
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA E A 
VIVOS.A. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços, de um lado a CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE, com sede à rua Dr. Joaquim Nabuco, N.º 208, São 
Lourenço da Mata - PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 11.480.878/0001-98, neste ato representado pelo 
Chefe do Poder Legislativo Municipal, Vereador Presidente, Sr. D~NIS ALVES DE SOUZA, brasileiro, 
casado, empresário, portador da cédula de identidade de N.º 4.980.583, SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob 
o N.º 030.501.634-29, residente e domiciliado na Rua ltapetim n.º 440 - Várzea Fria, São Lourenço da 
Mata - PE, doravante denominada CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
inscrita no CNPJ/MF sob o N.º 02.558.157 /0001-62, estabelecida à Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrine, 
1376, Bairro Cidade Monções, São Paulo - SP, neste ato representado por CARLOTA BRAGA DE ASSIS 
LIMA, Gerente de Seção, Brasileira, Casada, Administradora, portadora do documento de identidade n2 

630.486, expedido pelo SSP/DF, e inscrita no CPF/MF Sob o Nº 613.174.201-44 e WELLINGTON XAVIER DA 
COSTA, Gerente de Seção, Brasileiro, Solteiro, Administrador, portador do documento de identidade n2 

3.516.308, expedido pela SSP/GO, e inscrito no CPF/MF sob o nº 887.321.001-59, doravante denominado 
CONTRATADA, tem entre si, como justo e contratado o que segue: 

DO PRAZO 

o prazo de prorrogação do presente termo aditivo ao contrato será de 12 (doze) meses, 
contados a partir de 23 de julho de 2017 até 23 de julho de 2018. 

DO PREÇO 

O preço global do presente Termo Aditivo, para o contrato original é de R$ 61.426,80 
(sessenta e um mil, quatrocentos e vinte e seis reais e oitenta centavos) correspondente a 
R$ 5.118,90 (cinco mil, cento e dezoito reais e noventa centavos) mensais. 

DA TROCA DE EQUIPAMENTOS 

Fica pactuado entre as partes que o contratado se obriga a realizar a troca de 20 (vinte) 
SmartPhones Samsung JS (Galaxy JS Dual sim) - 4G; 

O contratado se obriga, ainda, a manter as atuais tarifas de DADOS e VOZ sem ônus para 
Câmara Municipal de São Lourenço da Mata. 



DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

As despesas para execução do presente termo aditivo ocorrerão por conta da seguinte 
dotação orçamentaria específica, constante na Lei Orçamentaria anual - LOA para o exercício de 2017, a 
saber: 

Órgão/Unidade: 0101 Câmara Municipal· 

Programa: 010310001.2002 Manutenção das Atividades Administrativas 

Elemento Despesa: 3390.39.00 Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte Recurso: 13 Recursos Próprios 

Sub Detalhamento: 043 Serviços de Telecomunicações 

Todas as demais cláusulas não objeto de modificação continuam em vigor. 

E, por estarem às partes de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular, 
assinam na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, em duas vias de igual teor e forma o 
presente termo aditivo. 

São Lourenço da Mata/ PE, em 20 de julho de 2017. 

CONTRATADA: 

TESTEMUNHA 1: _ 

TESTEMUNHA 2: _ 

Rua Dr. Joaquim Nabuco, 208 - Centro São Lourenço da Mata - Pf- Cf P 54 735- 790 
fone - 81 J 3525.o722 - FAX - (81} 3519.1254 - CNPJ: 11.480.878/0001-98 



TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS OE SERVIÇOS 

Contrato para Prestação de Serviços que 
entre si celebram o Càmora Municipal de 
São Lourenço da Mota e a VIVO S.A. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços. de um lado o 
- ':ÂMARA MUNICIPAL OE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE. com sede à rua Dr. Joaquim 

·,J...-.:t> ::8 N." 208. São Lourenço da Mata - PE. inscrita no CNP J/MF sob o n.º 11.480.878/000J - 
,Je, ··,este ato representado pelo Presidente CELSO LUIZ DOS SANTOS. brasileiro. casado, 
ncl'tT::or da cédula de identidade de N.º 3802524, SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o N.0 

·s.:. 13S.; 54-72. residente e domiciliado na Gurjão, N.0 44, Loteamento Bela Visto. São 
(,': •,.=::,co da Mota, São Lourenço da Mato - PE. doravante denominada CONTRATANTE. e. 
de outro 1ado, a empresa TELEFÔNICA BRASIL S.A .. inscrita no CNPJ/MF sob o N.0 
:,:l_::,,Sf,. ~ 57 /0001-62. estabelecida à Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrine. 1376. Bairro Cidade 
. .'i:)·~<óe~. São Paulo - SP. neste ato representada por AIX ANDRE MACHADO CORREA. 
:.•r-:::c. ei•o, administrador. portador da cédula de Identidade de N.º 23.058.598-X. SSP/PE, 
·=:rt.·:-, no CPF/MF sob o N.0 252.665.818-75 e HENRIQUE CEZAR BEZERRA BORGES DA SILVA, 

:~
1,.:::'leí··o. casado. economista. portador da cédula de Identidade de N.º 2.202921. SSP/PE, 

,,,::(r:..:> no CPF/MF sob o N.º 313.132.994-71. doravante denominada CONTRATADA. tem 
, 'r r, f.; si. corno justo e contratado o que segue: 

DO PRAZO 

O prazo de prorrogação do presente termo aditivo ao contrato será de 12 
>'.->õ: r··-,eses. ccntccos a partir de 23 de julho de 2016 até 23 de julho de 2017. 

DO PREÇO 

~)'"-~-º global do presente termo Aditivo. para o contrato· original é de R$ 61.426.80 
, ;,:'s:,,.::':10 e hum mil. quatrocentos e vinte e seis reais e oitenta centavos) correspondente a 
í"S :,. 113,90 (cinco mil. cento e dezoito reais e noventa cenrovos) mensal. 

DA TROCA DE EQUIPAMENTOS 

rico pactuado entre as partes que o contratado se obriga a realizar a troco 
•. Jé c.·G (sessenta) equipamentos, sendo 20 (vinte) modems; 20 (vinte) smortphones Samsung 

::: -:; 2r_· [vinte) Sarnsung Packet !2) 3G; M. 

\ ~ :._; 

' 
Rua Dr. Joaquim Nabuco, 208 - Centro - SJo Lourenço da Mata - PE - CEP. 54 735-790 

Fone (~ 1) 3525.0í22 - Fax: (81) 3511}_ J 254 - CNPJ: J 1.480.878/0001-98 
E-mai 1: cu111ato@cam1,rasan lourcncudamata .pc.gov. hr 

www. sao lourcncod a mata. pe. kg. h, 



O contratado se obriga. ainda, a manter as atuais tarifas de DADOS e voz 
sem ônus para Câmara Municipal de São Lourenço da Mota. · 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
. 

As despesas para execução do presente termo aditivo ocorrerão por conta da 
:,e].__1inte dotação orçamentaria específica. constante no Lei Orçamentaria anual - LOA 
ooro o exercício de 2016. a saber: 

- ·- --··- ------ 
Órgão/Unidade: 0101 Câmara Municipal 

Programa: 010310001.2002 Manutenção dos Atividades Administrativas 

Elemento Despesa: 3390.39.00 Outro Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte Recurso: 13 Recursos Próprios 

_ Sub Detalhamento: 043 Serviços de ~elecomunicações _J 

Todas os demais cláusulas não objeto de modificação continuam em vigor. 

E, por estarem às portes de pleno acordo com o disposto neste instrumento . ~ 
portlcorcr. assinam na presença de duas testemunhas abaixo -osslnodos. em duas vias de 
ig0ol teor e formo o presente termo aditivo. 

São Lourenço da Mata - PE, em 20 de julho de 20016. 

! 

RREA 

TESTEMUNHA 1: 

TESTEMUNHA 2: 

Rua Dr. Joaquim Nabuco, 208 - Centro - São Lourenço da Mata - PE - CEP. 54735- 790 
Fone: (81) 3525.0722 - Fax: (81)3519.1254 - CNPJ: 11.480.878/0001-98 

E-ma i 1: contato@camarasaolourcncodamnta.pe.gov.br 
www. saolourencodamata. pe. leg. br 



SEGUNDO TERMO ADfTfVO AO.CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE SERV1C0S 

Contrato paro Prestação de Serviços que 
entre si celebram a Câmara Municipai de 
São Lourenço da Mata e a VlVO S.A. 

Pelo presente instrumento oor'icotcr de prestação de serviços. de um lado ·:J 
CÂMARA MUNICIPAL OE SÃO LOURENÇO DA MAT.A. - PE. com sed~ à ruc D:-. Jooquírr 
i'Jobuco .. N.0 208, São Lourenço do Matc·"'-:·PE, inscrito. no. CNP J/MF sob o n.º 11.480.878/JCO. • 
98, neste ato representodÓ::pelo·-Presidente CflSOJUIZ'OOS' SANTOS. brasileiro, ccsocc. 
oortooor- do .'dédúla dékJérrtiêiô~~ de N.0 3802524, SSP/PE, insciit6 no CPF/MF soo o N.º 
754.135.15+-7.Z, f~ente ·e'.<dârhidliOdo na Gurjão, N.4 44,. loteç~e:ito Belo vístó. São 
c.renço dá M~fó:;,Sõo Lout~hçb .. de Mata - PE, doravante ,denôrhinodo CONTRATANTE. e. 
do outro'.109ô[i)~'1empresd'}ffLEFÔNICA ·BRASll S.A.. iriscrita?no CNP.;/MF; ~ob-: o N.~ 
02.558. l 57/0001~i>é'Stabeleçiçi.6{õ Av:: Engenheiro Luiz Cortos~B.Êmine. 1376, ª°irro Cidade 

- _., - · •. '"·':;<~::! ,· ... ·,:. ' ...•• '. . . . _· .,•.. :·; :;/,~ :.:·· ·., .:'' • 
Monçoes, Soo'j?.q\::Jfo - SP, g~e!,dtO representada, por luiz, otávio Cavafcanfr: 'Monfibelo. 

-:~-~ ,.;1: 1,': : •·i'..- - · I • •...•.. : - . ·· _ _ _ . __ ·_. :_ -:· -· - . •••. _ .. r_ _ .. 

brasileiro. cosado;::bdministrddbr:·e',(;erente · de- DMsã.o, ·portodoiLdq cédula ,ae ldentidade- 
.. ;~.-··~;::' ! ·,:: :';1'·:.·_ 1 _:'.'_ ! 1·· •• :\: ::. :- • .. • . . . • , • _·,:., .. • .. ·.: ·.,, .· • ••, · , _ .•. 

de N.0 4.664.376, .SSPfPE. inscrito no·CPF/MF sob o N.~ 770ii732~ e Berndrdó ,Braynei' de 
Almeida: brosijé!r~~casado{::iJ!à~s<públ1cos, pórtador da} çéduld· de\itfetitidade. ·de N :=· 
57 44661, SSP /:PÊ:.~)i~dito:\~b'.:ºqp~)~t'~b6' :p '. N:0 042362'184-02, >~orqi~rite)j~riorryhoda 
CONTRATADA, tem enfre Sf/C'Ç>r)lôjústo e contratado o que segue: . :/: ·, ' · · · · · ·· · ·· 

DO ,fuo ,;:;i\i(.: , · .\ <" .. 
','. ;. . !-~'{/~.: ~·.;!. ··::: .. · .. ·· ._· . :· ' ' . 1 • ·.,, ) ; /-:-.·:·' ,,,;_· •• • .? ·. : .. · .. , ' :. 

O prazó::'de prorrqg~ô-:cfo:,Presenté ·. termó>q:di~vc{ ao con'fràto será de 12 
[doze) meses, cqntodos':oportír ciJ'2i\dé:Íuih.~~e.2ó.iidté23-d~ julho de:-2á16. 

D~:~it~Q "' ::·:>_,~. ; ! . , :: .,-· .. • ,: , :, ,,t : .. ~-- : :- .. 
O preço global do ·pç~~te Termo Acfmyo,. pdra o contrato origir:cl é ce R$ 

6 i .L2ó,80 [sessento e um mil qu~ocer:tos e vint~ . e . seis reais e oitenta centcvos: 
correspondente a R$ 5.118,90 (cinco mil cento e dezoito reais e noventa centcvos) rnenso.. 

DA TROCA DE EQUIPAMENTOS 

fica pcctuccc entre a~ portes que o contratado se obriga a realizar o troce 
de 60 {sessenta) equipamentos, sendo 20 {vinte-) modems; 20 (vinte} smartphones Motoro!c 
moto 4, modelo 1040 4G e 20 (vinte) Somsung Packet {2) 3G; 

Rua Dr, Joaquim Nabuco, 208 - Centro - São Lourenço da Mau - FE - CEP. 54 735-790 
Fone: (81) 3525.0722-Fax: (Sl) 3519.1254- CNJ>J: 1 l.480.S7S!00-01-98 

E-mai 1; conta:o@caroarasao lourenco darnata, pc, gov, br 
ww,.v.saoloorenco<lamata.pe.leg.b-r 



O contratado se obrigo, cindo, a manter os atuais tarifas de DADOS e voz 
sem ônus poro Câmara Municipal de São Lourenço da Mota. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAiS 

As despesas para execução do presente termo aditívo ocorrerão por conte de 
seguinte dotação crçomentaría específica. constante na Ler Orçomentorío cnuoí - LOA 
paro e exercício de 2015, a saber: 

Órgão/Unidade: 0101 Câmara Mudcipa! 

Programa: O 10310001.2002 Manutenção das Atividades Adm:nistrotivos · . .• 

sarnento 0eg>es&.·-$390.39J)ÓÓutto··~N. rerceiro:Pe~oc Jurídicd· 
·; ,: . . . . . ' . . 

Fo~1e Reccrrsb:::'..i3:R~cursos Próprios :-.. ~'.'.-; . ·:_'~>- _;- . ..,., ··".!\, 

sJh:Oetolham~hto:,043 Serviços de Telecomunicaçõés.'. 
.. _•_.,_ •'., • -.• .• · .._.!_•_~;-~~-·. . . .. ' . 

':.·-: 

. i: _ .. ; ... ::.'._-;:r .. >- .. :- .. -:.·. _ _ : :·_ ... ~ >· , .· Top?tas demaj~'ctô~çj?:nõo objeto de modificaç.~_ó continuam. érn_,,jg-or. 
.. -·:~~.--/ ·.· .:/·:,:·:·_··. ,\~i;:·--::-·.:' ,· . : .'. . : __ :.-. ·. . . ', . ' 

E, ~-'! estorern /qs port~ :de pleno. ccordo com ·o :disposto r.este' ins:trur.hen-:-:::, 
porticulor. assingrti'.':ba pr~s~ ;d.$tdüqs têrte~0nhas aboixô .âssitjgdas~. erlrdyas vias .de 

":/-~•.·:''_:i:,:. ~-~.~-·-:.--·.- ..•. :-.·i--.-.·::·~:·-'.::·· . ·.' .· .... _·· . •.> . 
igual teor e foritiô·ô. preseme:~q·ptj1ti1/ô .. : • · . 

.... •. __ _. .. ,.;,. '.!, '':'"··· ... : 

Luiz Otávio Cavoicontí Monfibeí~. 
4 /' 
,/,f / . , /?L/ / . .&:2 1--i: e:~ .6 - ,/~·---- ,;1 c-1- 

~ ' > _,,· . ..- ,, 
Bernardo Breyner 9!Efrtfcfri86 Brayner 

Gerente Seção 
Telefônica Nordeste 

Rua Dr. Joaquim Nwuco, 208 - Centro - São Lourenço da Mata- ?E - CE?. 54735-790 
Fone: (81) 3525.0722 -Fsx: {81} 3519.1254- CNPJ: l l.430.878/0001-n 

E-mail: rontato@camarasaolouren~odam2.ta.pe.gov.hr 
v.">\-w.saolourencodamata. pe, leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL OE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 
CASA JAIR PERBRA DE OLIVEIRA 

Primeiro aditivo ao Contrato de prestação de 
serviços de telefonia móvel celular, que entre si 
celebram a Câmara Municipal de São Lourenço da 
Mata, e a empresa Telefônica Brasil SA- VIVO na 
forma abaixo pactuada: 

A Câmara Municipal de São Lourenço da Mata, pessoa Jurídica de 
direito público, CNPJ 11 .480.878/0001-98, localizada na Rua Joaquim Nabuco. 208. 
Centro - São Lourenço da Mata, Pernambuco, CEP 54.735.790, neste ato representada 
pe.o seu Presidente, o Vereador José Leopoldo.Afonso Neto, RG 4.504.686 SDS. - PE, 
CPF 023.296.444-00,. residente na Rua Inácio Gomes da .Silve, 17, Parque Capibaribe, 
São Lourençoda Mata; Pernambuco, doravante designada sirripJ~smente Contratante e 
a empresa T~le~nica.Bràsil SA- VIVO CNP,J 02.558.157/000Í~(j~;-:estabelecida à_Av .. 
Egenheiro Luiz Carlos Berrine, i376, Bairro Cidade Monçõ,es>~ãô Paulo, SãoPaulo, 
neste . ato representada por Luiz Otávio Cavalcanti Mo.ri.@:;cí~·; brasileiro, casado, 

. A4zmn1strador ê Gerente de Divisão, CPF 770.673..204-53, Rff4.664.376 SSP. - .P:g :e .. 
Noander Sbroder' Barreto, brasileiro, casado, Engenheiro elétrico, CPF 900.310a41- . 
49, RG 3.887.269, endereço funcional, A\'. Domingos Ferreira, 837, Bairro Boa 

· Viagem, Recife, Pemambuco, daqui por diante designada simplesmente ·· 
CONTRATADA; tendo em vista -o contido· na Tomada de -Preços n," OOi/201-3,, : .. 
considerando as. disposições estabelecidas na Lei 8.666193; pela Lei no 9.47::!, de 
16/07/: 997 (Lei ·Geral de Telecomunicações); pelo Plano Geral de Autorização ,de . 
Serviço Móvel. Pessoal~;SMP: 'aprovado pela Resolução nº 321, de 27 de: sêiembr,o 'dê· 
2002;pelo Regulamento do Serviço-Móvel Pessoal -·SMP, aprovado pela Resclaçãoin", · 
4 77, de 07 '.~e Agosto de -2007; pelo. Regulamento Geral de Portabilidàde ~ RGP - 
aprovado pela Resolução nº. 460, de 19 de Março de 2007; pelQ:I?~o G'éiràl<de·Metas .·· 
de .. Qualiclade ~'PGMQ-SMP, aprovado pela Resolução nº 31-7:à~'.:27 ~e-·$.efenil,rc{ê!e 
2002: pelo Rêgularnento do Serviço Telefônico Fixo Comutado, ~-modalidades longa 
distância a serem.súbcontratados, aprovado pela Resolução u;º 426, de 9 de dêzemb'ro 
de 200$; pela Portaria J •. 960, , de 06 de dezembro de 1.996, do Ministério das 
Comunicações, ( que uniformiza e disciplina as obrigações recíprocas entre.os usuãrios e 
as concessionárias, autorizatárias ·e ~erj;nissiónfuías dos serviços de te+~õmuriicáções): 
e, subsidiaríamente, a Lei .nº 8.666!93, e SU.1$ alterações e .. • dêmai$ normas e 
regulamentos ~di~os pela AK1ÁTEL; e demais' normas pertínentesitêrn'entre si, justo 
e avençado,' e -celebram 'õ:;presente contrato por execução ilidiréta, em regime de 
empreitada por preço 

1~loõa.'l;.;niediante as seguintes dausulàs e condições: 

Celebram o presente Termo Aditivo ao Contrato, vinculado ao Processo 
Administrativo n51 006,2013, instaurado sob a modalidade Tomada de Precos N!! 
01/2013. em conformidade com as disposições dos artigos 57 e 65 da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações posteriores. mediante· as cláusulas .. e condições que mutuamente~ 
outorgam e estabelecem na forme adiante articulada. 

I 
/ir 

Ruo Dr. Jooquim Ncbuco, 208- Centro - São Lourenço da M<r.a - PE-CEP. 54735-790 
Fone: (81) 3525.0722- Fax: (81) 3519.12S4- CNPJ: 11.480.878/0001-98 

E-mail: contato@camarasaolourencodcmcrta.pe.gov.br 
www.camarcsoolourencodamcrta.pe.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 
CASA JAJR PEREIRA DE OLIVEIRA 

Cláusula Primeira 

A cláusula sétima e décima primeira do Contrato passam a ter a seguinte redação, tendo 
em vista a necessidade de alteração do prazo contratual e dotação orçamentária. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORCAMENT ÁRIA 
As despesas com a execução do presente Contrato correrão, no presente exercício. 
à conta da Dotação Orçamentária, constante do Orçamento Geral, para esse fim, e. 
no próximo exercício, à conta · da dotação orçamentária prevista para atender 
despesas da mesma natureza, 

- Órgão:Ôl Câmara'Municipal de São Lourenço. da Mata 
- Unidade{oi Câmara Municipal de São Lourenço da M:ata 
- Projeto-Ativídade - ·8.004 - Gestão Administrativa da. Cãniata 
- Naturezâ-d~Despesa: 33.90.39 =Serviço de Terceiro.PessoaJurfdica 

CLÁUSULA DÉCiMA PRIMEIRA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA 
· ,· '" O presenteContrato terá vigência 12 (doze) meses, podendo ser prorrogadóper · 

iguais e sucessices períodos, limitada sua duração a 60 (sessenta) 'meses . 
. iniciando em 23 dejulho de 2014 e término em 23 de julho de 2015. 

. •· 

Clát;mda Segunda :"'O.presente instrumento deverá ser publicado.no Quadro dê A visos 
do Poder Legislativó, ~o p~~ de 10 (dez) dias, contados da data de.sua ~- 

Cláusula Terc~i,ra -:- F{êá, mantido· o Foro desta Comarca d.e.:São. Louré1;1çi:i·;:tia Mata.· . 
Estado de Per:ii.~"bi.Ico, com a renúncia: de qualquer outro pqr\lllajs prlvilegiad<f,que · 
seja. para nele.serêm dirimidas as questões porventura resultàntes ~e contrato. ·,. ._ 

' .,. ·~ ,' ::·,; ., ' -~:-· . . 

Cláusula Qua$ ~,.P~nnanecen; inalteradas as d~mais clá~.las 4J Contrato. 
• 1 -· • • • ' • ~. ,,·. • 

E. por assim haverem ajustado, as partês.assinam este-contrato, em 03,(três) vias de 
igual teor e forma na presença dás testetn:urinas abaixo, para que produza seus efeitos 
jurídicos e leiais pretendidos. · · 

São Lourenço 'da Mata, 13 .de julho de 20l4i · 

J oséi;Lco~oldo A~nso Neto 
Contratante 1 

Rua Dr. Joaquim Nabuco. 208 - Centro - São Lourenço da Mata - PE - CEP. 54735-790 
Fone: (81) 3525.0722 - Fax: (81) 3519.1254- CNP J: ll .480.878/0001-98 

E-mail: contato@camarasaolourencodamata.pe.gov.br 
www.camarasaotourencodamato.pe.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 
CASA JAIR PEREIRA DE OLIVEIRA 

2. _ 

CPF: 

Rua Dr. Joaquim Nabuco.208-Cenfro-São Lourenço da Mata- PE-CEP. 54735-790 
Fone: (81) 3525.0722- Fax: (81) 3519.1254- CNPJ: 11.480.878/0001-98 

E-mail: contato@camarasaolourencodamota.pe.gov.br 
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Contrato nº . /2013 

Contrato de prestação de serviços de telefonia 
móvel celular. que entre si celebram a Câmara 
Municipal de São Lourenço da Mata, e a empresa 
Telefônica Brasil SA- VIVO na forma abaixo 
pactuada: 

A Câmara Municipal de São Lourenço da Mata, pessoa jurídica de 
direito público, CNPJ 1 l.480.878/0001-98-, localizada na Ruá Joaquim Nabuco, 208, 
Centro - São Lourenço da Mata, Pernambuco, CEP 54.735.790, neste ato representada 
pelo seu Presidente, o Vereador José Leopoldo Afonso Neto, RG 4.504.686 SDS - PE, 
CPF 023.296.444-00, residente na Rua Inácio Gomes da Silva, 17, Parque Capibaribe, 
São Lourenço da Mata, Pernambuco, doravante designada simplesmente Contratante e 
a empresa Telefônica Brasil SA- VIVO CNPJ 02.558.157/0001-62, estabelecida à Av. 
Egenheiro Luiz Carlos Berrine, 1376, Bairro Cidade Monções, São Paulo, São Paulo, 
neste ato representada por Luiz Otávio Cavalcanti Montibelo, brasileiro, casado, · 
Administrador e Gerente de Divisão, CPF 770.673.204-53, RG 4.664.376 SSP - PE e 
Davis José Maia, brasileiro, solteiro, Administrador , Gerente de seção, CPF 
025.850.974-04, RG 4.542.235 SSP/PE, endereço funcional, Av. Domingos Ferreira, 
83 7, Bairro Boa Viagem , Recife, Pernambuco, daqui por diante designada 
simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o contido na Tomada de Preços n.0 
006/2013, considerando as .disposições estabelecidas na Lei 8.666/93; pela Lei no 
9.472, de 16/07/1997 (Lei Geral de Telecomunicações); pelo Plano Geral de 
Autorização do Serviço Móvel Pessoal - Sl\1P, aprovado pela Resolução nº 321, de 27 
de setembro de 2002; pelo Regulamento do Serviço Móvel Pessoal - SMP, aprovado 
pela Resolução nº. 477, de 07 de Agosto de 2007; pelo Regulamento Geral de 
Portabilidade - RGP - aprovado pela Resolução nº. 460, de 19 de Março de 2007; pelo 
Plano Geral de Metas de Qualidade - PGMQ-SMP, aprovado pela Resolução nº 317 de 
27 de Setembro de 2002; pelo Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas 
modalidades longa distância a serem subcontratados, aprovado pela Resolução n.º 426, 
de 9 de dezembro de 2005; pela Portaria 1.960, de 06 de dezembro de 1.99.6, do 
Ministério das Comunicações, (que uniformiza e disciplina as obrigações recíprocas 
entre os usuários e as concessionárias, autorizatárias e permissionárias dos serviços de 
telecomunicações); e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e suas alterações e demais 
normas e regulamentos expedidos pela ANATEL, e demais normas pertinentes, têm 
entre si, justo e avençado, e celebram o presente contrato por execução indireta, em 
regime de empreitada por preço global, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB,JETO 
A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa prestadora de Serviços de 
Telecomunicações, em especial Outorgada para a prestação do Serviço Móvel Pessoal «- 

)r' 
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para comunicação de voz e dados via rede móvel, em Plano pós-pago na 
modalidade LOCAL, com permissão para a subcontratação parcial do Serviço 
Telefônico Fixo Comutado, nas modalidades Longa Distância Nacional para ligações 
originadas dos terminais móveis com uso do Código de Seleção da Prestadora, para 
faturamento em conjunto dos serviços sob a responsabilidade da Prestadora de SMP; 
Serviços de Tráfego de Dados , Serviços de Gestão para a execução e controle dos 
Serviços de Voz, Serviços de Tarifa Zero Intra-Grupo Local, sendo exigida a imediata 
disponibilização e pleno funcionamento dos Serviços em todo Território Nacional, com 
Rede própria da Prestadora e de suas Coligadas ou Controladas e a possibilidade de 
roaming Internacional automático e por fim o oferecimento de Equipamentos Móveis de . 
especificações diversas e anexas, na forma de Comodato, tudo na forma que 
especificado no presente Edital e Anexos, a fim de atender a Câmara Municipal de São 
Lourenço da Mata. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços a serem executados pela CONTRATADA consistem no fornecimento de 40 
(quarenta) acessos telefônicos digitais com os respectivos aparelhos e de 20 (vinte) 
linhas de dados/modem, e 01 (um) tablet, devendo oferecer as facilidades de roaming 
nacional e internacional automático para atender à Câmara Municipal de São Lourenço 
da Mata, conforme abaixo: 
2.1. SERVIÇOS DE VOZ: Assinatura do Serviço Móvel Pessoal - por acesso; Trafego 
de Voz Local - V.C-1; Trafego de Voz para Longa Distância - VC2 e VC3 
( subcontratação e com a possibilidade de bloqueio uso do CSP indicado pela 
Administração); Adicionais e Deslocamentos; Assinatura de Serviços de Gestão para a 
execução e controle dos Serviços de Voz e Dados; Assinatura de Serviços de Tarifa 
Zero Intra-Grupo Local. 
2.2. SERVIÇOS DE DADOS: Tráfego de Dados no Celular - Pacote de Dados; Tráfego 
de Dados em Moden - Pacote de Dados; 
2.3. Será permitida a subcontratação parcial do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas 
modalidades Longa Distância Nacional e Internacional para ligações originadas dos 
terminais móveis com uso do CSP, para faturamento em conjunto dos serviços sob a 
responsabilidade da Prestadora de SMP. · 
2.4. Os serviços devem abranger a Cobertura no Município de São Lourenço da Mata, 
bem como o atendimento em todo o Território Nacional, por Rede Própria entre as 
empresas de um Conglomerado de empresas Coligadas ou por meio de Acordos de 
Roaming, desde que sejam mantidas todas as condições de atendimento, tanto técnicas 
como Comerciais, sem que haja prejuízo das qualificações necessárias, para os casos de 
deslocamentos dos acessos contratados. 
2.5. A Operadora vencedora deverá dispor de sistema que realize o Bloqueio para o uso 
exclusivamente do CSP vencedor na Licitação, sendo que o uso de outros CSP's 
poderão não ser aceitos - o que será avaliado ante a estrutura de numeração vigente e as 
condições técnicas, como o uso de 0300, 4004 e outras situações peculiares. 
2.6. Obrigatoriamente os serviços devem ter faturamento em conjunto dos serviços sob 
a responsabilidade da Prestadora de SMP; 
2.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONTRATANTE, sem ônus, as 
seguintes facilidades: Habilitação; Escolha ou troca de número; Ressarcimento do custo 
de ligações provenientes de clonagem da linha celular; Identificador de chamadas, 
Bloqueio por extravio ou roubo; Habilitação de caixa eletrônica de mensag:~. 
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(secretária eletrônica); Prestar Serviços de Gestão na forma que especificado no Edital e 
Anexos. 
2.8. A CONTRATADA deverá executar os serviços com as características pós-pago, 
tecnologia digital, sendo que, para TODAS as linhas habilitadas deveram ser com 
tecnologia que permita fazer e receber ligações em todo território nacional sem a 
necessidade de habilitação de outro equipamento ou a intervenção do usuário. Não será 
permitido roaming nacional em rede com tecnologia distinta da ofertada; 
2.9. As ligações entre as linhas do CNPJ pertencentes ao Grupo Contratado pela 
Administração, o chamado Intra-Grupo local serão de custo zero, até o limite de 2.000 
minutos por linha, isso quando disponibilizadas, a um determinada Categoria de 
Usuários pelo Serviço de Gestão, os serviços denominados Tarifa Zero - onde se 
observará cada um desses Perfis para a aplicação do custo zero mesmo entre CNPJ - 
TUDO EM CONFORMIDADE COM AS-ESTIMATIVAS APRESENTADAS. 
2.10. Os Serviços Tarifa Zero - Local, deverão ter as chamadas gratuitas entre os 
acessos - exclusivamente quando cadastradas nessas modalidades de serviços. 
Parágrafo Primeiro - Os serviços deverão ser prestados pela CONTRATADA em 
conformidade com as seguintes especificações abaixo enumeradas e definições 
constantes do ANEXO VI do Edital. 
Parágrafo Segundo - Os aparelhos celulares deverão apresentar as características 
mínimas apresentados nos Quadros abaixo, conforme a categoria. 

CATEGORIA 01: Deverão ser habilitados, pela CONTRATADA, em aparelhos com ! 
chips em Plano pós-pagos -20 (vinte) acessos em comodato. 

• Rede Celular: 
UMTS/HSDPA/HSUPA (850, 900, 1900, 2100 MHz) 
GSM/EDGE (850, 900, 1800, 1900 MHz) 

• Câmera fixa de 5 megapixels / Flash LED 
• Tela Retina 
• Widescreen de 3,5 polegadas (diagonal) Multi-Touch 
• Memória (interna e/ou expansão) 16GB ou superior 
• Resolução de ?60 por 640 pixels 
• Giroscópio 
• Acelerômetro 
• Tempo de conversação: até 7 horas em 3G / até 14 horas em 2G 
• Tempo em espera: Até 3 00 horas 
• GPS Assistido 
• Bússola Digital 
• Wi-Fi 
• Tecnologia sem-fio Bluetooth 2.1 + EDR 
• Acesso à Internet 
• Fone de ouvido estéreo 
• Cabo USB 

1 CATEGORIA 2: Deverão ser habilitados, pela CONTRATADA em aparelhos com 
chips em Plano pós-pagos 20 (vinte) acessos em comodato 
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• Tecnologia: GSM 
• Dimensão: 59 x 113 x 13mm 
• Peso: 120g 
• Freqüência GSM: Quadri band (850 MHZ, 900 MHz, 1800 MHz e 1_900 MHz) 
• Bateria: conversação até 4 horas e espera até 300 horas 
• Display colorido: 16 K de cores 
• Alerta Vibratório 
• Bandas UMTS: 85012100MHz 
• Calculadora 
• Calendário 
• Navegador Internet HTML/W AP 
• Aplicativos Java: MIDP 2.0 
• Bluetooth 
• Chamada de Vídeo 
• Câmera Integrada - 2.0 Megapixels 
• Discagem de Voz 
• E-mail (POP-IMAP-Exchange®2003) 
• EMS - Mensagem Gráfica 
• Flash integrado à câmera 
• Gravador de Voz 
• MMS - Mensagem Multimídia 
• Rádio FM Integrado 
• SMS - Torpedo 
• Teclado Qwerty 
• Viva Voz Integrado 
• Vídeo Captura 
• Vídeo Download 
• Vídeo Streaming 
• WAP 2.0 
• Wi-Fi 
• Zoom 

CATEGORIA 3: deverão ser habilitado, pela CONTRATADA em aparelho com chips 
em Plano pós-pagos - 2 (dois) acesso em comodato 

• Rede Celular: 
UMTS/HSDPA/HSUPA (850,900, 1900, 2100 MHz) 
GSM/EDGE (850, 900, 1800, 1900 MHz) 
• 2 Câmeras digitais integradas, sendo a principal com 12 megapixels com Auto 

Focus 
• Peso: 135g '\ 
• Dimensões do Aparelho:113,5x59x12,9 ../~~ 
• Sistema de GPS integrado para navegação · 
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Navegador da Web (HTML) 
• Tocador de MP3 e Rádio FM 
• Download de aplicativos em Java e Symbian 
• Memória Interna de 16 GB e expansível com cartão de memória MicroSD com 

possibilidade de expansão de até 32 Gb 

•• Tela Colorida com resolução de 640x360 pixels e 16,7 milhões de cores 
• Permite a gravação, reprodução de áudio e vídeo 
• Discagem por Voz · 
• Relógio, Alerta Vibratório, Despertador, Calculadora 
• Conversor de Unidades, Calendário 
• Gravação Digital de Conversas 
• Jogos 
• Viva- Voz integrado 
• Melodias personalizáveis , 
• Visualizador de Documentos (word, excel, power point e pdf) 
• Conectividade por Bluetooth (verificar compatibilidade com seu dispositivo) 
• Saída de vídeo HDMI para conexão com TV (TV Out) 

CATEGORIA 4: deverá ser habilitado, pela CONTRATADA em equipamento 
(modens) com chips em Plano pós-pagos - 01 (um) tablet acesso em comodato 

•GSM GPRS / EDGE (850/900/1800/1900 MHZ) HSDPA 21 MBPS/HSUPA 5.76 
MBPS (850/900/1900/2100 MHZ) 
• Display 1 O polegadas 
• Full T ouchScreen 
-Resolução: 1024x600 
-Memória de 16GB 
-Camera de 3.2MP e frontal de 2MP que possibilitam Video Chat 
•Processador: 1.2GHz (Dual core- Dois Núcleos) 
-Sistema Operacional Android 3.2 com Interface SAMSUNG TouchWiz 
•MP3 Player e Bluetooth 3.0 
-wi.n 
• Visualizador e editor de arquivos em Word, Excel e PowerPoint 

Parágrafo Terceiro: Desta forma serão disponibilizados: 

1 · CATEGORIA DO NUMERO DE EQUIPAMÉNTOS EM EQUIP MIBNTO COMODATO 
CATEGORIA 1 20 
CATEGORIA2 20 - 20 CATEGORIA3 
CATEGORIA4 01 

· TOTAL 61 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO 
O recebimento do serviço se dará: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto 
licitado com a especificação; 
b) definitivamente, no prazo máximo de 05( cinco) dias corridos, a contar do 
recebimento provisório, para a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
conseqüente aceitação .. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a. Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela CONTRATADA, devidamente 
identificados, aos locais onde devam efetuàr a entrega dos materiais, tomando todas as 
providências necessárias; 
b. Nomear um gestor que será o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos 
serviços, que receberá SENHA de acesso ao sistema de Gestão e que para todos os 
efeitos será o Gestor do Contrato e da Ata perante a CONTRATADA; 
c. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao bom desenvolvimento das 
atividades; 
d. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA após o cumprimento das formalidades 
legais; 
e. Atestar a prestação dos serviços; 
f." Assegurar-se da boa prestação e do bom desempenho dos serviços; 
g. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados 
no mercado pelas demais operadoras, de forma a garantir que continuem sendo os mais 
vantajosos para o CONTRATANTE - OBSERVANDO-SE POR OBVIO A 
SIMILARIDADE DO PERFIL DA CONTRATAÇÃO REALIZADA; 
h. Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas; 
i. Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto a não 
interrupção dos serviços prestados,; 
j. Ressarcir a CONTRATADA quando da substituição de placa ou de aparelhos 
móveis, cujo motivo ensejador tenha ocorrido por culpa do CONTRATANTE. O valor 
a ser ressarcido será o valor de mercado do equipamento comercializado pela 
CONTRATADA à época do evento, na modalidade pós-paga e poderá ser Faturado na 
Conta Telefônica. 
k. Observar todas as condições para a Prestação dos Serviços de Telecomunicações, em 
especial às Normas e Regulamentos emanados pela Anatel, pelo Poder Concedente, pela 
Lei Geral de Telecomunicações, Lei no 9.472, de 16/07/1997 (Lei Geral de 
Telecomunicações); pelo Regulamento do Serviço MóvelPessoal - SMP, aprovado pela 
Resolução nº. 477, de 07 de Agosto de 2007; pelo Regulamento do Serviço Telefônico 
Fixo Comutado, nàs modalidades longa distância a serem subcontratados, aprovado pela 
Resolução n.º 426, de 9 de dezembro de 2005; pela Portaria 1.960, de 06 de dezembro 
de 1.996, do Ministério das Comunicações, (que uniformiza e disciplina as obrigações 
recíprocas entre os usuários e as concessionárias. autorizatárias e permissionárias dos 
serviços de telecomunicáções) - inclusive para efeitos de pagamento dos serviços, 
reajustamento de preços e tarifas e demais condições. 
Parágrafo Primeiro - O CONTRATANTE, por meio do registro de preços reserva-se 
o direito de exercer, quando lhe convier, fiscalização sobre os serviços e, ainda, ~-~ar 
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multa ou rescindir o Contrato, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer das 
Cláusulas estabelecidas neste Contrato. 
Parágrafo Segundo - Será nomeado um Gestor para fazer a fiscalização e o 
acompanhamento da execução dos serviços, devendo este fazer anotações e registros de 
todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados, e atestando a nota fiscal quando do recebimento definitivo. 

CLÁÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA se obriga a cumprir fielmente o estipulado no presente instrumento. 
e, em especial: 
a. Instruir o CONTRATANTE na instalação dos equipamentos, incluindo a instalação 
e configuração do software de instalação, parâmetros, Identificação e senha para a plena 
utilização dos serviços; 
b. Instruir o CONTRATANTE quanto a instalação dos serviços, incluindo a orientação 
de utilização e parametrização, do SMP, e serviços de· Valor Adicionado, Serviços de 
Gestão e demais; . 
e. apresentar o termo de garantia do fabricante dos Equipamentos no idioma Português 
(Brasil), com indicação da Assistência capacitada a reparar ou substituir os que 
apresentarem defeito, de acordo os seguintes procedimentos: 
c.1 se comprovado que o defeito não foi ocasinado por mau uso, o reparo ou 
substituição do Modem não pode representar nenhum ônus para o CONTRATANTE; 
d. Garantir a disponibilização de ferramentas de autenticação que garantam a segurança 
dos serviços prestados e inviolabilidade dos dados trafegados; 
e. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem 
como zelar pela integridade da comunicação; 
f. Disponibilizar ao CONTRATANTE um atendimento diferenciado através de 
consultoria especializada e central de atendimento, 07 (sete) dias por semana, 24 (vinte 
e quatro) horas por dia, incluindo a disponibilização de central de atendimento estilo 
cal! center com atendimento personalizado específico a grandes contas; 
g. Providenciar, no prazo de até 48 ( quarenta e oito) horas, os serviços referentes à troca 
de serial, bloqueio e permuta de número, sem qualquer ônus extra para o 
CONTRATANTE; 
h. Providenciar e dispor, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, 
disponibilização de serviço de roaming internacional, devendo ainda repassar a listagem 
com todos os países que possuem acordo para roaming internacional, com cobrança em 
moeda nacional (R$), em faturas vinculadas ao respectivo número de linha abonadora 
do CONTRATANTE; 
i. Possibilitar ao CONTRATANTE na condição de assinante viajante 
INTERNACIONAL, receber a prestação do serviço SMP em redes de outras operadoras 
de serviço, sujeitando-se nesta hipótese às condições técnicas e operacionais por elas 
estabelecidas, de acordo com a legislação vigente; . 
j. Repor em, no máximo, 15 (quinze) dias úteis, um novo aparelho com o mesmo 
código de acesso, em caso de perda, roubo, furto ou defeitos por uso indevido do 
aparelho, e efetuar a cobrança ao CONTRATANTE. O valor faturado deverá ser igual 
ou inferior ao preço de mercado da CONTRATADA, na modalidade pós-paga, à época 
do evento, e podendo ser faturada em Conta Telefônica 
1. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, 
estadual ou municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de tod~ . 
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as obrigações estabelecidas por regulamentação da Agência Nacional de 
Telecomunicações-ANATEL; . 
m. Implantar de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços de modo a obter 
uma operação correta e eficaz; 
n. Manter em funcionamento contínuo todos os acessos móveis celulares. O bloqueio 
dos terminais poderá ser executado diretamente no Sistema de Gestão da 
CONTRATADA, ou por solicitação a representante credenciado pelo 
CONTRATANTE, ou ainda ao Call Center; 
o. Fornecer mensalmente ao CONTRATANTE faturas com detalhamento individual 
de cada linha contendo todas as despesas realizadas bem como os demonstrativos dos 
descontos pertinentes previstos no Contrato, cobrando os serviços efetivamente 
utilizados e em conjunto dos SMP, STFC LDN e LDI e serviços de valor adicionado; 
p. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e 
prestar todos os esclarecimentos julgados necessários; 
q. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
r. Não veicular em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerc~ 
da prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE; 
s. Credenciar por escrito, junto ao CONTRATANTE, um preposto com poderes de 
decisão para representar a empresa, principalmente no tocante à eficiência e agilidade 
na execução dos serviços objeto da contratação; 
t. Manter serviço de antifraude, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 
semana, assumindo inteira responsabilidade por clonagens e interceptações de chamadas 
telefônicas que por ventura venham a ser identificadas nas linhas homologadas. No caso 
de clonagem, providenciar imediatamente a substituição do aparelho por outro 
equivalente, de forma que não haja interrupção dos serviços, devendo permanecer o 
mesmo número do aparelho substituído; 
u. Disponibilizar os serviços de Chamada em .Espera, Siga-me, (desvio de chamada), 
Consulta, Conferência, Identificação de Assinante Chamador, SMS (Short Message 
Service) bidirecional, ícones de serviços como Correio de Voz e SMS; 
v. Acatar as orientações do CONTRATANTE, seja diretamente, em ligações 
telefonicas do Gestor do Contrato, por email ou por meio do Sistema de Gestão e as 
execuções de comandos executados no mesmo, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita 
fiscalização, atendendo as reclamações formuladas; 
x. Providenciar a troca de ao menos 50%(cinquenta) aparelhos em uso, quando da 
prorrogação do decorrente Contrato, por outros tecnologicamente atualizados dentro 
das premissas desse edital, sem 

ônus para o CONTRATANTE, no prazo· máximo de 30 (trinta) dias contados da data 
de assinatura do Termo Aditivo; 
x.1. As partes poderão negociar livremente a troca dos equipamentos em valores do 
acima estabelecido - dentro da necessidade do CONTRATANTE, mas para isso 
poderá a CONTRATADA realizar estudo de viabilidade e apresenta-la 
fundamentadamente para aceitação. 
y. Atender as solicitações de serviços de habilitação, troca de serial, permuta de número, 
entrega de aparelhos ou qualquer outro tipo de serviço eventualmente solicitado, através 
do gestor nomeado pelo CONTRATANTE; 
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z. Apresentar faturamento em moeda nacional (Real) dos custos do serviço de 
"roaming" internacional para qualquer localidade, por meio de códigos de acesso 
abonadores ou do próprio código de acesso que permita o "roaming"; 

CLÁUSULA SEXTA- DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
A prestação dos serviços ora contratados obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem 
como as obrigações assumidas nos documentos adiante enumerados constantes do 
processo da Tomada de Preços, e que independentemente de transcrição, fazem parte 
integrante ecomplementar deste instrumento, no que não o contrariem: 
a) Edital de Tomada de Preços nº 006/2013; 
b) Ata da Sessão, datada de·22/07/2013; 
e) Proposta da Contratada, datada de 22/07/2013. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORCAMENT ÁRIA 

As despesas com a execução do presente Contrato correrão, no presente exercício, à 
conta da Dotação Orçamentária, constante do Orçamento Geral, para esse fim, e, no 
próximo exercício, à conta da dotação orçamentária prevista para atender despesas da 
mesma natureza. 

- Órgão: 01 Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 
- Unidade: 01 Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 
- Projeto Atividade - 8.004- Gestão Administrativa da Câmara 
- Natureza da Despesa: 33.90.39 - Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
O Valor Total estimado do presente Contrato é de R$ 6_1.426,80 (sessenta e um mil 
quatrocentos e vinte e seis reais e oitenta centavos), ficando o Valor Mensal estimado _ 
em R$ 5.118,90 (cinco mil cento e dezoito reais e noventa centavos). 
Parágrafo Único - Nos valores das tarifas deverão ser indicados os impostos e as taxas 
que incidem sobre os preços praticados. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
O CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA até o 5° (quinto} dia do 
mês subseqüente ao da prestação dos serviços, sendo o pagamento necessariamente 
realizado por meio de Ordem Bancária ou código de barras apresentado em Boleto 
Bancário da Nota Fiscal Fatura de Serviços de Telecomunicações - NFFST, para o fim 
de identificação por parte da CONTRATADA do pagamento realizado. 
Parágrafo Primeiro - O pagamento será realizado após a apresentação da respectiva 
Nota Fiscal/Fatura devidamente discriminada, em nome da Câmara Municipal de São 
Lourenço da Mata. · 
Parágrafo Segundo - A liberação para pagamento da fatura ou nota fiscal ficará 
condicionada ao atesto do gestor do Contrato,. conforme disposto nos artigos 67 e 73 da 
Lei n. 0 8.666/93. 
Parágrafo Terceiro - Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota 
fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento por parte d~ 

A 
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CONTRATADA, importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da 
obrigação do CONTRATANTE. , . 
Parágrafo Quarto - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência. 
Parágrafo Quinto - O não pagamento da Nota Fiscal-fatura de Serviços de 
Telecomunicações, na data do seu vencimento, obriga a CONTRATANTE a multa por 
atraso estipulada em 2% (dois por cento) sobre o valor total do débito, ou o percentual 
máximo fixado em lei específica, mais juros de mora legais, sem prejuízo da exigência 
do débito, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial. O valor correspondente a qualquer multa incidente deverá ser cobrado de 
uma única vez à PAR TE imputada. · 
Parágrafo Sexto - A contestação de débitos explicitados na Nota Fiscal-Fatura de. 
Serviços de Telecomunicações deverá ser conforme explicitado no Regulamento do 
Serviço Móvel Pessoal, aprovado pela Resolução 4 77 da ANA TEL. Após retirado o 
débito contestado, para apuração de sua pertinência ou não, será emitida nova Nota 
Fiscal-Fatura de Serviços de Telecomunicações, que deverá ser paga na data nela 
explicitada. 
Parágrafo Sétimo - Apurada a pertinência do débito contestado este será incluído na 
Nota Fiscal-Fatura de Serviços de Telecomunicações do mês seguinte à contestação, 
acrescido da multa e dos juros legais devidos pelo pagamento em atraso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO E REPACTUACÃO DO 
CONTRATO 
A atualização de preços somente poderá ser levada a efeito se transcorrido o lapso de 
tempo de doze meses da data do orçamento, conforme parágrafo primeiro do art. 3 º da 
Lei nº 10.192/01. Considera-se como data do orçamento, termo inicial do prazo, para 
cômputo do anuênio, a . data base estipulada pela Agência Nacional de 
Telecomunicações -ANATEL- para atualização das tarifas nos contratos de telefonia. 
Parágrafo Primeiro - O reajuste dos preços dos serviços contratados será na forma da 
legislação para o setor de telecomunicações, transcorridos 12(doze) meses do contrato, 
mediante termo aditivo, na forma do § 1 º do art. 28, da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 
1995. Poderão ser alterados após esse período mediante índice divulgado pela Agência· 
Nacional de Telecomunicações-. ANATEL. · 
Parágrafo Segundo - O reajuste de que trata o item anterior poderá ser aplicado com 
periodicidade inferior, se assim vier a ser autorizado de acordo com o § 5°, do art. 28 da 
Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995. De maneira análoga, caso o órgão regulador 
(ANATEL) venha a determinar data-base para reajustamento e aplicabilidade imediata 
sobre os Serviços Concessionados de STFC de Longa Distância Nacional e 
Internacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA 
O presente Contrato terá vigência 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, limitada sua duração a 60 (sessenta) meses. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E RECURSOS 
Com fulcro nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e no artigo 7° da Lei 10.520/2002, a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) ADVERTÊNCIA; 
b) MULTA, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da 
comunicação oficial, nas seguintes hipóteses: 
b.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado e por 
descumprimento das obrigações estabelecidas neste Contrato, até o máximo de l 0% 
( dez por cento) sobre o valor total de cada Contrato firmado decorrente da Ata de 
Registro de Preços; 
b.2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor total de cada Contrato de corrente da Ata de 
Registro d Preço, no caso de inexecução total e 10% (dez por cento) sobre o valor total 
do Contrato, no caso de inexecução parcial do objeto contratado. 
e) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE PARTICIPAR DE 
LICITAÇÃO e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
d) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com Administração pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, do licitante que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na apresentação da· 
proposta e na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; 
e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com toda a 
Administração Pública, em especial se cometer 'Declaração Falsa' a partir do momento 
que fizer seu Credenciamento no Certame, Fraudar o processo licitatório, ou na 
execução dos Serviços que se dispor a prestar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
Parágrafo Primeiro - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", "d" e "e" do caput 
poderão ser aplicadas cumulativamente ou não à penalidade da alínea "b". 
Parágrafo Segundo - Outras Sanções - De acordo com o artigo 88 da Lei n.º 
8.666/93, serão aplicadas as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei 
8.666/93, às CONTRATADAS ou aos profissionais que, em razão dos Contratos 
regidos por esta Lei: 
1) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes 

fiscais no recolhimento de quaisquer tributos; 
2) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
3) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
Parágrafo Terceiro - Desconto Do Valor Da Multa - Se o valor da multa não for 
pago ou depositado no Banco indicado pela Administração será automaticamente 
descontado dos créditos que a CONTRATADA vier a fazer jus perante a 
Administração, acrescido de juros moratórios de 1 % (um por cento) ao mês, ou ainda, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 
Parágrafo Quarto - Recursos - Da aplicação das penalidades previstas nas alíneas 
"a", "b ", "c" e "e" do caput, poderão ser interpostos recursos no prazo máximo de t? 
(cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata. . 4 , \ , 'v / 
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Parágrafo Quinto - Pedido De Reconsideração - No caso da penalidade prevista na 
alínea "d" do caput, caberá pedido de reconsideração ao Exmo. Sr. Procurador Geral da 
República, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da 
CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, 
mediante notificação através de oficio, entregue diretamente ou por via postal COIJ'! 

prova de recebimento, sem prejuízo do disposto na Cláusula das Penalidades. 
Parágrafo Primeiro - Rescisão Unilateral Por Parte Da Administração - Ficará o 
presente Contrato rescindido mediante formalização, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, nos seguintes casos: a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de 
cláusulas contratuais; b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a 
comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados; c) atraso 
injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços contratados; d) 
paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração; e) 
subcontratação total do objeto deste Contrato; f) associação da CONTRATADA com 
outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação 
que afetem a boa execução do presente Contrato; g) desatendimento das determinações 
regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste 
Contrato, assim como a de seus superiores; · h) cometimento reiterado de faltas na 
execução do contrato, anotadas pelo gestor; i) decretação de falência ou instauração de 
insolvência civil; j) dissolução da Sociedade ou falecimento do CONTRATADO; k) 
alteração social e modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a 
juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato; 1) protesto de títulos ou 
a emissão de cheques sem a suficiente provisão que caracterizem a insolvência da 
CONTRATADA; m) razões de interesse público de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera· 
administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE, e exaradas no processo 
administrativo a que se. refere o contrato; n) ocorrência de caso fortuito ou de força 
maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato. · 
Parágrafo Segundo - Rescisão Bilateral - Ficará o presente Contrato rescindido por 
acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, nos casos dos 
incisos XIII a XVI do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, atualizada. 
Parágrafo Terceiro - De conformidade com o § 2º do artigo 79 da Lei n.º 8.666/93, 
atualizada, quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da 
mesma lei, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: a) pagamentos 
devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; b) pagamento do custo de 
desmobilização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VALIDADE 
Este Contrato somente terá validade depois de publicado seu extrato no local oficial de 
divulgação do atos do Pode Executivo Municipal. 

Rua Dr. Joaquim Nabuco, 208- Centro - São Lourenço da Mata - PE- CEP. 54735-790 
Fone: (81) 3525.0722 - Fax: (81) 3519.1254 - CNPJ: 11.480.878/0001-98 

E-mail:contato@camarasaolourencodamata.pe.gov.br é Ji,,,--- 
www.camarasaolourencodamata.pe.gov.br 7 

// 
1.· 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 
CASA JAIR PEREIRA DE OLIVEIRA 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA AL TERACÃO 
Este Contrato poderá ser alterado através -de Termos Aditivos, na ocorrência de 
quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei 8.666/93, atualizada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
O Foro da Comarca de São Lourenço da Mata/PE é o competente para dirimir quaisquer 
dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas. 
E, por estarem de pleno acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente 
Contrato lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes 
juntamente com as testemunhas abaixo. 

São Lourenço da Mata, 23 de julho de 2013. 

/ -- ~--- <·/ --~ 
- . - - I -- '--- - j-- '-- - \ 
José'I{eo~oldO Afonso Neto 1 
Contratante . / / /. , - /- ,,, /,;;,,,~- :L.e~o 

, / / /// ~\\\)' , ' - ,, · i~ ota>õ~º 
- . 

1
~0\~-.., cotV ~~ 

Luiz Otávi'o Cavalcanti M~,~~,s~0~u~5 
Contratada \ltJO • 

-~:·1,~-- \:-:::/~~ 

Davis Josb~t\'40?a~ 
Contrat~ C))W'o~*S~ 

~'· \J~o-~ 

Testemunhas: 
1. 1 - . 

Paulo Sérgio Gonçala · 
CPF. Ger.COlllaeoiJ)Ofllllfo 

· VIVO· Nonlesle 

2. __ ..;...._ _ 
CPF: 
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Processo 006/2013 
Tomada de Preço 001/2013 

LICITAÇÃO PÚBLICA 

AUTUAÇÃO 

Em 28 (vinte e oito) de junho de dois mil e treze, no Município de São Lourenço da 
Mata, Estado de Pernambuco, na Câmara Municipal, faço autuação de um Processo 
Licitatório nº 006/2013 na Modalidade Tomada de Preço nº 001/2013, com o objetivo 
de selecionar empresa para prestação de serviços de telefonia móvel pessoal, com 
fornecimento de aparelhos, pós pago, conforme especificação e quantidades 
contidas no Termo de Referencia Anexo do Edital. Devendo se proceder na forma da 
Lei 8.666/93 e suas modificações posteriores, através da dotação orçamentária: 

- Órgão: 01 Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 
- Unidade: O 1 Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 

-- -~ - Programa de Trabalho: O 1.031.0001.2002 
- Elemento: 3.3.90.39.00 - Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica 

E documentos que se seguem, do que, para constar, faço este termo. 
.} ~(e_ 1\11.,(b"O'V'-C- o/4...... ~~ 
Camila Neciana de Brito, Secretária da Comissão Permanente realizou a presente 
Autuação do referido processo licitatório . 
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AUTORIZAÇÃO 

DO: Presidente 
PARA: Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

ASSUNTO: Autorização abertura de Processo Licitatório. 

SENHOR PRESIDENTE: 

Com vista a atender necessidade da Câmara Municipal de São Lourenço da Mata, 
AUTORIZO V.S.ª a proceder à abertura de Processo Licitatório na modalidade 
determinada por lei, com o objetivo de selecionar empresa para prestação de serviços 
de telefonia móvel pessoal, com fornecimento de aparelhos, pós-pago, conforme 
especificação e quantidades contidas no Termo de Referencia Anexo do Edital. 
Devendo se proceder na forma da Lei 8.666/93 e suas modificações posteriores. 

Os recursos para fazer face às despesas decorrentes, deste processo, correrão por conta 
das seguintes dotações: 

- Órgão: OI Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 
- Unidade: OI Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 
- Programa de Trabalho: O 1.031.0001.2002 
- Elemento: 3.3.90.39.00 - Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica 

São Lourenço da Mata, em 25 de junho de 2013. 

Jo~~o~eto 
Presidente d;c~:/J 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
Casa Jair Pereira de Oliveira 

PERNAMBUCO 

PORTARIA N!! 007/2013 

O PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA, Estado de 
Pernambuco, no uso de suas atribuições conferidas pelo .A.rt. 47, 1, do Regimento Interno e Art. 24, 11, da Lei 
Orgánicr1 do Município, 

RESOLVE 

NOMEAR os Servidores abaixo relacionados como Membros da COMISSÃO DE UCITAÇÃO, deste P0cier 
.egíslatívo a partir desta data. 
A Cor.ússão é formada por servidores comissionados em fase da ausência de servidores efetvos nos quadres ,:;a 
,.[.~~aía Municioal de São Lourenço da Mata. 

PRESIDENTE - GLÓRIA REJANE DE MOURA 
MEMBRO - CAMILA NECIANA DE BRITO 
MEMBRO- MARIA DE LOURDES DA SILVA. 

CUMPRA-SE, REGISTRE- E PUBLIO.UE-SE. 

São Lourenço da Mata, 02 de Janeiro de 2013. 

-----------------------------------------····-"·· .. _ .. 
Rua Dr . .Joaquim Nabuco, 208 - Centro - São Lourenço da Mata - PE - CEP. 54735- 790 

Fone: (81) 3525 .0722 - Fax: (81 \ 3519.1254 - CNPJ: 11.480.878/000 t-98 
f\ .. mai 1: contato@camarasaolourencodamata.pe.gov. br - www.camarasaolourencodamata.pe.c,im. hr 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 
CASA JAIR PEREIRA DE OLIVEIRA 

Câmara Municipal de São Lourenço da Mata - PE 

Processo 006/2013 
Tomada de Preço 001/2013 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de São Lourenço da Mata, por 
determinação do Sr. Presidente, torna público que às 10h (dez horas) do dia 22 de julho de 2013, 
na sala de reunião da Câmara Municipal de São Lourenço da Mata, à Rua Joaquim Nabuco, 208, 
Centro, São Lourenço da Mata, Pernambuco, CEP 54.735.790, fará realizar licitação na modalidade 
TOMADA DE PREÇO nº 001/2013, PROCESSO Nº 006/2013 tipo MENOR PREÇO global, para 
a Contratação de empresa prestadora de Serviços de Telecomunicações, em especial do Serviço 
Móvel Pessoal - SMP e de Serviços de Valor Adicionado, conforme descrito neste edital e anexos, 
c111 C\'!11',iir •• ; :.. ·! •• ;_,._: 11 i0.520,U.2; t: a Lei Complementar nº 123/06; e os Decretos nºs. 
3.555/00, 3.693/00, 5.450/05, e 6.204/07; pela Lei no 9.4 72, de l 6/07/1997 (Lei Geral de 
Telecomunicações); pelo Plano Geral de Autorização do Serviço Móvel Pessoal - SMP, aprovado 
pela Resolução nº 321. ele 27 de setembro de 2002; pelo Regulamento do Serviço Móvel Pessoal - 
SMP, aprovado pela !?c.~olução nº. 477, de 07 de Agosto de 2007; pelo Regulamento Geral de 
Portabilidade - RGP - aprovado pela Resolução nº. 460, de 19 de Março de 2007; pelo Plano Geral 
de Metas de Qualidade - PGMQ-SMP, aprovado pela Resolução nº 317 de 27 de Setembro de 
2002; pelo Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas modalidades longa distância a 
serem subcontratados, aprovado pela Resolução n.º 426, de 9 de dezembro de 2005; pela Portaria 
1.960, de 06 de dezembro de 1.996, do Ministério das Comunicações, (que uniformiza e disciplina 
as obrigações recíprocas entre os usuários e as concessionárias, autorizatárias e permissionárias dos 
serviços de telecomunicações); e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e suas alterações e demais 
normas e regulamentos expedidos pela ANA TEL. 

Observação: Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão adiada para 
o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora, salvo disposições em contrário. 

1-DOOBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa prestadora de Serviços de 
Telecomunicações, em especial Outorgada para a prestação do Serviço Móvel Pessoal - SMP para 
comunicação de voz e dados via rede móvel, em Plano pós-pago na modalidade LOCAL, com 
permissão para a subcontratação parcial do Serviço Telefônico Fixo Comutado. nas modalidades 
Longa Distância Nacional para ligações originadas dos terminais móveis com uso do Código de 
Seleção da Prestadora, para faturamento em conjunto dos serviços sob a responsabilidade da 
Prestadora de SMP; Serviços de Tráfego de Dados, Serviços de Gestão para a execução e controle 
dos Serviços de Voz e Dados, Serviços de Tarifa Zero Intra-Grupo Local, sendo exigida a imediata 
disponibilização e pleno funcionamento dos Serviços em todo Território Nacional, com Rede 
própria da Prestadora e de suas Coligadas ou Controladas e a possibilidade de roaming Internacional 
automático e por fim o oferecimento de Equipamentos Móveis de especificações diversas e anexas, 
na forma de Comodato, tudo na forma que especificado no presente Edital e Anexos, a fim de 
atender a Câmara Municipal de São Lourenço da Mata. 
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TI CIP AÇÃO 
oderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatlve+----" 

com o objeto licitado e que atendam às condições exigidas neste edital e seus anexos, ou seja: 
Prestadoras Outorgadas pela Anatei para prestação de Serviço Móvel Pessoal - SMP em todo o 
território Nacional, que possuam a capacidade de faturamento Conjunto dos Serviços de Longa 
Distância e prestação de todos os Serviços de Valor Adicionado acima descritos - imediatamente 
após a Contratação, assim atendendo às necessidades da Administração no intuito de total e 
irrestrito Controle dos Gastos; 
2.2. As empresas que desejarem participar desta Licitação deverão no dia, hora e local estabelecidos 
neste edital, proceder com o credenciamento, entregar ao Presidente da Comissão de Licitações os 
envelopes separados e lacrados, respectivamente, a "DOCUMENTAÇÃO" e "PROPOSTA" 
contendo na parte externa o nº do edital, nome da empresa, local, data e hora da realização do 
certame. Declarada a abertura da sessão, não mais serão admitidos novos proponentes. 
2.3. Não poderão participar os interessados que não forem prestadores de SMP, que se encontrem 
com falência decretada, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aqueles que tenham 
sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública em qualquer Esfera 
da mesma, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Câmara Municipal de 
São Lourenço da Mata. 
2.4. Os licitantes deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelos Representantes 
Legais, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos do Edital, como condição 
para a participação na presente licitação, conforme disposto na Lei 8.666/93 (a referida 
declaração deverá ser apresentada juntamente com o documento de credenciamento) e remete a 
Licitante ao cumprimento das condições do presente Edital e do Contrato a ser firmado, bem como 
às responsabilidades decorrentes e assumidas pelas Licitantes e seus Representantes. 
2.5. Para fins de cumprimento ao estabelecido no art. 44 a 49 da Lei complementar nº 123/2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar que cumprem as exigências legais 
para usufruírem dos direitos de preferência previstos nessa Lei (a referida declaração deverá ser 
apresentada juntamente com o documento de credenciamento). 

III - DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Nenhuma pessoa (física ou jurídica) mesmo que credenciada por processo legal poderá 
representar mais de uma empresa nesta licitação; 
3.2. Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Presidente da Comissão de 
Licitações por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a 
participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, 
no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente. 
3.2.1. O credenciamento é condição obrigatória para os licitantes que desejarem apresentar proposta 
nesta Tomada de Preços. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o 
Presidente da Comissão de Licitações ficará impedido de se manifestar no processo licitatório. 
3.3. O credenciamento far-se-á através de procuração pública ou particular com firma reconhecida 
que comprove os necessários poderes para formular ofertas e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome do Proponente. Em sendo sócio, proprietário. dirigente ou 
assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto Social 
atualizado consolidado, ou suas atualizações, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
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ndo que todos os documentos devem estar na forma da Lei a qual se subordinar a Licitan 
em sendo Sociedade Anônima, os documentos devem estar devidamente arquivados na Junta 
Comercial da sede da Cia: (a não comprovação impedirá o credenciamento). 

IV - DA PROPOSTA 
4.1. Nos envelopes deverão conter as palavras "PROPOSTA" e "DOCUMENTAÇÂO", número 
desta Tomada de Preços, dia e hora de sua abertura. A proposta deverá ser datilografada e 
apresentada em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, suas folhas devem 
estar rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal, nome e contatos do proponente, 
número do CNP J da Empresa licitante, ou sede ou domicilio, endereço, bem como, a qualificação 
do representante da licitante, para fins de assinatura do contrato, quando for o caso, e o que segue: 
4.1.1. especificação clara e completa dos serviços a serem prestados, observadas as especificações 
solicitadas; 
4.1.2. preços ou tarifas das ligações telefônicas, para Voz, Dados e Serviços de Valor Adicionado, 
bem como o percentual de desconto na forma do solicitado na Planilha de Formação de Preços de 
que trata o ANEXO VII; 
4.1.3. anexar, devidamente preenchidas e assinadas, as planilhas constantes do anexo VII, indicando 
o valor referenciado, expressos em reais, admitindo-se até 02( duas) casas decimais após a vírgula. 
4.1.4. Perfil de Tráfego para o balizamento das propostas encontra-se no Anexo VI; 
4.1.4.1 O perfil de tráfego indicado no anexo VI, não se constitui em qualquer compromisso futuro 
para a Instituição; 
4.1.4.2. O perfil de tráfego das ligações telefônicas efetuadas, de acordo como anexo VII, servirá 
tão-somente como subsídio às licitantes nas formulações das propostas de preços na análise e 
aferição da proposta mais vantajosa para a Instituição; 
4.1.5. Conter indicação de que os preços ou tarifas propostos não são superiores aos constates 
do Plano Básico de Serviço da Operadora, devidamente aprovado pela Agência Nacional de 
Telecomunicações -ANATEL, ou plano alternativo de serviço, entendido que a não indicação 
implica em desclassificação da proposta. 
4.2. A simples participação neste certame implica: 
4.2.1. aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e o Compromisso de Imediata 
ativação e disponibilização dos Serviços de Voz e Dados, bem como os Serviços de Valor 
Adicionado, dentre eles: Serviços de Gestão para a execução e controle dos Serviços de Voz e 
Dados, Serviços de Tarifa Zero Intra-Grupo Local e demais listados no Edital e Termo de 
Referência, sob pena de comprovado o não atendimento desses requisitos, a aplicação das 
penalidades editalícias e legais, inclusive Declaração de Inidoneidade, configurando desde a 
comprovação de não atendimento em Fraude ao processo licitatorio, observado o direito ao 
contraditório e defesa prévia; 
4.2.2. que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
apresentação; 
4.2.3. que a empresa, levando em conta o perfil de tráfego informado por este Órgão e os diferentes 
tipos de Insumos para a prestação de Serviços de Telecomunicações, poderá ou não ofertar 
percentual de desconto linear sobre o somatório do resultado obtido pela QUANTIDADE DE 
MINUTOS, QUANTIDADES DOS SERVIÇOS ADICIONAIS X PREÇOS, conforme disposto 
na Planilha de Formação de Preços de que trata o anexo VII. 

Rua Dr. Joaquim Nabuco, 208- Centro - São Lourenço da Mata - PE - CEP. 54735-790 
Fone: (81) 3525.0722 - Fax: (81) 3519.1254- CNPJ: 11.480.878/0001-98 

E-mail: contato@camarasaolourencodamata.pe.gov.br 
www.~amarasaolourencodamata.pe.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA 
CASA JAIR PEREIRA DE OLIVEIRA 

• ~ ·. \0 
w ~ 

ção e compromisso de apresentação, após a adjudicação e homologação do certamee --- 
a data de formalização do Contrato, dos modelos de equipamentos a serem comodatados e que 

atendam aos requisitos especificados neste Edital e Anexos; 
4.2.5. que nos valores dos preços ou tarifas deverão estar inclusas todas as despesas com salários, 
encargos sociais, fiscais{lmpostos e taxas) e comerciais, bem ainda, quaisquer outras relativas aos 
serviços de telefonia a ser prestado; 
4.2.6. que somente serão aceitos preços ou tarifas de ligações telefônicas cotados em moeda 
nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos e também por extenso, prevalecendo este último no 
caso de divergência. 
4.2.7. que prestará os serviços objeto desta licitação em total conformidade com as especificações 
deste Edital e do seus Anexos, sob pena das penalidades previstas no Edital inclusive a Declaração 
de Inidoneidade, sendo que a critério da Administração poderá imediatamente após a fase de lances, 
ou designando sessão pública específica, realizar Diligencias para a verificação de atendimento aos 
requisitos do Edital, submetendo-se as licilantes aos meios para a comprovação dos requisitos 
exigidos; 
4.2.8. que no caso de omissão na proposta, considerar-se-á que as suas especificações serão as que 
constam no Edital e nos Anexos. 

V - DO JULGAMFNTO OAS PROPOSTAS 
5.1. Para fins de julgamento das propostas será considerado o menor valor global, conforme as 
Planilhas de Formação de Preços constantes do anexo VII e da verificação dos requisitos exigidos 
neste Edital e Anexos, que poderão ser verificados inclusive sob Diligência. 
5.2. O preço global do lote será o somatório dos valores expressos na tabela do Anexo VII 
(PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS), multiplicados pela quantidade de minutos e serviços 
adicionais (PREVISÃO ANUAL), descritas nos quadros demonstrativos do Anexo VI. 
5.3. Será vencedora aquela que ofertar o menor preço global do lote e que atenda à todas as 
condições para a prestação dos serviços imediatamente após a Contratação, sendo observado que 
será concedido prazo de 15( quinze) dias após a assinatura do Contrato para a entrega dos 
equipamentos devidamente ativados e aceitos pela Administração. 
5.4. Não será aceita para efeito de julgamento e posterior contratação, sob qualquer título, oferta de 
outros valores que não sejam os preços solicitados na Planilha de Formação de Preços, constante no 
anexo VII, sobre os quais incidirá o percentual de desconto ofertado, nem mesmo a promessa de 
ativação posterior de qualquer dos serviços solicitados neste Edital - sob pena de desclassificação 
ou rescisão contratual, além das demais penalidades a serem aplicadas. 
5.5. Não serão aceitas propostas que apresentarem 'preços globais' simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, o que não se aplica a valores unitários, tendo em vista a especificidade dos insumos de 
telecomunicações; 
5.6. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no 
Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo, usando-se para 
isso de Diligencias para a verificação de cumprimento. 
5.7. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, será 
realizado sorteio, em ato público. 
5.8. Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte (art. 44. Lei complementar nº 123/2006). 
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oempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% ( cinco por cento) superi~ - 
melhor preço. 
5.1 O. Para efeito do disposto na condição anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

5.10.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preços inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
5.10.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese da 
condição 5.7, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
5.10.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido na condição 5. 7, será realizado sorteio 
0ntre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.11. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo ,! , 1,.·i11co) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão. 
5.12. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no art. 44 da Lei complementar 
123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
5.13. O disposto no item anterior somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5.14. O Presidente da Comissão de Licitações examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto, valor, e 
requisitos exigidos, da primeira classificada, definido neste Edital e seus Anexos, decidindo 
motivadamente a respeito e mesmo designando Diligencia em sessão pública para a verificação dos 
requisitos. 
5.15. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 
5.16. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes 
e ao final será assinada pelo Presidente da Comissão de Licitações, equipe de apoio e os licitantes ' ' presentes. 
5.24. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital 
e seus Anexos, a proposta será sumariamente desclassificada, além das decorrentes penalizações 
estabelecidas neste Edital. 

VI - DA HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou qualquer 
processo de cópia autenticada através de cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa 
oficial ou de cópias, desde que sejam apresentados os originais para conferência pela Comissão de 
Licitação ou sua equipe de apoio. 
6.2. O licitante deverá apresentar os seguintes Documentos de Habilitação para participar da 
presente licitação: 
6.2.1. Declaração expressa do responsável pela licitante, sob as penas da Lei, de que a mesma não 
está impedida de participar de licitações promovidas por órgãos ou Entidade Pública e de que não 
foi declarada Inidônea em qualquer esfera da Administração Pública, e de declarar qualquer Fato 
Superveniente. 
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ação expressa do licitante, de que a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inc 
II do Artigo 7o da Constituição Federal, em cumprimento ao Inciso V do Artigo 27 da Lei no 

8666/93, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum funcionário menor de 16 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
6.2.3. A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que poderá ser 
substituído por documento consolidado das alterações, devidamente comprovado o último registro 
no órgão próprio e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da ata de eleição de seus 
administradores. 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício. 
d) Em se tratando de empresa estrangeira: decreto de autorização e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
6.2.4. A regularidade fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Cópias das certidões negativas de débitos ou equivalentes na forma da lei, relativas: 
c 1) à Seguridade Social - INSS; 
c2) ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
c3) à Fazenda Pública Federal: 
c3. l) Certidão Conjunta da Receita Federal e Dívida Ativa da União; 
c4) Certidão junto à Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante, em especial aos 
Débitos de ICMS e da Dívida Ativa; 
c5) Certidão junto à Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede da licitante, se for o caso 
Mobiliária e Imobiliária; 
6.2.5. A regularidade econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, através 
de índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data da apresentação da proposta. 
b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, 
com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da 
proposta. 
6.2.6. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o Objeto, 
mediante cópia do termo de autorização, ou ainda extrato de publicação na impressa oficial destes 
instrumentos, para a prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), outorgada pelo poder concedente 
nos termos da legislação em vigor, comprovando autorização para a prestação do SMP. 
b) Comprovação de aptidão de prestação de serviços, com a apresentação de atestado de aptidão 
técnica que comprove o ramo de atividade da empresa, que poderão na forma da Lei, serem 
complementares uns dos outros, mas que atestem que o licitante prestou o serviço móvel pessoal e 
demais facilidades descritas neste Edital; 
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rmitida e exigida a subcontratação parcial do Serviço Telefônico Fixo Comuta~nas 

âlidades Longa Distância Nacional e Internacional para ligações originadas dos termiitais->: 
móveis com uso do CSP, para faturamento em coniunto dos serviços sob a responsabilidade da 
Prestadora de SMP, na forma da Lei 8.666/93, que descrevemos: sendo que a contratada, na 
execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar 
partes de obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido - do STFC LDN e LDI, em cada 
caso, pela Administração. 
6.4. Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio visando abranger toda área de 
cobertura necessária e se for o caso da licitante, o que obedecerá as normas estabelecidas no Art. 1 7 
do Decreto 3.555 de 08/08/2000, e subsidiariamente as normas do artigo 33 da Lei 8.666 de 
21/07/1993, que descrevemos: 
6.4.1. Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados; 
6.4.2. Indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de 
liderança, obrigatoriamente fixadas no edital; 
6.4.3. apresentação dos documentos exigidos pra Habilitação neste Edital por parte de cada 
consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de 
cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação; 
6.4.4. Não poderão participar desta licitação empresa consorciada através de mais de um consórcio 
ou isoladamente. 
6.4.5. Fica estabelecida a responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 
6.4.6. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à 
empresa brasileira. 
6.4.7. O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição 
e o registro do consórcio, nos termos do compromisso estabelecido. 
6.5. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
6.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e EPP, 
será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério deste 
órgão, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
6.5.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da Lei nº 8.666, de 
21 de julho de 1993, sendo facultado a este órgão convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
6.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 
6.7. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Comissão considerará a Proponente 
inabilitada. 
6.8. Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação automática do 
Proponente. 
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cumentos extraídos por via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe 
n10 perante o site correspondente. 

VII - DAS PENALIDADES 
7.1 Com fulcro nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes penalidades, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal dos representantes no processo licitatorio e que declararem 
perante a Ad~inistração, bem como os responsáveis legais Administradores das empresas licitantes: 
a) ADVERTENCIA; 
b) MULTA, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação 
oficial, nas seguintes hipóteses: 
b. l - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado e por descumprimento das 
obrigações estabelecidas neste Contrato, até o máximo de 10% ( dez por cento) sobre o valor total de 
cada Contrato firmado decorrente da Ata de Registro de Preços; 
b.2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor total de cada Contrato de corrente da Ata de Registro d 
Preço, no caso de inexecução total e 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução parcial do objeto contratado. 
c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO e 
impedimento de contratar com n Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) IMPEDll\lE,'•d U ilL L.l.L11 AU L CO.YlRATAR com Administração pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, do licitante que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na apresentação da proposta e na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com toda a Administração 
Pública, em especial se cometer 'Declaração Falsa' a partir do momento que fizer seu 
Credenciamento no Certame, Fraudar o processo licitatório, ou na execução dos Serviços que se 
dispor a prestar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
7 .2 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, poderá ser descontado dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração à adjudicatária, acrescido de juros 
moratórios de 1 % ( um por cento) ao mês, ou cobrado judicialmente. 
7.3 As sanções previstas nas alíneas "a", "c", "d" e "e" do subitem 7.1. poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa da alínea "b". 
7.4 As penalidades previstas neste capítulo obedecerão ao procedimento administrativo previsto na 
Lei 8.666/93. 
7.5. Os recursos, quando da aplicação das penalidades previstas nas alíneas "a", "b", "c" e "d" do 
item 7 .1 poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do 
ato ou da lavratura da ata. 
7.6 No caso das penalidades previstas no item 7.1, alínea "e", caberá pedido de reconsideração ao 
Exmo Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Lourenço da Mata, no prazo de 1 o (dez) dias 
úteis a contar da intimação do ato. 

VIII - DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS 
8.1. A impugnação ao ato convocatório poderá ser feita em até 02 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para o recebimento das propostas, nos termos do Art. 41 da Lei 8.666/93. 
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ado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente~ 
ênção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 05 (cinco) dias para apresentação das 

razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões 
em igual número de dias, que começa a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos, nos termos da Lei 8.666/93. 
8.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
8.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no setor de 
licitações e contratos da Câmara Municipal de São Lourenço da Mata. 

IX - DO PAGAMENTO 
9 .1. O pagamento será efetuado mensalmente, após a execução do serviço, a favor da licitante 
vencedora, conforme minuta de Contrato em anexo, sendo o pagamento necessariamente realizado 
por meio de Ordem Bancária ou código de barras apresentado em Boleto Bancário da Nota Fiscal 
Fatura de Serviços de Telecomunicações - NFFST, para o fim de identificação por parte da 
CONTRATADA do pagamento realizado. 
9.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação ou 
qualquer obrigação financeira que IIH· lor imposta. em virtude de penalidade ou inadimplência. 
9.3. À Câmara Municipal ue ;sau l-Mw-cnço da Mata fica reservado o direito de não efetuar o 
pagamento se, durante a execução dos serviços, estes não estiverem em perfeita condições, de 
acordo com as exigências contidas neste Edital e seus anexos. 

X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte por 
ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
10.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto nos 
Parágrafo 1 º, Art. 65, Lei nº 8.666/93 e Parágrafo 2°, Inciso II, Art. 65, Lei nº 9648/98. 
10.3. Se a licitante vencedora deixar de assinar o Contrato dentro de 15 (quinze) dias úteis contados 
da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito e aceita pela Câmara 
Municipal de São Lourenço da Mata, restará caduco o seu direito de vencedora, sujeitando-se às 
penalidades aludidas neste Edital. 
10.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao presente Edital. 
10.5. Transcorrido o prazo recursai e decidido os recursos eventualmente interpostos, será o 
resultado da licitação submetido ao responsável na Administração para o procedimento de 
homologação. 
10.6. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em 
aceitação plena das: condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus 
termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, apresentar 
falhas e irregularidades que o viciem. 
1 O. 7. Quaisquer informações ou esclarecimentos referentes à presente licitação serão fornecidos 
através da Comissão de Licitação desta Câmara Municipal de São Lourenço da Mata, à Rua 
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uco, 208, Centro, São Lourenço da Mata, Pernambuco, CEP 54.735.790, nos 
is, no horário das 08 (oito) às 13 (treze) horas, ou pelos telefones: (81) 3519.1254. 

I 0.8. Acompanham o presente Edital os seguintes documentos: 
Anexo I - Modelo de Carta de Credenciamento, que poderá ser substituída por Procuração nos 
termos do Edital; 
Anexo II - Modelo de Declaração atendimento condições Edital; 
Anexo III - Modelo de Declaração Micro Empresa - apenas para as Micro Empresas; 
Anexo IV - Modelo de Declaração Fato Impeditivo; 
Anexo V - Declaração de Trabalho de Menor; 
Anexo VI -Termo de Referência; 
Anexo VII - Modelo Planilha de Formação de Preços; 
Anexo VIII - Minuta Contratual 
10.9. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
1 O. I O. De todas as sessões públicas realizadas para esta licitação será lavrada ata circunstanciada 
dos trabalhos, onde serão registradas as impugnações fundamentadas porventura apresentadas pelos 
representantes legais presentes. 
I 0.11. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na 
própria Ata. 
10.12. Todos os documentos de habilitação e as propostas serão rubricados pelo Presidente da 
Comissão de Licitações e pelos licitantes presentes que desejarem. 
10.13. Para dirimir as questões relativas à presente licitação é competente o Foro da Comarca de 
São Lourenço da Mata/PE, com exclusão de qualquer outro. 
I O. I 4. É facultado ao Presidente da Comissão de Licitações ou a autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública 
I O. I 5. A participação nesta licitação implicará em aceitação integral e irretratável dos termos deste 
edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais normas 
aplicáveis. 
10.16. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

\ } 
São Lourenço da Mata, 28 de junho defºJto~ .ie tU 

GI~~ Rejane d~~ 
Presidente da Comissão de Licitação 
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ANEXO I 
MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO 

PODERÁ SER SUBSTITUIDA POR PROCURAÇÃO CONFORME EDITAL 

PROPONENTE, inscrita no CNPJ/MF N.º , por intermédio de seu 
representante legal , portador da Carteira de Identidade 
Nº ~-- e do CPF , CREDENCIA o(a) Sr.(a) 
___________ (CARGO), portador(a) do R.G. nº e 
CPF. nº , para representa-lá perante a Comissão de Licitação e 
Equipe de Apoio em licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇO - 001/2013 - PROCESSO Nº 
006/2013, podendo formular lances, negociar pn,;yui. \.l praticar todos os atos inerentes ao certame, 
inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

LOCAL E DATA 

PROPONENTE 
NOME REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: ------- RG: _ 
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ANEXO II 
MODELOS DE DOCUMENTOS 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

PROPONENTE, inscrita no CNPJ/MF N.0 , por intermédio de seu 
representante legal , portador da Carteira de Identidade 
Nº e do CPF , DECLARA, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação e cumprimento das condições do Edital, em 
conformidade com a Lei de Licitações e entrega os envelopes contendo a indicação do objeto e do 
preço ofertado. Declara ainda que aceita e cumpre integralmente, todos os termos, condições e 
obrigações estipuladas no Edital e seus Anexos, aos quais nos subordinamos, comprometendo-nos a 
cumpri-los rigorosamente. 

LOCAL E DATA 

PROPONENTE 
NOME REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: -------- 
RG: _ 
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ANEXO III 
MODELOS DE DOCUMENTOS 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA 

PROPONENTE, inscrito no CNP J nº , por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr.(a) , portador (a) da Carteira de 
Identidade nº , DECLARA que é microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de 
dezembro de 2006, cujo termos declaro conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito 
de preferência como critério de desempate 
no certame em epígrafe. 

LOCAL E DATA 

PROPONENTE 
NOME REPRESENTANTE LEGAL 

CPF: ------- RG: _ 
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ANEXOIV 
MODELOS DE DOCUMENTOS 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

PROPONENTE, inscrita no CNPJ/MF N.º , sediada na(o) 
_____________________ , por intermédio da seu representante legal 
o(a) Sr.(a) , portador da Carteira de Identidade 
______ e do CPF , DECLARA, sob pena da Lei, que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

LOCAL E DATA 

PROPONENTE 

NOME REPRESENTANTE LEGAL 
CPF: ------- 
RG: ------ 
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ANEXO V 
MODELOS DE DOCUMENTOS 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 

PROPONENTE, inscrita no CNPJ/MF N.º , sediada na(o) 
_____________________ , por intermédio da seu representante legal 
o(a) Sr.(a) , portador da Carteira de Identidade 
______ e do CPF , DECLARA para fins do disposto 
no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9 .854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze 

. : •• 1 u1;kL1ri1l1 de aprendiz ( ). 

LOCAL E DATA 

PROPONENTE 

NOME REPRESENTANTE LEGAL 
CPF: ------- 
RG: _ 
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ANEXO VI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL 

A contratação objeto deste Termo de Referência está amparada na Contratação de empresa 
prestadora de Serviços de Telecomunicações, em especial do Serviço Móvel Pessoal - SMP e de 
Serviços de Valor Adicionado, conforme descrito neste edital e anexos, em conformidade com a Lei 
nº 8.666/93; e a Lei Complementar nº 123/06; pela Lei no 9.472, de 16/07/1997 (Lei Geral de 
Telecomunicações); pelo Plano Geral de Autorização do Serviço Móvel Pessoal - SMP, aprovado 
pela Resolução nº 321, de 27 de setembro de 2002; pelo Regulamento do Serviço Móvel Pessoal - 
SMP, aprovado pela Resolução nº. 477, de 07 de Agosto de 2007; pelo Regulamento Geral de 
Portabilidade - RGP - aprovado pela Resolução nº. 460, de 19 de Março de 2007; pelo Plano Geral 
de Metas de Qualidade - PGMQ-SMP, aprovado pela Resolução nº 317 de 27 de Setembro de 
2002; pelo Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas modalidades longa distância a 
serem subcontratados, aprovado pela Resolução n.º 426, de 9 de dezembro de 2005; pela Portaria 
1.960, de 06 de dezembro de 1.996, do Ministério das Comunicações, (que uniformiza e disciplina 
as obrigações recíprocas entre os usuários e as concessionárias, autorizatárias e permissionárias dos 
serviços de telecomunicações); e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e suas alterações e demais 
normas e regulamentos expedidos pela ANA TEL. 

1-DOOBJETO 
1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa prestadora de Serviços de 
Telecomunicações, em especial Outorgada para a prestação do Serviço Móvel Pessoal - SMP para 
comunicação de voz e dados via rede móvel, em Plano pós-pago na modalidade LOCAL, com 
permissão para a subcontratação parcial do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas modalidades 
Longa Distância Nacional para ligações originadas dos terminais móveis com uso do Código de 
Seleção da Prestadora, para faturamento em conjunto dos serviços sob a responsabilidade da 
Prestadora de SMP; Serviços de Tráfego de Dados , Serviços de Gestão para a execução e controle 
dos Serviços de Voz e Dados, Serviços de Tarifa Zero Intra-Grupo Local, sendo exigida a imediata 
disponibilização e pleno funcionamento dos Serviços em todo Território Nacional, com Rede 
própria da Prestadora e de suas Coligadas ou Controladas e a possibilidade de roaming Internacional 
automático e por fim o oferecimento de Equipamentos Móveis de especificações diversas e anexas, 
na forma de Comodato, tudo na forma que especificado no presente Edital e Anexos, a fim de 
atender a Câmara Municipal de São Lourenço da Mata. 

1.1. A contratação deste serviço visa proporcionar comunicação móvel aos servidores da Câmara 
Municipal de São Lourenço da Mata nas atividades pertinentes à mesma desde o acompanhamento 
da execução dos programas e fiscalização da aplicação dos recursos e Atividades Administrativas 
locais e/ou em deslocamentos no território nacional. 
1.2. Este serviço aprimorará a comunicação entre os servidores dessa Administração, o que resultará 
em uma maior eficiência das atividades em virtude da capacidade de coordenação proporcionada 
pelos serviços, bem como no Controle dos Gastos, Eficiência e Eficácia dos Serviços de 
Telecomunicações a serem contratados, dentro das Atividades dos diversos níveis de atuação dos 
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licos usuários dos serviços, sendo que de todos os serviços a serem disponibllizaddWo 

b individualmente e a exclusivo critério da Administração disponibilizados ou não ~ª 
Servidor - em conformidade com os Níveis de uso determinados para cada usuário. Eis que os 
Serviços de Gestão com controle de dados e voz são essenciais a Administração para o Controle 
eficaz dos serviços a serem disponibilizados e controlados pela Administração do Contrato. 

2 - DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS: 
1. Fazem parte da presente especificação os serviços descritos a seguir, bem como os anexos. 
2. Será permitida a participação de consórcio de empresas visando abranger toda área de cobertura 
do território Nacional. 
3. Será permitida a subcontratação parcial do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas modalidades 
Longa Distância Nacional e Internacional para ligações originadas dos terminais móveis com uso do 
CSP, para faturamento em conjunto dos serviços sob a responsabilidade da Prestadora de SMP. 
4. Os serviços devem abranger a Cobertura no Município de São Lourenço da Mata, bem como o 
atendimento em todo o Território Nacional, por Rede Própria entre as empresas de um 
Conglomerado de empresas Coligadas ou por meio de Acordos de Roaming, desde que sejam 
mantidas todas as condições de atendimento, tanto técnicas como Comerciais, sem que haja 
prejuízo das qualificações necessárias, para os casos de deslocamentos dos acessos contratados. 
5. Os serviços abrangem o fornecimento de 55 acessos móveis na forma de Comodato e respectivos 
equipamentos para comunicação de voz e dados via rede móvel, em Plano pós-pago na modalidade 
LOCAL, com permissão para a subcontratação parcial do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas 
modalidades Longa Distância Nacional e Internacional para ligações originadas dos terminais 
móveis com uso do CSP indicado. 
6. A Operadora vencedora deverá dispor de sistema que realize o Bloqueio para o uso 
exclusivamente do CSP vencedor na Licitação, sendo que o uso de outros CSP's poderão não ser 
aceitos - o que será avaliado ante a estrutura de numeração vigente e as condições técnicas, como o 
uso de 0300, 4004 e outras situações peculiares. 
7. Obrigatoriamente os serviços devem ter faturamento em conjunto dos serviços sob a 
responsabilidade da Prestadora de SMP; 
8. Serão disponibilizadas os serviços e quantitativos enumerados neste edital para o provimento de: 
8.1. SERVIÇOS DE VOZ 

• Assinatura do Serviço Móvel Pessoal - por acesso; 
• Trafego de Voz Local - VC-1; 
• Trafego de Voz para Longa Distância - VC2 e VC3 (subcontratação e com a possibilidade 

de bloqueio uso do CSP indicado pela Administração); 
• Adicionais e Deslocamentos; 
• Assinatura de Serviços de Gestão para a execução e controle dos Serviços de Voz e Dados; 
• Assinatura de Serviços de Tarifa Zero Intra-Grupo Local; 

8.2. SERVIÇOS DE DADOS 
• Tráfego de Dados no Celular - Pacote de Dados; 
• Tráfego de Dados em Moden - Pacote de Dados; 

9. SENDO EXIGIDA A IMEDIATA DISPONIBILIZAÇÃO E PLENO FUNCIONAMENTO 
DOS SERVIÇOS EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL DECORRIDA A ASSINATURA 
DO CONTRA TO E HOMOLOGAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS A SEREM FORNECIDOS 

, ' TUDO ISSO COM REDE PROPRIA DA PRESTADORA E DE SUAS COLIGADAS OU 
CONTROLADAS E A POSSIBILIDADE DE ROAMING INTERNACIONAL 
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ICO E POR FIM O OFERECIMENTO DE EQUIPAMENTOS MÓVEi 
CIFICAÇÕES DIVERSAS À FRENTE RELACIONADAS POR TIPOS, E 

FORMA DE COMODATO. 

~- 

1 O. A CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONTRATANTE, sem ônus, as seguintes 
facilidades: 

• Habilitação; 
• Escolha ou troca de número; 
• Ressarcimento do custo de ligações provenientes de clonagem da linha celular; 
• Habilitação de caixa eletrônica de mensagens (secretária eletrônica); 

11. A CONTRATADA deverá executar os serviços com as características pós-pago, tecnologia 
digital, sendo que, para TODAS as linhas habilitadas deverão ser com tecnologia que permita fazer 
e receber ligações em todo território nacional sem a necessidade de habilitação de outro 
equipamento ou a intervenção do usuário. Não será permitido roaming nacional em rede com 
tecnologia distinta da ofertada; 
12. As ligações entre as linhas do mesmo CNP J pertencentes ao Grupo Contratado pela 
Administração, o chamado Intra-Grupo serão de custo zero, até o limite de 2.000 minutos por linha, 
isso quando disponibilizadas, a uma determinada Categoria de Usuários pelo Serviço de Gestão, os 
serviços denominados Tarifa Zero - onde se observará cada um desses Perfis para a aplicação do 
custo zero mesmo entre CNPJ - TUDO EM CONFORMIDADE COM AS ESTIMATIVAS 
APRESENTADAS. 
13.1. A Administração deixa bem claro para a analise desse requisito que os Serviços Tarifa Zero - 
Local, deverão ter as chamadas gratuitas entre os acessos - exclusivamente quando cadastradas 
nessas modalidades de serviços. 
13 .2. A verificação de não atendimento dessa obrigatoriedade durante a execução do Contrato 
causará, após as devidas Notificações à Operadora, em aplicação de Advertência a Declaração de 
Inidoneidade da Operadora; 
14. Os cálculos dos gastos estimados foram realizados tendo como referência as necessidades 
estimadas pela Administração, estes deverão ser proporcionais aos serviços/equipamentos 
efetivamente contratados. 

3 - PLANILHA ESTIMATIVA DE CONSUMO DOS SERVIÇOS MÓVEL CELULAR 

QUANTIDADE 
SERVIÇO ITENS DE COBRANÇA UNIDADE MENSAL 

ESTIMADA 

SMPE VALOR ASSINATURA MENSAL SERVIÇO UNIDADE 40 
ADICIONADO MÓVEL 

ASSINATURA MENSAL DE SERVIÇOS UNIDADE 40 GESTÃO 
VCI INTRAGRUPO MÓVEL - MÓVEL MINUTOS 1.500 MESMA OPERADORA 
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ASSINATURA TARIFA ZERO LOCAL UNIDADE 40 "'- '· VCI PARA OUTRA OPERADORA 
MINUTOS MÓVEL 5.000 

VCI PARA FIXO MINUTOS 1,000 
DSL1/VC2R MINUTOS Isento 
DSL2/VC3R MINUTOS Isento 

AD - DENTRO DA REDE EVENTO Isento 
AD - FORA DA REDE EVENTO Isento 

VC2 MÓVEL - MÓVEL (mesma MINUTOS I 100 operadora' 
VC2 MÓVEL - MÓVEL (outras 

1 MINUTOS I 100 
o eradorasl 

LONGA VC2 MÓVEL - FIXO MINUTOS 100 
DISTÂNCIA VC3 MÓVEL - MÓVEL (mesma 100 
1'\AClONAL MINUTOS 

operadora 
VC3 MÓVEL - MÓVEL (outras 

1 MINUTOS I 
100 

operadoras . 

vc~ MÓVET. - FTXO 1 MINUTOS I 100 
-- 

PACOTJ4DE j_ J.u\N.SM.l.-:.~Ao u~ UADOS VIA 
DADOS CELULAR 1 Unidade 1 20 

LIMITADO ACESSO A INTERNET DE 150 MB 

PACOTE DE TRANSMISSÃO DE DADOS VIA 
DADOS CELULAR 1 Unidades 1 20 

ILIMITADO PACOTE DE DADOS ILIMITAD0-3GB 

PACOTE DE 

1 

PACOTE DE DADOS VIA MODEN/ 
1 1 DADOS Unidade 21 

ILIMITADO 
TABLET - ILIMITADO - 3GB 

4 - SERVIÇOS DE DADOS: 
1. A contratada prestará os serviços de transmissão de dados móvel para acesso à Internet via rede 
de dados da operadora de telefonia móvel, assim constituídos: 

• Assinatura por pacote de dados ilimitado, que permita navegação na Internet, em velocidade 
de até 01 Mbps, em condições ideais de localização e trafego em Redes 3G, caso disponível 
na área do município de São Lourenço da Mata; 

• O tráfego médio mensal estimado é de O 1 a 02 Gbytes por mês, podendo, eventualmente, 
ultrapassar este limite; 

• Fornecimento, em comodato, dos mini-modens necessários para conexão dos serviços - 
sendo que esses equipamentos passarão pela analise de qualidade da Administração em 
recebimento provissório; 

• Software compatível com o sistema operacional Windows nas versões XP, Vista e posterior 
(Windows 7); 

Rua Dr. Joaquim Nabuco, 208- Centro - São Lourenço da Mata - PE - CEP. 54735-790 
Fone: (81) 3525.0722 - Fax: (81) 3519.1254 - CNPJ: 11.480.878/0001-98 

E-mail: contato@camarasaolourencodamata.pe.gov.br 
www.c"amarasaolourencodamata.pe.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 
CASA JAIR PEREIRA DE OLIVEIRA ___. 

"'ª'"ªª ·~ 4 Nº ~/ 

mi modem deve te~ ligado ao ~C po~ mei~ ~ª. inte_rface USB; \ 'f to / 
. ª CONTRATADA se obriga a garantir a disponibilização de ferramentas de autenticação-sue / · 

garantam a segurança dos serviços prestados e inviolabilidade dos dados trategaees; - 
3. A CONTRATADA deverá disponibilizar os serviços de dados em todos os estados da federação, 
por meios próprios ou por convênio com outras operadoras e a possibilidade do SISTEMA DE 
GESTÃO realizar o Bloqueio ou Desbloqueio dos serviços de forma imediata em todo o Território 
Nacional. 

5-FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS: 
1. A Licitante Adjudicada e Homologada, dentro do prazo de 02(dois) dias, após convocação formal 
da Administração, deverá apresentar ao menos 02( dois) modelos de cada Categoria dos aparelhos 
celulares apresentados neste Edital. 
2. Os aparelhos celulares deverão ser fornecidos em Comodato juntamente com um Kit básico 
contendo 01 (uma) bateria, Ol(um) carregador rápido bi-Volt, 1 (um) manual de instrução e garantia 
do aparelho de no mínimo 1 (um) ano, ser novos (primeiro uso), devidamente habilitados, os quais 
deverão ser entregues ao CONTRATANTE em no máximo 15 (quinze) dias úteis após a assinatura 
do contrato; 
3. Não serão aceitos aparelhos celulares que não possuam assistência técnica credenciada pelo 
fabricante e devidamente Homologados pela Administração; 

a) Os terminais móveis deverão apresentar as características mínimas abaixo relacionadas: 

CATEGORIA O 1: Deverão ser habilitados, pela CONTRATADA, em aparelhos com chips em 
Plano pós-pagos - 20 acessos em comodato . 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

Rede Celular: 
GSM GPRS (EDGE (850, 900, 1800, 1900 MHz) 
WCDMA HSDPA 14.4 MBPS/HSU PA 5.76 
MBPS (850/1900(2100 MHZ) 

Câmera fixa de 5 megapixels / Flash LED 
Tela touchscreen com display de 4" 
Sistema operacional Windows 8 
Memória (interna e/ou expansão) 8GB ou superior- compatível com micro SD de até 64GB 
Bluetooth 3.0 
Processador dual core 1,0 GHz 
Wi-Fi 
Rádio FM e MP3 
Sim card normal 
Acesso à Internet 
Fone de ouvido estéreo 
Cabo USB 
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A 2: Deverão ser habilitados, pela CONTRATADA em aparelhos com chips em P 
s-pagos 20 acessos em comodato 

• Rede Celular: 
GSM GPRS (EDGE (850, 900, 1800, 1900 MHz) 
WCDMA (850, 1900, 2100 MHz) 
Display LCD de 2.0 polegadas com 262 mil cores (240 x 320) 
• Câmera fixa de 3,2 megapixels 
• Tecnologia Bluetooth 2.1 + EDR estéreo" 
• Quadri - Band e 30 
• WAP 2.0 
• Java 2.0 
• Bluetooth 2.1 
• MP3 Player 
• Navegação na web 
• Sim card normal 
• Fone de ouvido estéreo 
• Cabo USB 

CATEGORIA 3: deverá ser habilitado, pela CONTRATADA em equipamento (modens) com chips 
em Plano pós-pagos - 20(vinte) moldens acesso em comodato 

• Tecnologia: 3G e GSM 
• Dimensão: 71 x 12,5 x 26mm 
• Peso: 30g 
• Posições Agenda: 1000 
• Antena: Interna 
• Rede celular: 

GSM: Quadri band (850 MHZ, 900 MHz, 1800 MHz e 1900 MHz) 
3G (UMTS): Tri band (850 MHz, 1900 MHz e 2100 MHz) 

CATEGORIA 4: deverá ser habilitado, pela CONTRATADA em equipamento (modens) com chips 
em Plano pós-pagos - 01 (um) tablet acesso em comodato 

•GSM GPRS / EDGE (850/900/1800/1900 MHZ) HSDPA 21 MBPS/HSUPA 5.76 MBPS 
(850/900/1900/2 l 00 MHZ) 
• Display l O polegadas 
-Full TouchScreen 
-Resolução: 1024x600 
-Memória de 16GB 
-Camera de 3.2MP e frontal de 2MP que possibilitam Video Chat 
•Processador: 1.2GHZ (Dual core - Dois Núcleos) 
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• eracional Android 3.2 com Interface SAMSUNG Touch Wiz 
3 Player e Bluetooth 3.0 

•Wi-Fi 
-Visualizador e editor de arquivos em Word, Excel e PowerPoint 

~·. 

--- 

b) Acesso à Internet 

Os dispositivos de comunicação móvel da CATEGORIA 1 deverão ser habilitados com pacote de 
serviços de dados para tráfego ilimitado à Internet, incluindo a assinatura de provedor de acesso à 
Internet. 

Os dispositivos de comunicação móvel da CATEGORIA 2 deverão ser habilitados com pacote de 
serviços de dados limitado de 1 O MB para acesso a Internet, podendo o mesmo ser bloqueado após 
consumo do pacote. 

c) Desta forma serão disponibilizados: 

CATEGORIA DO NUMERO DE EQUIPAMENTOS EM EQUIPAMENTO COMODATO 
CATEGORIA 1 20 
CATEGORIA 2 20 
CATEGORIA3 20 
CATEGORIA4 01 

TOTAL 61 

6 - DOS SERVIÇOS DE GESTÃO: 

1. A Administração, no intuito de Controle de Gastos e zelando pelos custos com os serviços a 
serem contratados, necessitará de aplicação de Sistema de Gestão para a Contratação dos Serviços, 
na estrita forma que descritos neste Edital. 
2. Para todas as linhas, o licitante vencedor deverá disponibilizar os serviços de gestão de controle, 
objetivando o gerenciamento das linhas, contendo no mínimo: 
2.1. Acesso a um sistema, com operação e visualização totalmente na WEB; 
2.2. Controle de acesso por senhas; 
2.3. Gestão da demanda de consumo por usuário, grupo e/ou perfil em tempo real e aplicação 
imediata; 
2.4. Disponibilização de Perfis de Uso, sendo a características de cada perfil: 
2.4.1. Perfis Permanente ou Temporário, que esclarecemos: 
O Perfil Permanente: que determina as regras de consumo das linhas enquanto estiverem ativos; 
O Perfil Temporário: são recomendados para necessidades de controle diferenciadas, mas válidas 
somente durante o período específico, como férias e viagens. Os perfis temporários só podem ser 
associados a linhas e têm prioridade sobre o perfil permanente. 
2.4.2. Perfis Acumulado ou Por Tipo, que esclarecemos: 
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umulado: onde é possível determinar um limite de consumo para chamadas d 
10 de mensagens e acesso GPRS/EDGE/3G. '----· 

O Perfil por tipo: onde se determina uma quantidade específica de minutos ou até mesmo bloqueio 
para cada tipo de chamada de voz, assim como para o consumo com SMS e GRPS/EDGE/3G. 
2.4.3. Perfis Compartilhado ou Individual, que esclarecemos: 
O Perfil Compartilhado: todas as linhas de um departamento ou centro de custo compartilham, de 
forma aleatória, um mesmo limite para os tipos de ligações (voz e dados) permitidos no perfil, a ser 
associado a grupos: departamentos ou centros de custos. 
O Perfil Individual: cada linha tem um limite exclusivo para os tipos de ligações (voz e dados) 
estipulados no perfil ao qual foi associada. Os perfis individuais devem ser associados a linhas e 
têm prioridade sobre os perfis compartilhados. As linhas que devem ter privilégios de uso e limites 
diferenciados devem usar perfis individuais. 
2.4.4. Tipos de bloqueios: no perfil é possível determinar se o bloqueio deve ser imediato ao 
consumo do limite definido ou se o bloqueio deve ser aplicado apenas a partir da próxima chamada. 
2.4.5. Gestão de consumo de voz em tempo real e aplicação imediata; 
2.4.6. Criação e alteração de grupos e perfis de usuários em tempo real e aplicação imediata; 
2.4.7. Possibilidade de bloqueio e restrições de chamadas por parte do gestor em tempo real e 
aplicação imediata; 
2.4.8. Gerador de relatórios para cada operação da Gestão em arquivos digitais (modelo 
FEBRABAN ou EXEL); 
Disponibilização mensalmente por meio da WEB ou, não sendo possível, por meio magnético, as 
faturas todos os Órgãos e Entidades; 
Disponibilização da fatura mensal ao Órgão usuário, por meio da WEB ou, não sendo possível, por 
meio magnético; 
2.4.9. Relatórios do tipo:Consolidado: Por Grupo ou Perfil de Usuário, e Analítico: Por usuário; 
O Sistema de Gestão de Telefonia deverá atender concomitantemente a todos os requisitos acima 
mencionados; 
2.4.1 O. O Sistema deverá manter um histórico para consulta de no mínimo dos 03(três) últimos 
meses; 
2.4.11. O sistema deve permitir o bloqueio e desbloqueio individualizado, por aparelho, de 
chamadas 102, 0300, 0500, 0900, DLC, DDC e DDI, "a cobrar", acesso à serviços de dados, acesso 
à Internet, mensagens de texto, e demais serviços que gerem custos desnecessários e de forma 
imediata pelo acesso e controle da Administração. 
2.4.12. O sistema deve permitir: 
a) Controle de uso de minutos (VCI, VC2 e VC3) por linha e/ou grupo (perfil); 
b) Controle do limite de uso em dados (MB) por linha com e sem pacote de dados contatado; 
c) Controle de SMS e MMS por linha e/ou grupo (perfil); 
d) Controle de minutos utilizados em viagem nacional, fora do DDD de Origem. 
3. A Participação da Licitante na Tomada de Preços imporá em atendimento IMEDIATO, a partir 
da apresentação de Propostas e Documentos. quanto ao oferecimento de Sistema de Gestão na 
estrita forma e características dispostas nesse documento. O não atendimento implicará em 
desclassificação da Proposta da Licitante, além das demais penalidades quanto as informações 
imprecisas e não atendimento ao requisitos do edital. 
4. Poderá a Administração - a qualquer tempo do processo licitatorio e em sessão Pública - para a 
avaliação das Propostas comerciais, exigir a comprovação e diligência para a verificação do Sistema 
de Gestão exigido, além de demais questões de ordem técnica e comercial. Se observado o 

I 
! 
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ento dessas características na execução do Contrato, a Administração Notificara' 
ratada para as deficiências e poderá aplicar as penalidades na gradação da Lei e do Edital, 

desde Advertência a Declaração de Inidoneidade. 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
1. Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela CONTRATADA, devidamente identificados, aos 
locais onde devam efetuar a entrega dos materiais, tomando todas as providências necessárias; 
2. Nomear um gestor que será o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços, que 
receberá SENHA de acesso ao sistema de Gestão e que para todos os efeitos será o Gestor do 
Contrato e da Ata perante a CONTRATADA; 
3. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao bom desenvolvimento das atividades; 
4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA após o cumprimento das formalidades legais; 
5. Atestar a prestação dos serviços; 
6. Assegurar-se da boa prestação e do bom desempenho dos serviços; 
7. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado 
pelas demais operadoras, de forma a garantir que continuem sendo os mais vantajosos para o 
CONTRATANTE-OBSERVANDO-SE POR OBVIO A SIMILARIDADE DO PERFIL DA 
CONTRATAÇÃO REALIZADA; 
8. Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas; 
9. Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto a não 
interrupção dos serviços prestados,; 
1 O. Ressarcir a CONTRATADA quando da substituição de placa ou de aparelhos móveis, cujo 
motivo ensejador tenha ocorrido por culpa do CONTRATANTE. O valor a ser ressarcido será o 
valor de mercado do equipamento comercializado pela CONTRATADA à época do evento, na 
modalidade pós-paga e poderá ser Faturado na Conta Telefônica. 
11. Observar todas as condições para a Prestação dos Serviços de Telecomunicações, em especial às 
Normas e Regulamentos emanados pela Anatei, pelo Poder Concedente, pela Lei Geral de 
Telecomunicações, Lei no 9.472, de 16/07/1997 (Lei Geral de Telecomunicações); pelo 
Regulamento do Serviço Móvel Pessoal - SMP, aprovado pela Resolução nº. 477, de 07 de Agosto 
de 2007; pelo Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas modalidades longa distância 
a serem subcontratados, aprovado pela Resolução n.0 426, de 9 de dezembro de 2005; pela Portaria 
1.960, de 06 de dezembro de 1.996, do Ministério das Comunicações, (que uniformiza e disciplina 
as obrigações recíprocas entre os usuários e as concessionárias, autorizatárias e permissionárias dos 
serviços de telecomunicações) - inclusive para efeitos de pagamento dos serviços, reajustamento de 
preços e tarifas e demais condições. 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. Instruir o CONTRATANTE na instalação dos equipamentos, incluindo a instalação e 
configuração do software de instalação, parâmetros, Identificação e senha para a plena utilização 
dos serviços; 
2. Instruir o CONTRATANTE quanto a instalação dos serviços, incluindo a orientação de 
utilização e parametrização, do SMP, e serviços de Valor Adicionado, Serviços de Gestão e demais; 
3. apresentar o termo de garantia do fabricante dos Equipamentos no idioma Português (Brasil), 
com indicação da Assistência capacitada a reparar ou substituir os que apresentarem defeito, de 
acordo os seguintes procedimentos: 
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provado que o defeito não foi ocasinado por mau uso, o reparo ou substituição 
em não pode representar nenhum ônus para o CONTRATANTE; 

4. Garantir a disponibilização de ferramentas de autenticação que garantam a segurança dos serviços 
prestados e inviolabilidade dos dados trafegados; 
5. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar 
pela integridade da comunicação; 
6. Disponibilizar ao CONTRATANTE um atendimento diferenciado através de consultoria 
especializada e central de atendimento, 07 (sete) dias por semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 
incluindo a disponibilização de central de atendimento estilo cal! center com atendimento 
personalizado específico a grandes contas; 
7. Providenciar, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, os serviços referentes à troca de serial, 
bloqueio e permuta de número, sem qualquer ônus extra para o CONTRATANTE; 
8. Providenciar e dispor, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, disponibilização de 
serviço de roaming internacional, devendo ainda repassar a listagem com todos os países que 
possuem acordo para roaming internacional, com cobrança em moeda nacional (R$), em faturas 
vinculadas ao respectivo número de linha abonadora do CONTRATANTE; 
9. Possibilitar ao CONTRATANTE na condição de assinante viajante INTERNACIONAL, 
receber a prestação do serviço SMP em redes de outras operadoras de serviço, sujeitando-se nesta 
hipótese às condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de acordo com a legislação 
vigente; 
1 O. Reparar ou substituir qualquer aparelho móvel que apresentar defeito desde que não constatado 
uso indevido do equipamento. O encaminhamento do aparelho defeituoso à Assistencia Técnica de 
equipamentos em Comodato é de Responsabilidade da CONTRATADA. Durante o período em 
que o aparelho originalmente fornecido estiver em reparo, serão utilizados os equipamentos em 
Backup, de forma a não gerar interrupção do serviço, sem que isso acarrete qualquer ônus extra para 
o CONTRATANTE; 
11. Repor em, no máximo, 10 (dez) dias úteis, um novo aparelho com o mesmo código de acesso, 
em caso de perda, roubo, furto ou defeitos por uso indevido do aparelho, e efetuar a cobrança ao 
CONTRATANTE. O valor faturado deverá ser igual ou inferior ao preço de mercado da 
CONTRATADA, na modalidade pós-paga, à época do evento, e podendo ser faturada em Conta 
Telefônica 
12. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou 
municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas por regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL; 
13. Implantar de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços de modo a obter uma 
operação correta e eficaz; 
14. Manter em funcionamento contínuo todos os acessos móveis celulares. O bloqueio dos 
terminais poderá ser executado diretamente no Sistema de Gestão da CONTRATADA, ou por 
solicitação a representante credenciado pelo CONTRATANTE, ou ainda ao Call Center; 
15. Fornecer mensalmente ao CONTRATANTE faturas com detalhamento individual de cada 
linha contendo todas as despesas realizadas bem como os demonstrativos dos descontos pertinentes 
previstos no Contrato, cobrando os serviços efetivamente utilizados e em conjunto dos SMP, STFC 
LDN e LDI e serviços de valor adicionado; 
16. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar 
todos os esclarecimentos julgados necessários; 
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17. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
18. Não veicular em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE; 
19. Credenciar por escrito, junto ao CONTRATANTE, um preposto com poderes de decisão para 
representar a empresa, principalmente no tocante à eficiência e agilidade na execução dos serviços 
objeto da contratação; 
20. Manter serviço de antifraude, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 
assumindo inteira responsabilidade por clonagens e interceptações de chamadas telefônicas que por 
ventura venham a ser identificadas nas linhas homologadas. No caso de clonagem, providenciar 
imediatamente a substituição do aparelho por outro equivalente, de forma que não haja interrupção 
dos serviços, devendo permanecer o mesmo número do aparelho substituído; 
21. Disponibilizar os serviços de Chamada em Espera, Siga-me, (desvio de chamada), Consulta, 
Conferência, Identificação de Assinante Chamador, SMS (Short Message Service) bidirecional, 
ícones de serviços como Correio de Voz e SMS; 
22. Acatar as orientações do CONTRATANTE, seja diretamente, em ligações telefonicas do 
Gestor do Contrato, por email ou por meio do Sistema de Gestão e as execuções de comandos 
executados no mesmo, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, atendendo as 
reclamações formuladas; 
23. Providenciar a troca de ao menos 50%(cinquenta) aparelhos em uso, quando da prorrogação do 
decorrente Contrato, por outros tecnologicamente atualizados dentro das premissas deste edital, sem 
ônus para o CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura 
do Termo Aditivo; 
23.1. As partes poderão negociar livremente a troca dos equipamentos em valores do acima 
estabelecido - dentro da necessidade do CONTRATANTE, mas para isso poderá a 
CONTRATADA realizar estudo de viabilidade e apresenta-la fundamentadamente para aceitação. 
24. Atender as solicitações de serviços de habilitação, troca de serial, permuta de número, entrega 
de aparelhos ou qualquer outro tipo de serviço eventualmente solicitado, através do gestor nomeado 
pelo CONTRATANTE; 

9 - DA PLANILHA DE PREÇOS 

1 . Conforme Anexo. 

- DO PAGAMENTO 
1. O pagamento será efetuado mensalmente, após a execução do serviço, a favor da licitante 
vencedora, conforme minuta de Contrato em anexo, sendo o pagamento necessariamente realizado 
por meio de Ordem Bancária ou código de barras apresentado em Boleto Bancário da Nota Fiscal 
Fatura de Serviços de Telecomunicações - NFFST, para o fim de identificação por parte da 
CONTRATADA do pagamento realizado. 
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pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação~u 'fisto 

, quer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. -~ 
3. A Câmara Municipal de São Lourenço da Mata e aos órgãos participantes fica reservado o direito 
de não efetuar o pagamento se, durante a execução dos serviços, estes não estiverem em perfeita 
condições, de acordo com as exigências contidas neste Edital e seus anexos. 
4. O custo máximo mensal admitido pela administração pela execução dos serviços será de até 
R$ 6.100,00 (seis mil e cem reais). 

Rua Dr. Joaquim Nabuco, 208- Centro - São Lourenço da Mata - PE- CEP. 54735-790 
Fone: (81) 3525.0722 - Fax: (81) 3519.1254 - CNPJ: 11.480.878/0001-98 

E-mail: contato@camarasaolourencodamata.pe.gov.br 
www.c'amarasaolourencodamata.pe.gov.br 



o -l ~ u-:c(~~I 
1 1 1 1 1 1 

1 
1 1 1 1 1 1 1 1 (f :2.a k ª 

S, 

Q..[-~- 

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 ~ ,Q ~/ 

ºº o ci! E- u- 00 - ·<o~ ~e~- 
Q.. z i::i=: 
;;) Q.. 
-- 
~ 
Q~< < Q o o o o 
Q 00 < = = = E- E- E- ~lglglglg ;:: z ~ = = = = = = z z z ~ ~ ": ~ = ~ z~- vi ~ ~ ~ ~---- <~E- - - 00 00 00 00 

g ~ - - - - 
~ (.I.J (/) (/) r:/J 

(.I.J r:/J o: o: o: o o o: tr: o: o: 
Q o o o ºººº O r-'r-'0000 < ~ r-' r-' ~ r-' r-' r-' r-' z z r-' r-' r-' r-' 
Q o :::> :::> o :::> :::> :::> :::> (.I.J (.I.J :::> :::> :::> :::> - 

~ 
~ ~ ~~~~ 6 >>6~6~ z 

~ ~ ~ ~~~ ~ (.I.J(.I.J~~~~ 

Rua Dr. Joaquim Nabuco, 208- Centro - São Lourenço da Mata - PE - CEP. 54735-790 
Fone: (81) 3525.0722 - Fax: {81) 3519.1254 - CNPJ: 11.480.878/0001-98 

E-mail: contato@camarasaolourencodamata.pe.gov.br 
www.c'amarasaolourencodamata.pe.gov.br 



1 r,AAAADA "'11NICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 
CASA JAIR PEREIRA DE OLIVEIRA 

=1= = = - - = M = M - M 

(/'l (/'l ~ ~ ~ o o Q Q Q 
f- f- < < < ~ ~ Q Q Q 
~ ~ - - - 

~ 
z z 

~ ~ ;;;;l ;;;;l 
1 

~ 
= = 1 

.;) 
Vl r;,, 

~ - M E-- r,i ~ ~ ~ ~ 

~ 

t.. < < ...::l o ~ ...::l ...::l = ~ ;;;;l .;) < o t.. ~ ...::l ...::l t ~ 
o ~ ~ z ~ o u u ~ o r,i 

E -< < < Q 

~ 
- s: - o - i;... = > ~ o 1 00 00 ...::l ...::lo= o <= 

~~~~ 
Q -r;,, 
< >M -o·O Q Q 00 

~~~ ~ o 
Q 1MQ Q < ...::l u o o Q ~ >.< •< ~ > 00 00 Q 00 00 ·O - - ~ ~ ~ ~ E-- M 00 00 o u z z u > ê2 ê2 < 

E-- E-- =-- 
- 
o 
Q ~~< 

OO O Z 
O...;:io 
Q<- < > u 
Q - Q 

< 
Rua Dr. Joaquim Nabuco, 208- Centro - São Lourenço da Mata - PE - CEP. 54735-790 

Fone: {81} 3525.0722 - Fax: {81} 3519.1254 - CNPJ: 11.480.878/0001-98 
E-mail: contato@camarasaolourencodamata.pe.gov.br 

www.~amarasaolourencodamata.pe.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 
CASA JAIR PEREIRA DE OLIVEIRA 

ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRA TO 

Contrato de prestação de serviços de telefonia móvel celular, 
que entre si celebram a Câmara Municipal de São Lourenço da 
Mata, e a empresa , na forma abaixo 
pactuada: 

A Câmara Municipal de São Lourenço da Mata, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 
l 1.480.878/0001-98, localizada na Rua Joaquim Nabuco, 208, Centro, São Lourenço da Mata, 
Pernambuco, CEP 54.735.790, neste ato representada pelo seu Presidente, o Vereador José 
Leopoldo Afonso Neto, RG 4.504.686 SOS - PE, CPF 023.296.444-00, residente na Rua Inácio 
Gomes da Silva, 17, Parque Capibaribe, São Lourenço da Mata, Pernambuco, doravante designada 
simplesmente CONTRATANTE e a empresa (NOME), inscrita no CNPJ sob o n.º ... , estabelecida 
à (endereço) - (cidade/estado), neste ato representada pelo seu (cargo), Senhor (NOME), 
(nacionalidade), (estado civil), Portador da Carteira de Identidade n.º ... - SSP/DF e do CPF n.º ... , 
residente e domiciliado em (cidade/estado), e daqui por diante designada simplesmente 
CONTRATADA, tendo em vista o contido na Tomada de Preços n.º , considerando as 
disposições estabelecidas na Lei 8.666/93; pela Lei no 9.472, de 16/07/1997 (Lei Geral de 
Telecomunicações); pelo Plano Geral de Autorização do Serviço Móvel Pessoal - SMP, aprovado 
pela Resolução nº 321, de 27 de setembro de 2002; pelo Regulamento do Serviço Móvel Pessoal - 
SMP, aprovado pela Resolução nº. 477, de 07 de Agosto de 2007; pelo Regulamento Geral de 
Portabilidade - RGP - aprovado pela Resolução nº. 460, de 19 de Março de 2007; pelo Plano Geral 
de Metas de Qualidade - PGMQ-SMP, aprovado pela Resolução nº 317 de 27 de Setembro de 
2002; pelo Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas modalidades longa distância a 
serem subcontratados, aprovado pela Resolução n.0 426, de 9 de dezembro de 2005; pela Portaria 
1.960, de 06 de dezembro de 1.996, do Ministério das Comunicações, (que uniformiza e disciplina 
as obrigações recíprocas entre os usuários e as concessionárias, autorizatárias e permissionárias dos 
serviços de telecomunicações); e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, e suas alterações e demais 
normas e regulamentos expedidos pela ANATEL, e demais normas pertinentes, têm entre si, justo e 
avençado, e celebram o presente contrato por execução indireta, em regime de empreitada por preço 
global, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa prestadora de Serviços de 
Telecomunicações, em especial Outorgada para a prestação do Serviço Móvel Pessoal - SMP para 
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o de voz e dados via rede móvel, em Plano pós-pago na modalidade LOCAL, c 
Íssão para a subcontratação parcial do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas modalidades 

Longa Distância Nacional para ligações originadas dos terminais móveis com uso do Código de 
Seleção da Prestadora, para faturamento em conjunto dos serviços sob a responsabilidade da 
Prestadora de SMP; Serviços de Tráfego de Dados , Serviços de Gestão para a execução e controle 
dos Serviços de Voz e Dados, Serviços de Tarifa Zero Intra-Grupo Local, sendo exigida a imediata 
disponibilização e pleno funcionamento dos Serviços em todo Território Nacional, com Rede 
própria da Prestadora e de suas Coligadas ou Controladas e a possibilidade de roaming Internacional 
automático e por fim o oferecimento de Equipamentos Móveis de especificações diversas e anexas, 
na forma de Comodato, tudo na forma que especificado no presente Edital e Anexos, a fim de 
atender a Câmara Municipal de São Lourenço da Mata. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços a serem executados pela CONTRATADA consistem no fornecimento de 40 (quarenta) 
acessos telefônicos digitais com os respectivos aparelhos e de 20 (vinte) linhas de dados/modem, e 
01 (um) tablete, devendo oferecer as facilidades de roaming nacional e internacional automático 
para atender à Câmara Municipal de São Lourenço da Mata, conforme abaixo: 
2.1. SERVIÇOS DE VOZ: Assinatura do Serviço Móvel Pessoal - por acesso; Trafego de Voz 
Local - VC-1; Trafego de Voz para Longa Distância - VC2 e VC3 (subcontratação e com a 
possibilidade de bloqueio uso do CSP indicado pela Administração); Adicionais e Deslocamentos; 
Assinatura de Serviços de Gestão para a execução e controle dos Serviços de Voz e Dados; 
Assinatura de Serviços de Tarifa Zero Intra-Grupo Local. 
2.2. SERVIÇOS DE DADOS: Tráfego de Dados no Celular - Pacote de Dados; Tráfego de Dados 
em Moden - Pacote de Dados; 
2.3. Será permitida a subcontratação parcial do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas 
modalidades Longa Distância Nacional e Internacional para ligações originadas dos terminais 
móveis com uso do CSP, para faturamento em conjunto dos serviços sob a responsabilidade da 
Prestadora de SMP. 
2.4. Os serviços devem abranger a Cobertura no Município de São Lourenço da Mata, bem como o 
atendimento em todo o Território Nacional, por Rede Própria entre as empresas de um 
Conglomerado de empresas Coligadas ou por meio de Acordos de Roaming, desde que sejam 
mantidas todas as condições de atendimento, tanto técnicas como Comerciais, sem que haja 
prejuízo das qualificações necessárias, para os casos de deslocamentos dos acessos contratados. 
2.5. A Operadora vencedora deverá dispor de sistema que realize o Bloqueio para o uso 
exclusivamente do CSP vencedor na Licitação, sendo que o uso de outros CSP's poderão não ser 
aceitos - o que será avaliado ante a estrutura de numeração vigente e as condições técnicas, como o 
uso de 0300, 4004 e outras situações peculiares. 
2.6. Obrigatoriamente os serviços devem ter faturamento em conjunto dos serviços sob a 
responsabilidade da Prestadora de SMP; 
2.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONTRATANTE, sem ônus, as seguintes 
racilidades: Habílítação; Escolha ou troca de número; Ressarcimento do custo de ligações 
provenientes de clonagem da linha celular; Identificador de chamadas, Bloqueio por extravio ou 
roubo; Habilitação de caixa eletrônica de mensagens (secretária eletrônica); Prestar Serviços de 
Gestão na forma que especificado no Edital e Anexos. 
2.8. A CONTRATADA deverá executar os serviços com as características pós-pago, tecnologia 
digital, sendo que, para TODAS as linhas habilitadas deveram ser com tecnologia que permita fazer 
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igações em todo território nacional sem a necessidade de habilitação de ou~ 'f to 

ipamento ou a intervenção do usuário. Não será permitido roaming nacional em rede com 
tecnologia distinta da ofertada; 
2.9. As ligações entre as linhas do CNPJ pertencentes ao Grupo Contratado pela Administração, o 
chamado Intra-Grupo serão de custo zero, até o limite de 2.000 minutos por linha, isso quando 
disponibilizadas, a um determinada Categoria de Usuários pelo Serviço de Gestão, os serviços 
denominados Tarifa Zero - onde se observará cada um desses Perfis para a aplicação do custo zero 
mesmo entre CNPJ - TUDO EM CONFORMIDADE COM AS ESTIMATIVAS 
APRESENTADAS. 
2.1 O. Os Serviços Tarifa Zero - Local, deverão ter as chamadas gratuitas entre os acessos - 
exclusivamente quando cadastradas nessas modalidades de serviços. 
Parágrafo Primeiro - Os serviços deverão ser prestados pela CONTRATADA em conformidade 
com as seguintes especificações abaixo enumeradas e definições constantes do ANEXO VI do 
Edital. 
Parágrafo Segundo - Os aparelhos celulares deverão apresentar as características mínimas 
apresentados nos Quadros abaixo, conforme a categoria. 

CATEGORIA 01: Deverão ser habilitados, pela CONTRATADA, em aparelhos com chips em 
Plano pós-pagos - 03 acessos em comodato 

• Rede Celular: 
UMTS/HSDP A/HSUP A (850, 900, 1900, 2100 MHz) 
GSM/EDGE (850, 900, 1800, 1900 MHz) 

• Câmera fixa de 5 megapixels / Flash LED 
• Tela Retina 
• Widescreen de 3,5 polegadas (diagonal) Multi-Touch 
• Memória (interna e/ou expansão) 16GB ou superior 
• Resolução de 960 por 640 pixels 
• Giroscópio 
• Acelerômetro 
• Tempo de conversação: até 7 horas em 3G / até 14 horas em 2G 
• Tempo em espera: Até 300 horas 
• GPS Assistido 
• Bússola Digital 
• Wi-Fi 
• Tecnologia sem-fio Bluetooth 2.1 + EDR 
• Acesso à Internet 
• Fone de ouvido estéreo 
• Cabo USB 

CATEGORIA 2: Deverão ser habilitados, pela CONTRATADA em aparelhos com chips em Plano 
pós-pagos 1 O acessos em comodato 

• Tecnologia: GSM 
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ensão: 59 x 113 x 13mm 
Peso: 120g 

• Freqüência GSM: Quadri band (850 MHZ, 900 MHz, 1800 MHz e 1900 MHz) 
• Bateria: conversação até 4 horas e espera até 300 horas 
• Display colorido: 16 K de cores 
• Alerta Vibratório 
• Bandas UMTS: 85012100MHz 
• Calculadora 
• Calendário 
• Navegador Internet HTML/W AP 
• Aplicativos Java: MIDP 2.0 
• Bluetooth 
• Chamada de Vídeo 
• Câmera Integrada - 2.0 Megapixels 
• Discagem de Voz 
• E-mail (POP-IMAP-Exchange®2003) 
• EMS - Mensagem Gráfica 
• Flash integrado à câmera 
• Gravador de Voz 
• MMS - Mensagem Multimídia 
• Rádio FM Integrado 
• SMS - Torpedo 
• Teclado Qwerty 
• Viva Voz Integrado 
• Vídeo Captura 
• Vídeo Download 
• Vídeo Streaming 
• WAP2.0 
• Wi-Fi 
• Zoom 

ü Â( ~· Á_N° i r: 
_.,,,.,. 

CATEGORIA 3: deverão ser habilitado, pela CONTRATADA em aparelho com chips em Plano 
pós-pagos - 1 acesso em comodato 

• Rede Celular: 
UMTS/HSDPA/HSUPA (850,900, 1900, 2100 MHz) 
GSM/EDGE (850, 900, 1800, 1900 MHz) 
• 2 Câmeras digitais integradas, sendo a principal com 12 megapixels com Auto Focus 
• Peso: 135g 
• Dimensões do Aparelho:113,5x59x12,9 
• Sistema de GPS integrado para navegação 
• Navegador da Web (HTML) 
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• 
• 
• 
• 

ownload de aplicativos em Java e Symbian 
Memória Interna de 16 GB e expansível com cartão de memória MicroSD com possibilidaãe-e->" 
de expansão de até 32 Gb 

Tela Colorida com resolução de 640x360 pixels e 16,7 milhões de cores 
Permite a gravação, reprodução de áudio e vídeo 
Discagem por Voz 
Relógio, Alerta Vibratório, Despertador, Calculadora 
Conversor de Unidades, Calendário 
Gravação Digital de Conversas 
Jogos 
Viva-Voz integrado 
Melodias personalizáveis 
Visualizador de Documentos (word, excel, power point e pdf) 
Conectividade por Bluetooth (verificar compatibilidade com seu dispositivo) 
Saída de vídeo HDMI para conexão com TV (TV Out) 

CATEGORIA 4: deverá ser habilitado, pela CONTRATADA em equipamento (modens) com chips 
em Plano pós-pagos - 01 (um) tablet acesso em comodato 

•GSM GPRS / EDGE (850/900/1800/1900 MHZ) HSDPA 21 MBPS/HSUPA 5.76 MBPS 
(850/900/1900/2 l 00 MHZ) 
• Display 1 O polegadas 
-Full TouchScreen 
-Resolução: I024x600 
-Memória de 16GB 
-Camera de 3.2MP e frontal de 2MP que possibilitam Video Chat 
•Processador: 1.2GHZ (Dual core- Dois Núcleos) 
-Sistema Operacional Android 3.2 com Interface SAMSUNG TouchWiz 
•MP3 Player e Bluetooth 3.0 
-wt-n 
-Visualizador e editor de arquivos em Word, Excel e PowerPoint 
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erceiro: Desta forma serão disponibilizados: 

CATEGORIA DO 
EQUIPAMENTO NUMERO DE EQUIPAMENTOS EM 

COMODATO 
CATEGORIA 1 20 
CATEGORIA 2 20 
CATEGORIA3 21 

TOTAL 61 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO 
O recebimento do serviço se dará: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto licitado com a 
especificação; 
b) definitivamente, no prazo máximo de 05( cinco) dias corridos, a contar do recebimento 
provisório, para a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a. Assegurar o acesso do pessoal autorizado pela CONTRATADA, devidamente identificados, aos 
locais onde devam efetuar a entrega dos materiais, tomando todas as providências necessárias; 
b. Nomear um gestor que será o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços, que 
receberá SENHA de acesso ao sistema de Gestão e que para todos os efeitos será o Gestor do 
Contrato e da Ata perante a CONTRATADA; 
c. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao bom desenvolvimento das atividades; 
d. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA após o cumprimento das formalidades legais; 
e. Atestar a prestação dos serviços; 
f. Assegurar-se da boa prestação e do bom desempenho dos serviços; 
g. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado 
pelas demais operadoras, de forma a garantir que continuem sendo os mais vantajosos para o 
CONTRATANTE - OBSERVANDO-SE POR OBVIO A SIMILARIDADE DO PERFIL DA 
CONTRATAÇÃO REALIZADA; 
h. Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas; 
i. Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto a não interrupção 
dos serviços prestados,; 
j. Ressarcir a CONTRATADA quando da substituição de placa ou de aparelhos móveis, cujo 
motivo ensejador tenha ocorrido por culpa do CONTRATANTE. O valor a ser ressarcido será o 
valor de mercado do equipamento comercializado pela CONTRATADA à época do evento, na 
modalidade pós-paga e poderá ser Faturado na Conta Telefônica. 
k. Observar todas as condições para a Prestação dos Serviços de Telecomunicações. em especial às 
Normas e Regulamentos emanados pela Anatei, pelo Poder Concedente, pela Lei Geral de 
Telecomunicações, Lei no 9.472, de 16/07/1997 (Lei Geral de Telecomunicações); pelo 
Regulamento do Serviço Móvel Pessoal - SMP, aprovado pela Resolução nº. 477, de 07 de Agosto 
de 2007; pelo Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas modalidades longa distância 
a serem subcontratados, aprovado pela Resolução n.º 426, de 9 de dezembro de 2005; pela Portaria 
1.960, de 06 de dezembro de 1.996, do Ministério das Comunicações, (que uniformiza e disciplina 
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es recíprocas entre os usuários e as concessionárias, autorizatárias e permissionáriaedos O 

iços de telecomunicações) - inclusive para efeitos de pagamento dos serviços, reajustamento 
preços e tarifas e demais condições. 
Parágrafo Primeiro - O CONTRATANTE, por meio do registro de preços reserva-se o direito de 
exercer, quando lhe convier, fiscalização sobre os serviços e, ainda, aplicar multa ou rescindir o 
Contrato, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer das Cláusulas estabelecidas neste 
Contrato. 
Parágrafo Segundo - Será nomeado um Gestor para fazer a fiscalização e o acompanhamento da 
execução dos serviços, devendo este fazer anotações e registros de todas as ocorrências, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, e atestando a 
nota fiscal quando do recebimento definitivo. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA se obriga a cumprir fielmente o estipulado no presente instrumento e, em 
especial: 
a. Instruir o CONTRATANTE na instalação dos equipamentos, incluindo a instalação e 
configuração do software de instalação, parâmetros, Identificação e senha para a plena utilização 
dos serviços; 
b. Instruir o CONTRATANTE quanto a instalação dos serviços, incluindo a orientação de 
utilização e parametrização, do SMP, e serviços de Valor Adicionado, Serviços de Gestão e demais; 
c. apresentar o termo de garantia do fabricante dos Equipamentos no idioma Português (Brasil), com 
indicação da Assistência capacitada a reparar ou substituir os que apresentarem defeito, de acordo 
os seguintes procedimentos: 
c.1 fornecer no mínimo, 05% ( cinco por cento) da quantidade de Modens e terminais móveis 
adicionais, como unidade de reposição, chamados de back-up; 
c.2 se comprovado que o defeito não foi ocasinado por mau uso, o reparo ou substituição do 
Modem não pode representar nenhum ônus para o CONTRATANTE; 
d. Garantir a disponibilização de ferramentas de autenticação que garantam a segurança dos serviços 
prestados e inviolabilidade dos dados trafegados; 
e. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, bem como zelar pela 
integridade da comunicação; 
f. Disponibilizar ao CONTRATANTE um atendimento diferenciado através de consultoria 
especializada e central de atendimento, 07 (sete) dias por semana, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 
incluindo a disponibilização de central de atendimento estilo cal/ center com atendimento 
personalizado específico a grandes contas; 
g. Providenciar, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, os serviços referentes à troca de serial, 
bloqueio e permuta de número, sem qualquer ônus extra para o CONTRATANTE; 
h. Providenciar e dispor, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, disponibilização de 
serviço de roaming internacional, devendo ainda repassar a listagem com todos os países que 
possuem acordo para roaming internacional, com cobrança em moeda nacional (R$), em faturas 
vinculadas ao respectivo número de linha abonadora do CONTRATANTE; 
i. Possibilitar ao CONTRATANTE na condição de assinante viajante INTERNACIONAL, receber 
a prestação do serviço SMP em redes de outras operadoras de serviço, sujeitando-se nesta hipótese 
às condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de acordo com a legislação vigente; 
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. . u substit~ir qualquer aparelh~ móvel que apresentar defe~to des~e que não ~onstatàd..9. __ y 
Indevido do equipamento. O encammhamento do aparelho defeituoso a qualquer onus extra 

para o CONTRATANTE; 
k. Repor em, no máximo, 10 (dez) dias úteis, um novo aparelho com o mesmo código de acesso, 
em caso de perda, roubo, furto ou defeitos por uso indevido do aparelho, e efetuar a cobrança ao 
CONTRATANTE. O valor faturado deverá ser igual ou inferior ao preço de mercado da 
CONTRATADA, na modalidade pós-paga, à época do evento, e podendo ser faturada em Conta 
Telefônica 
1. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou 
municipal, bem como, ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas por regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL; 
m. Implantar de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços de modo a obter uma 
operação correta e eficaz; 
n. Manter em funcionamento contínuo todos os acessos móveis celulares. O bloqueio dos terminais 
poderá ser executado diretamente no Sistema de Gestão da CONTRATADA, ou por solicitação a 
representante credenciado pelo CONTRATANTE, ou ainda ao Call Center; 
o. Fornecer mensalmente ao CONTRATANTE faturas com detalhamento individual de cada linha 
contendo todas as despesas realizadas bem como os demonstrativos dos descontos pertinentes 
previstos no Contrato, cobrando os serviços efetivamente utilizados e em conjunto dos SMP, STFC 
LDN e LDI e serviços de valor adicionado; 
p. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar 
todos os esclarecimentos julgados necessários; 
q. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
r. Não veicular em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE; 
s. Credenciar por escrito, junto ao CONTRATANTE, um preposto com poderes de decisão para 
representar a empresa, principalmente no tocante à eficiência e agilidade na execução dos serviços 
objeto da contratação; 
t. Manter serviço de antifraude, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 
assumindo inteira responsabilidade por clonagens e interceptações de chamadas telefônicas que por 
ventura venham a ser identificadas nas linhas homologadas. No caso de clonagem, providenciar 
imediatamente a substituição do aparelho por outro equivalente, de forma que não haja interrupção 
dos serviços, devendo permanecer o mesmo número do aparelho substituído; 
u. Disponibilizar os serviços de Chamada em Espera, Siga-me, (desvio de chamada), Consulta, 
Conferência, Identificação de Assinante Chamador, SMS (Short Message Service) bidirecional, 
ícones de serviços como Correio de Voz e SMS; 
v. Acatar as orientações do CONTRATANTE, seja diretamente, em ligações telefonicas do Gestor 
do Contrato, por email ou por meio do Sistema de Gestão e as execuções de comandos executados 
no mesmo, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, atendendo as reclamações 
formuladas; 
x. Providenciar a troca de ao menos 50%(cinquenta) aparelhos em uso, quando da prorrogação do 
decorrente Contrato, por outros tecnologicamente atualizados dentro das premissas desse edital, sem 

ônus para o CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura 
do Termo Aditivo; 
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negociar livremente a troca dos equipamentos em valores do \teima ! 
elecido - dentro da necessidade do CONTRATANTE, mas para isso pode~ 

CONTRATADA realizar estudo de viabilidade e apresenta-la fundamentadamente para aceitação. 
y. Atender as solicitações de serviços de habilitação, troca de serial, permuta de número, entrega de 
aparelhos ou qualquer outro tipo de serviço eventualmente solicitado, através do gestor nomeado 
pelo CONTRATANTE; 
z. Apresentar faturamento em moeda nacional (Real) dos custos do serviço de "roaming" 
internacional para qualquer localidade, por meio de códigos de acesso abonadores ou do próprio 
código de acesso que permita o "roaming"; 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
A prestação dos serviços ora contratados obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como as 
obrigações assumidas nos documentos adiante enumerados constantes do processo da Tornada de 
Preços, e que independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste 
instrumento, no que não o contrariem: 
a) Edital de Tomada de Preços nº - _ 
b) Ata da Sessão, datada de _/_/2013; 
e) Proposta da Contratada, datada de _/_/2013. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente Contrato correrão, no presente exercicro, à conta da 
Dotação Orçamentária Ficha , constante do Orçamento Geral, para esse fim, e, no 
próximo exercício, à conta da dotação orçamentária prevista para atender despesas da mesma 
natureza. Parágrafo Único - Para cobertura das despesas foi emitida Nota de Empenho n.º 
xxxxxxxxxxx., datada de .. ./ .. ./ .... 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
O Valor Total estimado do presente Contrato é de R$ ~-------~ 
ficando o V alar Mensal estimado em R$ ---- 
Parágrafo Único - Nos valores das tarifas deverão ser indicados os impostos e as taxas que 
incidem sobre os preços praticados. 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
O CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA até o 5º {quinto) dia do mês 
subseqüente ao da prestação dos serviços, sendo o pagamento necessariamente realizado por meio 
de Ordem Bancária ou código de barras apresentado em Boleto Bancário da Nota Fiscal Fatura de 
Serviços de Telecomunicações - NFFST, para o fim de identificação por parte da CONTRATADA 
do pagamento realizado. 
Parágrafo Primeiro - O pagamento será realizado após a apresentação da respectiva Nota 
Fiscal/Fatura devidamente discriminada, em nome da Câmara Municipal de São Lourenço da Mata. 
Parágrafo Segundo - A liberação para pagamento da fatura ou nota fiscal ficará condicionada ao 
atesto do gestor do Contrato, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei n. º 8.666/93. 
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e~c~iro - Qualquer_ a~raso ocorrido na apresentação da fatura ou nota ~scal, ou~ 
êumentos exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importara em 

prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 
Parágrafo Quarto - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência. 
Parágrafo Quinto - O não pagamento da Nota Fiscal-fatura de Serviços de Telecomunicações, na 
data do seu vencimento, obriga a CONTRATANTE a multa por atraso estipulada em 2% ( dois por 
cento) sobre o valor total do débito, ou o percentual máximo fixado em lei específica, mais juros de 
mora legais, sem prejuízo da exigência do débito, independentemente de qualquer notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial. O valor correspondente a qualquer multa incidente deverá ser 
cobrado de uma única vez à PAR TE imputada. 
Parágrafo Sexto - A contestação de débitos explicitados na Nota Fiscal-Fatura de Serviços de 
Telecomunicações deverá ser conforme explicitado no Regulamento do Serviço Móvel Pessoal, 
aprovado pela Resolução 4 77 da ANA TEL. Após retirado o débito contestado, para apuração de sua 
pertinência ou não, será emitida nova Nota Fiscal-Fatura de Serviços de Telecomunicações, que 
deverá ser paga na data nela explicitada. 
Parágrafo Sétimo - Apurada a pertinência do débito contestado este será incluído na Nota Fiscal 
Fatura de Serviços de Telecomunicações do mês seguinte à contestação, acrescido da multa e dos 
juros legais devidos pelo pagamento em atraso. 

I 
/ 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO E REPACTUAÇÃO DO CONTRA TO 
A atualização de preços somente poderá ser levada a efeito se transcorrido o lapso de tempo de doze 
meses da data do orçamento, conforme parágrafo primeiro do art. 3 º da Lei nº 10.192/0 l. 
Considera-se como data do orçamento, termo inicial do prazo, para cômputo do anuênio, a data base 
estipulada pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL - para atualização das tarifas 
nos contratos de telefonia. 
Parágrafo Primeiro - O reajuste dos preços dos serviços contratados será na forma da legislação 
para o setor de telecomunicações, transcorridos 12( doze) meses do contrato, mediante termo 
aditivo, na forma do § 1 ° do art. 28, da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995. Poderão ser alterados 
após esse período mediante índice divulgado pela Agência Nacional de Telecomunicações - 
ANATEL. 
Parágrafo Segundo - O reajuste de que trata o item anterior poderá ser aplicado com periodicidade 
inferior, se assim vier a ser autorizado de acordo com o § 5°, do art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995. De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar data 
base para reajustamento e aplicabilidade imediata sobre os Serviços Concessionados de STFC de 
Longa Distância Nacional e Internacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA 
O presente Contrato terá vigência 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos, limitada sua duração a 60 (sessenta) meses. 

Rua Dr. Joaquim Nabuco, 208- Centro - São Lourenço da Mata - PE - CEP. 54735-790 
Fone: (81) 3525.0722- Fax: (81) 3519.1254- CNPJ: 11.480.878/0001-98 

E-mail: contato@camarasaolourencodamata.pe.gov.br 
www.c"amarasaolourencodamata.pe.gov.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE 
CASA JAIR PEREIRA DE OLIVEIRA ~ 

USULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E RECURSOS 
Com fulcro nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e no artigo 7° da Lei 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) ADVERTÊNCIA; 
b) MULTA, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação 
oficial, nas seguintes hipóteses: 
b.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado e por descumprimento das 
obrigações estabelecidas neste Contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total de 
cada Contrato firmado decorrente da Ata de Registro de Preços; 
b.2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor total de cada Contrato de corrente da Ata de Registro d 
Preço, no caso de inexecução total e 10% ( dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução parcial do objeto contratado. 
c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO e 
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com Administração pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, do licitante que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na apresentação da proposta e na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com toda a Administração 
Pública, em especial se cometer 'Declaração Falsa' a partir do momento que fizer seu 
Credenciamento no Certame, Fraudar o processo licitatório, ou na execução dos Serviços que se 
dispor a prestar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
Parágrafo Primeiro - As sanções previstas nas alíneas "a", "c", "d" e "e" do caput poderão ser 
aplicadas cumulativamente ou não à penalidade da alínea "b". 
Parágrafo Segundo - Outras Sanções - De acordo com o artigo 88 da Lei n.º 8.666/93, serão 
aplicadas as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei 8.666/93, às 
CONTRATADAS ou aos profissionais que, em razão dos Contratos regidos por esta Lei: 
1) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
2) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
3) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
Parágrafo Terceiro - Desconto Do Valor Da Multa - Se o valor da multa não for pago ou 
depositado no Banco indicado pela Administração será automaticamente descontado dos créditos 
que a CONTRATADA vier a fazer jus perante a Administração, acrescido de juros moratórios de 
1 % (um por cento) ao mês, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
Parágrafo Quarto - Recursos - Da aplicação das penalidades previstas nas alíneas "a", "b ", "e" 
e "e" do caput, poderão ser interpostos recursos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação do ato ou da lavratura da ata. 
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V~j9 Quinto - Pedido De Reconsideração - No caso da penalidade prevista na alíne~d" 1 
caput, caberá pedido de reconsideração ao Exmo. Sr. Procurador Geral da República, no prà-- - 

de 1 O ( dez) dias úteis a contar da intimação do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da 
CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante 
notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal com prova de recebimento, sem 
prejuízo do disposto na Cláusula das Penalidades. 
Parágrafo Primeiro - Rescisão Unilateral Por Parte Da Administração - Ficará o presente 
Contrato rescindido mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos 
seguintes casos: a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais; b) a 
lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão 
dos serviços nos prazos estipulados; c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução 
dos serviços contratados; d) paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à 
Administração; e) subcontratação total do objeto deste Contrato; f) associação da CONTRATADA 
com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação que 
afetem a boa execução do presente Contrato; g) desatendimento das determinações regulares da 
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus 
superiores; h) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotadas pelo gestor; i) 
decretação de falência ou instauração de insolvência civil; j) dissolução da Sociedade ou 
falecimento do CONTRATADO; k) alteração social e modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato; 1) 
protesto de títulos ou a emissão de cheques sem a suficiente provisão que caracterizem a insolvência 
da CONTRATADA; m) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada 
o CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; n) ocorrência 
de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste 
Contrato. 
Parágrafo Segundo - Rescisão Bilateral - Ficará o presente Contrato rescindido por acordo entre 
as partes, desde que haja conveniência para a Administração, nos casos dos incisos XIII a XVI do 
artigo 78 da Lei n.0 8.666/93, atualizada. 
Parágrafo Terceiro - De conformidade com o § 2º do artigo 79 da Lei n.º 8.666/93, atualizada, 
quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da mesma lei, sem que haja 
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a: a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da 
rescisão; b) pagamento do custo de desmobilização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VALIDADE 
Este Contrato somente terá validade depois de publicado seu extrato no local oficial de divulgação 
do atos do Pode Executivo Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUINT A - DA ALTERAÇÃO 
Este Contrato poderá ser alterado através de Termos Aditivos, na ocorrência de quaisquer dos fatos 
estipulados no artigo 65 da Lei 8.666/93, atualizada. 
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USULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
O Foro da Comarca de São Lourenço da Mata/PE é o competente para dirimir quaisquer dúvid~.., 
que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas. 
E, por estarem de pleno acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes juntamente com as testemunhas 
abaixo. 
São Lourenço da Mata, de de 2013. 

José Leopoldo Afonso Neto 
Contratante 

Testemunhas: 
1. ------------ 

Contratada 

2. --------- 
CPF/MF nº CPF/MF nº 
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PARECER JURÍDICO 

Ementa: 

Parecer jurídico ao Processo Licitatório 006/2013, Tomada de Preço nº 001/2013, destinado a 
selecionar a melhor proposta para a Contratação de empresa prestadora de Serviços de 
Telecomunicações, em especial Outorgada para a prestação do Serviço Móvel Pessoal - SMP 
para comunicação de voz e dados via rede móvel, em Plano pós-pago na modalidade local. 

Relatório 

Os valores apurados para realização do Certame justificam a opção da Comissão de Licitação 
pela modalidade apresentada, Tomada de Preço, modalidade com um maior rigor formal e 
exigência de documentação específica. 
A Comissão confeccionou o Edital do Certame com os seus anexos: projeto básico e planilha 
orçamentária, modelo de contrato e modelo da proposta de preço. 
A Planilha e Projeto básico detalharam os serviços a serem executados e obrigações de ambas as 
partes envolvidas, dando maior segurança à Administração. 
A capacidade técnica foi destaque relevante como exigência para seleção da empresa uma vez 
que são serviços técnicos especializados, não podendo ser executados por qualquer profissional. 
Ressalto que o Edital deve ser devidamente publicado no Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco e jornal de grande circulação para que o princípio da transparência seja respeitado. 

Conclusão 

Considerando-se a competência estabelecida no art.38, Parágrafo único da Lei de Licitações, 
após examinar o Convite e anexos confeccionados pela Comissão de Licitação, o Parecer da 
Assessoria Jurídica é pela aprovação dos atos realizados pela referida Comissão, uma vez que 
agiu em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações, nada tendo contrário ao 
prosseguimento do certame Licitatório na forma do que foi elaborado pela Comissão de 
Licitação da Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 

É o Parecer. 
São Lourenço da Mata, 28 de junh 
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Certificado de Cadastramento Junto à Comissão de Licitação - Lei 8.666/93 

Processo Administrativo nº 006/2013 
Tomada de Preços nº 001/2013 

Empresa: Telefônica Brasil SA 

CNPJ: 02.558.157/0001-62 

Declaro para os devidos fins que a empresa acima descrita realizou o seu cadastramento 
junto à Comissão de Licitação da Câmara Municipal de São Lourenço da Mata, visando 
participar do Processo Licitatório 006/2013, Tomada de Preço 001/2013. 

São Lourenço da Mata, 15 de julho de 2013. 

.4<. 2la,u "'- ,/L ... 
lória Rejaie de Mou~~ ~ 
ente da Comissão de Licitação 
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ATA DEJULGAMENTO 
Câmara Municipal de São Lourenço da Mara- PE 

Comissão Permanente de Licitação 

Processo 006/2013 
Tomada de Preço 001/2013 

Dia 22 (vinte e dois) de julho de 2013 (dois mil e treze), no Município de São Lourenço 
da Mata, Estado de Pernambuco, na Sala das Licitações da Câmara Municipal, à Rua 
Joaquim Nabuco, 208, Centro, Município de São Lourenço da Mata, Pernambuco, CEP 
54.735.790, reuniram - se, às 10h (dez) horas, em sessão pública, os membros da 
Comissão Permanente de Licitação, Glória Rejane de Moura, Presidente da Comissão 
de Licitação, Camila Neciana de Brito, Membro, Maria de Lourdes da Silva, 
Membro, abaixo assinados, encarregados, nos termos do Processo de Licitação 
006/2013, de dirigir e julgar a Tomada de Preço 001/2013, · destinada a selecionar 
empresa para prestação de serviços de telefonia móvel, conforme especificação e 
quantidades contidas no Termo de Referencia do Edital, para serem utilizados pelos 
Vereadores e Servidores da Câmara Municipal de Abreu e Lima. 

Abertos os Trabalhos da Comissão Permanente de Licitação pelo Presidente, constatou 
se a presença de apenas um licitante: Telefônica Brasil AS- VIVO CNPJ 
02.558.157/0001-62, representada neste ato por Paulo Sérgio Gonçalves, RG 6.569.816- 
2, CPF 301.975.976-53. 

A Comissão recebeu os envelopes de habilitação e proposta de preço do licitante 
presente, rubricou os envelopes, bem como todos os representantes das empresas. 

Logo após procedeu a abertura dos envelopes de habilitação para conferência da 
documentação da empresa. Todos os presentes rubricaram a documentação de 
credenciamento dos representantes. Analisaram a documentação acostada e nenhum 
representante de empresa realizou qualquer questionamento acerca dos documentos, 
apresentando de forma expressa e incontestável renúncia a qualquer recurso à fase de 
habilitação. A Comissão de Licitação decidiu que todas as empresas presentes estavam 
habilitadas e aptas a participarem da segunda fase do Certame. 

A Comissão passou a segunda fase, abrindo na presença de todos os envelopes 
referentes a proposta de preço. Logo após, disponibilizou a documentação aos presentes 
para que a análise pertinente fosse realizada, todos rubricaram os documentos. 

Após análise da documentação a Comissão constatou que todas as propostas 
apresentadas pelas duas empresas estavam abaixo do valor estipulado pela 
Administração no Edital da TP 001/2013, item 19.4, que estabelece um custo máximo 
mensal de até R$ 6.100,00 (seis mil e cem reais) 
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A Comissão considerando que as propostas de preço estavam em conformidade com 
Edital que rege a licitação, apurou que a Empresa Telefônica Brasil AS- VIVO CNPJ 
02.558.157/0001-62 apresentou o valor mensal para execução dos serviços no montante 
de R$ 5.118,90 (cinco mil cento e dezoito reais e noventa centavos). 

A Comissão de Licitação declarou vencedora do Processo 006/2013, Tomada de Preço 
001/2013 que tinha como objetivo selecionar empresa para prestação de serviços de 
telefonia móvel a proposta da empresa Telefônica Brasil AS- VIVO CNPJ 
02.558.157/0001-62 apresentou o valor mensal para execução dos serviços no montante 
de R$ 5.118,90 (cinco mil cento e dezoito reais e noventa centavos). 

Não havendo mais o que tratar, a Presidência da Comissão dá por encerrada esta sessão, 
e a Secretária lavra esta Ata que será assinada pelos presentes. 

São Lourenço da Mata, 22 dy~lho de 2013. 

'ri~ekM::ra1~ 
Presidente 

;J {µ_,v. ( e_ .twvc~c t ,l,._ ~ -ZZ 
Camila Neciana de Brito 

Membro 

OIC. \CJJ~ L,, ~'(_l ., ~ SKú' ' aria ue Lourdes'lfà~Silva 
Membro 

?- \..::., ~ ~ - 
Licitante: Telefônica Brasil AS- VIVO CNPJ 02.558.157/0001-62, representada neste 
ato por Paulo Sérgio Gonçalves, RG 6.569.816-2, CPF 301.975.976-53 
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LIVRO'Nº 0121 

P.ROCURAÇAO E REVOGAÇÃO BASTANTE ,QUE FAZE. M:. TELEFÔNICA BRASIL s.~, vrvo 
S. A. , AJATO~ TELECOMUNICAÇÃO LTDA. , TEµ:FÔNICA SJ:STEMA DE t LEVI~O 
S.A., TELEFONICA DATA S.A., A TiLECOM S.A, COMERCIAL CABO..-DE TV SAO 
PAULO .S. A. , LEMONTREE PARTICIPAÇÕES .· S ~A. , ·'- GTR-T PAR'.;rICIPA ÕES E 
EMPREENDIMENTOS s .A. e TVA SUL PARANÁ s.,f NA FORMA ABAIXO 

S AI B A M quantos este público instrumento de procuração e revoga~ão bastante virem que aos vinte e três 
(23) dias do mês de maio de dois mil etreze (2013), nesta Cid~de de São Paulo, em diligência na Av. Engº 
Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32º andar, São Paulo/SP, perante mim, Escrevente/ A\utorizado e do Oficial do 34° 
Registro Civil Cerqueira César, que esta subscreve, fOmpareceram como outorgantes: TELE~ÔNICA 
BRASIL S.A., com sede social na Av. Eng. Luiz Carlos Berrini, 1.376, Bairro Cidade Monções, São Paulo, ·, .· 
Estado de São Paulo, CEP 04571-936, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.558il57/0001-62, com seu Estatuto · 

1 

Social Consolidado na Ata da 36º \Assembléia Geral Extraordinária; realizadà em OI/03/20Í3, com sua ata 
'devidamente registrada e arquivada na JUC~SP sob o nº 105.645/13-8, em sessão de 08/03/2013; neste ato de 
acordo com o Capítulo V, Arttgo 22º, parágrafos 3° e 4° do mencionado ~atuto Social, legalmente 
represeri18ida por seu Secretério Geral e Diretor.Jurídlco Sr. BRENO RO~R..IGOPACHEC~.DE OLIVEIRA; 
brasileiro;' casado, advogado, portador da cédula de identidade profissional OAB/RS nº 45A79 e regularmente , 
inscrito perante o CPF/MF sob o nº 711.936.930-04; eleito na 193ª Reunião do Conselho 'de Admjnistração, \ 
ocorrida em 14/06/20~.l, devidamente registrada e arquivada na.Junta Comerei~! d~ Estado de São Paulo - 
JUCESP, sob o nº 256.946/11-5, em sessão 'qe 04/07/201 t\ e por seu Diretor-Geral 'e Executivo Sr. PAULO 
CESAR PEREIRA TEIXEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade Rú nº 
30 l .540.175-9, expedida pela SSP/R.S, inscrito no CPF/MF sob o nº 284.875.750-72; eleito na 19~ Reunião do 
Conselho de Adminístração, ocorrida em 13/09/2011, devidamente registrada e· arquivada na Junta Comercial 
do Estado cié São Paulo > JUCESP, sob o nº 379.612/11-2, em sessão de 20/09/2011; ambos com endereço 
comercial na Av. Eng° Luiz Carlos Berríni, 1376 - 32º andar, São Paulo/SP, ficando cópia autenticada das 
referidas atas arquivadas nesta Serventia (Pastas 046, 051, 052, 057, 065, 67, 85, 8~, 89, 107; Fl. 113, 111, 110- 
113; 088-110; 170-171, 12~-152, 001-024; 084-107; 108-110; 035-059; 060-062; 119-,1.44); VIVOS.A., com 
sede social na Av. Hígíenôpolls, ni> 1.365,' Londrina, Estado ~o. Paraná, inscrita-no CNPJ/MF sob o nº 
02.449.992/0001-64, com seu Estatuto Social Consolidado na Ata dà Assembléia Geral Extraordinária datada de· ·· 
OÚ0:2/2013, com sua ata devidamente registrada e.arquivada na JUCEPAR sob o nº 20130429740, em sessão de 
06/02/2013, e suas filiais inscritas sob os seguintes 02.449.992/0002-45, 02.449.992/0003-26, 02.449.992/0056- 
38, 02.449.992/0181-01, 02.449.992{0081-49, 02.449.992/0142·i03, 02.449.992/0232-96, 02.449.992/0155-10, 
02.449 .992/0089-04, 02.449 .992/0236-1 O, . 02.449 .992/0072-58, í 02.449.992/0105-50, 02.449. 992/0096-25, 
02.449.992/0183-73, 02,449.992/0246-91, 02.449.992/0193-45, 02.449.992/0364-3'6, 02.4,49.992/0211-61, 
02.449.992/0145-48, ot.449.99210111-01, 02.449.99210121-10, 02,449.992/0405-49, 02.449'.Q.92/0406-20, 
02.449_992;0401-00, 02.449,99210403t91,, 02.449.992/0409:,7+. o~.449,99210410-06, 02.449.992/0454-27; 
neste ato de acordo com o Capítulo V, Artigo 11º, parágrafoiº do mencionado estatuto social consolidado, 
legalmente .representada _por seu Secretário Geral e Diretor Jurídico Sr. DRENO RODRIGO PACHECO DE 

\ OLIVEIÍA, brasileiro, câsado, advogado, Portador dp cédula i:le id~ntjdade profissional OAB/RS nº 45,479 e 
; regularmente inscrito perante o CPF/MF I sob o· nº 7 l l.936.93Ó-04; eleito na 1Ata da Assembléia Geral 1 

Extraordinária datada l0/05/2011, devidamente registrada e arquivada na Junta ;Comercial do Estado do 
PARANÁ..:. JUCEPAR sob o nº 20111227240, em sessão de 07/06/2011; e por seu Diretor Geral e Executivo, 
Sr. PÀULO CESAR PEREIRA TEIXEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, portador dà carteira de identidade 
nº 301.540.175-9 expedida pelo SSP/RS em 21/08/1987, e inscrito no CPF/MF sob o nº 284.875.750-72, eleito 
na Ata da Assembléia Geral Extraordinária datada 13/09/2011, devidamente régistrada e alquivada na Junta· 
Comercial do Estado do PARANÁ -JUCEPAR sob o nº 20113847840, em sessão pe 07/10/2011; ambos com 

·. endereço comercial na Av. Engº Luiz Carlos Berrini, 1376- 31° andar, São Paulo/SP, ficando cópia autenticada. 
das referidas atas arquivadas nesta Serventia (Pasta 063; 72; FIS 094 à 111; 152 a 157 , Pasta SO; FLS. 11 ~ à 
134, pasta 84 FLS. 189 à 207, e-pasta 89;·fls. 063-078;, 105-121); AJATO TELECOMUNICAÇÃO LTDA., 
com sede nesta Capital, na Avenida Mofarrej, 1280, Parte, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.694.195/0001-66, 
com seu Contrato Social Consolidado na 12º alteração contratual datada de 10/12/2012, devidamente registrâda 
~ -arquivada na Junta Comercial do Estado de, São Paulo - JUCESP sob o nº 546.969/12-4, em sessão de 
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-26/12/2012, 'neste ato em conformidade com.ª Cláusula Quinta, Parágrafo 7°, legalmente representada por seu 
Secretário Ge'raJ e Diretor Jurídico Sr. BRENO RODRIGO PACHECO D.E OLIVEIRA, brasileíro.icasado, 
advogado, portador da cédula de identidade ,profission~I · OAB/RS qº 45.479. e regularmente inscrito perante, o 
CPF/MF sob o nº 711.936.930.04; e por seu.Diretor Geral Sr. PAULO CESAR PEREDµ/TEIXEIRA, 
brasileiro, casado, engenheiro, pottador da carteira de identj:dade nº 3'o)540.175-9 expedida peÍo SSP/RS em 
21/08/1987, e inscrito no CPF/MF sob o nº 284.875.750-72; ambos com.endereço comercial naAv, Engº Luiz 
éarlos Berrini, 1376 - 32° andar, São PaulÔ/SP, eleitos na mencionada alteração, ficando cópia autenticada 
arquivada nesta Serventia,(Pasta 092; Fls 009-q21);. TELEFÔNICA SISTEMA DE-TELEVISÃO S.A., com 
sede na cidade de Sã,o,<Paulo, Estado dê-São Paulo, na Rua Dr. Rafael de Barros, 209, 9° andar, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n<>-05.069.728/0001,-93, com seu Estatuto Social consolidado na Ata da Àssembléía Geral 
Extraordinária 'datada de 07/11/2011, 'cuja ata foi devídamenterégístrada e arquivada na. Junta. Comercial do 
Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 466.453/11-5, em'sessão de 22/11/20;1.J/neste ato em conformidade 
com o' Artigo 11, P,arágrafo 2°, legalmente representada por seu Sec~io Gerar'-e Diretor Jurfdico.Sr; BRENO 
RODRIGO PACHECO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado, portadorda cédula de identidade 
profissional OAB/RS nº 45.479 e regularmente inscrito perante o CPF/MF sob Q nº 711.936,~0-0.4; e por seu. 
Diretor Geral Sr. PAULO CESAR PEREIRA TEIXE~, brasileiro, casado, engenheiro,' portador da carteira 
de identidade nº 301.540.175-9 expedida pelo SSP/RS, em 21/08/1987, e-inscrito no CPF/MF sob o nº 
284.875-.750-72; ambos com endereço comercial na -Av. Eng-~ Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32° andar, São 
Paulo/SP, eleitos na AGE acima mencionada, ficando cópia autenticada das atas mencionadas arquivadas nesta 
Serventia (Pasta 48, 57, 63, .90; Fls 134, 126-136, 125-135; 159-164); TELEFÔNICA ])ATAS.A., com sede 
social na Av; Tamboré nº 3411_311, cidade de Barueri, Estado de Sã<(Paulo, inscrita no CNPJ~ sob o nó 
04.027.547/0ÓOl-31, com seu Estatuto Social Consolidado na 3~ Assembléia Geral Extraordinária, realizada 
em 10/12/2012, cq-qi sua ata devidament,eregistradl}.e arquivada na Jl!CESP sol> o nº 16.460/13-'3, em sessão de/ 
04/01/2013; neste ato de acordo com o• capítulo IV, parágrafo 3° do'mencionado Estatuto Social consolídado, 
legalmente representada por seu Secretário.Geral e Diretor Jurídico Sr. BRENÓ---R,ODRIGO PACHECO DE 
OLIVEIR:,\, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula deidentldade profissional OÁB/RS n,° 45.479 e 
regularmente inscrito perante o CPf/MF sob o nº 711:936.930-04; e por seu Dirêtor Geral ~r. PAULO CESAR 
PEREIRA TEIXEIRA, ~rasileiro, cssado, engénheíro, portador da carteira de 'identidade nº .'~91.540.175-9 
expedida pelo SSP/RS em 21/08/1987, e inscrito rio CPF/MF sob o nº 284.875,750-72; ambos com endereço 
comercial na ~'!- Engº Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32º andar, São Paulo/SP; eleitos na }7~ As;embléia Geral / 
Extraordinária, realizada em 07/11/201 I, com sua ata devidamente registrada-e arquivá~'á naJUCESP sob o nº1 
474.,~.Sl/l l-2, em sessão ,de 28/11/201 I, ficando cópias autenticadas das atàs menciçnadas arquivadas nesta 
Serventia (Pasta 67,,77, 82; 89, 90, 94;. Fls. 042-053; 102-103; 118-128; 181-183'; 173-179; 166-177); A 
TELECOM S.A., com sede nesta Capital, na Alameda Campinas, 1070, lº~dar, Jardim Paulista, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 03.49,8.897/0001-13, com seu Estatuto Social Consolidado na 40- Assembléia Geral 
Extraordinária, realízadâ-aos 17/12/2012, devidamente registrada 'e arquivada na JuntaComercjal do Estado de 
São Paulo - JUCESP sob o nº 20.384il3-0, em sessão de 11/01/2013; neste ato em conformidade .corn o , I 

Capítulo IV, artigo 15°, parágrafo primeiro e corifonne Artigo 15° parágrafo l º .do mencionado Estatuto Social, 
legalmente representada por seu Secretário Geral e Diretor Jurídico Sr. B~NÓ RODRI~Ó PACHECO DE 
OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RS sobo 11; ó 45.479 e inscrito nó ÇPF/IVfF sob o· n.º 
711.936.930-04 e por seu Diretor Geral Sr. J>AULO CESAR PEREIRA 1'.EIXEIRA, brasileiro, casado," 
engenheiro, portador da carteira de identidade nº 301.540.175-9 expedida pelo SSP/RS em 21/08/1987, e 
inscrito no CPF/M,F sob o nº 284.875.750- 72; ambos com endereço comercial na Av. Eng? Luiz Carlos Berrini, 
1376 - 32º andar,' São Paulo/SP; reeleitos na AGE acima mencionada, ficando cópia autenticada das atas das 
referidas AGEs arquivadas.nesta Serventia (Pasta 67,77,, 89, 90, 106; Folhas 028-0Ü;008-009; 173-174; 165- 
172; 163-175); COMERCIAL CABO DE TV SÃO PAULOS.A. com sedesocial na Rua Doutor Rafael de 
Barros, nº 209, 6° andar, conjunto 601, Paraíso, São Paulo - Capital, inscrita no CNPJ/MF sob \o nº 
65.791.444/0001-38, com seu Estatuto Social Consolidada na Ata de Assembléia Geral Extraordinária, realizada-. 
em 03/12/2007; e com "sua Àta devidamente regístrada.rà JÓCESP\sob o nº 467.3?3/07-4, em sessão de 
29/12/2007; neste ato de acordo corri Artigo 13_. parágrafos 1°, 2°, 3° e,4° do mencienado Estatuto Social, com 
posterior alteração na sua Ata de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 08/06/2012, devidamente 

, registrada na JUCESP sob o nº 292.096/12-4, em sessão, 06/01/W 12, legalmente representada por seu Secretário 
Geral e Diretor Jurídico Sr. BRENO RODRiGO PACHECO DE O:CIVEIRA, brasileiro, casado, advogado, 
portador da cédula d~ identidade profissional OAB{,RS riº 45.479 e regularmente inscrito perante o CPF/MF sob 
o nº 71 1.936; 930-04, residente. nesta e domiciliada nesta capital no Estado' de São Paulo; e por seu, Diretor.Geral 
Sr. PAULO CES~PEREIRA TEIXEIRA; brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira ele identidade 
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nº 301.540.175-9 expedida pelo SSP/RS em _21/08/1987, e inscrito no CPF/MF-sob -.......:~-·5.750-72, r . 
residente nesta e domiciliado nesta capital no Estado de São Paulo; ambos com endereço comerei na Av. Eng" / 
Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32º andar, São Paulo/SP; eleitos na Ata de Assembléia Geral· ordinária 

'. realizada em 08/06/2012, devidamente registrada na JUCESP sob o\n° 292.096/12'4, e~_ sessão 6/07/2012, 
· ficando cópia autenticada das referidas atas arquivadas nesta Serventia (Pastas; 099, Fls. O O a -IOI); 
LEMONTREE PARTICIPAÇÕES S.k, com sede social na Rua Doutor Rafael de Barros, nº 20 • 6° andar, 
conjunto 602, Paraíso, São Paulo - Capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 65.769.903/0001-87, com seu 
Estatuto Social Consolidada na Ata de Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 03/12/2007, e com sua 
Ata devidamente registrada na JUCESP sob o n" 467,.3.28/07;:9, em sessão de 20/12/2007; neste ato de acordo 
com ,Artigo Ü, parágrafos l º, 2°, e 3º do mencionado Estatuto. Social, com posterior ~eraçãó na sua Ata de 
Assembléia Geral. Extraordinária realizada em 08/06/2012, devidamente registrada na JUCESP sob o nº 
292.093/12-3, em ~ssão 06/07/2012, legalmente representada 'por seu Secretário Geral e Diretor Jurídico Sr. 
BRENO RQDRIGO PACHECO DE- OLIVEIRA,' brasileiro, casado,/advogado, portador da cédula de 

· identidade profissional: OAB/RS nº 45.479 e regularmente.inscrito perante ~/CPF/MF sobo nº 711.936.930.::04,; 
residente-nesta e domiciliada nesta capital no Estado de São Paulo; e por' seu Diretor Geral Sr. PAULO CESAR · 
PEREIRÀ' TEIXEIRA, brasileiro, càsado, engenheiro, portador da carteira.de identidade nº 301.540.175-9 
expedida pelo SSP/RS -em 21/08/1987, e inscrito no CPF7MR.sob o nº 284.875.750-72, residente nesta e 
domiciliado nesta, capital no Estado de São Paulo; ambos com.endereço comercíal na A v .. Eng" Luiz Carlos 
Berrini, 1376 ..:. 32° andar; São Paulo/SP; eleitos na Ata de Kssembléia Geral Extraordinária realizada em 
08/06/2012, devidamente registrada na JUCESP sob o n<> 292.093/12-3, em.sessão i,6/07Í2012, ficanãd cópia 
autenticada das referidas atas arquivadas nesta Serventia (Pastas; 099~-. Fls. 102 a 118); GTR-T 
PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S'.A. com sede social na Rua Doutor Rafael de Barros, nº 209,. 
6º andar, conjunto 601, Paraíso, São Paulo - Capital, íhscrita no CNP.JIMF sob o nº 00.241.164/QOOl-OO, com 
seu Estatuto Social Consolidada na Ata de Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 03/12/2007, e com 
sua Ata devidamente registrada na JUCESP sob o nº 467.329/07-2, em sessão de 20/12/2007;~este ato d~ 
acordo com Artigo 12, parágrafos 1 º, 2°, e 3° do mencionado Estatuto-Social, com posterior alteração na sua Ata 
de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 08/06/2012, devidamente registrada na JUCESP sob o nº 
292.092/12-0, em sessão 06/07/2012, legalmente representada por seu Secretário Geral e Diretor Jurídico Sr. 
BRENO RODRIGO PACHECO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado, portador dá' cédula de 
identidade profissional OA.BIRS nº 45.479 e regularmente inscrito perante o CPF/MF sob o nº 711.936.930-04; 
residente nesta e domiciliada nesta capital no Estado de São Paulo; epor seu Diretor.Geral Sr. PAULO CESAR 
PEREIRA TEIXEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 301~401175-9 expedida pelo SSP/RS em 21/08~1987, e inscrito no CPF/MF sob o nº 284.875.750-72, residente nesta e 
domiciliado nesta capital no Estado de São Paulo; ambos com endereço comercial na Av. Engº. Luiz Carlos 
Berriní, 1376 - 32º andar, São Paulo/SP; eleitos na Ata de Assembléia Geriu Extraordinária realizada em · 
08/06/2012, d~vidamente registrada na JUCESP sob o nº 292.092/12-0. em sessão 06/07/2012, ficando iópia 
autenticada dasreferidas atas arquivadas nesta Serventia'(Pastas; 099; Fls. 119 a 138); e TVA ~ PARANÁ 
S.A. com sede social na Rua Mártha kateiva déÔliveira, nº 319, Bairro Pilarzínho, Curitiba- Paraná, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 84.938.786/000Í-82, com seu Estatuto Social Consolidada :n)l Ata de Assertibléia Geral 
Extraordinária, realízada em 03/12/2007, 'ê, com sua Ata devidamente registrada na JUCE~AR sob o nº 
20075631504, em séssão de 21/12/2007; neste ato de acordo(com Artigo 13, parágrafos 1°/2°, 3º e 4° do 
mencionado Estatuto Social, com posterior alteração na sua Ata de'Assembléía-Geral Extraordinária realizada 
em 08/06/2012, devidamente registrada na JUCEPAR sob o nº 20I246~J234, emsessão 06/07/P,O 12, legalmente 

.··, representada por seu Secretério Geral e Diretor Jurídico Sr.'IJRENO RODRIGO PACHECÇ) DE ~LIVEIRA, 
'brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade profjssional OAB/RS nº 45:479 e regularmente 
inscrito perante o CPF/MF sob p nº 711.936.930-04, residente nesta e domiciliada nesta capital no Estado de 
São Paulo; e por seu Diretor Geral Sr. PAULO CESAR PEREIRA TEIXEIRA, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da carteira de identidade n~ 301.540.175-9 expedida pelo SSP/RS e~ 21/08/1987, e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 284.875.750- 72, residente nesta e domiciliado nesta capital -no Estado de São 
Paulo; ambos com endereço comercial na Av. Engº Laiz Carlos Berrini, 1376 - 32º andar, Sãó Paulo/SP; eleitos 
na: Ata de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 08/06/2012, devidamente registrada na JUCEPAR sob 
o nº 20124627234, em sessão 06/07/2012, ficando cópia autenticada das 'referídas atas arquivadas· nesta 
Serventia (Pastas; 099, Fls. 139 a 159). Reconhecidos como os próprios de que trato, pelo exame dos 
documentos apresentados, do que dou fé. E aí, pelas referidas OUTORGANTES, na forma acimarepresentada, 
mi foi dito que, por este público instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e constituí por seus bastantes 
procuradores: ADALBERTO BALLO PEREIRA, brasileiro, casado, matemático, RG n~ 13.792.571-2 SSP/SP 
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e CPF/MF nº 063.508.738-31; ADELINDA CARNIEL FE~IR,A, brasileíra, solteira, admínistradora, 
portadora __ do RG nº; 1063042327 SSP/RS e CPF/MF sob o nº· 819 .534.370-87; AN:A , PAULA ARRUDA, 

) brasileira, sôlteíra, 'bacharel em. direito, RG, nº 25,512.426-0 e CPF nº 270.16L608-58~ ADALBERTO 
MARQUES PRADO, brasileiro, casado, analista)e sistemas, Rµ nº 19.1?8.010-9 SSP/SP e CPF/MF nº 
096.227.178-02; ,.A.l)ALMIR JOAQUIM ASSEF, brasileiro, casado, admínístrador, RG nº 11.067.265-3 
SSP/SP e CPF/MF n~ 020.453.888-24; ADRIANNE FERNANDES PEREIRA DO LAGO, brasileira, casada, 
administradora, portadora da Cédula de Identidade RG nó 42.208. l 95-7SSP/MA e inscrita no CPF/MF sob o n'\ 
819.844.573-68; ADRIENE GRACE CO~A BOMFIM. brasileira, solteiraeconomista, portadora ~a·. 
Cédula de identidade RG nº 096.773-?SSP/AM. e inscritano CPF/MF sob o nº 592.32~562-91; ALCID~~y 
APARECIDO ABREU, brasileiro, casado, administrador, pórta<J.o_r(a) do RGn.º Í28887'.BSSP/MG e CPF/MF . 
sob o nº 065.918.776-06; AIX ANDRE MACHADO CORREA, brasileiro, casado, administrador de> 
empresas, RG nº 23058598-X SSP/SP e CPF/MF nº 252.665818-75; ALAN RICARDI L.AJL\NJEJRA; 
brasileiro, casado, administrador de. -empresas, RG nº · 196700413 SSP/SP e CPF/MF. nº 026.375.929-66; 
ALESSANDRA CÁSSIA DEGASPERI, brasileira, casada, cóntadora, portador(a) ~o· RG nº 14102316 
SSP/MG e CPF/MF sob o nº 070.908;36-36; AL~SSANDRO ALLGAYER.'., brasileiro, ('solteiro, 
administrador de empresas, RG nº 3060584715 .SSP/RS.e CPF/MF nº 927.097.880-04;' ALEX AUGUSTO 
BRA."'lCO WANDERLEY, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nºJ)S.390.754-3- .IFP/RJ e 
CPF/MF nº 987.071.757-87; ALEX EDUARDO DE FREITAS, brasileiro, casado, administrador, RG nº 
21993739:.SSP/SP e CPF/MF nº 07p.661.598.02; ALEXANDRE BORTULUCI,brasileiro, casado, arquiteto, 
portador do RG nº 121'3769 SSP/ES e CPF/MF sob o nº 256.948.25~-70; ALEXANDRE MARQUES' 
ANHAIA, 'brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº' l 4;.380.0j 7-6 e CPF/MF nº 048.263.178-32; -- 
ALEXANDRE MAURO VERBICARO, brasileiro, casado, Administrador Empresas, pcrtadórta) do RG nº '. 
08.610.942-8 IFP/RJ e CPF/MF sob o nº ·Ol4.09L107-37; ALEXA,NDRE PALMA"SATTLER, brasileiro, 

: .cesado, Administrador Empresas, pàrtador(a) do RG nº 06.045.555-7 IFPIR:) e CPF/MF sob o nº 982.995.227- 
- 49; ALEXANDRE PEIXOTO, brasileiro, casado, economista, portador(a) do RG nº 2443990 SSP/MG e 

CPF/MF sob ç, nf 527.474.506-78; ALEXANDRE PETRILLO, brasileiro, casado, Administrador Empresas, 
portadona) do;RG nº 406.072.783-3 SSP/RS e CPF/MF sob o ilº 958.0531,970-72; ALEXAN,DRE BARRETO 
DA GAMA FREITAS, brasileiro, &vorçJado, administrador, '.,portador · da 'Cédula de Identidade RG nº 
959.75.287-3IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 806.279.i87-20; ALEXANDRE SILVA MARTINS, 

· brasileiro, casado, administrador, portadora da Cédula de Identidade RG rtº 1~.315.848-4SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº-D l.501.228-64; ALEXEIKOSLOYSKY, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 5,754.311-2 
SSP/SPe CPF/MF nº 837.124.538-68; ALEXSANDRO CANDIDO QUEIROZ, brasileiro; casado, 
administrador, RG, nº 22.761.344-2 SSP/SP e CPF/MF nº 569.373.851-53; ALISSON CÚRY PEREIRA, 
brasilelro.isoltelro.tadmínistrador, portadorfaj-do RG nº·,J 1271818 SSP/M'G e CPFIMF sob o rtº 015.441.996- 
60; ALIXANDRI NAIF HALABI, brasileiro, solteiro; Administrador Bmpresas.. portadorfa) do RG nº 
7.519.337-8 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 036.552~859-57; ALLAN LOPES GOULÃ'.RT, brasileiro, solteiro, 
estudante, portador(a) do RG nº 10838323 SSP/MG e CPF!MF sob o nº 016.772.296-40; ALYSON 
RAMA TIS ZAGNOLI DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, publicitário, portador(a) do RG nº 8955741 
SSP/MG e CPF/MF sob o nº 044.676.526.04; AMANDA DA SILVA CAMil.O, brasileira, solteira, 
administradora, RG nº 429313354-SSP/SP e CPF/MF nº 304.635.158-54; ANA BEATRIZ CARVALHO DO 
CARMO, brasileira, separada judicialmente, economista, portadora do RG nº 951761 SSP/MS e CPF/MF sob o 

\ nº 873.430.701-00; ANA CAROLINA ~GHETT~ GONTOW, brasileira, casada, advogada, RG nº 
23.408.292-6 SSP/SP e CPF/MF nº 15~.935.458-00; ANA CLl\_JJl)IA DE OLIVEIRA MACHADO, 
brasileira, solteira, tecnóloga eq, recursos humanos, RG nº 085035368 DIC/RJ e CPF/MF nº 018595267-48; 
ANA EMILIA MARTINS DOS SANTOS, brasileira, solteiro, administradora, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 781.984.882SSP/BA e inscrita no CPF/MF sob o nº 885.750.205-87~ ANA PAULA 
FERNANDES RAMOS, brasileira, casada, administradora, portador(a) do RG nP 8.322.98 SSP/MG e CPF~ 
sob o nº 012.291.046-07; ANA PAULA."-MONTEIRO DA SILVA,-brasileira, casada, economista, portadora 
da Cédula de Identidade Rg nº 8.,649.282SSP/MG e inscrita no · CPF/MF: sob o nº 988.289.086-53; 
ANDERSEN CLA Y LOBATO PEIXOTO, brasileiro, solteiro, administrador, portador(a) do RG nº 6539275 
SSP/MG e·CPF/MF sob o'JÍº 003.063.096-70; AN))ERSON DE OLIVEIRA SILVA, brasileiro, casado, 
administrador, RG nº M-5991545 ~.P/MG e CPF/MF nº 017.590.427~81;. ANDRE FERNANDO 
MACHADO, brasileiro, casado, bach~el em marketing, portadoJ(a) do R:G nº 20.116.176 -X SSP/S'f? e' 
CPF/MF sob o nº 158i6S7998-35; AI,,i:>IUt GUIMARÃES SOARES, brasileiro, casado, administrador, RG nº 
27.635.310-9 SSP/SP e CPF/MF nº 265.326.478-10; ANDRÉ KR.IGER, brasileiro, casado, administrador, RG / 
n.0 4001464-0 e CPF/MF n.º Q03.484.839-88; ANDRÉ LUIZ ROLIM. brasileiro, casado, engenheiro, RG nº · 
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940~8000130 SSP/CE e CPFIMF sob o nº 619.53$,.Ó63-68; ANDRE LAMEGO MENDE~ eitt>v ado, 
analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº 08.43 l.364-2IFP/RJ e inscrítc.no C sob o 
nº 023.394.727-25; ANDRÉ PIRES MARTINS, brasileiro, casado, administrador, portador .· ·-cédula _de 
Identidade Rg nº 62.194.162 SSP/PR e inscrito no' CPF/MF sob o nº 017.964.229-40; ANDREA 
MORE~RA DA SILVA BARBOSA, brasileira, casada, administradora, portador(a) do RG . º 2028388 
SSP/00 e CPF/MF sob o nº 518.054.481-53; ANDREIA DEJ:!~ SOÇSA, brasileira , solteír Bacharel 
em Direito, portador(a) do RG nº 19.987.370-7 SSP/SP e CPF/MF sob o nº 093.927.708-55; NDREIA 
MAGGESI ALVES, brasileira, divorciada , administradora de empresas, RG nº 27.368.886-8.: SP/SP e 
CPF/MF nº 272.955.888-84; ANDREY MELLO CA V ALCANTE ... GAMELEIRA, brasileiro, casado, 
Administrador, portador(a) do RG nº 1499456 SSP/AL e ÇPF/MF sob o nº 027,..154.404-05; ANDREZZA'- 
FLAVIA PINHEIRO DE FREITAS FERREIRA, brasileira, casada, administradora, RG nº 2137131 SSP/PB 
e CPF/MF nº 026.561.694-88, Al"qONIO FERNANDO MACHADO PETTERS:EN, brasileiro, casado, 
engenheiro, RG nº 1684316-5421527 SSP/00 e CPF/MF sob o nº 439.011.821-87; ANTONIO LUIZ KUBE-. 
DE Ç.AMARGO, brasileiro, casaêo, engenheiro, RG nº 17287891 SSP/SP e ÇPf /MF nº 138.~32.488-54;· ·. 
~T(>,NIO. ,JOSt GUE~ DA .SILVA, brasileiro, solteiro, economista, RfJ nº,.,,8.817.360-4-SSP/SP e 
CPF/MF nº 059.470.358-12; ANGELO ANTONIO AGRESTE JUNIOR, brasíleirorcasédo, engenheiro, RG. 
nº 18.696.818-8 SSP/SP e CPF/Mf nº 167.585.548-05; ARmL NASCIMENTO DE OLIVEIRA. brasileira,' 

-·solteira, tecnóloga, RG nº 283,644 SSP/AP,.e CPF/MF óó 794.073.312.53; BARBARA PUGLmSE CUNHA, 
brasileira, solteira, administradora, RG nº 5.027.895-90 SSP/BA e CPF/MF nº 726.895.605-34; BRUNO 
EMANUEL AGRA DE VICTOR, brasileiro, casado, administrador, ~G nº 4214136-~SJ>IPE e CPF/MF nº 
799928294-97; BRUNO. DE PAIVA GOMES, brasileiro, solteiro, administrador, pórtador(a) do RG nº 
6951624 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 041.144.256.,24; BRUNO JOSÉ DA SilNA FRANÇA, brasileiro, 
casado, contador, portador da Cédula de Identidade RÓ nº 328.335- 7 \_ SSFr/P A e inscrito no CPF/MF sob o 

\' . - .•.. . : /' .' 
nº 695.387.192-04; CAIO MARCIO MOURAO AVELAR, brasileiro, casado, matemático, portadona) do RG 
nº-'6218867,SSP/MG e CPF/MF sobo nº 879.837.536:.9.1; CALILDE SOUZA CHAIM, brasileiro, casado, 
contador, portador(a)· do RG nº 4826512 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 631.764.406_-34; C~A RUSKÉ DE 
SOUZA, brasileira, casada, profissional· de Sistema de Telecomunicações, RG nº 3.3S9535 SSP/RS e 
CPF/MF nº 024.387.979-24; CANDIDA ÁNA VIEIRA, brasileira, divorciada judicialmente, -profissíonal .de 

; marketing, RG nº 1.186.009 SSP/DFc.e CPF/MF ,nº 523.534;601-78;, CARLQS AL~f;RTO CARNEIRO 
BERGAMO, brasileiro, divorciado judicialmente, engenheiro, R-0 nº 30.'.?73.417-95 SS.P/RS e CPF/Mf; nº 
316.6Q9i650-49; CARLOS EDUARDO CIPOLOITI SPE~O, brasileiro, casado, engenheiro, RG 'nº 
4.290'.65S-6 SSP/SP e CPF/MF nº 856.234.748-53; CARLOS HENRIQUE OLIVEIRA MACHAl>O, 
brasileiro, divorciado, administrador, portador da Cédula.de Identidade RG nº 10.024.680.-0IFP/RJ e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 01-0.056.257-57; CARLOS HENRÍQUE RODRIGUES FERNÀNDES, brasileiro}casado, 
engenheiro, ~rta'dor da cédula de identi~de RG nº 272344;93J.V SSP-SP e inscrito no CPF/MF;sob o nº 
269.592.978-18"; C~N MACHAJ1>9 DOS SANTOS ALEDI, b,9i5ileira, casada, profissional de 
Marketing. portador(a) do RG nº 08.669.951-9 IFP/RJ e GPFlMF sob o ,riº 011.275~817,:75; CAROLINA 
AMÁLIA GONÇALVES, brasileira, solteira, administradora, portadona) do RG nº 9008039 SSP/MG e 
CPF/MF; sob o nº 052.307.766-17; CASSIA LEANE MARQUES DO ESPm.ITO.,S~O, brasileira, ; .' 

"·· divorciada, contadora, RG nº 5.456.027.69 SSP BA e CPF/MF nº 885.054.215-15; CARLÓTA BRAGA DE ' 
ASSIS LIMA, brasileira; casada, administradora, RG n°\ 630.486 SSP/OF e CPtlMF n° 6B.l 74.20I-44; -.._, 

· CELIO DE AL~A MÀDEIRÁ", brasileiro, solteiro, administrador, portador da ·cédula de Identidade RG 
'nº 05241917-3DIC/RJ-e inscrito no C:PF/MF sob o nº 773.533.407-97; CEZAR~~OBERTO'QLIVE~ 
brasileiro, casado, Gestor em Tecnologia da Informação, portador do RG nº 2362~49 _ S$_P/0F e CPt:'/MF sob hº 
O 18.809 .141-66; C8'ILA BENEDETTI, brasileira, solteira, Administradora Empresas; portador( a), do JtG. nº 
60.439.226-39 SSP/RS e CPF/MF sob o nº 572.982.200-63; CINTIA1'ALDANHA MENDES DE AG0IAR, 
brasileira, casada, administradora, pórtador(a) do RG nº 5745628 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 842.974.686.20; 
CHRISTIANE ABOUMRAD ORLANDI, brasileira, casada, adminísnadora de empresa, CNH nº 
01466536553 DETRAN/ES e CPF/MF sob ',ri° 031.633.247-03; CµRISSíA G~ES GOE~ZE~ 
brasileira. casada. publicitária. RG nº 1648099-6 SSP/MT e, CPF/MF nº 598,650.670-72; CLAUDIA 
ANDREIA ALVES BRITTO, brasileira, casada, Bacharel em Direito, portadona) ,do RG n°'9-.160.9,15-0 
IFP/RJ e.CPF/MF sob o nº 020.666.757-41; CLAUDIA CRISTINA DA SILVA, brasiÍeira, solteira, tecnóloga 
em administração de RH, RG nº 19.302.388-X SSP/SP e CPF/MF nº 125.973.708-01;· CLAUDIA.'º~ SILVA 
LÉO, brasileira, divorciada, publicitária, portadora do RG nº 22.696.572 -7 SSP/ SP e CPF/MF sob o nº 
143.399.538-73; CLAUDIO JOSE SGRIGNOLI, brasileiro, casád'ô,"estudante, RG n~.,4081121-4 SSP/PR e 
CPF/MF nº 662.636.629-72; CLAUDIO PEREIRA COSTA,, brasileiro, divorciado, administrador de 
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empresas., RG nº.22~112.519 SSP/SP, e CPF/MF nº 979:909.227-20; CLÁUDIO JUBEIRO DE :JESUS, 
brasileire, casado, administrador, RG'·.nº 241703347 SSP/SP e CPF/MF nº .153.320.688.08; CLAUDIO 
ROBERTO VALDEZ PARANHOS, brasileiro, solteiro, RG nº 9023621361 SSP/RS, CPF/MF nº 
345.724.220-87; C½'YJ:ON ~IRE .CAMPOS, brasileiro, solteiro, 'blblioteconomista, portador(a) do RG nº 
9045698 SSP/MG e ÇPF/MF sob o nº 029.284.796-35; CLAYTON LOPES mIAPINA, brasileiro, casado, 
Administrador, portador(a) do RG nº 1'6300Hi SSP/DF e CPF/MF sob o nº-602.982.,Ül A 72; CLEBER 
PINHEIRO LIMA, brasileiro, casado, 'màtemátlco, RG nº 1041332741 SSP/RS e CPF/MF nº 652:os 1.030-00; 
CLESO DI FRANCO JUNIOR, brasileiro, casado, àdministrador de empresas, RG nº 12.932.795 SSP/SP e 
CPF/MF nº 628.247.758-15; CLO'VENISIA DE B~OS SOUSA, brasileira, casada, contadora, RG nº 
2.399.350 SSP/DF e CPF/MF nº 779.602.031-72; CRi&TIANO DIA~.TITO, brasileiro; sclteirç.engenheiro.: 
portador do RG nº 10.117.586-7 Detran RJ e CPF/MF sob o nº 07(};924.967-56; CRISTINA CARDOSO 
DUARTE, brasileira, solteira, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 387.203-3 SSP/PA_ e 
inscrita no CPF/MF sob o nº 700.616.022-72; 'DANIEL CARVALHO DE ASSIS, brasileiro, solteiro, 
administrador, RG nº 3063233-l SSP/SE e CPF/MF nº 951.215.365-34; DANIEL DE·SOUZA, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG nº 23.633.734-8 SSP/SP e CPF/MF nº 132.523.208-43; D.t\NILO DELIµ\ CROCE 
JUNIOR, brasileiro, casado, Administrador, portado!'(a).~do RG nº 7477701 SSP/MG e CPF!Mf .. sob o nº 
030.753.416-22; DANIEL, VIEIRA LOREVICE, brasileiro, casado, contador, portadot da, Cédula ~e 
Identidade RG nº 24.340.983-?SSP/SP e inscrito no CP~/MF sob o nº 167:200.688-06; DAVIS JOSE MAIA', 
brasileiro; solteiro, Administrador, l,lO nº 4542235 S'SPÍPE e CPF/MF sob o nº 025.850:974-04; DENERSON 
RODRIGO ALVES FERREIRA, brasileiro, casado, bacharel em direito, portador(a) do RG nº 11707347 
SSP/MG e éPF/MF sob o nº 065.961.206-27; DENILSON CÉSA.Jl GONÇALVES, brasileiro, separado, 
prr:,:ssional de sistemas de informação, rg nº 21.992.450 ssp/sp, cpf/mf 160.132.868-09; DIEGO ~RAUJO DE 
OL~IRA, brasileiro, solteiro, administrador, g,ortad_or da Cédula de Identidade RG nº 332.971.::9SS,P/PAe· 
inscrito no CPF/MF sob o nº 757.775.992-87;'. DIEGO ~CISCO -B8.ASIL DE_~OUZA, brasileiro, 
solteiro, administrador de empresas, RG nº 1080294422 SSP-Rs--é CPF/MF·.nº 808.805.680.-20; DIOGO 
NEVES SILVÀ, brasileiro,' casado, turismólogo, portador(a) do RG nº 10899449.SSP/MGe CPF/MF sob o nº 
055.673.136-08; DOUGLAS DANTES DE MORAES, brasileiro, casado, administrador, RG nº 1039318 
SSP/E~ e CPF/MF sob o nº 031.195.917-26; DUCLERC GUIMARÃES DAVIQ t;ADEIA, brasileiro, 
solteiro, àdministrador, RG nº 3.481.132 SSP/GO e CPF/MF sob o nº 809,16J.821-49; ÉDSON RODRIGUES 
MARQUES, brasileiro, solteiro, gestão êm RH, RG nº 19.530.917,~0 SSP/SP e CPF/MF nº 154.967.308-48; 
EDGAR.D DE GENARO, brasileiro, casado, publicitário, portador do RG nº 16192747 SSP/SP e CPF/MF sob' 
o nº 105. 737 .908-50; EDUARDO AJJGUSTO ::FERREIRA BELLIZL(. brasileiro, solteiro, administrador, 
RG nº 30888812-83 SSP/RS"e CPF/MF nº 253.472.088-05; EDUARDO GONÇALVE~.AMORIM, brasileiro, 
solteiro, administrador, RG nº 348104479 SSP/SP e. CPF/MF nº 361.665.328-22; EDUARDO MOGENTALE 

'··o~LEZE, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG n~ 23.441.709-2 SSP/SP e CPF/MF nº 
267'.587.648-85; ELKA DAMASCENO BATISTA, brasileira, solteirà, Economista, portadorfa) do .RG nº 
257365 SSP/AC e CPF/MF sob o nº 569.871.882-29; ELISANDRA MARIA DA SILVA, brasileira, 
divorciada, propaganda e marketing, RG nº 36.745.840-8-SSP/SP e CPF/MF nº 973.185.076-72; ELIZETH 
DA SILVA CUNHA DE OLIVEIRA, brasileira, 'casada, administradora, portadora da Qédul~ de Identidade 
RG nº l 1.019.271-3IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n"-045.848.037-14; ELSON FÁBIO RODRIGUES 
DA 'SILVA, brasileiro, divorciado, contador, RG,,nº 299.079-62 e CP,F/MF nº 617.620.592-15; ENEIDE 
PAULA SARAVALLI, brasileira, solteira, admini~ttadora_ de empresas, RG nº·,J;.711.76.2 SSP/SP e·C.:~F/MF 
nº 0]4.401.018-71,; ERICA DO NASCIMENTO DE NAPOLES, portuguesa, casada, publicitária;'RNE nº 
V0104543 CGPI/DIREX/DPE e CPF/MF nº 052.073.087-93; ERICA ELIZABETH PIZARRO OSSA, 

;,, chilena, divorcíada judicialmente.jisicéloga, RNE nº W538421-Y e CPF/MF nº 076.341.558-88; ERICA: RE~S 
. DE MELO COUl'RINS, brasileira," solteira, administradora, DGPC/GO nº 3413850. e CPF/MF 'nº 

879.849.111-34; EIUV AN-BARBOSA LIMA; 'brasileiro, casado, economístaportador d<> RG nº 802027725 
SSP/BA e CPF/MF sob o nº '788.861.395-00; ESTANISLAU MENDES LLPBATERA BASSOLS, brasileiro, 
casado, engenheiro eletrônico, RG nº 24996899-X, CPF/MF nº 2684J2018-73; ÉVANDRO ALMEIDA 
CUNHA;-6rasileiro. casado. Administrador Empresas, portador(a) do RG iri0 08.'~85.858-8 IFP)RJ _,,e- CPF/MF. 
.~ôb o nº 006.302.317-29; EVERTON VAU)INEI DIST~SSI, bràsileiro,'divorélado; adminístrador, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 24.232.682;.JSSP/SP e inscrito no CPF/MF sob on? 102.904.038-98; FABIA 
MARIÁ MENDONÇA MARTINS, brasileira, casada, analista de sistemas, nº 313.56559 DGPCGO e 
CPF/MF nº 845.461.821-04; FABIANA SERPACAMPAGNA, brasiJeira, solteira, relações públicas, RG nº, 
2045344948 SSP/RS e CPF/MF nº 626.230.790-72; FABIANO DE C.ARLO/TAMIOZZO, brasileiro, casado, 
engenheiro eletricistaRG nºl,0604Z0914-SSP/RS e:CPF/MF nº 996.571.470-3~; FABIO CAMPOS, brasileiro, 
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casado, publicitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.36I.020-6'sSP/SP e ins,b,U,tt_~·-t,·),'~,wt,.MF sob o 
nº 16S.966.488-85; FABIANO FANCBELI FERNANDES, brasileiro, casado, bacharel em di eito, RG nº 
4.347.815 - O SSP/PR e CPF/MF nº 682.236.419-68; FABIO,EDUARDÓ DE ALMEIDA, brasil iro, casado, 
contador, portadona) do RG nº 10265636 SSP/MG e CPF/Mt sob o nº 014.869.116-17; FABIO RREIRA 
DA SILVA, brasileiro, solteiro, administrador, RG nº 4028623 DPTC/GO e CPF/MF nº 928.4Sl.7-7·l O; F~bio 
Henrique Trindade Ferreira FABIO HENRIQUE TRINDADE -Í!E,mEIRA, brasileiro, casádo, ba harel em 
direito, portador do RG nº 24.427.959-7 SSPJSPe CPF/MF sob on" 248.331.408-29;--FABIO ME LO DE 
AVELLAR, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 106792096 IFP/RJ e CPF/MF·nº 074.380.347~71; ABIO 
ROBERTO PE~S, brasileiro, casado, _ bacharel em dírelto,: RG nº 29232788:.SSP/SP e 'CPF F nº 

. ·196.43S.628-83; FABIO SARNO BALLADI, brasileiro, casado, arquiteto, RG-nº 22.231.501-3 SSP/SP e 
CPF/MF sob o nº 273.924208-S.2; FABIO TOLEDO DOS REIS, brasileiro, casado, administrador, RG nº 
27.S04.140-2 e CPF/MP;nº 250.024.318-44 FÁTIMA LUCIMAR BALDAN, brasileira, solteira, advogada, 
RG nº 14.916.012-4 SSP/SP e CPF/MF nº 042.524.078-93; FAUSTO LUIZ MARTINS PIRES JUNIOR, 

__ brasileiro, solteiro, engenheiro, RG nQ.3:266.623-2IFP/RJ e CPP/MF nº 436.242.437-72; FELIPE-,,AUGUSTO 
FERRAZ DE CAMPOS, braslleiro, casado, engen~iro,..p'oriador da cédula de identidade RG nº 28.634.832-9 
SSP-SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 281.528.56'8-19; FELIPE ELBERT CONDRATCKI, brasileiro, 
casado, publicitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.3SJ>.I40-3SSP/~P e inscrito no CPF/MF sob o\ 
nº 356.621.768-92; FERNANDO COSME BERROA(DE CARV AL!{O, brasileiro, casado, administrador de " 

{'empres~, RG nº 109~3476-6 IFP/RJ e CPF/Mf nº 077.949.737.67; FERNANDO ESTEFANO CARDOSO 
SILVA, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 23.123.320-6SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 120.809.128-01; FERNANDO EDUARDO GUAPO GARÇÃO, brasileiro, 
solteiro, estudante, portador(a) do RG nº 10601851 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 050.588.226-44; Fll,EMON 
JOS~-DE PAULA JUNIOR, brasileiro, casado, administrador, portador(a) dq RG nº 8361301 SSP/MG e 
CPF/MF sob o nº 000.629.866-43; FILIPE PAULINO GRIPA, brasileiro, solteiro, administrador, RG- nº 

..___70.754.948-S-SJS/RS e CPF/MF nº 015.730.650-0S; FLAVIA ALMERINDA SQARES RODRIGUES, 
brasileira, casada, _fontadora:; portadona) d,;> RG nº 8475702 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 032.256.226-0S; 
FLAVIO ANTONIO MONTEffiODE CARVALHO, brasileiro, casado, letras, RG!nº 17287701-SSP/SP e 

_, , - . ' 1 

CPF/MF nº.075.747.368-71; FLAVIO CINTRA GUIMARAES, brasileiro, casado, administrador, RG nº 
1 f58676-SSP/DF e CPF/MF nº 490.603.251~68; FLAVIO CO~ SILVA, brasileiro, casado, 
administrador, RG nº 229.900 SSPfrO e CPF/MF nº 693.247.5·11-15; FLÁVIO LEITÃO D]): AZEVEDO, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 09.328.773-8 IFP/RJ e C:PF nº 029.349J37-24; FLAVIO ORNELAS 
PALMEIRA, brasileiro, casado, administrador, portàdor do-RG nº 35.322.2_71-4 SSP/SP e CPF/MF sob o nº 
923.072.805-53; F'Ri\_NCIELE CALDIN, brasileira, casada, estudante, RG nº 656617 SSP/RO e CPF/MF nº 
007.346.749~96; FRANCISCO JOSÉ MARTINS FERREIRA, brasileiro, solteiro, administrador de 
empresas, - ~ nº 20.363.281-3 SSP/SP e CPF/MF nº. 141.286.428-35; FRANCISCq' RAFAEL 
CRESCENTE, brasileiro, casado, administrador, portador(a) d!l cârteira de identidade n°OS.426.481-7 IFP/RJ 
einscritora) no CPF/MF sob o nº 724:673.047-87; GILBERTO SOARES GALYAO, brasileiro, casado, 
economia, RG nº 14.263.866-3-SSP/SP e CPF/MF nº 060.876.308-05; GlME~A MENCONÇA BARROS 
FURTADO, brasileira, casada, administradora, portadora do RQ nº 2(!4430020023;"$SP/MA e CPF/MF sob o nº 
037.096.283-42; GltSON VATERKEMPRER, brasileiro, solteiro, administrador, portador do RG nº 
52;939.7SI-1 SSP/SP e CPF/MF sob o nº M,4.919.369-,19; c;;ISELE DE ~OS MELO,_ brasileira, 
divorciada, Administradora, portador(a) do RG n" 3763145 DGPC/GO e CPF/MF sob o nº 913.426.781-68; 
GLEDSON JAMES DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, Engenheiro Eletricista, portador(a) do RG nº 
6.134.504-3 SSP/PR e CPF/MF sob o n~ 019.019.899-09; GIµZIELLE CHAVES TRJ;NDADE, brasileira, 
solteira, gerente de negócios, portadora do RG nº 4132396' SSP/90 e CPF/MF sob o bº 000.257.841-70; 
GUILHERME AUGUSTO DE S. SIQUEIRA, brasileiro, casado, administrador, portador(a) do RG nº 
8812132 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 042.114.336-36; GUILHERME MAGNO GUIMARÃES, brasileiro, 
casado, administrador, RG nº M9230191-SSP/BH e CPF/MF nº 032.263.536-59;,GUILHERME; SARNO 
BALLADI, brasileiro, casado, administrador, portadordo RG nº 22.213.502.5 SSP/SP e CPF/MF sob o nº 
287-392,418-74; GllSTAVO DAURA DE ALMEIDA; brasileiro, casado. administrador, RG nº 7.450.166 , 
SSP/MG e CPF/MF nº 04Q.S4l.766-74; GUSTAVO FREITAS NÓBREGA, brasileiro, casado. RG nº 
27245345-6 e CPF/MF nº 051.48l.137-401/ GUSTAVO HENRIQUE COUTO, brasileiro, solteiro, 
administrador, portador(a) do RG ,nº 6186420 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 003.641.246-52; GUSTAVO 
HENRIQUE Sll. V A DE'-OLIVEIRA. brasileiro, divorciado, Engenheiro Eletricista, portador(a) do RG nº 
60263 I SSP/MS e CPF/MF sob o nº 608.253.241 - 49; GUSTAVO ~LO MORAIS, brasileiro, solteiro, 
Analista de Sistemas, portador(a) do RG nº 3163901 DGPC-00 e CPF/MF sob o n~-831.378.401 - 63; 
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BELBER WANDERLEY OLIVEIRA, brasíleíro.jsolteiro, bacharel em comunicaçãosocial, RG nº 245.1054 
SSP/PA e CPF/MF nº' 450.709.202-78; BELEN VIEIRA MIC::ERIN, brasiléira, ~a, tecnóloga em 
construção civil, RG nº,34533418-8 SSP/SP e CPF/MF n6 295.769.848-07; HELIO BENSUASKI JUNIOR, 
brasileiro, casado, analista de sistemas, RG nº 21.246.323-8 SSP/SP 'eCPF/MF-nª 025:367.557-03;HELOISA 
HELENA J>ÉNA, brasileira; solteiras.pedagoga, portadora do. RG nº 10502f46 SSP/MT e CPF/MF sobo nº 
015.537.888-00; HERBERT MELO DE FltEITAS PINTO JR, Brasileiro.Bclteíro; Pupficitârio, portador(a) 
da carteira de identidade n°2000001 l00615-SSP/AL e inscrito(a) no CfF/MF sob o~nº 04Q.621.114-03; 
HERME~ ELIAS GREGÓRIO, brasileiro, casad~,j.Q.m.alista,' RG nº 3.389.546 SSP/SC é CPF/MF nª 
026.082.479-89; 1:1,~RIBERTO JENIVALDO LIBEIµTTJ, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 1189930 
SSP/PR e CPF/MF nº 293.967.519-87; HUMBERTO LUIS DUARTE OLIVE1ª,A, brasileiro, solteiro, 
contador, portador(a) do RG nº 34230.152-4 SSP/MG e CPF/MF sob o nº Ó54.407.5l~I0;;'ÍDINA 
ÇRISTINA CRUZ ~EDEIROS LOPES, Brasileira, Casada; Administradora, portador(a) da carteíra.de 

· identidade nº20.527-77 SSP/PI e inscrito(a} no Cf>FM,F sob o nº 774.686;943-20; IGARA TARI 
COUTINHO LEÃO, brasileira, casada, administradora; RG nº 0691406340 SSP/BA- .. e CPF/MF nº 
689.235.545-53; ITAMAR MEDINA ~-CARRARO, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, RG· nº 
2053341752 SSP-RS e CPF/MF nº 644.662.800-53; IGOR MARANGONl/SIGIAI\'1, brasileiro, divorciado, 
advogado, portador(a) DO, RG nºl0.350.274 SSP/MG e CPF/MF nº 048.057.946-66; IRANCLEY FROES, 
MENEZES, brasileiro, casàdo.Admínístrador, pertadona) do RG nº 11.48.778.990 SSP/MA. e CPF/MF sob o 
nº .000.686.411-25; IRO FRANCISCO ANTONIAZZ( · brasileiro, casado, administrador; portador da Cédula 
de Identidade RG · nº 10l0683025SJPC/2RS e inscrito nó CPFIMF sob ro nº 41325184004; IVONE 

\ HOFFMANN, brasileirásolteira, Administradora, portadorta) do RG n°!2042740 SSP/SC'e CPF/MFsob o nº 
'654.987.399-15; JAQUELINE, LIMA GUIMARÃES, 'brasileira, casado, administradora, RG nº 2206381 
SSP/ P.~ e CPF/MF nº-Í49.054.292.34; JE~ RÉINALDQ SANTOS, brl3$ileirq_, solteiro, administrador, RG 
nº 111,,07274 SSP/MG e CPF/MF nº 058.838.756-88; JEFFERSON MARTINS MADUREIRA, brasileiró, 
solteiro, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.142.963 - DGPC/ SSP/GO e inscrito no 
CPF/MF sÔp o rio..993.152.461-67; JEFERSON ROSADOS SANTOS, brasileiro, casado, administrador, RG 
n. º 7065271392 SSPJ$P e CJ>F /MF n. º 809 .844.440~68; JESUS DE FRANCISCO RAMOS, espanhol, casado, ·· 
economista, RNE V 49p4483 e CPF/MF nº 232.694.868-80; JOÃO ASCENSO BAPTISTA NETO, 
brasileiro, casado, administrador, RG nº M6.663.376 e CPF/MF 024.687.306-07;;JOÃO CÁRLOS.PEREIRA 
MATI~S, brasileiro, casado, tecnólogoem marketing, RG nº 16.967.411/-JSSP/SP e CPF/tv1F nº 102.331.128- 
39; JOAO GERALDO DE SOUZA, brasileiro, casado, administrador, RG nº 935.191 SSP/MT e CPF/MF n° 
595.148.091-49; JOÃO TRURAN NETO, brasileiro, casado,.administrador, RG nº 1395652 SSP/GO e 
CPF/MF rtº 320.137.011.-87; . JOELMA ALBERTO, brasileira, casada, administradora, portadora do RG nº 
540. 708 SSP/RO e CPFIMF sob o nº 794. 92};551-91; JONNY FRUCTUOSO SOARES , Brasileiro, Solteiro, 
Tecnólogo em RH, portador(a) da carteira de identidade nºl2986289-2 DIC/RJ e inscrit$°(a) no CPF/MF sob o 
nº 055.639:117-99; JORGt MIGUEL DO · NASCIMENTO DANTAS, brasileirÓ, casado, engenheiro, 
CREA/RJ, nº 83 I 05959-2 e CPF/MF nº 7.52.093.907::"30; JORISNALDO XIMENES ANDRADE, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, RG nº 1.410.280 S$P/P1 e CPF/MF nº 770.289.613-20; JOSÉ ANTONIO 
MACHADO COLE LA, brasileiro, casado, economistá, RG nº 298.709 SSP/DF e CPF/MF nó 145.871.901-44; 
JOSE CARLOS WNADERLEY BMGA ROCHA, brasileiro, casado, administrador, portador do RG nº 
5732118 SSP/PE e CPF/MF sob o nº 035.444.544-83; JOSÉ EDUARDO MAQQUES PEREIRA 
TOCÚNDUVA; brasileiro, casado, administrador, portador (a) do RG 1.l.°, 18.881.900-$) SSP/SP e CPF/MF nº 
162.063.628-09; JOSE EUSTÁQUIO MENDONÇA DA FONSECA; brasileiro, casado, contador, RG nº 
5.432.697 SSP/MG e CPF/MF nº 731.577.596-04; JOSE LUIZ GUIMARAES FERREIR,A NETO, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 36845204 IFP/RJ e CPF/MF nº 729.668.827-00; JOSÉ' OSCAR 
AZEVEDO JUNIOR, brasileiro, solteiro, Administrador, portadorfa) do RG n° 299123625 SSP-SP e CPF/MF 
sob o nó 032.860.479 - 88; JOSÉ RENATO BONATES CORREA, brasileiro, casado, bâcha;r.el em sistema de 
informação, RG nº 1594555-3 SSP/AM e CPFÍMF nº 598.350.952-72; JULIANA BOFF, brasileira, casada, 
bacharel em ciencias contabeis, portador(a) do RG nº 769882 SSP/RO e ;cPF/MF sob o nº 770.660.222 -;20; 
.ruLIMA~ DE PÁULA BIT ARÃES, brasileiro, casado, contador. portadorta) do RG nº M 8849429SSP/MG e 
CPF/MF sob o nº 040.383.846.08; KARINA MARTINS ~CHADO DIAS FERNANDES, brasileira, 
casada, analista de sistemas, portador(a) da cartêíra de identidade nºS9.060.040.006-68 SSP/CE e inscritota) 
no CPPI.MF sob o nº.419.489.7,13-72; KARINE DE ', 
ANDRADE SANTIAGO V ASCONCELLOS, brasileira , casada , Administradora Empresas, portador(a) do 
RG nº 55.398.855~7 SSP/BA e CPF/MF sob o nº 928.053.9-65~53; KARLA ANGÉLICA .CARVALHO 
LIMA DA SILVA, brasileira, casada, economista, portadora do RG nº 24674923 SSP/MA, CPF/MF sob o nº 
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71839143304; KAROLINA VITA MUNHOZ, brasileira, solteira, pedagoga, ortadora ~ 
SSP~ CPF/MF sob o nº 65437160291; KEILI GONÇALVES CHAGAS,, brasile:II'8tr~tT01 
administradora, portador(a) do RG nº 70.500.639 SSP-PR e CPF/MF sob o nº 023.175.509-01; •. ~~, 
PINTO GALINDO, brasileira, solteira, administradora, portadora do RG nº 10177221 SSP/AM e.C F/MF sob 
o nº 4fl.420.302-30; KLEBER SIMAS ~ZÃO, brasileiro, casado, técnologo em sistema de in 0111,1ação, 
portadona) do RG nº 1479386 SSP/DF ê"CPF/MF sob o nº 605.829.871 - 72; LEO 'IVAN PE ERSEN 
JÚNIOR, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 1013778954 e CPF/MF nº 378.339.440-68; LE NDRO 
MACEDO DE DEUS, brasileiro, solteiro, gerente de negócios, portadci'~o RG nº 4086482 SSP/GO e C F/MF 
sob o nº 886.181.881-15; LEANDRO MARQUES DA SILVA. brasileiro, solteiro, publicitário, portador do 
RG nº 683631 SSPtrO e CPF/MF sob .o_nº 699.332.431-87; LEPNARDO SERRA SANTANA, brasileiro, 

, solteiro, contador, portador(a) do RG nº 606837086 SSf/BA e CPF/MF sob o nº 917.283.205-34; 
'LEONARDO SILVA QUEIROZ, brasileiro, casadorprofissional de relações públicas, portador(a) 'do RG 
. nºMG-12.076.782SSP/MG e CPF/MF sob o nº 083.949.526-,90; LEONARDO ZANON DE OLIVEIRA, 
brasileiro, casado, estudante, portador{a) do RG n°' 1 Ó 13592:f SSP/MG e CPF /Mr sob o nº 036.136.226-96; 
LETÍCIA NABUCO S~NT9S DA SILVA. brasileira, casada: psicóloga, RG r)° 07194203-1 IFP/RJ e 
CPF/MF nº 871.062.487-20; LIDSO~ JOSE ROCHA SIL}' A, brasileiro, casado.zídministrador, portadorta) 
da carteira de identidade n°90.002.030.24-7 )SS,P/CE e inscrito(a) nó\CPF/MF sob o nº 589.860.223-20; 
LIVIA LAVES DIAS ROCHA, brasileira, casada, gerente de negócios, portadora do RG nº 37242,50 SSP/00 
e CPF sob o nº 904.793:941-72; .LIZ VANINA BITrENCOURT FERREIRA TOURINHO, brasileira, 
casada, administradora de empresas, RG nº 02326167-60-.SSP/BA e CPF/MF ~º 411.754.845-04;LU:ANA 
GOMES DA snv A, brasileira, solteira, administradora, RG nº 2717034 l 6-SSP/SP e CPF/MF nº 224.323. 718- 
01; LUCA INÁÇIO DOS SANTOS M;ORÁES, brasileiro, solteiro, géstor de marketing, portadorta) do RG nº 
6880368 SSP/MG e CPF/MF,sob o nº 059.509.526-88; LUCIANA SILVA LIBARINO, brasileira, casada, 
administradora, RG nº 0319671836 SS,P/BA e CPF/MF nº 615.124.435-49; LUCl:ANQ ANDRADE, brasileiro, 
casado, tecnólogo em hotelaria, RG ~º 9019706~33 .SSP/RS e CPF/MF n6 590.i88.440-04; ~UClANO 
ANTONIO ~ODRIGUES DE SOU~A, brasileiro.tcasado, Administrador Empresas, portadonaí.do RG nº 
312§649 SSP/GO e CPF~ sob o nº 587.096.141-68; LUCIÀNO FARES MARINHO DE FARIA, 
brasileiro, casado, administrador, portador do RG nº 3551767 DGPC-GQ e CPF/MF sob o nº 054.727.066-61; 
LUCIANO OLIVEIRA DO CARMO! bI"'5ileiro, casado, Contador, pó~or(a) do RG nº 3209165 SSP/GO e 
CPF/MF sob o n°._ 779.729.371 - 68; LUIS AUGUSTO SANDER, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, RG nº 1035522646 SSP/RS e CPF/MF nº 587.739.750-87; LUIS OTAVIO CAVALCANTI 
MONTIBELO, brasileiro, casado, administrador, RG nº 4664376 SSP/PE e CPF/MF nº 770673204-53; LUIZ 

, \ ·-·- 
FERNANDO COELHO DANTAS, brasileiro, casado, adminístrador, RG ni 531633039 SSP/BA, CPF /MF nº 
490;244.695-20; LUIZ HENRIQUE FEAAI, brasileiro, casado, -fcoqoniista, ,RG nº 766.695 SSP/MS e 
CPflMF nº 637.864.00Í-72; LUIZ SEGUNDO casco, brasileíro, casado, pÚblicitário, RG nº 10.385.0Q2 ,. 
SSP/SP e CPF/MF nº 827.808.468-87; MAIQUE RENAN SILVA LEITAO, brasileiro, casado, administrador, 
RG nº 643.374 SSP/RO e CPF/MF nº 784.509262-20; MARCELA MARIA GARCIA WERNERSBACH, 
brasileira, solteira, tecnóloga em I&Çportador(~) da carteira de identidade.n'?08597891-4 DIC/RJ e-inscritoia) 
no CPF/MF sob o nº 008.53Ll47~22; MARC~LLO GAMITO MENDES, brasileiro, casado, teénólogo em 
comunicação e tecnologia, RG nº ,j 5'>951.844 SSP/SP e CPF/MF nº 076.250.838-88; ~CELO ADILSON 
DOS SANTOS NEVES, brasileiro, \asado, engenheiro civil, portador(a) do RG nº' 5067256 SSP/MG e 
CPF/MF sob o nº 879.536r176.68; MARCELO APARECIDO PARRIAL, brasileiro, solteiro, psicologia, RG 
nº 40.054.652-8-SSP/SP e CPF/MF nº 318.754.128-32; MARÇELO AUGUSTO DE SOUZA SOUTO, 
brasileiro, casado , Técnico Informática, portador(a) do RG nº 80.482.370-47 SSP/RS e ÇPF/MF sob o-n" 
584.297.190-91; MARCELO BITTENCOURT GARCIA. brasileiro, solteiro, adminlstrádor.portador do.RG 
Nº 60.863.578-75 SSP/RS, e CPF/MF Nº 908.236.210-49; MARCELO DE CASTRO ABDALLA, b~ileiro, 
casado, engenheiro eletricista, portador do RG nº 485734 S_SP/MS e CpY/MF nº'519.439.211-72;~CELO 
DE CÁSTRO NUNES, brasileiro, casado, fisioterapeuta, -portador dõ RG nº 059.441.036-:39 ~ CPF/MF nº. 
1.081.377 SSP/MG; MARCELO DA SILVA ASSUNCÃO, brasileiro, casado, administradôr.de empresas, RG 
nº 18.304'.607 - SSP/SP.e. CPF/MF nº 094.620.888-37; MARCELO DE,OLIVEIRA RIBEIRO, brasileiro, 
casado, administrador, RG nº 1136614 SSP/SE e CPF/MF nº 720.529.535-15; MARCELO !ACABO, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 18.501.873 SSP/SP e CPF/MF 108399.358-10; MARCELO 
MARANHÃO BAGIO, brasileiro, casado, administrador, RG nº 887.143 SSPLMA e CPF/~F nº 571.635.531- 
53; MARCELO MATOS COUTINHO, brasileiro,_casado, processamento de dados, portadóría) da carteira de 
identidade nº6297368 SSP/PR ~ inscrito(a) no éPF/MF sob o nº 908.341.199-00; MARCELO MENOTII 
DA SILVA, brasileiro, casado, contador, RG nº 21.'.f87.391 $.S.P./SP e CPF/MF nº 080.348.968-45; 
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MARCELO .. MONTENEGRO JOBIM, brasileiro, casado, Engenheiro Eletrônico, portador(a) do,.RG nº 
810.270.545~9 SSPfRS· e CPF/MF sob o nº 1926.421.6Ó7-34; MARCELO I TANNER PEREZ DE 
MEDEIROS, brasileiro, casado, economista. RG nº 1'946240 SSP/DF e ÇPF/MF nº 859.305.121-91,t, 
MARC~l.O VIEIRA PRIOSTI, brasileiro, divorciado, marketing] RG nº 22.764.015-9-SSP/SP e CPF/MF óº 
097.477.208-92; MARCELO RABETTI, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 20.316.533-0 SSP/SP e 
CPF/MF nº 148.481.278-66; MÁRCIO PINTO ,RATIES, brasileiro, casado, administrador, RG nº 1.523.033 
SSP/ÔF e CPF/MF nº 022.092.917-39; MÁRCIO SCAPOLATEMPORE BERNIS; brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG nº M-2.208.212 SSP/MG e CPF/MF 527.026.186-34; MARCIO S~OS DA 
ClJNHA, brasileiro, solteiro, administrador, portador do RO .nº l'L065.397-9 IFP RJ e:ÇPF/MF sob o nº 
05 L775.397-92; MARCIO VERiSSIMO GOMES, brasileiro, casado, Bacharel em Direito, portador(a) do RG 
nº 5372928 SSP/MG e CPF/MF sob o nº' .80.7.986.166..,87; MARCOS ALEXANDRE DOS PASSOS 
CHUCRE, brasileiro, casado, administrador;" portador do~·RG nº .255962 PTC/AP e CPF/MF sob o nº 
512.231.632-53; MARCO ANTONIO ZAMBRANA, brasileiro, divorciado, adminístradot.RG nº 24.929.399- 
7 SSP/SP e CPF/MF nº 271.913.048-63; MARCOS AÍLTON PIVÀGARCIA, brasileiro, casado, tecnólogo. 
em telecomunicação, RG nº 16.913.454 SSP/SP e CPF/MF nº 054.960.648-30; MARCOS'. FERNANDO 
BERNARDINO, brasileiror-dívorciado, Administrador, portador(a) do RG nº 278.515-40 SSJ?/SC e ÇPF/MF 

, sob o nº 785.693.979~8; MARCOS HENRIQUE GÀRCIA,brasileiro,,;casado, ,enólogo émédíficações, RG .. 
' nº 23.931.022-6 SSP/SP e CPF/MF nº 172,039.138-64; MARCOS MA}lT~S, br~leiro, casado, comunicador/ 
social, portadona) do RG nº 6983331 SSP/MG e ·CPFIMF sob o nº 024.702:246.24; MARCOS ROBERTO 
SOARES JR, brasileiro, casado, filosofia, RG nº M498'0Jf~SSPJMG e CPF/MF nº 118.390.38~-02; . 
MARCUS DE ALMEIDA VALENTIM, brasileiro, casado, A:dministtador, portador(a) do RG nº 4711712 
SSP/PE e CPF/Mf; sob o nº 846.592.704-91; MARCUS VINICIUS BARCANTE DE .MORA, brasileiro, .,_ 
casado, administrador, portador(a) do RG nº 10892,295 S/SP/MG e CPF/MF: sob o nº 050274.906-74; 
MARGARETH ~A ~OCHA PASSOS MEDINA RANGEL, bràsi.l~irá,:c~dà. administradora, q9.332.368°· 
lDETRAN/RJ e mscnta no CPF/MF sob 'o nº 023.975.597-90; MARGARITA CAPLAN SCHVARTZ, 
uruguaia, casada, bacharel em direito, RNE nº WI93.3Ó4-I CGPI/DIREXIÓPl(et:PF/MF;nº 801.235.708-91; 

- ·, I 
MARIA DA CONCEIÇAO LIMA, brasileira, solteira, administradora, portador(a) do RG nº 11089153 
SSP/MG e CPF/MF sob o nº 042.039.666.:71; MARIA ESTHER AMBROGI HUTTER TAUIL, brasileira, 
casada, comunicação social, RG nº 18.153.734-5-SSP/SP e CPF/MF nº 098.665.638-04; MARIA CLARA 
POIO J)'OLIVEIRA BRESSAN, brasileira, casada, administradora, RG nº 11.09I.093~X SSP/SP e CPF/MF 
nº 032.954.408-08; MARIA CONCEIÇÃO D'EALMEIDA BRIETZKE, brasileirarcasaãa, relações publicas, 
RG nº 8009018121 s·sP/RS e CPF/MF nº 366.649.600.:.87; MARIA IZABEL CRISTINA ME_NDES LOPES, 
brasileira, casada, administradora, portadora do RG nº 6198122 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 796.070.126-15; 
MARIA LOURDES PAPA CASAGRANDE, brasileira, casada;ínatemática, RG nº 11.002.135-6 SSP/SP e 
CPF/MF nº 031.643.388-80; MARIA-, MARGARETH MALONEY, brasileira, solteira, Economista, 
portador(a) do RG nº 67867 SSP/RO e CPF/MF sob o nº 113.366.502 - 06; MARIANA BONIFACIO DA 
SILVA GOMES, brasileira, divorciada, Jornalista, portador(a) do RG nº 52.782.32 SSP/Gde CPF/MF sob o 
nº 032.180.801-00; MARIANO MARTINEZ PEREZ FILHO, brasileiro, casado, administrador, RG nº ,_ 
8295117-SSP/SP e CPF/MF nº -988.861.508-49; MARGARETH DA :ROCHA PASSOS MEDINA., 
RANGEL, brasileira, casada, administradora, portadora doRG nº.09.332.368/1 oJtran RJ e CPF/MF sob o nº 
023.975.597-90; MARTA1ELOISA OLIVEIRA, brasileira, 'solteira, professora, portador(a) da carteira de 
identidade 0°29.545.850-1 ~SP/~P e inscrítota) no CPF/MF sob o nº 223.166.468-24; MARY CRISTIANE 
BEZERRA DA SILVA S~TOS, brasileira, casada, contadorâ, portadora do RG ·nº 1.084.723 SSP/RN e 
CPF/MF sob o nº 672.361.974-91; MAURICIO MONTEIRO DE AZEVE~O, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador do RG 10.287.807-1-DGPTC/RJ e CPF/MF nº QÜ.908.707-90 MAURICIO 
RODRIGUES DOS SANTOS, brasileiro, casado, administrador;'RG nº .180~063 SSP/MA e CPF/MF nº 
224.628.563-15; MÀYKEL ~'ITINA, brasileira, solteira. administradora, RG nº '5307J902-x-SSP/SP e 
CPFIMF:. nº 21277, 104842; MELINÁ MICHEL BARBOSA C_l\RV ALIÍO, brasileira, casada, administradora, 
portadona) do RG nº 8658714 SSP/MG e CPF/MF sob o n~ 014.928.976-63;. MICH~l. ÇOJµIBA DE 
SOUZA. brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 2.5.704.350-0 SSP/SP e CPF/MF nº 277 .022.548-07; 
MICHELE DE OLIVEIRA FERNANDES, brasileira, casada, admi,istradora, portadora do RG nº 80615 l 129 
SSP/BA e CPF/MF sob o nº 000.690:445-97; MILT.ON EDERLI 'DA SILVA REIS, brasileiro, solteiro, 
administrador, portador(a) da carteira de identidade n°279142547 SSP/PR e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 
270.352. 138-30; MD.UAN BERNARDO DE SOUZA, brasileira, solteira, socióloga, portador(a) da carteira de 
identidade nº070I0099-5 DIC/RJ e inscritota) no CPF/MP,sob o nº 831.509.277-49; MPNJQUE DA SILVA 
JUSTINO MARQUES,. brasileira, casada, economista, RO .nº 11165405 SSP!AM . e CPF/MF nº 
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['..::; ü O '1 JUL 2013 CE~QUEIRA CESAR ~f;.~ 
-~~ ~ • ~ SAOPAULO-SP _ ~<:;;, ,,,..._ . ..--.'7'-, 
_:f; '] íl\C'IIR:>E SÃO PAULO· EstADO DE SÃO PAULO , ~ ·3 
.'.?~.i\UTENTtCAÇ~O • Certifico 11ue a pr~ e. · · ' , ~U '11\)\I 

tr1 . ~~cópia• fiel oo original. Oou f6. ALADOLPHO JOSI: BASTOS DA CUNHA . SUv 
: "_ )~Emolumentos:Ri2.~0-TSh"·C'>O,TOTAL.RS3,0~ \ \ ~º-~~.;:::~,:'.;=::'·.:::::.::: .. 
~ t 492.950.802.97; NATANAEL BATISTA DE OLIVEIRA, brasileíréasolteiro, admínístrad , do RG 
~ ,, nº 327Ó709 SSP/DF e CPF/MF sob o nº 320.761.262-87; NELSON '-LUIZ DA SILVA, brasile ro, casado, 
:z,; : engenheiro, portador da Cédula de Identidade RÇY nº 08.048.092-4 IFP/RJ e inscrito no CPFMF sob o nº 
11'.1 , .-013.523.527-88; NELSON VERPA JUNIOR,, brasileiro, casado, economista, RG nº 9.340.006- SSP/SP e 

CPF/MF nº 036.468.738-09; NEYLA CALDAS. COSTA, brasileira, casada, administradora, po dor(~) da, 
carteira de identidade nº15.074-68 SSP/RN e inscritoía) no CPF/MF sob o nº 031.924.894-13; ILT-ON 
CESAR DÊ AGUILA, brasileiro, casado, administrador, portador" do RG nº 24'.406.211-0 SSP/SP e CPF/MF 
sob o nº 148.856.28~-14; NIVEA ·ANTUNES BOVÔ CÁDONA, brasileira, divorciada judiei !mente, 
publicitária, RG nº 19.148.906-2 SSP/SP e CPF/MF-nº· 134.736.478710; N9ANDER MAllCEL SBR LIA 
BARRETO, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, RG nº 3;887.269 SSP/GO e CPFIMF n" 900.310.241-49; 
DE MELO ROSETE GOES, português, casado, administrador, nº W605813-6 CGPI/DIREX/DPF e CP'l:IMF 
nº 509.087.311-91; ORLANDO HENRIQUE RESENDE CARDOSO, brasileiro, casado, administrador, 
portador do RG nº 09.879.908-3 IFP RJ e CPF/MF sob o nº 042.440.577-65; ODIRLEI GONCALES 
RODRIGUES, brasileiro, casado, màrketing, RG nº 28.535.894-7-SSP/SP >e,1 CPF/MF nº 264.311.388~80; 
ORIVAL AIRTON TRAJANO DOS REIS, brasileiro, solteiro, admínistrador, RG nº 4027732512 SSP/RS e 
CPF/MF n~ 392.100.57015; ORLAN ALVES CARDOSO, brasileiro, casado, adminístrador, RG nº 28947& 
SSP/TOe CPF/MF nº 829'.553.791-15; ORLANDO HENRIQUE RESENDE CARl)OSO, brasileiro, casado, 
administrador, portador da Cédulà de Identidade RG nº 09.879.908-3 IFP/RJ e inscrito no CPF/Mf'. sob .Q.~º 
042;440.577-65; PABLO DO V ALE FERNAN~ES>brasileiro, casado, marketing, RG nºJ22256385-SSP/SP e 
CPF/MF nº 263.329~628-95; PAULLA GARCIÁ. DE DEUS MACH~O, brasileira, casadâ comunicaéora 
social,, portadortajdo RG nº 15.783.347 SSP/DF e CPF/MF sob o n~ 101.257.328-13;,PABLO NICOLA°" 
SILVA CAMPOS, brasileiro, casado, gerente de negócios, portador do·RG nº3405440 SSJ'/00 e CPF/MF · 
sob o nº 860.352.901-91; PATRICIA DE CASTRO :RÍSPOLI ALVES, brasileira, solteira, publicitária, 
portador(a) do RG nº 10324925 SSP/MG e CPf.:/MF sob o nº 013.883.236-64; PATRÍCIA HELENA 
RODRIGUES FREIRE FERREIRA, brasileira, casada, Jornalista, portadona) do RG nº 983174 ~SP/MS e 
CPF/MF sob o nº 921.625.411 -_49; PATRICIA SILVA DE OUVEIRA,_;brasileira, solteira, gestão 
mercadológica, RG nº 323207716-SSP/SP e CPF/MF'9º'25441251875; PAULA éAMILA MENDONÇA DE 
AMEIDA, brasileira, casada, gerente-de contas, portadora do RG nº 27997499 SSP/AM ·e CPF/MF sob, o nº 
715.930.472-15; PAULO AFONSO CALADO JUNIOR; .brasileiro, casado, administrador, portadorra) da 
carteira de identidade n"92.006.02I.59-1 SSP/CE e inscrito(a) no,CPF/MF sob o nº.526.339:933-20; PAULO 
CEZAR COSTA MENEZE~ .. -brasíleíro, 'çasado, Químicô Industrial.iportadoría) do RG nº 4.333.690-8 
SSP/PR e GPF/MF sob o nº 109.791 . .f69-68; PAULO FERN4,NDO LIMA COSTA VAZ, brasileiro, solteiro, \ 
administrador, portador(a) da carteira de identidade nºl2.202.Í34-8 IFP/RJ e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº · 
086.748.447-07; PAULO RPBERTO. CÂNDIJió, brasileiro, casado, Publicitario, portador(a) do RG riº 
1301-52.05 SSP/SP e CPF/MF sob o nº-654.367.958-62; PAULO ROGÉRI01 DOS SANTOS, brasileiro, 
casado, Administrador, portador(a) do ~'! nº .14.2~3.890-0 SSP/~P e--CPF/MF sob o ng_"091.7j6.318-2.2;. 

,, PAULO SERGIO GqNCALVES, brasileiro, divorciado, Engenheiro, portador(a) d9.RQ nº 6569816 SSP/SP 
e CPF/MF sob o nº 30:t:975.976753; PAULO SERGIO RODRIGUES, brasileiro, casado, administrador, RG 
nº 17.417.628-4 SSP/SP e CPF/MF nº 063.406.408:-85; PATRICl4 R~DRIGUES CURVE~O, brasileira, 
solteira, administradora, portadora do RG nº 09.124.866-6 IFP RJ e'CPF/MF sob o nº 016.449.627-05; PERi 
SANGLARD, brasileiro, separado judicialmente, Administrador Empresas, portador(a) do RG nº 4.622.954-1 
SSP/PR e CPF/MF sob o nº 810.660.239- 72~ P1º5CU:,._A PARO PATO CAMARGO E ALMEIDA, brasileira, 
solteira, administradora, portador(a) do RG nº 1_3085043 SSP/MG, C\ CPF/MF sob /O nº 074.588.686-86; 
PRISCILLA TORRES PORTUGAL MAGALHÃES, brasileira, solteira, administradora, portadortâ) da 
carteira de identidade n°95002592840 SSP/CE e h:i'scrito(a) no CPF/MF sob o nº 858.712.9Q3-I0; RAF~E;L 
RICARDO LOPES BELATI, brasileiro, casado, educador fisico, RG nº MG-5.079.3,25 SSP/MG e CPF/MF 
n.º978.948.696-00; RAPHAEL DENADAI SANCHEZ, brasileiro, casado, economista, RG n.º 25436766-5 e 
CPF/MF n.0 199.l 10.048-56; RAF~L FURTADO FONSECA, brasileiro, casado, professor, portador(a) da 
carteira de identidade n°293589677 SSP/SP _ e inscrito(a) no CP'fi/MF sob o nº 305.805.568-40; RAPHAEL 
HENRIQUE DE ALMEIDA COSTA, b~ileiro. casado. administrador, portador do RG nº ,32.352,929-x 
SSP/SP e CPF/MFsob . . . _ ' . 
o nº 313.452.798-76; REGINA JAR.o\ MOTT.A,, brasileira, casada, Administradora.Empresa,s;·pôrtador(a) do 
RG nº 1-5:561.284-0 SSP/SP e CPF/MF sob o nº)0:37.303:838-09; RENATA SIMIONATO, brasileira, solteira, 
gestão ambiental/portadór(a) da carteira de identidade n~44.559.750-1 SSP/$P e inscrito(a) no.CPF/MF'sob o 
nº 366.012.348-00; MNATO RESENDE PONTES,, brasileiro, casado, administrador, portador(á) d& RG nº 
6356921 SSP/MG 'e CP;F/MF sob o nº 011.899.476~9; REGIANE DE JESUS SILVEIRA PISSUTI, 
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brasileira. e~ publicitária, RG nº 27.157.729..0 SSP/SP:e CPF/ME sob nº.256.J-07.~08~73; REINALDO 
LUIZ DA SÍLV/\, brasileiro, casado, sociologo, portador(a) da carteira de identidade RG n°l9,.824.677-8 
SSP/SP e inscritotajno CPF/MF sob o nº 113.113.448-08; REJ~ MARQUES DE BRITO OLIVEIRA, 
brasileira, casada, técnica de telecomunicações, RG nº 2.153.692:-97 SSP/BAe CPF/MF nó 274.404:195-53; 
RENAT A LACERDA DE FREITAS, brasileira, ~asada, gerente de negõpiÕs, portadora do RG nº 3994523 
SSP/GO e CPF/MF sob o nº 001.663.541-80; RICARDO AUGUSTO PINTO, brasileiro, casado, comunicador 
social, RG nº 15.783.347 SSP/SP e CPF/MF nº.101.257.328-13; RICARDO CEZAR UNHARES, brasileiro, 
casado, "adminístrador, portador(a) do RG nº 4501882 SSP/MG e CPF/tv1F sob

1 
o nº 816.322,-826-15; 

RICARDO JOSE FIGUEIRA, brasileiro, solteiro, Administrador Empresas, portador(a) do RQ n~ 19520511 
SSP/SP e CPF/MF sob o nº 126.842.408-09; RICARDO DALTRODALLA COSTA, br_asilé'iro, divorciado, 
administrador, RG 26.482.313-8-SSP/SP e CPF/MF nº 192.01(848-52; RICARDO LUIZ LAMAS COUTO, 
brasileiro, casado, administrador, portador(a) do RG nº MQ-4.229.017 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 

, 621 .28J .326-49; ROBERT LUIZ COSTA, brasileiro, casado,· economista, portador do RG nº 5.054.085 
SSP/MG e CPF/MF 876.590.266-15; RO~SON DA ROCly\ REIS, brasileiro, casado, engenheiro, Crea RJ 
46.862, D e CPF/MFnº 600.214,.,897-34; RODINElRA.MOS PENHA, brasileiro, casado, vendedor, portador 
do RG :nº 456992 SSP/MT e CPF/MF sób o nº 453.435.271~91; ROJ>RIGO ALVES DA CUNHA, brasileiro, 
casado, publicitário, portador do RG nº 1089763508 SSP/RJ e CPFÍMF sob o nº 080,428.847-()2; RODRIGO 
CHEIRICATTI DE CARVALHO, brasileiro, casado, administrador, RG nº 6.088.571 SSP/MG e CPF/MF 
nº 036.662.826-79; RODRIGO.;EIJI SHIMIZU, brasileirq, càsado, engenheiro, RG nº1K70~;574-3 SSP/SP e 
CPF/MF nº 266.395.928-60; RODRIGO MARTINS R.OS~, brasileiro, casado~ administrador, portador do RG 
nº MG-6.864.005 SSP/MG e ÇPF!Mr sob o nº 038.768.186-80; ROJlÍUGO PEREIRÀ DA SILVA JUNIOR; 
brasileiro, casado, admjnistrador, RÓ nº J.2i7.063-1 SSP/A,M e CPF/MF nº 601.791.7)2-91; RODRIGO 
SEMPREBOM, braslleíro, solteiro, administrador, portador(a}°âo RG nº 7.335.:072-7 SSP/MG e CPF/MF sob 
o nº 036:S_Q§.889-71; RODRIGO SILVA AMORJM, brasileiro, casado, administrador, portador(a) do RG•nº 
2067649 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 826.908.046-20; ROGERIO AUGUSTO '-ALTAFINI TRANI, 
brasileiro, casado, bacharel em ciências da computação, RG nº 23.3,80. l 01-7 SSP/SP e CPF/MF nº 182.054.248- 
37; ROGERIO PUERTA LOPES, brasileiro, casado, administrador de empresas~'RG nº 18.384.012 SSP/SP e 
CPF/MF n\ ~23.068.688-67;-RONALD MARQUES DOS SANTOS, BrasileirofÇasado, Contador, portador(a) 
da carteira de identidade n°89.I00.010.015-13 SSP/CE e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº/680.653.533-04; 
ROMULO _SALES RAGASSI, brasileiro, casado, administrador, portador·'do RG nº 26.211.160-3 SSP/SP e 
CPF/MF sob o nº 180256888-36; RONALDO DE SOUZA, brasileiro, casado, administrador, portador(a) do 
RG nº 5836852 SSP/Mô e CPF/MF-sob o nº 830.046.966-49; RONAN AUGUSTO BRAGA REZENDE, 
brasileiro; divorciado, administrador, RG nº 7 .046. 702 SSP/MG e' CPF/MF nº 000.088. 796-05; · RONES 
ALVES MACHAl>O PORTELA, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG nº 13.885.009-04,SSP/SP e CPF/MF nº 
031.743.458-63; ROSA CHRISTIANA PINTO :FONSECA DA COSTA, brasileiraxcasada, Analista de 
sistemas, portador(a) do RG nº 4836137 SDS/PE e·CPF/MF sob o nº 020.555.4$4,77; ROSANA GUEDES 

r./ ,, . ·: /•..,. ! 

ARAUJO, brasileira, divorciada judicialmente, Administradora.Empresas, portador (a), do RG nº 06.157 .606-2 
)FP/RJ e CPF/MF sob o nº 864.783.977-34; ROS~E ,ANTUNES, brasileira, casada, Administradora 
Empresas, portadona): do RG nº 12.356.762-2 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 071.438.258-24; ROSALVO 
SILVÁ MAGALHAES JUNIOR, brasileiro, casado, bacharel em.direito, RG nó, 1739552,SSP/AL e CPF/MF 
nº 037.770:}~4-54; ROSENILDA DA COSTA, brasileira, solteira, tecnóJdga em gestão de pessoas, 
portador(a) da cart~íra fie identidade RG n°28.520.860-3 SSP/SP e inscrito/a) ~ CPF/MF sob o nº 
291.469.438-54; RUI SERGIO PAVARINO JUNIOR, brasileiro, casado, ádvogado, RG nº 25.082.798-0 
SSP/SP e CPF/MF nº 184.452.858-82; SABRINA DE ~TOS'RAMOS, brasileira, casada, Administradora, 
portador(a) do RG nº 4100540 SSP/PA e CPF/MF sob o nº 510.866.462-15; .SANDRO RODRIGUES DE , 
'JESUS, ·b,rasileiro, solteiro, administrador, portador da RG nº 370705324 SSPVSP e. CPF/MF sob o nº 

- 001.586.381-66; SANDERSON Jl,ENJAMIN ZILIO, brasileiro, separado, administrador, portador doRG nº 
1046517031 SSP/RSe CPF!MF sob o .n" 623.393.110-04; SiRA REGINA COUTO, brasileira, casada, 
administrador, RG nº 305?328 SSP/SC -e CPF/MF nº Q04.36J )~99-24; SÉRGIO AUGUSTO MARTINS, 
brasileiro, solteiro. economista. RG 16882892-SSP/SP.·é CPF/MF nº 025.942.798-54; SERGIO AUGUSTO 
TEGOSHI, braslleiro.Icasadó, administrador de empresas, portador(a) do RG n 17.118.~J5-8 SSP/PR e 
CPF/MF sob o nº 135.968.078-08; SERGIO CUNHA DE OLiv:EIRA, brasileiro, casado, Administrador 
Empresas, portador(a) do RG nº M 2148568 SSP/BI:l e CPF/MF sob o nº 507.228.756-49;-SÉRGIO FREITAS 
RODRIGUES DE PAULA, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador(a) do RG nº 8954907 SSP/MG .., 
e CPF/MF sob o nº 038.117.736-07; SERGIO MOREIRA DE OLJY,EIAA, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, CREA/CE nº 08715 e CPF/MF sob o nº 235.857.903-30; SÉRGIO RO~ERTO DALL'ONDER, 

': ', ; 
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brasileiro, casadocadministrador, RG n.0 4981301-5 ~SP(PR e CPF n.º, 717.652.989-tsr'-sJ~ 
ARAUJO BORBA NETO, brasileiro, casado. administrador, RG nº 1.664.691 SSP-P~ 
929.030.454-53; SIMONE GONÇALVES MESNDES SENA, brasileira, solteira, profissional de 
portadora do RG nº 3549638 SEGUP/PA e CPF/MF sob o nº 635.166.762-00; SILVÍO AMÉlPCO DE-. 
SOUSA MEL/~. brasileiro, casado, administrador, RG nº 7.615.2_88 SSP/MG e CPF/MF nº 025.8~.906-61; ' 
SIL VIO LUIZ RIBEIRO,· brasileiro, casado, advogado/portador do RG nº 17 .69 ( 199-~ SSP/~P e. 
sob o nº OSÓ.457.738-20; SILVIO LUIZ DA SILVA ANTUNES, l::i~ileiro, ~o, adminis;r de 
en~presas, RQ 9-º 1594~345 SSP/~P e CPF/MF nº 055.369.638-64; SIMONE DE ANDRADE CA ADO, 
brasileira, casada, engeriheira, RG nº 37.67097 SSP/PE e CPF/MF nº 846.859.484-91; SIMONE DOS S TOS 
MURTA, brasileira, divorciada judicialmente, gestora.de negócios empresarias, RGnº 19.663.601-2 SSP/SP e 

, CPF/MF nº 14()';600.838-95;. SIMONE' TARTALI ROCHA, brasileira, casada, física, RG 16.788.896-1- 
· .. SSP/SP e CPF/MF nº 116.622.498-88; TÂNIA ROSA CAMPOS , brasileira , solteira, Hotelaria. portador(a) 
do RG nº 3455052 DGPC/GO e CPF/MF sob o nº 867.188.351 - 53; TATIANA FERREIRA DA SILVA 
BUENO, brasileira, casada, gerente de negócios, portadora do RG nº 3267841 SSP/GO e CP.F/MF sob o nº 
634.290.9~1-49; TATIANE DUARTE SOUZA BERT-OLLO, brasileira>," casada, Gestão Empresarial, 
portadorfajdo RG nº 2849495"SSP/PA e CPF/MF sob o nó'õ08.036.142_::08; TATIANE GOMES SOARES, 
brasileira, casada. gerente de negócios, portadora do RG nº 5890m SSPIGO e CPF /MF sob o nº 869 .389 .,751- 
91; TATIANNA DE SOUZA LIMA,_.brasileira. solteira. Socjóloga , portadora do RG nº 3043801 SEGUP/PA 
e CPF/MF sob o nº 704.185.602-00; THAISA, MAZZEI SABOIA, brasileira, casada, engenheira. portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 30.294.465-5SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 303.685.828-84;,TERESA 
CRISTINA BLOISE, brasileira, solteira. administradora, portador(a) da carteira de identidade n°08.473.804-6 
IFP/RJ- e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 045.479.957-88; TERESA CRISTINA DOS REIS, brasileira, 
solteira, licenciada em letras, RG nº'Z0.319.794 SSP/SP e GPF/MF nº I22.30L768-03; THAIS CARVALHO 
DINIZ; brasileira, casada, relações públicas, portador(a) do RG nº 8851207 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 
029.535.396~1 I; THAIS DÉ SOUZA HESPANHOL, brasileira, solteira, tecnóloga em RH, pórtadorta) da 
carteira de identidade n°12.!58.981-6 IFP/RJ e inscrito(a) no CPFIMF sob o nº' 081.694.067-30; THAIS 
PA$SOS FERREIRA DO REGO, brasileira, casada, contadora, portador(a) da carteira de identidade 
n°9366283 I SSP/RJ e- inscrito(a) no CPF/MF sob o'--nº 070.443.257~93; THIAGO FERREIRA GOMES, 
brasileiro, casado, gerente de contas, portador do RG,.nº 3453792 SSP/00 e CPF/MF sob o nº 836.195.851-72; 
THIAGO HUMBERTO DA SILVA, brasileiro, solteiro, bacharel em direito, portador(a) do'RG nº 10103906 
SSP/MG e CPF/MF sob o nº 015.947.566-00; THOMAS ÃRAUJO MENDONÇA, brasileiro, solteiro, 
Administrador, portadona) do RG n° 3684947 SSP/GO e CPF/MF1 sob o nº 909.111.:zj 1 - 53; TOMAZ 
FERNANDO SANTOS PIZARRO, brasileiro, casado, administrador, portador(a) da carteira de identidade 
nº506.393.SS47 SSP-RS e in!crito(a) no CPF/ME' sob o nº 881.334.600-00; V~SSA CONTE LIMA , 
\brasileira. separada judicialménte, Administradora Empresas, portador(a) do RG nº 2.097.667-8 SSP/SP e 

'ÇPF/MF sob o nº 262.983.138-85; VANIA DINIZ ARAGÃO, brasileira, divorciada judicialmente, Secretária 
Executiva. portador(a) do RG nº 1584653 SSP/DF e CPF/MF sob o n-".__806.120.751-68; VERANA CAUS DE 
SOUZA, brasileira. casada, economista, RG nº 9.4(í4.446 SSP/ES e CPF/MF nº 024.706.877-21; VICTOR 
CZARNOBAY JÚNIOR, brasileiro, casado, administrador •. RG n.0 HL560.854 SSP/SP e CPF/MF n.<!_ 
092.663.458~57; VICT,OR OLIVEIRA PASTOR, brasileiro, solteiro, publicitário, .RG 379452947-SSP/SP e'- 
CPF/MF nº 372.362.738-21; VICTOR RAPHAEL CRODELINO, brasileiro, casado, gestão comercial,\RG 
41.590.5~3-1-SSP/SP e CPF/MF nº 325;509.94~-09; VINÍCIUS E,STEVÃO LEJ"IOS;\ brasileiro, casado, 
administrador, RG nº M6.303.396 SSP/MG e CPF/MF nº 007.6I5.94g-98; VIVIANE MENEGHIN CIMINO, 
brasileira , solteira, Relações Públicas, portador(a) do RG nº M 6268125 SSP/BH e CPF/MF sob o nº 
556.830.886-15; VIVIANE SANTANA DE SOUZA, brasileira, divorciada, administradora, portador(a) do RG 
nº 8108799 SSP/MG e CPF/MF sob ó' nº 029.547.876-43; VIVIANE SOARES DE ÁBREU VIEIRA, 
brasileira, casadavengenheira, RG_,nº 1.828.164 SSP/MG e CPF/MF',nº 589.879.161-20; WAGNER DIAS 
VIGATO, brasileiro, solteiro, contador, portador(a) do RG nº 13077534 SSP/MG e CPF/MF sob _o nº 
082.706.426-81; WALDYRLEY ANDRADE DE SOUZA, brasifeiro, separado judicialmente, Tecnólogo em 
Telecomunicações, portador(a) do, RG nº 07.056.976-9 IFP/RJ e CPF/MF sob o nº 861.210.497-15; 

__ WALTEMIR OKIDA VIEIRA, . brasileiro, c~ado, engenheiro elétrico, RG 'nº 18.883.594-5SSP/SP e 
CPF/MF nº 13;l.906.448-80; WANDERLEY :COPES,JUNIOR, brasileiro, divorciado , engenheiro, RG nº 
16.373.059-3 SSP/SP e CPF/MF nº 082.008.338-0 I; WELLINGTON JOSÉ NOGUEIRA LOPES, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG nº 22887-D CREA/MG e CPF/MF nº 345.714.266-15;,.WELLINGTON ROSA DE 
ABREU, brasileiro, casado, administrador, RG · nº 107.65684-5 IFP/RJ e CPF/M,F n~ 040.473..366-29; 
WÉLLINGTON }ÇAVIER DA COSTA, brasileiro, solteiro, administrador de empresas; RG nº 3516308 
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' SSP/GO e CPF/MF nº 887.321.001-59; WENDERSON VIEIRA PAZ, brasileiro," divorciaf;lo, relações 
públicas, portador(a) do RG nº 2756913 SSP/MG e CPF/MF sob o nº 508;926.816::.91; WESLEY FÁBIO 
RIBEIRO DOS SANTOS, brasileiro, casado, professor, portador(a) da carteira de identiclilde nºI0159069 
SSP/MG e inscritota) no CPF/MF sob o nº 012.134.556-42; 'WlLLIAM ANJ;O~O ARA.Nn:S; brasileiro, 
casado, administrador e contador, portador(a) do RG nº 4643965 SSP/MG e CPFJMF.sob o nº 655.462.8&6-04; 
WILSON GODOY COPIÁNO , brasileiro, solteiro, Administrador, portador(a) do RG nº 28.790:626-7. 
SSP/SP e CPF/MF sob o nº 188.538.908-6Q; WILSON LEONEL VAZ JUNl()R, brasileiro, .solteiro, 
administrador, portador(a) do RG nº 576903'7.SSP/MG e CPF/MF sob o nº 01 L765.676-32; WILTON, 
RIBEIRO TOLEDO, brasileiro; casado, Contador, portadorra) do RG nº 326346.SSP/fQ ~ Gl?F/MF sob o nº 
839.685.041 - 00; WILLIANS CHRISTI LOPES, brasileiro, solteiro, RG .nf 24.Q45.013-7-SSP/SP e CPF/Mf 
nº 270.376.698-06; ZAQUEU ALEIXq DOS SANTOS~ brasileiro. casado: administrador, portador da Cédula . 
de Identidade RG nº 21.132.252-0SSP/SP e inscríto no CPF/MF sob o riº114.770.Ó28~t2; ~s\qmlis conferem . 
poderes para, individualmente, representarem as Outorgantes e .sua§· filiais perante todas as' empresas, órgã9s. e - · 
rêpartições públicas; entidadesautárquíces, fundações e sociedades de économía.místa nos, âmbitos Federal, 
Estadual e Municipal, sempre no· intuito de participar de certames licitatóriOs;~in<;hlSiVé no que sei refere a 

,, _ ç_o11sultas públicas e 'em casos de chamameatos públicos, podendo assim,·. ditos procuradores, _ apresentar 
documentos, formular verbalmente lances de preços, firmar d~laraÇ,ões, assinar ·e apresentar credenciamento, 
inclusive de terceiros, que neste ato @e:>· se confundecom. o substabelecirnento vedado .neste instrumento, 
pr9p,ostas de preço e/ou técnica, participar de sessões p(tblicas de ~bilitação e julgamento da documentação e 
propostas, formular impugnações e pedidos de esclârecímentó,' p_assar recibos, rubrica de documentos, 
assinatura de listas de presença e atas, adesões a atas de registro . de preço, gêsistênctJt éle.:prazos recursais, 
registrar ocorrências, submissão de pedido de reconsideração, interposição.de recursos econtra-razões.eoflcio, 
vistas dos·Pr9cess~'s Administrativos; e todo e qualquer documento correlato, ªO. certame,. podendo ainda' 
representar perante' o Tribunal de Contas da União - TCU e de seus respectivos Estados - TCE. Fica vedado O 
Substabelecimento. O(s) Outorgado(s) constituldots) fic":(m) cientets) de que ao se desligClT(em) do quadro da 
Companhia, do qual faz(em) parte, não mais poderátão) exercer/ quaisquer poderes-constantes. neste 
instrumento, ficand<1,-sem 'efeito os atos praticados a partir da data de d(sligame,rfo, sendo lndusive 
responsávelüs) por 'perdas e danos causados pelo uso indevido dos poderes. revogadof ef!! decorrência do 
desligamento. A presente procuração terá validade de 1 (um) JRO ao ~.ontar desta dá~. Outrossim, neste 
ato a -outorgante revoga como de fato revogado tem os poderes outorgados ria procuração, lavrada nesta 
serventía, no livro nº ~vro nº 117, folhas: 131 à 145\ aos lfll/2012, para que.a mesm~ não produza mais '· 
efeito. (Processum 3914). A(s) qualificação(ões) · do(a)(s) procurador(a)(e)(s) foi(ram) fomecida(s) 
pelo(a)(s) outorgante(s), que por ela(s) se responsabiliza, pois, este-Cartérlo nio promoverá alterações 
posteriores, atendendo aos disposto n~s itens 23 e 23.1, cio Cap. XIV d_as Normas de Serviços da, 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo. Emolumentos: Ao Oficial: R$ 689,52; Ao Estado; · 
R$ .}96,00; IP~SP: R$ 145,24; Tribunal de Justiça: R$ 36,36; FundoLei 10.199V98: R$ 36,36; Santa Casa: R$, 
6,96; Total: R$' 1.110,44. Guia n. 116/2013. Assim o disse do· que dou fé, me pediu que 'lhe lavrasse este 
instrumento, o qual lhe· sendo feito e lido em voz alta, por estar conforme, outorga, aceita e assina. El:( 

; (a.)WILLIAM TURATTO BARREIRO SOUZA, Escrevente Auto .. do, digíteí, li, colhí a(s) assinaturafs), e 
ltu,,(a;)ADOl,PHO JOSÉ BAS!OS DA CUNHA, Qficial, subs VO - presen .. .,BRENO 
/RODRIGO PACHECO DE OLIVEIRA if,PAULO CES.AR PER.E "' ' \ · HO JOSÉ 
BASTOS DA CUNHA I . TRASLADA NÂ MESMA DATA. W IAM ·. . - . 1/ 
TURA TTO BARREmo SQU2+,, Escrevente Autori ,_stibséi:,vo e ------. 
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/ Escrevente Autorizado 
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TELEFÔNICA BRASIL SA 
Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1376, 
Cidade Monções - São Paulo - SP 
CEP: 04571-936 - BRASIL 
www.vivo.com.br 
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À, 
Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 
Pregão Presencial Nº 001/2013 
Processo Nº 006/2013 

DECLARAÇÃO 

Prezados Senhores: 

A Telefônica Brasil S/A, com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1376, 
Bairro Cidade Moncoes, São Paulo - SP, CEP 04571-936 inscrita no CNPJ N.º 
02558157/0001-62 e I.E. nº 108.383.949.112, sucessora por incorporação de VIVO S/A, 
com sede na Avenida Higienópolis, 1365, andar 1- 1 O, Bairro Centro, Londrina - PR, CEP 
86015-01 O, inscrita no CNP J nº 02449992/0001-64 e I.E. nº 90159826-64, por intermédio 
de sua representante legal, o Sr. Paulo Sérgio Gonçalves, portador da carteira de identidade 
nº 65.698.162 - SSP/SP, e do CPF nº 301.975.976-53, DECLARA, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e cumprimento das condições do Edital, em 
conformidade com a Lei de Licitações e entrega os envelopes contendo a indicação do 
objeto e do preço ofertado. Declara ainda que aceita e cumpre integralmente, todos os 
termos, condições e obrigações estipuladas no Edital e seus Anexos, aos quais nos 
subordinamos, comprometendo-nos a cumpri-los rigorosamente. 

Recife, 19 de Julho de 2013. 

1.1>, ~~e;}--::_-. Atenciosamente, 

'~-~ 
"o··~- la~;~~. 

TELEFÔNICA BRASIL AS 
GERENTE DE CONTAS 
PAULO SÉRGIO GONÇALVES 
RG. 65.698.162 - SSP/SP 
CPF. 301.975.976-53 

llQ distrito de Rec1t~ 
Reconheco oor seaelhànca as tiraes de 

· · Paulo Sf,ro10 Goncal 
l 

E110luia: ~ ~.86 TS!f.: ~ 1.17 



TELEFÔNICA BRASIL SA 
Av. Engenheiro Luiz carlos Berrini, 1376, 
Cidade Monções - São Paulo - SP 
CEP: 04571-936 - BRASIL 
www.vivo.com.br 

• VIVO 
EMPRESAS 

À, 
Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 
Pregão Presencial Nº 001/2013 
Processo Nº 006/2013 

DECLARAÇÃO 

Prezados Senhores: 

A Telefônica Brasil S/A, com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1376, 
Bairro Cidade Moncoes, São Paulo - SP, CEP 04571-936 inscrita no CNPJ N.0 
02558157/0001-62 e I.E. nº 108.383.949.112, sucessora por incorporação de VIVO S/A, 
com sede na Avenida Higienópolis, 1365, andar 1-10, Bairro Centro, Londrina - PR, CEP 
86015-010, inscrita no CNPJ nº 02449992/0001-64 e I.E. nº 90159826-64, por intermédio 
de sua representante legal, o Sr. Paulo Sérgio Gonçalves, portador da carteira de 
identidade nº 65.698.162 - SSP/SP, e do CPF nº 301.975.976-53, DECLARA, sob pena da 
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Recife, 19 de Julho de 2013. 

TELEFÔNICA BR 
GERENTE DE CONTAS 
PAULO SÉRGIO GONÇALVES 
RG. 65.698.162 - SSP/SP 
CPF. 301.975.976-53 



TELEFÔNICA BRASIL SA 
Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1376, 
Cidade Monções - São Paulo - SP 
CEP: 04571-936 - BRASIL 
www.vivo.com.br 

• VIVO 
EMPRESAS 

À, 
Câmara Municipal de São Lourenço da Mata 
Pregão Presencial Nº 001/2013 
Processo Nº 006/2013 

DECLARAÇÃO 

Prezados Senhores: 

A Telefônica Brasil S/A, com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1376, 
Bairro Cidade Moncoes, São Paulo - SP, CEP 04571-936 inscrita no CNPJ N.0 
02558157/0001-62 e I.E. nº 108.383.949.112, sucessora por incorporação de VIVOS/A, 
com sede na Avenida Higienópolis, 1365, andar 1-10, Bairro Centro, Londrina - PR, CEP 
86015-010, inscrita no CNPJ nº 02449992/0001-64 e I.E. nº 90159826-64, por intermédio 
de sua representante legal, o Sr. Paulo Sérgio Gonçalves, portador da carteira de 
identidade nº 65.698.162 - SSP/SP, e do CPF nº 301.975.976-53, DECLARA para fins do 
disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: 
emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (X). 

Recife, 19 de Julho de 2013. 

TELEFÕNICA BRASIL AS 
GERENTE DE CONTAS 
PAULO SÉRGIO GONÇALVES 
RG. 65.698.162 - SSP/SP 
CPF. 301.975.976-53 

llQ d1str1to de Recite 
Reconheço por se111elhança as f1raas de 

Paulo Séro10 Gon 
as quais conferetn ca1 os padroe~r.: 
Renfe, 19 de julho de 201~ 
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A BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ.02.558.157/0001~2 - NIRE 35.3.0015881-4 

ANEXOI 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPITULO 1 - DAS CARACTERÍSTICAS DA SOCIEDADE 

REGIME JURÍDICO 

Art. 1 - Telefônica Brasil S.A. é uma sociedade anônima, regida pelo presente Estatuto 
Social e demais dispositivos legais aplicáveis, com prazo de duração indeterminado. 

OBJETO SOCIAL 

Art. 2 - A Sociedade tem por objeto: 

a) a exploração de serviços de telecomunicações; e 

b) o desenvolvimento das atividades necessárias ou úteis à execução desses serviços, na 
conformidade das concessões, autorizações e permissões que lhe forem outorgadas. 

Parágrafo único - Na consecução do seu objeto, a Sociedade poderá incorporar ao seu 
patrimônio bens a direitos de terceiros, bem como: 

1 - participar do capital de outras empresas, visando ao cumprimento da política nacional 
de telecomunicações; 

li - constituir subsidiárias integrais para a execução de atividades compreendidas no seu 
objeto e que se recomende sejam descentralizadas; 

111 - promover a importação de bens e serviços necessários à execução de atividades 
compreendidas no seu objeto; 

IV - prestar serviços de assistência técnica às empresas do setor de telecomunicações, 
executando atividades de interesse comum; 

V - efetuar atividades da estudos e pesquisas, visando ao desenvolvimento do setor de 
telecomunicações; 

VI - celebrar contratos e convênios com outras empresas exploradoras de serviços de 
telecomunicações ou quaisquer pessoas ou entidades, objetivando assegurar a operação 
dos serviços, sem prejuízo das atribuições e responsabilidades; 
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VII - exercer outras atividades afins ou correlatas que lhe forem atribuídas pela Agência 
Nacional de Telecomunicações-ANATEL; e 

VIII - comercializar equipamentos e materiais necessários ou úteis à exploração de 
serviços de telecomunicações. 

SEDE 

Art. 3 - A Sociedade tem sede na Capital do Estado de São Paulo, podendo criar e 
extinguir, por decisão da Diretoria, filiais, agências e sucursais, escritórios, departamentos 
e representações, em qualquer ponto do território nacional, conforme disposto no artigo 
22, (vii) deste Estatuto Social. 

..... 

CAPITULO li - DO CAPITAL 

CAPITAL AUTORIZADO 

Art. 4 - A Sociedade está autorizada a aumentar seu capital social até o !Imite de 
1.350.000.000 (hum bilhão, trezentos e cinquenta milhões) de ações, ordinárias ou 
preferenciais, sendo o Conselho de Administração o órgão competente para deliberar 
sobre o aumento e a consequente emissão de novas ações, dentro do limite do capital 
autorizado. 

Parágrafo 1º - Não há obrigatoriedade, nos aumentos de capital, de se guardar proporção 
entre o número de ações de cada espécie, observando-se, entretanto, que o número de 
ações preferenciais, sem direito a voto ou com voto restrito, não poderá ultrapassar 2/3 
das ações emitidas. 

Parágrafo 2° - Os acionistas terão direito de preferência para subscrição de aumento de 
capital, na proporção do número de ações que possuírem. Por deliberação do Conselho de 
Administração, poderá ser excluído o direito de preferência nas emissões de ações, 
debêntures converslveis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita 
mediante venda em Bolsa de Valores ou subscrição pública, permuta por ações em oferta 
pública de aquisição de controle, nos termos dos artigos 257 e 263 da Lei das S.A., bem 
como, gozo de incentivos fiscais, nos termos de legislaçao especial, conforme faculta o 
artigo 172 da Lei 6.404n6. 

CAPITAL SUBSCRITO 

Art. 5 - O capital social subscrito, totalmente integralizado, é de R$ 37.798.109.745,03 
(trinta e sete bilhões, setecentos e noventa e oito mm,oes, cento e nove rnn, setecentos e 
quarenta e cinco reais e três centavos), dividido em 1.125.601.930 (um bilhão, cento e 
vinte e cinco milhões, seiscentas e uma mil, novecentas e trinta) ações, sendo 
381.587.111 (trezentos e oitenta e um milhões, quinhentas e oitenta e sete mil, cento e 
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onze) ações ordinárias e 744.014.819 (setecentos e quarenta e quatro milhões, catorze 
mil, oitocentas e dezenove) ações preferenciais, todas escriturais, sem valor nominal. 

Parágrafo Único - As ações serão mantidas em conta de depósito em instituição financeira 
em nome de seus titulares, sem emissão de certificados. 

CAPÍTULO 111 · DAS AÇÕES 

AÇÕES ORDINÁRIAS 

Art. 6 • A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais de Acionistas. 

AÇÕES PREFERENCIAIS 

Art. 7 - As ações preferenciais não têm direito a voto, exceto nas hipóteses previstas nos 
artigos 9 e 1 O abaixo, sendo a elas assegurada prioridade no reembolso de capital, sem 
prêmio, e recebimento de dividendo 10% (dez por cento) maior do que o atribuído a cada 
ação ordinária. 

Parágrafo único - Será concedido às ações preferenciais direito de voto pleno, caso a 
Sociedade deixe de pagar os dividendos mlnimos a que fazem jus, por 3 (três) exercícios 
sociais consecutivos, direito que conservarão até o seu pagamento. 

CAP[TULO IV - DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 8 - As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão: (i) ordinariamente, uma vez. 
por ano. nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício 
social, nos termos do art. 132 da Lei 6.404/76 e, (li) extraordinariamente, sempre que 
necessário, seja em função dos interesses sociais. ou de disposição deste Estatuto Social. 
ou quando a legislação aplicável assim o exigir. 

Parágrafo Único - As Assembleias Gerais de Acionistas serão convocadas pelo Conselho 
de Administração, cabendo ao Presidente do referido órgão consubstanciar o aludido ato. 

Art. 9 - Deverá ser submetida à aprovação prévia da Assembleia Geral de Acionistas (i) a 
celebração de contratos com partes relacionadas, cujos termos e condições sejam mais 
onerosos para a Companhia do que os normalmente adotados pelo mercado em 
contratações da mesma natureza, observado, em qualquer caso. o disposto no artigo 117 
da Lei 6.404/76; e (ii) a celebração de contratos de prestação de serviços de gerência, 
inclusive de assistência técnica, com entidades estrangeiras vinculadas ao acionista 
controlador da Sociedade, casos em que os titulares de ações preferenciais terão direito a 
voto. 
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Parágrafo único: Além das matérias referidas no "caput" deste artigo, as ações 
preferenciais terão direito de voto (i) para a eleição de 1 (um) membro do Conselho de 
Administração, em votação em separado, e (ii) nas deliberações relacionadas à alteração 
estatutária visando suprimir o direito de eleição, em votação em separado, pelos acionistas 
detentores de ações preferenciais, de um membro do Conselho de Administração. 

Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no § 1° do art. 115 da Lei nº 6.404/76, os titulares de 
ações preferenciais terão direito a voto nas deliberações assembleares referidas no art. 9, 
assim como naquelas referentes à alteração ou revogação dos seguintes dispositivos 
estatutários: 
(i) - art. 9; 

(ii)- parágrafo único do art.11: e 

(iii) - art. 30. 

Art. 11 - As Assembleias Gerais de Acionistas serão presididas pelo Presidente do 
Conselho de Administração, que deverá indicar, dentre os presentes, o Secretário. Em 
caso de ausência do Presidente do Conselho de Administração, os acionistas escolherão o 
presidente e o secretário da mesa. 

Parágrafo único - Nas hipóteses do art. 136 da Lei nº 6.404/76, a primeira convocação da 
Assembleia Geral de Acionistas será feita com 30 (trinta) dias de antecedência, no mínimo, 
e com antecedência mínima de 1 O (dez) dias, em segunda convocação. 

Art. 12 - Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas 
ações estejam registradas em seu nome, no livro próprio, até 72 (setenta e duas) horas 
antes da data designada para a respectiva Assembleia. 

Parágrafo 1º - O edital de convocação poderá condicionar a presença do acionista, na 
Assembleia, ao depósito, na sede da Sociedade, do comprovante de sua qualidade de 
acionista, expedido pela própria Sociedade ou pela institulção depositária das ações da 
Sociedade, com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da data marcada para a 
realização da Assembleia Geral de Acionistas. 

Parágrafo 2° - O edital de convocação também poderá condicionar a representação do 
acionista por procurador, em Assembleia, ao depósito do respectivo instrumento de 
mandato na sede da Sociedade, com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da 
data marcada para a realização da Assembleia Geral de Acionistas. 
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CAPITULO V • DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Art. 13 - A Administração da Sociedade compete ao Conselho de Administração e à 
Diretoria, com as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social. Os seus 
membros serão eleitos para um mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição, 
estando eles dispensados de oferecer garantia para o exercicio de suas funções. 

Parágrafo 1° - Todos os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão 
posse mediante assinatura dos correspondentes termos, permanecendo nos respectivos 
cargos até a efetiva posse dos seus sucessores. 

Parágrafo 2° - A Assembleia Geral de Acionistas deverá fixar a remuneração global dos 
administradores da Sociedade, incluindo os beneficios de qualquer natureza e as verbas 
de representação, sendo o Conselho de Administração competente para distribuir essa 
remuneração entre os seus membros e os da Diretoria. 

Parágrafo 3° - A Assembleia Geral de Acionistas poderá atribuir aos administradores 
participação nos lucros da Sociedade, desde que observado o disposto no art. 152, § 1 º e 
§ 2ºda Lei 6.404176, conforme proposta apresentada pela administração. 

Parágrafo 4º - A Sociedade e seu acionista controlador deverão manter, durante o prazo 
da concessão e sua prorrogação, a efetiva existência, em território nacional, dos centros 
de deliberação e implementação das decisões estratégicas, gerenciais e técnicas 
envolvidas no cumprimento dos contratos de concessão dos quais a Sociedade seja parte. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

COMPOSIÇÃO 

Art. 14 - O Conselho de Administração será composto de, no minimo, 5 (cinco) e, no 
máximo, 17 (dezessete) membros, todos acionistas da Sociedade, eleitos e destituíveis do 
órgão pela assembleia geral, observado o disposto na legislação aplicável, computados 
neste número o membro eleito pelos acionistas titulares de ações preferenciais nos termos 
do disposto no parágrafo Único do artigo 9 deste Estatuto e o membro eleito pelos 
minoritários. se for o caso. 

Parágrafo único . O Conselho de Administração deverá nomear, dentre os seus membros, 
o Presidente do órgão, ou seu substituto, no caso de vacância. A critério do Conselho de 
Adminístraçao, poderá ser nomeado e/ou destituído o Vice-Presidente do órgão. 
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SUBSTITUIÇÃO 

Art. 15 - Ocorrendo impedimento ou ausência do Presidente do Conselho de 
Administração, este será substituldo pelo Vice-Presidente, se houver. Na ausência do 
Vice-Presidente, o Presidente será substituído por outro membro do Conselho por ele 
indicado. 

Parágrafo 1° - No caso de impedimento ou ausência de qualquer outro membro do 
Conselho de Administração, o Conselheiro impedido ou ausente deverá indicar, por 
escrito, seu substituto, dentre os demais membros do Conselho de Administração, para 
representá-lo e deliberar na reunião à qual não puder estar presente, nos termos do 
disposto no parágrafo 3° do artigo 19 deste Estatuto. 

Parágrafo 2° - Os membros do Conselho de Administração que indicarem representantes. 
conforme disposto no parágrafo anterior, serão considerados, para todos os efeitos, 
presentes à respectiva reunião. 

Art. 16 - Ocorrendo vacância nos cargos de membros do Conselho de Administração, 
restando número inferior ao mínimo de membros previsto no art. 14 supra, deverá ser 
convocada Assembleia Geral de Acionistas para eleição de substitutos. 

COMPETÊNCIA 

Art. 17 - Compete ao Conselho de Administração: 

(i) - fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade: 

(ii) - aprovar o orçamento e o plano anual de negócios da Sociedade; 

(iii) - convocar a Assembleia Geral de Acionistas; 

(iv) - aprovar as demonstrações financeiras e o relatório da administração da Sociedade e 
submetê-los à Assembleia Geral de Acionistas; 

(v) - eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros da Diretoria, focando-lhes as 
atribuições, observadas as disposições legais e estatutárias; 

(vi) - aprovar a criação de Comitês técnicos e consultivos para seu assessoramento em 
assuntos de interesse da Sociedade, eleger os membros de tais Comitês e aprovar seus 
regulamentos internos, que conterão as regras especificas relativas a composição, 
funções, competência, remuneraçao e funcionamento; 
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(vii) - fiscalizar a gestão dos Diretores da Sociedade, examinar, a qualquer tempo, os livros 
da Sociedade, solicitar informações sobre os contratos celebrados ou em via de 
celebração, ou quaisquer outros atos; 

(viii) - aprovar a estrutura organizacional da Sociedade, podendo atribuir limites à Diretoria 
para o axerclcio de tal competência, observadas as disposições legais e estatutárias; 

(ix) - aprovar e alterar o regimento interno do Conselho de Administração; 

(x) - deliberar sobre emissão de ações pela Sociedade, com aumento de capital, dentro do 
limite do capital autorizado, definindo os termos e as condições dessa emissão; 

(xi) - deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição; 

(xii) - deliberar, por delegação da Assembleia Geral de Acionistas, acerca dos seguintes 
aspectos nas emissões de debêntures pela Sociedade: (i) oportunidade da emissão, (ii) 
época e condições de vencimento, amortização ou resgate, (iii) época e condições do 
pagamento dos juros, da participação nos lucros e do prêmio de reembolso, se houver, (iv) 
modo de subscrição ou colocação e, (v) tipo das debêntures; 

(xiii) ~ deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não converslveis em ações e sem 
garantia real; 

(xiv) - deliberar sobre a emissão de notas promissórias para distribuição pública 
("Commercial Papers") e sobre a submissão das ações da Sociedade a regime de 
depósito para comercialização dos respectivos certificados ("Depositary Receipts'); 

(xv) - autorizar a aquisição de ações de emissão da Sociedade, para cancelamento ou 
permanência em tesouraria e posterior alienação; 

(xvi) • autorizar a alienação dos bens vinculados diretamente aos serviços públicos de 
telecomunicações em serviço: 

(xvii) - autorizar a alienação de bens imóveis, constituição de ónus reais e a prestação de 
garantias a obrigações de terceiros, podendo fixar limites para a prática de tais atos pela 
Diretoria; 

(xviii) - estabelecer, em norma interna, os limites para que a Diretoria autorize a alienação 
ou oneração de bens do ativo permanente, inclusive aqueles relacionados aos serviços 
públicos de telecomunicações que se encontrarem desativados ou inservíveis; 

(xix) aprovar a participaçao da Sociedade em consórcios em geral, bem como os termos 
de tal participação, podendo delegar tal atribuição à Diretoria, nos limites que estabelecer, 
sempre visando ao desenvolvimento das atividades do objeto social da Sociedade; 

Estatuto Social consolidado na 
15• Assembleia Geral Ordinária e 37ª Assembleia Geral Extraordinéría de 16/04/2013 

FI. 7/16 



-V 
,T, ,.. 
~ 
~ 
~ • 

., ~ue a pres11n1e 
u t•. - . . 

.,O.~I. TOT~~- RS 3,03 

_______ ., 

Companhia Aberta 
CNPJ.02.558.157/0001-62 - NIRE 35.3.0015881-4 

(xx) - fixar os limites para que a Diretoria autorize a prática de atos gratuitos razoáveis em 
beneficio dos empregados ou da comunidade de que participe a Sociedade, inclusive a 
doação de bens inservlveis para a Sociedade; 

(xxí) - aprovar a criação e a extinção de subsidiárias da Sociedade, no pais ou no exterior; 

(xxii} - aprovar a assunção de qualquer obrigação não prevista no orçamento da 
Sociedade em valor superior a R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais); 

(xxiii) - autorizar a celebração de contratos, não previstos no orçamento da Sociedade, em 
valor superior a R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais); 

(xxiv) - aprovar a realização de investimentos e a aquisição de ativos, não previstos no 
orçamento, em valor superior a R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de 
reais); 

(xxv) - autorizar a aquisição de participação acionária em caráter permanente em outras 
sociedades e a oneração ou a alienação de participação acionária; 

(xxvi) - aprovar a distribuição de dividendos intermediários; 

(xxvii) - escolher ou destituir os auditores independentes; 

(xxviii) - indicar e destituir o titular da auditoria internar bem como o titular da Diretoria de 
Atacado, responsável este, exclusivamente, por todos os processos de atendimento. 
comercialização e entrega dos produtos referentes às Ofertas de Referência dos Produtos 
no Mercado de Atacado; e 

(xxix) - aprovar o plano de cargos e salários. políticas de incentivos e desenvoMmento 
profissional, o regulamento e os quadros de pessoal da Sociedade, bem como os termos e 
condições de acordos coletivos de trabalho a serem firmados com os sindicatos 
representativos das categorias dos empregados da Sociedade e a adesão ou 
desligamento de fundos complementares de aposentadoria, tudo com relação aos 
empregados da Companhia, podendo o Conselho de Administração, quando entender 
necessário, atribuir à Diretoria limites para deliberar sobre essas matérias. 

Art. 18 - As atribuições específicas do Presidente do Conselho de Administração são: (a) 
representar o Conselho na convocação da Assembleia Geral de Acionistas; {b) presidir a 
Assembleia Geral de Acionistas e escolher o Secretário, dentre os presentes; e (e) 
convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração. 

REUNIÕES 

Art. 19 - O Conselho de Administração reunir-se-á, (i) ordinariamente, uma vez a cada três 
meses e, (ii) extraordinariamente, mediante convocação do seu Presidente, lavrando-se 
ata de suas deliberações. 
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Parágrafo 1° - As reuniões do Conselho deverão ser convocadas por escrito, com no 
mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, devendo a convocação conter a 
ordem do dia e as matérias a serem deliberadas na respectiva reunião. 

Parágrafo 2° - O Conselho de Administração deliberará por maioria de votos, presente a 
maioria de seus membros em exercício, cabendo ao Presidente, além do voto comum, o 
de qualidade, nos casos de empate. 

Parágrafo 3° - É facultado a qualquer dos membros do Conselho fazer-se representar por 
outro Conselheiro nas reuniões às quais não puder comparecer, desde que tal outorga de 
poderes de representação seja efetuada mediante instrumento firmado por escrito. 

Parágrafo 4° - Sem prejuízo da posterior assinatura da respectiva ata, as reuniões do 
Conselho de Administração poderão ainda ser realizadas por conferência telefônica, 
videoconferência, ou por qualquer outro meio de comunicação que permita identificar os 
membros presentes, bem como sua comunicação simultânea. Os conselheiros poderão 
ainda participar mediante manifestação por escrito de seus votos, mesmo que não estejam 
fisicamente presentes. 

DA DIRETORIA 

COMPOSIÇÃO 

Art. 20- A Diretoria será composta de, no mlnimo, 4 (quatro) e, no máximo, 15 (quinze) 
membros, acionistas ou não, residentes no pais, que serão eleitos pelo Conselho de 
Administração, conforme segue: (a) Diretor Presidente; (b) Diretor Geral e Executivo; {e) 
Diretor de Finanças, Controle e de Relações com Investidores; {d) Secretário Geral e 
Diretor Jurídico; (e) demais Diretores sem designação especifica. 

Parágrafo 1 º - As atribuições individuais dos Diretores sem designação específica serão 
definidas pelo Conselho de Administração, que também poderá estabelecer designação 
especifica para os referidos cargos. 

Parágrafo 2° - Um mesmo Diretor poderá ser eleito para acumular as atribuições de mais 
de um cargo da Diretoria. 

Art. 21 - Em ocorrendo ausências e impedimentos temporários, caberá ao Diretor 
Presidente designar, dentre os membros da Diretoria, o seu substituto bem como o dos 
Diretores. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será 
deliberada pelo Conselho de Administração. 
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COMPETêNCIA DA DIRETORIA E REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE 

Art. 22 - A Diretoria é o órgão de representação ativa e passiva da Sociedade, cabendo 
lhe, e aos seus membros, individualmente, conforme o caso, cumprir e fazer cumprir este 
Estatuto Social, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral de 
Acionistas e praticar todos os atos necessários ou convenientes à gestão dos negócios 
sociais. Compete à Diretoria, coletivamente, o seguinte: 

(i) - propor ao Conselho de Administração planos e programas gerais da Sociedade, 
especificando os planos de investimento na expansão e modernização da planta; 

(ii) - autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo Conselho de Administração em 
instrumento normativo interno, a alienação ou oneração dos bens do ativo permanente, 
inclusive aqueles relacionados aos serviços públicos de telecomunicações que se 
encontrarem desativados ou inservíveis, bem como submeter ao referido órgão a 
alienação ou oneração dos bens que ultrapassem esses limites; 

(iii) - submeter ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal, o Relatório Anual de 
Administração e as Demonstrações Financeiras acompanhados do parecer dos auditores 
independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exerclcio; 

(iv) - aprovar, de acordo com os limites estabelecidos pelo Conselho de Administração: a) 
compras de materiais, equipamentos, bens, obras e serviços; b) vendas de bens do ativo; 

(v) ~ aprovar a celebração de outros contratos, não mencionados acima, de acordo com os 
limites impostos pelo Conselho de Administração; 

(vi) - aprovar, anualmente, planejamento de operações financeiras e, trimestralmente, um 
resumo do cumprimento do referido planejamento; 

(vii) - aprovar a criação e a extinção de filiais, escritórios, agências, sucursais e 
representações da Sociedade, no País; 

(viii) - aprovar, conforme lhe for atribuído pelo Conselho de Administração, a estrutura 
organizacional da Sociedade, mantendo o Conselho de Administração informado a 
respeito; 

(ix) - zelar pelo cumprimento das normas de conduta ética da Sociedade, estabelecidas 
pelo Conselho de Administração; 

(x) - elaborar e propor ao Conselho de Administração as políticas de responsabilidade 
institucional da Sociedade, tais como meio ambiente, saüde. segurança e responsabilidade 
saciai da Sociedade e Implementar as políticas aprovados; 
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(xi) - autorizar, de acordo com os limites estabelecidos pelo Conselho de Administração, a 
prática de atos gratuitos razoáveis em beneficio dos empregados ou da comunidade de 
que participe a Sociedade, inclusive a doação de bens inservlveis para a Sociedade; e 

(xii) - aprovar a criação de Comitês técnicos e consultivos para seu assessoramento em 
assuntos de interesse da Sociedade, eleger os membros de tais Comitês e aprovar seus 
regulamentos internos, que conterão as regras especificas relativas a composição, 
funções. competência, remuneração e funcionamento. 

Parágrafo 1° - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos, presente 
a maioria de seus membros, cabendo ao Diretor Presidente, além do voto comum, o de 
qualidade, nos casos de empate. 

Parágrafo 2° - Ressalvados os casos previstos no parágrafo 4° e observadas as 
disposições contidas neste Estatuto Social, a Sociedade pode ser legalmente vinculada 
das seguintes formas: i) pela assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores estatutários, exceto 
em casos de urgência, nos quais será permitida a assinatura isolada do Diretor Presidente 
ou do Diretor Geral e Executivo e "ad refemndum", da Diretoria, nos termos do disposto no 
artigo 23, A-5 e B-4 deste Estatuto; ii) pela assinatura de 1 (um) Diretor estatutário em 
conjunto com 1 (um) Procurador; e iii) pela assinatura de 2 (dois) Procuradores em 
conjunto, desde que investidos de poderes especlficos. 

Parágrafo 3° - Ressalvados os casos previstos no parágrafo 4°, as procurações serão 
sempre outorgadas por 2 (dois) Diretores, devendo especificar os poderes conferidos e, 
com exceção daquelas para fins judiciais, deverão ter um perlodo máximo de validade de 
1 (um) ano. 

Parágrafo 4° - A Sociedade poderá ser representada por apenas um Diretor ou um 
Procurador, investido de poderes específicos, na prática dos seguintes atos: 

(i) recebimento e quitação de valores; 

(ii) assinatura de correspondência que não crie obrigações para a Sociedade; 

(iii) representação da Sociedade em assembleias e reuniões de sócios de sociedades da 
qual participe; 

(iv) outorga de mandato a advogado para a representação judicial ou em processos 
administrativos; 

(v) representação em juízo, ou em processos administrativos, exceto para a prática de atos 
que importem em renúncia a direitos; 

(vi) representação em licitações públicas e concursos privados de que participe a 
Sociedade, visando a prestação dos serviços contemplados em seu objeto social; e 
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(vii) prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e 
seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. 

COMPETêNCIAS DOS MEMBROS DA DIRETORIA 

Art. 23- São as seguintes as competências especificas dos membros da Diretoria: 

A- DIRETOR PRESIDENTE: 

1. Representar a Companhia, em juízo ou fora dele, perante os acionistas e o público em 
geral, podendo nomear procuradores em conjunto com outro Diretor e designar prepostos, 
delegar competência aos demais Diretores para a prática de atos especlficos; 

2. Acompanhar e fiscalizar a implementação das determinações do Conselho de 
Administração em relação às suas atividades e atribuições; 

3. Estabelecer diretrizes e supervisionar as atividades de relações institucionais, incluindo 
regulação e comunicação externa, auditoria e da Fundação Telefõnica, bem como 
supervisionar as atividades desempenhadas pelo Diretor Geral e Executivo e pelo 
Secretário Geral e Diretor Jur(dico; 

4. Convocar as reuniões de Diretoria; 

5. Praticar atos de urgência "ad referendum" da Diretoria; e 

6. Exercer outras atribuições que lhe sejam determinadas pelo Conselho de 
Administração. 

B - DIRETOR GERAL E EXECUTIVO: 

1. Estabelecer diretrizes, coordenar e supervisionar as atividades da Companhia 
relacionadas com: (a) Finanças e Controle; (b) Recursos Corporativos; (e) Recursos 
Humanos; (d) Redes e Serviços a Clientes; (e) Estratégia e Novos Negócios; (f) 
Tecnologia da Informação: (g) Individues; (h) Empresas; (i) Negócio Digital e; G) Negócios 
e Relacionamento com o Cliente: 

2. Acompanhar e fiscalizar a implementação das determinações do Conselho de 
Administração em relação às suas atividades e atribuições; 

3. Praticar atos de urgência "ad referendum" da diretoria; e 

4. Exercer outras atribuições que lhe sejam determinadas pelo Conselho de 
Administração. 
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C - DIRETOR DE FINANÇAS, CONTROLE E OE RELAÇÕES COM INVESTIDORES: 

1. Estabelecer diretrizes e supervisionar as atividades da Companhia na área econômico 
finanoeira e de gestão dos títulos mobiliários de emissão da Companhia, contábil e de 
controle de gestão, bem como supervisionar a administração de fundos de previdência 
complementar; 

2. Representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários -CVM, as bolsas 
de valores e demais órgãos de fiscalização do mercado de valores mobiliários: 

3. Delegar, se for o caso, competência aos demais Diretores para a prática de atos 
específicos; 

4. Representar a Companhia na forma prevista no presente Estatuto Social; e 

5. Executar outras atividades que lhe sejam determinadas pelo Conselho de 
Administração. 

O - SECRETÁRIO GERAL E DIRETOR JURÍDICO: 

1. Estabelecer diretrizes e supervisionar as atividades da Companhia na área jurídica em 
geral; 

2. Delegar, se for o caso, competêneia aos demais Diretores para a prática de atos 
específicos; 

3. Representar a Companhia na forma prevista no presente EstaMo Social; e 

4. Executar outras atividades que lhe sejam determinadas pelo Conselho de 
Administração. 

E- DIRETORES SEM DESIGNAÇÃO ESPECÍFICA: 

1. Exercer as funções e atribuições individuais que lhes forem determinadas pelo Conselho 
de Administração; 

2. Assinar em conjunto com outro Diretor estatutário os documentos e atos que reclamem 
a assinatura de dois Diretores: e 

3. Representar a Sociedade na forma prevista no presente Estatuto Social. 
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CAPITULO VI - 00 CONSELHO FISCAL 

Art. 24 - O Conselho Fiscal, de caráter permanente, será composto de, no mínimo, 3 (três) 
e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes. 

Parágrafo 1° - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, além do reembolso das 
despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela 
Assembleia Geral de Acionistas que os eleger e não poderá ser inferior, para cada 
membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada Diretor, não 
computados beneflcios de qualquer natureza, verbas de representação e participação nos 
lucros. 

Parágrafo 2° - Ocorrendo vacância no cargo de membro do Conselho Fiscal, este será 
substituldo por seu respectivo suplente. Havendo vacância da maioria dos cargos, a 
Assembleia Geral deverá ser convocada para proceder à eleição de seus substitutos. 

Parágrafo 3° - O Conselho Fiscal reunir-se-á, (i) ordinariamente, uma vez a cada trimestre 
e, (ii) extraordinariamente, mediante convocação do Presidente do Conselho de 
Administração, ou de 2 (dois) membros do Conselho Fiscal, lavrando-se ata de suas 
deliberações. 

Parágrafo 4° - As reuniões do Conselho Fiscal serão convocadas por escrito com, no 
mlnimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, devendo a convocação conter a 
ordem do dia. com a relação das matérias a serem apreciadas, na respectiva reunião. 

CAPITULO VII - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

EXERCÍCIO SOCIAL 

Art. 25 - O exercfcio social coincidirá com o ano civil, podendo ser levantados, além do 
anual, balanços semestrais ou trimestrais. 

DESTINAÇÃO DOS LUCROS 

Art. 26 - Juntamente com as demonstrações financeiras, o Conselho de Administração 
apresentará, à Assembleia Geral Ordinária, proposta sobre (i) a participação dos 
empregados e administradores nos lucros e (ii) a destinação integral do lucro IIQuido. 
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Parágrafo 1° - Do lucro líquido do exercício: (i) 5% (cinco por cento) serão destinados para 
a reserva legal, visando assegurar a integridade flsica do capital social. limitada a 20% 
(vinte por cento) do capital social integralizado; (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
liquido ajustado na forma dos incisos li e Ili do art. 202 da Lei nº 6.404n6 serão 
obrigatoriamente distribuídos como dividendo mlnimo obrigatório a todos os acionistas; e 
(iii) o saldo remanescente, após atendidas as disposições contidas nos itens anteriores 
deste artigo, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, com 
base na proposta do Conselho de Administração contida nas demonstrações financeiras. 
Caso o saldo das reservas de lucros ultrapasse o capital social, a Assembleia Geral de 
Acionistas deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento do 
capital social ou na distribuição de dividendos adicionais aos acionistas. 

Parágrafo 2° - Os dividendos não reclamados em 03 (três) anos, contados da deliberação 
de sua distribuição, reverterão em favor da Sociedade. 

Art. 27 - A Sociedade poderá declarar, por deliberação do Conselho de Administração, 
dividendos: (i) à conta do lucro apurado em balanços semestrais; (ii) à conta de lucros 
apurados em balanços trimestrais, desde que o total dos dividendos pagos em cada 
semestre do exercicio social não exceda o montante de reservas de capital de que trata o 
parágrafo primeiro do artigo 182 da Lei 6.404/76, ou (iii) à conta de lucros acumulados ou 
de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. 

Parágrafo Único - Os dividendos intermediários distribuldos nos termos deste artigo serão 
imputados ao dividendo mínimo obrigatólio. 

Art. 28 - Por deliberação do Conselho de Administração e, observadas as disposições 
legais, a Sociedade poderá pagar, aos seus acionistas, juros sobre o capital próprio, os 
quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, "ad referendum" da 
assembleia geral. 

CAPÍTULO VIII • DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 29 - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à 
Assembleia Geral de Acionistas determinar o modo da liquidação e indicar o liquidante. 

Art. 30 - A aprovação, pela Sociedade. através de seus representantes, de operações de 
fusão, cisão, incorporação ou dissolução de suas controladas será precedida de análise 
econômico-financeira por empresa independente, de renome internaciona1. confirmando 
estar sendo dado tratamento equitativo a todas as sociedades interessadas, cujos 
acionistas terão amplo acesso ao relatório da citada análise. 
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Art. 31 - Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, a Sociedade se regerá pelas 
disposições legais que forem aplicáveis. 

Certifico que o presente Estatuto Social, anexo da ata da 15ª Assembleia Geral Ordinária e 
3711 Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 16/04/2013, é cópia fiel do texto 
transcrito e assinado no livro de atas das Assembleias Gerais da Companhia. 

São Paulo, 16 de abril de 2013. 

~~--- 
Mi~ Morko~'t9'ndy 
Secretária da Assembleia 

OAB/SP nº 178.637 
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ATA DA 15ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 
37• ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 2013 

1. Data, Hora e Local: 16 (dezesseis) de abril de 2013, às 11h00min, na sede social da Companhia, 
à Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, nº 1376. na Capital do Estado de São Paulo. 

11. Convocação: Edital publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nas edições dos dias 
13, 14 e 15 de março de 2013, páginas 44, 110, 140, respectivamente e, no jomal Valor 
Econômico, nas edições dos dias 13, 14 e 15/16/17 de março de 2013, páginas A10, 815, C9, 
respectivamente. 

Ili. Ordem do Dia: 

Em Assembleia Geral Ordinária: 
1. Tomar as contas dos Administradores. examinar. discutir e votar o Relatório da Administração, 

as Demonstrações Financeiras, acompanhadas dos Pareceres dos Auditores Independentes e 
Conselho Fiscal, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2012; 

2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercicio social encerrado em 31 de dezembro de 
2012; 

3. Eleger os membros do Conselho de Administração para um novo mandato; 
4. Eleger os membros do Conselho Fiscal para um novo mandato. 

Em Assembleia Geral Extraordinária: 

1. Fixar a remuneração global anual dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal. 
2. Deliberar sobre proposta de alteração do artigo 17 inciso (xxviii) do Estatuto Social da 

Companhia, para inserir competência ao Conselho de Administração de indicação do titular da 
diretoria de atacado. 

IV. Presenças: presentes acionistas da Companhia, representando 91,94 % dos detentores de 
ações ordinárias em circulação e 38, 14 % dos detentores de ações preferenciais em circulação, 
conforme registros e assinaturas no Livro de Presença de Acionistas de nº 002, folhas 63 verso a 
70 frente, verificando-se o quorum legal para instalação e deliberação. Registradas, ainda, as 
presenças do administrador da Companhia, Sr. Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira, Secretário 
Geral e Diretor Jurídico; dos membros do Conselho Fiscal, Srs. Flávio Stamm e Stael Prata Silva 
Filho; da Diretora Financeira, Sra. Paula Mansur; do Contador da Companhia, Sr. Gíuliano Augusto 
de Melo; do Gerente de Divisão de Projetos Especiais, Sr. Celso Martello; do Diretor de Relações 
com Investidores, Sr. Luís Carlos da Costij.Plaster, d~erente de Relações com Investidores, Sra. 
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Maria Tereza Ali Pelicano David; da Diretora de Assuntos Corporativos e Societários, Sra. Michelle 
Morkoski Landy e do representante da auditoria independente, Directa Auditores, Sr. Cl6vis 
Madeira. Registrada também a presença do Conselheiro de Administração, Sr. Antonio Gonçalves 
de Oliveira. 

V. Mesa: Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira - Presidente 
Michelle Morkoski Landy - Secretária 

VI. Deliberações: Os acionistas presentes, observadas as abstenções legais, tomaram as 
deliberações seguintes: 

1 - Item "1" da Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária: o Presidente da mesa informou que 
se encontrava à disposição dos acionistas a documentação pertinente às contas dos 
administradores, compreendendo: o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as demais 
Demonstrações Financeiras completas da Companhia e consolidadas. devidamente acompanhadas 
das Notas Explicativas, bem como do Relatório dos Auditores Independentes Directa Auditores 
sobre as Demonstrações Contábeis (parecer) e do Parecer do Conselho Fiscal da Companhia, 
emitidos sem ressalvas, todos referentes ao exercicio social encerrado em 31 de dezembro de 
2012. A seguir, foi proposto e aceito pelos presentes a dispensa da leitura dos referidos 
documentos, por serem de pleno conhecimento de todos, os quais, atendendo às disposições 
legais foram publicados, na íntegra, no jornal Valor Econômico e no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, no dia 25 e 26 de fevereiro de 2013, respectivamente, tendo sido também disponibilizados 
no Sistema IPE no site da Comissão de Valores Mobiliários/Bovespa, na Internet. na forma e 
prazos previstos na Instrução CVM 481/09. Submetida à discussão e ã votação, a matéria 
constante do "item 1" da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária foi aprovada por unanimidade 
dos que exerceram o direito de voto, ficando, sem qualquer restrição ou ressalva, expressamente 
aprovados, na íntegra, o Relatório Anual da Administração e as contas dos Administradores, 
compreendendo o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras completas com as Notas 
Explicativas, da Companhia - controladora e consolidado. todos relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2012, inclusive com os pareceres alusivos à matéria. 

2 - Foi apreciada a matéria constante do item "2" da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária, 
que trata da proposta de destinação do lucro Uquido do exercício social de 2012, do seguinte teor: 

V 
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"PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PARA DESTINAÇÃO 
DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO SOCIAL DE 2012 

Senhores Acionistas, 

Em conformidade com o artigo 192 da Lei 6.404ll6 a com a Instrução CVM nº 481, de 17 de 
dezembro de 2009, Arl.° 9, § 1° - li, esta Administração propõe a V.Sas. que a destinação do lucro 
liquido do exerclcio encerrado em 31 de dezembro de 2012 no montante de R$4.453.572.915,38 
(quatro bilhões, quatrocentos e cinquenta e três milhões, quinhentos e setenta e dois mil, 
novecentos e quinze reais e trinta e oito centavos) seja realizada conforme abaixo: 

1. DESTINAÇÃO DO LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO 

De acordo com o Ar1° 26, Parágrafo 1 ° (ii) do Estatuto Social da Companhia, 25% do lucro liquido 
ajustado na forma dos incisos li e Ili do art. 202 da Lei nº 6. 404ll6 serão obrigatoriamente 
distríbuldos como dividendos mínimos obrigatórios a todos os acionistas. O parágrafo 1° (iii) do 
mesmo artigo prevê que o saldo remanescente, após atendidas as disposições contidas nos itens 
anteriores deste artigo, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, com 
base em proposta do Conselho de Administração. 

Em conformidade com o artigo 193 da Lei 6.404fl6, foi destinado 5% (cinco por cento) do Lucro 
Liquido à constituíç~o da Reserva Legal no valor de R$222. 678. 645, 77 (duzentos e vinte e dois 
milhões, seiscentos e setenta e oito mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e setenta e sete 
centavos). Dessa forma, o lucro 1/quido ajustado do exercício de 2012 será a base para 
determinaçao do dividendo mínimo obrigatório, conforme quadro adiante: 

Lucro Uquldo do Exerciclo 
(-) Reserva Legal 
Lucro líquido ajustado 

4.453.572.915,38 
(222.678.645,77) 
4.230.894.269,61 

Dividendo Mlnimo Obrigatório (25% do lucro liquido ajustado) 

Divid. Intermediários deliberados 

Saldo do lucro liquido do exerclclo a destinar 

1.057.723.567,40 

2. 772.521.462,40 

1.458.372.807,21 
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Vantagens das ações preferenciais: 

De acordo com o artigo 7° do Estatuto Social da Companhia, os detentores de ações preferenciais 
têm direito a um dividendo 10% (dez por cento) superior ao atribuído aos detentores de ações 
ordinárias. 

Destinações realizadas no exercfclo de 2012 

a. Dlvldem:/o$ Intermediários: 

Considerando o disposto no inciso XXVI do artigo 17 e artigo 27 do Estatuto Social da Companhia, 
combinado com o artigo 7°, bem como nos artigos 204 e 205 da Lei 6. 404fl6, a Administração 
deliberou dividendos intermediários, nas seguintes datas e condições: 

05 de novembro de 2012 - deliberação do montante de R$1.122.521.462,40 (um bilhão, cento e 
vinte e dois milhões, quinhentos e vinte e um mil, quatrocentos e sessenta e dois reais e quarenta 
centavos) com base no saldo do lucro do balanço trimestral de 30 de junho de 2012 pagos a partir 
de 12 de dezembro de 2012 aos possuidores de ações ordinárias e preferenciais que se 
encontravam inscritos nos registros da Companhia no final do dia 23 de novembro de 2012. Após 
esta data, as ações foram consideradas "ex-dividendos". Esses dividendos são imputados ao 
dividendo mf nimo obrigatório do ex e releio social de 2012 e como tais considerados para todos os 
efeitos da legislação societária. 

O quadro a seguir apresenta um resumo das distribuições realizadas no exercfcio: 

Valor Total 
Dividendos intermediários deliberados em 0511112012 

1.122.521.462,40 
1.122.521.462,40 

Valor por ação ON PN1 

Dividendos intermediários deliberados em 05/1112012 0,937416718636 1 031158390499 

1 10% maior que o atribuldo a cada ação ordinária, conforme artigo 7° do Estatuto Social da 
Companhia. 
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Destinac6g realizadas no exercício de 2013 
a. Dividendos Intermediários: 

10 de janeiro de 2013- deliberação do montante de RS1.650.000.000,00 (um bilhão e seiscentos e 
cinquenta milhões de reais) com base no saldo do lucro do balanço trimestral de 30 de setembro de 
2012, pagos a partir de 18 de fevereiro de 2013 aos possuidores de ações ordinárias e 
preferenciais que se encontrarem inscritos nos registros da Companhia no final do dia 21 de janeiro 
de 2013. Após esta data, as ações foram consideradas "ex-dividendos". Esses dividendos são 
imputados ao dividendo mfnimo obrigatório do exercfcio social de 2012 e como tais considerados 
para todos os efeitos da legislação societária. 

O quadro a seguir apresenta um resumo das distribuições realizadas no exercício de 2013: 

Valor Total 
Dividendos intermediários deliberados em 10/01/2013 

1.650.000.000,00 
1.650.000.000,00 

Valor oor acão ON PN1 

Dividendos intermediários deliberados em 10/01/2013 1,377913596807 1, 515704956488 

1 10% maior que o atribufdo a cada ação ordinária, conforme artigo 7° do Estatuto Social da 
Companhia. 

2. PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

A Administração propõe, nos termos do parágrafo 6° do artigo 202 da Lei 6. 404/76 e do Arl° 26, 
Parágrafo 1° (iíi) do Estatuto Social da Companhia, que o saldo de lucro do exercício em 31 de 
dezembro de 2012 ainda nao destinado, no montante de R$1.458.372.807,21 (um bilhAo, 
quatrocentos e cinquenta e oito milhões, trezentos e setenta e dois mil, oitocentos e sete reais e 
vinte e um centavos) seja destinado como dividendos. 

A Administração propõe, ainda, que os dividendos e juros sobre capital próprio prescritos em 2012, 
no montante de R$89.691. 791,03 (onont» e nove milhões, seiscentos e noventa e um mil. 
setecentos e noventa e um reais e três centavos) que, compensados com a perda atuarial 
reconhecida e efeito da limitação dos ativos dos planos superavittJ.rios de 2012 no montante de 
R$46.056.329,86 (quarenta e seis milh~s. cinquenta e seis mil, trezentos e vinte e nove reais e 
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oitenta e seis centavos) e com outros resultados abrangentes no montante de R$3.239. 700,34 (três 
milhões, duzentos e trinta e nove mil, setecentos reais e trinta B quatro centavos) resulta no valor 
de R$40.395. 760,83 (quarenta milhões. trezentos e noventa e cinco mil, setecentos e sessenta 
reais e oitenta e três centavos) também sejam destinados como dividendos. 

Os dividendos acima propostos, no montante total de R$1.498. 768.568,04 (um bilhão, quatrocentos 
e noventa e oito milhões, setecentos e sessenta e oito mil, quinhentos e sessenta e oito reais e 
quatro centavos) deverão ser pagas aos acionistas detentores de ações ordinárias e preferenciais 
que se acharem inscritos nos registros da Companhia no final do dia de realização da Assembleia 
Geral Ordinária de Acionistas que deliberar estes dividendos, data após a qual as ações serão 
consideradas 'ex-oivioenaos". 

Lucro Liquido do Exercfclo 
Apropriação à reserva legal 
Lucro liquido ajustado 
Dividendos mlnimos obrigatórios - 25% do lucra lfquido ajustado 

Dividendos dlstrlbuldos no ano 2012: 
Dividendos Intermediários 

Dividendos dlstribuidos no ano 2013: 
Dividendos lnte,mediários 

Lucro disponlvel para distribuição: 
(+) JSCP/Dividendas Presctiios 
(·)Perdas atuariais reconhecidos e efeito da limitação dos ativos dos planos 
superavitários, /iquidos de impostos 
(-) Outros resultados abrangentes 

Dividendos Propostos 

Proposta da Administração para pagamento dos dividendos a deliberar: 

4.453.572.915,38 
(222. 678. 645, 77) 
4.230.894.269,61 
1.057. 723.587,40 

1.122.521.462,40 
1.122.521.462,40 

1.650.000.000,00 
1. 650.000. 000, 00 

1.458.372.807,21 
89.691. 791,03 

(46.056.329,86) 
(3.239. 700,34) 

1.498.168.568,tu 

Total Proposto para Deliberação 

Valor por ação 
Total Proposta para DeliberaçlJo - por ação 

1.498. 768.568,04 

ON PN1 

1,251620356588 1,376782392246 
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1 10% maior que o atribuldo a cada ação ordinária, conforme artigo 7° do Estatuto Social da 
Companhia. 

A AdministraçSo propõe à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas o início do pagamento destes 
dividendos até 21 de dezembro de 2013, em data a ser definida pela Diretoria Executiva da 
Companhia e comunicada oportunamente ao mercado, podendo ser pago em uma ou mais 
parcelas. 

A presente proposta de destinação do lucro liquido do exercício da Companhia, considerando os 
valores deliberados durante o exerclcío de 2012 e 2013, e a proposta de deliberação de dividendos 
a ser aprovada pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, demonstra que 100% do lucro 
lfquido ajustado do exercício é distribuído aos acionistas como dividendos. 

Em atendimento ao disposto no Anexo 9-1-11, item 7 da lnstruç~o CVM nº 481, de 17 de dezembro 
de 2009, segue abaixo tabela comparativa do lucro liquido e da distribuição de dividendos e juros 
sobre capital próprio por açlJo dos últimos exercícios (valores em reais): 

Valor por ação 
Lucro Liquido do 
Exercício - ON 
Lucro Liquido do 
Exerclcio - PN ' 

Dividendos I JSCP 
dellberados 
JSCP (bruto) - ON 
JSCP (bruto) - PN 1 

JSCP (líquido) - ON 
JSCP (liquido) - PN 1 

2012 2011 2010 2009 

Dividendos - ON 

3, 719174954228 

4,091092449651 

3, 566950672031 

Dividendos -PN 1 3,923645739234 

3,635071244521 4,445872933553 4,084940118939 

3,998578368973 4,890460226908 4,493434130833 

1, 557913776453 
1, 713705154097 

1, 324226709985 
1,456649380983 

1,949151523526 

2, 144066675879 

1,097180748122 
1, 208898822934 

0,932603635905 
1,025863999495 

1, 121274244280 
1, 233401668709 

O, 953083107639 
1,048391418404 

3,503666297264 3, 190804087405 

3.854032926991 3.509v6 
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1 10% maior que o atribuldo a cada açc§o ordinária, conforme artigo 7" do Estatuto Social da 
Companhia. 

Os acionistas, por unanimidade dos que exerceram o direito de voto, aprovaram a Proposta da 
Administração para Destinação do Lucro Líquido do Exercício de 2012, na sua integra, inclusive no 
que se refere às datas para pagamento dos dividendos, as quais deverão ser fixadas pela Diretoria 
segundo indicado na Proposta e comunicadas ao mercado oportunamente. 

3 - Com relação a matéria constante do item "3" da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária, 
que trata da eleição de membros do Conselho de Administração para um novo mandato, foram 
tomadas as deliberações seguintes: 

3.1 - Por indicação do acionista detentor de ações preferenciais Luciano Carvalho Ventura, foi 
reeleito como Conselheiro de Administração, por maioria de votos das ações preferenciais, em 
votação em separado, com a abstenção dos controladores e dos acionistas representados por J.P. 
Morgan S.A. Distribuidora de Tltulos e Valores Imobiliários e Citibank N.A., o Sr. Luciano Carvalho 
Ventura, brasileiro, separado judicialmente, economista, portador da cédula de identidade RG nº 
8.147.870 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 018.153.854-72, residente na Rua João de Souza Dias, 
394 - apto. 182, São Paulo - SP, com mandato que se inicia nesta data e se encerrará na data da 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano 2016. 

3.2 - Pelo voto geral das ações ordinárias, sob indicação do acionista Telefónica Internacional S.A., 
foram reeleitos, por maioria de votos dos acionistas presentes, os seguintes Conselheiros de 
Administração: Antonio Carlos Valente da Silva, brasileiro, casado, Engenheiro Elétrico, portador 
da cédula de identidade CREA RJ nº 31.547-D, inscrito no CPF/MF sob nº 371.560.557-04, 
residente e domiciliado em São Paulo· SP, com endereço comercial à Avenida Eng. Luiz Carlos 
Berrini, 1376, 32º andar. na cidade de São Paulo - SP; Santiago Fernández Valbuena, espanhol, 
casado, economista, portador da cédula de identidade RNE nº V871079-H, passaporte espanhol nº 
MG528820, inscrito no CPF/MF sob nº 235.938.168-73, residente e domiciliado na Capital do 
Estado de São Paulo, com endereço comercial à Rua Martiniano de Carvalho, 851, 21° andar, São 
Paulo - SP; Antonio Gonçalves de Oliveira, brasileiro, casado, sociólogo, portador da carteira de 
identidade RG 3.074.227-4, inscrito no CPF/MF sob nº 050.148.678-04, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, com endereço comercial na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, 1376, 32° andar, São 
Paulo - SP; Eduardo Navarro de Carvalho, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº M 1.501.849 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob nº 531.710.556-00, residente e 
domiciliado em Madrid, Espanha, com endereço comercial à Ronda de la Comunlcaclón s/nº, 
Edifício Central, 3ª planta, na cidade de Madrid, Espanha, 28050; Francisco Javler de Paz 
Mancho, espanhol, casado, com formação acadêmica em publicidade, portador do Passaporte nº 
AAC678025, residente e domiciliado em Madrid, Espanha, com endereço comercial na Ronda de la 
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Comunicación, s/nº. Edifício Central A, 1ª planta, na cidade de Madrid, Espanha, 28050; José 
Fernando de Almansa Moreno-Barreda, espanhol, viúvo, licenciado em Direito, portador do 
Passaporte nº AAG577836, residente e domiciliado em Madrid, Espanha, com endereço comercial 
na Ronda de la Comunicaci6n, s/nº, Edifício Central, 1ª planta. na Cidade de Madrid, Espanha, 
28050; Luis Javier Bastida lbarguen, espanhol, casado, licenciado em Ciências Empresariais em 
seu pais, portador do passaporte n° MD658629, residente e domiciliado em Madrid, Espanha, com 
endereço comercial em Gran Via, 28 - 12ª Planta. na Cidade de Madrid, Espanha, 28013; Luiz 
Fernando Furlan, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de Identidade RG nº 
2.985.393, inscrito no CPF/MF sob o nº 019.489.978-00, residente e domiciliado em São Paulo - 
SP, com endereço comercial à Rua Libero Badaró, 425, 23° andar, Edificio Grande São Paulo, São 
Paulo - SP; Narcís Serra Serra, espanhol, casado, doutorado em Ciências Econômicas em seu 
país, portador do Passaporte nº MD869758, residente e domiciliado em Barcelona, Espanha, com 
endereço comercial em Calfe Elisabets nº 1 O, na Cidade de Barcelona, Espanha, 08001; Paulo 
Casar Pereira Teixeira, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade RG nº 
301.540.175-9, SSP/RS, inscrito perante CPF/MF nº 284.875. 750-72, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, com endereço comercial na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, 1376, 32° andar, São 
Paulo - SP; Roberto Ollveira de lima, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, portador 
da carteira de identidade RG 4.455.53-4, inscrito no CPF/MF sob nº 860.196.518-00, residente e 
domiciliado em São Pauto - SP, com endereço comercial na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, 1376, 
32° andar, São Paulo - SP: todos com mandato que se inicia nesta data e se encerrará na data da 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano 2016. Nos termos do parágrafo 2° do artigo 146 
da Lei das Sociedades por Ações. os Conselheiros residentes e domiciliados no exterior tomarão 
posse mediante a constituição de representante residente no Brasil. Na oportunidade, o currículo e 
demais dados dos conselheiros reeleitos encontravam-se sobre a mesa da assembleia, não 
obstante terem sido previamente disponibilizados no Sistema IPE na forma e prazo previstos na 
Instrução CVM 481 . 

Por fim, foi informado que os Conselheiros reeleitos não se encontravam incursos nos 
impedimentos legais para o exercício do cargo de conselheiros de administração e que estavam em 
condições de firmar a declaração de desimpedimento de que trata o § 4° do art. 147 da Lei nº 
6.404/76 e artigo 2° da Instrução CVM 367, de 29 de maio de 2002. 

4 - No que se refere ao item •4n da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária, que trata da 
eleição de membros do Conselho Fisca1 para novo mandato que se inicia nesta data e se encerrará 
na data da assembleia geral ordinária a ser realizada no ano 2014, foram tomadas as seguintes 
deliberações: 
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(1) Por maioria de votos das ações preferenciais presentes, em votação em separado, com 
abstenção do acionista controlador e dos acionistas representados por J.P. Morgan S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores lmobili(uios e Citibank N.A., pela indicação do acionista detentor 
de ações preferenciais, Flávio Stamm, foram eleitos como membro Efetivo o Sr. Flavlo Stamm, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CRA SP nº 45.324, portador da carteira 
de identidade RG 12.317.859 SSP/SP e do CPF/MF 048.241.708..QO, residente e domiciliado à Rua 
Patápio Silva, 223 - apto. 32 - São Paulo - SP; e como respectivo Suplente Gilberto Lerto, 
brasileiro, divorciado, contador, inscrito no CRC SP nº 1 SP 111.445/0-9, portador da cédula de 
identidade RG nº 4.370.494-3 e do CPF/MF 269.714.378-53, residente e domiciliado à Av. 
lndianópolis, 860 - São Paulo - SP; 

(JI) pelo voto geral das ações ordinárias, por indicação do acionista controlador, foram eleitos, por 
unanimidade dos que exerceram o direito de voto. como membros Efetivos: (i) Creminio Medola 
Netto, brasileiro, casado, economista, portador da carteira de identidade RG nº 3.590.896·8 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 26.676.068-68, residente e domiciliado em Atibaia, Estado de 
São Paulo, com endereço na Rua Araras, 235, Jardim Flamboyant, Atibaia - SP; (ii) Stael Prata 
Silva Filho, brasileiro, casado. administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade RG 
nº 4.650.496 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 374.378.958-20, residente e domiciliado na 
Capital do Estado de São Paulo, com endereço à Rua Jesuíno Arruda, nº 499, apto. 91, ltaim Bibi, 
São Paulo - SP; e como seus Suplentes, respectivamente, (i) Gilmar Roberto Pereira Camurra, 
brasileiro. casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 7.990.926·7 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 810.374.908~78, residente e domiciliado na Capital do Estado 
de São Paulo, com endereço à Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32° andar, São Paulo - 
SP; (ii) Charles Edwards Allen, brasileiro, solteiro, economista, portador da cédula de identidade 
RG nº 4.730.628 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 669.820.148-00, residente e domiciliado na 
Capital do Estado de São Paulo, com endereço à Rua João Alvares Soares, 1555, apto. 151, São 
Paulo-SP. 

Não tendo havido outras indicações por parte dos acionistas presentes à assembleia, o Conselho 
Fiscal ficou constituldo de 03 membros efetivos e 03 suplentes, conforme acima eleitos. 

5 - Passando ao item •1» da ordem do dia da Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada por 
maioria de votos dos acionistas presentes, com abstenção do administrador e dos conselheiros 
fiscais presentes, fixar a remuneração global anual dos administradores e membros do Conselho 
Fiscal, para o exercício social de 2013, em R$29.812.600,00 (vinte e nove milhões. oitocentos e 
doze mil e seiscentos reais), sendo que a individualização para os membros da administração 
deverá ser feita através do Conselho de Administração na forma prevista no estatuto social da 
Companhia e a remuneração dos const}lheiros fiscais em exercício será equivalente a 10% da que, 
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em média, for atribuída a cada Diretor, não computados para esse fim os benefícios, verbas de 
representação e eventual participação nos lucros (remuneração variável). 

6 - No que se refere ao item •2» da ordem do dia da Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada 
por unanimidade dos que exerceram o direito de voto, a alteração do inciso (xxviii) do artigo 17 do 
Estatuto Social da Companhia, para inserir competência ao Conselho de Administração de 
indicação do titular da diretoria de atacado. Nessa conformidade, o artigo 17 inciso (xxviii) do 
Estatuto Social, que, devidamente alterado, se constitui como Anexo Ida presente ata, passa a ter 
a seguinte redação: 

''Art. 17 - Compete ao Conselho da Administração: 

(. .. ) 

(xxviii) - indicar e destituir o titular da auditoria interna, bem como o titular da Diretoria da Atacado, 
responsável este, exclusivamente, por todos os processos de atendimento, comercializaç§o e 
entrega dos produtos referentes às Ofeltas de Refer~ncia dos Produtos no Mercado de Atacado; e 

( ... )" 

Vil - Encerramento: Recepcionadas pela mesa as abstenções, bem como registradas as 
declarações de voto e os impedimentos previstos em lei, inclusive do administrador e dos 
conselheiros fiscais presentes, consideram-se esgotados os assuntos da ordem do dia, foram 
encerrados os trabalhos, ficando cientes os representantes dos acionistas da sua lavratura em 
forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos facultados pelo § 1° do artigo 130 da Lei 
6.404/76, tendo sido aprovada pelos acionistas como fiel reprodução das matérias e deliberações 
havidas na Assembleia, e que segue assinada pelos presentes. Ficou consignado, ainda, que 
conforme faculta o § 2° do artigo 130 da Lei 6.404/76, a publicação da ata será feita com omissão 
das assinaturas dos acionistas. São Paulo, 16 de abril de 2013. (aa) Breno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira, Presidente da Assembleia, representando a Administração; Michelle Morkoski Landy, 
Secretária da Assembleia; SP Telecomunicações Participações Ltda., p.p. Michelle Morkoski Landy; 
Telefônica Internacional S/A, p.p. Michelle Morkoski Landy; Telefônica Chile S.A., p.p. Michelle 
Morkoski Landy; Telefônica S.A., p.p. Michelle Morkoski Landy; representados por Votorantim Asset 
Management DTVM Ltda., p.p. Rodrigo de Mesquita Pereira, os acionistas: FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM AÇÕES VOTORANTIM DIVIDENDOS e FUNDO DE INVESTIMENTO 
VOTORANTIM SUSTENTABILIDADE EM ACÔES: representados por ltau Unibanco S.A.. o.o. 
Rodrigo de Mesquita Pereira. os acionistas AMUNDI FUNDS; representados por J.P. Morgan S.A. 
Distribuidora de Tftulos e Valores Imobiliários, p.c, Rodrigo de Mesquita Pereira. os acionistas: 
CITY OF PHILADELPHIA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM, FLEXSHARES 
MORNINGSTAR EMERGING MARKETS fACTOR TILT INDEX FUND, JNUMELLON CAPITAL 
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MANAGEMENT EMERGING MARKETS INDEX FUND, JP MORGAN CHASE RETIREMENT 
PLAN, JPMORGAN LA TIN AMERICA FUND. NORGES BANK, PUBLIC EMPLOYEES 
RETIREMENT ASSOCIATION OF NEW MEXICO, SBC MASTER PENSION TRUST, SCHRODER 
INTERNATIONAL SELECTION FUNO, STATE OF NEW MEXICO STATE INVESTMENT 
COUNCIL, STICHTING DEPOSITARY APG EMERGING MARKETS EQUITY POOL, STICHTING 
PENSIOENFONDS VOOR HUISARTSEN, THE HARTFORD EMERGING MARKETS RESEARCH 
FUND, THE MASTER TRUST BANK OF JAPAN, LTD. AS TRUSTEE FOR MTBJ400045831, THE 
MASTER TRUST BANK OF JAPAN, L TD. AS TRUSTEE FOR MTBJ400045835, THE PUBLIC 
EDUCATION EMPLOYEE RETIREMENT SYSTEM OF MISSOURI, THE PUBLIC SCHOOL 
RETIREMENT SYSTEM OF MISSOURI, VANGUARD INVESTMENT SERIES, PLC, VANGUARD 
TOTAL INTERNATIONAL STOCK INDEX FUND, A SERIES OF VANGUARD STAR FUNDS, 
PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT ASSOCIATION OF NEW MEXICO; representados por Banco 
Santander Brasil (Brasil) S.A., p.p. Rodrigo de Mesquita Pereira, os acionistas: AMUNDI ACTIONS 
EMERGENTS, EDMOND DE ROTHSCHILD LATIN AMERICA, FDA 21, GRD 21, TOBAM ANTI 
BENCHMARK EMERGING MARKETS EQUITY FUND; representados por Citibank N.A., p.p. 
Rodrigo de Mesquita Pereira, os acionistas: FORD MOTOR COMPANY DEFINED BENEFIT 
MASTER TRUST, SSGA EMERGING MARKETS INDEX PLUS NON-LENDING COMMON TRUST 
FUND, FIDELITY LATIN AME RICA FUND, ASCENSION HEAL TH MASTER PENSION TRUST, 
ADVISORS INNER CIRCLE FUND - ACADIAN EMERGING MARKETS PORTFOLIO, AGF 
INVESTMENTS INC, INVESCO GLOBAL CORE EQUITY FUND, BLACKROCK INSTlTUTIONAL 
TRUST COMPANY, N.A., CITY OF LOS ANGELES FIRE ANO POLICE PENSION PLAN, IBM 
401 (K) PLUS PLAN, MANAGED PENSION FUNDS LIMITED, PRUDENTIAL WORLD FUND, INC. 
PRUDENTIAL INTERNATIONAL EQUITY FUND, PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM 
OF OHIO, SAN DIEGO GAS & ELEC CO NUC FAC DEC TR QUAL, SOUTHERN CA EDISON CO 
NUCLEAR FAC QUAL CPUC DECOM M T FOR SAN ONOFRE ANO PALO VERDE NUC GEN 
STATION, EATON VANCE PARAMETRIC TAX-MANAGED EMERGING MARKETS FUND, 
TEACHER RETIREMENT SYSTEM OF TEXAS, THE BARING EMERGING MARKETS UMBRELLA 
FUND, SUB FUND, THE BARING LATIN AMERICA FUND, THE BOARD OF REGENTS OF THE 
UNIVERSITY OF TEXAS SYSTEM, THE MONETARY AUTHORITY OF SINGAPORE, THE 
WASHINGTON UNIVERSITY, TREASURER OF THE STATE OF NORTH CAROLINA EQUITY 
INVESTMENT FUND POOLED TRUST, ACADIAN EMERGING MARKETS EQUITY FUND, 
KANSAS PUBLIC EMPLOYEES RETJREMENT SYSTEM, AMERICAN AIRLINES,INC.MASTER 
FIXED BENEFIT PENSION TRUST, SSGA MSCI BRAZIL INDEX NON~LENDING QP COMMON 
TRUST FUND, CAISSE DE DEPOT ET PLACEMENT DU QUEBEC, FLORIDA RETIREMENT 
SYSTEM TRUST FUND, PRINCIPAL LIFE INSURANCE COMPANY, PUBLIC EMPLOYEE 
RETIREMENT SYSTEM OF IDAHO, RAYTHEON COMPANY MASTER TRUST. STATE OF 
WINSCONSIN INVESTMENT BOARD MASTER TRUST, THE FIRST CHURCH OF CHRIST, 
SCIENTIST, IN BOSTON MASSACHUSETTS, THE PENSION RESERVES INVESTMENT 
MANAGEMENT BOARD, WASHINGTON STATE INVESTMENT BOARD, JOHNSON & JOHNSON 
PENSION ANO SAVINGS PLANS MAST.ER TRUST .,,ILLINOIS STATE BOARD OF INVESTMENT, 
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MICROSOFT GLOBAL FINANCE, MUNICIPAL EMPLOYEES ANNUITY ANO BENEFIT FUND OF 
CHICAGO, EVANGELICAL LUTHERAN CHURCH IN AMERICA BOARD OF PENSIONS, 
PRUDENTIAL RETIREMENT INSURANCE ANO ANNUITY COMPANY, JOHN HANCOCK 
VARIABLE INSURANCE TRUST INTERNATIONAL EQUITY INDEX TRUST 8, FLORIDA STATE 
BOARD OF ADMIN1STRATION, ALASKA PERMANENT FUND, BELLSOUTH CORPORATION 
RFA VEBA TRUST FOR NON-REPRESENTABLE EMPLOYEES, THE SEVENTH SWEDISH 
NATIONAL PENSION FUND -AP 7 EQUITY FUND, IBM DIVERSIFIED GLOBAL EQUITY FUND, 
AT&T UNION WELFARE BENEFIT TRUST, GLOBAL ADVANTAGE FUNDS - EMERGING 
MARKETS HIGH VALUE TEILFONOS, HIGHMARK INTERNATIONAL OPPORTUNITIES FUND, 
THE HONEYWELL INTERNATIONAL INC. MASTER RETIREMENT TRUST, THE NOMURA 
TRUST ANO BANKING CO., LTD. RE: INT. EMERGING STOCK INDEX MSCI EMERGING NO 
HEDGE MOTHER FUND, EMERGING MARKETS SUDAN FREE EQUITY INDEX FUND, EATON 
VANCE PARAMETRIC STRUCTURED EMERGING MARKETS FUND, CN CANADIAN MASTER 
TRUST FUND, INVESCO INTERNATIONAL CORE EQUITY FUND, NUVEEN GLOBAL VALUE 
OPPORTUNITIES FUND, ISHARES MSCI BRAZIL (FREE) INDEX FUND, SPDR S&P EMERGING 
MARKETS ETF, MANULIFE GLOBAL FUND, EMERGING MARKETS INDEX NON-LENDABLE 
FUND, THE GMO ERISA POOL, THE GMO FOREIGN FUND SERIES, GMO GLOBAL ACTIVE 
EQUITY FUND, LP, FIDELITY INVESTMENT TRUST: LATIN AMERICA FUND, VANGUARD 
EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND. GMAM INVESTMENT FUNDS TRUST, NEW YORK 
STATE TEACHERºS RETIREMENT SYSTEM, VIRGINIA RETIREMENT SYSTEM, COUNTY 
EMPLOYEES ANNUITY ANO BENEFIT FUND OF THE COOK COUNTY, VANGUARD FTSE ALL 
WORLD EX-US INDEX FUND, A SERIES OF VANGUARD INTERNATIONAL EQUITY INDEX 
FUNDS, NORTHERN TRUST INVESTMENT FUNDS PLC, ISHARES MSCI BRIC INDEX FUND, 
PUBLIC SECTOR PENSION INVESTMENT BOARD, SCHWAB FUNDAMENTAL EMERGING 
MARKETS INDEX FUND. COLLEGE RETIREMENT EQUITIES FUND, EATON VANCE 
COLLECTIVE INVESTMENT TRUST FOR EMPLOYEE BENEFIT PLANS - EMERGING MARKETS 
EQUITY FUND, PRINCIPAL EMERGING MARKETS EQUITY FUND, ADVANCED SERIES TRUST 
• AST PARAMETRIC EMERGING MARKETS EQUITY PORTFOLIO, LINCOLN VARIABLE 
INSURANCE PRODUCTS TRUST- LVIP SSGA EMERGING MARKETS 100 FUND, VANGUARD 
TOTAL WORLD STOCK INDEX FUND. A SERIES OF VANGUARD INTERNATIONAL EQUITY 
INDEX FUNDS, LLOYD GEORGE INVESTMENT COMPANY PLC, MELLON BANK N.A 
EMPLOYEE BENEFIT COLLECTIVE INVESTMENT FUND PLAN, BEST INVESTMENT 
CORPORATION, MINISTRY OF STRATEGY ANO FINANCE, OLD MUTUAL GLOBAL FUNDS 
PLC, PICTET - EMERGING MARKETS INDEX, PICTET GLOBAL SELECTION FUND - GLOBAL 
HIGH YIELD EMERGING EQUITIES FUND, ACADIAN EMERGING MARKETS EQUITY li FUND, 
LLC, BELLSOUTH CORPORATION RFA VEBA TRUST, BMO LLOYD GEORGE EMERGING 
MARKETS EQUITY FUND, PPL SERVICES CORPORATION MASTER TRUST, PICTET FUNDS 
S.A RE: Pl(CH)-EMERGING MARKETS TRACKER,FIDELITY $ALEM STREET TRUST: FIDELITY 
SERIES GLOBAL EX U.S. INDEX FUND,STICHTING PENSIOENFONDS HORECA & CATERING, 
ISHARES MSCI EMERGING MARKETS INDEX FUND, NORTHERN TRUST UCITS COMMON 
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CONTRACTUAL FUND, UPS GROUP TRUST, EMERGING MARKETS INDEX NON-LENDABLE 
FUND B, GMO WORLD EX - UK EQUITY FUND, CHANG HWA COMMERCIAL BANK, L TD., IN 
ITS CAPACITY AS MASTER CUSTODIAN OF ING BRAZIL FUND, FIRST TRUST EMERGING 
MARKETS ALPHADEX FUND, BLACKROCK CDN MSCI EMERGING MARKETS INDEX FUND, 
TIAA-CREF FUNDS - TIAA-CREF EMERGING MARKETS EQUITY INDEX FUND, EMERGING 
MARKETS EQUITY INDEX MASTER FUND, EMERGING MARKETS EQUlTY INDEX PLUS FUND, 
CF DV EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND, MARTIN CURRIE IF - LATIN AMERICA 
FUND, PYRAMIS GLOBAL EX U.S. INDEX FUND LP, FORMULA INVESTING INTERNATIONAL 
VALUE 400 FUND, DBX MSCI BRAZIL CURRENCY-HEOGED EQUITY FUND, FORMULA 
INVESTING INTERNATIONAL VALUE SELECT FUND, JAPAN TRUSTEE SERVICES BANK, LTD. 
STB LM BRAZILIAN HIGH DIVIDEND EQUITY MOTHER FUND, MFS INSTITUTIONAL TRUSTS 
(CANADA) - MFS BLENDED RESEARCH GLOBAL EQUITY 130/30 FUND, FIRST TRUST BRAZIL 
ALPHADEX FUND, FIRST TRUST LATIN AMERICA ALPHAOEX FUND, HEXAVEST ACWI 
EQUITY FUND, RETAIL EMPLOYEES SUPERANNUATION PTY LIMITEO, VANGUARD 
EMERGING MARKETS SELECT STOCK FUND, INVESCO EMERGING MARKETS EQUITY 
FUND, ISHARES MSCI ACWI EX US INDEX FUND, ISHARES MSCI ACWI INDEX FUND, ST. 
JAMES'S PLACE GLOBAL EQUITY UNIT TRUST, FIDELtTY SALEM STREET TRUST: SPARTAN 
EMERGING MARKETS INDEX FUND, FIDELITY SALEM STREET TRUST: SPARTAN GLOBAL 
EX U.S. INDEX FUND, VANGUARD FUNDS PUBLIC LIMITED COMPANY, EATON VANCE INT 
(IRELAND) FUNDS PLC • EATON VANCE INT (IRELAND) PARAMETRIC EMERGING MARKETS 
CORE FD, HARRIS INVESTMENT MANAGEMENT COLLECTIVE INVESTMENT TRUST, 
COMPASS AGE LLC, CHIMCO ALPHA FUND, LLC, HAND COMPOSITE EMPLOYEE BENEFIT 
TRUST, JOHN HANCOCK FUNDS li STRATEGIC EQUITY ALLOCATION FUND, PICTET - 
EMERGING MARKETS SUSTAINABLE EQUITIES, FRANCISCAN ALLIANCE, INC, PICTET - 
EMERGING MARKETS HIGH DIVIDEND, LVIP BLACKROCK EMERGING MARKETS INDEX RPM 
FUND, EATON VANCE INT (IR) FDS PLC - EATON VANCE INT (IR} HEXAVEST ALL-COUNTRY 
GLOBAL EQUITY FUND, ACADIAN TAX AWARE EMERGING MARKETS EOUITY FUND,LLC, 
EMERGING MARKETS EX-CONTROVERSIAL WEAPONS EOUITY INDEX FUND B. STATE OF 
CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM, STATE STREET BANK ANO 
TRUST COMPANY INVESTMENT FUNDS FOR TAX EXEMPT RETIREMENT PLANS, STATE 
STREET EMERGING MARKETS, ALAHU EMERGING MARKETS TRADING EQUITY FUND, 
CANADA PENSION PLAN INVESTMENT BOARD; representados por Spinelli S/A - Corretora de 
Valores Mobiliários e Câmbio, p. Manuel Nogueira Lois, o acionista Valdir Roque; representados 
por Spinelli S/A - Corretora de Valores Mobiliários e Câmbio, p. Manuel Nogueira Leis, os 
acionistas: Clube de Investimento Vip Aurum, Spinelli Fundo de Investimento em Ações, Vida Feliz 
- Fundo de Investimento em Ações; Flávio Stamm - Conselheiro Fiscal, Stael Prata Silva Filho - 
Conselheiro Fiscal; Giuliano Augusto de Melo - Contador da Sociedade; Luciano Carvalho Ventura. 
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Certificamos que a presente é cópia fiel da ata da 16ª Assemblela Geral Ordinária e 37ª 
Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 16 de abril de 2013, lavrada em livro próprio. 

Mlc~4:~ 
Secretári~
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ANEXOI 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPITULO 1 - DAS CARACTERÍSTICAS DA SOCIEDADE 

REGIME JURiDICO 

Art. 1 - Telefônica Brasil S.A. é uma sociedade anônima, regida pelo presente Estatuto 
Social e demais dispositivos legais aplicáveis, com prazo de duração indeterminado. 

OBJETO SOCIAL 

Art. 2 -A Sociedade tem por objeto: 

a) a exploração de serviços de telecomunicações; e 

b) o desenvolvimento das atividades necessárias ou úteis à execução desses serviços, na 
conformidade das concessões, autorizações e permissões que lhe forem outorgadas. 

Parágrafo único - Na consecução do seu objeto, a Sociedade poderá incorporar ao seu 
patrimônio bens e direitos de terceiros, bem como: 

1 - participar do capital de outras empresas, visando ao cumprimento da política nacional 
de telecomunicações; 

li - constituir subsidiárias integrais para a execução de atividades compreendidas no seu 
objeto e que se recomende sejam descentralizadas; 

Ili - promover a importação de bens e serviços necessários à execução de atividades 
compreendidas no seu objeto; 

IV ~ prestar serviços de assistência técnica às empresas do setor de telecomunicações, 
executando atividades de interesse comum; 

V - efetuar atividades de estudos e pesquisas, visando ao desenvolvimento do setor de 
telecomunicações; 

VI - celebrar contratos e convênios com outras empresas exploradoras de serviços de 
telecomunicações ou quaisquer pessoas ou entidades, objetivando assegurar a operação 
dos serviços, sem prejuízo das atribuições e responsabilidades; 
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VII - exercer outras atividades afins ou correlatas que lhe forem atribuídas pela Agência~ 
Nacional de Telecomunicações-ANATEL; e J g 
VIII - comercializar equipamentos e materiais necessários ou úteis à exploração dei;~ 
serviços de telecomunicações. .. ~ 

SEDE 

Art. 3 - A Sociedade tem sede na Capital do Estado de São Paulo, podendo criar e 
extinguir, por decisão da Diretoria, filiais, agências e sucursais, escritórios, departamentos 
e representações. em qualquer ponto do território nacional, conforme disposto no artigo 
22, (vii) deste Estatuto Social. 

CAPITULO 11-00 CAPITAL 

CAPITAL AUTORIZADO 

Art. 4 - A Sociedade esta autorizada a aumentar seu capital social até o llmite de 
1.350.000.000 (hum bilhão, trezentos e cinquenta milhões) de ações, ordinárias ou 
preferenciais, sendo o Conselho de Administração o órgão competente para deliberar 
sobre o aumento e a consequente emissão de novas ações, dentro do limite do capital 
autorizado. 

Parágrafo 1º - Não há obrigatoriedade, nos aumentos de capital, de se guardar proporção 
entre o número de ações de cada espécie. observando-se, entretanto, que o número de 
ações preferenciais, sem direito a voto ou com voto restrito, não poderá ultrapassar 2/3 
das ações emitidas. 

Parágrafo 2º - Os acionistas terão direito de preferência para subscrição de aumento de 
capital, na proporção do número de ações que possuírem. Por deliberação do Conselho de 
Administração, poderá ser excluído o direito de preferência nas emissões de ações, 
debêntures conversíveis em ações e bônus de subscríçâo. cuja colocação seja feita 
mediante venda em Bolsa de Valores ou subscrição pública, permuta por ações em oferta 
pública de aquisição de controle, nos termos dos artigos 257 e 263 da Lei das S.A., bem 
como, gozo de incentivos fiscais, nos termos de legislação especial. conforme faculta o 
artigo 172 da Lei 6.404/76. 

CAPITAL SUBSCRITO 

Art. 5 - O capital social subscrito, totalmente integralizado, é de R$ 37.798.109.745,03 
(trinta e sete bilhões, setecentos e noventa e oito milhões, cento e nove mil, setecentos e 
quarenta e cinco reais e três centavos), dividido em 1.125.601.930 (um bilhão, cento e 
vinte e cinco milhões, seiscentas e uma mil, novecentas e trinta) ações, sendo 
381.587.111 (trezentos e oitenta e um milhões, quinhentas e oitenta e sete mil, cento e 
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onze) ações ordinárias e 744.014.819 (setecentos e quarenta e quatro milhões, catorze 
mil, oitocentas e dezenove) ações preferenciais, todas escriturais, sem valor nominal. 

Parágrafo Único - As ações serão mantidas em conta de depósito em instituição financeira 
em nome de seus titulares, sem emissão de certificados. 

CAPÍTULO 111 - DAS AÇÕES 

AÇÕES ORDINÁRIAS 

Art. 6 - A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais de Acionistas. 

AÇÕES PREFERENCIAIS 

Art. 7 - As ações preferenciais não têm direito a voto, exceto nas hipóteses previstas nos 
artigos 9 e 10 abaixo, sendo a elas assegurada prioridade no reembolso de capital, sem 
prêmio, e recebimento de dividendo 10% (dez por cento) maior do que o atribuído a cada 
ação ordinária. 

Parágrafo único - Será concedido às ações preferenciais direito de voto pleno, caso a 
Sociedade deixe de pagar os dividendos mínimos a que fazem jus, por 3 (três) exerclcios 
sociais consecutivos, direito que conservarão até o seu pagamento. 

CAPITULO IV - DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 8 - As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão: (i) ordinariamente, uma vez 
por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exerclcio 
social, nos termos do art. 132 da Lei 6.404(76 e, (li} extraordinariamente, sempre que 
necessário, seja em função dos interesses sociais, ou de disposição deste Estatuto Social, 
ou quando a legislação aplicável assim o exigir. 

Parágrafo único - As Assembleias Gerais de Acionistas serão convocadas pelo Conselho 
de Administração, cabendo ao Presidente do referido órgão consubstanciar o aludido ato. 

Art. 9 - Deverá ser submetida à aprovação prévia da Assembleia Geral de Acionistas {i) a 
celebração de contratos com partes relacionadas, cujos termos e condições sejam mais 
onerosos para a Companhia do que os nonnalmente adotados pelo mercado em 
contratações da mesma natureza, observado, em qualquer caso, o disposto no artigo 117 
da Lei 6.404(76; e (ii) a celebração de contratos de prestação de serviços de gerência, 
inclusive de assistência técnica, com entidades estrangeiras vinculadas ao acionista 
controlador da Sociedade, casos em que os titulares de ações preferenciais terão direito a 
voto. 
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Parágrafo Único: Além das matérias referidas no "caput" deste artigo, as ações 
preferenciais terão direito de voto (i) para a eleição de 1 (um) membro do Conselho de 
Administração, em votação em separado, e (ii) nas deliberações relacionadas à alteração 
estatutária visando suprimir o direito de eleição, em votação em separado, pelos acionistas 
detentores de ações preferenciais, de um membro do Conselho de Administração. 

Art. 10 - Sem prejulzo do disposto no § 1° do art. 115 da Lei nº 6.404n6, os titulares de 
ações preferenciais terão direito a voto nas deliberações assembleares referidas no art. 9, 
assim como naquelas referentes à alteração ou revogação dos seguintes dispositivos 
estatutários: 
(i) - art. 9; 

(ii)- parágrafo único do art.11: e 

(iii) - art. 30. 

Art. 11 - As Assembleias Gerais de Acionistas serão presididas pela Presidente do 
Conselho de Administração, que deverá indicar, dentre os presentes, o Secretário. Em 
caso de ausência do Presidente do Conselho de Administração, os acionistas escolherão o 
presidente e o secretário da mesa. 

Parágrafo Único - Nas hipóteses do art. 136 da Lei nº 6.404176, a primeira convocação da 
Assembleia Geral de Acionistas será feita com 30 (trinta) dias de antecedência, no minimo, 
e com antecedência mínima de 10 (dez) dias, em segunda convocação. 

Art. 12 - Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas 
ações estejam registradas em seu nome, no livro próprio, até 72 (setenta e duas) horas 
antes da data designada para a respectiva Assembleia. 

Parágrafo 1° - O edital de convocação poderá condicionar a presença do acionista, na 
Assembleia, ao depósito, na sede da Sociedade, do comprovante de sua qualidade de 
acionista, expedido pela própria Sociedade ou pela instituição depositária das ações da 
Sociedade, com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da data marcada para a 
realização da Assembleia Geral de Acionistas. 

Parágrafo 2° - O edital de convocação também poderá condicionar a representação do 
acionista por procurador, em Assembleia, ao depósito do respectivo instrumento de 
mandato na sede da Sociedade, com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da 
data marcada para a realização da Assembleia Geral de Acionistas. 
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CAPITULO V - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Art. 13 - A Administração da Sociedade compete ao Conselho de Administração e à 
Diretoria, com as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social. Os seus 
membros serão eleitos para um mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição, 
estando eles dispensados de oferecer garantia para o exercicio de suas funções. 

Parágrafo 1° - Todos os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão 
posse mediante assinatura dos correspondentes termos, permanecendo nos respectivos 
cargos até a efetiva posse dos seus sucessores. 

Parágrafo 2<> - A Assembleia Geral de Acionistas deverá fixar a remuneração global dos 
administradores da Sociedade, incluindo os beneflcios de qualquer natureza e as verbas 
de representação, sendo o Conselho de Administração competente para distribuir essa 
remuneração entre os seus membros e os da Diretoria. 

Parágrafo 3° - A Assembleia Geral de Acionistas poderá atribuir aos administradores 
participação nos lucros da Sociedade, desde que observado o disposto no art. 152, § 1 ° e 
§ 2° da Lei 6.404/76, conforme proposta apresentada pela administração. 

Parágrafo 4° - A Sociedade e seu acionista controlador deverão manter, durante o prazo 
da concessão e sua prorrogação, a efetiva existência, em território nacional, dos centros 
de deliberação e implementação das decisões estratégicas, gerenciais e técnicas 
envolvidas no cumprimento dos contratos de concessão dos quais a Sociedade seja parte. 

CONSELHO OE ADMINISTRAÇÃO 

COMPOSIÇÃO 

Art. 14 - O Conselho de Administração será composto de, no minimo, 5 (cinco) e, no 
máximo, 17 (dezessete) membros, todos acionistas da Sociedade, eleitos e destituíveis do 
órgão pela assembleia geral, observado o disposto na legislação aplicável, computados 
neste número o membro eleito pelos acionistas titulares de ações preferenciais nos termos 
do disposto no parágrafo único do artigo 9 deste Estatuto e o membro eleito pelos 
minoritários, se for o caso. 

Parágrafo único - O Conselho de Administração deverá nomear, dentre os seus membros, 
o Presidente do órgão, ou seu substituto, no caso de vacáncla. A critério do Conselho de 
Administração, poderá ser nomeado e/ou destituldo o Vice-Presidente do órgão. 
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SUBSTITUIÇÃO 

Art. 15 - Ocorrendo impedimento ou ausência do Presidente do Conselho de 
Administraçao, este será substituldo pelo Vice-Presidente, se houver. Na ausência do 
Vice-Presidente, o Presidente será substituído por outro membro do Conselho por ele 
indicado. 

Parágrafo 1 º - No caso de impedimento ou ausência de qualquer outro membro do 
Conselho de Administração, o Conselheiro impedido ou ausente deverá indicar, por 
escrito. seu substituto, dentre os demais membros do Conselho de Administração, para 
representá-lo e deliberar na reunião â qual não puder estar presente, nos termos do 
disposto no parágrafo 3° do artigo 19 deste Estatuto. 

Parágrafo 2° - Os membros do Conselho de Administração que indicarem representantes, 
conforme disposto no parágrafo anterior, serão considerados, para todos os efeitos, 
presentes à respectiva reunião. 

Art. 16 - Ocorrendo vacãncía nos cargos de membros do Conselho de Administração, 
restando número inferior ao mlnimo de membros previsto no art. 14 supra, deverá ser 
convocada Assembleia Geral de Acionistas para eleição de substitutos. 

COMPETÊNCIA 

Art. 17 - Compete ao Conselho de Administração: 

(i) - fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; 

(ii) - aprovar o orçamento e o plano anual de negócios da Sociedade; 

(iii) - convocar a Assembleia Geral de Acionistas; 

(iv) - aprovar as demonstrações financeiras e o relatório da administração da Sociedade e 
submetê-los à Assembleia Geral de Acionistas; 

(v) - eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros da Diretoria. fixando-lhes as 
atribuições, cbservadas as disposições legais e estatutárias; 

(vi) - aprovar a criação de Comitês técnicos e consultivos para seu assessoramento em 
assuntos de interesse da Sociedade, eleger os membros de tais Comitês e aprovar seus 
regulamentos internos, que conterão as regras especificas relativas a composição, 
nmçoes, competência, remuneração e funcionamento; 
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(vii) - fiscalizar a gestão dos Diretores da Sociedade, examinar, a qualquer tempo, os livros 
da Sociedade, solicitar informações sobre os contratos celebrados ou em via de 
celebração, ou quaisquer outros atos; 

(viii) - aprovar a estrutura organizacional da Sociedade, podendo atribuir limites à Diretoria 
para o exercício de tal competência, observadas as disposições legais e estatutárias; 

(ix) - aprovar e alterar o regimento interno do Conselho de Administração; 

(x) - deliberar sobre emissão de ações pela Sociedade, com aumento de capital, dentro do 
limite do capital autorizado, definindo os termos e as condições dessa emissão: 

(xi) - deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição; 

(xii) - deliberar, por delegação da Assembleia Geral de Acionistas, acerca dos seguintes 
aspectos nas emissões de debêntures pela Sociedade: (i) oportunidade da emissão, (ii) 
época e condições de vencimento, amortização ou resgate, (iii) época e condições do 
pagamento dos juros, da participação nos lucros e do prêmio de reembolso, se houver, (iv) 
modo de subscrição ou colocação e, (v) tipo das debêntures; 

(xfü) - deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não converslveis em ações e sem 
garantia real; 

(xiv} - deliberar sobre a emissão de notas promissórias para distribuição pública 
("Commercial Papers •• ) e sobre a submissão das ações da Sociedade a regime de 
depósito para comercialização dos respectivos certificados ("Depositary Receipts"); 

(xv) - autorizar a aquisição de ações de emissão da Sociedade, para cancelamento ou 
permanência em tesouraria e posterior alienação; 

(xvi) - autorizar a alienação dos bens vinculados diretamente aos serviços públicos de 
telecomunicações em serviço; 

(xvii) - autorizar a alienação de bens imóveis. constituição de ônus reais e a prestação da 
garantias a obrigações de terceiros, podendo fixar limites para a prática de tais atos pela 
Diretoria; 

(xviii) - estabelecer, em norma interna, os limites para que a Diretoria autorize a alienação 
ou oneração de bens do ativo permanente, inclusive aqueles relacionados aos serviços 
públicos de telecomunicações que se encontrarem desativados ou inservíveis; 

(xix) aprovar a participação da Sociedade em consórcios em geral, bem como os termos 
de tal partícípação, podendo delegar tal atrlbuiçao à Diretoria. nos limites que estabelecer, 
sempre visando ao desenvolvimento das atividades do objeto social da Sociedade; 

,/ 
/ 
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(xx) - fixar os limites para que a Diretoria autorize a prática de atos gratuitos razoáveis em 
benefício dos empregados ou da comunidade de que participe a Sociedade, inclusive a 
doação de bens inservíveis para a Sociedade; 

(xxí) - aprovar a criação e a extinção de subsidiárias da Sociedade, no pais ou no exterior; 

(xxíí) - aprovar a assunção de qualquer obrigação não prevista no orçamento da 
Sociedade em valor superior a R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais); 

(xxiii) - autorizar a celebração de contratos, não previstos no orçamento da Sociedade, em 
valor superior a R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais); 

(xxiv) - aprovar a realização de investimentos e a aquisição de ativos, não previstos no 
orçamento, em valor superior a R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de 
reais); 

(xxv) - autorizar a aquisição de participação acionária em caráter permanente em outras 
sociedades e a oneração ou a alienação de participação acionária; 

(xxvi) - aprovar a distribuição de dividendos intermediários: 

(xxvii) · escolher ou destituir os auditores independentes; 

(xxviii) - indicar e destituir o titular da auditoria interna, bem como o titular da Diretoria de 
Atacado, responsável este, exclusivamente, por todos os processos de atendimento, 
comercialização e entrega dos produtos referentes às Ofertas de Referência dos Produtos 
no Mercado de Atacado; e 

(xxix) - aprovar o plano de cargos e salários, politicas de incentivos e desenvolvimento 
profissional, o regulamento e os quadros de pessoal da Sociedade, bem como os termos e 
condições de acordos coletivos de trabalho a serem firmados com os sindicatos 
representativos das categorias dos empregados da Sociedade e a adesão ou 
desligamento de fundos complementares de aposentadoria, tudo com relação aos 
empregados da Companhia, podendo o Conselho de Administração, quando entender 
necessário, atribuir à Diretoria limites para deliberar sobre essas matérias. 

Art. 18 - As atribuições especificas do Presidente do Conselho de Administração são: (a) 
representar o Conselho na convocação da Assembleia Geral de Acionistas; (b) presidir a 
Assembleia Geral de Acionistas e escolher o Secretário, dentre os presentes; e (e) 
convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração. 

REUNIÕES 

Art. 19 - O Conselho de Administração reunir-se-á, (i) ordinariamente, uma vez a cada três 
meses e, (ii) extraordinariamente, mediante convocação do seu Presidente, lavrando-se 
ata de suas deliberações. 
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Parágrafo 1° - As reuniões do Conselho deverão ser convocadas por escrito, com no 
mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, devendo a convocação conter a 
ordem do dia e as matérias a serem deliberadas na respectiva reunião. 

Parágrafo 2° • O Conselho de Administração deliberará por maioria de votos, presente a 
maioria de seus membros em exercício, cabendo ao Presidente, além do voto comum, o 
de qualidade, nos casos de empate. 

Parágrafo 3° - É facultado a qualquer dos membros do Conselho fazer-se representar por 
outro Conselheiro nas reuniões às quais não puder comparecer, desde que tal outorga de 
poderes de representação seja efetuada mediante instrumento firmado por escrito. 

Parágrafo 4° - Sem prejuízo da posterior assinatura da respectiva ata, as reuniões do 
Conselho de Administração poderão ainda ser realizadas por conferência telefônica, 
videoconferência, ou por qualquer outro meio de comunicação que permita identificar os 
membros presentes. bem como sua comunicação simultânea. Os conselheiros poderão 
ainda participar mediante manifestação por escrito de seus votos, mesmo que não estejam 
fisicamente presentes. 

DA DIRETORIA 

COMPOSIÇÃO 

Art. 20- A Diretoria será composta de. no mínimo, 4 (quatro) e, no máximo, 15 (quinze) 
membros, acionistas ou não, residentes no país, que serão eleitos pelo Conselho de 
Administração, conforme segue: (a) Diretor Presidente; (b) Diretor Geral e Executivo; {e) 
Diretor de Finanças, Controle e de Relações com Investidores; (d) Secretário Geral e 
Diretor Jurídico: (e) demais Diretores sem designação especifica. 

Parágrafo 1 ° - As atribuições individuais dos Diretores sem designação especifica serão 
definidas pelo Conselho de Administração, que também poderá estabelecer designação 
especifica para os referidos cargos. 

Parágrafo 2° • Um mesmo Diretor poderá ser eleito para acumular as atribuições de mais 
de um cargo da Diretoria. 

Art. 21 - Em ocorrendo ausências e impedimentos temporários, caberá ao Diretor 
Presidente designar, dentre os membros da Diretoria, o seu substituto bem como o dos 
Diretores. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será 
deliberada pelo Conselho de Administração. 
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COMPETêNCIA DA DIRETORIA E REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE 

Art. 22 - A Diretoria é o órgão de representação ativa e passiva da Sociedade, cabendo 
lhe, e aos seus membros, individualmente, conforme o caso, cumprir e fazer cumprir este 
Estatuto Social, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral de 
Acionistas e praticar todos os atos necessários ou convenientes à gestão dos negócios 
sociais. Compete à Diretoria, coletivamente, o seguinte: 

(i) - propor ao Conselho de Administração planos e programas gerais da Sociedade, 
especificando os planos de investimento na expansão e modernização da planta; 

(ii) - autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo Conselho de Administração em 
instrumento normativo interno, a alienação ou oneração dos bens do ativo permanente, 
inclusive aqueles relacionados aos serviços públicos de telecomunicações que se 
encontrarem desativados ou inservíveis, bem como submeter ao referido órgão a 
alienação ou oneração dos bens que ultrapassem esses limites; 

(iii) - submeter ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal, o Relatório Anual de 
Administração e as Demonstrações Financeiras acompanhados do parecer dos auditores 
independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício; 

(iv) - aprovar, de acordo com os limites estabelecidos pelo Conselho de Administração: a) 
compras de materiais, equipamentos, bens. obras e serviços; b) vendas de bens do ativo; 

(v) - aprovar a celebração de outros contratos, não mencionados acima, de acordo com os 
limites impostos pelo Conselho de Administração; 

(vi) - aprovar, anualmente. planejamento de operações financeiras e, trimestralmente, um 
resumo do cumprimento do referido planejamento; 

(vii) - aprovar a criação e a extinção de filiais, escritórios, agências, sucursais e 
representações da Sociedade, no País; 

(viii) - aprovar, conforme lhe for atribuído pelo Conselho de Administração, a estrutura 
organizacional da Sociedade, mantendo o Conselho de Administração informado a 
respeito; 

(ix) - zelar pelo cumprimento das normas de conduta ética da Sociedade, estabelecidas 
pelo Conselho de Administração; 

(x) - elaborar e propor ao Conselho de Administração as pollticas de responsabilidade 
institucional da Sociedade, tais como meio ambiente, saúde, segurança e responsabilidade 
social da Sociedade e implementar as políticas aprovadas; 
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{xi) - autorizar, de acordo com os limites estabelecidos pelo Conselho de Administração, a 
prática de atos gratuitos razoáveis em beneficio dos empregados ou da comunidade de 
que participe a Sociedade, inclusive a doação de bens inservíveis para a Sociedade; e 

(xii) - aprovar a criação de Comitês técnicos e consultivos para seu assessoramento em 
assuntos de interesse da Sociedade, eleger os membros de tais Comitês e aprovar seus 
regulamentos internos, que conterão as regras especificas relativas a composição, 
funções, competência, remuneração e funcionamento. 

Parágrafo 1° - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos, presente 
a maioria de seus membros, cabendo ao Diretor Presidente, além do voto comum, o de 
qualidade, nos casos de empate. 

Parágrafo 2° - Ressalvados os casos previstos no parágrafo 4º e observadas as 
disposições contidas neste Estatuto Social, a Sociedade pode ser legalmente vinculada 
das seguintes formas: i) pela assinatura conjunta de 2 (dois) Diretores estatutários, exceto 
em casos de urgência, nos quais será permitida a assinatura isolada do Diretor Presidente 
ou do Diretor Geral e Executivo e "ad refemndum~, da Diretoria, nos termos do disposto no 
artigo 23, A-5 e B-4 deste Estatuto; ii) pe\a assinatura de 1 (um) Diretor estatutário em 
conjunto com 1 (um) Procurador; e iii) pela assinatura de 2 (dois) Procuradores em 
conjunto, desde que investidos de poderes específicos. 

Parágrafo 3° - Ressalvados os casos previstos no parágrafo 4°, as procurações serão 
sempre outorgadas por 2 (dois} Diretores, devendo especificar os poderes conferidos e, 
com exceção daquelas para fins judiciais, deverão ter um periodo máximo de validade de 
1 (um) ano. 

Parágrafo 4° - A Sociedade poderá ser representada por apenas um Diretor ou um 
Procurador, investido de poderes específicos, na prática dos seguintes atos: 

(i) recebimento e quitação de valores; 

(ii) assinatura de correspondência que não crie obrigações para a Sociedade; 

(iii) representação da Sociedade em assembleias e reuniões de sócios de sociedades da 
qual participe; 

(iv) outorga de mandato a advogado para a representação judicial ou em processos 
administrativos; 

(v} representação em juízo, ou em processos administrativos. exceto para a prática de atos 
que importem em renúncia a direitos; 

(vi) representação em licitações públicas e concursos privados de que participe a 
Sociedade, visando a prestação dos serviços contemplados em seu objeto social; e 

,. 
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(vii) prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e 
seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. 

COMPETêNCIAS DOS MEMBROS DA DIRETORIA 

Art. 23- São as seguintes as competências especificas dos membros da Diretoria: 

A - DIRETOR PRESIDENTE: 

1. Representar a Companhia, em juízo ou fora dele, perante os acionistas e o público em 
geral, podendo nomear procuradores em conjunto com outro Diretor e designar prepostos, 
delegar competência aos demais Diretores para a prática de atos específicos; 

2. Acompanhar e fiscalizar a implementação das determinações do Conselho de 
Administração em relação às suas atividades e atribuições; 

3. Estabelecer diretrizes e supervisionar as atividades de relações institucionais, incluindo 
regulação e comunicação externa, auditoria e da Fundação Telefõnica, bem como 
supervisionar as atividades desempenhadas pelo Diretor Geral e Executivo e pelo 
Secretário Geral e Diretor Jurídico; 

4. Convocar as reuniões de Diretoria; 

5. Praticar atos de urgência "ad referendum" da Diretoria; e 

6. Exercer outras atribuições que lhe sejam determinadas pelo Conselho de 
Administração. 

B - DIRETOR GERAL E EXECUTIVO: 

1. Estabelecer diretrizes, coordenar e supervrsronar as atividades da Companhia 
relacionadas com: (a) Finanças e Controle: (b) Recursos Corporativos: (e) Recursos 
Humanos; (d) Redes e Serviços a Clientes; (e) Estratégia e Novos Negócios; (f) 
Tecnologia da Informação; (g) Indivíduos; (h) Empresas; (i) Negócio Digital e; (j) Negócios 
e Relacionamento com o Cliente; 

2. Acompanhar e fiscalizar a implementação das determinações do Conselho de 
Administração em relação às suas atividades e atribuições; 

3. Praticar atos de urgência "ad referendum" da diretoria; e 

4. Exercer outras atribuições que lhe sejam determinadas pelo Conselho de 
Administração. 
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C - DIRETOR DE FINANÇAS, CONTROLE E OE RELAÇÕES COM INVESTIDORES: 

1. Estabelecer diretrizes e supervisionar as atividades da Companhia na área econômica. 
financeira e de gestão dos títulos mobiliários de emissão da Companhia, contábil e de 
controle de gestão, bem como supervisionar a administração de fundos de previdência 
complementar; 

2. Representar a Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários-CVM, as bolsas 
de valores e demais órgãos de fiscalização do mercado de valores mobiliários: 

3. Delegar, se for o caso, competência aos demais Diretores para a prática de atos 
especificas: 

4. Representar a Companhia na forma prevista no presente EstaMo Social; e 

5. Executar outras atividades que lhe sejam determinadas pelo Conselho de 
Administração. 

O - SECRETÁRIO GERAL E DIRETOR JURÍDICO: 

1. Estabelecer diretrizes e supervislonar as atividades da Companhia na área jurldica em 
geral; 

2. Delegar, se for o caso, competência aos demais Diretores para a prática de atos 
específicos; 

3. Representar a Companhia na forma prevista no presente Estatuto Social; e 

4. Executar outras atividades que lhe sejam determinadas pelo Conselho de 
Administração. 

E- DIRETORES SEM DESIGNAÇÃO ESPECÍFICA: 

1. Exercer as funções e atribuições individuais que lhes forem determinadas pelo Conselho 
de Administração; 

2. Assinar em conjunto com outro Diretor estatutário os documentos e atos que reclamem 
a assinatura de dois Diretores; e 

3. Representar a Sociedade na forma prevista no presente Estatuto Social. 
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CAPITULO VI - DO CONSELHO FISCAL 

Art. 24 - O Conselho Fiscal, de caráter permanente, será composto de, no mínimo, 3 (três) 
e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes. 

Parágrafo 1° - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, além do reembolso das 
despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela 
Assembleia Geral de Acionistas que os eleger e não poderá ser inferior, para cada 
membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada Diretor, não 
computados beneflcios de qualquer natureza, verbas de representação e participação nos 
lucros. 

Parágrafo 2° - Ocorrendo vacância no cargo de membro do Conselho Fiscal, este será 
substituldo por seu respectivo suplente. Havendo vacância da maioria dos cargos, a 
Assembleia Geral deverá ser convocada para proceder à eleição de seus substitutos. 

Parágrafo 3° - O Conselho Fiscal reunir-se-á, (i) ordinariamente, uma vez a cada trimestre 
e, (ii) extraordinariamente, mediante convocação do Presidente do Conselho de 
Administração, ou de 2 (dois) membros do Conselho Fiscal, lavrando-se ata de suas 
deliberações. 

Parágrafo 4° - As reuniões do Conselho Fiscal serão convocadas por escrito com, no 
mlnimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, devendo a convocação conter a 
ordem do dia, com a relação das matérias a serem apreciadas, na respectiva reunião. 

CAPITULO Vil - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

EXERCÍCIO SOCIAL 

Art. 25 - O exercício social coincidirá com o ano civil, podendo ser levantados, além do 
anual, balanços semestrais ou trimestrais. 

DESTINAÇÃO DOS LUCROS 

Art. 26 - Juntamente com as demonstrações financeiras, o Conselho de Administração 
apresentará, à Assembleia Geral Ordinária, proposta sobre (i) a participação dos 
empregados e administradores nos lucros e (ii) a destinação integral do lucro liquido. 
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Parágrafo 1° - Do lucro líquido do exercício: (i) 5% (cinco por cento) serão destinados para 
a reserva legal, visando assegurar a integridade tisica do capital social, limitada a 20% 
(vinte por cento) do capital social integralizado; (ii) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
liquido ajustado na forma dos incisos li e Ili do art. 202 da Lei nº 6.404/76 serão 
obrigatoriamente distribuídos como dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas; e 
(iii) o saldo remanescente, após atendidas as disposições contidas nos itens anteriores 
deste artigo, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, com 
base na proposta do Conselho de Administração contida nas demonstrações financeiras. 
Caso o saldo das reservas de lucros ultrapasse o capital social, a Assembleia Geral de 
Acionistas deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento do 
capital social ou na distribuição de dividendos adicionais aos acionistas. 

Parágrafo 2° - Os dividendos não reclamados em 03 (três) anos. contados da deliberação 
de sua distribuição, reverterão em favor da Sociedade. 

Art. 27 - A Sociedade poderá declarar, por deliberação do Conselho de Administração, 
dividendos: (i) à conta do lucro apurado em balanços semestrais; (ii) à conta de lucros 
apurados em balanços trimestrais, desde que o total dos dividendos pagos em cada 
semestre do exercício social não exceda o montante de reservas de capital de que trata o 
parágrafo primeiro do artigo 182 da Lei 6.404ll6, ou (iii) à conta de lucros acumulados ou 
de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. 

Parágrafo Único - Os dividendos intermediários distribuldos nos termos deste artigo serão 
imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 

Art. 28 - Por deliberação do Conselho de Administração e, observadas as disposições 
legais, a Sociedade poderá pagar, aos seus acionistas, juros sobre o capital próprio, os 
quais poderão ser imputados ao dividendo minimo obrigatório, "ad referendum" da 
assembleia geral. 

CAPÍTULO VIII · DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 29 - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à 
Assembleia Geral de Acionistas determinar o modo da liquidação e indicar o liquidante. 

Art. 30 - A aprovação, pela Sociedade, através de seus representantes. de operações de 
fusão, cisão, incorporação ou dissolução de suas controladas será precedida de análise 
econômico-financeira por empresa independente, de renome internacional, confirmando 
estar sendo dado tratamento equitativo a todas as sociedades interessadas, cujos 
acionistas terão amplo acesso ao relatório da citada análise. 

Estatuto Social consolidado na 
15• Assembleia Geral Ordinária e 37• Assembleia Geral Extraordinária de 16/04/2013 

FI. 15116 
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Art. 31 - Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, a Sociedade se regerá pelas 
disposições legais que forem aplicáveis. 

Certmco que o presente Estatuto Social, anexo da ata da 15ª Assembleia Geral Ordinária e 
37ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 16/04/2013, é cópia fiel do texto 
transcrito e assinado no livro de atas das Assembleias Gerais da Companhia. 

São Paulo, 16 de abril de 2013. 

~~-- 
Mi~ Morkos't9"ndy 
Secretária da Assembleia 

OAB/SP nº 178.637 

..., 
rr 
:rr z > ;s:: a, e:: n o 

ui! a pres&nte 
é. 
, TCTAL. RS 3,00 

IA GERAL 159. 147/l3-0 ::) 

\1\1111111111111 -, 

Estatuto Social consolidado na 
15ª Assembleia Geral Ordin~ria e 37• Assembleia Geral Extraordin~ria de 16/0412013 

FI. 16/16 



- P 1\1 
I') \... ú' 

. \r.J' ~. 7defi;,;~ i v,a.5·::~~~ÍlPPROTOCOLO fü_N° .,._i 
. _ __ 

1 
- ---_ ---~·181.012/13·3 ~to _/

1 

• lELEF=~.\illHÍlll\1111 
CNPJ/MF 02.558.157/0001-62 ,v.vv ,uooi-4 

EXTRATO DA ATA DA '225• REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DA TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

1. DATA, HORA e LOCAL: 21 de fevereiro de 2013, às 11:00 horas, 
excepcionalmente realizada na Av. Eng. Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32° andar, 
Morumbi, São Paulo - SP. 

2. COMPOSIÇÃO DA MESA: Antonio Carlos Valente da SIiva, Presidente do 
Conselho de Administração; Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira, Secretário do 
Conselho de Administração. 

3. PRESENÇAS: Presentes os Conselheiros de Administração que subscrevem esta 
ata, havendo quórum nos termos do estatuto social. O Conselheiro de Administração 
Sr. Luiz Fernando Furlan foi representado pelo Presidente do Conselho de 
Administração, Sr. Antonio Carlos Valente da SIiva, através de delegação de voto. O 
Conselheiro de Administração Sr. José Manuel Fernandez Nomiella e Fernando Abril 
Martorell Hemândez participaram por videoconferência, de Madrl, Espanha, tudo 
conforme faculta o artigo 19, parágrafo 4° do Estatuto Social. Presentes, também, o 
Diretor de Finanças e de Relações com Investidores, Sr. Gilmar Roberto Pereira 
esmurra e a Diretora de Controladoria, Sra. Cristlane Barretto Sales. 

4. EXPOSIÇÕES E DELIBERAÇÕES: 

4.1) ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO DA SEDE SOCIAL DA COMPANHIA: O 
Conselho de Administração por unanimidade, aprovou a alteração do endereço da 
sede social da Companhia, atualmente localizada na Rua Martiniano de Carvalho, 851, 
CEP 01321-001, Bairro Bela Vista, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo para 
Avenida Engenheiro Luiz carlos Berrlni, nº 1376, Bairro Cidade Monções, CEP 04571- 
936, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Nessa conformidade, o Conselho de Administração autorizou a Diretoria a adotar as 
medidas e procedimentos legais e formais necessârios para implementação da 
alteração do endereço da sede social ora aprovada, bem como assinar todos os 
documentos e praticar os atos necessârtos para tal fim junto aos Orgaos e cartórios 
competentes, e providenciar os registros e arquivamentos deles decommtes, para sua 
efetiva eficácia e validade, a fim de que produza os fins e efeitos legais necessários. 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata pelo 
Sea'etério do Conselho, a qual foi aprovada e assinada pelos Conselheiros presentes, 
passando a constar do livro próprio. São Paulo, 21 de fevereiro de 2013. 

(AA) Antonio Certos Valente da Silva - Presidente do Conselho de Administração; 
Santiago Feméndez Valbuena - Vice-Presklente do Conselho de Administração; 
Antonio Gonçalves de Oliveira; Eduardo Navarro de Carvalho; Fernando Abril Martorell 
Hemândez; Fernando xavier Ferreira; Francisco Javier de Paz Mancho; José Manuel 
Fernandez Nomiella; José Fernando de Almansa Moreno-Barrada; Luciano Carvalho 
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EXTRATO DA ATA DA 225ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DA TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

Ventura: Luls Javler Bastida lbarguen: Luiz Fernando Furlan (representado por Antonio 
Carlos Valente da Silva, através de delegação de voto); Narcfs Serra Serra; Paulo 
Cesar Pereira Teixeira e Roberto Oliveira de Lima. Assina também a presente o 
Secretário do Conselho de Administração, Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira. 

Certifico que a deliberação registrada no presente instrumento consta da ata da 225ª 
Reunião do Conselho de Administração da Telefõnica Brasil S.A. realizada em 21 de 
fevereiro de 2013, lavrada em livro próprio. 

3ílP9J~ 
Breno Rodrigo Pacheco de Ollvelra 

Secretário do Conselho de Admlnlstraçlo 
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ATA DA 230- REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DA TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

1. DATA, HORA e LOCAL: 23 de abril de 2013, às 11h00 horas, realizada na sede da 
Companhia, na Av. Eng. Luiz Carlos Berrini, 1376, Brooklin, São Paulo-SP. 

2. COMPOSIÇÃO DA MESA: Antonio Carlos Valente da Silva, Presidente do 
Conselho de Administração; Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira, Secretário do 
Conselho. 

3. PRESENÇAS: Presentes os Conselheiros de Administração que subscrevem esta 
ata, conforme disposto no artigo 19, parágrafo 4° do Estatuto Social, havendo quórum 
necessário para instalação e deliberação. 

4. EXPOSIÇÕES E DELIBERAÇÕES: 

4.1. NOMEAÇÃO DO PRESIDENTE, DO VICE-PRESIDENTE E DO SECRETARIO 
DO CONSELHO PARA O NOVO MANDATO: Foram nomeados como Presidente e 
Vice-Presidente do Conselho de Administração, respectivamente, para o novo 
mandato que teve inicio em 16 de abril de 2013 e se encerrará na data da Assembleia 
Geral Ordinária de 2016, os Conselheiros Antonio Carlos Valente da Silva e Santiago 
Fernández Valbuena. Para a função de Secretário do Conselho de Administração foi 
nomeado o Secretário Geral e Diretor Jurídico da Companhia, Breno Rodrigo Pacheco 
de Oliveira. 

4.2. NOMEAÇÃO DOS MEMBROS E DOS PRESIDENTES DOS COMIT~S DO 
CONSELHO PARA O NOVO MANDATO: Foram nomeados os membros dos Comitês 
do Conselho de Administração para o novo mandato, os seguintes Conselheiros: 
{i) Comitê de Auditoria e Controle: Luis Javier Bastida lbarguen (Presidente do 
Comitê), Antonio Gonçalves de Oliveira e Narcls Serra Serra; 
{ii) Comitê de Nomeações, Vencimentos e de Govemança Corporativa: José Fernando 
de Almansa Moreno Barrada (Presidente do Comitê), Antonio Carlos Valente da Silva 
e Francisco Javier de Paz Mancho; 
(iii) Comitê de Qualidade e Atenção Comercial: Eduardo Navarro de Carvalho 
(Presidente do Comitê); Roberto Oliveira de Uma e Luciano Carvalho Ventura. 

Ata da 230- RCA Fl.113 
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ATA DA 230- REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DA TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

4.3. ELEIÇÃO DA DIRETORIA DA SOCIEDADE PARA NOVO MANDATO: 

4.3.1 - Foram reeleitos os membros da Diretoria da Sociedade, para novo mandato 
que tem inicio nesta data e se encerrará na data da primeira Reunião do Conselho de 
Administração que se realizar após a Assembleia Geral Ordinária do ano 2016, 
conforme segue: 

(i) Diretor Presidente: Antonio Carlos Valente da SIiva, brasileiro, casado, 
engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade CREA RJ nº 31.547·D, inscrito 
no CPF/MF sob nº 371.560.557-04, residente e domiciliado na Capital do Estado de 
São Paulo, com endereço comercial à Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, 1376, 32° 
andar, São Paulo - SP; 

(ii) Diretor Geral e Executivo: Paulo Cesar Pereira Teixeira, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da carteira de identidade RG nº 301.540.175-9 SSP/RS, 
regularmente inscrito perante CPF/MF nº 284.875.750-72, residente e domiciliado na 
Capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Eng. Luiz Carlos 
Berrini, 1376, 32° andar, São Paulo - SP; 

(iii) Secretário Geral e Diretor Jyrjdico: Breno Rodrigo Pacheco de Ollvelra, 
brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade profissional OAB/RS 
sob o n.º 45.479, regularmente inscrito perante o CPF/MF sob n.º 711.936.930-04, 
residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial 
na Avenida Eng. Luiz Carlos Benini, 1376, 32º andar, São Paulo -SP. 

4.3.2 - Foi ratificada a indicação do Sr. Alberto Manuel Horcajo Agulrre, espanhol, 
casado, licenciado em Direito, portador da Cédula de Identidade RNE nº V905313-D, 
inscrito no CPF/MF sob nº 236.084.998-06, residente e domiciliado na Capital do 
Estado de São Paulo, com endereço comercial à Avenida Eng. Luiz Carlos Benini, 
1376, 32° andar, São Paulo - SP, para o cargo de Diretor de Finanças. Controle e de 
Relações com Investidores da Companhia. Foi decidido, ainda que: (i) o Diretor 
indicado somente será eleito e empossado em seu cargo assim que obtenha a 
competente autorização para tanto, a ser emitida pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego; (ii) tão logo o Diretor indicado tenha cumprido os requisitos legais 
mencionados acima, o mesmo será eleito para o cargo de Diretor de Finanças, 
Controle e de Relações com Investidores, para todos os efeitos, tomando posse de 
imediato no referido cargo; (Ili) o mandato do indicado terá inicio na data de sua 
investidura no cargo e se estenderá até a data da primeira reunião do Conselho de 
Administra.ção que. se re lizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2016; (iv) o Sr.\ 
Paulo Cesar Pereira Tei eira, o· etor Geral e Executivo da Companhia, responderá, 
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ATA DA 230- REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DA TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

interina e cumulativamente, pela Diretoria de Finanças, Controle e de Relações com 
Investidores até a efetiva posse do Sr. Alberto Manuel Horcajo Aguirre. 

Os Diretores reeleitos e o Diretor indicado declararam não estar incurso em nenhum 
dos crimes e /ou impedimentos previstos na Lei, que os impeça de exercer as 
atividades inerentes aos respectivos cargos. 

4.4. INDICAÇÃO DO TITULAR DA DIRETORIA DE ATACADO. De acordo com o 
artigo 17, inciso (xxviii) do Estatuto Social, o Conselho de Administração indicou, para 
ocupar a Diretoria de Atacado, o Sr. Leo Ivan Petersen Junior. 

4.5. INDIVIDUALIZAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES: Ouvido 
o Comitê de Nomeações, Vencimentos e Governança Corporativa, o Conselho de 
Administração aprovou a proposta da Diretoria para a individualização dos valores da 
remuneração global anual dos administradores, conforme documento que fica 
arquivado na Presidência do Conselho. 

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata pelo 
Secretário do Conselho, a qual foi aprovada e assinada pelos Conselheiros presentes, 
passando a constar do livro próprio. São Paulo, 23 de abril de 2013. (aa) Antonio 
Carlos Valente da Silva - Presidente do Conselho de Administração; Santiago 
Femández Valbuena - Vice-Presidente do Conselho de Administração; Antonio 
Gonçalves de Oliveira; Eduardo Navarro de Carvalho; Francisco Javier de Paz 
Mancho; José Fernando de Almansa Moreno-Barreda; Luciano Carvalho Ventura; Luis 
Javier Bastida lbarguen; Luiz Fernando Furlan; Narcís Serra Serra; Paulo Cesar 
Pereira Teixeira e Roberto Oliveira de Lima. Secretário do Conselho de Administração: 
Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira. 

Certifico que a presente é cópia fiel da ata da 2304 reunião do Conselho de 
Administração da Telefônica Brasil S.A., realizada em 23 de abril de 2013, lavrada em 
livro próprio. 

~fv~i~ 
Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira 

Secrejério do Conselho de Administração 
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ATA DA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 1° DE JULHO DE 2013 

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 1 ° de julho de 2013, às 11 hOOm, na sede 
social da Telefônica Brasil S.A, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, nº 1376, 20º andar, auditório, Bairro Cidade Monções 
("Telefônica• ou "Companhia•). 

2. CONVOCAÇÃO: Convocada mediante Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo nas edições dos dias 12, 13 e 14 de junho de 2013 
(Empresarial - páginas 38, 22 e 39 respectivamente) e no Valor Econômico, também nas 
edições dos dias 12, 13 e 14/15/16 de junho de 2013 (páginas C11, B6 e B2 
respectivamente). 

3. PRESENÇAS: Compareceram os acionistas representando 91,94% das ações 
ordinárias da Companhia, confonne registro e assinaturas apostas no Livro de Presença 
de Acionistas nº 02, fls. 70 verso a 73 frente, verificando"".se o quórum legal para 
instalação e deliberação. Registradas, ainda, as presenças dos Srs. Flavio Stamm e Stael 
Prata Silva Filho como representantes do Conselho Fiscal, e do Sr. Alexandre Hoeppers 
da empresa especializada Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S., inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 
61.366.936/0001-25, para prestar esclarecimentos a respeito das operações propostas, 
se necessário. 

4. COMPOSIÇÃO DA MESA: Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira 
Morkoski Landy - Secretália. 
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ATA DA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 1° DE JULHO DE 2013 

5. ORDEM DO DIA: 

(a) apreciar e deliberar acerca do Protocolo e Instrumento de Justificação de Cisão 
Parcial da Telefônica Data S.A. ("TData") com versão do acervo líquido cindido para a 
Companhia, firmado entre as Administrações da TData e da Companhia, tendo por objeto 
a cisão parcial da TData com a versão do acervo líquido cindido para a Companhia; 

(b) tomar ciência e ratificar a nomeação efetuada pelos Administradores da TData e 
da Companhia, da empresa de avaliação especializada Ernst & Young Terco Auditores 
Independentes S.S., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, responsável pela elaboração do laudo de 
avaliação contábil do acervo líquido a ser cindido da TData e vertido à Companhia; 

(e) apreciar e deliberar acerca do laudo de avaliação referido no item (b) acima; 

{d) deliberar sobre a incorporação do acervo líquido cindido da TData pela 
Companhia e a sua implementação; 
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ATA DA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 1° DE JULHO DE 2013 

(f) tomar ciência e ratificar a nomeação efetuada pelos Administradores da Vivo, da 
Companhia e da TData, da empresa de avaliação especializada Ernst & Young Terco 
Auditores Independentes S.S., responsável pela elaboração do laudo de avaliação 
contábil das parcelas a serem cindidas do patrimônio líquido da Vivo e vertidas à 
Companhia e à TData; 

(g) apreciar e deliberar acerca do laudo de avaliação referido no item (f) acima; 

(h) deliberar sobre a incorporação da parcela do patrimônio cindido da Vivo pela 
Companhia e a sua implementação; 

(i) apreciar e deliberar acerca do Protocolo e Instrumento de Justificação de Cisão 
Total da A. Telecom SA ("ATelecom:') com versão das parcelas do patrimônio cindido 
para a Companhia e para a TData, firmado entre as Administrações da A.Telecom, da 
Companhia e da TData, tendo por ·objeto a cisão total da A.Telecom com a versão das 
parcelas do patrimônio cindido para a Companhia e para a TData; 

(j) tomar ciência e ratificar a nomeação efetuada pelos Administradores da 
A. Telecom, da Companhia e da TData, da empresa de avaliação especializada Ernst & 
Young Terco Auditores Independentes S.S., responsável pela elaboração do laudo de 
avaliação contábil das parcelas a serem cindidas do patrimônio líquido da A.Telecom e 
vertidas à Companhia e à TData; 

(k) apreciar e deliberar acerca do laudo de avaliação referido no item ü) acima; 
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(1) deliberar sobre a incorporação da parcela do patrimônio cindido da A Telecom 
pela Companhia e a sua implementação; 

(m} apreciar e deliberar acerca do Protocolo e Instrumento de Justificação de 
Incorporação da Telefônica Sistema de Televisão SA ("TSTI pela Companhia, firmado 
entre as Administrações da Companhia e da TST, tendo por objeto a incorporação dessa 
pela Companhia; 

(n) tomar ciência e ratificar a nomeação efetuada pelos Administradores da 
Companhia e da TST, da empresa de avaliação especializada Ernst & Young Terco 
Auditores Independentes S.S., responsável pela elaboração do laudo de avaliação 
contábil do patrimônio líquido da TST e do Relatório dos Auditores Independentes de 
Asseguração Razoável, sobre as Informações Contábeis Combinadas da TST, Ajato 
Telecomunicação Ltda. ("Ajato•), TVA Sul Paraná SA ("Sul Paraná"), Comercial Cabo 
TV São Paulo SA ("CaIY."), Lemontree Participações S.A. ("Lemontree") e GTR-T 
Participações e Empreendimentos SA ("GTR-r), para fins de incorporação do 
patrimônio total da TST Gá considerada a incorporação das sociedades acima pela TST a 
ocorrer na mesma data desta assembleia) pela Companhia; 

(o) apreciar e deliberar acerca do laudo de avaliação referido no item (n) acima; 

(p) deliberar sobre a incorporação da TST pela Companhia e a sua implementação; 

íi~ - tT, e, ,, ,::: AUT:CN T1CAÇAO • cer ico ~u" a presani..- 
~êcnpia 6 li~t 1o uri~i"~'- ou fé. 
j ;tfm~•~mentos: Ri2.~•· ~. O.!iO • TOTAL. R$ 3. 



• VIVO 

TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF 02.558.157/0001-62- NIRE 35.3.0015881-4 

ATA DA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 1° DE JULHO DE 2013 

6. DELIBERAÇÕES: Dando início aos trabalhos, o Presidente esclareceu que a ata da 
Assembleia seria lavrada em forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo apenas a 
transcrição das deliberações tomadas, conforme faculta o artigo 130 § 1º, da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Ações•), e informou que 
documentos ou propostas, declarações de voto ou dissidências sobre as matérias a 
serem deliberadas deveriam ser apresentadas por escrito à Mesa que, para esse fim, 
seria representada pela Secretária. Ademais, o Presidente esclareceu que os 
documentos e informações relativos às matérias a serem discutidas nesta Assembleia, 
encontravam-se sobre a Mesa e que tais documentos foram disponibilizados aos 
acionistas na sede da Companhia, bem como nos websites da Comissão de Valores 
Mobiliários (www.cvm.gov.br), da BM&F Bovespa SA - Bolsa de Valores, Mercadorias e 
Futuros (www.bmfbovespa.com.br) e da Companhia (www.telefonica.eom.br/ri), desde a 
publicação do Edital de Convocação, em conformidade com as disposições da Lei das 
Sociedades por Ações e das Instruções CVM nº 319/1999 e nº 481/2009. 

O Sr. Presidente esclareceu que, como era de conhecimento de todos, a Assembleia 
tinha por objetivo principal discutir e deliberar sobre a reestruturação societária 
envolvendo subsidiárias integrais e sociedades controladas da Companhia, culminando 
com a incorporação pela Companhia (i) do acervo líquido cindido da TOata; (ii) da parcela 
do patrimônio cindido da Vivo; (iii) da parcela d. o patrimônio cin. d·. ido da A Telecom; (iv) Vª 
TST, todas subsidiárias integrais da Companhia . 
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Complementou informando que o que se pretende, ao final da operação de 
reestruturação societária envolvendo tais sociedades, é a concentração das atividades 
em apenas duas sociedades operacionais, sendo elas a Companhia (a concentrar a 
prestação dos serviços de telecomunicação) e a TData (a concentrar as. atividades 
econômicas que não sejam serviços de telecomunicação, incluindo os Serviços de Valor 
Adicionado, conforme definido no art. 61 da Lei Geral de Telecomunicações). Essa 
segregação de atividades se faz necessária em razão da impossibilidade legal de a 
Companhia prestar serviços que não sejam de telecomunicação. 

Esclareceu, ainda, que a concentração da prestação de serviços de telecomunicação em 
uma única pessoa jurídica favorecerá um ambiente de convergência, facilitando a 
consolidação e confluência na oferta de serviços de telecomunicação e a simplificação da 
oferta de pacotes de serviços, bem como com a consequente diminuição de custos 
administrativos e operacionais, e a padronização e racionalização das operações das 
Companhias. 

O Sr. Presidente também esclareceu que a pretendida reestruturação societária 
envolvendo as subsidiárias integrais e as sociedades controladas da Companhia foi 
submetida à apreciação e aprovação prévias da Agência Nacional de Telecomunicações 
-ANATEL, que a aprovou nos termos do Ato nº 3.043, de 27 de maio de 2013, publicado 
no Diário Oficial da União de 29 de maio de 2013 {"Ato de Anuência"). 



• VIVO 

TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF 02.558.157/0001-62- NIRE 35.3.0015881-4 

ATADA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 1° DE JULHO DE 2013 

Companhia, que opinaram favoravelmente em relação a todos os itens da ordem do dia 
que lhes competiam. 

Por fim, informou que as pretendidas incorporações de sociedades e de acervos líquidos 
acima descritas não resultarão em aumento de capital da Companhia, tampouco na 
emissão de novas ações pela Companhia, de modo que a pretendida reestruturação 
societária não acarretará qualquer alteração nas participações acionárias atuais dos 
acionistas da Companhia, não havendo, também, que se falar em substituição de ações 
de acionistas não controladores das cindidas/incorporada por ações da incorporadora, 
dado que a Companhia é, neste momento, a única acionista das sociedades a serem 
cindidas/incorporada, bem como não acarretará qualquer direito de recesso. Dessa 
forma, não foram produzidos laudos de avaliação dos acervos/patrimônios líquidos a 
preço de mercado para cálculo da relação de substituição das. ações de acionistas não 
controladores de que trata o artigo 264 da LSA e o artigo 2°, §1º, VI, da Instrução CVM nº 
319/99, conforme recentes entendimentos da CVM já demonstrados nas consultas 
formuladas em reestruturações semelhantes e conforme mencionado na Deliberação 
CVM nº 559, de 18/11/2008. 

Os senhores acionistas apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia, sendo 
recepcionadas e autenticadas as indicações de voto pela Secretária da Mesa, e . 
deliberaram: i/ 

6.1 Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as ebstenções registrad~ 
pela Mesa, todos os tennos e condições do Protocolo e Instrumento de 
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Justificação de Cisão Parcial da TData e Incorporação da Parcela Cindida 
pela Companhia (ªProtocolo TDataª), celebrado pelos administradores da 
TData e da Companhia em 11 de junho de 2013, constante deste 
instrumento como seu Anexo 1, o qual prevê a cisão parcial da TData com 
versão do acervo líquido cindido para a Companhia. O Protocolo TData 
estabelece os termos e condições gerais da operação pretendida, as suas 
justificativas, o critério de avaliação das ações e do acervo a ser absorvido 
pela Companhia. 

6.2 Ratificar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, a contratação, efetuada pela Administração da Companhia, da 
empresa especializada Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S., 
para avaliação do acervo liquido a ser cindido da mata e vertido à 
Companhia. 

6.3 Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, o laudo de avaliação do acervo liquido a ser cindido da TData 
C-Laudo de Avaliação TDataª), o qual estabelece, com base no seu valor 
contábil, na data de 30 de abril de 2013, que o valor do acervo líquido a ser 
cindido da TData e incorporado pela Companhia é de R$34.723.875,31 
(trinta e quatro milhões, setecentos e vinte e três mil, oitocentos e setenta e 
cinco reais e trinta e um centavos), tudo em conformidade com o previsto no 
Protocolo TData. O Laudo de Avaliação TData é parte integrante da , 
presente ata como Anexo I do Protocolo TData. f 
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6.4 Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, a incorporação, pela Companhia, do acervo líquido cindido da 
TData, no valor descrito no item 6.3 do presente instrumento, sem alteração 
do capital social da Companhia, em conformidade com o Protocolo TData, já 
aprovado e anexado ao presente instrumento. 

6.5 Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, todos os termos e condições do Protocolo e Instrumento de 
Justificação de Cisão Total da VNo com versão das parcelas do patrimônio 
líquido cindido para a TData e para a Companhia ("Protocolo VNon), 
celebrado pelos administradores da Vivo, da TData e da Companhia em 11 
de junho de 2013, constante deste instrumento como seu Anexo li, o qual 
prevê a cisão total da VNo com versão das parcelas do patrimônio líquido 
cindido para a Companhia e para a TData. O Protocolo Vivo estabelece os 
termos e condições gerais da operação pretendida, as suas justificativas, o 
critério de avaliação das ações e das parcelas do patrimônio cindido a 
serem absorvidas pela Companhia e pela TData. 
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6.7 Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, o laudo de avaliação da parcela do patrimônio líquido a ser 
cindido da Vivo e incorporada pela Companhia ("Laudo de Avaliação Vivo"), 
o qual estabelece, com base no seu valor contábil, na data de 30 de abril de 
2013, que o valor da parcela do patrimOnio líquido a. ser cindido da Vivo e 
incorporado pela Companhia é de R$10.228.352.444,32 (dez bilhões, 
duzentos e vinte e oito milhões, trezentos e cinquenta e dois mil, 
quatrocentos e quarenta e quatro reais e trinta e dois centavos), tudo em 
confonnidade com o previsto no Protocolo Vivo. O Laudo de Avaliação Vivo 
é parte integrante da presente ata como Anexo I ao Protocolo Vivo. 

6.8 Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, a incorporação pela Companhia de parcela do patrimônio liquido 
cindido da Vivo, no valor descrito no item 6. 7 do presente instrumento, sem 
alteração do capital social da Companhia, sucedendo a Vivo em seus 
direitos e obrigações correlatos às parcelas do patrimônio liquido cindido e 
vertidas para Telefônica, respondendo pelas obrigações da Vivo, nos 
direitos e obrigações que lhes cabem, nos termos do disposto nos artigos 
229 e 233, da Lei das Sociedades por Ações, não havendo, no entanto, 
solução de continuidade em relação às operações da Vivo e aos serviços 
por ela prestados aos seus usuários, que serão sucedidos integralmente 
pela TData e pela Telefônica, respectivamente. Consignar que, em razão da 
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conformidade com o Protocolo Vivo, já aprovado e anexado ao presente 
instrumento. 

6.9 

6.10 

6.11 

Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, todos os termos e condições do Protocolo e Instrumento de 
Justificação de Cisão Total da A.Telecom com versão das parcelas do 
patrimônio liquido cindido para a TData e para a Companhia ("Protocolo 
A.Telecom:'), celebrado pelos administradores da A.Telecom, da TData e da 
Companhia em 11 de junho de 2013, constante deste instrumento como seu 
Anexo Ili, o qual prevê a cisão total da A.Telecom com versão das parcelas 
do patrimônio líquido cindido para a Companhia e para a TData. O Protocolo 
A. Telecom estabelece os termos e condições gerais da operação 
pretendida, as suas justificativas, o critério de avaliação das ações e das 
parcelas do patrimônio cindido a serem absorvidas pela Companhia e pela 
TData. 

Ratificar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, a contratação, efetuada pela Administração da Companhia, da 
empresa especializada Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S., 
para avaliação das parcelas do patrimônio líquido a ser cindido da . 
A.Telecom e vertidas à Companhia e à TData. V 
Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas ~ · 
pela Mesa, o laudo de avaliação da parcela do patrimônio líquido a ser 
cindido da A. Telecom e incorporada pela Companhia ("Laudo de Avaliação 
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A.Telecom"), o qual estabelece, com base no seu valor contábil, na data de 
30 de abril de 2013, que o valor da parcela do patrimônio líquido a ser 
cindido da A.Telecom e incorporado pela Companhia é de 
R$348.623.814,64 (trezentos e quarenta e oito milhões, seiscentos e vinte e 
três mil, oitocentos e quatorze reais e sessenta e quatro centavos), tudo em 
conformidade com o previsto no Protocolo ATelecom. O Laudo de 
Avaliação A. Telecom é parte integrante da presente ata como Anexo I ao 
Protocolo A. Telecom. 

6.12 Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, a incorporação pela Companhia de parcela do patrimônio líquido 
cindido da A.Telecom, no valor descrito no item 6.11 do presente 
instrumento, sem alteração do capital social da Companhia, sucedendo a 
A.Telecom em seus direitos e obrigações correlatos às parcelas do 
patrimônio líquido cindido e vertidas para Telefônica, respondendo pelas 
obrigações da A Telecom, nos direitos e obrigações que lhes cabem. nos 
termos do disposto nos artigos 229 e 233, da Lei das Sociedades por Ações, 
não havendo, no entanto, solução de continuidade em relação às operações 
da A Telecom e aos serviços por ela prestados aos seus usuários, que 
serão sucedidos integralmente pela TData e pela Telefônica, 
respectivamente. Consignar que, em razão da cisão total ora aprovada, fica 
extinta a A.Telecom de pleno direito, na fonna do disposto no art. 229 da Lei 
das Sociedades por Ações, tudo em conformidade com o Protocov 
A.Telecom, já aprovado e ~do ao presynte instrumento. ~ 

12 



• VIVO 

TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF 02.558.157/0001~2- NIRE 35.3.0015881-4 

ATA DA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 1° DE JULHO DE 2013 

6.13 Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, todos os termos e condições do Protocolo e Instrumento de 
Justificação de Incorporação da TST pela Companhia ("Protocolo TST"), 
celebrado pelos administradores da TST e da Companhia em 11 de junho 
de 2013, constante deste instrumento como seu Anexo IV, o qual prevê a 
incorporação da TST pela Companhia. O Protocolo TST estabelece os 
termos e condições gerais da operação pretendida, as suas justificativas, o 
critério de avaliação das ações e do patrimônio líquido a ser incorporado 
pela Companhia. 

6.14 Ratificar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, a contratação, efetuada pela Administração da Companhia, da 
empresa especializada Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S., 
para avaliação do patrimônio líquido da TST a ser incorporado pela 
Companhia. 

6.15 Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, o laudo de avaliação do patrimônio líquido da TST, avaliado com 
base no seu valor contábil, na data de 30 de abril de 2013, bem como o 
Relatório dos Auditores Independentes de Asseguração Razoável, sobre as 
Informações Contábeis Combinadas da TST, Ajato, Sul Paraná, CaTV, 
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CaTV, Lemontree e GTR-T pela TST, ocorrida .nesta data, que o valor do 
patrimônio líquido da TST a ser incorporado pela Companhia é de 
R$226.105.582,63 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e cinco mil, 
quinhentos e oitenta e dois reais e sessenta e três centavos), tudo em 
conformidade com o previsto no Protocolo TST. O Laudo de Avaliação TST 
é parte integrante da presente ata como Anexo I e Anexo n ao Protocolo 
TST. 

6.16 Aprovar, por unanimidade de votos, ressalvadas as abstenções registradas 
pela Mesa, a incorporação pela Companhia do patrimônio líquido da TST, no 
valor descrito no item 6.15 do presente instrumento, sem alteração do 
capital social da Companhia, sucedendo a TST em seus direitos e 
obrigações, na forma da lei, Consignar que, em razão da incorporação ora 
aprovada, fica extinta a TST de pleno direito, na forma do disposto no art. 
227 da Lei das Sociedades por Ações, tudo em conformidade com o 
Protocolo TST, jã aprovado e anexado ao presente instrumento. 

6.17 Por fim, os acionistas aprovam, por unanimidade de votos, ressalvadas as 
abstenções registradas pela Mesa, a declaração da Companhia prevista no 
artigo 3° do Ato de Anuência, cuja minuta consta deste instrumento como 
seu Anexo V. 

Aprovada a operação, foram autorizados os Administradores da Companhia a 
praticarem todos os atos que se fizerem necessários à formalização das operações 
acima aprovadas perante os órgã~ públicos e, terceiros em geral. 14y 
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7. ENCERRAMENTO: Esgotada a ordem do dia, a ata foi lida, aprovada e assinada, 
ficando cientes os representantes dos acionistas da sua lavratura em forma de sumário 
dos fatos ocorridos, nos termos facultados pelo artigo 130 § 1º, da Lei das Sociedades 
por Ações. Ficou consignado, ainda, que, conforme faculta o § 2º do artigo 130, da Lei 
das Sociedades por Ações, a publicação da ata será feita com omissão da assinatura dos 
acionistas. São Paulo, 1° de julho de 2013. (aa) Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira - 
Presidente da Assembleia, representando a Administração; Michelle Morkoski Landy - 
Secretária da Assembleia; SP Telecomunicações Participações Ltda., p.p. Breno Rodrigo 
Pacheco de Oliveira e Michelle Morkoski Landy; Telefônica Internacional S/A, p.p. Breno 
Rodrigo Pacheco de Oliveira; Telefônica Chile S.A., p.p. Breno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira; Telefônica S.A, p.p. Breno Rodrigo Pacheco de Oliveira; representado por 
Banco Santander (Brasil) S.A, p.p. Daniel Alves Ferreira, o acionista Amundi Actions 
Emergents; representado por ltaú Unibanco S.A., p.p. Daniel Alves Ferreira, o acionista 
Amundi Funds; representado por J.P. Morgan S.A. - Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, p.p. Daniel Alves Ferreira, os acionistas: Flexshares Momingstar Emerging 
Markets Factor TIL T lndex Fund, Public Employees Retirement Association of New 
Mexico; representado por Citibank NA, p.p. Daniel Alves Ferreira, os acionistas: Bell 
Atlantic Master Trust, Canada Pension Plan lnvestment Board, Ford Motor Company 
Defined Benefit Master Trust, Hand Composite Employee Benefit Trust, Japan Trustee 
Services Bank, Ltd. STB LM Brazilian High Dividend Equity Mother Fund, LVIP Blackrock 
Emerging Markets lndex RPM Fund, Ministry of Strategy and Finance, National Pension 
Service, SSGA Emerging Markets lndex Plus Non-Lending Common Trust Fund, Statev 
Street Bank and Tru.st Company lnvest~ent Funds for T~"' Exempt Retirement Plans, . 
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TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF 02.558.157/0001-62- NIRE 35.3.0015881-4 

ATA DA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REAL12ADA EM 1° DE JULHO DE 2013 

State Street Emerging Markets, The Bank of Korea, Wells Fargo Advantage Diversified 
Stock Portfolio; Flávio Stamm - Conselheiro Fiscal; Stael Prata Silva Filho - Conselheiro 
Fiscal; Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S., p. Alexandre Hoeppers. 

Certificamos que a presente é cópia fiel da ata da 38ª Assembleia Geral Extraordinária da 
Telefônica Brasil SA, realizada em 1º de julho de 2013, lavrada em livro próprio. 

~~~· 

Mi~.M~rkos · ndy 
Secretána da Ass mbleia 

OAB/SP nº 178.637 

16 



• VIVO 

TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF 02.558.157/0001-62- NIRE 35.3.0015881-4 

ATA DA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 1° DE JULHO DE 2013 

ANEXOI 
PROTOCOLO TDATA 

17 



PROTOCOLO E INSTRUMENTO DE JUSTIFICAÇÃO 
DE CISÃO PARCIAL 

DA 

TELEFÔNICA DATAS.A. 

E INCORPORAÇÃO DA PARCELA CINDIDA PELA 

TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas, por seus respectivos 
Diretores, têm entre si certo e ajustado celebrar o presente Protocolo e Instrumento de 
Justificação de Cisão Pareia] e Incorporação ("Protocolo"), de acordo com os artigos 224, 225, 
226,227 e 229 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A."), 
observando-se as disposições aplicáveis da Instrução nº 319 de 03 de dezembro de 1999, 
conforme alterada, emitida pela Comissão de Valores Mobiliários ("CVM~. 

(a) TELEFÔNICA BRASIL S.A., sociedade por ações de capital aberto com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Eng. Luiz Carlos Berríní, nº 1376, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.558.157/0001-62, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social 
(''Telefônica" ou "Incorporadora"); 

(b) TELEFÔNICA DATAS.A., sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de 
Barueri, Esta.do de São Paulo, na Avenida Tamboré, nºs 341 / 371, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
04.027.547/0001-31, neste ato representada nos termos de seu Estatuto SociaJ ("TData" ou 
"Cindida"); 

Sendo Telefônica e TData, designadas conjuntamente "Partes" ou "Companhias"; 

1. JUSTIFICAÇÃO. 

CONSIDERANDO que a presente operação de cisão parcial e incorporação é parte de um 
processo de reorganização societária envolvendo também outras subsidiárias integrais e 
sociedades controladas da Telefônica, reorganização esta que deverá ocorrer na mesma data da 
presente operação. 



CONSIDERANDO que a Telefônica é concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado 
("fill:Q") nas modalidades Local e Longa Distância Nacional no Setor 31, da Região III, do 
Plano Geral de Outorgas; autorizatária do Serviço Telefônico Fixo Comutado ("STFC") nas 
modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 33, da Região III e na modalidade 
Longa Distância Internacional, na Região III. do Plano Geral de Outorgas; e autorizatária do 
Serviço de Comunicação Multimídia ("~, além de ser, nesta data, detentora da totalidade 
das ações representativas do capital social da TData; 

CONSIDERANDO que a TData é autoriza.tária do SCM e desempenha atividades .econõmicas 
que não são serviços de telecomunicação, incluindo a prestação de Serviços de Valor Adicionado 
conforme definido no art. 61 da Lei Geral de Telecomunicações (tais atividades conjuntamente e 
genericamente designadas "~''); 

CONSIDERANDO que, nos termos do Fato Relevante divulgado em 15 de março de 2012, 
atualmente, a Telefônica é a controladora e, em determinados casos, a única acionista de diversas 
sociedades, incluindo a TData, sendo necessário racionalizar e simplificar a estrutura de tais 
sociedades, por meio da integração e racionalização de atividades correlatas e/ou 
complementares, de forma que o que se pretende, ao final da operação de reorganização 
societária envolvendo tais sociedades, é a concentração das atividades em apenas duas sociedades 
operacionais, sendo elas a Telefônica (a concentrar a prestação dos serviços de telecomunicação) 
e a TData (a concentrar a prestação de SVAs); 

CONSIDERANDO que, em 12 de setembro de 2011, foi promulgada a Lei nº 12.485, que 
promoveu alterações na Lei Geral de Telecomunicações, cujas disposições possibilitaram às 
concessionárias de STFC a prestação de outros serviços de telecomunicação, além daqueles 
objeto do respectivo contrato de concessão e do SCM em suas respectivas regiões de concessão; 

CONSIDERANDO que, após estudos efetuados, as Partes entendem que, como parte da 
racionalização e simplificação da estrutura societária, a consolidação das atividades relacionadas 
à prestação de serviços de telecomunicação em uma única pessea jurídica favorecerá um 
ambiente de convergência, consolídendo-se os serviços de telecomunicação na Telefônica; 
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serviços de telecomunicação pela Telefônica, com a consequente diminuição de custos 
administrativos e operacionais, a padronização e racionalização das demais operações das 
Companhias. 

2. CAPITALSOCIALDA TELEFÔNICAEDA '!DATA. 

2.1. CAPITAL SOCIAL DA TELEFÔNICA: O capital social subscrito e integralizado da Telefênica, 
na data de 30 de abril de 2013 (''Data Base"), é de R$ 37.798.109.745,03 (trinta e sete bilhões, 
setecentos e noventa e oito milhões, cento e nove mil, setecentos e quarenta e cinco reais e três 
centavos), representado por 1.125.601.930 (um bilhão, cento e vinte e cinco milhões, seiscentas e 
uma mil, novecentas e trinta) ações, sendo 381.587.111 (trezentos e oitenta e um milhões, 
quinhentas e oitenta e sete mil, cento e onze) ações ordinárias e 744.014.819 (setecentos e 
quarenta e quatro milhões, quatorze mil, oitocentas e dezenove) ações preferenciais, todas 
escriturais e sem valor nominal. 

2.2. CAPITAL SOCIAL DA TDATA: O capital social subscrito e integralizado da TData na Data 
Base é de R$ 1.046.824.831,98 (um bilhão, quarenta e seis milhões, oitocentos e vinte e quatro 
mil, oitocentos e trinta e um reais e noventa e oito centavos), representado por 1.078.320.S 16 (um 
bilhão, setenta e oito milhões, trezentas e vinte mil, quinhentas e dezesseis) ações ordinárias, 
escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

3. CISÃO PARCIAL, INCORPORAÇÃO, AV AllAÇÃO E PATRIMÔNIO DA CINDIDA. 

3.1. DATA BASE E AVALIAÇÃO: O acervo líquido a ser cindido da TData e incorporado pela 
Telefônica foi avalia.do com base no seu valor contábil, na Data Base de 30 de abril de 2013, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. O Laudo de Avaliação do acervo líquido a 
ser cindido da 1Data e vertido para a Telefônica, em conformidade com o disposto no art. 229 da 
Lei das S.A., foi preparado pela empresa de avaliação independente Ernst & Young Terco 
Auditores Independentes S.S., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, ad referendum dos acionistas das Partes deste Protocolo 
("Laudo de Avaliação"), anexo ao presente Protocolo como Anexo I. 
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3.3. ACERVO Líotnoo: Exceto pelos estabelecimentos comerciais que não prestam serviços de 
telecomunicação, devidamente inscritos no CNPJ sob nº.s 04.027.547/0035-80, 04.027.547/0034- 
08, 04.027.547/0032-38 e 04.027.547/0036-61, e seus respectivos ativos e passivos, que 
pennanecerão com a TData; o acervo líquido a ser cindido da TData e incorporado pela 
Telefônica é representado por todos os demais estabelecimentos comerciais detidos pela TData, 
incluindo os ativos e passivos a eles inerentes e indicados no Laudo de Avaliação elaborado para 
esse fim específico, avaliado pelo seu valor contábil no montante de R$ 34.723.875,31 (trinta e 
quatro milhões, setecentos e vinte e três mil, oitocentos e setenta e cinco. reais e trinta e um 
centavos). 

3.4. CAPITAL E AçõES DA CINDIDA: A versão dos elementos patrimoniais descritos no item 3.3 
acima, no valor de R$ 34.723~875,31 (trinta e quatro milhões, setecentos e vinte e três mil, 
oitocentos e setenta e cinco reais e trinta e um centavos), acarretará a redução do capital social da 
TData, neste mesmo valor, passando de R$ 1.046.824.831,98 (um bilhão, quarenta e seis milhões, 
oitocentos e vinte e quatro mil, oitocentos e trinta e um reais e noventa e oito centavos) para R$ 
1.012.100.956,67 (um bilhão, doze milhões, cem mil, novecentos e cinquenta e seis reais e 
sessenta e sete centavos), sem o cancelamento de ações representativas do capital social da 
TData, tendo em vista que tais ações não possuem valor nominal. 

4. CAPITAL DA INCORPORADORA, SUBSTl1UIÇÃO DE AÇÕES, DIREITOS POLÍTICOS E 
PATRIMONIAIS. 

4.1. CAPITAL DA INCORPORADORA: Em consequência da incorporação do acervo líquido 
cindido da 1Data pela Telefônica, conforme descrita acima, com base no valor contábil do acervo 
líquido cindido da TData objeto do Laudo de Avaliação, a ser incorporado pela Telefônica, não 
haverá aumento de capital da Incorporadora, uma vez que a Telefônica já possui registrado em 
seu patrimônio líquido o valor da totalidade do patrimônio da TData. 

4.2. TRATAMENTO DAS AÇÕES DA CINDIDA: Considerando que a TData é atualmente 
subsidiária integral da Telefõníca (inexistindo, portanto, acionistas minoritários na TData), em 
decorrência da incorporação do acervo líquido cindido, as ações de emissão da Cindida não serão 
canceladas dado que não possuem valor nominal. 
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4.4. AUSÊNCIA DE AVAJ..JAÇÃO DOS PATRIMÔNIOS LÍQUIDOS A PREÇOS DE lvlERCADO PARA FINS 
DO ARTIGO 264 DA LEI DAS S.A.: Tendo em vista que a presente operação de cisão parcial e 
incorporação não acarreta aumento do capital social da Incorporadora nem alteração nas 
participações dos seus acionistas, dado que a '!Data é subsidiária integral da Telefônica, não há 
que se falar em relação de substituição de ações dos acionistas da Cindida por ações da 
Incorporadora, também não havendo, por consequência, interesses de acionistas minoritários a 
serem tutelados e direito de recesso em relação à TData e, portanto, segundo entendimento da 
Comissão de Valores Mobiliários em casos precedentes semelhantes e nos termos do disposto na 
deliberação CVM nº 559/08, também não se aplica o disposto no artigo 264 da Lei das S.A. 

5. DEMAIS CONDiÇÕES APLICÁ VEIS À CISÃO P ARCJAL E INCORPORAÇÃO. 

5.1. ATOS SOCIETÁRIOS: Serão realiz.adas Assembleias Gerais Extraordinárias da TData e da 
Telefônica, para apreciação e deliberação a respeito da operação contemplada neste Protocolo. 

5.2. INExISTÊNCJA DE DIREITO DE RECESSO: Conforme acima referido, não há que se falar em 
dissidência e exercício do direito de recesso de acionistas não controladores da TData de que 
tratam os artigos 136, inciso (ix) e 137 da Lei das S.A. 

5.3. SUCESSÃO: A Incorporadora sucederá a TData em seus direitos e obrigações sobre o 
acervo líquido cindido, respondendo solidariamente pelas obrigações da TData relacionadas ao 
acervo líquido cindido, nos termos do disposto no artigo 233, da Lei das S.A. 

5.4. AurORIZAÇÃO: Os Diretores da Cindida e da Incorporadora ficam responsáveis e 
autoriza.dos a tomarem as medidas necessárias para a implementação dos termos e condições 
pactuados neste Protocolo, de conformidade com a legislação aplicável. 

5.5. APROVAÇÃO PRÉVIA DA ANATEL: A reorganização societária envolvendo as subsidiárias 
integrais e sociedades controladas da Telefônica da qual faz parte a presente operação de cisão 
parcial da TData, com versão do acervo líquido cindido para a Telefônica, foi submetida à 
apreciação e aprovação prévias da Agência Nacional de Telecomunicações - ANA TEL, que a 
aprovou nos termos do Ato nº 3.043, de 27 de maio de 2013 ("Ato de Anuência"), publicado no 
Diário Oficial da União de 29 de maio de 2013, com as condicionantes nele previstas. 

5.6. FORO: Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer controvérsias oriundas deste Protocolo. 



E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 06 (seis) vias de 
igual teor e para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 

São Paulo, 11 de junho de 2013. 

~ -{__)~ TEIBFÕNICADATA SA. Jf PJ fa¼ 
::.\ nlo Cesar PereiJ Teixeira Breno Rodrigo Pacheco de l \ , . Oliveúa 

l\i--:d\-- ToiHoMCABRASa SA3f ?~ )& 
Pa~o Cesar Pereira Teixeira 

Testemunhas: 

((\,: í'··,. 
2. ~ No:m:e=-:::::: ,c,S~·\b7"~l;,:i..7::~~;2G;\~\:\~~~1;:::::;'A:;:e::ev:;:<==:_:;1:we::::_.:_ 
RG: -l'"\-0\..\3~·u--y-, 

··...__j 

Breno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira 
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ANExol 
LAUDO DEAV.AUAÇÃO 



IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIJlllllf llll"'" .. ãJ ERNST & YOUNG TERCO Condomínio São bii.: 
Av. Pres. Juscellno K~. 1830 
Torre 1 • 8º andar· ltaim Sibi 
04543·900 • São Paulo, SP, Brasil 

Tel.: (5511) 2573·3000 
f"ax: (5511) 2573·5780 
www.ey.com.br 

Avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Dados da finna de auditoria 

1. Ernst & Young Terco Auditores Independentes S/S, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubltschek, 1830, -Torre 1- 
10° andar, ltaim Blbi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério.da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011/0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.979-49, domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830 - Torre 1-10° andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita pelaTelefônica Data S.A. ("T. 
Data· ou "Companhia•) para proceder à avaliação do acervo líquido contábil da T. 
Data em 30 de abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. O laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
líquido contábil da Telefônica Data SA a ser utilizado para incorporação da T. Data 
na Telefônica Brasil S.A.. 

Alcance dos trabalhos 

3. o laudo de avaliação do acervo líquido contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da Telefônica Data S.A. levantado em 30 
de abril de 2013, elaborado sob a responsabilidade da administração da Companhia. 

Emsl & Young Teico J 1 
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Telefônica Data S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável pela manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das informações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada porfraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
líquido contábil da Telefônica Data S.A., com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumpriménto de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
informações contábeis necessárias para elaboração do laudo de avaliação estão 
livres de distorção relevante. 

6 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo líquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

Ernst & YCMQ Terco 12 
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Telefônica Data S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$231.201.733,35 
(duzentos e trinta e um milhões, duzentos e um .mil, setecentos e trinta e três reais e 
trinta e cinco centavos), conforme balanço patrimonial em 30 de abril de 2013, 
registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo, representa, em todos os 
aspectos relevantes, o acervo líquido contábil da Telefônica Data S.A., avaliado de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho r.elevantes para.a 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

T-PR-S-SP 
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Anexo ao laudo de avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Telefônica Data S.A 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais} 

Balanço patrimonial da 
T.Data s.A. em 30 de abril 

de2013 

Detenninados ativos e 
passivos referentn aos Determinados ativos e 

servi905 de passivos referentes aos 
telecomunlcaçGes, extraídos demais sewlços, extraídos 
do balanço patrimonial da do balanço patrimonial da 

T.Data $.A. pela T.Data s.A. pela 
administração, em 30 de administração, em 30 de 

abril da 2013 abn1 de 2013 
Ativo 
Circulante: 
Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber, liquidas 
Tnbutos a recuperar 
Estoques 
Outros ativos 
Total atiVO circulante 

Não circulante: 
Aplicações financeiras 
Tributos dlf9ridos e a recuperar 
Depósitos e bloqueios judiciais 
OuCros ativos 
lmobDizado, liquido 
lntanghle~ líquido 
Total ativo não circulante 
Total do ativo 

Passivo 
Clrculanta: 
Fomec:edOIW e contas a pagar 
Impostos, taxas e contrlbulçêies 
Pessoal, encargos e beneficios sodals 
Receitas diferidas 
Outras obrigaç6es 
Total passivo circulante 

Nio clrculantlt: 
Provls6es 
Receitas diferidas 
OUtras obrigações 

Total passivo nlio circulante 

Acervo liquido contábil 

20.448.786,70 
103.011.246,29 
156.908.992,33 

3.873.412, 14 
17.461.567,47 

301.704.004,93 

221.855,44 
7.350.434,81 

23.596.032. 74 
1.303.891,55 

96.826.844,44 
8.273.555,19 

135.572.413,97 
437.276.418,90 

96.359.613,28 
4.188.380,28 
3.851.951,58 
4.601.190,69 

67.097.289,03 
17S.8S8.384,86 

17.838.109,47 
2.249.885,03 

10.088.306, 19 
30.176.300,69 

231.201.733,36 

131.737.219,32 

131.737.219,32 

7.350..434,61 

55.649.415,05 
664.065,72 

63.663.916,38 
195.AO'l.134, 70 

89;060.384,73 

61.533.248,"'8 
1S0.593.613,22 

10.083.646, 17 
10,083.646, 17 

34.723.876,31 

20.448.788, 70 
103.011.246,29 
25.171.773,01 
3.873.412, 14 

17.461.587,47 
169.965.786,61 

221.855,44 

23.596.032, 74 
1.303.891,55 

41.177.229,39 
5.609.489,47 

71.908.498,59 
241.876.284,20 

7.299.248,55 
,4,188.360,28 
3.851.951,58 
4.601.190,69 
5,584.020,54 

25.304.771,64 

17.838.109,47 
2.249.885,03 

4.660,02 
20.092.&&4,52 

196.477.858,04 
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PROTOCOLO E INSTRUMENTO DE JUSTIFICAÇÃO 
DE CISÃO TOTAL DA 

VIVOS.A. 

COM VERSÃO DAS PARCELAS CINDIDAS DO SEU PATRIMÔNIO PARA 

TELEFÔNICA BRAsn, S.A. 

E 

TELEFÔNICA DATAS.A. 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas, por seus respectivos 
Diretores, têm entre si certo e ajustado celebrar o presente Protocolo e Instrumento de 
Justificação de Cisão Total com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para 
sociedades existentes ("Protocolo"), de acordo com os artigos 224, 225, 226, 227 e 229 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A."), observando-se as 
disposições aplicáveis da Instrução nº 319 de 03 de dezembro de 1999, conforme alterada, 
emitida pela Comissão de Valores Mobiliários ("QYM"). 

(a) Vrvo S.A., sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de Londrina, 
Estado do Paraná, na Avenida Higienópolis, nº 1.365, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.449.992/0001-64, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social ("Vivo" ou 
"Cindida"); 

(b) TELEFÓNICA BRASIL S.A., sociedade por ações de capital aberto com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, nº 1376, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.558.157/0001-62, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social 
(''Teletonica"); 

(b) TELEFÔNICA DATAS.A., sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Tamboré, nºs 341 / 371, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
04.027.547/0001-31, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social ('~" e, em 
conjunto com a Telefônica, "Incoll)Oradoras"); 



2 

1. JUSTIFICAÇÃO. 

CONSIDERANDO que a presente operação de cisão total é parte de um processo de 
reorganização societária envolvendo também outras subsidiárias integrais e sociedades 
controladas da Telefônica, reorganização esta que deverá ocorrer na mesma data da presente 
operação; 

CONSIDERANDO que a Telefônica é concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado 
("STFC") nas modalidades Local e Longa Distância Nacional , no Setor 31, da Região m, do 
Plano Geral de Outorgas; autorizatária do Serviço Telefônico Fixo Comutado (".sifC.") nas 
modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 33, da Região m e na modalidade 
Longa Distância Internacional na Região m, do Plano Geral de Outorgas; e autorízatáría do 
Serviço de Comunicação Multimídia ("SCM''), além de ser, nesta data, detentora da totalidade 
das ações representativas do capital socialda Vivo e da 1Data; 

CONSIDERANDO que a Vivo é autorizatária do Serviço Móvel Pessoal ("SMP"), do SCM e do 
STFC nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Internacional, nas Regiões I e II do 
Plano de Outorgas, além de desenvolver outras atividades econômicas que não são serviços de 
telecomunicação, incluindo a prestação de Serviços de Valor Adicionado, conforme definido no 
art. 61 da Lei Geral de Telecomunicações (tais atividades, conjuntamente e genericamente, 
designadas "SV As''); 

CONSIDERANDO que a 1Data é prestadora de SVAs; 

CONSIDERANDO que, nos termos do Fato Relevante divulgado em 15 de março de 2012, 
atualmente, a Telefônica é a controladora e, em determinados casos, a única acionista de diversas 
sociedades, incluindo as Partes deste Protocolo, sendo necessário racionalizar e simplificar a 
estrutura de tais sociedades, por meio da integração e racionalização de atividades correlatas e/ou 
complementares, de forma que o que se pretende, ao final da operação de reorganização 
societária envolvendo tais sociedades, é a concentração das atividades em apenas duas sociedades 
operacionais, sendo elas a Telefônica (a concentrar a prestação dos serviços de telecomunicação) 
e a IData (a concentrar a prestação dos SV As); 

CONSIDERANDO que, em 12 de setembro de 2011, foi promulgada a Lei nº 12.485, que 
promoveu alterações na Lei Geral de Telecomunicações, cujas disposições. possibilitaram às 
concessionárias de STFC a prestação de outros serviços de telecomunicação, além daqueles 
objeto do respectivo contrato de concessão e do SCM em s9&5 respectivas regiões de concessão; 



CONSIDERANDO que, após estudos efetuados, as Partes entendem que como parte da 
racionalização e simplificação da estrutura societária, a consolidação das atividades de 
telecomunicação na Telefônica favorecerá um ambiente de convergência, com a oferta de pacotes 
de serviços aos usuários de forma simplificada e permitindo, ainda, a racionalização das 
operações das prestadoras; 

As Partes entendem que a cisão total da Vivo com a versão das parcelas do patrimônio líquido 
cindido para a Telefônica e para a TData, respectivamente, nos termos e condições deste 
Protocolo se justifica, pois possibilitará a segregação dos SV As prestados pela Vivo que serão 
incorporados pela TData, incorporando-se as atividades relativas à prestação dos serviços de 
telecomunicação, que incluem os Termos de Autorização correspondentes, na Telefônica, 
segregação essa necessária em razão da impossibilidade legal de a Telefônica prestar serviços que 
não sejam de telecomunicação. Além disso, a implementação da operação e extinção da Vivo 
facilitará a consolidação e confluência na oferta de serviços de telecomunicação, com a 
consequente diminuição de custos administrativos e operacionais, e a padronização e 
racionalização das operações das Companhias. 

2. CAPITAL SOCIAL DA CINDIDA E DAS INCORPORADORAS. 

Para facilitar a compreensão das informações das Companhias, considerando que a operação 
objeto deste Protocolo é parte de uma reorganização societária maior a ser implementada na 
mesma data e que pode envolver as Partes, as informações a serem consideradas com relação à 
Cindida e ao capital social das Incorporadoras serão aquelas existentes e válidas em 30 de abril 
de 2013 ("Data Base"). 

2.1. CAPITAL SOCIAL DA CINDIDA: O capital social subscrito e integraliza.do da Vivo na Data 
Base é de R$ 7.050.653.962,34 (sete bilhões, cinquenta milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, 
novecentos e sessenta e dois reais e trinta e quatro centavos), representado por 4.231. 732 (quatro 
milhões, duzentas e trinta e uma mil, setecentas e trinta e duas) ações ordinárias, escriturais, 
nominativas sem valor nominal. 

2.2. CAPITAL SOCIAL DA TELEFÓNICA: O capital social subscrito e integralizado da Teleffinica 
na Data Base é de R$ 37.798.109.745,03 (trinta e sete bilhões, setecentos e noventa e oito 
milhões, cento e nove mil, setecentos e quarenta e cinco reais e três centavos), representado por 
1.125.601.930 (um bilhão, cento e vinte. e cinco milhões, seiscentas e uma mil, novecentas e 
trinta) ações, sendo 381.587.111 (trezentos e oitenta e um milhões, quinhentas e oitenta e sete 
mil, cento e onze) ações ordinárias e 744.014.819 (setecentos e quarenta e quatro milhões, 



2.3. CAPITAL SOCIAL DA 1DATA: O capital social subscrito e integralizado da 1Data, na Data 
Base é de R$ 1.046.824.831,98 (um bilhão, quarenta e seis milhões, oitocentos e vinte e quatro 
mil, oitocentos e trinta e um reais e noventa e oito centavos), representado por 1.078.320.516 (um 
bilhão, setenta e oito milhões, trezentas e vinte mil, quinhentas e dezesseis) ações ordinárias, 
escriturais, nominativas sem valor nominal. 

2.3.1 Tendo em vista que na mesma data da submissão da operação objeto deste protocolo aos 
acionistas das Companhias, será também submetida aos acionistas da 1Data, imediatamente antes 
da incorporação pela 1Data da parcela cindida do patrimônio da Vivo a cisão parcial desta com 
versão do acervo líquido cindido (relacionado à prestação do Serviço de Comunicação 
Multimidia) para a Telefônica, o capital social subscrito e integralizado da IData na data da 
implementação da operação e imediatamente antes da incorporação da parcela cindida da Vivo, 
caso aprovada pelos acionistas das sociedades envolvidas, terá sido reduzido para 
R$1.012.100.956,67 (um bilhão, doze milhões, cem mil, novecentos e· cinquenta e seis reais e 
sessenta e sete centavos), sem o cancelamento de ações representativas do capital social da 
1Data, tendo em vista que tais ações não possuem valor nominal, continuando o capital social a 
ser representado por 1.078.320.516 (um bilhão, setenta e oito milhões, trezentas e vinte mil, 
quinhentas e dezesseis) ações ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

3. CISÃO TOTAL, AVALIAÇÃO E PATRIMÓNIO DA CINDIDA. 

3.1 CISÃO TOTAL: Em vista da cisão total da Vivo, todas as ações de emissão desta serão 
canceladas, nos termos do item 4 deste Protocolo. 

3.2. DATA BASE E AVALIAÇÃO: As parcelas do patrimônio líquido da Vivo a serem 
incorporadas pela Telefônica e pela TData foram avaliadas com base no seu valor contábil, na 
Data Base de 30 de abril de 2013, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. O 
Laudo de Avaliação das parcelas do patrimônio líquido cindido da Vivo a serem vertidas para a 
Telefônica e para a TData, em conformidade com o disposto no art. 229 da Lei das S.A., foi 
preparado pela empresa de avaliação independente Ernst. & Young Terco Auditores 
Independentes S.S., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
sob o nº 61.366.936/0001-25, ad referendum dos acionistas das Partes deste Protocolo ("Laudo 
de A valiacão"), anexo ao presente Protocolo como Anexo I. 



e incorporação das parcelas do patrimônio líquido cindido por cada uma das Incorporadoras serão 
absorvidas pela Incorporadora que absorveu a respectiva parcela. 

3.4. PARCELAS DOPA TRIMÔNIO LÍQUIDO CINDIDO: (i) A parcela do patrimônio líquido cindido 
da Vivo a ser incorporada pela Telefônica foi avaliada pelo seu respectivo valor contábil no 
montante de R$ 10.228.352.444,32 (dez bilhões, duzentos e vinte e oito milhões, trezentos e 
cinquenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e trinta e dois centavos) e (ii) a 
parcela do patrimônio liquido cindido da Vivo a ser incorporada pela 1Data foi avaliada pelo seu 
respectivo valor contábil no montante de R$ 680.946,92 (seiscentos e oitenta mil, novecentos e 
quarenta e seis reais e noventa e dois centavos), encontrando-se ambas melhor descritas e 
caracterizadas no Laudo de Avaliação. 

3.5. EXTINÇÃO DA VIVO: Com a cisão total da Vivo e a versão das parcelas de seu patrimônio 
líquido para as Incorporadoras; a Vivo será extinta nos termos do disposto no artigo 229 da Lei 
das S.A., cabendo aos Administradores das Incorporadoras promoverem o arquivamento e 
publicação dos atos da operação, não havendo; no entanto, solução de continuidade em relação às 
operações da Vivo e aos serviços por ela prestados aos seus usuários, sendo os serviços sucedidos 
integralmente pela TData e pela Telefônica, respectivamente, nos termos do item 6.3 abaixo. 

4. CAPITAL DAS INCORPORADORAS, SUBS1TIUIÇÃO DE AÇÕES, DIREITOS POLiTICOS E 
PATRIMONIAIS. 

4.1 CAPITAL DAS INCORPORADORAS: Em consequência da incorporação de parte do acervo 
patrimonial da Vivo pela· TData e parte pela Telefônica, conforme descrita acima, e com base nos 
respectivos valores patrimoniais contábeis correspondentes às parcelas do patrimônio líquido 
cindido da Vivo objeto do Laudo de Avaliação a serem incorporadas por cada uma das 
Incorporadoras, observando-se os termos do artigo 226, parágrafos 1 º e 2° da Lei das S.A.: 

(i) Não haverá aumento de capital da Telefônica, uma vez que esta já possui 
registrado em seu patrimônio o valor da totalidade das ações da Vivo; 

(ii) Haverá aumento do capital social da 1Data, no valor de RS 680.946,92 (seiscentos 
e oitenta mil, novecentos e quarenta e seis reais e noventa e dois centavos), passando de 
R$ 1.012.100.956,67 (um bilhão, doze milhões, cem mil, novecentos e cinquenta e seis 
reais e sessenta e sete centavos) Qá considerada para fins do aumento a pretendida cisão 
da TData) para R$ 1.012.781.903,59 (um bilhão, doze milhões, setecentos e oitenta e um 
mil, novecentos e três reais e cinquenta e nove centavos), com a emissão de 3.737.210 
(três milhões, setecentos e trinta e sete mil, duzentas e dez) novas ações ordinárias, 
escriturais, nominativas e sem valor nominal, emitidas s= base no seu valor 1=~ 
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totalmente subscritas e integralizadas pela única acionista da Cindida, a Telefônica, 
mediante a conferência para o capital da TData da respectiva parcela do patrimônio 
líquido cindido da Vivo. 

Será submetida à assembleia geral de acionistas da TData, na mesma data prevista para a 
deliberação da operação objeto deste Protocolo, a incorporação pela TData, do acervo 
líquido cindido da A. Telecom S.A. subsidiária integral da Telefônica, que é objeto do 
Protocolo e Instrumento de Justificação de Cisão Total da A. Telecom S.A. com Versão 
das Parcelas Cindidas do seu Patrimônio para Telefônica Brasil S.A. e Telefônica Data 
S.A., firmado nesta data (''Protocolo A. Telecom"), Caso aprovada a incorporação pela 
TData do acervo líquido cindido da A. Telecom S.A. que acarretará um aumento de 
capital na 1Data de R$287.960.066,54 (duzentos e oitenta e sete milhões, novecentos e 
sessenta mil e sessenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos), o capital social total da 
TData ao final das operações objeto deste Protocolo e do Protocolo A.Telecom será de 
R$1.300.741.970,13 (um bilhão, trezentos milhões, setecentos e quarenta e um mil, 
novecentos e setenta reais e treze centavos), dividido em 2.662.455.897 (dois bilhões, 
seiscentos e sessenta e dois milhões, quatrocentas e cinquenta e cinco mil, oitocentas e 
noventa e sete) ações ordinárias escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

4.2. TRATAMENTO DAS AÇÕES DA CINDIDA: Considerando que a Vivo é atualmente subsidiária 
integral da Telefônica (inexistindo, portanto, acionistas minoritários na Vivo), em decorrência da 
cisão total, as ações de emissão da Vivo serão canceladas e extintas, conforme faculta o artigo 
226, § 1° da Lei das S.A. 

4.3. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO: Tendo em vista que inexistem acionistas 
não controladores da Vivo, posto que esta é, assim como a TData, subsidiária integral da 
Telefônica, não há que se falar em relação de substituição de ações de minoritários da Vivo por 
ações das Incorporadoras. 

4.4. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DOS PATRIMÔNIOS ÚQUIDOS A PREÇOS DE MERCADO PARA FINS 
DO Aartoo 264 DA LEI DAS S.A.: Tendo em vista que a presente operação de incorporação das 
parcelas do patrimônio líquido cindido da Vivo não acarreta alteração nas participações dos 
acionistas das Incorporadoras, uma vez que tanto a Vivocomo a TData são subsidiárias integrais 
da Telefônica, não há que se falar em relação de substituição de ações dos acionistas da Cindida 
por ações das Incorporadoras, também não havendo, por consequência, interesses de acionistas 
minoritários a serem tutelados e direito de recesso em relação à Vivo e, portanto, segundo 
entendimento da Comissão de Valores Mobiliários em casos precedentes semelhantes e nos 
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termos do disposto na deliberação CVM nº 559/08, também não se aplica o disposto no artigo 
264 da Lei das S.A. 

5. DEMAlS CONDIÇÕES APLICÁ VEIS À CISÃO TOTAL E INCORPORAÇÃO. 

5.1. ATOS SOCIETÁRIOS: Serão realizadas Assembleias Gerais Extraordinárias da Vivo e das 
Incorporadoras, para apreciação e deliberação· a respeito da operação contemplada neste 
Protocolo. 

5.2. lNExISIBNCIA DE DIREITO DE REcEsso: Conforme acima referido, não há que se falar em 
dissidência e exercício do direito de recesso de acionistas não controladores da Vivo de que 
tratam os artigos 136, inciso (ix) e 137 da Lei das S.A., uma vez que a única acionista da Vivo é a 
própria Telefônica, também única acionista da IData. 

5.3. SUCESSÃO: Cada uma das Incorporadoras sucederá a Vivo em seus direitos e obrigações 
correlatos às parcelas do patrimônio líquido cindido da Vivo vertidas para cada uma delas, 
respondendo pelas obrigações da Vivo, nos direitos e obrigações que lhes cabem, nos termos do 
disposto nos artigos 229 e 233, da Lei das S.A. 

5.4. AUTORIZAÇÃO: Sem prejuízo do disposto no item 3.5 deste Protocolo, uma vez aprovada 
a cisão total da Vivo, com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para as 
Incorporadoras, os Diretores das Incorporadoras ficam responsáveis e autorizados a tomarem as 
medidas necessárias para a implementação dos termos e condições pactuados neste Protocolo, de 
conformidade com a legislação aplicável. 

5.5 APROVAÇÃO PRÉVIA DA ANATEL: a reorganização societária envolvendo as subsidiárias 
integrais e sociedades controladas da Telefônica da qual faz parte a. presente operação de a 
presente cisão total da Vivo com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para as 
Incorporadoras, e sua consequente extinção, foi submetida à apreciação e aprovação prévias da 
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, que a aprovou nos termos do Ato nº 3.043, 
de 27 de maio de 2013, ("Ato de Anuência"), publicado no Diário Oficial da União de 29 de 
maio de 2013, com as condicionantes nele previstas. 

5.6. 
quaisquer controvérsias oriundas deste Protocolo. 
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E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 09 (nove) vias de 
igual teor e para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 

São Paulo, 11 de junho de 2013. 

J~ vrvo s.A. 

\ ~ 1'BLEFôN!CA BRASIL S.A. )> ~,!\ i) 
1, -- ~}Jp~ 
~ Teixeira Breno Rodrigo Pacheeo 4e l~ 1'BLEFôN!CADATASÁ ;;)~ 

P~o Cesar Pereira Teixeira Breae.Rodrígo Pacheco de 
Oliveira 

Testemunhas: 
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IIIIIIIIIIIIIJIIIIII Ê!/ ERNST & YOUNG TERCO Condomínio São Luiz 
Av. Pres. Juscelino Kublts~ 
Torre I • 8º andar· ltaim Blbl 
04543-900 • Slio Paulo, SP, Brasil 

Tel.: (5511) 2573·3000 
Fax: (5511) 2573·5780 
www.ey.com.br 

Avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contâbeis 

Dados da firma de auditoria 

1. Ernst & Young Terco Auditores Independentes S/S, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, -Torre 1- 
10° andar, ltaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registraqa 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011/0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.979-49; domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830-Torre 1-10° andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita pela VIVO S.A ('VIVO" ou 
"Companhia•) para proceder à avaliação do acervo líquido contábil da VIVO em 30 de 
abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. O laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
líquido contábil da Vivo S.A. a ser utilizado para incorporação das parcelas cindidas 
da Vivo S.A na Telefônica Brasil SA e na Telefônica Data S.A.. 

Alcance dos trabalhos 

3. O laudo de avaliação do acervo líquido contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da Vivo S.A. levantado em 30 de abril de 
2013, elaborado sob a responsabilidade da administração da Companhia. 

l!mlt & Young Teroo 1 1 

Uma empr~·membro di1 Ernst & Vounç Global Lhr'l':t-ed 
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Vivo S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável pela manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das informações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários .para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
líquido contábil da Vivo S.A., com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o 
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as informações 
contábeis necessárias para elaboração do laudo de avaliação estão livres de 
distorção relevante: 

6 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo líquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstãncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Aa-editamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

Ema! & Young Ten:o J 2 
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Vivo S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$10.229.033.391,24 
(dez bilhões, duzentos e vinte e nove milhões, trinta e três mil, trezentos e noventa e 
um reais e vinte e quatro centavos), conforme balanço patrimonial em 30 de abril de 
2013, registrado nos livros contábeis e resumido.no Anexo, representa, em todos os 
aspectos relevantes, o acervo líquido contábil da Vivo S.A., avaliado de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para.a 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. y 
-PR-S-SP 
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Anexo ao laudo de avaliação do acervo liquido contábil apurado por meio dos 
livros contábeis 

Vivo S.A. 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais) 

Balanço patrimonial da 
VIVO S.A. em 30 de abril 

de2013 

Detannlnados ativos e 
passiVos referentes aos 

serviços de 
telecomunicações, extraídos 
do balanço patrimonial da 

Vivo S.A. pela 
adminiatraçio, em 30 de 

.abril de 2013 

Determrnados ativos e 
passivos referentes aos 

demais serviços, 
extraídos do balanço 

patrimonial da Vivo S.A. 
pela administração, em 
30 de abril de 2013 

Ativo 
Circulante: 
Caixa e equivalentes de c:abca 3.294.560.336, 14 3.294.560.336, 14 
Contas a receber, líquidas 3.591.370.635,24 3.591.370.635.24 
Tributos a R1CUperar 1.184.420.078,82 1.164'.420.078,82 
Depósitos e bloqueios Judlcials 130.805.572,94 130.805.572,94 
Estoques 337 .356.691,58 337 .356.691,58 
Operação com derivativos 2.793.244,86 2.793.244,86 
Outros ativos 1.119.802.894, 11 1.119.802.894, 11 
Total ativo circulante 9.641.109.453,69 9.64M09.4S3,69 

Não circulante: 
ApUcac;ões flnancelraa 84.301.:240,65 84.301.240,85 
Tributos diferidos e a recuperar 1.050.909.197,18 1.050.909.197,16 
Depósitos e bloqueios Judiciais 889..927.723,58 889.927.723,58 
Operações com derivativos 232.115.446,68 232.115.446,68 
Outros ativos 44.284.966,60 44.284.966,60 
lmobffizad o, líquido 6.414.600.246,42 6.414.129.314,90 
Intangível. liquido 4.038.365.313, 16 4.036.155.297,76 
Total atflio não circulante 12.752.504.134,25 12.761.823.187,33 

Total do ativo 
22.393.613.587,94 22.392.932.641,0Z 

Passivo 
Circulante: 
Empréstinos e financiamentos 458.406.832,65 458.406.832,65 
Fornecedores e contas a pagar 3.463.625.311,58 3.463.625.311.58 
Impostos, taxas e contribuições 1.094.270.844,39 1.094.270.844,39 
Juros sobre capital prõprio e dMdendos 2.298.431,62 2.298.431,82 
Provisões 164.978.392, 18 164.978.392, 18 
Pessoal, encargos e benefícios sociais 195.415.252,15 195.415.252,15 
Operações com delivativos 30.631.507,55 30.631.507.SS 
Receitas diferidas 654.900.768,32 654.900.766,32 
Outras obrigações 1.227 .139.518,31 1.227.139.518,31 
Total r,aNlvo circulante 7.291.666.856,75 7..291.666.866,75 

Nio circulante: 
Empréstimos e financiamentos 2.979.925.451,53 2.979.925.451,53 
Impostos, taxas e contribuições 453.895.408, 78 453.895.408,79 
Provis6es 1.022.895.836,78 1.022.895.836,78 
Opel'a9Ões com derivativos 17.811.107,11 17.811.107,11 
Receitas diferidas 286.954.752,51 268.954. 752,51 
Outras obrigações 131.430. 783,24 131.430.783,24 

Total passivo não circulante 4.872.913.339,95 4.872.913.339,95 

Acervo liquido contábil 10.229.033.391,24 1 D.228.352.444,32 

470.931,52 
210.015,40 
680.946,92 

680.946,92 

680.946,92 
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PROTOCOLO E INSTRUMENTO DE JUSTIFICAÇÃO 

DE CISÃO TOTAL DA 

A. TELECOM S.A. 

COM VERSÃO DAS PARCELAS CINDIDAS DO SEU PATRIMÔNIO PARA 

TELEFÔNICA BRAsn. S.A. 

E 

TELEFÔNICA DATAS.A. 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas, por seus respectivos 
Diretores, têm entre si certo e ajustado celebrar o presente Protocolo e Instrumento de 
Justificação de Cisão Total com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para 
sociedades existentes ("Protocolo''), de acordo com os artigos 224, 225, 226, 227 e 229 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A:'), observando-se as 
disposições aplicáveis da Instrução nº 319 de 03 de dezembro de 1999, conforme alterada, 
emitida pela Comissão de Valores Mobiliários (",ÇYM''). 

(a) A. TELEcoM S.A., sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Roque Petroni Júnior, 1464, 4° andar, parte Lado A, 
Jardim das Acácias, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.498.897/0001-13, neste ato representada 
nos termos de seu Estatuto Social ("ATelecom" ou "Cindida"); 

(b) 'TELEFóNlCA BRAsn.. S.A., sociedade por ações de capital aberto com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, nº 1376, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.558.157/0001-62, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social 
("Telefônica"); 

(b) TELEFÓNICA DATAS.A., sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Tamboré, nºs 341 / 371, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
04.027.547/0001-31, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social (~" e, em 
conjunto com a Telefônica, "Incorporadoras''); 



1. JUSTIFICAÇÃO. 

CONSIDERANDO que a presente operação de cisão total é parte de um processo de 
reorganização societária envolvendo também outras subsidiárias integrais e sociedades 
controladas da Telefônica, reorganização esta que deverá ocorrer na mesma data da presente 
operação. 

CONSIDERANDO que a Telefônica é concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado 
("STFC'') nas modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 31, da Região m, do 
Plano Geral de Outorgas; autoriz.atária do Serviço Telefônico Fixo Comutado ("STFC'') nas 
modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 33, da Região m e na modalidade 
Longa Distância Internacional, na Região m, do Plano Geral de Outorgas e e autorizatária do 
Serviço de Comunicação Multimídia ("SCM''), além de ser, nesta data, detentora da totalidade 
das ações representativas do capital social da ATelecom e da !Data; 

CONSIDERANDO que a ATelecom é autorizatária do SCM e do Serviço de Acesso 
Condicionado ("SEAC"), além de desenvolver outras atividades econômicas que não são serviços 
de telecomunicação, incluindo a prestação de Serviços de Valor Adicionado, conforme definido 
no art. 61 da Lei Geral de Telecomunicações (tais atividades, conjuntamente e genericamente, 
designadas ".s.YA!"); 

CONSIDERANDO que a !Data é prestadora de SV As; 

CONSIDERANDO que, atualmente, a Telefônica é a controladora e, em determinados casos, a 
única acionista de diversas sociedades, incluindo as Partes deste Protocolo, sendo necessário 
racionalizar e simplificar a estrutura de tais sociedades, por meio da integração e racionalização 
de atividades correlatas e/ou complementares, de forma que o que se pretende, ao final da 
operação de reorganização societária envolvendo tais sociedades, é a concentração das atividades 
em apenas duas sociedades operacionais, sendo elas a Telefônica (a concentrar a prestação dos 
serviços de telecomunicação) e a TData (a concentrar a prestação dos SVAs); 

CONSIDERANDO que, em 12 de setembro de 2011, foi promulgada a Lei nº 12.485, que 
promoveu alterações na Lei Geral de Telecomunicações, cujas disposições possibilitaram às 
concessionárias de STFC a prestação de outros serviços de telecomunicação, além daqueles 
objeto do respectivo contrato de concessão e do SCM em suas respectivas regiões de concessão. 



TData consolidando-se os serviços de telecomunicação na Telefônica favorecerá um ambiente de 
convergência,; 

As Partes entendem que a cisão total da ATelecom com versão de parcelas do patrimônio líquido 
cindido para a Telefônica e para a 1Data. respectivamente. nos termos e condições deste 
Protocolo se justifica, pois possibilitará a segregação dos SVAs prestados pela ATelecom, que 
serão incorporados pela TData, incorporando-se as atividades relativas à prestação de serviços de 
telecomunicação na Telefônica, segregação essa necessária em razão da impossibilidade legal de 
a Telefônica prestar serviços que não sejam de telecomunicação. Além disso, a implementação da 
operação e extinção da ATelecom resultará na diminuição de custos administrativos e 
operacionais e na padronização e racionalização das operações das Companhias. 

2. CAPITAL SOCIAL DA CINDIDA E DAS INCORPORADORAS. 

Para fins de facilitar a compreensão das informações das Companhias, considerando que a 
operação objeto deste Protocolo é parte de uma reorganização societária maior a ser 
implementada na mesma data e que pode envolver as Partes, as informações a serem 
consideradas com relação à Cindida e ao capital social das Incorporadoras serão aquelas 
existentes e válidas em 30 de abril de 2013 ("Data Base"). 

2.1. CAPITAL SOCIAL DA CINDIDA: O capital social subscrito e integraliza.do da ATelecom na 
Data Base é de R$ 630.876.446,15 (seiscentos e trinta milhões, oitocentos e setenta e seis mil, 
quatrocentos e quarenta e seis reais e quinze centavos), representado por 1.013.116.449 (um 
bilhão, treze milhões, cento e dezesseis mil, quatrocentas e quarenta e nove) ações ordinárias, 
escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

2.2. CAPITAL SOCIAL DA TELEFÔNICA: O capital social subscrito e integralizado da Telefônica 
na Data Base é de R$ 37.798.109.745,03 (trinta e sete bilhões, setecentos e noventa e oito 
milhões, cento e nove mil, setecentos e quarenta e cinco reais e três centavos), representado por 
1.125.601.930 (um bilhão, cento e vinte e cinco milhões, seiscentas e uma mil, novecentas e 
trinta) ações, sendo 381.587.1 ll (trezentos e oitenta e um milhões, quinhentas e oitenta e sete 
mil, cento e onze) ações ordinárias e 744.014.819 (setecentos e quarenta e quatro milhões, 
quatorze mil, oitocentas e dezenove) ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal. 

2.3. CAPITAL SOCIAL DA 1DATA: O capital social subscrito e integralizado da 1Data na data 
Data Base é de R$ 1.046.824.831,98 (um bilhão, quarenta e seis milhões, oitocentos e vinte e 
quatro mil, oitocentos e trinta • e um reais e noventa e oito centavos), representado por 
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1.078.320.516 (um bilhão, setenta e oito milhões, trezentas e vinte mil, quinhentas e dezesseis) 
ações ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

2.3.1 Tendo em vista que na mesma data da submissão da operação objeto deste protocolo aos 
acionistas das Companhias, serão submetidas aos acionistas da TData, imediatamente antes da 
incorporação pela TData da parcela cindida do patrimônio da ATelecom, a cisão parcial da TData 
com versão do acervo líquido cindido (relacionado à prestação do Serviço de Comunicação 
Multimídia) para a Telefônica, o capital social subscrito e integralizado da TData na data da 
implementação da operação e imediatamente antes da incorporação da parcela cindida da 
ATelecom, caso aprovada pelos acionistas das sociedades envolvidas, terá sido reduzido para 
R$1.012.I00.956,67 (um bilhão, doze milhões, cem- mil, novecentos e cinquenta e seis reais e 
sessenta e sete centavos), sem o cancelamento de ações representativas do capital social da 
TData, tendo em vista que tais ações não possuem valor nominal, continuando o capital social a 
ser representado por l.078320.516 (um bilhão, setenta e oito milhões, trezentas e vinte mil, 
quinhentas e dezesseis) ações ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

3. CISÃO TOTAL, AVALIAÇÃO E PATRIMÔNIO DA CINDIDA. 

3.1. CISÃO TOTAL: Em vista da cisão total da A'Ielecom, todas as ações de emissão desta serão 
canceladas, nos termos do item 4 deste Protocolo. 

3.2. DATA BASE E AVALIAÇÃO: As parcelas do patrimônio líquido da ATelecom a serem 
incorporadas pela Telefônica e pela TData foram avaliadas com base no seu valor contábil, na 
Data Base de 30 de abril de 2013, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. O 
Laudo de Avaliação das parcelas do patrimônio líquido cindido da ATelecom a serem vertidas 
para a Telefônica e para a TData, em conformidade com o disposto no art. 229 da Lei das S.A., 
foi preparado pela empresa de avaliação independente Ernst & Young Terco Auditores 
Independentes S.S., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
sob o nº 61.366.936/0001-25, ad referendum dos acionistas das Partes deste Protocolo ("Laudo 
de Avaliação''), anexo ao presente Protocolo como Anexo L 

3.3. VARIAÇÕES PATRIMONIAIS: De acordo com o artigo 224, m da Lei das S.A., ~ variações 
patrimoniais ocorridas entre a Data Base da operação e a data da efetivação da cisão total da 
ATelecom e incorporação das parcelas do patrimônio líquido cindido por cada uma das 
Incorporadoras serão absorvidas pela Incorporadora que absorveu a respectiva parcela. 



R$ 348.623.814,64 (trezentos e quarenta e oito milhões, seiscentos e vinte e três mil, oitocentos e 
quatorze reais e sessenta e quatro centavos), e (ii) a parcela do patrimônio liquido cindido da 
ATelecom a ser incorporada pela TData foi avaliada pelo valor contábil no montante de R$ 
287.960.066,54 (duzentos e oitenta e sete milhões, novecentos e sessenta. mil e sessenta. e seis 
reais e cinquenta. e quatro centavos), encontrando-se ambas melhor descritas e caracterizadas no 
Laudo de Avaliação. 

3.5. ExrlNÇÃO DA ATELECOM: Com a cisão total da ATelecom e a versão das parcelas de seu 
patrimônio líquido para as Incorporadoras, a ATelecom será extinta nos termos do disposto no 
artigo 229 da Lei das S.A., cabendo aos Administradores das Incorporadoras promoverem o 
arquivamento e publicação dos atos da operação, não havendo, no entanto, solução de 
continuidade em relação às operações da ATelecom e aos serviços por ela prestados aos seus 
clientes, que serão sucedidos integralmente pela TData e pela Telefônica, respectivamente, nos 
termos do item 5.3 abaixo. 

4. CAPITAL DAS INCORPORADORAS, SUBSTITUIÇÃO DE AÇÕES, DIREITOS POLÍTICOS E 
PATRIMONIAIS. 

4.1. CAPITAL DAS INCORPORADORAS: Em consequência da incorporação de parte do acervo 
patrimonial da ATelecom pela TData e parte pela Telefônica, conforme descrita. acima, e com 
base nos respectivos valores patrimoniais contábeis correspondentes às parcelas do patrimônio 
líquido cindido da ATelecom objeto do Laudo de Avaliação a serem incorporadas por cada uma 
das Incorporadoras, observando-se os termos do artigo 226, parágrafos 1° e 2° da Lei das S.A.: 

(i) Não haverá aumento de capital da Telefônica, uma vez que esta já possui 
registrado em seu patrimônio o valor da totalidade das ações da ATelecom; 
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Será submetida à assembleia geral de acionistas da TData, na mesma data prevista para a 
deliberação da operação objeto deste Protocolo, a incorporação pela TData, do acervo 
líquido cindido da Vivo S.A. subsidiária integral da Telefônica, que é objeto do Protocolo 
e Instrumento de Justificação de Cisão Total da Vivo S.A. com Versão das Parcelas 
Cindidas do seu Patrimônio para Telefônica. Brasil S.A. e Telefônica Data S.A., firmado 
nesta data ("Protocolo Vivo"). Caso aprovada a incorporação pela TData do acervo 
líquido cindido da Vivo S.A. que acarretará um aumento de capital na TData de 
R$680.946,92, o capital social total da mata ao final das operações objeto deste 
Protocolo e do Protocolo Vivo será de R$1.300.741.970,13 (um bilhão, trezentos milhões, 
setecentos e quarenta e um mil, novecentos e setenta reais e treze centavos), dividido em 
2.662.455.897 (dois bilhões, seiscentos e sessenta e dois milhões, quatrocentas e 
cinquenta e cinco mil, oitocentas e noventa e sete) ações ordinárias escriturais, 
nominativas e sem valor nominal. 

4.2 'TRATAMENTO DAS AÇÕES DA CINDIDA: Considerando que a ATelecom é atualmente 
subsidiária integral da Telefônica (inexistindo, portanto, acionistas minoritários na A Telecom), 
em decorrência da cisão total, as ações de emissão da ATelecom serão canceladas e extintas, 
conforme faculta o artigo 226, § I O da Lei das S.A. 

4.3. lNE:xISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO: Tendo em vista que inexistem acionistas 
não controladores da ATelecom, posto que esta é, assim como a TData, subsidiãria integral da 
Telefônica, não há que se falar em relação de substituição de ações de minoritários da ATelecom 
por ações das Incorporadoras. 

4.4. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DOS PATRlMÔNIOS ÚQUIDOS A PREÇOS DE MERCADO PARA FINS 
DO ARTIGO 264 DA LEI DAS S.A.: Tendo em vista que a presente operação de incorporação das 
parcelas do patrimônio líquido cindido da ATelecom não acarreta alteração nas participações dos 
acionistas das Incorporadoras, uma vez que tanto a ATelecom como a TData são subsidiárias 
integrais da Telefônica, não há que se falar em relação de substituição de ações dos acionistas da 
Cindida por ações das Incorporadoras, também não havendo, por consequência, interesses de 
acionistas minoritários a serem tutelados e direito de recesso em relação à ATelecom e; portanto, 
segundo entendimento da Comissão de Valores Mobiliários em casos precedentes semelhantes e 
nos termos do disposto na deliberação CVM nº 559/08, também não se aplica o disposto no artigo 

264 da Lei das S.A. ~ ~ 
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5. DEMAIS CONDIÇÕES APLICÁ VEIS À CISÃO TOTAL E INCORPORAÇÃO. 

5.1. ATOS SOCIETÁRIOS: serão realizadas Assembleias Gerais Extraordinárias da ATelecom e 
das Incorporadoras, para apreciação e deliberação a respeito da operação contemplada neste 
Protocolo. 

5.2. lNEXISIBNCIA DE DJREITO DE RECESSO: conforme acima referido, não há que se falar em 
dissidência e exercício do direito de recesso de acionistas não controladores da ATelecom de que 
tratam os artigos 136, inciso (ix.) e 137 da Lei das S.A. 

5.3. SUCESSÃO: cada uma das Incorporadoras sucederá a ATelecom em seus direitos e 
obrigações correlatos-às parcelas do patrimônio líquido cindido dà ATelecom vertidas para cada 
uma delas, respondendo pelas obrigações da ATelecom, nos direitos e obrigações que lhes 
cabem, nos termos do disposto nos artigos 229 e 233, da Lei das S.A. 

5.4. AUTORIZAÇÃO: sem prejuízo do disposto no item 3.5 deste Protocolo, uma vez aprovada a 
cisão total da ATelccom, com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para as 
Incorporadoras, os Diretores das Incorporadoras ficam responsáveis e autorizados a tomarem as 
medidas necessárias para a implementação dos termos e condições pactuados neste Protocolo, 
nos termos da legislação aplicável. 

5.5. APROVAÇÃO PRÉVIA DA ANA TEL: a reorganização societária envolvendo as subsidiárias 
integrais e as sociedades controladas da Telefônica da qual faz parte a presente operação de cisão 
total da ATelecom com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para as 
Incorporadoras, e sua consequente extinção, foram submetidas à apreciação e aprovação prévias 
da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, que as aprovou nos termos do Ato nº 
3.043, de 27 de maio de 2013 ("Ato de Anuência"), publicado no Diário Oficial da União de 29 
de maio de 2013, com as condicionantes nele previstas. 

5.6. 
quaisquer controvérsias oriundas deste Protocolo. 

FORO: fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
1 
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E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 09 (nove) vias de 
igual teor e para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 

São Paulo, 11 de junho de 2013. 

A. TELECOM S.A. 

Dreno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira 

Pàulo Cesar Pereira 

\ 
Dreno Rodrigo Pacheco de 

Oliveira 

TBLEFôNICADATA S.A. ]it r~ J,...,;; 
Dreno Rodrigo Pacheco de 

Oliveira 

Testemunhas: 
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1111111/IIJJlllllllllll!IIIIIII""''" E!/ ERNST & YOVNG TERCO Condomínio São "bui; , 
Av. Pres, Juscellno ~ 
Torre 1- 8° andar- lta!m Blbl 
04543·900 - sae Paulo, SP, Brasil 

Ttl.: (5511) 2573·3000 
fax: (5511) 2573-5780 
www.ey.com.br 

Avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contãbeis 

Dados da finna de auditoria 

1. Ernst & Young Terco Auditores Independentes S/S, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, -Torre 1- 
100 andar, ltaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366:936/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011 /0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.97949, domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830 - Torre 1 - 10° andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita peta A. Telecom SA rA. 
Telecorn" ou "Companhia•} para proceder à avaliação do acervo líquido contábil da A. 
Telecom em 30 de abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. O laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
liquido contábil da A Telecom S.A. a ser utilizado para incorporação das parcelas 
cindidas da A. Telecom na Telefônica Brasil S.A. e na Telefonica Data S.A .. 

Alcance dos trabalhos 

3. O laudo de avaliação do acervo liquido contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da A Telecom S.A. levantado em 30 de 
abril de 2013, elaborado sob a responsabilidade da administração da Companhia. 

Emat & Ycu,g Terc:o 11 
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A. Telecom S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as infonnações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável pela manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das informações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de tais infonnações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
liquido contábil da A. Tel.ecom SA, com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
informações contábeis necessârias para elaboração do laudo de avaliação estão 
livres de distorção relevante. 

6 Uma auãrtoria envolve a execução de. procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, Incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo líquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

Ernst & Yolalll Tan:o 12 
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A. Telecom S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$636.583.881, 18 
(seiscentos e trinta e seis milhões, quinhentos e oitenta e três mil, oitocentos e oitenta 
e um reais e dezoito centavos), conforme balanço patrimonial em 30 de abril de 2013, 
registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo, representa, em todos os 
aspectos relevantes, o acervo líquido contábil da A Telecom S.A., avaliado de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indir:eto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo- de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para !=l 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 
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Anexo ao laudo de avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros , 
contábeis 

A. Telecom S.A 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais) 

Balanço patrimonial ela 
A.Telecom s.A. em30 de 

abril de2013 

Determinados ativos e 
passivos referentes aos 

servl9osde 
telecomunicações, 
extraldos do balanço 

patrimonial da A. Telecom 
s.A. pela adminlstraçio, 
em 30 de abril de 2013 

Ativo 
Circulante: 
Caixa e equlvalentes de caixa 237 .258.579,07 207.258.579,07 
Contas a receber, liquidas 170.060.294,57 15.980.848,76 
Tnl>utos a recuperar 43.710.820,80 43.710.820,80 
Estoques 31.081.053,59 1.090.997,00 
Outros ativos 23.916.208,56 23.918.208,56 
Total ativo circulante 506Jl26.9S6,S8 291.917.454, 18 

Não circulante: 
Apllcaç(les financeiras 17.204,26 17.204,26 
Contas a receber, líquidas 97.982.656,05 
Depósitos e bloqueios judiciais 5.615.202,93 5.615.202,93 
Outros ativos 17.607,14 17.607,14 
lmobi1Z8do, liquido 279.382.711,19 278.301.791,53 
Intangível, liquldo 22.716.779,45 22.658.285.27 
Total ativo não eirculante 405.732..161,02 306.611,091,13 
Total do ativo 911.769.117,60 698.568.545,31 

Passivo 
Circulante: 
Fomececl0rl$ e contas a pagar 179. 748.551,24 179.748.551,24 
Impostos, taxas e contribuições 22.971.843,49 · 22.971.843,49 
Juros sobre capital próprio e áriridendos 2.217.311,62 2.217.311,62 
Pessoal, encargos e beneficias soeials 62.385,92 62.385,92 
ReceJtas diferidas 98,98 98,98 
Outras obrigações 12.054.874,80 9.208.832,21 
Total passiVo circulante 217.0SS.066,05 214.209.023,46 

Não circulante: 
Impostos, 1axas e contribulç6es 22.384,463, 16 
Provls6es 35.567.144,74 35.567.144,74 
Omas obrlgaç&,s 168.582,47 168.582,47 

Total passivo não cin:ulante $8.120;170,37 35.735.707,21 

Acervo liquido contibil 636.583.881,18 348.623.814,M 

Determinados ativos e 
passivos refentntes aos 

demais seivlços, extraldos 
do balanço patrimonial da 

A. Telacom S.A. pela 
admlnlstraçiio, em 30 de 

abn1de2013 

30.000.000,00 
154.079.445,81 

29.990.056,59 

214.069..602,40 

97.982.656,05 

1.080.919,66 
57.494,18 

99, 121.069,89 
313.190.672,29 

2.646.042,59 
2.846.042,59 

22.384.463, 16 

22.384.463, 16 

287.960.066,54 
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• VIVO 

TELEFÓNICA BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF 02.558.157/0001-62- NIRE 35.3.0015881-4 

ATA DA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 1° DE JULHO DE 2013 

ANEXO IV 
PROTOCOLO TST 
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PROTOCOLO E INSTRUMENTO DE JUSTIFICAÇÃO 
DE INCORPORAÇÃO 

DA 

TELEFÔNICA SISTEMA DE TELEVISÃO S.A. 

PELA 

TELEFÔNICA BRASn. S.A. 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas, por seus respectivos 
Diretores, têm entre si certo e ajustado celebrar o presente Protocolo e Instrumento de 
Justificação de. Incorporação (''Protocolo"), de acordo com os artigos 224, 225, 226 e· 227 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A."), observando-se as 
disposições aplicáveis da Instrução nº 319 de 03 de dezembro de 1999, conforme alterada, 
emitida pela Comissão de Valores Mobiliários (".QYM"). 

(a) TELEFÔNICA BRASIL S.A., sociedade por ações de capital aberto com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, nº 1376, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.558.157/0001-62, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social 
("Telefônica" ou ''Incorporadora''); 

(b) TELEFÔNICA SISTEMA DE TELEVISÃO S.A., sociedade por ações de capital fechado com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Rafael de Barros, nº 209, 9° andar, 
conjunto 902, Paraíso, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.069.728/0001-93, neste ato representada 
nos termos de seu Estatuto Social ("m" ou "Incorporada"); 

Sendo Telefônica e TST, designadas conjuntamente "Partes" ou "Companhias"; 

1. JUSTIFICAÇÃO. 

CONSIDERANDO que a presente operação de incorporação é parte de um processo maior de 
reorganização societária envolvendo também outras subsidiárias integrais e sociedades 
controladas da Telefônica, reorganização esta que deverá ocorrer na mesma data da presente 

J\-- ~ V 
operação; 



CONSIDERANDO que a Telefônica é concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado 
("STFC') nas modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 31, da Região III, do 
Plano Geral de Outorgas; autoriza.tária do Serviço Telefônico Fixo Comutado ("~") nas 
modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 33, da Região m e na modalidade 
Longa Distância Internacional, na Região III, do Plano Geral de Outorgas; e autorizatáría do 
Serviço de Comunicação Multimídia ("SCM''), além de ser detentora da totalidade das ações 
representativas do capital social da TST; 

CONSIDERANDO que a TST, na mesma data e imediatamente antes da efetivação da 
incorporação objeto deste Protocolo (caso aprovada), terá incorporado as sociedades GTR-T 
Participações e Empreendimentos S.A. ("GTR-I") e Lemontree Participações S.A. 
("Lemontree"), subsidiárias integrais da Telefônica na data deste Protocolo e as sociedades por 
elas controladas, TV A Sul Paraná S.A. ("Sul Paranâ") e Comercial Cabo TV São Paulo S.A. 
(".c&IY'), bem como a sua controlada, Ajato Telecomunicação Ltda. ("AiitQ.") ("Sociedades 
TV A"); e que a TST, a Sul Paraná e a CaTV são prestadoras do Serviço de Acesso Condicionado 
("SEAC"), sendo essa última e a Ajato também prestadoras do SCM; 

CONSIDERANDO que, atualmente, a Telefônica é a controladora e única acionista de diversas 
sociedades, incluindo a TST, sendo necessário racionalizar e simplificar a estrutura de tais 
sociedades, por meio da integração e racionalização de atividades correlatas e/ou 
complementares, de forma que o que se pretende, ao final da operação de reorganização 
societária envolvendo tais sociedades, é a concentração das atividades em apenas duas sociedades 
operacionais, sendo elas a Telefônica (a concentrar a prestação dos serviços de telecomunicação) 
e a Telefônica Data S.A. (a concentrar as atividades econômicas que não sejam serviços de 
telecomunicação, incluindo os Serviços de Valor Adicionado, conforme definido no art. 61 da 
Lei Geral de Telecomunicações, sendo tais atividades, conjuntamente e genericamente, 
designadas "SV As"); 

CONSIDERANDO que, em 12 de setembro de 2011, foi promulgada a Lei nº 12.485, que 
promoveu alterações na Lei Geral de Telecomunicações, cujas disposições possibilitaram às 
concessionárias de STFC a prestação de outros serviços de telecomunicação, além daqueles 
objeto do respectivo contrato de concessão e do SCM em suas respectivas regiões de concessão; 

CONSIDERANDO que, após estudos efetuados, as Partes entendem que, como parte da 
racionalização e simplificação da estrutura societária, a consolidação das atividades 
desenvolvidas pelas Sociedades TV A que então terão sido incorporadas pela TST e a Telefônica 
em uma única pessoa jurídica, favorecera um ambiente de convergência, consolidando-se os 
serviços de telecomunicação na Telefônica e melhorando ~ oferta de pacotes de serviços aos .~ 
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usuários de forma simplificada, bem como permitindo, ainda, a racionalização das operações das 
operações das Companhias envolvidas; 

As Partes entendem que a incorporação da TST pela Telefônica nos termos e condições deste 
Protocolo se justifica, pois possibilitará a consolidação e confluência na oferta desses serviços 
pela Telefêníca, com a consequente diminuição de custos administrativos e operacionais, a 
padronização e racionalização das operações das Companhias. 

2. CAPITAL SOCIAL DA TELEFÕNICAEDA TST. 

Para fins de facilitar a compreensão das informações das Companhias, considerando que a 
operação objeto deste Protocolo é parte de uma reorganização societária a ser implementada na 
mesma data e que envolverá a TST e as Sociedades TV A, as informações a serem consideradas 
em relação aos acervos líquidos objeto de incorporação serão aquelas existentes e válidas na data 
de sua avaliação, em 30 de abril de 2013 ("Oata Base"). 

2.1. CAPITAL SOCIAL DA TELEFÔNICA: O capital social subscrito e integralizado da Telefônica 
na Data Base é de R$ 37.798.109.745,03 (trinta e sete bilhões, setecentos e noventa e oito 
milhões, cento e nove mil, setecentos e quarenta e cinco reais e três centavos), representado por 
1.125.601.930 (um bilhão, cento e vinte e cinco milhões, seiscentas e uma mil, novecentas e 
trinta) ações, sendo 381.587.111 (trezentos e oitenta e um milhões, quinhentas e oitenta e sete 
mil, cento e onze) ações ordinárias e 744.014.819 (setecentos e quarenta e quatro milhões, 
quatorze mil, oitocentas e dezenove) ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal. 

2.2. CAPITAL SOCIAL DA TST: O capital social subscrito e integralizado da TST na Data Base é 
de R$ 442.946.393,64 (quatrocentos e quarenta e dois milhões, novecentos e quarenta e seis mil, 
trezentos e noventa e três reais e sessenta e quatro centavos), representado por 442.946.394 
( quatrocentos e quarenta e dois milhões, novecentas e quarenta e seis mil, trezentas e noventa e 
quatro) ações, sendo 221.473.197 (duzentos e vinte e um milhões, quatrocentas e setenta e três 
mil, cento e noventa e sete) ações ordinárias e 221.473.197 (duzentos e vinte e um milhões, 
quatrocentas e setenta e três mil, cento e noventa e sete) ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal. 



(oitocentos e dez milhões, trezentas e trinta e oito mil, oitocentas e sessenta. e quatro) ações, 
sendo 405.169.432 (quatrocentos e cinco milhões, cento e sessenta. e nove mil, quatrocentas e 
trinta e duas) ações ordinárias e 405.169.432 (quatrocentos e cinco milhões, cento e sessenta e 
nove mil, quatrocentas e trinta e duas) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal, nos termos do Relatório dos Auditores Independentes de Asseguração Razoável, sobre 
as Informações Contábeis Combinadas da TST, Ajato, Sul Paraná, CaTV, Lemontree e GTR-T 
( •• Relatório de Asseguração") emitido na Data Base e do Protocolo e Instrumento de Justificação 
de Incorporação das Sociedades TV A pela TST, celebrado entre a TST e as Sociedades TV A 
nesta data. Assim sendo, uma vez aprovada a incorporação das Sociedades TV A pela TST, o 
capital da TST na data da sua incorporação pela Telefônica será aquele referido neste item 2.2.1. 

3. INCORPORAÇÃO, AVALIAÇÃO E PATRIMÔNIO DA INCORPORADA. 

3. 1. INCORPORAÇÃO: Em vista da incorporação da TST, todas as ações de emissão desta serão 
canceladas, nos termos do item 4 deste Protocolo. 

3.2. DATA BASE E AVALIAÇÃO: Com a incorporação da TST, o acervo liquido da TST, já 
considerando inclusive a aprovação da incorporação pela TST das Sociedades TV A, será 
integralmente absorvido pela Telefônica. O patrimônio líquido da TST a ser incorporado pela 
Telefônica foi primeiramente avaliado com base no seu valor contábil, na Data Base de 30 de 
abril de 2013, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (''Laudo de Ayaliacão"), 
tendo sido também apresentado o Relatório de Asseguração, o qual foi igualmente emitido 
considerando-se as informações contábeis das Sociedades TV A e da TST na Data Base, pela 
empresa de avaliação independente Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S., inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, 
ad referendum dos acionistas das Partes deste Protocolo, anexos ao presente Protocolo como 
Anexos I e II, respectivamente. 

3.3. VARIAÇÕES PATRIMONIAIS: As variações patrimoniais ocorridas na TST (que por sua vez 
incorporará as variações patrimoniais dos acervos das Sociedades TV A entre a Data Base e a 
efetivação da incorporação das Sociedades TV A pela TST) entre a Data Base da operação e a 
efetivação da incorporação serão absorvidas pela Telefônica. 

3.4. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: Considerando-se o Laudo de Avaliação em conjunto com o 
Relatório de Asseguração, o valor total do acervo liquido da TST na Data-Base, consolidado com 
o valor do acervo líquido correspondente à soma dos acervos líquidos da TST combinado com os 
acervos líquidos das Sociedades TV A (todos na Data Base), a ser incorporado pela Telefônica, 
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foi avaliado pelo respectivo valor contábil no montante de R$ 226.105.582,63 (duzentos e vinte e 
seis milhões, cento e cinco mil, quinhentos e oitenta e dois reais e sessenta e três centavos). 

3.5. ExllNÇÃO DA INCORPORADA: Com a incorporação da TST e a consequente versão de todo 
o seu patrimônio líquido para a Telefônica, a TST será extinta nos termos do disposto no artigo 
227 da Lei das S.A., cabendo aos Administradores da Telefônica promoverem o arquivamento e 
publicação dos atos da operação. 

4. CAPITAL DA INCORPORADORA, SUBSTITUIÇÃO DE AÇÕES, DIREITOS POLÍTICOS E 
PATRIMONIAIS. 

4.1. CAPITAL DA INCORPORADORA: Em consequência da incorporação da TST pela Telefônica, 
conforme descrita acima, a ser deliberada imediatamente após a incorporação das Sociedades 
TVA pela TST e de acordo com os itens 3.2 e 3.4 acima, não haverá aumento de capital da 
Incorporadora, uma vez que a Telefônica já tem registrado em seu patrimônio líquido o valor da 
totalidade das ações da TST e das ações das Sociedades TV A, incorporadas pela TST 
imediatamente antes da deliberação dos acionistas das Companhias acerca do presente Protocolo. 

4.2. TRATAMENTO DAS AÇÕES DA INCORPORADA: Considerando que a TST é atualmente 
subsidiária integral da Telefônica (inexistindo, portanto, acionistas minoritários na TST), em 
decorrência da incorporação as ações de emissão da TST serão canceladas e extintas, conforme 
faculta o artigo 226, § 1 ° da Lei das S.A. 

4.3. INExISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO: Tendo em vista que inexistem acionistas 
não controladores da TST, posto que esta é subsidiária integral da Telefônica, não há que se falar 
em relação de substituição de ações de minoritários da TST por ações da Incorporadora 

4.4. AUsb:iCIA DE AVALIAÇÃO DOS PATRIMÔNIOS LÍQUIDOS A PREÇOS DE MERCADO PARA FINS 
DO ARTIGO 264 DA LEI DAS S.A.: Tendo em vista que a presente operação de incorporação não 
acarreta alteração nas participações dos seus acionistas, uma vez que a TST é subsidiária integral 
da Telefônica, não há que se falar em relação de substituição de ações dos acionistas da 
Incorporada por ações da Incorporadora, também não havendo, por consequência, interesses de 
acionistas minoritários a serem tutelados e direito de recesso em relação à TST e, portanto, 
segundo entendimento da Comissão de Valores Mobiliários em casos precedentes semelhantes e 
nos termos do disposto na deliberação CVM nº 559/08, também não se aplica o disposto no artigo 
264 da Lei das S.A. 



5. DEMAIS CONDIÇÕES APLICÁVEIS À INCORPORAÇÃO. 

5.1. ATOS SOCIETÁRIOS: Serão realizadas Assembleias Gerais Extraordinárias da TST e da 
Telefônica, para apreciação e deliberação a respeito da operação contemplada neste Protocolo. 

5.2. INExlsTÊNCIA DE DIREITO DE RECESSO: Conforme acima referido, não há que se falar em 
dissidência e exercício do direito de recesso de acionistas não controladores da TST de que 
tratam os artigos 136, inciso (ix) e 137 da Lei das S.A. 

5.3. SUCESSÃO: A Incorporadora sucederá a TST em seus direitos e obrigações, respondendo 
pelas obrigações da TST nos termos do disposto nos artigos '127 e 232, da Lei das S.A. 

5.4. AUTORIZAÇÃO: Sem prejuízo do disposto no item 3.5 deste Protocolo, uma vez aprovada 
a incorporação da TST, os Diretores da Incorporadora ficam responsáveis e autorizados a 
tomarem as medidas necessárias para a implementação dos termos e condições pactuados neste 
Protocolo, nos termos da legislação aplicável. . 

5.5. APROVAÇÃO PRÉVIA DA ANATEL: a reorganização societária envolvendo as subsidiárias 
integrais e sociedades controladas da Telefônica da qual faz parte a presente operação de 
incorporação da TST, e sua consequente extinção, foram submetidas à apreciação e aprovação 
prévias da Agência Nacional de Telecomunicações - ANA TEL, que as aprovou nos termos do 
Ato nº 3.043, de 27 de maio de 2013, publicado no Diário Oficial da União de 29 de maio de 
2013, com as condicionantes nele previstas. 

5.6. FORO: Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer controvérsias oriundas deste Protocolo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 06 (seis) vias de 
igual teor e para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 

São Paulo, 11 de junho de 2013. 

i~ (\ ~ TELEFÔNICA BRASll., S.A. 

J\___)(__,_j~ :lf'Í)~.a,; 
"Paulo Cesar Pe ira Teixeira Breno Rodrigo Pacheco de 
\ Omeira 

[continua] 
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[continuação do Protocolo e Instrumemo de Justificação de Incorporação da Telefônica Sistema 
de Televisão S.A. pela Telefônica Brasil S.A., celebrado em 11 de junho de 2013) 

:FÓNICA SISTEMA DE TELEVISÃO S.A. 

3_f?fl1,~ 

Testemunhas: 

~otz6t~ ,,,,.,..,,,,_~ 
RG: 3o. ~t(. !~-- . 

2. ~ lJ . .,\ 
Nome: Gisl~·, V<5 1 ~-~\.JE?°bO 

RG: ,:;>. '),,,<::/4, ~e....., t "\0 \ 
' / 
'·-~ ... / 

Dreno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira 



ANEXO! 
LAUDO DE AVALIAÇÃO 
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11111111111111111111 !i!J ERNST & YOUNG TERCO Condomínio São Luiz 
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830 
Torre 1- a0 andar - ltalm Blbl 
04543-900- São Paulo, SP. Brasil 

Tel.: (5511) 2573-3000 
Fax; (5511) 2573-5780 
www.ey.com.br 

Avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Dados da finna de auditoria 

1. Ernst & Young Terco Auditores Independentes SIS, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, - Torre 1- 
10° andar, ltaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011/0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.979-49, domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830-Torre 1-10° andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita pela Telefônica Sistema de 
Televisão S.A. ("TST" ou •companhia") para proceder à avaliação do acervo líquido 
contábil da TST em 30 de abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus 
trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. o laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
líquido contábil da Telefônica Sistema de Televisão S.A a ser utilizado para 
incorporação da TST na Telefônica Brasil S.A. 

Alcance dos trabalhos 

3. O laudo de avaliação do acervo líquido contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da Telefônica Sistema de Televisão S.A. 
levantado em 30 de abril de 2013, elaborado sob a responsabilidade da 
administração da Companhia. 

Emst & YOll'\ll Terao I 1 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as Informações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável pela manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das informações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
líquido contábil da Telefônica Sistema de Televisão S.A., com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos 
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as informações contábeis necessárias para elaboração do 
laudo de avaliação estão livres de distorção relevante. 

6 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo liquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstàncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

Ernst & Youna Terco 12 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$123.593.544,75 
(cento e vinte e três milhões, quinhentos e noventa e três mil, quinhentos e quarenta e 
quatro reais e setenta e cinco centavos), conforme balanço patrimonial em 30 de abril 
de 2013, registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo, representa, em todos 
os aspectos relevantes, o acervo líquido contábil da Telefônica Sistema de Televisão 
S.A., avaliado de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

y 

T-PR-S-SP 

Ernst & Voung Terca J 3 



Anexo ao laudo de avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Telefônica Sistema de Televisão S.A 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais) 

Ativo 
Circulante: 
Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber, líquidas 
Tributos a recuperar 
Estoques 
Outros ativos 
Total ativo circulante 

Balanço patrimonial da 
TST em 30 de abril de 

2013 

15.167.844,35 
4. 732.034, 11 
1.287.994,66 
1.563.206,99 
1.081 .906,44 

23.832.986,55 

Não circulante: 
Aplicações financeiras 
Depósitos e bloqueios judiciais 
Outros ativos 
lnvestmentos 
lmoblllzado, liquido 
lntangivel, liquido 
Total ativo nio circulante 
Total do ativo 

Passivo 
Circulante: 
Fornecedores e contas a pagar 
Impostos, taxas e contnbuições 
Pessoal, encargos e benefícios sociais 
Outras obrigações 
Total passivo circulante 

Não circulante: 
Provisões 

Total passivo não circulante 

Acervo líquido contábil 

206.730,66 
5.443.232, 15 

15.000.639,15 
87;364.895,53 
30.150.645,33 
3.769.611,85 

141.935.754,67 
165.768.741,22 

19.984.213,64 
232.073,92 

1.205.887,53 
6.295.328,47 

27.717.503,56 

14.457.692,91 
14.457.692,91 

123.593.544,75 

Emll & YOU111T«m l 4 



.ANEXOII 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES DE AssEGURAÇÃO RAzoÁVEL, SOBRE AS 

INFORMAÇÕES CONTÁBEIS COMBINADAS DA TELEFÔNICA SISTEMA DE TELEVISÃO S.A., 

AJATO TELECOMUNICAÇÃO LTDA., TV A SUL PARANÁ S.A., COMERCIAL CABO TV SÃO 
PAULO S.A., LEMONTREE PARTICIPAÇÕES S.A. E GTR-T PARTICIPAÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS S.A. 

~L 
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11111111111\JJIIIII É!/ ERNST & YOUNG TERCO Condomínio São Luiz 
Av. Pres. Juscelino Kubitsche~ 
Torre 1 • 8º andar· ltaim Bibi 
04543·900 · sse Paulo, SP, Brasil 
Tel.: (5511) 2573·3000 
Fax: (5511) 2573-5780 
www.ey.com.br 

Relatório dos auditores independentes de asseguração razoável . 

Aos Administradores da 
Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST") 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1376 
São Paulo - SP 

Antecedentes, objeto e escopo do trabalho 

Fomos informados pelos administradores da Telefônica Sistema de Televisão SA ("TST" 
ou ªCompanhiaj, que imediatamente antes da incorporação da TST pela Telefônica 
Brasil S.A. e na mesma data prevista para tal incorporação, a TST, incorporará as 
sociedades Ajato Telecomunicação Ltda. ("Ajato"), TVA Sul Paraná SA {"TVA Sulj, 
Comercial Cabo 1V São Paulo SA {"Cabo lV'), Lemontree Participações SA 
{"Lemontreej e GTR-T Participações e Empreendimentos SA ("GTR-Tj, todas objeto de 
avaliação conforme os Laudos de AvaUação respectivos por nós emitidos nesta data, com 
a mesma data-base de 30 de abril de 2013. 

Conforme detalhado na seção ªDescrição dos procedimentos executados" do presente 
relatório, efetuamos tais procedimentos sobre as informações contábeis combinadas da 
TST, Ajato, lVA Sul, Cabo TV. Lemontree e GTR-T, em 30 de abril de 2013, preparadas 
pela administração da TST, tendo como base os registros contábeis da Companhia e das 
empresas antes mencionadas. O presente relatório teve o objetivo de assistir à 
administração da Companhia no processo de reestruturação das companhias do grupo 
Telefônica Brasil SA 

Nossa responsabllldade é a de emitir um relatório de asseguração razoável e nossos 
procedimentos foram conduzidos de acordo com a "NBC TO 3000 Trabalho de 
Asseguração Diferente·de Auditoria e Revisão•, emitida pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. 

Responsabilidade da Administração 

A Administração da TST é a responsável exclusiva pela preparação das informações 
contábeis combinadas, incluídas nos Anexos A 1 e A2 deste relatório. 

Ao término dos nossos trabalhos, obtivemos Carta de Representação assinada pelos 
membros da Administração responsáveis pela elaboração das informações contábeis 
combinadas, incluídas nos Anexos A 1 e l\l. deste relatório, confirmando que os dados 
sujeitos aos nossos trabalhos são aqueles provenientes do sistema contábil das 
empresas e outras afirmações consideradas necessárias. 

Emst & Yoiro T-=a 11 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST") 
30 de abril de 2013 

Descrição do trabalho executado 

Nosso trabalho de execução de procedimentos de asseguração razoável contemplou as 
seguintes principais atividades: 

(i) Planejamento e obtenção de entendimento prévio do processo de 
elaboração das informações contábeis combinadas; 

(ii) Validação das informações contábeis constantes nos Anexos A 1 e 
A2. deste relatório de e para cada uma das companhias 
combinadas: 
a. Verificamos que as informações foram extraídas dos relatórios 

contábeis; 
b. Confrontamos as informações com o laudo de avaliação contábil 

emitido por nós com data base em 30 de abril de 2013; 

(iii) Validação da somatória das empresas na apresentação combinada 
na data base de 30 de abril de 2013: 

a. Efetuamos teste de soma das informações contábeis de cada 
uma das empresas conforme demonstrado no Anexo A 1 e A2 
deste relatório; 

b. Efetuamos teste de soma dos acervos líquidos contábeis das 
empresas Lemontree, GTR-T, Cabo TV e TVA Sul na data base 
de 30 de abril de 2013, no valor de R$102.512.037,88 (cento e 
dois milhões, quinhentos e doze mil, trinta e sete reais e oitenta 
e oito centavos) conforme indicado no anexo A1; 

e. Efetuamos teste de soma do acervo líquido contábil da TST, 
combinado com as empresas Lemontree, GTR-T, Cabo TV e 
TVA Sul na data base de 30 de abril de 2013, no valor de 
R$226.105.582,63 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e 
cinco mil, quinhentos e oitenta e dois mil reais e sessenta e três 
centavos) conforme indicado no anexo A2; 

d. Efetuamos teste de soma nos ajustes apresentados; 

Revisão de informações finais apresentadas nos Anexos A 1 e A2. 
deste relatório; 

(iv) 

(v) Emissão do relatório. 

Ernst & Ycu,g Ten:o 1 2 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST") 
30 de abril de 2013 

Conclusão do auditor independente 

Com base nos procedimentos executados, e sujeito à aprovação por parte dos órgãos 
competentes e nas condições informadas pela administração segundo indicado na seção 
"Antecedentes, objeto e escopo do trabalho• do presente relatório concluímos que o valor 
de R$ 226.105.582,63 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e cinco mil, quinhentos e 
oitenta e dois reais e sessenta e três centavos), representaria o acento líquido contábil na 
data base de 30 de abril de 2013 da Telefônica Sistema de Televisão S.A. após a 
incorporação das companhias Ajato Telecomunicação Ltda., TVA Sul Paraná S.A., 
Comercial Cabo TV São Paulo S.A., Lemontree Participações SA e GTR-T Participações 
e Empreendimentos SA, conforme resumido no Anexo A2. 

Outros assuntos 

Os procedimentos exeCtJtados não constituíram um exame de auditoria ou de revisão 
limitada de acordo com as normas brasíleiras e Internacionais de auditoria. Desta forma, 
não estamos expressando uma opinião ou emitindo qualquer parecer sobre as 
informações contábeis combinadas da TST, nem sobre a estrutura de controles internos 
da Companhia. Caso tivéssemos realizado procedimentos adicionais, outros assuntos 
importantes poderiam ter sido identificados neste relatório. Adicionalmente, nossos 
trabalhos não tiveram como objetivo a identificação de erros, irregularidades ou de 
práticas e atos ilegais. 

São Paulo, 3 de junho de 2013. V 

Ernst & Young Terco l 3 
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• VIVO 

TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF 02.558.157/0001-62- NIRE 35.3.0015881-4 

ATA DA 38ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 1° DE JULHO DE 2013 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO 
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VIVO 

DECLARAÇÃO 

Tendo em vista as deliberações constantes da Ata da 233ª Reunião do Conselho de 
Administração de 1l de junho de 2013 e da Ata da 388 Assembleia Geral 
Extraordinária de 01 de julho de 2013, da TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
("Telefônica"), com sede na Av. Engenheiro Luiz carlos Berrini, n.0 1376, Cidade 
Monções, São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 
02.558.157/0001-62, a Telefônica, por seu representante legal, em cumprimento à 
decisão da ANATEL expedida no contexto do pedido de anuência prévia n. 
53500.005979/2012, aprovado pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL em sua 698ª reunião, realizada em 23/05/2013, visando 
a reorganização da Telefonica Brasil S.A. e suas subsidiárias diretas e indiretas 
detentoras de licenças de telecomunicações, e tendo em vista o disposto no Artigo 86, 
I, da Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9472/1997, alterada pela Lei 12.485/2011) 
DECLARA que: I - Reconhece e assume integralmente os riscos econômicos e 
financeiros associados ao resultado do procedimento de revisão tarifária, nos termos e 
condições abordados no processo de anuência prévia, inclusive os decorrentes da 
incerteza quanto ao processo e quanto aos valores a serem estipulados pela Anatei, 
que para todos os efeitos devem ser entendidos como riscos normais à atividade 
empresarial, nos termos da Cláusula 13.1, §1º, inciso II, do Contrato de Concessão; e 
II - Renuncia aos direitos a eventual restabelecimento da situação financeira do 
contrato, previsto nas Cláusulas 13.1, §1º, e 13.3 do Contrato de Concessão, em 
razão do processo e do resultado da revisão tarifária, o que acarretaré, no âmbito 
extrajudicial, a perda do direito de recorrer administrativamente e de solicitar a 
arbitragem prevista na Cláusula 33.1 do Contrato de Concessão, e no âmbito judicial, 
a resolução do mérito da lide por renúncia ao direito sobre que se funda a ação, nos 
termos do art. 269, V, do Código de Processo Civil. 

São Paulo, 10 de julho de 2013 

Presidente 

~ 
NTONIO CARLOS VALENTE 

....--.,:-;>':'V 1\ 
. "K I iJ!. 1

/ 

vi- ! :.J?'ltt-v 
BRENO RODRIGO PACHECO DE OLIVEIRA 

Secretário Geral 
........•.....•........ - ••....•.....•..•.......••..•.......•...•....•......•............•.......•.......... - ••.....................................................•...................... _ •••...•...........•.....•...•.. - ..• , ..... 

Av. Eng. Luls Carlos Berrini, 1.376 - 29g •ndar -São P,aulo - SP -04571-000 
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7éle/iinica I vivo 
TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

CompanNa Abe'11 • CNP.lh.lF n• 02.558.157/0001.Q • NIRE 35.3.0015881..C 
ATA DA 31• ASSEM8LEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA IM 1• DI JULHO OI 2013 

1.DATA,HOAAILOCALRealtzadenocll1°dtjutlodl2013.•s11h(N)m.naNCNaodaldaTetef6nica8ruil unanimidadt de VOIOI, re1111vadas as abtt~ teglllradat pela Meu, a contrataçlo. etehada pela~ 
$.A, na C6dade de SAo Pauto. Estado de São Paulo, na Awnicta Eng. luiz Carlos Bemnl, nº 1371. ~ andar, Adrrinll1raçlo da CompenNa, da emp, ••• npedllzade Emtt & 'lbung Ttrco AudhofN lndtpendenlN S.S., 
auditório, Bairro Odede Monç6es ~- ou °CmJ:lll!ll:Y·1. 2. CONVOCAÇÃO: C0nllOC8da meclanle Edllal para aY1111aç6o do acervo Hquido a ser dndldo da TOata • vertido à ~nNa.1.3. Aprovar, por unerhldade de 
de Convocaçào publçado no OWlrto Oficial do Ellado de Slo Pauto nas edlç6es doa dias 12. 13 a 14 de junho de votos, rasutvadas 11 abllenç6ea reglalradaa ~ Meu, o laudo de evdaçlo do ac..-vo 15Qukto a Mr dndldo da 
2013 1Empreaer'81 · péginaa 38. 22 a 39 reapecltvamenla) • no Valor Econõmk:o, lambém nas edlçóea doe dAu TOata r1 audn df ÃvllMGIP I0:ala1, o qual •lllblltce, com b ••• no NU valor ccw,tébl, na dala de 30 de abfl 
12. 13 e 14/15/18 de junho de 2013 (P'glnu Cl 1, 86 e B2 raapK11Yamen1e1. 3. PRESENÇAS: Compareceram de2013,queovaklfdoecervoliqu6doaNfdnddodaTDetaelneorPGfadoptlaComp,anNa,drtR$34.723.875,31 °' adoniltes representando 91,94% d11 eç6el Ofclniriaa da Companhia. conforme regialro e 111inatuw (trs'lta e qu1110 mllhõe1, Nlecentoe e vtnle e uêl mi. oltocentol e Ntenta e cinco rua e lnnta e tm c:enlavol), 
apolla1 no Livro de Pr8Uf'IÇII de AclonleCN n• 2, 111. 70 vef90 a 73 trance, vartticllndo·ae o quórum legal para tudo em conlorrmdade com o prwllto no Proloc:olo TOata. O L-..cto de Avallçlo TOata , parta Integrante dl 
lnei.eçioedebtaçlo.Reglalradal,alrldl,e1praaença1do1Sra.FlavloSwrwneStaelPrataS61v11Fi11ocomo Pfnerlle ata como 6ou,gJ do Protocolo TOata. 8.4. Aprovar, po, unan~ ele votot, rlNl,llfvadu u 
,..,,...,.1an1e1 do ConNht Fllcal. • Cio Sr. Alnandre Hoeppe,a da empr9N aspaclalizlldl Efflll & Young Terco abstanç6n reglalradll pela M8N, a lncorporeçlo. pela CompantN, do ec..w lkJ*:fo dncldode TData. no vakw 
Audllora1 lndependentn S.S., INcttla no Cadutro NKlonal dli P9Noa Juf1dlcl do MmAltMto CII Fanndl IOb o dNcrtlo no lllm 8.3 do PfH,lf1e Nlf\lMl'llo, l8ffl ahfaçlo do capltal lodll dl CompanNa. am conlonnClade 
,.. 81.38&.936/0001·25, para preetar Ndlrecmentoa a reapello ela operaç6Npropoetaa, N nac:,nNrio. 4. comoPrOlocoloTOala,j6aprwaeloeMUadoaop,aaan18lnlltrumenlO.U.Aprovar,porunarw'llldadldeVDloe, 
COMPOSIÇÃO DA MISA: Breno Rodrigo PKham de 0ltnira , PrNldenla e Mlchelle Mofkolld Landy • r...._du u abstenQ681 registrada pela Meu, toC1oe oe tennoe e conc1ç6e1 do Protocolo e llWb'\lfflel'IIO d8 
Secralirla. 1. ORDl!M 00 DIA: (a) apreciar e dellberar acerca do Protocolo e lnstrurnenlo de Juldflcaçlo de JullflCaçlo de a.60 Total da VNO com verslo du percelu do palriln&r*> ~ ch:lklo para a TData a para a 
a.ao Pardal dl T•IONca Data S.A. (í01&1t) com verdo do acervo liquido mdldo pera• ComparHa, firmado Con'c,enNa ~,. celebrado pelos adrnNahadcnt dl VhD. de T0818 e da CompanNa _,. 11 de 
.,,ra u AdmmillraÇ6N de TOata e da Companhia, lendo por ot,felo a cillo pa,dal de TOala com a ,..fllo do )11,ho de 2013, COl'llllnla delle inatN'nlnto como NU &Dl&JI, o QUal prewt a dllo 10181 de Vivo com ._..o du 
acervoMquidocnldo para a Companhia: (b) lomar dlncla e radlk:ar a nome,içio efeluaell pelos Admnllltadorff pe,cell1 do palffflOrio IQuido cindido para a Con'4)em61 e pera a TOata. O Prol000lo Vivo 8llab8lece oa larrnoa 
dl TDN adi Compenhla, de empt8U dli .....i6açloeepedalzadll Em11& Young T..-coAudlore1lnCleptnd8nt.s eoonc1Ç611gerelldlop1raçloprelendldl, UIUU)lalllcallval,ocrtltriode8V9111çiod818ÇIÕNedlapen:ela 
S.S .. ~ noCedutro NadoNllde P9uoa Juriclca do MINtt•rto dl Futndl sob o n•81.311.93M>001·25, dopatran6niocindldoal8famabeoMdl1pelaComperHaepellTOata.l.l,Rallllcar,porunarimidadlelltVll)IOa. 
,..PGNMI pela elabonlç6o do Iludo CII ...,.leÇio contjbil do acervo 16quldo a aer dncldo da TOala e V9f1ido • raaatvadu H ~ ragiltradu pela Mna. a contrataçAo. efetulda pela Admlnlstraçlo dl Companh6a. 
Cc,q,anhta; (e) apreder • deliberar acerca do laudo da avaa.çAo referido no ilem (b) adml; (d) dlbrar IObfe CII amprna especlallada ErNI & 'lbl.w\g Ten:o Aucllorea lndapendlnlN 9.S., para r.1lleçlo dH pare.las do 
a kw.orporaç6o do acerYO ltquldo Cindido dll TOata pela Con1)anhla e a sua lrnC)lernenlaÇà; (a) apradar • palrlm6nk> Mquklo a Nr cincldo da Vivo e wrttdu • Con1)arNI e a TOata. L7, Aprovar, por """'*"kiada de 
dalberar acerca do ProlOoolo • lnlln.menlo de JulllficaçAo de Clllo TOIIII da ViYO S.A. ('Yim1 com Yarslo du VOIOa. rNNIYad• u abltenç6el reglltradn pela MNI. o leudO Clt awiaçlc, da parcalll do petrtm6No Nquido 
s-c.lal do patmtõr*> chldo para a CompanNa e para a TO.ta. firmado entre as Adnw-.ttrações da VNO. dll a ter cindido da Vivo e lncorpo,adl pela Corrl)anNI n.1ud0 df AvaMIGAP VMn o qual eMabelece, com bua 
Con,panNa • CII TOa1a. tendo po, obtefo a ddo tola! da Vivo com • V9fMO das percelu do patrim6n6o chldo no NU Yalor conlibl, na data Clt 30 dli ebdl de 2013, que o valor CII pa,cele do patrim6nio fklukk) a Mr dnClldo 
para a Compamle • para a TDa1a; (fl IOl'l'l8r d6ncl8 e retlftcar a nomeaç&o efetuada pelos Admlriltnldoles dll da Vtvo e lncofpo,ado pela CompenNa • de RSl0.228.352.444,32 (du: blllOu. duzenlol a w,i. e oito mllhõff, 
Vivo. da Companhia • da TOata. da empresa de avalaç,lo NP8Cfalnde Emll & Yol.wlg Terco Audlo,.. 1renntoa e cr,quen111 • Cloll nl. qualrocentoa • queranta e qualro remi e blnta a doll cel'MVOII, tudo em 
lndapandenlea S.S., ~ pela 8'1boraçlo do laudo de avdeçaocontébll du patcela1 a se,em dndkSu conlormldede com o prftta!O no Protooalo vtvo. O Laudo de Avalaç6o vtvo • pena lnlegtante da p,aunte ala 
do petrimõn6o lkJ,kto da Vtvo • ....,lkia• a Companhia a a TOate; (g) apreciar a delberar acerca do laudo de como M11itJ ao ProlOCOlo vtvo. 1.1. Aprovar, por unanlrnldedli de YOlol, raualvadN N abllenç,õn regiltradN 
avalleçto reterldo no Item li) adrne; Ih) detbatar IObra a lncorporeçlo da pare.la do patt1mõnlo dncldo da Vho pala Men. a lncotpo,açAo pela CompanNa de parcete do pet""6nlo llqu6do dncldo da Vivo. no valor Clffcflto no 
pelaCon1,anhlaeasualrnl)lemantaçAo:(1Japraciaredetlbe,erllCficadoProtocoloelnslrurnanlOdeJualfflcaçAo ilMn 8.7 do p,aaenta lnllrumanto. l8ffl atteraçlo do capital IOdal da Companhia, sucedendo a Vtvo tm NUS 
de Ctsk TOlal da A, Tatecom S.A.1ª6.Illlr.illmª)com 'l8fdo dl1 parcelas Cio patrtm6nlo dndldo para a Companhia dlreboe • obrigaç6n correlatos•• paf'C81es do patrwnõnlo 16quldo cindido e vertidas para Talefõnlca, reepondendo 
e para • TOata, firmado entre as AdmlnAltraçõeà _da A. Telecom. da Companhia e da TOala. lendO pc,, obttlO I pelu obn(Jlç6e1 dl Vivo, nos Clnloa e obrtgeç6N que lhn cebem, noa 1ennoa do dllposlo noa arttgoa 229 • 
dilo IOlal da A. Telecom com a Y8f'do dH parcela do patrirnõnlo cindido para a Companhia e para• TD818; (.li 233, da Let dia SociedMSel por Aç6es. nlo havrffi:to. no entenlo. IOluçlo de conHnlJldac:11 am ralaçlo às 
lomar dtnde e ratlllcar a nomNÇlo elelueda patc..·Adrr*\lltradoret da A. Teltcom. dl Companhia a da TData, operaç6M da Vivo a aoe Nrviçol por ela prelladol- aos •• .,. ueu6rtoe, que •rio IUC8dldo1 lnlegtamenle pela 
dl empresa dli avallilÇAo f)aP8dalzada ErMt & ~ Terco AudNore1 lndependenln S.S., rnponuivel pela TOata e pala T-'6nk:a, rnpeclMimanle. Coneignar que, em razk CII dllo IOl8I ora •P«W*, fica extinla a 
eleboraçlo do laudo de avalaçlo cont*>I du pa~ sarem dndldu do palrlrn6nlo 16quldo da A.rei.com a vtvo de pleno dlre'1o, •• lomm Cio dlspoalO no art 229 da Lei dai SodededN por Aç6ea, IUdo em conlormkillde 
,..rida• a Compal'INa e a TData; (k) apreciar e delberar tçerca do laudo CII avallaçlo f8leftdo no Item (j) aci'na; c:om o Proloc:olo VhD. )6 aprovado e anexado ao pr...,,11 lneb\lmen:o. 1.1. ApfCH8f, po, unar*"klad8 de \IOloa. 
(t) dlll>arar aobre a lncorporaç6o da pa,eela do palrtm6nlo dncldo de A.Telecom pela CompanNa a a IUI rauat.,edaa as abmnç6N Nglltradaa pala Mesa. lodoe oa lennoe a conclç6el do ProlOoolo a lntlrurnanlo de 
lmplemenlaçlo; (m) apreciar e dalberar 1101,ca do ProlOCdo e lnstnmento ele JulfliceÇlc, Cll lncorporaçlo dl Ju11t11caç1o C11 C6llo TOIIII da A. Telacom c:om Yeralo d11 paroelu do palrtmõnio Hquldo cnldo para a TOata e 
Telll6nlca Slalaffl8 de TaleYlaio S.A. rISI1 pela CornpanNa, f'ffllado anua u AdmWttraç6aa de CompanNe e para a Compamla ('"Pmkx;Qk> A Ttlec:Pm1. celebflldo pafoa ~ da A. Teltcorn, de TOata e dl 
dl TST, lendo por obfelo • lneorpo,açlodHN peta Companhia; (n) tomar dlndll e ral6flca, a nomtaÇfio lfeluada eon.,...,. 8111 11 da IW,ho de 2013. COllll8nl9 Clllla lnltr\#nenlO como NU i!il:!lmJU, o QUII PfM • clllo I0181 
peloe Adl••MldorH da em.,.- e dl TST. dl -.,resa da avallaçlo aspeclallzada Efflll & 'lbl.a"lg TeiCO dl A.Telacom c:om Y8lllo dai pa,celu do pal""6nkl Nquldo crddo para • Compaffl6a e para • ro •••. o 
Aucllor9t fndapendanlel 9.9., ~ pela allborllÇlo do laudo de 8'41iaçto corll6bl do l)llrlrnõno Nquldo Protocolo A. Telec:om 8llabalece os iennoe e cionclç6n gare6I dli operaç6o pr8llndlde, u •'* )ulllllcaltvu, o 
dl TST e do Relatório doa Aucllotea lndependenlN CII AINgl#aç.lo RazOh8I. aol)ra u lnlonnaQOel Ccnliba crMno da avallaçlo du ••• e du pan:alu do patrim6nlo Ch:ldo a.._,, 8blOMdas pela CompanNa • pela 
Combs\8Ctu de TST, Afato Telleomunlc'aÇkl, Uda. --~·,. TVA s~ Par8NI S.A. rSUl..elum,. Comardal C.bo TData.l. 10.Ratlllcar, porunat*Ndadede VDIOI. telNIYada181 abatançiõea reglltredal pela MNa. a contrataçlo. 
TV sao PMllo S.A. (~. Lamonlree Partlclpeç6e1 S.A. n.tmaDlr.111 • OTR· T PattielpaÇ681 • • •• IUMII pela AiclrNntraçlo da Companhia. da 8IIIPfN8 npedelzada Emal & 'tbung Tel00 Audllo,.. 
Emp,Noclrne11toa S.A. (1il8:r), para llnl de lncorporaçlo do palrlrn0n6o total da TST 06 conaidltrada a lndapandenlH S.9., para ..,...çlo das parcelas do palrkn6nlo Nquldo a Nr dnd6do da A.Talecom e verlldat a 
lneorporaçlo d81 IOdedadN acima pela TST a ocorrer na ITIHl'l'la Clala deita aaaembleta) pala Companhia; (OI CompenNI e a TOala. 1.11. Ap.owr, pc,, l#l81*rideda de VOloe, r...,_... u ablt.,Ç:681 fegllttadu peta 
aprecia, e deliberar acarca do laudo de IMlllaçAo referido no Item (n) acima; (p) delbefar eobfe a lnco,po,açlo Meu, o laudo de avallaçlo da parcele do petrim6No llquido a .., dncldo da A. Telacom • incorporada pala 
da TST pela Con1)enhla e a tua Rll*mentaçlo: (Q) apreciar e debrar IObre a dedaraçlo de que 1,a1a o arttgo Companhia C1-IYCIP df AnMl&IR A, Jtttem,1, o <Jjil ell8belace. com bW no NU valor cont6bl. na data de 30 
:r do Alo da enu6nda Pf'év6a da Aglnda Nacional de T~1 • ANATEL. n• 3.043. emlltdo em 27 da ele al:NI dli 2013, CJN o valor da parcela do patrim6n6o lkpdo • •• , clncldo dl A. Telecom • Incorporado pala 
maio de 2013 e put,lcedo no DOU de 29.05.2013. 1. OIUBl!RAÇÕl!S: Dend<) Inicio 901 lraballoe. o P,.....,,._ Companhia• de RS348.823.814,64 (1f'UW11GS e quare.U e o11o rnlh)es, MlecenlOs e \llnle e lr'9 mi, oilOcenlOI 
esclareceu que a aia da Auemblela uria lavrada em lonna de aumArio doa lalol ocomdol, conlando epene1 a e quatorze ruis e .....,.... e qua1t0 cenlavol), tudo em conlormldade com o prevtsto no Protocolo A. Taleoom. 
lransc,tçlo dai delbe,eç6N 1omade1, conkmne teculla o ardgo 130 § 1•, da Lei nQ 8.404n6, conlonne aleradll O Laudo da Avalíaçio A. Telacom é parle lnlagrante da prnante ala como ADlmJ ao Protocolo A. Telecom. 1, 12. 
n,14 ctu Soctedr1u por Aç0aa1, e Informou que docurne.ilos ou p,opoalas. dedaraçõa1 da voto ou cffllkjlncta AprOYar, por unanmldede de vo10t. ratHlvedal II abatenç6n regalradas pela Mesa, a lneorporaçlo pela 
aobfe •• mal6riu a serem dalibefedl1 dlYarlam ser apreHnlada1 po, acrilo • Mna que, para •••• fim, Nria Companhia da pan;,ela do petrlmõnk> lkpdo clncldo dl A. Telecom. no valof descrito no 11am 8.11 do pr...,te 
repra..,tadll pela Secretáirla. Ademais, o PrNICllnte eeclarecau que oa documentos e lnfoffnaç6e1 relal!Yos •• lnl1rurMnlo, sem alleraçlo do caplal aodal da Companhia, lucedendo a A.Talecom am l8UI clnriloe e 
ma1*1u a Nram d6eculldl1 nella AaNmblMa. enconlravarn-N sobra a Mesa e que ta6t documanlOI foram ~ COffelalOI •• pare.la do palrlmOf'llo liquklo c:ntdo e Yarlkia1 para Talelõnlca, rnpondando pala 
ClapOnlbflzadol aoe adontllN na Mde da Compent,11, bem como nos wet>U:es da Comlsaio CII Valores obftgaQÕ81 da A.Telecom, nos Clfettos • obrigeç6ea que h1 Cllbem, noa lermo. do cbposlO noa arttgoa 229 • 
Mob!Urtot (www.cvm.gcw.bf). dl BM&F Bowspa S.A. , Bolla de ValorN, Mercadorias • Futvos (www. 233. dl La du Sodadedal po, Ações. nlo haYendo. no anlanlO. aollçlo de conirudlde em relaçlo às 
tllrll>OYllpa.com.bl) • da Companhia (www.lelefon6ce.c:om.bf/t1), deada • publlcaçlo do Ecllal CII Corwoceçlo. opaiaç6u da A.Telecom • .,. MMÇOI po, ••• pruladoe 80I MUI ueulirtoe. que l8fto ~ Integralmente 
am conlonnidade com a1 dlepotlo081 dl La du Sodedede1 por Aç:681 e d81 lnllNQ6el CVM n• 319/1999 e,.. pela TDala a pela Telalõra, ~- ~r que, em rado CII dllo IOlal ora aprovada. fica eltiru 
481/2009.0Sr.Pl'8lldarnaeldareceu que,comoeradaconhedmenlOdetodos. a Aasamblelallnhaporobfelho a A.Telecom de plano drallo, na 9orml do cllpoelo no at1. 229 da Lei dei SocladadH por Aç6N. tudo em 
princlpll dllcullr e dalberar aotn a JN1truturaçlo todal6ria arwotvendo Sl.md6rlu ~egrall e aodadadN c:onform6dada com o Pl'OIOc'do A.Talacom, }6 apnr.,ado e enraudo ao.,......... Nlrurnenlo. 1.13. Aprovar, por 
controlada de eon.,anNa, Cl*'*'9ndo c:om a lncorporaçlo pela CompanNa (1) do 1101M> l6quldo cnldo da unaNndade de V04oe, raualvadu as abllenç6aa reglllralu pala Meu. IOdol oe termos e conclç6n do 
TOata;Cl)do •••••••••• __ doVNo; l~)dopa.,.,...,pa•mõnio-doA.T-;IIY)do ,,_, ••• ........,.,do.ll...,_do •••••••••••••••• TST •• CamparHo C--.nl1, - 
TST. Iodas aubácltrla• inlagrata de ComparHa. ~ou inklnnendo que o que se pralenda, ao final da pa6oa ~dofN dll TST • da ComparNII em 11 de jumO dli 2013. CONtante dnle lnll.Rmanlo como NU 
ope,açlo de f98tlruttnç6o IOdlwta ~ 1811 sodadad ••• é a c:onc:e.,uaçlo dai attvldadea 8111 apenu AnllR..JY, o qual prwl e lncorporaçio da TST pele Compamle. O Prolocolo TST a~ os l8rmoa • 
ô.,a IOdedldes operadonaia, Nndo elu a Companhll (a concentrar a ptMteçAo doa NMQC» de conclç6H gilfâ da operaçlo pratanclda. u suas jultllca1tvu. ocrMrto de evallçlodal ~ e do pa1rtrn6nlo 
lalac:omlncaçlo) e a TData (aooncenlnar n a!Mdades econOmcatQU8 nlosejam •MQO•de 18leconullcaçlo. lfcpdo a 11r Incorporado pela COff1)1rtil.. 1,14. Rallllcar, por unanmldadlt ele vol0a. rnsafwtdls u abller,ç:Oes 
!ne:lllndo oa Serdçoa de Yalor Adicionado, conlorma dellnldo no art. 61 da Lei Geral de Talecomunlcaç6H). EIN raglltrada1 pala MNa. a eonlralaçlo. elelUlda pela Admnlllraçlo da Compantia, da emprua npedllzada 
~ de alMdedes N lu necnúrle am razio da lmpolll)lldade legal de a Companhll praeta, ~ Emll & VoungTerco Aldlo,u lndependlnlN S.S.. para 8Y81açlo do palrtn6nlo llquldodl TST •.., lncorpofado 
que nlo Miam dt ~- Eeclareceu, anSa, que a conc.,uaçào dl prntaçlo Clt •rvtços da J)N Compamle. 8.15. Aprovar, po, una'*'*lada da \IOloa, rnaatvadaa u atJetenç:6e1 reglttradl1 pela Meaa, o 
lelecomunlceç6o em uma W\Q paHoa iu,klcai l1voracef6 um arnblef'lle de çonverg6ncla, taclllando a laudo de evalaçlo do plltrtm6No ltqu6do da T9T, avalado com bate no NU.....,.. cont6bl, na data de 30 CII abfll 
c:ontOldaçlo e conflulrda na oferta Clt 18MÇOS c:111~ e a slmpllficeçlo da oler1a de paeo1a1 da da 2013. bem como o Relllório d0I Audltotn lndepanelenla d8 AaNguraçlo Razo6val, aobre u lnlormaç6N 
sarvlçloa, bem como com a conNqU8nle dimnllçlo da custos admril11rattvo. e oPttK6onale. e a padforizaçlo ContM,eg Cormlnedu dl TST, "'910, Sul Peran.i, C.TV. LllfflOf'llree e GTR· T (amboe, • confunto. ·1.asm1ut1 
e raclOnallz.açlo CIU operaçOet dai Compamlas. O Sr. Pretldanle tamtMm eedaraçeu que a pretendkSII ~. oa QUa nlabel8cem, 8111 c:or+,nto. com beN no HU valor c:ontMII na data dli 30 de abfl de 
fNltruhnÇio acxatérill llf'M>lwndo u 1!.bsidi6rial tniegr• e a, todedede1 controladaa dl Companhia lol 2013 e )6 CONlderada a lncorporaçio ela Atato. Sul Paran6, CaTV, Lemonlrea • OTR, T pala TST, ocornda nNII 
IUbmetlda à ap,adeçlo e aprcwaçlo prlh' •• I da Ag6ncia Nacional de Talecomunlcaç6H • ANATEL, QUe a dela, Que o valor do palrim6nk> lkJJldo dl TST a Mr Incorporado pala Companhia. Clt RS22&.105.S82,63 
aprovou noa lermos do Ato n" 3.043, da 27 de maio de 2013. publcado no DlárloOlidalda Llnllo de 29dt maio (duzenlos •vinte• Nilrnillõn. cento e dnco mi, quk'lhentoe e ollenl8 e dc3'I reala• , •••• nta e lrês con18YOI), 
da 2013 rAlo df Anutrdn. Ressaltou o Sr. Pret6denta que a ff'letjda lol previarnenle anallsada pelo Comlll da 1Udo _,. contonnkiade com oprfttato no Protocolo TST. O Laudo de Avaflaçlo TST 'parte lnlegranle da,,,....,.. 
Audllorla e Controle.. pelo Conselho Fllcal e pelo CoNelho de Aelrr*l6ttraçlo da CompanNa, que opinaram ata COfl'IO ÃQIIRJ e An1mJ1 ao ProlOCOlo TST. 8,1L Aprovar, po, manlm6Clade dli VOlos. rnlalvadas aa 
fevonwefrnenle em relaçlo a 10Clol os •ena da ontem do ela que lln cornpellem. Por fim, lnlormou que u llbltenç6N reglllradu pela Mesa. a lncorporeçlo pela CompanNe do patrlm6f'llo Hquldo da TST. no \181or 
prelendldu lncorporaç6H de todededH e CII acervoa Hquldoa acima descrlu nlo tflUllarto 8111 aumento da dncrtlo no llem 8.15 do p,nente lnltnffllnto, sem atteraçlo do capllal IOdal da Cofr1>anNa, tueeelendo a TST 
cap11a1 da Companhia, tampouco na amiulo de nova aç0ea pela Companhia, de modo q.,. a pralandlda _,. HUI dteloa e obrlgll96&1. ne lonM dl lei, COl'\l9* CJ.18, em flizlo de lnc:orporaÇlo ora aprovada, flca 
reestrulUraçk IOdelárla nlo acauetará qualquer aleraçlo nu l)lrtidpaçõe1 adonéllal a1Uab dos ac::iomlles ela exdnla a TST de pleno dlrellO. na forma do dllpoalo no art. 227 da Lei das SodededN por ÃÇ681, IUdo em 
CompanNa, n1o havendo, llimbMI, que 18 falar em IUblllulçlo de aç6N da adonlstu n1o controladorel dN c:onlonNdaCII com o Prolocolo TST. )6 ap,OtMdo e anexado ao p,esa,11e lnetrurnenlo. 1. 17. Por nm. oa ad0M&111 
dndldllsllncorpo,ada por aç6el da lncotpo,adora, dado que a Campa....,. •. nn&e momento. a Wllca adonlata 8P«H8ffl, por unanmldada dli votoa, ,...._.. u abllenÇ6N reglsttadal pela Mau, • dedlraçAo dl 
du IOdadadH a •• ,.,., chldul1ncorpo,ade, bem oorno n1o acanetanll quMque, dlrello CII rec:nao. O.... ~ prevllfa no ardgo 3" do Alo da Anulnc:la, a.ata fl'ft.M c:ona11 Clelle Nln.menlo como NU ftDIIR.Y. 
lonna, n1o tcnrn produDdol laudot dt avaMaçAo doe acarw.'palrwnóriot NcaJ6C1o1 a preço de mercado pua Apro,81:18 a oparaçlo, toram aUl0rtzadol oa Mltiltradofn da CompaMia • pqbrem todol oa atoe que N 
dbjo da releçlo dt IUbatitulçlo du eç6n de adoaw&al nlo controladorN de que trita o ar ligo 294 dl LSA e llnram NCNl6rlo1 a fonnalzaçlO dei operaç6el adma aprovactu parante oa órgloe publCOI, e iefCHOI 8111 
oarllgOZ-.§1•, Vl,da ••.•• ,uçioCVM ,.-319199,conlorma **11nenlendln,enlotdlCVM •• demonltrados,_ geral 7. l!NCMRAMINTO: Eagoteda a ordem do ela, a ala foi Ida. aprowada e .-nade. ficando denlea oa 
conat11a1 lonnulada1 am reestruturaç6N aernelwllff a 00m)ffl'II mencionado na Oalb8f8Çlo CVM n- 559. de ,.,,.._..,... dol ICi0nlM8I da - lavratln em lom'la Cll unario dOI ,_,. oc:omdos, noe lermos leaAed09 
18111/2008. Oa HMOtel eclonlllaa apre,daram ai malMlu ~ da Ordem do Ole, Hndo racepdof'lada1 pelo 8111go 13011•, da Laida1 Sodedadel por A96N- Ficou conelgnlldo. ..,_ que, COf'lfon'ne lacdtlo §~do 
e autenllcad8l a1 rdc:aç6el c11 voto pata Secret6rla da MNa. e dell>eraram:1.1. Apnwar, por~ dl ar11go 130, dl La dll SodedaClls por Aç6N. •~de ala ..,. tefte com omulo da a1slna1Ura doe 
votos, relNWedaNabatenç(INf99letreda•pela Mna, lodoaoetermo.econclç6Ndo PN>locoloelnatfUl'l'lllt'IIO adomta •. Slo Paulo. t• CII flh de 2013. (u) Brano Rodrigo Pad*10 CII Olvelrll • PrNldenle dl Auantiela, 
de Julldllcaçlo de Clllo Pafdll da TOata e lncorporaçlo CII Parcela Chlda pela Companhia ~ repreeentando a ~o; Mlctwll MotkioPI Lanctv • Sacra.,_ da Aa...,..,....; Flivlo Stanwn • ConMIMiro 
maaai. cetabfado pa1oa ~radoN• da TOala • da Companhia em 11 de jg'lho da 2013, conatente dast• Fllcal: S1NI Prata Slvll Fll'lo • ConMlhH'o F-...: Erntt & 'tOunQ Terco Aucltor• lnC:lependaf'lles S.S., p. 
lnetrurnento como NU AolmJ, o qual prM a dllo pardal da TO.ta com vafdo do ac:8fVO Nquldo cindido para Alexandre Hoeppert. Cef11ftcarnoe que a Pf....,i. , c6pla net dl ata da W Auamblela Geral Exlnt0tdn6t1a • 
a~. o Prolocolo TOata Hlabalece 01 i.rmo1 e condlçóes gerais da operaçAo prelencüda, u suas ,ulzadaem 1•c:1tjlhde2013, IIMadllamlvropr(lprto.Mlch•Mortloaltl Landy·Secr9térladaANeni>lela 
)Ulállcallva. o crtt6rto C1t avallaçlo das açõea e do acervo• aer ablOMdo pela Companhia. 1.2. RaHffcat, po, • OABISP ,,- 178.637. PfolocoloJUCESP ,.- 1084742/13-5 em 02.07.2013. 

!!!!!!!!!! TOSS PARTICIPAÇÕES S/A. !!!!!!!!!! 
CNPJ/MF n• 11.67 •• S22/0001·K. NIRE 31.300.311.190.SP 

ASSEMBL.élA GERAL ORDINÃRIA 
Ata da AHenablela Geral Orcln6rta ena 01#0312013. t. O.. Hora • 
Local:Aos01/0312013.S Paulo•SP. Z.PN1ençaelnllallçlo PrtNn1n 
a totabdllde dos aoonilta rep,nanlando 100% d• aç6n da soaedade 
3. Composlçlo da Mna: Prttidante NORBERTO FÁ TIO, SecreUr1e 
MAR1A1i4SOE UMA FATIO. 4. ONlemdoDII: Oelabef• IObrearnletÇlo 
dol rnerraoa da 0.etoftll S. Del1bereç6ea: 1. 1. R811ftcar todol os 8105 
p,allcedOS petOI..,.. Oretor• •apresente OMe a raategt.fot para 
maat um .,o, a saber P •• o cargo de Ofrelor PNlklan•: NOISERTO 
FATIO. RGISPISSP n•28S3858e CPFJMF IObn•ooa 2M :Uat34; Dlr• 
tora Mm dellW!açiO especlb. MARIA INU DE UMA fÃTIO. RO,SPI 
SSP n• 31110.401-1 a CPFJMF sob n• 052.283.758113 I.Z. OI Olreto,n 
rfflelol eltlo pra..,IH • dtcl•am hPf •••• rnenl• 81W de ec:ordo com 
tun rnpactiv• norneaç6H, vai.do Hta ala como termo da r"'8tçlo 
a ~ nlo estio 1.npeeliclol por lei npec1m ou condenados po, crime t• 
limentar, de p1evencaçlo, peita ou IUl>omo. coneu.lo, peculato, contra 
a economie pop ••••. a t• pübka ou a p1opriedada, ou e pana 41e veda 
ainda que temporariamente, o acnao a csgoa public:01 Os Oire10rn ora 
nomudoa permanecer lo em HUI csgos aM 01/0312014 _ Certlftco que o 
preNnte Surn*io de Ata• c4pia fiel da trenlCnÇlo do LJwo da ~Atn de 
Ratnlo doa Aaoniltn~. 

Banco Ourlnvest S.A. 
CNPJ n' 78.&32.787,0001,20 · NIRE 35300524179 

Extrato de Ala de Aeunllo de Dtretorll Reeluda em 23.04.2013 
Data, Hora, Local: 23.04.13, 10ha. l8da Iodai, Av. Paullta, 1728, Sob,. 
iota, SP/SP. PreNnça: Tolddede dol DhlorH. llna: Pres6denla: Davtd 
Aaalne, Secrelirto: Samuel Jorge Estevas c.tler. Dlllberaç6N, Aprowa 
da: 1, Abemn de poe1o parmanenle para a p16tica de op8illÇ6H no mar· 
cedo de carntilo em SP/SP: A. Sra...,, 1.235, Bréa. CEP 03053-000. E1- 
daf9Cldo qua • eber!Ura do poato a1-nde ao clepOlto no ~ do 
M.nõNO de C........ • Cap •••• '"'9~. AMCCt 1-2-7, do..,_ 
CenlTal do 8rad. qual ••••• apenas o cadulramenlo doa dldoa no Slete 
ma dli lrlofmaç6u lobfe EnlldadN da lnl8fNH do Banco Central (UNf. 
CAD), nio naceakando dasla lorma de aUlorluçlo prHa _.... Autar· 
QUia. M lf'latalaç6es do poato MIAo p,ofeladu e mi,leman&ade1 em~ 
fonridlde eom oa precallos altabeleddol no DKNIO n9 5.298, dli 
02.12.20CM. e com u normude ANodaçlo Bralllalra da Normu T6cnt 
cu • ABNT (§3•, art. s• do raltrlelo Clecreto) conlidarando u ~ 
tecnol6gk:a1 exigida• dlaponlvela a •• o momento. 2. Aa a!MdadN do ra· 
leridoposlO N IUbordlnarlo a matnl (CNPJ n• 78.832.797/0001•20). ln• 
cerramento: Nada mala. lavrou-18 a ala. SP. 23.04.2013. Dlrelofea: Sru· 
ce Thomu PNlpa: Oavkt Aaslne; JoH Ce.tot Lama da Slva: Ralph Ezra 
etgk>: Rodolfo Schwarz; e S8'0081 Jorge Estevas Cate,. David A816ne: :~~~:,~~1 :!":~·=· a::n=~~~fu1 

J9~- . ''«. ,. ... -~' 
'~~~l:1·, ói3.na~de'&«'1 
0."Pffluda Preunçai dos Adont1tas: Totahdade 
pl'~tnte AuQU"ilo Ftrrffa v..10~ Nelo, W'GJ'etano R1card:. Ma.:.hado 
Ferreua 'Wlloso DeUberaçoes Aprovadll por Ur,.,lmldade: Foram 
aprovado5 o rf'!ato110 da '11rfttona. ~altnÇO pfflmonial l!i der,,~r,weç6ftS 
finW\e-torM. ,.f.,•nl• ao •• .,eic,o findo jfffl 31111no12 publica~ em 00/ 
n4nn11,.,,noF s~ • J,:,,,,.iF....,.. __ li. 1-Jl>Q~ t>) For•m•...t..to• 
para o manrtato de OH05C01 J a 30,04~16 O"J wgui,tH memhrot 
Diretor prffldent• Ricardo Machado FerretraVell0$0. RG n• 5 416 )TI 
SSPISP • CPF tob n• 6i4 425 338-00. para dll'e1orn ~P«Wllttndtntn 
Augut.tofe1f8'raYellolo ••• lo. RG nº 4 40~ 981-4 SSPISP e CPF \Obn~ 
608J11!1308-63.JoAo8 ••••.• Dalnese0PennaJ!,#tk>r.RG.n•4129.73'3 
- SSPISP II CPF sob n• 757 841 488-04. permane<:endo vago o ca,go de 
dw•lor 1eçn1eo Nlo .endo r--ada nfflhum11 verb• como ren,untr~.lo 
men'ül glob11I da diretona Encerramanto: A .i.• foi hda. aprov11da e 
aHinad• por lodM ~ pr.awntn aJ Augusto Ftrre11a ¼lk>';o Nelo · 
p,~te. R~•do Machado FetTetra VellOM> · Mtetelano Com,lf\Jl0r11 
Augu.to \'filo.o S/A. repreuntada pai~ uu1 011e1ores Supe11nter11Mnte,s, 
Au9u •• 0 ~efft!1,li Y!lloso N"to" Joio S.pb&la Damasco ?,crina ).JfUOr O 

,l.lfílMM&f;iAit.i.J~ESP sobon~ 173 ~9S/ 
eretána Geral 
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7i/e/iíni.al • VIVO 
TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

Companhia Abena 
CNPJIMF 02.551.15710001-92 • NIRE 35.3.0015181-4 

AHl!MBLEIA OEAAL EXTIIAOAD •• ÃAIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Flcamos-aclonllta1daT-8ru1S.A.~") 
convocados para compa,ecerem • Auembleia Geral Emaordin&rta OI 
Companhia a rtalzar .••• b 11:00 hofal dO cla01 dt Jut.ode 2013, 
na - aocel da ComponNa, na e- do 8lo Paulo, Estado do 
S6o Pauk). na Avendl Eng. U111 Carlos Bemni, n• 1371, 2o- andar, 
audilOrio. Bairro Cidade Monç6n. a ftm de dtlberat9ffl, tendo em 
vista o IIIO re1 •.•• n11 divulgldo em 11 ele ...,. do 2013 ('EIIR..BI: 
lldall1, acerca cll ~nce Ofdlm do ela: (a) ap,edlr t detlbeN 
ec,rea do Prolocok> 1 lnstrumtmo de Juaifcaçlo dt Calo Pardal dl 
Ttlllõnk:a Data s.A. rn21i11 com verslo do acervo llquldo cnMdo 
pa1a a CompanNa. llnnado entre u AdrnlntllraçoN da TOata I csa 
Companhia, 11nd0 por Objeto a cillo pardal da TOaLa com a verslo do 
ac,eM) MQuido clncldo pa,a a Compentu; (bJ lomu c'lncla , rdllcet • , 
nomnçlo •••••••• ptlol ÃdffllniltrlldoNI cll TDala I dl. CompantM_ - 
da ....,_d, avdoçlo- Emal & 'lloungToroo--. 
lndep..-ntff S,S •• NCnta no Cadutro NactOIIIII do Peno& Juridica 
de Mlnlsljrlo da Fannda IOb o n' l1,38e.93M)()01-2S. reaponsMI 
pek lllbofaçlo do loudo ele a.oiaçao- do acorvo 1- •..,. 
CindldO da TD&la • vertidO • COmpanhl&: (e) apfeCilr e delbtrar aotn.l 
do Iludo dll .,.....çlo ,.,.rido no item (b) acma; (d) delbl• aobre a 
;nco,po,aç&o do acoM> IIQudo Cin- da TO... pelo CompoMII o 
a .,. lfflplementaç&o; (1) apt\tdlr e dlllMrar acerca do Protocolo • 
lnatn.lffl1n10 de Jultilicaçlo de Cillo Toai da VivO S.A. nlh!g1 com 
veralo dU parcelu do patrmõn6o dnclido para a CompantN I pata a 
TDm. - On1ro u -lnl"'8ÇOII do VNO, da CompoMla o do 
TD&la. lendo por oti;IIO a ds6o lotai da Vivo com a verslo daa paree i.a do-Onlo- """'a Comoonhia o.,.,. a TOata; (0 10mar 
cilncia e ,a\War a nomMÇIO efelulda pelos AdmiNllradOtal da Viw, 
da Con-.,antu e da T'Dala, da tmPteA dt evdaçlo especialzada 
Effllt & "loung TertO AudlOtN lndtpendllnlN S.&., rnponuytl pela 
llaboraçlo do laudO de IMlaçlo ~ du pare •• a Hram cindl 
du do pobOnõnlO Hquido da VNO •-• ~• lTData: 
(g) apreciar e dtliberar acerca dO Iludo da avalaçl,o fMtncl0 no •em 
(1) acima; (hl d9R,a,a, 90bre • inco,po,açlo da parcela do pah1m6nlo 
cincldo da Vivo pela Companhia e • .,. lmplemenlaÇlo; (1) apreciar e 
dt~berar acerca do Protocolo • lnattumento de JUllificaçlO de ClllO 

_ Total do A. r.-.. S.A. ("AJlllollm1 com ...,... du __. do 
-~ p&lrim6ni0 cirddo pa,a I Companhia I pa,a I TD• firmado entrt u 
~ da A.Tolocom. da C_.hia o do TO..., tonclO po, 
objeto a -- da A.Tolocom com avo- du __.dopa 
utm6n6o dndidO pare a COrnperNe e pera a TDa&a; (1) IOffl&r citncia • 
,atlflear a nomeaç&o tltlUada ptk:>1 Admini1Uadora1 da A. Tlllacom, oa 
Companh6a e da TO&ta, dl empreN de avalllçlo NPOCillzada Erntl 
& >1>u"9Toroo..._,.. _ _,.11s.s., .._,,..p111•00- 
raç1o oo laudo de avdaçlo conc6bl dn pan:elaa a Nremcindldu dO. 

-, petnmOno liquidO da A. Te!Kom a v.rtidu • Companhia e • TOata: . 
(k) apreciar • dlliblra, aca,ca dO laudo OI avdaçlo t1ltrid0 no lltrn 
(D aci'nl: (1) deliberar sobre • lncorporaçlo da parcela dO pAtrirnónio 
clndidt> do A.Tolocom polo~- e a aue __ , (mi 
apl'eCW e dali).,., ac-,u, dO PIOIOcolo • lnllrumento da J\Jlttftcaçlo 
de lnco,poraçAo dl T•IOnk:a Sillerna de Televtllo S.A. rDr) pela 
Companhia, firmado entra u Adrninilbaç6ea dl Companhia e da TST, 
tondO por OIJjOIO a lncorpo,oçlo - pelo COml)anhia: (n) tomat cltn 
cia e raika, a nc>mNÇlo efaluada pelos AdrninlltradoN1 da Compa. 
Mia e da TST, ela etnPreN dt IValiaçlo upecielzada Em• &. "f'bung 
Ten:o Aucllo'" lncltpendentta S,S •. rNpOnNWI ~ elabo,açlo do 

. Iludo do avallaçlo COtUbl do paUimõnlo liquido da TST o do Rlll16- 
f4 rio dOI Audilorn tndlpenotntn dl AIHguraçlo R~. IObra •• 

lntormaçõea Cont6be11 Codmadls dll TST, Ajlto Telecomunletçlo 
Lida. ("A)OIO"), TVA &1- S.A. rsu1 .....,,.,, eom.-Clbo TV 
Slo l'lulo S.A. ('CaTV"), L.....,_ l'lflcipoç4oo S.A. ('\. •••••••• o, 
e OTR-T Partdpaç6el • Ernp,MndmenlOI S.A. ("GTR-i-), pera fina 
dl lncorporaç6o do patrirn6no total da TST 06 OOftlidtfllda a lnco,po 
raçlo ou IOC6edades acima pela TST • ocon11r na ,n..,.. data deltll 
UNmbWa) pela Co~ (o) ap,Kia, • defibe111r acerca do laudo 
de avaiaçlo 111tarido no Item (n) acima: (p) dllibtrar IObr9 • tncorpo,a,, 
çAO do TST polo Companhto o a ••• impl_,.çAO: (q) çro<lar o do 
lberar IOb,e • dldlraçlo dl QUI lr8la o artigo ~ dO AIO de anu6n'*8 
-doAgt- _,..eleTo-lOIÇOo1•ANATEI.. n• 3.-. 
M'lllklo em 27 da maio da 2013 e publicado no DOU CII 29.05.2013. 
ln---(l)DelC0fd0eomOtllligo12doEa11 •••• _,, 
aomenl• podaria tomar pana • ww.r na Aulmblltl oa ack>Nlta1 i 
cutn aço. 111.;e,n rwgillrada •m seu nome, no livro próprio. et6 · 
72 (aettnta e duu) hora antes dl data daiQnadl pera I rNpectiYa 
A ••• mblel&. (1) Vllando contarlr maio, c•rtdad• • eflc6tncll, 1109 tra 
bolhoo do -lllola. conlonno o - no~ 2" do anlgo 
12 dO Eludulo Socilf. oa mandalOI ál repteHf'ltllÇlo na Auemblaia 
dllverlo aer depolttados na Nda dl ~ a A...,._ Eng. Lw 
Cadoa Berrtnl, n• 1376, 21' andllt. Bairro Cidade Monçõu, na Capllal 
do E- ele Slo PaulO (ieltolOno: (011) 3431h1687), - - úllil, 
der a e• fina. dai 1:00 a 11:00 hOras,, ai• u 11 hOu oo dia 21 
(vinte e oito) de Junho de 2013, TM mandatos dtvarlo conler podtr11 
e,peal6I I N&ar aeoll\l>l,nh8cl dt oOpM lutentlcadu doa Ulat1r 
toe aodall e dOa atos IOdal6rlOI qua comp,owm a ~p,eaentaçlo do 
ttciorilta p •••• jurltlca, bom como- ele - o CPF dol 
rap,MentantN lagaia. dlvendo OI fundos dt WWMtifnrlnlOI 1pretenllir, 
também. cóp11 eutanlicada do ,npectlw ~man10. 0a documana 
lllvradoa no exterior em língua Hlrangeira dr.,er6o eata, notarizadot, 
contu&arizadoa, vertidol para o portuguts e Nglllrldl1 u suas trld1r 
çDH no Registro de Tiluloa e DocumtnlO&. (ii) Acioniltu peuoa !lai 
ca dlwrlo apreaentar c6dull de identidade e CPF. (iv) 01 ICioniltU 
~do CUIIOdil fu"ll""'I do AçO •• -da Boloo do 
Valotta dever&o apNHntar 1X1ra10 conttndO I rnpecttva partictpaÇ6o 
acioMna, 11tpecldo pelo ó,gao cuatodilnle a pe,dr dl 28 (vinte • OilO) 
da Junho dl 2013. lnclusN9. (v) 0a docurnenloa relalivos à ordem do 
cio·- l d•-60 doo ac:lonlltu, no - do Componh;a. -·· 
dO tamtMm ur conauladOI atraws da p6gina na lntamtl da COmil 

~ l6o de Valora MobiWnOI - CVM (WWW çym,ggyJu), da BM&FBovnpa 
.' S.A. • BoM de ValOrea, MercadOriu e Futurot lm,bmtbQvelPl,,CQffl,, ~i 
tl[) e 00 lill dl CompanNa (WWWzlWfoniça,SAD\brfn). Advenlncla 
em atandlrMnlo •• norm• dl Collliulo de ValorN Mobllilino1 
doo - _, ,u.s. ,..._.,., E.rdt., •• -.,.,,, ., 
SEC,: El1I Edltll da CoOYOCaçlo 6 oomente ,_ lntorrnoçlo dllUl 
bulda pela Companhia aot Hui acloniltu em relaçlo • prc,,,idlndu 
a aeram IOfflldU Pllol NUS lcioniltU na A9Hmbleia Getal Extra-, 
onln6na dOI NUI adoniltal e nlo • t.rr, documanlo dl oferta e nlo 
constitui uma otena para vender ou urna IOidlaçlo de uru. olerta para 
aoqwn, quailquer \llllorN ~ ou laTW eollciUlçlo de qualquer 
- - -,.rv.,..ao. •••• .._..., li -1--- de 201S.A_,.._ ~ 
V..nll do--P-do Conlollo da A-roçllO. 

Zurlch Vida e Previdência S.A. 
CNPJ 01,208,410,'0001.o,t 
~doProp6- 

JoN Relnaldo Caparroz Júnior, braailliro. casado, ldrnlniltrador de 1::~~~~ ~ ~.':: .• :.~~ cc!~~;,22:;~~! 
Cidade d1 Slo Paulo. Praça General 01nt1 Falc:lo. n• 108, 1• andar. 
Cidade Monções, CEP 04671·150, .,_..,. sua i'l •• nçlo dl compor ªl 
Diretoria dl Zunch Vkla e Prevldlncla S.A..Dadlra qua preenche u 

lcondlçOH HlabelKidU no1 artigol 3• e 41 da RelONÇAo CNSP n• 
138. de 7 dl novembro de 2006. Etc:lartc1 ainda que. "°' tem101 da 
regulamentaÇIO em "1ge),. ewnlUall lrnpugnaç0t1 a p,aMnle de(ao< 
,ação d...,.,&o 11r comunicada direllmenle à Superlnllndtncia de 
Seguro, P~USEP. no endereço abaixo. no prazo múlrno de 
15 (quinn) dlu, con•dol oa data delta public:açlo, por l'nll() de doe~ 
men10 tm que o autor este• dlvldamenll ldlntllcado, 1companhldo1 

dll dOCl.mtntaçlo comp,obalõria, obNrve.do qu1 01 dldaranl11 pode 
rio, na toffl\l oa teglslaOIO em vigor, ler direito* vilta oo ruptCIIYC) p,o.l 

,ceuo. Supertntendlncla dl ...,,01 Prtvedoa4uMp. CoordanaçlO 
Geral de Registros e Autortzaçõe...cGRAT. Avenida Presidente Vergu. 
730 • Ctntro • CEP 20071.gc)O-Rlo de Jan•lrolRJ. Uo Peulo, 4 dt abri! 
de 2013, Riehllt'd Emilano Soaria VinhOIII, Luiz FtrnanóO Batloffl e 
JoM Relnatdo Caparrot JUr'lk>f, (11 e 12'0ll2013' 

_gua~ta-ftira, 12 de 1un 

e- Abor11 
CNPJIMF 61.158.571/0001-17 

Comunicado 
A Conl,..,llla do O• do - PMllo • Compo torna púOlcO quo 
n,quorou no CETESB a Uconça da Oporoçllo pa,a o Ellloçlo ~ 
Odortzoç6o da C-- • RodoYlo Vito Atdlto (SP 082), Km 116, 
munic:lplo de Caçapava. 

COMGÂS _ l Natural------- 

btosev =- 

- 
BIOSEV S.A. c- daCoolll- 

CNPJ: 15.527,9011D001-36 • NIRE: 35.3.0034511.5 
CVM:2284& 

AVISO A09 ACIONlffU 
A 810HV I.A. (BM&FBOVESW.: BSEV3) ("!;om,-,hlo1, comunico OOI 
actonlltU Cll Compant'N que toram cbponlblludoa 10 marcado. 
no wdde da ComiAlo da v.lDrea MobiN~ (www.cvm.gov.br), 
no Wlbll,. da BM&FBOVESPA - Boln da Valores. Mercadorlu 
t Futuro, (www.bmlbov11pa.com.br), no web1/te ela Companhia 
(www.b1oaev.com/rt), Nm como na 1td1 da Compan111a (Avenida 
Brigadeiro Farlaüna, n• 1.35S-11•anc1ar, Sl,o P'lub'SP), Oldoc:IMnlnlCI 
,elertdoa no artigo 133 da Lei n• 8.404/78, bem como aquelH previllot no 
ortigoll"doinllruç6oCVMn"481r.!009, 

Slo -· 12 da ;unho ele 2013 
--do-Ili 

Ontcwde Rlllçlo com lnv •• 1kbr11 

=== Galvão Engenharia S.A. === 
CNPJ: 01.34-0.837/0001-79- NIRE 35.300. 180,712 
ExlrMo da AGE om OS da Duombro do 2012 

lnollloçlo: D3/1V12. •• 1m,1, Mdo lOCIIL Prooonp,: r.-. Ma 
u: JoN Rubent Goultrt Pereh, Prnidlnte; e Klmla Soem de Urna. 
-·· c.nv ••• ,.., -·- Doliboroç-: (Q ·-·· OIÇl mtnlO de capital. propo110 pelo Conallho da Adminiltraçlo dl Cil e 
ap,nenlado pelo preetdente delta Otulo. tll) klrmallzar a oPÇlo de nlo 
d61trlbulr dividendos obngal6rtos, IObtll reaultldoa eventullmanta apura 
dot no exercido de 2012, de moama tarnw. reata decidido que evonluail 
lucros apurado, , ,....,.NC1nte1 Nrlo reUdol em NNl'Va de ,etençlo 
de IUCt'OI, com, finllidede de QlmpritO orçamento dl capital 20121201&, 
confoffl'II Plano de NegOdol prevt1m1n1e lproYIOO. OedOldO que H ,e. 
Nl'VU de k.lcn) ,eg1llrada al6 o momenlo ..ao dnllnad• 11'91..-va de 
retençlo de lucro. T1i1 poai96N, Hrlo ratffioeda1 quando da realizlçlo 
da anembtela geral onlnerta d..,.ndo 1otn tll exerddo. Encerra 
mento: nada mala. SP, 03112/12.Juceap n• 184.044/13-3 ,m 18/05113. 

r~ --- CPFL ENERGIA s:A.·---·-1 
• _ Com-Aber11 I 
1 CNPJ/MF n• 02.429,144I0001.f3 - NIRE n' 353 001111 33 
i Cerdcllo ! CerdlOO O 1rquivarnlnl0 ct:, dll Ata da 221• RCA fMlzaCll em · 
j 31/0512013 IOb o n• 212.Q51/13·1, em 06'0&'2013. JUC!IP - GIN&a 
1 Simlema Cachin • SecN1'tia Gerei, 

Companhia DPaschoal de Participações 
CNPJ 68.580,186'0001~1 • NIRE 35.300.133.447 

Eximo da Ala da Rounllo do - do Admlnll1raqlo 
Data, Hora. LOOII: 30.04.2013, 13hl, Nde IOdll, Av, AnlOn Von Zuben 
2155. Ili. 30, Campinu/SP, ,,...,., Mornbfoo do Conaollo da Adml 
niltnlçlo. ••••. Miguel Glbllr10 Puco.11, Prnidente do Conallho e Luia 
NorborlO PuooaJ. Socre1*IO. DolboroçAo ..._...., RooloiçaO do 
atual o,ratorla, para o 1116nlo 2013 • 2018: Dltll0r Prelkienle: Luta Nor 
berto Pucoal, bnllileiro, cuado empt9"'1o, RG 3.592.~P/SP, 
CPF 014.273,188-11: Diretor do a_, Poulo Nrglo ,_holl, 
braailalro, cuado. 1,npre""°, RG 5.711 ,l(M.SSPISP. CPF 820.126.806- 
12: 01,,10, Anancalro: JoN Luzia llollna, bradllro, Clllldo, economa •• 
lo, RG 8,781.872-6-SSPISP, CPF 823.232.24&-81; o;relOr da Suprtman- 
101: Aodrtgo 8enatU, bnllltiro, cuadO. engenheiro, RG 13.7511.550-5,. 
SSP/SP, CPF 141.58U2MO, pernwn- ,agoo OI corgoo do Dlrw 
tor Comerdal e de Diretor de Recursos Humanos. todos dornicllados ,m 
CU4>inal/SP. eom mondalO 116 abril da 2018. EnconomenlD: Nado 
fflllia. tavrou-N I ata. Campinas, 30.04.2013, Prnidlnlt do ConHlhO: 
Miguel GR>arto - conse11o1roo: L.ufs Norbono P-. Man:elo 
l'udloll. 0-P-Jtlnio<. Wlldoma, Pn:holl Júnior, Antonio 
ClrlOo do "101811 - F8to o .•••• Luzia Molona. Lull NorborlD Pu 
COII: - Cloylon Pwrwi111 do Sii,a; OAII/SP 303.151. JUCESP n' 
206.311/13-3 om 03.01.13. G- Simiarna e- . Soc:rol6rio Geral. 

RB CAPITAL HOLDING S.A. 
CIL Ftchlda - NIRE 36.300.3&0.348 - CNPJIMF n• 10. 140.272J0001-IO 

Ex1rl1a do Ala do -llo do C..- do Adrnlnioltoçlo 
Dela. Hora. Lout: 20.06.2013, 101\a, stdl da Cil.. R.Amlurl 255, 6' anel, 
parto, SPISP, ColWOCIÇAo: DilljllflAda. ,_ _ dol mom 
broL 11 ••• : Presidente: Luís Claudio Garcia dl Souza, Sectet.ano: Mlrte,, 
IO PrtlO Duar11 Btutonl. Dlllborl~I A,_-, Q Cone-. ele bll 
tm garantia do Integral cumprimento dai obngaç611 usurnidn PIia RB 
Clphl COmmercill Proportios S.A., CNPJMF 09.272.156'0001«. 1ob 
u notu pJOmlU6rl11 .,legranlt1 de IUI P emlnlo. oom valor total de 
RSa0.000.000.00, na dita de tmllllo. que Hrlo obft,to de Clmbulçlo 
pública com esforçoa 111stritos de cok>caç,lo: li) aulOrir.at a Dlrt10ria a p,a 
dcar IOdos atol necHsar101 a 10rrnt11z:aç1o; IH) ralllcar oa 1to1 prabdo1 
ptlol D1ra10N1 em relaçlo l ftançll OUlorQeda ela 1• Efflllllo dl Debtntu 
"' Slmplea, Nlo Converalveil em Aç4e1, em S6rie Una. com Garanta 
Real e Garantia Fidejullória. para Diltribuiçlo Publca com Etlorçoe R• 
trl10I cio C®caçlo, da AolltyV ~IHndlmolMOll-rtoos.A., CNPJ 
14.406.8HJ0001.07. Nada maia. SP, 20.06.2013. Luil Cliudio Garcia de 
Souza: P'9lielentrl, Mar0eto Pinto Duane Barba'*: Stcnt6no. JUCESP zoo :t70f1>Z 9m 03.oo.zo1~. op •• !!T'!T! em111n .• .,,...,.. º" ••. 

~ PRODESAN - Progresso~ 
e Desenvolvimento de Santos S.A. 

CNPJ n• 58.131.512J0001-25 
Co- do llogl-ClclMwllo Uclllf4a 

Tomadl de P1'99H • ldtlal 0Clll2011 • Procaao n• 1,1Hl201J.72 
Or.tato: ~o de Y1iculo1 com Mguro total. uaiattnc:ia 24 (vinto e 
quabO) horOI oi-do qullornotragomlvro.A PRODESAN ·P 
e O...rwoMmenlo de Sanl01 S.A. COffll.ricl que lllll pl'OCldendo * ~ ac:- O E- c:omplo1o _,_ oor ,_ 1 P1'1ir do dia 
12IOIII0131, em~ comercial na Comlulo de Regiltro Cadutral e 
UcillçOH • CACL • PAOOESAN, a, PreQl8 doa Expeclcion6rlol n• 10, 
p,tdlo enexo. em Sanlol • SP. mtdlllnle o pagamenlO dll taxa dl RS 5,00 
(cinco roolo), AI .,.__ - - no dia 27'""201' u 10h no 
mNmO endereço. A doc:Umantaçlc) pa,a CadalkO deved. aer tnlregue 1W 
o da Z4'NIZ011, Outru lnfofffllÇOel. ICIMlt o Portal de. PAOOESAN 
(www.p,odllan.com.bt. 1) Sor,iço1 em -..,O: 21 Lei do Ac •••• 
1 lntormoçlo: 3) - • Pato _., documontol •••••••••• 
a Proceclmen1oa LicltllóriOI dique aqui. 

san100. 10 do junho do 2013 
eon.1.-do llaglslro c.dao1nlo Ucltaçaoo 

= C.N. Empreendimentos~ 
e Participações Ltda. 

CNP..vMF n• S0.916.801/0001-4& - NIRE n' 35.201.942.978 
E-da---paro-doUeloo 

Fleam convocadOI 01 quolllal dl -t.N.• para II teUNl'lffl lffl RtunllO dt 
86cio1 em 20/8l2013, b 14h., na aede aocial, na Rua Regina Nogueira. 
120, -C. Jd. Slo OobrioL CampN&ISP, CEP 13045-900. a fim ele tb 
CUUr I dllblfar IObfa I HQU~• ordem CIO dia: (1) AprecilÇlo dat CDn181 
--do~palrirnonill,bomcomooroot.tldooconóml 
oo da 'C.N.", noo tormoo do arl. 1.078 do Cdclgo Clvl: (11) Flaifflcaçlo dol 
diYidendol J6 pagoe 101 eóc:60&. Em conlOrmldldt c:om o 6tpOIIO no Cap. 
10, t ir do COnblllO SOdal da C.N., 01 documentos rellc:ionados às mat. 
riu I Hrem dllberadu na Reunilo de Sóool da C.N. foram oportuna 
menle cllponibllzadOl a lOdol oe 11U1 ióck>I no dia 10/l/2013. CampN,1. 
12ASl2013. Martim Fruclaco Coutinho Nofue1n e Cario• Eduardo 
Co111~11of!!!i•~Odmln-~l- •.. _, ···--··-·-·· 

FUSAM - Fundação de Saúde e 1 

Assistência do MunlcíDIO de Caçapava 
CNPJ n• 50,453,Tid,tooo1-43 
Pronopiolo Contratual 

Atnwtl dt Nu Pr11kMnt1, Sr. Amauty Slva, comunko o adiWnln10 
doa HgUlntn c:ontrllOI,;. Contraio n• 03112011 - Convllle n• 0CMl.2011 - 
ProotNO n~ 11212011 • OllillO: Con~ cla .,,.,,.._ para 
p~dl NrY~acle loanci.,..nlD de aldemN lnlormadddoa 
( •••••• do _, - - --- com -- ao IISTEIIA AUDEIP do Trtllunal do Contai do 
e..- de Uo Paulo, • Pre,alO Preunclal com a emprna Con.,, • 
-ria Admln-• Munlcipal Lida polo perlodo do 01 (um) 
mtl: COtltrato n• 043/2012-Tomada dl PNto• n• 004J2012- Proc...a 
n• 178/2012-0bjeto: Aqulalqlo dl Exame• naÁ,uda Imagem com• 
tff'C)rMI lnltlluto TofflOWll dl Radloldglca por ma6I 15 (QUinze) clU. 
Caeaoava. ,~ m JUft"° a. 2013. 

:,,.. 
;e •• ~ o 

tico que a pres!lnte 
Dou fé. 
• 0,5C • TOTAL. R$ 3,00 
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PRESSÃO 

Autor 
retira cura 
gay de pauta 
>> Sem apoio em seu próprio 
partido e pressionado pelas 
manifestações de ruas, o depu 
tado João Campos (PSDB-GO) 
pediu há pouco ao colégio de 
lideres da Câmara que retire de 
tramitação o projeto da "cura 
gay". Como a proposta foi apro 
vada pela Comissão dos Direitos 
Humanos e Minorias. presidida 
pelo deputado Marco Feliciano 
(PSC · SP), há dúvidas se o projeto 
será simplesmente retirado de 
tramitação, por solicitação do 
autor, ou se o plenário terá de 
ratificar a decisão. O projeto da 
"cura gay" foi alvo das manifes 
tações de rua e estava condena 
do, vistoqueosllderesdaCâma- 
-ra já tinham decidido que tal 

oposta deveria ser derrubada 
,..ela Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ). A proposta era tida 
como inconstitucional por juris 
tas. por modificar o Código de 
Ética do Conselho Federa I de 
Psicologia. (AEI 

Vítima de boate 
sai do hospital 
A estudante Rltchlell 
Pedroso Lucas, de 19 anos. 
recebeu alta do Hospital 
Mãe de Deus. de Porto 
Alegre, na manhã de 
ontem. Ela era a illtlma 
Internada da tragédia da 
boate Klss, de santa 
Maria, e estava sob 
cuidados médicos desde o 
dia do Incêndio. 27 de 
Janeiro. Em nota, o 
hospital Informou que 
·apõs mais de cinco 
meses de internaçllo 
recuperando-se de 
queimaduras e de um 
quadro de Insuficiência 
respiratória, ela volta para 
casa em bom estado ae 
saúde, podendo seguir sua 
vida normalmente·. 
Durante o perlodo em que 
esteve hospltallzada, 
Rltehlell perdeu a Irmã, 
Drlele, que também 
estava na boate e morreu 
no dia 7 de fevereiro. A 
famllla não Informou o 
hor6rlo da viagem de volta 
à cidade onde mora e nem 
como vai retomar suas 
atividades nos prõxlmos 
dias. 

CONSULTA POPULAR 

Dilma defende reforma 
em texto a congresso 
Mensagem encaminhada ontem destaca a proposta de 
realização de plebiscito e aponta cinco pontos como fundamentais 

7ile/uniro I vivo 
VIVOS.A. 
(:('11'\!IICII\U~ 

CNPJJ.Mf 02,-'I.Wl/0001-1!4 • NlRt 4 liOOC'!Hi9 
ATA DA MIEMWI.A GIR..U. DTUOIDUIÂllA. IL\U1ADA UI J • DE JUUIO DI 20U 

s. DATA. DORA I LOCAL'. R.&li:M.a M & 1• d., j1.1.lh:, ri4 :013 . .u ~iat;Om, M ,,.IM Mcl&l ~ \.'h,,o 
:iõ.A .• -r.J1 l,nirl.A !i\9!.fner,',H,. r.• i.u,s Ctnt:o. iu Cid.~&o .i..,. tcndtiM, lr.A<:b d.\ ~mu { y,w· !)ti 

·~ru,~_·; 2. CONVOCAÇÃO! ~n-ta ,to. çom~M>. n<>, lflt'llW.11 &. rwi:,1•f,;, ,. d..• .ait.i;r, 1K 
1b hi é .;,~,:;,s, ':'tlnfvt- Alt•11'Jd.a f'L."1 .. ~ ... 'h~~~--Y.\-'1. li.\"k?'"f 3, PIDEMÇM 2 QUÓI\.TM: 
Com;>.ii«r,1 1 A1!:.r11b{..jJ 1, 6nieJ otdcwn.1t11 J;i Co.11p .. 111hi.. T•l•fên;c.1 J;;,11;'l S.A ('1'rl.ó/.fi,.nu:,1'"1. 
r..u ~·""' ,b, w.a S<tc:t-u.111, 0.r,d ,. D11.t•l1 J-..111dk-0, Sr. BrN10, 11.oorir,i.? .?~l,.,p,;,~ dl· Ollvo<..;il • ,u 
pt«"Jtadr.,ra,, M,. Kicti..U~ M,ut-.,.U:! l.1.ntty. lfl't"VJ.ll~!ldc> h~ dt> r.apitrd At~i.l\ .,.. C,:,mpar.hl.a. 
(Cntora.~ ,~i•t~,," u=n.,tm:u 1f!,lmtó u, lfTn1 d• rrr..t1~.1 ,it A.d<1:21.i,1.&1. Vflrlflud.., e- ~)I.Mtim ~.~4i. 
ya-:., tw.i.-..·,\9,. i!d,l.:~.'toJ. <i.C.OKPOSIÇÃO .DA k!SA: B"'''"' R.-dn,,v ~d""",)\" Olrn!~ - Pin\rn'tit" 
• Mrd;.-1\1; J,k,J\.i,,::ld Lmy , ~ni:.1u•. 6,, OADIM DO .OlA: !.t) •1nw1.t, • .~(Nnr ol<'>r.';;& 6c, l>i,\t.xc,lo 
t- bu.tt,ui;.~l'l'!tl d.t: Jwt;ti;~,;M dt, U,,io Tl>tú d.t. ,:ii:ai,hll'lhl.11 L11:r= \Tr,,,kJ 1llu P't«4s d:1 ~1d.:a;i11.i., 
Cir.d:,}o IW-\ 1 T<tl•í-fflkl • !oM:..r, .11 T<tl •.• bnkt Dtt& S.A. raAJ.,t"). rlrir..&dt• e-:m, .1t l..hni:-,.il;u1\tfl 
1.1., C,1111Jil,nhiA. d. tw.fonk.. ,e .,k, 'f'Or.rt-. t1'n'ÀI po1 ..-.lljrit, .._ dr,fo M.1\ da Ct,l'll'J,W\hi..t 0..'111 ,1 ,nw.o 
J.u ;,a1't.i.&!; do palJi:.-aôru.,) dl,dui.o p.au1 • àt.lcnk, • p,1u. A "roat.a; tb) tom.u ~•n.:u • 1atib:1r" 
r.:,mot.il..' tf\rlWl4& ~tof Adilliltlstr&:m1llll " C<Mp,1r1..t1M.. d.! Tth-fint;l it Jl 1Dlt.t. d.a. ,mp.fM dt 
,1\-al...i~lo e,ptrdllluda t:::M-: & Young ,.ffl'~ Audltnm l~HN\l'JI S.S., m,aM rir,, C.aduu,q !IJCM>rut 
dt ~ma Jurid\ra df>)".lriistfflO da Fm,,n,.11 ,oh c:a n• t.l.lU/fH/OOOl-2,, ttapon.siffi ~n rfaborai;-So 

, da lw::l.o .tt nlliaçlo ro1t.\bll tlv p.l'l'l"lu -. NI.t!D i:l,,.dhlA.-. 00 i,11.~Í'I llq,:biri 411 r ... v:1:p,,u1.hla ~ 
"'rud&s & T•\tí0a.\Ç4\ • a T'O.w:I; \e} .:,,ym;iat • dtllbem xnai. do Uo& ck .1~ mffijo no Jtto;a 
(1)) ,'OSio"! (d) d.lW'llt~ IIOlm a rbão M"t • "'"~h .,;li,,.ç1c, do, ~ft!Ú-l, 1"<.':Q VIUWQ 1\.-J 
pm.&u do p1tJtmh!o Uq-.tWo • so, ~ ,ua a l«tfblta , part 4. l1)a.tl. • a ,aa lmpl.tCSl,a,.l~. ~ 
6. Dll.tlDAÇml: A. 6.nb ,1,ri,t\W da Compa.:1h\a .a1!fffloç M z:».1.kl.&l t:..Jr..itr.un rlíi Or.ldl:. dq O\l 4' !,' 
dll~A'U, 11e1Qqu.,itq1..-J R:!ltillw,: 6.1. Ap.1o01todoll)'f,tfflM' t!tt.r.di.çõndo ProtlX'Olof'hst.wwntn 

~ d• .Jlfttif\ca~ HQ.!.lo T.::u\ de. COl!lgchu. ..om •• rWI- dM put:IW cb pa~ Uq_lódo da4ld.) p.an 
i • 11\tta •JloM••'TIMfiink..., i"~"}. ~to ptlc,,:M:;.bJ1t1.,_da~,.aU•, J.IITD.at.11 
,,. e da Ttkfiltl.ka an 11 úe Jwiho 4t 201!, C-otilt&tm, clmlt. iutrJUattrt,) CWlCI df'lt Mllll.L o q~ ptt'ri: 
: 11 dáo t,rt,,l da WJllpuld.a COia ~ tu p.11.lfflM do p;atJ:údiJo ~ c;lndid6 pU'j. a f.tllf6.ftit• 
• r,a.n. 11 't?>ttu.. O Ptotoetilo "'"'° Mt,tbtt~ • tfl'JlliClf n ,~ o,m.k da. '-"JIN~.lo pum1d\1b 
IL\ ru.v. j"*bfit111trta!I. o oitirln d,r :in.haç..l,9 du ~ • dM t'l'U'riM do .,...,M6011\o dncUd.o " ~u. ,. 
\'fflldu ~,11?.W.,\nk.a •p.ar••'fD.iiUi. 6..Z.JiatUl:c-à1.11«i1~ . .f"1.u.\l:kpell Ãdnllalttr.lÇ,lo, da'. 

" earp1tta -,~i•U:Ad• Ern:t 1. Yi:ntnç 1ci1to ~toitt l*VfflknlN S..S.. para .11Nblçlo d.u ~..-.tu d.., ~ 
P J-&1.tri11»c1lo t..qUidiJ & wr rbdi~ d& Wfflpanhia, • ,ratid&J pu,1 a f,MfCka • p,uv, ,a tI>au.. 6.l, .A~~ f;I 
" Wlodc> d<t &Wllia(JQ d.u pez:r.t.u do p,t;b'l~wit, lk1t1ido • Mr dnd:itk ih. Co111panhi11 • n,rUW pt.n " 
il'ltfol\ll'l! t, pan, .1 'mt.t.. c-...aud,;>.,do. . .6n~.li.Y',t). CI (1,1:lll WAtAltta.. .:.a=. b.uf' JlO 'Vlli?f r.Mtt:.liMI 
J,.. ~1·p,t11M•. na &lata df' )O dt aMI dt :iou, qu.o u walGJ (JI d, p.,.icola UI! l)*trlml11do lkiu.\& .t _. 
dw.l!.di,, ,J.,, CoR;pw.h&S \! \'ffl\cfq rn• .li ftlo:oi.'6111-t.\. 4t RS10.?l:t.ZSU~t: {d.ta b'tll\6111. dQtt11tu,. 
r.nt" "<."lto i=.llhti.,. ltl!lf:tlOS I? :-iriqa,mt,14 04I$ :,til, qu.at,~Ator; • p,-.tit.a f' 'JW.li.1 ..,.is,• tt:l\t.a 
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Mut\,,itt.iM(7ff/:, d.t (:('nal"'·ªh~ n ,1•r.,lku~r,. ~ l':I ,\tl'l.\ cr,I": ii• ftu,,:11 n11-t,<"W:iM, .l fti1i.:t.!iPçM' d. 
<.i.t.lio trt..al da Cotn,i-MUI " .a "N,Sl,o d..11111u1Ctll..u W, pr,tr\ul,.\,.!t) l}l'J;urio dndii.11\ p,ua , T1'1<1f:'!nkf. 11 r,.u• 
"iD11t... :;r.i io-p1.::",<,lda, vc;tnt-t °" l»"Qio, pW1oC,,s \'t'ftttb~ m ,,nal. 7, UGUAMfflTO: E~t.;4..1 .i 
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>> A presidente Dllma Rousseff 
encaminhou, na manhã de 
ontem, ao presidente do Con 
gresso Nacional. o senador 
Renan Calheiros (PMDB-AL), 
mensagem com a proposta de 
realização de plebiscito e refor 
ma polltica. Na mensagem, a 
presidente destacou cinco pon· 
tos considerados "de fundamen 
tal importância" na reforma 
polltica: o financiamento de 
campanha, a definição do siste 
ma eleitoral e a discussão sobre 
suplência de senadores, coliga 
ções partidárias e voto secreto 
no parlamento. 

A presidente defendeu tam 
bém a realização de um plebisc i 
to, quandoa populaçAoéconsul 
tada sobre questões e depois o 
Congresso vota, em detrimento 
do referendo. "A adoção deforma 
plebiscitária para essa consulta 
popular nos parece a melhor 
dentre as alternativas admitidas 
pela Constituição. A simples 
manifestação de concordância 

ou discordância popular com um 
modelo já predefinido pode afas 
tar a sociedade da ampla discus 
sãodosalicercese princípios que 
deverão orientar a renovação do 
sistema de representação políti 
ca", destaca o texto enviado ao 
Congresso. 

O ofício com a mensagem foi 
entregue pelo vice-presidente da 
República. Mlchel Temer, e pelo 
ministrodaJustiça,José Eduardo 
Cardozo, que estiveram no sena 
do. o presidente da Câmara dos 
Deputados, Henrique Eduardo 
Alves (PMDB-RN), também este 
ve presente ao encontro. 

Para o presidente da Glmara, 
é chegado o momento de se fazer 
a reforma polltk:a no Pais e que o 
Parlamento quer interagir com a 
população. "t preciso sim fazer 
uma reforma. ou via plebiscito, 
ou via referendo, para que a 
sociedade participe deste 
momento de transformação. 
Chegou a hora", defendeu. Opee 
medebista. no entanto, destacou 

que um plebiscito lerá de ser 
aprovado na Casa de maneira 
consensual. 

Alves negou que a iniciativa 
do governo tenha provocado 
constrangimentos no Parla 
mento porque ela aconteceu. 
em sua visão, "de maneirares 
peitosa" e não houve imposição 
por parte do Palácio do Planalto 
por se tratar de "sugestões". No 
entanto, disse que. por precau 
ção. vai propor aos lideres par 
tidários a criação de um grupo 
de trabalho para ouvir a socie 
dade e produzir, em 90 dias, 
uma proposta paralela de reior 
ma polllica. 
o peemedebista também fez 

uma mca-culpa e lamentou que 
a reforma não tenha sido aprova 
da anteriormente. "A reforma 
politica Já devia ter sido ícita 
antes. Essa mea-culpa nós raze 
mos, mas ainda está em tempo 
de fazer (a reforma)", disse o pre · 
sidente da Câmara. 
•D11aP,nclH 

Prazo para plebiscito seria de 70 dias 
>> O Tribunal Superior Eleitoral 
1TSEJ iníormou que o prazo 
m lnlmo necessário para reallzar 
o plebiscito sobre a reforma poll 
tlca é 70 dias, a contar do dia tº 
de julho ao segundo domingo de 
setembro (dia 8J, "se tiverem ini 
cio imediato as providências no 
sentido da realização da consul 
ta". o prazo foi definido em reu· 
nião que durou mais de três 
h~r~s entre a presi~enta do TSE.,....:, -~· .. ~,_, cn , 1• ~l>Ttttll ,w, 
ministra Cármen Luc1a, e os pre0~ Sef~,'1~41e'EJll'.> 
sidentes dos 27 tribunais regia~~~ com ~~;c·tJ 
nais eleitorais do pais. ~ ~ humanot; j!~I 

Na ata da reunião, o TSE res75 ;1l ccwenão com a esp 
salta que ·atrasos na definição,~::; li~e que.elft'Í R. ••· 

da consulta terão consequênci,t ~ m~e est~elcl 
óbvia e inevitável sobre ess~ 'i O:prazo de 7, 
calendário. porque não é possl·S;~Pelo TSE é unJil/..e.s 

,~'i•uTENHÇ"I,; O• 
s~c,pi.J t f1tl ~o eritl 
~ ~E,11thJ111..,1ts: '"2.~~ · 

8 
suita feita na segunda-feira. for· 
malmenle, pela presidenta Dil·· 
ma Rousseff ao tribunal. por 
intermédio do ministro da Justi 
ça, José Eduardo Cardozo. 

A posição do TSE é baseada 
em estudos preliminares feitos 
por órgãos internos dos tribunais 
regionais eleitorais. "em regime 
de urgência, es\ljeitasessas aná 
llses às adaptar/ 

AKtO l'IIIAf . 
cia9"" ção ~ •• ,.... ··1 .• 
,~ff• a. 
1. • .~,;:

1Na aty 1 
a- prazo d!\(;7C l!I 

3 "para g~nl 3,· 
eleitora6o fi 

fínido aqerquálo l!I 
i) çon- •Alfn•~'"t 1 ruhco ,ue iJ pres'"nfi 

1. Oou tt. ' 
SNlt: l,St • TOTAL. RS 3,0D 

de setembro 
seria a data para a realização 

da consulta 



Empresas Indústria 
Rodovias Companhias aumentam envio de cargas por 
avião; distribuição de combustível preocupa sindicato 

Manifestação afeta 
logística e já para 
fábricas pelo país 
FAl>iol'llpo,Eduanlo IJ,gunae 
Luci.1na8runo 

A'> 10.:mil~tJÇ(>ô que têm !Jl.o 
qucadc roclo\i,1., do p:1i •. Ol..,la ~I'· 
m.rn.t atcraram .J 11pt·1,1ç,ir1 de 
n•mp.111hi,h ct,· l11~hti,--:1. 1Jlk' h'l,1- 
1.1111 difüul,bcl,·" 1·111 <'ll1rt·g;11 cn 
i:;i:, e rnmpnr pruzos prcgrenw 
dos. O,. _.,,,.,, •íl"3. mmv .1fet.aci,,., ••• 11, 
O\ que trabalham onu pr1mn,·,1, ,_ 
q11t·. A linh,1 dr-p11ttluc;w1dl• mon 
t:1cl11rJ, j,í 1om11,.1 ;a ..._·r intt'nr,m 
pidJ l" :1 di,tnhui~âo de combu-rt 
\~I" t;11nh,:111 Cdll~ preocupacào. 

Afi,upar<1Uontc-mp.1rri:ilnk"ll· 
rc .1 produção de -ua t~bn\.',1 t1n 
Jktim (MGi (>OI.' conta da (,dt,1 de 
fll'(J-.. Segundo :1 monrad,1r.,, foi 
realuada urna parada récmce par 
dal em razào dos problemas no 
fomccim1..•ntr1. ·A empresa l"'iti 
J\':ili:mdo ,,cen.i1 lo IW b\1~3 de al 
km.1ti\f,l!>par.1~ •• ~r•r a norma 
lidade do riuuo da prtlduç;,o", dh· 
se a fabricante, cm n•lla. A Fâbrica 
da Volko;;wagl"n tm ~l Bem.mio 
do Campo (~P) parou por n\õlb d!!' 
dua~ hor,h na )t:gunc\a-írir,'\. O 
m1 ,i i\'I') foi o a1 r.1~11 <11· r m 1c..ion:irio" 

•. -m decuréuo.rd- ,,. pror,-:.t<,, 
F.nliri.ult •• d!,llllJIII ,LICII(;"' 

1:nnht'm p;1r.i u fonu-dmcntn th· 
rombu-tlvcl. O 1iinr1ic,Hu :,...r,llin· 
nal J.1, Eruprcs.o Ohtrihw,i •• r,,, 
de Ccmbuvrlvci- l' de l.nbriíu-an 
!1'.'i (Simfüom) inh emuu que ,1 
•• itu:1(,lll )HCt•llll';: lll:1i, 1111 f\pl• 
1i1t1 \;mio. ~f\1;JJlH1, cm nlllt,1111 
(nm autondade- para restabelc 
c,.·1 a 1·lrculaç,1,, cio, c.'.lminhi•t') 
pcmuriudo o JbJ •• fl'."dmcnr,1 d,, 
mercado", div •• t' n ,incfü .• 11,, em 
nota. ,\md,1 .wguntl,, a entidade. 
~," nnn-rom.» rém ,ictu rontor- 
11;1(!,,,., nt1 ni.w,1-iü do, nnmid· 
pio~ cfctadoc. 1,1•m prt'iuíu, ,1() 
abastccuucnto" 

J:'1 ,1 l',·1robr.1, Di~tribnid111J 
rwgou Jllt1blt•111,1, l" di,'tC rer r,•. 
fmç;ictn operações nos ldtimo~ 
di.1~. antecipando J programa 
(.lo de eurregc de combustíveis 
J rede d,: poctov ,.,m "".:i bau 
drirJ e ,1,1s dcmaiv clientes. ",\ 
despeito de Interrupções no trâ 
lego de camiubõcs cm redevias 
de vâricv Estcd •• ~. até u momcn t,, n.io h;i 1"1."gi,mo eh• laha d,• 
rumbu~ti\"t:i~~. informou. 

A petroquímica Bra.,l.t·m 1.1m- 

bém tem wurido l'Íl'itth. N<, fim 
de wmana. ;i ,irt•J de lt1gí,1ir;1 tra 
hJlhon p;;,.ra :111tt'Li11,u· JS eurn- 
g;ll.Al·mi>rl"\:lnld m•,rntnr.md,> 
CI~ dienrl'l p,1r;1 renrur pmk1g:ir 
envio eh- t':lfR.I", quand« pt>\.,iwl. 

C,,mml,ufa pd,,1 i:.ln"R,llln•1.1\ .i 
t·mpn...._, (k loii,1i,·:1 i111~r.id:1 
Fl1ig1dJl:tJlh'hkm,1,uim1,:i11,1\0 
de, prazos e pcrdac dr .t~n(I;;,.. 
mento-. \:,u cmrc).1..1., 1•xprr..,,:i, ü~ 

Corrciov c-.r.\o adotando medida-, 
,1IIL•m,1ti\"il'i par.r tliminnir ,1!r;n1 r., 
1·n1n:- l·IJ~ nu ..•• , dh,L\ ii1ocm algun .•.. 
fatJdrn. íãn IO'JO .1, c,n:id:1~ (,('· 
jam lihc:r,1d,n, ;1 ,·mprl· .•• 1 Jmph:ird 
a qwuvidadc 1l,·wil,1lm e reforcn 
r:i equipe, par,1u~ili1.ar ,l clhn 1b11i· 
c,..if, d:1 ,.11i;:1 :ik1,ul., pdc, movi- 
111emfld1~ ,·.in1i11h11ndH;,. •. 

Uma d.i., principai\ empresas 
de logi\tit:t do mundo, a alo:-mJ 
DHL - que prl'~t.l serviços :11> go 
wrno americano no pilh, como 
l'ntH.~d dr p::t\.\JJ)OM~ braçilei 
rm. - também n.•ghtra proble 
mas para ;1 enrreg.t de encomen 
da., no 8roliil. ,\m;i,ury Vi!or, ge 
rente de opcracôev diz que .:i "P· 
«,.\ti principal tamht'm tem ,idr, 
enviar (a'l(:J\ pvr <1\'i,'\11. O, l·u,111!> 

fhlca daflatmontadara fer...,.tknQm,1 eet.11(MG) porprobStmMnofwntdmentodtpeças 

1·x1ra, ,al) ,ll>'io1vid1b pela íJHL 
1\, rcgiitt•i,, Sul t· Sudt·,tr ,;m <h 
mui-, ·p1oblt•111,í1ic.i:,, ~.di1. 

A operadora logtsrica Catgc 
lift. que: atende a indústria auto· 
motiva, mfommu que C'>tá regts 
traudo R~ ICJO mil dr- prejuízo 
por dia, ~o problema é grave. 
Solo tinha um.1 situ.i~:m de •• sa~ 
desde l 991t. diz o prestdenre da 
empresa. Markenson Afarquc:-), 
em referência ãs :intig,u maní 
fl"sr;u;l'll~ qm· provocaram it pov 
tc:rior rriarâo c\11 vale-pedágio. 

7éle/u1Tiai I vivo 
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~ :::~-:::~:;'7,~,~~;;;.~!~~:1~:~~~~~~;1:~;1:,1~.:~~- ~~~~~~ ~~-~~~~;:~~i'~,!.:';':·~~ ;.;.-::.:::::.t::.: 
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-"Ih•• ......-e• ,i... tw-t· • ..,.·""» ,..,.,..i.,..,, ,. •• 1~,..,.. t~J w,-n, ..,.. , :...,"'l' • ..-:V- -t• n, :l• •...:.....:,.1,, d.o ~"'1.1 v r"""''..:o 1,..,~. • ~d~~•• A.i+..:et , ~-,o~..u pt(I, c~.,.,,ui 
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e,,,.,.,,.,,.'°' r- ... •.,/, :, .1,,,,., •.• , ,!,- )"•.:- • ..-1, >- L.I : •...•• 1 h ,~.,,,.!J,. '"'""'I.. 1, '"'·""' h,t,, L,),w, ,.,.,.__,º '\.· ,,1-,,~. ~., .• &--h!• {o .•••••• 1, '' ~p, ••••••. •.~ .• , - .• ,.._i.,, klr-l,rlO, 
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Dos cerca d<' :'l<.10 caminhões. 
contando ír11t,1 prôpria t· tcrccin- 
1.ad.1, 150 t"!>la\·;1111 p,n,1i.Jo •• ,·m 
bloqueiov na rarde de ontem, 

Durante a m;mhã de ontem. 
umamaniíestacáoimpcdiuo accs 
M>JSJ.nt<1\ISP~f.ln.'(l")(~\·ek111'i\ 
carregados de .1çí1,ar nJo conse 
gui,m1 tht1r,u a,, porto, principal 
via de ocoernearo da comnJlicfüy. 
"Na manh.i de hoje [ontero], ne 
nhum c.uninhou chegnu aos ter 
minJi~~ . .rlimmn uma teme. () Rr.1· 
!>il maior produtor l" CAp11ítddo1 
de acôcaresrâ em plene salra de 
can.".A recepçâodecarga, foi libe 
rada no fimda m:inh!I. 

C.ro~\O dia IH\' dt um bloqueio 
/\pl',:ir d,1, dificuldades. di 

\'Ct\.l\ outrav C"Offif'Jllhi;I!< nega 
rarn ter enfrentado problemas 
durante a .>t'llHlll<I e amenuar.nu 
o mm de tensão. A Amtrica Lari 
na logfsrica (AU). dr conC".:"l'it°\(:\ 
d •• · tcrrovia. diz que n:'10 idcnrifi· 
n111 nada que p1cjudil;J\!l.l' a; 
oprr;t\i•t'~ contratadas por ~rlh 
clientes. A JSL, maior operadora 
lcgtsnca rnd1wiJria cio poic, 
também di;,e que o~ problemas 
furam .ip1.·na.,. p11n1t1,1h. 

No varejo. n.'\o hii desabasteci 
mcnro - apesar de haver meío 
res ..-u~to,. A fabricante flori Ali· 
mentos aponta um aumcnw de 
10% 11.i, ctnpt,oh com 1,'}..; •• ri1.•1. 
A iab11< .• ante de t·it!;ilT'" S<,111.1 
\n11. Í<"l lllnll opcr~~·;'w especinl 
~A companhia anvou ~('li plau« 
cl~· rnntingir.c1.:i p.:ira garantir n 
:iba,tccimcnto d1) v.1r~·i<1 <"Ol (n· 
cio tcrritóriu nJLi1m.ir, iníc,r· 
mo11acmp1rs.i1•mn,lfa. 

Parn a fobnrnntr ct •• ct-1\'CJ:l Hl'i· 
ndc,m, ".itC o mmn,mtu o\ impai: 
tth for,1111 pcqui:n,>,,, \o:.ilil;id,l:I 
cm p.m111,('<opc:t.ilito,.,m;o n:,cl:1 
que \-cnha compmm1.:tcr a 1l(>C'ld· 
,ào·. Tup.1 C""..omt-:.. prnidtnlc da 
Martin Rrower-l·mpTl"i.1 cll" lo!,'1, 
ric,1 que atcnck 1,...,1aur,mlt·~ de 
fo.,t•Íood-, dir. que nãllllffül gr,m· 

rota, .1lt1·rn.11iva,. A cmpr(',,l '-'"· dt•, r,rohlt-m.,,. MO gr:mdc ,·~ue,;'>t' 
ld t'\.'Ít:mdo1 t1afrgar l'III ,1l~wna\ íoi n,1 \t:gtmd:i•fdr,1.j,í f,,i n."SOhi- 
rc:giót~ do p.ib. do·. di.\!<(' dt", q1k:' wmidcrJ mah 

Atéocanaldet<ll"Vi:,,.;Joporn· criricl)) ('I~ ""'~mrn10~ de mt-dil·:1· 
\tn::t.rur,1 Sporn1 fr11 ,1lcr.1do e mcnt~n'lnnbt1,tivci.,.(CW'borv· 
,.·,1mclou J. tran~mi)si\o do jugo rumJoâoJOWOIR'tlm,M6rf..aSo,. 
Jll\lWl\&1dt·ft1tl·b..1lcntn-C.ui,1b~ nmn,z:o, Afarinra Fal~riu 
e ,\1lé1irn·l'R. m,nc.ut_;i p.ir,1 ih (.u.mdu, t.ui: ffcnriqur "!'ln:,!: 
21 h. JO dr ontt:m. A um_dadc mó· Hdoisa Mugulhdt-s) !~· • 
vcl de tr.m,.mi~,:in n:ttl consc- ---···--·····--·- ... -:...... "'• 
~um acrs,;o à capir.i.J do Mono Verl1WlnapãoUWIA4 ..-1<,\, .• 

li[?tl -, 
Curta :~Í:tJ: 
--------------·--__;;.;...~; r 

. ~11'!.~r! 
n·nd., rnndmd.1,,1 t.>mptl"lflJ!SfL ! f , 
din.;h1clc-::1n.-nd,1111c1t1ofll<f ~ • -' 
ai11~dt"umaiin:adl'Jiuil.'.'Ã"~i,~ 1. 
drtluanabar.1,p.ir..talt.1ulpp~;. ~ 
d,1Sbatia,ct,•C1mpo~t'S.1!Í.t'J,,~;. ~- · 
Rr,1'-CtlJJl"t'lenc\dn\1:~lirt•n.l_tj ••• -, ; • 
n.i,·cm •• 1m~;\11i.lcum..-.ai,.f!:! ~ •• 
mctr,1serd,mn.1dlrt'ff~!-.:. e 

1~ 

N'o •.. -ampo, ;i, cai:uinl'n~ C,:t0· 
pc.•rc.cmr.il Auror.1 Aliml"nt('I!, dci 
xr,u dt" JIM!t"r, nnkm. ISO mil ,,1· 
h..~a:.de:l\nl' 1.8mil!tuin°",alêrn 
dnerdl"iudodrpro«'-""'-' 15 mi· 
lli.'m dr lil111" de kit1.•. Ct.-rc.1 de 2.1 
mil funcion.írio, fi,-;1r:11n oci,l',11,, 
~;:,.1m1'1 o vin--p1oidt11k ct, Au• 
ror.i, Nd\W" C .J.1111111. Ap1."'1r dn I'\.'· 
lat('I, r,,nt('!> do .:igrn~o de\• 
,.·.,,rt:im ,,ut10\ problema,; dl'VldoJ 
grt.'\-\', l"tlll\o imptllT.tÇ.\() de frrtili· 
1 .• 1n1t"S 1mdt-export:i.i.·fn1 de ~ja. 

Ron.ildo c;ilv,1, dircrr,r dt· opc· 
raçõ,·, cfo r.old"n Cürsu - rnm· 
panhi;i dl· logí •• 11ca ,·olt-JdJ a in• 
~umc,, as.,'Tírnla\ - dll que pa~ 
:-ou a lJrdr de ontl!'m csmd.indo 

Wllsoa, Sons compra 
Aop1.-1..dor.1pcirtu!i1i.1Wib1111. 

Son, <."Omluiu ,intem .t aquhi~·,lo 
dó! Bridog. anunci.icla bit ckm 
anos. A:iqui,i(lo, frita por meio 
da~ub,idijria Rra.'<'.n. S3iu por 
RSRY,:4milht~,l1,ma\.\11D\!it1dc 
dh.,idil,dcRS:111 milhllC'S.fom,1 

Usm,1 11ld,t,f1,trl<.I B•lo NC"llfe 
NOtLt'T'alPKIIOU.&J\ 

CNP:~F "° ·~ n~.2 •. 1:,()(,'..I;/. !llfiE n.JOM,•t',:-,. 
C"~~otC.1M,.1:ht.NrJo, 
ron•L or cowoc•ç•o 

AUUIILEI.A 01""1. lrmw>JIOl'IAMl 
Fu,,., ,. ia.,,..,..,~ •.•• ,...,,,,. f"'•9• $A. fC•:an,l*MUl ""''°'..- r-'1 N .• ,,,. •• , • .,,..,eJt,.,....dfJOJl .-,r . ...,ra.-~•~•f.•..-,,..,o.,,..,......,1Cdola.,('..-c,r..t,-,. 
...........,'""'1 "'cid<>J,o .i. !),,,,.iu, n...•a.. F_....-.. ~ .:.,,.-.,• :.-,,..1').,.nca .:. ~· 100. Cr,~ 
Ftt,p_,, . ..,.._,')aJ,,a-,8 •••••• H6'1.~l.n-~,.,..,., •. ..,""' ~ ....,_,.......,,i,,,j>· (.o,.-,,.. c.....-~ ..•. r....of'....,,.,,°!"'JLt-~•-":..,F'"",,..,,.,"J~_......._,"""'-,.•- ••....•• ct.aC""'f-'"r"""'..,.,-,.._ .,.,,....,..,,..,..,.~.J.o r>,.i.c.,,.,\!-.<t.-...._...., _,.,.., ••.. _ __,,_,..,.....,""'-'-r-"""r""'...,.....,.,_....,,_.,._..,,!.,..4.,.... 
.••••••.•. -..~ •. ""''"·~·''""h'<IP~'V''~,.,,.,,...,,(.1,,F,,oo,.U,~ 
•.•• .,....,,, ••..•• ,('O.r""O' •••••.••.•• -~l'<....,.._.~..:u· .•. ,tt...'n""f"'Úl"'<9~ ••••• l"""'l"--.i.. - ~ .•.......••..•• .....,,,.~ ~ ..• ~ -~""" ......•. ,.,_ •......... ., , ...•... ";"' 
l:d:::t~~-·-<>.,~'\&l •• ,•~,...--, •• As-... ••••••••••. :t7do ~ ••• 1G'IS.'n'W•l.,.'aC.....0...,_· •.•.•.••••••• 80C.-,,.,......,..o'll •••. 9Plo. 
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SECRETARJA DE ATENÇÃO À SAÚDE 
POI\TARIA N' 511. DE 21 D[ M.-.10 D[ zon 

Exclui numafO do 1.aitol tipo U cb Urudcldc 
do Tm-• 1 ••••• n.o (UTll do ll"'l'ilKI 
SIio Jollo B:.ri,ta de Criciúma (SCJ. 

O Scmtmio ck Alc1IÇ,lo à Soúd<:. DD uso do SUIS a,nbuf. -. Comidcnmdc o Pon.rio n" J.43:!IGMIMS. de 12 de 1110110 
de 19911. ~ csllbclcco cri1trtos de cluslftaç5o e cidara:lmcmo 
,,.,. :as Unododa do Tr.amonlO IN<Mivo (UTIJ: 

Considcnmdo o Oftcic rf" O 11/13, do 6 de março de 2013, e 
DcllbcrlÇio n' 03412013/CIB, de 21 de r.....in, de 2013: • 

Considerando • •wliaçao o!cnlco da C'OORbllÇlo-Ocrol de =.iio:"'%.m~~ ~A'=:.~.: 
(COIIOSP'1lAEISA5MS), n:soi..: 

An. 1• Fa CX<luido o núm.:to do lcllos llJ)0 11 da Unidade 
de Tro......,., INcasivo CUm do lloorltal • scpir 10i..ionodo: 

A1t. r Esta Ponnri• catr.t cm vigor na. cbta de JUA ru 
blie8Çlo. 

HELVÊ("l() MIRANDA MAOALllÀES JÚNIOR 

PORTARIA N' 579. DE 21 DI. MAIO DE 2013 

Dor... o podido de Rcnovoçlo do C:orrri 
f><lldo de Enddodo Boncnc...tc de Asois 
tcncu SociaJ. na âra OI: Saüdc. à lffl'Wl· 
doei.: llo Senhor ksm ck>1 Piwos, Imporia! 
Ho,;ri1al de ('a,idado, com ..de cm Flo 
ri:mlopoli, (SC"l. 

O Sccn:liorio de AICIIÇ6o !. Saúde. no uso de SUl5 acrit,uj. 
ç,1.., 

Con,idommdo o dispos1o no inciso Ido an. 21 e/e ut<. 34 e 
35, IOdo!i do Lei n• 12.101. de 27 de novembro de 2009: 

Conoidcnmdo o D0C1010 n" 2.536, de 6 de abril de 1998, o 
11111 alt.'flÇVCI. quo dÍS!lõc ,obn: , Conccalo do C,:nillcado de 
Enddadl! de FíM Fil:m1Npico1: 
l.97QIO~~T,t ;,,':=~iaiffi:1:1' no arr. 2" do l'olwla n• 

Conoidcmndo o ~ho rf' 648/lOll/CGClilVDCE• 
BAS/SASIMS. OOIIIWIIC do l'rocclso ri' 25000.0442851.?010,00/MS 
(CNAS rf' 71000.1D2ll9S/2Q09.19~ que coochúa.....,. sido ucndido, 
os ,cquisllos comcant« do D<crna n• 2.536/1998. dc 6 do abril de 
1998, ..,.. ali- e d,ma;,. lcgislaç6cs pcnjn......, ,_1...,, 

An. 1• Fa deferido o )'Cdido de Rcnovaç!o do Certificado 
de Entidada Boncflcoolo do Almtà>cla Social. •• m de S>oldc, • 
cnridado lrmm,dodo do Sc:ahor ,_ d°' Panos e Imperial Hoopllal 
dc Coridodc. inscrilA no Cl,'PJ n• 83.884.99'1/DOOJ.()6. cam ,cdc cm 
Plori:aq>olis (SC). 
~ro linicu. A Ronovoç4G ICrt v;ilidsdc pelo pcrfodo de 

1• de jonciro de 1010, li de do=nbTO de 2012. 
Art. 2• Esta Pol'tari:I entra cm via:;ur no data de :sua pu 

bli<oçk 

IIELVJk'IO MlRÁNDA MAOALHÀES JIJ'NIOR 

POltTARIA N• 580. DE 18 DE MAIO DI. 2013 

:rn:: tk ~~dc:a!::::.:o dcdoA~ 
~cio §«i,aJ, M IU',e:1 de s.(tdc. à ('lbtl de 
NoJ<a Scnhoni ÁpiUOCida, com ••. -11, c,n 
Silo Marc'"' (ES~ 

O Sci."11.-drio de A=n~ à S:wdc. no uso de ,mi, mibui 
ç6':,. 

Considc:nmdo o di,p- no inci,o I do IITt. 21 e/e art,o. 34 e 
l~. tOdol dl Lei n" l!.101. de 27 de no""mbro do 2009: 

co..;dttvndo o Dc..'fdo n' 2.536. do: 6 de abril de 1998. • 
,uu allcnlçõco. qu,, dispG,l llOl>TO a Cona:sslo do C'atiftclld<> de 
Enlidodo de Fin.< Filtnm,pi<:os; 

C'onsidcnlndo s cumpcttoeia previs~ no an. r dl Ponaril rr 
1'970/~:o dc:'õ'°~ll~_c 1)(11/2013/CGCERIDCE· 

r~JA~l~~~1'fisi'i.-ttll'~r~ ~c::i:5.:2:~c::- 
didososroquiplosço11NnlC1140$ ff 4· ~ r do 1r1. J" ® Do1.Tcto ,t 
2.536, de 6 de 1bri1 de 1998. ,_ •lrcr:lçllel. e dmlals lq;bi:Jçõcs 
pcnincnri:s. n:$01"1:; 

An. 1' Fico indeferido o p,dido de RCIIOYIIÇlo do Cclli· 
licodo de Enddldc Bcocficonrc de ~• Social na 1lrcl de 
5"'dc. ó e ••• de Noa:, Sonb°"' Apon,cido, imcriia no CNl'l n" 
Z7.119l.427/000l,94. com o.xk cm &ao l',1- (ESJ. 

An. 2" E.1111 POft:n'b cntn cm vipr n:a cbtA da - pu 
blicoç4o. 

IJELVE:CJO MIRANDA MAOAUJÃES J'Ól,IJOR 

PORTARIA N' 581, DE li DE MAIO DE lOIJ 

0cr..,. o rccbdo de Reno- do Cc:rti· 
li<odo de Entidade B<no:ficook: de Asais· 
tcncia Social, m 6n:a de Saud.:, ao Sm,a. 
t6rio c,plri11 de An6polis. com sede cm 
An6poll, (00). 

O Sccrucirio de Arcnçi.o 6 Soüdc. no IIIO do ..., lllribuJ. ~ 
Considcr.mdo o disposto no inciz,u t do :m. :?.1 e/e ;nis. l4 t 

JS, todos d:I Lei n• 12. l Ol, do 27 do novombn> do 2009: 
C..,idcnindo o De.mo ri' 2.536. de 6 de :ibril de 1998. e 

=dat~ •• wb=~b:< • e-. do C'crtifialdo do 

Coimdonmdo • romi,..1&.cb p,,,vbl:I oo IITt. l' da Pm:,ria n" 
l .970IOM1MS. de 16 de 1i;om, de 201 1: e 

C'onsidcr.mdo o Despacho n" 9261201:liCOCERIDCE 
BASiSASIMS, ....,.ntc do Proc""" n• 2.5000.03320".120111-49/MS 
(CNAS n• 71010.004111".r..009-70). que conchilu....,. sido otcndidol 
oo requisitos -n,cs do Dccrc10 n• 2.536. de 6 de abril de l 998, 
.., 1111:raçücs. ~ dcnw, lc;islaçõa ~-nina.-rucs. n:10lvc: 

de ~ ~.:::/:' ~~.~.:.~:- i=.~ 
.:nridAdc San4cório Eapifm de ~nlie. i05Cri1:a no C'NPJ n" 
01.029.IIICWOOl.05. com - cm An;;pollo (GDJ. 

1• de ;..::V:O~o'fo~ l~ :.~lm>'":, iJ~ pelo pcnodo de 
hliatçâo. Ar1. 2• ~ Pon:uia cntn cm vigor nu datn da su:a p.. 

f!ELVÉC10 MIRANDA MAOALIIÀES JÚNIOR 

PORTARIA N' 532, DE 18 DE MAIO DE llll 

D<ícn: o p,:dlllo do: Rcnuva;.l<J do Cc:rri• 
fiC11do de Snúd:ldc 8oncficon1< dc ApiJ. 
tCftcia seeet, n:t !trQ de S.údc:, ô ft'lnll>- 
dodc do s.. .. e ••• de l',liscri<.-órdio de 
Mouá. com ,cdc cm MIIIIII (5P~ 

O Sccrol:irio de Arcoç5o à Saúde, no "'° de - 1aibai, 
ç6cs. 

Considcnndo o ~o no inciso 1 do :ll't. 2 t e/e mtJ.. 34 e 
35. tudos do Lei n' 12.101, de 27 de IIOYOnlbn> de 2009: 

Coosldcnndo o Dccrolo n" 2-"6. de 6 do abril de 1998, e ==~ f'~-- • e--. do cc:rrirlCOdo de 
Con.tdcrnndo a co...,-b prov1.,. .., on. r do rorwla n• 

l.97WOMIMS. de 16 de •e- de 2011: e 
CONidcnodo o Dapocllo n• 990/lOl:VCOCER/DCE· 

BAS/SASIMS. ...,.,.n,. do ......,_, n• 2S000.03317MOIM2IMS 
(CNAS ri' 710l0.004l9ll/2009-01 ), que ooncl\ln> lffllll 1ido lllendldoo 
os n:qukitos conaancd. rcsotvc: 

do &ti.:! ~~:-~.";_.~;5~ ~ 
cntidodo: lnnaodallc da Soo1a Oloa de Mi,,:ricórdlo de Maut. CNES 
ri' 2751747, inlcrilO no CNP1 ri' 57.553.265/0001•:M. ema sodc cm 
MMII (SPJ. 

Panlgr.,(o <mico. A Rc:nowçlo tanl wlidodo pelo poriodo de 
1• de jmciro de 2010 o 31 do dcz<mbn) de 2012. 

An. r EN Pormria ....,. cm vtgor .., dalA de ..,. pu, 
bllcnçlo. 

IIELVÉCJO MIRANDA MAOAI.IIÃES 1ÚNJOR 

PORTARIA N' l'll, DE 21 DE IIIAIO DE lOIJ 

Dcrm • pedido de RCl>ff\'lç50 do C'.:nl· 
Ocado ele Enridodo Bonoficcnle de AstJs. 
têncl, Socwl. na 6n:< de Slliodc. 6 Sonia e- de Mifflic6nllll Nooooo Senhora do, 
Ocwri:io d., G...-nef'II S.lpdo. c:om ~ cm 
(kn.:r.,J Salgado (SI'). 

O Scclfflrio de Arcnç;lo ~ Saúde, no UIO de ,_ Olribl>J. 

ç,),:o, co-...do o dáJpoflo no inci,o l do an. 21 e/e w. 34 • 
lS. rodo> do Lei n" 12.101, do 27 do -=bro de 2009: 

Comidcrondu o o-to n' 2.536, de 6 de obril de 1999. e 
&Jdo~ i'f~cos".'t,n, • e-. do C'«IÍftcido de 

,.970/~ :;=::;~'~:" no 11t. l" da Ponsio n• 
Considcrondo o Dc,pa:ho n" 891/2013/CGCERIDC'E· 

BASISASIMS. COI\SIDDIC do - •••• ri' 2.~000.04#151201().ll/MS 
(CNAS r(' 71000.10171!l/2009-18~ que COll<luiU «:n:m sido>to:odldoo 
OI n:qaisiJO> t:OOStlnlCS do Dccn:lo n° 2.536, de~ ele abril de 1998, 
,uu ai~. o dc1uis lCJlslaçõca p,:ninealCS. ICOOivc: 

An. ,. Fica dcícrida o pedido do Rcn- ,lo Ccttfllcoclo 
de Entidldc 8-ffccow do Asslstimcla Socl:il. no .,.. de Sa6dc. • 
enridack San• Cua ck Mwc:ricórdio NCM.1 SIXlhan cbi Doru de 
Genml Salgado. CNES rr l08 l 6S2, in.cri,a no Cl\'PJ rr 
48,433A:;:-:i-..=. :'1"~..= =(~pcriodo de 
20 do (cMniro de 2010 • 19 do: lêvcrciro do 2013. 

Art. r &ca Port1ria CSlffll an vigor na cbra de sua po 
blicllçlo. 

UELVÊC'lO MIRAND-' MAOAL11ÀES JÜN'lOJt 

SECRETARIA ESPECIAL DE SA0DE INDIGENA 
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL 
INDÍGENA • ALTO SOLIMÕES 

PORTARIA N' 6, DE l7 DE MAIO DE 2011 

O COORDENADOR DO D1STl\1TO SÁN!TÁ!\10 ESPE 
CIAL nmlOENA DO AL'!O RIO SOUMÔES. no uso do ••••. 
po,,1ncG que n.. foi dclcpda p:lo Dcfflro n• 7.336. que criou no 
imbiU> do Miois,,!ria do Saúde e Sccrcvma e.i,ccial de Soúdc lo 
cNçcna, de 19 de outubn> de 2010, p,blirado no D.O.U IJ"" 11,c 
oonl'crc o Dccn:lo com • dolcpçlo do compolimci:> o~ pelo 
ponorio n' l,69il, publicado no D.0.U n• 1SS de 10 de As..,o de 
2013, comid.nndo o disposto na POll:lria n• :U57/0M/MS de IS dc 
dczombro de 2012. quc calMICII • s• Coofctêncio Nacionol de Saúdc 
~ publicado oo D.O.li n" 249 de 27 de dm:mbn> de 201!, ~·~ An. 1• Cwvocor a lllllllzoçto d:I !5' e..-,.;. Noci..,.J de 
SaJldc lndfpa do Dlstrl10 Soniljrio &pcclol lndii:cna do Á'"Cll'I• 
scn1 talmdo no pcriodo llbab<o: 

ETÁPÁ LOC'Al 
Tonansmo • dbo OJ • 04 do illllho tio 2ou 
BCllinia • diu OS • 06 dor junho do 2013 
Nova lt6Jia • dbs 07 < 08 de Jllllllo de 2013 
S1o l'o>llo de Olivença • dia> 10 • li do jvnho de 2013. 
C:nnpo AI-• dó3S 12 e 13 de junho de 201) 
Vcndnal • dias 14 e 15 de jPnbo 2013 
Umarioçti 1 • dias 17 o 18 do junho d, 2013 
Uinarioçú U • dias 19 a 20 juoho de 2013 
Fllodi!llia • dias 21 e ll de junho de 2013 
lld.lm do So1im6o, • diu 24 • 25 de junho de 2013 
Feijoal· di:is 26, 27 de junho de 2013 
ETAPÁ DISTRITAL: 
T'1>lllinp.lAM • dm 14 o 16 de Ap,slo de 2013. 
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DANIEL IONACCGlflTI LACERDA 

Ministério .das Comunica(ões······ 
AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

CONSELHO DIRETOR 
ATO N' 3.G35.. D.E 24 DE MAIO DI lOU 

l'roccAo, •· '3S00.004"7/2003 e '3500.0037311/2003. Anlli 
J)M'ilrmcnlc com • --• do controle diroto do BRASIL TE• 
U!COldUNlC'AÇÕES S/A. CNPJ/MF o• Ol.236.88111l001.07. e da 
MINAS CABO TELECOMUNICAÇÕES LTOA. C'Nl'Jn.tF o• 
02.290.166/0001-lS, paro I BLUE IN'raRACTIVE GRDUP (BRA• 
SILl INVESTIMENTOS l! PARTICIPAÇÕES SIA, CNPJIMF n• 
10Al3.889IOOOl,73, com cflc6cio Olllldicioaado • oompnw•.,ç::lo cb 
rcaulmidadc 6ocol dos pn,:ltldons. o, cli:itco da onuencio pn!vi, 
cotlo concficioJwJoo 4 opJVYIÇio do odoplaçio doo Ulllnll11clUoS de 
owo,p par.a a,q,lon,ç!lo dclidoo pela BRASIL TELECOMUNICA• 
ÇÔES S/A e pela MINAS C'ABO TELECOMUNICAÇÕES LTDA. 
r<qUcdda no llmbilO dos Ptvc:aws n• 53500.015960ll012 e 
'3~.01'SJ71.?CJ2. A .....,.;. vok:r.l pelo pr:izo de 180 (ccoto e 
oi1cnu,) di:,,, o qual ,cri corúdo a ponir da )>11bfic:oçilo do prNCfll< 
AID no DOU. pronopvcl. • pcdl4o. U1n11 únim ..,. por ii;ml pc,lutlo. 
•• mllllida u mesma, oondiç&,, - A aprowç,lc nto •• 1mc 
•• ••••••••••• do cumpimcna, ..,, -· obripçO,:s lcplo o ••• 
gulanmtlfCJ :a qMC IC cncont.rcm submetidas pcrNUC O\ID'OI Ú~ 

JO;.o BATISTA DE REZENDE 
Pr<sid"""® C..,.lho 

ATO l'I" 3.0Q. DE 27 DE MAIO DE 2113 

O CONSELHO DlRãTOR DA AGêNCIÁ l'IACION"L DE 
TELECOMUNICAÇÕES, no UJO da mlbuiçOcs que lhe forom COO· 
!cridas pelo an. 19 do J.cf n• 9A12. de 16 deJulllo de 1997. e mt. 16 
do Rc~ do Apeio N,ciOMI do TolOCOffllllicaç6,.,I. li""" 
vodo polo Decreto o• 2Jltc. de 7 de oulllbro do 1997, 

CONSIDERANDO o dispa.to ao Lei rf" 9.472. de 1997: no 
ort. 133, ÍO<i10I XLI e XUV, do RcvilllClllO lntomo do AoolCL ,pro· 
,'lido pc:I• Rcooluo;4o n• 612. de l9 de obril do 2013: 110 Rq;,,lomon10 
dos Savlços de Tolocomunlcacilc<. Ol)nlndo pelo R.,..,luçao rf 7l. 
do 25 de novombTO doo 19911: no Rogulomonlo r= optllllÇW d• 
C""110lo o de TIIOS(Cltncia do C4nlr01t: cm .emp-.... -...S do 
Scrvtços da TclocomunlcaçOc:o. aprovado polo Rcool~ n" 101. do 4 
de rcvcmro do 1999: Regulomonto d, Com,olc de B""" Rovcnf...,;., 
aproYldo pelo RcsolllÇIO n" 447, de 19 de OU1Ubro do :!006, "°' 
C'ooa:dos de ('- - Tcm,oo de "IIIOriz:oçJo e, OÍ1\dll, o ~uc 
- ,.. ,._ .- 53500.005979f.!Dll o no .......,_, rr 
$3$00.0107$$/2011; 

&Ili: doa,rnun10 podi, :scJ" vorificado no~ •lou6nico hlrp:/Jwww.ira.p~. 
pelo C\IICÜGU OOOl:!013052900092 

Documcnm auirado digim1mmtc: conf'orm~ MP n1 2.200-2 dd 24iUlllOOI. qw lrMIQli o 
tnhcsrnduta do Ch:rva> Nblfca BJUilcrir.a • ICr•Bnwil. 
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rillirio n01 ..,,.,.,. e <emdiç&s abonlado!i no .,,...... de onull1cl• 
pn.'vfa. inr:IU!liw ~ dccOIT"ffltel da inCffl'CZII qu:nHO IIO ptDCICIID e ""'ª"' - vala •••• 1'"'111 CltÍp\liados p,11 AnalCI, que ,... ••••••• 
crcirot dc:vcm ti«' cnlendicto. come rixes normoit à orividack çm,. ..-;a,, nos ""1TIOS do C16urula 13.J, li°, in,iso D. do C- de 
Conccu4o! ~ 

n . renuncia :,os din:itl>!C :a cvc:nrual n:saabclccimcnto da si 
moçio ftnonocira de <01llnllo. p:cvislo nu Cl6mula ll.1. 11º. c ll.3 
do Contra., dc Canc,oo&, •m razilo do ,..,.._, o do ,-kldu da 
11.'Yisõo wilirio. a que acomw:I. no ,,.bilo ""hlljudicW. • pcnlo do 
db\.'ito ® NCOmr ~ e de soliciW' :a arbilnlgcm prc. 
,im no cli•ub 33.1 do Contr.no do COflCQlld~ e no 4mbito j\ldidaL 
:i roolaç:la ckl rNrito d.,, 1idi: por 1\.-núnl:ia :io din:110 1olm: quo to funda 
o ~ nos - do onip> 2~9. V do C6dill" de -a Ovil. --~:..;.;:."t.r...r."..:.: ~ª~ 
t=m(cn!nl.!b dos pnhot cconclmh:os p;Robiclas no peliodo cmrc a 
coocn.'1izaçio da ~ do ~o socicdrio o • canelo,&, 
~- adminisuativo. da moda n ato ba"ff prejuízo ••• ""'6- 

Arf. 4•_ Fica dck.'ffltil'\Gdo que c.:1da uma das outOlgilS aJ.. 
oonçad.., po:1 opc,açilo de~ ,ocicmria dtvc,i ser ll'ant 
l"crida por melo do AU> próprio. canll>rmo ., ._. dclcrk:is - 
inmoil do "'ÍIº 1• fon:m ~ cíctiYUda.s e comprovadm perante 1 
Anorcl ocndo .......irio o .,_.;,,i,,...,., de docvmcnOIÇio •••• 
liado qac conflnn,: • n:;ulllridodc n..:nJ doo Clllp!WaS C11VOlvidat • 

An. $f'. A "lffl)\.'CÇlO de que U1lA ..:sit AtD nDo exime :a, 
~ C11Volvidu do cumprimon10 de obri~ junio • owras 
unticwb. 

An. ó•, &tt: Ato a,en ~ vigor na data de na publlcaçio. 

JOÃO B"T1STA OE RJ:ZE\'OE 
P""i<l"°"' do C:°""'iho 

DESPACffOS DO PRESIDENTE 
Em 22 de abril de 2013 

Pruc:csso n• S3000.033S47/2009 
N' 2.60~ • O CONSELHO DIRETOR DA ACl~CI" NAC'!ONAL 
DE TELECOMU1'1CAÇÔES.1IO uso de 1U111 alrib\liçõc$ lc,pla. n,. =:;. ~Á?io'~,.'~;N°m,~~:t~/~~= 
93.2 ll.353/0001 •SO. oxcclllalllo do Sorvieo de Rlodiodil\Jslo Sonoro 
em Ondo Media. cm r.,.,. da d..'Cido proferida por meio do Dcspaoho 
n• 293 de 12 de ;anc;ro de 2012. do SU!"'rinccmlattc dc Rlldio 
fi'cqu..'ndo • Flscoim,çllo, quo "fllieou o ,:,nçio de mulla. ••• ""'°' 
do - ••• CJ»Jll'IÍO, i-. rom de opunar infnoçw loÍl:nÍc:a, 
decidiu. cm..,. R..'Ulriilo li" 691. NOlizad:I em• de abril dc 2013. Dlo 
c:onbc:ccr do Ri:cUM.J. ç,n vtnudc da :uasêncie de pr~poao pro 
COMll:ll p>n l SUO lldmissibilidad.:. qual atjo, a tompc,lividodc. fflOII 
••••• m1e.,.i..,.cc acll:cislo lllCOITido. ..,_,.,. ccrmoo da Anã· 
lbc n" %/íOll-OCMM. de 2ll de morço dc ?OI 3. 

Em 24 de abril de 2013 

Em 29 de •bril dc 2Dl3 p,...... •º S3SOO.Ol40l:?/20il 
N' 2.R29 • O t"ONSet.HO DlllETOR DA AOENCIA NACIONAL 
OE TELEC0Mv1'1CAÇÔES. no uso de Sim atrihuiçllc,l l'P.il. ,o. 
plancnraros e rqimemai:a. cx.msmaodo o Pl:dido de R.:consiclc:raçlo 

=1°,,o&i%i~~~ª.:: ~~~g:.,~: or 
reter por .._,;c, do O...,.cho if' 5.891f.!01~D. do 19 de .._,omb<o de 
2012, nos outna do proccaao cm cpigr:ili:. dcc:idiu. cm sua Rcunllo •º 
1193, de 18 de abril do 2013. pclas razOcs e Í1llldalllcl1II ...-cada 
An:lll,o r(' 239/2013-0CMB. de IS de 111ml de 2013: a) indcforlr o 
pedido de ,iQiio li>rmulcdo polo Cffllll<,a; <. b) conhecer de Pedido de 
Rca:ansidcr:aç5o ~do pua. no mcrih.:I. nc;:ar.lbe p,ovimcnro, 
nanacndo« na i:Hqp,s o decido ro:orrida. 

O SUPERINTENOEl,TE OE COMPETIÇÃO DA A(lJtN. 
CIA NACIONAL OE TELECOMUNICAÇÔES • ANATEL. no u,o 
de 1U1t11 com~· COIWOlhle o dwpoldo no, lnc:hloll "°' affli. 1 S9 
e 242, do · lntcmo dl Asto,cía Naciona.1 de Ti:lccomu. 
ni-. AN ;TEI., oprov,,do pcb Ki:soluçlo n• 612. de l9 dt obriJ 
da ?Oll: e, 

..,o1 ~ ~~~glj_~ .'l."°r:~i:.:,.s~7~~
11~'l; :z:n:r= :!.!,~ Julho de ~IÓERANOO o 1J11C di,,pOo o Rop,Jomcnco do S...-i<o 

tivos ou .a pronopcAD doa l.'OfltnllOI cm M6\'cl Pa.oaL aprovado pela kaoNÇAo n: 477. da=, 07108il007. 
vil'"' rçlcuh-0,1: ai õtdvldada 1k .,"\Wlek,, ,nelvc; 

lOÀO IIATISTA OE llEZENDE 

SL'PERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
GERÊNCIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS 
PORTARIA N' 429. DE 27 DE MAIO D[ 2013 

,.,,, O OERENTI! OE AQlJISl('ÔES E CONTRATOS DA 
ACl,:"'CIA NACIONAL OE Tn.EcOMtlNICAÇÔl!S. uo 1190 doo 

~~.': ~~ ~~.~2.1~; 2:.2~1 ~~ 
,n. 12. da Lol n" 9,784/19!1!1: e. 

CONSIDERANDO o dÍllpO>IO no m<. 2", f 2·. inciso m. do 
Ooc:n:lo ri' 7.689. de 2 de morço de 2012: 

CONSJOERANOO o 11ft. Iº. Incisa W. do Ponoria n" 
203/2012-MC: 

CONSIDERANDO o are. 19S. do Rc.:imcn» lnt<mO da .....,.,i <~hl;to,,. ~12. w l9'°"2Dll>: 
CONSD)ER.ANDO a correl~!lo du cargos wna&.mh:M d:a Por· 

..,;. n" l4J, de 9 de maio dc 2013: 
C0111SIDERASOO o <OMalll<: doo aucos do Pnx:.... n" 

S3S000068.•3l2013. n:solVo: 
Alt. 1° Subdolcpr compl)l6ncll pen o, o...m.. Rq:1onois 

da Ai:,.'n,.i:, Nacional de Tcla:omunicoçlk:s outoriar,,n. cclcbroçAo 
do novos conUDCDS admia.isncivos ov. a prorrapçio dos concr.uos cm slr.oo!~:.:~: .:,~ com valor<IS inli:riora a R$ 

Alt. 2" Convalidar °' - pn1h:ndo, pcloo a....,... Rc- =- ":';'!'~.~ ~:::"c1o~~- 
Art. J• Em Ponarill cnua cm vip III d.uo do aua pu 

bliC>Çio. 6coado ,.,i,pcb • Pormrio n• 540. de JJ ckjunho do 2012. 
publicado DO DOU de 18 de junho de 1012 o a Ponaria n" 570. de 25 
de junho de 2012. publi- no DOU de 29 de junho de 1012. 

CLEBER BUENO 

SIJPERJNTENDÊNClA DE COMPETIÇÃO 
ATO N' 2.9'8. DE 20 OE ll(AtO DE 2013 

O SUPERJNTEl\'OEtrrE OE CO~ÃO DA AGÊN· 
CIA NACIONAL OE TELECOMUllllCAÇÔES • ANATEL. no uao 
de .uaa C0111Pdiocia. COftSOIDIO o disposto JXN: ~ cb fflS. 1 :59 
e 242. do ftcJ:imc:n10 lnle'mo da APÇill NociorM1I de Tdccamu 
ni~ • ANATEL. apn,vado pela RC10luçi10 o• 612. ele: ?9 de obril 
do 2013: e. 

sool .! ~~~~ :l.ucr~':. ~f;J%"1t°J~ 
julho de 1997: o. 

Móv,:I P~!l~~=Oi:r.qac ~1:: !:'&:~ o~i:; 
rcwlvc: 

viço de~ Õ1~=,0i=~,;~~= 
NlCACOES LTOA • <Tcnnoo de AUlorizaçllo de mim<'°" ll49f.?011 I, 
-- do s.r.iço Mclvel -L CCGÍOffllC consn, de - •• 
S3S00.0JIOS3/l01l, CID pode< da Aa,lzlci> ~ de Tclocomu- 
Dlm90Cs ,=~nico. Noa comua1ic.dos publicos. o mimcro dc$tc: 
PIDl>o de Sci'vfço dcvor.l .,.. ""'li'< divulpdo jun....,_ com o 
nome comerc•1 • '°' adomdo, 

Alt. 2" • E.itc AIO "'"" cm vii:or na cimo de ,uo public,,çio. 

CAI\LOS MAliUEl BAIOORRJ 

ATO N' 2.991. DE 22 DE MAIO DE 2813 

O SUPERINTENDENTE OE COMPETIÇÃO DA, AOÉN· 
ClA NACIONAL DE TELECOMIJNJCAÇÔES • ANATEL DO '"° 
do suos ~.........., o dispos<o nos mciaos dot ona. 159 
e l4l. do Rcgimcnco lnccmo cb Apelo N:ac:ianal do Tc-u 
ok:aç:Ocs. ANATEI.. AplOYldo pela Rcsoluçlo a• 612. de 19 de abril 
de 2013: e. 

IOal o l'GJlÍ'lN:.1f~~ :'°r:~.,.:.. ~7~°J:\r: 
julho de 19'17: • 

CONSlDEI\A,>q)() o qao dilp6o o Rc;ulam,,,1<1 do Scnliço 
M6'~1 l'aooal, lfllOvodo pela R-luçio o.• 477, dt 07I08fl..oo7, 
....,1vc; 

númoro ~,/,~~= =-~r~tb='ct 
COES LTDA •(Temo.d• AUIOrizaçlo de nllmcros 442/2012~ au 
lOl!zoda do Sorviço Móvel r ••••• L conforme """"" do l'rOCCIISO n• 
S)j00.011l08/l013. em poder da Apnda Nacionol do Tclec:omU• 

ni~ ~~oioo. Nos oomunicodoo póblioos. oª°"""" d"'• 
Plano de Serviço dcvm ser - divulplo jvn10111- com o 
nome comcrcbl I ser ~Obdo. 

An. 2" • E.itc Ato cncn cm vigor DO cbca do aua 1"1blic11ç4o. 

CARLOS MA.'IUEL BAlGORRl 

ATO 11' 2.992. Dt: 2l DE MAIO DE 2013 

Lc... docuMGnto r,icMlo II01' ~,,_.no~ elctr6nico h"1':/lwww.in.p~ 
polo côdí~'O 000120131152900093 

Dcc\mNlntQ aainlldo dlahaJmi=nto "-on~ MP n' 1.20()..! d.: :!410lf/JOOJ. q11e ffllllitul 11 
lnfnacsrnarura de Cha\'CI Públicait &n.ih.-ia • ICP•8rasiJ. 



PROTOCOLO E INSTRUMENTO DE JUSTIFICAÇÃO 
DE CISÃO PARCIAL 

DA 

TELEFÔNICA DATAS.A. 

E INCORPORAÇÃO DA PARCELA CINDIDA PELA 

TELEFÓNICA BRASIL S.A. 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas, por seus respectivos 
Diretores, têm entre si certo e ajustado celebrar o presente Protocolo e Instrumento de· 
Justificação de Cisão Parcial e Incorporação ("Protocolo"), de acordo com os artigos 224, 225, 
226, 227 e 229 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A."), 
observando-se as disposições aplicáveis da Instrução nº 319 de 03 de dezembro de 1999, 
conforme alterada, emitida pela Comissão de Valores Mobiliários ("CVM''). 

(a) TELEFÔNICA BRASIL S.A., sociedade por ações de capital aberto com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, nº 1376, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.558.157/0001-62, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social 
("Telefônica" ou "Incorporadora''); 

(b) TELEFÓNICA DATAS.A., sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Tamboré, nºs 341 / 371, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
04.027.547/0001-31, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social ("~" ou 
"Cindida"); 

Sendo Tele:fônica e TData, designadas conjuntamente "Partes" ou "Companhias"; 

1. JUSTIFICAÇÃO. 

CONSIDERANDO que a presente operação de cisão parcial e incorporação é parte de um 
processo de reorganização societária envolvendo também outras subsidiárias integrais e 
sociedades controladas da Telefônica, reorganização esta que deverá ocorrer na mesma data da 
presente operação. 

' ":·,,( ~~ 
~~~,-uTr:NT1CAcXQ 
~~c<>;>ia é fiel ~iyin 
::: ~ Emul~mentts: P.$2,50 • T 

..., ..•. 
"" z > e a, 
e:: ,.., 
o 

•JJCO que a presente 
. J)ou fé. 

: Q,5C • TOTAL. R\ ~.O~ 



CONSIDERANDO que a Telefônica é concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado 
("STFC") nas modalidades Local e Longa Distância Nacional no Setor 31, da Região III, do 
Plano Geral de Outorgas; autorizatária do Serviço Telefônico Fixo Comutado ("STFC") nas 
modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 33, da Região III e na modalidade 
Longa Distância Internacional, na Região III, do Plano Geral de Outorgas; e autorizatária do 
Serviço de Comunicação Multimídia ("SCM"), além de ser, nesta data, detentora da totalidade 
das ações representativas do capital social da TData; 

CONSIDERANDO que a TData é autorízatáría do SCM e desempenha atividades econômicas 
que não são serviços de telecomunicação, incluindo a prestação de Serviços de Valor Adicionado 
conforme definido no art. 61 da Lei Geral de Telecomunicações (tais atividades conjuntamente e 
genericamente designadas "SV As"); 

CONSIDERANDO que, nos termos do Fato Relevante divulgado em 15 de março de 2012, 
atualmente, a Telefônica é a controladora e, em determinados casos, a única acionista de diversas 
sociedades, incluindo a TData, sendo necessário racionalizar e simplificar a estrutura de tais 
sociedades, por meio da integração e racionalização de atividades correlatas e/ou 
complementares, de forma que o que se pretende, ao final da operação de reorganização 
societária envolvendo tais sociedades, é a concentração das atividades em apenas duas sociedades 
operacionais, sendo elas a Telefônica (a concentrar a prestação dos serviços de telecomunicação) 
e a TData (a concentrar a prestação de SVAs); 

CONSIDERANDO que, em 12 de setembro de 2011, foi promulgada a Lei nº 12.485, que 
promoveu alterações na Lei Geral de Telecomunicações, cujas disposições possibilitaram às 
concessionárias de STFC a prestação de outros serviços de telecomunicação, além daqueles 
objeto do respectivo contrato de concessão e do SCM em suas respectivas regiões de concessão; 

CONSIDERANDO que, após estudos efetuados, as Partes entendem que, corno parte da 
racionalização e simplificação da estrutura societária, a consolidação das atividades relacionadas 
à prestação de serviços de telecomunicação em uma única pessoa jurídica favorecerá um 
ambiente de convergência, consolidando-se os serviços de telecomunicação na Telefônica; 

As Partes entendem que a cisão parcial da TData com a versão do acervo líquido cindido para a 
Telefônica nos termos e condições deste Protocolo se justifica, pois possibilitará a segregação dos 
SVAs prestados pela TData, dos demais serviços, concernentes às atividades relacionadas à 
prestação de SCM, a serem incorporados pela Telefônica, segregação essa necessária em razão da 
impossibilidade legal de a Telefônica prestar serviços que não sejam de telecomunicação. Além 
disso, a implementação da operação facilitará a consolidação e a confluência na oferta dos 
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serviços de telecomunicação pela Telefônica, com a consequente diminuição de custos 
administrativos e operacionais, a padronização e racionalização das demais operações das 
Companhias. 

2. CAPITAL SOCIAL DA TELEFÓNICA E DA IDATA. 

2.1. CAPITAL SOCIAL DA TELEFÔNICA: O capital social subscrito e integralizado da Telefônica, 
na data de 30 de abril de 2013 ("Data Base"), é de R$ 37.798.109.745,03 (trinta e sete bilhões, 
setecentos e noventa e oito milhões, cento e nove mil, setecentos e quarenta e cinco reais e três 
centavos), representado por 1.125.601.930 (um bilhão, cento e vinte e cinco milhões, seiscentas e 
uma mil, novecentas e trinta) ações, sendo 381.587.111 (trezentos e oitenta e um milhões, 
quinhentas e oitenta e sete mil, cento e onze) ações ordinárias e 744.014.819 (setecentos e 
quarenta e quatro milhões, quatorze mil, oitocentas e dezenove) ações preferenciais, todas 
escriturais e sem valor nominal. 

2.2. CAPITAL SOCIAL DA TDATA: O capital social subscrito e integralizado da TData na Data 
Base é de R$ 1.046.824.831,98 (um bilhão, quarenta e seis milhões, oitocentos e vinte e quatro 
mil, oitocentos e trinta e um reais e noventa e oito centavos), representado por 1.078.320.516 (um 
bilhão, setenta e oito milhões, trezentas e vinte mil, quinhentas e dezesseis) ações ordinárias, 
escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

3. CISÃO PARCIAL, INCORPORAÇÃO, AVALIAÇÃO E PATRIMÔNIO DA CINDIDA. 

3.1. DATA BASE E AVALIAÇÃO: O acervo líquido a ser cindido da TData e incorporado pela 
Telefônica foi avaliado com base no seu valor contábil, na Data Base de 30 de abril de 2013, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. O Laudo de Avaliação do acervo líquido a 
ser cindido da TData e vertido para a Telefônica, em conformidade com o disposto no art. 229 da 
Lei das S.A., foi preparado pela empresa de avaliação independente Ernst & Young Terco 
Auditores Independentes S.S., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, ad referendum dos acionistas das Partes deste Protocolo 
("Laudo de Avaliação"), anexo ao presente Protocolo como Anexo I. 

3.2. VARIAÇÕES PATRIMONIAIS: De acordo com o artigo 224, III da Lei das S.A., as variações 
patrimoniais ocorridas no acervo líquido cindido, entre a Data Base da operação e a data da 
efetivação da cisão parcial da TData e incorporação do acervo líquido cindido pela Telefônica 
serão absorvidas pela Incorporadora, 



3.3. ACERVO LiQUIDO: Exceto pelos estabelecimentos comerciais que não prestam serviços de 
telecomunicação, devidamente inscritos no CNPJ sob nº.s 04.027.547/0035-80, 04.027.547/0034- 
08, 04.027.547/0032-38 e 04.027.547/0036-61, e seus respectivos ativos e passivos, que 
permanecerão com a TData; o acervo líquido a ser cindido da TData e incorporado pela 
Telefônica é representado por todos os demais estabelecimentos comerciais detidos pela TData, 
incluindo os ativos e passivos a eles inerentes e indicados no Laudo de Avaliação elaborado para 
esse fim específico, avaliado pelo seu valor contábil no montante de R$ 34.723.875,31 (trinta e 
quatro milhões, setecentos e vinte e três mil, oitocentos e setenta e cinco reais e trinta e um 
centavos). 

3.4. CAPITAL E AÇÕES DA CINDIDA: A versão dos elementos patrimoniais descritos no item 3.3 
acima, no valor de R$ 34.723.875,31 (trinta e quatro milhões, setecentos e vinte e três mil, 
oitocentos e setenta e cinco reais e trinta e um centavos), acarretará a redução do capital social da 
TData, neste mesmo valor, passando de R$ 1.046.824.831,98 (um bilhão, quarenta e seis milhões, 
oitocentos e vinte e quatro mil, oitocentos e trinta e um reais e noventa e oito centavos) para R$ 
1.012.100.956,67 (um bilhão, doze milhões, cem mil, novecentos e cinquenta e seis reais e 
sessenta e sete centavos), sem o cancelamento de ações representativas do capital social da 
TData, tendo em vista que tais ações não possuem valor nominal. 

4. CAPITAL DA INCORPORADORA, SUBSTITUIÇÃO DE AÇÕES, DIREITOS POLÍTICOS E 
PATRIMONIAIS. 

4.1. CAPITAL DA INCORPORADORA: Em consequência da incorporação do acervo líquido 
cindido da TData pela Telefônica, conforme descrita acima, com base no valor contábil do acervo 
líquido cindido da TData objeto do Laudo de Avaliação, a ser incorporado pela Telefônica, não 
haverá aumento de capital da Incorporadora, uma vez que a Telefônica já possui registrado em 
seu patrimônio líquido o valor da totalidade do patrimônio da TData. 

4.2. TRATAMENTO DAS AÇÕES DA CINDIDA: Considerando que a TData é atualmente 
subsidiária integral da Telefônica (inexistindo, portanto, acionistas minoritários na TData), em 
decorrência da incorporação do acervo líquido cindido, as ações de emissão da Cindida não serão 
canceladas dado que não possuem valor nominal. 

4.3. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO: Tendo em vista que inexistem acionistas 
não controladores da TData, posto que esta é subsidiária integral da Telefônica, não há que se 
falar em relação de substituição de ações de minoritários da TData por ações da Incorporadora. 
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4.4. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DOS PATRIMÔNIOS LÍQUIDOS A PREÇOS DE MERCADO PARA FINS 
DO ARTIGO 264 DA LEI DAS S.A.: Tendo em vista que a presente operação de cisão parcial e 
incorporação não acarreta aumento do capital social da Incorporadora nem alteração nas 
participações dos seus acionistas, dado que a TData é subsidiária integral da Telefônica, não há 
que se falar em relação de substituição de ações dos acionistas da Cindida por ações da 
Incorporadora, também não havendo, por consequência, interesses de acionistas minoritários a 
serem tutelados e direito de recesso em relação à TData e, portanto, segundo entendimento da 
Comissão de Valores Mobiliários em casos precedentes semelhantes e nos termos do disposto na 
deliberação CVM nº 559/08, também não se aplica o disposto no artigo 264 da Lei das S.A. 

5. DEMAIS CONDIÇÕES APLICÁ VEIS À CISÃO PARCIAL E INCORPORAÇÃO. 

5.1. ATOS SOCIETÁRIOS: Serão realizadas Assemb]eias Gerais Extraordinárias da TData e da 
Telefônica, para apreciação e deliberação a respeito da operação contemplada neste Protocolo. 

5.2. INEXIS'ItNCIA DE DIREITO DE RECESSO: Conforme acima referido, não há que se falar em 
dissidência e exercício do direito de recesso de acionistas não controladores da TData de que 
tratam os artigos 136, inciso (ix) e 137 da Lei das S.A. 

5.3. SUCESSÃO: A Incorporadora sucederá a TData em seus direitos e obrigações sobre o 
acervo líquido cindido, respondendo solidariamente pelas obrigações da TData relacionadas ao 
acervo líquido cindido, nos termos do disposto no artigo 233, da Lei das S.A. 

5.4. AUTORIZAÇÃO: Os Diretores da Cindida e da Incorporadora ficam responsáveis e 
autorizados a tomarem as medidas necessárias para a implementação dos termos e condições 
pactuados neste Protocolo, de conformidade com a legislação aplicável. 

5 .5. APROVAÇÃO PRÉVIA DA ANA TEL: A reorganização societária envolvendo as subsidiárias 
integrais e sociedades controladas da Telefônica da qual faz parte a presente operação de cisão 
parcial da TData, com versão do acervo liquido cindido para a Telefônica, foi submetida à 
apreciação e aprovação prévias da Agência Nacional de Telecomunicações - ANA TEL, que a 
aprovou nos termos do Ato nº 3.043, de 27 de maio de 2013 ("Ato de Anuência"), publicado no 
Diário Oficial da União de 29 de maio de 2013, com as condicionantes nele previstas. 

5.6. FORO: Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer controvérsias oriundas deste Protocolo. 
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E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 06 (seis) vias de 
igual teor e para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 

São Paulo, 11 de junho de 2013. 

TELEFÔNICA DATAS.A. 

Dreno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira 

TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

Dreno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira 

T~m~ 
./ 

1. / . . ::.. 
Nome:~ W'~ ltsd~ 
RG: 30. se« 8S-t.-4 
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ANEXOI 
LAUDO DE AVALIAÇÃO 
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Laudo de Avaliação do Acervo 
Líquido Contábil 

Telefônica Data S.A. 
30 de abril de 2013 
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111\llllllllllli iJJ ERNST & YOUNG TERCO Condomínio São Luiz 
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830 
Torre 1 • 8º andar· ltaim Bibl 
04543·900 • São Paulo, SP, Brasil 

Tel.: (5511) 2573·3000 
F'ax: (5511) 2573·5780 
www.ev.com.br 

Avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Dados da firma de auditoria 

1. Ernst & Young Terco Auditores Independentes S/S, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, -Torre 1- 
10° andar, ltaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 ª Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011/0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.979-49, domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830 -Torre 1-10º andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita pela Telefônica Data S.A. ("T. 
Data" ou "Companhia") para proceder à avaliação do acervo líquido contábil da T. 
Data em 30 de abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. O laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
líquido contábil da Telefônica Data S.A. a ser utilizado para incorporação da T. Data 
na Telefônica Brasil S.A.. 

Alcance dos trabalhos 

3. O laudo de avaliação do acervo líquido contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da Telefônica Data S.A. levantado em 30 
de abril de 2013, elaborado sob a responsabilidade da administração da Companhia. 

Ernst & Young Terco 11 
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""" ª1 ERNST & YouNG TERCO 

Telefônica Data S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável pela manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das informações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
líquido contábil da Telefônica Data S.A., com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
informações contábeis necessárias para elaboração do laudo de avaliação estão 
livres de distorção relevante. 

6 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo líquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

Ernst & Yoi.ng Ten:o 12. 
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Telefônica Data S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$231.201.733,35 
(duzentos e trinta e um milhões, duzentos e um mil, setecentos e trinta e três reais e 
trinta e cinco centavos), conforme balanço patrimonial em 30 de abril de 2013, 
registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo, representa, em todos os 
aspectos relevantes, o acervo líquido contábil da Telefônica Data S.A., avaliado de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, Informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

Emat & Voung Terce [ 3 



Anexo ao laudo de avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Telefônica Data S.A. 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais) 

Balanço patrimonial da 
T.Data S.A. em 30 de abril 

de2013 

Detamtlnados ativos e 
passivos referentes aos Determinados ativos e 

serviços de passivos referentes aos 
telecomunicações, extraidos demais serviços, extraidos 
do balanço patrimonial da do balanço patrimonial da 

T.Oata S.A. pela T.Data S.A. pela 
administração, em 30 de administração, em 30 de 

abril de 2013 abril de 2013 
Ativo 
Circulante: 
Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber, llquldas 
Tributos a recuperar 
Estoques 
Outros ativos 
Total atíVo circulante 

Não circulante: 
Aplicações financeiras 
Tributos diferidos e a recuperar 
Depósitos e bloqueios Judiciais 
Outros ativos 
lmobllizado, líquido 
Intangível, liquido 
Total ativo não circulante 
Total do ativo 

Passivo 
Circulante: 
Fornecedores e contas a pagar 
Imposto$, taxas e contribuições 
Pessoal, encargos e beneficlos sociais 
Receitas diferidas 
Outras obrigações 
Total passivo circulante 

Não circulante: 
Provisões 
Receitas diferidas 
Outras obrigações 

Total passivo não circulante 

Acervo lfquldo contábil 

20.448. 786,70 
103.011.246,29 
156.908.992,33 
3.873.412,14 

17.461.667,47 
301.704.004,93 

221.855,44 
7.350.434,61 

23.596.032,74 
1.303.891,55 

96.826.644,44 
6.273.555, 19 

135.572.413,97 
437 .276.418,90 

96.359.613,28 
4.1 SS.360,28 
3.651.951,58 
4.601.190,69 
67.097.269,03 

175.898.384,86 

17.838.109,47 
2.249.885,03 

10.088.306,19 
30.176.300,69 

231.201.733,35 

131.737.219,32 

131.737,219,32 

7.350.434,61 

55.649.415,05 
664.065,72 

63.663.915,38 
195.401.134,70 

89.060.364, 73 

61.533.248,49 
150.593.613,22 

10.083.646,17 
10.083.646,17 

34.723.875,31 

20.448.786,70 
103.011.246,29 
25.171.773,01 
3.873.412, 14 

17.461.567,47 
169.966.785,61 

221.855,44 

23.596.032,74 
1.303.891,55 

41.177.229,39 
5.609.489,47 

71.908.498,69 
241.875.284,20 

7.299.248,55 
4.1 SS.360,28 
3.651.951,58 
4.601.190,69 
5.564.020,54 

25,304. 771,64 

17.838.109,47 
2.249.885,03 

4.660,02 
20.092.654,62 

196.477.858,04 
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PROTOCOLO E INSTRUMENTO DE JUSTIFICAÇÃO 
DE CISÃO TOTAL DA 

A. TELECOM S.A. 

COM VERSÃO DAS PARCELAS CINDIDAS DO SEU PATRIMÔNIO PARA 

TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

E 

TELEFÔNICA DATAS.A. 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas, por seus respectivos 
Diretores, têm entre si certo e ajustado celebrar o presente Protocolo e Instrumento de 
Justificação de Cisão Total com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para 
sociedades existentes ("Protocolo"), de acordo com os artigos 224, 225, 226, 227 e 229 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A."), observando-se as 
disposições aplicáveis da Instrução nº 319 de 03 de dezembro de 1999, conforme alterada, 
emitida pela Comissão de Valores Mobiliários ("ÇYM''). 

(a) A. ToLECOM S.A., sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Roque Petroni Júnior, 1464, 4° andar, parte Lado A, 
Jardim das Acácias, inscrita no CNPJIMF sob o nº 03.498.897/0001-13, neste ato representada 
nos termos de seu Estatuto Social ("ATelecom" ou "Cindida"); 

(b) TELEFÔNICA BRASIL S.A., sociedade por ações de capital aberto com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, nº 1376, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.558.157/0001-62, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social 
("Teleffinica"); 

(b) TELEFÔNICA DATAS.A., sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Tamboré, nºs 341 / 3 71, inscrita no CNP J/MF sob o nº 
04.027 .547/0001-31, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social ("TData" e, em 
conjunto com a Telefônica, "Incorporadoras"); 

Sendo ATelecom, Telefônica e TData, designadas.conjuntamente "~" ou "Companhias"; 
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1. JUSTIFICAÇÃO. 

CONSIDERANDO que a presente operação de cisão total é parte de um processo de 
reorganização societária envolvendo também outras subsidiárias integrais e sociedades 
controladas da Telefônica, reorganização esta que deverá. ocorrer na mesma data da presente 
operação. 

CONSIDERANDO que a Telefônica é concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado 
("STFC") nas modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 31, da Região III, do 
Plano Geral de Outorgas; autorizatária do Serviço Telefônico Fixo Comutado ("STFC") nas 
modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 33, da Região III e na modalidade 
Longa Distância Internacional, na Região III, do Plano Geral de Outorgas e e autorizatária do 
Serviço de Comunicação Multimídia ("SCM"), além de ser, nesta data, detentora da totalidade 
das ações representativas do capital social da ATelecom e da TData; 

CONSIDERANDO que a A Telecom é autorizatária do SCM e do Serviço de Acesso 
Condicionado ("SEAC"), além de desenvolver outras atividades econômicas que não são serviços 
de telecomunicação, incluindo a prestação de Serviços de Valor Adicionado, conforme definido 
no art. 61 da Lei Geral de Telecomunicações (tais atividades, conjuntamente e genericamente, 
designadas "SV As"); 

CONSIDERANDO que a TData é prestadora de SVAs; 

CONSIDERANDO que, atualmente, a Telefônica é a controladora e, em determinados casos, a 
única acionista de diversas sociedades, incluindo as Partes deste Protocolo, sendo necessário 
racionalizar e simplificar a estrutura de tais sociedades, por meio da integração e racionalização 
de atividades correlatas e/ou complementares, de forma que o que se pretende, ao final da 
operação de reorganização societária envolvendo tais sociedades, é a concentração das atividades 
em apenas duas sociedades operacionais, sendo elas a Telefônica (a concentrar a prestação dos 
serviços de telecomunicação) e a TData (a concentrar a prestação dos SV As); 

CONSIDERANDO que, em 12 de setembro de 2011, foi promulgada a Lei nº 12.485, que 
promoveu alterações na Lei Geral de Telecomunicações, cujas disposições possibilitaram às 
concessionárias de STFC a prestação de outros serviços de telecomunicação, além daqueles 
objeto do respectivo contrato de concessão e do SCM em suas respectivas regiões de concessão. 

CONSIDERANDO que, após estudos efetuados, as Partes entendem que, como parte da 
racionalização e simplificação da estrutura societária, a consolidação das atividades de SVAs na 



TData consolidando-se os serviços de telecomunicação na Telefônica favorecerá um ambiente de 
convergência,; 

As Partes entendem que a cisão total da ATelecom com versão de parcelas do patrimônio líquido 
cindido para a Telefônica e para a TData, respectivamente, nos termos e condições deste 
Protocolo se justifica, pois possibilitará a segregação dos SVAs prestados pela ATelecom, que 
serão incorporados pela TData, incorporando-se as atividades relativas à prestação de serviços de 
telecomunicação na Telefônica, segregação essa necessária em razão da impossibilidade legal de 
a Telefônica prestar serviços que não sejam de telecomunicação. Além disso, a implementação da 
operação e extinção da ATelecom resultará na diminuição de custos administrativos e 
operacionais e na padronização e racionalização das operações das Companhias. 

2. CAPITAL SOCIAL DA CINDIDA E DAS INCORPORADORAS. 

Para fins de facilitar a compreensão das informações das Companhias, considerando que a 
operação objeto deste Protocolo é parte de uma reorganização societária maior a ser 
implementada na mesma data e que pode envolver as Partes, as informações a serem 
consideradas com relação à Cindida e ao capital social das Incorporadoras serão aquelas 
existentes e válidas em 30 de abril de 2013 ("Data Base"). 

2.1. CAPITAL SOCIAL DA CINDIDA: O capital social subscrito e integralizado da ATelecom na 
Data Base é de R$ 630.876.446, 15 (seiscentos e trinta milhões, oitocentos e setenta e seis mil, 
quatrocentos e quarenta e seis reais e quinze centavos), representado por 1.013. 116.449 (um 
bilhão, treze milhões, cento e dezesseis mil, quatrocentas e quarenta e nove) ações ordinárias, 
escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

2.2. CAPITAL SOCIAL DA TELEFÔNICA: O capital social subscrito e integralizado da Telefônica 
na Data Base é de R$ 37.798.109.745,03 (trinta e sete bilhões, setecentos e noventa e oito 
milhões, cento e nove mil, setecentos e quarenta e cinco reais e três centavos), representado por 
1.125.601.930 (um bilhão, cento e vinte e cinco milhões, seiscentas e uma mil, novecentas e 
trinta) ações, sendo 381.587.111 (trezentos e oitenta e um milhões, quinhentas e oitenta e sete 
mil, cento e onze) ações ordinárias e 744.014.819 (setecentos e quarenta e quatro milhões, 
quatorze mil, oitocentas e dezenove) ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal. 

2.3. CAPITAL SOCIAL DA TDATA: O capital social subscrito e integralizado da TData na data 
Data Base é de R$ 1.046.824.831,98 (um bilhão, quarenta e seis milhões, oitocentos e vinte e 
quatro mil, oitocentos e trinta e um reais e noventa e oito centavos), representado por 



1.078.320.516 (um bilhão, setenta e oito milhões, trezentas e vinte mil, quinhentas e dezesseis) 
ações ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

2.3.1 Tendo em vista que na mesma data da submissão da operação objeto deste protocolo aos 
acionistas das Companhias, serão submetidas aos acionistas da TData, imediatamente antes da 
incorporação pela TData da parcela cindida do patrimônio da A Telecom, a cisão parcial da TData 
com versão do acervo líquido cindido (relacionado à prestação do Serviço de Comunicação 
Multimídia) para a Telefônica, o capital social subscrito e integralizado da TData na data da 
implementação da operação e imediatamente antes da incorporação da parcela cindida da 
ATelecom, caso aprovada pelos acionistas das sociedades envolvidas, terá sido reduzido para 
R$1.012.100.956,67 (um bilhão, doze milhões, cem mil, novecentos e cinquenta e seis reais e 
sessenta e sete centavos), sem o cancelamento de ações representativas do capital social da 
TData, tendo em vista que tais ações não possuem valor nominal, continuando o capital social a 
ser representado por 1.078.320.516 (um bilhão, setenta e oito milhões, trezentas e vinte mil, 
quinhentas e dezesseis) ações ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

3. CISÃO TOTAL, AVALIAÇÃO E PATRIMÔNIO DA CINDIDA. 

3.1. CISÃO TOTAL: Em vista da cisão total da ATelecom, todas as ações de emissão desta serão 
canceladas, nos termos do item 4 deste Protocolo. 

3.2. DATA BASE E AVALIAÇÃO: As parcelas do patrimônio líquido da ATelecom a serem 
incorporadas pela Telefônica e pela TData foram avaliadas com base no seu valor contábil, na 
Data Base de 30 de abril de 2013, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. O 
Laudo de Avaliação das parcelas do patrimônio líquido cindido da A Telecorn a serem vertidas 
para a Telefônica e para a TData, em conformidade com o disposto no art. 229 da Lei das S.A., 
foi preparado pela empresa de avaliação independente Ernst & Young Terco Auditores 
Independentes S.S., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
sob o nº 61.366.936/0001-25, ad referendum dos acionistas das Partes deste Protocolo ("Laudo 
de A valiacão"), anexo ao presente Protocolo como Anexo I. 

3.3. VARIAÇÕES PATRIMONIAIS: De acordo com o artigo 224, III da Lei das S.A., as variações 
patrimoniais ocorridas entre a Data Base da operação e a data da efetivação da cisão total da 
A Telecorn e incorporação das parcelas do patrimônio líquido cindido por cada urna das 
Incorporadoras serão absorvidas pela Incorporadora que absorveu a respectiva parcela. 

3.4. PARCELAS DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CINDIDO: (i) A parcela do patrimônio líquido cindido 
da ATelecom a ser incorporada pela Telefônica foi avaliada pelo valor contábil no montante de 

~ 



R$ 348.623.814,64 (trezentos e quarenta e oito milhões, seiscentos e vinte e três mil, oitocentos e 
quatorze reais e sessenta e quatro centavos), e (ii) a parcela do patrimônio líquido cindido da 
ATelecom a ser incorporada pela TData foi avaliada pelo valor contábil no montante de R$ 
287.960.066,54 (duzentos e oitenta e sete milhões, novecentos e sessenta mil e sessenta e seis 
reais e cinquenta e quatro centavos), encontrando-se ambas melhor descritas e caracterizadas no 
Laudo de Avaliação. 

3.5. EXTINÇÃO DA ATELECOM: Com a cisão total da ATelecom e a versão das parcelas de seu 
patrimônio líquido para as Incorporadoras, a ATelecom será extinta nos termos do disposto no 
artigo 229 da Lei das S.A., cabendo aos Administradores das Incorporadoras promoverem o 
arquivamento e publicação dos atos da operação, não havendo, no entanto, solução de 
continuidade em relação às operações da ATelecom e aos serviços por ela prestados aos seus 
clientes, que serão sucedidos integralmente pela TData e pela Telefônica, respectivamente, nos 
termos do item 5.3 abaixo. 

4. CAPITAL DAS INCORPORADORAS, SUBSTITIJIÇÃO DE AÇÕES, DIREITOS POLÍTICOS E 
PATRIMONIAIS. 

4.1. CAPITAL DAS INCORPORADORAS: Em consequência da incorporação de parte do acervo 
patrimonial da A Telecom pela TData e parte pela Telefônica, conforme descrita acima, e com 
base nos respectivos valores patrimoniais contábeis correspondentes às parcelas do patrimônio 
líquido cindido da ATelecom objeto do Laudo de Avaliação a serem incorporadas por cada uma 
das Incorporadoras, observando-se os termos do artigo 226, parágrafos 1º e 2° da Lei das S.A.: 

(i) Não haverá aumento de capital da Telefônica, uma vez que esta já possui 
registrado em seu patrimônio o valor da totalidade das ações da A Telecom; 

(ii) Haverá aumento do capital social da TData, no valor de R$287.960.066,54 
( duzentos e oitenta e sete milhões, novecentos e sessenta mil e sessenta e seis reais e 
cinquenta e quatro centavos), passando de R$I.012.100.956,67 (um bilhão, doze milhões, 
cem mil, novecentos e cinquenta e seis reais e sessenta e sete centavos) Gá considerada 
para fins de aumento a pretendida cisão da TData), para R$I.300.061.023,21 (um bilhão, 
trezentos milhões, sessenta e um mil e vinte e três reais e vinte e um centavos) por meio 
da emissão de 1.580.398.171 (um bilhão, quinhentos e oitenta milhões, trezentos e 
noventa e oito mil, cento e setenta e uma) novas ações ordinárias, escriturais, nominativas 
e sem valor nominal, emitidas com base no seu valor patrimonial, totalmente subscritas e 
integralizadas pela única acionista da Cindida, a Telefônica, mediante a conferência para 
o capital da TData da respectiva parcela do patrimônio líquido cindido da ATelecom. 
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Será submetida à assembleia geral de acionistas da TData, na mesma data prevista para a 
deliberação da operação objeto deste Protocolo, a incorporação pela TData, do acervo 
líquido cindido da Vivo S.A. subsidiária integral da Telefônica, que é objeto do Protocolo 
e Instrumento de Justificação de Cisão Total da Vivo S.A. com Versão das Parcelas 
Cindidas do seu Patrimônio para Telefônica Brasil S.A. e Telefônica Data S.A., firmado 
nesta data ("Protocolo Vivo"). Caso aprovada a incorporação pela TData do acervo 
líquido cindido da Vivo S.A. que acarretará um aumento de capital na TData de 
R$680.946,92, o capital social total da TData ao final das operações objeto deste 
Protocolo e do Protocolo Vivo será de R$1.300.741.970,13 (um bilhão, trezentos milhões, 
setecentos e quarenta e um mil, novecentos e setenta reais e treze centavos), dividido em 
2.662.455.897 (dois bilhões, seiscentos e sessenta e dois milhões, quatrocentas e 
cinquenta e cinco mil, oitocentas e noventa e sete) ações ordinárias escriturais, 
nominativas e sem valor nominal. 

4.2 TRATAMENTO DAS AÇÕES DA CINDIDA: Considerando que a ATelecom é atualmente 
subsidiária integral da Telefônica (inexistindo, portanto, acionistas minoritários na ATelecom), 
em decorrência da cisão total, as ações de emissão da ATelecom serão canceladas e extintas, 
conforme faculta o artigo 226, § 1 º da Lei das S.A. 

4.3. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE SUBSTIWIÇÃO: Tendo em vista que inexistem acionistas 
não controladores da ATelecom, posto que esta é, assim como a TData, subsidiária integral da 
Telefônica, não há que se falar em relação de substituição de ações de minoritários da A Telecom 
por ações das Incorporadoras. 

4.4. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DOS PATRIMÔNIOS LÍQUIDOS A PREÇOS DE MERCADO PARA FINS 
DO ARTIGO 264 DA LEI DAS S.A.: Tendo em vista que a presente operação de incorporação das 
parcelas do patrimônio líquido cindido da ATelecom não acarreta alteração nas participações dos 
acionistas das Incorporadoras, uma vez que tanto a ATelecom como a TData são subsidiárias 
integrais da Telefônica, não há que se falar em relação de substituição de ações dos acionistas da 
Cindida por ações das Incorporadoras, também não havendo, por consequência, interesses de 
acionistas minoritários a serem tutelados e direito de recesso em relação à A Telecom e, portanto, 
segundo entendimento da Comissão de Valores Mobiliários em casos precedentes semelhantes e 
nos termos do disposto na deliberação CVM nº 559/08, também não se aplica o disposto no artigo 
264 da Lei das S.A. 



5. DEMAIS CONDIÇÕES APLICÁ VEIS À CISÃO TOTAL E INCORPORAÇÃO. 

5 .1. ATOS SOCIETÁRIOS: serão realizadas Assembleias Gerais Extraordinárias da A Telecom e 
das Incorporadoras, para apreciação e deliberação a respeito da operação contemplada neste 
Protocolo. 

5.2. INEXISTÊNCIA DE DIREITO DE RECESSO: conforme acima referido, não há que se falar em 
dissidência e exercício do direito de recesso de acionistas não controladores da ATelecom de que 
tratam os artigos 136, inciso (íx) e 137 da Lei das S.A. 

5.3. SUCESSÃO: cada uma das Incorporadoras sucederá a ATelecom em seus direitos e 
obrigações correlatos às parcelas do patrimônio líquido cindido da ATelecom vertidas para cada 
uma delas, respondendo pelas obrigações da ATelecom, nos direitos e obrigações que lhes 
cabem, nos termos do disposto nos artigos 229 e 233, da Lei das S.A. 

5.4. AUTORIZAÇÃO: sem prejuízo do disposto no item 3.5 deste Protocolo, uma vez aprovada a 
cisão total da ATelecom, com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para as 
Incorporadoras, os Diretores das Incorporadoras ficam responsáveis e autorizados a tomarem as 
medidas necessárias para a implementação dos termos e condições pactuados neste Protocolo, 
nos termos da legislação aplicável. 

5.5. APROVAÇÃO PRÉVIA DA ANATEL: a reorganização societária envolvendo as subsidiárias 
integrais e as sociedades controladas da Telefônica da qual faz parte a presente operação de cisão 
total da A Telecom com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para as 
Incorporadoras, e sua consequente extinção, foram submetidas à apreciação e aprovação prévias 
da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, que as aprovou nos termos do Ato nº 
3.043, de 27 de maio de 2013 {"Ato de Anuência"), publicado no Diário Oficial da União de 29 
de maio de 2013, com as condicionantes nele previstas. 

5.6. FORO: fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer controvérsias oriundas deste Protocolo. 



E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 09 (nove) vias de 
igual teor e para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 

São Paulo, 11 de junho de 2013. 

A. TELECOM SA. 

Teixeira Breno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira 

BRASIL S.A. //\ ~ 
TBLEFÕNICA 2lPJY/fJ/4 

Breno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira 

TELEFÔNICA DATAS.A. 

Breno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira 

Testemunhas: 



ANEXOI 
LAUDO DE AVAUAÇÃO 



Laudo de Avaliação do Acervo 
Líquido Contãbil 

A. Telecom S.A. 
30 de abril de 2013 



\llllllll\lliil!lllllllillllll1""'" i!/ ERNST & YOUNG TERCO Condomínio São Luiz 
Av. Pres. Jusce!ino Kubitschek, 1830 
Torre 1 · 8º andar - uaim Bibi 
04543·900 · São Paulo, SP, Brasil 

Tel.: (5511) 2573·3000 
Fax: (5511) 2573-5780 
www.ey.com.br 

Avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Dados da firma de auditoria 

1. Ernst & Young Terce Auditores Independentes S/S, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, -Torre 1- 
100 andar, ltaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011/0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.979-49, domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830-Torre 1- 10º andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita pela A Telecom S.A. ("A 
Telecom" ou "Companhia") para proceder à avaliação do acervo líquido contábil da A 
Telecom em 30 de abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. O laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
liquido contábil da A. Telecom S.A. a ser utilizado para incorporação das parcelas 
cindidas da A. Telecom na Telefônica Brasil S.A. e na Telefonica Data S.A .. 

Alcance dos trabalhos 

3. O laudo de avaliação do acervo líquido contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da A. Telecom S.A. levantado em 30 de 
abril de 2013, elaborado sob a responsabilidade da administração da Companhia. 
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A. Telecom S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável pela manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das infonnações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
líquido contábil da A Telecom S.A., com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
informações contábeis necessárias para elaboração do laudo de avaliação estão 
livres de distorção relevante. 

6 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo liquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

Emet & Young Ten:o j 2 
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A. Telecom S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$636.583.881, 18 
(seiscentos e trinta e seis milhões, quinhentos e oitenta e três mil, oitocentos e oitenta 
e um reais e dezoito centavos), conforme balanço patrimonial em 30 de abril de 2013, 
registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo, representa, em todos os 
aspectos relevantes, o acervo líquido contábil da A. Telecom S.A., avaliado de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

Ernst & VOU'lg Terco \ 3 



Anexo ao laudo de avaliação do acervo liquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

A. Telecom S.A. 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais) 

Balanço patrimonial da 
A. Telecom S.A. em 30 de 

abril de 2013 

Detenninados ativos e 
passivos referentes aos 

serviços de 
telecomunicações, 
extra.idos do balanço 

patrimonial da A. Telecom 
S.A. peta administração, 
em 30 de abril de 2013 

Oetenninados ativos e 
passivos referentes aos 

demais serviços, extraidos 
do balanço patrlmonlal da 

A. Telecom S.A. pela 
administração, em 30 de 

abril de 2013 
Ativo 
Cin:ulante: 
Caixa e equivalentes de caixa 237 .258.579,07 207 .258.579,07 
Contas a receber, liquidas 170.060.294,57 15.980.848,76 
Tributos a recuperar 43.710.820,80 43.710.820,80 
Estoques 31.081.053,59 1.090.997 ·ºº 
Outros ativos 23.916.208,55 23.916.208,55 
Total ativo circulante 506.026.956,58 291,967,454,18 

Não circulante: 
Apffcações financeiras 17.204,26 17.204,26 
Contas a receber, líquidas 97.982.656,05 
Depósitos e bloqueios Judiciais 5.615.202,93 5.615.202,93 
Outros ativos 17.607,14 17.607,14 
Imobilizado, líquido 279.382.711,19 278.301. 791,53 
lntangivel, liquido 22.116.n9,45 22.659.285,27 
Total ativo não circulante 405.732.161,02 306.611.091,13 
Total do ativo 911.769.117,60 598.668.545,31 

Passivo 
Circulante: 
Fornecedores e contas a pagar 179.748.551,24 179.748.551,24 
Impostos, taxas e contribuições 22.971.843,49 22.971.843,49 
Juros sobre capital próprio e dividendos 2.217.311,62 2.217.311,62 
Pessoal, encargos e benefícios sociais 62.385,92 62.385,92 
Receitas diferidas 98,98 98,98 
Outras obrigações 12.054.874,80 9.208.832,21 
Total passivo circulante 217 .055.066,06 214.209,023,45 

Não circulanàt: 
Impostos, taxas e contribuições 22.384.463, 16 
Provisões 35.567.144,74 35.567.144,74 
Outras obrigações 168.562,47 168.562,47 

Total passivo não circulante 58.120.170,37 35.735.707,21 

Acervo liquido contábil 636.583.881,18 348.623.814,64 

30.000.000,00 
154.079.445,81 

29.990.056,59 

214.069.502,40 

97.982.656,05 

1.080.919,66 
57.494,18 

99.121.069,89 
313.190.672,29 

2.846.042,59 
2.846.042,59 

22.384."63, 16 

22.384.463, 16 

287.960.066,54 
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PROTOCOLO E INSTRUMENTO DE JUSTIFICAÇÃO 
DE CISÃO TOTAL DA 

VIVOS.A. 

COM VERSÃO DAS PARCELAS CINDIDAS DO SEU PATRIMÔNIO PARA 

TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

E 

TELEFÔNICA DATA S.A. 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas, por seus respectivos 
Diretores, têm entre si certo e ajustado celebrar o presente Protocolo e Instrumento de 
Justificação de Cisão Total com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para 
sociedades existentes ("Protocolo"), de acordo com os artigos 224, 225, 226, 227 e 229 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A.''), observando-se as 
disposições aplicáveis da Instrução nº 319 de 03 de dezembro de 1999, conforme alterada, 
emitida pela Comissão de Valores Mobiliários ("QYM"). 

(a) VIVO S.A., sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de Londrina, 
Estado do Paraná, na Avenida Hígienópolis, nº 1.365, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
02.449.992/0001-64, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social ("Vivo" ou 
"Cindida"); 

(b) TELEFÔNICA BRASIL S.A., soci~e por ações de capital aberto com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, nº 1376, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.558.157/0001-62, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social 
("Teletonica"); 

(b) TELEFÔNICA DATAS.A., sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Tamboré, nºs 341 / 371, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
04.027.547/0001-31, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social ("TData" e, em 
conjunto com a Telefônica, "Incorporadoras''); 



1. JUSTIFICAÇÃO. 

CONSIDERANDO que a presente operação de cisão total é parte de um processo de 
reorganização societária envolvendo também outras subsidiárias integrais e sociedades 
controladas da Telefônica, reorganização esta que deverá ocorrer na mesma data da presente 
operação; 

CONSIDERANDO que a Telefônica é concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado 
("STFC'') nas modalidades Local e Longa Distância Nacional , no Setor 31, da Região Ili, do 
Plano Geral de Outorgas; autorizatária do Serviço Telefônico Fixo Comutado ("STFC") nas 
modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 33, da Região III e na modalidade 
Longa Distância Internacional na Região m, do Plano Geral de Outorgas; e autorizatária do 
Serviço de Comunicação Multimídia ("SCM''), além de ser, nesta data, detentora da totalidade 
das ações representativas do capital social da Vivo e da TData; 

CONSIDERANDO que a Vivo é autorizatária do Serviço Móvel Pessoal ("SMP"), do SCM e do 
STFC nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Internacional, nas Regiões I e II do 
Plano de Outorgas, além de desenvolver outras atividades econômicas que não são serviços de 
telecomunicação, incluindo a prestação de Serviços de Valor Adicionado, conforme definido no 
art. 61 da Lei Geral de Telecomunicações (tais atividades, conjuntamente e genericamente, 
designadas "SVAs"); 

CONSIDERANDO que a TData é prestadora de SV As; 

CONSIDERANDO que, nos termos do Fato Relevante divulgado em 15 de março de 2012, 
atualmente, a Telefônica é a controladora e, em determinados casos, a única acionista de diversas 
sociedades, incluindo as Partes deste Protocolo, sendo necessário racionalizar e simplificar a 
estrutura de tais sociedades, por meio da integração e racionalização de atividades correlatas e/ou 
complementares, de forma que o que se pretende, ao final da operação de reorganização 
societária envolvendo tais sociedades, é a concentração das atividades em apenas duas sociedades 
operacionais, sendo elas a Telefônica (a concentrar a prestação dos serviços de telecomunicação) 
e a TData (a concentrar a prestação dos SV As); 

CONSIDERANDO que, em 12 de setembro de 2011, foi promulgada a Lei nº 12.485, que 
promoveu alterações na Lei Geral de Telecomunicações, cujas disposições possibilitaram às 
concessionárias de STFC a prestação de outros serviços de telecomunicação, além daqueles 
objeto do respectivo contrato de concessão e do SCM em suas reepectives regiões de concessão; 



CONSIDERANDO que, após estudos efetuados, as Partes entendem que como parte da 
racionalização e simplificação da estrutura societária, a consolidação das atividades de 
telecomunicação na Telefônica favorecerá um ambiente de convergência, com a oferta de pacotes 
de serviços aos usuários de forma simplificada e permitindo, ainda, a racionalização das 
operações das prestadoras; 

As Partes entendem que a cisão total da Vivo com a versão das parcelas do patrimônio líquido 
cindido para a Telefônica e para a TData, respectivamente, nos termos e condições deste 
Protocolo se justifica, pois possibilitará a segregação dos SV As prestados pela Vivo que serão 
incorporados pela TData, incorporando-se as atividades relativas à prestação dos serviços de 
telecomunicação, que incluem os Termos de Autorização correspondentes, na Telefônica, 
segregação essa necessária em razão da impossibilidade legal de a Telefônica prestar serviços que 
não sejam de telecomunicação. Além disso, a implementação da operação e extinção da Vivo 
facilitará a consolidação e confluência na oferta de serviços de telecomunicação, com a 
consequente diminuição de custos administrativos e operacionais, e a padronização e 
racionalização das operações das Companhias. 

2. CAPITAL SOCIAL DA CINDIDA E DAS INCORPORADORAS. 

Para facilitar a compreensão das informações das Companhias, considerando que a operação 
objeto deste Protocolo é parte de uma reorganização societária maior a ser implementada na 
mesma data e que pode envolver as Partes, as informações a serem consideradas com relação à 
Cindida e ao capital social das Incorporadoras serão aquelas existentes e válidas em 30 de abril 
de 2013 ("Data Base"). 

2.1. CAPITAL SOCIAL DA CINDIDA: O capital social subscrito e integralizado da Vivo na Data 
Base é de R$ 7.050.653.962,34 (sete bilhões, cinquenta milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, 
novecentos e sessenta e dois reais e trinta e quatro centavos), representado por 4.231.732 (quatro 
milhões, duzentas e trinta e uma mil, setecentas e trinta e duas) ações ordinárias, escriturais, 
nominativas sem valor nominal. 



2.3. CAPITAL SOCIAL DA TDATA: O capital social subscrito e integralizado da TData, na Data 
Base é de R$ 1.046.824.831,98 (um bilhão, quarenta e seis milhões, oitocentos e vinte e quatro 
mil, oitocentos e trinta e um reais e noventa e oito centavos), representado por 1.078.320.516 (um 
bilhão, setenta e oito milhões, trezentas e vinte mil, quinhentas e dezesseis) ações ordinárias, 
escriturais, nominativas sem valor nominal. 

2.3.1 Tendo em vista que na mesma data da submissão da operação objeto deste protocolo aos 
acionistas das Companhias, será também submetida aos acionistas da TData, imediatamente antes 
da incorporação pela TData da parcela cindida do patrimônio da Vivo a cisão parcial desta com 
versão do acervo líquido cindido (relacionado à prestação do Serviço de Comunicação 
Multimídia) para a Telefônica, o capital social subscrito e integralizado da TData na data da 
implementação da operação e imediatamente antes da incorporação da parcela cindida da Vivo, 
caso aprovada pelos acionistas das sociedades envolvidas, terá sido reduzido para 
R$1.012.100.956,67 (um bilhão, doze milhões, cem mil, novecentos e cinquenta e seis reais e 
sessenta e sete centavos), sem o cancelamento de ações representativas do capital social da 
TData, tendo em vista que tais ações não possuem valor nominal, continuando o capital social a 
ser representado por 1.078.320.516 (um bilhão, setenta e oito milhões, trezentas e vinte mil, 
quinhentas e dezesseis) ações ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

3. CISÃO TOTAL, AVALIAÇÃO E PATRJMÔNIO DA CINDIDA. 

3.1 CISÃO TOTAL: Em vista da cisão total da Vivo, todas as ações de emissão desta serão 
canceladas, nos termos do item 4 deste Protocolo. 

3.2. DATA BASE E AVALIAÇÃO: As parcelas do patrimônio líquido da Vivo a serem 
incorporadas pela Telefônica e pela TData foram avaliadas com base no seu valor contábil, na 
Data Base de 30 de abril de 2013, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. O 
Laudo de Avaliação das parcelas do patrimônio líquido cindido da Vivo a serem vertidas para a 
Telefônica e para a TData, em conformidade com o disposto no art. 229 da Lei das S.A., foi 
preparado pela empresa de avaliação independente Ernst & Y oung Terco Auditores 
Independentes S.S., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
sob o nº 61.366.936/0001-25, ad referendum dos acionistas das Partes deste Protocolo ("Laudo 
de Avaliação"), anexo ao presente Protocolo como Anexo I. 

3.3. VARIAÇÕES PATRlMONIAIS: De acordo com o artigo 224, III da Lei das S.A., as variações 
patrimoniais ocorridas entre a Data Base da operação e a data da efetivação da cisão total da Vivo 



e incorporação das parcelas do patrimônio líquido cindido por cada uma das Incorporadoras serão 
absorvidas pela Incorporadora que absorveu a respectiva parcela. 

3.4. PARCELAS DO PATRIMÔNIO LfQUIDO CINDIDO: (i) A parcela do patrimônio líquido cindido 
da Vivo a ser incorporada pela Telefônica foi avaliada pelo seu respectivo valor contábil no 
montante de R$ 10.228.352.444,32 (dez bilhões, duzentos e vinte e oito milhões, trezentos e 
cinquenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e trinta e dois centavos) e (íi) a 
parcela do patrimônio líquido cindido da Vivo a ser incorporada pela TData foi avaliada pelo seu 
respectivo valor contábil no montante de R$ 680.946,92 (seiscentos e oitenta mil, novecentos e 
quarenta e seis reais e noventa e dois centavos), encontrando-se ambas melhor descritas e 
caracterizadas no Laudo de Avaliação. 

3.5. EXTINÇÃO DA Vivo: Com a cisão total da Vivo e a versão das parcelas de seu patrimônio 
líquido para as Incorporadoras, a Vivo será extinta nos termos do disposto no artigo 229 da Lei 
das S.A., cabendo aos Administradores das Incorporadoras promoverem o arquivamento e 
publicação dos atos da operação, não havendo, no entanto, solução de continuidade em relação às 
operações da Vivo e aos serviços por ela prestados aos seus usuários, sendo os serviços sucedidos 
integralmente pela TData e pela Telefônica, respectivamente, nos termos do item 6.3 abaixo. 

. 4. CAPITAL DAS INCORPORADORAS, SUBSTITIJIÇÃO DE AÇÕES, DIREITOS POLÍTICOS E 
PATRIMONIAIS. 

4.1 CAPITAL DAS INCORPORADORAS: Em consequência da incorporação de parte do acervo 
patrimonial da Vivo pela TData e parte pela Telefônica, conforme descrita acima, e com base nos 
respectivos valores patrimoniais contábeis correspondentes às parcelas do patrimônio líquido 
cindido da Vivo objeto do Laudo de Avaliação a serem incorporadas por cada uma das 
Incorporadoras, observando-se os termos do artigo 226, parágrafos 1 º e 2° da Lei das S.A.: 

(i) Não haverá aumento de capital da Telefônica, uma vez que esta já possui 
registrado em seu patrimônio o valor da totalidade das ações da Vivo; 

(ii) Haverá aumento do capital social da TData, no valor de R$ 680.946,92 (seiscentos 
e oitenta mil, novecentos e quarenta e seis reais e noventa e dois centavos), passando de 
R$ 1.012.100.956,67 (um bilhão, doze milhões, cem mil, novecentos e cinquenta e seis 
reais e sessenta e sete centavos) (já considerada para fins do aumento a pretendida cisão 
da TData) para R$ l.012.781.903,59 (um bilhão, doze milhões, setecentos e oitenta e um 
mil, novecentos e três reais e cinquenta e nove centavos), com a emissão de 3.737.210 
(três milhões, setecentos e trinta e sete mil, duzentas e dez) novas ações ordinárias, 
escriturais, nominativas e sem valor nominal, emitidas com base no seu valor patrimonial, 

~ 



totalmente subscritas e integralizadas pela única acionista da Cindida, a Telefênica, 
mediante a conferência para o capital da TData da respectiva parcela do patrimônio 
líquido cindido da Vivo. 

Será submetida à assembleia geral de acionistas da TData, na mesma data prevista para a 
deliberação da operação objeto deste Protocolo, a incorporação pela IData, do acervo 
líquido cindido da A. Telecom S.A. subsidiária integral da Telefônica, que é objeto do 
Protocolo e Instrumento de Justificação de Cisão Total da A. Telecom S.A. com Versão 
das Parcelas Cindidas do seu Patrimônio para Telefônica Brasil S.A. e Telefônica Data 
S.A., firmado nesta data (''Protocolo A.Telecom"). Caso aprovada a incorporação pela 
TData do acervo líquido cindido da A. Telecom S.A. que acarretará um aumento de 
capital na TData de R$287.960.066,54 (duzentos e oitenta e sete milhões, novecentos e 
sessenta mil e sessenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos), o capital social total da 
IData ao final das operações objeto deste Protocolo e do Protocolo A.Telecom será de 
R$1.300.741.970,13 (um bilhão, trezentos milhões, setecentos e quarenta e um mil, 
novecentos e setenta reais e 'treze centavos), dividido em 2.662.455.897 (dois bilhões, 
seiscentos e sessenta e dois milhões, quatrocentas e cinquenta e cinco mil, oitocentas e 
noventa e sete) ações ordinárias escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

4.2. TRATAMENTO DAS AÇÕES DA CINDIDA: Considerando que a Vivo é atualmente subsidiária 
integral da Telefônica (inexistindo, portanto, acionistas minoritários na Vivo), em decorrência da 
cisão total, as ações de emissão da Vivo serão canceladas e extintas, conforme faculta o artigo 
226, § 1 º da Lei das S.A. 

4.3. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO: Tendo em vista que inexistem acionistas 
não controladores da Vivo, posto que esta é, assim como a TData, subsidiária integral da 
Telefônica, não há que se falar em relação de substituição de ações de minoritários da Vivo por 
ações das Incorporadoras. 

4.4. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DOS PATRIMÔNIOS LÍQUIDOS A PREÇOS DE MERCADO PARA FINS 
DO ARTIGO 264 DA LEI DAS S.A.: Tendo em vista que a presente operação de incorporação das 
parcelas do patrimônio líquido cindido da Vivo não acarreta alteração nas participações dos 
acionistas das Incorporadoras, uma vez que tanto a Vivo como a TData são subsidiárias integrais 
da Telefônica, não há que se falar em relação de substituição de ações dos acionistas da Cindida 
por ações das Incorporadoras, também não havendo, por consequência, interesses de acionistas 
minoritários a serem tutelados e direito de recesso em relação à Vivo e, portanto, segundo 
entendimento da Comissão de Valores Mobiliários em casos precedentes semelhantes e nos 
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termos do disposto na deliberação CVM nº 559/08, também não se aplica o disposto no artigo 
264 da Lei das S.A. 

5. DEMAIS CONDIÇÕES APLICÁVEIS À CISÃO TOTAL E INCORPORAÇÃO, 

5.1. ATOS SOCIETÁRIOS: Serão realizadas Assembleias Gerais Extraordinárias da Vivo e das 
Incorporadoras, para apreciação e deliberação a respeito da operação contemplada neste 
Protocolo. 

5.2. INEXISttNCIA DE DIREITO DE RECESSO: Conforme acima referido, não há que se falar em 
dissidência e exercício do direito de recesso de acionistas não controladores da Vivo de que 
tratam os artigos 136, inciso (íx) e 13 7 da Lei das S.A., uma vez que a única acionista da Vivo é a 
própria Telefônica, também única acionista da TData. 

5.3. SUCESSÃO: Cada uma das Incorporadoras sucedera a Vivo em seus direitos e obrigações 
correlatos às parcelas do patrimônio líquido cindido da Vivo vertidas para cada uma delas, 
respondendo pelas obrigações da Vivo, nos direitos e obrigações que lhes cabem, nos termos do 
disposto nos artigos 229 e 233, da Lei das S.A. 

5.4. AUTORIZAÇÃO: Sem prejuízo do disposto no item 3.5 deste Protocolo, uma vez aprovada 
a cisão total da Vivo, com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para as 
Incorporadoras, os Diretores das Incorporadoras ficam responsáveis e autorizados a tomarem as 
medidas necessárias para a implementação dos termos e condições pactuados neste Protocolo, de 
conformidade com a legislação aplicável. 

5.5 APROVAÇÃO PRÉVIA DA ANATEL: a reorganização societária envolvendo as subsidiárias 
integrais e sociedades controladas da Telefônica da qual faz parte a presente operação de a 
presente cisão total da Vivo com versão das parcelas do patrimônio líquido cindido para as 
Incorporadoras, e sua consequente extinção, foi submetida à apreciação e aprovação prévias da 
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, que a aprovou nos termos do Ato nº 3.043, 
de 27 de maio de 2013, ("Ato de Anuência"), publicado no Diário Oficial da União de 29 de 
maio de 2013, com as condicionantes nele previstas. 

5.6. FORO: Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer controvérsias oriundas deste Protocolo. 
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E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 09 (nove) vias de 
igual teor e para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 

São Paulo, 11 de junho de 2013. 

VIVOS.A. 

Dreno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira 

BRASIL S.A. [\ . 
l'ELEFôNICA 1l7 _:j iN-¼ 

Dreno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira 

TELEFÔNICA DATAS.A. 

~r?~~~ 
Teixeira Dreno Rodrigo Pacheco de 

Oliveira 

Testemunhas: 

~ome:~ ····~~-. · 

RG: 30. S84. ss +-4 
2. No:m::e::-;: G~~·,: ~7.· ~- ~- ~~~-~- ~--~-~, -:...,._ ,-_- _ 
RG: z:,.()'(3'i: 
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.ANExoI 
LAUDO DE AVALIAÇÃO 



Laudo de Avaliação do Acervo 
Líquido Contábil 

Vivo S.A. 
30 de abril de 2013 
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Av. Pres. Juscefino Kubitschek, 1830 
Torre 1 • 8º andar - ltaim Bibi 
04543·900 · São Paulo, SP, Brasil 

rei.: (5511) 2573·3000 
Fax: ( 55 ll) 2573-5780 
www.ey.com.br 

Avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Dados da finna de auditoria 

1. Ernst & Young Terco Auditores Independentes S/S, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, -Torre 1- 
100 andar, ltaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011/0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.979-49, domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830 - Torre 1-10º andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita pela VIVO S.A. (''Vivo" ou 
"Companhia") para proceder à avaliação do acervo líquido contábil da Vivo em 30 de 
abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. O laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
líquido contábil da Vivo S.A. a ser utilizado para incorporação das parcelas cindidas 
da Vivo S.A. na Telefônica Brasil S.A. e na Telefônica Data S.A.. 

Alcance dos trabalhos 

3. O laudo de avaliação do acervo líquido contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da Vivo S.A. levantado em 30 de abril de 
2013, elaborado sob a responsabilidade da administração da Companhia. 
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Vivo S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as infonnações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável pela manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das informações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
líquido contábil da Vivo S.A., com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o 
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as informações 
contábeis necessárias para elaboração do laudo de avaliação estão livres de 
distorção relevante. 

6 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo líquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

Em.t& YoungTerco 12 d 
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Vivo S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$10.229.033.391,24 
(dez bilhões, duzentos e vinte e nove milhões, trinta e três mil, trezentos e noventa e 
um reais e vinte e quatro centavos), conforme balanço patrimonial em 30 de abril de 
2013, registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo, representa, em todos os 
aspectos relevantes, o acervo liquido contábil da Vivo S.A., avaliado de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

Ernst & Young Tera> 13 



Anexo ao laudo de avaliação do acervo líquido contãbil apurado por meio dos 
livros contãbeis 

Vivo S.A. 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais) 

Detennlnados ativos e 
passivos referentes aos Detenninados ativos e 

serviços de passivos referentes aos 
telecomunicações, extraldos demais serviços, 
do balanço patrimonial da extraídos do balanço 

Balanço patrimonial da Vivo S.A. pela patrimonial da Vivo S.A. 
Vivo S.A. em 30 de abril administração, em 30 de pela administração, em 

de 2013 abril de 2013 30 de abril de 2013 
Ativo 
Circulante: 
Caixa e equivalentes de caixa 3.294.560.336, 14 3.294.560.336, 14 
Contas a receber, Uquidas 3.591.370.635,24 3.591.370.635,24 
Tributos a recuperar 1.164.420.078,82 1.164.420.078,82 
Depósitos e bloqueios judiciais 130.805.572,94 130.805.572,94 
Estoques 337 .356.691,58 337.356.691,58 
Operação com derivativos 2.793.244,86 2.793.244,86 
Outros ativos 1.119.802.894,11 1.119.802.894, 11 
Total ativo circulante 9.641,109,453,69 9.641.109.453,68 

Não circulante: 
Aplicações financeiras 84.301.240,65 84.301.240,65 
Tributos diferidos e a recuperar 1.050.909.197,16 1.050.909.197,16 
Depósitos e bloqueios judiciais 889.927.723,58 889.927.723,58 
Operações com derivativos 232.115.446,68 232.115.446,68 
Outros ativos 44.284.966,60 44.284.966,60 
Imobilizado, líquido 6.414.600.246,42 6.414.129.314,90 470.931,52 
Intangível, liquido 4.036.365.313, 16 4.036.155.297,76 210.015,40 
Total ativo nio circulante 12.752.504.134,25 12.761,823.187,33 680.946,92 

Total do ativo 
22.393.613.587,94 22.392.932.641,02 680.946,92 

Passivo 
Circulante: 
Empréstimos e financiamentos 458.406.832,65 458.406.832,65 
Fornecedores e contas a pagar 3.463.625.311,58 3.463.625.311,58 
Impostos, taxas e contribuições 1.094.270.844,39 1.094.270.844,39 
Juros sobre capital próprio e d'ividendos 2.298.431,62 2.298.431,62 
Provisões 164.978.392,18 164.978.392, 18 
Pessoal, encargos e beneflclos sociais 195.415.252, 15 195.415.252,15 
Operaç6es com derivativos 30.631.507,55 30.631.507,55 
Receitas diferidas 654.900. 766,32 654.900. 766,32 
Outras obrigações 1.227.139.518,31 1.227.139.518,31 
Total passivo circulante 7.291.666.856,75 7.291.666.866,75 

Não circulante: 
Empréstimos e financiamentos 2.979.925.451,53 2.979.925.451,53 
Impostos, taxas e contribuições 453.895.408,78 453.895.408,78 
Provisões 1.022.895.836, 78 1.022.895.836,78 
Operações com derivativos 17.811.107,11 17.811.107,11 
Receitas diferidas 266.954.752,51 266.954.752,51 
Outras obrigações 131.430. 783,24 131.430.783,24 

Total passivo não circulante 4.872.913.339,96 4.872.913.339,96 

Acervo liquido contébll 10.229.033.391,24 10.228.352.444,32 680.846,92 
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PROTOCOLO E INSTRUMENTO DE JUSTIFICAÇÃO 
DE INCORPORAÇÃO 

DA 

TELEFÔNICA SISTEMA DE TELEVISÃO S.A. 

PELA 

TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas, por seus respectivos 
Diretores, têm entre si certo e ajustado celebrar o presente Protocolo e Instrumento de 
Justificação de Incorporação ("Protocolo"), de acordo com os artigos 224, 225, 226 e 227 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S.A."), observando-se as 
disposições aplicáveis da Instrução nº 319 de 03 de dezembro de 1999, conforme alterada, 
emitida pela Comissão de Valores Mobiliários ("CVM''). 

(a) TELEFÔNICA BRASIL S.A., sociedade por ações de capital aberto com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, nº 1376, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.558.157/0001-62, neste ato representada nos termos de seu Estatuto Social 
("Telefônica" ou "lncomoradora"); 

(b) TELEFÔNICA SISTEMA DE TELEVISÃO S.A., sociedade por ações de capital fechado com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Rafael de Barros, nº 209, 9° andar, 
conjunto 902, Paraíso, inscrita no CNPJIMF sob o nº 05.069.728/0001-93, neste ato representada 
nos termos de seu Estatuto Social ("TST" ou "lncomorada"); 

Sendo Telefônica e TST, designadas conjuntamente "Partes" ou "Companhias"; 

1. JUSTIFICAÇÃO. 

CONSIDERANDO que a presente operação de incorporação é parte de um processo maior de 
reorganização societária envolvendo também outras subsidiárias integrais e sociedades 
controladas da Telefônica, reorganização esta que deverá ocorrer na mesma data da presente 
operação; 
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CONSIDERANDO que a Telefônica é concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado 
("STFÇ") nas modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 31, da Região III, do 
Plano Geral de Outorgas; autorizatâría do Serviço Telefônico Fixo Comutado ("STFC") nas 
modalidades Local e Longa Distância Nacional, no Setor 33, da Região III e na modalidade 
Longa Distância Internacional, na Região III, do Plano Geral de Outorgas; e autorizatá.ria do 
Serviço de Comunicação Multimídia ("SCM"), além de ser detentora da totalidade das ações 
representativas do capital social da TST; 

CONSIDERANDO que a TST, na mesma data e imediatamente antes da efetivação da 
incorporação objeto deste Protocolo (caso aprovada), terá incorporado as sociedades GTR-T 
Participações e Empreendimentos S.A. ("GTR-T") e Lemontree Participações S.A. 
("Lemontree"), subsidiárias integrais da Telefônica na data deste Protocolo e as sociedades por 
elas controladas, TV A Sul Paraná S.A. ("Sul Paranâ") e Comercial Cabo TV São Paulo S.A. 
("CaTV''), bem como a sua controlada, Ajato Telecomunicação Ltda. ("Ajato") ("Sociedades 
TV A"); e que a TST, a Sul Paraná e a CaTV são prestadoras do Serviço de Acesso Condicionado 
("SEAC"), sendo essa última e a Ajato também prestadoras do SCM; 

CONSIDERANDO que, atualmente, a Telefônica é a controladora e única acionista de diversas 
sociedades, incluindo a TST, sendo necessário racionalizar e simplificar a estrutura de tais 
sociedades, por meio da integração e racionalização de atividades correlatas e/ou 
complementares, de forma que o que se pretende, ao final da operação de reorganização 
societária envolvendo tais sociedades, é a concentração das atividades em apenas duas sociedades 
operacionais, sendo elas a Telefõnica (a concentrar a prestação dos serviços de telecomunicação) 
e a Telefônica Data S.A. (a concentrar as atividades econômicas que não sejam serviços de 
telecomunicação, incluindo os Serviços de Valor Adicionado, conforme definido no art. 61 da 
Lei Geral de Telecomunicações, sendo tais atividades, conjuntamente e genericamente, 
designadas "~"); 

CONSIDERANDO que, em 12 de setembro de 2011, foi promulgada a Lei nº 12.485, que 
promoveu alterações na Lei Geral de Telecomunicações, cujas disposições possibilitaram às 
concessionárias de STFC a prestação de outros serviços de telecomunicação, além daqueles 
objeto do respectivo contrato de concessão e do SCM em suas respectivas regiões de concessão; 

CONSIDERANDO que, após estudos efetuados, as Partes entendem que, como parte da 
racionalização e simplificação da estrutura societária, a consolidação das atividades 
desenvolvidas pelas Sociedades TV A que então terão sido incorporadas pela TST e a Telefônica 
em uma única pessoa jurídica, favorecerá um ambiente de convergência, consolidando-se os 
serviços de telecomunicação na Telefônica e melhorando a oferta de pacotes de serviços aos 
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usuários de forma simplificada, bem como permitindo, ainda, a racionalização das operações das 
operações das Companhias envolvidas; 

As Partes entendem que a incorporação da TST pela Telefônica nos termos e condições deste 
Protocolo se justifica, pois possibilitará a consolidação e confluência na oferta desses serviços 
pela Telefônica, com a consequente diminuição de custos administrativos e operacionais, a 
padronização e racionalização das operações das Companhias. 

2. CAPITAL SOCIAL DA TELEFÔNICA E DA TST. 

Para fins de facilitar a compreensão das informações das Companhias, considerando que a 
operação objeto deste Protocolo é parte de uma reorganização societária a ser implementada na 
mesma data e que envolvera a TST e as Sociedades TV A, as informações a serem consideradas 
em relação aos acervos líquidos objeto de incorporação serão aquelas existentes e válidas na data 
de sua avaliação, em 30 de abril de 2013 ("Data Base"). 

2.1. CAPITAL SOCIAL DA TELEFÔNICA: O capital social subscrito e integralizado da Telefônica 
na Data Base é de R$ 37.798.109.745,03 (trinta e sete bilhões, setecentos e noventa e oito 
milhões, cento e nove mil, setecentos e quarenta e cinco reais e três centavos), representado por 
1.125.601.930 (um bilhão, cento e vinte e cinco milhões, seiscentas e uma mil, novecentas e 
trinta) ações, sendo 381.587.111 (trezentos e oitenta e um milhões, quinhentas e oitenta e sete 
mil, cento e onze) ações ordinárias e 744.014.819 (setecentos e quarenta e quatro milhões, 
quatorze mil, oitocentas e dezenove) ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal. 

2.2. CAPITAL SOCIAL DA TST: O capital social subscrito e integralizado da TST na Data Base é 
de R$ 442.946.393,64 (quatrocentos e quarenta e dois milhões, novecentos e quarenta e seis mil, 
trezentos e noventa e três reais e sessenta e quatro centavos), representado por 442.946.394 
(quatrocentos e quarenta e dois milhões, novecentas e quarenta e seis mil, trezentas e noventa e 
quatro) ações, sendo 221.473.197 (duzentos e vinte e um milhões, quatrocentas e setenta e três 
mil, cento e noventa e sete) ações ordinárias e 221.473.197 (duzentos e vinte e um milhões, 
quatrocentas e setenta e três mil, cento e noventa e sete) ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal. 

2.2.1 Tendo em vista que na mesma data da submissão da operação objeto deste Protocolo aos 
acionistas das Companhias, será deliberada, imediatamente antes, a incorporação, pela TST, das 
sociedades GTR-T, Sul Paraná, Lemontree, CaTV e Ajato, o capital social subscrito e 
integralizado da TST na data de sua incorporação pela Telefônica, caso aprovada, passara a ser de 
R$545.458.43 l,52 (quinhentos e quarenta e cinco milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, 
quatrocentos e trinta e um reais e cinquenta e dois centavos), representado por 810.338.864 
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( oitocentos e dez milhões, trezentas e trinta e oito mil, oitocentas e sessenta e quatro) ações, 
sendo 405.169.432 (quatrocentos e cinco milhões, cento e sessenta e nove mil, quatrocentas e 
trinta e duas) ações ordinárias e 405.169.432 (quatrocentos e cinco milhões, cento e sessenta e 
nove mil, quatrocentas e trinta e duas) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal, nos termos do Relatório dos Auditores Independentes de Asseguração Razoável, sobre 
as Informações Contábeis Combinadas da TST, Ajato, Sul Paraná, CaTV, Lemontree e GTR-T 
(''Relatório de Asseguração") emitido na Data Base e do Protocolo e Instrumento de Justificação 
de Incorporação das Sociedades TV A pela TST, celebrado entre a TST e as Sociedades TV A 
nesta data. Assim sendo, uma vez aprovada a incorporação das Sociedades TV A pela TST, o 
capital da TST na data da sua incorporação pela Telefônica será aquele referido neste item 2.2.1. 

3. INCORPORAÇÃO, AVALIAÇÃO E PA 1RIMÔNIO DA INCORPORADA. 

3.1. INCORPORAÇÃO: Em vista da incorporação da TST, todas as ações de emissão desta serão 
canceladas, nos termos do item 4 deste Protocolo. 

3.2. DATA BASE E AVALIAÇÃO: Com a incorporação da TST, o acervo líquido da TST, já 
considerando inclusive a aprovação da incorporação pela TST das Sociedades TV A, será 
integralmente absorvido pela Telefônica. O patrimônio líquido da TST a ser incorporado pela 
Telefônica foi primeiramente avaliado com base no seu valor contábil, na Data Base de 30 de 
abril de 2013, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ("Laudo de Avaliação"), 
tendo sido também apresentado o Relatório de Asseguração, o qual foi igualmente emitido 
considerando-se as informações contábeis das Sociedades TV A e da TST na Data Base, pela 
empresa de avaliação independente Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S., inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, 
ad referendum dos acionistas das Partes deste Protocolo, anexos ao presente Protocolo como 
Anexos I e II, respectivamente. 

3.3. VARIAÇÕES PATRIMONIAIS: As variações patrimoniais ocorridas na TST (que por sua vez 
incorporará as variações patrimoniais dos acervos das Sociedades TV A entre a Data Base e a 
efetivação da incorporação das Sociedades TV A pela Tê'F) entre a Data Base da operação e a 
efetivação da incorporação serão absorvidas pela Telefônica. 

3.4. PATRIMÔNIO LiQUIDO: Considerando-se o Laudo de Avaliação em conjunto com o 
Relatório de Asseguração, o valor total do acervo líquido da TST na Data-Base, consolidado com 
o valor do acervo líquido correspondente à soma dos acervos líquidos da TST combinado com os 
acervos líquidos das Sociedades 1V A (todos na Data Base), a ser incorporado pela Telefônica, 
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foi avaliado pelo respectivo valor contábil no montante de R$ 226.105.582,63 (duzentos e vinte e 
seis milhões, cento e cinco mil, quinhentos e oitenta e dois reais e sessenta e três centavos). 

3.5. EXTINÇÃO DA INCORPORADA: Com a incorporação da TST e a consequente versão de todo 
o seu patrimônio líquido para a Telefônica, a TST será extinta nos termos do disposto no artigo 
227 da Lei das S.A., cabendo aos Administradores da Telefônica promoverem o arquivamento e 
publicação dos atos da operação. 

4. CAPITAL DA INCORPORADORA, SUBSTITUIÇÃO DE AÇÕES, DIREITOS POLÍTICOS E 
PATRIMONIAIS. 

4.1. CAPITAL DA INCORPORADORA: Em consequência da incorporação da TST pela Telefônica, 
conforme descrita acima, a ser deliberada imediatamente após a incorporação das Sociedades 
TV A pela TST e de acordo com os itens 3.2 e 3.4 acima, não haverá aumento de capital da 
Incorporadora, uma vez que a Telefônica já tem registrado em seu patrimônio líquido o valor da 
totalidade das ações da TST e das ações das Sociedades TV A, incorporadas pela TST 
imediatamente antes da deliberação dos acionistas das Companhias acerca do presente Protocolo. 

4.2. TRATAMENTO DAS AÇÕES DA INCORPORADA: Considerando que a TST é atualmente 
subsidiária integral da Telefônica (inexistindo, portanto, acionistas minoritários na TST), em 
decorrência da incorporação as ações de emissão da TST serão canceladas e extintas, conforme 
faculta o artigo 226, § 1 ° da Lei das S.A. 

4.3. INEXISttNCIA DE RELAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO: Tendo em vista que inexistem acionistas 
não controladores da TST, posto que esta é subsidiária integral da Telefônica, não há que se falar 
em relação de substituição de ações de minoritários da TST por ações da Incorporadora. 

4.4. AUSmJCIA DE AVALIAÇÃO DOS PATRIMÔNIOS LÍQUIDOS A PREÇOS DE MERCADO PARA FINS 
DO ARTIGO 264 DA LEI DAS S.A.: Tendo em vista que a presente operação de incorporação não 
acarreta alteração nas participações dos seus acionistas, uma vez que a TST é subsidiária integral 
da Telefônica, não há que se falar em relação de substituição de ações dos acionistas da 
Incorporada por ações da Incorporadora, também não havendo, por consequência, interesses de 
acionistas minoritários a serem tutelados e direito de recesso em relação à TST e, portanto, 
segundo entendimento da Comissão de Valores Mobiliários em casos precedentes semelhantes e 
nos termos do disposto na deliberação CVM nº 559/08, também não se aplica o disposto no artigo 
264 da Lei das S.A. 



5. DEMAIS CONDIÇÕES APLICÁ VEIS À INCORPORAÇÃO. 

5.1. ATOS SOCIETÁRIOS: Serão realizadas Assembleias Gerais Extraordinárias da TST e da 
Telefônica, para apreciação e deliberação a respeito da operação contemplada neste Protocolo. 

5.2. lNEXISttNCIA DE DIREITO DE RECESSO: Conforme acima referido, não hâ que se falar em 
dissidência e exercício do direito de recesso de acionistas não controladores da TST de que 
tratam os artigos 136, inciso (ix) e 137 da Lei das S.A. 

5.3. SUCESSÃO: A Incorporadora sucederá a TST em seus direitos e obrigações, respondendo 
pelas obrigações da TST nos termos do disposto nos artigos 227 e 232, da Lei das S.A. 

5.4. AUTORIZAÇÃO: Sem prejuízo do disposto no item 3.5 deste Protocolo, uma vez aprovada 
a incorporação da TST, os Diretores da Incorporadora ficam responsáveis e autorizados a 
tomarem as medidas necessárias para a implementação dos termos e condições pactuados neste 
Protocolo, nos termos da legislação aplicável. 

5.5. .APROVAÇÃO PRÉVIA DA ANA TEL: a reorganização societária envolvendo as subsidiárias 
integrais e sociedades controladas da Telefônica da qual faz parte a presente operação de 
incorporação da TST, e sua consequente extinção, foram submetidas à apreciação e aprovação 
prévias da Agência Nacional de Telecomunicações - ANA TEL, que as aprovou nos termos do 
Ato nº 3.043, de 27 de maio de 2013, publicado no Diário Oficial da União de 29 de maio de 
2013, com as condicionantes nele previstas. 

5.6. FORO: Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir 
quaisquer controvérsias oriundas deste Protocolo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 06 (seis) vias de 
igual teor e para um só efeito, juntamente com duas testemunhas. 

São Paulo, 11 de junho de 2013. 

TELEFÔNICA BRASIL S.A. 

Dreno Rodrigo Pacheco de 
Oliveira 

[continua} 



[ continuação do Protocolo e Instrumento de Justificação de Incorporação da Telefônica Sistema 
de Televisão S.A. pela Telefônica Brasil S.A., celebrado em 11 de junho de 2013] 

FÓNICA SISTEMA DE TELEVISÃO S.A. 

!)?PJ~/¾ 
Dreno Rodrigo Pacheco de 

Oliveira 
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Avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Dados da finna de auditoria 

1. Ernst & Young Terco Auditores Independentes S/S, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, -Torre 1- 
10° andar, ltaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 º Cartório de Registro Civil de Pessoas Juridicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011/0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.979-49, domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830 - Torre 1 - 10º andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita pela Telefônica Sistema de 
Televisão S.A. ("TSr ou "Companhia") para proceder à avaliação do acervo liquido 
contábil da TST em 30 de abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus 
trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. O laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
líquido contábil da Telefônica Sistema de Televisão S.A. a ser utilizado para 
incorporação da TST na Telefônica Brasil S.A.. 

Alcance dos trabalhos 

3. O laudo de avaliação do acervo Hquldo contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da Telefônica Sistema de Televisão S.A. 
levantado em 30 de abril de 2013, elaborado sob a responsabilidade da 
administração da Companhia. 

Ernst & Young Tereo 11 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável pela manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das informações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
líquido contábil da Telefônica Sistema de Televisão S.A., com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos 
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as informações contábeis necessárias para elaboração do 
laudo de avaliação estão livres de distorção relevante. 

6 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo líquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

Ernst & Young Terce 12 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$123.593.544,75 
(cento e vinte e três milhões, quinhentos e noventa e três mil, quinhentos e quarenta e 
quatro reais e setenta e cinco centavos), conforme balanço patrimonial em 30 de abril 
de 2013,.registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo, representa, em todos 
os aspectos relevantes, o acervo liquido contábil da Telefônica Sistema de Televisão 
S.A., avaliado de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

-PR-S-SP 
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Anexo ao laudo de avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Telefônica Sistema de Televisão S.A. 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais) 

Balanço patrimonial da 
TST em 30 de abril de 

2013 
Ativo 
Circulante: 
Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber, liquidas 
Tributos a recuperar 
Estoques 
Outros ativos 
Total ativo circulante 

15.167.844,35 
4.732.034, 11 
1.287.994,66 
1.563.206,99 
1.081.906,44 

23.832.986,55 

Não circulante: 
Apíicações financeiras 
Depósitos e bloqueios judiciais 
Outros ativos 
Investimentos 
Imobilizado, liquido 
Intangível, líquido 
Total ativo não circulante 
Total do ativo 

206.730,66 
5.443.232, 15 

15.000.639, 15 
87 .364.895,53 
30.150.645,33 
3. 769.611,85 

141.935.754,67 
165.768.741,22 

Passivo 
Circulante: 
Fornecedores e contas a pagar 
Impostos, taxas e contribuições 
Pessoal, encargos e benefícios sociais 
Outras obrigações 
Total passivo circulante 

Nio circulante: 
Provisões 

Total passivo não circulante 

Acervo liquido contábil 

19.984.213,64 
232.073,92 

1.205.887,53 
6.295.328,47 
27.717.503,56 

14.457.692,91 
14.457 .692,91 

123.593.544,75 
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ANEXO II 

RELA TÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES DE AssEGURAÇÃO RAzoÃ VEL, SOBRE AS 

INFORMAÇÕES CONTÁBEIS COMBINADAS DA TELEFÓNICA SISTEMA DE TELEVISÃO S.A., 

.A.JATO TELECOMUNICAÇÃO L TDA., TV A SUL PARANÁ S.A., COMERCIAL CABO TV SÃO 
PAULOS.A., LEMONTREE PARTICIPAÇÕES S.A. E GTR-T PARTICIPAÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS S.A. 

---- ------- 
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Condomínio São Lubi...._ r . 
Av. Pres. Juscelino Ku~t6o 
Torre I • 8º andar - ttaim Bibi 
04543-900 - São Paulo, SP, Brasil 

Tel.: (5511) 2573-3000 
Fax: (5511) 2573-5780 
www.ey.com.br 

Relatório dos auditores independentes de asseguração razoável 

Aos Administradores da 
Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST") 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1376 
São Paulo - SP 

Antecedentes, objeto e escopo do trabalho 

Fomos informados pelos administradores da Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST" 
ou "Companhia"), que imediatamente antes da incorporação da TST pela Telefônica 
Brasil S.A. e na mesma data prevista para tal incorporação, a TST, incorporará as 
sociedades Ajato Telecomunicação Ltda. ("Ajato"), TVA Sul Paraná S.A. {"TVA Sul"), 
Comercial Cabo TV São Paulo S.A. ("Cabo TV"), Lemontree Participações S.A. 
("Lemontree") e GTR-T Participações e Empreendimentos S.A. ("GTR-T"), todas objeto de 
avaliação conforme os Laudos de Avaliação respectivos por nós emitidos nesta data, com 
a mesma data-base de 30 de abril de 2013. 

Conforme detalhado na seção "Descrição dos procedimentos executados" do presente 
relatório, efetuamos tais procedimentos sobre as informações contábeis combinadas da 
TST, Ajato, TVA Sul, Cabo TV, Lemontree e GTR-T, em 30 de abril de 2013, preparadas 
pela administração da TST, tendo como base os registros contábeis da Companhia e das 
empresas antes mencionadas. O presente relatório teve o objetivo de assistir à 
administração da Companhia no processo de reestruturação das companhias do grupo 
Telefônica Brasil S.A. 

Nossa responsabilidade é a de emitir um relatório de asseguração razoável e nossos 
procedimentos foram conduzidos de acordo com a "NBC TO 3000 Trabalho de 
Asseguração Diferente de Auditoria e Revisão", emitida pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. 

Responsabilidade da Administração 

A Administração da TST é a responsável exclusiva pela preparação das informações 
contábeis combinadas, incluídas nos Anexos A1 e A2 deste relatório. 

Ao término dos nossos trabalhos, obtivemos Carta de Representação assinada pelos 
membros da Administração responsáveis pela elaboração das informações contábeis 
combinadas, incluídas nos Anexos A 1 e A2 deste relatório, confirmando que os dados 
sujeitos aos nossos trabalhos são aqueles provenientes do sistema contábil das 
empresas e outras afirmações consideradas necessárias. 

Ernst & Young Terco 11 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST") 
30 de abril de 2013 

Descrição do trabalho executado 

Nosso trabalho de execução de procedimentos de asseguração razoável contemplou as 
seguintes principais atividades: 

(i) Planejamento e obtenção de entendimento prévio do processo de 
elaboração das informações contábeis combinadas; 

(ii) Validação das informações contábeis constantes nos Anexos A 1 e 
A2 deste relatório de e para cada uma das companhias 
combinadas: 

a. Verificamos que as informações foram extraídas dos relatórios 
contábeis; 

b. Confrontamos as informações com o laudo de avaliação contábil 
emitido por nós com data base em 30 de abril de 2013; 

(iii) Validação da somatória das empresas na apresentação combinada 
na data base de 30 de abril de 2013: 

a. Efetuamos teste de soma das informações contábeis de cada 
uma das empresas conforme demonstrado no Anexo A 1 e A2 
deste relatório; 

b. Efetuamos teste de soma dos acervos líquidos contábeis das 
empresas Lemontree, GTR-T, Cabo TV e TVA Sul na data base 
de 30 de abril de 2013, no valor de R$102.512.037,88 (cento e 
dois milhões, quinhentos e doze mil, trinta e sete reais e oitenta 
e oito centavos) conforme indicado no anexo A1; 

e. Efetuamos teste de soma do acervo líquido contábil da TST, 
combinado com as empresas Lemontree, GTR-T, Cabo TV e 
TVA Sul na data base de 30 de abril de 2013, no valor de 
R$226.105.582,63 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e 
cinco mil, quinhentos e oitenta e dois mil reais e sessenta e três 
centavos) conforme indicado no anexo A2; 

d. Efetuamos teste de soma nos ajustes apresentados; 

(iv) Revisão de informações finais apresentadas nos Anexos A 1 e A2 
deste relatório; 

(v) Emissão do relatório. 

Emst & Young Terco 12 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST") 
30 de abril de 2013 

Conclusão do auditor Independente 

Com base nos procedimentos executados, e sujeito à aprovação por parte dos órgãos 
competentes e nas condições informadas pela administração segundo indicado na seção 
"Antecedentes, objeto e escopo do trabalho" do presente relatório concluímos que o valor 
de R$ 226.105.582,63 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e cinco mil, quinhentos e 
oitenta e dois reais e sessenta e três centavos), representaria o acervo liquido contábil na 
data base de 30 de abril de 2013 da Telefônica Sistema de Televisão S.A. após a 
incorporação das companhias Ajato Telecomunicação Ltda., TVA Sul Paraná S.A., 
Comercial Cabo TV São Paulo S.A., Lemontree Participações S.A. e GTR-T Participações 
e Empreendimentos S.A., conforme resumido no Anexo A2. 

Outros assuntos 

Os procedimentos executados não constituíram um exame de auditoria ou de revisão 
limitada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Desta forma, 
não estamos expressando uma opinião ou emitindo qualquer parecer sobre as 
informações contábeis combinadas da TST, nem sobre a estrutura de controles internos 
da Companhia. Caso tivéssemos realizado procedimentos adicionais, outros assuntos 
importantes poderiam ter sido identificados neste relatório. Adicionalmente, nossos 
trabalhos não tiveram como objetivo a identificação de erros, irregularidades ou de 
práticas e atos ilegais. 

São Paulo, 3 de junho de 2013. 

UJ u. 
~~·~ r3 
-~'J. ~1 
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Laudo de Avaliação do Acervo 
Líquido Contábil 

Vivo S.A. 
30 de abril de 2013 
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Av. Pres. Juscefino Kubits:hek, 1830 
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04543·900 • São Paulo. SP, Brasil 

Tel.; (5511) 2573-3000 
Fax: (5511) 2573·5780 
www.ey.com.br 

Avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Dados da finna de auditoria 

1. Ernst & Young Terco Auditores Independentes S/S, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, -Torre 1- 
10° andar, ltaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011/0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.979-49, domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830 -Torre 1 - 10º andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita pela VIVO S.A. (''Vivo" ou 
"Companhia") para proceder à avaliação do acervo líquido contábil da Vivo em 30 de 
abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. O laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
líquido contábil da Vivo S.A. a ser utilizado para incorporação das parcelas cindidas 
da Vivo S.A. na Telefônica Brasil S.A. e na Telefônica Data S.A.. 

Alcance dos trabalhos 

3. O laudo de avaliação do acervo líquido contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da Vivo S.A. levantado em 30 de abril de 
2013, elaborado sob a responsabilidade da administração da Companhia. 

Ernst & YIUIQ Terco 11 
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Vivo S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável pela manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das informações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
líquido contábil da Vivo S.A., com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o 
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as informações 
contábeis necessárias para elaboração do laudo de avaliação estão livres de 
distorção relevante. 

6 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo líquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

Ernst & Young Terce 12 d 
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Vivo S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$10.229.033.391,24 
(dez bilhões, duzentos e vinte e nove milhões, trinta e três mil, trezentos e noventa e 
um reais e vinte e quatro centavos), conforme balanço patrimonial em 30 de abril de 
2013, registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo, representa, em todos os 
aspectos relevantes, o acervo líquido contábil da Vivo S.A., avaliado de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

-3-T-PR-S-SP 
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Anexo ao laudo de avaliação do acervo líquido contãbil apurado por meio dos 
livros contãbeis 

Vivo S.A. 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais) 

Determinados ativos e 
passivos referentes aos Detenninados ativos e 

serviços de passivos referentes aos 
telecomunlcaçlSes, extraldos demais serviços, 
do balanço patrimonial da extraídos do balanço 

Balanço patrimonial da Vivo S.A. pela patrimonial da Vivo S.A. 
Vivo S.A. em 30 de abril administração, em 30 de pela administração, em 

de 2013 abril de 2013 30 de abril de 2013 
Ativo 
Circulante: 
Caixa e equivalentes de caixa 3.294.560.336, 14 3.294.560.336, 14 
Contas a receber, liquidas 3.591.370.636,24 3.591.370.635,24 
Tributos a recuperar 1.164.420.078,82 1.164.420.078,82 
Depósitos e bloqueios Judiciais 130.805.572,94 130.805.572,94 
Estoques 337 .356.691,58 337 .356.691,58 
Operação com derivatlVos 2.793.244,86 2.793.244,86 
Outros ativos 1.119.802.894, 11 1.119.802.894, 11 
Total ativo circulante 9.641.109.453,69 9.641.109.453,69 

Não circulante: 
Aplicações financeiras 84.301.240,65 84.301.240,65 
Tributos diferidos e a recuperar 1.050.909.197,16 1.050.909.197,16 
Depósitos e bloqueios Judiciais 889.927.723,58 889.927.723,58 
Operações com derivativos 232.115.446,68 232.115.446,88 
Outros ativos 44.264.966.60 44.264.966,60 
Imobilizado, líquido 6.414.600.246,42 6.414.129.314,90 470.931,52 
Intangível, liquido 4.036.365.313,16 4.036.155.297,76 210.015,40 
Total ativo nio clrculant.e 12.762.504.134,25 12.751.823.187,33 680.946,92 

Total do ativo 
22.393.613.587,94 22.392.932.641,02 880.946,92 

Passivo 
Circulante: 
Empréstimos e financiamentos 458.406.832,65 458.406.832,65 
Fornecedores e contas a pagar 3.463.625.311,58 3.463.625.311,58 
Impostos, taxaG e contribuições 1.094.270.844,39 1.094.270.844,39 
Juros sobre capital próprio e dividendos 2.298.431,62 2.298.431,62 
Provisões 164.978.392, 18 164.978.392, 18 
Pessoal, encargos e beneficios sociais 195.415.252,15 195.415.252,15 
Operações com derivativos 30.631.507,55 30.631.507,55 
Receitas diferidas 654.900. 766,32 654.900. 766,32 
Outras obrigações 1.227.139.518,31 1.227.139.518,31 
Total passivo circulante 7.291.666.866,75 7.291.666.856,75 

Não circulante: 
Empréstimos e financiamentos 2.979.925.451,53 2.979.925.451,53 
Impostos, taxas e contribuições 453.895.408, 78 453.895.408, 78 
Provisões 1.022.895.836,78 1.022.895.836, 78 
Operações com derivatlVos 17.811.107,11 17.811.107,11 
Receitas diferidas 266.954.752,51 266.954.752,51 
Outras obrigações 131.430.783,24 131.430. 783,24 

Total passivo não circulante 4.872.913.339,95 4.872.913.339,95 

Acervo líquido contábil 10.229.033.391,24 10.228.362.444,32 li80.84Cl,9Z. 
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Laudo de Avaliação do Acervo 
Líquido Contábil 

A. Telecom S.A. 
30 de abril de 2013 
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Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830 
Torre 1 · 8º andar· ítalm Bibi 
04543-900 · São Paulo, SP, Brasil 

Tel.: (3511) 2573·3000 
Fax: (5511) 2573-5780 
www.ey.com.br 

Avaliação do acervo liquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Dados da firma de auditoria 

1. Ernst & Young Terco Auditores Independentes SIS, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, -Torre 1- 
10° andar, ltaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011/0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.979-49, domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830 - Torre 1 - 1 Oº andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita pela A. Telecom S.A. ("A. 
Telecom" ou "Companhia") para proceder à avaliação do acervo líquido contábil da A. 
Telecom em 30 de abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. O laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
líquido contábil da A. Telecom S.A. a ser utilizado para incorporação das parcelas 
cindidas da A. Telecom na Telefônica Brasil S.A. e na Telefonica Data S.A .. 

Alcance dos trabalhos 

3. O laudo de avaliação do acervo líquido contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da A. Telecom S.A. levantado em 30 de 
abril de 2013, elaborado sob a responsabilidade da administração da Companhia. 

Ernst & Young Terco 1 , 
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A. Telecom S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável peta manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das informações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilldade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
liquido contábil da A Telecom S.A., com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
informações contábeis necessárias para elaboração do laudo de avaliação estão 
livres de distorção relevante. 

6 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo liquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

EmB1 & Young Terco J 2 
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A. Telecom S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluimos que o valor de R$636.583.881, 18 
(seiscentos e trinta e seis milhões, quinhentos e oitenta e três mil, oitocentos e oitenta 
e um reais e dezoito centavos), conforme balanço patrimonial em 30 de abril de 2013, 
registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo, representa, em todos os 
aspectos relevantes, o acervo líquido contábil da A. Telecom S.A., avaliado de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

Ems1 & YOU:"lg Tereo \ 3 



Anexo ao laudo de avaliação do acervo liquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

A. Telecom S.A. 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais) 

Balanço patrimonial da 
A. Telecom S.A. em 30 de 

abril de 2013 

Determinados ativos e 
passivos referentes aos 

serviços de 
telecomunlcações, 

extraidos do balanço 
patrimonial da A. Telecom 
S,A. pela administração, 
em 30 de abril de 2013 

Detenninados ativos e 
passivos referentes aos 

demais serviços, extraídos 
do balanço patrlmonlal da 

A. Telecom S.A. pela 
administração, em 30 de 

abril de 2013 
Ativo 
Clrculante: 
Caixa e equivalentes de caixa 237.258.579,07 207 .258.579,07 
Contas a receber, líquidas 170.060.294,57 15.980.848,76 
Tributos a recuperar 43.710.820,80 43.710.820,80 
Estoques 31.081.053,59 1.090.997,00 
Outros ativos 23.916.208,55 23.916.208,55 
Total ativo circulante 506.026.956,58 291.967.454, 18 

Nio circulante: 
Aplicações financeiras 17.204,26 17.204,26 
Contas a receber, líquidas 97.982.656,05 
Depósitos e bloqueios Judiciais 5.615.202,93 5.615.202,93 
Outros ativos 17.607,14 17.607,14 
Imobilizado, liquldo 279.382.711,19 278.301.791,53 
Intangível, líquido 22.716.n9,45 22.659.285.27 
Total ativo não circulante 406.732.161,02 306.611.091,13 
Total do ativo 911.759.117,60 698.668.546,31 

Passivo 
Circulante: 
Fornecedores e contas a pagar 179.748.551,24 179.748.551,24 
Impostos. taxas e contribuições 22.971.843,49 22.971.843,49 
Juros sobre capital próprio e dividendos 2.217.311,62 2.217.311,62 
Pessoal, encargos e benefícios sociais 62.385,92 62.385,92 
Receitas diferidas 98,98 98,98 
Outras obrigações 12.054.874,80 9.208.832,21 
Total passivo circulante 217 .056.066,05 214.209.023,46 

Não circulante: 
Impostos, taxas e contribuições 22.384.483, 16 
Provisões 35.567.144,74 35.567.144,74 
Outras obrigações 168.582,47 168.562,47 

Total paNlvo não circulante 58.120.170,37 35.735.707,21 

Acervo liquido contábil 636.583.881,18 348.623.814,64 

30.000.000,00 
154.079.445,81 

29.990.056,59 

214.069.502,40 

97 .982.656,05 

1.080.919,66 
57.494.18 

99.121.069,89 
313.190.672,29 

2.846.042,59 
2.846.042,59 

22.384.463, 16 

22.384..463, 16 

287.960.066,54 

Ernst & Young T.-cc ( 4 



Laudo de Avaliação do Acervo 
Líquido Contábil 

Telefônica Data S.A. 
30 de abril de 2013 
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Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830 
Torre 1 • 8º andar· ltaim Bibi 
04543-900 • São Paulo, SP, Brasi! 

Tel.: (5511) 2573·3000 
f'ax: (5511) 2573-5780 
www.ey.com. br 

Avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Dados da firma de auditoria 

1. Ernst & Young Terco Auditores Independentes S/S, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, -Torre 1 - 
10° andar, ltaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011/0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.979-49, domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830 - Torre 1 - 1 Oº andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita pela Telefônica Data S.A. ("T. 
Data" ou "Companhia") para proceder à avaliação do acervo líquido contábil da T. 
Data em 30 de abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. O laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
líquido contábil da Telefônica Data S.A. a ser utilizado para incorporação da T. Data 
na Telefônica Brasil S.A.. 

Alcance dos trabalhos 

3. O laudo de avaliação do acervo líquido contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da Telefônica Data S.A. levantado em 30 
de abril de 2013, elaborado sob a responsabilidade da administração da Companhia. 

Ernst & Young Terco J 1 
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Telefônica Data S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável pela manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das informações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
líquido contábil da Telefônica Data S.A., com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
informações contábeis necessárias para elaboração do laudo de avaliação estão 
livres de distorção relevante. 

6 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo líquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

Ernst & Young Terco 12 
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Telefônica Data S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$231.201.733,35 
(duzentos e trinta e um milhões, duzentos e um mil, setecentos e trinta e três reais e 
trinta e cinco centavos), confonne balanço patrimonial em 30 de abril de 2013, 
registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo, representa, em todos os 
aspectos relevantes, o acervo líquido contábil da Telefônica Data S.A., avaliado de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

Emat & Young Terce 13 
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Anexo ao laudo de avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Telefônica Data S.A. 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais) 

Balanço patrimonial da 
T .Data S.A. em 30 de abril 

de2013 

Detennlnados ativos e 
passivos referentes aos Determinados ativos e 

serviços de passivos referentes aos 
telecomunicações, extrafdos demais serviços, extraídos 
do balanço patrimonial da do balanço patrimonial da 

T.Data S.A. pela T.Data S.A. pela 
administração, em 30 de administração, em 30 de 

abril de 2013 abril de 2013 
Ativo 
Circulante: 
Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber, llquklas 
Tributos a recuperar 
Estoques 
Outros ativos 
Total ativo circulante 

Nlo circulante: 
Aplicações financeiras 
Tributos diferidos e a recuperar 
Depósitos e bloqueios Judlctals 
Outros ativos 
Imobilizado, liquido 
Intangível, líquido 
Total ativo não circulante 
Total do ativo 

Passivo 
Circulante: 
Fornecedores e contas a pagar 
Impostos, taxas e contribuições 
Pessoal, encargos e beneficios sociais 
Receitas diferidas 
Outras obrigações 
Total passivo circulante 

Não circulante: 
Provisões 
Receitas diferidas 
Outras obrigações 

Total passivo não clrcUlante 

Acervo liquido contábil 

20.448.786,70 
103.011.246,29 
156.908.992,33 
3.873.412,14 

17.461.567,47 
301.704.004,93 

221.855,44 
7.350.434,61 
23.596.032,74 
1.303.891,55 

98.826.644,44 
6.273.555, 19 

135.572.413,97 
437.276.418,90 

96.359.613,28 
4.188.360,28 
3.651.951,58 
4.601.190,69 
67.097.269,03 

175.898.384,86 

17.838.109,47 
2.249.885,03 

10.088.306,19 
30.176.300,69 

231.201.733,35 

131.737.219,32 

131.737.219,32 

7.350.434,61 

55.649.415,05 
664.065,72 

63.663.915,38 
195.401.134,70 

89.060.364,73 

61.533.248,49 
150.593.613,22 

10.083.646,17 
10.083.648,17 

34.723.875,31 

20.448.786,70 
103.011.246,29 
25.171.773,01 
3.873.412, 14 

17.461.567,47 
169.966. 785,61 

221.855,44 

23.596.032,74 
1.303.891,55 

41.177.229,39 
5.609.489,47 

71.908.498,59 
241.875.284,20 

7.299.248,55 
4.188.360,26 
3.651.951,56 
4.601.190,69 
5.564.020,54 

25.304, 771,64 

17.838.109,47 
2.249.885,03 

4.660,02 
20.092.654,52 

196.477,858,04 
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Laudo de Avaliação do Acervo 
Líquido Contábil 

Telefônica Sistema de Televisão 
S.A. 
30 de abril de 2013 
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www.ey.com.br 

Avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Dados da finna de auditoria 

1. Ernst & Young Terco Auditores Independentes S/S, sociedade simples estabelecida 
na cidade de São Paulo-SP, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, -Torre 1- 
10° andar, ltaim Bibi, CEP 04543-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 61.366.936/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob 
o nº. CRC-2 SP 015199/0-6, com seu Contrato Social de constituição registrado no 
1 º Cartório de Registro Civil de Pessoas Juridicas da Capital do Estado de São Paulo 
sob o nº 122.272 em 09/08/1989, e última alteração de contrato social datada de 
28.02.2013, registrada em microfilme sob o nº 396.937 em 29.04.2013, representada 
pelo seu sócio infra-assinado, Sr. Alexandre Hoeppers, brasileiro, casado, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 1.808.317-0 SSP/SC, inscrito 
originariamente no CRC sob nº SC021011/0-3-T-PR-S-SP e no CPF/MF sob nº 
783.532.979-49, domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Av. Juscelino 
Kubitschek, 1830 - Torre 1- 10º andar. ltaim Bibi, CEP 04543-900, com escritório no 
mesmo endereço da representada, nomeada perita pela Telefônica Sistema de 
Televisão S.A. ("TST" ou "Companhia") para proceder à avaliação do acervo liquido 
contábil da TST em 30 de abril de 2013, resumido no Anexo, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, apresenta a seguir o resultado de seus 
trabalhos. 

Objetivo da avaliação 

2. O laudo de avaliação em 30 de abril de 2013 tem por objetivo determinar o acervo 
líquido contábil da Telefônica Sistema de Televisão S.A. a ser utilizado para 
incorporação da TST na Telefônica Brasil S.A .. 

Alcance dos trabalhos 

O laudo de avaliação do acervo liquido contábil está sendo emitido em conexão com 
o exame de auditoria do balanço patrimonial da Telefônica Sistema de Televisão S.A. 
levantado em 30 de abril de 2013, elaborado sob a responsabilidade da 
administração da Companhia. 

3. 

Ernst & Young Terco 11 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. 
30 de abril de 2013 

Responsabilidade da administração sobre as informações contábeis 

4 A administração da Companhia é responsável pela manutenção de registros 
contábeis e pela elaboração das informações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de tais informações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade do auditor independente 

5 A nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre o valor do acervo 
líquido contábil da Telefônica Sistema de Televisão S.A., com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos 
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as informações contábeis necessárias para elaboração do 
laudo de avaliação estão livres de distorção relevante. 

6 Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores apresentados no laudo de avaliação. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incf uindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante no acervo líquido contábil, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 
apresentação do acervo líquido contábil da Companhia para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
administração. 

7 Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa conclusão exarada neste laudo. 

Ernst & Young Terce 12 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. 
30 de abril de 2013 

Conclusão 

8. Com base nos trabalhos efetuados, concluímos que o valor de R$123.593.544,75 
(cento e vinte e três milhões, quinhentos e noventa e três mil, quinhentos e quarenta e 
quatro reais e setenta e cinco centavos), conforme balanço patrimonial em 30 de abril 
de 2013,. registrado nos livros contábeis e resumido no Anexo, representa, em todos 
os aspectos relevantes, o acervo líquido contábil da Telefônica Sistema de Televisão 
S.A., avaliado de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

Em atendimento aos requisitos da Comissão de Valores Mobiliários, informamos que: 

(a) de acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, 
tampouco de qualquer outra circunstância que represente conflito de interesse em 
relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão acima descritos; e 

(b) não temos conhecimento de nenhuma ação do controlador ou dos administradores da 
Companhia com o objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos 
que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento 
de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a 
qualidade das respectivas conclusões. 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

-PR-S-SP 

Emst & Yo.ng Terco 13 



Anexo ao laudo de avaliação do acervo líquido contábil apurado por meio dos livros 
contábeis 

Telefônica Sistema de Televisão S.A. 
30 de abril de 2013 
(Valores em reais) 

Balanço pabfmonial da 
TST em 30 de abrll de 

2013 
Ativo 
Circulante: 
Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber, liquidas 
Tributos a recuperar 
Estoques 
Outros ativos 
Total ativo circulante 

15.167 .844,35 
4.732.034, 11 
1.287.994,66 
1.563.206,99 
1.081.906,44 

23.832.986,55 

Não circulante: 
Aplicações financeiras 
Depósitos e bloqueios judiciais 
Outros ativos 
Investimentos 
Imobilizado, líquido 
lntangivel, liquido 
Total ativo não circulante 
Total do ativo 

206.730,66 
5.443.232, 15 

15.000.639,15 
87.364.895,53 
30.150.645,33 
3. 769.611,85 

141.935.754,67 
165.768.741,22 

Passivo 
Circulante: 
Fornecedores e contas a pagar 
Impostos, taxas e contnbuições 
Pessoal, encargos e beneficios sociais 
Outras obrigações 
Total passivo circulante 

Não circulante: 
Provisões 

Total passivo não circulante 

Acervo liquido contábil 

19.984.213,64 
232.073,92 

1.205.887,53 
6.295.328,47 
27.717.503,56 

14.457.692,91 
14.457 .692,91 

123.593.544,75 
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Relatório dos auditores independentes de asseguração razoável 

Aos Administradores da 
Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST") 
Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini, 1376 
São Paulo - SP 

Antecedentes, objeto e escopo do trabalho 

Fomos informados pelos administradores da Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST" 
ou "Companhia"), que imediatamente antes da incorporação da TST pela Telefônica 
Brasil S.A. e na mesma data prevista para tal incorporação, a TST, incorporará as 
sociedades Ajato Telecomunicação Ltda. ("Ajato"), TVA Sul Paraná S.A. ("TVA Sul"), 
Comercial Cabo TV São Paulo S.A. ("Cabo TV"), Lemontree Participações S.A. 
("Lemontree") e GTR-T Participações e Empreendimentos S.A. ("GTR-T"), todas objeto de 
avaliação conforme os Laudos de Avaliação respectivos por nós emitidos nesta data, com 
a mesma data-base de 30 de abril de 2013. 

Conforme detalhado na seção "Descrição dos procedimentos executados" do presente 
relatório, efetuamos tais procedimentos sobre as informações contábeis combinadas da 
TST, Ajato, TVA Sul, Cabo TV, Lemontree e GTR-T, em 30 de abril de 2013, preparadas 
pela administração da TST, tendo como base os registros contábeis da Companhia e das 
empresas antes mencionadas. O presente relatório teve o objetivo de assistir à 
administração da Companhia no processo de reestruturação das companhias do grupo 
Telefônica Brasil S.A. 

Nossa responsabilidade é a de emitir um relatório de asseguração razoável e nossos 
procedimentos foram conduzidos de acordo com a "NBC TO 3000 Trabalho de 
Asseguração Diferente de Auditoria e Revisão", emitida pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. 

Responsabilidade da Administração 

A Administração da TST é a responsável exclusiva pela preparação das informações 
contábeis combinadas, incluídas nos Anexos A1 e A2 deste relatório. 

Ao término dos nossos trabalhos, obtivemos Carta de Representação assinada pelos 
membros da Administração responsáveis pela elaboração das informações contábeis 
combinadas, incluídas nos Anexos A 1 e A2 deste relatório, confirmando que os dados 
sujeitos aos nossos trabalhos são aqueles provenientes do sistema contábil das 
empresas e outras afirmações consideradas necessárias. 

Emlt&YoungT8Rl011 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST") 
30 de abril de 2013 

Descrição do trabalho executado 

Nosso trabalho de execução de procedimentos de asseguração razoável contemplou as 
seguintes principais atividades: 

(i) Planejamento e obtenção de entendimento prévio do processo de 
elaboração das informações contábeis combinadas; 

(ii) Validação das informações contábeis constantes nos Anexos A 1 e 
A2 deste relatório de e para cada uma das companhias 
combinadas: 

a. Verificamos que as informações foram extraídas dos relatórios 
contábeis; 

b. Confrontamos as informações com o laudo de avaliação contábil 
emitido por nós com data base em 30 de abril de 2013; 

(iii) Validação da somatória das empresas na apresentação combinada 
na data base de 30 de abril de 2013: 

a. Efetuamos teste de soma das informações contábeis de cada 
uma das empresas conforme demonstrado no Anexo A 1 e A2 
deste relatório; 

b. Efetuamos teste de soma dos acervos líquidos contábeis das 
empresas Lemontree, GTR-T, Cabo TV e TVA Sul na data base 
de 30 de abril de 2013, no valor de R$102.512.037,88 (cento e 
dois milhões, quinhentos e doze mil, trinta e sete reais e oitenta 
e oito centavos) conforme indicado no anexo A1; 

c. Efetuamos teste de soma do acervo líquido contábil da TST, 
combinado com as empresas Lemontree, GTR-T, Cabo TV e 
TV A Sul na data base de 30 de abril de 2013, no valor de 
R$226.105.582,63 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e 
cinco mil, quinhentos e oitenta e dois mil reais e sessenta e três 
centavos) conforme indicado no anexo A2; 

d. Efetuamos teste de soma nos ajustes apresentados; 

(iv) Revisão de informações finais apresentadas nos Anexos A 1 e A2 
deste relatório; 

(v) Emissão do relatório. 

Ernst & Young Terco 12 d 
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Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST") 
30 de abril de 2013 

Conclusão do auditor Independente 

Com base nos procedimentos executados, e sujeito à aprovação por parte dos órgãos 
competentes e nas condições informadas pela administração segundo indicado na seção 
"Antecedentes, objeto e escopo do trabalho" do presente relatório concluímos que o valor 
de R$ 226.105.582,63 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e cinco mil, quinhentos e 
oitenta e dois reais e sessenta e três centavos), representaria o acervo liquido contábil na 
data base de 30 de abril de 2013 da Telefônica Sistema de Televisão S.A. após a 
incorporação das companhias Ajato Telecomunicação Ltda., TVA Sul Paraná S.A., 
Comercial Cabo TV São Paulo S.A., Lemontree Participações S.A. e GTR-T Participações 
e Empreendimentos S.A., conforme resumido no Anexo A2. 

Outros assuntos 

Os procedimentos executados não constituíram um exame de auditoria ou de revisão 
limitada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Desta forma, 
não estamos expressando uma opinião ou emitindo qualquer parecer sobre as 
informações contábeis combinadas da TST, nem sobre a estrutura de controles internos 
da Companhia. Caso tivéssemos realizado procedimentos adicionais, outros assuntos 
importantes poderiam ter sido identificados neste relatório. Adicionalmente, nossos 
trabalhos não tiveram como objetivo a identificação de erros, irregularidades ou de 
práticas e atos ilegais. 

São Paulo, 3 de junho de 2013. 
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TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ MF 02.558.157 /0001-62 - NIRE 35.3.001.5881-4 

FATO RELEVANTE 

A Telefônica Brasil S.A. ("Telefônica" ou "Companhia"), na forma e para os fins das Instruções CVM nº 
319/99 e 358/02, conforme alteradas, e, em complementação ao Fato Relevante divulgado em 15 de 
março de 2012 ("Fato Relevante Inicial"), vem a público informar que foram aprovados nesta data, pelo 
seu Conselho de Administração, os termos e condições da reestruturação societária envolvendo 
subsidiárias integrais e sociedades controladas da Companhia visando à racionalização da prestação dos 
serviços desenvolvidos por tais subsidiárias e a concentração da prestação desses serviços em duas 
sociedades operacionais, sendo elas a Companhia e a sua subsidiária integral, Telefônica Data S.A. 
("TData"), nas condições seguintes ("Reestruturação Societária"): 

1. Reestruturação Societária: Conforme divulgado no Fato Relevante Inicial, serão realizadas 
cisões e incorporações das subsidiárias integrais e sociedades controladas direta ou indiretamente pela 
Telefônica, de modo que as atividades econômicas que não sejam serviços de telecomunicação, 
incluindo a prestação de Serviços de Valor Adicionado conforme definido no art. 61 da Lei Geral de 
Telecomunicações (tais atividades, conjuntamente e genericamente, designadas "SVAs") prestadas pelas 
diversas subsidiárias integrais / controladas serão concentradas na Telefônica Data S.A. e os serviços de 
telecomunicação serão unificados na Companhia. 

A segregação de atividades se faz necessária em razão da impossibilidade legal da Companhia prestar 
serviços que não sejam de telecomunicação. Ademais, a concentração da prestação de serviços de 
telecomunicação em uma única pessoa jurídica favorecerá um ambiente de convergência, facilitando a 
consolidação e confluência na oferta de serviços de telecomunicação e a simplificação da oferta de 
pacotes de serviços, com a consequente diminuição de custos administrativos e operacionais, e a 
padronização e racionalização das operações das Companhias. 

1.1 As cisões parciais ou totais conforme o caso e a incorporação dos acervos líquidos das 
sociedades envolvidas ocorrerão todos na mesma data e com a mesma data base, conforme segue: a 
Companhia incorporará (i) o acervo líquido cindido da Telefônica Data S.A ("TData"), advindo de sua 
cisão parcial, correspondente às atividades relacionadas à prestação do Serviço de Comunicação 
Multimídia ("SCM"); (ii) a parcela do patrimônio cindido da subsidiária integral da companhia, Vivo S.A. 
("Vivo"), correspondente à exploração do Serviço Móvel Pessoal ("SMP"), do SCM e do Serviço 
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TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ MF 02.558.157/0001-62- NIRE 35.3.001.5881-4 

Telefônico Fixo Comutado ("STFC") nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e Internacional nas 
Regiões I e li do Plano Geral de Outorgas, advinda de sua cisão total; (iii) a parcela do patrimônio cindido 
da A. Telecom S.A. ("ATelecom"), correspondente às atividades relacionadas à prestação do Serviço de 
Acesso Condicionado ("SEAC") (por meio da tecnologia DTH) e do SCM, advinda de sua cisão total; e (iv) 
a Telefônica Sistema de Televisão S.A. ("TST"), que passará a concentrar antes de sua incorporação pela 
Telefônica, as atividades relacionadas à prestação do SEAC e do SCM. 

O organograma simplificadamente reproduzido a seguir demonstra a Estrutura Societária Atual: 

,-·-----1 
1 Free Float 1 
1. - - ..,. - - .J 

TISA 

(1) Controle atual exercido pela T Brasll S/A, com 89,74% das ações ON 

(2) Controle atual exercido pela T Brasll S/A, com 83,88% das ações ON 

(3) Controle atual exercido pela TST, com 99,99% das ações ON 

2. Atos societários anteriores: 

2.1 Incorporação das Sociedades TVA pela TST: Imediatamente antes da incorporação da TST pela 
Telefônica, mas na mesma data desta, a TST, incorporará a sua controlada Ajato Telecomunicação Ltda. 
("Ajato") e as sociedades GTR-T Participações e Empreendimentos S.A. ("GTR-T"), e Lemontree 

Participações S.A. ("Lemontree"), subsidiárias integrais da Telefônica e as respectivas controladas 
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TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ MF 02.558.157 /0001-62 - NIRE 35.3.001.5881-4 

destas, TVA Sul Paraná S.A. ("Sul Paraná") e Comercial Cabo TV São Paulo S.A. ("CaTV") (todas em 
conjunto denominadas "Sociedades TVA"). 

As Sociedades TVA foram avaliadas, nos termos do disposto no artigo 227 da Lei nº 6.404/76 ("LSA"), 
com base nos respectivos valores contábeis, na data base de 30 de abril de 2013, pela Ernst & Young 
Terco Auditores Independentes S.S., ad referendum da assembleia geral da TST e sua incorporação 
acarretará aumento de capital da TST, tudo nos termos do Protocolo de Incorporação das Sociedades 
TVA pela TST. Com a incorporação pela TST, das Sociedades TVA, elas serão extintas. Exceto pela 
Companhia e pela própria TST, as Sociedades TVA não possuem qualquer acionista, portanto a 
incorporação das Sociedades TVA pela TST não acarretará qualquer direito de reembolso nem tampouco 
requererá qualquer proteção a acionistas minoritários das companhias envolvidas. 

3. Incorporação de acervos líquidos e/ou de sociedades pela Companhia: 

Na mesma data e durante a mesma assembleia geral da Telefônica, serão deliberadas as seguintes 
operações envolvendo a Companhia: 

3.1 Incorporação da TST: A TST foi avaliada, nos termos do disposto no artigo 227 da LSA, com base 
no seu valor contábil, na data base de 30 de abril de 2013 ("Data Base"), pela Ernst & Young Terco 
Auditores Independentes S.S. Considerando a incorporação das Sociedades TVA imediatamente antes da 
incorporação da TST pela Companhia, o valor total do acervo líquido da TST na Data-Base, consolidado 
com o valor do acervo líquido correspondente à soma dos acervos líquidos da TST combinado com os 
acervos líquidos das Sociedades TVA (todos na Data Base), a ser incorporado pela Telefônica, será de R$ 
226.105.582,63 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e cinco mil, quinhentos e oitenta e dois reais e 
sessenta e três centavos). 

3.2 Incorporação do acervo líquido cindido da TData: A TData será cindida, de modo a segregar de 
seu patrimônio o acervo líquido relacionado à prestação do SCM. A parcela do acervo líquido da TData a 
ser incorporada pela Companhia foi avaliada, nos termos do disposto no artigo 227 da LSA, com base no 
respectivo valor contábil, na data base de 30 de abril de 2013, pela Ernst & Young Terco Auditores 
Independentes S.S., ad referendum da assembleia geral da Companhia, sendo apurado o valor do acervo 
líquido a ser cindido da TData em R$ 34.723.875,31 (trinta e quatro milhões, setecentos e vinte e três 
mil, oitocentos e setenta e cinco reais e trinta e um centavos). A íncorporação do acervo líquido 
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pretendida não resultará em aumento de capital da Companhia, tampouco na emissão de novas ações 
pela Companhia, uma vez que a TData é sua subsidiária integral. 

3.3. Incorporação da parcela do patrimônio líquido cindido da Vivo: A Vivo será cindida de forma total, 
de modo a segregar as atividades de exploração do SMP, do SCM e do STFC, nas modalidades Local, 
Longa Distância Nacional e Internacional nas regiões I e li do Plano Geral de Outorga, cujo acervo líquido 
será incorporado pela Companhia. Os SVAs e outros serviços que não sejam considerados serviços de 
telecomunicação serão incorporados pela TData, sendo a Vivo extinta. A parcela do acervo líquido 
cindido da Vivo a ser vertido à Companhia foi avaliado, nos termos do disposto no artigo 227 da LSA, 
com base no respectivo valor contábil, na data base de 30 de abril de 2013, pela Ernst & Young Terco 
Auditores Independentes S.S., ad referendum da assembleia geral da Companhia, sendo apurado o valor 
da referida parcela do patrimônio líquido em R$ 10.228.352.444,32 (dez bilhões, duzentos e vinte e oito 
milhões, trezentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e trinta e dois 
centavos). A incorporação da parcela do patrimônio líquido pretendida não resultará em aumento de 
capital da Companhia, tampouco na emissão de novas ações pela Companhia, não havendo, também, 
que se falar em substituição de ações de acionistas não controladores da cindida por ações da 
incorporadora, dado que a Companhia é a única acionista da Vivo. 

3.4. Incorporação da parcela do patrimônio líquido cindido da ATelecom: A ATelecom será cindida de 
forma total, de modo a segregar o acervo líquido relativo aos SVAs prestados pela ATelecom, que será 
incorporado pela TData, incorporando-se o acervo líquido relativo às atividades remanescentes na 
Telefônica, sendo a ATelecom extinta. A parcela do acervo líquido cindido da ATelecom a ser vertido à 
Companhia foi avaliada, nos termos do disposto no artigo 227 da LSA, com base no respectivo valor 
contábil, na data base de 30 de abril de 2013, pela Ernst & Young Terco Auditores Independentes S.S., 
ad referendum da assembleia geral da Companhia, sendo apurado o valor da parcela do patrimônio 
líquido a ser cindido da ATelecom em R$ 348.623.814,64 (trezentos e quarenta e oito milhões, 
seiscentos e vinte e três mil, oitocentos e quatorze reais e sessenta e quatro centavos). A incorporação 
da parcela do patrimônio líquido pretendida não resultará em aumento de capital da Companhia, 
tampouco na emissão de novas ações pela Companhia, não havendo, também, que se falar em 
substituição de ações de acionistas não controladores da cindida por ações da incorporadora, dado que 

a Companhia é a única acionista da ATelecom. 
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As pretendidas incorporações de sociedades e de acervos líquidos acima descritas não resultarão em 
aumento de capital da Companhia, tampouco na emissão de novas ações pela Companhia, de modo que 
a Reestruturação Societária não acarretará qualquer alteração nas participações acionárias atuais dos 
acionistas da Companhia. 

Não há, também, que se falar em substituição de ações de acionistas não controladores da cindida por 
ações da incorporadora, dado que a Companhia é ou será, no momento da incorporação dos acervos 
e/ou sociedades conforme o caso, a única acionista das sociedades a serem cindidas/incorporadas. 
Dessa forma, não será produzido laudo de avaliação do patrimônio líquido a preço de mercado para 
cálculo da relação de substituição das ações de acionistas não controladores de que trata o artigo 264 
da LSA e o artigo 22, §12, VI, da Instrução CVM n2 319/99, conforme recentes entendimentos da CVM já 
demonstrados nas consultas formuladas em reestruturações semelhantes e conforme mencionado na 
Deliberação CVM n2 559, de 18/11/2008. 

As incorporações das sociedades e parcelas cindidas conforme acima descritas serão efetuadas sem 
solução de continuidade em relação às operações e aos serviços de telecomunicação por ela prestados 
aos seus clientes, sendo tais serviços sucedidos integralmente pela Telefônica. 

4. Organograma: A implementação da Reestruturação Societária resultará na extinção da Vivo, da 
ATelecom, das Sociedades TVA e da TST e suas consequentes exclusões da cadeia societária, que passará 
a ser representada da seguinte forma. 

r-- , 
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5. Informações Adicionais: 

5.1. Assembleias Gerais: será divulgado nesta data o edital de convocação da Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia na qual será deliberada a Reestruturação Societária pretendida. 

5.2. Direito de Recesso: as operações da Reestruturação Societária não acarretarão o direito de recesso 
dos acionistas da Companhia, nos termos do disposto no artigo 137 da LSA. Ainda, não há que se falar 
em dissidência e exercício do direito de recesso de acionistas não controladores das sociedades 
cindidas/incorporadas de que tratam os artigo 136, inciso (ix) e 137 da LSA, tendo em vista que a única 
acionista, direta ou indireta, de todas as sociedades envolvidas é ou será, na data da operação, a 
Companhia. 

5.3. Custos: os custos da Reestruturação Societária são de aproximadamente R$ 5.471.250,00 (cinco 
milhões, quatrocentos e setenta e um mil, duzentos e cinquenta reais), incluídos os custos com 
avaliações, análises, auditoria, assessoria jurídica, assessorias financeiras, demais assessorias, opiniões, 
publicações e demais despesas relacionadas. 

5.4. Independência dos Avaliadores: não há, em relação à Ernst & Young Terco Auditores 
Independentes S.S., conflito ou comunhão de interesses com os acionistas controladores e minoritários 
das companhias envolvidas, seus acionistas, ou à Reestruturação Societária. 

5.5. Apreciação da Reestruturação Societária por Agências Reguladoras: a presente Reestruturação 
Societária foi submetida à anuência prévia da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, tendo 
sido aprovada nos termos do Ato n!! 3.043, de 27 de maio de 2013, publicado no Diário Oficial da União 
de 29 de maio de 2013 ("Ato de Anuência"), com as condicionantes nele previstas. 

5.6. Dlsponlblllzação de documentos: os documentos relativos à Reestruturação Societária em questão 
serão disponibilizados aos seus respectivos acionistas para exame, a partir de 12 de junho de 2013, das 
09:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, na sede social da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Eng. Luiz Carlos Berrini, n!! 1376, 28!! andar, Bairro Cidade Monções, na 
Diretoria de Relações com Investidores, telefone: (011) 3430-3687, tudo conforme disposto nas ICVM 

319/99 e 481/09. 
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Advertência em atendimento às normas da Comissão de Valores Mobiliários dos Estados Unidos (U.S. 
Securltles and Exchange Comlsslon, or SEC): Este Fato Relevante é somente uma informação distribuída 
pelas Companhias aos seus acionistas em relação a providências a serem tomadas pelos seus acionistas 
na respectiva Assembleia Geral Extraordinária dos seus acionistas e não é um documento de oferta e 
não constitui uma oferta para vender ou uma solicitação de uma oferta para adquirir quaisquer valores 
mobiliários ou uma solicitação de qualquer voto ou aprovação. 

São Paulo, 11 de junho de 2013. 

Paulo Cesar Pereira Teixeira 
Diretor de Relações com Investidores 

Telefônica Brasil S.A. - Relações com Investidores 
Tel: +55 113430 3687 

Email: ir.br@telefonica.com 
Informações disponíveis: www.telefonica.com.br/ri 



Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme 

documentação apresentada para registro no SICAF e arquivada na UASG 
Cadastradora, que a situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Validade do Cadastro: 

CNPJ / CPF: 
Razão Social / Nome: 
Natureza Jurídica: 
Domicílio Fiscal: 
Unidade Cadastradora: 

17/04/2014 
02 .558.15 7 /0001-62 
TELEFONICA BRASIL S.A. 
SOCIEDADE ANÔNIMA 
71072 - São Paulo SP 
264001 - FUNDJORGE D.FIGUEIREDO DE SEG.MED.TRABALHO/SP 

Código e Descrição da Atividade Econômica: 
6110-8/01 - SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA COMUTADA - STFC 

Endereço: 
RUA MARTINIANO DE CARVALHO 851 - São Paulo - SP 

Ocorrência: 
Impedimento de Licitar: 

Consta 

Nada Consta 

Níveis validados: 
1 - Credenciamento 

li - Habilitação Jurídica 

Ili - Regularidade Fiscal Federal 

Receita Validade: 04/01/2014 

FGTS Validade: 03/08/2013 

INSS Validade: 24/11/2013 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Municipal: 

Receita Estadual/Distrital Validade: 26/12/2013 

Receita Municipal Validade: 08/09/2013 

VI - Qualificação Econômico-Financeira - Validade: 30/06/2014 

Índices Calculados: SG = 4.46; LG = 0.50; LC = 1.10 

Legenda: documento(s) assinalado(s) com"*" está(ão) com prazo(s) vencido(s). 

Emitido em: 19/07/2013 às 15:27:17 
CPF: 082.479.208-40 Nome: FRANCISCO JOSE CARDOZO ALVES 
Ass: _ 



PROCURADORIA GERAL DOESTADO 

Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Positiva de Débitos 
Inscritos na Divida Ativa 

1 CNPJ BASE: 02.558.157 

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dividas da 
pessoa [uridicaflslca acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

Inscritos em Divida Ativa de responsabilidade do lnteressado(a) constam os 
séQulntes débitos tributários: 

Relativos • ICMS Autuação 

Origem: SECRETARIA DA FAZENDA 

CNPJ: 02.55B.157í0001·62 

IE: 108383949112 

CDA 
1 .001 .091.352 

1.001.756.178 

1.001.756.934 

1.092.093.312 

1.093.419.206 

Situação 
Inscrito 

Inscrito 

mscnto I Su&pensÕ 
Inscrito / Suspenso 
lnscnto 

Relativos II ICMS Declarado 
Origem: SECRETARIA DA FAZENDA 

CNPJ: 02.558.157/0001-62 

IE: 108383949112 

COA 
712 030.562 

712.938.246 

Situação 
lnscnto 

Inscrito 

Relativos a Multa tpca 

Origem: FUNDAÇAO PROCON 

· CNPJ: C2 558.157/0001-62 

IE: 108383949112 

CDA 
1.064.704.859 

1.092.896.951 

1.095.266.596 

Sltuaçio 
tnscnto 

l~scrito / Suspenso 

Inscrito 

Local de emissão : 

ORTC- i 

CRDA 11º 3568998 Folha 1 de 2 
Data e hora da emissão 27/06/2013 11 :07:41 ·{horário de Bra!IQia) 

Prazo de validade da certidão: 06 ( SEIS ) mês(es) conforme portaria CAT NR 2lJ de 01/04/1998 
.(DOE de 02/04i1998) 



PROCURADORIA GERAL' DO ESTADO 
Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Positiva de Débitos 
lnscrttos na Divida Ativa 

CNPJBASE: 02558.157 

~!ativos a Multas 

Origem: FUNDAÇÃO PROCON 

CNPJ: C2 558.157/0001-62 

IE: 108383949112 

CDA 
1.0Gl.711.547 
1.0C1.711.558 
1 OCf.720.346 
1.001.724.564 
1.001. 738.236 
1.002.447.151 
1.004.900.254 
1.004.936.220 
1.006.202.365 
1.009.898. 700 
1.012.023.000 

2'11.205 
211 216 
211.234 
211235 

3,582 
3.800 

3.883 
4.342 
4.398 

Situação 
Inscrito 

Inscrito 

Inscrito 

lnscríto 

Inscrito 
Inscrito 

inscrito 

Inscrito I susoe-rsc 
Inscrito 

Inscrito/ Suspenso 

Inscrito/ Suspenso 

Inscrito 
Inscrito 
Inscrito 

Inscrito 

Inscrito / Suspenso 
Inscrito 

Inscrito 

Inscrito 

Inscrito 

-o .... 
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rlifico que a pres11nt~ 
1. Dou fé. 

St.lR: 0,50 • TOTAL. RS 3,CO 

Anelação SEFAZ: 

1)EXPEDIENTE GDOC-1000084-672341/2013 RECEBIDO NESTA DA EM:26/06/13. 
2)CERTIDAO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA PARA OS DÉBITOS EM TELA RELATIVOS A MULTA IPCA, ICMS 
DECLARADO, MULTAS E ICMS AUTUAÇÃO EM CUMPRIMENTO AOS DESPACHOS DA PROCURADORIA FISCAL PF-71 
DA,ADO DE 24/06/13 E PF-4 DATADO DE 26/06/13 EXARADOS NO GDOC MENCIONADO. 
3)PARA ELABORAÇÃO DA CERTIDÃO FORAM PESQUISADOS TODOS OS TIPOS DE DÉBITOS INSCRITOS NA DIVIDA 
ATIVA. 

____________________ Final da Certidão _,. _ 

Local de emissão : 

DRTC-1 

CRDA nº 3568998 
Data e hora da emissão 27/06/2013 11 :07:41 

Prazo de validade da certidão: 06 ( SEIS ) 
(DOE de 02/04/1998). 

Folha 2 de 2 



Certidão de Tributos Mobiliários 

ITU 

FINANÇAS 

Certidão de Tributos Mobiliários 

Certidão número 

C.C.M. 

CNPJ/CPF 

Contribuinte 

Endereço 

Tipo Serviço 

Inicio Atlvlda 

Emitida em 

Véllda até 

ASSISTENCIA TECNICA 

01/01/1995 

Ressalvado o direito de a Fazen 
provenientes de tributos que ve 
inclusive em relação ao período 
CERTIFICA que a sltuaçã 
Sobre Serviços, Taxa de, 
Fiscalização de Esta~ec1!" 
Serviços de Saúde (i . " 
REGULAR . 
CERTIFIC 
634761-4/1 • 

rar quaisquer dividas 
a qualquer tempo, 

o ~unicipal de Finanças 
, refer te à quitação do Imposto 
Funcionamento, Taxa de 

$ CONSTANTES DAS EF 592441-3/05-5 E 

pom base na Portaria SF nº 066/2002, de 28 de Setembro de 2002 e Decreto 50691, de 29 de Junho de 2009. 

ade desta certldlo devera ser conflnnada na página da Secretaria Munlclpal de Finanças 
lhttp://www.prefe1tura.ap.g0v.br/af}. 

http://www3.prefeitura.sp.gov .br/Sf 8576 CERT INTERNET /Certidao/CertidaoMobiliari... 08/03/2013 



Certidao Negativa de Debito 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E 

AS DE TERCEIROS 

Nº 004022013-21200157 
Nome: TELEFONICA BRASIL S.A. 
CNPJ: 02.558.157/0001-62 

Página l de l h 
~M ·, 
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Certidão emitida conforme determinação judicial: MS:0026813- 
63.2009.403.61.A0:021962-16.2011.4.01 .3400.EF:004 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer 
dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que 
vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu 
nome relativas a contribuições administradas pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas 
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em DAU, 
não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB e as demais 
inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta PGFN/RFB. 

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei nº 
8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para: 

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis; 
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de 
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de 
sociedade sociedade empresária simples; 
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo 
art.931 da Lei nº 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, extinção 
de entidade ou sociedade empresária ou simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual foi 
emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
<http://www.receita. fazenda .gov .br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01, de 20 
de janeiro de 2010. 

Emitida em 28/05/2013. 
Válida até 24/11/2013. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

http:/ /wwwO 1 O.dataprev .gov .br/CWS/BIN/cws mv2.asp?COMS BIN/SIW Contexto=CN... 29/05/2013 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 02558157/0001-62 
Razão Social:TELEFONICA BRASIL SA 
Endereço: RUA MARTINIANO DE CARVALHO 851 / BELA VISTA/ SAO 

PAULO/ SP / 1321-001 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 05/07/2013 a 03/08/2013 

Certificação Número: 2013070514274449283489 

Informação obtida em 19/07/2013, às 10:09:38. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://www.sifge.caixa.gov .br/Empresa/Crf/Crf/F geCFSlmprimirPapel.asp?V ARPes... 19/07/2013 



Certidão Internet Página 1 de 1 h 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: TELEFONICA BRASIL S.A. 
CNPJ: 02.558.157/0001-62 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nS! 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN); e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos por penhora em processos de execução fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se 
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as 
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em 
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov .br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB ~ 3, de 02/05/2007. 
Emitida às 12:53:47 do dia 08/07/2013 <hora e data de Brasília>. 
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vivo TELEFÔNICA BRASIL S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJIMF n"02.558.15710001·62 · NIRE: 35.30015881-4 

Senhora Aclontetn, 
Alendendo •• dispo&lções legalft e Klalu&jnaa, a Adminl6lraçjo da Telitf6ntea Brasd S A (Telef6niQ 8taJil) 
5ubmeta à apreciação doa Senhofea o RalAl6no da Administra~o e u O.monslrações Contéb&is indtvlduats e 
conaolidade1 aa Companhia, com 01 patee6tel do• Aud11ore1 lndtptndentea e do Conselho raacal, refereiilt1 
ao exercício aoclal el"ttfflado em 31 de dezembro de 2012. 

1. MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 
O aõlido modek, de QO'ltmança que, em 2011, norteou o ink:lo dA inlegraçêo de duas companhies de alo 
nível e de po,IH 1lgnillcatlvo8 • a Tetef6nk:a e a Vivo. se rellehu em mu110a avanços e:n 2012. E nAo estamos 
lalando apenas de benefloos direlOI que, sem d!Mda, loram muilo lmponan1es. Fomos além e atingimos nOVOI 
palamare& de etk:ltnckl que lerAo grande tnnu•nçia no luful'O da Companh~ Tornar a emprna cada ~z mM 
compe11liva. suslenlavet e sem p.roer <Je VISl8 p,idroe~ de renlabtlldade continua sendo a marca da nosa bem- 
6,uCedida trajltóna. 
A poaiçào de liderança. maig uma vez. não se beleOu apil\U, em mark:et Share, apKar da importAnoa da 
OOMA partleipaçlo de merca.dO. Com l•lnft COl'Nlft a conalanle polillca de invntiment05 pata o iongo prazo. 
chegamoa à maiOr 1e<J• móvel com tecnok>\)ia de lertelra geraçlo no país. Estamo& ltnlra as opttradoru de 
vanguaroa que lmp..,..ram uma rede FTTH tFber 10 lhe Home) e somos a primetra empresa a olef9Cer esia. 
lecnok>gia no Bru,! E com a oferta de Ullra Banda Larga. deadt outubro os nossos chenles 18rnb1Jm contam 
com o servaço de IPT'/. 
EfKiltD'ila OI UDll roerra loltPCftdB 
Em 11bri, um peao mualO rmportllNe to, dedo pela companhQI com o l&nçen,ento o,me,rcial da març11 VJYo. que 
pasaou ft engk)ber lambém 06 &erViços foros e de TV por asslnalura. Para garanhr o suce&SO da operação, IOda 
a empresa roi mobll,.tada amra integrar pl'OCeiAOS e talruturas DHsa forma. cridmor. B! concliçoes elel,v36 para 
proporcionar ao cliente a melho. expe,ilncltl e relorçar ot a bibulos de qualidade e inovação já rec:onhecidos da 
marca. A cen1ra1 de attndimento pauou a lunooc·Mu de forma conve,Qenle pere usuáno6 que possuem serviços 
móvei6 afixot. 
Em termos de po51eionamento de fflefcado. os reaultadCK lorem excelente& e viriOs prémlO& obhdOs durante o 
ano moslraram &"8 reconhecimento. A Vlvo foi, po, exef"ll"OO, conNder111da pele. oi lava vez a marca maia vallOSR 
pelo Brand Finanee e a,nda rGC*>8u o !nulo de operadora fflllll amada do Sh0pp9r Elllperitnc.e. 
A mobi'Yaçào oa C01"11JAnh~ em lotno da nova marca rnoSlrou que era p068lvel avançar na busca de melhores 
pnUcaa • 1'8Y180el àf, p,oat&soa. A Ideia &ra tennoc uma tmp,Na ainda mais prepa,#lda e comp1tt11h1a para 
gerar mais benefícios em seus resultado& e melhor p01icionamento de mercado. 
Pa1a i110, ao k>ngo de 2012, ocorreram 1mportant81 inici-'.llivas de otimização de recuraos e pertotmanct 
aus&enljvel 05 prime•l'OI rnunados surgin1m ainda dU'8nle o ano e lenlo grande 1nUutncia no deternpenho 
dos próltimoc anos. COmo exe,,.,lo, ft CompanhlA adequou sua Htrvlu1a à realidade de uma empresa Integrada, 
com captura de 1mpc>t1antea ainerglu. 
Alguns d91SN beneliciOS pc,dem ser mensurados em 1erm01 de rHuhados financelto5 e operRCionall. outros 
nlo do tio v.í't&la para o pút>Hco, como • dlrTUnu.çAo no lempo do duenvoMmMlO de produl08 ou a 
c,ipaci(IACN de lançamenlO de l'IOY08 ..,.._iço& com mudo tMil agiltdadt. Este • maia um dderenc:ial unpo,tante 
pera uma empr8N que prelende manter aua liderança em todoe 01 nf"8i1. 
Oulro ••~ muilo llgnilcalivo da nona eslra16gaa, de obler 1inerg1es ope,aconail foi a J'\fluguraçéo do novo 
data cenler, em TamboNi. COm J,westimenlos de RS .tOO milhõer.. o precho 1m proiel&dO pera Md,ar em &eur. 
33,e fflll melros quadrados ledas as plalafOnTIU n1ratigcu da itmpraa V\legrada, o que signiliea uma enorme 
van11gem para nouos ci'aentn. 
Com uma ma,ca úntee já reconhecida pelo& clierille • pelo mercadO e com proceSSOI de 11ne,gia em pi.no 
andamenlO, era o momento de reunir colllboradotK e âteas em um mesmo IOcal, poat,llilando maiof lnteraçlo 
e 111gllidade na tomada de decilÕM. O Eco Betrini, um oos edliclOS ma,1 mocsemos de Sào Pa1,;IQ, io. elCOlhidO 
p8ira abrigar as 9<1uipes em aua 32 anda,.s. 
Tanto o data e&nter quanlO a nova sede da C~nhla sAo duas inieiattvas qu~ liwram como premia& a 
preocupação com a sustentabilidflde, poi9 bam planejadot com baN em conceilcx. QUt visam reduzir 01 
1mpactoa ao melo anbente. 
Ptooa mm o moiqc Ç9bfduco 
Em Jutho, • lnauguraçlo da Ealaçio Radio Bue (ERB) de Rancho Alegnt, no Parané, ~il1J à Companhia 
hnali21r o maior e ma IS ambk:aoso ptano de inctuslo digital cso Paf1. Iniciado em 201 o. ele linha como ob,ellVO 
levar B 1.cnologla 3G ,. 2.832 mun1elpio& onde vivem 85% da populaçào bradeira. 
NJ cumprw eaee objeltvo, o número de munclpiol eobert01 peta VIVO superou a aoma dai cidadH a11ndkia1 
com 30 peqis demaltl operadOru. l: mponan1e multar a lunção aoclel k'\erente a a11e lnve&dmenlO. que 
poslltMlrla olerecer COnedlVMSftde a01 t>tu.~ qua ruidem em localidades mais alulaelaa. 
Com a ampla r.obertura 3G • no linal 1W 2012 Cheoa,nol a mais de 3.100 municipio& •• a Companhia alendt 
lamblm l própria delermlnação de se ~alacar cada vet 111a1f. no mefClldo de dados. que , o Mtgmento que 
deveré aprasentar meiot crescimento I lrazer a poasiblltõeda de tddonar novos conwmtdores.. 
O toco no m~ de dados 10' lalroém um fato, CJ6 ealimulo para a nOM& participaçlo no leilão ,o pro,11\)YiOo 
pela Anlllel •m iJnho A. Comp,mhia adquir.J o '°'8 maia disputado na lallUI de 2.5 GHz e tfispõe de uma liCença 
da c:atlllctf naclOnal que contempla aulOrizaçAo do UIC de rRdlofrequtnci:a de 20 + 20 MHz. 
Como par11 dila espec1íic:açbe& do edca1, a 9f1'1)feta tamb.tm paua a 00f'ltat com a fai>.a de 450 MH2 para uso 
em áreas ruraia no interior de SAo Paulo a Mlnu Gen11s, onde 16111 uma tone praHnça. e tamt>'m no Nordelle 
• e11ce10 BaNa e Maranhlo - regiào na qual a campanha buac.a conqui5ter maior part~lo de mercado 
Para vencermo, o desalio da lmplantaçao da quarta geraç.lto a partir da 2013, Htarnos bem poll(Sonadol no 
mel'Cl\do de dadOI, o prlncipal mo101 oessa nova tecno&ogra 
fpço rw Rtu&ahilk1109 
Como nos último& anos. a ranlabtlldade conhnuou no toco dR C.Ompanh,a em seu procer.so de a.paMão Em 
2012. ndolMt06, uma estraléglft cnmercaal mai& conservadora e apuramos a OO$Sa base de clienles lJt111z:arido 
crll6t10& que N to,Mtem relerérmas no mercado de lelecom luo nos proporcionou uma hderança aud4v•I, 
com cltentH que r&Almenle geram receita& e consomem serviço&. 
Ê 1n1ernsanle nolar que apesar da& medidas adoladaa. não 101 regi&trado decf'flC,mo no númffo ~n&al de 
recargeA. Pek> c:ontntino, a receila proveniente da. venda de f9Cargas creeceu 20•.., na oomparAc;Ao com o ano 
anl~IOr. AcJiclonatmenle, menl1vemo& uma liderança in0>nlta1ivet nos NQmentos d• malôr receita, a1,nginclO 
particip8ç6o de 36,9•,o no sagmertto pós-pago ao line1 de 2012. 
No mercado corporativo, toi ainda mel! impo,1an1e a JJresença da Comr,anhiH r'IR aoc1edade empres;uial 
brutleba. promovendo comun,caçAo de qualidada pare o,ganlzaçóM de 10do$ os, lamanhOs Em 2012, 
oblivemo& um crvacltnento de 2S~'o dos aceaaos empruariat&. além de ganho lfqutdo de 37~'<. 
A eSlfaltgla de combinar &8fYIÇOS tem lldo ehcento. pois a olerta de ptOcluto,. convwgenlK apreaenlll .teltoJ 
lmedâal08 como a dimlnuiçAo do dlurn e. principalmenle, e melhoria d8 satlalaçt\o dos clienlas. 
YftlpçldfWI tro OOY9' fift!YKàPI 
Duranle 2012, a Companhia lançou um grande vo,lume ~ novos eorv;ços com toco em inovação e agregando 
valores para nossos cl1Pntn. A oferta ee Ullra Banda Larga comptOYOU, ma,~ uma vez, pioneirismo • llde,ança 
da empresa nesle &etor. 
Fomos os primeir06 na oferta o. alia51fflU vetocidA081, p,o, melo dar~ FTrH, e desde outub,o pasumca a 
comarc111kzar a cone11Ao M 200 MB para todos os cllenlel naa regiões cobeflas. N6o lemoi concorrtnc.a nease 
patamar da velocidade 
No linat do ano, anunciamos o urviço de IPTV, o Vft/0 Fibra TV • QU. alavancou seneivalrnen1e AI chanCH oe 
crucimerlD de consumidofH çc,nedftdos na rede de fibra óptica- e o V,vo Ptay, serviço de video "over lhe toP· 
dnenvolVKlo em conjunto com a Tewton.ea Oig,lal. 
Fomos lambém a primeira operadofa a lançar uma 101~0 de e-books e m•books no pa1a. A Nuvem da Livr01. 
biblk>leca on-line com mall de seis mil tiMoe de conleUdo, euplf'OU a marca de 4 mlhõaa da usud.nol. 
Esau 1nic11uvu alinhades ao n0110 comp,omiao de olerecer serviços ~ melhorem a vtda du pessoas. 
dlrmnwndo déatlil"ICl8s e tomando as comuncaçõn ma1& l'iget1 1 dtgltala. 
Eatt mNmo compromisso nos aproximou de t mitttAo da ditnleS para noe&OS produto6 na 4raa de saúde, que 
lem como carro-ctlefa o gerenciamento de C10ença1 cr6nlcH. Pioneira no desenvoMmenlo d8S&a& IOluçõt1 
ianto para o conr.umidor como para operadoras de saúde, hosp1ta11. clfnicaa a 1aboral6nos, a Companhia apaa 
11 ink:ialiva global da Telelónlea Ofgilal da atação de uma unidada para o daenvotvlmento de aolUÇÕN e 
satviços movaoorn. para a área de sauda. 
A ~nhla também ~ ae posleionando adeQuadamenre em ouln> eegmenlO. q1.11 N tomarâ ainda malC. 
nlratégieo nos ~,nmos anoa: a comunaçlo en11a maquinu. Alem ela oferta de conedMdade, apresentamos 
ao mercado o Smart Cenler, nossa platak>rma glObal de g"9flciamenl0 de wviçol, M2M buNda na nuvem. 
Netu Aegl'n6nl(). estamos tachandO uma •• ne de parcenu, pnncipalmenle para controle • gerenciameo10 
da ,,.,,_ Um ~- ,icordoa 1, fc,t t1n111tzado CGm um,i oral'lde rnont1111dora e outros parcei,oa vlrAo em brewt 
Auelldfde t /ooveçtg 
Qual,daae e lnovaçêo são os pilares da nOMB geslAo. Os rffultadoG rnoslrem o reconheetmento do eslori:o 
qu• ~m s.noo ft1lo paia Companhia para fflCNh(lr altnder o seu cllfr4lle. Ouranle 1000 o ano HIIYamos bem 
posiclONldos em impo,tAnln indic.a<IOres de Qualidflde apurados ptila AMl•I. Reg1$1ramos. por e,ce"1)k), o 
melhor resultado do IDA tfndtce de Dnempenho do AlendimenlC) e a mano, taaa da r&elamaçóu em talelonNI. -· A melt,o,'8 dos serviços prntactoa pela emprtKa uunt>tm foi ateslada de oulra torma paio órgio regulador. 
Em julho, a Anatai usou como bu8 oe iodiee1 de qualkleda de Nrviço& e das f9des daa opetRdofu do SMP 
tServlço Mdvel P996Cal) para e.dglr da lodfUI as presladOras a apreset,lftção de, um Pleno Nacional de Aç6e1 
da Mafh0t1a. 
Na ocaslAo, ft agênck\ eSlabvleceu puniçõn e suspendeu a comerçiaJlzaçAo e attvaçAo de novos ac"606 at• 
c1ue os p1ano11 do m&lhOna lo&Mm devidamenlt ap,ovedO!. Para aplicRr a su111pensêo, ulabelaceu r.omo crll"'1o 
reslring,r as vend11:1 das operodorftl que. em cada um óos eslados, 11vesHm o ma10r número de rec1emaç6e1 
feglsh11dn na própria agência A Te-telõntea. 01'8111 !01 a Unlca d1JS qua.lro ma.lO(es p,estodoras d6 s.rvtço que 
riàu 1ew suas v8ndtts t.usptt1isn~ am nenhum estado braliJe•o 
T amb•m noquestto 1riovaç1lo, ações tmpor111nlK lotam impl:1nladu. A elll•mpkl de anos anteriores, a companhia 
1nic10u 2012 patrocirvindo R CRrnpus Party, o me10r aven10 de lecnolOgia e empreendedonsmo d,g,iar e que 
hoje •~ compktlamenle r.onso~õado no mercado braslle1ro. EH:\ é uma impo'1anle 1nick\t1va po,que lavorece 
um amplO debate sobre o lult,0 na lntemet • lt, ao mesmo lempo, um Hpaço que permite kienblic.ar novos 
empreendedores. Esse movirnenlo esla lot.lmenle em aintonlll com o foco em HIViçol inovadoras ealabelactClo 
pela companhia. 

Em 2012 lomosattm· pempnmelra vei., promoYllmoa a realizaçlodO ~entolora de Slo PaulO, ao es~rmo• 
Recife como Mde da Campus Patly. Com iuo, tamMm no1 tornamoc a pnmeira emprKa A patroo um .," 
evaf'IIO d8188 porte, • com HN perfil. no Nordnle, uma reglAo livida de in1arctmbioa. O aucNSO do encon 
moaltou que a daclllo 101 acertada a a n01111 ma1C111&1u tortaledda. 
Tambem temos epoiRdo ae lnleialivu globall da Tftlóniea no prQJeto Wayra, aeeleradOla do negóc:10& 
que Mlecone profll01 Inovadores em tua inicial • alavanca seu deHnvoMmenl0 po, metO da lnlOalivas 
empreuria1& de alto poder económico. Em 2012. foi inaugurada uma Nde própria pan1 o proJ&to na cidade da 
Slo Paulo, o qua moelrou o compromeli11anto do Grupo com o apolo a novos 111.lanto& e modak>6 de negócios. ~ 
O ano inida•M com a implantação de ml'dtdas i~rtanln no amtHnle regulatorto. E no cel1llr10 aconbmtco, 
medldU gov~eolail foram adOladu e seu• reflexos pod.,lo ser MtnhdO& em 2013. 
Tarr1bem serio ano em que vamo& aeguir no aperfeiçoamento da 1'10188 Nlrulura de saatemaa • operaçõn para 
capturar ainda mai; banelicios com a convergência de nrvlÇOa lilllOS a móveis. NAo por aca&O, esse movimanlo 
COf\$l&IGf"lle de integração evidencia 1'10168 duleeadl rentabilidade no Htor de leiecomunicaç6ea btasile1to 
como um todo. Em 2013, com a continutdade du ~ de W'llegraçlo • .eguire~ gerando valor e rnunado& 
posiltvoa para a Compinhia e lambém conlnbuando para o dnenvotwnento de uma sodedade cada vez maia 
conectada e com cepecictadl de absorver 01 ganho5 de prodUWidedl advlftdOI dffS.8 p,oceao. 
OuarlfflOS r1nalczar agrac:tecendo clãentea, acioniatas, torn«ffOres. instlulç6ee llnancelfas e demais entidades 
peto apoiO e contiaoça deposiladol. Temos um agradecimenlO espK+el 809 nono& COlaboradoru que, com 
dedicação e empenho. toram os rnponúveis pelas conquiltel obtidaa dul'anle o ano. 

2. CONTEXTO ECONÕMICO E DO SETOR OE TELECOMUNICAÇÕES 
2. 1 Contexto Econ6mklo 
A economia brasil9ira mais uma vez se viu diante da um eon1axl0 W'llemacional a.dval'IO e dtsafiae!Or no ano 
df' 2012. Oue1110,wneotos sobre a sotvtnc: •• lecal de dtterentea economias segu,ram manlenoo elevados os 
custo, de financiamento dasu, economi&1 ~ a avel'Uo gk>bel ao ri6eo. Oianle diUo. as econom'8a avançada, 
creaceram em ritmo lento. de 1,8%, em mulloe CftlO& ,aoi1ttanoo relraçlo de nus produlos. 18QUndO a Ultima 
est!rnaliva dllpOntvel do Fun<Jo Mooal,rio lnlemaclonal. 
Como 1DAUllado. o Produlo 1nttmo Brulo global ~lou a desacelefar. CfJm crescimento mâdlo de 3.3~ no 
ano. dD5de 3,8'°~ ,-.:, ano anterk>r. segunda a mesma lonl• Em resumo. o conlltxto elderno foi marcado pela 
con1,nuidR~ da cautela. p@la e!evada ave,.sAn ao riSco, e pelo menor ntmo da crescimento econõmieo. 
O selor txlerno da tconnmia brasileira nAo alhtVe imune a Mie cenarto lnlernaclonat desafiadOr. Olanlt tia 
menor ablorçJo das i»portaç6ea bruilelras por nossos parcetr01 comercia-, estas toram redu2i<la& ern 5.3¾ 
na col11)8raçt.o com o ano tt. 2011. Com isao, o ulclo do cométdo exterlof em 2012 acumulOU USS 19.5 
bilhões, o menOf qJdO da balança comerc.i deSde 2003, deecfe USS 29,B bllhõaa no ano de 2011. Como 
rasuftado, o d•ticil em ltantaç6H eotrantM alingiu USS 54,2 bllhõel, equNalenle a 2.4% dO PIB. 
Por owo lado. a economia bruUeira voltou a ,eglalrar entrada lignilicauva de lnvellimenlos Diretos 
Estrange1t01. ESlel alcançaram o montante de USS 65,3 bilhbea. com desblql •• dos iogreaoc dNlinadol a 
&elore& de MrviçoA. os quel9 reaponderam por mais óe 51.94llt do monlanle tolal de IDE ingresado no pata ao 
iongo 00 ano Com L810, mala uma vez os lngreno1 de IDE auper•ram o d,tdl em lralllRÇÕH cotrantu, como 
ocorre desde o ano de 2002. Ou Hf8, a d6lpffo do CWno .nternaOOMI adverso. a ec:cnomia br8Siteira logrou 
mais uma vez reglSttar Balanço de Pagemen1oa m,parev•ãno. 
COmo conuqutncia deaae desarnpenhO lavoriivel cio selOf ••temo da economia bfasilell'8, as rewrvas 
inlerneciOnais do pais Mguiram em ei.vaçao, pNa o ntvel de USS 378,6 bllh6", uma alla de USS 26.8 bilhõe& 
trentl ao acumulado no ano anianor. 
Eau l~za do MIDr ex1erno da economia braSileira nlo aa traduziu em conhnuêade da apreciaçêo da 
moeda brasileira Ir.ente à moeda norte-amertcana. Peb contrlirio. A paridadlt cambial media entre ambal as 
moedas Joi de R$1US$ 1,86 no ano de 2012, uma ela de 171:-. em oomparaçlo com a m6dia do ano anlerior 
A paridade cambial encerrou o ano de 2012 em 2,04 ruia P0f clóltu', delde 1,88 reais por dólar do linat ano 
en1enor. e verdade, entrelanlO, que •••• dep,Kiaçlo de moeda bras.leira ruullou. enlrt outro& vetores. de 
diferenles medidas de potflica cambial. 
Eue depreclaÇAo da moeda brufleira reauRou em velo, ela p,elllo de aumenlo dos preços inleffl08. Junte· 
H aluo a eltvaç6o do saláno mlnimo, de 14% no ano de 2012. A cornbinaçAo dessas !atores datermll'lõu a 
manutençio da inrtaçlo em nlveis elevadol no ano de 2012. O lndk:e Geral de Preçoa • OiSpOnlbllldade Interne. 
o IGP,Qt. caleulado pela: Fund&Çio Gelútio Va,gu. acumuk>u aumento de 8.1 ¾ no 11no. EnquanlO ,aso, o lne11ce 
de Pre,ço1 ao COnsumidor Amplo, o IPCA. calCulado pelO IBGE t utilizaelo como relertncia no sillema de melai 
de 1nttaç6o. acumulou elevação de 5,8%. Trata·H de 1Pa superior * mela central de lnftaçéo. da 4.5~. mas 
inferior ao Omite supaf'iof estabelecido pelO regime de me1a1 de lnllat;lo, de 8,5,.. O Índice de SeMÇos de 
Telecomunic:açõea. o 1ST, telirnado pela Anelei, leve veriaçio de 4.9% no mesmo perk>do. 
Alltm doe eltílos sobra a mltaçlo, o cenerto intarnac10nal tamWm lptN&nlou 1"1)8Cl0a adversos sobre a 
atividade econõma. Em prifMil'O lugar, por con11 oa menor demanda dt no&aoe pan:eiroa comercia•s. De 
talo, a, e•portaç6n dl produto& braallearos d• dlferentts selorH loram negallvamenla al.uadas ONlacou·se 
a queda das quanldadeS expo,11:daa de ben& de consumo durave11. de t5,7~ no ano. Em segundo lugar, por 
conta da Queda da confiança do emp,adtio nadonal. com reflexos negaltvos eobre oa tnveetimen109 , •• &z:ados 
~Lasempresu 
A cornposiçio deMN eleitos Atdu.ziu o nlmo de crescimento da economia pare uma taxa inlenor a rneladf de 
lua de crnclmenk> do PIB no ano dl 2011. de 2, N. A atiYidade da lndúslna foi uma das principais afelaóas 
nega1rv11men1e, com recuo de 2.~ oe su11 produçào lisica ao longo do ano de 2012. O setor de Serviços de 
lntormaçto, que contempla a ah'idade de TetecomunicaçbH. lllfflb6m arraleceu seu dine.mismo, com IAIC8 de 
crescimento no ano de 20, 2 mfarlor à apresentada no ano anleflOr, de 4.~ 
Mf&mo com a dN&ceteraçio da alividade econõmêca no ano de 2012. o rnercaoo de trabalha parsisliu com seu 
dinamismo. A la,ca media de d&Hmprego lo• de 5.5~ novamenle a mll'lim8 de Iode • sfne histórica divulgada 
pelo IBGE. O aumenlo do emprego ocorreu melfflO com a deaac:eleraçlo no mercado lormal de lrabalho 
(CAGED), que cnou 1,3 milhão de vagas. uma queda de 33% na compara.çào com o ano de 2011. Ainda a&Slm, 
oa selarl01 habilufti& reais (IBGE) Uveram tvoluçlo po&1hYfl, uma al1A de 4, 1¾ em relaÇlo ao ano de 2011. 
Nuae contexto de perda do YlgOr da atividade econ6mica. o Banco Cenlral do Brasil aplieou medidas para 
e&lmular e ppanaão do cl'6dilo e reduzk' as laxaa de JUl'OI praticadas paiol bancos 1\8Clonail. Noue sentido, 
foram reduzidas as elligOncias de dapósilOs compulsôriol. Complernan1armente, reduz1Uw6e a laxa be.flca de 
juros ao longo do MO, encerrando 2012 em 7.25~:.. o menor nlvel de toda a Hrie hialórica. frenle à de t 1.~ 
observada ao final do ano de 2011. A lua bé&ca de JUl'OI acumulada no ano de 2012 foi da 8.46•,i,, uma qu~ 
de 3.16 pontos pef'centuala em relação à U\xa Sellc acumulada no ano anlerior. 
AIM'I dl aluaç.lio do Banco Central, o goyerno também promoveu diversas renúncia.a l1K&i& para nt1mular a 
economia. Entre estu. delaca·.se a recluÇAo do imposto SObre produtos indualrialiladol, o IPI. eobre d•lerentes 
MIOrtts produtorff d• benc de consumo duràWKS. 
Por lim. no mén'° õas llnanças govEll'namentaia. o superavit prim4no d0 setor pubflco lol alelado n, 
pela dea.;eteraçào ela atividada econ6mica e pelo impa(.IO de deaooerações tributiu1as..1'mboa me, 
anlenonnenla. De tato, o supe,ré.vil prtrnano allng,u o pe,cenlua.l de 2,4-._, do PIB, ~ 
no ano de 2011. A dtspetlO dlaSO, a relaçto entre a dlYtda 11q.,.,c1a do selor público e o 
manltve sua tre,tetóril dequ~ 1tingmdoo nivat de 35.1~ no ano de 2012. anle 36.4~ 
e'IOluÇlo resullou da raduçlo oa IAJ!a b6aica ele Juroe a da valorlzaçlo da raMrva, int~ ti~ ~· 
em moeda etlrangelra. ..-: l , 
2.2 En1omo Compeffllvo / ~ ~ ,,. ,; ..:, 
O mercado bra111leiro de Talecom seguiu em 2012 urna d.,Ama oompaliUva agreas,va ~~,,.,. 
importanlH nivele de crescimento da baae de dientes. No emanto, o ga.nno em lnha:i~ ~-·111:~1 o m-... 
doa u1umo1 en0&. conaequtncia d8 revia.lo dai regras de bahcaa de liohH pr1,pa991 ~ . • u .tlCID 
,uspend.o de vendas ocorrida em Julho/12, por delermlnaçAo da Antiai. que atelou o dt anaiCIIJ 
TIM, eia"' o OI eanoa larga e TV seguem em •••• expando, com e en1r1oa do ~!-1" ~lando • 
compellÇlo. Esse cen6no reflete-ff noa 1nYN11men1os realU:ados: no pnmeiro s.emectre 1'~: ?f*.'""8~va,u• 
um aumento dt 24,2% no voeume de inwslimento& por parle das operadoras em rei . . pa 
do 2011, com perspectivas de encerrar o ano com o monlanll recOtdade RS 25,7 bl~.~ · Te 
QaobO Lffl4td9 m h'IDildõ 11m mNM sa, iMitMPI) ~ ~ w :.! ~ · · -..._ 
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Fonle: ITR/Te'8CO 
O panorama compettlivo em 2012 IOi marcado pttlo lelt.lo da trequtncla da 2.5 GHz. que senl u,ada J>NA a Ol~' 
~ serviço da banda larga e telek>nia móvel dlt quarta geraçto (4QJ. No mesmo lote. toi 1811oeda a lraqu6nc.ia 
da "'60 MHz, cuja a,plOraçào do urviÇO obtiga as emprecu a garantir a olerla da 1nttme1 e telefonia em 
areas rurAi,. Oulro upeclo regulalóno importante diz rNf*10 • qualidade dos 18MÇOS prHladoa: o mak>r loco 
regu'816no e a <Mmancsa da sociedada pela quahdact. de serviços levaram a Ana1e1 a proibir len"lporAria'T'lente a 
comerclallzaçAo dt nova, ltnhal e berrar novu ol'ertas comeroa,s doe concortenlH. 

a..-::::::;_::-----------------------------------------------------conttnua 



Apesar das prea6es compelillvas e regui.atortas. as emp,ues continuaram ,~ processo oe rNstruluraç6o 
em 2012. ~ndo..e para atuar em um mel'CMO caek\ ~z mait inl~rado e con'-ter~nle. A Compantiia 
adolou uma marca comercial única (VIVO) pera os HUI NNiQ06: a Arntric:11 Mov,I rin11hlou II t'"ICOtpOt'l(t\o enlre 
Embraiei• N91, embora nto lenha conseguido lazer o fflNfflO ex>m a Claro; ap6I a entrada d8 Porlugal Telecom 
na Oi, • amp,1&1. colOoou em pn!UU um novo plano estraléglCO, oblando bon1 ruullados no negocio foro; 11 TIM 
'8nçou o letYiÇo d6 banCla la,ga 1,xa em Sào Pauto e no Rio de Janeiro após aqulsiçao da AES .Ahmua: 1 Ne,lel 
paMOU por uma profunda relonnulaÇAo no a.eu quadro execuUYo , lenço1.1 timidamenle se1.11 plallOI 3G; flll GVT 
Jançou o serviço M TV por us•nalura e continuou sua palibca de expflna.\o a novas Cidadas, o que inclui it'l~ifllr 
&ua openlÇAO no munlcfplo de Slo Paulo ainda no primeiro lrtmnlre de 2013; e a Sky minteve•H como um dos 
pnncipeil plar-ra do mercado de TV por aalinaiura. com fMe crescimenlo em 2012. a16m de adquirir o dtreilo 
de atuar na frequtncsa CM 2,5 GHz no leillo do 40. O àmbito regulalót1o 1~ contribuiu para a lnlen9ihcaçto 
da compelilMdact. do men:ado. 
Nesse cenino, o pa!a lect,ou 2012 com 281,8 milhOn de aceaoe móYeta. Apesar do número e,preqivo, o 
aum&r'IIO ele 8'- • babco H comparado à erpen&lo oe 19,4'!1.""' 201 t, ,.IDfÇftndo a hipótue de uma lendtncla 
de dNaclleraçlo do ntmo de crNCI"**> no481or. A alta denaidede ele celulares, que a1inglu 1,3 ltnha de 
voz por ttabltanle &m 2012, o de&aqueomenlo da economia e as punições da Analel a atgumaa apetadoras 
IOflm taloret que lnftuencteram 19M rnult.ado. o que aponla para um amadurecimento do mercado. com 
conaoidaçjo dO markal lhare e 1umanl0 da compeliç6o. 
Na telelonlA llxA, o CrHClmanlO da bue lot de 4,2~. 1,7 p.p. mAlor do que o ano anterior. ahng1nd0 45 mllhões 
de cllenln, aobretudo por talorçol de ,.tenção daa concetaiOnáriaa. No enltl.nlo. ea empreaaa continuam 
IOfrendo bli.u Mgnihcaüvat. em decorrtncia ao creac•menlo continuo du aul0tlladaa • de subslih,içlo fixo• 
rnovo1. 
O mercado de Bancta Larva F1U11 manleYe ~acirnenlo aignillce1,vo, ctiegando a 20 m~h6ea de ~ em 
2012 (21,7...,). a maior expando no& útimos eno1 em termos absotul05 O aumenlo da oferta do MKViÇO, com 
ampliação de redes e entrada de novos a,mpeUdores. alavancO\I Kse crescimento de aceuos. p,4tl&ionou 
o ARPU do Mrviço e estimutou o l!lumenlo do vetocidaele de IKU60. Os planos de estímulo à ban<MI larga 
itnpantadoe pelOI govemos l.cteral e elladual. com base em ,ncenUvos hsca,s (PNSL • banda larga popular), 
impul&ionaram o consumo e alo uma impoftanle alftvança de crescimento. 
O mtrcaCIOde TV po,aall!Nllura voltOu a c11scer lortemenle, alrlglndo 18 mlhõeade acessos em 2012 (28,5~) 
A baixa penetração naclon&I (28~11 no Brasil, comparado a 46% na Argenllna e 84~ no Chile) Indica um grande 
polenc.iel ele e,rpaneAo IW'lda a ser caplurado, sobf'l!ludo M tecncMogia salehlel, que cor!'flpondeu a 80% do 
ganho 101a1 no ano. A entrada de novo,g competldOf'l!s promele ac,rrar atnda mais a dispula no mercado. 
A Banda Larga Movei tambfm N manteve em expan&Ao aceieraaa. com cre5Clmento de 72.._ na base de 
os..,,nantea Ea!le resulUldo deveu-w pnnclfJl,tmenll AO creac,menlO ao rnera1d-., de tablel& e nOlehooks (com 
plM05 HdUIIV06 para dados) e ele M2M. que encena 2012 com 6.8 m11t16e& de cllenlH. No mercado de 
aparelhos.. o ecmentc na penelreçto de ,mertphones, que saiu de 10~ •• 06 bar.e de c.elu1.tre5, em 2011 pare 
16% em 2012, segundo pesqulU TelKO. tol e51•mulado pa'8. Queda no preço doS dfspos•livor.. O 1ançam&nl0 
de oterlM Of pacotn de dfldOI pr6-pagoa lamt>fm lq>ul!iOnou o acecao a inteme1 VJ& telola,. O inicio da 
comen:ialllaçáo do 4G em 2013 promele an'4)llar ainda mal& eae mercado 
O mercado de voz móvel lol marcado em 2012 pelo aumento nas ol.rtas de ligações g,aluilar. ~on ne1• em 
plenos põa-pego, cuJOG ace6806 aumentaram 14,9~. em 2012. superando o cretcwnitnto do p,é-pago {7. 1 ~~,. A 
queda no preç,o do m~uto auoclado U ofertas "on net"' 1mpu1Stonaram o consumo e acentuaram o lenõmer.o 
~ulli Ch.,~. no qual um cliente pré·pago manl6m lnrias de mal6 de uma cperlldora. 
A Tetelõna. Brasil segue liderando o metcado p08•pago, com 37~ de atlare, 11,5 p.p. à lren1e ela Claro, 
enquanto a TIM IHUffllU a liderança do mercado de p,.pago (28,z--.. 1.2 p.p. à trenle da Telelónb Braall). A 
Companhia segue líder tamWm em Banda Larga Móvel (pen mode,ma), com 47,2¾ de share (17,8 p.p. à lrenle 
da Ctaro). No mercado de M2M, a li<lerr.;a f da Claro, com 3,2 m,lh6K de ac •• sos, seguida pela T1lelón1Ca 
Brasil que vem apresentando um cre1eimen10 acektf8do. 
No se,viçocorporativo, a C"OnçOn"fncia segue agreu,va no mercado de dado8. como aumento dai veloeidade&de 
banda larga olMadll a ckentea PEMESIPequenas e Médtls Empruas). a prf,Ç08 cada vez ma11 comp&11hvos. 
Deasa forma. encerrou ••• o ano de 2012 com a eapec;lativA de que 2013 deve apresentar um acirramen10 
na compeliçllo, alavancado pela adoçAo de novas 1ecno10gia1 (48). ampliaçfio do empaco1aman10 da oferta 
de prod!.1101 (4play). expansão do mtrcfl.do de dadoa móvel& detenvotvimenl0 do MVNO e por mullo& oulros 
eellmuloe. Todoe uses movimenlos devem ocorrer em um ambiente onde o reguledor deve permanecer ma11 
aluante e exig1nle com qUKl6e1 de qualdade. 
2.3 Am..,.., •• llegulat6rlo 
Aalim como •m 2011, o ano de 2012 loi man:edo por grande atMdade regulalóna. A Anatei vem concer,uandO 
esforços. em quHtõea como melhoM da quahdade, ~lo e eaUmulo à compeuç.ao. Panaram a 
vlgOnlr nnla ano as velocldadn minimn Hlabelecidas tanlo para a banda larga lixa quanlO para a banda 
larga móvel a, .._.m Cliuo, a Ag6ncia damandOu elas operadOrla móvw a ap,esenlaçlo de plano detaJnadD por 
estado. comencjo medktu capa.zu de garantir I qualidade do 1erviço e das redes ele tetecomunicaçõt,s, em 
especial quanao ao com.,.etamento e lntemapçlo de chamadu e ao 111ndimenlo aos u&uários 
No Ambllo Cio estimulo à untversaRzaçlo e COfTl)lfUçlO. aprovaram-se durante o ano og regulameolOs CIO Acesso 
Individual Qaae E1pecla.l. do Plano Geral de Melas de UM'ersalizftÇAo, do RagulamenlO de Exploracão 
1ne1ua1na1 de Linnu OeGicaCIH e CIO Piano Ger11 de Melas ele CompeliÇao. 
Tamb6m me,ece Clealaque em 2012 a llcilaçào de radlOlrequénciaa nas labta6 de 2,5GHz e 450 MHz, dealinadla 
• banda larga de quarta geraçlo ou LTE (Long T enn Evokrt;on) e 1elefon1& e banda larga em 6ree1 ruraia. 
'"1)8divamonte. 
Modelo de Cuatoa 
Em 201 1 a Ana1tl eletuou o lançamenlo do pro;elo ele modelagem a custos. que leve inicio no dia 25 de agoslO 
O pnncipal obsellvo eia prec1UcaçAo a cUIIOa Htá. associado. entre ou1ro1 aspec10a, a lbtaçAo das lar•as de uso 
de rede csa ltlefonia llllll e I epuraçio 006 valore& e1e rel8fêncía dO VU·M (Valor de Remuneraçlo de uso de 
Reda do Serviço Móvel Pessoal• SMP) e de EILO (E,cploraçllo lnduslrlal de Linha& Dedk:aelas) das preslac!Ofa, 
de terviços de teleCOmunk:ac;:ões. O conaórcio vencedOf, lormado pelas empresas Advtsla, Analyavs, Ma&o" , 
Granl ThOrnton, lem doas anoa para e11ecutar o trabalho de apoio• Anate!. As. conc:eaaior,áriu do STFC desde 
2006, r&tal,...amente ao ano de 2005. e as pNllladOras <IO SMP Clffde 2008, retatlvameote ao ano ele 2007, Jé 
ap,H1nlam periodleamente oa documenlOI ~kloe na ,egultunenlaç6o do modeto ele cutlOI. 
-~de-~ 
Em OUl\lbm ela 2011, a Anatei publicou nOYD& regulamenl06 de qualielade para os serviços móveis (SMP) e 
de comunk:eç6o mullirnidia (SCM) prevendo obrigações minimal de q1ialidfld1 de rede pera bandft larga fota 
e móvel. Eues regulamaolo& Obrigam 81 operadoras a garantir.m tndicadoru minimOEó da vel0cld9da e da 
qualidade de servtço. 
Pelaa metaa Htftbelecldas noa regutamenk>S de Gfflào da Qualidade do, serv,çor. de ComumcaçAo 
Munfmld1a !banda larga llxa) e Móvel Pessoal lbRnda larga móvel). as pr861ad0ras devem lnldalmenlt garantir 
mensalmenle. em media. 60~'o dll ve10CK111de conlralada peb& usu4nos. Já a velOcl<lade if\ltanl6nee deve ser 
de. no mlnlmo, 204'·;. dos planos de 11rv.ço conlralado 
06 regulllmentot ele medic;éo da Banda Larga (ltxa e m6'tel) lambàm estipulam que as operadoras conlralem e 
1mplememem a EAQ (Entklade Aferidora oe Quelieladel para a mediçlo e pubheaçêo dos indicea. cie qualidade. 
E nta, em conjunto com as operaooru e a Anatei, Cl6Ver'II der.envolver as metodologias J)Dira mediçAo 
e ptj)licaçlo dol reslAledos. O P,oce&IO da seleÇAo da EAO foi conduzido pelO Grupo ele lrnplamaçào de 
Proceuoa de Alariç~ da OualkSede (GIPAO), tormadO por reprennlanlM du pruladOrH de SMP • de SCM, 
IOb a cootdenaçAo da Analel 
Pagamento de 6nus I cada bl6n&o IObN 11 receitas dll Concndo do STFC 
De acordo com a ctau1ura 3.3 dOI conltalOs. de concesdo do Serviço de r.1eton111 Fuca CCmulada, a 
Conctsatoniria devenl.i pagar, a cada bieniO, o vaior correspondente a 2~• da rece!la ifql.lida aulerida a partir 
dos plano, de Htviços, b6sico e anemalivos 
Em abril de 2007, 2009 e 2011 a Compantlla eleluou o pagamento do 6nus conlralual, considerandD as recetlls 
dos p&anoa de MMÇOa bâsk:o a allernauvo e tlelconaiderando as rece11a1 com intarconedo, PUC e serviços 
IIClloonaia. 
Em novembro dt 2011, o ConMlho Diretor (Ili Anelei aprovou a Sa>muta n• 1112011, tm decOr,jncle da análise 
das ,mpugnaç6H actminillral"'u du concessionárias do STFC. deliberando 111nc~lio. na baff de cálculo do 
6riu1.. dU recalas de 1n1arconexlo, PUC. oulros serviços lldr(iof\81s • recallu operacionais ine,renles ao STFC 
-.gontuçao SocleUrt.i 
Em 12 de aet&mbfo de 2011 lot promulgaell a Lei 12 485, cutas disposições. poss1b1hlaram u concnli0nér1as 
cto serviÇO Tetelõnico Fixo ComUl8dO rsTFC1 a preSlaçio ele outroe 11rviçoa de tetecomunicaQõea, al6m 
daqueles obtelo do rnpectivo contrato de concemo e do SaNiço de Comunlcaçao Mullirnldia 1·SCM1 em aua 
re&pedivu l'9gf6&a de contfldo. 
Vil8J1do aimplHlcar a esuutura organizacional alual da Companhia, bem como a.uülar a ini.graçto dol 
neg6ooa e a geraçlo de &ine,glu dacofrenlH da racionallzaçlo da prutaçlo dos &eMÇOS, a Tetel6nlca BraS61 
prolOCOllzou na Anatei em 15J03/2012 peeliOO de anutncia ptivta de reestrulU<8Çlo socieléria, que te IOmou 
legalmente viâvel em rt;do OII al..,aç,õea legialalw11 apld.veil •• concellion6rias oe STFC através da Lei 
12.485. 
A reetlrulu,açio IOciel'ria propoaa somente poderá .., lmplementlda após e anu6nda pn1,via da Analel. qua 
MQU8 analiaando o caso. 
Bena,.,.,.fvel, 
A LQT. Lt• Gerei das Tetecomun,caçiõe1. e oe regutll:menlOa da Analel derinam que os bani d8I conceuionáfi11 
do STFC e de tlUM coltgael11 utd,i.adoe para a prestaçào de telefonia lixa do rever&ivell à Unilo ao final do 
prazo da conceado. 
A respetlo deaae tema, em março de 2012, a Ana1e1 manlfealou~ae. em reunião dO Conl&lhO Diretor, que 
ben1 •fflÓYIIII adminiltral#Yos oev..-n fazer parte lnlegranl• da retaçlO de bens revet1ívet1., TamWm hou~ 
delermlneçlo para que todas II concealion4n&s Jossem nollflcadas sobre u ctiretrtzes para a anU,ncil de 
operaçõn envotvendO a dHvineulaçào. aJ,ena;Jo Ol• IUb&lllulÇ6o cte bem l"llegrilnte da RelaÇAo de Bens 
Revirai~ ou o emprego de bane de ltrc •• ro, dtrelamenl• na P,Ntaçào do ArviçO cone.dtdo. 
Ainda em rereçAo ao 1eme bera reversiveta, em novembro a Analel colocou à ClisposlçAo da IOCtl!Clade em 
seu po,1.11 N1 lntemel as inlormaçõe& conslanles da ,elaçlo de bens ntveraiVffl (RBR), ulilizedol pelai 
conCH1ionâria& para a preslaçào oo &erviço de lelefonia rtra. e que Hfio rwettidoi para a Ag6ncla ao lirmlno ··- 

Lelllo do 40 o lelofonla rural 
Realizou-se. 005 dias 12 e 13 de junho de 2012, a licitAç:iO dOC 273 IOIK de lrequéncia releren1 

laixa de 2 500 MHz a 2.890 MHz A Tele16nca Bru~ ldqulnu a taixa X. de abl'ang6ncia nacional 
bilhAo. 0evtdo as regrai Cio acilal de hcilaçllo que 1imitftvem o k>lal de et,ptelro delido po, caô8 grupo 
nana laiica. a Companhia se comp,ometeu a renunciar às laiul P e T +U, ulill.zada& no &ervlÇO MMOS, caso 
nAo realze negoclaçto ela suas opareçõel MMOS em alé 18 mesu. Na negociaçlo da operações MMOS 
correspondenlN aoe; eapec1ros renunciado& pela TeltlõnCI Bralil lerlio direio de p,elerlncia na negoci8')io 
as emprasu SKV (laixu T +U). TIM (laix.a P) nas cidadN de Curlhba • RIO de Jan&,ro a Oi (lat•• PJ na, cidade& 
de Slo Paulo e Porto Alegre. 
A Anatei ta,,.,.m licilou a laix, de 460 MHz que lem por linallclade o alendimenlO de voz a dac:IOS nas érta& 
ruraiS com tecnologll móval. Em razAo da t1Ul6ncia de inlerea&edoA. os gennedoru do leilão do 4G aasumlfam 
a Obtigaçto no lomecimenlO de lnlra ••• ruture para o 1tend1menl0 rural, Que dave,t.., reguJamenlado em 2013, 
conlonne a laiu. adquirida. 
A Telelônlca Brasil, que adquiriu a Banda X. te" obrigaçõea de lorneclmento de lnlraestrutura em Arus rura11 
nos ..,.doe AL. CE, MG. PB. PE, PI, RN, SE o SP lnlorior, IClalLZando 2.566 munlelpóos 
O crooograma de cumpnmento dia meeu auooadas à talxa de 450 MHz prevt que ~. dos munlcfpiOS 
sejam alendidoa al6 Junho de 2014. 60% ai• oezembro de 2014 • tW:. 11' dezembro de 2016 com laxa 
de lrantl'ri&IAo de 256 Kbpa • 100% CIHMS k>Calkladea com 108 de 1 Mbpl ate dezembro de 2017. Para. o 
atendwnento Cfessas metas poderio aer utilizadas outra& laocu de lrequ6ncia ,a oulorgadu à prestadora. 
Plano de melhort.l de qualklada do SIIP 
Em 18 de julho de 2012. A Analel nollficou a Vivo S.A. para que aprnenllilM um Plano N,cional de Aç~ 
de Melhoria dl Prutaçlo do SMP, 1 Hr analU.do e apnwado pela Anate~ conlendO medidas efetivamente 
cape.zn da atingir°" ob;edvoa de melhorar, em relação a IOdOI os Eltadol da Feoereçlo e ao OiSlrllo Fedet"al. 
aspectos rt'lativoa à qualidade do serviço e dai redes de lelecomunlcaçõe9, em HP9C'8.I: (a} completamenlo 
de c.nam11da1; tb} inleffupçAo dO sen,iÇCI: e (e) redlunaçõel CIOS USu41rios. Na mesma data e Anatei 11mbém 
notitlcou OUlru operadOl'M mó'letS para a apreMnl&Çlo de Plano Nacional de ~ de Melhoria da PrNtaçt\o 
do SMP e para a suspendo da comerdaltzaçlo e altvaçlo de IICHIOI do SMP a1, a apmvaçlo do plano de 
melhoria pela Analel 
A Cornpantlla, que não loi atingida por medida de suspendo da comerCializaçlo e aliv~o ó8 acecsoa do 
SMP, leve set.1 plano de açlo aprovado peta Anal•I em 10109/2012 
V•nda de TOITft , 
Em agosto de 2012. o CAOE aprovou a venda de 1.800 lorrH de lalacomunlcaçõe& da Tetelõnk:a Brasil para a 
American T O'lfer. Em eetembro de 2012. ta11"1Wm loi aprovada a venda de 1.912 1ort'M e ·roonops~ para e GP 
lnveelmenl&. Em dezembro forem vendida• maia 800 '°''ti à S8A CommunicaltOnS . 
Pagamento e» 6nus I cada bl6nlo na prorrogaçlo das Hcença• dl racllotrequlnci.a 
Em oulubro de 2012, o Con&.etho Diretor cJa Anatei aprovou a Súmula n• 13/2012, onde nclarece que ff1'o 
incluídas na bue de álculO dO valor devido a t,lulo de renovtlÇAo dO direi lo de U80 de radiolrequtncias previsto 
nos Termos CM Aulonzaçlo para a prnlaçAo do Serviço Móvel Peuoal (SMP), denl,e oulras, aa recellaa de 
inlarconedo, de faciidades ou comoclldadel adk:ionak, e as receitas operacional& Inerentes a preslaçào do 
SMP 
Aprovaç.io do pedido S.AC da Te'8f6nlca Braall 
Em novembro de 2012 loi aprovada pela Anatei a aoapl&Çéo das lleençu do stMço de TV por Ul+n«tura do 
tJrupo T~lelõnaca 10 Serv,ço de Acasao Condicionado (SeACJ. 
-justo de lerlfH da Con- 
A Anatai publtcou no 0.0.U., em S de leverfflro de 2013, os novot valorK dos pi.na& bHico6 da lelttlonia füca 
nas modalidades Local (Alo n""762J e longa Qisljncie Naceonal (Alo n.,65). O rui,ISII ooncedlOO 101 de 0.568"•. 
conforme plefto da Telelõnica Btaail e Nti aplteado linearmenle a 10dal a, tarda do plano d• longa dlltAncia 
na(ional e Mlf'IIU do STFC local. 
Plano Braall Maior 
A Medida ProvllOria 563 lransformada na~ 12.715'2012, gegunda etapa dO Pia.no Brasil Mator, implemenla 
um conjunto de lneentrvoa para diver&01 Hlorea da 11\dUSlr!a. como parte dt um pacote de esllmu'Os para o 
aquecimento ela economia. No cuo npecihco de 111ecomun1Caçóe&, a Lei inll'Oduz duoneraç6H lnbulariN 
na exl)ftn&ào de red9s aMOCiadH ao PNBL • Plano Nacional de Banda Larga, em equipamento; fabrtcadoe, 
no Bralil (moelems. smarlphonea) a nos peoamen101 • uso de FISTEL (laxa, de 1ns1alaçào a fcacalizeçlo de 
lermlnaia e ectaç6es). 
Os incentivos dehnidol pela Lei ae reftelem em ,eduç6n de CU5loa e poulbi1'dlldH de- ftmllliaçào de 
invasümen&oa, a aeber: 
• reduçlo em 8°'-da• taJl:U de FISTEL para o mercaoo M2M. machine 10 machine, posslbiMandO a Vl8bilizaalo 
de flOYOI awvlçoc 1 1 expando dl baM de lermlnala: 
• desoneraçC:lel de PISICOFINS em equipamanl01 e serviços empregadoe na, alMdadN de ,,,.,1an1açào, 
amplaçào • modlm&zaçlo de redes uaoctldaa ao PNBL ª" 2016; 
A lfflplernentaçlo dnles incentivol 111nda depende da ragulamenlação especmca da Anatei. A"m dtaao. para 
fazer Jus aos bentfídOC de Clesoneraçilo de rtdM auoçiadaS ao PNBL ea aperadoraa preclaam dtlWlir HUS 
projetos e aprHe111'-tos previamenle para aprovaçlo. 
Lei Geral de Antena 
Alualmenle, eiclBlem mall de 240 lela Nladuftla a munlelpail que dlactptinam a inatalaçAo de antenu no pais. 
Taia condldonamenlOI alruam e encarecem II redes de letelonla móvel 
A hm de M cner uma legislaçllo lederal única Miá em tramitaÇlo o projeto ele •• i chamado de Le, Geral de 
Anlenal (PLS 293112) que 8118belece normas ge,a11 para a inslal&Çlo de ,ntruatrulura de lelecomunlçaçõea 
n0Pei1. 
As principal& regraa 00 prOjelo do a obrigalOriedade do cornpartllhemenlO de lnlraNtrutura. a ClelinicAo de 
prazo para u pretalturas emitirem aa llce,,çu e a cneçlo de um lim•le de ocupaçlo das ERBa. 
As pref1Uuras aeguirio um p,ocedimenlO aimplilcado para a emisdo das licenc-as pal'fl inslRlaçAo ele 
inlraeatrulura de 1e11COmunicaçõe1, sendo MIM emilida& em ai.é BO dia1. e.ao elas nlo se manilntem ntut 
prazo. a operadora poderá implantar e lnlrantrulura ngundO conall no requenmenlO 
Rnoluç6ea e anutnclff p,.vlH aprovada• pelo 6rglo fllUlador no ano de 2012: 
Danlre aa ruoluçóN e e~noas p,,v •• , ap,ovadu ~ órglo regulador ao longo de 2012 dealacAmos: 
•I -•••• no 581/2012. Aogulomonto do SoAC 
A Anatei, c.oneklerando a necesaldada de alueli.zar a rvgulamentaçlo dOa serviços de teJeviSào por aaaina1ura 
e da subshluir a regutamenlaÇão de telecofnuncaçõn: editada an111 dl cnaçlo oa Anatei, aprovou a ,noiuçto 
n~ 581/2012 Que 1am como obietivo aprovar o Regulamento do Serviço ele Aceuo Condiaonado fSeAC). bem 
como II p,eafAç'a do Serviço de TV a Cabo (TVC}, do S.,,,.ÇO dt Oislrb.dçlo de Sinais MutliponlO Mu111eana1 
(MMOS), do Strvl,;O de DiatnbulçAo oe Sinais de Televialo e de Auolo por Aulnalura vil Salttile (0TH) e 00 
Serv,ço Eapecial de Televó06o por Aesinaluta (TVA). 
bl Roaol"91<> no 5N/2012 • Rogulamonlo do AICE (-uo lndlvtdull C1•- Eopoc:leQ 
No dia 09 de abril de 2012 a Anatei publicou o novo Regutamento do AICE do Serviço T elef6nk:o Fixo Comulado 
(STFC). r1YOgando a Reaoluçào no 427. A& no\'81 regras permtlem que tamnlM de baio renda paguem RS 
13.65 (com tributos. ~ lnclufdoa) pela as&•natura de letefone liXo com franquia menul de 90 minutos para 
chamaoes locais entre leletone6 hx01. A venda do novo AICE inlcioi..,.n em 08106112. 
cl -uçlo no 5ll/2012 • Aoguia-nto do llomune,.çlo de R- STFC 
Em 7 de mato de 2012 lo1 pubHcada no 0.0.U. a reaolução n·· 588/12, Qve aprovou o novo Aeguiam.nto de 
Remuneração de Redec do STFC. Entre u principa~ atteraç6es deSlacam-ae a mudança na c:obr.nça da TU· 
RL no h0rál10 reduztdo con61derando·Mt a inodtnoa <N' 2 mlnule& de TU·RL por cnemada; ale,açlo no regime 
de inLerconex6o pera o ª"' & Keep parcial 25-_..75'¾, ª" 31/12:'13 e Bill & t<eep pleno e par11, de OM)1/14: 
mudança no valor d8 TU·RIU para 25•.., da lartltl LDN degrau 4 em 2012 • 20-.. após 2013. 
d) Rnoluqlo no 59Ql2012 • Regulamento de EILD (Exploraqlo lnduatrlal ele Llnha,j>ec11 
Tmla.;e de uMa ,eV!Mo do ragulllmenlo d• EILO • Exploração lndu1lrial ele linha& OeáD"<l 
pela Analel em maio de 2012, definindo novas regras para tomec1mento ctt Ell.O peta. ai 
(Poder de Mercado Sign•callvo) a red1.1llndo 01 valorea de reler6nc!a de c1rculloa . e, 
Os valol'el de ,-fertncla ISlo uüttzadoS caulelarmente em caso da arbitragem de r 
Aoalel. A68m de&sa rttduçlo, a Anatei ealipulou i,n p,azo de ' mHM para que oa conl- __ . , 
u novaa regras. " - r,1 _. :,,! 
A Ttlef6nlca BtUfl lngresaou com medida judicial para a anwaçlo do rtgulamenloj~· • 
refe,6ncia, pola enlende que as dl~ aprovada• no novo ~ulamenlo nAo podD I e, 
an1enormen1e negociado& e ,ept'nentam inlervençio ilegal da Analel em aUv,dadi r .. m ~. 
enltnde-ao quo a Ag6ncla lmp6o iogalmenlo o dever e a obrlg,çlo da lomoc:ar El!l>o · nACID 
dllf>Onibtltdadt ljenica, Por fim, del.,da.": 1 NV!slo pela Anatei csaa ,,eas nu quais 1JIS1~ , oec.,.... ~ •. :==~:~:=;r.r .• rr::~'=t~-=-~kttnctadecompeliçion. - 1 . i Ti 1 
O Regulal'Mnto Ulabelece O& limites, oa procedimento& e oa c:riltrios para o exe · •'!Yrdaoree..lt U .5 ~ 
fiacallzaçlo da execuçlo, da comarclalizaçio e da p,ectaç:Ao doa servíÇOS. da implan~~ ' .2",:, 
du redea de telle0municaç6K. bem como de uliluçlo dOa retlftot da 6tbila, da 9.1,do ~ O ô "? 
de radiolrequ6noa1, emre outroe ô! 2: • !, < :;: 
A~p,ov6c110e110on-lnealiolomoa._.iY06ofwlda-lOcnológ;ç,~o.lr, <->8 a: 
propôsilO de oblar intormaçõel para liRI oe ÍtlCAÍIZaçàO. Ela baliizl IOda ª açlO IIIISCliltza men~ 5 - ~ 
&erlo elabOradOI pela Supenntendtncta dt FiKalizaçlo, e IOdol. emllo o Plano~ altzaçlo. ·- .t! S 
devatlo11tdiwlgldoanaP'QINde111le,neldaAnalal. ~j.t~ ~; ; 
~!:°'~ro '::~= fo1~:.r:n: :.=.:=:oº::!':12. ~•o ela QU a. ~ .:! j 
dtseiplina o dllpo&to no decrwlO p,Hldencllll 7.151212012 que lrata do PQMU Ili para olarK>do de 20!~ :) .g, 1 
o regu11mento toca queSl6el como cril'"°' de aleriçào e denSidade poputaoonal: ~o da conuui0n4na e u w 
informar dala e lumo pa,a alendómanlo dU ISQllciiaçõeo ele aeeseo: Kltbtleeómor@yt~'!'9 :>liN3lOV 
•••••••• 00 ocompamamen10 ele planla do Telllooia de UIO públ,cc; ffltbOIOC•mo"!0<Q'193I~~~- í\S OOmf/1 
podem eofiQlar 8CIUOI colettv05 ~ra tua localidada; a utilzaçlo do baekhaul pelas preleilur' • 

• 
prazos~~• planejamenlo de alendirnento • o aslabelee:imenlodo plano de Cllvulgaç4 - ~DEM'_D!~ 
e universa.za.,.... 

g) RNOluçlo no l0G/2012 • "-"'men10 do POMC 
Em 12 de novembro de 2012101 publicado no O OU. a Resoluçio n' IIOO que aprova o Plan 
de Compe!óçAo (POMCI 



Deatacam-se tntre os pnncipa,s ponlos do PGMC medidas rocadas no mercado da alacadO e compart11r,a~nlo 
de redff e infrantruluNl. Além dlUO. forem delintdos 01 p,azo, pera revlNO das etapas 00 ptl'>CMaO de análise 
doPGMC: 
• OeflnlÇAo de \illercadot Rãvanlu: Revlllo • cada 4 at\oe, Hndo a pr6Xirnll revido em 2018: 
• ldenlilicaçlo de Grupos com pode,, de mlf'Çado siQnmc:atiYo (PMS). Revlllo I c:lldl 2 anot. Nndo u próximas 
revisbes em 2014 a 2016: 
• Aptie:lçlo ct. mtdldn Ullmftrica1 no Atacado: Rtvillo I cada 4 artOS. Mndo a próxima ,.Yislo tm 2016. 
No PGMC, IOffienta aerl.o aplcadas medida& aa&imetrlca6 noa aeguíntu marcados de Alacadô: 
• ln~onexlo da RNM Móvail: 
• lnt.-o Cluse Y. 
• Reda fila da aceno com veloadlde, irdetiorN • ~ o Mbpa; • r_,,. local I Lo~ Dlotlncio com wlocidadu laforiofes • 34 lllbpe 
•Rolll'liogNacc,nol, 
A Telefônica lol ldentillcada como dntnl:ora da Podar de Me,cado ~nlllcal:ivo noa segu1n1e1 mercadoS: 

1nrreestrutura paaaiva pa,a redes da transporlt a aceuo 
Torrn par Código 

Nacional 
Du1oa e Velu por ~~-, 

Roamlng 

Regiões do PGA 

Em 1000 1am1óro i 8.620 de 
naciOnal 08/11/12 

Em lodo tarrilóno 6.82·1· "° .... 
naclOna! QIL1 E12 

keadeReg'"'10 Em.todo lerritórto 1 8.822. de 
~1_~1/12 

821 munleiplos 8.617Cle 
08/11/12 

6.619~ 1 
622 munidpios rv~~ 

O processo de mudança de marc.t loi iniciado em 2010, envotvendO diretamente ffl8t8 de 1SO pa; 
mes.a de trabalho. Nealt pa,íodo, todo& oe panl01 da conlalo com n0960& Clienln qut antes eram id, 
com a marca Tele16niea pauaram a ser Vrvo. Fotam 315 IOju 11.lleradas a ze mil oreltlõu 1rocad01. 
A marca Vivo evoluiu para abranger entregas ,:se 1a1acomun1CaÇ* e novos valOl'H paua,am a nor1ear 
lodaa u açõn da martA; inovação. aimpbcidade, proJtimielldli, anlu5iasm0 a conliança Para reli.tlir o novo 
posicionamento, a Vl\10 genhOu uma nova assinelura em suas cornunicAçóea: -eoneclado& vivemos melhor". 
A e~tea da man:a tamWm pauou po, urna evolução, trazendo novoa etem1n101: uma nova v~ do logotlpo 
Vivo, que ganl'la volum• a modernidada, allm de piclOgramu que repreunlam u calegor1as ae ae,viço • 
móve+, liao, inlamet • TV. 
Todos es&K Hlorçoa garantiram raaultados mu•o p01iliY01 para a marca. Vivo tol c;onaidl',ada. jMla Oitava vez 
conseculiva. a marca me.li va1101a do peil no &etor de Talecomunceções. da acordo c:om a Brand Flnance. 
alingindo o vaio, dl RS 8,8 bill6es e lteltndo em 8" lugar no rantcing geral. O valOr da marca Vivo também é 
demOnSlnldo por OU1rol lflulos e prtm101 recebidos ao longo de 2012. 
A VtYO loi novamenl9 conaidltl'ada a op9radora da lalelonia mai6 conf~vel do Brasil (prtmiO Marcu mais 
oonfiév1i1 do Bruil 2012 • lbope), lot1Hz1ncto nove prem,açõea conaeculNas e manteve paio aexlO ano o titulo 
de marca ma,1 lembrada entre u operadoras móvltl (FolNI Top oi Mind • 0a1arolha). A V'IYO iamWm loi eleita 
a marca de operadora maia amada pelos brasilevOS em HIUOO feito pela Shopper Experiance 
Al6m óiNO, a Companhia lamWm leva uma Nril ct. reconhec.lmantoa eo k>ngo do ano. Fomo1 et.ilos s,.la 
Carta Capttal como a empraM d& lelecomunicaç6H mala ad.,,..ldl e pala ,_,. Dinhel,o, como mel'lor empresa 
dana salOt. 
Todos 8NN reauladot oernona1ram o t9COnhtcimenlO do noMO eomptOmiDo com a constante busca pala 
qualid&M tm tudo o que razen"IOI e noMa NtlpOnlabilidade da valonzar cedi vez mall aa conexõta da todas 
u pauoas para que popam yjyer de to,rna mal& humana. segura. 1ntehgenl1 • dtYef1ida 
Ptanoa a campanha• de Comunlcllçio 
Comunk:aç,lo 
M longo de 2012, n0110 principal deaafio loi p0eiciONll' a Vivo como uma marca com pc,rttólto da s,,,l~H 
mail coffl1181o •coma miuão de cl'\ar ainda mais pouib•ldadU para u peuou esta,em &ef11)rt conecladas.. 
Em noa,a comunicaçllo, buscamos sempre dellacar os d•erenciail de qualidada e cobertura da Companhia., 
al6m de rv~r os benellclO& de nouoa HMÇOI, na vkla das p1N011 por mela oe aituaçON cotidianas e bem 
humoradaa. 
Especialmente no estalKJ de $lo Paulo. onde a Taial6nlca exercia o papal de marca comercial. rea11zamos 
vánas açõel pera marcar a vnda, inlormando aoa chenlH da mudançe e cnancio uma maior proximidade com 
a mat'Q Vivo. 
Dlntte as aç6e& ra&aclonadaa a v,ra!H. cie marca, pQdam05 cteslaca, o Vivo CaH Paraoa, uma grande axpo&IÇ,l\o 
d~ arte I Oliu abtrto qu• b"lha como objlUvo eoneclentlzar a populaçio sotwa a U'l'lpOftlncia da prea~o dos 
orelhtres. Novoa talentos. seleet0nados em concurso culu,at, e arlislas consagradOI pintaram 100 cúpulas da 
lalek>nn públicos que roram expostas not pflnclpale pontoa ó1 Sêo Paulo. 
Ourra açAo reall.zaóa na capital pauhata foi o Vivo Opan Air. o ma,or rasUval óa cinema ao er IMe do munek> que 
loi relançado com uma lela rnéd1ta de 32& mt. O avenlo lafN>ém contou com •h<M• a altações dlV8rsu e, com 
o enGfme sucHIO, a açlo tamWm Pfll,S(kJ pek) RIO cJa Janeiro e Recua. 
Uma campanha nacional IOI tançadfl para comunicar a ampliaçlo de escapo dA marca a o novo poaieiOflllfMnlo. 
Na ocuilo, o nwne trouJte uma releltura ao mantra da tanc;arnenlo da marca com anlmaçlo em 30. aproantanoo 
pe,riorw:gens que rep,esenlAm l!I pluralidade do Br8all (pusoas, cenogral'8 e l"lébllOI culluraia) 1ob uma diice 
d.g,111. 
Para polencltllizer I campanha e aumentar• inlaraçio a,n, 01 clientes lal'T'btlm realizamos uma aérit de aç.óe6 
digitais no nosso Facebook, como Mme-111 divertidol que dlo vida ao& personagens do n1me, ,ogoa • downloads 
npeciaie. E mais: pala primeira va.z no Brasil, promovemoa a interação de um r11ma publicilario com o celular 
por meio de um aplice11VO que reconhecia o no&10 nma na TV ou no Voulube e Ira.eia con1eúdo1 exclu$11tOA 
pant o celular. 
Também tivemos uma série da novtdaCIH em n0&685 o1e11u, buscando trazer ainda mais benefícios para "°"°' Clientes. Para cbenlH pre-p,iigos. af11)1iamoa °' b1neUc10S dO Vivo Semp,a. incluindo SMS e internei 
com valo,ec promoeionaii, além da orerta de 5 cenlavo,/mlnulo para as Pff6085 eslarem semprt conecladas 
Jil para cllenln põa-pagos, retorçamo& nossos oovoa planos Vivo Smartphone lllmilado a apreaen1amo& o 
conc61lo do Smal1Vivo. que dnlaca como o 1martpl'1ont lica mais amart com a qualadaele de entrega <Ja Vivo 
Nuse segmenlo lamb.tm lançamos lr.ovaçóa para facilitar ainda mais a vide dos nouos clienlaa. Entra e1as, 
l)Odeffl06 dastac«r a lac:nologla 3G Plut, que garanle uma conexlo at, lrk ....ezac mala rápida que uma conexào 
3G lradidonal. Eaa novidada conlOu com uma campanha integrada com 4 titmea para TV que «.alac;avam o 
d•lererclal de velOckia<le em altuaç6as curioaa, que mostravam óe forma lüdica como a c:onexlo podaria ser 
IAo fápda qoanlo o pensamento. 
Eapecilicarrenla nas otertas para o aslado de sao Paulo, noa esforçam0& em positk>nar a Vivo como inlemet 
de qualklada pera o clienle H conectar em cua ou onde estivar, por meio óa campanha de porllOlio de 1n1em11. 
A comunk:açlo moalrou parte do porlldllo da 1mprua, apresentando oa 1erY1Çoa Vivo Speedy e Vl\10 Internei 
Móvel. com planoa a partir de R$ 29.80 por mh. Eua IOi nossa pnrnewa campanha que ofereceu &erv,ços de 
inlernel lixa a móvel após a aoocao da marca Vivo para 01 aeMÇOI que eram TelefOnlCa. Nessa mesma linha, 
owu açON loram deffnvofvlda1, combinando dite~ NMÇOI de noao pof1tdlio com van1agena para 
conectar all'\CIA mais nouoa e,.,._. 
Oulra nOYidada no esl8óO de $Ao Paulo 10. o lançamento csa Vivo Fibra. comunicando o d•ereincial d11 
ltcnol0g1a de R>re. óptic:a. que á a 6nica do mercado que vai 11* dentro da caaa do cliente, levando o máximo da 
expantncla • qualidact. para a conexlo óe inlernet e TV. Além cbso, uma campanha c3a al\UnCIOa em revtSl& 
e tnrocomareieil. destacando o Combo 3 em 1 da Vrvo, trazendo oa 11,viÇOt V,vo Spaady, Vivo TV a Vivo Fixo 
A ma,ça lamb6m inovou com o lançamento da noasa plellfom\a de espoi1e "Eu Vrvo Espone·, uma evoluçlo 
dO ·Eu vivo a Seleçlo·. cr&ada em 2010 para u attvaç681 do palrocinlO da SeleçAo Brasilal,a da Futebol na 
Copa do Mundo. EMI now ambienll naace com 200 mil torcedOAtS cadallrados t reúne ,nlo,mações &Obre 
01 patr0ein10S ecportivOS da Companl"lia, a1'm de or..-ac.r conteúdol excluaivOI,, promoções. banelicios pare 
clientn a aceuo à lojll da HrviÇOI voltada para o aporte. 
Em 2012, a marca trouxe ainda urna grande ncvidade para o men.adO: o ptograma de ralaclonamenlo Vrvo 
Vatortza, no quaJ 1000& os cH1n1a1 podem lar benelk:ioa, como 5(r.{. óe áeKonlo no cinema em toda a 
r9da Cuwma,t,,;, pon101 pera lrocar por aparelnos, pacotes de internei e minutos a mut10 mais. Para divulgé· 
to, produzimot um lilma interattvo que conla a hialórta de um relleionamento que l,ca melhor com o ltmpo, 
191on;ando o concello da caml)N'ha •quanto mais a genle se relac:lona. mata voe• ganha·. Tra1a-ae de uma açto 
t~la de conteüdo c3tg1La1 aprewnlado em 3 nMIII óa navagaçlo que lncaohva II peaou a inten1g,r com o 
hlme para aawlir ca,,u e,clras e lulOtiail ó1 c11d1 beneficio. 
Para se aproximar de n0IIOI clienln, lnva&limOI cada vez mala em aç6e, de Branded Conlant, saindo 
dos lonnaloa de comunie&Çlo tradiclonAi9 Pf.r1 entrar no cotidiano do conaumldor, demon&lrandO noS10 
po&ielonamento por me-10 do desenYOIYirnenlo de contaÜOOS .-.1evante1 e que proporcionam entrllenimenlo. 
Um e,caff1)1o. al6m óaa aç6e& dlQ'Ll.11 da virada de marea • do hlma de VNO Valoriza. roi o aasario Ping Pong 
que langibiliza 1 'llklcidaele de conexão 3G Plus de torma inulilada. 
P« rim, outra açlo que ae óNtacou por sau car4ler inovador lol o preaent.e da Vivo df linal de ano pera todos 
s.eua d•entu: a pallYfa aaudad9, que moalra como .....,huma outra a impo,11.ncia. cte •larmo1 conecladO& 
nesaa epoca de conlratemtzações e 111181, Os ciMtntN Hveram, aa5tm, a poesi>1lldaoe de estar maia pró,cimos 
de quem amam, tnvtlndo g,aluilamente um SMS com a palavra saudade. 
Uni- do Nogóoiol COrporaUVOI 
ACompanl'ua possui um papel importante na conaxloaa aoclf!'dedaempreaarta1 brulletra. Promovecornunicaçlo 
de qualldllda para • organizeçóN de IOdo8 oa potlH • de micro emp,eendimenloa ai• multinaciona11 ~. 
1n1egrando comunidaelea de arnprnaa e seus funcionários • conlnbu+ndo para o óH&nv°'*1'1ento : v::: ~-loa~squlla do lnslitulO lpaos 2012. 11 Tetelonlca Brasil no Mnrlço cJ.a 
liderança e _ampliOu o rnarkel ~re de linhas móveiS no Br11i1, alingillldo 35~ do lotel. No •. li' 
Paulo. ç:onltnua lieler dt mercado com 84~ da comunidada de cliente• ampr9uriale. O:! • 4 
Em 2012. a Companh11 obleve um cruclrnento de 25"(, de allu d• ac!S90I emprnanaCall1nill~~nl1o 
liquido de 37~ (0,2 p.p. ecima do 11,11, pa ••• do). --e: -; 0 • p • 
O gmnde de&laque comercial para o ano da 2012 foi a converg6nc• lixO•mOYel. Foca~i, !ldS1 
entre lodos os canalf de Ytlndas do segmento. inlegrando-oa para venda da produtos fixo. ~~1 

a~m 08 lnlegraçio ,.g1onal. - • ~ ~ :: ~ 
Tflmbém roi iniciado o tançamenlO de produto. e olertaa convtrgen1M. com~. por e,cem~ •ff ie~am1 
lnieliganle, que 4 uma sotuçào móvel acoptlóa A uma linha lixa • que permite. através ft'.iU~~hgaç 
fixo-móvel a um mesmo cuSl.o da uma ligaçlo móvll•môvel. A*n dissO, conaolldamoa ~•t ~ VNo 
Fixo e do V,vo Box, aoluçc)N roeu com lecnologaa móvel mall pacote de 1nlemet 3G ~ fora 
do EatAdo de Slo Pau10 :.. e 
A"m do loco em conve,v6ncia, mantivemos o crascsmen10 doS oulfOI p,oouto5, que tilQ; __ 
grande parte do resulta®. No s•n,tço móvel. houv• çreacimenlo de 1~ em Neeita liqaffílllflda dMI 
rec:Ofdas oe ac•sos: ? ü oj r t 
• CrucimanlO de gantto IIQukfo de SO-. em voz móvet. ; f :: "' .- C"J 
• N• venda da aparelhOI o.lularn. cr11Cimanto CN 4x a rw~lta lfqukia de 201 t; e t ~.'f_, ..,_ 
• Aumento da oenavaçlo de pl:COIH da 1n1eme1 em rerrntna:11 de 19% em 2011 para~ •• ~ .•. ancaito 
oARPUdoaegmenlo: ~ -1ia __ 
• Crtseimenlo de 11, de l!lnhO llquldo om Maclllnl-ul-Mad1inl (1112M) .•••• lvol ~-• du º"'"° ~=::=e:.:·~:: =~crncimentoda 200%do MOuii2 3~1~3 
• L.af\çamenlO da novos plano• llmi1lldol para roamlng de dados, raauhando ..,, 42'!\ ga aetciMnto de 
111uário1. •''t:>VZl1V:>S•~ 3 :f, 
~!"~~~~de~4 do ganho liquido. graçua aç,loa do lldolizA9IO • rar.nç.l:i ~~~/:2J.~'" 
olercu ampaeoladas a rrms da 95 m111ecm1ne1a TOIP1 iTelalon'- IP) vendidos: 
• Em bano. larga, aumomo da paltlc,paçlo no moe de Pf04,toa du oolilÇOH do ..,.,._ • 
utlllz.nm lacnok91 da tb'a • cabo; 
• Uanulençlo de dadoe COl1IO Hndo o produto çc,m maior CtNc:imento entte u aoluç6tB ftx 
Uqulda, eo~ auparior à meclta do mercado. Em 2012, o loco kli no dasanvolvimenlo de 
da dado& que perrnllem vendaS em mai0'81 veloc:ldadaa. ª"m de expansão dMae prod 
agregado pera Clianlfl 131 menor parte; 

Oferta alacadl&la de lnfraa,trutura de ,.-de •• -de ..,... -- ::= ::x:~ C:..'°;':=~·:a: :~:= ': 1 
~---------------· 
M prinopais medida a&11m41rica, a<Joladu no PGMC 910 aa aegotnlH'. 
MedidM Gerais para Alacado: 
• Rapkab,lidado dai Oler!U da Rolonlnell. 
• Rito de Compo1içlo da COnfflt01: 
• Entidade SupeMlora de Oltnu do Atacado 
• Grupo dt l:-nplemant1910 do Banco de Dacto9 do Alacado: 
• c, •• çao da Diretoria do Alac&do. 
• Compartilhamento da inlru11tu1Ura puatva: 
• 0""'81 dt Relertncta: Fui Ui,b~. Billtream. Ell D G Baeknaul: 
• lnotalaçlo do PonlOI de Troca de Trologo (Pn'a) oob demanda. 
Medidas para o Negocio Móvel: 
• Conlralol dt roem,ng (com bua no~ dt verffo); 
• Nova forma de tatlfaçlo entre oparadotaa PMS e nlo PUS (BiD & Kaap pvcial); 
• Reduçlo gradual dai doo ••••••• do YU·M •• aplocaçlo do modelo de ••••••• p1av,st, para 2018. 
h)-~ noeGol/2012 • AogullmonlO do Cham- lluGoutvu 
A Ag6noa publicou em 29 da novembro de 2012 a RNOluçio nº 604/2012 que apro1tou a aleraçêo dO 
Ra,guLamanlo do SMP para que dlamftdaa sucesaivaa raallzadas da celula, para um mamo númem se;am 
consideradas uma Unlca llgaçlo para efeitos ae la.rUaçlo. Para serem conll<Jeradas sucasliYu u cnamada6 
deverao ser releil8s no inlervalo !Nw,mo de 120 segundo& entre oe me&m08 nllmem& dt origem e de des11no 
A alteraçào enlta em vtgo, em 90 diaa. 
2.4 Eatralãgla Comercial 
O marcado de leleCOm em 2012 manleve um bom nivet de crueffl&nlO e foi marcadO por uma lorte 11uac;ao do 
OfVlo reguladOt em hacakzaçto e cumprimento da ma1aa da qualktade em IOdOI os serviços do utor. 
Embora aptNanlando. uma d8HC*lreçlo ern rllaÇto aos a~ antaf1ores, a i.tefonte fTIÓ'otel Qguiu 
1~ paio UMÇO da dedos, o que alavancou o saior alcançando expansões suJ*loru a sm~ nas 
v•riae modaliaades de ac:euoa da Banda Lartaa MOval no Pala. 
A Companl'lla manteve 1uas diretriz•• eetraltgicaa ~iada1 na vaiorizaç.lo de clientes móveis de 1110 valor 
ptk>rizando a hde11zaçAo e renlabilldlda p,inclpa1manle- de dientes pós-pagos em um mercado amplamenle 
competitivo, eumantando quase 17~ sua base e ganhando 0,3 p.p. de martcet share. Ne,ue aenlido, a 
Telaf6niea Bra&d também dncionou Hlorços para o aesenvofvimertlo e cap&ura de valor no mlf'C8ôo de Banda 
Larga Móvel, encerrandO o ano com mai1 d• 3 m,I mUl'lkfpiol com cobertura 3G. Lançamos ainda o serviço de 
Banda Larga MOVal 3G+ atingindo 3x mala 'Hlocldaaa e proporciOnando uma maior reotabélidade. 
Na cap1açlo ae cltenles pól:·pagoe, a TelllOnica B1'8111 c:ononuou sua ealf8~i8 da dllerenelaçlo por qualidade 
a cobertura do& seMÇ0I móvlt& a lançou novos planOS ptivilegiando os aervtço& de inlarnat pa,a amar1phone 
pt1ndpalmenla para segman101 ó8 malOr valor: Nouu Cliralrlle& envotveram: 
• Contlnoidade do looo comorcial noo planoo Pót-Pago lmàdoo: 
• Lançamento de ollnat com dtlc:Of'\IO para novas ftt um 1ublldk> de aparelhoa tanto em PÓf.Pago himitado 
quanto ptanoo Contn>lo; 
• LanÇarraanto nadot\81 dos planoa 3GPlus oom maior velocidade noe Hf\Pi901 de inwnet bem cOfflo rnaioN1 
lranquilS óa download com fflP8CIO posilivO no ARPU dos dien1es: 
• Conlinu1dada du otart11 combinadas (Combo1 2+ 1 a 3• 1) para dilnlll com ••rviçoa m!Svtls de voz. intem11 
ar,xo. 
No pré-pego, o ano aa 2012101 marcado pelo acirradO cen,'1> compelitlvo em lunçlo 138 elevada agressiYKiade 
eles ofertaa. Para acompanhar 8818 ma,caoo e garenltr a a1ralrvidllde comercial 101 necessário ealabelacer 
promoçõac que oferecUMm 10dol os tipos de conedo • aue6 clientea. Alslm. o Vivo S..-npr9, que jé linha 
lanfa de RS O,OS o mlnulo pera laler com qual~r VIVO do Brasil. paa60u a conlar com SMS para qualqu&f' 
operadora por apenas RS 0.06 cada mensagf'm Al&m dlSSO. houve um aumenlO na tranquia dO pecole mensal 
de inlernll pi·• de 20MB para 200MB. Tambam foi lançado o Vivo Semprv Internet por RS 9.90 por mk. ou 
HtA, R$ 0,:33 por dia. 
A H1rateg11 de suslentaçl\o do Vivo Sernpre, ahada à m•lhOria da competil11tldade na oferte de ,n1e,nel 
propotCionou a Comp,inhia ólifflOI rHuhdOS hnancairos ao longo da 2012. Dutaca-se, p,1ncip81man1e. a 
receila provanienta da vencia de ~rga, que lei,a um crescimenlo da oraem óe 20'. na comparação com o 
ano anterk>f e acima do crescimenlo regtStntdo da baae óe cienlec. 
No AmbllO comercaal. a olarta Vrvo se~ tarm6m ae mostrou anamen:e atrativa para captaçlo de novos 
cientes. Por oulro lado. a expansAo da bue de cNenla& lol lmpaelada pela adoção de crilfri0$ maia rigidoi na 
desconaxAo da ellanle&. prlncipelmante no ultimo lrlmell,., qut conler9m à Compflnhla uma baa. de c:lienles 
pr-4,paoo mais limpa e aliva. 
Em ret11Ç60 6 4raa fixa, 2012 leva seu ereacifnenlo de mercado mais 8JI.PfU!WO •m Barwsa Larga. A T elel6nica 
&Mil acompanhou essa expando apoiada principalmenle pek> loco na convergtncia dos 681'ViÇOS lixo-móvel 
e na aceteraçlo da olert.a de UB8 baseada no FTTH, que poaa,une velocidades de alé 200 Mbps e que de6d8 
o4T12 olerece tamtM)m o serviço de IPTV. Para o serviço df Ultra Banda Ll!lrga vta ribra a Companhia 1arnb6ffl 
malhorou ,ena1vemen1a a qualtdad• reduzindo pela meiade o núrMm da bilhalea de det.ilOS men111ia. 
Em leaefOnia fixa. 1 aalralégla de delesa de voz loi marcada pel8. mudança de portfólio com incanth10 à ulilizaçAo 
de \Odoa oa lrategoc. Planoa de menor vak>r loram subllrlu(doS com êxito pelos da maiOr valar com ma11 
beneffáo6, com dftlaque para a olef\a de planos IOcail 1bmitado& on nel I planar. de minutos de blllíxo cuslo, 
Nln com kM;o em canais alivos e ralonçllo de cllenlK. 
A altahvidat:18 óo porllóho 101 relon;ada peta alerta Favomoa, que tioniliea cllenln Vivo com 300 minutos grál• 
para lalar do Fnco com att 3 celularn Vhro e cada um dos. celulaf'fll V No HCOll'lldoi ganham 1 DO minulOS pa,e 
talar com o Axo. A oferta conilinada Linha& lllmlladll.1 + Favorit06 tol dfltlque na polllic;e dl 10do& os canalf 
para aqull6çlo • renlabiltdada do parque da voz. 
Al6m daa ofertai OI voz, a Hlratégia â converg6nc11 se toma cada vez mais •mporlante, combinando o fixo a 
prodU101 com allo potencial de mefÇ41do, com lnlernel, Voz Mó1tel e TV. 
Em 2012, aumentam01, noaa coberttJa no rnet'Cldo da talalonta fixa tora dO ntadodl São Paulo, pUSando de 
90 munk:ipioe em 4 NLadoS em 2011 para 202 munc/plol em 12 elladoa, alcançanoo 45.3 m1110ea ae peeaoaa, 
qu• r9p,-n&a ~ do aotal da f>GPU...,..O for• do -bido ckt QP. Efl'I conjunlo C'A'lffl n cobertura m.a• ampla. 
llzamoe melhOtiaa no p0111611o. com toe,o na stnt'll• Nxo movet oferecendo mai&- benelicios para clienlas que já 
possuem Mnhu pól·pega& ou com inter-• na compra oo Internet C111 O pn~I diferencial c,a oferta em 
ralaçlo à concorrtnc:11 e a oi..1a dt Trai• F·M a preçoa compe111ivoa 
Em tnlernel móvl'I para lelaa grande, (modeml. lançemo, um novo porl.l~ de serviços 3GP1us cam mais 
valocldadn • maiores lranquia, melhorandO slgnlllCatiYamenle apropoata da vakJr. O lnlemal casa • um aen,iço 
Inovador dit1gldo a cnen1e1 que ut1hzam a inlerrMtl móvel em IUbeliluiÇl.o .ti inltmel lixa • teva ótima acedaçlo 
pelos clie,.....Eta olereca f,anqulu malonts • f'OINdor WiF• que permite a conaxlo deª" 4 aqt.1.,amento1 
11tnultàneos. 
A amptM8 continuou tomenLando o Programa de Banda Larga Popular• já utlrapauou 300 munlc:lploa coblrlOI 
paio programa ledaral PNBL (PlanO Nacional Banda Larga), ~lhndO acelerar o ac:8110 du camadas de 
menor rendi a nae serviço. 
em TV por asainatura, o roco foi o lanç&menlO da RONI& ollf"laa da Vid1t0 sobre a Fibra (Vivo Fibra TV) e de 
vldeo over·the-fop (Vivo PlayJ, óeNnvolvido em COnJUnlO com a TatelóniCI Olgilal. OS 1nvelllmenlos em outras 
lecnologiu de Video envolveram a complementaçlio dos aefViÇOa jll ofarecldoa • noaaos cbenlM de lnha fü,a 
e banda larga. visando à í~lzaçto • ao aumenlo da rec.ila média. por clltnle. -- º ano foi marc.a.ao pela amptlaçlo dO escopo de atuaçlo da ma,ca V No para reptNenlar os pn>dtADI e serv,ços 
oferecidoa f*• Companhia no Brasll. Essa escotha ocorreu em lunçlo do alto reoonhacimenlD dO valOr oa 
marca em seus novt anoe de hialória no mercado braelleiro. Dessa tonnA. 10da a ampre&a. se moblllzou na 
lnlegraçlO de ptOCNIOI e ealrvluru para ga,anHr aoa n06106 Clienles a melhor npari6ncia a rélorçar o& 
alnbuto1 tA rec:onhecidol da marca, como quabdaóe e lnovaç6o. 
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• Crescimento de .a1u c,e 11% de Soluclona TI graç.u a adeoutçlo de portfótio. que passou t incluir tatlola. 
Para 2013. r&alirmRmos o comprom~so com R qualidade e !.Al1sfeç6o de crerees. conectando a& empresRs por 
meio do provimento dé serviços de telGComunieações e conlnburndo de lllrma ampla para o desenvolvimento 
empresarial brHilalro. 

3. DESEMPENHO DOS NEGÓCIOS 
A T elefõnica BrR&il e sues subsidio.rias arcam principr1lmante ne preslaçAo d& eervccs de lelelonia lixa no Estado 
de Sã.o Paulo e 1e1elonia móvel em IOdo o lerrilórro nacional. alravéE: de Conlralo de Cor'ICff8fliO do servçe 
Telefõnico Fixo Comutado (STFC) e autorizações outorgadas pela Agénc:,a Necíooar de Telecomunicações 
(Anatei). A Compenhifl e S\JBS subsidiárias lambém possuem autoriiações da Anatei pam :'!. pres1B.;-Ao de outros 
eervços de lelecomuntcaçõa1>. lais como comunic;,çào de dAdQ..•;, internet em bande larga, servtços de telefonia 
móvel e servtços ~ 1V por assinatura. 
Infraestrutura • Rede 
Em 2012, a Companhia deu conbnuidede à consolideçào de uma rede robusta, capaz de en1regar ao Clienle o 
que ele espera. Houve avanços na mlgreçlto das centreis TOM para NGN, alcanc;Mdo 41.1% do lrátego for.o 
migrado. na rnodernLzaçêo das cenlrais e na adaptaçAo dl\ inlraestrulurB dos data cenlers. Um exemplo deSSft 
modernlzaçlo é o início ee 1.,..:tla.nlAÇl.o do pn>jelo que penn1Urá a lroca dos armários ópllcos {ARO) paro MSAN. 
A empresa continuou ampliando a capacidAde e cobertura das suas rede& móveis GSM/EOGE e WCOMA, de 
fonna a absorver o crescimemo do trélego de voz e dftdos. manlendo•ae ainda rnais distante da concorrência, 
com o crescimento agressivo da cobertura 3G, sendo líder abt.olulo nesse quesito. 
lvJ final de 2012 a rede móvel cobria 3.743 munlcfpios f\118 1ecnolog1as dig1laa.s WCDMA. GSM/EOGE e COMA 
O número equiVAle a 67,26% do lotai de muniefpios do Brasil ou a 90.98':o da população. 
Para a rede 2GIGSM·EDGE, o MO encerrou-se com &45 mur,icipios coberto& em São Paulo. 409 no Rio Grande 
dO Sul, 464 no Parané • Senta Catarina, 170 no Rio dlt Janeiro e E1pirllo Santo, 340 na Bahlae Setg•pe, e, 1 em 
M!nu Gerais, 408 na Regiona! Nol'Ot$te e 693 na Regi.lo Cenuo.ôeste e Norte, IOlallzando 3.740 municípios. 
No linal de 2012, e rede 36/WCDMA UleYa preaente em 519 muniçipios em $àO PaulO. 391 no Aio Grande do 
Sul, 370 no Paraná e Senta Catarina. 170 no Rio de Janeiro• Espirita San10. 328 na BahiA e Sergip&, 527 em 
Mlf\81 Gerais. 390 na Regional NarclHI& e 405 na Aegdlio C•ntro-Oesle e Notte, totahzando 3.100 municípios 
111enchdos com esa 1.ecno10gia. 
lmpo,tanl.e avanço foi a eKPenr.lio nacional aa rede HSPA+ (ou 3GP1us, como é conhecido cornercialmttnle) 
funcionando em Ioda a ,ede 3G de •mpresa. EM& lecnologia permite que °' clientes que possuem lerminftl6 
compaliYetS Rhn1am taxas de lransm,Mào de dedos ainda matS aftas, podendo chegar a lrk vezes o valOr da 
tau do 30 lra<Jicional 
Ampliamos em 2012. aprox1madamen1e, 100 mil acessos em banda larga na rede uxa. O portfólio de empresa 
de produlos de banda larga em x0SL lern velOcidadN que se 1niçiam &m 250 kbps podendo cheoar a 25 Mbps. 
O produto oe "Baooa Larga Popular", que atlflge valoodade dt 250 k~ a 1 Mbps. altançou, em 2012, 1 mllhêo 
e 200 mil clientes. Também aAo olerecidos serviços de banda larga utilizando cabo coaxial a veiocidadea de e 
Mbpa a 100 Mbp1. 
Alrav6a da plataforma denominada OLM ASSIA. que melhora o diagnó&lico e Hlabilldade doa Clientes, além de 
aumentar o indica de ar.sertiyidade na recomendeçêo df> upgre<le de ve!Oodade. foram realizados ma1S de 300 
fnit upgradas durante 2012, buscando ar.sim a íi<lelizaçlo da base de denies e aumtnlo da receita. 
Vate de&laC'ar ainda o FTTH, a ma.i6 avaoçeda temologia em banda larga disponfyel em fibra óplica, que permite 
que se;am alingidas Yek>cidades de ala 200 Mbps. 
Em 2012, o V1Yo Speedy allt"lg1u a marca de 3, 7 mllh6es oe clientes, alendidos atrP<ves de 1<0SL, libra e cabo 
COft•ial 
Reda d• dl•trlbulçlo 
ACompanh!G encerrou o ano com 318 pontos de venda própr~s para alsnd1men10 d& cllenles em IOdO Brasil 
manll!fldo ~ Hderai,çs na capilaridade de 10111s p,óprias 
SomAndo-se acs 1 1. 720 ponlos de sua ehcienle rede do credenciados (revendas e vare.,o), a empraSl'I manteve 
sua lfderança nos Pomos de Vendas no encerramento do ano de 2012. 
Com 00,elivo de atender cklades eslra1egcas ou IOcaikSadff sem presença de pontos de ye,nda llslco, 
encerramos o ano com 50 parceiros (T ereveneas e Porta a PortA), contando com aproxim9damenle 1.200 
vendedores na caplaçAo de novos ciiente-a, principalmente para o Vrvo Fixo, Pt,s,Pago e Oaaos. 
Poseuimos le.mMm ume. Lota OnHne própna e 1 credenciAda de e-commen;e para vende de serviços por meiO 
da lntarnel 
Para recarga de crklllo&. os cllentes pré+pagos <10 eervçc móvel contaram em 2012 com cerca de 600 mil 
pontos de venaa, en1re IOJaS própries., agen1es cre<lenci8dos. loténcas. Correio!. bancos e pequenos comérc,os, 
taiS como farmácia&, bancas de jornal. livranl'I.S. padarias. poSI05 de gasolina. bares e resteuremes. que sao 
elendldos pelos díslributdOl'M de c11r16" li&ieos da Companhia e distribuldoru Yirtuals. Também é ofertada a 
recarga pe!o cartão de crédito e débilo nas maquinas VISA e Mas1e,card, por callcenter. VrYoPOV {M2M que 
uhlile o celular para lmnste-rência de c1'dilo l'Je rtN:arga). Recarga Pesscat (,ec:::,rga do próprio celular) e em 
alguns &ites de inlernel credenciados. 
S1a1emas da Informação 
Em 2012. a ártte de Tecnotog1a da Informação concentrou seus esforços em ecelerar as iniciatMl& de 
lranslorrMçlo e inlegraçào das operações hxa e móvel com ob1e11vo de alender ês necessidades de 
convergéncia do negoctO. geuv efici9ncia em todos os proc8"05 da Companhlt\ e alavancar a captura de 
sinergia~ operac10nB1s 
No eixo de converg6ncia do negócio. a éreo de TI atuou como viabtlilodora da unihcaçêo das mareas do 
grupo no Brasil, conaotldando a Marca Comercial ViYO e promC>Yendo a C0'1\lerg6nc6a dos principais canai5 dt 
alandimento: 
• Online: Portal conve,oenle fixo e móvel com lcgin únteo a mói de 180 fvndonalidede1 de autoalt1'4dimenl0. 
• Presencial: Venda do portfólio completo da p,oduto:s lixo e móvel nu Princlpai1 l~aa da Compal'lhla. 
• Call Ctntar· ldantilUçlo doe cllentot lixoe • móveis em 10dos o• nümarot da a1Dndimento com a.tenção 
dil8!enclada para o cliente convergente (ilhas de atendimento dedicadas). 
Amda no eixo de converu'ncla, o departamenlo de TI deu importAnles passos na implenlaçéa de soluções 
eslrulutantes, com dülaque pare a in~ietiva de uniliCaçAo dos sistemas de 1n1erconexlo. que foi 1mp1an1ada 
em apenaa 12 meses. COm eHe proje10 a Telefõnka Btaisil &e ~ionou como a prtmc,ira. operadora brasileira 
a lar umR plalalorm11 l1n,ce de lntereonexAo para as operações lixa e móvel. com capacidade para larilar mais. 
de Iria bUhõea de bllhelea por mk. 
Tembem evançnimo& no projeto de Un1r.eaçao do Sistema de Retecionamenlo com CH~nte Corpo,alivo. com a 
lmplentac;ao d• um Sistema de Gntào de Oportunidade& Corweryenlt com c;;acla&tro de ciien1es ünleo e geslào 
de portfólio com segmentação geogràlica 
Al,m disso, 2012 101 marcado por Inicia.Uvas pera alavancar a ehc1fncia do negócio pelo uso de ca.naia 
eltlróniCOs a pela aulomatuaçAo de alividades de baixo valar agregado. den1re elas· 
• Estimular o uso dos cane,s de autoatandlmenlo cor., • incklslo dt novu lurlclonalldades na URA a no 
alendimenlo via SMS. criendO maia opções para o cl •• nte e reduzindo o atendtmenlo pelo catr center. 
• A.itornal•raçio das abVidade• da ctrtilicaçla da axecuçào da inal81açio e reparo para voz flJCa e banda larga. 
,edu,1ndo o lempo de atendimenlo da. in&IRl.açlo e reparo e garanünClO maior quebdade do setViço prestado 
pera o cliente final 
Outro compromisso de TI loi garan11r a sust&nlabWdade do n&QOCiO. Como par1e do Plano dê Consolldaçáo oe 
Data Cenlers. que tem per ob,el1VO gerar &inergta.G no uso óos al1Yos, TI BYAOÇOU na ocupação do novo Dela 
Cenler Tant>oré com aphc11ç~ ues operações fixa e movei 
O novo Dala center que, em 2011. ja acumulava diversas certifiCftCões r~on11~i11as internacionalmente 
como a Cert,hcaçAo TlER Ili de Oes,gn e a TIER Ili Construc:led Facilites. concedidas pelo Uplirne, lnslllule 
• que comprovam, rescecnvamente. que os p,otelos atendem os mais r1gldos requisilOS de disponib1hda<Se e 
segurançA, e que os projetos originai& foram estritamente seguidos duranle o processo de construção • foi 4. DESEMPENHO FINANCEIRO 
novamen19 reconhecido em 2012; 4.1 Receita Ope,raolonal Lfqukll 
• Cerhficaçlo LEEO GOLO coricedldo Pffl USGBC • U.S. Green Buildlng Cou!'lcil. tiue ava.•• as med•àlS Em 2012. a Companhia apurou recella operaclOnal liquide conaolid~a de AS 33.931,4 milhões, aumanlo ue 
10madRl'I no IOngo do pr'Of8IO de conSlruçAn para ateno&r a requisitos de austenlebd1dat10. O Dffla C&nlet 16,s-.;, em compamcAo a 2011, quando loi regislrado A$ 29 128.7 milhões Eseo cresomenlo é dacorrenle cio 
Tamboré loi o primeiro da Améf'ica latina a receber essa qualilicaçlo aumenlo nas recenas do servlf;o de banda larga, dados corporativos. além da vende de terminais rrevee com 
• Prtmlo 011& Centar D)'namics Aw11d1 2012. adqu,ndo na ca1egona lnovaçlo em Mc,ga Oetacenlar acesso a internai. A receita esta impactada pela reduçAo do VC1 Fixo Móvel. 

~~t!: ::osot,~~~~~~~: 8a~n~~::;,~e::=~::!º1ra~~:a~:;, lri. ume-to-merket ccmpenuvc. I Em mllbiff 
Para 2013, o mai0t desl\llO de TI é manler-se alinheda às necenidadea da Companhia & cada Yfu mais 
lortalecer sue posçào como vinbillzadara do cresc;imenlo do nvgóct0, provenoo soluções que eslimu!em ft 
inovação e a aliciéncla comorc,al e ope,acio,iat 
Atendimento ao Cllente 
Em 2012, a Tol&lónic;a Brun avan(ou em HLI mndelo de dilflrf!nciaçào do alend1mtnlo R che111es ao initlar um "'""'° p,,e.o•••o d• •ogmontaçA.e, quo .,.et>o,hoc• A dvc,.,,a,o ,io ,ehont• om eo~ol'ltrtu •ua• cono •• &0111 n,cru1. • 
rnóvela com a emprHA, o <1ue vai propcroonar uma e,cperiêncla d1Jereociaóa Já no pnmeno semeslre de 2013 
A aboraagem de .segmentação do 111endimen10 permile a Compant1ia aperfeiçoar seu modelo Mult1cana1. q:..i& 
6 baseado na Hlrat6gta de prove, inúmer~ po8slbtlldades d& relacionamento. Em 2012 ho:..1ve um avanço 
1igniflca11vo da masaílicaçlo de canais e-l&trõnic06 como o Vivo Alendlmento SMS. ulillza<IO por mais ti& 2.5 
milhões de chentes por mês. O CrHCimenlo da uh/1zaçAo desses cana,s manteve a velOci<Sade de dois dig1los 
dos anos anter10res e a11ng1u a participaçào de 70% do lolal tia conlalos conaotidados recepcionados no ano. 
No que se refere a qualidade de a1end1tnenlo. o re,.sullado do ranking diVlilgBdo pelo Procon-SP demonsl,a Que 
a empresa alCençou a melhor posiçlo enlre suas conccwrentes maiS d1relac. o que evidencia que a Telel6nic.a 
Brasel esl8 no caminho certo para olerecer CRda vez melhOres serviços e alendimento. Apresentamos, no4 
Ulhmos trts Anos. aignihcallvas melhorias em n~ proc:eaa0.!I internos. o que gerou impacto positiy0 no 
volume de demandas junto aos ôrgAoe Reguladores do Mercado. como til Fundaç.Ao PROCON/SP. 
Em relação à ope-raçlo móYel. e ampheção dos meios de con1a10 e as açõn de qualidada garantiram mais 
um ano de liclerança quehlalive. Segundo os indicadot'es da Analel. manhvemos ao iongo de lodo ano de 2012 
a menor taxa de reclamações (relat1110 a bate de dientesJ e o me1h0f lndiee de desempenho do alend1men10 
(IDA). Entre 0$ qua1ro grandes players nacionais· dos 44 mase6 de medlçào do IDA, em 43 estivemos à frente 
doe demaia concorrentes. 
Além CliMo. apregentemos os melhores 1ndcado1'88 de desempenho entre as emprt68s do &etor de telefonia. 
de acordo c:om a .agunda ecflçAo do PrOjalo Jru:lle&do-N Ptiblicoa de Detesa do ConsumkScr, dlYulgado pelo 
Mínlalério da Justiça. Ap,esenlamos lambem o menor numero de reclamações junto aos PROCO~s de várias 
partes do pala 1nlegrad0& ao Sistema Nar.iOnal de lntorrnaçõu de Delesa do Consumidor (SlndtcJ. com uma 
reeluÇAo de 1,2•,- no número de queixas em relaçAo ao ano anterior conlinua 

Por fim, 05 dadO& apontam a Companhia na liderança. enlte a& empresas do selar que maia soJuci~ 
rec!emaçõcõ de seus dienles. com taxa de 83,r.-. de ,esoluçáo de queixa&, bem como sendo A operadofa çom 
maior proporção de acordos em audiências, 80, 1-;.. 
Performance Operacional 
ADlinaldt2012.aCompanhlatotalizou78.137mllftc:85SOSmÓ\18iS,rearirmandosualiderençacomumftparücipaçAo 
de men;adO (market shara) de 29, 1 •i,. Os nümeroa abfthio retratam o compo,lamenlo operaciOnal movei 
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Em relação êi telefonia rixa. a Companhia encerrou o ano de 2012 com 14.978 m11 unidades geradoras de 
receitas, queda. de 2.2% em rttlaçào ao ano anletior. Hé. en1,e1en10, uma clara mudança no m1x dos ser,,ços 
PrHladOf., com um aumento na repcMenta.llvidade de acusos de bane!& larga f»Obre l~has em serviço, que 
pusou de33,1% em 2011 para 36.1~ em 2Dt2. 
Banda Larga • atingiu 3. 733 mil clientN no hnal de 2D12. CNIScimento de 2.~·0 ou 102 mll ad1Ç08& 1/quldas em 
relação a 2011. EHa eYoluçlo rel!ele a confiança do& cMenlH no çompromia&O da Companhia com a qualidade. 
Contribuiu para essa evoloçào o acesso por meio do FTTH (F'lber to lhe Home • Fibra conectando a casa). 
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TV pgr anlnatura •atingiu 600 mil clientes em 2012, recluçào de 14.r.-, em relaçtlo 

1 lmaulhun 

200, 

08&$.8 forma. a Companhia encerrou 2012 com 91.115 mtl clienlea. apr&senlando crescimenlo oe 4,9'-é. a rnaiot 
ernprese de télecomuncações do Brasíl. 
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A rec::&ila operacional liquida daa vendas de mercadorias loi de R$ 1.106.5 milhões, 36.4~ s1.41erior e de 2011 
que loi de R$ 811,3 milh6es. Essa vaneç!io eslll relacionada à ativiU&de comercial no exercfctO impa.Clada 
posilivamenle pela. venda de modems e planos smaf1phones., com deslaql1e pare os planos JG+. aitm <Je venda 
de SIM Carda 
Culloa e Deapeua Operacfonal9 
0a cualos operacionais, exclulnôO deprecta(ê.o e amol11Zacõea, aumentaram 13.~0. atingindo AS 21.228,0 
miHiões em 2012 (RS 18.745,4 milhões em 2011). Isso 58 deve principalmenla ao acréscimo nas despesas com 
&eMÇOS pcestados, decorTtnte do aumento dos gastos com alugué46. aeguros e condomínios e Taxa F1Slel, 
compensada pela reduçAo no custo com meíos de conexto. nas despesas com vendas, especlalmente em 
comlss!onamento, além cio aumenlo nO& gastos com Provi&lo p.ara Dev.clO<H Duvidoso& (PDO) 
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4.2 Lucro Operaolonal 1ntea d11 De..,aua Ftnancelrn Uquklla 
O luc.ro op9facional anles das de&peS86 financeiras liquidas consolidadas aumentou 24.4':'o, passando de RS 
6.797,4 mâhbe&em 2011 para RS 7.212.3 m1lhôea em 2012. Conlrtbulram para essa evolução. o aumento das 
receilas do se1vlço ~ banda larga e receita do <ladOS, além d8 venda ee ativos nêo estratégicos. 
4.3EB1TDA 
O EBITDA em 2012 104 de AS 12.705,4 milhões. aumenlo de 22,4% em relaçào a01 R$ 10.383,3 mil'IOea dft 
2011. Por sua vez. a Margem EBITDA aleançada em 2012 foi de 37.~ ••.•• aumenlo de 1,8 p.p. em relaçào à 
margem de 35,&0-. regr&lreda no ano anterior. Coriltlbu1u pera 8S68 cresr.imanlO o aumento das receltM de 
dado& e SVN.. além da venda de tlivoa não er.tralégieos . 
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Em mllhõa de reala • Conaolklado 
Lucro operack>nal anlH dae recoitoa e dKpesaa financeiras e·, 
DHpeMIS de dep,aciaçào f amorti.zaçlo 
Em cu.slCI&. dos serviços prestaoos 
Em despesas da comerciallzaçAo de serviços 
Em dffpesu gerai& e administrativa& 

EBITDA 
Margem EBITDA 
a) EBITDA 
b) Receita operacional liquida (º) 
8)/b) 

(") Vide demonstrações de rQullaoos. 
4.4 Endlvldaffl9111o e RHultado Ftnanc.iro 
Coneolkledo 

2012 2011 -- --- 
7.212,3 5.797,-4 

4.132.4 3.582,6 
927,9 884,9 
432.8 318.4 ·----- ---- 

12705.4 10383,3 

12.705.4 10,383.3 
33931,4 29128,7 

··-·--·~'.~~~ ~-~ 

2012 2011 
Empré&lim06 e F1nnnciame,ntoa {Nota 18.1) (6.01 t .3) (4.947.S) 
Debtnlu••• (Nota 18.2) (2.955,9) (1.258,4) 
EndiVtdamftllO total [7.967.2) (6.203.9) 
Opeteçõe, com denvattVoa CN01a 36i 271.3 98,2 
Endivldamenlo após derivativos J! ~~_._9) (~· J o_S •. ?) 
A Companhia tn(Grrou o t1oxercfcl0 da 2012 com cJiv!d& b<utA de AS 7.967.2 m\lhõ~~- (Ãs. 6.203.9 milhões ~m 
2011) ou 1i,lr'., do palrimõnio lf(luido (14,3•,;. em 2011J. Os recursos captado$ sAo 19,9':·0 denominados ein 
moeda esl!angeira (OOlar norte-ameritano e cesta de moedas • UMBNDES) e 80, 1 ~º ctenomnados em moeda 
nacional. 
A Companhia empenha conatanles ealorçoa no sentido de lomar as meclitias cabíwus, mediante • atua! 
conjunlu,a do mercado. para prOleger suas dividas dOa efeito& ae eventu,iiS desvalorilações cambia.S. 
4.5 R"ultldo do Exerclclo 
A consolidação do& resul18clo6 no exen;icio, apu!'adO conlonne os critérios da leQlslaçào socielária. epresen1a 
Luclo Lfquldo d& R$ 4,452.2 milhOea em 2012 (AS 4.362,2 milhões em 2011), aumen10 de 2,1"' em releçlo 
,ia ano tn16rlor, relletindo a meShor performance operacional e financeira da Companhia. A margem liQuida IOt 
de13,1'%. 
Em mllh6N de rNla 2012 ~ 
a) Lucro liquido dO e11e,ciclo (") 
b) Recella operaclonal tlqulda ("J 
o)lb) 

1·1 Vide demontlrações de resultados. 
4.1 lnvntlmentol 
Em 2012, a Companhia inveatlu RS 5.067 mHhOes em projel05 (não mclui licença&) que susltnlam a enlrega do 
reaunado alual e a poaicionam para o cenMo competitivo de m6dlo prazo. Adicionalmenle, inveslimos outro& 
AS 1.050 milhõea na aquistÇlo de llcenÇ86 móvela 4G (eapectro 4.50 MHz e 2.500 MHz) em leillo realizado peta 
Anatai em iunho/2012. 
Parle s-gnlhcativa CIO& recuraoa foi alOCada de forma a po&libKilar o crescimentOtolm qualidade na preala:Ção 
dos serviços. OS 1nvesttmen1os na manulençào da qualidade de serviços e eiq>ansào da base de cltenln 
atencftda repre&entaram 68~ do tolal investido em 2012. 
Pera 111ender uma aOCledade cada viH mflis caneetads, investimentos significativos toram lailos para auportar 
o forte creccimen1o dos clientes de dadas s8fRm eles nos serviços de dados íi11os e móveis ou em serviços de 
alta velocidade dedicados ao mercado corporalivo. Alllm disso, a empMa eslá conslruindo o tuluro ela banda 
laíQS, oUmlzando a ocupação da rede de fibra ópbca lfi construida em SAo Paulo. atmgf'ldo a ma,ca de 112 md 
chen1ea FTTH em 2012 e reallzandO a aqui&içêo da nova plataforma de IPTV vtsando alavancar a ~nda de TV 
Rlrtvés dR inlraestrulura da fibra optica 
Investimo.~ lambem na expan6éo do bAckbone de lransml59ào da dadas nacional, de mocso a atendei' o 
1ncremen10 na aemanda de lnUego de dados móvel em lodo telTltorio brasne,ro. Em 2012, l'Nld de AS t bllhlo 
foi inveMiclo a Hm de 111M1gur8r o 1upot1e a lodo o leque de sAMÇos oe dados orerec::ktO aos c11entes. 
Par,i anleciper a captura Cio potencial de inlamel em d1V&rsas regiões do Brasil com demantll. reprimida, 
avançamoi de forma conslderável o projelO Vivo lnlemel Btaall. atingindo mais de 3 mil munitiplos com 
coberlurA 30. 
Adlc10nalmente aos &en.iços de dado6, toram faltos invast,mentos impor1anles na manutençAo e expan&IO do 
HMÇO devo~. responsável por par1e s1gnihcaliva da!o recenes. Em 2012 foi inteiado um eslo,ço concenlraao em 
meniorar a qualidade da sinal em diverns r~'686o iU1avé6 da oonslrução de nOYOs stles &m reglóes ~ cober1u 
Na operação lixa, vala destac.ar lnve&Umentos para recuperação r.la rede ltn (a,c.: aiuallzaç-êo teçnológica para 
artNlnos multlueMÇoJ, mellorando a qualidade do serviço. 
Vl8bi!lzando a oferta de quednple-play Vivo, leram feilo& invest1men1os na operação de TV paga. com a 
comerc1alizaç6o alrtvé& de diferentes plalak>rmas. 
Foram leiloe investimentos na 1n1egraçéo d86 operaçbas na e 1nóvel em &-i&lemas e redes de telecomunicaçôe6. 
De 10,ma a aprolundllf a slnergaa das operações e eQuipea. foram ré&liZados i1westimentos subSlanciais na 
nova sece (ediflc10 Eco Berrini) 
Na ,n1raes1ru1ura da suporte ao negóc,o (sisleme.s, pontos de venda e atenoimento) tan't)ém toram aplicados 
recuraos eignlí1C8liv08. Em 2012. além de inveelimenlOI pera evoluçto e melhorla doa aiSlamas operaclõnais., 
loi Iniciada a mtgraçlo de &illemas para o novo Dai& Cantar, de modo a viabilizar a evolução lecnologM:a lulura 
d8 operaçio. Também vale dutacar oa investimento, em manulançlo e evoluçlio do ceH center e I019s da 
Companhia. 

4.452,2 
33.931,4 
_E,1'" 

4.362.2 
29.128,7 
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5.1. Polhlca de remuneraçlo ao aclonlata 
Conlorme eslabelecido no Eslatulo Social, a Companhia deve distrt>uir como divtdendo um mfnlmo de 25 •• -ó do 
lucro líquldo do 6llercíclo ajustado, sendo esaegurado aos acloniltu dalentorea de açõea preferenc.ais um valo1 
1 ~\'., super10r ao atrlbufdo a cada açlo ordinária. 
Os dividendos dedaradoa com bue nos rHullados da 2012 pela Talalõnica Brasil totalizaram RS 4,3 bilh6ea, 
contonne retac10nado na labela a &egu1r. 

! DóvidenOO. 1 1 ! DN i 1,251620 1,251ª Até 1 i tba6e. . em AGO 2013 AGO 2013 1.498,8 1 1.498,8 l . 211121201:..j i~-----'---+-... .~ !_:.~~.2:~!2 ----- 
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5.2. Plano para compra d9 aç6ea de emlnlo da própria Companhia 
Em 07 de novembro de 2011. a Companhia informou a aprcvaçào, pelos membros 00 Consetho de 
Admin1SlraçAo, de um plano para a aquralÇlio de aç6H on:Mária& a p,eleraricials de emlsalo da COmpantua 
para postenor cancefamento, aheneç:êo ou manulertÇAo em 1esouraria. sem redução 00 capital social, para fins 
de incremenlar o valor aos acionistas. Para essa recompra foi u1111zada pal1e da reserva de capital existente em 
30 de junho de 2011, excaluadu a& r&58Ml6 referidas no ftrllgO 7° elinea&- (a) a (d) da Instrue&, CVM n" 10/80. 
A recomptt1 leYa inlao a partir da data oe detiberaçào, permanecendo em vigor a1e 06 de novembro de 2012. A$ 
aquisiçl>es lora.m realizadas na BM&FBOVESPA, sempre a preço& de mercado, ludo dentro ctos limita& legai&- e 
na quanlidade máxima de até 2.912.734 RÇões ordinérias e de 25.207.4n ações praferencials. 
Em 05 d& noverrcro de 2012. novamenle a Companhia lnkwmou a aprovação. pelos membr06 dO COnselho 
de Adm1n1a1raç4o, da um novo plano para a aqul&iç6o de ações ordin4riu e prefenmciai& da emiMêo da. 
Companhia com o mumo propó51to 1nlormad0 acima. Para eua recompra serli uliltzada a reaerva dt captlal 
conSlante no úttimo balanço publicada (AS 2,7 bilh6e&) excetuadas as reservas referidas no artigo r eunees (B) 
a (d) da lnslruçào CVM n• 10/80. 
A nova recompra leve ink:10 a partir da data de detlberaçlo, permanecendo em vigor até 04 de novembro de 
2013. As aQUillções do reeHzadas na BM&FBOVESPA. &effl)re a preços da me«:ado, ludo denlro dos limitas 
tegaia e na quanlidadt máxma de al6 2.&fM..534 ações otdiN.nae e de 24.2$7 .777 ações prelerenciais. 
5,3 Poolçlo Aclon•lfo 

6.4 Eventoa Soc!-'rloa 
RNalruturaçlo eocleürlli envolvendo u aubaldl,rtaa ln1egral• dl Companhia. 
Em reuniào realilaoa em 15 ae março de 2012, o Conselho da Admm1straçio aprovou uma proposla de 
,eeslruluraçdo aocielAria envOlvendo as &ub&kfiinas integrais da Compantua visanao à racional1L&Ç6o da 
prealaçlo dos serv,ç0& dnenvolvidos por 1als aub&ldiértaa e a concenlraçào da prealaçlo dos &erviços de 
Telecomunicações em uma única sociedade. 
Ao íinal do proceS&O. as atividades económlCM Que nAo sejam serviços de lelecomurncaç6es, inclulndo os 
Serviços de Valor AdicionadO conforme definido no art. 81 da. Lei Geral de Telecomunicações prestado& pelas 
diversas subsidiérilU integrai& setAo concenlrados ne. TfHelónica 0818 S.A. (que permanecerá ex•slinõo) e os 
demais &erviÇO& de telecomunicações &er6o unlficadol na Companh'8. que, pera tanto e como elapa llnal da 
Reesttuturaçêo Socleténa, lncorpo,a,4 as &OCledades. 
A prennle AeNtruturaçAo Soc,etjrta somente pod.,.6 ser Implementada apOg a anuência pr"'1a da Analal. 
P'lnall-,&o do p.-- d9 oornpr• ••• TVA 
A Companhia exerceu em 06 de 1unno de 2012. em cu"l'nmanto a Instrução CVM 358 ae 03 de Jtneiro de 
2002 e am complementação &06 Fal01 Ralevanles dlvulgadOcl em 29 da oulubro de 2006, em 07 de novembro 
d& 2007 e em 05 de dezembro de 2007 e ao Comunicado ao Mercado divulgado em 30 de setembro de 2011. 
5ua opção de compm em relação {I) a 71.330.608 ações ordlnãrlae ramanncenles correspondenles a 51 ~ 
do captai volanle da Lemonuee Pafticipaçàel S.A. c~Lemontraei conlrolador• de Comercial Cabo TY Sào 
PaulO S.A .. sociedade operadora de serviços de televi&ào a cabo no EsU!ldo de Slo PaulO: e Ma 923.7í8 
ações o,dinána.& remanescenles cUl OTR Participações Lt<ta. Ulular de 50,9~ das ações ordinétias d8 TV A Sul 
Pa,.an-á S.A., sociedade operadora. de serviÇOS ae televi&lo a cabo tora do E&lado de SAo Paulo, ações essas 
anter.c>rmenle detidas pelO grupo Abril. 
A Opção de Compra ora exercida reprennla a linaJizaçào do proeeuo IS& aQutfiçào das ações ritmanei.eer,les 
da LemonlrH e da QTR-T, inicillda com o exercicio parcial da opçao Implementado em 29 ele selemhm de 2011. 
com a eqw$1çAo tle ações ordinánas a,i Lemontree, rep,eaen181ivu da -19':'e do seu cap11a1 vatanlf 
O exercic10 da Opção de COIT'lpfa aWlva sujeitO à reduçl.o ou e~m1naç&o du restrições le\)l!lla ti regulatórlas 
apllcé"els a Companhia. que toram ellmlnadascom o actvento da Lei 12.486, de 12109,2011 e com a revogaçào 
da vedação da conlrato de conceaaào pana que a Companhia, aua conlroladora, controladas ou coligadas 
delivessem oulOfga para a prestaÇão do Serv,ço aa TV a Cabo na mesma área de sue conçeg.qo de STFC 
(&lado de SAo PaulO). 
Com a implementação do exen:;ck> da Opçio de Compra, a Telefónica &asil S.A. passou a deter 100% das 
açõee representativu do capllal vOlanle- e 10181 da Lemonlree a da GTR-T e, 1ndiretamenle, das soeiadade-s 
operadoras de sarviçoa da lelevislo a cabo siluadu em Sào Paulo e em Curillba. Foz do Iguaçu e Floritnópollt. 
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Nlll'•l•40·Piglr.a•5 



7. GOVERNANÇA CORPORATIVA 
Os princfpios fundamentai& de oovernança corpol'l.bva da T~lefõniea Brasll estão conten'lplados em seu Ea18h.1to 
~~~md~°!".:!V:!:~~:r':.~ue complemenlam os conceIIOs ernanadoS da lei e das nonnas que regulam 

~u=!nC::::S J;!{ptOS. que nor1etam Ri atividadas da admir,,s;treçéo t:ta Companhia, podem ser 
• A INl>dmizaçào do valor da Companl\la. ;n~r=~:~::.:: prutaçio das çontas da Companrila • na div\llgaçào da lnfonnações rel6vantu OI 

• A transpartncia nas rela~s com 01 1cionista1. empf90iidos, inves':idorea I eUtntts 
• A lgueldada no tratamento dos oclon•las; ;:n:~'e' ac~;.:.~lho de Adm1R11traçlo na 1up1rv11lo t 1dminlttraçlo da Companhia e na ixe1taçl1> dt 

• A a~çlo do Conselho da Adrmnialtaçio no que N relera à Rffponsabilidllde Corporativa. garantindo a 
perenidade da organização 
Inspirada neuea c.oncei\06 e_ c;om a finalidada de promover uma boa govemanc,a corporaliva, aumentar a 
qualidade du dtvulgações de ,nformaçõe& t reduzir as incer1ezu dos inveslidore&. a Companhia lem inSlituido 
normaa e polítit81 Internas a tim de lornar ,uaa prática Claraa • obt9llvas. Atredita que eaMS medidas 
benetlcWl'I os acionistas. investictorec aluais e luturos. bem como o mercado em ge,al. Dentre as medidas 
adoladaa, ~acam-st: 
(a) A implantação das &tguanles normalivas Internas· 
~I) Polftlca de Dlvulgaflo de Ato• Fato Reinante: Tem por ob,ehvo tslat>eiecer regras para dtvulgaçlo de 
&nlormaç6n reNlvanln de ,nlerease do mercado 
(li) Regulamento Interno ele Conduta: Ellabelece padrões de condula para que5tõ81 relaoonadas ao mercado 
de vatorec, nlo aamente com reapelo à leglllaçlo, mas também quGnlo a a1térlos éhcos e de reapontabilidade 
proltSSJOnal. 
(Ili) Normativa aobr• comunlca9lo de lnformaçlo aoa Merudoa: regula os princlp101 btsicoa de 
funao~menlD dos p,ocesaos e sillemas de con1ro1e du intormações a aerem divulgadas ao mercado. Visa 
garantir a Qualidade e o c:onllOle sobre lata inlormações, rupondendo. auim, às e11ig6nciaa eSlabelecidH para 
esaa malffll pelas Nlgi&laçõu d06 mercados em que do negociados os valores da Companhia. 
(lv) Normativa Sobre Reglatro, Comunl~ e Controle de lntormaçto Flnancelro-Contibll: regula oa 
procedimenloe ,ntemos e oa mecanismos de controle da p,eparaçAo oa intormaçlo linanceitt>-COnlllbil da 
Companhia. garanllndo I aplicaçl.o de pnllicas a polilicas con16bee adequadas. 
(V) Nonnu de Conduta pera Flnanoelroe: normal1va que lixa padr6H de conduta para as pessoas que 
exen;em cargoa de responsabilidade re'8cionados com u finanças da Telefônica Bta&il e de suas conlroladH. 
o acnao deltea U informaç,õe& p,iviltgiadaa e confidenciais e o padrão d& comportamento a Mf' observado 
neaaas Slluaç6N.. 
(vi) NonMllva eobre Aprovaçio Prfvla de S.r..-lço1 a terem PNlladoa pelo Auditor Externo: ntabvleee 
cnlérios • proc&dimenlo para a contralaçAo de serviços do8 audil01as 1ndependenaes, sempre com a aprovação 
prévia do Comitê de Auditoria e Controle. Suu diepoalçõe& con&kteram as norma da CVM relativas à matfrla. 
bem cerne a legl&iaçâo americana aplicéwl. 
\b) A insllluiçlo de comilh dO Conselho d9 AOminisUaçlo: 
• COmitl da Auditorle e Controle; 
• Comitl CM Oualidad1 do SeMÇO e Atençlo Comercial; 
• comtt6 de Norneaçõaa, Vencimentos e Governal\91, Corporativa. 
(e:) Est.abelacimento, pelO Comilê de Auditoria e Controle, de procedlmenlos para a recepção e tratamenlo da 
denUnc18S relack>nadaa a usunlos contébets e de aud!IOrta (Canal de DenunclaS) 
As regras inlemas da Companhia relativas à canclula a ser adotada v118ndo prevenir eventuais prtllcas 
conlrérias li boa govemança a conllilOS de inlereoue estio definidas em normat1vas 1ntemee, em especial no 
seu Reguiamento intemo de Condult'I em Matérias Relativas ao Mercado de Valores MobifoiriOI. A Oiretotta 
E11:~liYa, oa membros do Conselho de Adminislraçio e ouaiquer outro emp,egsdO exposlo fl inlormaç6o 
sensível Ulào &uJe:1106 a restrições impoSIB8 por tal regulamento. Essa normativa inlerne define periodO& de 
blackoul ele negociação e esLabelece regras para p<evan1r e/ou 1ra1ar situações de conu•o de ,n1etesse. 
7.1 Retaç6ea com lnvHtklore1 
Com o objetivo de obter uma vak>nz.eçdo jusla de suas ações, e Comp11nhia aoo1a prilicas que Vl88m um maior 
eaciaracimanto sobre 6ua& polflicas e 06 even1oa Incorridos para acion1S1as. ltwfltidores e analistu. 
ln!Offfltlçõea relevantes séa di&pc>nlblllzadu em um portal na inlernel (www.telelonica.com.b,/ril, com vefSbes 
em portuguts e ingl•s. Todos os camun~. tatof. relevantes, demonslraç6es eonlabeis e ou troa dOCUmentOI 
socletérioa elo arquivado& nos Orgl01 reguladores ·CVM (Coml"6o de Valorec Mobiliários), no Brasil. e SEC 
(Securily Exc:hange Commisiion), nos Eatados Unldot. Adiclonalmenta, a Companhia possui umR equipe de 
Relações com lnveatldores para eeciarecet dúvidas por telefone ou em reuniões individuai&, c,.iando 601ieiladaa. 
T .2 ConNlho • Admlnletraç.lo 
Da acordo com o Estllulo Social. o COnselho da Aclm1nastraçAo da Companhla , con1)01tO de um minimo de 5 
(cinco) e um máximo de 17 membros, com mandato de 1rês anos, senda permlUda a reeleição. Alualmente. o 
Conaettto de Administração da Companhia eslà composlo p0r 15 membn>S, lOdOI acionistat, aendO um deles 
eleito peto vo10 das ações prelarenclail. em votação s,eparada, e os dema,s eleitos pelo voto gerai das açõe& 
ordinérias. 
Reúne-se orolnarlamanle urna vez a cada três me58S e e1t1raordinarlamenle &erf1>re que neces6Â110. medlRnla 
convocação de seu preaidenle. As de,beraçbeS do Consel'lo de Admini&lraçào do 1omada& por maioria da 
volOS, com a presença da me:IOria de seua membros em exen:1c10. cabendo ao presidente, altm do vo10 comum. 
o de qualidade nos casos de empale. Ao presidente cabe, ainda. rep,esenlar o Conselho na conYOCaçlo ua 
Assembleia Geral de Acionialas: prelidir a Asaemblela Gera~ escotiettdo o aecrelario dentre os pteaeniea; 
convocar e preatdir as reuniões do ConselhO; usar o vo10 de qualidade, que lhe 4 atnbuldo pelO E118tuto Social, 
no cuo d1 empale nas deliberações cto COn&elhO de Admin111raç60 e; auk>l'izar a pnllica de atoa. noa caso& de 
urglncia, ad relerendum da apreaaçlo do ConsalhO de Adminialt8Çlo. 
7.3 Diretoria da Companhia 
A Diretoria 6 o órgão de rep,asentaçlo ativa e pe&eiva da. C~nhla, cabendo a ela e aoe seus membro& a 
prállea de IOdoa os a10& necoss6'1ol ou convenNlnlK a geSllo d06 negócios sociais. Os D1retores tio eleil06 
pelo ConaalhO de Adm.,istraçlo para um mandalo maxlmo de trk anos, nndo permtlida a reelelção. 
Segundo o Estaluto Social, a D~elOfla senl campo61a da no mínimo S e no máximo 15 membrOS, ecionlSIBEi oo 
não, rffdlnlea no País, que serio eleitos pelo Conselho de Mmtnislraçào. A owe1orta, atualmenle, é composta 
de 6 membrOt. aendo eleitos pera oe aegulnlu urges: Direlor Prflidente, Otretor Geral e ExeculiYO. Dlralor 
ct. Finanças a de Ae18ÇõeS com lnv&$lidonl&; D1re101 de CootrolaÔOlia e Secntléno Geral • D11'9tor Jurídico. 
Não obstante, existe uma proposta de alteração de estrutura da Colt1l'anhla, a ser d8't.~ada em As&emb}ela 
Geral de Acion.ataa. 1.• Normae de Conduta para Funclon6r1oa (Prtncriploa de Atuaçlo) 
Cienle dOa lmpados que pode exercer aobfe os públicos com os qva"' se, ré!acl0n8. a Telel6"1Ca Braatl 
n1aoc1oceu p,1ncfp10o 611CQe u. çv11a1.11.i1, • rim w "•••rwolv•~ •.u1• ••ovld•d- com h-•ttdacM. confia~. 
,espe,10 às 1818 e aos dlrell05 humanos. OS Pnnclplos de Aluaçêo. assim chamadol, lo,am aprovadOS em 2006 
e sao vlllidos como cõdlgO or.cial de conduta para lodu H ope,ações do Grupo no mundo. Acredllamoa que 
sua legitimidade rege a torma com que aluamos e no, relaoonamoa. gerando ma'°' confiança JllnlO aos noNO& 
púb5co& a ma,cimizando o valor a longo prazo para os a<:lonislas e a M>C •• dade em geral. Por isso, ,ncenUvamos 
lodos 01 cotaboractores a c:onhect·IOI e compartilhá.tos, • invntimoa em parceiros e fomecectores que sigam 
pnncipt06 semelhante&. aos n05606, 
A parti, ela inlegraçlo da Telef6n.ca e da Vivo, os aocumentos da condula élita das duas Companhias leram 
submetidol a uma avaliaçlio, a fim de manter um minimo comum de informações e normas que passariam a 
valer para a companhia que Mlava &e lomlando. O lrulo desse lrabalho devera paaMU' pela aprovaçêo do Comite 
de Princípios, de Atuação, lormedo pelas érea& corporativas de Relações 1ns1iluciona11 e OesenvoMmento de 
Negócios, Aecur&06 Humanos. JurfdlCO e Auditoria, e te,8 uma nova compo11Çào no iníck> de 2013. O Comité 
1em o papel d& 1omar decisões relacionadas ao cumpflmento dos Pfinclpios de Atuação e à defin1Ç6o da 
açõea de millgaçào tios tilSCOIS pr9"1arnenle mapeados. q1,1e t6m Impacto direlo na ealral'<;la e na ,eputaçAo da 
C0mpanl'M. 
Todos os colabofadorH da empresa têm aceseo a& normas qua tVgulflm processos de klmada de decisão. 
compras e conlralaçbes. Atem dilao. contam com canais confidenclals que lhes po&&.lbihtam fazer denuncias 
de ll)l'ma anOnlma, perQunlu a, alnoa, buscar aconselhamanlo sobre quesl6e6 auoc1ad8.A a pnncfplOS étleos. 
7.5 Conaelho Flacal 
Na Companhia. o Conselho FJSCftl 6 mantldO em ceraler permanente. OS conselheiros IISCBIS são &leitos pela 
Auemblela Geral de Ac!on1staa para o mandalo d• 1 ano. sendo possivel a releiçAo. Em ob8•rvânc11 à 
lag11laçêo societarla. aos acioniatas prelerenclalt5taS é garanlido o direito de eleger um memb,o eletivo e um 
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Por dlspcslção legal, a ,amuneraçlo dos membros do ConselhO fi&Cal, além do raemtll,e •• mupesafi ' :§» ;Íc =:a~::r~:~~:~:::::or~!tº:=:~~!~lt:.91::= ~~~°""ª Si Ô N 
a cada Otrelor, nAo compul.lldos benellclOs de qua1quer nalureza v1trba1 de represenUt,:11 f -=,paç~ (.), 3 t! 
lu<:tOS. .t ,;"- .... -"( - .. 
0 Eslalulo Social Hlabelece que O Conselho fl&Cal S&ré compo51o de no mln1mo 3 (lrêa mo 5 (cinco) ~ .~ f: 
membtos eltWOs e igual nume,o de &upfenles Arualmtnle, o Conselho F1&c:al da Co •. compo110 por t-2 - i 3 membros efellvoa e 3 auplenlH ;::, • UJ • I" 
T.IComntdeAudltortaeCon1role ~-2 ~-41'\:1 t- !! :, 
Foi 1n&11lu1do em dezembro de 2002, como 61'gAo auxihar e vinculado ao Conselho de 1n,s1raçAo, ~ ,:> ·a. j 
de um regulamento próprio apnwado por aquete órgão De acordo com o regulamento Eº o wrá C '8 IM 
composto d& 3 (trh) a 5 (c1000) membros, HCOlhidoe parlOdicamenle dentre o& mem • -. ~ .».&HiJ.11'1 
deuus mandal080Jincldecomos respactlvoS mandatoe no Conselho ct. Adm1ns1raçl\Õl\Q ·~:ocfb--:J ".)S c,.:1&,-'/1, 
de Auditoria e Controle e carnpoato por 3 con&elhelro& ele Admlnlslraçlo. • 
sem prejuízo de qualquer outra função designada peto ConselhO de Admin1straçAo. o Comit6 de Auditona e 
COnlrOle lem compe16ncia pare 1nlormar e/ou luer recomendaçõea ao Conselho. quanto àa ma1,nas aegu1n1es· 
• Oesignaç.lo do auditor eX1emc.. u condlçõN de sua contrataçlo. o alcance de NU mandalo proti11tonal 1, se 
for o caso. a ,vvogaçào ou prorrogação dO conb'alo; 
• An•lis• dat contas cs1 Companhia, zalando pelo cumprimento do1 ,-quilho& legala • pela correla aplcaçlo 
doa princlpios de conlabildade geralmente aceilO&; 
• Res!Aiados dl cada audltorta lnlerna e externa. bem como u provldlnciat da Adminietraçlo tm relaçio às 
recomendações da audlloria; 
• Adequaçlo e inllgridadt dot slllemu internos de conlfOle: 
• Cumprimento dO contrato de auchloria exltrna. buleando que a optr,ilo 1o1JN 11 con\U anuais e as conteúdos 
pnncipals do informe de audilotia sejam redigidos de forma clara e precisa: 
• R1cablmento, do 11.lditor it'ltemo. dai tnfonnaç6u sobre II deflci6nCi81 sigi,"1callvu doe 118:el'l\81 de cor,trole 
e das tondiÇ6M financeiras deletladas. 
7.7 AudllO<N lndopendonln 
em rahrincia à 1n11ruçàoCVM n• 381, de 1,1 de.t1nelrooe 2003, e ao Oficio Cln:ularCVWSNCJSEP n'° 0112001, 
de 1,1 de leveretro oe 2007, a Sociedade I suas conlroladu inlonnam que a polílica da SOciec:tade junto aos 
seus audilOres independentes no q.ie diz respeito à prestaçAo de aervlçoa nlo relacionadol à audlk>ria ex1ema 
se ai.t>,tancla. noa principio& que p,ese,vam a independ6netl do audilOf'. Ean principio& baaeiam,sa no falo de 
que o audllor nlo diva auditar seu próprio trabalhe, nlo exercer funções gerendaiS. não advogar por seu cliente 
ou pl1!'818r quaisquer outl'06 aerviçoe que aejam coreide,adol proibidos pelas normas vig1tnlH. manl9nd0 dessa 
forma a inda~ia dOI lrabalhOs ,aabzados pelOI pre61adores de nrvlços oe audit011a. 
Ouranle o exerek:10 de 2012, nlo k>f'am c:ontraladoa serviços que não fossem de auditoria eldern11 junlo ao 
audilOf' indt;pendenle. Oirecte Audil0r81. 

1. RECURSOS HUMANOS 
A nova empresa T•lltl'õnica Brasil, oriunda da Junção elas operações da Telefõnca e V'rvO. se conao!idou no ano 
ele 2012 com proouaoa estrutura.a unlliQdoc e IOflalecimenlo da eatral6gie de mover 01 COiaboradoras rumo 
a uma cullura únlCa. 
D~loamos o novo programa eslralégico, o bravo!+, deeenvolvido para nos apoia, no atingimento do nosso 
obJ8l1vo de aer I melhor empresa gk>bal de comunicaç4o no mundO dtgilal. com um plano da comunicação c::taro, 
co!l611tei,ta e engaJador através de midias online. BaseaCIO neste programa a Avahaçlo de Compofllmenlos loi 
desenvo!Ylda estimulandO o leeaback e conversas sabre carreira • deMnvoMmento. 
Man1rvamos nossa conexlo com as pntlicas GIObais enviando mais ae 11 O eolaboracsores para programas 
internacionais e 76 exec;uUvo6 para a univa,lidade Corporativa em Ba,celona • Eepanha. allm de lançar os 
programu ollclais da Tetel6n1C8 Braad para Tralnees e Estagiários contando com mais de 11.491 inscritos da 
lodOoBruil. 
Nào Obstanle os muitos pro;e1os de uttiíteaÇão de politicas, processos, 918temes e pràllCAI, o clima inlerno 
registrou resullitdos ainda melhores. Neste 2" ano apó&, a integração, a PesQuiSa de Cti1na 2012 apresenlou o 
extraordinário lndlce de 85, ~~ de favorabilidade . 
Tat desempenho renttiu-se no reconhecimenlo da Companhia em prlmios da grande impacto: 
• O,relora Execu1tva de RH • Mel\or Profillional de AH do 11tor de Telecomunie1~1 • 2012. Revista Voei RH 
• Olre!Orla Exoculilla Do RH • 0a RHa maia Admlradol do Brull • Rtv~bl Gelllo&RH 
• 100 Melhotes Er.ipreHt pa,a Ttabalhar TI e Telecom (7'. Lugar)· GPTW e CompuletWOftd 
• 100 Melho,,.. Emprnn para Trabalhar no BrH1I (18' lugar)· GPTW a Reviltl época 
• AI 1SO Melhores EmptHU para Vcc:t Trabalhar (Deslaq.,M em RH) • RA e Revial• Exam. VocA S.A. 
• MellOrN Emp,•N• para Tre.bal,•r Mai0t91 enlre •• Melhoras - GPTW 
• 150 MelhOfff En"IPNIH tm Pt*licu de G11t10 M PIIIOU • Aevisll Gutlol:RH 
• AI se MolhorN Emp,elU P-logi-ld Seud4ve•. Rftilla Gelllo&RH 
8.1 lnteraq.io 
Em 2012 a comunicaçl!lio interna leve como foco c:onsolldar a inlegraçlio das equipea da Telelõniça e da Viva 
por melo de canais Internos unificados. O principal ot>jlltiVO lol proporoonar a lodos os COiaboradores no Brasil 
acesso stmuttáneo às mKmas inlo,maçllas. 
Os colaboradores rec&bem uma newslener daitta, o-conectados lnforma1n,o•, além do-Coneclad08 Execuuvo·, 
comunica.CIO alatrõnico de81inado aoa 111:eculivos. Todaa II nolfcias e infonneções da empresa eslào disponíveia 
no -eonecladoa 1ntranet" e para relO<Çar u mensagens vetCuladaa lntemamanle e de mercado foi lançado o 
"Conedado9 TV" nos p~11 prédios da empresa 
O ConectadoS lnlranet IOmou·&e o principal agregador da tnlonnaç6ff: internas • novas lunclOllalidade6 foram 
deMnvoMdas lendo como premisla a c:olaboraçlo doS nossos prohUtonals na geraçlo de conteütloa; o 
diálogo com a empresa e o compeltilhamento de conleúdos na, próprias redes IOCiaia dos colaboradores 
NJ longo do ano, oa colaboradorH loram utimulados a publcat'&m posls em suas próprias redai sociais 
(Facebook, Twttter e Google+) a partir de ma16rias dtvulgadaa no ConectadOI lnlran•t. Para ajudar na 
prepareçlo doe colabOradores para atuarem como <11 ••• mlnadores das ações da Companhia em suas proprias 
redes eociais, foi dilponibilizade na lntranel uma Polllic:8 ele Redei Sociais, um Manual de Conduta, além 
da realização de paletlrU aobre o uao con.actente dai redei. A premlPS 6 a de que cada profi89t0nal pode 
lomar-se um embaixadOr da empresa naa mediu soçiai1 e. por isso, p,eclia conheeer suas re&p0nsab•1dades, 
atnbult;681 e 06C05 de mensagens inadequadu. 
1.2 Aemunerac;lo 
A Companhia adola HINtura salarial e polfticas de remuneraçAo compatfveis com as melhores pnltlcas cse 
mercadO. O obltllVO 6 a1ra1r a reler oa rnelhol'H prol.allOl"lais em um aagmento muito competlliVO e reconheeer 
o detempenho lndiW:luat de acoroo com o cumprimento de .nelas e ruuttadoa aleançados. Os programas de 
,emunaraQOes varidv.19 e ampa va,'8dade de benellcios eomplemenlam o pacote de f'llmunaraçào tOlfll. 
O concetlo de remuneraç&o 10181 1em como propóallO pagar DaNlrtO nomino1 11• modio do met'C'ldo c<>fflp<*I• 
pelas empreau que mam agresaNamente remuneram aeus empregadoa. Em 2012, 3.002 prol1sak>nals toram 
promovido• a 1 .849 loram contemplado& no processo de revislo aale.liflll (alleraç6el salariais). 
1.3 Programa de Deeenvolvlmento 
No cen6rio atual do mercado bruilelro, com as constanlH tranalormações do noseo ,egmento e os desalios 
da empresa, deaenYOIYer e preparar a equipe para manter a llclerança e a sustentablltdaele do negóc,o, é 
imprncindivet. Asam, continuaram oa invesllmenl06 em açõe8 de desenvolvimanlo e programaa de educaçto 
que contl'i>uem para instalaç6o da cultura organiZ8C101lal e das compe16ncias eMenciais para o negócio. 
envolvendo toda a rede de proha110nai1 efellYOI e parceiros,. 
Em 2012, loram inwslldos aproximadamente AS 2• mUhõts em educação, envolvendo mais de 300 mH 
participações de coraboredONS, eletivos e puc91roa. em um lotal dlt BPfOXIIT\ldamenle 800 mU hOfu de 
tretnamenlos presenciais. 
As princ,pats ações edueacionai& tiveram corno foco o dtHnvdvimenlo dai lideranças. temas COfPOl'allvOS e 
esp.cilicoà das dreas de negócio. lormaçàO lécniea e subsidiOS a cursos de especiahl8çlo e idiomas 
ReaHzarnos o progl'8ma Voct + Lidar instrumentalizando noNOtli executivos com foco de geslào de pessoas 
visando tima melhOr performance das equipas e tmplernen1emos o novo portal a+ promovendo a in1egração 
doa colabOradoru, estlmulanclO a cultura ele eàucaçlo digital e poSllbllitando que cada um seja p,01aoon1S1a 
de seu deaenvOlvimento. 
O compromlSSO da empresa junlo eoa colabof'adorff • p,omover um ambienla de colabofaçlo, inlegraçAo e 
conttança. em que as peaeoaa eejam capacltadu e tsttmuladas a atuar cam autonomia, exen:endo o máximo 

1 .,,.----- do seu poltnCl81, construindo uma cultura que 10me a organi~ ada vez mais adapkivel e inoVRd~~Unua - DOIIP•SW41•f>i1r;a·fl 



Ullonollotoo 
Em 2012. e Corrc,aflhla Investiu mala de RS 305 mih6es em b&nellcio1 para os seus proli58IONUS. 
• RS 139 m-1 om ;alloa com 11údtl (uúclo an- • OQIPadonaQ olofec.ndo um dol l'llllhore1 pl1n01 
de saüde do mercado. O PLAMTEL (Plano de Auist6neia M6da Tetesp) cobte Mio apena, a aaiallncia 
mé<hca e prevista pela legislaçAo. mas laf'l'll>*m outras npedalidadu da saude; 
• R$ 1'2 mit\6u em Nnatrck>I CM rwfelçlo • ati,,.,.ntaçlo: 
• P&lno CM prevk:Nnc111 para seus prot1111onu . .,,, que a cada RS 1.00 dl contrilknç&a leila pelo empregado, 
conupondido na mesma p,oporçlo peta Companhia; 
• RS 2. 1 mlhees em uguro de vida para oe pt0liNloN111 (18.896 empregadotldez121 
• RS 8,8 miln0e1 ,nve11kloe am auxUto-crechl ® auxRio-bab4. '*'8ficiendo p,c>linlona11 pais ou mies; 
• RS 12.e mi"°" invHllcloo em valo-nnlpor1a (INdia do 6.333 p,ofiolionaiolmlo); 
• Convt1'01 com on11dada1 llgadfl ao uamonio da ltloc...,nocaç6u • • -· como; ABET (Alloclaçlo 
Benencenla doe Empre,gado& em Taltcomunlcações), Cooportitl CC0operativa de Créclilo doa EmpreQ8CI06 do 
Grupo Telelbnk:al a o grêrruo Talnp Clube 
A Olretoria de Promoção à Saúde • compaua por uma eQuipe mullKt1sc1p1ina, dH áreas de Saúde e Segurança, 
que aluem em IOdo o lenilórío nacional com Nlruh,.1ra de 1"4 ambulal6riol nas pnncipaas eapctaia dO Bn111l 
promovendo atendimenk> aos colabotadorta am aeu local de lrabalho. de fonna pMIOl'lallzada e qualificada. 
Eepaço devldamenle eq~do. com equipe médk:a e de enlennagem que p,811.am aSSISl6ncia Integrada. 
A crta~ dO Programa cse, OuelidRde dfo Vida ·~m Perto• aaalna a comuniellçêo das ações e programa 
prdpr1o!, da D1retor1ll dt Promoçlo à Saúde 
Ou1ra açào de 1uces10 foi a campanha de dolllçAo de sangue realizada inlemamente nos prédios admin1atrat1VOS. 
conlribuindo para a cnaçAo de um be.nco de doadores. Essa foi urna tniciahve 1m parcerie com a Fundaçlo Pró 
Sangue, alraindo dMtrsos volunlànOI e ampliando a açlo em oubU klcalldade5 ~lo Brasil. 
OI pllaru de atuaÇAo da Diretoria de PrornoçAQ à Se.Ode No. 
Cuidar: deaenvolvimenlo óe aç6N, volladu • promoção da saude e prevençlo de doenças; 
Acolher· deaen\f'OM~nto de ações que esllmUlam a tnteQraçAo entre as pessoas a suas lamíliU, promovem 
bem Ntat e humAnizaçlo; 
Proleger: de,.envo1vwnen10 de aç6e& vo11aae1 à promoçllo do comportamento teguro a • prevenç6o de 
acidentes, 
NONO Clube: lem como otitelNo promover saude, cunura e lf\Zer, YOltadat para toda a familia. 
1.5 Ptr111 dot EmpNpdoa 
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Como nos Olllmo6 anos, realizamo& a quanhftellçlo do nouo consumo erMtrQéhco e de 
de> GEE com baM no modeto gl<>bal Greennouse Gas Protocol • na norma amblenlal ISO 140&4. POf IIU. 
matOCIOIOgia. f postivel conheceir eapeciflcamentl u ~la6H de GEE contro.su dv'etamente pela emprlH, 
MnominadaS Elcopo 1; as dlriYadas de sua atlYidade. mat genidaa por oulru organtZações (ene,gia eiehica}. 
cnarnaoa1 de Escopo 2; e u emlaões indltttaa a110Cladas a v.agens a lrabalhO e alvklades envolvendo 
logl&lk:a lerc •• nz.eda, o EICOPO 3. 
De acordo com eue c:6k:uto. em 2011· a Companhla registrou a emlSllo 10181 oe 61.909,80 10ne!adu de 
C02eq (g,1 carbOnk:o equtvalenle), malhOrando sua p&llormance em quua 40"::. am ralação ao ano anterior 
luo 101 pou{vel em virtuda de uma expreaaiva raduÇIO dU viegltn& CS. avllo a trabalho, o que compensou o 
crescimento dat l'fTUll686 prove!'enlu do consumo de aMfgil nu op~. 
ros dadOI dO invenlário de emisdo de Qau, de EleilO Estula de 2012 oevetlo Hr lechados nos proximos 
mnes.) 
9.1.2 Conalruç6M o-ndYall 
Temos .,veSlido em .rllreestruturu "Green build•ng•. consltuÇ6es que Vl88ffl a minimizaçào doS impaclOa 
amblentaiS get"BOOS na lase de conanruçAo • ope,11c;io, alem da melhof qualidade na saude doS seus ueu,no,. 
No ano de 2012. a Companhia inaugurou SN novo Oala Cantei e o Hu edifício setl8, em $Ao Paulo 
Ambos recet>tram a certiíicaçio inlemaeionl.l de conllruçbel aUllenlávetS LEED (leadership in Energy 
anct Environrnttnlal Design). aia&emfl de certiíaçlo e onentaÇlo ani>iental de ediíieações. AI conslruçõel 
IOt'ftm certtficad81 pelos seguinlH aspeclaa: elic1enllzaçlo ene,gélica, reuso oe égua. biclc:lelétio. t8ll:~o de 
ltalarnf>nto de e&gOIO • Oulros. 
Oulra forma que tncontramos para minim1Zar 01 impaclOs ambienlaia de noua ope,ação, de lorma inovadora, 
101 a con&lmçllo de 11n1ena1 com menor 1nleffef'tncia WS:ual nas pallagens urbanas e que Olimilam o uiO dt 
recursos naturac. 
t. 1.3 Ellcltncll ono,9'ffce 
Ulilizamos lonles de energia lin"!pa pa,a aballecer nwis de cem p,edios da M'IPffl&, enlte ete, 111 centrais 
lelelóntCU, Centro de Superyi&ào dt Rede e pred.OS adnunillralivos. A emprttsa investiu cerca de AS$ 2,5 
mithc)es em 2012 para migrar o vol1Jme de untdadtf; consumidora, pana. SMim, reduzir emissõea de gases 
de efeilo estufa e impacloa de sua operaçlo ao melO ambiente. A eon,,enhia assumiu, em junho de 2008, o 
compromÍlõO global dl combala àc mudanças cltmátk.as. Uma de auaa melas 6 a rlduçào de ~ do consumo 
energélleo em lodaa as rac:IH de t•lf.comuricflç,)eg (medido em qullOWltt•hora poi· terminal equivalente), dNd• 
2007. • em 1 O¾ no, ncritórios (em kWh por cdaborador) ala 201 S. 
9, 1,4 Loglsllca Reveru 
De lorma pioneira, iançarnos em 2006 o programa Recicle seu Celular, a llm da promovtt a ractclRgem • 
logi611Ç1 rt\l&raa de cewlares. açessoooa e bater1as, a par11r de umas inataladu em k)jH própriat, aulorizadas 
a revendas da Vtvo. O programa abrange lodo o Pais, com mai1 de 3.8 mil pcnk>I de coleta (k>tM próprlM e 
revenda& exctuarvas) . 
O matenat coleladO 6 etW6ado par.t. um cenlro de armannarnenta no Ellado de São Paulo. aue realia R 
triagem e, em Nguida. envla o l"lalerlal para os ES1aõos Unidos, onde • lalta a 19Cicklgem dot mater1als. 
~ aparelhos celular\t& do comp01,10a por diverwa componenles como ouro, prata. cobre enlre outros que 
pedem ser segregaoo, e reulilizadoi para oulros lins. Pof' 16$0, a neceSSldade de se,par.i-lo& e env~·los para 
deslinaçlo adequad11. 
Alto lim de 2012, o programa havia ,ecidado 2.893.4116 ilaos e 962.~3 aparelhos celulares. 
9.2 lnVHthnento eoclal 
A Fundação Telefónica, braço GOCral da TelefõnlCII Brasil, ,niCtOU om meadOI de 201 t a .ab&orçAo do ln&tdul<l 
VIVO, passanoo a ser nomeada Fund11çêo Ta"'6ruca Vivo. Como dec:orrtncla dsNO, iniC,ou a awpant.Ao de sua.a 
atlvkLades pare 1000 o lerrildno nacional , ••• enllo. eslavam concentrada.a no E11ado de Slo Paulo, irea oe 
aluação da Telll6nica). 
Ourante o ano de 2012, a Fundaçlo Tetelónlca Vivo 1nvHll.l cen:,i de RS 52 malhOes em Pf'Ol6l05 10Cl&S que 

DlltrlbUcN por , •• po de Stl"l!C! beneficiaram dlrelamente mais de 58 ffll1 pe&I085. Praaenta na Espanha e em outr08 13 pflfMa cta Am"1ca 
,u.. ,,.,.., ,u, La Una, a Fundaçlo T elllõnk:a lnataklu·N no Brasd em m111·ço de 1999 e, desde entêo. je. desonvOlveu cenlenas 
, •. ·, 'l''iõ\ ,

1 
.... , dap,ojalosquobonefldarammlliarudapnaounoPels.Sua-oéco""'bul,pataa""'1IUUÇtlodoluluro ! r j 1 1 1 dai ,eg!ÕttS onde a TetelOnlca 81'8111 eslé praaenle, 1111mumndo o desenvolvimento 10Cial a par1ir da educação 

! : j ! t e da deleu CIOI d1r111101 da. criança e dO MolHcente. 
i ! ; J.6 h'Mgrada, a Fundaçlo Tetel6Nca VIYO reallZOu uma Jnlen&a av1Haçlo dOI p,Oi9101 anlenom,enle realindas 
\ ; : po, ambea II inltltuiç6eB pan1 d ••• nvotver &eu plan9t1manlo eslra"9ico pare o& proximoa ano&. 

, ! ! 1 A inll1tu1Ç10 paaaou a priorizar quall'O linhas de e1uaçAo: lnf6nc111 e Ad01uc6ncia (com foco em Combate ao 
;,o.o.. ·.••.... .,, . . ;. 20.n. .. Trabalho lnfanbl), Educaçlo e Ap,endlagem, OuenvoMma_nlO Local e Volunta,iado. Ta~m lo• 611rulumda 
·--. '. .~· · , ; •. uma linha de Debate.• Conhecinen10, com o ob,etivo de eSlimular, divuigar • compat1ilh11r rettexõe& da lemas ; . ,.,.. : l,..... televanlff com a IOcie<lade. 

-- ~-~ ) -· · •'.~, "4 ellabeleeer IIN toco, ptOJllol retacionadm a outras êteaS d1 atuaçlo pauaram a ser 1ra1ados danlro cJe 
- ~ · · - S: 1 e,um plano dl salda ou lral'llferido5 para a T 11ef6Nca aru•. como • cao du lniciatN&s Cullurais. abc:orviaoa 

-'llO I _,, 1011 1 :ou :~,. c:::;ip,1a 6rea de DesanwtvirnenlO Cultural. e das açOK relaciOnadu à 1ncluSAo de peuoH com def.ctêncin, 
•••• ••• ei1.01•H-• e•11aioaur e-.10 •••• ~:: ..,assumtdo&pelaéreadeSuSlentabilidaCS.. 

,. : • • ~A Fundaçio tamt>tm del'tn,u uma nova rarma a. aluar a partir da 2012. es1ru1urada em lrêa eixos. O primeiro 
~.,! ';; . detes, balizada de *tranaformar", baHla-aa na 1mpt1mentaçlio de prDfelOs de tranafonnação de uma rea1id8d1 • • € j.., ;iisoâal, em poucos locais• com alueçto profunde,• que Hrvírlo como 18\>0f.tlõr1os de U'IOY&Çlo 50Cilll a serem 
: :li,., ~ ~ ,. ...., ,epl~. O segundo eixo. chaffllldo ·polenc&alin(", Iam o objelivO ~ ampUar NSBI expen6nciaa aluando em ~ V ••Ili~ • gparcena com oultOl alOtes • empnttu. govaMOS. organllfflOS mu1uia1erm1 e ONGs, enlte oulros. Por hm, 101 .i: ~ : t o:. i ~ ..; , asl.tbeleeido o eixo -mobiizat" para engajar a. IOCtedadt a ap,oveilar o lliYO da aer par1e de uma empl"IN de J:'": l ~ ~ ~. O" - ~ lelecomuncaçõea • em prol &11 causas soet1is 
.5 ,. "' t -.i ,, :, .t.3 Patroclnloe 
! ! , ~ 6!; • ~ A Telefõniea Braail palrocina alividadN com o ob1 •• ivo pnncipRI de democratizar o ace~ da pc,pulação 
~ 1 ~C!. &t ·~ a: à cuttui:a. promover I lncludo social por me,o do nporte e o uso aoclal das Tecnologias da lnfOfmaçào • 

.• ., : -' ~ 11. • t> 1 Comunicaç&o (TIC'I. 
ZC i~l · --1 (.) e t- En1reaaaçõ11tealzaduem2012,dHlacam•H: « · E •• & ,.., ::, , '& • a) C.mpu1 Party lrNII 
~ ~ E i . '; -,. O ; ~ A 5• ediçio bra1h1ua do maior evento de lecnolOgia. inovação e enlrelenlmento elelrOnlCO conlou novamente 5 t..., t ~ .,. •< O N com o patrocinlO oficial da Companhia. A.,..zado doe dias 6 a 12 de fevereiro. no Cenho de Exposições 
?_. y 3 ~ r ":- ("J <.,> O ~ Anhembi, em SAo Paulo. o ewnto contou com a par1icipaçjo de 7 .5 mil campusei'O&, vindos de. dtve,sa, - j ! ., ~ .:. oi( 'O •• cidAdeA do Pais e do mundo, lendo 5.5 mll dates se hOape<tado dentro dO Ant'lembi Parque e presencaado uma fi1~1:r. ,.... U ã ; Nriedep&Klra&,dtbale&,concu1aoa,atraçõe,seconvlda~especia1&. : ~ .,: :.= e: Ainda em 201;:. a Tetef6NC8 Vrvo levou a Campus PfU'ty pera um doe ma10raa e promlS&Orea polOa de tecnologla 

1 i i..,_ z • • e inovaç&o do Brasil. Rlcile. A ediçào especial 00 evento foi raftizada pela prime•ra vez no País fora de Si.o 
! a UJ tW ~ Paulo 
\ ~I 3~1:t3M f- ·a~ Foramreellzadas.enireoadla526e30de)ulho, 180atlvidadeacomaparticipaçl~dtcercade2mllpartici~ln 
1 U ::, ,o li na Arena o mais de 60 11"111 p&iSOIII no espaço 8beRO ao publlCO 0a campuae1r01 conia,am com capocidaóe 
; .., ~ 1 C u W de conH6o c,e, sGbp&, por meta de rede dedtCada de flbfe óplaca. Além dluo, plJderam participar de concursos 
(la" o",znw::is · J 3 3/JYOl:)t!N:HnY YollOdOI ao ,ncenlivo "° empN!endodortsmo • à inOvaçllo. o HackBI""" Tolllón,:.a Vivo e o Way,. Conlaal 

i 3S ~"HX~ =.:..;1.; .~!·\Jt;'!; 0011'f//\ Na mesma ocaslAo. loi lançada a e• adlÇAo do Aela!órlo de Sustentabilidade da Telef6ntell Brasil. 
b) VIYo ()pen Alr 
O VivO Open Alr é um grande ev&nlo patrocinado pela v,vo, capaz de coneclar e Juntar pessoas em tomo das 
&86S6e& <la cinema. du IHIH com OJ&. ahoWt • dos eeua arnt>.,,, •• ducoladoe. A cada ediçlo. o Vivo Opf'I\ 
Air se renova. atraYN da nov11 kN'td6nc:i81 em mklla, inltralNKtade, conldlvldade, .,tormaçAo ecomunlea.Çlo. 
Em 2012. ov,voôpenAltpeS&OUpeluodadnde SioPauloC15'04a08105). RlodeJane.-o(17110a 04/11) 
e Recife (28/11 a 09112), reunindo mail de 90 mtl pKIOal. 
e) Call Parada 
A vwo Catl Parade lez parte de uma 1W de açõea reatizadU em SI.o PauJo. na ocaslao da adoçlo da marca 
Vavo pe101 &eMÇ05 da Telef6nk:a Brac,t Os modllOI monocrom.tbc01 dos telelones públlcoa, os orelnões. 
deram 1uga, àa colondu ObrU criadas por artlllas, art1alos e designer& escolhidos democra11c1:men1a pelas 
redes sociais 
dlEapo- 
No ano dt 2012 a Companl'Ma lnaugu,ou 12 nUÇteoe: nportivOI chamadol ·cen1ro T1lelõn~ Vivo de 
Ba1Qulfebol'. Nlruluractos para idtn1'1C1r • dNenYOlvtr apl~ na prtlica do basquele em cnanças de 
ir\11.iluiçl,H de ensino de 12 muniClpiospaullSIU, com idade entre 10 e 17 anos. O prOielo 111'1'1 como madrinha 
a ex•jagadora proíllliooal Hort.6ncill Marcati 
Alem dule pl'Oflto. a emf)teA apok>u e lflCenliYOU o esporte aln!lvU doa pr'Ojeloa dita aue1aa Marta $ob,a1 
(Lance L.Nre He•Opol•). Janeth Atcain (Núcleo de Formaçlo Elportiva EducectOnaO. Magic Paula CNueleo 
Grande Sào Paulo), Al"a Mour (Caravana do Espo,ta), HelinhO Rubens (Esporte pe,a TOdOS) e tafl't>6m 
deu continuidade ao p,qelO esportivo educacional -eu Vivo Eapone Cralb11·. T~ esse, projllOS lon1m 
ap,ovadol peta Lei de lnctnltvo ao Eapo,18. Por conta dessas inieiallYU. 1 e~M recebeu o prtmio -Jdellior 
amio,e de li_,..,rto 2012". pmmovido ~lo Mindlíirlo do Espo,ie. 
Em junho da 2012 a empl'M& lançou a ptal&lorma EIJ Vnio Espor1e fpw IYYiYPMPAOI CPffl PO, Pm um evenio 
realizado no Muaeu oo Fulebol, IOCalizadO no •• lâd10 do Pacaembu (Slo Pa1.110) que conlOu com a pre&ença ele 
t1C•elletae como: Pllé, Hort6ncla, H"io Rubena. anlta OUll'06. A platalorma integra IOdU as eç6es de patroelnlo 
espotho da Telelõnica Brasil. •> cunura 
Apotamoe inieiatNas que ÇQJ1lribuem Pflr& o dellfr,Jolvlmento do ~ía • da ~tidade como um IOdo. Pr011to1 
inovadoras que lragam conhecimanlo, divel'lldade, emprN~. criaUYidade • que te~am a cape.~e 
de coMCll.r ideias e pessoas em novaa expari6ncin. Acredilamoa no poder dOt palroc:lni0s pa~ inctnhvar 
projetos ql4 lragam gral'ld1 contribu~o para tran&lormar a raalldadl dO ~Is. a •• m de retorç.ar ralaoonamanlOIS 
Jé. eJOSltnlN e conslruir l'IOYOI. lnctndvamoa proje101 que lennam. priorianamenlt, continuidade (conalltlncia 
no 18"'1)0). abfangtnclfll (vir1ual ou geogrllllea) • rtlevAncla (Impacto). ~m 2012, apoia moe cerca da 120 prOjetos 
que relleltram noaoa valores e lmpulllOnaram o dNenvof\tlmel'llo aoc,ocullural do nOMO PB••· 

Dü~•IS!!..!!,r Fah.1 ltirtl 

9. RESPONSABILIDADE SOCIAL E AIIBIENT AL 
Na Talelõnca Braall enxergamo6 a auSlenlablidade como a gffllo responú.vel dos aspeclos tecnoldQICOS, 
econ6mic01, eoclala • ambientaJI de nouo negóoo. o que permite a oblençào de resunado& rnala consunentes 
• • reellzaçlo de ações que COiocam em p111Uca noSM vldo de lransfonnar possibilidades em realidade 
Acred11amos que com a111ue1e auslenlllvel eeremos capazes de idenlmcar os -'1paclOI CW lemat ql.lf lnnuenciam 
a reputação de noaa marta e de focar dlt81amenla nas soluÇiõts deuaa queslões. a lim 1:18 trenaformarmo1 
OOMOS proceSBO& lntemos e nos l0rnanno1 uma empresa cada wz melhor. 
8uacamoa conlriblJ•r com o delenvotvlmenlO da sociedade par melo do lnvestimenlo em IKn010gi81 
austand.v.s, poil acreditamos que elas tem o poder de transformar poailivamente o mundo em que vtvemos. 
Oegaa lorma, idenlil1camos opotlunidadel de negcx:;io& que conlnbuam pal'fl a conarução de urna aocl8dade 
mais verde e anctusrva, por meto de pro;tlOe vollado$ a indua.Ao digilal. ao combate H mudanças Climábcas e 
ao compromlalO social. 
Por lim. conquialaremOI uma conedo .-.nlÁYel com nossos públíCOI de relacionamenlo por melo do diétogo 
etelivo • da comunlcaÇlo ttanapan1n1e, o qu. nos parmlUnl ldentllar suu 1xpectal1va.a a 1nCOfpOl',·!al a01 
•-•P .• '""•d•-,ao 
Em 2012. a Telefõnica Brasil paeaou a inlegrar o grupo csa Oliva carteira • compotta por 37 1mp,NU. de 
Indica de SuslenlabiLdade Empresa11a1 (ISE). da BM&FBoveapa. A conquicta renete o aeu comptomilso com 
a sUSlenLablldade, bem como a 1rajelór'8 que a empraN lem lr11hado de mellorn priliçaa de governanr;a 
corporaliva.. responsabilidade amblenl!ll e rnpeilo b comunidades. 
t.1 Mekl Ambiente 
Buacvnoe conlr'lbuir para o bam .•• lar daa peuoas por meio das Tecnok>giat dft lnlormaçlo e C0munlc:açio 
(TIC), por 18$0 reconhecemos a unporlànc1a da ges&Ao ehcien1e de racure01 escassos c:omo a energia ou a 
,gua para ga,an1,r ~ cJesenvolvimenlO 1u11entave1 das allYldadH produlNH dO Pais. N0'88 gesllo de "5COI 
ambientai, a. baseia nos princrpiol de ecoefici•ncia operativa e, actma de ludo, no çumprimen10 legal ambienlal. 
Temos uma política ambiental clara. nfl qua1 o cuidado com o meio ambiente nAo, apenas um compromisso, 
mae um eltmtnto lnt&grado ao& nossos objallvOI de negoc10 Ele conalllul. aa11m. um dffallo para a gestAo 
tnlama, pois o cumpr1mento legal. a ga.iAo ambiental a o controle do uso da rcul'508 devem M concihar com 
uma methona em noHa alici6neia. 05Mnlliva. 
Traba~ no uftimo ano com lo0o na minimll:açlo dO unpecto arnbienlal de nossas aliw:ladM, promovendo 10. PERSPECTIVAS 
aa methores p~ticas de gealio e a adOÇlo de crllétl08 ambtentatl na imptanlaçAo , amplieçllo de nossa Para 2013. a T eielõnica Brasil acredita na relomade do CJMClmenlo da economia t>raatleira em rilmo moderado. 
inlraNtrulura (redea. prtk!ios 16cnleol • admlnlalrativoa 11C.t. 1mpulaionad0 ptlncipalmenle pelo aumento da taxa de invHlimtnlOII no pais. O BruA tem mostrada neceesldada 
1.1.1 Mu•nqu Cllm'11caa de aumenlo dl compelllMdade para se poMCIQna, no mercado lnlemaciOnal e .ao ad ser6 Po1,1iv11 ahavés 
Seguimos lrabalhando em conjunlO com H lt.reaa de> operações, compras, recu/'$0S humanos para lamentar d111 1ecnolog1a. Agora. mais do que em quatqutr mornenlo na Ulhna d6cada. • evidente que o creacimenlO 
nossa ertdlncia enero'lica e reowir a ema.Ao de Gases de Elaiflo EllulA (GEEJ em l'ION06 f)(oefl$0S. Easa aconbmleo braaUeiro no IOngO PfUO prwcisa ser c:enlrftdo no impulso à inoYaç40 tecnológlCI. 
Klrulure de aluéçlio torna matS egll II lmp111.-.açAo d8S lniclallvH e f19rupe, de torrne n:thlfal, nlraleg.. A conaolidR~o de •rripreM• de ltleeomunieaçõei pela qual o me~o braaileiro vem passando ao longo doa 
inaUtuclonaia, operaelor,ais • de negóc,O. ll\llfflOS anoo permll•u a olef1a de pacole• de ...-v'çoe que inlegram aoluÇ6-s Inca& • rndvela nos mercado& 
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OOIIP•l•40·f'a1nl·": 



vivo 

inclrvklva1 e corporativo. A cDnWfVéncia deve pas:aar agora a olertaa mulh•screen/multklevlce. ou seia. planOC 
COff1)1rtilhlldos em drvet90s aparelhos. A Teol6f6nlca Brasil seguira bem posicionada, com olerlaa comptl1hva1 
lren1e ao mercado por meio da ma,ca v,vo. 
O Selor de leleoomunk;eçõea bra11leiro deve seguir • 1end6ncia dOI mercado~ mundiaas, com aumento dfll 
recellas advinda& de dados t pre5ÃO sobre H r1ceila1 provenienlH ee negócto de V'OZ. 
No mercado de voz móvel. a perspeçUva f de reduçtso de tarifas e aumento ele minutos tralegados, c0t1seq!Jenc1a 
de p,omoçõ&a que lncentNam o trÃfego •oi, net· e da rflduçlo dea llritaa de interconexão. 4 Telefonice Bn1&il 
acredita, efltrelanlO, q~ ainda 1\6 opo,tunidadt par.a o Cf'61C1mento da voz laa lo,a d06 grandes canlro1 
urbano, a para caplurar esse crusomento ol9f'la deacle 20t1 o Vivo F~o. um serviço de lelelonía fixa com a 
qualidade V!YO. 
O mercado de banda larga móvel se~ fortement& impaclado por no~as tecnolOgias; Ci) o inlc,o da operaçào 
de 4G nas granct.s ddlldes do pai1,. fii) o aumanlO da velocldade de navegação nas rtdn 30. coneequ6ncie 
da evoluçl.o ao 3G Plue, a (li!) o anclmenlo da penetraçio de 1martphones, devtdo a teduçào no1 p,9ÇOS 
d ••••• dilpoaitrvoa. HoJ•. • Telet6nica Bruil pode olerece, a melhOl nperltncla de banda 1a,ga móvel, com 
a dlsponllUidade do 3G Plus em noua rede•• i'nplementaç10, em 2013. dO 4G. A C0mpanh6a entende que 
deve conlinuar a 1nvN1ir na r9de móvel pera manler sua ltderança em qua1iaede de conedo e de oobertura. 
~m de lnvestimenlos na rede móvet, a COmpanhil investe tamb6m em sua rede 11.ta para arender o 
c,-;imenlo da deffllnda por ultra banda larga tl.w.a com uma moderna rede de fibra óptica. A T8'116nlca Bralfl 
çc,mir,uer6 1 inveatir para aumentar I cobenura de flbfa, a eficitnc• e a renlabilidade de &ua moderna rede. que 
tem capacldede de ofertar vek>Cldade& de ai, 200 Mbpa. 
Adlclonalmente, noua penpearve f também ba11an11 positiva quanto ao cresornen10 da demande por dadoe 
no eegmento co,porativo. Auim como no indMdual a lend6nc;ia • de novas ofertu inlegraoaa de lillO, movei e 
dadol, npeicialmen16 PI"• pequenas e m'4:fias emp,eus, que se f.Offl8m ao, serviços ltadicionaie jt ofertadoe 
para grandes empresas, como Dados e TI. 
O mercado de TV paga lamb6m apresen1a 11ndência d9 cnteimenlo para 2013. expeciall\'a aupoflada ~ 
aumenlO dD poda, da conaumo do brulleiro e pela ainda baixa penelraçto da TV paga em relaçlo a oartroa 
paiMs da Am"1ca Latina .\ ol'erla de IPTV COloCa I T ••• fõnltl Bruil em condiçóee de competir neMe m~do. 

A inovação i uma kwte 1end6nc11 no aelor naclCHW<te lell<:OmunicaQ6es O fflftl'Cado deOTT (0\'~I 
e,ctln1)k), «btange nc,yq lofmaa de como o collleúdo de- vidlto, tnlregue aos conaumlclOtes. A Teielõnlc:a Bra&11 
seguinl im,esaindO nesta 1encltlnc11. Que leve inicio corno lançamen10 do Vivo Pley em dHambfo de 2012. EllA 
ea1ra116gia retorça a olena de aervtÇO& convergenl86 e deve ajudar I impulsionar a olert.a de TV. que 101 recem 
1111.~da .-n São Paulo com e plataforma da Medi1room da M~ 
No lmpulSo a 1novaçào, outros 1&rviç01 também oonlam com boaa perspectivas de geraçao de novas receitas, 
como Serviços Fmance1ros, E·hHflh, M2M, e SVN. Para aa soluçiões dt pagamento móvel, a per9p9Ctiva é que 
comece a ganhar volume em 2013, aguardando apenu aprovação da regulamentaçto preparada pelo Banco 
Cenlral. Para E-healh. upera·se um CfHCmtnlO &&gnillcehvo, reaulledo de um aumento grande na demanda 
dos produlos B2C, aliado ao lançamento de novos p,odulOI para 929. 
O men:ecto de M2M e lmpulalonado pela CtHCenle demanda por meaidorff inleligenle&. eletroe~lrõnlCOi 
• lelefNtlca. 0a SVAa 16m grande potencial de gerar \/Olume de neg6cioa e a companhia di&põe de 1ime. 
oferta bailante dlverafflcada. contando com uma rede de pan;elro& capaz de garantir a liderança da Telefónica 
&ruil neaae, negóctO. -'Inda na ir•rvi da inovaçlo, a Academia Wayra. inaugurada ~ 2012, eonhrma a 
voc:açAo empreandedDra do Grupo T81810na. apoiando•~ que deUmtOlvem produtos ade,Quados H 
neceMidldN oo men:ado brasileiro de tecnologia. 
No cen,no ,wgulalório, as aç6es ..ato foeadU em ti) fomentar • ~nc:orrtnc,a, (ii) ampliar o aceno a banda 
11,ge e (ld) aumemar a qualdadl dO aerviÇO prestado para o consumklOr. Eepedticamente na quNlào da 
ccnoonvno1. a Ana'°' lançou o Plano a ••• 1 do MelM do Compollçio (PGMC), que danl obriga- do 
abef1ura dai redes pelaS emprHU com Poder SigrNficellvo de tMrt:ado. o QUe pode inlluenciar a dlNmlca de 
lr'IYHtimentoa. Pera oulru questõn, NIio pteYISkle incenlivol li!iCIUI Nl)edllcOs para as leleCOmunicaçõH e 
um ma60r endureomenlo nas metas a. quallóaCMI pare m serviços prNl.ldO&. 
A Tetef6nice Bnlail entende que ofertar produloS e HrvlÇOI de qualidade•• chave pera manler sua liderança 
no mercado bruileiro e» letlecomunieaç.6H. Por 6110. quaHdade nAo e aomenle uma mela regule.lÓfia • lim um 
pilar eatraliglCO de &tUS negddoe, poa1bi•tan0o • o,ganizaç.Ao eslar cada vez maia prólClma a seu, clientes. 
Oea:la forma. a Tektfõn4ça Braal conlin\ara a rnobihzar Nus maiorN eetorços pare a melhoria c::onlínua de seus 
aervtços e do alend1maf'to prestado a mall de 90 m1lh6N de Ctienln. 

ATl\/0 
ATIVO CIRCULANTE 

Controladora Consolldado 
- 31.12,12 31,12,11 31,12.12. 31,12.11 
-- 1.511,0N ---.:m:iiõ 11.271.942 11.110.111 

5 ~ ~ 7.196.079 2940.342 
6 2.150.724 2.286.636 5.513.438 5.105.860 
7 24.403 31 836 387.809 471 721 

81 602.328 1.130.761 2.052423 2.495.066 
9 126.825 118 421 

36 3:9.197 674 41 109 UMO 
10 26.810 37.705 248.337 255.056 
19 394.106 172.879 
11 198.445 288.287 706.124 .e23.812 

51.CJl'T.347 50.211.267 53.NZ.725 53.1579.155 
~ - 25.2... 109.708 124.668 

6 93.378 84.855 
8.1 549.225 787.852 738.965 1.014.959 
8.2 1.029.598 1.428878 
9 3.068.256 2.790.720 3.909.47' 3.374,$90 

38 21.465 35 142 288.278 225 935 
10 18.720 18.290 31.396 32.138 
11 75.587 109.221 140.106 t.e8.293 
12 21.5'1.0II 20,245.883 23.113 37.835 
13 10,020.213 1.191.517 17.610.851 17.153.1120 
14 15.730.'50 16,5e5.IIII 30.CIOl.2H 30.053,1114 

,.. - ... g 
RECEITA OPERACIONAL UOUIOA 
CutlOI doe aervtçoa pr81518do1 e 
mefC8donal vendiàu 

LUCRO BRUTO 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS 
Deapeus com comercialização 
[)npffal geraia e admlnillralivas 
Rotutlado do oquivalénoa palrirr<>nlal 
Outras receitas (delpeSas) operacionaiS liquida& 

LUCRO OPERACIONAL ANTES 
OAS RECEITAS (DESPESAS) FINANCEIRAS 
Rece118s l1nanceiras 
Onpeta hnanoeiru 

LUCRO ANTES DOS TRIBUTOS 
lfflpOIIO de f9nde e conlribuiçlo 10C.1111 

LUCRO LIOUIDO DO EXEACICIO 

Aa notas mcpllcatM11 alo parte lf'llegrante du dlmonsnç6e• final\Ceiru 

Conlroladora COnaolldldo 
Nota 31,12.12 31.12.11 31.12.12 31,12.11 
~ 12.113.541 14.IH.327 33,931.422 29,129,74Õ 

25 \7.716.563)_1itea:?.B22l \18.564.~) !!.L039...,l!6..;!1 
5.ltUII Utl.505 17.318.951 14.0tl.077 
__l!Zl.121)~.332.017) (10,154.661) (Ull.711) 

28 (3.094.8341 (3.003.1183) \8.693.896) (8.IM8.211) 
'Z1 (896.8241 (689.7821 (2.148.478) (1.796.6581 
12 3.995.228 2 308.850 
28 (326.8971~ ~ 442.158 

5,044,1161 4.154.418 7.212.219 5.717.31141 
29 534.788 549.517 1.281554 1.103.359 
29 (677,478) (634 580) il.572.369) (1 243.051) 

c.902. IH Ull.425 6.921.474 5.657.174 
30 (448.596)~ (2,469.2931 (1 285.475) 
..!!!!:m...!:!!!:!!!~~ 

Atrtbulvet1 a: 
ParbclpaÇlo de aeionlSlu nlo conlrolldorel (1 392) 6.881 
Parllcipaçlo de acionistas controladores .e.453.673 4.3SS 318 4.453.573 4.355.318 

Lucro béslCO e dlluido por açêo. OKllnlirla 3,72 4,40 
Lucro bialco • d11ukk> por açAa. preferencial 4.09 -1,&4 

A1 notas axptieaWU alo p1r1e mi.granl• du demonatraçõM finlnc:.1ra, 

-· Venda de mercadoraaa e urvlçOS 
OulralNCIIIU 
Provialo para ,.auç1o ao valor recuperé,...1 du 
con&as a l"K8ber 

lnsu.- oclquld-dolo<colroa 
CultO dOI produlOS, mercador1'1 e doa 
1ervlço1 vendidol 

Materiais, energia. serviços de terceiros• oulroa 
P9tda/Recupereçlo de ativol 

Yalor adlalonado brula 
~ 
lloptoclaçAo • amorllzaçlo 

Yolor a<11o1...- llquldo p,oduzldo 
Valar adicionada ,-ebldo em tranafertncle 
RuultadO de equfwlénclll patrtmonial 
Aecaitaa l1nanceftu 

Yolor adicionado lolal • dlOIIIIMI~ 

Conllaladara Con.olklada 
~ ____!!!_! ~ 20.!.! 
17.204.211 20.470.1131 4U2Ul2 40.4141.930 
17.146.952 ·20.302.208 46.080 645 39.755.589 

324.712 489.535 798.&40 1.237.942 

(267.4531 (300.905) (654.2731 (!!Oe.581) 
.J:7:fS9,446) _ (t.247.074) (15.700,903) jlS.648.284) 

(5,328.4831 (8.237.1091 (9.963 0771 (8.070.174) 
(2,297.9931 (2.956.452) (8.838.5251 (7,349,345) 
_ 67.031 _ .... J~3.513)_1.100.689 _ (128.765) 
t.144.7" 11.223.714 30.624,009 2",13U4' 
(2.134.116) (2.110.275) (5.413.169)_~.586.IM) 
(2.834.818) (2.110275) (5.493,159) (4.585994) 
7.010.150 9.113.411 25,03G.150 20.312,152 
4.130.014 UH.IM 1.211.553 _1.103,351 
3.1195.228 2.308.SSO 
534.788 549.518 1.281.553 1.103.351 

11.540.114 11,171.657 ZS.312.403 21.451.0II 

PASSNO E PATRIIIÕIIO LIOUIDO 
PASSIVO CIRCULANTE 
Pessoal. encergos, e beneficio& aociaifl 
Fom..,...... 
lmpoltOI, laxaa e eonlribuiçbet. 
Emprfsüm06 e nnanciamentot 
Deb6n1Wt>I 
Oiv6Mndo1 e Juros IIObr9 o c.apilal própnO 
Prcvilbe& 
OperaçCM com denvattvoe 
RecetlA dilerida 
Grupamen10 de Iro~ de o,;Oes 
1-Unça de aulOftZ~ 

~~°'::1=CULANTE 
lrnpo&loa. IUU • conlnbulções 
Tribl.iloa diferidos 
EmpNlsUmoe. e linanciamenlOI 
0eb6nlu1'9S 
Provil5Õls 
Operaç:6es com derivativos 
Rectila diferida 
Oullll.6 obrig11ções 

TOTAL DO PATRIIIÕIIO LIQUIDO 
PATRIIIÕNIO LIQUIDO 
CJlpilftl lOCl81 
Reaervas de capi111 
Reserva& de htetOS 
Prtmlo na aquiljçlo de perucipaçto de 
acionll&M n6o c:ontroladofes 
C)UltOI, ruulladOe ablanganles 
D,vidlndo aGlcional propoolO 
PARTICIPAÇÃO DI! ACIONISTAS NÃO 
CONTROLADORES 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIIIÕNIO LIOUIDO 

Conttoladora Conaolldedo 
- 31,12,12 31,12,11 31.12.12 . 31,12,11 

1.110,070 UN,179 13.537A71 12.740,213 
15 205,780 2«.438 418.355 41ÍS.624 
18 2.191.0<1 2.398.987 5.889.3n 8.037.315 
17 S29.055 700.187 1.781.480 1.891.991 

18.1 743.941 610.899 1.255.323 988.413 
18.2 702.216 4S8.8Z4 702.215 468.624 

19 487.831 872.986 487.831 972.986 
20 334.852 287.137 496.790 416.313 
38 8.747 10.980 29.588 51.182 
21 69.743 &l.956 734.573 761.268 

345.953 348.398 389.510 388.953 
1 994.9n 

Z2 310.908 374.608 379.454 •88.614 
6,fll.251 _ 5.320,112 12.038,()71 _ 9,418.1125 

17 30.057 32.390 488.749 433.071 
8.2 1.218.651 788.954 1.216.651 788.954 

18,1 582.422 1.277,783 3.756,001 3.959.115 
18.2 2.253.880 787.807 2.253.890 787.807 
20 2.930.000 2.338.961 3.846.889 3.147,085 
36 3.733 13.382 28.545 76,369 
21 39.022 38.618 303.362 156.288 
22 35.678 44.939 144.179 88.258 

44.Ml.120 43.325,717 44.111.120 43.325.717 
44.Ml.120 43,325,717 44.Ml.120 43.325,717 

23 37798110 37.798.110 37,798,110 37798.110 
23 2.1188.887 2.719.685 2.886.887 2.719.1185 
23 1.100.000 en322 1.100.000 8n322 

23 (70.4411) 
23 17.792 
23 3.148.789 

128 929) 
7,520 

1.853.029 

(70.448) 
17.792 

3.148.769 

• · · 5,088 
..!!:!!!.ill ~~..!!a!!!:!?! 

Lucro Uquldo do enrciclo 
Perdu não reabzadas em ll'l'19Slmenloa 
daeportfvell para vendi 

Tritlulos sobre perdas nAo reali?aclaa em 
il'MStimentos disponivell para venda 
~dai atuanaiA nlo realizadla e eteilo da 

1mKaç1.o de alN06 doa planoa aupertwilerioe 
Tribulos sobre perdas aluariais nlD rea1tzaõa1 t 
efeito da 1milaçto de alivos dOI p1an01 super6vitArlOI 

Genhoa c;om opereçbea de derivativoa 
Tnbulos sobre ganh01 com operaçõff de dtNWlliYOI 
Ajutle& acumu1ad05 de conversao de operaçOes 
em moeda •• ,rangeira 5.731 .e.520 5.731 4.520 

ParticiplçAo no rMUltado abrangente das ll.lbSldtarlas ~ ~l . . 
""rdoa l(quldao roconh- nopelrlmonlo l(quldo (35,794)~1 (35,794)____(_311.1194) 
Rnullado..,,.ngonladono,cfclo ~ ~ ~ ~ 
Alrlbulvela e: 
Particl)açào do aclonl&"'6 nào conl10lad0rn (1.392) 6.881 
Parllcipaçlode acioniatascontrola(t(lrH 4.417.789 4.315 424 4.417.789 4 315.424 

Reautlado bal&ICO e CliluKSo por açAo • ordinária 3,69 .e,36 
Aesune1do béstCO e d1lu.cto por acao • prelerel'ldRI 4,08 4.80 

As. noiae explicativa, aào parw tnteg,.nle du demoMlraçbu flnlnceiru 

D191tlbulçlo do valor -lonado 
PNIOal. enca,p e benlllGk>S sooais 
Remuneraçlo clf'ela 
Benelicios 
FOTS 

lmpoalOI. taitH e conlriJuiçõN 
Federal 
Estadual 
Munleipal 

Remunefaçto de capua. de lerceiros 
JulOS 
Alugu6il 

Ramut1.,.çlo do çapilaós ~ 
Juro& IObre o capilal próprio - t.ucroa ralidoa 
Parlcipaç.lo de acionlSlal n6o concro.dore& 

º"""" Prc,,,il6t1 ltabalhillu e cMttl, liquidu 

Conlrollldara Can.olldado 
31,12.12 31.12,11 31,12.12 31,12,11 

4.453.571. 4.355.311 4.452.111 4.312,lfl 

(5.538) 

1.882 

(83,309) 

(5170) 

1.758 

(57.588) 

19.584 

(5.538) 

1882 

(88.7821 

23.728 
12.416 
(4.2211 

(29.9291 
7.520 

1 953.028 

(5.1701 

1.758 

185.178) 

22.179 
3.022 
(1,027) 

Conlroladore COnaoHcledo 
2012 2011 2012 2011 

(11.540, 114) Jll .971.1157) (ZS.312.403) ~~"~!!) 
(II00.007)~) (Z.100.~J (1.43:t.014) 
(588.5401 (534 423) (1,488.313) (1.100.0791 
(203.0921 (118.90lll (589.5411 (228.342) 
(09.02&) (51 1481 11'Z1.7119J (108.593) 

(4.851.019) (5.593 304) (15.933.036) (12 879.128) 
(1,556.7961 (1.324.805) (6,372.709) (4.471.0351 
(3,235.8211 (4,223.3871 (9.482.7211) (8.124.Bnl 

(58.4021 (45.332) (97,801) (83.1141 
~l (1.052.'IO) (2.982.3831.Jl!_82.303l 

(833.5151 (831.413) (1,527.0771 (1.235.974) 
11n.499l (420,997) (HSS.3181 11.345.329) 

(4.453.573)~~ (4.452.1811~.382.1~) 
(1.887.000) (1 887.000) 

(1.122.522) (382400) (1,122.522) (382.400) 
(3.331.051) (2.105.918) (3.331.051) (2.105.918) 

1,392 (8.881) 
1563.901) _ (218,1501 1758, 1401 _ __(_397.389) 
(583,9011 (288.150) (75&.140) (397.389) 

M nolu upllcalivu llo parle ,n111gran11 du 0tmon1nç6ea tinaricelru ._ ,continua 



Caixa genKlo peta• atlvldldN opa,aclonals 
Luoro anlM dos trtbutos 
1ten1 que não afetam o caiira 
--•(-)quenio-ntlm 
movlmentaçlo no caixa 

OepreciaçõN e Amorllzaçõ.a 
variações camtkait de emp,ést,mos 
Vanaçóes monetjr,as 
ANullado de @qui~léneia palrimoniel 
Lucro na ba1xAialienaçlo de bens 
ProVlsàc pare recJuçlio ao wlor 19Cuperéve1 das 
con&M a receber 
PrOYisào (fll'N1Ho) de 1ornecedores 
Provislo (bablaa e reversôN) para redução ao valor 
llNlliZ•veldoe,nlOqun 

Pen.ao e OUlroa benellCIOS pós empro,go 
Pn>vll6M pa,a demandas lri>uteriu. lrobolhlalaa. 
c"91a e 19!Jllalónu 336.877 126.652 514.IMO 255.420 

llupeNa de Juroe 264.785 192.729 551.580 416426 
Prov,oAo (,-rdo) pan, deoomol>HóZlçlo (195) 796 (7.854) (33.138) 
Provido para programa da f1dltllzaçlo 14.026 9 861 
OulrOI 15.812) 8.789 (085) 9.680 

(Aumonto)Nd...,noa11w>-aclon1I: _ 875.812 ~OOl) _ __l!.57,111)~~ 
COotua -... llqu<taa (131.541) 1231.527) 11.070370) (933.5581 
ESIOQUU 11.784 14 748 83.122 (47.355) 
OulrOsatM>tclrculantes 834.164 168.188 339.327 601.573 
Oulroa ali\'08 nlo cireulantee 181.40!5 (189 417) 90.803 (100.556) 

Allmento(Nd...,)nopealvo-raclonal: ~) 11.3'1.0M) (2,771,112) j2.71U24) 
PIAOIJ, 1nce,goa o benelfc;oa aociaó& (38.858) 155 4311) (79.270) (56.908) 
For- (168.024) (108.628) (813.004) (279.721) 
1._.oe,ta,1nconlnbuiç6H (87,935) 133153) 132.911 130056 
OultOlpu&NO&circulanln (225.758) (338.890) (218.292) (521.058) 
Oulros pal.livol nilo Clf'CUlanles (46.184) (44 019) i715.893) (97.655) 
Ju,os pagoa (212.327) (233.255) (438 409) (496.103) 
lfflpOIIO de ,.ndo e conl•NÇAo &oc:1111 pagog ~l (578 072) (1.480.205) (1.396.2391 
Total do caixa gerado pelH atlvlctadH operaolonala 4.134.304 3.H1.307 9.733.119 e. u.1.m 

_ (957,308) 05.948 6.139,ffl 5.683.221 
2 634.618 2.110 275 5 493.159 • S85.994 

6.615 63.315 (1254) 89.549 
(12,493) (33 317) 51.ll60 130.323) 

13.995 228) (2.309.850) 
(10.747) (14 304) (1.049.892) (482 115) 

287.453 
11418.914) 

(4.351) 
9.906 

300.905 
53.278 

111.482) 
8.980 

654.273 
(73.645) 

791 
(3.244) 

-·- 

506.561 
365.415 

(8.968) 
(1,183) 

- ...•.... 

~ecópia t fi11t 'lo ori9in •. Cou fé. eo-.. eonoo 
~'; ~Emo1~n1tr.tos: P.t2,5il, rsli": Q,51.!.IO!Mi,..BS..3.lf! ~ • 

Caiu lio<-(Ulllludo) n11 M 
MlnVNttmentoe 
~manto de cepilal d1 coUga,jag e Slib6idlarlls 
Aqu!MÇõe& de 1mobihzado e inlangfvel liquidO 
dt doRC"õeS 
caixft recebido na venda de attvo imobilitadõ 
Caixa recebido na venda de 1nveshmen10 
Dividendos e juros sobre o capital prõpric recebidos 
Caur.a e equtvalenlH de caixa por eonsoltdaçào 
de aocladade1 

Caixa e equivalentes a ca1JC11 por cotnblneçilo 
de negódos 

Total do caixa gorado (utlllzado) pela 
atlvldadn de inv.tlmento 

Calxoger-(u1Hl-)nooM 
de flnanc •• manlo 

Pagamen1os de amp,it1imos. llnanc11men101 
tdebén1ures 

Caplações de emprelllmOo e _..,.,,.. 
Paoamen10 Hqu1do CIOi conll'IIIO& ele de,ivalivos 
Dividendo& e juros 1ot>re o capilal própno pagos 
Aquittç6o de particlplÇfio da nlo conlrolack>Na 
Recomp,a de açOn em lesourana 
Talai do colu utllludo pola1 allYI- de 
flnanolamento 

Allmento (.......,) no caixa o oquhlalonln 
dooalu 

Caixa • equMllentiN no Inicio do uervfclo 
Celn • equl'llllentN no final do enrcfclo 

Vartaçlo do caiu • equlvalentea de 
ctila no nercfclo 

,-.. ...-~ 
-lllçlo da lna1rumenloa Dller. do do 

Capllal por11clpoçlo - Dlvl- flnonc9lnoe Oporaç8N oo ••• 1111c> Pob1m6nlo oclonl11U Total do 
de nio -lal ReNrVO Aq6n om Rooonro Luet08 adicionei Dlap. com lnvoat. Liquido do nlo polrlm6nlo 

_IIOC~I coftll:Olado.l'.ft __ dll~lo .dilCae!t!I TNourar11 __ . __ legal acumulado9 ~Jo p/Mn_ dertvattYoa noelClertor Compenhlll controladorn _ ___J!guldo 

11,887.114 

(1.694.089) 

--- 
Slkloa em 31 de Duembro 
de2010 

Dtvidendo adicional propoalo 
do ue,n;iclo de 2010 

Dtvidendoa e juros IObrt o capilfl.1 
pnlp,lop,esa1lol 

Avmenlo de c:ap,tal peta 
inco,poraçto das açõee 
dll.VlvoPart. 

Di,..ilo de l'8CHSO aoa acionistas 
CNMdo a inoorporaçbo da Vwo Ptul. 

Recompna de açõee 
Panlctpaçào doo acionlsla& 
nlo controladores 

Oulros raaulllldoa abrangentn 
Lucro llqutdo do eicercl'clo 
Dealinaçlo do6 luCtOI: 
Reee,yalegll 
Dividendos inl...-medilirlos 
Juros &Obrw o capital p,dpr1c 
l>Mdondo adicional p,opoeto 

Sal- om 31 do Dozomb,o 
do2011 

Oivktendo adk:ional propo110 
do eJCIN'Cfcio de 2011 

Oivldendoa e juroe lobte o 
capólalp,óplop,NCritoc 
Outros movimentos 
llocompnl de aç6N 
Pariq>aç&o do6 aclomataa 
nlo conlfOladorH 

Outroa ruuhadol abrang&nln 
Lucro ltquldo do exen:foo 
OuUnaçao ooa lucroa· 
Re&etvalegal · 222.878 (222878) 
Olvodendoo •nle<modolnos (1.122.522) · (1,122.522) ~:.-:;:~=º ·-- · ---· · . -- · . · ...131487119)_3.148.789 ·--· • · • ---- • ---- 

de2012 37,719.110 ~) 113.074 2.73U30 (112.197)1.100,000 , 3.148.N9 8.230 _ 10.180 __ 1.372 44.881,120 ==== 
~s.,,, ~ /em mllNI,.,, 
VPA •Yalo< pol~monlal doo aç6ea ... ..,.,,_ 

1,575,480 83.074 2.888.207 (17.711) 169,558 

107.874 107.874 

31.222.830 47.723 

(3) 
(61,617) 

(28.929) 
(4Z.897) 

4.355.318 

217.766 

___ . ._ . ._ . - 
37.1'98.110 (29.129) 83.074 2,735.930 (79.339) 177.322 

(32.788) 

89.692 
(3,240) 

140.519) 
(46,056) 

, ..• 153.573 

-A COMPANHIA E SUAS OPERAÇÕES 

1.194,0II 

(1,894.099) 

1.153.029 

(1.953.029) 

13.2H 

13,412) 

••••• 

(3.664) 

AI noiu mq,llcalival de. pane integran11 du oamorwtraÇOH linancliru 

1.99'5 

1.195 

8.195 

(96.807) 

12,051.108) (2.231.643) 
40.828 127.817 
7551 

2.847 353 1.040.211 

5'7.111 

(114.000) 

(471.771) (3,397.213) (2,028,135) 

1849.562) (1.148.003) (1,279.854) (1.428.334) 
2000.000 2276774 2.615.!125 2.123.727 

(9.244) 84 712 (45.413) 58 785 
(3.493.997/ (4,282.729) (3,493.9117) (5.387.8011 

144.172) (33,850) (44172) (33,850) 
(32.788)~) (32.789)~/ 

~~~~ 
128.902 1.Gn.OH 2.940.342 1.588.715 
~ 12U02 7,1N,07' ~ 

(1.179) 11.187.114 

4.520 

5.731 

(1,694.089) 

31.270.353 

(3) 
(81.617) 

(29,928) 
(39.894) 

4,355.319 

(1,613) 

6.881 

107.874 

31.270.353 

13) 
(91.617) 

(31.742) 
(39,894) 

4.382.199 

(217.786) 
(382 400) 1382.400) (382.400) 

(1.887.0001 (1,987.000) (1,887.0001 
11953029) 1.953.029 --- , -- . --- , --- • _ • ---- 

(4.351) 43.325.717 

(1,953.029) 

119.892 
(3.2401 

(32.788) 

(40.519) 
(35.784) 

,.453.573 

5.088 43.330.785 

(1.953.029) 

89.692 
i23) (3.263) 

132.768) 

(3.653) (44.1721 
(35.784) 

(1,392) 4.-452.UU 

(1,122.522) 

---- 
44,881.120 

1 ,. ~ 
39,78 

a. Cormole aclourto 
A Telel6niea Brasil S.A (Co~nhia ou Te1ef6nica Bralil}. tem MJa sede à Avenida EngenhWO Luiz Carlos 
Berrini. 1.376, na cftJ)ftal do Eltlado de Slo Paulo, Braail. A Companhia pertençe ao Grupo Telelóniea. líder no 
MtlOf de lalleomunk:ações na Espanha e pr8Mnle em vario& pai&el de Europa • Arnéf,ca Latu,a. Em 31 de 
dezembro de 2012 e 2011, a TeletónlC8 S.A .. e"l)re&a hO/Olng do Grupo, poasufa uma participaçào I0181 dit'ele 
e 1nd1f'ela no capital aoc,a1 da Companh.a. excluindo ações em letouraria. de 73.81 •.•. sendo 91,76'7. das açbes 
on:linlifiaa e &1.BO"'â dea açõee p,elerencàata 
b.Opora96ff 
A Companhia alua principalmenle na preslBçAo de .erviç.)5 de ltlelOnja ltxa e de serviços de dadOS, no Estado 
de Slo Paulo, a1re"'8 de Conlf!IIO de Concea&6o do Serviço Tal•lõntc:o fÍÃO Comulado (STFC) e 1U1ortzaç0H, 
r&spectlvamente. A Companhia • suas conlrotadaa tam~m possuam au4or•ZAÇões para a prestaçlo de OUlros 
aerviços, de taiecom,.,eeeç6e&. laia como: comuncaçAo de da<IOs, incluaive inldmer em brindai 1an;111, serviços 
de lelelonQ ~I (S.rv6ÇO Mó-MI P9uoal ·$MP)• aerviçoa de TV PQf" aMsnatura. Hndo Ci) via saltllte em todo 
paia; M pesa lecnologlR MMDS nas odadea de sac Pauto. Ria de JaneifO, Curitiba e Porlo AM,gte, al6 dezemt>fO 
de 2013. em ctec.orrfnc:ia de renúncia aUiMda pela Compfllnl\la, cujo& tfetlos pc1ua.m a vigorar a parlir de 18 
meeu cooladoi GHde 5 de }UnhO de 2012. como condiçAo para part~açto no letlào 40, ocorrklo nos dias 
12 • 13 de junho de 2012 (nola 1.b.2); o ('Ili) por cabo nas cidodes de S6o PalAo. CuriutN, Foz do Iguaçu e 
Flof1anópolis.. 
AI, ç0nceaaõel a au1oriza9ões do oulOryadu p8'e Ag6ncia Naaonal de TMCOmunicaçõn (ANATEL), órgaõ 
fffPC)f1ÂV9t pela rtgulaçlo do MIOr da lelecomunk:acOtl na Bruil, no& termoe da. Lei n• 9.472. de 16 dt 
Julno de 1997 • UI Oera1 das Tetecomunlcações (LGT). que 101 a1ttraoa pela Leis rf 9.988, de ,e de Jul'lo de 
2000e n• 12."85. oe 12 oeaetemtwode 2011 (nolas 1.b.1 a 1.b.2) Sua atuaçAc oe:orre a1re"'8 da ecriçto de 
rwguiamenl01 e pllnoa complemen&ares. 
b 1 Çon1re1p de rm«:ftlllo do SIFC 
A COmpanhla 6 conat&lion6ria do STFC pa,a a p,ntaçao de NMÇOI de !Olslonta ftxa na modalodade lo<:al 
e tonga diel&neia nect0nal para chamadaa lelefõnicH onginadls no ,elo, 31 da ,egito 3. que c;ompreende 
o ElladO de SIio Pau'4> (e,cceto 01 rnunlelpioc Que comp6em o setor 33), eaabeleckloa no Plano Geral de 
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O atual contraio de concesalo do STFC da Companhia. flrmedD em 30 de Junno de 2011, enlrou em vtgor em 1• 
de jutlo de 2011, oulOl'gado a UIIAO onel'OIO. e lem valldade a1é 31 de dezembro de 2025. Este con1rato prevê a 
pot.tibilidftde de elleraçbee em 31 de oeambro de 201 !5 e 2020. Esta cond.ç6o permite à ANATEI. eslabolecer 
novos condic;lonamenlos • novAS metas para univerulizaçào e qualtdede t•nc:lo -,n villa es ltluaçdes vlgenles 
aipou. 
O contralO de eoncesdo previ que IOdoa 08 bens perlencenln ao património da Companhia e que se1am 
lndlgpensávai:8 • prulaçAo dOi saMÇOs dncrilos no ttlertdo conlrato sio con5idered0s 1'8Vtl'Siveil e lnltQram 
o ace,vc, da ,especlive conceaslo EISes bena Mrlo revertidoa eu1omaucamen1e pare a ANATEL ao t•rmlno 
dõ conlralO de CõnCN&.lo de acordo com• regularn9"taçlo •m vip Efl"I 31 de dezel'l'lbro d• 2012. o ••Ido 
tetidual dos bina reversíV9it ~• dlimado em AS 6.911.508 (AS 8.698.899 em 31 de dezembro de 2011), 
COff1>01IO por equlpanwnto& de cornutaçAo, tr&nlfflilUo e ,.,m1na1s oe uso públk:o, aquipamen1os da red• 
e111em111, equipemenlot de energia e equipamenloa de Nlemas e auporle à operaçAa. 
De acordo com o contrato de concessAo. a cada doi, anos. durante 01 vlnl• Anos do contra.to. a Companhia 
deveré paga, ónus equ1valenle a ~°" (dOII por cenlo) da receila do STFC do ano anlerior ao pagamento. liquida 
de lmpoetoa e contrl>uições aoelala inddenles. 
b 2 AulorillcQN I frfoutoçjg '9Jftliyg ft9I HOOÇQI dl ltttlona fflfMtl 
A Vivo S.A (Vrvol. aublidiéna 1nteg,..i da Companhia. 1em como ob;elo a expiontçAo do SMP. inclur.do os 
HrYiÇOS que poc1e p,oyer. os quale blmbfm do ,eguladol pala ANATEL. Sua a1uaçào ocone •tra* da ediÇio 
d• regulamentos e planoli comptamentares. 
AI atAorizações de frequtncias conce<lídH pela ANATEL pa,a preslaÇlo de 1ei.1on,a móvel do r&novávais, 
uma única vez, peto pmo de 15 anoe, mediante pagamenlo. a cada bi•nto apoa a prtMra renovação. de 
6t'llla equlvalenlH a N (dola po, cenlO) de sus l'IC&tla <Jo ano entenor ao do pagemenlO, liquida oe 1mposloa • 
conll'lbu~ socieia. rele11Y8 '1 apHcaçlo dos Planos de s«viçoe BUICOI • Allerna1N01. 
AQuillSlo du traqylndy de soo, ,eoo hl1:z 
Nos le61õrn rN11zado6 pela ANATEL no& dla& 14 e 15 de~ de 2010 a VM> I01 vencedora ltffl 23 IOIU 
ofertados pera venda du sublaixu de sobra nas l,equ6nciu d• 900 • 1800 MHz, em conformidade com o 
edtlal CS. llcitaç:60 08 blinda H e sobras n• 002/20tOiPVCP/SPY-ANATEL. 
Em 28 de abril de 2011. em sua 604ª reunilo realll8da. o Conla1ho Ontor da ANATEL, decidiu homc>109a, 
01 IOlU 41, 42, 44. 45. 78 a 84. 92,101.105, 107, 115. 119. 122, 124, 128 • 183 a VNO • demais operadoras 
vencedora doa tolN do c:Hado lelllo. 



Em 3C de maio de 201 t. a deddo IOi publieaôl no Dklno Oítellll da Un~ (DOU} e oc Termo9 de Autonzações 
lofam al6inados junlo il ANATEL Ouaa. maneira, com a ad,udlaçlo &letiva do& relefidos loln. a Vlvo 
íncternenlou &eu espect11>, passando a gperar nas lrequéncias de 900 e 1800 MHz cte torma lbrangenle. 
Na Gala da SN1nallr.l dolTermos ct. Aul0nuiç6o, foi pego o rnonlanle da RS 81.175, relerenle a 10-.. do VftlOr 
total a os ~,i,, restanlH foram pag05 a vista em dezeni>to de 2011 no montanle de R$ 730.579. O montante 
lotal de AS 811.754, foi aju&lado em Junl'IO de 2011 de acordo com o pra~ r&manescenle das licença& e 
registrado como allYO ,n1angival (nota 141 
AulPrilftcAP do STEC OIRI! A VNO 
Em 18 de agc,110 d& 2011. lo• pubkado no DOU. o AIO nc 7 .012 que concede aulontaçio lt Vivo pare prestaçAo 
do STFC deatin11do ao uao público em geral. A Vivo esta aru.ando nHs.a autorizaçào em àmbilo nacionPJ. e•celO 
no EGtado da Slo Pauto onde atua a Con't)anhla. 
&lwlú<LJj~ 
Moa leil6es. para vet'lda das laP.as de freq~ncia de 2.S GHz MCl()(lais. atreladai a fama oe 450 Mhl.t, reahzados 
pela ANATEL no, diaa 12 a 13 de junhO aa 2012, flll VJYO Sot a ,..ncedom no iOle 3 dentre os CWrtadOS, em 
ccnformidada com o adilal r:ta htilaçAc 1a banda de quarta garilÇAo (4G) n• 004/2012iPVCP!SPV· ANATEL 
O valOr o~rlado pelo lole 3 lol de RS 1,05 bilhto. 
Em 11 de oulubro ele 2012, pelO Alo n" 5.907 o Conselho OirelOr óa ANATEL dae1d1u homolOgar o uso de blocM 
de 111ctiolrequênc1a5, sem exclU5oividade, em canller prima rio, nH subtai11:as 2650 a 2570 MHz/2870 a 2890 MH,, 
l'IS$OC1ada, fia aulClriLações para exploraç.Ao do SMP Ai VNO. bem como a, c.lern&is rad10frequéncia~ na laixa 
de 2,5GHz àa respectivas operadora& vencedora doS kllec dO cilado leNAo. OS lermos de auto<iz11Çt10 de&las 
lalxas de nt.dlofrequlncias foram aMinadosem 18de outubro de 2012 • publicaoos no DOU em 18 de oulubro 
dt2012. 
Dffsa maneira, com a ad)udlcaçlo eletiva do referido IO!e, a VtYO lnClemenlOu sua capacidade dt praMacào 
de Hf"Viço com i.crioiogia ,4G em IOdo o •m1ório nae10nel e paaou a ope111r "" tar,re de frequência 2,5GHz. 
com banda"- 20-t20 t&tz. A16m da lellla ~ 2,5GHz. o lote arrema1edo Inclui a lalltl de 450 MH.t para aa éren 
rurail do in1tr10r 001 Hwfos de Alagoa,. C.al'é, Minas GerR.& Paralba. Pernambuco, P$aul. RIO Grande do 
Nofle-, $Ao Paulo e Sergipe. 
Em 16 de outubro de 2012, lot pago, pela Vivo o monlanle de RS 105.000, equlWllenle a 10'°"º do v110r lotei da 
outo,ga. O valor reslante de AS 994.m (a11.1al1zado alé 31 de deambro de 2012}, serj pago em alfl 12 mean. 
aluali,ados pela vanaçlo do Índice Geral 01 Preços. Oispombi!ldade Interna da Fundação GelullO Vergas {IGP· 
OI) ou em 8 parcelas Iguais e anuais com ,..nelmenl06 entre outubro d• 2015 e outubro de 2020, Rtullllzadas 
pela vanaçlo do IGP·OI ma1& juroa almple,1 de 1•-. (um por cento) ao mês, lncidenln sobre o valor corrigido. 
No Quatlo lrime&lre d6 2012. o monlanla IOlal de AS 1.050.000. lol BJUSladode acordo com o prazo ramanKCente 
das licenças a regillradõ como 81ivo in&angivel (nota 14). 
A Vwo e,cplora o SMP, •m cortbrmtdade c:om as aulorizaçõea que ihK leram outorgadas, como Mgue: 
4«N • Qwaslo Yn;luwJIOI 4M WOrtrtcfttt 
lllallD..1 
Rio de JaneirO 
Radolrtquênc,u 800/800/1800/19002100 

MHze2,SGHz 
&pirll0San10 
Radio!Nqulln<•• 800/800l1800/1900l2100 

MHze2.5GHz 
AmaZ:OOM. Roraima. Atnap6. Pa,. • Maranhio 
Rlld~loa 11001800l180012100 MHt 1 2,5 GHz 

MinalGnio(ucOloTningulo-) 
~- 450/800/900,'1800/1II00'2100 

MHze2.5GHz 
M<llllaGoraóa(TrllinguloMNiro) 
Radóalrequ!neea 450l800/900J111001190012100 

MHze2.5GHz 
Bahia 
Rlld,ohequ!neea IIOOl900l1800/1900'2100 

MHze2.SGHz 
58,g,pe 

Ra~lu ,4'5()!80Gl90011800.'190Ctr.l100 
MHto 2.5 GHl 

Alago ••. C.O<t. Porak - Piaui e Ró<> 
G-doN- 
Rad"~""' 450/1800/1900/2100 MHz o 2,5 GHt 

ÁIIUI_Q11md11 
11111119.Z 
Para,1' • Sanla Catarina 
Radlofraquêt'tctes 800f900.'1800!1000.'2100 

MHte2.50Ht 
Rio Granel• Oo Sul 
RadlOlraqu6nctr.; 800.'90011800.11000/2100 

MHze2.6GHz 
OiSlnlO Federal 
-...-,... B001900/1II00,'1900l2100 

MHza2,5GH.i 
Go&âleTocM!llns 
Rad10frequ~& 600t900f1800i1000l2100 

MH.t a2,6GH2. 
MalOGroa!o 
Ra-qutnc,a• 800/900/1800/190012100 

MHle2.5Glu 
Ma1o0.....,doSu1 
R~ eoo,'90Q!1B0011900i2100 

MHz•2.SGHz 
Rond6nia 
RaNfrtqulncia& 800l900!1B00/190Ql2100 MHz• 

2.6GHz - Radiol--ll00/900/1800/1900'2100 
MHze2.5GHt 

RôGrandodoSul- Mom>- 
Caplo do laia o Turuçu), 

Ma.,°"""' do Sul f*'"l da CTBC) t Oooú 
(6,..daCTBC) 
Racliofrequlnoo• 1800/1900l2100 MHz o 2.5 GHz 

fllldlll.J 
SAoPauk> 
Radlofraqu4ncloa 450IIIOOl1800/190M!100 MHl e 

2.5GHz 
Slo Poulo (Rllolrlo PNIO. Gual"""' o Bonfim Paulilta) 
Rlldiolr°"'lncln 450IIIOOl1800/190M!100 

MHz e 2.5GH.z 
510 P&ulo ("9a da Franca e região} 
-~ 450/1800/1900/2100 MHt o 2.5 GHz 

29/11120 (banda A), 30/11120 (banda L), 30/04/23 
(bando J) e 11111W27 ibenda X) 

30104/23 !banda J), 30111123 (banda A e LI 
918110127-X) 

2!1'11113 iboncla 81, 3004/23 (b-Ji o 111110,27 
(banda X) 

21W4l23 (banOe A), 3Ml<l23 (bonde J) 
0111110l27(bandoX) 

2&04/20 (banda El, ~ (banda JI 
e 111110/27 (bando XI 

30/04123 (banda J), 29106123 (banda A e LI 
• 1Bl10l27 l1Janda Xi 

3004123 (banda JI. 15112123 (banda A e L) 
~ 18/1or.l7 (banda XI 

7112122 fbaoda LI, S0.'04123 lbanda E e Ji 
a 1&'10127 (banda X) 
~du.ArlllltlUQOH 

fn IYA Sul Pt'IOô SA 
le-muncaç6H om~~~r,õllaçló'ti 
11'8\tlllo prdprlo5ou de tercel,og, peçu dl repos6çl0 a eq.,.,arnanlos. gerenciamento, atuali 
de plalalormu de PrvlÇOo de lelovóllio po, """"''"'" e lelec~ e tdlÇlo da ~riod, 
LI.moo~ Tem por obje:IO A participaçlo em oulru companhias. cuja 
soc,al envolva preala~ 06 HrVIÇOI de lellvilAo por H9inalura e por cabo. lelflÇC)municaçbea ~ 
produeào, aciuisição. lieenci8.men10, 1"l)OflaÇ6o e distribuic;Ao de programas de lelev'66o própflll>,>u"\de 
1erceiroa, peça& de repollÇIJo e equipan,entoa, gerenciamen10, atualizaçl.o e ewplOraçào de pi 
Mf'VIÇ06 de 1e11tV1&Ao po, Uiinatura a tetecomunleaçõe& • geaU.o e comWalizaçlo de dados. 
Comm:ciAI CAboJY SAg PaufO S A 1Comorsa11 catml; T~ parobje10 PfHlar wvtços de lelavfslo 
a por cabo, ue1810f1a a consultOril d6 lelecomunlcaç6es em Olffll, p,oduçlo. aquisiçào. 
importaçlo e dlalrtbuiclo de programas da lellvilào p,ópoOI ou ot tércellOS. peças d 
eq1~menl06, ge,9ncilmento. atualizdo e explofaçAo de platalonnu dt Ml'VIÇOe de lelavldo 
e t6fe00munteeç6es e expto,açlo de propa~nda 1 ~de em loelal H modalidades. 
A!.lll!GI. AUAnhco Hokhng B V (Ah..l!JQl; E~ com 1eda em Amsterdl, Hc>lallda. com parle 
da Telel6rtlca Brasil, possttl cabia decorranle da venda d6 aç6ff da PortugaJ Telecom em junho de 
ma,o de 2012. a Companhia possui a uma parlic:ipaç.lo eclon6rill na Zon Mu!hnuklla, empreMI do gn1 
Tete<:om que p,e11a serviço de TV por assinatura, /nferMf, distnbuiçAo de c:onaeúdol audiov!&ú816. cii 
1e1ecomunlt"rt('Õe&. Tal partlcipaçAo loi alienada em &de maio de 2012 
Companhia AIX de PoctjçiPOFO@o fAIXl Tem como obt*to socilll a participa~o no consórcio Refibra. na 
qualidada de litler. bem como atMdades relaoonadas A exptor&Çio, ditN e incwela. de alividedls relacionadas 
à uecuçào, conclusào f explOraçllo de redu al.Olerrt.neas de dulOS para lbla1 óplices. 
Companhia ACI da PartKi:iQIC1)@S (AC,TI· tem po, obteto a partk:ipaçlo no Con&õrdo Aeflbra. na qualidadl de 
líder. bem como ati'lldedff retactonadaa a p,Ntaçto de aervlço de asMMOria lknic:1 para a el.tboraçào dos 
p,ojetoe de concludo de redes. ete1uando °' asludoc naçeesâriol para tornà•la ac:onomlca.manlt vi.vel, bem 
çon,o fllscaltzar o andamenlO dai ativkkldN v,nculadal ao Consórc60. 
O quadro a NQUI, apreaenla a relação das tmptNU conlroladu, direla e Indiretamente, pela Companhia e o 
percen1ua1 de partic.,açao no capl181 tolal: 
Con1- 

8104113 (bando B e LI.30/04/231'baodo J e M) 
e 18/'10f27 (band.J XI 

17112122 iban1a A e L), 30/04123 (bondl J e M) 
e 18!1();'27 (banda X) 

24107121 ibenda A e LI 30/04123 (bando J e M) 
e 18/10!27 (banda X) 

30I04/23 \banda J o M)_ 2911CW3 !banda A• LI 
o 111110/27 il>Mda X) 

30104123 fbanda J I M), 30/03124 (banda A t LI 
e 18110/27(bandaX) 

30i'04.123 (benda J • ,,., 28'09/2.l (banela A e l) 
e 111110127 (blwlda X) 

30.1)4/23 !banda J e Ml. 211117124 lbanda A e LI 
a 18/1M7 ('*'<la Xi 

30,04/23 (banda J e M), 15107124 (bonda A t LI 
e 111110127 (banda X) 

7/12/22 (banda L), 30I04/23 (bonde 0. J • M) 
e 18!10f'27 (blNSa X) 

VIVOS.A(aJ 
Telelõmca Oala S.A. 
AT-S.A. 
Telef6nlca Sillema da Televido S.A. 
A1a10 Teiecomunicaçõt:6 Lida. 
GTR Pa""';peçõH e Empn,end. &A. fbl 
TVA Sul Paran6 S.A. (b) 
Lemonlree S.A. (b) 
Ccmorc;ai Cabo TV Slo Poulo &A. (b) 
Altança All6ntica Holdtng 8.V.(CI 
Companhia AIX do Parlicipoçóes fc) 
Companhia ACT de Pari~ (C) 
(a) conso!ldada inleg,almlnte a partir de lbrll de 2011 (nolH 1 e ,4). 
(b) contOlldadaA Integralmente a partir de janlifO de 2011 e sube.:1181tu in1tg,ai1 e partir da Junho de 2012. 
(e) controlada1 em conJ,inlO. 
d. NogoololJlo du "96oo""-... nlo- 
A c:omi,enhe • rog-<IO na COmiAlo do Vllloree Mot,;l;jnoa (CVMl como CQml)Onhoa Abetla na calogona 
A (effliaOrff autonzadol a negociar quai.qu6r velorel mobiiillrioa) e leffl suu IIÇ6H negooadea na Bolaa de 
V8IOrN do Slo Paulo IBM&Fllowlpa). É la- regialnlda na S.Cuntios Olld E•Chan(/11 CommiUiot> !SEC~ 
dol EUA. e auu Amtriarn ~ry SharN (ADS'a) nfvel li, lislada1 apena& em eçc)H prelerenoa.,s. do 
negoc;ledu na Bolsa da Vlllo<N da Nova 'obrt, (NYSE). 
o ll AcOta Dl99QIQII na BM&F D0'IIPI 
Em 21 do 101emtwo de 1998. • Companhia lnoc:IOu • negociação do sues ações no BM&F eo.ospa. IOb os 
códigos de nt'QOCmçAo TLPP3 e TLPP4, para as aç6es ordimiriaa e prele,enc'41C. 
Em Auembleia Geral e Extraordin,na (AGE) de 3de outLbro de 2011 08 \IM> Perllclpaç6a&.S.A. (Vívo Pari.) a 
Te1esp. bi aprovada a rnc:orporaçêo da Vivo Part peta Telelp que, na mHffl8 Clela, alletou a sua d9norninaçAo 
60dal para Tektlónk:.1 Brasil s..-. .. modillc:ando, lan'lblm. em 8 da outtbo de 2011 os eodegos de nagoc,açao 
para VlVT3 e VIVT4 pa.ru as ações ordin,n11 e prelerW\dldS. reapacttvarMnlt, e código de preglo pera 
Tolel6niea Btl"I (vide oola 4). =~~ Em 18 de novembro de 1998. a Companhia inieiou proc6UO tia negociac;ào de AOS's na NYSE. que atuaimente 
possuí as HQu•nlff ,:,rincipais carac1erls1icas; 
• Espfcle du IÇOoa praforeneó. • e ••• AOS rop,1wnra 1 (,...) açlo p,a1t,..,1a1, 
• AI 1çõ11 t,10 negociadas sob a forma dt AOS'1 com o c6digo-vJV'. na Bolla de Valorn de Nova York. 
• Banco CMposlllirio na txlefiat. r,,. Banll oi !Mw ttn. 
• eancc cuatodlante no Brui: Banco 111c. S.A. 
e, EvenlOa 1oc.wirto. 
t...ll..B.ltl!l.Cl.fêão Soclahtna • 1nçorporac1p da Ac011 da V1yo eoa. PILO I11crooieo Br0111 
Em reuniào realizada em 24 de março de 2011, a ANATEL concedeu anutnda priYia t operação de 
reoeSlruturaçio aocie\ária envolvendo a Cornpanhlae a vivo Part., lendo o AIO n• 1.970. de 1" de abril de 2011, 
sdo pubüeado no DOU am 11 daabrti de 2011. 
Em AOE da Companhia, reatada am 27 de abril de2D11, foi ap,ovadO, por unanimidadeOBVOIOS, o Protooolo 
da lncorpora(Ao de Ações e lnstrumenlO de Jullihcaçto c:elebtado enlre • Companhia e a VJYO Pari., lendO cada 
aç.Ao da VivO Part. &ido subsliluida par 1,55 açõea da Companhia. Os ac:ioniSIH tilula1'81 ela aç,ões orilináriaa 
e preferenaa11 da Compaotua e de ações ordlnénu da vivo Perl IIV6ram ati6 o aia 30 de maio de 2011 para 
exercer o d1reil0 da receuo. 0a aciotuata1 que op&aram pelo diredo da recea,o toram rtambol58dos pela• 11:çõea 
das respectivas companhias de que comprovadamente eram tlluta,a em 27 de dezembro ela 2010. data da 
publicaçào õo Falo Ralellante nt181rYCI à operaçào. O. vP>tM de rnrnbollo aos aciontl&M lilutarea de açõe1 
otdlnattas a prelerendala da Companhia e dac ~ ordtnArtas da ViVO Part. loram de RS 23,08 e RS 25,30 por 
açào, respecwamen1e. calculadel pelos seus respectiYo$ valoraa de patrim6nio hquido conatanles do balanço 
levantado em 31 de aezembro de 2010. 

30I04l23 fb1111daJ), M>8123 (blr,da A• LI 
o 111110,'27 !banda XI 

30/04123 (banda J). 20/01124 (bando A o L) 
e 18/10127 (baldl XI 

7112/22 !banda L), 3Ml4123 I- J) 
e 18!1°'27 (banda X) 

!!:ll,il ~2.11 

100°-é 
10<r.',, 
,oo~:. 
100~ 

68.67~- 
81,SO- .• 
83,oo-: .• 
93.19"- 

50¾ 
SOS. 
50% 

~a EAtruluA Societitia 
Em reunilo do ConsalhO de AdmintllreÇAo da VIYo Pari .. realizada em 1"' de JunhO de 2011, foi ap,ovada a 
propOll.a para a concenl,açlo das autonzaçõel para a praelaçlo dlJ MfvlçOI do SMP (até então deltdal pela 
vtvo Part no EuUldo de Minas Gar1iil e peLa Vivo nos oulroc ntada& do Brall), unllielndo u&lm u operações 
e °' Termos de AulOrilaçAo para a e,cp1oraç6o dO SMP na VJYO.. 
A IOrtnA p,opc,111 pera Wlbilizar esta ree11ruturaçlo tocieliria loi a conlertncia em 1° de outubro da 2011 dos 
utabe16Clmantoacomarciail (inclundo os bena. direilOl e obfig8Ç68a) ralaclOnlldoa com a ope,açlo de MMÇO& 
SMP em Minas Gerais pela Vivo Part. pera a Vlwo (operadora móvel do gr~ que Mlinha as autorizaçbes do 
SMP no, demais ntadoa do BrasilJ. RN\i.zadl eua conlettncaa, a Viw Pari. paaou ê siluaçlo de h°"*1Q. 
Em c.umptmento ao d6sposlo na Lei rf 8.,.04178, kH conlt'a1adl: uma empraaa npeciaizada para • tlaboraçio 
do laudo de avollaçlo do porto do aco<W palr1monlal da Vivo Part (dala baloe de 31 de agoe10 do 20111 
conaspond.,,te U cpe,aç6es do SMP no Ellado de Mina Gerai9 que foi con'8fido 10 pelrim6nio da Vrvo a do 
ac:aNO palrimonlll dl Vivo Pat1. para a lncorporaçlo pela Companhia. 
D..,;dQ a VM, Part. Nr IIUbcktl*'a Integral da COmpanhia desde Z7 de abri de 2011, WJO patnmõnio J8 continha 
o 1nvest,menlo NI 89Õ*' da Vwo, a lnCOrporaçlo: il nlo acarretou 1umento de capllal da Companhia; iO nAo 
houw a aubltitulçlo de açõndtlidN par ack>nlatU nl.o conlroladOres da VIVO Part. por eç6N dl Companhia:• •> nlo nowe necesakSade dA elaboraçlo de laudo de avaliaÇto de palrim6nio líquldo a preçoa de mercado para 
úlcuto de relaçlo de IUbllituiçto dai aç6es, pois nAo havia 1cl0n1stu nlo conlroladores a 1erem proteg.doa 
OasN modO. nos lermOI do artigo 226, pe~ 1 e li da Lei rf 8.,4CM/78. u aç611 delidas pela COmpanhie 
no acen,o petrimOnial da VIYO Part. toram a•lintal. Com a oonctUUO dl rMIINuaçlo sociel6ne, a Vrvo Part. 101 
incorporada pela Compantua em 3 de oullbro de 2011 a a Vlwo puaou a ser IUblidwia integral da companhia, 
smpl1Ucando e r&elOl'lallz.anc:lo a etlrulura de culllOa dU empruae enwoMdaa. 
f, Acordo on1NI aT.-.,lcll S.A. oaT- Ula (AIO ri' 3.1104 do 111. julho do 2009 o ao AIO n' 18.278 
do 31 do oubrblo do 2007, .,._ do -ho Diretor• ANATEL) 
Em oulubro da 2007. a TELCO S.p.A. (na qual , Telelónica S.A. delem uma perticlpeÇlo de 42,3%), concl11lu 
a aqUIIMÇlo de 23.B":. da Teleoom l~a. A TetetOnlca S.A. dal'1'n o controla da Companhle que, por aua vez, it 
conlroladora da Vivo. A Tetecom tt61ia 1em perticlpaçào na TIM Partk::lpações S.A. (TIM), empresa de telelonta 
cet.118, no Bra,11. Enltelanlo a Tetelónlca S.A. e a Compan~ nlo 16m envoMmanlo direto com as operações 
<ta TIM. Mk:.an.1-ma, ciu.i•qu•r 1,a,,~M• ..,W • Companhia e•• controllldM Ia TIM IIAo lrerluçi)ea 
norma• do negOclO de lelafonia. as quat, llo regularNntadu pela AN,\TEL 

o. Controlada• 
Yiyo S A IYiYPI' Tem como otljeto a t.plOf'aÇlo do SMP. 1nc!uinOO allvidadll necHdriU ou üteil à eucuçlo 
desses se,viÇOI. em conkNml<lade com as aUIOt'Wlçõei que lhes leram OUIO!'Qadal 
A Ttftc:om $ A IAJftlftÇQm)· Tem como ob;eto (iJ gestào de prnlaçlo de serv1ÇOS da 1eiecomunlcações a de 
lnat•l.-.;Ao. ~,.cAo • rNinutençAo ~ AOlucõeN, int•"*· intranef e •. lt.lran•t. Oi) raprHenlaçAo comltfcial, 
ae•noamen10.1n1•1mediaç60 e diattnbulçAo de bens.: (,i1) comerclUzeçêo, reprecenlaÇAo, IOCaÇ,ao • manutenç.ao 
dlt Nllemas, aqu1pamen1os e aparefhO& de 1e1ecomunlcaç6n e intormlltica em gerAI: (ivl conau11CN111, NMÇ(>a e 
suporte lécnicõ para eapec.ilicaç.lo, irnplanla(lo a manutenção d6 no,.,oa &llllemas de voz, aado& e 1m11gem, ('t') :·:a~::==~= =.r:r:~,:.~~~': ==Q~~ic.,açào no ~p.1,11 - BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

JttetAr:,çl Pftlêl $ A (ffllJI)· Tetn como objeto a pre&la~ e pPIOraçlo da Hl'VIÇOI de llfecomunk:atõea. 2.1 • BMn de Preparaqio e ApraHn111C;1o 
btin como a Pl11;1boraçlo, lmplantac;Ao e ,nllalaçlo de projetOI relacionadOS com a exploraçAo d~ sotuçõe& As dtmonstrações tinancetrU da COmpanl'U para oa e•rcícioa findos em 31 de deambro da 2012 e 2011 
empreuriatA inlegradas. consultoria em letticomunaçOM. alividfldes relfttt0n1des à prulaÇAo de serviços oe &ao epresentadu em mllharea de rMk {eJIÇ8lo quando rnendonado de outra tom,a) e foram prepa,adas l'IO 

atSIIIAnc.ll lécnica. comerciatizai;ào. ioc.,ç.lo e manutenção de equ1pomen10s e redes de telecom11nic:ações pressuposto da continuidade notmal CIOS negOciOS da Companhia. 
lllelm\lcil..stlltmaJll.Jt.lt'J..114'LS.A...1Im.; Tem co~ oot110 a pre11IRÇM de serviços da leleviaào por A Companhia e auas controladu não possuem operações sazonais. 
au1na1ura na mOdfthdade Serviço de D~lnbu~ de Sina• Multiponlo Mumeanal (MMOS), at6m de p(fltllçôe'I Aa demonslraçbal 1in11ncetras indtvldua1a leram elaboredU e NIio sendo al)fesentadaa d6 acordo com e& 
de ser-Aços de 1elecomunicaçõe1 e,m geral e int•mel. polftk:u conl6beiA adOladH no Braail. q~ compreendem as normu cta CotNUAo de Vak>re1 Mot,i11,r1oe (CVM) 
AialO J1"'9muoic.açõt1 Uda (A•101· Tem como objeto a p,1&.1açAo d6 ser.oiços de lelecomunicaçbeS e ae e°' pronunciamentos do COmilt de Pmnunclamen10& Conlibets (CPC), que t1lào em contormidadit com as 
lnlorméliCI, aceuo ih rede da 1alecornunc,tÇ688. de inr•mer. vifl ricf,o, abrangendo os aerviçol, de imagem norma, e procadimanlOI do lnMrn,,t,on., F,nantia/ Reporting Sl8fldaldl (IFRS), emihd04 pekl ln18f1Jational 
• dados de teJema,ksling. c~ de loc&çAo. lmporlaÇAo. exportaçào, manulanç:.o a co068rlo para esses Accounl;,.g Slendatds BOMd (IASB), exailo pelos inwMSlimenl06 em IOCiedadH conlf'Oladas avaliauo, pelo 
equipamentos. m,1000 de equrvaltncia palrimonial. 
GTA part1ç,q9Gffl I fCOP(llndirnftOIOI S A CGJ:Bl;. Tem por objllttO • partlClpaçlo em outras companhia, A, demonaltaçõel hnanceiras consolldadU fonlm ellboradaa e eslào senda apl'ffl1lladaa da aeoroo com u 
cu10 Objelõ IOClal envotva preslaçto de llf'Y",OS cte talevillo por a~nalura e por cabo, 111ecomun..:aç6K em IFRS, emilidM pelO IASB. (1.18 nlo ditarem du prjliçu cordbetl adOladta no Bruil, que comprHllMffi a& 
geral, produçào, aqU1Aiç,o, 1,cenciamenlO, importação e dislribuaçAo de p,ogram86 de televt&AO próprios ou de normas da CVM a 01 CPCs. 
1ereeirel. peças de rapo81ÇAo e equlpamenlOS, gerenc~nlO e exploraçto d9 plalalormu da Hrviços de O Conlelho de AdmlntSlraÇlo da Cof'T1)8,nl'lia, em reuniAo realizada em 21 de 19vareiro da 2013. autorizou 
leleYilAo P0' &Ninatura a telecomunicaç6". emtsdo dHIM demon.uaçõts financ;ei,u. 
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Alguma• nA>ricaa do balanço p11nrnon1a1 e da defflof'lltraçllo de rn ullado para o exerclclO lindo em 31 de ==:: ~~~~ foram recllClfflcadls para permitir a compe,abjlidade com u informaç6es de 31 de 

~ Companhia ctec11111 que as demon&lnaçbea financeirH consoHdada1 eatào em contormldaoe com as normas 
1nlernat10Ntil de contabilidade e1111lidas pelo IASB e lambem de 8COtdo com os pronU1"1C11mentoa. 1Rterpre· 
taç,OH • orientaç6a6 emllidu pelo CPC vtgen1as •m 31 de dezembro de 2012. as quais r.cluem oa novas 
pronunc1a~ntoa. in1etprelaçõu e an.rações, dai segulnles normu, modllcaç6el e /nte,prelaçõts publiCaclll ~ ~ .. •:;:c:~:t,nancr.tl Rdporr,ng lnl9rpnltalon. Co,nm,a., (lf'RIC) que enlraram em YIQOr a 

MtrlGOn 19 IAS 12 hmosfq df Blo4I • ~~ E&la emenoa NClarectu a 
determlnaçlo de lmpoato dl1ef1do 80bfe as propriedadM de i,....slamenlo mensurado pelo valor jullo. lnlroduz a 
pre1unçlo retut,vel de que o impoalO dllendo l0br& u proprMtdadH de investimenlO menaurado pelo mOClelo 
de vetor 1usto no IAS 40 devenl ser defink:lo com base no leio de que seu valOr conllbll terá recupe11100 a1rav6a 
davanda. 
AIJew;Ot§ IFAS 7 INUMrntofOS Flf1fOC4iros: Qna,[ga'4lf • Aun:J«orq 011 atv,,d9K4M Bf/tciQrutda1 1 a,1,ys· 
ES1a emenda eldge dMJlgação adicional IObNI atiYOS hnancalrol que loram uanafendos. po~m nlo ba1xad0&. 
a ftm de ponllJililar qu! o uautrio du intormações COC'f'(Netnda a retaçêo com aqueles ativoa QUe nào toram 
~ e aeue ~ BMoclado&. Al4m dlaSO. a ~enda exige divulgaçôes quanto ao envolvlmenlO 
conünuado noe atiwa ftnanceh·og baixados para permitir que o usuarto avalie a natureza do •nvotvimento 
conanuado da &ntldade n8Slff al1Y01 ba1xs.<IOS, aaim como oa riscos uaoc111dos. Esle emenda entrou em vlgOf 
para os perfodos anuaia iniciaelol em ou II p11rtir ae 1 ~ de Julho de 2011 e, no Breli1, somen1e apõe, a ap,oveçao 
do CPC • deliberaçào pela CVM pera 85 ccmpenhiu abertas. 
Cebe mencionar que Mia emenda em questão aleta apenas as dtvulgacões, porfm atualmente nlo é aplicá~! 
à Compenhlll, • nào lem lmpacu, aotua 9'U delempM1ho ou sue alluaçlo financeira 
Novu IFRS e 1nlft'Q(QIKC!u dQ IEB!C qug illld.l 069 tdmm em Yioor oro 31 gp cte11mbro dt 2012 
Na dala ~ ela~çào aestas demonstraçóH, l1na.nceiras. os Aeguinl.61 IFRS, alteraçóe• e inlerprelftç6u do 
IFRIC havaam aido pubHcadoa, por6m n6o eram de aplicaçào obrigatória. 
1AS.l.MmBat«AoctMP@rmo,h"'6@s F11,acot;y ·&Knto""9de ~BnuhadosANanç,rnt,L 
AI rtvlSÓ&I do IAS 1 aller~ o agrupam.nlO dOI itens apreaenlados em outros rnulladol abrangentH. 
llens que poderiam sar reclassiticados (ou •reciclados) ao resultado em cer10 período no fuluro (par exemplo, 
ganh01 liquido& em ope,ftQOea de hedge de it"NMtimanl01 llquk:loS. dtlfreneas de varação cambiei na traduçlo 
de apera~s no exte110r. mov,menloa lfquldoa ae ~ de flu*>I de caixa ou ganhos na venda de aliYOS 
elaa&1f1Cactoa como d•sponi\'81& para venda) devenam ser ap(8Mntados separadamente dos ltena que nunca 
serAo redats•hcados (por exempto, ga.,hos ou perdas aluariais em plano& de benefício ~inido). As revi6bes 
afetam somente a aprnenl&Çlo e nlo hll impaçlos na pasiçào finance1l'IIII ou de desempenho ela Companhia 
e ,uu conlrollidu. Eataa r9Vll6el pauam a vtoorar para exen::icioa lnt:lad06 em ou a partir de tº de julho de 
2012. e serio aplicadas nu demonllraç6el tinancelru da Companhia quanoo II tornarem efeti\188. 
IAS fl8fofliçiof 1P1 ~{Em,nd.l)·O IAS8emltiu'4nesemendasao IAS 19 TalSemendas e,,glObam 
desde alleraçóes fund8menltt1&. como a remoçlo dO mKanismo dO corredor e o conceito de relornos esper11dos 
fOM elivol do plano. elé simples eaclarecimenlõi &obre \llllori.zações e deavalorizaçbes e refonnulaçAo. A 
Companhia nlo prevf 1mpeel0& slgntfic.livoa 6ffl suas dt'mo'*raçOel financeiras consolidadas. Esta &menda 
emrare em vtgor para os períodos anuais lnlelando em ou após 1" deJBnelro ee 2013. 
IA$28CQOUdmfl.1,;4Qctc,ln"fllPmtolPlmnMF9cifdMct.Jorol~wafrlY§ldo,ro2QtU:Comoconsequ&noa 
du recer11ea IFRS 11 • IFRS 12, o IAS 28 paaaa • ser IAS 28 • lffllfftimenloa em AuociadU e Joint l'fontures. 
e deecreve • 1pUcaçlo do m6lodo palrtmonial pare lnveatlrnentos em jolnt ...,,,Uffl. além do imieltimento em 
auociadu. A Companhia não p,ev6 1mpact01 llgniflcaWOS em tuas demonstraçõea llnancetraa conaolldadU. 
Esta em&ndl enlrai1 em ~or para 01 perfodos anuais tnlCiandO em au I pari., de 1" de janeifo de 2013. 
IA$ 3E' AmMoHGf9 flOCCf NmM fiWPPtPf f Pagig finltni'9f · 8ftll4a gq IA$ 32- EIIU revil6H 
explicam o algnlttcado de ,11ualmenle 11m o dlrelo legal de compenuçto·. As revia616 tamWm açlarecem 
a adOÇlo dol crN1101 de co~ do 1"6 32 para os lllnemu de WqUldaçlo (como 09 Mlemaa de 
e6mtl'8& de liquidaçà0) que aplicam IMCBniefflOI btulOs de liquidaçlO que nlo alo sirnuléneos. Estas revil6es 
nlo dc,.,erlo ler um impacto aobfe a pc:,aiÇalo linanceira. deaempenhO ou drvulgaç6e& d8 COmpantua e auaa 
controlada, com vlglncla para os ,-1odoa anuais ln6c:t&do6 em ou apóe 1• de )lnetro de 2014. 
IFAS 1 - fQUHJMk!UOI dQ OPMl(QQ • Beris411 da IFRS 1 · EIIU revil06I lll8belecem a pnmelra apltcaçAo 
das exlg6nc111 dO IAS 20 • Contabllll:aç&o ae $ub'lençAo e Auilltndaa Govemamentail. protpechvAfflttnll 
a empr6sürnol governarnenlaia exittenla na data de lranliçio para u IFRS. Aa entidades p()dem optar 
por aplcar ea t~iaa de IFRS 9 (ou IAS 39, a>nlorme o caao} e IAS 20 a empréstimos dO governo 
relroaptCtlvlmente. N a informa.çlo nKeAárta para iNo livre918 Mk> obtida no momento da contabillzaçlo 
inicial de8M emptff11mo. A nceçlo dllpensarll. as enbdadea que Hlejam aoocancso a norma pela p,tmerta 
vez da mansunaçlo retrocpectiva dt emp,N,llmoa do governo com uma IU8 de turos inferior * do men:acto. •) Clla..l. _,,,,...,,. 41 calM 
A revill.o 1eré vtgêncil para perfodo& anuaia iniciado& em ou após 1• de janeil'O <112013. A revido nlo 1enti S1o mantklolcomafinalldadede1tendtracompromi1101dt caixa~ curto prazo. e nlop.aral"'.'9~drnentoou 
tfflPl,clo eobre a Companhia I auaa c:on1ro,acta,. outr06 ftne. Incluem cabia, Mldoe posllM>s em conta movtmento • aplicaç6M financei'u resga1&V1116 no l)flllO 
IFBS z - º"'*"""'. CP'DQIOMQ\? IOO'I A.IDnl BoeontmM I PflMPI éw:QQIKa, • BedlÃYi a, tEBS z· de alé 90 dias du data• daa conlralaçõff e com rilC:o tnsignlf'canle de mudança de NU valor dt mercado 
Ea&aa 1'8YiS6e& exigem que uma enlidade civulgue intormaç6es IObre os direllOS à compenuç.io a ecordOI (nola S). 
relacaona~ (par e.emplo, acordol ele garantia). As divulgaçóel fornecem informações úleta aos USUãrioa pa,a b) COD111 1 '1911Pa IIAYIOII 
evalw O efeito de ac:on:to, de compenaaç1o eobre I poslÇAn 11nance1ra de uma ttnlldlde. As 00\l'&a divUlgaç619 Estio avanadea peta valor ooa aerviÇOa prn\adoll cte ecoroo com aa cond6ÇOU convatad81, llqulao oa provido 
slo necndnaa para IOdoa 01 in&lrumentoa financeiros reconh~I que aeo compensados de acorCIO para rfltuçlo eo valor 1'8Cupe,ével lnclut oa leNIÇOA prHlado& 101 cllenlfl que ainda não foram tatura~os até 
com 0 IAS 32 Instrumentos Ftnancetros • Ap,Hentaçlo. AI dNulgaçóes tamWm H aplicam 8 ,naarumentoa a data 00 .balanço, b:9"' como li conlA& a receber relaclOnlldll •• .vendai de aparelhoa celulatec, s;mca~ 
hnanceiroa reconhecidos que estio ,ujeitol 8 um contrato principal da compensação ou acordo semelnante, e aCNGÓJJOS. A provil60 pare reduÇAo ao valor ~perável • constilufda em monlante sulcienle para cobrit 
indapendenlemenlt de serem ou nlo compensadoS de acordo com o IAS 32. A revisào entrara em vigor para eventua15 peroa, e conlklere pnncipelmenle a inadimpl6nc:&8 esperada (noll 6). 
oa perkxtOe MualS em ou após 1• de ,anetro de 2013. 0

) blmllln . . . . 
IFflS g laliDau«olQI fioNfflrM' Qa""""9 « f#!l;'YC"'9' A norma IFAS 9, conlorme em•lida rellele a ~::.:.rr:::~ ==~ ca":: ~~:~::;.~~:t::-: ::~d:S !:!a:=.º~ 1:: 
pnm~ra fa&e dos ~balh06 ~ IAS~ ~erenle& il s..al1luiçào ~ IAS 39 e aplica-se ti Cl91S1hcaçAo • ~nsuraçào reakzav.l lfquldo comisponcle 10 preço de vanda no CuntO normal doe ntgóck>s, mMO& 08 cuslos eshmftd06 
d& ativos 11nance1ro1 e paaaivos ,,~roa. 1al como definido no IAS 39. A norma lniciak'nente v,gorou para nece&úriOs pal'IIII a realila~ào da venda (nota 7) 
periodoe anua,., iniciados a partk' de 1• de )Bnelro de 2013, contudõ. a nonna AHeraçdres j lFRS9 Dara Etetlt4 A proviaào pa,a reduçto 8~ vaklt· ntaliz:MI, constlluída para 06 mater111il I aparelhos conaideradoa obsoletos 
dll IFRS 9 e Owu9iç6u,,.,,. na115"'Ao: em1hda em dezembro de 2011. anerou a ~til eletrva obrigalófla para ou cujll qu11nhdadee do supen0fH àquelas usua1men1e comerciaUzada1 pela Companhia em um per,odo 
1~ de Janeiro dê 2015. Em Iases ~ter!Ofls, o IASB aborwra a contabiltdade de ,nstrumentos de nM1pe e a razoth!tl de le 
reduçào ao valor recuper.ével de alivOS financeiros. A a<Joçào da pnmeira fase da IFRS 9 llf'ft e'8ilo sobre a d) DllfJIHI ;:....,, 
claasl'ttaç.\o e mensu,açto de alivos linancelro5 da Companhia e sua, ccnlrota<lu, mu não causaré impacto Eatlo dlrnonatradU pe1oa valOt'86 efehvamenle deMmbOISldoS relallVOI a serviÇ06 conaratados e ainda nao 
na classiflcaçlo e mensuraçlo de pa&8'VOS lnancelr01. A Companh.a quantifieanii o ete1o em conJunlO com as incorndos As deapea, anlKipadaa &Ao apropriadas ao resultado a medida que oa &ervlÇOS relacionados llo 
outra& taaes. quando lor emihda a norma final, comprHfldendO IOdaa as Case&. . prestados. e os benefteio& econõmieoS sAo aulendoa (nota 101 
tFBS 10 º""'9mfAtÇótS fimng,j,u Ccmokledn IAS 21 Aemoo""9W FIQNQl!'I$ Sf9N:at1M· A norma •) 1mntlmlDIAI 
IFRS 10 1ubllltUI a parte do IAS 27 • Demoo&l,açõea Friancelt'M COnsolidadaa e Separadas. que lrata da As participações socielérias em controladas (Jlldivictuais e em conJunlO) ülào avaliaóa& pelO méloc:IO 
coniabiliz:açAo daa c11mo111t,açõa firl.ance1ra1 consolidada&. TamMm aborda III qunt~ 10tC1tades na SIC-12 da equival6ncia_ palrimonial nas demonslraç6el 1,nancenl 1nd1Yiduai&. Nas demonllraçõel finance1raa 
~çlo. Ent~s dtl Prop6$il0 Especlf,co, A IF~ 10 estabelece um modela unte.o d~ controle que se consoHda(ja, 01 invtsümenloa em conlroladU 11o conaolidadoa integralmente e oa lnt4Shme,nl0s em 
aplita a todN as entidade&. 1nduseve en11dades de pr~,to especlhco. ~ mudlt~as 1.nlroóUlitta& pela 1FRS 10 controtae1a6 em con)unk> alo consolidadol de lorma proporcional. 
ex1g1,1o que a Adm1n11,traçAo exe,ça Julgamenlo atgn1llcatiVO pa,ra delermt~ qu•• entid•d" ~o conln:>ladea t, Com base no m,IO<lo de equival6neia paltimonllll. o invflllmenlO em controlada ii conlabillzado no bB!anço 
por1an10. obrigadas a serem consoHdadas por uma controladora. compara1ivamen111 aoe r.qulSi\Os que estavam palrlmonial ao cullo, adk:temado csas vanlÇÕff após a aqulSIÇAo oa participaçlo sociehVia na controlada. 
no IAS Z7. . . A demon&traÇ6o do reauttado ,.,1e1e a parcela dos resullados das operações dn controladas. Quando uma 
Com l>ue nu an,liieti prebminares realizadas. nào hé expeclaliva d6 que a tFRS 10 lenha ,mpaelo sobre os mudança k>t diretamenle reconhecida no paldm6nlo da controladas. a Compannla ntc:Onhec:e,é 1ua pa,céla 
lnvwlimenlOs atuatmenle manHdoa pela Companhia. E&la norrM enlta em vigor para periOdOI anuais 1ncadoS nas var•eçbes ocomdaa I diYulga" esae 1a10. quando epllcével, na demonstraçlo das mulaç:6" do palrim6nlo 
1 partir de 1• de jenei!'O de 2013. ltqudo. os ganholl e perdas nao rnlizado&. resu1&ante1 oe tnmsaÇões enlt8 a COfflpanh111 e u conlroladas. &Ao 
lfBS J J ~kM Conluotm · A, IFRS 11 subaUlul o IAS 31 • lnleteues em EmpnwndlmenlOS Coo}untos eliminados de ac:ordo com I parhclpeçAo mantida na conlrolada. 
e a S1C·13 • Enlidadltf Controadu Mt Corf/Unló • Cootnbulç.s.• Nlo Monelarl.u fKH Emprttfmdedoles. A IFRS A parl1C1paçAo &0Cietiri8 nas conlroladl& seré demonslrllda na ctemonll,ação do resullado como eQuivalênoa 
1 t elimine a opção de conlabtlzaçlo de enlidadN conlrOlldu em conjunlo (ECC) com bue na consolldaçlo patnmon,at. ,aprnenLll'ldo o lucro llqukto alnbulvel aos ecK>nisLII dae controtacsu. 
propotc1onal.Emvezd.a&0,aaECCqueM•nquadreremnadellnlçlode•mpt99ndimenloconfunto(loint~1ure) A.a demonstraçõH financeiru das contrdadl1 do tlabOraclal pe:re o mesmo peóodo de divutgaçào da 
deverlo ser contab11:izadaa com baM no m6todo da equlvaJlncla patrimonial. A 1plic:aÇAo desta nova norma lri Companhia. Quando nec::fllário, do efetuados ajualet JMll'B que ea po111ica ~beia Nte,am de acordo com 
impeclo &Obre a J)(*Çlo palrlmonlal • finaneMa da Companhia, elmmando a consolldaçlo propGfClonal da 81 adoladll pela COmpanhia. 
Aliança, AIX • ACT (nola 12). ~ a eplieaÇAo da nova norma. 01 ll'Mtlllmentos nas emplllU citadaa set1o Após a aplleaÇlo do mélodo da aquivalhcia patrtmonial, a Compannta dtlermina ué necessério reconhectr 
conlablllzedos ~ beN no melado da eqUiVaJAncla patrimonial. Ella nonna enlnl em vigor para penodos perda ldidof'lat do valar reeuper6vel IOb,.. o irw.aUm•nlo d• Companhia em suas conlroladU A Companhia 
anuats com 1niC10 a parttr 1• de janeiro de 2013, e ~ ser aplicada ret,ocpecllvamente a emptfflldimenlo, delennina, em ca<1a data do encerramenlO do nerçicio social, H ~ evid6rçla ot,teliva de que o ~umenlo 
conP,toa m11.nhd0& na data da apllCIÇlo. inicial Eltlml·M que o mpactO da IFRS 11 no periodo correnta nas controlada aofreu perda por reduçào ao valor ~L Se aasm lor, a Co~anhla caleula o montanle 
(Que correspond9" ao perlodo coq,erattvo nas demonaltaç,611 financ:e,ru em 31 de dezembro de 2013), da perde por reouçlo ao vaior recuperével como a dilerença. entre o vaior recupehival da conlrolada e o valar 
conaklefandO-Ce determinados itens. MtR uma reduçio na receila no mon1an1e ae RS 28.308 • uma redul;lo no conlêil • reconhece o monlanle na d4MnoMtraÇIO do multado. 
lucm operacional no monlanle de RS 1.370, uma. vez que a receita p,OYenienle de empreendimelllea c.onjuntos Quando OC()rre, perda de lnftu6ncia 9'gnflcaliva sobte u controlaoat, a Companhia l\l'llia e reconheal o 
Nnl apreaentada separadamente c:to tum> operacional eubHquenle. O abvo ctreulanle • o pau/vo circulante lnvesUmento neate momento a valor 1ua10. Senti reconhecida f'IO rnubdo qualquet d•ltrlnça enl~ o valor 
aerloreduzldolemRS64.873eRS2.791,t'NPldivamente.encauantooimpec:IOnoetivonAocirculanllaeride conlabil das controladas no rnornel"'IIO da pre,da de inRu6i,ciec aignifah\l'e • o valor ,u110 do invHtim..,10 
RS ao.012 • .-wso o,.._._ <\Ao e~ •••• ~ Ndulido .,.. RS 2.aos. rema~or,•• • , •• u1..ooo a.a wnoo. 
tFR$ fZOM*""941Pt:t1#C::1PIGf1t«roQdcMfnfidedes·AIFFtS12inclu11oda1udiv\,lgaç6Nantertormente Na conlOidaçAo. IOdOI os aalaol de a1lvos I r,a&livos. receilaa e delpesa& decorren111 de transaçõel e 
lndUktas no IAS 27 relacionadas às demonslraç6K financeiru COMOlktadu. bem como todas as df\lUlgaçõea part!CtpaÇlo do pauim6nl0 tíquldo 1n1re a Companhia e sua conlrolada, loram •~minados. 
que kwam p,ev1amen1e 1nc1uroaa no IAS 31 e ~S 28. EN• di\l'Ulgaç&u do relec:iOnedaa às panidpe96ff Aavarvtç6eacambiai&OOpauim6nlollquldodlAliança(a>nlto1adaemcon,u,,10)llo,econhecidl1nopatriffl6nt0 
cte uma entidade em controladas, •mpreenc:nmenlQI. conjuntoa. MSOCiadU e enUaactea 111ruturattu. Uma liquido nft Companhia em •.4juate AcumuLado de ConYerwlo·. :'C::= ::=:.= =:=::.;;:~.º ;.-:;~:~ ::-.::.~ ~=~: 2 ====-to deaquiaição ~u conatruçào, deduzido da depreciaçlo • de provislo para a reduÇio 
Janeiro de 2013. ao valOr recuperável acumulada.1, Mt aplicável. 0 reler1do ~ tndui OI cualo8 de emprkh~.de protetos de 
IF8$ 13 MlolSl(A(:la gq )elt/g{MIO.,: A IFRS 13 ealabelece ~ma ú11tCI fonte de ontnlaÇào nu IFRS para todas conllruçlo de iongo prazo, quando OI cnlério1 de rec:onhecrnenlo loNm aalJslellOI e eelA hQuido de crect,101 
aa meiw.,raçõea dO valor JU&lo. A IFRS 13 nlo n'üd.a a determinaçlo ~ quando uma enlidede li obrigada a do lmpoalo sobr1t C,n::ul&Çlo de M6rC8dorial I sobre PrUlaçõe• de S1rv1Ç01 de Tranaporte lnterutadual • 
ulifiz:ero wlar jUllo, mas lornec. orienlaçio IIObte como mltft5l.,lrar o \IBlor justo de aco,00 com u IFRS. Quando lntermurwcipal e .de Co""ntcaçlo (ICMS). oa ~ loram regl&lrado6 como trtbulos a ~rer. 
0 vaJor ju&IO, exigldO ou permllido. em norma IM vigtnc.a para período& anuais c:om Inicia em ou após 1• os cullos dO ahvo &lo eapilaltzacta. ate o momenlO em que eateja nas concfiç6K pr9Vlltll para sua enti'ada 

:*',.;!:~2:~~.maia..2012 ~~~nles à entrada do alivo em operação slo ,eoonheddos ,mectialamente no resu~ado. 
As melhoria• apreaenladaa abe.bto No 1erAo lff1)«1ÇIO sobre a eompant111 e 1uas controladas: respeilandO-st o regame de compeltncia. OalOA que rep,nen1em melho,., no elrvo (aumenlO da cap.acidaae 
tEBS 1 4~ loiPBf de IFBS· E81a melhoria explca que uma entidade qve deixou de adotar II IFRS no inSl81ada ou aa vida úlil) alo capitalizadOI. . . . doa üo 
pas68do e opeou por, ou k>i obrigada a adotar as 1FRS. pocMri re-adolar a IFRS 1. Se a IFRS 1 nlo tor ,.. Os custo& eshrnados a ~' na. déSITIOnla~ ~.1orres • ~uipamentos em 1~s aluga 
adotada e entidade c,eyerá reepatntar relro,pectivamenle suas demonalraç6" hnanceiru como M .,~ capilallZ:ad06 em contrapartida à provido para deS1mobihz:açl.o de atiWS (no&a 20) e depreciados 10 IOngo da 
lt\l'8cse deixadO da adotar 88 IFRS. vida úlil dOfl equipamenlOS. a qual não • wpenor ao pra~ ~ ~çlo. 
fAS I APO!M0'4fl<' ct,aa QefPQQICcef(pa F,o,aa,Jc,a· Esla melhor1a nc:larece a dtlerança arme a. lnlor~ A depfeCtftÇ40 6 ceJculadl. de b'ma linear ao IOngo ~ vida ulll do a~ a~ ~ue leva~ em conaldefaçlo a 
comparallYA ad,oonal volunlAr •• 8 a intormaç:Ao compa,alM. mlnlma necesaarla. Qeralmenle. a ,nlortnaçlo \nda útil 9&lim•dl dei bena t,e.15,eada em eatudos lfcnicoa. O valor rKidual • vidft út4I dos ativO« • os mélOdoa de 1 comparativa mlnima necessflria relere•se ao período anterlOf. depreciaçào do revillOI anualmenle, e a1uataelo6 de lotma prolp8CIMl. quando lar o caso. continua 
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do11rv,;osque~fMlillffdcl'/,líjfiie?0=:= .... 
JN. 32 tolCa«nlalol fi:JlactiPI· ÃQfflHOIICAQ· Esta melhoria Hciarece que o 1mpoaao de, 
dillnbuAÇõea a acionlllal 6 contabilizado em contormédade com o IAS 12 Impostos: lobrw a Renda. 
IAS ;u ~ EkMDlêclvN: W«ant411nu· Esta rwtdo 1prnen1a um ahnhamenlo ma •ig•._, .•.•• rlll"'I"'-...._ 
diwtgaçlo para ali\OS 1011,, dO cegmenlo com 01 pallivOl lolabl do llgffllnto nu dernOMlr&Ç'Oea li li'V 
Jntennadiarias. ESII Hdereclmento lambem garanle que u dtvulgaçõel iil•rmedi6rlu alefllm ai -,, com 
u dlvulgaç:Ou anua11. Ealal melhoria letlo "'Dlnda para periodoa anuaes .r\Cladoa em ou [}fe )lf,eiro 
de 2013. '<. 
2.2 ~ sa ••• de conaolldeflO • prlnclpale varlaq6oe no lmbho de con11ctlldaçlo 
Na ~. IOdOI os 111.ldos oe alivOS e pueivoc. receitas e CINPHU deCOrfenlH 
partic:ipaçlo do palrimõnio liquido entre a CO,npanhia e suu conlroledas loram elminadoa. 
OI p,incapa• aconleclmen101 • ea principais vaneç6e& no tmbilo de 00NOlidaçAo que, 
dnem ser con&idefadle pata a an61iN du informaç&ea coneolldada.l dol narciCiOS findai em 
de2012e2011 lloaprestmadoeaaegutr: 
AQuif'4o da YIVO.fat:L.Rtkl Çompoabia 
Em AGE dft Companhta, rwalzada em 27 de abril de 2011, foi aprovado. par unanimidade de \l'OIOS, 
de lncorporaçllo de Açbea e Instrumento de Juihf.çaçào c.l8tN1ldo enlte a CompanhNl e a Vivo ~neto 1 . 
cada. açlo da Vivo Patl s(lo aubclit:ufdA por 1,55 eçõea da Companhia. Em funçlo delta 1ncorporac;~ 
açOM. o captai da Companhia k>i aumentado em RS 31.222.630. N. demonllraç6ea nnanceiraa cona0Hd11SU 
da Comparltia ir"CJuem os rnullaCloa da Vivo Patl (incorporada pela. Companhia em 3 de oulubfo de 2011) • 
VIVO desde 14 de abnl df. 2011. A VNO Pari. e Viva toram lnch.ddas ne• demonatraçõn financeira consolkladU 
da CompAnhta pelO mtlOdo de conaoidaçAo inlegral. 
Conwlittacào RN ID'Qt'HII TVA 
A partir de 1• de janeiro de 2011, a Companhia passou a incluir H empresas GTR, TVA Sul, Lemontree e 
Comen::ial Cabo em sue, demonstrações finance1,a1 consolkladas pelo m6todo de conlõlidaç.io in190ral. 
Aqyl§ido df RCOtl df l talPOl'IR I GJR 
Em 29 de aelembro dt 2011, a Companhia adquirtu 68.533.233 ações oro/NriU, que rep,esenlam 49•.., delta 
claue d& a~s da Lemonlrve e que por ,ua vez:, detenlora de 80,, ,. elas aç6e& ordin,riaa da Comercial Cabo. 
Auim, a Companhle. pauou a ter 83~ de perlicipaçlo na Lernonlree e 93.1~ na Comercial Cabo. 
Em 6 0ft Junho de 2012. a Companhia. •xen::eu sua opçào de compra em retaçào (i) a 71.330.508 ações 
ordlnerlas remanncentes corrnponoentes a 51 "''9 dO capllal votante da Lemonlree, controladOra da comercial 
Cabo: , (ij) a 923. 778 aç6el orcllniirla& remanescentes. ae GTR. l1lul1r de 50,9% dai ações Ofd..Wia1 da TVA. 
Sul, ações essa.a anteriormenle debelas pelo grupo Abnl. A opçlO de compra exercida nHla data, llnallza o 
proceao de aquillçlo daa aç6u remanncenlM de Lemontrn e da GTR. W\lclado com o eu,rciclo l)llrclAI 
da opçêo unplementado em 29 de setembro oe 2011, com a aquillçlo de ações ordtn.érias da Lemon1ree, 
represenlalive& de ,t&,. do Nu capital 8'»81. O. valotfl ~es, as aquillÇóes daa aç6ea Of'd1nãriaa 
reman..centes OI Lemonlree e GTR loram de R$ 71.737 e R$ 6.434. ,upectivlmente. 
Eslas ope,ações lol'am conalderadaa como aquisiçào de &ciol'li&lal nllo contro1aaol'81 para linl de apresenlaÇéo 
e me,..u,ação nas presentei demonstrações l1na~itaa 
Co"" a implementação dllta eurcicio de opção. a Companhia paoou e deter 100% das aç6ea reptHenlaltvM 
do capllel votantt e tolAI da Lemonlree e da GTR •· lndtr.aamente. daa liOdtdadK operadoru de tervlÇos de 
leleviaào a cabo alluadaa em S&o Paulo. Cuflti>a, Foz do lgueçu t FlorlMópolla. 
AJtonKIO dp IQW da l9D MYIIICDéaift • San,igaf df TtltsiOrnuoceQW' MYMirr+ue SGPS $ A 
Em 8 de maio oe 2012, a Companhia atenou u 1.818.852 (1.1911.395 dlrelamenle • 422.257 Indiretamente 
alravéa da Aliança Adinllca) aç6H ordi""1u, repwentalivea de o.52". do cepital IIOCIII (com dtrello a voto) da 
Zen Munomüa · S.Nlçca do Tolocomunoeaçõos I Mulllm4dla. SOPS, S.A. (ZON). O rlOulladc tlquóóo pcoll•YO 
consolldado (valor da alieneÇão dai ações deUdea e baixa dO$ lnvesdmenlOI) dNla operaçlo IOI de RS 1.486 
BwUulumçlo SOciefétia 
V11&ndo aitr.,idicar e ellrutunl o,genizacionll atual da Companhia. bem como aulriliar a inlegreçio dos neg6cl08 
e a geraçio do &inetQill _,.,... da roocnafizlçlo da l)fffLlçic - se,v;çcs. e C'"""8nhoa prclOCclcu 
na A.NATEL em 1!5 de março de 2012 pedido de enu,ncia préYia de raeatruturac;lo 10081.lna, que ae lomou 
tegalmenl• viével em razio das 1neraçOH legill81Ms IIJ)licevei1 às c:oncNS10nlllirias de STFC a~ ela lei 
n• 12.485. 
A Nlfflruturaçllo IOCieltria propoata scmenle podera nr ~entlda após a anu,ncia l)fWia da ANATEL, 
que segue analiaando o cuo. 
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Um item do mob1hzado 6 ba1xedo quando vendKSo ou quando nenhum beneficio económico futuro lor eq,emdo 
do seu uso ou venda. Evenlual ganho ou perda r&&ultar,te de bai,ra do ativo (calculado como sendo a d1lerença 
entre o valor liQuidO da venda e o vak>r residual do ativo) são reconhecidol no r&sullado do exercido em que o 
ativo lorbaixado. 
,, hdanp(YII UQf,,ddQ flnçlutndo o "'º DA CPOl9Hdada) 
E dernonatrado pelo cua&o de aquiMÇAo e/ou formaçlo. deduzido da amortlzaçêo e de provisão para a redução 
ao valor recupenlvel acumulada&. &e aplk:ávelg.. 
lnclul os d•Nt!loa de uso de software Bdqulndos de terc~ros, hcenças de concessAo 1t aulorilação adquiridas da 
ANATEL. e.vieira de dientes, marcas e outros ativos intangível&. 
A Vida lihl de um ativo lnlangf,..1 li llYal!ada a,mo definida ou rldefinida, senoo: 
• Ativos 1rttel')Qfw;s com Ykla úli defi'lida do amortizldo1 ao ioflQO da vida IJ111 econõmh:a ~lo rTMtodo linear e 
avaliados em re1aç6o à perda por redUÇ,o ao valor recuperável aemp,a que houver indlc:ioa de perda de va:lor 
econõmico dO e11vo. O perlOdO e o m610do de amortizaçlo para um ativo 1n1anglvef com vida ütil defintda são 
revisados anualmen1e Mudanças na vide úlll Hlimaela ou no consumo esperado do& beneffcioa econOmicos 
futuros d8'Hs &IIVCI do contabibzadas por m910 de mudanças no periodO ou no mélodo de amortização. 
contonne o Ca&O. sendo tratadas como mudanças de eslimatlYAS c:onlábeis. 
• Aliva• hitangíveis ce vida útil indefinida l'\lo alo «mortizados. Hndo rtallz«do lesll oe rtcuperabllldad1 
anualmen1a ou quando exialam indtCios de que o valor contábil poaa nào ser recupertvel, A avanaçAo de 
vida Ulll ln<Hllinida é revisada anualniente pa111 dolermlnar se 11aa avaiiaçào conUnua a ur jultílicável. Caso 
contrArlo, a mudança na vida útil de hldefintda para definida , feda de forma prospec:Uva 
Ganhos e perdas rHullanlfl da baiu ele um ativo lntangivel ~o mansura<Jos como diferença en111t o valor 
liquido obhdo na venda e o valor con1'ibll dO aUw, e do reconhec,do& na demonstração do íHulladO no ctxercíoo 
em que o allvo for baucado. 
Ág101 gerados nR aquiStçAo de in'161imento& a fundam&ntados em ranlabiliOade lutura são tralado& co-c 
intll.ngi~ett. ele vida úlil W'ldehnide 
h) AmtndaDllntP OlflClntH 
Os conlratot que contém cliusula& ee u10 de alivos especflicos e dirattos a ulilizaçêo do ativa &Ao aval!edoa 
para ldentiíicar o tralamen10 cont,bil a se, aplicado eob a pen;pecliva de arntndamento mercantil. 
Arrendamentos mercanus financeiros.. noe quais a Co~hia ou conlroladas obl6m os riscog e benelicioe 
relallYai; a propr1edaõe do it•m a1Ttndado. são capitalizad06 no início do arrendam1tnlo pelQ valor JUSIO do bem 
arrendado ou, se 1nler!or, peta vator prHenle d~ pagamentos mínimos do arrendamento mercanlil. Sobre os 
cus10s &Ao acrHCkSoa, quendo aphcRVel, os cualoa Iniciai& direlos. ,ncorndos na transaçào. Os pagamentos do 
aerendamentc mtrcant11 l1nancelro 8'o 81ocad06 a encargos fioanc&iroa e redução de pas&:No de an'ftl\damenlO 
de forma a obter 1a11a de JUF'01 conMan1u !oObre o saldo remaneacante do pas.sivo. 
Os montantes rtrgistrAdo& oo ativo imobitilado do depreciados pelO menor prazo entre a vit.18 útil eshmada dos 
bens e li du,ar,Ao prelh&la Cio conlralo de arrendame,..o. 
Os juros implfcitos no passivO reconhecido São apropriados na rtKullado ae acordo com a duraçào do conlrato 
pelo mêlodo da taxa efetiva de juros 
Os contr.Uoi; am que o arrendador conserva parle algnillcativa dos riscos e benetic;ioe sào considerados cama 
arrendamenlo mercantil operac;lonal. sendo seus ete•os reconhecidos no ,esullado do exen;icio ao longo do 
prazo contralual. 
Sua, eontrotadu PoUUem contralOs dassificadOI eomo arrandamenlo men;antil financeiro tanlO na conctlÇào de 
arrendadorll como arrendatária. Como arrendadora. a A Telecom possui contralos de aluguel de equipamenaos 
de intormAUca (Produto Soluciona. TI), para os quais reconhece na dala de 1nelalação uma receita pelo valor 
presente das parcelas do conlrato em con1u1.parlida nas conta.s a receber. Como arrtndalérla. a VIVO po68ll 
contratos de aluguel de IOffff e t'OOltops, decorrenle& de uma operaçlo de vencsa e leasebaCI< hnanceiro, pare 
os quais manleYe 1nalemdo o valor residual dOs mencionados alivos no momen10 da venda. reconheceu um 
passrvo correspondenle ao \l&lor presente das parcelas mtnimas obrigalórias do contraio e regililrou uma recail8 
diferida no valor da Clilerança enlre o pteço de venda e o mencionado ..,afor prewnle. 
A diferença. tnlre o vaJor nominal du pa,celas e o c;onta& a receber/pagar regiscrado é fec:ontiecida camo 
receita/despesa llnanceifa em base ao metodo da taxa de juros efetiva de acordo com a dura.çào do eonlrato 
(nOle.29). 
li~ 
Nos termoe do IAS 381CPCt (R1). a Companhia e suas controla4:laa reviaam. quando aa c1rcunalinciaa lhes 
indicarem, o valor contábil lfquldo dos atNos com o obJ8livo ce avaliar eventos ou mudanças nu cirtunalànc:iu 
econOm;«:a, Opttraclonata ou lecnolõgic.u que possam indicar dalerloraçlo ou perda de eeu vak)r recuperável. 
Sendo ta11 evldtnciaa idenllflclielas e lendo o vak>rcont4ib11 1fquid0 em excesso do ,'Biar recuperjvel, é oonsliluldi 
provido para desvaJorlzeçAo ajUSlanao o valor coniabll líquiGo ao valOr recu~..,.1, 
O valOr recuperável , definido como eendo o matar entre o valor em uso e o \l&lor liquido ae venda 
Ne nlimaliva do valOr em uao do all\lo. oa fluxos de caixa futuroa Nl1mados slo desconlaeloa ao seu valor 
pras.en1e, utilizando uma 1exa de desconlo com base na 1axa dO CUàlO de capital "The Capital Assei Pricing 
M'Odef'(CAPMJ (Modelo de Predicação de AU\o&I antes dos inpoalos, que rellele o cualo mtkffo Ponderado de 
eapll.al a os riaeo& eapecflieol do alivo. 
O vakM" líquido de venda , determlnadO. Mftll,. que l)Olslvel com base em contrato ele venda firme em uma 
transaçlo em buea comulalivas, enlre parles conh8cecloru e inltreuadaa, ajuslado por despesas atribulvei.a 
a venda do ativo, ou, quando nlo hA conttelo de ~. firme, com baN no preço de me,caoo de um mercado 
elÍ\'0. ou no preço de lransaçto mais recenla com all\lOS nmelhantu. 
M pardas em operaçõea conUnuadaa, incluindo a desvalOnzaçlo da ealOques, alo reconhecidas na 
demonslraçlo dai reaulladoa em conlaa de delpeua c:ompaliveia com a lunçlo doe ativos 
Para os alivos, excluindo o 6gio, é efeluada uma IM.liaçlo em cada aala de encerramento de txereicio para 
tdenlilicar ae hfi alguma indicaçto ele c,.,e as perdas ce valor recupe1'vel anleriormente reconhecidas podem já 
não exislit ou possam ler diminuído. 
Uma perda do valor recuperável Mleriormenla reconhecuta é ravert1da apenas 68 Uwtr ocorrido uma mudança 
nos preS&JPOSIO& ulllizado6 para dltlarmlnar o valor recuperáve1 do e.Ih/O, desde quando a última perda do valor 
recuperável toi reconheelda. 
A raveralo í límilada para que o \l&lor c;onlábll do ativo n:io ..,ceda o seu valor recuperavel, nem o valor 
eontáblt que leria IICIO delermlnado, liquido dt depreciação. se nenhuma perda do valOr recuperével livease sido 
reconhecidR no abvo em exercícios Rnleriotes Eua r8\le'3io é reconhecida na demonslraçl.o doe re&ultedor.. 
Os seguk'ltes crilfrlOs são aplica4:los na avalia~o CIO ~or raeuperével dos seguinles allYOs: 
J..J.l.&iig: o 1911.e da perda por reduçào 80 vAlor recuperavttt da ágio f eletuado enuônenle no tinRI do exerciclo 
social ou anles dis6o quando as circunstâncias indicarem perda por des\181orizaç.Ao do vetor COt'ltébil. 
Quando o ~alor reeupefével e menor do que seu valor contábil, uma peroa de valor recupeflMII é reconhecida. 
A& perdas de valor recuperável relali\,as eo ag10 /\Ao podem ar reverlidas em e)(erc,c:io& fuluros 
~tt.\ilrtWW.iJ~ os ali'l'OS inlanglvefa com vida úlit tndelinicla &ao lesiactos em relaçào à perda por reauçAo 
ao VAior recuperâvel anualmente, tndN.ctualmt>nle ou em nivel da unidade geredora de c;abta, c;onlorrne o ceeo, 
ou quando ag. circunstancias indica,em perda por desvalorizaçto do valor conlibll. 
~~~ A& principeia pre,mlaas usadas ne eslimaltva Cio valor e-m uso aAo: 
•~.As rece11as do protetadas considerando o Cf68Cimenlo da bne de chenles, a r.,olução das receila& 
do mMcado frenle ao PIB e a participação da Companhia e conlroladas neste mercado: 
•~Os custos e despesas varihels BAo projetados ee acordo com a dinàmiccl 
da b858 de cllenles, • os culloe lixos sAo J)rojeladOS em linha com o Clesemp&nho hlstóric:o da Companhia e 
controladas. bem como com o crescimento nislóóco das re«:tilaa: e 
• h'MtSlifflOOIOS ao Çftp~at· Os 1nve11men1os em bens de capital do es11mados considerando a 1nfraesiru1ura 
lecnológica necesa'1na para v,abi&tar a ol&rta dos serviços 
As prem1Ssa& chave do baseadas no desempenha hLSlórieo da Compennia e sUAs controladas e em p,emis&as 
macroeconõmicas razo,velS e lundamentadaa com base em P'OJBÇOes do mercado financeiro, documentadas e 
aprovada& pela Administraçto da Companhia. 
O 1es1e de recuperaçào dos allvoii mobilizado& e inlangiveis da Companhia e auaa controlada& não resullou. na 
necenidade de recont'l&Çimento oe perdas para oe exercfcloe lindo& em 31 de dezembro de 2012 e 2011, ~isto 
que o valor recupertvel excede o seu valor liquido corUbil na data de awliaçAo 
J) ComblnaeOM da Qt96clo1 , taloa 
Combinações da negócios Mo conlablMzaaas paro método de equislçào. O custo Cle equl&:IÇAo e mensurado 
polo valor jullo dos allYOI, instrumenlOs de palrimõnN) e passivos ineorrido& ou ª""mtdos na dalA de 
aqulsiçào. Alivoa ldenldicaveis edquindõ&, paaiYo& e contingências assumidas na combinaçào de negócios 
lio mensurados 1rucialmen1e pelO valOr justo na dala de aquiliçào, independenle do grau da partiClpaçAo d06 
acionislaa nlo controladores. 
lniNilmenle, o ágio repreeenla o excesso do c;ull.o de aqulsiçAo sotn o <valor Ju110 líquido dOa aitvos adquirióOS, 
pugivos usumkfol e pauivo6 c;ontingenlel idanUlieévelS de uma empresa adquirida, na respectiva dala de 
aquia,q6o S• .., eu•lo de aquó•io;•o kN- meno,· que o v.lor ,t,.,eto do ••Ivo liquido d• empo--• actq •• hida, • dl •• ,..'"lt' 
é NtCOnnectda diretAmenle na dtmonllr&ÇAO do resullado. 
Apóa o reconheclmenlO Inicial, o ligio é mensurado pelO CUIJo, deduzido de quaisquer perda& acumuladas de 
vak>r recupeniyet. Para ftns da te&te de valor recupenl\181, o 4Qlo adquirido em uma combinação de negócios •. 
• partir oa dela de equlllÇ:lo. alocado à unidade geradora d& caixa que se 88,pltra que. UJ,I beneficiada pelaa 
slne,g,,as da cononaçl.o, lndependantemanle de outroa alhlol ou paulvoe da adquirida aer•m atnt>uldo& a 
eeuuntdadt. 
Quando um ágio rizer parle da uma unidade geradora ele CBÍl','.t!l e uma pan;ela de.a unidade lo, alienad~, o ég10 
associado a pRrc:ela alienada é incluido no CU6IO da operação ao apurar-se o ~nho. ou a perda na .a1tenaçllio. 
O égio alienado neuas circunslências • apurado com base nos valores proporoonais da parcela ahtnada em 
ralação à unklede geradora de caixa mantiOa. 
k) lnatruffll0191 FID1oalC01 t YIM 1 19Ylvallnlll de caiu 
(,J AtiloOS financeiro, 
8,:çonhlQffllOIO inicial I Ol@D3Uod,O 
Allvot llnanceuoa sto clasalhcsdo& como alivoa ltnancelros a valor fu&ta por melo do r~ltado. como 
ampréslimoa e racabíwtia, inveshmenlol mantido& ali o venomenlo, abvos ltnancelros disponfvett, para wtndR 
ou <.lerlvatlvoa cla68fflcados como lnstrumenloa de h«JgB eflca2ea, conlotme a ailuaçAo.A Companhia 4:lelermlna 
a C181ailtC&ç60 dos aeus alivoa ltnanceiroa no momenlo do seu reconhec1men10 1nic1111, quando ele aa IDrna parte 
das dtSposições conlratuaia do intlrumenlO. 
AIMM linancairos 110 reconhecidos 1nca1men1e ao valor justo. acresados. no caso <» lnvestimenl0$ n.ao 
deaignedos a valor justo por rN.0 do resulado. dos cu&loa õt lransaçào que &eJlm direlamente alrib.Jí\leia à 
aquleiçlo do ativo financeiro. 
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a&ja. a data em que a Companh!a se compromele a comprar ou vender o bem. 
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inS1rumet1I06 l1nanceilos derivalivos. 
~li \... 
A mensuraçlo.aubs&quente de alivos financeiros depende da sua classfficaçao, ciue pode ser da seg 10wma: 
A#ros fwwrmrw I r,tlqr fu:Kq por rn,{o do CHYttlftt Incluam 1n11rumen1oa financeiros derhlabvoa tia1ádos 
pela Companhia que nlo saUll'azem os cl'ilérioa para a contabihcfael• de h«lgt,, del('lidos 
correspondente. AL\IOI rinanceWOI a valor jualO por meio do resutlado são apresentadO& no bala patnmon,ai 
a valor justo, com os correspondenlea ganhos ou petdas reconhecidos na damontlraçlo do resu . - 
~ slo alivos f.,anceiros nAo derivalivoa, com pagarMnlOI fixos ou delenniná\1911, nlo otados ~ 
um marcada alivo. Ap6a a mensuração ink:lal, Use& alivoa llnancelros do contabihzados 80 cualo rlizado, 
utiflzando o mélOdo da Juros efetivos (laxa d& Juros efetiva). menos parda por raduçlo ao vaklr recu 1, " 
e quanoo apicével. O cuato amortizado é ca~do levando em consideração qualquer desconto ou mio na 
aqu'5~ e taxas ou custos incomdos. A amortllaçlo do mélodo de Juros Mlivoa 6 inclufda na linha de 
rinancelra ne. d&monatraçlo de rnullado. Aa perdas por ffituçào ao valor recuperável do reconhecidas e, 
de,speaa linancel,a na dtmonstrac;,o áO '"~lado. se e quando aplldveis. 
lm:ulimenl05 manhW3,,. o WIOCBUtnto· os aUvos lin&nceifOII nio derivativos com pagamenlos fixos ou 
determinévei& e vencimen1oa l!xoa alo ctaasificaooe: como mantidõs alé o vencimenlo quando a Companhia 
11\ier manilesUldO intanç:io e capacidade llnarceira para mant •• los a1, o vencimento. Após a l!lva!tt\Ção 1nlciRI, 
06 lnvesllmenloe mantidos &16 o Yencimento 810 a~altado6 ao cualo amortizado ulilizando o método da taxa 
de- Juros e1&11va. menos perdas por rec:tuçlc ao valOr recuperável. O custo amorl!zado é calculado levando em 
con&1deração qualquer desconto ou prtmlo sobre a aquiSIÇlo e laxu ou cul106 incorridos. A amortização 
dos jutO& elelNOS • '1dufoa em receita& l1nanceiraa. na demonstraçAo do resullado. As peroas originada& da 
rerJuçAo ao valor recuperável &Ao reconhecidas como daape68. llnanc.ira na demonslraçAo cto reaultado. A 
Compainhla e suas conlroladaa nAo registraram invettimentoa mantidos alé o vencimenlO duranla oa exen:icios 
lindos em 31 oe dezembro de 2012 e 2011 
A(M)S l'inaOSêlüPI dispon,Yf4s Pf'I VfOdl· sAo BINOS linanceiros nto oerivalivos que não sAo dass11icados 
como: (i) emp,é&limns a reublveis, (ii) 1nveslimen10& manlidol ••• o vencimento ou (1i1) eln,os linaoceiros pelo 
valor Ju!Jto par maio rJo r11ut1ado. Esles RllvOs trl8nceiros Incluem instrumenlOs patrimoniais. 
Após mensuraçt\o inicial. a1ivos financeiros diaponlv&i& pera venda sAo mensurado& a valOr jU&lo, com ganhos 
e p,,rdRs não realizados reconhecidos dirttamente na r888f'V8 oe diApOnívels para vendA no grupo de: o.Aros 
resuttaaoi; abtangenlu ate a baixa do inveSlimenlo, com exceçlio du perda& por reduçla ao \IS!Or recuperável. 
Ouando o inveatimenlo é desreconhecido ou quando lor dele,minacsa peroa par redução ao valor recuper.i\191. 
os ganhM ou u pardaa acumulados anleriormente reconheclcSo& em outros reaultaeloa abrange,..aa devem ser 
recontiecldOs na demonslraçao do resuRado. 
O vftlor justo de fllivoa financeiros disponi~s pera a venda denominados em moeda eslrangeira I mensurado 
nessa moeda estmngeirR e convarlido utilizando,se a laxa de càmbto a vista \ligante na data dt encerramento 
das demonsltaçóea fr,ancena. AI. variações ao vaior justo alribul\18is a dil'erençae de ~ersAo do 
rec:onhectdu direlllmente no palr1mónio 1iqu6do. 
P:fs"'º°°"'""°':9 lbll1w1· um ativo l1nencelro (ou. quando for o cuo, uma parte de 001 ativo hnaneetro ou 
parle de um grupo de at1YOS financeiros umelhanlts) I! baixado quando: 
• Os direitos de ,ecebe, !luxos de caixa dO alivo expirarem; 
• A Companhia 1ransttriu os s~ direitos de receber nuxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigeçio de 
pagar integralmenle os nulC08 de caixa recebidos, sem demora signllicaliva. a um lercWO por força de um 
acordo de ·repaS&B·; e (1) a Co~nhia lransler,u substancialmenle todos os riscos ê beneUck>s do alivo, ou (ii) 
a COmpanhia nlo lranslerlu nem reteva &ubstancáelmtnle lodos os riscos a ben&llcios reia.tl\los ao aU'VO, mas 
lransferiu o contraia &Obre o a11VO 
Quando a Companhia li\l&r lranaterido seus direilos de reeebef nuxoa de caixa de um atiYo ou liver exac;ulado 
um acorôo dt repasse. e nAo liver translerido ou retido aubltancialmanle IOdos 05 rilcos e btneficioa relalivo& 
ao ativo, o mesmo , reconhec:ldo na ex.lenalo do anvoMrrwmlo conlínuo d• Companhia com eH& alivo. 
Nesse caso, a Companhia lambem raoonhece um pH.si\lO MSOC:18do. O ativo tran1lerido e o pa9,51w asaociado 
6'o mensuradoa com base nos direilO& e obiigaçõea que a Companhia manteYe 
O tnvolvimenlo continuo na torma de uma garantlll sobre o atiw tran&terldo • menaurado pelo valor çonlabil 
original do aHvo ou pela mt\xima c;onlrapreslaçlo que puder ser exigida da Companhia, do& doii;, o menor. 
(,IJ R«Juçà> do 1/Slor f8CIJIMtá.,.I t» alNO& l'in.tnceiw 
A Companhia avalla na dai a do encerramento &OCial do ••rcteio n há alguma evldéncia ob,telrva que determine 
se o ali\lo financeiro ou grupo de atNO& finance1r01 não é recupenivel Um alivO lil'lanceiro ou grupo de alivos 
financetros 6 considerado como não recuparé..,.I ce, e somente ee, houver evidência ob;etlva de aut6ncla de 
recuperabilide.de como resulado da um ou malS 8\/enlOS que lenham acontecido depois do reconhecimento 
ink:111 do attvo rum evenlo de pe,oa• incomda) e Hle 8\/ento de pltfda tenha ll'l1)8cto no fluxo de caixa fuluro 
estimado do ativO financeiro ou do grupa de ativos r.nance1to1 que poaa.am ser razoave1men1e es11mad06. 
AljyoA Ooeoc,iroa 'º CUflO 1a,o,t1wfo 
A Companhia tntclatmenle av«lia indivtdualmenle se eldSte evld6nda Clara de perda por redução ao valor 
reeupenkvel de cada atl'lofinanc.i,o que ••ia lndividualmenle Significativa, ou em conjunlo para all\'OS financeiros 
que não se;am ll'ldhrldualmente &ignthcalivo& Se a COmpanhia concluir que nlo exlsle evidência de pttrda por 
reduçAo ao valor recupenwel para um alevo linanceiro individualmente aw111.oo. que, aignifca11vo ou nào, o alivo 
í incluldo em um grupo de aliYO; financeiroe com carac:lerisl!cas de risco da cr,Clilo semelhanles a os avalia em 
conjunto em relação a perda por reduçào 10 valor reçuperávtl. AIM>6 que são avallados indMdualmenle para 
llna de perda por redução ao vaJor recupenlvel e para a& quais uma perde po, reduçAo ao ve1or recuperável 
seja ou conlilue a ser reconhecida nlo &lo lnd.1fdos em uma avall8Çlo conjunta da perda par f'81juçêo ao valor 
recupemet 
Quando houver eviaAnoe Clara da OCOf'réncla oe redução do velOr racup&t'áwtl, o varor da perda é mensurado 
como a dtterenç«. entre o -valor contitbll do ativo t o v.sor presentt dos fllJXOS oe caixa futuroa eslimadoc 
(81(dU1ndo perdas de eréd1lo futuras esperadas ainda nào Incorridas). 
O vlllOt contãb1I Cio auvo • reduzido par m&so Oe uma PfOVl&a.O e o vato, da pwda é reconnecldo na úemonstraçto 
do resuttacso. Receita dlt Juros conllnua a aer compulada eob,. o vaior conláb1I reduzido com bllse na taxe de 
juros eletiva Original pare o alivo. Os empréstimos, juntamente com a correspon<Jenle provislo, 6110 b81ll.3dos 
quando nlo h• per6J>8Ctlva ,ea116ta de aua recuperaçlo futura e toda, u garantia& lanham sido realizadB6 
ou transferidas para a C0"1Pftnhta. Se. em um exercic10 subuquenle, o valor ela petda estimada de valor 
rea,peqvei aumentar ou diminuir Clevl<lo a um evento ocorrido após o reconhedmento da perda por re(luçlo eo 
valor recuperável. a perda anleriorrnenle reconhecida é aumen111e1a ou reduzida ajuatanao-se a provido. Em 
ca.50 de eventual reçuperaçto futura de um vator bRiAado. essa recuperação e reconhecida. na demon&lraçào 
do resullado. 
lrMtStimentor. llnaOCfdcoa dlSDQOiYlli para YIOda 
A Companhia avalia na data dt encerramenlo do nercic,o &0eiat u M alguma. evidência objetiva de que o 
lnveslimenao mio é rec~erável. 
Para inveatimentos em instrumantos patrimonials dassificados como disponiva~ para venda, evidência obJetrva 
inclui uma parda slgniticanle e prolongada no valor jualo dos invectimentos, ababfo de seu cuslo conlábll. 
Quando há ev,dtncia de perda por reduçlo ao wlor recupetrével, a perda acumulada (mensuraaa pela 4:lfferença 
entra o custo de aqui\içAo e o valor justo con'ftnte, menos a perda por teduÇão ao valor racupenival que lenha 
sido previamen1e reconheoda na demonSlraçào do resullado) é reclauificada do patrimõn10 16Quido para o 
re&1.1ledo. 
Aumentos no valor justo após o reconheclmenlO da perda par redução ao valor ,ecupenlval alo reconhecidos 
dilelamente no ruullado abranyenle. 
tniJ Pass,l/06 ld'lllnceiros 
Reconheomenlo ,o;cjat a mensuracao 
Pt19'11J01 llnanceiros 160 clUCilieados como passivai; lioance1ro1 a valar jualO por mato do resu~ado, 
empréstimos e llnandamenl06, ou c;omo denvalt\lo6 claslillea.Clos como 1ns1rumen104 de hedge, conlorme o 
cuo.A Companhia determina a claseillcaçlo doa NUS paa81Y08 financ6troa no momento do nu ,econhec1men10 
inicial 
PaMIYOS linenceiroe do 1nicia1men1e reconnecidoa a valor juSlo e. no caso de empréStimos e rinanciamenlos. 
são acreeckloa do cualO da lransaçàc diretamente relacionado. 
Os paaslVOe nnanceiros da Companhia e conlrOlaelas incluem conlu a pagar a fornecedO,es e outras contas a 
pagar. en,>réatlmos e llnenciamentoa e instrumenlos financeiros derivati\lOa. 
MenNnecln e11beeo11en1e 
A mM&uraÇAo aos J>111SN01 l1nanceiroa Oepende da sua dU&llicaçlO, que pode ser da s.guwue IOf'fNF: 
Pagfyos '1naQattocp o yaf9ciufl0 por rotio do fffUUadq· palliivoa financeiroa a valor juato ~r me;o cio reauttedo 
incluem pasa,vc-. hnance,ro& duignadoa no r*OOnheclmento lnclal a valor jualO por maeo do reaullaelo. Esta 
categoria tembém tnchJI inltrumentoa nnancetroa denvahvoa conlratadoa pala Companhia que nlo Mtllatazem 
os cril6riol de contabilização de Mdga delinid01 pela norma cottNpOndenle. 
A Compainhie e eonllOladas nlo designaram nenhum pusiYo financeiro a valor Juslo por met0 do resullado no 
reconheclmenlO inicial. 
En,c,n;,,;nos , r~· após reconhecunenlo inicial, emprMlimos • l!nanciame~toa aujeltos a Jurot. ato 
mensurados sut,pqutnltmenle pelo cuslO amortizado. utrtizando o mélodo d8 ur.xa de 1uros ef&INOS. GanhOl a 
petda.S uo reconhecidos na demonslraçlo do resultado no momenlo de baixa doa pe1&1vos, bem como durante 
o procttaso de amortização pelo mjtodo da taxa de Juroa afelivos. 
~ um passivo financeiro é beblado quando a obrigaçAo for teYOgada, cancelada ou 
explrao11. 
Quando um passivo financeiro alslenle lor subsliluldo por outro do me.sma monllmte com le,rmos 
sub&tancielmenle diferentes., ou 06 lermos de um peseivo exlslanla lorem aignif'ICltrvamente allerados. eSSll 
sub6tiluição ou a11e,açto é 1ratada como baixa do paseiw oóglnal e reconhecfmenlo de um novo pa$6Ml, seooo 
a diferença nos corrupondenles vak>rea con~eia reconhecida na demonltraçlo do resullado. 
(iv> Instrumento. financeiros - B{)MS11t1laçAo liquida 
Aüvo1 e paNIVOI nnancein,s MO apresenlados líquidos no balanço pe1rimonial se. e somente se. houver 
um direito legal corrente e executá'l81 ela compenaar oa montanles reconhecidOI e se h0u\19r a inl*"ÇIO cte 
COff1>8naaçàO, ou de realizar o alivo e liquldar o passivo simullaneamente. 
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rv)V.10rjuo10 •• ;no1n.,..,,,.,.,_oo . Irilll4<>1Qiltr'd0f !i!íiíCópia. fiel CIO O~ínal;utrU ••· 
O valOr juslo de in&lrumenlO& nnance1,os atNam&nlt negoclado4 em mercados tlnancetroa Oltlfl,n1zado& é Ovatordollflbulo..._:~«i!fW41d' 
delerminado CX>ffl base nos ptaçot. de compra colados no mercado no leehamento dos nf06cios na dala do lêoeque'8agera~~S'M\fivós'val0reltilcal1dealivoaepauivoaeeeu 
belMÇO, _sem deduçêo dos cuSIOG de tranaaçJo. _ Tribulos dll&rido& pas&iYDS slo reconheodos para 1ooaa u dilerençaa lrbuttirlas 1empo,Aria1, exce10· (1) Quanoo 
O vetor ,ualo de 11\Wumenlos financeiros para 06 quais f\AO h4ia m•rc.1do alrvc I det&rmiriado ullizando o lnbuto dllerido pHalvc> surg& do ,econhec1menlo lnldal de •oio ou de um ahvo mi pcuaaw, trn uma tra,nQ.,.,._..._ 
téc:NC81 de avei.açto. Euas téen6cas Podem hlclul' o ~ de transaçóes recenlH de mercado(~ IHnç.Ao de que não to, uma ccmblnac;Ao de negóooa e, na data da transação, nlo ateia o lucro contáb!I ou o ou p 
in1tte1H1): relertncaa ao vak>r 1ua10 correnle cte outto lfl&lrumenlo limilar; anáhse de tiu-.o ela canca dNCon\fldo pre111ilô t1sca1; e (ti) aobre as d•lef'9tlças 11mporirias 1ribulén,1 retac.onedu com 1nvealimen101 em ~das.* 
ou oulrOa modetol de avtliaçlo. om que o perlodo da reverdo dU diferenças te~riU pode l6f controlado e • provével que 4Qa~c;a, 
1) IDIUVmanlOI flD1IIÇllrQ1 darfYIUYPI I contabllfdlcll 41 cobartura fltfd91 IS'mldasd lempcrinas não wjlm rewrtldal no futuro prox,mo. ~- 
Btsoohptjm1nlR ioictll I DHb'WYf#'2 IMWPYIOlt . Tribulos dtte,tdos eliw. aAo reconnecidos para todas u dilerenças temporârial dedullveia. e e pel'daa 
A Companhia e suas controiaou utilizam intlrumentoc llnanc1troa dertva~. como baP6 de moeda e taxa de ltbut4iri0& nào ulilizadol, na ~endo em que 5eta ~ que o aucro tributá\'81 nteJ• · vel para que~ 
Jur01, para fornecer proteção conlra o rtaco de •rlat;ào daa aaxa, dlt cAmbio. dtttrençu ltrf'9()1"áriae dedut1w11 possam ser ,eattzacsaa, e crédilos e pen:lae tr1butjriol não ~izadoa 
Os lnatrumenk>S l1nancek01 cteflvaUws duignadol em ope,açõn de hedge &to 1nlc1c11men11 reconhecidoe ao aer ut,hzados. excolO: (,) quando o tributo diferido aliYO telaclonado com I d,lerença lemporárla utiY6t 1 

valor ju&to na CSlla em que o contralO de derlvaltvo f conlratedo. sendo reaYUad08 aubwq~temeote lambém no reconhecimento 1n1eta1 do ativo ou pal&NO em uma tranaaçlo que nlo 6 uma comb1naçlo negócio8 e. 
ao ~~ fUBIO. . . data da lranaaçlo, n6o afela o lucro contjbll ou o luero ou pre,ulZo fiscal; e (li) sobre as d1Sere s lemporiJ 
Derioat,vos da ap,eaenladol como attYOC f1nance110S quando o vak>t jua10 do instrumento lor poe,rlivO. e ccwno de<lullvela auociadaa com invea1,men1os em conlro&adaa. impollOa diferictol aliYos do recont1 ·a aamente 
f)U8IWI Unanceiroa quando o vak)r Justo for negativo. na extensto em que lor p,ovA.ve1 que as dilet9nças t~rtr,as sejam ,....,tidea no luturo e o lucre, =~i==.i: =m:=~der:~::o:C: .:::'! ::r:'~V:= ~=-=:o'!: ~:::.,~1d:~::Me~
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caixa, que • reconhecida dlr'91amenle no patrirn6nio liquido em outros reaultadoa abrangentes. baixado na eictendo tm que nlo • mais prowvel que luGl'OI trl>ut*veil ntarto dlsponlveia para permil'"•,.....a---- 
Pani OI fNW dfl c~ic:taoe de ~. os contraio. da ~hla • controtades foram cl81&d~ corno lOdo ou pa,111 <IO attYO tribu •• rlo dllendo v.nha a ser ulihZftdO. 
hfdijJff de lluxo de caiu, quandO lofnecam proteçlo conlra a variaçlo n01 ttux0& de caixa que Hfe atribuivet a Tribolos dlefic:101 attvos e paulvol &lo meneuradOS à aliqUOla de lrl:>ulo que• esperada de ser aplk::tlvel no ano 
um r11CO parllcular UIOCl8do a um paBINO reconhecido q.se poua wter o reeuHadG. e e» valor JU&lo quando em que o ativa sem realizado ou o puSNO liquidado. com baH nu allquotaa do impoato (• tei tnbul,rta} que 
lor.necer proteçlo C0!'',. a ~IÇAo à~ alleftl~ no \lelot justo de pene idl'ntií.cada de ce~ peuiw,a que lotam pfl)ITIUlga<Jal na data do encerrarnenlO do exen:ic:io socill. 
Htll alrilu~ 1 um r~o parlieulllr (YBriaçto c:an'tial) e posea aleta, o reaullaao. O& fthVOI e pauivo& liM.111 d•llndoa nào IAo delconledol a ...alor presente e Mo OU1il1cadoa no balanço 
No reconhecimento inicial de uma relaçlo de Mdge. a Companhia e conlrotadal ciauilieam forme.lmeru pearimoniat como nlo c1rculanlt1. inc:lependenlemente da expectal1vt. de realizaçlo. Os e~toc írlCAiil da ilans 
e documentam a reieçlo de het:1(/e, à qual a Companhia • contrOlada& dNljam apHcar contabilidade de r90lslrado1 direlamenle no pelrlmOnlo liquido si.o reconhlcidoe igualmente no palrl~o lfq1.1kto. 
cobtrlura. b1m como ~ obietivo e a eltrlllégia de geelio de 1180o d1 Admtnislraçào para levar a eletlc o hddQe. Itens de 1,lbu10 diferido alo rKOnhecidos de acordo com a l,anaçlo que originou o lri>uto Clilerido, no l'ffUllado 
A doeumentaçjo Inclui a klentií.çaçlo do in,trumenlo de htJd(Je o lem ou lranaaçAo objllO dt hedge. a n11tuNZ1 abrangente 01,1 direlamenl9 no palrlmõnk> liquidO. 
do naco obJ&lo de ~. a natureza dol rt&COI ncluídoa da ra&açlo de ~-- a damonalraçlo prospeclNa da Trtlut08 d•lendos altvol e pusiVOS alo apl'ffenlado1 Uquldoa u existe um d1rell0 legal ou contralual para 
eflcida da retaçlo de h«lfle e a lotma em que a C~nhla a controladas irlo avaliar a ellcécla do inslrumtnlo compensar o attYo fi&cal contra o paatva fiscal e os impo1108 dlfel'ldol do ~aciona<IOs à mesma enhdade 
d& httdQe para Ana de compensar a e-.:pGIIÇio a mudanças no velar JualO do 11am °'*'º de ~. tribvtaoa e autellOl à mesma aut011c1ade lrl:Jtdria 
Espera-se que eases .~s se911m eHarne111e eRcazas para compensa, mudanças no valor JU6to aanao JribulOI IQbro YIQda1 
permanen1e.mente avelaadoa pera verilcar se lonlm ••• livamente eflC:Mfl ao longo de lodos os pe,iodol base As receilH de pt91laÇlo ae serv1ÇOS nlAo aujeil,11 * 1~ pelo ICMS ou ISS às allquoau V1gen1es em 
para 06 quae loram deslinadoS. cada regilo e i lribul&Çio pelO PIS e COFINS na moctalidade cumu&aliva para H receita& 11.1leri1Sa1 com 
~ de ftu,:o de caixa que aaliltazem °' cn1•rio6 para aua contabilidade MQ reg~lradoa da seguinte lorma: serviço& de ••tecomunicaç6H. àt aliquot.la ae 0.65% e 3.~. reapectiYamenle. Aa demais receitas aufertdM 
(il a po,çlo dO ganho ou perda tHulenla do inalrumen10 de ,,.. que e determinada como um '1ddge eíQZ ~la Companhia e coruoladas. tncluindo as receilac relecionada • revenda de mercadoria.. na modalkSade 
08'19 Hr reconheelda dtrelamenle no P1lrtm6nl0 liquido (em owoe rnultado5 abrangenlK) e (ii) a porçio nt.o cumulaliva, do tributadas às alfqUOIU oe 1.SS"- e 7 ,606,. para o PIS e a COFINS. recpecttvamenle, e pek> 
lnellcaz do ganho ou perde reauttanla do lnatrumenlo ee m,og. deve ser reconheckSa na demon1lraçlio do ICMS b e!lquotas vigentas tm cada EatAdo. 
resultado Aa 1n1eclpaç6N ou valam pusÍ'led oe compenuçAo do dernonalradoa no 11rvo orcutanle ou não circulanle, 
Heds1N de valOr jus.lo q.,. st1lialaam os crl6r1oa par.a sua con&ablklade do reglllrado1 da Hgl.únle lorma: Ci) o CI., acordo com a prevlBIO de sua redzaçlo 
gnnho ou a P:"* resultftme daa mudanças do vabr 1u110 de um i.-rumenlO, de hedge deve Hr reconhecido no q) OJdtPI attvPI t pa11typa 
reau~do e {li) o ganho ou a parda re,ullante do llem coberto 111ribuíve1 ao naco Ç()ber\Q deve ajU'IIBr a quanlia Um alrvo • reconhecido no balenço quando lor ptOWYel que seua beneHciol econ6micoa lulln>& certo geraaos 
escriturada dO illffl c:oberlo a ser raconheCido na demonalraÇlo ee resulladO A1 mudanças dO valor 1US10 ao em lavor da Companhia e suas controladM e seu cuslO puder.., menautado com segu,ança. 
inslrumenlO dt ~dgd e as mudlnçu dO 'tlalor jualo do llem ob)ato de hed~ al<l>uivel& ao rl6co coberto No Um pesaivo é reconheçldo no balanço quando a Companhia e suaa controladas possuem uma obr'uaçlo legal 
reconhecidas na linha da <tamonstraçilo de recultado ,elac:ionada ao ilam ob;elo de h,. ou constiMda como resubdo de um 9'V9nl0 pugacto. aendo p~"'94 que um rec.u,ao econõmtCC seja requarido 
ÇlaglltiGtec.Jto to1'1 clrcullrM I oao çjtçy1NJ11 para 11qUHM-1o. 
lnatrumentoa denvalivoa nAo d81Mfieado& como Instrumento dt hedge ehce.z NO ctasMic8dos como c,tculante Os ativos e pagstvos ato clasllllcad01 como circulentea quandO • provà.vel que sua realiZaçto ou liquldeçlo 
e nlo cln:ulltnla com base em uma avat•açlo clol flUllO& de caiica conlraladol. ocorra no1 prOIClmoe doze meM1. Caso con1rtrto, alo demonalradOI como nao clrculames. 
• Ouande a Companhta e controlada& menbverem um darivahvo como ~ tconOmico (e não aphcar r) Abml I yalgr P1H10J1 41 IHYQI • PIUIYPI 
contabiltdade de hedr,,,). por um periodO superior a 12 meses após a dllila do balanço. o denvativo • class,ficado OI alivoa e paS1ivo1 mone.-nos Circulantes a nlO c1rc1Aantes. QUando o eleilo • conllderado relevanla em 
como nAocirculanla fou aegregaoo em parce4a circulante e nl.oc,rcutanle), con111ten1emen1a com• ctascmcaçl.o refação àa <Jemonalraçbel flnancairu tomadas em conjunlo. alo ajua~ pek> seu valor pruente. O ftJUlle a 
do item correapondenle varor preMtnle • caleulado le...ando em consideraçào 06 fluxoe de ca1M1 con1ra1uae e a taxa de juros exp1icilll, 
• Os lnstrumenloa ~rtvalhCS e clM&iflcados como hsdgs eftcazK. sltO claMilleadOS da forma conslslenl• com e em cerlos casoa implicila, dos rnpec:tivos attvol e paalv06. Dessa forma, os juros embuttdol nas receitas. 
a cll.Mif,caçto do correspondenle item objelo d• hedge. as desp8f86 a oa cusl05 aaaociadoc a ean ali'los e pasalvoa elo dtacantadoe com o Intuito de ,eçonhec6· 
O inStrumenlo derivallvo 6 aeoregadO em parcela de CirCUlanle e nlo c1rculanllt apenas quando uma alocação 101 em conformidade com o regime de compel6ncia. Poatertotrnenle. eaaea juros do reak>Cad01 nas linhas de 
conl-'vtl puder Nf •••• dHpeN.S e raceitfts linanceiras n.a c:tamonstraçlo do l'NUlladO por me.O de utlllzaçAo do ~odo da t.lica elellva. 
m) Çualm OI emer:MHrnot de juroa em ralaçlo aoa nuxos de c.alxa con1ra1ua1a. As \8x81 de Juros implk:ilas aplicada& fof8m delerm1nadaa 
Custos de emprfl1im0& diretamente retatK>nadol com a aqu&&tÇ6o, conalfuçaG ou produçlo de um 811VO que com beae em premilall e li.o conai<leradas ellWl'\llllvas conlébeia 
necessariamente requer um periO<k) de leffl()O superior a 18 mNu pera Nr concluldO para hna da uso ou venaa Com beM naa Wliles eleluada& e n& melhor NllmaliYa. a COl'l1)8nhla e 1uu conlroladH concluíram QUa o 
do capila•L9dos como parte do c;u&10 dO coneapondente aliYO. ajulla a valOr preaenle dos ª''"°' e paSlivoa mone"noe circulantes • irre&tvante em retaçào u demonstrações 
Todos oa demais cutloa de empréstimos tio regiSlrado& em dnp818 no pe,íOdO em que são incomdos. Os financeiras lomadaa em conJunlo e. desu lorma, não ,egitlrou nenhum ajusle. 
cUIIOa de empr'811mo compreendem juroe e outros CUIIOl lnconidos po, uma anlldade relativos ao el11)rtlUmO. A Compan~ e suas conlroladu uUlzaram aa 11xas de WN;C (WeiQM,ct Aw,agd Cotlt oi Capita/) e do COI 
n) .lul'.PI ylpp e SIPbll préprlp t 41Yh1tnd91 (CertllicadO de Oepólitoa 1n1ertiancárioa} como bau para OI cála.dos dol ajustes a vak>r p,Nenl•. aplicados 
,hJ(QI &pbrf p çapital DmAóO, conlorme os 11fn1 de ativo& • paaan,oa. 
PelA leg161aÇio bra6tlralra, permllKlo b aocledadea pagarem JUroe sobre o cepilal proprlO (JSCP), oa quM do •) &Ylrnot;IO I llfllCln.CM 9Q'IICDlffllDIIII 
similares ao pagamento de dividendo&, pcrim alo dedutível& pera hns de apuração rJos tributo& sobre a renda Subvenções governamenlalS sao rec:onhecldu qua.ndO hOuver l'IZOMI cerlaza de que o benelic.O sera 
A COl11)anh11 e suas conlroladU para ftns de alendtmtnlo * legtalaÇlo lnbutátia bNllieein!I proYislonam noa seus tteebldo e que 1octes as conupondenl8s condiç6ee serio ub1ltita1. Ouancto o benelicio H relere a um 11em 
livl'OI con14beil o monlanle devido em conlrapartida • conl8 de despesa linanc:6ira no reaullado do exercloo de dupesa. t reconhecido como receila ao IOngo dO per(odo do beneficio. de lorma ldlem•liea em relação 10!. 
e para hna de apretentaç6el deSIU demon11,aç6ea r,nancevu rewrte a rei.neta dell)NII em conlraperltCSa a cuatos cujo benflk:iO obfeliva compenaa, Quando o benelicio ae referi, a um awo. 6 reconhecido como l"f'Cl8ila 
um ctfbilo ditek> no palrtm6nlo liquido, ,eaultando no mesmo trawnento conllM>il d06 dNidendoa. A dNltribulçAo dlltrida e lançada no re&ultldo em valorea lgUa&I ao IOngo da Yida útil ll!Ml'llda do eotreapondenle ali«i. Cuo 
dos Juro& sabre o capital p,Opr10 aoc acionillK Nté sujeita a ralençào de imposto d• ,anda à aliQuota de 15%. 01 e~lllmoe ou uaillAncla almllarn ae)am dl1ponlblllzadu pelos govern01 ou lnalitu;çõea relacioriadas 
~ com uma taJC& de juf'OI inlerior a taxe de merudo atual as>IIC'wtl. o ateio lavonwel dNan Juros , mnlklefedO 
Os dMdlnclOe minmos ot>ngatóno& Ullo demonatradOS no1 balanços patrimoniais como obrigações legais como slA>lldio adlclOnal dO governo. 
(provilÕel no passivo cn·culanle) e oa divldend01 em 9XC9SIO a essa mínimo. ainda nAo aprovados pela AI no,mu IJ'~riaa brudlttraa {Medida PrCMIOl'la n~ 2.199•14, de 24 de agosto de 2001, poctenorrnenle 
assembleia de acioniataa, como reserva de dlvdtfldos: no patr!mõnlo líquido. alterada pela Lei n• 11.186, de 21 de novembro de 2005), posail)ilil8ram u peMOas }Llrl<tieas t•utares de 
o) eamdll 6"'1Pf9endwnentos localizadol na, ...,.. de etuaçlo da Supennllndtncia de Oeaanvolvimenlo da Amubnia 
Jlmal (SUDAM) e SuperinlendAncia de Desenvotvimenlo do Nordeele. (SUOENEJ, cuja allvtdacle. u enquadre em 
As prOYisões &ao reconhecidas Quando a Companhia ou conlro •• du tem ~ obngaÇào p,Nenle como selar econ6mico consldlrado priorUrio, em ata do Poder EJ18CUIM), a pae11ear a reduçêo dO impoglD de r..-ida 
reaullado de um aconlecimenlO puudo. onde • prov6vel que uma saida da racursoa envolvendo benellciOI nos termoa dellea 1101 normatiYOI. . 
aconOmlcoc Nja ntc:Hstria pari llqu.clar I obrigação e uma Ntimattva razoável poaaa ser etel1.1ada do Alravff da incorporaçlo da VM> Part .. a Companhia adquiriu Mnellcio h8cal de reduçlo de 75¾ do impo&I.., 
mof'IUlnle deau obrigaçlo. Aa ptOVisõn eAo aluallzadaa ai• a data do balanço pe&o mon1an1e pnJY"'91 da de ,enoa. calculado com bUe no lucro da explonlÇão para as ,,.as do Norte de Mln11 Gera,& • Vate do 
perda. obUrvada a naaure.ra de cada contlngtnc.a (nola 20). JequltlnhOma. A conceu6o dnte lncenllYO se atende ate o e,iercfc;lo de 2013 
As provte6ee para demafldaa Judiciais esuio apreeenlactas peto seu mon1an1e bfulO. sem considera, 01 A VlvO tamtwlm pouul blnelicio fitcal de reduçio de 75._. do lmpo&to de renda, calCulado com base no lucro da 
correepondenlH dapô11IOI jud1Claia a alo ciaHifteadu como civei&. lrabalhlalu. lritM.l_.óas e regulatóóu. explofaçAo, para OI Hlaclos do Acre. Amapa, Amazonas, Maranhlo, Mato Oroseo. Parâ. Rondõnlft e Roraima. 
Os depóailOS juelicleis NIio ctassihcados como auvo. daCIO que nlo exiltem as condiç6N raquerdaa para A concMSào ctute inc.nlivo N esllndl a16 o ••rcicio õe 2013. . _ 
~-loa lfquidas com a p,ovido. A pa,cela de lucro ineentivecla lani>ém loi exduida docâlOJlo dos ClividendOI. podendo vara.., uti1zad~ somente 
PmvsftOM PICI dtrolQdu lydjçift•& SfYII§ llllhalb!llfl tct>ulá.ciM I r,qulRIÓNII no• C8I09 de aumenlo de capilal ou de ablotçto de_pre1ulzos. O rnon&enle acumulado de lucro incentivado nào 
A Companhia • IU8I conl«>ladaa .ao parle em demandas adrrinlslrativt.8 e Judeia ia de naltHza lreblllhmla, disttibuido pela VtYO em 31 de deMmbro de 2012 toi de AS 59.257 (RS 38.043 em 31 de dezembro de 2011 ). 
ki>utirta, CMI e regula.16118., tendo aido const1luida Pf(Mllo conl4bil em ,-laçlo as ctamandaaw}a probabilidade Em janeiro de 20101oi aprovada uma linha de tlnandam&nlojun\oao BN0ESa~d0Proar:amadeSustentaç6o 
de perda foi claa&ilieada comopravével.A&provls6es para demandas judiciais• admini5Uallvassào determmadu do lnveclimenlo (BNDES PSI). OI rec:ursoc nlào sendo utillzad09 para a aqulsiçAo de equipamenloa naclOna• 
com bau nas opin6õea da A.dministraçlo da Companhia e r.uaa controladas e de seus conaullorn jurldk:os. em p,oteto, ae ampUaçlo da capacidade d• rede. previame11le Clelastrados (lmamizactos) funlO ao BNOES, e 
e.ama&o~çllUilU,WOI. lberlldoa conforme a rulizaçlo dOA 11"Mt ltimentoe. 
Releram-ao aos cuslOs a Nrem incofTidOI pela nece881dade de ter que devolver os sites (localld1de1 destinadas Por se tralar de tlnanclamenlo com laxa de juroa ~leriot ils laxas ~tlcadu no. mercado, esla _opera,;Ao 
8 1nsialaçóU M io,,es e equ~menlol em 1m6Yeis alugaOOI) aos propnel6,l01 nea mNfflU conchç6e1 am que enquadnl·H no eac:;opo do IAS 20/CPC 7. 0a l1nanaamen1os loram W'IICl81mente reg1stradol a valOr )USIO com 
se enconlt8Yam Quenoo da assinatura do conlrato tniclal de loc~o. base nas laxaa de mercado. &endo o ajusle decottenle da cotnpflfaçio do valor mensurado com bue na laxa 
eanbtOF contiDQftOIU reçnobeQOOI wn ,noe (if)(Qbinido dt o,g6ctot . conlralada conlabülzado como raceHa diferida (nola 21 ). ~zs=.:,.~;•=:a::.:" ::::~~~ V:i:.. ':,.6c=: == ':':0,:, c:'m ~lo~= i ":':!"~':~~~talmenle. aovalorduconlnlpre&taç6esrecebdasou receblveladecorrentes 
coolêll de prc,.,ir.ões ac,ma; ou (9) o valor inicialmente rec:onheoi:lo menos. quando lor o c:u.o. amorl1tBção da prutaçào _d• serviÇOI de l•lecornunlcaÇõel e de vendo da mercadOrlu. • e&têo Nndo eprN&nllda& 
acumulada ,econheoda <N acordo com a pollbca de reconhecimenlo de receita. liquida& dos tribulos. dHCOnloa e devoluções (no ca80 de vencia de men::edoraa1), 1ncklen1N ~re H mesmu 
p) lmppalQI 1UII I con1rlbuts6tl . . O r&SU!'8da du OJ19~õe1 , apurado em conkwmidade com o regime conlibil de ~nc1a de 1111erd:10 
A ,eguir, relllciONmos as leg~s ralalive& 906 i"l)OS,loa.1aia1 econtnbuiÇões.desc:111111 neslademonslrações, A rece,ta • reconnecida quando o valOf' da ffl61ffll pode Mr mensurado de maneira conlMI, • provével Que 
financeiras; benelíooa econ6micoa luluros aejam lr8n&terldos • ~mpantua e euas controladas, os ~ 1ncorndos M 
c1DE. Conlribuiçlo de 1n1ervenç6o no Dominio economico. Tributo Feoera1; traf\Sllç6o poasam ser menauraooa. M nscos • blnll.ciOs loram subatanoa1men1e transle_ridOS ao comprador 
COFINS • Contribuição para financiamento da Seguriciade Sociel • Tri>ulo Federal; e qUMd~ criljrios especit1COS torem saliafeilOS para cada uma das atlvldad11 da Companhia • conlroladas. 
CSLL . con1t1butçào Socs&I aobre o Lucro Liquido • Tribulo Federat. As receitas da Companhia e conlroladftl comprMndem bal6camenll OI aervilj,oa da 1e1ecomun1Ca~H _de 
FISTEL. Fundo de Fiac«lizaçl.o das TeleC0ff'llnle8Ções; voz. dados. H1'rÍÇOi adicionais Que do olerladoa aos cllentH alJ'BVM de pacotes d• lriifego com valor ''"º 
FVNnEL . Fl.lndo paio 

O 
o..envotv,monto Tec.nol6Vk:O c.1aa Tltleeomun!&a~; (r~nM!IIC'.laCHI) ou oe aco,00 com o consumo de trafe90 re&Jizado petos c11en1es. remune,açflo pelo UM> dtl rede 

FUST. Fundo ele Unrveraalizaçlo dol Serviç0a de TetecomunlçaÇ6el: e wndaa de mercadorU. 
1CMS . 1mposl0 60bf'lo Clrculaçlo de MercadOriaa e lObre Prlllaçõel de Serviços de Transporia lnterNtadual e BtmnbJtQml~~ sào b ~ d pek> me 
1n1ermuo9C11'al • dlt Comunieaçlo . lribulo Ealadual: Aa receitai cotrespo.,atnlN * pl'NtaÇio de HfVÇ08 de 1eiecomunicações conta i za as . reg 
IOF. lmposlO sobre Operaç6ea FIUlnc..,... Tribula facSeral; ae compel6ncle com baH nos va10te1 conlraladoa. As liga~ local1 e de IOnga d•tAncia são llrifada.• pelo 
IRPJ. lrnpo&IO de Renda de Pessoa Juridica. Tlibulo FacJeral; processo da medição conlorme legieiaçto em vigor. Os aerviÇOI cobtl.d06 em va~ li.icoa mansa,, llo 
IRRF • lmpoalo ele Renda AeliOO na Fonte . Trlbulo Federal: calculada& e conlab •• zadoa em blliff lintNM. A 1'8C-fita nM, talurada enltll • dala do úthmo 1111uramen10 a11 a 

1ss . lmp0410 sot,,a Serviço p,., •• oo • Tribulo Muncipal: da1a do balanço • apurada • ,ec:o,,hacida no mta em que.º Nrv,ço e~ 
PIS • Progrt11ma de lnltgraçlo Saciai • Tribulo federal; Aa rec:eilas refa,enln àl venda de car16H de leleton• públk:OI IIAo dit•ridaa e reconhtcidac no ,.aullado com 
TFF • Taxa d• F11CAhzaç6o 8 Funcionamento; e base na estimahva da utllzsçlo dOI, carl6e1. 
TFI • Taxa de flscallzaçlo e lnalltaçlo. As receu1 referentes ao& ctfdll01 de recarga de celularee Pf*·paQOI. bem como os respectivos lrbu!OI ôeviC10S 
A de~ com lmpoa10de renda ec:onlrlbuiçlo social inctuloseleiloa de trlbuloacorrenlN e diferidos. conlomle :Or= O:=~ ;11: =:n:= :::=:. 11c:.:'!::~nlil flna~iro 
::o o, Cinda 

I 
ÇQQfnb.,UP MPCiill GODllOIM .ao ,econhecidu na IMlallÇlo dOI eq..pamenlOI, mornenlO !"'." que ocorre a efaliva 1ran&1ertnc,e c:te NCO. 

o valor conW,11 dOI aliYOI e pallM)S refe,.ntt, ao imposlO correnlti dO ultimo 8lllef'Cicio e do1 anos anlanOt"n A rtiee118 • reconhedda pelO vak>f p,Menle dos pagamentos .m.n1~ luwroa_ do contrata 
rep,nenta O montant• que 18 eSlima recuperar ou pagar u auloridadee ltibutirte.s. A& aJiquolU e a legltlaçto AI raceltU de servtÇOa ntao 1ujelu ba8'cameNe aos MQU1n':9' lnbu\09 1nc:11re101: ICMS, PIS, COFINS e 1$$. 
tributária ullllzadaa no tálcuto da. menci,onadOf. monlanlu 110 •• que Nilo vigOrando na data do balanço. No 8,conberirntolP dei mctMI 1 9!"91 CM ,rpndg CM ,,,,.,..,.c,p,111 . 
balanço palrlrnonlal OI trüutos co,renlM 510 apreNnla<loS l.qt.lidoa do& valores recolhidol por anleclpaçlo ao As Neellas e 01, cuslOI de venda de mercadoriu {aparelhos celularH. s,mcardS e acessór10S} llo regtslradoS 
San do e,ce,ck:lo. quando 01 ,11e01 e t>enellcios du mateadotie1 alo lnlf\lferld01101 OOCT9radorff. Vfondas efel.uadas em IOja& 
\m~ de renaa e conlnbutçao sooa1 correnlea retalM>s a llens reconMCldOs d1rewn.n1a no palrimõn.a p,dpr'IU llo reconheeda1 no momenlo da venda ao conaumidOr ltnal. As recelfu e oa cuatoa de ....anell!ls ele 
liquido si.o rteonhecidoS no paltim6nk> líquido. A Mnml1uaçlo peoocücamante avella a ~o l11tal da mercadOr"la. rullZadU ~lravét, de agente& credenciedOI (dffMJ alo reconhecidlll no reautlado quanao da I siluaç61a nas quaiS a regulemenlaÇAo lilcal reque, lnterpr•taçlo e 85tabe4ece provlsõff quando aP"Of)riado. alivaçlo do aparelho, hm1lado a 90 dias da data da venda (nola 2<6). conllnua 
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Prpgcame g, ltdtt111sao 
A Vivo manlém um programa de ponlm por í•dehdaóe cso., d,enles que l'les permilem acumular ponlOI oo 
eletuar o pagamenlo das l~lura& ref&renles à uhllzaçAo doa lll'viçoa olereciOOS. OS põ!'IIOS acumulados podem 
ser lrocactos por aparelhos ou Mf'VIÇ05, condícionatia a oblençêo de um saldo mlnirno ele pontos par pet1e do 
clienlt. A c;ontraprestação recebida • aloçada. ao custo doa aparelhos ou serviços resgatados pelo Hu dlor 
JL.1&10. O w.lor Juato dos ponloa a delermh'Ml<.fo a1r8Vff da dlvi&éo do valor do dersc;onto concedido pela quanlklede 
de pcnl05 necessár10I para efetuar o resgate em função CIO p1o0ram, df, pon101. A parcela da receka ntterente 
ao valor ju&IO do &aldo acumul11do d6 ponlDA ge,adoa • dleoda • rKOnheoda na demon..araçAo do ruullltdo 
no momenlo do resgata dos ponlOS. 
Para a aeliniçlo da qoanddad& cs. pootos e urem con1ab11tadot>, Mo aplW:ada!o técniats r..telfahc:M que 
consideram p,eml&las e históf'IOOI SON'e laxas de resgate Hperadu, p&rcantuais cte expiraçao e cancel&rMnlos 
de ponloa enlftl outror. ES188 nlimaliva& estão 111jeilrt1 fl 11ariações e inc1H1uM em funçào de mudanças no 
co.,..,or1amen10 de ,.agales õoS chema.a (nota 21) 
TAH df ftdtl60 1 GICOOOObll RCPffiQQQOAffi 
As ta11aa da habiilaÇAo peoas pefOI clienlu dl Companhia ou controladas paro por.&ibiita·k>s a parbcipar das 
Ca11"911nhas promoclOnail são diferidas e lMÇadU no resultado ao longo do ~rlodo de duraçào dR rr,141,lde 
ca"l)anha. 
Açqdps 941 rombinam mais dt um elftmanlo 
AI olet'IU ~ pacata COrMtÇllla que combinem diferenlK 8'emenl0t &lo anahsadas para determinar H é 
necessário separar o& dstinlol tlemenlos ~ntil1CadM, aphcanoo em cacsa caso o crltériO da reconhecimenlo Ckt 
recebi apropriado. A receita IOlal ge,raaa ~la venda do pacole f diatribuida ,mire seuJ it~entos ICl...,.lficados 
em lunçloOOl '"l*llvos ...-JuslD< 
A delermlnaçAo dai va\Ores ,uatoa de cada um dO& etamen1Q1 ldMUficado& lmplca na neceu,dacleo de ~allZllt 
ntmlltivaa complexas devtdo • própria natut'el'a do nagóciO. 
A ocorrtncu, de uma mudança nas ealimaltvaa ctos valOrK Jull0$ relativo& pc,dena aletar a d1S1ribuiçà0 <llls 
receitas enlre os componentes e, consequenllmente Aa Meellla dlferidH 
u) 8ePebM tâlPIHlflrwnçplrp 
Rep,nentam juroe e va,taç6u moMtâriu e cemblatl deoorrenlec de apltcaçõn tíoenc:eir11, operaçOM com 
derivativos. emprlklimoe, linanciamentoa. deb6ntu,n. aju&IH ao valor presente de tran&aÇ6es que ge1111m 
alivoa • pUlivos mone&6rioa • owu operaçOK ltnancatraa. São reconhecida& peta regime de C0fT1)l16ncia 
quando ganhas ou lncomdas ptq COmt,anhia e 1uu conlroladaa. 
v) Pifo• 41 bpnefiplpf Mli lDMl'IM 
A C<Jn-c>,lnhla 8 IUU cont- pal,oc,nam lndM<lualmente lund01 de penalO de benotfc,og pós """"4QO para 
empregad06 aliwa • lpOMnladol, bem como planO multlpalrocinado de compleme-ntaçlo de apo1enladorta 
e aMiattncia m*i~ para ••·~regadoe. M conlribuiÇOel slo deletminedea em biisa alueriai1 • do 
regtlltadas pelo regtm• de c:ompeltncia. 0a planos de benelÍCIOI IAo avaliaaos aluerialmente ao hnal de cftda 
a.rc:iclo. a lim de verilcar ae as lMAI de conltibuiçlo es&Ao sendo &uí!Cienles para lotmar a reserva necuúna 
para ambos 06 compromiMOe awac • luturoe. 
O. paHivoa atuariata de planos com ca1111cteristicu de benetício dellnldo leram çalculado1 adOlando-H o 
l'Mtodo de Q4dilo ~110 p,Qfltado. 01 ganhol • PtrdM alueriais do reconheddoe de lorn'la k'Md11ta no 
patrimllnloliquódo (om outrco--ngenlN). 
Pa1111 OI planOS com caraderlslica1 de contribulç6et deftnkias. a obrigaçio , llmilada ao pagamento das 
conlrlbu,çóN, u f.ll*' alo reconheeldaa no mutlado no& rHptteliYo1 pe,fodol de competlncll.. 
O aliYO ou pauivo de ptano de beneUoo definkio a Nr reconhecido nu demonatraçõn llnanceira1 corresponde 
ao velar pre11n1e da ot>rigaçlo pelo beneficio definido (utibanoo uma taxa de de&c:onlo com bue em tilulOs de 
IOngO prazo do Oovetno fGn!III • NTNa), deOJzido doe CUlloa de lletVIÇOI pasaadoa lll'lda n6o reconl'lecidOI • 
dO vak>r 1~0 oos ativOI do plano que aenlo usados pera liquidar u obrigaç6es. Os ativos do plano do all\'08 
mantidos por uma enlidede fechaoe. de previdtncia complementar. 0a ativos 00 plano nlo 8SlAo diSpOnlveis 
aos credOres csa Companhia e nlo podem ur PIQOI difel8menll a Compenti.al O vev JUSIO se baa1t1a em 
lntormeçõea sobra preço de mercado e, no caao de Ututol coc.adoc. no preco d• compra publicado. O valor da 
qualquer atiw de benefício definido ,ec:onhecido 6 limitado à soma de qualquer cUIIO de 11rv1ÇO pasaadO ainda 
nlo reconhecido e ao valar p,eaenlt d• quelQUftr btnelk:lo ea>nbmk:O dtiJ)On,vel na lorma de reduçlo nQ 
contribulçõel palronaia fUhiraa do plano. 
W) ~lmallYM I p,....,lyg GODIDttl 19)1(iC!IIIYII 
A prepa,aç&o das demon61raçõea linancelru da Companh'8. e conltOladas requer que e AdmlnltilraçAo laça ~:=~t!~=iv:: :IY~~'!~::a::::::.:.~=~c:e::::~:·,~ -AQUISIÇÃO DAVIVOPAAT, 
C::0"~·." incerlala relativa a eMBspremiaau e eshmlllMIApo<Je levara resulladosque requeiram um aJulSle conlorme dHcrilo na nela 2.2). em 'n~ abril de 2011. as auembletM de acionlaca1 da Companhia e da Vivo 
1ignillcalivo ao valer cont4btl cio BlNO ou pe&SIYO afelAdo em parfodor. futuros. Part. apro\18ram 8 aqui&içoo de 100'io dU açõn dlSla úllma pela Companhia. lendo cada ação dA VtYO Pa,1 
AI prin(lp8il premiaea relalivas a lonles d8 incerleza naa Hl•malivas luluras e oulr11a ,mporlantes lontes de sido iubltiturda por 1 55 ações da Companhia. Ella ope,açlo foi conCabllizeda ulllfzlllldO o m6todo de aqui6içlio. 
1ncene,a em es~me1111as M data dO balanç<i. el'IYOlvendo rÍ5CO sign1hcalivo de causar um ajuste sign1ricalivo no A Corf'4)anhia adotou' como valor justo das açõu adqull'idas com base em laudo de valor econ6mlCO elaborado 
valor con"bil d06 alM>i e P8HIY08. slo d~H a segull': . per empraa Hpecialtzada contrai.ada pela Admlniatraçào pelo lato de se tratar de uma transação entre dua& 
e..m&Jlot.tld.â...i.Q.YlkK f8CYQ1rjytl dA at,vos ni~ _ empresas sob conlrolt comum, cujo valor P0f açlo aproxima-se ao valor pago pela SP TeleeomuntCAç6es 
Uma perda por redução ao vak>r recl4)8rMI exiSle quando o valor conl.tbil de um RhVO ou unidade geradora Participações ltda. na orerea Publiea de Açõel (OPA) dO mt1 de ma,ço de 2011, que resultou na aQut!.:çc\o oe 
e'- cai•• excede o seu valor racuperéw1, o qua1 f o mat0t entre o vftlor JU&lo menoa cuatoa de venda e o vNor 2,65¾ do capilal da VIVO Pari.. Rnleriormente"' pod&r de ac+0nlalas não conlroladores. 
em uso. O cjk:ulo do valor Justo menos CUIID8 de vendaa f baseado em \nto,mações dlsponívols de lransaçOOG Oa vak>rel JU&lm ooa alivoa mantllialveis aõqull'ldol e pasSNos assumidos da VIVO Pa,1. toram mensurados e 
de venda de ativos slmlllirK ou preços IH mercado menoa cullos adleionala para descartar o alMJ. O cálC:ulO reeonhecídos na dais de aqutaiçAo 
00 valor em uso , baleado no modelo de lluxo oe cabra desconlado. O Wdor recuperável i unsível .à taxa Esses valores loram dllarminadol ffll<liante diveflos mêlodoS de avaliaçlo dependendo do tipo de atr..o 111ou 
ele deaconto utilizada no rMtOdo de llwro de cat11a descontado. bem como aos recebimenlOS de ca1x11 luturos passivo em qUffllo, bem como da melhOt' ,nk>rmaçlo disponivel e com o auxmo de assesona de ~iallslM. 
espetados e à taxa de crescimenlo utilizada para fins de extrapolaçlo. Os mél0d05 e hipólHH ulilizadoa Pflr& a delef'm.,açlo dNIIS valore& ju1101 toram 01 Atgu.nln: 
Ptanoa de benouooa P ampc,po l.isil.aal 
O a.alo de planos de aposenladone com benelicios definidos e do outros. benelicioa de 8Ulilênoa médica pós o valor ,uslo foi determinado alf'llYff do fMtodo Afuli.PerlOd &cns Eam,ngs ,.,hod (MEEM) QW à baMedo 
emprego a o vek>r prewnle da Obrigação de aponnladorla NO deler~nadol utilizando matodol de avallfteão em um úleulo de delCQnto oe nu~ de caixa oo, benelfclol etOn6rnic:o& tutu,01 atnbufveis às licenças. 
aluaria!. A 8"81iaç.ào 11tuaria.1 envol~ o u10 de prernisau sobre 111, la1'8a de deaçonlo. ta~~ de retomo de 81•","0• líquidos du eltminaçbel doa enc,,rgoa relacionadoa aos alivo& contribulivOI lmplleadoa na geraçio deSMs 
eaperad111, aumentoasalarials luturoc. laxas de mortaltdade e aumentoa IUluroe de ben1hc10S de apoaenladonas tlukOS e e,,.cluk\do °' nuxoc alrtbu~s à carteira de dlanl11. 
e pentõa. A obrigaçào de beMtiçk) dlllnldo • e1tamenle seoaivel a mudanças ""'8S !Qffllaaa. TOdas as Ena m•IOdo ae balela. na Pf*milla de que oa aliYoa 1n11ngivei1 raramenle geram IUCtO& por &i &ó. Al:5im, os 
premtMM do reviudal anualmente. tluxos oe cabia atrl>uive'5 às uce~& são aqullH que IOblam dlpo11 do tetorno de lodos oa atlwl conlnbutlvos 
A tau de rnorlalldadl se bueta em libua& de morlalldadl disponfve,• no pais. Aumentai futuros de &alánol e neceuénoa para gerar os fluxos de caixa estimados. O valor JUllo aloeldo as lcençaa na data de aquiliçAo b 
de beneficlOI de apoNnladOril e de penalo H baletam naa la>tas de flllaçlo luturaa ffP8'8das para o pais. da AS 12.878.000, o qual esté aendo amortludo contsbllmenle pelO prazo de 27,75 anoe 
Para mais delalhel IObfe ea pramtsaa u1111zadU, vide nola 35. ÇarlntrB dl CMIOIII 
yalgr h"'9 df irnMrurntOkll 110,oçtj(PI A ca,leira oe dierUs 1amb6m loi a,...tiade pelo m610do MEEM, que • bluadrO em um c6la,le ae desconlo de 
Ouencso o valor ju510 de allYOI e puaNOI hnancell'O& aprese,..ado& no balanço palrimOnial nAo puder ~ duX05 de cau dol t,enellcio6 econ6mic:OI lutUfOI alnbuN816 à bale ae cbenlel, 1.1quiclas <Ilia eliminaçón daa 
obticto de mercedol •tivoa, e d•termineclo ulili,endo tecrucu de •vaMçAo. incluindo o "'*9.odo de lluxo de ca,xa obrigações de contribuiçbN implicados em aua geraçlo. P,i,. 811imar • vida útil reman61Cenle da t>eaa da 
detCOntado. Os dfldO& pa,a ••••• m6todOI H baseiam naquelea prattcadol no mercado, quando pouivel. Cllenles, foi feita uma an61118 da dureçlo mtdia dia ,.laÇOel com OI Cllenlea ulililando-se de um melodo de 
Conludo. quando iHo nlo for vilvel. um delermk'\edo nfvel de Julgamenlo é requerido para Nlêelecer o valor tu.a de retirada. 
jUllo. O Julglmenlo inclul consideraç6H aobfv os dados l.Cllizadoe como, por ne""'lo. rílCO de llquidez. naco o oti;etr.,o dessa an61iH ele V1du • 961imar uma curva ele 1ubsi616nda que Prevei• O& peffll de rota1tviclade 
de crédi10 e ~atiliidlde. Mudanças ru pn1mlM8S sobr9 KMS l&lorec padem alelar o valor jullo apreaentado tuturoa u.aoc'8d06 à llUIII baae de cllentes. Como ap,oldmaçào da curva de tubsklltncla dos cl11n1ea. toram 
nos lnltrumentos financ•ro&. con&iderftdac as denominadas '"curvas de Iowa·. O valor jutlO alocado à carlelra de cllenles na data de aqul&içl.o 
AIIVO mDhl•mto D 1nlN1Gblftll iOQulndp 6QIQ '°* de RS 2.042.000, o qual Nli sendo atnOflirado contabilmeme peto pra.zo mlkSle de 8.5 anos. 
O lralamento conlibil do 1rwN1JmenlO em alivo lfflObillZldo • ,n1anglveta inelul a ,ealzaçlo de esllmaltvas para ~ 
determinar o período de vida útl para eltlk)g de sue del)racia:Çlo • o valor ,lullo na dAla de aqulstÇto. em o vak>r Justo da mal'CI -vtvo· 1o1 calcullido com o mltodO de ·telJBl-trom·r(11/altf. De acoroo com esre m~. o 
particular pera os aliVOI adquindo:I em combinaçOee dl negoooa. valor do auvo, deleminado capilllzando·N OI ,ayalliu que do econornlz.adol pelo fato de ter a proprllelade 
A determinaçào daa videa útN requer Hllmallvu em relaçlo • evoluçlo lecnofógica uperadai • aos uaoe lntetectual. Em ouh'U palevral, o dono da marca oblém um lucro p0f posauif o ativo lnl.anglvel em vt'Z de ler de 
allen'\alivOa dos atNO&. M nipóleus n,tacionadas 10 aapecto lea,ológiCO e seu OMenvofvlmenlo luturo pega,~ por~ uliliuçlo. A economia de ,oyar;e, foi determinlda aplicando·• uma taxa de royai,ea cte 
;mpticam em um grau s.gnd"icalivo de análiM, na mec:t.da em que o momenlo e a natureza da& luluraa mudançu mercaao (expreae corno uma potÇ8fllageffl IOlwe 1'8C81tal) li rece1tu fututu que 51 espera obter com a venda 
tecnológk:aa do de diHcll previuo. _ do produlO ou serv,ço uaoc:iado ao ativo iniangivel Uma taxa de ~ltie& de me,çacto é a taxa normalmen~ 
QuMdo uma desvalort.zaçlo e ;i;tenliflC:ada no valor doa aliYos ta19veil e lnlangfveia, • regi5trado um a1u&le eirpreua como uma pa,cenlagem das ~1111 liquKSa&. que um propr,eláno ínle1'8618dO cobtaria de um uauho 
do valer na demon&t,açAo do resullado do período. A delerminaçto da necesa!dade de regt&t,ar uma perda in1eressado na utilizaçào de um alivo de &UI propriedade em uma 1,anaaçto ltVre, eaando ambas aa partes 
por dftvalOrizaçào 1mplca na realizaçllo de atlmalivaa que lnctuem. enlte ou~ras. • Wllu dai çausa1 da devidamente tntormadag. o valOr Ju&IO alocada à marea na dala de aquis,içlo b de RS t .842.000, o qual ntj 
posafvel <1nva10rtzaçAo. bem como o mon1an1e esperado d8 mesma Sio tarntMNTI conaideradol latoru como e,endO amortizado conlabllmente pelo prazo de 18.5 anoa. . 
a 0~ tecnológica, 1 auspena.Ao de determlnadOI serviÇ01 e outras mucSanças n.11 clrcunltêncilla que A segui, NO apresent.adol o valOf Jualo. o tgio e ~ eusto da parlôs,Aelo 001 alM>I tdenli0c6vas adquwidol e 
demone.trAm a necHIKtlde de r~lrar uma poaívet deavaloriZflçAo. pasawo& uaumidos da Vivo Pari. na dala de aquillíçlo: 
A Companhia e cOr'llrafadaa analtSam penodieamente o desempenho da unklade gerauora cse caixa definida ln1ormaç6e•lem RS mil}__ _ _ __ ·- --·--- _ V~-~!1~ 
a fsn de idenliliear uma pouivel de1velotitaÇlo noa igios. A delef'mmaçlio do valor recupe,i.vel da unidade Alrvo orculanle 7 .24". 124 
geradora de caixa a que aio atnbutdoA os Agios inelui larnbéffl o U10 de hipóteses e eslimalivas e requer um Altvo nlo clrcUlante 28.134.883 
grau aignilicalrvo de JulgamanlO e c.rilerio. AtlvO flac.al d•Jendo líquldO(b) 417.883 
Tub:uloa Outros ativos n&o circutanln 2.385.177 
Exialtm 1ncer1ezu com relaç4o à inlerpretaçlo de ,-gulamant01 lr~01 ~mpexos e ao vak>f e epoc,. de lrnobtl•zedo e 198.358 
M•uhdo9- INM.,tah,••• tul...-. A Con,penhla • -• GOf'lltoladaa con•tiluom pn,v~, com b ••• om ••Um•hvM AliYO Intangível (a) 19. 133.285 
cabiveil. petfl ...enluall c:oneequ6ndu de audttoria& por pa.rt:e da& autoridades hsca6s das respecttvas PaSSNO circulante (? 964.209) 
Jurlldlções em que oper11. o valOf dHSIS provll6ft basela·N em vãrlO& lalorH. como expert6ncia da 11uo111onas Passivo nlo circulante (5.352.458) 
1,eau, antenores e lnlerpretaçOM diYergenlH dos reguiamentos 1t1bu"rl0a pela enUdede ln>uléY81 e pela Oulr06 passivos n6o c,n:;ulanles (e) (5 352.456) 
aulorldade fiscal reaponsa111tl. EKU dllerenças oe lni.r,w.taçAo. pom,n !lurglr numa ampla variedade de Ylllor do9 ativo• lfquklDa 22.062.142 
uauntoa, dependendo das cond.çóes vtgenlea no reapecltYO dom1C1bo da Compa.nhWI e conlrotadas. C 1 <Ul . ào 31.222.630 
A Companhia e suas conlroladaa avatiAm a rtcuperal>tliclecte do alivo íl6Cal diferido mm bflN nH esllmahvAA Ã 14 0 pan~ --·9:1ío..iãi 
dt rnutladOI lutu,01,. Eua reeupetabilidade depende. em üll,ma insl4ncia. da capacidade da Companhia e glD na opera...-, . ---. - 
suaa conlrOladaa da gere, lucroa trb.,lh6IA ao longo do perlodo em que o 1111ivo fiscal diStrido e dedullvel. Na fel Inclui a alocação do valor Juelo alribuldo a licença& (RS 12.878.~). ~ marca (RS 1.642.000)• a carl!'" de 
ane,se , conlideradO 0 calendir•o p,ev~o de revel'86o oe paasrvo IISCIII diferido. bem como as H11ma11YU d& clientes ~RI 2.042.000). A Companhia nào con16dera dedutlvel para fine l,sc;ela a marca • a carleira de dtettles 
1ucros tnt>utave41. com base em proteções internas atualtzadM de modo a renelir as 1end6ncla1 mais recentea. Cbl lntku o reçonheçNnfnto d? 1"1)0910 d.e rendi dtlertdo aobre (a) • (c). 
A delermlnaçlo da ctuciflcaÇAo adequada doa ttena tlacall depende de vários lalOreS, incluindo a Hl1ma11va (c) lndu1 a alocaçào do valor JUSIO atrlbu1do ao pu5'vo conllngenle de RS 283.000. 
dO momenlo e 8 realização do ativo fiscal diferido e do momenlo •sperado dol pagamentos def.Hs imposlOG. O O valor jUSIO OU contas a receber de mercadorlu vendidas a 11rviços prestados I no montanlEt lolal de RS 
tluxo real de enlradaa e Nlda~ do impo6l0 de renda pode drverg., du ntlmalivas teRlsiadu pela Companhia• 2.809.561 O monlMte brulO t de A$ 3 027 732. Sobre o monlante brulO 081 contaa ei ~ de men::aelorias 
suas contn,ladH, como consequ6nca de mudanças na legaataçlo r.sca1. ou de 1ransaç6N fuluru n&o prtvl&las wndldaa e Mt'YIÇOI preata~os loi con5lltuido a provido d6 R$ 2.18. 171 para reduçlo ao valor recupanlvel. A 
que pc)l,IAm are1ar oa uldol t,scats Cornpanh1& espera o f9Clbim8nlO do montanle lfquldo GUia provido. .. 
~, pa,a dfmlndU iYdlCIAla jnbytociu trabd1111DI çfyetf I C19Mla10r1U . o. acordo com o IFRS 3(R) -.Comb,naç6o de Negóctaa. o adqui~nl8 deve reconhlCer, na dai.a de aqu,siçiio, 
AI provll6es são reconheodas quanoo a Companhia ou IU8I conlroladu i•m uma obt1gAÇ/lo prestnll como paasivos conlingenles auumido& e':" ~ma comblnlçlo de negóeiOS .. mesmo ~ n6o for Pfov.lvel que 1e,am 
conuqu•ncia de um evenlO pesudo, cuja liQuidaçlo requer uma saida de recursos que , considerada provávet requeridal aafOM de ,ecuraos pera liquidar a obngaçto, delde que HjA uma obrigaçlo prnente que aurge de 
, que pode.., nllffl8Cla com conliablhdade. esaa obngaçllo Podl.., 11tga1 ou lâCill, derivada de. enlre oulrOS event~• pUAdOI • M~ valor rusto ~ .., ~enaura~ com cor1fiabl~. Atendenda-11 01 ~entos 
lalOfft. regulamentaçóes, conualot. pr~hcaa hftbtluaie ou compromis&OS públlco& Que c:nam perante 1ercetr01 antenoro 101 reconhecido l'le&la aQui5içlio paaivoa conlingentH a valor JLIMO de AS 2~ 000. OI qua I foram 
uma ••- •• iva vaf.Mda de que a co,,..,.nhil ou suaa conlrolldac auumlrão detenninada& retp0naabHldade1. A daterminftdol com bue na aaída de cahca elllmada para aua liquldaçla na dala de aqulliçlo. 1 .,._..., conanua 

,,~ou •a:,· , 
--1111· ••.•. ,,.,,, ... ~,. .. __ ,W,.. ~-i en~menlo. incluída ~... oe J"'1 qQS 1naeper1den1ea. como conau110re1 JurldlCOS. 

X) Modl IYOCIODII t dt IP'lllntaclP dg MnADIJrl&On f1Dl0CM'II 
A moeoa. tundonal e de aprnentftÇAo dae demonslraç6ee tinancairu da Companhia • o RNI. AI 111 
em moeda estrangeira toram çanverlidM com bale na taxa <li cAmbio da data da lransaçio. 
e PR68lvol em moeda eetrangeire lor.am conwrtldol pela lufl de cambio na dala do balanço. 
cambiais dec:orrenlN das operaçõea em moeda narangeira loram reconhec:idas no resultado eo1 
dnptsa Hnanceira. 
)') IunHGAll..denPffllDldaa lfD mo,da n1FIDPll'I 
Os atrws e paaSNOS monel.àri~ oonom,nados em moeda eslmr'lgeira são convertidos para a 
(o Aeall utar'ICIO·H a 1axll ele cimbio (Plax) na data da tranaaçlo e COt'MN'hdo& subsequenl~• 
Ptax na data das demonstraç,ões t,nanceiru que. em 31 da4ezernbro cs. 2012. eram: USS 1.00 AS 2.0435, 
E1.00 • RS 2,693946. e em 31 de dean1>to de 2011, eram: USS 1 .00 • RS 1,8758, El.00 • RS 2. 7098. 0a 
ganhos e per4as resu11an1ea da conver&Ao d86HI alrvos e pauivos verif'.cados anlra .a laxa de cà vigenle 
na data da lranaaçlo e os encerramen101 d05 exef'CICIC>l lio reconhecldoa na demõn11tação do rHull 
Z) eartlGtolçlQ dQI tfDAmMdpl DAI NIYbldPI 
A Companhia e suas oonll'OladM ltm obrigftÇÕIS decon'enlel a contratoa de trabalho com aeu, empregadoã.;:o, . .._ _ 
reconhecendo ealu proyca6M duranle o exercfclo. São regillradae provisóes para reconhecer a desp8611 
reterenle à pa~o doa tmpregad01 nos rasullado1. E1tas provisões 1lo calculadaa com bale em metas 
qualilBlivaa e quantitativas dlfinldaa peta Adminitlraçào e conlabilizada1 en, çonlu npecrticaa de acordo com 
a lunção noa grupos de Culloa doa Serviços Preslados. DHpesag com ComerdaliZaçlo • Oeapnu O.tais e 
Adm,ni&tn!lltva& 
H) nanee0011DYPtrendg 91pml0Jo ,m ,.., 
A Companhia mensura o custo de 1u1nsaçõn liqukiadaa com 8ÇQ9I emitidas pela conltoladora. Teleldnlca 
S.A . para NUS dll'lgenlU e emp,egado1 bHUdo no valof JuslO CI08 lnltrvmanloa palrimonlaia na dala da sua 
outor;a. ulibendo moc:lelO bmom1al de valOrinçào Esse valar jUIIO • debllado na dernonstraçla do ruutlado 
110 longo do .,.rk)do alé a aqui6iç.lo, com o reconhecimento do pusivo correapoodente 
bb)AsAn,- 
lnslrumanlOI petrifftOl'Uis p,ópnO.I que do readquiridos (aç6H de IUOuraria) alo reconhecido& ao CUIIO • 
deduzidos do patrimOnlo liquido. Nenhum ganho ou pe<da , NCOnheddo na dernonalraç6o do resulado na co,,..,,., venda, -,n'8slo ou cancelamento do6 inst,vmentm patrimoniais prdprioa da COmpann,a 
cc) Partf9kMteOn M "'°""'" r,lo cootm""9rn M perliclpaçc)H dOs ac:tOnlllH nllo conlfOladOrn representam a parcela do lucro ou pre;ulzo e do pallimbnlo 
liquido du contraw:taa que nlo • delida pela Companhia. aendo deatacada no balanço patrimOnéal con110lidado 
ãntro do pelrlmOnio líquldo 
dei) lnlonnaeOM PAC WIDlatAI 
S.gmentm operaclona'I do dellnldoa como componentaa de um ltfflJ)feendimenlo para os quall ,nlormaçõas 
l1nancekaa aeperadal HtiO disponívei& e aio avalladae de lotma regular pelO prlneipal tomador de decl86K 
operacion81a na declllo IOble como alOcar raa.f'IOS para um aeg,nen10 individual e na IYll!iação do 
deNmpenha da segmento. Tendo em via1a que'. (t) todas aa decil6es oos ac:kntnillradores e g111oree slo 
tomada& com base em relllórlos conaol.:taooc; (1i) a miado da Companhia • prove, uua Clientea de aervliÇOI 
de telecomunicaç6es com qualidade; e (MI) todaa a1 decia6es rllllivaa a plane}amento 111rat6gic:o, hnancei,o, 
COfll)fU. lrweaHrnentos • apkaçlo de recuraoe do lleluadu em ba.Ns COMOlidadas. a concludo da 
Adminl&traçto é de Qut a Companhia • conlroladla operam em um únlCO &egm11nl0 0p1t11donal de preataç.Ao 
de Nrviçoa de lelec:omunlcações. 
N) D.IJn9ottrl9iq doa flui.OI de BIii I damoOlltlclo dQ YlloL~ 
A Oemonatraçào dol FluJIOI de Cabia (OFC) lot preparada conlorme o IAS 7/CPC 03 • Oemonatraçào dos 
FIUXO& de Caixa e r11llele as mochlicaçõea no ca.u que ocorreram nos .,.,c;ooa tpret,1nlaooe utillun4o·ae o 
mélodo indireto. 
A Oemonalraçlo do Vito, A<k:iOnado (DIA) • apreunlada de forma suplementar em alendimer'lto à legislaçlo 
&0Clel.1irla bra~en e lol preparada ugulr1do o CPC09 - Oemonstraçlo do vaio, AdlclonadO. Sua hnal~de é 
fWidençiar a riqueza criada pela Companh• duranle o ew.rcicio, bem coma dernonaltar aua diSlftbuiçào enlre 
o• diver101 ª9'1"'" (alMehofdeq:). 

DOIIP•h40•~·J.& 



Os c:ustos lnc:0 1rtdol na lransaçlo loram Lançados no resu llaOO . em ou ltas delpeSaB operac lona i&. 
Deaae a da ta ele aqOlliçAo alé a COndusAo das demonslraçõea linancefras d& 31 de dezembro de 2011. a Vr.,o 
Pari. e Vr./0 conlrb.ifram com RS 18.125.386 da receila operaconal liquida combinada e RS 2.615.088 do ticro 
liquido combinado da Companhia em 2011. Adicionalmente. se a lransação live159 ocorrido em 1" de janetro 
de 2011, a r1ce11a operacional liquida a nero líquido combinados urlam de A$ 33.171.549 e RS 5.072.405, 
reapec:1,wmenle. 

- CAIXA E EQUIVALE~ª DE CAIXA 

Controt.dora ConaoUdado 
31.12:12~~~ 

Ca1xt1 e conlas bancária& 18.398 17 969 94.4S4 77.404 
Aplicações r.nance,Ms 3.060.884 808.933 7.101.625 2.862.938 
Total 3.079.282 828,902 7,191,079 2,940.342 
As 8S)licaç0es linROC&lfBS de Curto prazo correspondem bÚacamenle ·a C09S. bfl~ad08 ~.- variação da laxa 
doa Cerlilicadoa de OeposilO! lnlerbRncérias (COI) com hquidez 1med1ala. e sê.o manlidas junlo a 11-.s11tuições 
linancelras de primeira linha. 

- CONTAS A RECEBER, LÍQUIDAS 

Controladora Conaolldado 
~ ~!1-!!--1.! 31.i2.1i ~ 31.12.11 

ValOres faturados 1.622.311 1.771.020 4,033.333 3.673.097 
Valores a llni.,rar 804.965 912.684 1.676.091 1.6i7.708 
Vsloret de ,nterconexlo 338.014 210.668 9n 644 896.639 
ContH • receber bruto 2.715.290 2.894.372 ~ ~444 
Provisão para redução ao valOr recu~rável -~4.568)_ 1607.736) _ _l1.0792~'t {t.056.729) 
Total ~_.!!!!:!!,!~_!:,!!2;!!! 
Cirçulanle 2.150.724 2.286 636 5.513.438 5 105.860 
Não circulanle 93.378 84.855 
A 68guir ap<esenlamos análise do6 valores a receber liQuid06 oa provido para redução ao valor recuperável. 
por idade de vencimento (eglng Usf): 

Con1roladore Consolidado 
31.12.12 31.12.11 31.12.12 31.12.11 

Avencer 1.39S.227 1.863.269 4.299.125 -4.103.377 
Vencldas•1a30d.as 377.142 371.256 719.838 631.923 
Vel'ICidaa -31 a 60diu 113.042 97.504 218.930 204.775 
Vencidaa·81 a90dias 51.107 46.832 188.835 115.125 
Vencidas· 91 a 120 dlu 27.965 24.188 60.648 49.816 
Vencida1-maiade120dias 186.251 93.487 120.438 85.700 
Total ~ _!:!!!:!!! ~ -!:!.!!!:?l! 
Nlo havia cllenle Que repreMnluse maia de 10¾ d88 conlu a receber liquides em 31 de dezembro de 2012 
e 2011. 
AI movimentaçõea da proyisAo para reduçlo ao velOr recuperável, do como aegue: 

Controladora ConaoUdado 
8aldo em 31,12,10 (I07.450l (765,633) 
lng,HSOB (nota 26) (300,805) (508.581) 
Combonação de negóc:óOB (21 e 1 71) 
Conaotldaçao TVA (3.6591 
Baixas 300.619 437.315 
Soldo om 31.12. 11 (907. 731) (1.0ff.729) 
1ng,.1109 (no18 26) (267.453) (654.2731 
BRlxae 280.623 631 748 
Soldoem31,12.12 (614.586) (1,079.254) 
A conlrolada A.Telecom poSGul o produlo -soluclõna Tr que conSISle na locação de equlpament06 t1e inlormatica 
ao ugmento de pequenas e media& e""t)re-sas e o receb1meo10 oe ptlrcelas li:lca, pelo prazo conlraluaJ. 
ConsiderandO os 1.ermo.s contratuais. a Coml)Rnh&a ciassihcou esse produlo nas demonstraçóes linanceiras de 
31 ce ae,embro de 2012 e 2011 como ~A.rrendamen10 ~n;anlil F1naneetro•. 
O &eldo contOlidado das contas a receber da 31 da dezembro de 2012 e 2011 conlempla 06 &eguintes eíeilos: 

31.12.12 31.12.11 
294.245 261 93') 

--30=;-=.:=; -·21~-:;~ 
____ {86.648) ~~) 

215.354 201.499 
--,21.978 ---1-,8.644 

93.:.\78 84.855 

Valor presente d06 pegamenlos m,n1mos a receber 
Receita hnanceira não realizada 
lnvasttm&nlo bnrto no arrende.menlo mercanlll a receber 
Pro\t18Ao para reduçlo ao vaJor recuperave1 
Total doa vetor.e a receber lfquldoe 
Circulante 
ma c,rcu!anle 
O cronograma de venc,mentos em 31 de dezembt"ode 2012 f como segue: 

lnveetl~~to bruto Velo.!.P,rnente 
A vencer ata um ano 200.887 200.867 
Avencera"cincoaMS 101.135 93.378 
Total 302.002 -- 29U45 
Nào existem valores residuais não garentldoe que rnullern em benelicios ao arrendador e ~06 
contingentes reconhecidos oomo receíla durante o exercicio 

-ESTOQUES 

Maleriai1 pBra consumo 
Matena1s par11 revenda (a) 
Outtos ""°""" Total bruto 
Provido para reduçlo ao valor 
rea1;,ével e oblolelctncia _ _(24.108) ~65..!l .~..!!1___!1!4 326) 

TOIII no a1lvo oln,ulanta 24.403 31.131 387.809 471.721 
(a) Contempla, entra oulros, estoque de aparel'los celula~ ~en~m~ 
A seguir, demonslramcs a mcMmentaç.to da provtdio para reduçlo ao velOr realizável e pera obsolescência. 

Controladora Conaolkledo 
Soldo om 31.12.10 -- (92.920) (li.IH) 
Adlç6es (10.191) (37.462) 
RevetSóes 87.480 95.149 
Comblnaçlo de negocios (18.852) 
Conoolodaç4o TYA • __ _Q,4~) 
Soldo om 31.12.11 (35.851) (14,321) 
Aalç6es (4,718) (35.972) 
Reveniõe1 15.481 44.522 
5aldoom31,12.12 -(2YÕi) (56.771) 
OS euslos cJas mercadorias ven<licJas, que incluem os .,,a1ores da provisAo para rec:,uçAo ao valor reat1zdve1 e 
obaolucéncja. nllio demon11radoa na nola 25. 

Controladora_____ _ Conaalklado 
31.12.12 31.12.11 31.12.12 31,12.11 ~ ~ ~ ~ 

5.835 7.030 380.163 435.032 
3.835 6.333 4,006 6.488 

41.311 17,417 443.585 536.047 

••• TftlBUTOS DIPBftlD08. A ftEQUf'EftAft 

8.1 Tributos• recupanir 

Allm.dllldda 
1R sobre pre,,uf.zos fiscais e CSLL SObr& ba&ê negaliva (&) 
Cred,to hscal Incorporado (b) 
IA a CS IObra dilttrenças lemporarias (e) 
Provisões para demandas judjciftis traball'U5185, 
lributariaà o civeis 

Planos de benellcios pd&. emprego 
Pr011isio para reduçAo ao valOr recuperá~ das 
conlU a rKeber 
PtOV1$ão para dasimot>itizaçào, perdas e 
alienação de ativo& 
Parhcipaçao nos resuhado8 
Oeprtc:1aç.ão 11ee1arada conlabll 
Prov,sAo pera reduÇão ao \l&lor realiável dos nloquea 
Pl'OVlsêo para progama de lldelil'açlo 
Operações com defivativOI 
Fornecedores e outras provlsõe6 
IR e CS sobre oulra, ctilerenças temporártas 

Total do ativo dlterkto 

21.290 
9.461 22.078 

805.557 871.989 
126.805 98.833 

93.442 97.488 

210.107 
82.218 

421,788 
13951 
28.168 

26.522 37.352 42.922 
82.314 129.087 290.1~ 
81.926 _ 99.143 138.170 110.664 

1.406.011 1.321,1141 U43.124 2.859.828 
Controladora Coneolldado __ . · 

. 31.12,12 ---ª1-12.11 - 31,12.12 31.12.11 

7.467 
34.888 

128.070 
8.469 

PaUIYP diltddo 
Crédito l1scal incorporado (b) 
IR e CS sobre diferenças tamPoráriaa (e) 
Lei da lnovaçft:o lecnológice (209.185) (224.254) (416.700} {333.156} 
VariaçàocRmblal (3.383) (14 742) (3.:,\83) (14.742) 
Ca,le,ra de CIN!RIOI (5'16.383) (630.896) (548.383) (830.898) 
Ma,cas e pa1en1u (508.178) (536.808) (508.178) (536.808) 
Loeença (399.878) 179.976) (399.878) (79.976) 
EJe-,1os dos ágios gerados na Incorporação da Vl\lo Part. (344.927) (258.695) (344.927) (2S8.69S) 
Âg1os da Vivo Pari. S.A. t2&6.870) (53.374) (288.870} (53.374) 
JR e CS $Obre outras dllerença11 lemporánaa ~) (104.388) (74.3,44) (104.389) 

To1al do pa11lvo dlfor1do (2.122.162) (2.110.802) (2.830.lm (2.219.704) 
Total do ativo (-alvo) liquido, nlo clrculanta ~1.851)~ J.187,053)~ 
Total do at:lvo diferido Uquldo, nlo clrou •• nte • 1.029.598 1.428.171 
Total do paHlvo dlfor1do lfquldo, nlo oln>ulonta (1.211.151) (788.954) (1.211.851) (788.954) 
Os lribula. dllendol Jofam con1111uldot no presaup01to de realttaÇio lulura como segue'. 
a) Pmhdm ílfflil I hftla negaliVI: ntpt'asenll o monlanl• registrado, pela Co"1)1,nhta (2012) a conlr0Lada11 
(2011 ), que conlorme a regialeçlo lnbutéría brasiteira poderá ser compenudO no um,1e de 30% das ba&:es 
apuradas n01 p,ó)limoc emn:felo& &em prazo d6 prescriÇlo. A8 controfadaa TOala e TSTV nAo conlabilizaram o 
potencial crlk:lilo de lmposlO de renda e contribu~o social diferidos Que seriam gerad06 pala ulilizaç.Ao de seue 
prejulzosfilcalceba161nagatlvunomon1Anl8 da AS 301.081 em31 de dezembro de 2012(R$241.361 em 31 
de dezembro de 2011 ). lendo em vista as Incertezas. nesse mornen10, quanlo à capacidade de gera, resu11aoos 
lr1butàveis lulut01 11ul6cientu que auegurem a raatiz.ação deSH& lrlbulos dHef'ldoa 
A 690Ufr, demonstra.moa 01 montantes dos créditos Rscaia decorrentes de prejuízo fiscal e base negaliva 
reçonheck:loa para os &JotUcío01 hndos em 31 de dezembro de 2012 e 201 1. 

Controladora 

!269.514) 

8.745 
43 368 

1016118 
12.121 

(207.868) (269.514i 

Conaolklado 
COntr1- 

lmposto bulçlo 
~ aoc:lal ~ 

(207.868) 

Base ao prejuizo liceal a bar.e 
negalrva em 31.12.1 t 

Credilo llscal (25% + ~) 
Crédito Hscal reconhecido 
Crédito hscal nAo reconhecido 
Base do prejuizo liscal e base 
negatrvaem31.12.12 -48.264 102.486 150.7SO 930.409 997.434 1.927843 

Crédilo flacal (25'% + ~.) 12.066 9.224 21.290 232.802 89.789 322.371 
Crédito l!tcal ,econhecldo 12.066 9.224 21 290 12.068 9.224' 21 .200 
Crêdilo !iscai ndo reconhecido 220.538 80.S4S 301.081 
bJ Créchl9 (jgç1! tnçomorado: repreS&ntado pelOs benelicios ltSC&is oriundo& de ree&truturaçôes societárias de 
ág101 por ei1pec1aliva de rentabilidade futura, cujo apl'Olt61tamanlo fiscal Obedece eo Imite prev,slo na legislaçéo 
lribulár1e. 
e) IB , CS §Obr,: drtarencas lermorácias a realização ocorrerá por ocasião do pegemento das provisões. ela 
etelrv.11 perdR para redução ao valor recuperável das contas a receber ou da reahzaç.Ao dos esloques, bem como 
pela reversão de ou1ras provisões 
As movimentações do ativo e paa&NO de imposto de rende e contribuição &OCial dileridos são ctemonstrMas a 
seguir: 

Controladora COnaoUOado 
All'lQ.lliflddD Pre)ulzo Allva• Prejuizo Advoe 

tlllCIII cfttarldoa Total flacal dlterldoe Total 
Satdoem31.12.10 --- 1.011.187 1.011.617 -z:m 1.Õ11.ii7 "'"iiu.õü 
Atllçôe5 133.216 133.216 252.826 252.828 
Baixas e re.11llzaç6es (74.609) (74.809) (393.067) (108.222) (501.289) 
CombinaçAo de negóct06 • 2S1.554 251.554 739.318 1.354.781 2.084.079 
Sa1doam31.12.11 ---. ~ ~ 341.571 2.S11.052 2,159.121 
Adleões 154.657 188.917 323.574 154.667 378.070 530.727 
Baixas e ,eal~açõe• -~33367) .. (106.044) _ _@3!4111 _ (481.943) _1265.268) _.J?47231) 
Soldoom 31.12,12 21.290 1.314.721 1.406.011 21.290 2.821.13' 2.143.124 
PMIIYP DHtddo Contt'Oladore Conaolldeclo 
Soldo om 31,12,10 (510,333) . (510.333) 
Adiç615 (246,024) (27' 332) 
Baixas 8 r&Blizaç6es 78.881 176.794 
Comb;naçãodenegócios (1.433.126) (1.611.8331 
SOido om 31.12.11 (2.110.802) (2,219.704) 
Ao;ç611 (836,515) (755.397) 
Baixai t ,eallzaçõe6 124.655 1«.924 
5aldoom31.12.12 (2.122.112) (2.830.1m 
A Companhia pl'M a raali.zaç.l:o dos aüvos {passivos} liscatA dileridos liquidÕe eni-31 dé dezembro de 2012. 
conk>rme demonslrado: 
6D:Q Controladora ConeoUdado 
2013 -- 259 724 --8-10~32 
2014 92.189 25'1.867 
2015 (5,753) 142010 
2018 (21.620) (17,122) 
2017 (28.932) (19.784) 
2018 em doanle (1 512.259) (1,367.556) 
Total jl.211.651) . __j18!,05~l 
O. v•ior.• do Nteupctraç6r, •cimo Milr, tMNadM -.n ptof-.çõoa quo podem aot,o, att•,açt..a no luluro 

Conlrt· 
lmpos10 bulçlo 
de randa ~ ~ 

1.745.928 1.705.050 3.450.978 
· · · 436.482 153.455 589.837 

259.011 89.565 348.576 
1n.471 83.890 241.ss1 

Controledore Con1alldado 
31.12.12 31.12.11 31.12.12~ 

lmpollos e conlribliaçóes relidos na fonle 106.693 ~ 072 141.620 ~ 
lmpoBlo de renda e conlribulÇAosocMII a recuperar 453.933 1.051.864 528.111 1.143.988 
ICMS (a) 366.211 422.679 1.631 088 1.665.896 
ICMS conff:n10 39i'Portaria CAT 06 (b) 178.535 28" 959 288.520 307.832 
PISeCOFINS 39.265 43.898 148092 210.950 Oepósi j ~ 
Outro, -~·_916 9.141 5~-~.!? - _.?~,_4,o Traba:~,~d iai& 830081 718060 933866 789.706 
Total ~. 1·911·113 -~ ~ T,ibutárto 1.549:738 1.4<19:2,, 2.1s2:719 1.938.470 
Circulante 802.328 1.130.761 2.052.'423 2.485.066 Cfwl 867.646 601.347 866.668 715.285 
Não circulanle . 549.225 787.&52 738.965 1 014.959 Total 3,04?.4el 2.718.111 3.983.253 3,443,460 
(a} tnclu• crédlos gerados na compra de bens do RllvO Imobilizado. cuJ&compenitaçéo ocorre em 48 mesr,s. B!oquelOs uôciall ia) 20.791 22 102 52.B46 47 551 :~ :::e d~~=~o de rassan:rmento do ICMS pago para tatura& que loram canceladas poetencerrenre Total 

1 
~3._oea_.256 __ ·- _2.!~·720 _.__036_.099_ =~]lti 

A Companhia o suH controladas eonstiluem imposto cte renda e conlribuiçào soc1111 dif4trldos alivOr. Cú-cutanre 126.825 116.421 
considerando a eJàSlênda de IUcro tribut.1.vel nos cinco Utttmos exercícios sociais e expeaa11va de gem.çlo Nllo Clrculanle 3.068.256 2.790 720 3.909.474 3.374.690 
de lucro& trlbut&veis futuros. os qua.ls toram tundam•ntad06 em eslucto lécnco de \liabil1ctade, aprovado paio (8) Em 31 de dezembro de 2011. os monlanlK de RS 25.244 e RS 25.5$4 na conlrolftdora e consoli<.lado, 
Conselho de Adminl61raça.o. respec.Uvamenle. lotam reclass,ltcados para a hnhil de ··Ap11eações flnance,ra& em garanua· 

a..-----------------------------------------------------------continua 

-DEPÓSITOS E BLOQUEIOH\JDICIAIS 

A Companhce a ,uas controladas possuem depósitos e bloqueios judiciais vtncula.doa a p,eçeiSO& civei,, 
lrabllh~s e tt1but.irlos. confonTMt demonsb'ado a segui,: 
a)~ 

Contn:>ledorll Coneolktado 
~~ - 31.12.;t 31.12.12 ~.J! 
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Saldoa em31.12,10 no•tlvo 
nlo cln:ulllnte 1_ .. 

Baocu/revefl6H 
Alu11izaçjo monel!rla 
lnccwpo,açto Vrvo Pari 
Tranlllr6nciaa 
S.ldo9em31.12.11 no 
ativo nlo circulante 

lngntHOS 
8ahr.a&lf8Y8"1ÕeS 
AluaJóZaçlo monelár,a 
Transle,.nciaa 
S.ldoaem 31.12.12 no etlvo 
nlo clrcullna 

553.534 
128.5711 
139.0801 
38.820 
5.457 

32.954 

111.oeo 
154.180 
185.558) 
41.955 

___ _!.~ 

1139.111 528.581 
48.324 122.489 

(595) (57.6113) 
80.821 38.235 

802.742 3.7154 5.919 
-- · _ __.130.0291 -- (2.92Sl --- 

1.441.211 801.347 
18.005 93 902 
(9.3011 147.042) 
96.B07 37.249 

_. (4.7841 __ (17.810) _ 

41.409 
59.688 
(81.9891 

22.102 
37.267 
(59.7281 

1,111.443 
355.058 
(179,337) 
138.876 
817882 

2.790,720 
303.354 
(201.829) 
175.811 

130.081 1.549.738 1117.841 20,791 3,0ll.256 
Conaolldado 

Bloqueio 
Tlllbalhl81a Tttbutllrlo CIYel Judicial TOlol 

S.1doaom31.12.10 ··-sss.m - -i4t:ã11 -··w-:m ···--.j"s,o70 1~17$,IH 
lngreHO$ 139.123 92.412 141.146 83.222 455.903 
B.Joxas/reYe"6es (42.7981 15.IOS) (78.3811 199 9911 (224.753) 
Cornhlnaçliodet'Hlgocios ~.939 1.1-1e.n1 n.336 68.113 1.337.159 
ConsobdaçloTVA 2.488 24.128 6.542 1.743 34901 
Alual1zaçlo monelline 39.847 133.211 39.1n 212.235 
Transfert\nc.aa 40.782 __ 1. 166 -~) _ (40.5061 ---~. 
Sal- om 31.12.11 789.705 1.831.470 715.285 47,651 3.491.111 
lngreasos 19J.650 131 495 205.779 55.859 586.583 
Ba1xa11...,ers6ea . 193.583) 117.8811 (77.4881 (71.2681 (280.000) 
AlualtZaçlo monelána 42.714 134.776 40.915 218.ol05 
Tran&ferénciu ~º ~I~) ~ . 
Sa1doaom31.12.12 933.111 2.112.719 166.161 52.141 4.0H.1191 
Citç:u1an1e ~ ~ ~.SÓ2 · 26.071 12&:e2S 
Nlo Circulanle 898.753 2.166.780 819.166 28.ns 3 909.474 
Em 31 de tMzarnbm de 2012. a Companh,a e auas conltOCadu mantinham dMf'SOS depó111Cs JUdiciais 
lrl>ulárl01, perfazendo o montanle de RS 1.549. 738 (AS 1.449211 em 31 de dezembro de 2011) na conlroladora 
• AS2.182.719(RS 1.938.-470em 31 dedezerrt>rode 2011) nocorwoeidado.Na nola20. apresen&arnos meio,u 
dtlallu IObra oa ••untos que or9"aram NIN depóallOI. 
Seguo umo brew dnctlç6o dos pr;nc;po,s depólllos )uclicoaos lrlbuláriol consoHdados: 
• Programn clt 1Dlt9Clf:IP $PÇ+BI <PIS) t Çontriby!ÇIQ PI@ flflançjam,o!Q da $tgur;dadt Social (COEINS) 
A VM> eat, envolvtda em cbcuMOe& judicia• que envolwom (•l açlo real1zacla com eNklilOa decorrentH de 
pagamentos a maior, nlo rvconnecidof; pelo tiaeo; (ilJ dl6btto ítSCel em lace do recolhlm&nto a menor, em Yirtuc» 
de divergtnciU nu declarações aceuórlu (Oectaraçlo de Cr6cl11DS e D6biloa Tnbutértos Federais • DCTF1); 
e (iii} dlilcuA6es relerenln as alleraçõel de allQuotaa e aumenlO da& bllaea ae cAlcUIC) pralTIO'lktas pela Lei n• 
9.718/98. 
Em 31 de dezembro de 2012, o sakkJ con&0lidado dos depóli101 iud1Ciali& IOlallzava RS 82.924 (RS 68.532 em 
31 de dezembro de 2011 ). 
• CPDJctbulcAp dt lnltCYIDli6A 09 0Proln19 ec90MllcQ fCJPfl 
A Compannil • .uu controlada& 19m queatlonlrnenloe admlnillralNOI e jldclaie, visando a ala&lal a lncid&ncil 
da CIDE sobre remessas de recullOS efetuldu para o exllnor. oriundas de conlrak>a da t.ransrertnc •• de 
lecnologia, licenc:tamenlo de ma,caa e~ ele. 
Em 31 de dezembro de 2012, o saldo doa depÓ&ll01 jUdi:lala 10111tzava R$ 5.038 IRS 4.852 em 31 dt dezembfo 
de2011) n&c.onlroladora • AS 138.211 lRS 123.228 em 31 de mzembro dl 2011J noconlOtic:Sado. 
• FundQ df BISl'izerlo daa I11fCiommk;a!iiOl1 <f1SJeLJ 
A ANATEL reaúa a cobf'ança de Tba de f11CBll.i:açlo de lnallllaç.lo (TF1) sobre a prorrogação dai licenças 
concedidas e lObre aa nlações m:llo base, estações móvel& e radlioenteces. 
Tal CObf'ança f'Uulla do enlendimetllO de ANATEL de que a pmrn,gaçto aeria lalO geractor de TFI e que as 
ellaç6ee mówiS. ainclll que da li1ularidad1 dlt 18fatlroa. lafTQWfl esllo sujeila& a TFI. Por enlender que Mia 
cobrança e ,.,devi&, a Companhia e au• contr*d11s questionam em Ambllo jutlicial a referfde lan. 
Em 31 de dezembro dt 2012. o saldo na col\lrolecto,a • conaolldado doa depó$1105 Jucllciais 101.iiava R$ 
818.502 (A$ 767 !530 em 31 de dezembro ele 2011). 
• lmQQIIQ dt Atada BIiido na Fonlf OBBFJ 
A Companhia e auu con1rotae111 pouulam dlacu1&õe1 ,udclall que, erwoMtffl oa Ngulnles objelos: Ili ~o 
relençio CM IRRF sobre remNSa& ao 1Alet'ior I Utulo de lrâtego &ainte (operadoras bas); (li) nlo retenç.\o 
de IARF IObrt racebl~IO de JUl'OI sobre o capilal própuo (operadoras móvei&); e flilJ IRRF incidente sobre 
randimenlo com aluguel& e ro,,aRie6, trabalho asaalaliadO I aplicaçõea tinancetru de renda fixa 
Ern 31 de dezembro da 2012. o Mlldo dos depótil06 1udtdal1 lotatiza,,,a RS 48.759 (AS 46.051 em 31 de 
deambro dt 20111 na tonlfolado,a e RS 58.387 (RS 81.489 am 31 de dezeff'bro de 2011) no consolidado 
• l!DR!!ltQ..'ll.B.t..'NU9 P1H91 Jyrldiça OBP.Jl 
A Companhia e &uaa conlroladas rossufam di&eu"6e& Judiciais que envolvem os seguintes objetos: (,) d•bilm 
releranles a compensações de pagamenlo a malOr ele IRPJ não homologadas pela RK&ila Federal do 8r88il; a 
(ii) exigtncia de Hl•maliva• de IAPJ e audnclll de recolhimenlO • ~ilos do SiS1ema 1n1egredo de Informações 
Econõmico-F1su1s (SIEF). 
Em 31 de daz.eniJro da 2012. o saldo ~ depoSilos JUclclats 101a1izava RS 24.095 IAS :?2.617 em 31 de 
dezomll<o de 2011) ""oonlrolado<tl e R$ 25.422 IRS 23.888 em 31 do do2&mbro de 2011) no COflsolldedo. 
• Cmlh1b.JCIO a EfflQl'.8fil ~~_.lEBC.) 
O Sindk:810 das Emp,esaa de Telelonra e de Serviço Móvel Cetulltr e Pes&o11I (Sindilelebta&il) ingr8"tlu com 
mandado de segurança para dtscu1, a ConlrlbulÇAo ao Foman10 da Ra<llodtfui,lo Pübbca à E8C. criltda P:9IR 
Lei n• 1 1.852108. A Companhia e suas controtada&. como 8!60Cladas ao sindica 10. eleluaram dep.)$11061udiciais 
d06 valorea relalrvc>a e\ rel6tkla contribulelo 
Em 31 da de.i:eni>ro de 2012. o saldo doa cJepósilos judiciais lolal1tava RS 34.785 (RS 31.053 em 31 de 
dezembn) de2011) na c:ontmladorae RS 370.026 (RI 254.328em 31 de dHembro de 2011) no coneoltdado. 
• Conlribuçào PclYiOeDswia SOQuro Acidanle dt Jfflbalnp fSAD , Vert>as para Teum UNSS> 
A Compannia ingreNOu com mandado de eegurança com <1 objeUvo de anular lançamenk> decorrenle da 
coblança de CI) SAT e-. de lera~os soln pegamonlos de "lndenozaçAo ~lóna por Sup<Hllo de 
Benef1c101· em razio da supre6ÃO. por Acorda Colettw, de Traballo de 199611997 e 199811999; {i!) e dilerenc,a1 
de alfquote. de SAT 11•-. para 3"4 de seguro de aodenle de ttabalho). 

B.!!!YEST!!!J!ITOª 

Em3100deumb<ode~~~cq,,in,~•~ 
(RS88.532em31 ded..-lllOS: IIH,lU • 1~ 
• fuodg_dtJl&raoUe P9C TtrnPP dO SMYiGP CFQIS> 
A Companhia lngreuou com mandado de ugurança çom o ob;elivo de ler dld1rado seu dirailo d• n6o 
oc adicionail de 0,5"- e 10%. da FGTS l,.1iluidos SMla Lei Complementar n" 110/2001 incide~,., _ 
=º:S':~z:==-~~::~n:r= não ,.au•a •m rtduçlo da parle doa depóM 'e!GTS 

Em 31 de dHembn> de 2012, o aaldo na controladora e coneolldado doa dapóSllos judk:iels lolal, ~ 66.388 
(RS 82.154 em 31 de dezembro de 2011). 
• l(MQIIQ aõbm o Luqg L i9uiclo Ol 1 > 
A ~mpanhll lngreuou com mandado de 11gurança com oob;eb\10 de ter declarado seu dlreho d6co1 
do& valOraa 1nd6Yidamen1e recolhidos a lílulo de ILL. com parçe«e,1 vincendaa de IRPJ 
Em 31 de dezembro de 2012, o uldo na con1ro&adota • consolidado dol depósitos judiciais ID1Ali.:ava 
(RS 46. no em 31 de dllembtti de 2011 J 
• Eu~ dl Uniyersaijzaçlg dos $tM;ot de Ttftc9mynjqç6f1 IFUSD 
A Companhia e suas conlrotadas if',gre"8rM1 com mandadc:9 dt segurança com o objettvo dt ltr declarado~ 
seu dlra•o ele: O) nao lndulAo das dNpeSQ dt inle,eoneâo (ITX) e de tJlploraçlo indueuial de linha dedicada 
(EILO) na base dt célcu6o do FUST na.a operadoras lixo 1 (iiJ nlo lnclullo das receilu de ITX a EILO na blN 
de calculo do FUST nu operadoru ffldtveta. c:cnformt dllpatiçio da Súmula n" 7, de 15 de dezembro de 2005, 
por eatar em cteueotdo com as d1Sp()S6ç6ea conlklaa no paf'6grato Uruco do are 6º da Lei n:' 9.998, de 17 de 
ep10CN1200D 
Em 31 de dezembro de 2012. o saldo dos dtpOailoe Jud.ciaia lotal1zava RS 330.331 (RS 291.019 em 31 de 
dtiembro de 2011 J na controladOra e RS 341.-i03 (R$ 209.545 em 31 de deambro de 2011) no coneoldaoo. 
• Co:rll,P.,glg PrPYilOdo &Qb{a a M9YirotOMIG4P gyJ,aoaa,;yap CIO YelQru t de C,jldllQ§' Pirello§ dft Nfluct&t 
~!,f'ME) 
Em decorrtncaa da inCOrporaçl.o da PTe5ecom Braail S.A pela Vivo Part, (incorPorada p01leri0fmentt pe11 
Companhia), foi abaorviOo o saldo do depóallo judicial. rel&Uvo ao mandado de Hgurança ingressado pela 
PTtlecom SraaN S.A. visando alastar a hlg~ia dt CPMF l50br9 conl11110s atrnbólico& e limultllneoa da càmbio, 
exigido pelo Banco Cenlral do Brasil para conYerd.o de emprff1imo exlerno em ilWNlimenlo. 
Em 31 de dt.i:embto de 2012, o aaldo na controladonl • conao6Jdado dos depós,toa judiciais tolaliza~ RS 20.899 
(RS 20 220•m 31 de dezembro de 2011). 
• 1mpoa19 90bra Crrculaçao de Mtn;adõr!H I IQbra Pct11açON df S.rvm dt J,anlDOf'ta 1o1,,u1ftdue1 a 
1ntemwniPPII a õa ComunlçAçlo flCMSI 
A Companhia e suas con1rolada1 eallci err.,otvidRs em discuaôes ,udlclals qut envolvem os a.Qulnle-s objelos: 
(il ICMS decla,ado t nAo pago: (ii) não i11Cidtncia do ICMS &Obre c:omuniceçlo inadimplfCJa; (iii) exig,ncia de 
rnulla por etruo no recolhtmenlo do ~slo, pago NPOnlaneamenle; Ov) ICMS supoa1aman1e incidenle sobre 
aceuo, adesão, hebi,\aÇAo. di.5ponibilidede e uliiaçao de serviços, bem como aqueles relativos a serviços 
suplemenlares a lacilidades adicionais; M d1r&il0 ao credito de aquisic;lo de bens deslinedos ao ai NO lmobihzado 
e lftml»m de energia elélrica; • ('-li) cer1àea de allvaÇlo pare o aert1iÇo Pf9-1)8go. 
Em 31 de dezembro de 2012, o aklO dos dap6&iloa judtc;iais totalizava R$ 188 1AS 33 em 31 de ~zembro de 
2011) na conllOiftdora e RS 34.235 (RS 29.974 em 31 dl dlzembf'o de 201 t) no eol\9olldado. 
• ÔUICPI ID'POlfOI lAYI I ÇQOlrh.J!@tl 
A Companhia e auu conlro&adU pouufam dite~• ,udlclals que erwolvem CK aeguinll& oqetoa: (r) lmpoalo 
IObra Serviços ele Oualqutt Nalureza (IS$) IObre Mrt1içol meioa; M lmposco Predial TeffllOrial Uit>ano (IPTU) 
não abarcado por IHl'IÇAo; (iii) taxu municipa• de liscallzaçlo. luncionam9"l0 e J)lblieiciade: (JY) IAU de UMJ 
do Ido; (v) con1tibuiçbe:s previdenciiriaa relerenle à 1upo11a lala de retençlo dos 11~-. &Obre o valor de vérial 
nolU r-.caia. laluru a AtClbOa cte prealadoras de> NMÇOS conlraladoa rntdtllnle ceS&lo dt mào de obra; e (Vi) 
Pre,ço PúbhCO RNtiYO A Adminillteçlio d05 Aecurt0e de Numeraçfllo (PPNUM) pela ANATEL 
Em 31 de dezenttm de 2012. o aaldo dos depóailoe ,udiciais totalizava AS 59.S25 (R$ 68.380 em 31 dl 
dezembro dt 2011) Mc.on1rolldora e RS 107.074 (AS 92.322 em 31 de dlzen1>ro de2011) no consolidado. 

- DESPESAS ANTECIPADAS 

Propagaoaa e publlci<llde 
Aluguei& 
Seguros 
Ma"""'nçàode - •• 
EncatQOS linanceiroa 
tmpoll06, iaxu e conlri>UIÇ6es 
Oulru 
Total clrcu'8nt9 
Propaganda a publicidade 
Aluguei& 
Soguroo 
Encarvos l1nancairoa 
01,1raa 
Total nAo clrcuSanla 

-OUTROS ATIVO& 

ConllOladora Conoolldado 
~ 31.12.11 ___ll,12,12 _31.12,!! 

817 817 173.688 171.566 
e. 738 9520 31.201 24.128 
4.731 6.452 10 705 10.289 
4.498 13 161 7.872 14.503 

3.2117 3.428 
343 328 1.854 974 

7."'86 8.429 19.9&1 30.172 
21.110 ~ 248.337 ~ 
--- --- ---130-~ 

11.799 15.202 20.000 18.818 
3.144 880 3.545 1,895 

3.905 5.317 
1,781 2.228 3.816 -4.873 

_ 11.720 1U90 _J1,391 32.138 

Conln>todofo eo ••••• 1- · ,,:,2.12--,,:ii:tt _31,12.12 . 31.12.u 
Adlan1ame-111os a empregados a lornecedoraa 70.888 59.412 97. 152 73.646 
C,édlroa com parlH relacionadas 95.918 190.333 98.033 40.285 
Sub&1d10 na venda dt apantlhos cefulates 53.756 53.408 
Crédi1o com k>mecedorea (a) 18.930 17.057 479.283 217.255 
Oulro& valOres a realilar 14.711 21 -185 37.900 39.218 
Total clrcuSan11 198.445 211,217 706.124 423.812 
Créd,I0611.1n10 a BarramarSA {b) --- --- ~ ~ 
Vak>res vinculldol ao Tuouro Naoonal 13.819 13.819 s_..,,, plano de penslo 17.!585 29 821 48.048 31 210 
er.diloscompartet,relacionad81 34.643 37.068 20.118 20.214 
Outf05 valoree a realizar 23.349 28.713 24.142 30.802 
Total nioclrculante 75.517 109.221 140,105 1q.aa 
(a> 05 valores consoltdadol em 31 de dezembro de 2012. i'tcluem R$ 362. n4 relerente à opereçlo de alienaç.&o 
de lorre, de iranamisUo nao esll'Rtfgicaa de propriedade dR ViYO. com gat'Anlia de recebimefiO aprHenlada 
paio comprador. 
(b) Relerem-se a cr«lltoa com a empresa 9Arramar S.A .. reg11trad01 na Companhia AIX de Parbclpaçõet,, 
liquidas da provido para perdas. 

Pllrtk:lpap9 em controladla 
Aliança AIIAnuca Holding e. v. 
A. TeMK10mS.A. 
Companhia AIX de Parlieipeç6eS 
00mponnia AO r uo f"Druçipaçow 
Ttlel&nica Dala S.A. 
TNl6nica Sislemas de TMYi&4o S.A. 
VlvoS.A. 
GTR Parlicipaçóoa t Empreand,m8flloo S.A lbl 
Lamonl!ff Participações S.A. (b) 
Comercial Cabo TV SIio Paulo S.A. (b) 
TVA Sul Paranà S.A. (b) 
Agioa 

Outraa par11clpaç6ea (•) 
Zon Mulirnécha • parlic. Direta (d) 
Outros invt&limenl06 

Total N lnveallmentoa na controlado,. 

Oulres partic::ipaç6ff(al 
Zon Mulllmedia • parllc. hWlreta 1:d) 

Total de lnvntlmentoa no conaolldado 

Sakioaem 
31.12.11 

10.001.448 
52.023 

722.857 
64.776 

3 
198.556 
213.387 

8.885.948 
2.073 

19.681 
35.517 
8.631 

10.208.980 
35.455 
8.737 

28.718 
20.245.883 

2.380 
2.380 

37.US 

_AdlçllH 
244.291 

861 

210.000 

778 
2.877 

28.838 
2.000 

244.291 

Roounadode 
equlval6ncla 

·--~mon!-~ 
3.11911.228 

11,140) 
9.336 
(275) 

z 
(98.5981 
(61195) 

4.173.983 
(9991 

111,0191 
122.5371 

14,331) 

3,ffl,221 

Dlvldendoee 
Juroeaob,.o 

cop11111 pnjp~o 
dlctaradoa e 
oprov- 
(2.932.21!!) 

5.288 
191.3631 

12.3171 

12,837.390) 

Outroa .... - 
~'!!!.~ 

22,171 

(721 

(786) 

17.957 

722 
(238) 

---~~) 
133) 
~) 

17,803 

Blindo 
valor Outros 

raaldual movimentos 

_ _<e.~> 
le.7041 

(1.704) (3,240) 

--- -- 1500) \1.8601 
~) ~) 
_ -~'5_18) (1.514) 

13.855) 
936 

11 
(135) 
(244) 
47 

S11doaem 
31,12.12 

11.:121.3911 
57.010 

840.788 
6~.183 

' 305.338 
183.128 

10.040.496 
1.881 

11.404 
42.098 
4.111 

10.208.980 
23.683 

23.683 
21,581.011 

23.883 

'------------------------------------------------------------contlnl1a 
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Partlclpaq6ea..., controladaa 
Aliança AtlãnliCa Holding B. V. 
A. Telecom S.A. 
COmpanhia AIX de Parlicipaçóes 
Compannoa ACT de Participaçóes 
Telef6iica Dela S.A. 
Telef6n6ca Sialemas de Telev1sAo S.A. 
VivoS.A. 
Vivo Parücipações S A. 
GTA Paneipaçõea e EmpceendimenlO& S.A (b) 
Lemonlreo Parlicipaçõea S.A (bJ 
Comercial Cabo TV Slo Paulo S.A. (b) 
TVA Sul Paraná S.A. (bl 
Agioa 
Maia valia oos 811V06 llquidoa adquiridos. aribuida à controladorada (e) 

Outra particlpaq6ea (a) 
Zon Mullim&dia • parlic. O.rata 
Out«>s 1nvest,men1os. 

Total de lnvnt1mento1 na controladora 
Oulras partlclpações(a} 
Zon Mullmédia. parllc. lndirela 

Total de lnve1tlmentoa no con10Hdldo 

s.,_..., 
~~ 

1.2111.272 ~ 
612.93< 
68.900 

6 
2D6.,24 
259.no 

2.055 
17.047 
32.392 
6.496 

1.064.64• 

(a) Os valot'M de outras participações fltào avalladoa pelo valor justo. 
(b) Consohdftdas a pa,tir drt 1• de janeiro de 2011 (nola 2.2). 
(e) Compreende a atoçaçào dos alivos idenliflcávets em AS 16.560.000, passivo con11n9en1e em RS :?63.000, liquido dos impostos dlterióos em AS 5.534.180, ralerenle a &q\llSiçtlo da Vivo Pari..°' Q&.,ai& toram alocados na 
Controladora com a posterior Incorporação da mencionada companhia em 3 de outubro de 2011 (nota 4). 
(d) Em B de mela de 2012, a Companhia eltenou sua participação &OtielAnR na ZON (nola 2.2). 

~ 
9.036 ~ 

2,370.573 ~ 
3.190 

4~~ 

(2. 324.201 i 
(10."88.487) 

~) ---- 35.455 
(2,299) ~ 
~l 28.718 
-l!:!!fl (14.777.795) 20.2u.92 
~) ---- 2.380 ~ ---- __ k_3J!(! 
_(5.0!a) ---- __ 3,t~ 

Alivo circulante 
AbvO não circulanlt 
Passivo c,u:aJanle 
Passivo nAo clrculante 
P•trlmbnlo liquido 

Conlro\Adu. conlQl.!d!Wu.RWLQ~ 
A Companhia tem parhc,paçA<o acionaria de 50~. nas empre888 Aliança. AIX e ACT, as quais sêo consolidadas 
proporc10nalmenl& A natureza de cada operação ee.ta detalhada na nota (1.c) 
A proporção correspondente à Companhla csos alivoa, passivos. r~1tas e ~sas das enhdades consotfdadas 
proporc10narnen1e- em 31 de dezembro de 2012 e 2011 par~ os exerclc10s findos nessas datas. 1ncluidos nl'S 
demonstrações flt1anceiraa consolidadas, loram: 31_12_12 31.

12
.11 

Allant;a Atlan91i 
Cio ACT Cio AIX AUllnUca Cio ACT Cio AIX A11bllca 
---5 ~ ~ --.~ ~ 

60.012 65.461 2 378 
1.640 1.151 1 2.338 10 

• 2.896 • • 1.849 • 
5 &2.113 57.010 3 64.ns s2.023 

---35- ~ ~ ---2-5 ~ ---1-.139 
__@) <25.628) ~)___J@l (24.240) -~' 

Receitas 
Despesas 
Lucro llquldo (preJulzo) 
do e,cercfalo 

- IMOBIUZADO LÍQUIDO 

~ 
Em31 dedeambrode2012: 

Controladora Conaolldlldo 
Culto do Dopraclaçlo Saldo Culto do Dop...iaçlo Saldo 

Imobilizado _acumulac:11, ~ ~ acumul!!!! __J_f~ 
Equipamenl06 da 
co.,.,laÇê(> 11,688.628 (10.459.546) 1.229.062 15.533.267 (13.282.873) 2.250.394 

Equipamenlos a malo5 
de lran1mldào 20.514.733 (18.185.541) 4.349.192 30.747.089 (23.674.159) 7.072.930 

Equipamanlo& 
l81'mlnala/modene 5.293.989 (4.219.074) 1.074.915 9.867.957 (8.319.054) 1.568.903 
lnlrae&lrutura 8.620.997 (8. 103.762) 2.517.235 13.303.406 (9.041.716) 4.281.690 
Materiais e equipamen101 
de 1a1avlsão 1.054.592 (661.018) 193.574 

O...lros 1.378.888 (1.224.644) 154.2"4 3.6119~ (2,883.451) 806.014 
Provisõat para perml (14.262) (14.262) (19.073) (19.073) 
Bens e instalações 
am andemen10 709.857 • 709.857 1.478.419 • 1,478.419 

To1al ~ {38,,n~~ ~ _(58.042.271) ~ 
Em31 dedez:embrode2011: 

Equipamartlos de 
comulaçlo 

Equipamenlos e meros 
de 1ranamlsuo 

Equipamenm 
terminaitJmodens 

lnfr11eslrutura 
Maleriais e eQuipR.menlos 
da lelevlsão 
0Ulf0$ 
Provisães para perda 
Bens a ,ns1alaçôes 
em andamento 

Total 
l 3bl MoyjmenlaÇAg 

EquipamenlOa de 
camutaçlo 

Equ,pamenlOs 9 meios 
detransm11sl.o 

EquipamenlOa 
lermi...,ia/modena 
lnfraealrulura 
Oulr<>& 
Provóa6H para pa,cla (bl 0.n• • ln•tal~••....,. 
andamenlo 

Total 

Controladora COnaalldado 
Culto do Doprwcloçlo Saldo Culto do Deptwola9Ao Saldo 

lmobllludo ec::umulada ~ lmoblllndo ~ ~ 

11.445 943 (10.204.823) 1 241120 15.084 380 (13.133.2951 1 951.065 

19.802238 (15.738.322) 4.063 916 30.051 932 (23.289.0971 6.762.835 

4.634.852 (3,671.023) 963 829 8.830.900 (7.283.847) 1 547.053 
8.483.629 (5.837.164) 2,846.485 13.124.9-16 (8.504.974) 4.619.972 

90i.865 1728.696) 179.169 
1.38. 480 (1.1784611) 207 994 3.548.825 (2.756.443) 788 382 

(17.467) (17.467) (23.435) (23,435) 

585.660 · 585.660 1 328.859 • 1.328.659 
~ ~)]iifm~ ~)~ 

___ Co=ntroladora 
Trlln•fe.. 

Saldo em BalxH rinclaa Depreolaçlo Saldo em 
31.12,11 ~ ......!!!I!!!!! llquldH ___@ 31.12.12 

1.241.120 

4.063.916 

40.680 (58) 202.097 

345.101 (12.568) 414.522 

(254 739) 1.229.062 

(461.7;9) 4.349.192 

8.762.835 396.498 27.960 

1.547.0!53 1.084,260 14.261) 
4 619.972 42.599 1180.142) 

179.169 121.817 (8) 
788.382 216.483 (3.1n) 
(23.435) (1.965) 6.327 

-fficópia 6 fiel IJÍJ>...,..i. Dou fé. 
~iEJNllllllllw: ~R: c.~..U,TAL. RS 3,03 • 

equlva •• ncla dlcl1radoe e rNUltadoa lncorporaqlo 
patrlmonlll ~ abranpen... Vivo Par1. 

2.562.913 (1.040.211) ~ _J1.995.0!D 
1,057 (12.835) 3.553 

110.037 (114) 
3.251 (7.376) 

(3) 
(122.038) 
(48 383) 

1,081.911 
1.533.157 

18 
(1.288) 
3.125 

135 

~ 
9.176.917 

11..a.ooo 

9.058.997 

3.920 

11.468.537 
10.742820 (254 333) 

2~~1!!!0 

(1.020.000) 

187 

(3.042) 8621.on 
(10,582.154) 

Equipamento& de 
comut.içllo 

Equipamenlos e m&ios 
delransmia6AO 

Equiparnentoa 
lerminai&lrno<Ulns 

lnlraaslrulura 
Oulros 
Previsões para perda (b) 
81.rniJ e instalações 
e~ andamento 

T01al 

(41.373) 

- INTANGfVEL LfQUIDD 

Controladora 
l)ansf• 

Saldo em Balxaa r6nctH Depr.claçt.o S.ldo em 
_11.12.10~ llquldu~~ 31,12,1! 

1.231.,4.55 53.958 (2.235) 198.390 (240.446) 1.241.120 

3672.915 382.707 (19.391) 4"4.550 (418.865) 4.063.918 

1.005.549 566.849 (4.217) 33.190 (637.342) 963.829 
2.79".729 23.565 (20,641) 133.118 (264.306) 2.646.465 

1~ 790 58.176 (2.186) 18.27ol (81,060) 207.994 
(26.064) 8.597 (17.467) 

EquipalTll!!'nlOa de 
comulaÇAo 1.234.061 60.1611 (5.087) 390.872 (346.804) 617.757 

Equipamenlos e meiOI 
de lran&mlSsào 3.709.166 377.411 (49.123)1.106.119 (847.229) 2.441.209 25.282 6.762.836 

Equlpamenl0& 
1erminaialmodens 1274 037 991.417 (•.819) 1.081 (1.002.764) 258.714 29.387 1.547 053 

tnlraeslrulura 2.811.605 228.124 (61.059) 492.878 1703.375) 1.851.056 845 4.619.972 
Malenais e 
~ulpamentos 
delelevislo 

Ou1rog 
Proviaõ.apara 
penla(b) 

Bonooll\llola,;ões 
omanda'""'IO _607.469 2.068.327 (12.608)R009.147J_._ • -· 472.649 ._.2.170 1.328,659 

T01al l!!:3!!!!:!!! ~(129.511) (13,887)J!.:3l!!:!!D.!:!!!.!!! ...!!:!?l ~ 
(a) Os valorea: de bab1as Jfqutdas incluem o montanie de AS 138.812. relerenle a ahenaç11io de 1orre1 e rooltops 
não ealrategicos de propriedade da Vivo. 
(bJ A Companhia e suas controlada& reconheeeram provisão para possível obsolescência de materiais ulihzadoS 
para manutenção do imobilizado fundamentada nos patama,es de uso hi!lõriCO e expectativa de ulil1zaçio 
lutura. 
(e) Os &aldoa remanescentes nas translerénclu demonalradas no (1.ladro anlerior, RS 18.n4 relerem-se 
80I valores residuais das ~rações de vendas de lorrea e rooltops pandenlH de transfertnda de risco e 
propriedade, Que serto reconheeidos como baixa& llqudas no mornen10 do recanhecirn1n10 des respectivas 
receaes, 
(d) A6 adiçôes do, CU6101 • dNpeMB de dep,Kiaçào eslão apresentadas na linha de ·Oepreciaçãa e 
AmortllaçAo· nas nocas 25, 26 e 27. 
13 ç) IaMA do dlPflf:iOGIP 
Para oa narcicioc fl'ldos em 31 dt dezembro de 2012 e 2011, oe. atiVOS Imobilizado& lotam depreciados de 
lorma linear à laxa anual, como 599ue: 
Equipamentos d& comu1açlo 
Equipamentos e meios de lransmiasào 
EquipamenlO& larminaielmoc»ns 
1nlraestrulura 
Malenais e equipamenlOI de lelevlséo 
Oulros alivos 1mobtlizados ~ 
Em 31 de dezembro de 2012. a Companhia e sua& conlrOladas possuíam beoe. do ativo imob1hzado dados 
em yaran1ia em processos iudiciais no montante de AS 150.184 (AS 16.527 em 31 de dezembro de 2011) na 
controladora e AS 235.847 (RS 70.317 em31 de dezembro de 2011) no consolidado. 
13 e) CaPilaOzDQ\a de CllllPI de ftfflPCkliIDAI 
Em 31 de dezembro de 2012 e 201 1, a Companhia e conlrolatlaa nAo capllRhzaram cuabs de empréstimo& em 
lunç4o de não haver etNO& Quahl1cév&iS. 

187.343 125.865 (53."88) (109 607) 
218.469 160,948 (4.879) 48.747 (193.108) 

6.985 8.953 

656.9i3 
29.056 
1.232 

1,951.085 

1i9.1ô9 
788.382 

(23.435J 

10,00 a 33,33 
5,00 a 14,29 

10.00 a 66.67 
4,00 a 66,87 
8,00 a 20,00 

10.00 a 20,00 

983.829 654.597 (3.5761 4.837 (544.772) 1.074.915 Con,..,..doro COnaolldado 
2.646.465 14.416 (4,518) 133.571 (272.699) 2 517.235 . . 31.12.12 31,12.11 ~ 31,12,11 
207.994 1.815 (1.039) 1 (54.527) 154.244 Ag006 . · 10.225.280 10.225.260 
(17.467) 3.205 (14.282) Oulroa ,nlangl- . 15.730.850 .J!,565.398 19.784.009 .J.~!c.~ 

Total ...llaZi2i!II ...11.a!!§.n!. ~ ~ 
585 660 895.082 ~) (758 690) • __l.09.857 A seguir apresen11mos a movlmenlaçào dos ágios em 31 de dezembro ae 2012 a 2011. 

...!:.!!!.:!!.! ......l!!l!!! (30.727)--..i!:!!!) (1.518.516) ~ Conool-. 
ConlOHdado Adiç.lo por 
---Tran..._ · aomblnaçlo 

S.ldoom Baixa, 1*nclaa Depreclaçlo S.ldoem 31.12.10 donegclc;los_31.12.11 __}.!,1~~ 
31.12.11~• HqWdu(a) _ _!!gc,kla• _ ___..00 31.12.12 AjatoTelecomunieaç668Llda. 149 149 149 

EquipamenlOs de SpanlSh e Flguen {incorpcndo da TOBH) (1) 212.058 212.058 212.058 
comulaçAo 1.951.065 59.236 (14,103) 706.758 (452.584) 2.250.384 Sanl0 Gencwesa Parlic;paçóes Lida. (bl 71.892 71.892 71.892 

Equiparnenlos • meios Telelõnica Tetr,isAo Parliclpações S.A. (e) 780.693 780.693 780.693 
995.829 (1.110.192) 7.072.930 v,voParlicipaçõesS.A.ld) 7.169.sn 7.189.577 ; 169.sn 

TelemigCelulatS.A.(e) 133886 133896 133.898 
(14.488) (1.043.681) 1.568.903 Telemlg CelularParUc4)acõeaS.A. (e) 1.485.172 1.485.172 1.486.172 
474.162 (894.901) 4.261.890 Global Teteoom S.A. I•) 204.762 204.762 204.762 

Tele Cenlro Oeste Celutar Partldpaç6es $. A. (e) 150.930 150.930 150.930 
21.789 (129.193) 193.574 CeterpCelularS.A.(e) • __ 18.151 __ 16.151 16.151 
50.040 (245.714) 806.014 To1al 1.064,792 1,180.486 10,225.280 10,225.280 

Ben 
8 

. alalaçóe& em (19,o73) (a) AgiO oriundo da cisto parcial da empresa Figu~i vertido para a ~ e~d°"eda 
5 in" . Incorporação da Telelõnica Data Brasil Hold!ng S.A. (TD8H) em 2008. 

andame lo 1328.859 2-419.269 ~~-~525) • 1-47~-419 (b) Agio gerado na AQuillçào do controte da Santo Genovesa Part,çipações Lida. (conlrOledora da Atrlum 1 Total .. !,~~ .... ,-~-B!:!~ ~.~~;..~.T~~;~) •..• (~·-~!:~) !.?:.t!.~!~!!..! Telecomunicaç6N Lida.), OCOITlda em 2004. continua 

~ 

1' o) ComQONÇ6o 

DOIIP·iholO•~·li 



(e) Agio gerado na aqu •• lçAo da TTP (anleriormenle f..lavytreeJ ln<:orpo,ada em 2008 e estA lundamel"lladô em 
estudo de rentabilidade futura. 
(dl Ag10 g6rado na aquis,çjo da Vivo Pari.em abril de 2011. 
(e ) A g ios oriundos da VJ\lô Pari .. verüdos para a Companhia e ua ves da incorporaçào ocorriaa em 2011. 
O saldo de outros 1n1Angi..,ei!. estava composao em 31 de dezembto de 2012 e 2011. como segue: 
Em31 dedezembro<Je2012: 

controladora Coneolldado 
Cu ato do AÍnortlzaçio Saldo Cu alo do Amortluçlo Saldo 

. lnta_!!9ivel . acumulada ---~ lnta'!9.!!el _ acumulada _ ligufdo 
Soltwaros 3.215.274 (2.652.584) 562.710 9 518.578 (7 825 745) 1.890.833 
Carle-1radecl,e,ntes 1.990.278 (383.269) 1607.009 2.114.561 (507.552) 1.607.009 
Marc:asePatentes 1.601.408 (106.767) 1.494.841 1643.511 (148870) 1.494.841 
Lança 12.644000 (580.000) 12 064.000 16.987 547 12.275.703) 14 711644 
Oulros 187.711 (185.221J 2.490 719.431 (690.791} 28.640 
Soltwaresemandamenlo • · • 51.042 • 51.042 
TOlal 19.631.671 (3.107.821) 15.730,850 31,032.870 .J!.1.248.181) 19.784.009 
Em31 dedetembrode2011: 

So1twal98 
Carteira de ctientea 
Marcas e Palentn 
Uc:ença 
Fundo de comel'C'io 
Oulroa 
Soltwaru em Andamenlo 
Total 
14 bl M9YirnftnlA'6o 

Soflwares 
Carleira de dlentu 
Merc:as e pa1en1es 
Licença 
Ou1ros 
Total 

Não circulenle 
{tt) V8iore& apr~senlados ao valor justo. quando aplicá.vai. 
{b) UATJLP • Unidade de Aetertnda da Taxa de Juros de Longo Prazo, uM,ztlda pelo BNOES como moeda 
eonlratual noa con1ra10, de financiamento. 
Cc} UMBND • Unidade monetária, bft&eada em uma cesse (la moedas ulll1zada pelo BNOES como moeda 
con1ra1ua1 noa conlralos de linanciamenlO que lenham como base ,ecursos caplados em moeda est.rançeira. 
(d) ECM • a taxa dtvu5gada pek) BNOES 1rime61,almen1e e rehlfe-u aos encarg0& de cesta de moecl86. 
~ Naclol)AI do PeHOYOIYlmtOhl~O~ Soçjal • BNDES 
• Em outvbro de 2007 'oi ap10Yado um cr~ para I COfflpenhla para linanciar lnvHtirnentcs de produtos t 
serviços de produção nacional. A tolaltdade destes recul$0S }a foi sacaaa e os respectivos 1nveshmenlos estão 
COl'T1)rova<IOS e aceitos pelo BNOES. 
• Em agosto de 2007. • V!Yo conttatou t,..nto ao BNOES uf!\I. llnha de lina,,ciamento no valor de RS 1.530.459. o, 
recursos toram libetados e:om a finalidade de financiar projelOI de inve11imenlo para a 1mplanlação e ampliaçlo 
da capacidade de rede móYtl em lodo tarrilório nacional. A8 liberaç6es de crédito ocorreram parceladamente a 
em 31 de dezembro de 2011 nàc Mvia mais nenhum crédilo dispanívtl para saque. o conh1Uo tem prazo 101a1 
de sete anos, com pagamenlo de principal em 60 preslaçõea mensaia e auce68MI& desde 15 de se lembro 2009, 
após um pe,rlodo da dois 11nos de carên<:la 
Em 14 de oulubro de 2011 loi conlraL!lda, junlo ao BNOES. uma linha d& financiamento no valor tolal de RS 
3.031.110 Os recursos desta linha do de&ti"lados a 1nves1tmen1os na expansào e me.,oria da rede alual. 
implenlaçAo de infraeslrutura neceaária para novas lecnologeas, tntre os anos de 2011 e 2013, at6m da 
construçAo de um dala ~nter em Tamboré (SP) e projetos 80Glais. 
O contrato tem prazo lolal de oito anos, com um perioclo de cartncla que vence em 15 de julho oe 2014 
ond• Htlo pagos eomen1e oa Juro. trime&trAlffl11tl"lle. Apóa eaee perfodo aerao pagos Juro& e amoruzaçõe& <10 
principal em 60 prealaçõe& mensais e aucesalvas. 
Como dois dos cinco sub crédilOs que con&liluem eaae nnanciamento 16m laxaa de juros inlerlores as texas 
praticacsu no mercado (T Jl.P e T JLP + 1 .48%), esta operaçto enquatn-ae no eacopo do IAS 20/CPC 7. Desta 
lorma. ut1hzando o método da juros eleli\10:!i óel•nkto pelO IAS 39/CPC 38, loi efeluadO um comparativo entre (i} 
o valor lotal da dl-.-lda calculada com baM na Luas definida& em contraio; e (li) o -.-ato, tolal da divida caleuloda 
com baH nu laxU pratk:adaa pela m~ (valor }usto). A subvençAo concedida pelo BNOES. ajustada a 
valor presenle e d•ertda de acordo com a -.-Ida útil do abvo r,naneiado re1unou em um saldo tUé 31 de dftzeni)ro 
de2012 de AS 18.322 IRS 21.418 em 31 de dezembro de2011). 
Até 31 d1t dezembro de 2012foram liberados RS 1.802.113 (R$1.0<M.1n em 31 de d•nmbro ele 2011). 
• Em }llneiro de 2010, foi aprovada uma linl'la de financiamenlo pare I VNo, jonto 10 BNOES no vetor de até 
RS 319.927 através do Programa de Sustttnllçào do lnwalimento (BNDES PSI). OS r-KUl"IOS estão sendo 
ut1~zado6 em projtlOI dt empltaçAo da capACidade de re<la via aquisiçào de equipflmenlos naciona• 
pr1Wíamen1e cacsaslrad06 (llnamlzá"9ia) junto ao BNDES, e liberado& conlorme a compNYaç&o de reeueecêc 
dos inY11Stif'Mnloa. Até 31 de dezembro de 2012 foram liber1d01 R$ 184.488 a o aakto remaneecenle de 
RS 135.438 loi cancelldo. 
Per M Ira.lar da llnanciamento com Uu:a da Juroa lr'llle,,or aa t.axaa praticadas no men:1do (4,5~ a 5.5~ a.e. pn!· 
t,xados), esta operação enciuadra•se no escopo dO IAS 20ICPC 7. Desta lorma, utlllzando o melOdO de Juros 
efell\lOS definidO pelO IAS 39/CPC 38, foi allluado um compa,alNO enlre (i} o valar total da divida calCulada com 
base nas taxes li):adal em contraia; e (ii) o valor IOlal da divida caleulada com base nas taxas praticad&1 pelo 
meteado (valor juslo). A subYençào concedida pelo BNDES, ajustada a valor prMenlt e diíarida de aeof'do com 
a vida útll do alivo íinanciado resuHou em um 5Rldo at4i 31 de dezembro de 2012 da R$ 23.876 (RS 29.007 em 
31 oe dezembro oe 2011) 
Com o processo de conte,tncia de acervo palrlmonial, a Vl\10 pUIOu a responder pe!os conlraloa de 
fil"lanc,amento c1ue antes pertenciam à exlinla Vivo Part, cu,o aaldo era de AS 26.825 em 31 de dezembro de 
2012 tRS 24 848em 31 de deambfodl!' 2011). 
• Em novembro de 2010 • em março da 2011 foram apr'0'4adu linhu dt financilmanlo para a Comercial Cabo 
no valor total de RS 40.163 junto ao BNOES. Ale 31 de dezembro da 2012 loram liberad06 AS -11 .950 (RS 24.237 
em 31 de dezembro de 2011). Esta operaçào lambém se enquadra no 86COPO do IAS 20/CPC 7, por ler taxa de 
juros inlerlor às laXas praticadas no mereado (5,5-,. a.a. pré-fixados), e a subvenção concedida pelo BNDES. 
ajuslada a valor presenle, resullOu em 31 de dezembro de 2012 em R$ 2.404 IRS 2.401 em 31 de ciezeni>ro 
de 2011) 
• Em rjezambro de 2010. foi aprOYada hnl'la oe hnanciamenlo para a Compenhta no valer 1ota1 dt AS 5.417 
junto ao BNOES a1rll\lés do Programe de Sualen181çAo do lnveslimenlo IBNDES PSI). Em 31 de dezembro de 
2012 o satdo era de AS 1.946 (A$ 1.912 em 31 de dezembro da201 t). Esta operação lambémse enquadra no 
escopo do IAS 20/CPC 7, por ler taica de Juros tnl8fior àa laxRS pralicadas no merçado (5,s•-. a.a. prli-fiw.adcs), 
e a subvenção concedida pelo BNDES. ajustada. a valor presente. r95ul10u em 31 de dezembro de 2012 em A$ 
331 (A$ 376 em 31 de dezembro de 201 t ). ~ 
Empt*stimo tomAdo tm 1993 alrflvf& da Telecomunieeçóee Bmatl•iras $.A. (Tefebrú) e ln4liluto C(Mln,18 ,...r 
il Cntdto a Mddio Tenninet (Modtot;redto Centrale) no monian1e de USS 45.5-40 com amortlações sem~traia 
vencendo em 2014. dP!inado a reatiJ:IIÇl.lo de ume reda de IHlonia rural via a.u•1tte no Estado de t.A11to Grouo 
Ha um derhlativO contralado para proteger a Companhll dos riaoos camblala aMOCiados a esla divida e. por ser 
um hedgeefellvo, foi adotada a melOdolOgia de ~ accounling. Porllnto, em 31 de dezembro de 2012 o risco 
cobeno deste 1natrumen10 lol reconl'19Cido no balanço pele seu valor juslo nesta dala. 
Banco Eurooeu de IDY1&1lroeoto1 ·..BEJ 
Foi contratada uma li\ha de financiamenlo pela VivO junlO ao BEi no valor t 250 m1lnões (e,quiYalenle na 
contratação ê USS 365 m,"'6es). Os recursos leram liberados em duas parcelas sendo a primeira ern 19 de 
da.tembro de 2007 e a segunda em 28 de fevereiro oe 2008. O contraio 1em prazo tola! de &ele 8006, com 

Contraladora ~ __ Conaolldado ··--- pagamento do pnncipal em duas prest&ÇÕl8, em 19 de dezembro de 201• , 2 de ma,ço de 2015 0a juro. são 
---ª!J2.12 ~1.12.11 _31.12.12 31.12.11 cObrados aemeatralmtnltdtacordo com as delas de cada liberaçio. Ocontralopouui uma operaçàode SWfl/J 
___ • • ~ 121.110 alrelada que 11Mllorma o ritc0 da var6&Ç:Ao cambial tm percenlual de "8.riaçào do COI. 

243.542 12e.a10 fteam dõ Nor:rltftlt • ANA 
559.112 __mm_ 2.021.U7 1.995.452 • Em 29 ~ Jeflff'O oe 2007. foi conntadl lolffla Hnhl de llnandlrranto Junto ao BNB no valor dt RS 247.240. 
405.103 588.631 1.534.750 1 585.884 Eslnracurso& foramdeshnaóol &pr()fetosde ln-.-ulimenlonalmplantaçloe ampliaçãodacepacida<leM rede 
135.006 118.295 362 998 319.981 móvel celul8rdenlro da região Nordftle. O conlrato tem prazo IOlal da del anos, com pagamenlo do principal 
11.886 18 050 34.853 38.306 em 98 parcelas, após o pruo de 2 anos de cartncaa. 

_ 7.117 7.801 _ SM.086 _ 51.281 • Em 30 de outubro dt roos. foi contratada uma tinha de financiamento junto ao BNB no valor de RS 381i1.000. 
Total 551.112 . 732.577 2.270~ 2.125.062 Estes recursos loram destinados a protelas de invMllrntnlo na implanlaçlo e ampllac;Ao da capacidade de rede 
Circulante 529.056 700.1ff1 1.781.480 1.891.991 móvel celular d.ntro da ras;Ao Nordtata. O contrato tem prazo lotai de dez 8no6. com pt1gamento dO pnncipal I Nlo circulante 30.067 32.390 488.749 433.071 em 96 parcelas, apóS o prazo de 2 anos de carência conbnua 

Sollrrsres 
Carteira de clienlH 
MetCBS e Palenl&s 
Licença 
Fundo de comén:io 
Outros 
Soltwares em endamemc 
Total 

Sollwates 
Carteira de clienles 
Marcas e patentes 
Ll<ença 
Cultos 
Total 

_______ _,Contraledora Consolldado 
Cullo do Amo<llzaçto Soldo Cullo do Amortluçlo Soldo 
ln •• naf •• l _ OCUnMllodl _JkJ!Ldo ln •• nalvel OCUffKllada _ ilci!![do 
3.003.719 12.411.994) 591.725 8.744.914 (6,883.758) 1.861.158 
1.090.278 (127.447} 1.862.831 2.114.581 (251.730) 1.862.831 
1.601 408 (22.562) 1.578.646 1.843.511 (64.6651 1.578.846 

12.644.000 1116.000) 12.528.000 15.937.373 (1.577.392) 14.359.981 
38.800 (31118) 7.864 

187.711 1183.715) 3.998 883.021 1859.554) 24.467 
• • • 133.439 • 133.439 

~ (2.881.71!)~ ~ (9,487.215) ~ 

~ntroiedora 
Tran.,...inclu 

~ Hquldae __.,,, 
207.890 3.662 ,.,_,n 1ta•1, 

Sekloam 
31._12,12 

Conaolldado 
-~ - - - Traftã. 

Saldo •m Baixa• fer6nc1aa Amortlzaçto Sakto em 
31.12,11 ~~6-8 __ llquldas lf9!!ldasJ!) .(b) _ 31.12.12 
r.aar.rse 486.2;e (18l 313.630 mo.213) 1.890.833 
1.862 831 (255822) 1.807.009 
1.578.646 184,205) 1.494.641 

14.359.981 1.050.200 (698.337} 14.711.844 
7.864 (7.664) 

24.467 12.510 (8.337) 28.640 
133.439. ·- 227572 --·-·-· _ (309969) . 51.042 
~ ~ __fil)~) (Ul&.114) ~ 

Controladora 
----- ----- Tninate- Amor· 

Saldo em rtnclaa Uzaç.lo COmblnaçlo Saklo em 
31.12.10 ~ ~ ___li!) da negócios ~ 
607 788 229.921 14.386 (260 370) 591.725 
14.51:? 169.398) t.917.717 1.862.831 

121.051) 1.589.897 1.57e.&48 
(116.000) 12.644.000 12.628.000 

~~----~'----· ~ __.!!!:!!!~~ (470.258)~~ 

~~~lldlleto 
Tranl1• Depre-- Combl· Conaoll• 

saldo em BlllltH rtnolH olaçlo naçlo dt dlçio Saldo em 
31.12,1! ~d~llquklH llqU-____@~ -~ 31.12,11 
838.975 380.942 (64) 161.984 (832.725) 1.312.044 • 1.861.158 
14.512 (193.881) 2.042.000 • 1.862.831 

(83.154) 1.642.000 • 1.578.648 
811,7S4 (483.743)14.031.970 • 14.359.981 

2.978 (1.982) 6.870 7.864 
12.195 10.436 (314) (1,293) (7,642) 1.487 9788 24,487 

Soltwartn 
cartetra de dentes 
Matea1 e Palenles 
L.:ença 
Fundo de comérco 
Oulros 
Sollweres em 
andamenlo • _lli:_ill __ . p46.B34) . 97.094 __ • ~ 

Total 685.182 1,389.287 -~)~ (1.383.107)19.133.285 9.788 19.821.404 
(R) Dos saldce remanescenles nas lranstertncias demon61radaa no quadro anlerior, RS 7 .684 reftl'effl·M a 
lranste,énda do Funoo de Comércio pare de&peaas anleclpadas da Viva e AS 3.662 para o imobilizado. 
(b) As adições doa custo& a dltlf)e&aa de amortizaçlo e1t10 apreaentadu na 1,nha de "Oepreciaçlo e 
AmorlizaçAo" nas nOlas 25, 26 e 27. ~ 
Para os exarclcios rindos em 31 de dezembf'O de 2012 e 2011, os atrvos ,nlangiveis lol'am amort1zedot de lorma 
linear à laxa anual, como segue: 

Sortmo,v 
Carteira de c.tientes 
Marau. e palenles 
Licenças 
Oulros allv05 lntangivet~ 

- PESSOAL, ENCAR(l_Ojl_ E BENEFÍCIOS SOCIAIS 

Co"'101odon ~ 
10.00 
5,00 

3,60 a 20,00 
10.00 a 20.00 

Conaolldado 
~00833.33 

9,00 a 15,00 
5.00 

3,60 a 20,00 
1 o.oo a 20.00 

SAiários e remunerações 
Enca.-gos e benelici06 saciai& 
Partk:lpaçlo de empregados nos resulladoa 
Outros 
Total 

Controladora Conaolldado 
31.12.12 _ 31.12.11 31,12,12 31.12.11 

36.817 38.640 40.651 
95.2.22 204.778 223.359 

112.392 172.937 214.983 
7 16.831 

205.7!;! ~ ~ ~.:!!! 
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34.771 
81.576 
89.433 

Fo,noc,:euorei, drvoraoa 
Valores a repassar 
lntereone11:iollntertig11:ç.io 
ANGténcla téenlca 
Total 

con1ra11dora Consolidado 
. __ 31.12~1~ __ 3,.12.11 .31.12.12 _ 31._12.11 

1.7 •• 1.0el8 1.939.717 5.205.,11 :).348.202 
93.239 61 694 151.809 146.437 

358.720 395.576 532.057 513.646 
• • 29.030 

..,.!191.047 ~.398.987 ~ ~ 

- IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 

Tributo• sobre 1 .-.nda 
Imposto d9 ,enda e conlrlbu,çAo 60081 a pagar (a) 

Tributo• Indireto• 
ICMS(b) 
PISeCOFINS 
Fu11 e Funae1 

º""°' 

EMPRÉE'!MOS,.fl!fANCIAMl;NTOS E DEBtNTURES 

18.1 - EmptMtlmoe e Flnanclamen1oe 

Financiamenlo • BNOES 
FlnanciamenlO • BNOES 
FlnanciamenlO • BNDES 
Empr'81imo • Medk>credilo 
Emprkl1rno • Capital Giro 
EmprHt1mo • 
Resolução 4131 

Financiamento • BNOES 

Financiamento • BNDES 

Financiamento • SNOES 
EmprUlimos • BEi 
Fln&l'ltl8ménl0 • BNB 
ComlSslioBBVA 
Financiamento • BNOES 
Financiamento • BNDES 
Financiamento • BNDES 
Financiamento • 
BNDESPSI 

Financiam,nto • Leaaing 
Total 
Circulan1e 

Moeda 
URTJLP (b) 
URTJLP (b) 

R$ 
uss 
RS 

uss 
URTJLP (b) 

UMBND(c) 

4.10% 2S.110113 
TJLP-+0% 
a 4.:JCr., 16/07119 

ECM(d), 
2.3ri. a.a. 15/07119 

AS 4.50~ as.~. 1!5/10120 
uss ,&,18'984,47'1!;, 02/0311$ 
AS 10,00% 30110116 

0.43'!; 28102/15 
TJLP+5,0'!ó 15101/15 

TJLP+S,70' .• 15/04/16 
T JLP+9,00"'ío 1 Si04/16 

URTJLP (b) 
URTJLP (b) 
URTJLP (b) 

Conlroladora 

Taxada Venc~ 31.12.12 31.12.11 31.12.12 31:19,Jj 1 ~ 
Juroaanual ~ _____.i!)_____.i!) (a) ~• 
TJLP+3,73~ 15/05/15 938.083 1.327.1"'7 938.063 1.327.147 
TJLP+1.73'.;. 15/05/15 so.no 11.121 so.no n.s21 

5.50", 15101/:!1 1.957 1 912 1.957 1.912 
1 .75.,_ 02/02/14 9.310 14.027 9 310 14.027 

108.90'.-. COI 91.570 91.570 

326.283 282205 326263 282.205 

• 1.916.737 1.658.868 

455.298 194.276 
1-16.365 135.-171 
795.801 707.975 
338.810 438.279 

241 221 
2.071 
2.312 2.071 
1 901 2.341 

RS 5.so~., 8.70¾ 15/04.l1e 2s 471 11.e2e 
RS 14.70¾ 08111/13 • . ~ ~ 

1.328.383 1.788.8825.011,324 ~7.521 
743.941 510.8991.255.323 988.413 
582.422 1.277.763 3.756.001 3.959.116 

DOIIP•3J.40•~·18 



Controledorl/Conaolldado - . - .. ' v.nc~ .. 
Moeda Encargos menro 31.12.12 ~ 

RS 106,00'- do COI 346.'70 
R$ 108,W.'Ít a 112,00'?'.. do COJ 15110/1"1 744.878 758.617 
R$ IPCA+7.~ 15110/14 96.249 87.390 
R$ IPCA+0.50"'ll 05i07/21 72.137 67.935 
RS 100.0Qf''O ao COI+ 0,75 10i09/17 2044.674 
RS ~l __ ~l 

i~.905 1.250.~ 
702.215 -168.62-1 

2.253.690 787 807 

Debtntures c2• emiSláô) • Série 2 
Oebén1ure&. ('41 emissào). Séne 1 e 2 
Oeb,n1ure1 (4• emildo) • Sêrie 3 
Oebênh.irea ( 1" emlssio) • Te!emig 
Oebênturas (~ am1§ão) 
Ct..1110 de emllsões 
Total 

18.3 - Cronograma de Pa~--,-. 
0& mon1ante,s não cin:ulen~ 
a sega.unte t:omposiçto por ano' ~~ 

Circulante 
Não circu1en1e 
Caolaclo P8fl Y~P.4!1. 
~..frn...iHAg 
No ãmbtto do pr1me,1ro programa de dislribulçAo de valoras rnoblb.lriO& no valor de AS 2 btlhõta anunciado em 20 
de ftgoslo de 2004, a Vivo Part emitiu. em 1., de maio de 2005, debênture& relativa& à 2" emisr.Ao. no valor de A$ 
1 bilhão, com P~ de dureçAodedez anos, contado&. da data de emlsúo em 1•de- rnec de 2005. 
Esta oterta con&ishu na eml~c em duas séries., sendo RS 200 milhões na primeira ,toe e AS 800 milnões 
na segunda léne com vencimento linaf em 4 de mRio de 2015. As del>Antures da primeira série kJram 
resgatad~a an1acipedamente em 31 de janeiro de 2011 e aa da segunde Béfie rendem Juro&. com pegamenloi 
aamellralS correspandenles a 106.009tlo (&egunda Mrie) da acumulaçào das taxas medias diárias dos depotitos 
~~leT~::,.~~~: ~~.T.ia. extra grupo (laxas 01), calcula dai e divulgada, peta Cenlral de Custódia 8 Uqutdaçlo 

Em 29 de jultLo de 2011. a Assembleia Geral de Oebentunalas, em primeira eon\"CXaçéo, deliberou sobre a 
ap,avaçào da lransferOnc.a daa debfnturea da 2'" Oislribuiçào Pübhca ce emissão da Vivo Part para a Telef6nica 
:::~:::~~'::~0:0:.:,"1os • condiçõee, e oorrupondenle adi lamento da Escritura para refletir a a!lere.cAo 

~ 
Em 31 de .,.,...,rode 2011 ocorreu o resgate antecipado e inlegral da 1• lér1e da 2" emilMo da Vivo Pari .• 
lota~ando 20.000 deb6ntures, escnluratS, nlo-conver&ível& em açào, da espkle quirograíária, com vaio, 
nom~ de RS 10 (dez mil reais), IOlalizando AS 200 mllhõea, cujas caracterisUcaa lofem aprovadas nu 
reuuiõea do Con1elho d9 Adm1ni1tre.çlo da COR'f)anhia realizada& em 25 de abnl de 2005 e 13 de malO de 2005 
e a primeira repacluaçlo em 30 de março de 2009. 
O resgate fOI reeltzado peto valOt nomrnal uniléno das debtntures. na dala de emissão, acreSOdo: (i) da 
remunereçio devida alé a <Sa~a do pagamento das deb6ntures rHgaladas a (i) de prên'IH) percentual calculado 
aobre o 'llftlOf nominal uniljr10 daa dabtntures ("prêmio1, equlYatenle& ao wk)r de RS 4,41 (quatro reais 8 
quarenia • um c!nla\lOS). por debtntu,., em conformidade com o diapoalo na cl4usula 4.13 do inalnmento r.s'.:' de escnlura da 2'" emlsalo ~ debênlures não COnvet51velS em ações. 

Nas rtl.#'IIÕeS do ConselhO de AdmtniSl,açlo da VNO Pari. reaizadaS em 25 de abril de 2005 e 13 de maio de 
2005 foram ftpfO\'adaa 86 ca,acteristícas da 2" Mrle da 2"" •mlallo da Coq,anhia. 
Em 3 de maio de 2010, ocorreu a repaclua~o das deb6nlures de Z9 aérie da 2" emild.o da Vivo Part. de acordo 
com toda& H 00l'ld}Ções aprova.dia PflO Conaetho de Admlnlstraçlo em reunilo rHhzada em 29 de malo de 
2010. O valor total repacluado '°' de RS 340.230 e a VNO Pari. resgatou e cancelou as debénlures dissidentes 
no valar de RS 469.no. O nO\tO perlodo de v6glnda lo1 de 24 meses, a conlar de 1• aa maio de 2010. intervala 
de tempo dui:an1e o qual pe,maneceram inallemdaa as cond,ções de remuneraç6o ora delLnidu. Ourante esse 
segundo penOdO de vigência da refflllneraçào (alà 1• da maio de 2012), M debtnlures de Vivo Part. fizeram 
1us a uma remuneração Cle 106,00% da taxa média aos depósll0& in1ertiancér10s da um dia. denominada taxa 
OI OWH t>:tra grupo, CRk:ulada de acordo com a bmula conslanle na cláusula 4.9 da •esetitura de~ emiMAo-. 
Em 13 de abril de_ 2012 foi aprovado pelo Conselho de Adminislr8çAo o resgale enlecipadodas Clebênlures da 
2"" Mina da 2" em188áo. No reagate ocorrido em 2 de meio de 2012, loi resgBl8da a 101a1idade das debêntures. 
quantidade de 21.936 no valor de AS 21_9.360, n01 seouintes ltrmos e concllç6ea: aa deWntures foram 
resgatadas e cance1ae1a1, o rasgale 101 realizado pelo valOr nominal unitário, acrescido da remuneração devkla 
alé ~ data do pagarnenlO e Mo houve pagamento de prtmk>, pois a dala do rngal& coincidiu com a data do 
venctmento da repactuaçêo O l'Mlanle das debtnlures em cin:ulaçéo IOt recomprado nos dias 9 e I o de abril 
de 2012, nB& quenlidades. de 539 e 11.548, re&peclivamen1e. lotahando A$ 120.870. considerando A Cláusula 
de Aqt..1tsiçAc, Fl'ICullaliva da E&erllura a poslariormenle canceladas. ~ 
Em 4 de se1embt'o d& 2009, o Conselho de Adminlslraçãc da Vivo Part aprovou a 4' e,mlsslio pública pela 
Vivo Parl, de debênlures samples. nào conversíveis em açOls, IOdas nominebvas e escrituuus, da esceee 
qu1mgraf,jna, corn prazo de 10 anos. 
O veJor tolftl da emi1W1ão bl de A$ 810 milhões, cu}ft ofen« bate correspond&u a AS 600 ml\nõff. acrescida de 
RS 210 milhõea em virtude do ••releio Integral da opção de debénlut'e& adiciona~ 
Foram amibdas 810.000 (odocenlaa e dez rwl) c!MlAnlura em 3 (trts) séries. sendo 98.000 debénlures n:1 11 
aéne, 640.000 na Z- série e 72.000 na Y' sitie. A quantidade de debtntures ak>cada em cada uma das Nrles loi 
~::==-~m acordo enlre a Viw> Perl a o cooroanador líder da aferia após a conclusão do procad1men10 

A remuneraçào para a t• Hria é de 108.009-é do COI, pera a~ s,rie é de 112.~ do CD1 e para a 3• 
série, cupom da 7 ,OI)¾ a.a. SObra o vak>r nominal alualizado pela vanaçAo do indica Naclona1 de Preç:06 ao 
Consumidor Amplo (IPCA). Estas debênlures rendem Juros com pagamenloa aeme1trars naa 1 • e 2" &àriH e 
pa9Rmen1os anua,~ na 3• séne 
Os recur&OI 0blldoa por meM> d8I emãuào da olerta loram deslinadoa ,o pagamento integral do va1or do princtpal 
da dMda represenlada pela S4 emiasAo de nota& prami&Sótias camarciai6 da Vtvo Pari. e para. reforço do seu 
capilal de g,ro. 
Os custos ele lransaçA.o associado& a esla emlsslo, cujo montanle em 31 de dezembro de 2012 era de RS 
8'40 CRS 1.981 em 31 de dezembro de 2011). forem apropriadoS em conta rtdulOf'e do passivo como cu61os a 
incorrer e estio aenc::lo reconhecidos como deGpesas linanceinta, confot'me oa prazos conlraluai& Cleata emi$$6o. 
A taxa eleUva das la emllalo. considarandO os CUIIOG de tranaaçào • de 112, 13~'0 do COI. 
Em 29 de Jullo de 2011 a Asaembleie Geral de Oebenlurislas, em prirnelta convocação, deliberou a aprovação 
da tranaSerêncla daa debênlur• da 4' Oislrtlu;çio Pública de emil&lo da Vivo Pari. para a Teretõnica BrasH 
sem alletação dos 1..-rnos a condlÇ6ea, e corre&pOndente aditaman10 da Escrilura para reíletir a alleraçAo de 
l•lulariàade da emiuora. 
Em 24 de jut,o de 2012 101 aprovada pelo Conselno de AdffWllSlraÇão da Companhia a proposta para a 
repactuaçloda 1~ &6rie da 41 emiHio, nowlot de RS 98 mlhõea a 106,00'õ COI. 
Em 15 de outubro de 2012. ocorreu a ,epactuac;lo csas debOnturas da 1" drie da '4' emlsslo da Companhia 
de acordo com IOdaa as condições aprovadaa pelO Consello de Admm1straçlo. em reunilo realizada em 24 de 
julho de 2012. O valor lotal repaduado IOi de RS 93.150 e a Companhia reagatou AS debênturee disaidentH no 
valor de RS •l.850 manlendo•U em 1uourana para poslerior cancelamento, 
Aa repaCluaçbN da~• 3' séries Nlio prevlalea de acotdo com o segulnle cronograma: 2" 6'rie em 15 de 
outubro de 2013 e :r série em 15de outubro de 2014. 
Em 31 de de.zembro de 2012 o saldo 101e1 el"III de R$ 840.927. 
Cill!1&.~iq ceiutar s A !It11m19 emoo11111~1!1!1.Y!l&fll!l..t!n.1'...dt.ill!l!!ll..d.l.21llQ.l ~ 
Em cumprtmento ao ContralO de P,Ntaçào de SMP, em conk>rmldade com a Setaçio Pública n' 001107, o 
Estado de Minas GaraiS, através da Secretaria de Estado de DesellYOfvtmanlo Econ61NCO. sa comprometeu 
a sublcrever deb6nturea emilldas pela Talamig. no Ambllo do Programa Mino Comuniça, ul1hzando recul'50S 
do Funoo de Univerullzaçflo do AceftSO a serviços de Telecomunicaçbes (FUNDOMIC). Por este Programa. a 
Telemlg viabilizaria o atendimenlCI com o SMP a 134 localidadu da& áreas de reg1Slro 34, 35 e 38. 
Ainda de acordo com o programa, aeriam •milida1 5.550 debentures simpln. da espécie quimgrahlna. não 
converslve15 em ações, nonunaUva& e escriturais. sem a emlsslo de cautelas e r.ertlticados, em alé cinco sárles 
Em conlrapartldtt é ca,1,1icaç1.o pela Secretaria d& E&ta.do de Oesenvolvimenlo Econõmieo do atendimento a 
15 localidades, em dezembro dt 2007. foram emihdas 621 debéntures na 1• séne da 11 amissào. no vRlor de 
R$ 6.210. Em rM,ÇO de 2008, pelo atendimento a 42 ~hda<Sel, loram emilidas 1.739 debênlures r\R ~ série 
da 1• emissão. no valo/' de RS 17.390. Em 31 de d&zembro de 2008, pelo alendimenlo a n localidades. loram 
em!lldea 3.190 dabtnlures na Y' série da 1' amis.sAo, no valOr de RS 31.900. llna11zando asS11n o programa de 
alendirnenlo li 134 localidade& denlro do EslRdo de Minas Gemis 
Em 31 da Mzembro d• 20120 saldo IOUIII ·"' d• AS 72.137. 
Caotado peta Çompanhia ~ 
Em 24 de Julno d6 2012 f01 aprovada pelo ConM'lho de AdmlnislraçAo da Companhia a propo&la de caplaçAa de 
recursos no FMrcado hnancelro bcal atravtts de emilalo de deblnture1 simples nlo conven,,fvela no rnonlanle 
de al4 RS 2 bilhões. (!()M o p,aza máximo <.te até 7 anos e com garantia rirme de coloCRç6o. Prc>Yt9Õea para demanda& Judiciais e adminisltallvaa 
Em 10 de selembro de 2012 loram em1lidas 200.000 (duantes mil) debtntures simples, nêo convert,ivtls em Trabalhistea 598.733 425.486 717 .247 525.210 
açõw. da espéoe qull'0118féria emilldas em ,,ria (mica. com valor nominal unitário de AS 10.000,00 (dez mil Tribulánas 1.338.071 1 .146.930 1.953.043 1.606.735 
raalS), lolalizando o monlante de AS 2 bHhões, reallzada nos termo6 da IMtruçA.o CVM n•'476 de 16 de )8.neiro Civei& e tegu'816na ~ ~ 795 294 ~ 
de 2009, dlalrib1.11çlio pública com etlorçoa rNlrkos. Subtotal _ 2.503.029 2,063.231 3.•15.51M 2.797.148 
A remune,açAo é de 100,00',. do COI acrncida de um spreadde 0,75~i:. ao ere. base de 252 aias U1e1s. Estas Provido para baneflcl06póS emprego (a) 372.368 291.178 392.269 308.893 
deb6nlute1 r&ndem jol'OB com pagJSmenlOB aemnlrais e terão prazo de Yigfflda de 5 anoa. 'llencendo•se am 10 PM&NO conlingenl• (b) 2&4.520 256.044 264.520 258.044 
de aelembro de 2017. O valOr nomn&I unilário de cada uma das deb6nlu,ec aerli lnlegralrn&nle amortizado em Provisão para desimobi~zaçlo (c) 24.935 ----11.m 221.316 ~~ 
uma Uf'lic:a pNcela, na data da vencimento. Total 3.164~ 2,12'4.118 ~ ~ 
A& debtntu,ea não pouuem repacluaçAo programada. Circulante 334.852 287.1'Y7 496.790 416.313 
Os recul'808obUdos Por meiO da ofene reslrll8 k>rem deslinados para: (1) lnvesllmenlOs direlamente à lelelonia mo clrculanc,e, 2.830.000 2.336.981 3.846.899 3.147.085 
rnóYel de 4• geração (4G), Mpec1f1Camenle para liquKlar o preço dR aUIOfizaçAo obl•da pela VNO no lellio 4G; e (a) Refere-se às provisbes Rluariaic para os planos de benefícios p6a emp,ego, regillb'adas pela Companhll e 
(ti) na manulençào de Mluiclez a prolongamento da oulraa dividas já oonlraidaa pela Companhia. contr018das (nola 35). 
Oa cuelo& de lranaai;ào aHOCiado1 anta emillio cujo mcntanle em 31 de dezemblo de 2012 era de R$ Q93, (bl Oecor'8nle do PPA gerado na aquiaiçio do conlrOle dR Vivo Part. em 2011 (nola 4). 
loram apropriado& em conta redutora do pautvo como custos a Incorrer e PIio sendo reconhltldos como (c) Referem-se aos cUIIOa a serem lncomdoa na necN&ktade de ler que N dlYOlverem aos p,oprtet4ir106 ocs 
delpHu financenl, contorme oe prazos contratuais dHt& trnlalo. sites (localidades deatir'ladas a in11alaç6es de nldioa base, equiparr-..nloa • unóveiS) nae mesmas condições em I Em 31 de dezembro de 2012 o saldo total era de R$ 2.04'4.674. que se encontravam qual'ldo da usinatura do contraio Inicial de IOCaÇlo. continua 

2014 
2015 
2016 
2017 
2016 em dlanle 
Totel 
18.4. Clilu1ula1 AeatrUivH 
A Compannla e a Vrvo possuem empréstimos e linanciamencos Junto ao BNDES, cujo saldO em 31 
de 2012 era d~ AS 3 360.866 ~RS 3.253. 102 em 31 de dezembro de 2011) De acordo com os conll'al~,stem 
fndices acon6m"°6 e financeiros que devem S8l apurados 5emestral e 1nua1men1e. Nesta mesma da OdOs 
os índlcH económ!cos e hnancelros prev/Slos nos dois contraias vigenlH foram a1tngld0&. 
tv. debênlurea da 41 emissão. cujO saldo líquido dos cus101 de emissào em 31 de dtDmbro de 2012 era de 
R$ 840.927 (A$ 842.026 em 31 de dezembro de 2011), possuem fnclices econõmieoa e financetros que devem 
ser apurados lritl'lfft,atmenle. Neaca mesma data, l0dos os lnd1ceg ec:onõmicos e l1nanceiros previsl06 lof8m 
alinçidos. 
O contralodR Talemtg (empresR incorp0tada pele.Vivo Pan. em 1" de junho de 2010) coma Secretaria de Estado 
de Desenvolvtmenco Econõmk:o, relalivo ac dtt>fnturea. cujo saldo em 31 de dezembro de 2012 era de RS 
72.137 (RS 67 .935 em 31 de dezembro de 2011 ), poagui clausulas ,estrilivas quanto a pedidos de recuperaçào 
judicial e Dxtrajudlc:ial, liquidação, dlssorução, insolvéncia. pedido de aulolal6ncia ou decrelaçAo de la16ncie. 
lalla de pagamento, falta de cumprimenlo de obrigaçõea nào llduc!Arias e cump,;menio da delerminadol!I indic.s 
linaneekoa. Ne&t.a mesma data, todas estai cláusulas reslrillVH loram cumpridas 
11.5 • Garantlat 
Em 31 de dezembra de 2012, loram dada& garanuas pata pane CI08 emprésUmos e l1nar"1G1amento1 da 
Companhia e a Vrvo. conlorme quadro a seguir: 

1 

I• Contrato (2007} RIS14,3&$: Ga,antia ,m l'Klbfvtls reft11nta j a 15%do saldo devedor ou '4 (Cf,Jalro) vaze1ovalorcle maio, 
Baneo N1e10n11 de pres1açlo. o que IOt supenor. 

1 Deienvolwnenlo ~;~~u':tr 1: Connto (PSI) R$146.385, üonaçlo doa - fillallciados. 
iEcon6mioooSoctal· RSU&30S(PSI-V1'o) Col\l...,(2011)R$1,857.&78 Gora,,/laomroc:tb!wot 
1 BNOES • f8ferenle • 15~. do saldo daYedof' ou 4 (qualro) vezes o valOr 

IBmEuropeudo · RS7&560l __ , __ _J:f:F'.::=E~;·=-~E10onoa.·· --! 
~1rnen1o-BE1 __ • · -·-·---1::·-·-----·-------· ·-- ·--.J 
,

1 

1 · Fiança boncvia conctdlda polo Bonoo Blldoooo S.A. i 
nomontanleequivalentea 100~'0doaaldode'lledotdo J 
fk\anclamer,to. 

Banco do Nonlesle do . • Consttlulçlo do um ful\llo do liouldouoprooentado por 1 
1
1
0,~1 SA • BNB I RS338.&,o -..;0u llflOIIC4iru no- oqu/vlltn11 o 3 ( ••• ) 1 

l parcetu de amortização, re1tt91'1Ciada pe!a preslaÇio IMdla l 

!_.. . L_ J. =:::=i.:..ilétntervanientufladora. ·-·---··--·-- i 
- DIVIDENDOS E JURDS SDBRE O CAPITAL PRÓPRIO (J&CP) 

A seguir, demonstram06 01 sakSoa a receber e a pagar da dividendOI e juros IObre o caprtal próprio. 
al CgmPAAiÇào doft eldp§ a c,çfbtc· 

Vivo 
Aliança Allénlica Hokllng 8.V. 
Companhia AIX de ParliC1pações 
AT&1ecom 
Total 
b) ~éõ do& Mkiof a recebac 

Controladora 
31.12.12 -- 31.12.1! 
390.747 171.907 

1.140 

2.218 
394.1~ 

772 

17~Zll 

Controladora 
SaJdottm31.12.10 2.201 
Dividendos comp{emenlares de 2010 -- 6.805 
lncorporaçAo Vrvo Pari. 211.907 
Dividendos e JSCP intermediários 990. 7i2 
AecebirnanlOS de dlVldendo& • JSCP ~.806) 
Sa1doem31.12.11 172.179 
Di'llidtndos compiemenlftres de 2011 814 526 
ON'idendol e JSCP intermediários 2.049.125 
Aecebimaruos de dividendos e JSCP _ _Jtl!g,~~~) 
Saldoom 31.12.12 394.105 
Pam a demonstmção dos fluxos de cal,:R, o, juros sobre o capilal próprlO e dtvidendoa re~s~ 
conlroladu Nl6o sendo alocados no grupo de •A1ividadea de lnvealimenk>it. 
e) Comoocclo dos aaldOfi n DAPar 

TelekSnlca lnlernaclonal 
SP Telecomunoceçõe< Patlocipações 
Telelónlca 
Compar.,a de Tetecomunlcaciones de Chtle 
Acjonislas nlo conltOledores 
Total 
d) MA'tifflflOIAcAO dos MktOA I OICLlr 

Controladora/Conaolldado 
--3i:ifü~.11 

156.589 
126.283 
129488 

310 
467.831 ~ll 
~ 972.900 

Saldo am 31.12.10 
OividendO& complemtf'IIIIU Cle 2010 
Combtnação de negócios 
Oividentlos e JSCP lnlermaCliárioa 
Pl'flCriçlo de divldendol e JSCP 
PagamenloS de dividendos e JSCP 
Saldoem31,12.11 
OividendOI complemenl81'99 de 2011 
Dividendos e JSCP lnlermedll:rlos 
PrNCriçlo de dlv-doo o JSCP 
Pagamenlos de dividendos e JSCP 
Oulroa movimentos 
Saldo om 31.12.12 
Os jt..,ros &obre o capbl próprio e divlClendol nAo reclllmadol pelos acionlalas preac,evam ;,;'i (três) anos. 
contadoa a parlir da dall dO Inicio do pagamenco. C88o ocorra a prescrlÇão de dlvldêtldoa a Juros sobro o capllal 
própr10. os montante& do contabilitado& em conlrllf)arlida ao palrimónlo liquido p.ara poslenot dislribuiçlo 
Para a dernonalraçAo dos lluxos de caixa, os 1uA)S sobre o captai próprio e dividendos pagos aos seus acionis1as 
esléO sendo alocadOS no~ de ·AlivtdadeS de Financ1amen1os· 

Conaolldado 
- 450,~ 

1.684.099 
2.074 065 
2.249.400 
(107 074) 

(5,387.801 l 
972.981 

1.953.029 
1.122.522 

(89.692) 
(3,493.997) 

2983 -=--~ 

- PAOll1SÕE8 

Controladora Coneolldado 
31.12.12 ~ ~ 31,12,11 



A Compar\hlll, como entidade • também como sucessora dU empresa lncorpomctas. e aa contrCMdas 
rupondem por p,oce580S adffltnestrallvo& e judlcaais de natureza, trablllhlslas, tnbulArlas e cfvell pert1nte 
dilerenlea trQJna,s. AAdmlnlll,açloda Compenhlae &uaconllOladaa, baleada& naop,nilode seuac:onaullOl'N 
juridCOI. constlulu provil6o para eQUelu causas cuto dNMd'K> d951avom,el , con~erado ptOYttyel 
b) Mal!ialt.clltçlg, 

Saldoa em 31,12,10 
lngrn&06 
Bahia, por ,wemo 
Bahcaa por pagame,010 
lncorporaçlo Vl\/0 Part 
Comb,naçlo de negócioa 
AlulllizaçAo monelAria 
Sakloo om 31.IZ.11 
lngreuoa 
Baixas por rev~o 
Baixas por pagamento 
Alualwtçào monelár.it 
Saldo• em 31.12.12 
Circulanle 
Nêo circutant& 

eon1:9,:.,~;o----- 
por1 

Cfvel e benefk:los 
11'11>11· Regula- póa 

_ lhlllO nlbulâria . .. tório . em_- 
306.230 302.110 421.144 219.000 
75.745 34.387 74.933 72 178 
(21.527) (1.0891 (35.798) 
(15553) (2.410) (39.190) 
9.773 769.519 22231 

Pllaalvo para 
conlln deelmo,, 

_ pnle bilia~ __ TOIOI 
12.882 1.326.84' 

795 258.038 
(89.4911) 
157.153) 
801.523 

283 000 283.000 
11.818 43.913 42.503 • 4.128 • 102.362 

425Ãii 1.14u30 490.123 2111.111 2se.044 1us1 2.124.111 
20096 100.562 124.999 81.190 786 11.472 523.985 
(27 .353) (242) (67.053) (194) (94 642) 
(22,420) (29.307) (5G27) 
18.024 88.821 &8.7&3 • 7 710 • 163 318 

598.733 l.3311.071 _Hl.225 372.388 214.520 24.~ 3.1'4.152 
38.642 296.210 · 33,852 

580.091 1.336.071 272.015 372388 264.520 2035 2.830.000 

~"'°~~ 

131.084) 

Provido 

- pera Provido 
Cfval e beneffcloa PaNlvo pare 

Trabe- Regula- põe contln dealmo. 
__!!!!!!! nlbu1'1ria .-1!!!!!! ....!!!!l!!!ll! -9!!)!! .!!!!'~ _ _..!!!!!! 

Bak1o •• m31.l2.10 111.a1 310.- -.118 219.000 11.712 1.158.911 
lngN1801 112.300 86.568 172.518 72.665 12.760 438.712 
Bolxupo,pogememo (211.111161 111.1•3) (117.734) • (155.573) 
BablMpot,_IWI (32,088) (8,760) (67,144) (3.259) 131.084) (66.512) 1198.847) 
Aluellzaçlomoneléril 11.918 110.s,a 48.347 5.581 178.484 
Combinaçlodenegdc,oo 93.739 1.136.802 182.266 20.587 283.000 232.272 1.928.866 
ConlOlidaçlO TVA 646 • 1D.2D1 • 4.128 • 15.065 
&a- em 31,12,11 521.210 UN.735 IM.703 308."3 25t.044 200.111 3,513.311 
tngreMIOS 238.830 231 an 244.595 M.2a1 768 21.484 121.933 
BabluporpogamenlO (37.948) (1,885) (109.3551 • (148.967) 
Ba-por- (28,383) (7979) (87.843) (905) (7.853) (112983) 
Atuelizaçlo rnonol.iria 18.536 123.875 83.1115 • 7.710 6.872 220.288 
Bakloo em 31.12.12 717.ffl 1.953.043 795.294 392.288 2IU2Õ ~ 4.343.119 
c,,cuiame 'tiõ:õii ~ ~---------. "7ernõ 
N6oCÍIQllanle 837.158 1.832.210 399.421 392.269 284.520 221.318 3.848.899 
20.1 P- e Contlnginclae'lrlbelh- 

Valor envotvlclo 
eon1n1-.. eo-11c1- 

0rou de Rleco 31.12.12 31.12.11 31,12.12 31.12.11 
Pl"M\'81 598.733 •• 25 .•• 86 717.2-17 526 210 
Pouivei a, .7&6 194.664 274.168 404.2&2 
Aa ptQYitõea v conting6ncla& lrabftlNslas envotvem diver-M& retllunaçõe& trabfllhtllas de e,c-empregadol e 
de empregadoa terçelrb:ado6 (eaaea alegando ,.sponaabihdfl.de sub6Klmta 01.. aolióaria), que reivindicam, 
entre oull'Oi. lalla de pagamenlo de hOt8'I exueordin"ias; equiparaçào '8Jftr1al; compi.men101 salariais de 
apoaenladoril: remuneraçio Por inaalubódlde, per1culosldade e qu&ltlonamentoa relerenlea à le«:eirl.zaçlo. 
A Companhia tamt>em ligura no polo paa&ivo de reclamações trabathillRS a1u1zedu po, •·empreoaoos 
aposenladoa. vinculados ao Piano de A&lifdncla Médica aos Apogent.do& (PAMA), que requerem dentre 
oulros pontos A anulação da eleraçào ocorrida no plano rnechco doa apounlaelos. As açõe,, aouardam 
pronunc;iamento dO Tribunal Aeg1011al do Trabalho de SIio Paub. A Adminianção dl Compant.a. beseade na 
optnilo ele HU& conaulloru juridico-41 e na, recentes p,e1&aç0e1 juneclieionllis. c:oMic:lera esta açto como sendo 
de n,co poG&!vel. Nào loi atrlbuido valor relerente a eaaas ações, poi5. neste momenlo. na hlpateae de perda, 
nAo há como ea&imar o p,91t.1il0 para • Compenhia. 
AcJiciOnalmen&e, a Companhia 6 parte em Açõea Civis Públicel J)fomovidas pelo M1nisterio Publico elo Trabalho 
cu)OI obJelo5 versam eSHncialmente IObre a delermlnaçlo a Companhia o. deblar de eontralar emprff8 
interposta par1t e,cecuçlo da& aHvidades fim da elf1)resa. Não lorftm alribuldos 'iilores ao grau de risco ponival 
relerenles a 86IR5 Ações Civis Publlcas no quadro acima, põls nesta.a fasea proceuuail, na hipotese de perda. 
nào há condi,,;ws de ealimar o prejU1ZO para a ComPflnhia. 
20.2 Provll6oo • Contlngtnola1 nlbutâ~u 

~-u-~H_laco_ 
Prov41WI 
Poulwt 
PrPvtl6tl b1bvl4rlu 
TnbukM ftdcrM 
Em 31 de dezembro da 2012. a Companhia mantinha disc""6ff edminislratlvaa e judciais relativas à (1) 
conlribuiç6N actieionaes ao FQTS IObte OI depbsiloa realizados pele>& empregado,.. (a d11eu1Uo MO rNLika 
em reduçlo da parle dó& depósilog no FGTS reahzadOS pela Companhia em nomt dol empregadoS): (il 
manleataç6N de incontonnidadt decor,.nle ct. não hornologaÇlc de pedidol de eafl'ISMnl&Ç6el e pedidos 
de _ •• lç6o lormuladol pela Companhia:(~) contrtbuóç6H aoclaóa r1llarente à sU()Olla talla de relençào 
dol 11,. tobrv o "81or de nota& íiaeall. faturas e recebidos de p,Nladoraa de MtViçol contra&adol medltlnte 
cealo de mio_ de 0lm1; Ov) CIDE Incidente sobre II remnaa de vetores ao 8JCl8ri0f relab'lol a servtços técntcos 
e de uailltncia aelmlnlllrattva e 1emehantes, bem como ro,a,..s (v) lbcaa: nlo lnctuaão õU deapesas de 
in11rconnlo • e-.ploraç&o lndullrtal dl linha dedicada (EILO) na base de c61Cuto do FUST e l'l"IOll'N: nlo 
lnduslo dH rec.ttu de WMrconexlo na baee de álculo do FUST; (vi) con1nb&Mçlo a Empresa Bra5i'81la de 
ComuniC~IO. olada pela Lei rt 11.652/08; IVII} TFI/TFF sobre Hlaçõea móvel1: (Ylill IRRF sobre jurOI &Obre 
c-lP"'Prlo;(bl) Preço Púl>loco-àAdminillraçlo_ Rec.,_ de Nume,açào (PPNUM) pellANATEL. 
"11toluldo pela ReSQ!uçlo n• 451/06; (x) IRPJIPISICOFINS -.n1e1 da nlo hOmologaçào de pedodos de 
co~luiçio lotmulaooa pela COmponhil e contn>la<lls; (xi) c:ompenaeçAo de FINSOCIAL: (xi) 
llla de retençlo dll con1rb.llÇ6o 50Cial inCidel'\le IObre Mrviço9 preatadoe. de remune,açào, •••• noe e oulros 
aal6riOI de conlrbuiçlo; (111iei} COFINS • eaugOncia deCOrrente dl actoçlo de ta1uramen10 como bau de dleulO 
sem o c6mpulo de NtC9ilU linanceiras: (XlV) ma;o,.çao da bale de üleulo do PI$ e da COFINS, bem como 
ma,oraçlo de eliqUOla da COFINS, exlgkia& por meio da Llt n• 9.718198; e {.icv) lmpoato sobre o Lucro Liquido 
{ILL}. Em 31 de dezembfo de 2012. oa monlanln provisionados IOlallzavam RS 1.323.434 (R$ 1.148.219 em 
31 de de.lembro de 2011} na controlldora. e AS 1.880.803 (AS 1.530.719 em 31 de dezembn> de 2011) no 
conaolldado. 
D:#ad9S Fsraarwis 
Em 31 dt dezembro de 2012, a COmpantila e suu con1ro1ae1aa manunnam ellSCuS&õts lanto na esfera Grau~ 
administtabva como na 8Sl•ra Judlcaal, rellllM& • (i) crlktloa dt ICMS IObre energia alêlric:a bem como outr06 Provll\191 
,~IIOI de ICMS com auaênda de comprovaçlo documenta~ (i1 serviços da 1eiecomun1caç6el n.ão tributados Possível 
pelo 1CMS: (iii) glOU do ICMS sobre ince-nltvos lil'C&ia relativOl a prqeloe, cultura•&: (111) ICMS IObr8 a&6inalura dit Pmvlt6n obmll 
TV: e M mui11 administrativa ambiental. Em 31 de dezembro de 2012, os montantes provisiOnadoS 10111,urvam • A Companhia uta erwolvidl em açõel qa wram IOb,. dire1lot ao recebimlnto complementar de IIÇ6ea 
RS 38 (RS 14 em 31 de de.zembro ee 2011) na e,onlrOlackHa e R$ 67.428 (RS 83.625 em 31 Cio dezembro de caleuladas em rei.ção aos plenos de axpanalio da Ntde após 1996 (procauoede complemenlaçlo de açbH). 
2011) noconSOlldaCJO. Tat& proc:HIOI enconlrllffl·M em diveraaa lase&· 1• grau, Trt:>unal de .lJaUça • Superior Tribunal de Jualiça. 
-~ ~ Con..cte,.oc,u a grau ~ ,1_, ~•_. too prov1ot0n0do o W1lor o• r,a ai.zoo lM zo.11z em :,1 ~ cezemcrc 
Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia a suas control1ela1 man1inhlm divef'l&S açOK lribulMiu no Arrt>ilo da 2011) m~I. ne nte,a judicial, que, com base na opinilo de eeus consulloru Jurldk:o&. sao c:laMiPcadas e.orno • ,., Companhia e tua• conb'Oladu s.lo parte tm dlmandu dll natureza clvel, 1\81 uflfl'III admil'll9tradva 1 
perda provével. Em 31 de dezembro de 2012, os montanlN provtSl0nadoS 10\IIJizevam RS 12.601 (RS 897 am 1udleial qut t6ffl P0' obitto direlloa 191aoonadoa à p,allição doa Ot'Vlçol.. Eslaa demandas li.o movi081 por 
31 de dezembro de 2011) na conlto&adora e RS 16.648 (R$ 4.631 em 31 de dezembro dt 2011) no coMotlelado. consumldorea lndl'llduals. assodaÇ6es cl\lis que repruenlam 01 direilOI dOS consumidores. PROCON. bem 
As relerida& ações versam sobre: (il IPTU: (il) ISS lncidente sobre serviços de locaÇAo de ben• rn6Yeál e como M1r11116rio& Públieo Estadual t federal. De igual modo. a Companhia • eonlroladu. 1amb6m riguram 
ahvkSadH·melo e suptementarea; e (il> taxa. de \IIQ~Ancia. controle e, fita11l1UçAo (TVCF). COf1'l0 demandadas., ou demandanlU. em ou1ra1 ações que 16m por Objelo di&Culaõe& de nalurezas diversa&, 
'2M,W.~ daquelal relaoonadu ao curao normal do negocio. Em 31 de dezembro de 2012, kit prov~do o montante 
Em 31 de aezelOOf'O de 2012, eiclsham prov"°61 oes..,inculada& a Cl6mancta1. aclmmetrativa ou JUellCial que deRS 193.218(RS165.n8em31 dedezembrodt2011)M~mladora eRSm.M9(RS31!5.t$9em31 da 
wrnm sobre ISS relereru à tlaliva, pres,laçl\o dos sarviços de loc~Ao. sublOCaçlo, arr•ndalN'nlo. a1ta110 de dezembro de 2011) no consohdadO. 
pusagem ou permiSMo de uso. compart111ado ou nlc, de felTOVÍI, rodovia. pogtes, cabos, Clulot e condulOs • A Companhia tamblm 11 parta em diversos PIOCINOI judic4111 movldol por cons~ ll'CWlduall, cuja 
de QUAiquer nalureze. Em 31 de dezembrO de 2012, os mortlanle1 con10idlldos provisionadoa tolalw,v&m R$ cau&as slc conlideradal semelhenles e usuais e que, lndividu11rnen1e. nào $10 cOOllderadas relevanles, 1enoo 
8.168 (AS 7.790 em 31 de dezembro de 2011). como base para a"'1iN dA provlslo. • etlatillici ela~ histórica de condenaçlo para aç6es semelhanlel. 
~ Em 31 de dezembro ele 2012, to, proviaíonadO o montante de RS 78.711 (RS 11.539 am 31 de dezembt'o dl 

R:ôd<PFfdtUlii 2011> 
Em 31 cte denmbro de 2012," Companhia e sua, controladas mttnlinnam divenMll ações admlnislrahvas e ProYIIOel 1'19fllf1ódM 
judiCIUI em lmbilo federal, as quai1 eguerdam julgamentot nas mais variadas instlncias. Em 31 de dezembro Em 31 dedezernbrO dl2012 aCompantua e auuconl,oladaafigurevam como parte em procelSOS adminislralivo, 
de 2012, 01 monlanles erwolvldol IOlellzavam R$ 1 .~30.870 (RS 1.820.845 em 31 de dezembro da 2011) na pe,anla a ANATEL, 01 quais toram lnaleUradoS sob o fundNnatto de alegado dea::.umprlrnento de obrlgaçõe6 
conll'OlldOra e RS 3.148.738 (AS 3. 185. 7~7 em 31 de d•zembro de 2011) no consolidado. ulabelecldl& na reQui.tnentaçio Hfcnal, bem como em procnsos judk:iais qu. diaculem sanções apicadas 
Dentre 11 aç6H. dellacam-se: (1) man1festaçõe1 de ineonlormidade decorrenles de rito !"IOmolOgftÇ6o de pela ANATEL na esteta admlNStradva. A ava16aÇlo ele partia dnles proc1S1101 é prov4wal lendo tido co•u,l11uides 
peddos de compenuções lormuLadoa peta Companhia; (11} m.ina pala ~slribuiçAo de d~ com A suposta pnwilõea em 31 de dezembro dt 2012 no mon11n11 dt AS 265 038 (RS 217 324 em 31 de deiembro cJe 2011) 1 uiatlndl. de d6blloa fedl'raD em aberlO: (iil) INSS (conuo..iíÇA.o prev6den('4rla) sobre remuneraçAo elecorrenle na controladOra e RS 307 .874 (RS 241.813 em '31 oe dezembro de 201 O no consolidado. continua - 

Valor envohtklo 
coniiolaciõra COntolklado 

31.12,12 31,12.11 31,12.12 31,12.11 
1.336.071 1.148930 1.953.043 1606.735 
5.955.318 6.032.640 13738.1,5 11.879158 

,~J: 
de mAo de Obra): (iv) 1RRF sd&e-a-remeua de valOrel ao ex&rior Mtatt'WOI • serviços tKNCoa e d 
admini&llaliva e semelhantes. bem como ,oyaldff; (v) PIS lncldenle 1obre toaminQ; (vi) CPMF Incidente 
operaç6-a decotrenlu de c:onvtnio de cooperação lknlce com a Secretaria do THOUro NaciOnal 
(compl'nuçlo via SIAFI) e sobre contra101 de c6mblo simbólicos exigidoa pe4o Banco central; (VII) IRPJ 
relatlvo&, a de<SuçõN das rece-lias de ,even,õea de provtsõu; (vili) IRPJ e CSLL • gSoaa de CU6t0S e d s 
d....,ru, nào corr,ptOYOdU; (oxl deduções da COFINS de perda com aperações oe ""'8p: (xi PI!> OFINS 
regime de competênçia versus regime de caoc.a: (lt) IRPJ d8'1ido em dacorr6ncta do eXCNSO na d tineçlo 
t&ila ao FII\OR, F1NAN ou FUNRES; {:ici1) IRPJ IOt>fe aperações com deriva~ (,ciii) IRPJ e CS • Qtosft 
das oespesas ,elacfonadas ao agio pago na oqui1içl0 da Celular CAT S.A. e ágio deconente dO proc AO ele 
privalizaçào a rees1ruturaçõn aocielarils da Vivo: e (xJY) conlribuiçào A Empresa Brui1e1t1 de Comun lo. 
crl&Cla pekl Lei n• 11.652/08. 
No entendimento da AdmlnlSIJ&ção e de seus conaultoras jurlelêcoa, Uo poul\1911 as chancH de Pl'l'd• "" 
proces&OS. 
ZilP&dal E§loduf§ 
Em 31 de d,.cembro de 2012, 11 Con1)11nhia e suas contr()qldaS manltnham diverau ações adminc8tfatiwas 
e Judiciais em Ambilo estadual, relacionadas ao ICMS. 11 quais agu1U'd&m julgamento 1\115 mais Vftriadas 
inslàncias.. Em 31 de dearrbro de 2012, os montantH elM)tvid01 tolt.1izavam RS 4.014.790 (RS 2.934.326 
em 31 de dezembro de 2011) na control3dora e RS 5.870.385 (R$ '4.172.479 em 31 de dezembro de 2011) no 
consolidado. 
o.nn as aç6ff. deslacam-16: (i) IIObre pl'MlaÇl.c de HrvtÇOI de tacihdaUN. U11hdade e comochdade • IOCaçào 
da moden Speedy, M ligações it'l'*rnacionais (001); (ltlJ credUmel'llO indevido reletivo à obtenção de be'ns 
desllnad06 ao ftttvo lixo e talta de t!lorno proporcional dO crfdilo referenle à aqutslÇlo de alMJ imobilizada; 
(N) vaklfn apropriados lndtvidamenl• a lítulo ele crjddoa 1ldtmp0r6M01 da ICMS: M prestaçlo de serviço 
lota de São Paula com recolhimenlO do ICMS para o EaU1<lo de Slo Pi1ulo; (vi) co-bllhnV, (vh) auballtuiçlo 
lribulána com baM de câleuto licllc'6 (paula í!IUI): (vitl) ap,ovettamenlO de ct«IIIOI proven,entea da aquiliçào 
de energia 1ie1nca. (i,c) etividadea n,e;o, 50fV1ÇOS de valOr adiCIOl'lado e 1up1emen1.ar&1 (Convênio 69198), (x) 
crielilos do lrt1)0Sto relativo a impugnaçõa&'conlesi&Qões sobre Hiviç.oa de teiecomunk:ac;., l'\lio prestado& 
ou equrvocademenle cobta<los (Convtnio 39101); (ld) aalda& de fflltrcadorlU tom preços, inferiores aoa de 
aqui&IÇio (daac.onlol 1ncondlClonala); (xii) cobtançe diferida do ICMS int6t'Coneltlo (Oocumenlo de Oeclaraç6o 
dt Tnllego e de ProlaçAo de Serviços • DETRAF): (xi•i) credilos advincsos IM benellciol f11Caie concedi<IOI por 
outros entes federado&; (JCivJ glosa de incanthtOI recais re&alivo& a projelol cull.urais.; (xv) tranaferfncias de bens 
do ativo entre es1abetedmentos propriot; (xvf) Cf4dítol do impoelo sobre aervtÇOt de comunicaçl.o uUlizadOS na 
p,ealaçlo de HMÇOI da mesma llllureza: o,vi) dOIIÇAo de ca,IÕIS para attvac;ao no MMÇO pr'·pago; 1xv1i1) 
estotno de CNd•to decorrente de cpe,aç6o de estorno e comodllkt. em cealo de raoes (consumo próprio e 
iaençào de órQIOI públicos); (xbc) multa Delflll: (XX) ICMS IObre conaumo próprio; (ui) ICMS sobre lnnçlo tW 
órgAos públlcoa: (xxil) emiNlo de notaa li9Cals com velor do ICMS negativO, e lxxili) reeter11uraçào de llvt'O hlcal 
atm autortiaçlo p,~ia do IISGO. 
No enlendimenlO da Adminrllraç&o e de HUI consulkna jurídico6 110 poss"'9fl a& chances de perda nusu 
pro<Ol60S. 
T'lâvlOI Msw!QQNI 
Em 31 de dezembro de 2012. a Cc~enhil. • SUM conlroladu mantinham dMN'IU açbes adminillralivas 
e judiciais em imbllo municipll, as quais aguardam julglmen10S naa mm& variades inatàneias. Em 31 dt 
denmbto de 2012. a. montanlee envolvidol 10111,uvam RS 383.397 (RS 329.477 em 31 de dazambfO de 2011) 
na controladora e RS 544.323 (RS 471.179 em 31 de dezembro de 2011) no coneolidado. 
Dentre as açõu, dutacarn--.se: (i) ISS de awidede rnelO. MMÇO de velOr lldidonado • suplementar; M IS$ 
relençlo na tonta; ltil) IPTU; (I\') IIXI de U10 do colo; (V) divar'IU &uu municipaia; (vt) tarita de U10 da rede 
mõ,el fl'UM) e locaçlo de lnlraNUulUrl; (vil) - da publó<ldada; (vii) serviço& prestados po, ten:elroa, (ixl 
urvÇOS de conaullone em 6reu de gesllo empresarial preetadol pela Tele'6niea 1n1emaci0na1 (TlS~; e (.ic) ISS 
inadenle SCbfe preslaçlo de serviço de identifcador de chlmadu e habiilaÇào de e.lula,. 
No entendmento da AdmiNSltaçlo e de seus conaull0r'86 jurlcfico1. alo poulveis as chances de peroe ne1H1 
proceaos. 
~&IEL 
~..l.l!nml~ Sffiozsde T4blr40lvor;aP (fUSD 
Mandado& de Segutança impetrados. seperadamren\8, pelas operaoo,as fixas e mQY8is pa.M reconhecimenlo do 
direito de: Fi,ias. nlo inclusllo das dNPff8S de 1n1erconexlo e EILD na bue de cdlculO do FUST e MOveis; rlào 
induaào dar. recella1 de tnterconexlo na baM de c61Cul0 d0 FUST, oonlorme dilpoaiçl.o da Súmula n" 7, de 15 
de dezelTtlro ele 2005, par HIii' em elesacordo com aa dllp06l,ÇõH conllOas no parigralo llnleo dO arl 6~ da Lei 
n.~ 9.998100. os quais llgUN(lam Julgamento de 2" ln&tAncia ,udicial. 
Diversas nol•licaçO.. da lançamento da d6bilo lavradas peta ANATEL em Amblto adminiltralivo para cona111uiçêo 
do crêdilO lnbulàrio relaliYO A inlerconexlo, EILO e demal8 receilU que n6o são onundu da prMlaÇlo de 
wrviçM de tehtcomunicaçlo. 
Em 31 dedezembt'Odl'2012. 01montanleaenvoMdo1I01aKzavamRS883.n1 (RS 718.010em31 de dezembro 
dt 2011) na conttOladofa e R$ 1.970800 (RS 1.719.531 em 31 de dezenobro de 2011) noco,11011íd&do. 
No 1t1llenchmento da Admit'lislraçlo • de NUS conaullOrea iuridlCOI. 160 p011ive1& as chancu de perda ne11&1 
procKIOS. 
fuodO AN1 o º""1YOMD9Ua TfÇ'ffl)fqgjçq dn T""9mfOécaMtf /FUNITfLI 
Em 31 ele dezemb,o ele 2012, a Companhia e auu conlroladaa menunnam aç6es admlnlslralivas e judieia•s, as 
quais aguardMI ju&gamenlo de 1• tnatancia actmineualiva e~ inllancl.l 1ud1Clal. Em 31 de dezembrO de 2012. 
os monlAntu arwolvidos tOllllfizevam R$ 19!5.126 (A$ 232.343 em 31 de deze1nbro de 2011) na controladora e 
RS 614.314 (RS 622.606 em 31 de dezembro de2011) no consoltdado. 
As relvridaa ações Yer68ffl sobre a cobrança da conlnbuiç.i.o ao FUNTTEL sobt'e outras receitas (que nla sào de 
1atecomuntC&Çlo), bem como recalas e de.spKas tranafendas a outras operadOras (lnlerconexlo) 
No enland,manlo da Adm1r11atre.Ç,Ao • de aeus consuNores }uflelk:OL slo pos&Mill •• chancN de parda nNHI - fundq d9 fllAH""'º"" f«t,çqmjlflk&deuElSWJ 
Por OCftÜIO das prorrogações do pnuo de viglnda dai ltcençu para ulilll8Çào dat cer'llnlia tele'6niça 
al80Cildu à expklraçlo dO serviço teletOnlCO llxo comutado (operaCIOru nxas) t d8' prorrogações do prazo dO 
vigência do direito de uso de radiol,equtncia associada& a fXplonlçao do ser'liç.o movei peuoal (operadoras 
móvell). a ANATEL ,eatiza e eobrlnça. da TFI. 
Tal cobrança resulCa do •nlendtm•nto da ANATEL ct. que a pronogaçl.o ae,ia talo gerado, da TFL Por enlencter 
que •• .,. cobrança• indevida, a ~nhta e auaa conlroladU. upa,adamente. qun~iOnam, em imbito JtJdleial 
a retenda tao. Em 31 de dezembro ae 2012, oa va10ru envolvidos lotallzavam RS 4,.582 (AS 197.668 em 31 
de dezembro de 2011) na collltdldora com depósllointegrel e AS 1.518.479 (AS 1.504.395 em 31 de dezembrO 
de 2011) no conaolldado. sem o respectivo depdlilO judicial. 
No •nlendlmenlO da Adminlllração e de Hu5 contullOrel jurldicoa. do pouf-..ia u chances de perda nlN!8& 
procosaoa. 
e.mça.paihfm 8"'4:Um A ActnfcMtat#P ct« S#in«ICM dl NuromçlQ !PpNUMJ 
A Vivo. em cor11un10 com u dema• operadotu rnóvetS dO Br111I, po11U1 açlo judicial quechonando a cobral"IÇI 
de P~UM cobradO pela ANATEL em funçlo da ulill.zaçlo pell;a cpenKJoras, a.que1116m naueza de laJC8. Por 
oce.No dai cobranças, a Vivo eleluou o depOalto juclcial relatlvO aoe vaicx.s devidOI. Em 23 de abril de 2009 
b pfOteridA aenl~nça fwontvel b operadOru e o proceao. atuatrntnle, agueRla julgeme,nlO ~ ~ .,stincla 
judclel. Em 31 de dezembro de 2012. o valar' envolvido 1otaltzava RS 2.138 (AS 1.077 em 31 de dezembro de 
2011). 
No eniendimento dl Administraçio e de MUI consutlorff juridlCOI, lio possiveta aa chancu de perda nea1et 
proc9860&. 
20.3 _,canan...,....Clvoloe Regutot6- 
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TELEFÔNICA BRASIL S.A • 
Companhia Aberta 

CNPJIMF ,r' 02.558.157/0001·62 • NIRE: 35.3.0015881_.. 
• VIVO 

ÇpQUmatoeln sbftll 
• PI"'º CofflUl\brio dt Telltoma cPCT): RtfeN•H 10 prOCHIO dl ~ CNal ?llàlicl IM> QUII I Companhia 
está itnvoMda • que é relacionado ao PCT, que ve,ce. aobre wenlual direna de indenlzaçto dos adquirenles de 
planO& de expando• que nlo receberam aç6M em relrluçAo pelo. in"9&Umenl08 tinanceiroe, no munlcipo dl 
Mogt daa Cruzes com valor 110111 envoMdo c:16 aprm:"1'\&damenlit RS 236.236 e~ 1'17.883 em 31 de deztm>fo de 
2011 ). Eue p,oc:HSO b conelderadO corno de risco de perda poa,~I ~IOS c:onaullores J.1rtdlc01. O Tribunal oe 
Justiça de &o PaulO _(T JSP) reformou a Mnlença, l!Jlgando a açllo improcedenle. A AssociaçAo para Te!tloni,i 
do Mul'MCíplO de Mog, das Cruzei (parte aulOra) lmerp6a recurso e&peOal para reformar a decisão do T JSP e 
Nll6. agual'dando jutgamento do rteur90. 
• Açlo Coletiva movide Pola AHociaçlo doo Partic,panlH da SISTEl (ASTEL) no e- da Slo PIUlo • pelo 
QUil os participanln IHOCiado1 da Ststel no eaaoo de Slo PaUk> questionam u mudanças realizadas no 
Plano de Asastêncla Médica dol Aposenladol da Companhia (PAMA) e em aptt1lada sroreee, reslabelectmento 
ao ·S1a1U1 qut/ anlerior. O Pf'OCK80 ulé ainda em laae de inllruçAo processual, pelo que nAo há decido 1udteial 
em nenhuma iNIAncia. O rsco atrt,uido a _HSK processos pelos con&ullores juridicos 4i posalvel. o valor é 
1ne&11m"'81 t OI pedido& ,Uquidoe pNI sua 1nnequ1bilidade. lendo em v1Sla que ef'IVC!ve retorno as tond~ 
do pla,-o anterior. 
• ~ Civil PúblicU pwpoota, PIia Aaooeiaçlo doo Ponlciponl11 da SISTEL (ASTEl) no Estoao do Slo 
Pftulo e pela FederlÇAo NaciONII ~ A&sociaç6es da ,\poMnlftdO&. Penmon1Siu e, Parhcipa.nles •m Ftindol 
d& Pen&Ao dO Selor d• TelK<>munk:açlo (FENAPAS), ambas propo&taa conlra a S1&tel, a Companhia e 
OUlraa operadora,. visando a anulação de c11Ao de plano prevldenc!Ano PBS al&gandO em llpf!'rlad11 &inlese 
Q ªdNmonre do.,,,.,,,. <ltl prevdlncia complem,ml,tr da Funaação S,51•r. que onginou diYel'$01 ptan~ 
NpeciftCOI P8S eapelhOs, e COrtMponditnle& alQcações de reeursos proven1en1ea de sup«alfil recoce e 
conang_tncia ltscal 8Jd_&lentes a fpoca da cido. O nseo atribuldo a esses proceMOi pelos conauno,es. Juridk:o6 
é poM•vel. O valor 6 inestimável e Q8 pedld0& iliquid06 peaa wa lnex&Quibllidade. lendo em vl6lft que envolve 
l'flOrno a ~ cindido da Setal relauvo .\1 oparadOraa de lelecomunicaçOfl do antigo SISltma Teleb!ils. 
• o Mlnloltno Público do E,tado do Slo PIUlo IJUIZOU uma IÇIO ciYI públ,oa roMnclicando -nlzaqlo por 
danos mo,als e materta,a sofridos por IOdOI os conaumldo,ea dos sitrvk;os de 1e1&oomunic.aç6H de 2004 a 2009 
devida à mll qualidada da MMÇ06 e falhas do lblemfl da comunicações. A pr0p051a de condenaçlo lormuiaoa 
pelo Mlnitl.,io Publico bi oe RS 1 bihão. A sen1ança protenda em 20 de abril de 2010 impõe o pegamenlo ee 
Indenizações peloe danos causado$ a todos os consu~res que H tiabititar&m na açào 10 seu recebimento 
Alle-,nallYa.menle, caao nlo M apreanltm conaurnido,et 4tlTI numero compatlvel com a "8Yidade do dano, 
após deç()rrido o pra;w de 1 (um) ano. lol lbrado paio juit o valOr da RS 60 mllhôet, parill fins de- depósito no 
Fundo Eapec:aal de De~ de Reparaçlo de lntere»ea Dt1u101 Luados. Não '1 pouivel ttSll!TIRr quantos 
consumidores podtrfi<t • apreNnlar na habflhaçAo lndlvtduat. nem tampouco os valOres pot 85l8s reclamad08. 
M par1H apresentaram recurso de apelação. OS elellO& da aen1enç11 estllo suspenlOS. Nlo loi alnbuklo valor 
ao grau de risco de perda poHlvel relatente II Mia açào CIVIi pública no q1.1adro ac:ima. pois ne51e momento. 
na hipótese de perda. nlo ~ como ntimar o pre;.iizo para a Companhla e. de igual maneira. na.o hj como se 
atribuir um conkngenciamento equivalenlt ao valor da causa. 
• A Companhia • IUII oonlrQladu do per.e 1m IÇ6N judicilit civeis. em Oiwru, eslet'al que u.m por objl1o 
d1reio1 rellctonad01 à pfHIAÇAo d06 N<ViQol t HO movidas par conaumidoru indlvkluala, aSIOdaÇOea ctYl1 
que rep,eaenlam oa dk'ellOI dOI c:onaumtctore1 ou pelo PROCON, bem como ._.nl"'riol Públte:01 Estaàuai e 
Fedenll, NIIM como. lambém a6o parte em OUll'8s aç6es qut •• m po, Obj110 discuu6ac de natureza, diversa1 
Nlaeionadu ao cur,o normal dO negóc90 em montaru de RS 1.238.312 no consoüdedo tRS 920.509 em 31 de 
dezembtO de 2011) • RS 6'3.•32 na conlrOladota (RS 372. ,ee em 31 de denmbro ee 2011), onde a endlise ee 
grau de rilco de parda pelol consultores jurkiicoa 4i p011ivel. 
• A Companhia • 1uu conlrOladu vim l'lc.bendo autuaç6u ~Mnt11 ao ducumprnnento do Oec:t110 do 
SAC Atualmente 1~ dtwrau açõH u,n,ceuoa admnlllrathlo& • tLJdiolla), I\D qUIUI a an,lllt dO grau dl 
reee da pen:Sa pouíWI leb& petos conaunora )urldlCOC rep,uenta um mon1an11 oe RS 19.314 no conaolldado 
e AS 7 5SO na conlt'Oladore. 
• PrQ9rlldldo lntaloctual: luno Projetoo Eopoclals Toloeomunlcaçlo c..-..rc1o o lncl. lida (lsno). ompn,11 
brolilo ••. p,op6a oçlo judicial om 20 oe ncweml><o da 2001 conrra 23 Optrodoras do lllocomunôcaçbu do 
MMÇO mcNel a •• gando ser poMuidOra dft patenta do ldentiíicadof' de cnama.daa, bem como Hf Ulular do 
f9Qlllro da marca "Btna·. Prettnde a inlerrupçlo da prntaçlo dllH serviço patas operadoras e ind4tnizaçio 
equivalenle a quanlldade pega pek>I COI\Sumldotes peta uUllzaçAo do Hrviço. 
Houve 1tn11nça d~I para deWminar que a VIVO M eblt-"ha da comercializar lelelonN ulutarn 
com urv1ço dl ldentiliCaçlO dl chamacL11 (Bina). com multa dw"la de RS 10.000.00 (dH m,I reala) em caso 
de d11cumprirnen10. Alllm diaao, a sentença condena a VIYO ao pagamenlO de 1ndenW1çAo por r~ltlS, a ser 
apurauo em liqutdaçào de aentança OpoS101 Embargos de Oeclaraçlo por IOdas as partes, aenoo acolhidos 
os 1mbairgoa de dtdllr8çào da Llll"II no sentido de 1nlendet" cabível a eprecleçio dR lulela anlec,pada nesta 
lua p,oceuual. lnt~ Recurso de Ag111vo de ln,1rumento em leee da prnente decido. que conc:edeu 
elelo suspenstvo a lulela anltc1)adl tornando aam ef.ito a decMo delfavot*vel ate julgamento llnel do Agravo. 
Interposto Recurao ci. Apetaçlo em lace da aenlença pendflnl• da 1ulgamento. Acreditamos, com baMJ na 
op,nilo de conaultoru Jurfdlcoa, que a probablldade de um reaullado deelavornel , poaivel. NAo há cerno 
delefl'ninar nNle momento a exlenaAo dll f'NPOnaabdidadM polencia&I com reieçlo a esta n,ivindtcaçAo. 
• Valldact. de pllno pr~go: A VND. em conjunlo com ou1ra1 operactoru CN tf,leCOffll.lnkaç6u Hm no, do 
rfs em '111<1&9 açõef; movidas pelo Miniiteno PúblicO a aMOCiaçõn de delasa do consumidor que contestam a 
i~IÇ:.O de prazo para utilizaçlio de mtnulos pre-pagos 0a uemanda.nles alegam que oa minulOS pré1)ftQOS 
nio devem •-.pirar ap6a prazo aapecitico. Oecitões eont1itanlu klram proferidas pelos lribunais sobre a ma1éria.. 
ApHar de acreólarmOfo que os noHO& crtlér1os para a 11T1poslçào do prazo ealé em conformidade com 11 
normas da ANATEL, acredllamos. oom bua na op,nlAo da con&unores juridicos, que a probabilidade da um 
,esuttadO dufavor6Yel com ,alaçlo e 8$1& eUrmação 6 posr.ivel, exceio pnre ,ç.)as coletiYu conlra a Telemtg, 
para o qual a probabilidada de um resultado CINlavot6Y8I em r11aÇào a Hta alegaçio , considerada remoca, 
~ com bMe na opiniào da consulloru juridico& 
CoodoP1oR111 11Aulat6rl11 
• Ã Companhia f suas controladu manllm proCIISOI 1.dlNnlltraliVOS 1n1tauradol pela ANATEL CQffl 
lundemtrilO e-m alegldO delcumprtmento de obrigações eatabelecldu na regutamentllçlo setorial b&m como 
procuaoa judlcielt que discutem aançõe, aplk:adH pela AN"TEL na ealara atJmlnislrahva. com 11vallf1<;.Ao de 
naco oe pel"da poa1iwl conlOl,d•de no montllnle dl AS 1.164 988 (sendo RS 1.125.607 na eontt'Otadora, doe 
quall AS 903.926 rei.rente A ll!IVlliaçAo dos proce5106 edmniatralivOe. AS tn.736 reteren1e a avallaç6o doa 
procaMOS adfflinilttattvos judiciahta~ e AS 43.8-15 rele,ente • a\/ftliaçlo de outros p,oce6606 judic•eiSl em 
31 dl dezembro ct. 2012 e RS 860.601 (sendo RS 859.587 na conlrotaOora. dor. quais RS 858.660 relere!'lle A 
avatiaçlo dos proceaeos ftdmlnillralivoa e AS 927 referenle à avallaçào de outros processos Judiciai&) em 31 
de dezembro de 2011 
• ProceUO& adm6niitlrl.tivol qUI drSN1em o pagamento do 6nU1 de 2". IObre u r1~1tu CM ,nt,rconulo em 
dac:orrtncll da prorrogaçlo das radiOl,equt,noas utOCiadal ao SMP. De KortlO com a dlf.uau!a 1 .7 doa Termos 
de AulOrileÇlo que oulorgaram o dintilo de uso de rac:fiotrequtnciu 111ociada& ao SMP. a prorrogaçlo oo 
uso dlllaa radiof~ulndal Implica o pegamen10. a cada bitniO, duranle o períOdO dl profr09açllo ~15 anos), 
de um <.,nua ccrrnpondenle a 2% da receita llqulda deCOnenle da aplieaçllo dOI Plan01 de 54niço. easico a 
A11emaU11101 da prestadora. apurada no ano enl8n0l ao do p,gamenlo. 
Contudo. a ANATEL del1rmin0u que o Oma corresponcll'nlt a ~ daWna contemplar, .alem dia receitai 
decorrenlH da apbcaçlo doa Pfanol de Sefw;o, U!lni>lm, as receitas de intert008xlo. o que nào aadi prevlalo 
na c:Wusula 1.7 doe referidos Termos e» Autorizeçlo 
Por consi<lerar. com b8le no (bpo6lo nos Termos de AulOlizaçlo. que as receila1 de 1nt1roonedo nlo devem 
inlegnlr o cilculO dl onel'Olldade de ~ na proffllVIIÇAo do direilo de ulO dia ntdt0t,equtnc'8a. 1 VM>. no 
lmb~o tldminl&lratM>, Impugnou IOdol - JonçomenlOI. reconendo do poooclonamento da ANATEL. 
No entendwnen10 da Nu& consunores Jurkiicol, alo poaafveia u chances de perda neuea proceMOI. 
• ProcoNO Admlnlolrltillo n' OB012.008501l2D07-91: ~ ••••• do roprosentaçlo 1letuld1. oo lmbilO do Silrema 
Brulloóro do o,_ da Concorrtnoa (SBOC), per Global V lago T-orn Uda (GVT), lntalig Tetecomu •• co96K 
Lida (lnllllQI, Tronll do Bnosit lida.• Euytono Totacomunlcac;Oft Uda. om 6 de ogosto de 2007, contra Creio 
S.A. (Clero), Tom Brasil S.rviÇOO o Totecomunóeaç6el S.A. (TIM), TNL ses S.A. (Oi) o Vovo. por aupootaa p,êliCH 
de cart41 e de priM ,quMU, com o NCOPO de aumentar a larla de VUM. elevando oe culloa de ernp,eus 
conco,ren1ff. Em tece d8. rep,MenlaÇlo. em 21 de agoak> de 2001. e Secretaria d• OtreilO Econõmleo (SOE) 
inttaun>u proceMO adfflr,lslralM) conl,. •• repr'Hef'ltadu com o lwn CM avaltar N u prttlCU 1mpu1Adae se,iam 
pauf"9it de enquadramenlo noe (i) incit01 I, Ili 1 !V do a,ligo 20 e lncito1 V dO artigo 21 e (d) incllO& 1, Ili e IV 
oo artigo 20 e tnclS06 I e V, IOdoa da lei n•· 6.884194. qual& 1tt1m, carli!l lt p,lce sqUHn. 
Em 25 ~ março de 2010." SOE emthu nola 116cnca po, melo da qual: m afulOu a acusaçlo de ca,lel em 
releçAo • IOdM u reprN,entadl1, recomendlrido Nu arquivamento: (11) aug•nu e e,ccluslo da Oi do pólO pa&SlYO NAD nlll9m valDrfl rNidulll nlo garantldol que r8CIAlem em beneffcloa ao 1,rendadOr • nem pagamenK>S 
tamWm r,.sa invelligaçlo de pnce MIV'l•ze por tnlander que seu grupo econbmic;o aeria deYedor Uquido de conttngenln NtCOOhecidCI como ,ec:8118 auranta o exen:k:to. 
VUM • p« não existir evidtnciaa de pnlticu reila,adu dl pteÇOI "1ttnore1 ao VUM; • (llij recomendou a c) ComommtM96 t Vlf110ÜII (eluoufis) 
condenaçào da V'"....o. TIM 8 Claro sob a hlpoleH do arligo 20. lncisOI 1. UI a IV • o arllgO 21, inciso V. lodos OI A Companhia aluga equipamenlOI e in&lalBÇÕN bem como a VIVO 6 anndldora de div.NU IOJM, predk>s 
Lei n• 8.884194. pela ele\leÇlo doa cuSlo8 de emprNU concorrenlfl fp,#u aQUHa/. aomin•tralivOI e 5114N onde se tnconlram inslalaóal utaçõe, r,d10 bale, por meto de driol conlralOI 
o proc.180 ui, no Conselno Aclffllfli&trahvo de OelHa. Econõmiea (CAOEI, tm lnllruc;Ao. para po61el'i0f operaciOnais que vencem em datlla daerenlff, CUJOI pagamenlOI alo menuia. Em 31 dl dazembt'O de 2012. 
Julgamenlo. os va1orv1 tolaiS equivaten1e1 ao periOdO inltQral dOS ccn1ra1os. eram de A$ 5.171.847 • R$ 9.906.827. na 
A opini.lo dos consullonts Jurldlcos tia Companhia é de que o Processo Adm1nl!itratlvo n" 08012.00850112007 · conlroladOra e coMOtidadO. respeclivamlnllt. 
91 deve ser clauificado e.orno de r11Co poasl\181 de perda e, portanlO, nAo loi conslituida PfOYlliO. Caso o CAOE e,1n compronusaoa com a1uc,ue1 de k)Jas. prldio!. 1dm1NS1t1111"°' • Mff sob conlralO& não cftnceláYeis 
yenha a condenar as ,ep,esenlada& apenes por p(ica squeis~. eslima•se que a multa pode variar ae 0.1<i:e a apresentam 09 tegUlntee p111ZD8: 
0.5~ da laturomenlO bruto da VIVO em 2008. Toefavla na remota hlpol.se do CAOE anlender pela conOguraçlo Controladora Coneollda~ 
de c;arta~ lnlcialmenle a~t•da pele soe, H1ima·te Qut a mutla poderé Ytlriar entre 10¾ • 15¾ dO laluramenlo Até um ano 489.630 1.230 640 
brulo da VM> am 2006. um ano alé dnco anos 2.586.810 5.218.076 
Vete re&SAIUu que- a LtH n"' 12 529112 enlrou em vigor no d11. 29 ele maio de 2012 • a1ndl nAo e:delltm CfllOI Mais de cinco anoa 2.095.707 3.•60.111 
decldidol peto CAOE. apbcando os novos crtl6rlos. A Hl~ttva aqu, ,n<lcada S9 baseia em uma conla Tolal --~ t.toa.127 1 pmporcional que considerou jurispr\.,cJ•ncd an1erior e oa cnlar,os da Let n" 8.88-1194 conUnua 

---- 

Dopósnoa 
lmfflla 1 1 bloqueloa 

ogulpomemoo Judlcloll 
Civeie. lrabeltlif.lu 
• ·- 139.414 3.068.258 1.029.293 235.847 4,038.099 

Total . 13U1• ~ ~ ~ ~ ~~ 
Além das garanliaacNada1 no quadro an1er10,, em 31 de deze!TD'O da 2012, a Companhia e lua& 
pos.uie.m valOrec de aplieaçõea hnanceiras bloqueadas iudciatmenle (exceto u apbceç6el rei 
empraümoal. no mon1Mle de RS 49.728 {RS 89.298 em 31 de dezembro de 2011). 

~EITAS DIFERIDAS 

eo-•- 
1m11w1a, Dopôoll.- 

C.rtu oqulpa o bloquoloa 
~~Judlcltlll 

a)~ 
__ Controladora Coneolldado 

31.12.12 31.12,11 31.12.12 31.12.11 
Receita de nabilltaçlo (a) · 57.581 81,6;2 57.581 · 87.872 
Carlões 1nduliwA 9.948 15.783 9.948 15.783 
Serviços e mercadorias lb) 558.1&5 S83.751 
SutJY,nçõea goyemamentaos (dl « « 8.2114 8.322 
Programa de lidetuaçào (e) 92.848 68 821 
Outras recaltaa 2.170 1.457 17.737 _ 1~.910 
Total clrculan.. U.743 14.951 734~ !!1.211 
Re<elta de hllbdóraçAc (ai 31.786 30.792 31.786 30.792 
s.tvtçoa e men:1ck1ri11 {b) 38.7•2 48.095 
AJ,anaçlio a& a1ivos lmObtliZAdos fc) 171. t 7"' 
OoftCõe1 da eqvlpamantos (1) 18.235 22.838 
Subvençõea gOYefflamenLais (d) 287 331 36.639 44.880 
Outras recectn 6.9"'9 _ 7 ~93 8.786 _ 9.961 
Total nto circulante 31.022 31.811 303.312 _ 151,~ 
a) Relera-se ao dilertmenlo da receila de habllllaçào (fiu) reçonheclda no ra1unado ao longo do perlOdo 
es11mado dt ptrman6ncia do dlenle na planta. 
b) Refere-se aos saldos doa contratos de ,aceitas da recarga& dl p"1)agos e operaçón de mu1Ut1emen1os. 
que lào ep,opriadOa ao resultado à medida Qut 01 sen,6Ç(>I do presiadol aoa clientaa. 
e) Refere-aa 101 saldos llqukloe doa vt1lorea ruiduaes da operaçlo de attenaçio de lortH e rootri:,ps. nAo 
ealral6gicos. de propn8daOe da Vivo que serio trenalendol ao relutlado quandO do cumprimento daS condiç6es 
pera raconhecimenlO c:onW,il. 
d) Refere-se aos '410Nta de aubvençlo governamental decorrentes de recursos obtidoa de uma folha de 
hnanciamenlO tunlo ao BNDES (Programa PSI), uWizadOI para a eQUisiÇlo de eciu,pamento, necionaiS. com 
codMtro no BNOES (Fir-.rnoJ, oplica- om projetos do amptllç6o OI c:epocidodo do redo o que - sendo 
emortizadol petoa prazo1 de vide útil doa equiparrwtnlOc 
a) Relere•M eo programa de pontoa por l,dllidade que a ViYo man •• m, que permilt a01 clt•ntes acumular 
pon101 ao eleluar o pagamento daa te.luras relerenlN à uffllla,;Ao dos aerv4Ç01 oterecido&. O saldo repreaenla. a 
Hlll"l\ltiva da Companhia pa,a lroca por ponlOI. por parti dOI clentu. Por tT'llrcadOriu t/ou Mrvlçol, no futuro. 
O Reler •.•• aos uldol de CIOaçõe:1 de equiperMnlOS de rede por kM'necedOtel, 01 quaes IAo amortizados pek>I 
prazos de vida utll dol reltridoS equipamanlOa. 
b)~ 

Sa1doem31.12,10 ·- Baixas 
Combonoçáo do negociol 
Saldoom31.12.11 
lnQrPSOS 
8ai11as 
Sa1doom31.12.12 
C1rculan1a 
Nao dra,lante 

-OUTRAS OBRIOAÇÕES 

IJ~j\g 

controlador! ~eoUd~ 
-- 121.731 1•1.731 

346.073 12.139.462 
(361.2391 (12 017.250) 

653583 
123.572 117.534 
236.009 20.763.225 

-~·!!!11 __ J20642~1 
==,,;1:;;08;;;,7;,;15;;; 1,037.135 

69.7•3 734.573 
39 022 303.382 

Retef'IÇMa de latceiroa 
Valora, a rnlituir a 111lnan1ea 
Arrandllrnenlo marcanHI (a) 
0bngac;6et, com parl:eS ,elacionadas 
ônus da rtnO\lllçlO de lic;.enças 
Oulroa credores, 
Total clreu1an11 
Arrendamento mercantil (8) 
ObtigBÇÕM com partia relacionaelas 
Pessoal. enca,gos e benetici0& sociais 
Müluo uaunçllo da divida e pa"*8men10 
ônus do r9no,ação do lóeençaa 
0u1ros credoots 
Total nlo cln:ullnlt 

A vencer alé um ano 
A vencer a mais de um ano 
Tolll 

COnuoladOra Con10llclaclo 
31.12.12 31.12.11 31.12,12 _ 31.12.11 
56.929 155503 139.1&,1 252.807 
38.7•2 53.882 45.618 59.265 
12.430 11,689 14.799 11.869 

103.573 138.900 50. 147 68.476 
83.091 108.877 44.296 
15.241 U.6&4 22.859 32 101 

~~~~ 
9.398 18.460 9.398 

7.168 5.119 7.201 4.!J76 
13.179 15.1110 13.224 15.160 

21.587 
87.584 

~~_.!.!EQ~ ~~ ~ ~:':! __1!:.~ 
(a) lvJ conln:,ladu pouutm contraloa de arTandamenlD me,canUI t1nanceiro para uso de aquipamenlos de 
inlormdhca e IOtN8 dl uanamauio. 
bJ &r.tf?dam1n10 ro,n;antil Conaolidado 

~ 31,12.11 
51 .025 23.920 

___ (17.768) (2.1531 

===33=.Ht~ 21,087 

Circulante 14.799 
Mio cin:ulanle 18 480 
O cronograma coneotldado dos Y8nclmenloe dO arrendamento rMf'Clntil , como Mgue: 

Pagamento, luluroa brul01 do arrendamento men:anlil linaneeiro 
Delpeaa financeira n6o fNlizada. 
Valor prnente dot. pagamento• mlnlmoa • papr 

11.869 
9.398 

Conaolldado 
. .!~~-~~ Y.Jº~-~nllt 

18.367 14.799 
-----'34=.658"' 18.460 
=====5=1=,0U= 33~H 

/ 
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TELEFÓNICA BRASIL S.A. 

Comp8nhia Aberta 
CNPJIMF n·• 02.558.157/0001 ·62 • NtRE: 35.3 0015881·4 

vivo 

1 C1Dd1I 5ociel 
O capUal social realizado em 31 de dezembro da 2012 e 2011, de AS 37.798.110. O capilal subscrito e 
Integralizado está repreaentado por ações sem valor nominal. assim distribuído. 

--~2.t2 __ 3_1.12,1! 
Captlal 10181 em eç6es 
OtdWlárlae 
Preferencie.iS 

Total 
Açõesemleaouraria 
OR!inériaa 
Preferenciais 

Total 
Ações em circulação 
Otdinârlaa 381.335.671 381 347.37T 
Prelerenciai& 741.933.573 742.537.273 

Total 1.123.289.2.W 1.123.114.144 
Ylllor Pll1rlmonlal por ac;lo em clrculaçlo em RS: 39,78 31,S5 
Segundo o Ellalulo Social. a Companhia est6 aulOrizada R aumenlftr seu capital social a1e o limite de 
1. 350.000.000 Cum bilhão, 1rezen101 e cinquenl8 m~n6es) ee açõea, ordinériu ou prelerenci111is, somJo o 
ConselhO de Admtnistraçào o órgAo ~lente pam dehberar sobre o aumento e a consequente eml$3lo 
de novas ações, denlro do limile do capilal autorizado. Não ot>&lante, a Lei oas Socie0ades An6nwnas - Lei n• 
8.~8; art. 168: IV • ulabelece que o capital sociRI pocte ser aumenlado por delibe,aç6o da Assembleia Geral 
Exlraordtnáf'l8 convocada para decidir sobre a reforma do EAIAluto Social, caso a Butom.açlo para o aumento .•.... _ .•. 
NAo há obnga1ort8dade, nos aumentos de capilal, ue &e guardar proporção enlre o número de ações de cada 
upécie, observando-se en1retan10. que o número da ações prelerenciais, sem d1N1ilo a vo10 ou com vote restnlo. 
nAo poderá ulrapuser 2/3 das aç6" emilidas. 
As ações p,tlerenciais não 16m dire110 a voto. senrJo II eiu RS-Segurada priondaCle no reembolso tio capital. sem 
prémio e no recebsneutc de dividendo 1 ~~ maior que o alribuido a cada 11çAo orairuiria, conlorme disposto no 
Arligo 7.• Cio Eslelulo SOORI da Companhia e no inc•&> li dopRrAgralo 1"do artigo 17 dA Lei n~ 6.404176. 
Em abril de 2011. o C8p11a1 social da Compal'\hifl foi aumenlado em RS 3t .222.630 decorrente dfl incorporaçAo 
de 10lr,i. daa açóeg cta Vrvo Pari pele Companhia. aprovada em assemb~•8 do dia 27 de abnl ue 201 t (nela 4) 
COR'&Gpondente a 619 364 658 CseiscenlOs e detanove miih6es, trezentos e eesseraa e quatro m• e seiscenlo& 
e cinquenta e oilO) AÇõe&. serwo 212.767 241 (duzentos e doa 111i•hões, M1lecenl06 e sessenla e sele mil e 
duzenlos e quarenta e uma) 111ç6es ordinárias e '06.597 .417 ~qu111rocen10& e seiS milhões. quinhenlOs e novenl8 
e sete mil e quatrocentO! e de.ze&sel8J açêles p,elerenCl81S 
b. Prtmio Pooo na Aauwsao de Partpç@Ao de Acion~..C~ 
De Acordo com as práticas contábeis brasileiras antenores à adoção do IFRSfCPC. um ãgio era registrado 
quando dA aqulsiçào de açõea por valores superiores aos valOres conlllbels, gerado pela diferença anlre o 
valor conlébll das açoes adquiridas e o velar 1usk> da trs.M6tlçAo. Com a adoção do IAS 27RICPC& 35 e 38. 
os efeilos de Iodes as transações de aqu1siçáo de ações de aciorustn nào controladores par.saram a ser 
registredos no palnmõnio liquido quando não houver alleraçAo no contrOle aoonáno. Consequentemente, laLS 
lransaç6es deixaram de gerar ágio ou resultados e os égios previamente gerados nas aq1.11Sições de acionista& 
nlo conlroladores, induindl'J as despeaas capilAhladls no proceS&O loram ajustadoS em contrapartida ao 
patrimõntO liquido da Companhia. O procauo de aquisição das parhcipações. doa acionislaa não conlrolatJOres 
na Lemonlree e GTR (nota 2.2) reaullou no montante de AS 40.519, regislrado nesta rubrica. O salao desta 
rubnca em 31 da dezembro de 2012 era de RS 70.448 (RS 29.929 em 31 de oeumbro de 2011). 

ij::;"'~:'lem 
Represenla o beneficio IISCI.I ge,adO pela incorparaç.ao da Telefõnlca Data do Brasil Lida. que será capilal11Rdo 
anualmenle em favor do acionista controlador a medida da reahzeçlio do cl'éOilo IISCBI, nos lermos da lnSlruçAo 
CVM 319/99.0saldo dMla rubrica em 31 oe delembro de 2012 a 2011 era de R$ 63.074 
OulCOI RutM.i da CaoitAI 
Reserva decorrente do processo de ,ncorponação das holdinQs: TBS CelulAr Participações Lida, Porteleom 
Partlclpaçôea S.A. e PTelecom Brasil S.A. pela Vwo ParL, a qual 101 registrada na Companl'lia com a lncorparação 
da VIYO Part Esla reserva (RS ,1. 723), podenl ser ulitizada para fuluro aumanlo de capital ptffa Companhia. O 
Nldo dastarubrica em 31 de dezembro de 201ze 2011 era de RS Z.735.930. ~ 
Rept"nenlam es ações da Companhia mantido em tesouraria, provenienlH d01 processos. i) de Incorporação 
da TOBH (ocorrida no exercício de ZOO&); ii) de incorporação das ações da Vivo Pan. (ocorrido em 2011 ): e 
1~) do programa de retOmPf3 de ações on:liMrias e preferenciais. Hndo o valor at6 31 de dezembro dt 2012 
de RS 94.385, o eu&lo médio de aquieiçlo de RS 44,74 para aa ações ordimlriu e R$ 48,82 para as açOM 
praferencia*S, que correspondem a 40.700 ações Of'dll'Mlrtas e 1.896.000 ações prelerenc61ia. O sa'do desta 
rubrica em 31 de dezernbfode 2012 era de AS 112. 107 (R$ 79.339 em 31 de dezembro de 2011}. 
Em 5 de novembto de 2012, a Companhia informou aog Hui aeionialll.8 e ao meree.do em gera!, a aprovaçào 
pel08 membroe dO ConHlho de Adminialraçào, para a aqui&IÇlo de ações o,cllntuias e preferenciais de emilelo 
da Companhia. aem reduç.ào d• capital, pMa p01ttrlor canc1lamen10. alienaçào ou manutançào em lesourarta. 
para fins de lncremenlar o valOf' aos acionistas. Para esta recompra senli utllizada parte da rtseNa de capital 
existenle em 31 de oulubro de 2012. a.çeluadas H reser.,u relerldaa no artigo r •iras (a) a tdl da Instrução 
CVM n• 1 Q/80. ESla recompra 18m Inicio a partir da dala de deliberAÇão, permanecendo em vigot até 4 de 
nOYembro de 2013, sendo ae aquisiçOee reallzadaa na 8MF&B0VESPA. a preços de men:ado e cabendo a 
Direloria decidir o momento a a quantidade de ações a serem adquiridas, saja. em uma única operAÇêo, seja em 
uma Hrta de operações bem como definir os perAmelros para realização du compras, ludo dentl'o d06 llmllea 
legais e nas quantkladea mú:imas de alé 2.894.534 ações ordinirías e 24.257 .m ações p,ettrenc:iai&. 
d AWNH dl Lucrof 
Rnocvt Ltoal 
Esaa reeerve é conslitulda obrigAloriftmente pela Companhia à base de 51:·4 do lucro liquido do exercício, ale 
atingir 20º'f> do cftpilal social integm.llZftdo. A Re&eNa Legal &omenre podará ser utiU.zada para aumento do 
capttal &OCial e para compensar prejuí208 acumulados. O saldo desta rvbrica em 31 de dezembro da 2012 era 
de R$ 1.100.000 (RS 8n.322 em 31 de dezembro de 2011). 
L0.NidlCKkUi lntermtdi6riPA..~ 
Em 1 1 da abrH de 2012. a AGO aprovou a de&tlnaç.ào do saldo dos dividendos adW:IOnalS Pfopo6106 do e,:erck:io 
llndo em 31 de dezembro de 2011. no valor total de R$ 1.953.029. J)f'evl&ta na propos!R de dtslinaçào de 
resultados aos acloni&tas del11tnlorM de ações orclnánae. e prelerencltUI que se acn8'1am 1nscril06 nos reglslro6 
da Companhia ao final do dia 11 de abril de 2012. 
A partir de 2 de maio de 2012. leve Inicio o pagamenlo da pr1meira parcela no vator de R$ 1.075.550 a o 
reatanle. no valor de R$ 877.479, teve Inicio de pagamento em 12 de deambro de 2012. 
Em 6 de novembro da 2012. loi &pfOVftdo pelo Con&ell'lo de Administração a declaração de drvidendos 
lntermediário6 no montanle de RS 1.122.522. com base nos luetO& exi&lentea no balanço lrirnnlra1 de 30 da 
junho de 2012. aos acionas.las delantonts de ações ordlnériAS e preferenclaiS aue ee achavam inscril06 nos 
regi61ros da COf1lJ)anhta ao linal do dla 23 de novembro de 2012. O pagamenlo de&68S dividendos ,ntatme<:1.Anos 
teve infciO em 12 de dezembro de 2012. 
os dividendos s.lo caleulados de acordo com o Estatulo Social t1a Compan1,1a e em consonAncla com a Lei 
das Sociedades por Ações. Oemonslramos a seguir o cálculo de dividendo$ e jures sobre o çapltal próprio 
dellberadoa para 06 er.arctelOS de 2012 • 2011: 

381.587.111 381.587.111 
744.014.819 744.014.819 

1,125.101.930 t,12UOt.ÜÕ 

1251. ••• 0) 
(2.081 .246) 
(2,332.881) 

Lucro liquido do exere,eio 
Apropriaçlo à reserva legal 
Lucro lfquldo afu81ado 
Dividendos mlnlrnos otmgal6fios - 25~. do lucro lfqu,cto aJusladO 
Dividendos e JSCP d'61rtbuld0s no ano: 
Ju"'6 Sobre Cepllal Próprio (bruto) 
Dividendos lnlennediá'106 
Lucn, d,_nivel por• dlllrlbulçlo 
(+} JSCPIDlvldendos Pretailos 
(·) (Ganhoi)/Perdas aluariaili r800nhecidas e aleito da 
~~l~lo doe •livoa doe planoa supon,vôldrioo. 
líquldoa de imposlOa e outroa movimenloa 

OI- adicional propoato 

Yakl~.9-!!.ff!CU!) _ 
Dividendos inlermedlárioe daclarad06 em novembro de 2012 

lllllorw1 poraçlo (a) _ 
OMdendos lnlermediária& declaradOs em ma,co de 2011 
Oividend01 íntermedlérioa deciarado6 em setembro de 2011 
Jur01 sobra o capital p,dp1o • lfquido d• impoato de renda 
Ju,oa sobre o capltal própl'io • liqu6do de lmp0$tc de renda 

(239,740) 
(1.477.54S) 
(t.717.218) 

2012 
4.45a573 
(m.87..!1 
4.230.196 
1.os1.no1 

1.122.522 ----üõim 
89.692 

-- ----- .2011 
4.365.318 
(217.7861 
Ú37.552 
1.034.388 

1.867.000 
382.400 

1.888.152 
107.87' 

OrdlMrln Pnder-,iolala 
--0.937417 --1-,031158 

2011 
~lnirla1 _p~renclala 

3.139752 3.453727 
0,31905tl 0,350964 
0.886505 0.975156 
0,437720 0,481492 

~1_1 

á'aifllilutl 
' ~"!'l!-~!!li!õ;.i, lnscntos nos reglslrot da Co~U ti 

~ O saldo remanescente do 1ucro liQuidl dO exercício lindo em 31 tJ6 aezembro 
ainda r1'.10 de.Ma do. no monlflnl1 de A$ 3.108.373, mais oa dividendo& e juroa sobre o cep1lal próprio p 
em 2012 no mon1an1e da RS 89.692 e menos outros resultados abrangenln e oulro& movlm•nloa no mo1 
de R$ {49.296) que lotal2am o valor de RS 3.148.789, foram ctaUlfieado&como dlvidendOs adicionais 1 
denlto do patrlmbnlo liquido~ acordo com a propoata da Adm,niSltaÇAo para destinação do lucro do 
a qual será submehda à aprovaçlo da Assembleia Qerel Orclinéria de Aciornslaa. 

RH11 Ordlnirln ~ 
2012-Tolalprop0110parad1tll>etaçlo-poreçio 3.148.769 2,629533 .21 - -- 
2011 · Total proposto para deliberaçio • por açlo 1.953.029 1,830092 1 
' 1 <Y.·4 maior que o atnbuldo a cada açlo ordll'ldrca, conlorme artigo 7° oo Esta Mo Social aa Compan 
r Jurpa SQbca o Çfpjtal Prónrin 
Por propoata daAdmlnkllraçlo. no exen:icio de 2011 loram credtlado& jll'oa aobre o capnal prOpriO aos 
de acordo com o a,1. 9" da Lei nº 9.249195, lfquidos de i,,...:,oslo d• renda na lonie, da seguinte forma 

Juros sobre o capital próprio brulo 
Açõe& ordinárias 594.113 
Ações preferenc'8is 1.272.887 
Imposto de renda relido na lonte (280.0501 
Juro• aobt9 o capital próprio liquido 1.see.950 
Os aclOnlslas munH rKltberam os juros sobte o capilal próprio integrais, sem retençAo de imposto de renda 
na fonte 
g Qiyidendos Pr,açrjlga 
Preacrwem em 3 (três) anos. conladoa a pNlir da dara dO Início de pagamctnto, oe dlvklendos e jul'06 sobre o 
c8J)jtal próprio nào reclamados pek>a aclonlSl16, conlorme arllgo 287, lncilo li. ilem "a" cta Lei n• 6.404 oe 15 
de dezen't>ro de 1976 

- RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 

Con1rotadora Consolldado 
2012 201t 2012 2011 

SeMÇOdelelelonia 11.851.611 15.455.779 26.555.103 24.254.154 
Uso de rttde 1 061.907 623.535 4.453.340 3 785.017 
DadoseSVAs 5.197.580 5.048.424 14.389.812 10.929.344 
Serviços de TV por auinalura 805.319 885.376 
Oulros Mtrvlços (a) 749.370 58&.498 1.282.632 1 1°' 095 
Venda de mereadonas e apar1lhos . • 2.792.611 2.135.165 

Receita operaclonal bruta 18.NÕMi ~ so.211.817 43.073.151 
ICMS (3.570 .• 39) (4.829.918) (10.048.518) (8.800.749) 
PIS a COFINS (871.443) 1779.457) (2.056.553) (1,780.5031 
ISS (21.530) 123 508) , ••. 054) 145.576) 
Descontos e de,otuçóes (1.713.S15l(!c412.~ ~198.172)_(3.317.583) 
~611 da rwce1111 operoclonal brU1a (S.ffl.927) (8.844.109) (11.347.395) (13.944.410 
Rtce1111operaclonalllqulda t:1.113.541 14.889.327 33,93U22 29.121.740 
<•l Oi monlantff de conlral0$ de swepde infraestrulura ~~COfl~~riilC!pa1 
(CPC 30 e IAS 18). que nl.o Kllo sendodi\lulgado6comocustose reçeltaapara os eicercle10& tlndos em 31 de 
deambro d& 2012 e 2011 foram da R$ 44.758 e RS 23.980. respectivam~le (nola 25). 
NAo hé clienle que tWlho conlribuido com mala de 10-.. da recMa operacK>naJ bruta para os 8)1e,cicios findos 
em 31 dede2emb,ode2012 e 2011. 
Todo& os valores que cornJXHtfTI aa receitas lfQuldaa inlegram a base para o cáleulo de imposto de renda e 
con1r1butçio social. 

- CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS E MERCADORIAS VENDIDAS 

Oeprec'8ç60 e amorti2açlo 
Pes&oat 
lnten:onexlo 
Serviços de lerceiroa 
Alug.,.is, aeg1110S, eondominioa • meios 
de C<l"e,ão 1a)(b) (12•.897) (380.7U) (968.774) (910.5031 

lrl'4)031os.lft, •• econtribuoções 1188.371) (180690) (1.815.537) (1279.426) 
ônus de ,ano,eção de icançaa (nola 1.b.11 (83.991) (84.284) (19<.442) (142.2521 
Oulroc -- ~121_§Q1!9) (00.7'9) (106.056) 
Totol da cuoloo dol oen,tço, pt9atldol (7,718.553) Cl.812.822) (14,782.572) (13.755.384) 
Cullodaamereadort&1vandklell • • (1.801.892) (1,284.279) 
Tollll (7,718.553) (1,882.122)~~.IJ~) 
(a.) Ot monlantH d• contraio& de swapde inlraeatrulura da Vivo. enquadrado& no conceito d1 agente a principal 
(CPC 30 e IAS 18), que nao estlO senda dNulgadoa como cusloa e receitas para os a,ce,cfdos findos em 31 de 
deambro de 2012 • 2011 toram de RS 44 758 e R$ 23.980, reapeclivament:e (nota 24). 
(b) Em 2012, a COff1)8nhla. raverteu proYlsào JunlO ao Departamento de ES1rad11 de ROOagens (DER) relerente 
ao uso de taixaa de domlnlO •m rodovias no monlanl• de RS 244.462, por •nlender aer remoto um cSMembolao 
relerenle a este litma 

- DESPESAS COM COMERCIALIZAÇÃO 

Controladora Coneolklado 
2012 2011 2012 201t 

(2.101.974) (1,825.5791 (4.132.458) (3.582.8331 
(250.516) (232 387) (459.7071 (380.067) 

(3.291.793) (4,537.399) (4 012.065) (4,537.124) 
(1.846.2991 (1.591.450) (3.288.8<2) (2,817.324) 

Oe,preciaçio ~ amor1ização 
Pessoal 
Serviços de lerceiros 
Proviaao para redução ao valor recuperével (nola 6) 
AluguélS/segurOSlcondOminiO 
Publtcidade e propeganda 
Doações e pattOCiniOS 
Outros 
Total 

mE!!PESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS 

Controladora Conaolldado 
2012 2011 2012 2011 

1475.122) (217.&42) (927.874) (684.891) 
(448.834) (473.525) 11.321.397) (1,049.978) 

(1,887.823) (1.771.2881 (<.416.4021 (3.541.9581 
(257.<53) (300.905} (654.2731 (506.581) 
110.8641 (9,283) (119.300) (79.239) 

(184.022) (215.721) (8ô7.364) (735.622) 
1253 756i (251,597) 

_ _!43.1161 __ [15.31~) 1133.330) _ _J98.3451 
...2:2?4__,2)..l.3,003,613) (8.893.8111) (Ul8.2t1) 

Depreciação e Rmortiação 
PeB<Oal 
Serviços de lerceiros 
Atuguéll/seg11os/condomlnk>6 e outros de&pnal 
lotai 

Controladora Con10lldado 
20t2 2011 2012 2011 

(57.!520) (67 054) (432.829) (318.470) 
(270.665) (284.328) (623.341) (558.058) 
(336.896) (276.534) 1832.493) (693.2801 
(30.743)~) (259.813) _ _(?!L!!Q) 

(895.824) (1111.712) (2.141.4711) (1,785.868) 

- OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERM:l~S ÚQUIDAS 
Controladora Canaolldado 
2012 2011 20t2 2011 

Multas e daSpeaa& recuperadas ~ 221.3n ~553 366.124 
Ooaçõe< o patrocinloo (8.8791 (9.170) (6.S79) (8.812) 
Prcv,sões 1,abattis1a&, lrtbulérias e ci'91s. llqui<las (575.487) ~1.178) (770.846) (367.554) 
Reaultadollquidonaallenaçlo/pe,daadealivoe{a) 67.435 111.435 1.100.934 513.891 
Serviços 16cnk:os adminislrawoa 30.139 38 672 25.878 32.652 
0u,,.. recedas (deop •••• ) __(glli)~l .~·~Il ~·-~~l 
loto! (328,897)~ .....!!!:!2:! ~ 
Outras reeeilaa operac,onais 355.107 469457 1.871.678 1229.862 
Cl\,lras despesas ope,acionats \881.804) __ (QU99) .J!J84.175lF§7.704) 
Total ~~.....!!!:!2:!~ 

Yalorn por •olo (a) Valor bruto Y1k>r Uquldo (a) Ourante o exerclciO de 2012, a VIVO ahenou um total de 4.404 k>rrff ae ttan6tl'liss6olroo/1ops nAo estrat&g1COS 
JSCP. ações ord1néries t,557913 1.324226 (1.358 IOrres em2011) para diterenleScon,>radoru pwum IOtal deRS 1.462.918 (RS 476.038am201t). Apó& 
JSCP • ações praleranciais 1,713705 1,458649 a lranução de venda dos atlvo6. a VIVO efetuou um contrato da aluguel da parle du torres e roohops vandtdos 
(R) Nào 1nd.li montante de dNidandos propostos. para dAr conlinuidade às lranarniuões de dados neceaárMls para a preclação dos serviços de l&lefoma móvel. 
A forme proposta pela Adm,nlSlraçAo para pagamenlO dos dividendo&. a deltterar foi: Cada transação de venda e aluguel 101 consictlrada como uma operação de saJe anti lffsebdck conrorme 
~ Em 11 de ebnl de 2012, a AGO aprovou a deshnaçAo dO saldo remanescente do lucro preVtSIO no IAS 17 0/eM;SNCkde cade um dos ativOI aheMdos (lorres e roo/lops ind1vidut111S) '°1 anaJ,sao., pela 
hQuidO CIO exerc1cio lindo em 31 de dezembro de 2011 ainda não deslinado, no mon1an1e de RS 1.888.152. maiS AdminisURÇêo 9 classincado corno leasing ope,aeional ou financeifo, considerando os requi5ilos qualltaUV06 e I os '1iY1de11~ e 1uros 1110bre o capital p,óprio prescnlos em 2011 no monlMle de AS 107.874 e menos outros quanthllvOS prevlslos no IAS 17. conunua 



Os rlscoa • benetioos CJe tais sirvos loram repesgaOOS aos comprauore-1 durante o exarcict0 de 2012, com 
exce,çAo dOs ativo! cll'lsr.,licado6 como leasiog fin11nce•ro e de torres e tOOllops cuja tranglertncia oe ri5COS e 
beoefíeios óependem de insp8Ç'6es lisices e regpeciiVO ac:eile lkoico do compradot". Pare. tais itens. um lota• de 
R$178.759 (RS 171. 17"4 lfqulCloa dOI va1Ctre1 n,s,c:Ju11:!s) lol reconhecido como receita d1le11da (nola21) Para oa 
demaia alivae:, loe reconhf'Odo um montMle de AS 1.185.101 (A$ 1.°'6.289 liqUido do6 vak>res re&idue1&) como 
ou1ras recelas operack>f\ftia ~ virlude da allenaçto do& aliws. 

- RESULTADO FINANCEIRO LIQUIDO 

Recellu flnancek'as 
Reeeila& d& eplic.eçóea linanct1iras 
Ganho com q.,e,açõa de ct.,ivalivo1 
Juro& AIIYOS 
Vanaçõea monel6riallc11mbi8is aliYas 
Ou1ru rec:de.1 llnanceitas 

Controladora ConeoHdado -·-------·---- _ _. ... -·------·--- 
2012 2011 2012 2011 --·-- ------··- ------ - 

106.415 132891 313.437 337.179 
ss.oes 151.922 345.412 251.758 

146.808 81.171 187 449 131.521 
186.884 168 088 345.898 267.685 
21.632 17.465 89.558 115.236 --- ------ --- 

534.718 541.517 1.211.554 1.103.359 
Deapeus li~raa 
Ju""'l)UIUYOO 
Perdas com ope,eções de aeriwlivot 
Var1aÇ6ea monotjrlU'cambeia paatvu 
Pla/Coflna &Obre ,uroe sobre o capftal próprio recebldOs 
Outtu despN&1 l1nanceiras 

Aflullado ftnancelro, llquldo 

1354.9181 (226 683) 1690.979) (464.663) 
(65.592) (127.901) (230.2161 (1,0.725) 

1164.420) (194.513) (409.907) (306.9661 
(42.273) (18 500) (42.2731 118.500) 
150.27•>._ (68.783)_(198994) _ (290.197) 

(IT7.471) (134.580) (1.572.3811) (1.243.051) 

~ ~)~ ~) 

- IMPOSTO OE RENOA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

A COmpanhia e suas controladas prOYlllonam as parcelas para tmposto Cle r11mda e contrOUIÇão soclal sobre o 
lucro mensa1m1n1e, obedece,ndo ao teQlme de compelêncill, recolhendo os lnbuloa por es11maliva, com bar;e 
em balancete de auar,.entào ou redução. AI. parce&M dos tributo& ealculaclas &abre o lucro ale o mts daa 
demonslraç6es finaflUlraa IAo ,egeslradas no paasn,o ou no alNO, coniorme o caso. 
Corn:1l1.1Qo da dtwaa lrP.Jléctl r.om ILA1JmlQ1a.DAUc4Q 
O quadro a seguW • uma reconeiliaçlo da dnpeH tributjnft apreMfllada no resullado e o valot' ulculado pela 
aplicação da alíquota lnbulérta nominal de 34~ (25~ d• imposlo de renda e 9% de contribulçao M>C1a11obre o 
lucro) em 31 Cle deLitn't)ro de 2012 e 2011 

Controladora Coneolldado 
2012 2011 2012 2011 ----- -----··-·· ---- - ------ 

Lucro anles dos trmu1os 
e>espeu referente ao imposto de renda e conlnbuiçéo 
50d8I sobre o lucro a allquota de 34~. 

Oilerern;as permanenlea 
EquN1116ncia patrimonial, liquida CIO& el&itos dos 
JSCPrec:tbódoo 

Despesu de 1uros &Obre o capital própt,o 
Olvldondoe P,MCrlD 
Oespeaaa lndedutívall. brl~s. inc•ntlwa a 
diVldendol ,-cabidos 

Ou1raslad~6e&)oxdl.e6N 
Dnpeoalrl-rla 
Taxa 1tel1Ya &'-o s·~ 36~ 23~ 
IRPJ o CSlL conen10 (64.029) (1.828.680) (928.132) 
IRPJ e CSlL d •• rido (448.5961 (130.078) (M0.8241 1367.3431 
Para os exeteici08 f•nóol em 31 de dezembfode 2012 e 2011. 01 vaJorH retallvos à movimenlaçlo doa al1voa 
• paUivos Clifertdo5 consoltdaOOI, IOWl.iam RS 828.977 e RS 348.001, respecliYamen1e. llqutdol oe ou1ros 
fflCMrNntoa. 
M compoalç6es dO alivo I pal&lVO de irnposlO de rendi , conltibuiçflo aocial diltridos. sobra Olferinças 
temporArilS HIAo demo111lrada1 na nota 8.2. 

4.902.169 "4.569.425 6.921.474 5.657.67"4 

(1.668.7371 11.553.605) (2.353.3011 (1.923.608) 

1.202.998 7&4.9"'1 
566.780 634.780 

(30.4951 (5.613) (30.4951 (5.613) 

-RESULTADO POR AÇÃO 
O resultado WICO e d•luldo por açlio foi calculado mediania a diviSào do luctO alribulvel !OS acionilt81 dli 
Companhia ptla quanUdade média pondarada dU aç6N ordlnár1u e preterenciais em cireulftÇio no axercicio. 
Nlo lotam ruiladM operações que pudenem gera, a emiu6o de açõeS p,olencilis att a Clivutgaçlo das 
demor111taçõea tinanceiraa mnsolidadaa. nAo NMlndO. p011an10, aJulles de •lellol diluktcns lntrentu • 
potenciai& emllSões de ações. 
o quadro a Nguir ap,eunta o cálculo do lucro per aç.lo para os e,lllfÇÍCios rindo& em 31 de ciezembro de 2012 
e 2011: 

Lucro liquido do b&fCfclo at,ibuido aos acionistas detentores de ações: 
Ordlr>6- 
Prefereociai$ 

Número de Açõea: 
MédiA ponderada das ações orainar.U em c.,rculaçêo Clurante o exercício 
Media ponderada dn açõe& preferenclftla em ClrcutaçAo duran1e o alNtn:ick> 

Resultado búlco e ollulCIO por ação: 
Ações ordin6nas 
Aç6ea prer.renciaia 

-TRANSAÇÕES E SALDOS COM PARTES RELAÇIONADA8 

2012 2011 ---- 
4.453.573 4.355.318 
1.418.011 1.381.088 
3 035 562 2.974.250 
1.123.463 928.00S 
381.338 313.748 
742.125 814.257 

3.72 
4,08 

4,40 
•.64 

Emp_~ .. --·-· __ 
Contro&adorae 
SP Te1ecornunicaçóe!. 
PorllCl)aÇÕK 

Tefelónica Internacional 
Telefonicfll 

Altvo circulante 
eon •••• 
NCeber, OUl:roa 

. liquido• ·-- lllvoo 

o) 
o) 
O) 

~-------- 
Conln>-- 
SP TolecomunlCIÇ6oo Plr11clpaç6eo 
r •• e,onica 1n1e,nac;:ional 
Telefónica 

19 545 
149 17.393 
54 137 482 

1 222 18.075 
Outr• •mPNN• do grupo 
AltntoBralll a~b) 13.360 1.370 
Telefónica USA mi 1925 913 
Te1elónica da Argentina n) 2.462 2.452 
Telelólloca de e.pena n) 2.476 5.320 
Telefónica O.. Peru •Ynl 1.7&,4 3.216 236 1.750 8.913 
TelelOniee Engenhana de 
St\)urança do 8tuil •YgJio) 556 1.915 293 464 1.552 287 

Te1etón1ea 1n1ernaHona1 
Wholeaale Sel'VICM Brul a)lgYo) 541 218 22 1683 448 22 

Ttlelónica 1n1•national 
Wholesale Servlc:ea E.apanha m1 7.072 6.057 

Teletól"ltea Ma.ollee Espana n) 3.238 6.424 
Telel6nóea Ser,,óçeo 
EmprnanilS do Bralll a)ibY9Yo1 1770 15.505 1.009 1.068 15.622 932 

Telelónlca Tfft111PO'lff 
eloglSlrCA o)JbygYo) 206 102 7 16 147 

Ttrra Ne1WOt1<s Bra111 aYg)/ol 3286 6.064 13 3.729 5.776 16 
Outras IJ/d)/g)/nl 15.624 10.701 463 15.654 6.760 344 

41.021 37.111 2.043 ~ ~ __ 1.101 
Tolol ~-!!:!!!~-!!:!!!!~..l!!~ 

Bo!!!!5! Pllrlmonlal - Poaolvo 
-- -- 31.12.12 ___ , ---·· 31.12.11 ---·- 

Allwo Ativo 
nloolr-, nloclr- 

Ativo olroulanle oulanle Ativo clrculante culante 
Nelureu Conta•• -· do -· º""°' º""°' -· Oulroa Outroe 

EmP!!!!!: ~ Jl9!!!!!!! ~ - llgu- s1i- ~ 
ContlVladoraa 
SP Tolacomun,cações 
Parti- OI 2.885 .J.028 4.689 

Telelónlca lnt1rnac1ona1 OI 601 1.066 24.676 20.389 
Teletonica PI 3.168 35.182 4.394 38.348 

1.454 40.ffl un 211.272 51.735 
Outr• emp, •••• do grupo 
Al..,IOBralll e) 182 654 ,.o:.-e 336 
Telefónic,i USA ;1 1.051 6.680 106 42 97 
Tltlatónlca da Argentina n) 1.577 1.280 
Tel&lõfllea de Eepana n) 2.158 3.997 
Ttlefónic.a Dei P9ru nl 49 61 700 
Telefõniea Engenhallll de 
Segurança do Bt1111I 1) 3.828 6 5.704 43 210 

Ttletonic.a 1n1errw,Uonal 
WholeNte Services Breall li 68.552 305 29.080 505 

Telelóntell lnlernational 
Who-le SeM<fi E"""nha ól 869 2.342 716 2.688 

Telefó!\lca MO't'ílH Eapana nl 4.196 5.964 
Tolel6nocaServ1Ç<J1 
Emp,......,doBru, jJio) 17.783 36 1.521 10.553 162 2.978 

Teltf6nlca Transpo,IH e Logáltlca k) 32.648 272 165 36.341 269 144 
Terra Network.l 8,u~ li 1368 19 291 1.081 19 
OuUU e)n,)ln) 16.096 &Z2 118 2"4.365 •• 82 6 

149.173 t.171 2.512 . 301.711 7.741 _ 4.171 
Talai 155.127 50.147 7.201 331.0II H.471 4.171 

Do~ doo Aoaulladoo • 
.-• (CU.too •!l!!P!!uL_ _ 
2012 2011 

Natu,.n da Cualoe • Cuatoe e 
~ R-11!! ..!!!!I!!!!! .!!!!!!!!!! .!!!!J!!~ 

O) (12.639) 4 (357.805) 
O) 43.211 1 16D3.006) 

o)lp) 3.891 (14:t701) • _j578 3831 
ce.1102 11ss.430) s (1.538.234) 

Outru empr •••• do grupo 
Al•nlo 8fasil •>'l>Yc) 50.580 (979.672) 51.148 (1.CM1.829i 
Tetolónlca USA mlh) 3.318 (7 832) 2.431 1105) 
Telefóniea da Argentina n) 3563 (2.354) 3.254 (2.140) 
Tolefofli<a de e.pana n) 4.585 (3.7361 8.266 (5.643) 
Telefónica Oel Plru dVnl 3.844 3.768 
T&16'0nica Eno,nhlri.t de 
SeQurança do B<alil a)lt)lgVo) 2.374 (7.077l 1.133 (5.454) 

TeSelón.ca lnlernahonal 
WholHale ServlcH Brasil •Vg)ilVo) 8.726 (120.876) 6.7'1 168.642) 

T~ónw:a lnl•naüonal 
Wholer.ale Services Espanha iVm) 20."476 (13817) 11.918 (14.6261 

Tetelófilca Movilel Eap,ana n) (4.641) 9.190 i7.985) 
Te,lelõn.ee S11MÇOS EmpntUnais do Bnlail •),'l>)lg)lj)/o) 6125 (97.685) 6.553 (94 .••• ) 
Telefõnica TranipO(tn e Log$tiea a)ibVg)/kl/0) 1.078 (86710) 67 (80.987) 
Te"a NtmlrOl'k.s Bruil 1)/g)ilVol 7,317 (4.4"8) 8.481 (5.8041 
Ou1ru a)ld)!e)lg)lhYn) ~ ~) ~ (30.676) 

117.012 (1.332.300) _!1U~ ~371.231) 

Talai ~ ~-7301 ...l~ ~17.470) 

32.ll.Jtmm..t.~<m.~=~- 
8) ~ltlP..!1ia..bla..1.~: serv.;oa de 18ffKDn"luNCaÇ6es 1111.a e móvel Pf&SlaOOS as empresas CIO 
Grupo Telalónica: 
b) ~dt prédios t mndn da ahwa do ca# çgn(tr. aluguel de pr6dioe próprlot onde e&t• instalada a 
lfflrustrutura dt cal C1H1iete ~nda de bens do allYO imobtt?ado ubhzaOO para a aperaçlo do cal unte, para a 
Atento Braail. Teietõnica ServlÇOS E~re&ant\lS dO Bras~ e Telefõnica Transporias e Logi!llca; 
c)5torts91Qt§UQQ[ledtcen1rodtltlt:al~PrestadOS 
pela A.tenlO Bra11~ 
O) Qul~D'. do repaueooa • companhia pela M9Clla NelwotkS Lahn • Tek!tlõnla 09' Pefu; 
e) S.OOGPI df IY dlgtMI: prulado& pela Media N•twor1c.~ Labn: 
1) ~.man.uJlffl;I.A dl tilYiPICDIOIO dt 199u[IQCI· p,e11ado8 pela Telel6nica Engenharia e S.gurança oo 
Bra11l; 
g) $tMÇQI mtpQ(llhlg1· NO repaaadOI, pelo C\1110 etetivameote incorrido n"58S uMÇOI: 
h) S,,yjÇQI de dNOOYPIYIDOntõ ' maoula(IÇAo da Aiflfrnll; prMl8dol pela TeletóniCa Global Tecnology; 
i) '""""™ '"' da ICIDl"MY4A ioll'OfdPDII PNI dbtlrl90 çj,çyjlg& de dadoa ' yryjçQ& df çpngAo: p,Ntado& 
pela Telelónk:I lnlet"nalional Who'eeale Brasil, Tttefónica lnlernellonal Whol ••• le Service1 • T•lón6ca Uae; 
j} $t[YIÇQI da PMl60 ldffl.lQillmliiYI,: serviço Imane.iro, palrtmónio, conlabilided• t r8CUl'S05 humenoa preatadOI 
pela Tellt&nica 5erviços Empreaariai& do Bruil: A polftica da Companhia. IUd controllidH, btm como dO G~ T...són6ca. inclui. mah.ilençt.o da CObetlLI• 
k) 3trv1G91 dp OPl'ldfX 19g(eliçp mtoYPIDI t OJ91QCJ01e': pre,lldOS pela Tele!õnlca Transportes e toglstica: de seguro& para IOdol 01 atw e reaponaabibdadU de velOtea relevanlN de ano rtaeo. cte acordO com o 
1) SlotiiPI de QCPYldOr df mnlftido pprl1J dO yqz presllldo& pela Terra Networks Brasil; JulgAmenlo de Admini&tleÇlo. uguiodO orienlaç6el dO p,ograme corpotativO da T~ S.A. Aa premllw 
ml#itodSOI o, mmuotc;açlo ele dedOf 

I 
tofpK'Otl tnlPQ[ldu: prettadotJ. para Teltfónica lnlernal.onal Wholesale ~ riScol adollidu. dada& a aue naaureza, nlo _ ruem parte do aa,po de uma audiloria de demon6ltaçõrta 

Se~• Ttlelóniea Usa; . . . - ~=:::'1',:.::,.":::. ':'=:!' :.~::a- audllorea ~:e:8"*tM>& montantes slo 
n) S,rygw df ~awdft dft 1png1 (tia!Anr;,1 e dlt «MfDll9 inlftenack>Dlt prestaaos por emp,esaa pertencen1ea dernonslrac:toa 8 aeguir. po, NgUf06 spec 
aoGrupoTelefónica: . Mqclllldade -·-----~ _ Umlt~IMl1tlmoedelnden~o 
o) Be,mballo df MIPIMf: alo proven*'les d1 h0not6r"'5 de consu110na, M&peaas com uJAnoa e outros Riscos Gperacionals (com ruc:101 cenantea} 1.095.420 
ga1105 pap pela Companhia a i8r8ffl reembotaad05 pelas &fll)fNB& per1enctn1ec ao grupo Telelóniea.; e Reaponaabilidadt civil geral (RCG) ,o.293 1 p) llmn!Lfll: coodo de uso•• dlrllllos da marca pago• à Tele1ónk:O. Seçu,o Garanlóa ANATEL e!~!':. 

3' b\ Brmuot@W dPf Admlolllradocn 
O monlanle de remuneraçào (conaolidado) pago pela Companhia aos seua Conaelheiro& dt Adminislraçào e 
Oirek>rel Eatalut*rioe para e ltHf'Cieio l'indo em 31 dt ctezembrode 20121oi de ap,oximaidamenle R$ 21.586 (AS 
27.47Demoez....-Croa&2011). OKtHmonlanlK. AS 16.866 (R$21.225.,,, aezenmro ae 2011)COrrHponàem 
a aaJáriC)g, benetJcio& • enca,goa 50C118NI e R$ "1.730 (RS 8.25, em dezembtO de 2011) 11 remune,açlo veriML 
E•tes monlanlaa toram conllbtlizadoa como ct.spN&S de peHOal, de acordo com a !unção nos grupos de 
CualOs dos Sel'VIÇOB Praladol, 0Npelas com Comercializ.açlO • Oe~au Gerais e Admlnlllrativn (notas 
25, 26• 27). 
Para os exerc:tOoa lindos em 31 de dezembro oe 2012 • 2011, l'lOII05 COnselhettOi e Oiftlores néo rlClber11m 
quai9Cluer benellctOI dt panslo. apoeantadoria ou aarnilarN. 

-8Elll.lROS 
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Ouranle os eerclcios df.l 2012 e, 2011. a con1rtMadora da Companhia. TMtonca S.A., manMh.a dtlerenles 
plano, de remunwaçAo baseados no velar de eo1aç60 de suas ações, os quais aram olerecid01 também a 
dingenles e empre~adoa de suas ccnlrolaCIM, enlre elM a Telelõnica Bra5i1 e !\ua& SUMidiA,ias 
O valor juilo d.a opçõee é eslimado na date de çanceasào, com ba&e em modelo btnomlal de precihc:açAo das 
opçót& que coneidera O& prazos " condiç4es tia concessão dos 1ns1rumentos 
A Companhia reembol&a a Teletónica S.A. o valof JUIIO do bent'fido enlrtgue na data de coneH&Ao aos 
d1rigen1as e empregadol. 
06 ptincipaia ptenos em vigor no encerremenlo dol exercicios M 2012 a 2011 esl6o delatiados a seguir. 
a) Pleno de d1rajtM sobre ac6H dA Tc!Cf6nico S A.. Atttrrmaocr Sh.9nl Ploo !PSP! 
A ANemblela Geral Ord1n•11a de Actoni151as da Telelõnica S.A., celebrada em 21 de junho de 2006, apn)\'OU 
a aplcaçlo de um plano de- lncenhvos de IOngo prAzo dlrigkk> ROS execulrvos da Te!elónica $.A. e de su111 
controhtda&. que cons1S1e na enlrega a01 parl11Clp8nte& Hileionados pera eala hnalldade. apos cumpt1men10 
dO& raQuiSlaos necnúrios r •• aaoa no mNmo plano., d9 um Cleltrminado numero d6 aç6es dB Teielónica S.A . 
como remunen1çào verihel. 
A duraçào lotaJ intc:ialmenle previlta do plano é de &ateª"°'· O p6ano Klé. dividido em ei'too cick>6. da lrés M06 
de du,açAo ca(la um. iniciando•ae cada um MIN em 1• de ,ullo rt)ala de lníao·) e finaltzando ~ 30 da tunho 
do ten:elro ano aeguhlW à Dala õtt lnielo roata tia Ftnallzação1 No Inicio de cada dCIO será determinada o 
nllm•ro de aç6H que sera\ obl•IO de entrega llOS b&neliOAriO& do plano em lunçAo do grau d9 cumprimento doa 
objetiwos fü1adol. Essa enlreg,1 ocorreré, conlorma o caso, uma vez trante0rnda a Da1a de FtM~zaçAo de caoa 
CICio. O& cdos alo 1ndependen1es entre ai, começancto o pnmeiro CiC60 em 1• de julhO de 2006 (com an1raga 
de aç6ls em 1" da JulhO dl 2009), e o quinlO ciclo em, •• de julho de 2010 (com anlrega da açõea. conlormt o 
caao, a ~rUrde 1• de julho de 2013). 
A entrega da aç6es est.i condteionada: 
• Pe" permantnda l\l 8ffl?f'H• dwanlll oe 1rf1 anoe de durllçlo dt cada ciclo, 1Uf9ito a 1Hterminada1 condiQ&n 
upeciaiS em relaçlo U beixu. 
• O mlrnero conçrelO de 1ç6n • aerem 1nng1,tN ao final de eadl cdo dependert do nfvll da lxito, dO número 
mAxtmo de aç6el alribuido a cada naa.lliYo. O nfvel de 6>dlo 88tt baseado na comparaçAo da l'IOluçlo da 
ramuneraçAo ao eclonllta co-rando coCaçAo o diYl<lo- (TOia/ __ , Rotum - TSR) de açAo de 
Telefóntea. em relação à M10luçlo do& TSRa co,reapondentel a um conJunlO de soclttdadea cotadas do setor 
de te1acomunlCaÇ6t1 que COftllilui o Grupo de Comparaçlo. A cada empregado inlcrilo no plano• atmutdo no 
inicio de cade Cido '""" númeNl meximo de açõea. e o número concreao de açOea Que Mflo enlrtguH no linal 
do ciclo é oblido mulliplleando esce número múimo pelo niwl de Wo alcançado nessa data. Eale sera 100~ 
cuo a ewluc;Ao do TSR da Telefõnle& seta Igual ou si.iperior ao do lerceifo quer1U do Grupo de Compafllçlo. • 
de ~ caso 6U8 eo,,oluçlo seta Igual à mecha.na. Caso a evotuçlo H manlenhft entra ambos os valores seré 
letla uma lnlerpotaçlo •near. • caso uja tnterior à mediana neda SM enlregue. 
Em 30 de junho de 2011 e 2012 oc:oneram os venctmenlõs dO terceirO e quar10 ctCIO& oeste piano de 1ncénwo& 
que trvel'ftm u seguinlft ações IN.imaa atribufda1 aos execulivos da Telei&nica Bratil e IUM subsldlé.riaa: 
Cleloo N"do~ VolorunltlrtoomEuroo -doFlnolluf'o 
3"cickJ1•oe,ullade2008 186.188 B.39 30d1Junhodl2011 
4•ccto1"dejul1ode2009 189.323 8,41 30de,unhode2012 
Apó6 o venomento do 3" e ,. ciclal do plano, no mês tle .a,1ho de 2011 e 2012 loram entregues ao tolal 
de exerulivo& dR Telelõnica Brasil • suas aubsidiAnu que es&avam 1nciukk>6 neasH ciclos. um mon1ante de 
t 88.186 e ze,o açó81. ,aspec1ivame111e. No quarto cldo não loram entregues ações por conte do nAo atingimento 
do mínimo ealabeleodo no proorame para o TSA. 
O núme-ro ffib1mo de ações all1buldo no cldo itrn aberlo em 31 de dezeni>ro de 2012 • o HgUinta: 
Ctcloe W'deaç6U ValorunMMemEuroe DlladlFlneUzacla 
5'" clcio , •• d• julhO de 2010 170 219 9,00 30 de 1unho de 2013 
b) PJooo Plrlotmnncr & lmfltmdal &o f PIP> 
A AMemt>'tia Geral Ordinária dt AclOnillas da Telelonico. S.A., çeleb,ada em 18 de malO de 2011, çrOYOu um 
progtt1ma de IOngo prazo a>m o ob,alw de premia, o comp,orniMO, o deMmpenho dellacado e o alo po1enc1AI 
de seus OiretlvOI. em nivel global com a alrbui,;lo de ações da TelfJIOnca S.A. 
06 partlCipanles nAo p!'Klsam pagar por &uH ações iniaa,s atrrbuldas e ~rào aumentar a quanhdacJe da 
açõel posl&w,1& a receber no fim oo plano H decidirem lazer um 1nvesbmen10 con,unlO em seu PIP. O co 
inveclimenlo exige que o participante compra , mantenha elf o tine.! do cic.lo o equivat.nta a 25~• das açôes 
inicl• alribuldes pela TelelOnica S.A. Sobre o co.lnve11tmenlo do parhcipanla a lelelónca S..\. rncrementar.i: M 
ações lnld&la em mai& 25._. 
A duração lOlal inicielrnenle prevista dO plano 6 de lfk ""°' O inicio do ciclo loi em , •• de 1ulho cJe 2011 e M 
Klenderé ••• 30 de junho da 2014. O numwo tia ações e inlormedo no inicio do c.clõ e epól o período de 3 
anos da data da concessão. Hrio transferida& para o Pftrliclpanta sa atingida a meta. 
A entrega du aç(ln esUI condic:ionada a: 
• manter uma rtlaçlo de trabalho ativa no Grupa Telefónlc.a na d&t1 de cOI\SOLdaçlo do cdo: 
• atingir por parti da T11tt6nica, re11.dtadoa que rtpresenlltm o curnpl'ime,nlO do& objllM>S ff\lb.a.ekios par-. o 
pteno: o nlvel de 6xil0 eat, baseado na oomperaçlo da. IYOluçio da remuneração ao acion•IA. obHdo através 
(TSR). em relaç,lo a evolução dos TSR6 das ernprasas do Gf14)0 de Comparaçào plW--delinido. 
e S8fio anlreguH 100-- .• das aç6M se o TSR da Telelónk:a S.A superar o TSR du empresas que 1ernHntem 
75% da capilallzp.ção na bol&a de vruorn do Grupo dt Companlção. 
e 68fl-o enngues ~ das ações se o TSR da Telefónica S A lk:ar r,o mKmo nfve,1 ou ac:,ma do TSR dN 
empresas que repre1entam 50% da caplalizaçlo n11 bolsa de YBlorn do Grupo da Comparaçlo. 
e determinado por 1nt1,po1Aç60 linear caco o TSR da Telefónica S A eale)II entre ~ e 15% da capi&allaç6o na 
bolsa de v&lore11 do Orup0 de Col'f1)8teçAo. 
e nao serio enlregUN açõn se o TSR da Telalóntca S.A ílCaf' abaixo do TSA du empresas que ,ep18Hf'llem 
50'. Oo copltalzaçlo na bolN de valOrH de Grupo 00 C~ilo. 
o número mâxk'no oe açõel atribuidl> no& dois priffl8W0& ciclos em abarlo em 31 de dezembro de 2012 e o 
Hllul ••• , 
Clcloe w de ao6ee Valor unllllrlo em Euroe Date dl Flnelluclo 
1• dclo 1• do julho do 2011 208.269 8,29 30 de junho de 2014 
2" ciclo 1• do JulhO de 2012 345.026 8.28 30 de junho de 2015 
e) Plano global de d•'lflOI 1Qbt9 aç6tl da Ttlll6nlca S,A · CM11Hrl EmobN: Shtrl P,,n CGESP> 
A AuemblNI Geral Ordinária de Aclonal&U da TMfóna S.A .• cellbtlde em 18 de ma.a da 2011. aPfOYOu 
um plano de compre incentivada de ações da Telllónica S.A. dirigido BOI empregedOS do Grupo Te~ 
em 6ni>ilo inlernaclOnal. lnctuaive aos empregados da T•I~ Bretil e auaa 1u1Midi6"81. AlravM det,le 
planõ, é oterwclda e poNibtlidadl d• adquirir açõH da Taletonica S.A. com o corrc,rorniao dNta úllima de 
enl,agar gratutt.amante aos parlclpe.n186 um datermtnado número de suaa ações, sempre que forem cumpnd01 
detenninadoa ,equla.1101. 
A dll,eçlo IOIII lnicialrnenle previs&a do plano fot de dOis 1noa. 0a emprega.dai •nlCnlOI no pleno puderam 
adquinr açOes da Telelóntce S.A. mediante contribuiÇbel rnensa11 de até 100 euros (ou o equrval6nta em moeda 
local). com um valor rnúimo de 1.200 ,uroe ao longo de um pe,iodO ~ ooze fflNN (perlodo de compra). A 
entrega oe açOes ocortef6. conlomte o cuo. após o perioOO da aqu11~ da dirello do plano. • partir de 1• de 
tlezernbro dt 201 •. e eai, condicionada: 
• Pala permanlncia na emprua durante 01 doie anoe da dura;lo do prcgrama (perfock> de aqubiçlio de direito), 
sujeito I delerminadas condlç6es eapeciais em r~o U bai-as 
• o numero ldto de aç6N a Nram el'ltreguu ao final do perlodo de aquiltçao ~ dnllO deplndert do numero 
de aç6ff adQuiridfts e manlidaa pelos empregados. Asl6m, oc empregados inKrilOs no plano. a que continuem 
no Grupo. que lenham mantido aa_aç6ea 1dqu1rida!I. Pof um per~o adk:tonal de mars dOze meses depois do 
hm do pêi'ÍOCIO de colT'4)ra, terAo dwe,IO a ttceber uma ação graau,la para cada açlo que lenham adQulrldo e 
conservado a1t o lim do periodo oe aQuisiç.lO de direito 
o periodO de compra loi intciado em novambto de 2012, e, em 31 de de.lembro de 2012, o número 101a1 de 
empregados da Ttletonica. Bruil e sue., 6Ubsldklrias inscrllOs no Plano totaliza 935 
A Te1816nlca Bnlsil e suas sub&idw.rlu ,egts1,aram as MgUinles ct.apesaa de penoal re'8rftr'ltes aos ptanoa de 
remuneração bUUdos em ações nos exercícios encerrado& em 31 de dezembro de 2012 e 2011: 
Planoo ·---------------- 31.12.12 31.12.11 
PSP - 3.994 10.101 
PIP 3.000 4.509 
GESP M~ ?,~ 
Total 10.421 11.901 
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Para os demflia etTIPl'8Q8dos da Companhia e auas con1r01edas., hl um P'•no individual de contnbuiçào 
definida • o Plano de Ben.ficioa V11Ao. sendo AmbOI adm1nillradol pele Vido Prev COmpanhia de Prevldtncia 
CompleMlnlar. Euas pianos 610 vla.bmzadol a.ll'IYH de contribuições tatlu pe10a participanlas {empregadol) 
• pelu palf'Ocinadorn. que alo credlladu tm contai indtvldua'5 doe pardclpanlU. A Companhia e suu 
con1rolada1 &Ao reapondwll pelO culleio de IOdu •• delpNU adminillralive1 e de manullnc;éo dOS pia"°', 
incluaive p&loa rtsc::oa de morle e Invalidez dos partierpanln. Aa contrtbulç6N da Compannia e suu controladas 
para nu, planos NO Iguais às doa partlcipanles. variandO de r.'. a 9~ do tlÚÁl'io dOs partlcipantea. a de 
0% a 8% do ulino pera os parlicipantec do plano Vrw Prev de sua con1,01a<11 VNO. em funçlo do percentual 
8100lhido pelo particlpanle. 
Adtc:IOnalmeru, a Companhia complementa apocsenladorlll de alguns empregad06 da antiga CTB • Companhia 
Te1el6n1C8 Brasileira. 
A Viva também pal,oclna o CelPreoY. O part~nte pode lazer trk ltp01 de conlrbutçõel ao plano. sendo: (a) 
contribulÇlo normal buk:a: percenlual variavtl de 0% a 294 do seu ulário da particlpe.çAo: (bl conlrlbuiçAo 
normal adicional: perçer,lual variével ct. ~ a e+.;. aa pa,eela dO HU ul6rio dl parlicipaçlo que lor maior que 
10 Uflldadu de Relet6ncia Padr6o do Plano: e (CJ conlfibuiçào volunlflria: percen1ual .,..remenle eseolhldo 
pelO parlk:ipanle e aplieado IObfe seu ut'no da partqtaÇID. A patrocinadora poda lazer qul\lro tipos 
de conlrllu.çiõu. 1endo. (a) contributçlo normal bélic:a: conlr'buiçto igual• contribvfçlo normal Wsice do 
participanlit, deduzkta a contribuiçto para o cutltio do beneficio de auxiio-CIOença e aquela de&tinaaa ao 
cUllaM:> da& ONpesal admlri&lratvu: (b) contttbutÇIO normal ad,ccnal: igoal * conlribuiçlo n0fma1 adk:ional do 
participante. d1scon1ada a dnpua aàmlnlslraliYa; Cc) conribl.Nção evenlual: llatuada de modo ~unlario e com 
fteQu6ncia determtnedl pela palrocinldora; e (à) conlriblJIÇAo ecpecial: conlt'Wçlo dealinada B11Clu11Y&mente 
aoc funclon4riol da p11roc1rm.dora que não ptrlitncem ao PBS • que ingruuram no prazo de 90 dlu da dlila 
de imcio de viQtnoa do CelPrev. 
A avali~ atuan11 dOS planos lol 1leluada em aezembro de 2012 1 2011. com base no cadastro dos 
pal'Uelpanlea de 31 de apto a 31 de julho de 2012 para os plan06 ldminlSlrados pMI ViSAoP'rev a S1a1e1, 
..spec:tivamenla, ambol projetadOa para 31 de dHembro de 2012 e com bueno cactaslro doa partlc\?ftntaa de 
31 de agOlilO e 30 de setembro de 2011 para os planos adminlllradol pela VidoP,.... a S.181, respectivamitnle, 
ambos projelados para 31 da dezembro da 2011, lendo licto adolado o mtlOdo do crédllO ul"llltno p,ojtladO. Os 
ganhos a perdas aluaria• gerados em cadR exercido IAo reconh8cido6 da forma ltnediala. no pelrlm6nlo liquido 
tem ou1ros ,e,,ullftdos abf'angenlls). 
Os alivos dos planos Mtào posicionadOS em 31 de dezembro de 2012 e 2011, reapeclivamenle, sendo que 
para O!> planos mullil9lroctnadol (PAMA a PBS·Al, o raleio dos atlYOI dol planot loi tt,to com base no pus,vo 
atuarial da emprna em ,elação ao pasalvO a1uana1 tolal dO plano. 
As provtS6et, aluanaiS reterenln e01 paano, C11adol actma, e&tlo regislrades em Provisões (nota 20). 
O pauM> aluafial consolida.do regi&tradO em 31 de dezembro de 2012 • 2011 era o MgUlnle: 

2012 

A labela a segui" detereve os p •• nos ~e a Con1)(lnh1a patrocina com 01 deYád06 11po1 de benelfcto&. 
Plena Tlpo(1) Entidade Patroclnador .---··-- 
PBS,A BD S1&let Tel.-Onte41 Sraall e, v,vo. solidariamente com as demais 

empresa, de T•lecOmun.clçõet originadas da 
pfl'\l'a1tzac:Ao do Sisllma Te•ebnls 
Tllltoniea Bru61 e Vi\Q, tolidariam•ntt com as a1mt11S 
empreNI de T•lea>munleações Originadas Cl8 
prn,atiUtÇào do Slltema T.iet>rés 
TelelOnica Brull 
Telelon.c8 Brasil • VIVO 
Vivo 
A. Tetecom. Telelonlea Dai&. Teletonk:a Brasjl_ V~ e 
VIII.o Prev Companhia de Previdtncia Compfemenlar 

CTB 
PAMA 
PBS 
ToUII 
a.~OdollllYPltPIMNQS 

PB~(I) __ CTB _PAMA (1) 
1.378229 50652 ,437.2•1 
2 138.722 95.82-1 
(760.493) 50.652 341.617 
_7f?0.493 ---·- ---- _ 

Tolal do passiYO atuarial 
Valar JUIIIO dOI atl'VOI 
PRUNO (aüvo) liquido 
Lmttador dos aliYOI 
Posot,oo (lllvoo), llquldoo, 
em31.12.12 
Ativo nlo clrcu11n111 
Paulvo nlo clrcul1nte 

To181 dO peufVO atuarial 
Valor JUIIO dOS ativo& 
PaaiYO (alivO) llquldo 
Umltador dos atiYOI 
-•lvoo(lllvoo), liqu-. 
em31.12.11 
AUvo nlo olniulan.. (IS) (30.432) (IN) (31.210) 
-- nAo olrculonte :au11 :nun NS aoua 

{I) Relere-so à partk:ipaçlo propot0onaJ da Companhia e suas con1,oladls noa al1YOS • pasaivoS dos planos 
multipatrocíM.doa PAMA e PBS·A. 
b. Tolll de <IIIPIM c,çgobect41 M C!tOlOOIIOK:10 dl ctRdlldo 

Custo do HtVIÇO preslado 
Custo dos juros 
Renclim1nlo eeperado dol attvos 
TD1ol 

2012 
~ ~ ~ VÍdÔ---= PREY _ TDl81 

,es BS3 •.eo, 3.112 e.•91 
3.184 35026 22.780 3.085 4280 88.315 

___ . po.&<n (35.9441 113.3921 ~l j89.184l 
3,184 ~ _.il~) (5.70I) ---~' ,,.~ 
2011 
CTB PAMA PBS YloAo PIIEY To •• l 

Cusio do serviço p,111tedo 252 · · 821 3.97i 2.482 7 526 
Cus10Clo81uroa 1.978 29.179 17.838 3.082 3.487 65538 
Rondlmen.,o_,,c1oc1ooa1,vos : ~) \25.854) (8.1140) \5.7851 \46552) 
Tatal ----~-978 . 21~ J~~) ~ ~ ~ 
e. YelOcn cemobecm em meu» 1uu1eoos lhmoeenlu 

(Ganhas) e petdas atuariam 
Eleilo limitldor 
Cueto tatal reconheckkt em autroe 
rwulladoa abrangenlN 

1Ganh01) e perdas atuariais 
Eleilo limitador 

50.852 341.117 
PBS-A (1) ~ P,\IIA (1) 
1.214.453 34.815 368.860 
1.882.185 • 93.297 
(187.742) 34.815 273.373 
~--·---· 

2011 
50.852 

341.611 
34.615 

273.379 

----~ 
--:~ 

_ P8S VI~ __ PREY __ TGlal 
229.119 3,4.688 53.559 2.181.486 
342.323 81.189 106150 2742008 
(113.204) (26.523) (52.591) (580.542) 
112.248 _8.885 __ 23.339 _ 904.783 

(951) (17.131) (29.252) (48.0'8) 
392.219 

~ _ vtoio ____!!!~Y --~ 
242.227 33.988 48.251 1.938.192 
294.602 108.793 73.889 2.452.586 
152.37Sl (74.807) 127.438) -(514.374) 
53.195 44.375 28.745 792.057 

~12 
CTB PAMA ~ ~ 

17.216 43.940 

PBS Yldo PREY Total 
(48.3811 """s7.ãi, (2M59) ~ 
-~ (35.890) ~) ~ 

10.170 .... 21.121 (23.915) 69.712 

Cueto talal reconhecida em outros 
rnuhadaeabnngen1n __ 15.311 ~ -l9.:!!! ~~ ._.. 1.~ ~ 

d M.nuimtOllçp\O dQ (lliYO)~.ilUIQwdo 
PBS..f. CTB PAMA PBS 

Pa111vo(attvo)em31.12.11 ~ znm --,zõ 
Dffpenl:~2012 (129.871) 9.UW 243'44 (12.311) 
Contribuições dU 
pallOClnatloras 1m 2012 
vatores reconhecld01 itm 
OUII06 fNUltadol 
abr&ngenlU 129.871 17.218 43.940 10.869 21.921 (23.985) 199.,52 

(l)BD•PlanOO&BonellcooOolinjclo: -(lllvo)om31.l2.1~~ ~ ~) (17.131)~) ~ 
co • Plano de ContnbuiçlO Definida; Ativo lluarlal NCOnheOklo 
HlbnOO • Plano dl beneflciOS que olerece lante ben&líCIOS Nlrutul'lldos na modalidaM de beneliciol no balanço 
doti,_ como con1tlbuóç4N doíN11dea. ••• ....., otuorllll -Ido 1 '2) Exceto o planoCELPREV. administrado pela Slslal. no bllanqO 50.652 341.817 3!2~::a 

PAMAIPCE Aulsltnoia Médica S•tel 

CTB 
P8S 
PREV 
VISÃO 

BD 
80/H 
Hlbrido 
ClllHlb<iclo 

Telefonice Brasil 
VodoPrev 
v..aoPrev (2) 
VldoPrev 

(4.343) (40) (138) 

(1158) 

Yldo PREY Total 
· (30.432) --im1 an:m 

1!5.706) (889l (121.049) 

(3.821) (3.725) 

(17.838) (29.252) 

111865) 

(41.048) 

_,,,a40·~·i" 



'~ CAA.íOR lt'J LiO 11• í)tblR1(J ,N;;,""'"~'..; Pl:11~ ê IC• '.IIAIJd,1 
,.. ,.,,ectdii L, A, Snr,r•• ~ OliCilltl • T •1>a1ia 
r•nttaco Emmanuel ~. Sn;a1•• •. Slltu,1. 

PBS-A CTB 
Pualvo(ll1Yolem31.12.10 - 2D.818 
Combinação de negócios (17.809) 
Despesas em 2011 (92.030) 1.978 
Con1nou1<;Des <las 
palroonadOra& em 2011 

Valores reconheciuos em 
OUlror. rnullados 
abrangenlea 108.839 15.398 

Paulvo(oUw)em31.12.11 . 3U15 
AUvo atuarial --- - 
reconhacldo no balanço 

PHelvo atuaria! 
reconhecido no bilenço 
•. -.IAç,\Q_~..elliAcial 

PBS-A CTB 
1.214.453 - 34.615 

(3579) 

34.615 

Paulvoam31.12.11 
Custo dO serviço r.on-enle 
Juros sobre o 
passivo aluarlll 

BenellclOS PAQOS no 
e,cerç1cio 

Conlribuiçào de 
participanln vertidas 
no exerclcio 

(Gan,.,.)pe,du 
a1uaria1s no ••releio 

Paulvo em 31.12.12 

Paulvoem31,12,10 
Combinaçto de negOC:10& 
Cueto do Nrviç.o co,renle 
Juros sobre o pagiYO 
alue.ria! 

Benellciolpegcono 
eice,,cfck) 

Conlril>u;çlode 
petUclpanlHvertida& 
no exercido 

(Ganhos) perdas 
aluariail no uerddo 

Poulvoom 31.12.11 

113.362 

(101 793) 

3.164 

(4 343) 

(50.294) (11.048) (199811 
(6,995) 93 174 

(83) (294) (5018) (1.100) (10.072) 

38.581 58.403 12.710 20.19, 253.125 
2!illi ~ ..:m,,w, ..:.:..;~, ~ 

(85) (30.432) (693) (31.210) 

273.373 905 308.193 

~J\l!A PBS Vllio PREV Total 
388.860 24Ú27 -33.9116 ·oÍe.251 i:938.192 

165 853 4.601 3.872 9.491 

35.026 22.780 3085 4.280 181.677 

(14.821) (13.323) (1.322) (1.806) 1137.208) 

270 180 113 563 

150.207 ~ ~ (23.886) -~I ~ 186.751 
~--!!!:!!?~~~~~ 

PBS-A CTB PAMA PBS Vldo PAEV Total 
1.138.330 20.818 272.140 114.177 31.915 1.557.380 

35.091 23.938 117.481 181 49.856 226.325 
251 821 3.970 2.482 7.524 

11.&.725 1.978 29.173 17.838 3.062 3.487 170.263 

(97.917) (3.579) (13.390) (13.385) (5.900) (1.113) (135.2841 

345 345 

h. Pmm11111 nhflntia 

Plano 

PBS 

VISÃO 

PREV 

CTB 

pleno em 31.12.11 1.812.195 93.287 
8f.neUck>s P8QOS no 8ll8rtício (101.793) (14.821) 
Contribuições lolals no exarclcio 39 408 3.801 
RandimanlO esperado dos auvos ' 
no exercíoo 243.033 10.847 35.944 13.392 9.001 312.21.,._ 

(Ganhas) peroas atuariais no exerciCtO 113 287 6.272 24.8~ (63.4751 21.226 102.004 --- --- --- --- --- 
Valor Ju1to doe ativos 
do plano em 31.12.12 2.138.722 95.124 342.323 &1.1'9 108.150 2,742.008 --- --- --- --- --- --- --- ·-~- --- --·-··- 

P8S-A CTB PAMA PBS Violo PREV Tolol --- ---- --- --- 
V.lar Justo doa ativos 
do plano em 31.12.10 1.717.74& 73,959 111.812 121,378 2,024.695 

COmb,naçào de negóc:ios 52.900 e.SOS 187 ns 11.209 69.617 308.006 
Benelicios pego& 
noexerclc,o (97.917) 13.579) (13.3901 113.365) (5.900) 11.113) (135284) 

Conlribuiçõe& lOlars 
no exercicio 3.579 81 640 S.017 1.099 10.416 

R&nd1m&nk> espetado doa 
atM>&no~ercre10 206.757 8.163 26.85'4 6.940 5.795 253.309 

(Ganhes) perdas atuariais 
no exercic;io 2.709 

Yalor Ju-10 doa ativos 
do plano em 31.12.11 1.812.195 

o PHPtw PC1Yli111 Pira o wrciRA 01 2013 

CuMO dO NfVÍÇO pre&tado 
Juros líqutdos sobre o alrvolpusiYO 
atuarial 1/quidos 

Total 

CTB 

93.287 294.802 108.793 73.&19 2.452.!IH 

PAMA 

139 

PBS 

843 

~ 30.811 ~) ~) (2.703) ~ 

4.127 30.950 542 U28 1.587 39.&12 ------ ------ 

Yllio PREY 

4.270 

Total 

9.199 

Tau de retomo -- Taxada Tende 
aobre oa atlvoa creaclmento creaclmentoctos 

doplono ularlal futuro cu1101 ll*llco1 

8,7%8 8,91"- 6.18~il N/A 

8.32% a 8,84•'9 8,18~il N/A 

8,5~a e.os-:. 6,18~'11 N/A 

8.57% e.1~-. N/A 

PAMA 9,02% N/A 7,64~ 
PBS·A 8.67°.;. N/A NiA 
Alem das premi$&&& acima, foram adotada& outras premlS!aa comuns a lodos os planos. como segue· 
• Tua de inla9io: 4,So/o; 
• Fa1or de capactdadl para ..a.rios• benellctos: 98"•: 
• RotatíYidade: 0,15 (ano, dt servi9Q +1), nula a partir de 50 anoa; 
• Tabua da entrada em Invalidez: Merc.r D11aW'ly; 
• Tibua de mortalidade: AT2000 HgNgada po, NICO. • 
• Titibua de rnor1al:dada de l'IWU:loa: IAPB-67. 

2012 
indlce nomlnal ldadeprevlata Taxe utlllzadl pera 

anual de rnJuete pero• efetllbllldado Idade pnwlata dNcontoavak>r 
dos beneflclOI ..... - pero '""" •• do ~denc"rJoa urvt~médlcos !25!!!fttltdorl• l!!;Ulvo atuarial 

Elegibilielade do ben61íco de 
4,5o/o N/A eposenladoria normal 8.7~ a 8,91~-. 

Elegibilidade do benelloo da 
.a,5% NIA apognladoria normal 8,32~ a 8,84~-. 

Elegibilidade do benalÍClo de 
4.5~- NIA aposentadoria normal 8.5~a 9,05% 

Elegibilidade do benellcio de 
4,So/o NIA apocenladoria normal 8,57~~ 

s•,. ao elingir 52 anos e 
10 anos da par1icipftçlo: 

l9. a cada ano subaequenle; 
100•• na eleg1bihdade à 

NIA aposenledotia normal N/A e.o~. 
4,5% NIA NIA 8.67% 

Taxa de retorno 
upe.- Taxa de Taude 

NbreoaatlVOI crescimento crnclman1o~ 
Plano do2lano Hlarlal futuro cuatoa ffllidlcoa 

PBS ,,.soa.. 8.54', NIA - 1 VISÃO 11,&00-. 7.20~• NIA 

PBSTELEMIG 12.ae•• N/A NIA 
CELPREVI ce1prev: 11.1cr.·• Celprav:7,19'% 
PREV Prev:11.W'9 Prev: 7.20% N/A 

CTB N/A N/A N/A 

"'™A 11,07'1, NIA 7,84'1. 
PBS·A 12.08o/o N/A N/A 
Al6m das premiaNa acima, foram adoladal oulras premiuaa comuna a lodos os planos. como segue: 
• Taxa de ,nlaçlo: 4,5%; 
• Fator CN cepaoidada para ..a.rios • beneNdos: 98".: 
• RotalMdadl: D 16 (anoa d• 1erv*90 +1), null s partirdaSOanoe: 
•Ttbua da 1n1tadll am ir'IVlllidez: Mtrcer Oilability; 
• Tibua de !'!'IOrlalldade: AT2000 •••• ;ada por sexo. • 
• T6buo lia mortllodadt do WMllidoo: IAPB-57. 

1- ~doa atiyos, pay1yoa obAt[Yad01 
-·--- 2012 -- 2011 _ 2012 2011 2010 2009 2008 

Percenlual de aloçaçào doa attvoa doa planor. 
lnslrumenl0$ de capital 
lnslrumenlOs de divida 
Ou1roo 

Total 

11,52'!'. 
88.30º" 
0,18'- 

100,00'- 

2012 

5.87"" 
92,87.,, 
1.26~,é 

==Joõ_~ 
2011 

2011 
lndlce nominal -provi""' Taxa u1Hlzada pera 

anual de rnJusta para a eleglbllktade Idade pNVISta deacon1o a valor 
- benellclos aouaodol pero pN:Hntedo 
erevldencltrlos NrY15:oa médicos !2!;!!:ftladorta 2!!:!ivo atuarlal 

Elitgibilidade do beneUoo de 
-'.S~'b N/A aposentadoria OOfr'Y\11 9,73% 

Elegibilidade do bentlfoo de .•. s~-. N/A aposenladoria normal 9,73~'t. 
Elegibilidade do benetfoo de 

4.5~-i. NIA aposantadOria normal 9,73% 
Elegibilielede do beneficio d6 

4,5o/o NIA aposenladoria normal 9,73~- 
Elegôb,ldade do benoliQo do 

4,So/o NIA aposenladOf'ia normal 9,73% 
5% 10 alingir 52 anos e 
10 anos de parüciplçlo: 

3•..;, a cada ano sut>aequente; 
100% na eleg,bdldade à 

N/A aposentadoria normal N/A 9,73',0 
4,5o/o N/A N/A 9.73~· 

ValOr presente das obrigações 805238 723.739 •• 19.050 388.722 337.480 
ValOt ju&lo dos alrv01 805.288 570.371 309.949 289.239 253.695 
™llcll cbs ptanos 199.950 153.388 112.101 97.483 83.785 
Ajusle por expentncia 00& puan,os 38.543 87.413 5.397 30.043 39.929 
A1U51e por e,ipert*nt•• oos auvoa (11.203) (l1..Z04) (1,:.tDZ) (1&.9201 (o.soe, 
k CIJ,ndAltil..c;tt beottíciot, A ffl'tffl POQQSJJOf QfÓJl.lfflOA Pt~ 

Retomo esperado dos alivos dos plano& 
lns1rumenl0& de capi1a1 8.5% a 11,4% 16,36",i. 
lnslrumenloa ele dívida 8,5% a O,Or."o 12,.&6~'" 
Oulros 8,S~a 10.57'¼. 11,67'- 

As ta>i:as esperadas de relorno dos inveslimento& de longo preze relaliva& aos planos avaliados foram 
seleck>na.das pela Companhia, lendo aldo delerminadM a partir das expeclalivas de renlebllfdade do longo 
prazo, com baae nas prOjeÇões de longo prazo lornecn:Su peta Tendência• Consulloria e dados da ANBIMA, 
enlre oulros. coníormtt cegue: Ele,10 nu uuaa preaumidaa da lendtncia de CU$IOS médicos 
• Allvc1 de rende o,ianffll: lol ubliZado o prtmlo htatórico dt lileo apurado pelo aw•rio eonsunor: Pelo aumento de 1 °4 na, taxas preaumldus de lendência de custO& rnédleo6 
• Tltuloa prj.ftados: taxa mtdia. ponderada ~la• LTN'a dllponfvoc • porlifóbo do mercado da N'TN·F·s; (O Elello lotsl &Obte os cu&IOa de aerviços correntes• cuBIOI 
• AWOI atrelados à inftaçle: taxa mfdia. po'idtrada pela cat1aira dac NTN-B's a NTN.C ·a dísponfvtls no de jur06 scere a& obngaçõea 
mercado: (•) Ele1lo tola! sobre o valor presente das obrigações 
• Tltulos cambiais. tua ponderada da SELIC pela \alta de variaçlo c•mbiat proje1•da par• os próximos 1 O af'IOI, Pala redução de 1 •,o nas 18Xas prv,.umldas de tencltncia de CUSIO$ mé-diCO! 
• Alivoa da rende !ixa· vanaçio da taxa m6dia de jurw nominais inlernos, pro,1t1da para os pr6x,mos 10 anos (1) Elelto lotal sobre os custos de serviço, conentes e cus&os 
• EfflP"sümo1 a particlpanl91: é conlidtrada a maior taxa enlra o COI e a mell atuarial do pleno. de jur06 sobre H ot>rtgaç6M (S.278) (4.653) 
• lmM•: lo1 uUliZada • meti atuarial do pl&rio ulllzada po, Hu admintttrador. (1) Eleito 101a1 sobre o valor presente das obfigaçõea 157.867) (47.5811 

i..-----------------------------------------------------------conllnua 

2018 
2013 2014 2015 2011 2017 em diante -- -- -- --- ---·-- ----·----- 

Planosdepenséodefinida 143.430 149.216 155112 161.678 168.029 7.577.033 
1. Con§iditftCÕftS WIYDOIIG sobre o Pt&no PAMA 
O eleilo de um aumento de um ponlo percentual e o el811o da uma reduç6o de um ponto percenlual nas laJ.N 
d& tendincia dos cvslos rnédiça1 6 o seguinte: 

8.431 
70.393 

5.639 
57.677 

D0UP•l1140•Pt9,!ll·25 



vivo 

Controladora 

Valor~~ 

Atlvol Flnancelroa 
Ctrculanle 
Ceixa e equ,valenlea a caur.a (nol8 5) 
Operações. com detivalivol (nola 36) 

Nlo Citculanle 
Participações socielérisa (nolR 36) 
Ope,eçóel com derivalivo& (nota 36) 

Total de atlvoa 11nancelroe 

39.197 

- ~s 
=·-'°·"~ 

P1111lvoe Flnancelroa 
Circulante - -· - · ... · - -- 
Emp11kt1mas e l,nanciamenlos (nola 18> 
Oeb#tnturea tnol.l 18) 
c,p.,11<;:õea com derivalivos (nola 38) 

Não Cltcutantt 
Emp,Hlimoa e hnanc6alnenloa (nota 18) 
Dtl>inh"90(nol618) 
Ope,açõee: com <Senvehvoa Cnota 38) 

Total dt pualvoe nnanoelros 

Dlsponlvel 
_perove- 

23.883 

Cullo 
1mortlndo 

Nlvol l 
Emp'""moa Preço do 
·-lffll - 

3.079.282 

23.883 

Nlvol 2 
Elllmatlffl - •.. -- do- 

39.197 

21.485 
IO.H2 

Mlnauradoa ao 
valor Juato por 

_ melo do re~ttado 

332 518 
6013 
455 

3.055 
90.235 

Cueto 
_ Amonlzado Cobertu"!! 

411.423 
896202 

579.367 
2.183.4!51i 

8.292 

3.733 

Nlvol2 
eatlmatlvaa 

baH1da1em 
outroadadoe 

atem•~ 

332.518 
8.013 
8.747 

3.055 
90235 
3.733 

3.8I0.4"7 12.025 

7o&3.941 
702.215 

8.7-47 

562.422 
2.253.690 
~ 
. 4.2tU48 

·--------~eo= ••• 1-='-------- 
cuao 

_________ Ylic>fJUIIO _ llfflOflludo 

AUvoe Flnancelroa __ Cobenura 
Clrculanla 
Caixa e equivaltnlN de catxa (nota 5) 
Opo,eç611 com de<ivellYOI (no<e 381 

Nlo Clrculanle 
Panlclpa~ aocietátoas Inala 38) 
Opo,aç619 com do<ivellYOI (nola 381 

Total de etlvoe nnanNlroa 

41.109 

23.683 
286.278 ------··-- 
327,m ·-.-.-~ 

PaHlwa Flnancelroe 
Circulllnlt 
EmprésllmOs e linanc11mentos (nota 18) 
Dob6nlu,ea(n01o18) 
Operaçõea com derivativot (nola 3&l 

Nio Circulanl• 
Empré&limOa • 11nancllmenl0& (nola 18) 
Deb6nlul'ff (nola 181 
Operações com derivali\lOs (nota 36l 

Total de pualvoa flnancelroa 
Em 31 de dezembro de 2011: 

~nanoelro• _ 
Circulante 
cabia e equtYelln18& a ca118 (nola 5} 
Operaç6H com derivalivoa (nola 36) 
NloCireulflnle 
Pa"ICIJ)OÇON IOCioté- (nolll 36) 
OpltlÇ6n com dorivaüvoo (nota 38) 
Valotu vinculados ao TMOUro 
Nacional (nota 10J 

TOUII do lllvol llnanoelroo 

Meneurado1 ao 
Y11loriu1to --· dONIU~ 

=====67::4 35.I~ 

Pualvoa l'lnancelroa e,..,....,.. 
e~efinancllm1ntoa(no1a 181 
DebtnlulH (nOle 18) 
Oporoçoea com de<oval,_ (no<e 38) 

NloCi<allanla 
Emp,éatlmos e financlamenlos. (nola 18) 
O.Wne,.- (nol• 1•1 
Operações com d9fiVahvoa (nota 36) 

Total de paulvo1 flnancelroa 

674 

35.142 

Nlvel1 
EmprNlimOI -do 
e'9cebivell men=ado 

7.198.079 

!~~ 

23.683 

Z3.H3 

Nlv112 
Elllffllliffl 

basudleem 
outroa dldoa 
dofflln:odc> 

41.109 

TOIIIIY1lor 
ConMbll 

3.079282 
39.197 

23.683 
~ 
~ 

3.079.282 
39.197 

23.683 
_21.465 

~ 

7.198.079 
41.109 

23.683 
___ 288.278 
·- 7.547.141 

792.682 
811.919 
8.747 

541.822 
2.158.008 
~ 
•.311.711 

TOlalV.lor 

--~ 
7.196.079 

41.109 

23.863 
_ 288.~ 

-2~!·~· 

Menauradoa 10 
valor 1u1to por 

melodornullaclo 

:165192 
8.013 
470 

1.009.673 
90.236 

1.498.111 55.181 

Controlador• 
--------"Yle::lo:c:•..cl•,.,•:::IO,______ Cueto1mon1Ddo 

Dlaponivel 
••••• vanda 

35.317 

Emprffllmoa 
__ e recebi~! 

826.902 

821.902 

Culto 
Amorllzado Cobertura• 

890.131 
696.202 

2.748.328 
2.183.4!51i 

29.116 

26.545 

-12 
..Umattva• -- outroe dldo1 TOCIIVllor Total 
-~ - eo..-, ~ 

385.1112 1 255.323 1.4.56."'61 
6.013 702.215 811.919 

29.696 29588 29.588 

1.009.673 3.755.001 3.551.830 
90.235 2.253.680 2.158.008 
28.545 28.546 26.545 

1.527.24" 8.023.:JIO 8.0M.164 

tnwatlmentoa 
mantidoe.,. 

~~ 

35.317 

N,vel2 
EatlmatMII 

bUNdlaem 
OUlrOlldldN 
_deman:ado 

35.H2 

___ 1~3~.8~19 --- 
===1=3=·ª=" 31.317 35.142 

controladora 

828.902 
674 

36.317 
35.142 

Total Valor 
__ JUIIO 

828.902 
674 

35.317 
35.1~2 

Ativos Flnancelroe 
Circulante 
caixa e equtvalentH • cftlxa (nOla 6) 
Opetaçõel com dertvaltvo& (nota 36) 
Nào Clteulante 
PartJc.,açõea aociel6riU (no1a 38) O.,..a~ com dertvelM>O (nola 361 
VNOrn vtnculados ao 
Tesouro Nadonal (nota 10) 

Total ~ atlvoe tlnancelroe 

Menauradoa ao 
valor Juato por 
~dofffUllado 

5616 
5.637 

181 

290.416 
e1.e:13 

Cualo 
Amortizado Cobertura• 

505.083 
463.067 

987.387 
7~.9:to' 

"~.383~ 
-~~I~---- ----- 

Yelorjua10 Custo1mo,t~ 

Uenauradoa 10 
valorJu110 
po,molo 

dD rNUftado _ Cobertura 

730 1.110 

225.935 

====730== 227.~ 

Dlaponfvel 
••••• ~ 

37.696 

10.779 

13.382 

NlffU 
a11maavaa 

baHada1em 
ou1- 

..J!.I~ 

5.811 
5.537 

10.9IO 

200.418 
81.853 
13.382 

2.9'40 342 

-·- 

TotalVelor 
_J:.,!__~~ 

510.699 
488.824 
10.tlO 

1.277.783 
787.807 
~ 
3.~ 

TOCII 
~!O~J-~!11.!:! 

593424 
521 057 
10.tlO 

1.160538 
722.453 
~ 
.... M~~ 

Nlva12 
Elllmatiffl 

lnvntlmentoe Nlvlll bll ••• daeem _ ... preço do ·-- TOIIIIYalor Total Valor 
ovenchnen~ _!!!"- do-!!! Con1'bll ~~ 

2.940.342 2.940.342 
1.840 1.840 1.840 

37.698 37.698 37.696 
225.935 225.936 225.935 

13.819 ----- ___ l!8_1_9 -- !~8_!9 
-~ _37.~ =-2!!,.~ 3.21~~ 3.219.832 

continua 

DDIIP•Sl40•~·:t 



PH s1Yo1F lnance1ros . _ 
C irculan te 
Emprlatim01 e ftnanc ia~ ntoa (nota 18 ) 
Del>6n1U'" (nola 18) 
Opera~ com derivatMJa (nola 36) 

Nlo Clreulante 
EmprfltlfflOI e flnanciamentoe (l'IOla 18) 
~-(nola18) 
Ope,a~ com dertvallws (nola 36) 

Total de puslvos flnancelroa 

Mensurados 10 
valor Justo por 

~odo_J!_~~ 

:M.802 
5.537 
1,327 

969.977 
81.853 

1.ci,a49i 

Cuato 
~ortlzadc? Cob!_rturat! 

953.811 
483.087 

49.835 

2.989.138 
706.964 

• 78.369 -~ -12,.2Õi 

34.802 
5.537 

51.182 

969.9n 
81.853 
78.369 
~7ÕÕ 

TOIIIIV.IOr 
-~nübl! 

988.413 
488.624 
51.162 

3.959.115 
787.807 
78.369 
~ 

Porfiei~• Soc~r1a• 
A Compant\la pouu1 pa,tclpaçON 60C'lelérias de lotma direta e indireta. Ta,, lnvesllmenlos. avaliados a vak>r de 
mercado, consideram 8 ühima COiação de 31 de dezembro de 2012 e 2011. 
O quadro a &eguir apr&senla a compos!Çlo das parttcipaç6ea soelnl,tu a \'Blor de mercadO em 31 de dezembro 
de2012e2011: 

--~3~1.~12~.,.,12 31.12.11 
Zon Multirnédé (a) 
Oulro• ,~shmenlos 
Talal 

9.117 
___ 2e,3c,-683 28718 

23.183 37.835 
(a) ~m 8 de ma.lo de 2012, a Companhia alienou as 1.618.652 ações·o-,.=1n=én=a=,.=,...ap""r8rlefltalivas de-c),526.:.· do =~':18~':"1o~~=

0
a velo) da Zon Multimédia • Serviços de Telecomunieeçõei e Mull1médl8, SGPS, S A. 

A Companhia e ~ çonlmladaa utilizam a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor Justo de 
lnstrumenk>I r,nancetros pela tec:nlça àe aval!açAo: 
f:l!dll; preços cotados (sem a1us1esJ nos mercadQs all\'06 pnra ali\lU$ ou pa.uivos ~n!icos =~~i:::.~~:i::tt:.:::::~O::,~ dados Que lenham el..io signtlicalivo t:obrt o valor justo ,eg~lrado 

~~~;~~:·:~~1!i:«! ~':'r!:ªm eleilo signilicnli'JO no valor ju61o registrado que não Mtjam 
~ d~rrer do ~xen:te:io llndo em 31 de dezembro de 2012, não houve trenslerénciaa entre avatiaç6e6 de valOr 
Justo nwel 1 e nivet 2 nem transferências entre avaliações de valor Juslo nível 3 e ni~ 2. A Companhia e suas 
conlroladaa nlo po&IUIM in6lrumen'°6 hnanceiros com avaiaçlo de '1181or Justo nlvel 3 
a.111o c1e ..,,n., 
O ~jellvo da gestao de cap,tal da Cõmpanhie e &ull!t controfadas , assegurar que se mantenha um rat,ng ue 
::a~!:r '::~~ 

8
a:s•:::. e uma relação de capital ótima, a fim de &upo,18r os negóctOS da Companhii:1 

A ~mpanhla e auftii; con1,~adas adminlSlram sua estrutura de capttal lazendo ajustes e adeQuando as 
condições econõmicas atuais. Com 8558 objl!'IM>. a Companhia e suas conlro!adar. podem eleluar pagamentos 
de d,vldenclos. captação de n~ empresliffl06, em11sa.o de notas promissórias e a contrelaçêo de operaçóes ~=-~~ '::U~u~:.8:':~:~~ em 31 de dezembro~ 2012. nlo houva mudança nos ob!&Uvo&, polillcas Valo(n:=,nola Valor justo v.1:::r 
A Companhia e suas conlroladas incluem denlro da estrutura de dlvida liquicta: empréalimoa., hnanciamentos, ~~r1~0. ~ Jndnado.r --~1.12.ª -~!~~~ _!!_.12.12 _ª-!.:_~._!! --~~~-~ ___!!.~2._JJ 
operações com dematrvos, menoa caixa e equ,v11lentea de ui•a Contratoa de ...,,. 
Polftlca de GNlio • Rlac:o• Ponta AUYI 
A COrnpanhla e auu conlroladaa HtAo exp01tas a dTYGl'B09 rilcos de meraKSo, como consequénc:18. oa sua ~~~ ~ _ 1106.438 ~ 1.248.514 253.189 
operaçlocomel'Q81,dedtvidalconlraidaaparal1nanciarseusnegóck>a1,natrumentoslinanceif0Srelacionados Cilibank USS 181.230 187.845 216.270 199.872 39.617 
ao1&uendividamen1o. Votoranüm USS 7744 13.434 9.311 14.028 
Os principais lalOfeS de risco de me«:adO que aJetam o negocio da Companhia e suAS conlroladaa slo· Banco do Brasll USS 258.900 ZS8.900 326.283 282.206 
•-B!K9:dfTIMdfc.tmblo BradeKO US$ 415.46' 196.728 519.481 231.391 
HIii o l"l8CO ctecorrente da posslbihdac3e de a C01T'C)8nhia w a incorrer em perdaa por conla de flutuações nas llaú USS 22.520 8.324 22,239 B.371 
18.x• de c:Ambio. que aumentem u deapeeas decortantes de seu pugiyo de empréslimo em moeda e&lrangatra. JP Morgan USS 443.207 443.207 579.331 514.647 142.065 
Em 31_ de d6zembro CM 2012. 19,9¾ (19,3Df. em 31 de d6zembro de 2011) da divida flnanc:eira eram Moeda estrangeira (b) ~ 44.098 ~ 43.058 • 
denomtnadas em moeda eSIIBOQeira. A Companhia e suas controladaa contratam operaç6es de cterivalivos Bradesco EUA 2.Bt3 13.828 2.613 13.773 
(~ camblaO Junlo a lnllilulç6ec financeiras pera proteger·• da variação cambial decorrente da lotaidade ltall EUA 9.160 30.270 9.159 29.286 
de seu endiYGamenlo financeiro em moeda ntrangelra (RS t.588.711 em 31 de dezembro de 2012 a R$ Moedanlrangeira (e) 179.533 178.533. 238.422 213.062 52.112 
1.188.483 em 31 de dezembro de 2011). Desta lorma. a lolalidade dO anchvidamenlo nellal deles era eoberta Bradlt6CO LIBOR uss 179.533 179.533 238.422 213.062 52.112 
por poliçOes. a11VB1 de operações de ,,,,. cambial com &wap para COI lndicea de lnllaçào 72 ooo 72.000 98.249 97.390 22.086 
HII tamWm o risco cambtftl aNOCieóo aos ativos • paMivoa nao nnanced'Os c3enornlnadoi em moeda llaü IPCA 72.000 72.000 96.249 87.390 22.088 
estrangeira. que podem gerar um menor valOr a rec"'8r ou um malOf' valor a pagar, de acon:to cem a var1açAo Taxa pó& (e) • 4.644 • , 838 • 
cani>ial do perfodo. Bradesco COI --- -_ --- ~ --- 
A pa,~ir da maio de 2010 loram conlraladaa operações de cobertura para minimizar o risco aSIO(;ladO à variação llaú COI 3.7'8 3.739 
cambial da seus ativos e pass1\IOI nlo ftnance1roa em moeda eslrange,ra. Este saldo sofre alla,açON diárias Ponta P11alva 
devido à d1nl.rNC11 do negócio. no enian10 a Companhia visa c:obriro saJdO IJquldo delles direitos a obrtgaçOea Taxa pós (a) (1.412.838) (1.222.538) (1.059.243) (1.280.672) (55.545) t125.435J 
(US$18.130t€4.1"40apagarem 31 dedezembroda2012eUS$13.917el17.818apagarem 31 de dezembro Citlbank COI (181.230) (187.846) (180.419} (188.324) C3.765) (18.672) 
de2011)paramlnlmtzarseuarlscoscamblals. VolOranlim COI (7.744) (13.434) (21.336) (34.139) (12.02$) (20,111) 
b. AYKi9s11 TMI dê Jyrpo I IOWP . Banco do Brasil COI (258.900) (258.900) (287.688) (262.576) 
Este nsco • oriundo da pos&1blhdade de a Companhia e suas conlrotedas virem a incorrer em perdas caso Bradesco COI (418.077) 1210.556) (463.910) (230.901) (28.273) 128.874) 
ocorra um mc:Nlmento destaYOfilvel nu texaa de juroa in18fnat. que podem atalar nega1tvamen1e u despesas ltall COI (103.680) (108.594) (105.893) (112.680} (333> (1.1531 
llnanceiru <lecomtnles da parcela das deb6nturu referenciadas ao COI e dia posiç.õaa pMS•vaa em der;.,ativoe JP Morgan COI (-1413 20n 1443.207J C454.052) {13.149) (58.625) 
(hedge cambio/e IPCA) con,ra •• dos a laxas de Juros nuiuanoes (COI). . Moeda es"8ngeira (b) (179.533) (179.533) (236.422) (213.062) ~) . 
A divida com o BNDES tem çomo indexador a Taxa de Juroa de Longo Prazo íT JLP), liKada 1nm86tra1mente ãraaesco LIBOR uss (179.533) (179.533) (238,422) (213.082) (588) --- 
pe,to Conselho Monet&no Nacional. que se manteve em 8,0.,. e.a. de jutho de 2009 a 1un_ho de 2012. De Julho R Taxa pós (b) -™' __fil.:000) • ~} • (4.049) 
dezembro de 2012.. a T JLP foi de 5.5". a.e. e kN reduzida pa~ 5.04". a a. a_ partir de Janeiro d~ 2013. ltaú lPCA (72.000) (72.ÕÕO)___ (75.926) ~) ~n~:~~~~ ~:::; ~A ~~:u;:a~ªn::;:,::::r::e ~"!;.=:~=·~~=:\,:~:~w i; ~~~-!.SJ@D9!i~!fil · _j~1) --- _: __ f~t~) ------= -- ·· J.~) 
movimento duiavoràvel neste 1nde~dor. 

1 
:~desço ~: 3

1~=) 3(~I 'fei 
PRra reduzir a exposiçêo a la,ra de Juros "8nével local (COI). a Companhia e suss conlrolada& •nvHtem o Ponta Afva ( · ) ( ) 327.387 227.ns 
ext8S60 de disponibilidade de RS 7.101.625 (_AS 2.862.938 em 31 de dez9mbro de 2011), pnncipalmenle em Ponla p~srva ~) (129.!531) 
aplicações financeiras (CertilieadO!i de ~los Bancários) M curto prazo bl\seadaa na variação do COI. 0a Valorea • receber, liquklM 271.256 -- 98.244 vak>res coniAbttis deMe8 •nalrumentos ap,ox1mam•se doa valof"es de men:fldo, em razão da serem rugaléve1& a) Swaps de moeda eslrangeira (Oó'8r) x COI (AS 1 _643.413) • operações de swapconlrala<Sas com vencimenlos ! ~~ varia doa al4 2019. com o objelrvo de proleger riKO de varteçlo cambial da ope,açjo de empr6alimo em dólares 

O~ de liquidez c:o~I• na evenluahdad_e da Companhia e suas conlroladas nAo disporem d9 ~ursos :r:::nd~=:~~~~:ad:;~!f~n~:,~~~~~~:,~:1
41_254_operaçõesdeswapscontraladascom 

cuhc1enltft para cu~r com Huc COrTlpromiasos em lunçlio das diferentes moedas e prazos de realilaçlo/ vei'lcimenlos alé 1,. de março dê 2013, com O objelivo de proteger conlra n~ d• vanaçlo cambial da valOrer. 
llquldaçào ~ seus d•retlos e obr1gaçõe&. . . liq111dos a pagar em Euro e em Dólar (valor cxmtâbil de AS 32.962 em dólar e AS 11. 183 em Eun:iJ. 
A Companhia a 51,.;a c;ontroladas Hlrutvram os vencimentos dos c:onlralos hnanceir'os nào denvallvo6, c) Swap IPCA x p&rcenlual dO COI (AS 96.249) • 0p91'aç6es dt> swap çonUatadaa com vencimanlo anURia alé 
conk>rme oem!'"Slralk> na nola 18. e de seus respec1n101 derivahYOS conforme demonstrado no cronograma de 2014 cem O objetivo de proteger O lluxo ldtnHco 80 dU debênlurea ,4• emil5Ao • 3" sene) indexadas ao IPCA 
pagamen~oe divulg~ nesla note, de modo a nào aletar A sua •quldez . . (saldo de mer<:ado RS 96.249). 
o g1f8nciamen10 da liquktez e do flu,co de caixa da Coffl)anhla e suas contro.ladas são eleluados dianamente AbaiKO segue a distribulÇAo de vencimentos dOs contraio&: de swap em 31 de dezembro de 2012: 
pelas ,reaa de gHIAo da Companhla, de modo a garant,r que a geração operacooal de cau,a e a capaaçAo previa vencimento em 
de recursos, quando ~esdria. se,am suílClenlee para II manutenção do seu cronograma de comp,omlSSO~ '~

20
~,~,-.m-""7.V"olo-,-.-....--~, 

~~e::.a:c:dehquidez. ContralOdeawap ~ _2014 __ 201~ dllnltl ~Je!i!r)31.12.1~ 
O risco surge da pol&ibtfidade de a Compant\MI e suas conlr01ada1 vtr a ineorrer em perdas resullantes da Moeda E111ange1ra II COI 10.802 19.395 147.651 71.022 249.170 
dilleuktade de recebimenlO de valores laturados a seus clienleS a daa vendas da apa,elhos e cartões pré-pagos VOTORANTIM (8.292) (3.733) (12.025) 
pnl-otlvedo< para a rede de d-ldo"'8 BAADESCO (10.300) (8.325) 5.787 71.022 58.184 
O risco de crédito ~m as conlu a receber , _diverailicado e minimizado por um controle ealr1to da bas~ de :::g;:NBR4$IL ::·~) <6·914) 142.084 1::;;: 
clienles. A Companhl8 e sua, controladas moniloram conll8nlemente o nfvel de con1a1 a receber de sel'VIÇOS CITIBANK {

2 615
) 

38 387 
35 852 

pc)l-pagos e limlla o ,16CO de contas ind'bitas cariando o BCffSD à linha telelõniea se a lalura 88lé vencida. ITAÜ (
333

> · t33
3

> 
Na Vi.vo. a base de chentaa , r,redomlnanlementa na modalidada P~OO. " qual r~tHtr a earNoamanlo IPCA X COI 621 21 48& • • 22 086 ::=~·:;1:in::: :g:: :C:.d.:S~9!~ le1tas exceç6ea aoa servlÇOlde lelefQn1a Que devem ITAÚ ---82-1 --2-1 :-465- -_- _- _- _- _-. --=====· ----2t()86 
O riKo de crédito na venda de aparalhol e cartOM pr4i-pagos s,M.ativaàõa , adminlSlrado po, uma poliUca Total ~ _!2:1!! ~ ~ 2,!l,:!!! 
conaervadora na concesalo de crédito, por melo ele m •• odoa moC11tm0a de geallo, que anvoi...em a aplicaçêo Para f1n1 de preparação das demonstraQÕfl Hnanceiraa, a Companhia a suas mnlrotadas adolarBm 
da lécnieu da l!lfldil M:Oring. aM!iae de demonstrações e ,nlormaçõas financeiras e consulla as basas de dados a melodologia de conlabllidada de ~ para 01 seus •MfP& de moeda H1rangeita x COI e IPCA x COI 
eomerciala, altm da 60licilaçlo da garanliaa. dntinadoa a a>berlura de divida financetra. Naua sialamáliea, lanlo o derMllivo quanto o riSco roberlo 8Ao 
Em 31 de dezembro d& 2012 e 2011, a car1eira de cllanlH da Companhia e suas conlroladu nAo ap,enntavam valorados pelo 11u valor p.Mto. 
regi6tfoa de usinanles cu;oa recebfwil eram, indivldualmente, superiores a 1•1> do k>lal da conlaa a receber Para os exerc:lçios findo& em 31 de Clezembro de 2012 • 2011, u operaçóH de derlvalivOs geraram r1t1ulladoa 
de aer.nço& posiltvo8con&01ídadosde RS 11$.198e AS 111.033, reepechvamente, conforme ~a 29. 
A Companhia a suas controlada& larnbc!lm estio sujeitas a risco de crédito Ol'lundo de &Uas aplicações Em 31 de dezembro da 2012 lemos os l8klos con10hdad08 de RS 327.387 1'9glstl8do no atrvo e RS 56.131 no 
financeiras. de cartas fiança recebidas como garanl!a de atgumas operações e valores a reatber de operações palSIVO para reconhecer a potlçlo de dertvatlvoe naquela data. 
de denvelivos. A Companhia e suas controlada1 aluam conlrolando o limite de cnkjilo concedido a cada Antlke dl SenalblUdadt is wrlAYlit de âlÇO da CDmllllllli& . 
contraparte• ctver&iflcando nla expoe.içlo enlre tn111tulÇ6a1 llnanceiraa de primeira linha, oonlorme política de A D&llberaçlo CVM 804109 Mlabeteca que u çoq,anhNll abanu, em complemento ao d,spos&o no CPC ~n:.:!º:=::S !~': :O : ~::r:n:,::,T:::r:v::c::c,Aod!'::•~:~ d=-~1:u;:~o ===·~: 
Todas aa conval&Çóaa de instrumenloe: 1,nanceit'06 derrvalivas na CornpanP'lia e suas conlroladas têm o objeliYO originado por ln5tturnenlo• nnancairoa. ao qual a entidade eaaeta expogla na dela de encerramento de Uda 
d• proleção de rt.,ço cambial deca,,.nles de ativos e pall8tVOI em moeda 111ranga1,a e proteção ao risco per~o. incluídas IOdas aa_ operações com instrumentos financeiros derrva11voa. . 
de va,iaçio da inllaçAo de sua debtnlure inde"cada ao IPCA com p,uo malG curlO. Desla torma evenluals Ainelicécianosexerciciosl1nd0Sem31 dedezembroda2012e20t t lotdeR$2.188eRS 1 26~.respect1V9:men1e. 
variações nos falorea de ri8co geram um efeito inverso na oontraparhdA que se propõem a proteger. Nào mi. Em cumprimento ao d1spoalo acima. cada uma d86 operaç~a ~"!1 inalrumenl06 hnancetl'OS der1vahvos lo! 
portanlo, instrumentos llnanceiN>6 derivativos com propósilos de especulação e os poMlveis riscos cambiai& avaliada con&ide,ando um cenéno de realização pl'O\lável • dois cenan06 que poSA.m gerar ru!Jtados adversos 
86110 prol~ldos (hedf,,d). para a Companhia continua 

A Companhia e sua& controladas manttm controfeS tnlemos com ,.1açao aoe aeus instru~ntoa derivativo& 
que, n.a opinião da Adminaslraçlo, do adequados para conlroler os naco~ asaocladõe a cada estralfgla da 
atuação no mercado. Os resultados Obtidos peta Companhia em relaçAo a HUs lnsttumentoc financeiros 
derivativos demonstram que o garenoamenlo dos r11Coa por parle da Adminislraçlo '119m senao Nllaliza<kl de 
meneira apropriaua. 
A Companhia e suu controladas calculam a etelividade aos derivatNOI contratados para cobenura de seus 
pusM)f; linancltWOI no klte:io da operação e em baM8 conlfnuaa Orimes1ralmen1e). Em 31 de dezembro de 
2012, os derivativos conttalados apruenlaram tfelivldede em relaçlo 18 dívidas oti,elo dessa cobartura. Desa• 
que HIH contratos de der1vttllvos sejam qualificados como conlabilidade de htldg• (hedge M>COUr11in(J), o riaco 
coberto pode lambém ser ajustado a va10r JuSIO conlorme as regras de n •• at:count,ng. 
A Companhia e suu controladas lirmaram eonlralos de '*'P em moeda 861rangeira II diversas loaa de cêmbio 
para eobartura ae seus aljyog e passivos em m08c3a estrangeira. 
Em 31 da dezembro de 2012. a Companhia e sua.1 controlada& nto l)OSSU(am çon1ratos de derrlalivoa embutido&. 
vaioru t41'98 dQI 1narurot0klfi flQftootlra, 
O mftOdo de valoração utltlzado para. o célculO do valOr iualo dos paal\/0& financeiros (quando aplicéve!J e 
lnstrume,nl<>s oerivativos foi o fluxo tle caixa desconlado çonslderandO expeclaOvas da Oquldação ou reallzaçà.o 
de p~ssi'IOS e a1ivos às laxas de mercado vigen1es na dala do ba1anço. 
06 valores Jullos sào calculados pro,aiando os !luxos futuros das operações, ul•blantlo as curvas da 
BM&FBovespa e trazendo a valor pt8S8nle ulmzando as taxaa de OI de mercado para $WIJ/)$. dtvutgadas pela 
BM&FBovespa. 
Os valores de mercado dos dertvallYOs cambtais toram obtidas utit,zando as taxas de clmbio de mercado 
vigentes na data do balanço e u taxas proJttadas. paio mercado Obtidas de curves ele cupom da moeda. Para 
a apuração do cupom das ~ lnde,cadas em moeda 1S1rangaira 101 adotada a conYençlo linear 360 dias 
corridos e para e apuração do cuPom das posições 1ncrexadas ao COI loi adotada a convençjo ••ponellC•a1 252 
dias liteis. 
Os 1nsln.imen1os financeir0$ derivativos c:onsolldados abaixo estào r~lltrados na CETIP, sendo lodos 
clas&illcados como swaps. nl.o requerendo dep6giloa de margem. 

~onsolldado 
Efeito 11c:umulado 

36.576 
32.931 

19.829 
43.137 

57 
117.220 

15.513 
15.513 

DOIIP·:1&40•PIQM".a,r. 
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No ce~r10 prová\ltl foi consderal:IA a premilla de se manter. naa delas de veneimenlO de c.,da ume dM 
opereç6e1. o que o mereadovem H\lll1zando alraVàs 088 curvas dlt mercadO (moedas e }uraa) da BM&FBovegpa. 
Onla maneira, no ceMrio pt'OYltvel, nto há impaclO sobre o valar jus&o ooa insltumenlOS hnanceiroa de 
derivativos Jâ apreaenlldOI acima. Pa111 oc cenati<11 li e Ili, conciderou-H. conk>rrne instrução da CVM. uma 
dolerioraçlo de 25°' e 50¾, 'ftf)«ll..,menle. nu VI.MVOia de rllco. 
Como a Companhill e a Vivo pouuem somentt instrumento& del'Mllivoa pera proleçlo de seus alivOs e 
pullYOI em moeda 111rangeira, as vanaçõea dol cWriOI '1110 acompanhadas cso, rnpedivos obt&IOI de 
proeec;io, moetranOo u&im que oe eleMol alo praticamente nuloa. Pata eataa operações. a COmpanhla divulgOu 
o uldo dO otJta10 pn:>legtdo e CIO lnatrumtnlO RnanceirO defiwlllw em linhas separadas do quaCWo Clemon6lrallv0 
de an61u de MMbilidacle, de modo a inbrmar sobre a exp0liçla l!qutda consohdada. em cada um dol lt6a 
ce'*106 mencionadDS. eonlorme demonstrado abaixo: 
An'IIM dt 6toabHidfdf • E!PPU;le L (eulda 
Coneolldado 

Operaçlo _R_loco _ 
H«1po (ponla OIM) Deriva.- (Aooco quede US$) 
Divida -.n USS Oividaa (Rilco aumento USS) 

E,rpoo;çlo Liquida 
H«1po (ponla aliva) OorivatiYOS (AIICO QUede EUA) 
ConlU a pagar em EUR Conlaa a pagar EUR 

(Alleo °""'"""' EUAl 
E,cpooiçlo liquida 

1-Mdge (ponta atr.a) Derivltivoa (RIICO queda USS) 
Contia a pagar em USS Dfvlda (RilcO aumento USS) 

ExposiÇlo Uquida 
~(pOnla Biova) Derivati-CRoocoquede lPCAl 
Dfvlda em IPCA Dfvldaa (Ailc:o •~nlo IPCA) 

E,cpooiçlo Liquida 
,.-,,,. (ponl,I atrva) OerivatiVOI (R«o queda USS) 

Antonio C.--nte do SIM1 
Direlor Pre1idenle 

Paulo ena, Pwelra Teixeira 
01,eao, Geral • Execulivo 

Dllartonçlo Dolarloraçlo 
,.- •• 1 ~ ~ 
1.131.174 1,422.210 1.716.872 

(1,131.414) (1.422.510) Cl.717.0331 
~ -~ --(-361Í 

11.772 13.027 18.717 

~ 
(545) 

29,482 
C34.904J 

C5.422J 
96.2.9 

(96.2•9) 

480.151 

(15.3911) ~ 
(1.469) (1.758) 
38.251 •5.021 

C•3.830) C52.358) 
(5,379) CU35J 
91.755 92.200 

C91.755) (92.200) 

853.045 799.457 

()porlç41)1. _ 
Ofvlda em UMBNOES 

,..(ponla COI) 

RIICO P.-vel 
Dividas CAÓICO aumonlo UMBNDES) ~ 
El<poliçlo L,,.- 3.048 
DorivelMJS cAi.:o Aumento COI) (1.553.915) 
Exposiç.lo liquida (1.553.915) 
E-lçlo llquldo IOlal 
emCNaceNirlo 

Dllartor1ç4io - 
50% 

(?éã.1571 
5.137 6.300 

(1.552.622) (1,606.484) 
(1.552.922) (1,806.484) 

er.no 11qu1c1o na 
•• ,,. •••• do •••••• 
Jua1oatual 
~· a An4UY <1t Stoa,bd,dedt 
-deRloco _ ''°""" -~oçio21% Dolorloraoio50% 
US$ 2,0436 2.5544 3.0653 
EUR 2,6862 3,3702 4,0443 
IPCA 5,84% 7,30-4 8,76~• 
COI 6,IIOS. 8,63% 10,36% 
Para ~lculo da e,cpoelç6o liquida da IN16M de Nlllitllldade. lodoe oa derivati\QI lotam c:onMSerad06 a valor 
de men:ado a - •• _..,. p<clagidoo dallgnadol IOb a metodologla do conlablldade de /!edge 
t1rnb6m toram~ pelO NU vaio, jullo. 
0a vaJorae ;,slos. demonalnldoe no quadro acima, partam de uma poslçào da carleira em 31 de dazembrl> 
e» 2012, pcrim não reft9tlm L#fta p,evillo dl reallzaçlo dev6dO 10 clnafflllfflo do mercado. conttanwmente 
monilorado ~a Companhia. A ulilizaçto de dWw.nlu premlsus pode afelar &ignlfallvamenle 81 etlmallvae.. 

.EVEN10S SUIIIIIEl:ll.l~NTES 

Em 1 o de )lneiro de 2013. b lpfOVlda pelo COnulho de Adminillt8Çlo da Companhia. a dutinaçto de 
divtdenctot. 1nlennecfiinot no mon1an1e de RS 1.850.000. com beae noa lucros ex•1&nlee no balanço lrlmesllal 
de 30 de Mlembro de 2012. aos acionlllAI delenlOrea de ações orchn4naa • p,elerenciaic que N achavam 
ine.c,aoa noa regillros da Companhia ao linal dO dia 21 de janeN"O de 2013 O pegamento dUAn dlVidendol, 
intermediiriol....,. inteio em 18de llvereilode 2013. 

Gllmair Roberto Pentra C.murra 
Oi,.so, de F,nançu e de Relaç:6es com lrwesbdorea 

Crtotlane lllrmto llllH 
Direlora de Conlrotadõl'ia 

IINno Rodrigo,.._ de OU..lra 
Sectwláitio Geral e Dif9l0r Juridk'o 

Glvllono Auguato de Melo 
Contador· CRC • IM0-074.24410-0 S-SP 

01 membros do Con1etho F11ea1 da Telelbnlca Brasil S.A .. no e,iercfcio oa tu•• altlbuiçbel e responaabtlldaon legaii, conlOl"me prev1110 no arligo 163 da Lei dAa Sociedlldea por Açõu. procederam ao exame e anélise oa, 
demonalraç6el linancelraf. acompanhadaa Cio parece, dOs auditot'ff indepln<lentes e dn relatório anUAl da Admlnlltraç6o relaltvcM ao üetelclo social encerrado em 31 de dezembro de 2012 roemonalraçõn Financeha.s 
Anuais de 20121 e. conalderando as informaçõea prestadas peta AdmiMlraçào d& Companhia e pela OirKla Audl1ores, bem como a proposla de dealinaçlo do rnulladD do &erclao de 2012. opinam. par unar\midade, que °' mNmos reflelem adequadamenle, em IOdOI os~ relavantH. ac poS6ções patrimonial e linancel,a da Companhla e suas conlrolldu.. e recomendam a aprovaçAo doa documena peta A&aentitia Geral de Acionlstas 
da Companhia. nos lermos cJa Lei ctu SociedadN p0f Ações. 

São Paulo, 21 de fevereiro de 2013 

Flavlo Stamm 
Conlettielro Fiscal 

Cremtnlo Medola N.no 
Conselheiro F«al 

Sloel Prll1a SIiva FIiho 
Conselheiro Ftecal G.,_rtolano 

MombrooSupO.nlN 
OlwakSO Vieira da Luz ChartN ECl>Mltd& Allen 

01 membto1 do Conaelho de Admlnllt,açlo da Telet6nlca Bl'NM S.A.. no exercício de auaa aUibuaçóes e responsabilidades legá. além Cio diSposlo na L&I das Socledlldt8 por Aç6a, ludo quanlo pontilicado pelo E11atu10 
Social da CompanNa como Nl'ldO o. IUI compeltncil, procederam ao exame e an61ise du csemonalraçO.. linancelraa, ecompanhactH do parecer do6 audllorea lndependentel e dO relllóno anual da Admáni&nÇAo refatlvoS 
ao exerck:k> sodaJ encerrado em 31 de dezembro de 2012 ("Otmonstraç6ea Financeft'al Anua•• d& 20121 e. eonalde,ando u inlormaç6H preslldla pela 01,elõria da Companhia• pell Ow'ecla Audllotes. bt>m como o parecer 
laVOt'ável dos Conselhall'O& F11eail • dos Membros do Comltt CII AucSllona e Con1rot1 sob,e a propoala de deatlf\lç.lo do ruutlado do Exercicio de 2012, apenam, po, unanb,~da. que os mesmos rlflelem adequadamente, em 
IOdoe oa upectos relevanlea, u poaiçõu patrimonial e financeira da Companhia a auas c:onlroladas.. e dtilermlnam o encemN'\hlmenlD doe. documenloa para aprovaçlo pa,a a MMmbkl&a. Gerai da Ac.ani11aa da Companhia. 
noe lermOI da Lo, dai Sooeda<IK por ÃÇÕN. 

São PaulO, 21 da 1.....-.iro de 2013. 

Anlonlo C.- Vollnla do SIiva P- do Conalho do AdmiNlltOÇio 
SII~ Fo-Voll>uano 

voce-Praaldenoe do Conselho de Admlnlltraçlo 
AnlOnlo Gonço._ do Ollvolra 
Conaelhei1o de Admlnil •• çlo 

Franci-..-do Pu 1111-o 
ConNlheiro de Admlnislraçlo 

,._ All~l llol1oroll Ho 
Col\Hlhetro de AClmin•lfac;lo 
Fomando Xovlor Fonelra 

Con1ethltro de Adminillrac;lo 
Eduardo Navarra da C81'Y111ho 
eo •••• hol,o de Adminls1roçlo 

JoMFarnondodoAJ_nao_lllJNdo 
Con&elhelm de Admtnillraçlo 

Joú llonuol ,....- Nomlallo 
CDnaallleiro de Admlnilltaçlo 
Paulo C.•r p.,.1 •• Telulra 
CDnaalloiro de Admlnlllraçlo 
Luciano C.rwlho Ventura 

Conaat,a.., de Admlnialnçlo 
Lul•-•-111ori1- 
Conselheiro de Adminiatr.lçlo 

-OIMllradeU 
Conlelhelro dll Admirú&tracto 

Luiz Fernando Furtan 
ConM!hel,o de Adminlsttacto 

(ReptNenlado por Anl0nl0 Carlos Yalenl6 da Silva 
por deleglçlo de VOIO) 
NlrcloSonoSorra 

Conulhelto d6 Administtaçlo 

Nl6 kloniltu e Admlnialraoorea da 
TEU!l'ÕNICA IIRASIL S.A. 
SI.o Paulo· SP 
Examinamos II demoos1JOÇOol llnlncetraa lnóvid<Jail e conaolkladu da TELEFÓNICA BRASIL 8.A., 
telenllHclde& como Conlroladora e Conlolidado. f'IIP9divamen1e, que compreendam o b81anQO palrtmonlal em 
31 dedezembto de 2012 • u rnpactwn oemons~ do tMUltadO, do l'MUtladoabtengenle, dai mulaç6es 
do palrvnónlo IIQuido e dos lluxOI oe cabra. para o ex8fcido finOO naquela dala, asSim como o resumo das 
princtpais prjlicu conW>eia e demale nolU expllça(iyu. 
Ra,1ponub1Hdade clll lldmlnlllraqlo IObN H clamonetraç6u ftnanoalrae 
A adminillraçlo da Companhia e responavel pela ~o e adeQuadR aprnantaçao daa demonstrações 
ftnanceirH indivic:hlN de 11cotdo com H pn!ilieA& con"2>eil adotada& no Braait e du dernona1,aç6e1 financeires 
r;onlOfldadas de 8COIOO com as norma6 lnlemaciorl8is de ralAtório linar.celro UFRS), emttdaa pelO ln,emauonal 
Accoun1"19 Slandatdtl Board - IASB. e de acol'<IO com as práhcu conLil>els aoolaoas no Breall, aS&lm como 
pelOI controles inlemoa que M delerminou como n&e&SMrios para permitir A elaboração dnsas demonalmçõH 
Nnenceiraa livres de dittc>n;io relevante, independentemenle se cauada por lraude ou erro. 
Rnponaabllldade doe eudtloNe lndaptndantN 
Nona reaponsabllidade I a de e1Cpressar uma opinlêo IObre IMU demonalraçbH l11aneelrae com base em 
noua auditone, conduziOA de J1cord0 com as normas b1'8511eiro e intemacionai.s de audilOna. euas normas 
rec1uerem o cumprimenlO da ax'Oéncias êticac pek>I auclilorfll e que a audiloria seja plane)8da e execulada çem 
o ob,e(ivo de obter wourança razORvel de que ac demon,1raçõea financeiras e61Ao llvrea de disto~ relevanta. 
Uma audilona envolve a execuçlo de proc«dimenlos salK.onados pera oblenção de evidência a respitrlo 
dos valores e divulgações apresenlados nar. demol'l$traçõlls rinance,ru. Os procedimenlOs seleeionad06 
dependem do julgamento do audllOr, inclulndo a evaliaÇAo dos rilcos de dislorç6o ,elevanle NII demon,,ltaça.a 
1,nanee1ru. lndependentemanle se causada por l•aode ou erro. Nua ava118Çlo da rtccoa, o auditor conskle,a 
oa conlrolea kiternoa ,elevanlee para a elaboraç.to e adequecta epl'Hlnlaçio OH demonslraçõee flnenceiraa 
da Companhia para planejar os proced1m11n1os de audilDria que do apropriados nas cwcun11Anc11s, mas nlo 
para flnl de exprnNr uma oplnlAo eobre a ef!alcie delaH conlrolea lnlemoe da Co""41anl'lia. Uma audiloria 
inclui, Llmblm. a avahaçfo da adequlçAo dU pra.llCU conlibe11 ulil1udu e II razoabUldade dai uhmalivaa 
con1'bel1 feilal pela admlnillraçlo, bem como • avallaçAo da ep,esanlaçlo CIH uemon11,açõe& l1naneelras 
tomedla em con)UftlD. 
Ae.-dil•,no,a qu• • -id•net111 d• •IHlllori• d,tóda 41 aufóelel'\l• • apropriada p,1,r111 fund111mont., noM• oponlAet. 
Optnlla aobnl n demoneb'11Ç1'ea flnaMelras lndtvlduala 

~°:" -=~ :.v~~=:m~~~~': :=;,:.:·.:=i:~!1 ~~ 

c;lezembro de 2012. o desempenho dt sua oparaç6N e OI SIUI lluxoa de eatxa para o exen::ício findo naquela 
dela. de acordO com aa pqilico conl6beil adOlldas no Bruit 
Oplnllo aobra •• de~ flnanl*ru conaolldodu 
Em llOll8 oplrilo, udemonwaÇON flnancei"n coneolidadas acima relarldu apreHnlam adequadamenle. em 
lodo< oe aapocloc ra11v-. • pociçlo potrlmonôll o finonceira conaolódada do TELEFÕNICA BRASIL S.A. om 
31 de dezembro de 2012. oCINlmpll:nhO conlOldldo cte suu operaçOell e os aeua fluxos de caiu conaoldactoa 
para o e,ercfcio fnlo naquela dala, de acordo com u nonnaa lnlemaeionala de rellllóno í1N1nceiro {IFRSJ 
emllkia1 pelO ,,,,,,,.,,,.riofla/ Accounllng Standllrdl Soald- IASB e aa prilicu conltU>eta adolldu no Br8S1I 
tn1oa1 
Conforme delcrilo na nola explicativa 2, as demonll,açbN financetra& ,ndrviduaaa foram .-boreclu de acordo 
com as pnUicas contlllbetl ado&adU no Bn1$il. No C8IO de TELEFÕNICA BRASIL S.A., 81US P'*lica' dilatem 
da IFRS, apHclllvel U demonllraçõn linancens separadas. somenlt no que se relere a avahaçlo dO& 
invealimenlOs em controladal e conlroladas em conjunto pelo IMIDdo de equival6ncla palrtmonlal, enquanlo 
que para hnli de IFRS seria custo ou vator ]U&lo Noua opinilo Nio H&6 ressatvada em tunçlo ONM assunto. 
Outroe Aaauntoe 
Domoo,lllnlçho do •--lonodo 
Exami'lamos. tambfm. u demoostrações imh1dual e cORIOlidlUI dO vak>, adiciOnado (OVA), reler&nles 
ao e11erç1Cio findo em 31 de dezembro de 2012, elaboradll sob 1111 responaablltdacte da ad1niniS1raçlo da 
Companhia, cuia eprnenlaçlo é requerkta pela Jegisll.ÇtO sooelMla brasllewa para companhias aber18B, e 
como 1n10,maçlo lk.4)1amenla, pelaS IFRS que nao requerem a apresenlaÇAo da OVA. E818S ctemonllraçõu 
toram aubmetàdu aos mNmOI procedimenl01 c:le auditoria dNCr1lol anleriormente e, em noNa opiniào. 
Hl6o B(jequadamenle apt818nladu. em lOdol OI NUS aepedoe ...ievantes, em f9laÇão às demONlnl~li 
llnantelra1 ,omadaa em conjunlo 
Audttorla do• nlorw oorrHpOndentH ao e11erololo anterior 
O eqme da& demonstrações linancehas do exen::lcio íU'ICIO em 31 de dezembto de 2011 loi conduti<k> sob a 
rnponaabilicfede de OUll'OI auelilO,.. 1ndependenlH, Que emt1.ram ,elatóno de audilOrie, com data de 14 de 
fevereiro de 2012. Hm l'HUlvaa. 

$Ao Paulo. 21 de fevereiro de 2013. 

D,recta --· CRC n• 2SP013002I0-3 
Cl6Yla Altton Medetra 
CTCAC n• 1SP1088951~1 ~s· 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÕES CIVEIS DO(A) COMARCA DE SÃO PAULO 

CERTIDAO tr: 7343043 
A autenticidade deste certldlo poder6 ser conftrmada pela internet no 8lte 4.0 Trt:Junal de Jultlça. 

FOLHA:1M 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações CfVeis do(a} Comarca de Slo Paulo, no 
uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuiQõeS de PED1D08 DE 
FALêNCIA, CONCORDATAS, RECUP~DICIAl8 E EXTRAJUDICIAIS, no perfodo de 10 
(dez) anos anteriores a 21/06/2013, verlfiçou .GONSTAR como r6u/requeridollnteresaado em 

.. ~'i. ' 

nome de· ••••••••••,.•••••••••••••••••••••••••~•-._•••z:::::~·*"ª""•1•••••••••••••••••••••••••,•••••••••••••••••• 
• •-;,, ••. ,;a.,.;r-,\'t-'·''i~ 

TELEFÕNICA BRASIL a.A. CNP~·-• 
certidão .••• .,............... . . ;, ., 

#L 
li'~ ,..,rr--·'· ' 

De acordo 
Geral da Justiça do 
teor do Migo 32, 
responsivel petp-9: 

da Corregedoria 
bl1ginal, resealvado o 

. ,... digltallzada do 

a pessoa, cujo nome 

2880634 
PEDIDO Nº: 1••111 



QRTZDAo OE UGISTRO DE Pf'SSQA JUIÚDZCA 

IIIÍlnflltO • Cwtldlo: CI - 705818/2013 
PINIIIDI F-000058/20()() 

VMlá •té1 31/1.2/2013 

C8t1JfllCMIOS, que e pessoa jurídica abatxo c:tt.adll • ellcontra rag~ ~ Conselho, 
para atiVld8des técnicas tlmlt.ades a competência tegat de seus responÃl/êis *ntcos, nos 
termos da Lei n° S.194 de 24' de dezembro de 1966. 

ClfflTIRCANOS, ainda, face ao esqbeleddo no artigo 68 da referida Let, que a pessoa 
juridiea mencionada, bem como seus responÃvets técnicos anotados nio se encontram em 
dt!bito com o CREA-SP. ClltTIFICAMOS, mats, que a certldlo nio concede a empresa o direito 
de executar quaisquer servlços técnicos sem a partldpaçlo real, efetiva e int0flsm6vel dos r 
responsáveis técnicos abaixo citados, e que perderá a sua validade se ocorrer qualquer 
modiflcaçio nos dados cadastrais nela cont1d1, após a data de expedlçlo. 

IIUle Soclal: TELER>NlCA BRASll S.A. 

CNPJ1 02.SS8.1S7/0001-62 
lndet'1lço; Rua MARTINIANO OE CARVALHO, 851 

8ElA V1STA 
01321•001 - Sio Paulo • SP 

N6aaero •••. ......,. no CMA--SPJ 0549094 Dabl do Nllf9tn>z 21/01/2000 
c:apillllsoc:1•1: R$ ••••• --··••11.m.109,145,03 reats 

Obll ar'Vllflo; 
Sem ~ 

·ObjetlVo SNIIII: 
e)A expforeçlo de serviços de telecomunicações; e b) o desenvolvimento du «ttvldades 
necessárias ou uteit a execuc;io des.1IIIS serviços, M conformklade das concasaes, autorlzaç5es 
e permt$S8es que lhe forem outorgadas. Pa'11Qraf0 Único - ,_ consecuçio do seu obj41to, a 
SCJ(iedade Podeli 1nex>rporar ao seu patnm6nto bens e cfireltos de terce1ros1 bem comQ: 1· 
J)êlf'ttdpar do capital de ol.ltras empresas, visando o cumprimento da polttlc:a nacional de 
telecomunka~; ll- constituir subskffarlas Integrais para a execução de atMdadff compreendidas 
no seu objeto e que se recomende sejam desc:entrallzadas; m- promover a lmportaçio de bens 
e serviços necesúnos a execuc;lo de atividades compreendidas no seu objetO; IV- prestar serv,ços 
de aSSlstênda tbk:a as empresas do setor de te1ecomunie:aç6es, executando atividades de 
interesse comum; V- efetuar atividades de estudos e pesquisas,ViSando ao desenvolvimento de 
setor de telea>munk:açhs; VI· celebrar contratos e 00t'1vlnioS com outras empresas exploradoras 
de seMÇ0I de telecomunicaçiSes ou qu.ilsquer pessoas ou ~objetMmdo assegurar a 
operaçlo dos servtços, ~ prejulzo das atrtbuiç&,s e responaabffldades; VII· e:ercer outras 
atividades afins ou correlatas que lhe forem atribuídas • Agencia Nacional de Telecomunieações 
- ANATEL; e Vlll- comercializar equipamentos e matertais necess4rlos ou utels a exploraçlo de 

~~\ll.w.&.- .• 



,/ ... .,,,..,. 

Omt~ d.t Certl4iio: C.l • 705all!/.l\1U f>áq,na "J./3 

seNlços de telecomunicações. 

Responsável(ls) Tlcnko(sJ: 
Nome: ASSED MO/SES AMAR 
Tftlllo(•J • lltrilHllt;lo{ks): 

ENGENHEIRO ELETRICISTA 
cios artigos 08 e 09 de Resoluato 218, d• 29 de junho de 1973, do CONFEA. 

Oriplltt do ,...,_.1 CREA•SP N4mraro do Reflltdro (ClfDSI'}: 0685108595 
hfllltltro lfM:lol»I: 26(},tl756480 
o.ta• Znldo • R~ Técnica: 31/03/2008 
#fome: HAUIUOO HASSAYOSHI HARA 
11talo(•J • ftl"IIHl~htlJ: 

ENGENHEIRO ElETRlClSTA 
dos artlgOS 08 e 09 da Resolucao 218, de 29 de junho de 1973, do CONFEA. 

Origem do Rer,&tro: CREA-SP #IÍmero do Re91*o (CRIAS#'}: 5060409901 
,,..,... #fldonllll 2604896583 
o.ta de rnldo ü 11.....,,bllldllde Técnlell: 05/1.1/2008 

,-,,,.: EUCLYDES FEAAER DE ALMEIDA JLINIOR 
Tltvlo(•J • atribu~J: 

ENGENHEIRO ELETRICISTA 
cios artigOs 08 e 09 da ResolLKlSO 218, de 29 de jui,ho de 1973, do CONFEA. 

...,._ ,,_,.,..,, 26CH9557•fl 

o.te N Zllído"" ~ldllde Tllcnll»I 06/05/20l3 

•••.••••••••..•••.••••••.••••••••••.•••••.•.••••••••••••••••••••••••.•••••• ************ 

&ra ~ oh quita nem lttw,fl• ..,,,,.,.,. dlbltll ou lltlraf;lo am nome • 
..,,,,.._ o/- prof'hMdon*"(I•), e ~ tJUa .,.,,_,,,_ ew OC!IOIIWM flU,,,.,,.,.,. 
•lt.waçlSes em ...,. ..., ...,. ••:ntofl. 



SERVIÇO PÚBLJCO FB>l!RM. 
COHSWtORl!GIONAl.•Ol~I~ 

D0.U'fAOODE8ÃOPMILO•CIIEA4P 

Cõntlnttaçio cliJ C!!rtldão: O • 705818(1013 ~U\111 3/3 

StJjelt:ando o(11) . aut:qr(a) à competlmte açiO ~ e/OCJ · prr;,aJSSO 4tico respaàlvo. 

A--'**'*""..,_ QW'6dlo deWl!NI _,. .,.,.,,_. _ ~ WWWcPP F \llfak ~. ~-~ ~7........,,...~"ª.....,..· 
---- ••••• .., __,...,, 06/0S/20U Oll:Utt» • 
•••••• • ••••••• t:lmAIIIIT. 

Em caso de duVJdas, consvJtfl 08()()J 1J81 l, ou stte WW>YcPHlP,_.ht: llnk Abendlmento/Alle Conosco, ou 
.alftda atrat* t:JI umtlade $UPE~ N ~ situada j Avenldlli 1111.lGADDRO 
FARIA .UMA, 10$9, zo ANDAR, ,o. PAUUSTANO, &Ao PAULO...sP, '2Pt oi~zo, ou 
~ • unidade de atendimento m1,tJs práXimll, 

SÃO PAULO, 06 de maio de 2011 



PODER JUDICIÁRIO 
GUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: TELEFONICA BRASIL S.A. (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 02.558.157/0001-62 
Certidão nº: 32127670/2013 
Expedição: 01/07/2013, às 10:45:37 
Validade: 27/12/2013 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que TBLBFONICA BRASIL S.A. (MATRIZ B FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o nº 02.558.157/0001-62, CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações 
estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou 
exigibilidade suspensa: 
0202900-12.2008.5.02.0001 - TRT 02ª Região* 
0012800-73.2003.5.02.0002 - TRT 02ª Região** 

0203200-09.2001.5.02.0004 - TRT 02ª Região* 

0151800-82.2003.5.02.0004 - TRT 02ª Região* 
0033200-04.2000.5.02.0006 - TRT 02ª Região** 
0008300-83.2002.5.02.0006 - TRT 02ª Região** 

0060600-22.2002.5.02.0006 - TRT 02ª Região* 
0068400-04.2002.5.02.0006 - TRT 02ª Região* 
0058700-67.2003.5.02.0006 - TRT 02ª Região** 
0136700-81.2003.5.02.0006 - TRT 02ª Região* 
0005700-21.2004.5.02.0006 - TRT 02ª Região** 
0171500-33.2006.5.02.0006 - TRT 02ª Região** 
0179700-58.2008.5.02.0006 - TRT 02ª Região** 
0109300-50.2007.5.02.0007 - TRT 02ª Região* 
0284900-86.2001.5.02.0010 - TRT 02• Região** 
0016500-67.2002.5.02.0010 - TRT 02ª Região** 
0261900-52.2004.5.02.0010 - TRT 02ª Região** 
0259200-98.2007.5.02.0010 - TRT 02· Região** 
0164400-51.2002.5.02.0011 - TRT 02· Região* 
0105500-93.2007.5.02.0013 - TRT 02ª Região* 
0200900-44.2001.5.02.0014 - TRT 02• Região* 
0119800-91.2006.5.02.0014 - TRT 02ª Região* 
0232600-62.2006.5.02.0014 - TRT 02ª Região* 
0172200-42.2007.5.02.0016 - TRT 02ª Região* 
0027200-47.2003.5.02.0017 - TRT 02· Região* 
0003500-71.2005.5.02.0017 - TRT 02ª Região* 
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0064800-02.2003.5.02.0018 - TRT 02ª Região** 
0160800-61.2003.5.02.0019 - TRT 02ª Região* 
0012300-18.2001.5.02.0021 - TRT 02ª Região* 
0264500-81.2002.5.02.0021 - TRT 02ª Região* 
0001137-55.2012.5.02.0021 - TRT 02ª Região* 
0078700-37.2003.5.02.0023 - TRT 02ª Região* 

0323900-96.2002.5.02.0030 - TRT 02ª Região* 
0031700-49.2005.5.02.0030 - TRT 02ª Região* 
0001900-34.2009.5.02.0030 - TRT 02ª Região* 
0181300-56.1996.5.02.0032 - TRT 02· Região** 
0070800-44.2001.5.02.0032 - TRT 02ª Região** 
0131100-98.2003.5.02.0032 - TRT 02ª Região** 
0138100-52.2003.5.02.0032 - TRT 02ª Região** 
0151400-81.2003.5.02.0032 - TRT 02ª Região** 
0045700-48.2005.5.02.0032 - TRT 02• Região** 
0178500-40.2005.5.02.0032 - TRT 02• Região* 
0304400-37.1999.5.02.0034 - TRT 02ª Região** 
0267700-57.2002.5.02.0034 - TRT 02ª Região** 
0170500-79.2004.5.02.0034 - TRT 02ª Região* 
0331100-41.1999.5.02.0037 - TRT 02ª Região* 
0215100-50.2002.5.02.0037 - TRT 02· Região* 

0256200-79.2002.5.02.0038 - TRT 02ª Região** 
0154400-73.2000.5.02.0039 - TRT 02ª Região* 
0049800-49.2001.5.02.0044 - TRT 02ª Região** 
0312300-93.2003.5.02.0046 - TRT 02ª Região** 
0245400-89.2007.5.02.0046 - TRT 02ª Região** 
0229400-21.2001.5.02.0047 - TRT 02ª Região** 
0258900-61.2003.5.02.0048 - TRT 02ª Região* 

0239900-69.2003.5.02.0050 - TRT 02ª Região* 
0217500-24.2004.5.02.0051 - TRT 02· Região* 
0091200-11.2004.5.02.0053 - TRT 02ª Região** 
0155000-78.2002.5.02.0054 - TRT 02ª Região** 
0036100-34.2005.5.02.0054 - TRT 02ª Região** 
0171800-45.2006.5.02.0054 - TRT 02° Região** 
0048200-50.2007.5.02.0054 - TRT 02ª Região** 
0246900-69.2007.5.02.0054 - TRT 02· Região** 
0011400-30.2001.5.02.0055 - TRT 02ª Região* 
0150000-28.2001.5.02.0056 - TRT 02ª Região* 
0180100-89.2003.5.02.0057 - TRT 02ª Região* 
0072300-79.2006.5.02.0062 - TRT 02ª Região* 
0163900-50.2007.5.02.0062 - TRT 02ª Região* 
0066100-63.2000.5.02.0063 - TRT 02º Região* 
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0236300-35.2002.5.02.0063 - TRT 02ª Região** 
0239000-76.2005.5.02.0063 - TRT 02ª Região** 
0193300-09.2007.5.02.0063 - TRT 02ª Região** 
0214400-83.2008.5.02.0063 - TRT 02ª Região** 
0112100-09.2009.5.02.0063 - TRT 02ª Região** 
0132400-89.2009.5.02.0063 - TRT 02ª Região** 
0187800-88.2009.5.02.0063 - TRT 02ª Região** 
0001134-42.2010.5.02.0063 - TRT 02· Região** 
0000191-88.2011.5.02.0063 - TRT 02ª Região** 
0115000-66.2003.5.02.0065 - TRT 02· Região** 
0046100-28.2003.5.02.0066 - TRT 02ª Região* 
0234900-94.2004.5.02.0069 - TRT 02ª Região** 
0057700-95.2007.5,02.0069 - TRT 02· Região* 
0135300-61.2008.5.02.0069 - TRT 02ª Região* 

0155100-71.2005.5.02.0072 - TRT 02ª Região** 
0194400-40.2005.5.02.0072 - TRT 02ª Região** 
0057800-75.2006.5.02.0072 - TRT 02ª Região** 
0105300-40.2006.5.02.0072 - TRT 02· Região** 
0164700-82.2006.5.02.0072 - TRT 02• Região** 
0173300-92.2006.5.02.0072 - TRT 02ª Região** 
0181600-09.2007.5.02.0072 - TRT 02· Região** 

0219200-64.2007.5.02.0072 - TRT 02ª Região** 
0228100-36.2007.5.02.0072 - TRT 02ª Região** 
0156900-95.2009.5.02.0072 - TRT 02ª Região** 
0187200-40.2009.5.02.0072 - TRT 02ª Região** 
0232500-66.2002.5.02.0073 - TRT 02ª Região* 
0095900-04.2003.5.02.0073 - TRT 02ª Região* 
0193500-83.2007.5.02.0073 - TRT 02ª Região* 

0148900-47.2002.5.02.0074 - TRT 02ª Região** 

0116200-09.2002.5.02.0077 - TRT 02ª Região* 
0005700-36.2003.5.02.0077 - TRT 02ª Região** 
0060600-95.2005.5.02.0077 - TRT 02ª Região** 
0250600-51.2002.5.02.0079 - TRT 02ª Região** 
0173200-87.2004.5.02.0079 - TRT 02ª Região* 
0113300-71.2007.5.02.0079 - TRT 02ª Região* 
0113700-16.2006.5.02.0081 - TRT 02· Região* 
0476400-52.2006.5.02.0081 - TRT 02ª Região* 
0482900-37.2006.5.02.0081 - TRT 02ª Região* 
0140800-09.2007.5.02.0081 - TRT 02ª Região* 
0169000-55.2009.5.02.0081 - TRT 02ª Região* 
0057800-02.2007.5.02.0085 - TRT 02· Região* 
0194300-75.2007.5.02.0085 - TRT 02ª Região* 

JGv'.das e st19est6~s; cndt~tst.jus.br 
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0255400-25.2007.5.02.0087 - TRT 02ª Região** 
0148800-09.2009.5.02.0087 - TRT 02ª Região** 
0000766-58.2010.5.02.0087 - TRT 02ª Região** 
0001141-25.2011.5.02.0087 - TRT 02ª Região** 
0406700-65.2006.5.02.0088 - TRT 02ª Região** 
0188200-95.2007.5.02.0088 - TRT 02ª Região** 
0195000-42.2007.5.02.0088 - TRT 02ª Região •• 
0187100-71.2008.5.02.0088 - TRT 02· Região* 
0352100-22.2001.5.02.0201 - TRT 02ª Região* 
0353100-75.2006.5.02.0203 - TRT 02· Região* 
0196500-92.2002.5.02.0291 - TRT 02ª Região* 
0071500-13.2006.5.02.0301 - TRT 02ª Região** 
0050700-33.2003.5.02.0312 - TRT 02· Região* 

0236700-63.2002.5.02.0317 - TRT 02· Região** 
0082200-23.2008.5.02.0319 - TRT 02ª Região* 
0018300-09.2005.5.02.0372 - TRT 02ª Região* 
0129700-28.2005.5.02.0372 - TRT 02° Região* 

0269500-77.2001.5.02.0383 - TRT 02ª Região* 
0000499-24.2010.5.02.0431 - TRT 02ª Região* 

0001516-95.2010.5.02.0431 - TRT 02ª Região* 
0210300-84.2004.5.02.0432 - TRT 02· Região* 
0079600-09.2007.5.02.0434 - TRT 02ª Região* 

0062500-54.2006.5.02.0441 - TRT 02ª Região** 
0211400-42.2007.5.02.0441 - TRT 02ª Região** 
0079700-41.2001.5.02.0444 - TRT 02ª Região** 
0283100-55.1996.5.02.0444 - TRT 02ª Região* 
0131500-37.2003.5.02.0445 - TRT 02· Região** 
0078200-55.2006.5.02.0446 - TRT 02ª Região** 
0140600-85.2005.S.02.0464 - TRT 02ª Região* 
0046800-15.2006.5.02.0481 - TRT 02· Região** 
0155500-85.2006.S.02.0481 - TRT 02ª Região* 
0064400-52.2007.5.03.0007 - TRT 03ª Região* 
0064100-89.2009.5.03.0017 - TRT 03ª Região* 
0033100-39.2007.5.03.0018 - TRT 03ª Região* 
0001593-61.2010.S.03.0113 - TRT 03ª Região* 
0223300-65.2000.S.15.0001 - TRT 15ª Região** 
0002200-04.2001.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0052300-26.2002.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0118000-46.2002.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0122000-89.2002.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0137800-60.2002.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0054800-31.2003.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 

Ddvidas e sugesLõ~s: cndt~tst.jus.tr 
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0112500-62.2003,5.15.0001 - TRT 15• Região* 

0147400-71.2003.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0121000-83.2004.5.15.0001 - TRT 15" Região* 
0240800-08.2004.5.15.0001 - TRT 15º Região* 
0089300-55.2005.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0104700-12.2005.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0121300-11.2005.5.15.0001 - TRT 15• Região* 
0137200-34.2005.5.15.0001 - TRT 15º Região* 
0142300-67.2005.5.15.0001 - TRT 15ª Região** 
0157600-69.2005.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0158800-14.2005.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0031500-35.2006.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0059100-31.2006.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0059800-07.2006.5.15.0001 - TRT 15ª Região** 
0056400-48.2007.5.15.0001 - TRT 15" Região* 

0145400-59.2007.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0030800-88.2008.5.15.0001 - TRT 15ª Região* 
0078600-85.2003.5.15.0002 - TRT 15" Região* 
0164500-36.2003.5.15.0002 - TRT 15ª Região* 
0049600-06.2004.5.15.0002 - TRT 15ª Região** 
0062600-39.2005.5.15.0002 - TRT 15ª Região** 
0120300-72.2002.5.15.0003 - TRT 15ª Região* 
0142000-70.2003.5.15.0003 - TRT 15ª Região* 

0047100-61.2004.5.15.0003 - TRT 15ª Região* 
0119300-66.2004.5.15.0003 - TRT 15ª Região* 

0186000-24.2004.5.15.0003 - TRT 15ª Região* 
0080700-39.2005.5.15.0003 - TRT 15ª Região** 
0063000-86.2001.5.15.0004 - TRT 15º Região* 
0069200-12.2001.5.15.0004 - TRT 15º Região* 
0099400-65.2002.5.15.0004 - TRT 15ª Região* 
0129700-39.2004.5.15.0004 - TRT 15ª Região* 

0040900-42.1998.5.15.0005 - TRT 15º Região* 
0137700-64.2000.5.15.0005 - TRT 15ª Região* 
0137800-48.2002.5.15.0005 - TRT 15ª Região* 
0023900-19.2004.5.15.0005 - TRT 15ª Região* 
0076500-80.2005.5.15.0005 - TRT 15º Região* 
0061500-06.2006.5.15.0005 - TRT 15ª Região* 
0026500-78.2002.5.15.0006 - TRT 15ª Região* 
0056600-45.2004.5.15.0006 - TRT 15º Região* 
0023300-26.2003.5.15.0007 - TRT 15ª Região* 
0058800-56.2003.5.15.0007 - TRT 15ª Região* 
0127600-68.2005.5.15.0007 - TRT 15ª Região* 

D~vldas e sugcst6~s: cndt~cst.jus.br 
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0127800-41.2006.5.15.0007 - TRT 15ª Região* 

0057300-49.2003.5.15.0008 - TRT 15" Região* 

0020600-06.2005.5.15.0008 - TRT 15• Região* 
0024400-46.1999.5.15.0010 - TRT 15ª Região** 
0002500-02.2002.5.15.0010 - TRT 15" Região* 
0216600-07.2004.5.15.0010 - TRT 15ª Região* 
0311200-15.2007.5.15.0010 - TRT 15ª Região* 
0146600-52.1999.5.15.0011 - TRT 15ª Região* 
0210400-54.1999.5.15.00ll - TRT 15ª Região* 
0210700-16.1999.5.15.0011 - TRT 15ª Região* 
0209200-41.2001.5.15.0011 - TRT 15ª Região* 
0152200-49.2002.5.15.0011 - TRT 15ª Região** 
0023600-70.2003.5.15.0012 - TRT 15ª Região* 
0144200-23.2003.5.15.0012 - TRT 15ª Região** 
0223300-90.2004.5.15.0012 - TRT 15ª Região* 

0242100-69.2004.5.15.0012 - TRT 15ª Região* 
0048600-04.2005.5.15.0012 - TRT 15ª Região* 
0119400-57.2005.5.15.0012 - TRT 15ª Região* 

0150400-75.2005.5.15.0012 - TRT 15ª Região* 
0049600-46.1999.5.15.0013 - TRT 15ª Região** 
0032300-66.2002.5.15.0013 - TRT 15ª Região* 

0004900-43.2003.5.15.0013 - TRT 15ª Região** 
0069300-66.2003.5.15.0013 - TRT 15ª Região** 
0073400-64.2003.5.15.0013 - TRT 15ª Região** 
0127800-91.2004.5.15.0013 - TRT 15ª Região* 

0162000-24.2004.5.15.0014 - TRT 15ª Região* 
0167700-72.2004.5.15.0016 - TRT 15ª Região** 
0069300-18.2007.5.15.0016 - TRT 15ª Região* 
0205200-48.1999.5.15.0017 - TRT 15ª Região* 
0158200-47.2002.5.15.0017 - TRT 15ª Região** 
0259500-52.2002.5.15.0017 - TRT 15ª Região* 

0260800-49.2002.5.15.0017 - TRT 15ª Região* 
0048800-64.2003.5.15.0017 - TRT 15ª Região* 
0061500-38.2004.5.15.0017 - TRT 15ª Região** 
0027200-ll.2008.5.15.0017 - TRT 15ª Região* 
0217800-93.2002.5.15.0018 - TRT 15ª Região* 
0043600-73.2003.5.15.0018 - TRT 15ª Região** 
0177800-12.2006.5.15.0018 - TRT 15ª Região* 
0117000-80.2004.5.15.0020 - TRT 15ª Região* 
0167500-19.2005.5.15.0020 - TRT 15ª Região* 
0075800-32.2000.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0088500-40.2000.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 

~Gv~das e Sl19es:60s: cndt~tst.jt1s.br 
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0173100-57.2001.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0041000-07.2002.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0091500-77.2002.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 

0093100-36.2002.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0151900-57.2002.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0012600-46.2003.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0030300-35.2003.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0067600-31.2003.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0074500-30.2003.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0074800-89.2003.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0074900-44.2003.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0080500-46.2003.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0081200-22.2003.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0091400-88.2003.5.15.0021 - TRT 15ª Região** 
0159600-50.2003.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0086700-35.2004.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0086800-87.2004.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0036600-42.2005.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 

0044200-17.2005.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0073300-80.2006.5.15.0021 - TRT 15ª Região* 
0026800-19.1998.5.15.0026 - TRT 15ª Região* 

0008200-42.2001.5.15.0026 - TRT 15ª Região* 
0153200-05.2003.5.15.0026 - TRT 15ª Região* 
0014400-91.2003.5.15.0027 - TRT 15ª Região* 
0111200-84.2003.5.15.0027 - TRT 15ª Região* 

0086200-77.2006.5.15.0027 - TRT 15ª Região* 
0069800-82.2006.5.15.0028 - TRT 15ª Região* 
0125600-65.2001.5.15.0030 - TRT 15ª Região* 
0089500-43.2003.5.15.0030 - TRT 15ª Região* 
0200800-10.2003.5.15.0030 - TRT 15ª Região* 
0018600-98.2004.5.15.0030 - TRT 15ª Região* 
0018700-53.2004.5.15.0030 - TRT 15ª Região* 
0147600-54.2004.5.15.0030 - TRT 15ª Região* 
0147700-09.2004.5.15.0030 - TRT 15ª Região* 
0161400-18.2005.5.15.0030 - TRT 15ª Região* 
0065900-53.2004.5.15.0031 - TRT 15ª Região* 
0179200-92.2001.5.15.0032 - TRT 15ª Região* 
0035500-87.2003.5.15.0032 - TRT 15ª Região** 
0055900-88.2004.5.15.0032 - TRT 15ª Região* 
0049900-38.2005.5.15.0032 - TRT 15ª Região* 
0070400-28.2005.5.15.0032 - TRT 15ª Região* 
0002600-46.2006.5.15.0032 - TRT 15ª Região* 
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0003900-43.2006.5.15.0032 - TRT 15ª Região* 
0012300-46.2006.5.15.0032 - TRT 15ª Região* 
0001000-53.2007.5.15.0032 - TRT 15ª Região* 

0011600-36.2007.5.15.0032 - TRT 15ª Região* 
0104200-76.2007.5.15.0032 - TRT 15ª Região* 
0139900-18.2004.5.15.0033 - TRT 15ª Região* 
0131100-95.2004.5.15.0034 - TRT 15ª Região* 
0139300-91.2004.5.15.0034 - TRT 15ª Região* 
0139400-46.2004.5.15.0034 - TRT 15ª Região* 
0025100-37.2005.5.15.0034 - TRT 15ª Região* 
0031600-22.2005.5.15.0034 - TRT 15ª Região* 
0045500-72.2005.5.15.0034 - TRT 15ª Região* 
0126100-80.2005.5.15.0034 - TRT 15ª Região* 
0126700-04.2005.5.15.0034 - TRT 15ª Região* 
0176800-60.2005.5.15.0034 - TRT 15ª Região* 
0119700-81.2004.5.15.0035 - TRT 15ª Região* 
0127000-94.2004.5.15.0035 - TRT 15ª Região* 
0009700-79.2002.5.15.0036 - TRT 15ª Região* 
0051700-86.2005.5.15.0037 - TRT 15ª Região* 

0006400-59.2009.5.15.0038 - TRT 15ª Região** 
0026800-62.2007.5.15.0039 - TRT 15ª Região* 

0034700-61.2005.5.15.0041 - TRT 15ª Região* 
0115800-74.2001.5.15.0042 - TRT 15ª Região* 
0090500-08,2004.5.15.0042 - TRT 15ª Região* 
0047200-88.2007.5.15.0042 - TRT 15ª Região* 

0201100-93.2004.5.15.0043 - TRT 15ª Região* 
0046100-68.2002.5.15.0044 - TRT 15ª Região* 
0046200-23.2002.5.15.0044 - TRT 15ª Região* 
0163200-44.2002.5.15.0044 - TRT 15ª Região* 

0139900-19.2003.5.15.0044 - TRT 15ª Região* 
0140000-71.2003.5.15.0044 - TRT 15ª Região* 
0177100-60.2003.5.15.0044 - TRT 15ª Região* 
0081700-82.2004.5.15.0044 - TRT 15ª Região* 
0056700-46.2005.5.15.0044 - TRT 15ª Região* 
0132100-32.2006.5.15.0044 - TRT 15ª Região* 
0249400-48.2002.5.15.0046 - TRT 15ª Região* 
0249500-03,2002.5.15,0046 - TRT 15ª Região* 
0077700-33.2004.5.15.0046 - TRT 15ª Região* 
0180500-42.2004.5.15.0046 - TRT 15ª Região* 
0199200-66.2004.5.15.0046 - TRT 15ª Região* 
0078700-34.2005.5.15.0046 - TRT 15ª Região* 
0121100-63.2005.5.15.0046 - TRT 15ª Região* 

~ ...... 
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0121200-18.2005.5.15.0046 - TRT 15ª Região* 
0136500-20.2005.5.15.0046 - TRT 15ª Região* 
0136600-72.2005.5.15.0046 - TRT 15ª Região* 
0152200-36.2005.5.15.0046 - TRT 15ª Região* 
0158000-74.2007.5.15.0046 - TRT 15ª Região* 
0163200-61.2004.5.15.0048 - TRT 15ª Região* 
0176900-07.2004.5.15.0048 - TRT 15ª Região* 
0042000-53.2005.5.15.0048 - TRT 15ª Região* 
0186500-18.2005.5.15.0048 - TRT 15ª Região* 
0186600-70.2005.5.15.0048 - TRT 15ª Região* 
0054400-98.2002.5.15.0050 - TRT 15ª Região* 
0121900-81.2002.5.15.0051 - TRT 15ª Região* 
0107800-87.2003.5.15.0051 - TRT 15ª Região* 

0043000-16.2004.5.15.0051 - TRT 15º Região* 
0091900-30.2004.5.15.0051 - TRT 15ª Região** 
0101400-23.2004.5.15.0051 - TRT 15ª Região* 
0187600-33.2004.5.15.0051 - TRT 15ª Região* 
0234300-67.2004.5.15.0051 - TRT 15ª Região** 
0181800-23.2001.5.15.0053 - TRT 15ª Região* 

0225600-04.2001.5.15.0053 - TRT 15ª Região* 
0082700-27.2003.5.15.0053 - TRT 15ª Região* 
0080900-27.2004.5.15.0053 - TRT 15ª Região* 
0192400-98.2004.5.15.0053 - TRT 15ª Região* 
0069700-86.2005.5.15.0053 - TRT 15ª Região* 
0084600-74.2005.5.15.0053 - TRT 15ª Região* 
0168800-04.2002.5.15.0058 - TRT 15ª Região* 
0132800-97.2005.5.15.0058 - TRT 15ª Região* 
0132900-52.2005.5.15.0058 - TRT 15ª Região* 

0074500-75.2001.5.15.0061 - TRT 15ª Região* 
0051900-55.2004.5.15.0061 - TRT 15ª Região* 
0059100-16.2004.5.15.0061 - TRT 15ª Região* 
0056600-10.2000.5.15.0063 - TRT 15ª Região* 
0066200-21.2001.5.15.0063 - TRT 15ª Região* 
0123900-81.2003.5.15.0063 - TRT 15ª Região* 

0028100-55.2005.5.15.0063 - TRT 15ª Região* 
0100200-08.2005.5.15.0063 - TRT 15ª Região** 
0158300-53.2005.5.15.0063 - TRT 15ª Região* 
0068800-05.2007.5.15.0063 - TRT 15ª Região** 
0154000-16.2003.5.15.0064 - TRT 15ª Região* 
0042100-93.2001.5.15.0065 - TRT 15ª Região* 
0024000-17.2006.5.15.0065 - TRT 15ª Região* 
0171500-89.2003.5.15.0066 - TRT 15ª Região* 

Dóv~dns e su9es:õ~s: cndt~tst.j~1s.br 
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0145900-27.2007.5.15.0066 - TRT 15ª Região* 
0164900-76.2008.5.15.0066 - TRT 15ª Região* 

0000712-95.2010.5.15.0066 - TRT 15ª Região* 
0152100-52.2004.5.15.0067 - TRT 15ª Região* 
0043200-69.2004.5.15.0068 - TRT 15ª Região* 
0071900-81.2006.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 
0072100-88.2006.5.15.0069 - TRT 15ª Região** 
0072300-95.2006.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 
0072500-05.2006.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 
0072600-57.2006.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 
0073000-71.2006.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 
0073100-26.2006.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 

0137900-63.2006.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 
0080300-50.2007.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 
0118100-15.2007.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 

0118300-22.2007.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 
0118400-74.2007.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 
0018300-77.2008.5.15.0069 - TRT 15ª Região* 
0056800-85.2003.5.15.0071 - TRT 15ª Região** 
0142400-17.2007.5.15.0077 - TRT 15ª Região* 
0085100-94.2007.5.15.0078 - TRT 15ª Região* 
0006300-88.2003.5.15.0079 - TRT 15ª Região* 
0120800-54.2009.5.15.0081 - TRT 15ª Região* 

0173900-62.2002.5.15.0082 - TRT 15ª Região* 
0223900-66.2002.5.15.0082 - TRT 15ª Região* 
0027000-76.2003.5.15.0082 - TRT 15ª Região* 
0049700-46.2003.5.15.0082 - TRT 15ª Região* 
0207600-82.2009.5.15.0082 - TRT 15ª Região* 
0002180-46.2010.5.15.0082 - TRT 15ª Região* 
0109300-63.2001.5.15.0083 - TRT 15ª Região* 
0073600-55.2003.5.15.0083 - TRT 15ª Região** 
0146900-50.2003.5.15.0083 - TRT 15ª Região* 
0158600-23.2003.5.15.0083 - TRT 151 Região* 
0138000-10.2005.5.15.0083 - TRT 15º Região* 

0071700-32.2006.5.15.0083 - TRT 15ª Região* 
0190100-07.2003.5.15.0084 - TRT 15ª Região* 
0047800-17.2006.5.15.0084 - TRT 15º Região* 
0093300-09.2006.5.15.0084 - TRT 15ª Região* 
0109100-77.2006.5.15.0084 - TRT 15ª Região** 
0149600-15.2002.5.15.0089 - TRT 15ª Região* 
0026900-63.2004.5.15.0090 - TRT 15ª Região** 
0117200-73.2001.5.15.0091 - TRT 15ª Região* 

Ddv~das e sugestões: cndt~tst._jus.br 
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0028900-96.2005.5.15.0091 - TRT 15• Região* 
0196900-61.2002.5.15.0092 - TRT 15" Região* 
0242900-85.2003.5.15.0092 - TRT 15• Região* 
0089200-21.2005.5.15.0092 - TRT 15• Região* 
0159000-39.2005.5.15.0092 - TRT 15° Região* 
0006600-76.2001.5.15.0093 - TRT 15ª Região* 
0030300-78.2001.5.15.0094 - TRT 15" Região* 
0188300-79.2001.5.15.0094 - TRT 15º Região* 
0139600-38.2002.5.15.0094 - TRT 15ª Região* 
0180700-70.2002.5.15.0094 - TRT 15" Região** 
0016300-68.2004.5.15.0094 - TRT 15º Região* 
0093500-54.2004.5.15.0094 - TRT 15ª Região** 
0015500-06.2005.5.15.0094 - TRT 15ª Região* 

0070600-43.2005.5.15.0094 - TRT 15" Região* 
0075600-24.2005.5.15.0094 - TRT 15ª Região* 
0108900-74.2005.5.15.0094 - TRT 15ª Região* 
0151200-51.2005.5.15.0094 - TRT 15ª Região* 
0160000-68.2005.5.15.0094 - TRT 15ª Região** 
0196300-70.1998.5.15.0095 - TRT 15" Região* 
0131200-66.2001.5.15.0095 - TRT 15ª Região* 
0150700-21.2001.5.15.0095 - TRT 15ª Região* 

0189400-66.2001.5.15.0095 - TRT 15ª Região* 

0127500-48.2002.5.15.0095 - TRT 15ª Região* 
0138300-04.2003.5.15.0095 - TRT 15ª Região* 

0147200-73.2003.5.15.0095 - TRT 15° Região* 
0219300-26.2003.5.15.0095 - TRT 15ª Região* 
0081900-96.2005.5.15.0095 - TRT 15" Região* 
0058900-69.2002.5.15.0096 - TRT 15ª Região* 
0078800-04.2003.5.15.0096 - TRT 15ª Região* 
0036000-24.2004.5.15.0096 - TRT 15ª Região* 
0090400-85.2004.5.15.0096 - TRT 15ª Região* 
0139300-02.2004.5.15.0096 - TRT 15ª Região* 

0166300-74.2004.5.15.0096 - TRT 15ª Região* 
0027300-20.2008.5.15.0096 - TRT 15ª Região** 
0130100-36.2002.5.15.0097 - TRT 15ª Região* 
0060000-22.2003.5.15.0097 - TRT 15" Região* 
0060100-74.2003.5.15.0097 - TRT 15ª Região* 
0143900-97.2003.5.15.0097 - TRT 15ª Região* 
0130200-20.2004.5.15.0097 - TRT 15ª Região* 
0153800-36.2005.5.15.0097 - TRT 15ª Região* 
0051500-25.2007.5.15.0097 - TRT 15ª Região* 
0021000-09.2003.5.15.0099 - TRT 15" Região* 

r 
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0109200-21.2005.5.15.0099 - TRT 15ª Região* 
0188600-84.2005.5.15.0099 - TRT 15" Região* 
0073200-51.2007.5.15.0099 - TRT 15ª Região* 
0077500-92.2003.5.15.0100 - TRT 15ª Região** 
0102000-28.2003.S.15.0100 - TRT 15ª Região* 
0140200-67.2004.5.15.0101 - TRT 15ª Região* 
0082900-91.1997.5.15.0102 - TRT 15ª Região* 
0115600-23.1997.5.15.0102 - TRT 15ª Região* 
0010100-31.1998.5.15.0102 - TRT 15ª Região* 
0007800-28.2000.5.15.0102 - TRT 15" Região* 
0129300-61.2000.S.15.0102 - TRT 15" Região* 
0154000-67.2001.5.15.0102 - TRT 15ª Região* 
0107100-84.2005.5.15.0102 - TRT 15• Região* 
0131100-39.2005.S.15.0106 - TRT 15" Região* 
0191500-78.2003.5.15.0109 - TRT 15ª Região** 
0207800-18.2003.5.15.0109 - TRT 15ª Região** 
0044900-15.2008.5.15.0109 - TRT 15" Região** 
0186200-84.2007.5.15.0113 - TRT 15ª Região* 
0198900-31.2003.5.15.0114 - TRT 15ª Região* 
0045600-78.2005.5.15.0114 - TRT 15ª Região* 
0072800-60.2005.5.15.0114 - TRT 15ª Região* 

0006200-23.2006.5.15.0114 - TRT 15• Região* 

0159100-54.2007.5.15.0114 - TRT 15ª Região* 
0190200-68.2000.5.15.0115 - TRT 15ª Região* 
0156100-53.2001.5.15.0115 - TRT 15º Região* 
0158900-54.2001.5.15.0115 - TRT 15ª Região* 
0159900-89.2001.5.15.0115 - TRT 15ª Região* 
0160600-65.2001.5.15.0115 - TRT 15º Região* 

0008700-98.2002.5.15.0115 - TRT 15ª Região* 
0175000-50.2002.5.15.0115 - TRT 15ª Região* 

0115300-12.2003.5.15.0115 - TRT 15ª Região* 

0137500-13.2003.5.15.0115 - TRT 15ª Região* 
0032700-60.2005.5.15.0115 - TRT 15ª Região* 
0066100-91.2007.5.15.0116 - TRT 15ª Região** 
0066200-46.2007.5.15.0116 - TRT 15ª Região** 
0027800-24.2002.5.15.0120 - TRT 15ª Região** 
0053700-30.2007.5.15.0121 - TRT 15ª Região* 
0012300-38.2004.5.15.0122 - TRT 15ª Região* 
0054600-40.2003.5.15.0125 - TRT 15ª Região* 
0004600-90.2004.5.15.0128 - TRT 15ª Região* 
0023900-04.2005.5.15.0128 - TRT 15ª Região* 
0026200-36.2005.5.15.0128 - TRT 15º Região* 

Djv~das ~ SL1qezt6~s: cndt~tst.:jus.br 
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0038300-57.2004.5,15.0128 - TRT 15ª Região* _,,. 

0055600-32.2004.5.15.0128 - TRT 15ª Região* 
0072900-07.2004.5,15.0128 - TRT 15ª Região* 
0073500-28.2004.5.15.0128 - TRT 15ª Região* 
0123000-63.2004.5.15.0128 - TRT 15ª Região* 
0124700-74.2004.5.15.0128 - TRT 15ª Região* 
0129300-07.2005.5.15.0128 - TRT 15ª Região* 
0130100-69.2004.5.15.0128 - TRT 15ª Região* 
0019500-70.2007.5.15.0129 - TRT 15ª Região* 
0021800-39.2006.5.15.0129 - TRT 15ª Região* 
0123100-78.2005.5.15.0129 - TRT 15ª Região* 
0190100-27.2007.5.15.0129 - TRT 15ª Região* 
0260600-89.2005.5.15.0129 - TRT 15ª Região* 
0287000-43.2005.5.15.0129 - TRT 15ª Região* 
0390100-14.2005.5.15.0129 - TRT 15ª Região* 
0446600-03.2005.5.15.0129 - TRT 15ª Região* 

0008000-33.2009.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 
0010900-57.2007.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 
0016400-41.2006.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 
0032900-85.2006.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 
0070700-84.2005.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 
0076600-77.2007.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 
0096500-17.2005.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 

0280700-62.2005.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 
0282600-80.2005.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 
0294900-74.2005.5.15.0130 - TRT 15ª Região** 
0336200-16.2005.5.15.0130 - TRT 15ª Região** 
0354200-64.2005.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 
0357200-72.2005.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 
0368000-62.2005.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 

0388000-83.2005.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 
0448700-25.2005.5.15.0130 - TRT 15ª Região* 

0002700-92.2006.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0005400-75.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0005500-30.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0005700-37.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0013900-62.2007,5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0024800-75.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0029900-74.2006.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0053600-79.2006.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0067500-66.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0085500-17.2005.S.15.0131 - TRT 15ª Região* 

D1~vid~s 0 st1qcs:60s; cr1dt~tst.:it1s.br 
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0142600-27.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0142900-18.2007.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 

0157000-46.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0177700-43.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0253300-70.2005.5.15.0131 - TRT 15" Região* 
0261300-59.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0265100-95.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 

0281500-87.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0322300-60.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0324500-40.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0337100-93.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0379200-63.2005.5.15.0131 - TRT 15ª Região* 
0000597-67.2010.5.15.0133 - TRT 15ª Região* 
0001074-90.2010.5.15.0133 - TRT 15ª Região* 
0021700-38.2007.5.15.0133 - TRT 15ª Região* 
0030200-30.2006.5.15.0133 - TRT 15ª Região* 

0122300-67.2007.5.15.0133 - TRT 15ª Região* 
0190100-44.2009.5.15.0133 - TRT 15ª Região* 
0233300-09.2006.5.15.0133 - TRT 15ª Região* 
0021500-59.2006.5.15.0135 - TRT 15ª Região* 
0056000-20.2007.5.15.0135 - TRT 15ª Região** 
0014300-58.2007.5.15.0137 - TRT 15" Região** 
0065000-38.2007.5.15.0137 - TRT 15ª Região** 

0113700-79.2006.5.15.0137 - TRT 15ª Região** 
0162500-41.2006.5.15.0137 - TRT 15ª Região** 
0220400-16.2005.5.15.0137 - TRT 15ª Região** 
0223400-24.2005.5.15.0137 - TRT 15ª Região** 
0252800-49.2006.5.15.0137 - TRT 15ª Região** 
0199600-27.2006.5.15.0138 - TRT 15ª Região* 
0089800-27.2007.5.15.0139 - TRT 15ª Região* 
0028000-58.2008.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 

0029200-37.2007.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 

0037200-26.2007.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0054600-53.2007.5.15.0140 - TRT 15º Região* 
0054700-08.2007.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0055400-81.2007.5.15.0140 - TRT 15º Região* 
0056000-05.2007.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0056100-57.2007.5.15.0140 - TRT 15" Região** 
0056200-12.2007.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0056500-71.2007.5.15.0140 - TRT 15" Região* 
0056700-78.2007.5.15.0140 - TRT 15" Região** 
0056900-85.2007.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 

D0vidas e sugestões, cndt~tsc.jus.br 
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0057000-74.2006.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0147000-52.2008.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0170800-46.2007.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0171200-60.2007.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0171400-67.2007.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0444200-46.2006.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0532300-11.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0902600-22.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0902800-29.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0903000-36.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 

0903300-95.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0903500-05.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0903700-12.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0903800-64.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0903900-19.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0904600-92.2005.5.15.0140 - TRT 15° Região* 
0904900-54.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0905100-61.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0906600-65.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0906800-72.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0907200-86.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0907300-41.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0907600-03.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0908000-17.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0908200-24.2005.5.15.0140 - TRT 15° Região** 
0908300-76.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0908400-31.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0908600-38.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0908700-90.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 
0908800-45.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0908900-97.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região** 
0909000-52.2005.5.15.0140 - TRT 15ª Região* 

0146300-95.2007.5.15.0145 - TRT 15° Região* 
0398600-21.2005.5.15.0145 - TRT 15ª Região* 
0003400-42.2005.5.15.0151 - TRT 15ª Região* 
0076800-15.2007.5.15.0153 - TRT 15º Região* 
0100900-34.2007.5.15.0153 - TRT 15ª Região* 
0135300-74.2007.5.15.0153 - TRT 15ª Região* 
0205900-57.2006.5.15.0153 - TRT 15ª Região* 

0238200-72.2006.5.15.0153 - TRT 15ª Região* 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 

DGvidas e sugestõ~s: c~dt~Lst.jus.br 
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** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 612. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2º, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 
suficientes. 
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Portal do Governo j Cidadão.SP i lnvestirnentos.Sl> [ 

Home Institucional Serviços Legislação Prestando Contas Municipios e Parcerias 
Notícias Download Fale Conosco 

SINTEGRA/ICMS 
Consulta Pública ao Cadastro 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Cadastro atualizado até: 01/07/2013 

IDENTIFICAÇÃO 

1 CNPJ: U 02.558.157/0001-62 li inscrição Estadual: li 108.383.949.112 
1 Razão Social: li TELEFONICA BRASIL S.A. 

ENDEREÇO 

Logradouro: li AVENIDA ENGENHEIRO LUIZ CARLOS BERRINI 1 
Número: 111.376 li Complemento: li 
Bairro: CIDADE MONCOES 1 
Município: SAO PAULO li UF: li SP 1 

CEP: 04571-936 1 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Atividade Econômica: li Serviços de telefonia fixa comutada - STFC 

Situação Cadastral Vigente: li HABILITADO li Ativo 
Data desta Situação Cadastral: li 05/08/1970 
Regime de Apuração: li NORMAL - REGIME PERIÓDICO DE APURAÇÃO 

Data de Credenciamento como emissor de NF-e: li 20/09/201 O 

Indicador de Obrigatoriedade de NF-e: li Obrigatoriedade Total 
Data de Inicio da Obrigatoriedade de NF-e: li 01/03/2011 
Data da Consulta: 
Número da Consulta: 

01/07/2013 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelos 
próprios contribuintes cadastrados. Não valem como certidão de sua efetiva 
existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a 
responsabilidade tributária derivada de operações com eles ajustadas. 

A consulta pública do Sintegra {www.sintegra.gov.br) informa SOMENTE sobre a 
situação da Inscrição Estadual do estabelecimento junto às Secretarias de 
Fazendas Estaduais, que é obrigatória para os contribuintes do ICMS. 

http://pfeserv l .fazenda.sp.gov. br/sintegrapfe/sintegra 01/07/2013 
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A situação cadastral NÃO-HABILITADO no cadastro do Sintegra refere-se à 
empresa que possuía Inscrição Estadual como contribuinte do ICMS, mas 
atualmente NAO está mais apta a realizar operações como contribuinte do 
ICMS. Porém, caso possua CNPJ Ativo (consulte site da Receita Federal do Brasil 
www.recelta.fazenda.gov.br) poderá ser destinatária de mercadorias, bens e serviços ~-. 
como consumidora final. A Inscrição Estadual NÃO HABILITADA não deve 
constar em documentos fiscais que acobertem operações com ICMS. 

Fale conosco através do endereço http://www.fazenda.sp.gov.br/email/default2.asp 

Voltar para seleção de contribuinte 

Acessar cadastro de outro Estado 

Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 
Av. Rangel Pestana, 300 - São Paulo - SP - CEP.01017-911 - PABX (11)3243-3400 

http://pfeservl.fazenda.sp.gov .br/sintegrapfe/sintegra 01/07/2013 
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BANCO DO BRASIL 

Atestado de Idoneidade Moral e Financeira 

Declaramos que a TELEFONICA BRASIL S.A .. CNP J 02.558.157/0001 - 
62. vem demonstrando idoneidade moral e financeira nos seus negócios 
com este Banco, sendo cliente desde 06/1998. 

São Paulo. 17 de Julho de 2013. 

Banc~o Brasil S.A. 
rge Corporote 3070 



PREVIDENCIA SOCIAL 
INSTITUTO NACIONAL 00 SEGURO SOCIAL 

88 
anos 

Superintendência Regional Nordeste 

Recife, 25 de julho de 2012 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a empresa VIVO S/A, com sede na Avenida 
Engenheiro Domingos Ferreira, 837, Bairro de Boa Viagem na cidade de Recife, no 
Estado Pernambuco, CEP Nº 51.011-051, inscrita no CNPJ/MF nº 02.449.992/0408- 
91, prestou serviços de acesso-ilimitado à Internet Móvel em Banda Larga, sem 
limites de volume de tráfego e sem autenticação de provedor, com fornecimento de 
mini-modem, para o Instituto Nacional do Seguro Social-lNSS, através de sua 
Superintendência Regional Nordeste, com sede na Av. Dantas Barreto, 300, Recife 
PE, CEP~so.010-040, CNPJ 29.979.036/1161-06. 
Informamos que o serviço foi prestado conforme os padrões técnicos solicitados e 
atendendo satisfatoriamente aos usuários do serviço. 

Pregão Eletrônico: 09/201 O 
Processo: 35204.004287/2010-15 
Contrato: 03/2011 

OURA ROCHA 

Contatos: 81-9291-5780 / 81-3419-2405 

··-----------····-··- ·----- 
Proteção para o n-abalhador e sua Familia 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 4ª REGIÃO FISCAL- 
DIVISÃO DE PROGRAMAÇÀO E LOGÍSTICA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

certificamos que a empresa Vivo S/A, com sede na Av. Engenheiro 
Domingos Ferreira, 837, Boa Viagem - Recife/PE, Inscrita no CNPJ/MF 

02.449.992/0408-91, presta serviços de telefonia móvel e internet móvel, para este 
órgão, mediante contrato/SRRF04 nº 03/2010 e 0112010, que tem vigência até 
01/06/2012 e 31/05/2013, e 25/01/2012 A 24/01/2013 respectivamente. 

Declaramos, ainda, que a referida empresa atendeu-nos 
satisfatoriamente, até a presente data; nada constando em nossos registros que 
desabone sua capacidade técnica e operacional. 

Recife, 25 de julho de 2012 

·' 
, . ..,, .. /' .. , 

,, ~ _-:::~-r-~'//'' 
José Rot5erto FerJ,&tfâ Bem 

Chefe e.JJYÊ~ercício dat>IPOUSRRF04 
Delegação de Competência 

Portaria/SRRF04 n9 285/2012 



1 IJ COBRA TECNOLOGIA 1 

FQ211-002 -ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA-PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ATESTAMOS, para fim exclusivo de participação em licitação, que a empresa VIVO S/A com 
sede à Av. Higienópolis, 1365 - Higienópolis - Londrina - PR - CEP - 86015-010, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ) sob o número . 
02.449.992/0001-64.presta os serviços abaixo relacionados à Cobra Tecnologia S.A 

SERVIÇO: Serviços especializados em transmissão de mensagens curtas (SMS) 

DGCO: 00134/2011 
lnfcio do contrato: 27/07/2011 
Vigência: 60 meses 

Outras informações: 
Prestação de serviço com capacidade atual superior a 10 (dez) milhões de mensagens/mês. 

Rio de Janeiro, 12 de junho de 2012. 

Nome: João Carlos dos Santos Simão 
Cargo: Gerente 
Divisão: Administração de Contratos 

Cobra Tecnologia S.A- Estr. dos Bandeirantes- 7966 - Jacarepaguá- RJ - CEP 22783-110 
Tel 21 2442-8800 

Página 111 FQ211-001- Rev.00 
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TERMO . DE AUTORIZAÇÃO · DO SERVIÇO 
MÓVEL PESSOAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
AGiNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 
-ANA TELE A VIVOS.A. 

Pelo presente instrumento, de um lado a AGtNCIA NACIONAL DE TELECOMUNlCAÇÕES - 
ANA TEL, doravante denominada ANATEL, entidade integrante da UNIÃO, nos termos da Lei 
Federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997, Lei Geral de Telecomunicações - LGT; com CGC/MF nº 
02.030.715/0001-12, ora representada pelo seu Superintendente de Serviços Privados JARDAS JOSÉ 
VALENTE, brasileiro, casado, registro CREA-DF N' 4.~46/D e CPF/MF nº 184.0S9.671-68, 
conforme Ato nº 68.979, de OS de dezembro de 2007. publicado no Diário Oficial da União de 06 de 
dezembro de 2007, e de outro a Vivo S.A., CNPJ n.0 02.449.992/0001-64, ora representada pelo seu 
Vice Presidente de Regulamentação SÉRGIO ASSENÇO TAVARES DOS SANTOS, brasileiro, 
viúvo, engenheiro, portador da Carteira de Identidade n.º 131306/SSP-DF, CPFMF OS9.499.471-34, e 
pelo seu procurador JOSE EDUARDO PEREIRA JUNIOR, brasileiro, casado, advogado, portador 
da Carteira de Identidade n.0 8637/0AB - DF, CPF/MF 279.588.331-72, doravante denominada 
AUTORIZADA. celebram o presente TERMO DE AUTORIZAÇÃO, que será regido pelas normas 
adiante referidas e pelas seguintes cláusulas: 

Capitulo 1 
Do Objeto, Área e Prazo de Autoriuçlo 

Cláusula 1.1 • O objeto deste Termo é a CJJ.pcdiçlo de Autorizaçlo para exploração do Serviço Móvel 
Pessoal - SMP, prestado em regime privado, na Área de Prestação XV do Lote 22, definido 
respectivamente nos Anexos I - A e I - B do Edital de Licitação n.º 001/2007/SPV-ANATEL, que 
compreende os Estados de Alagoas, Cead, Paraíba, Piauf, Pernambuco e Rio Grande do Norte (parte 
da Região I do PGO). 
Parigrafo único. Compreende-se no objeto desta-Autori7.aÇlo o .Serviço Móvel Pessoal, prestado em 
regime privado, em confonnidade com a regulamentação da ANA 1EL, e, em especial. consoante 
disposições contidas no Regulamento do SMP e no POA do SMP. 
Cliusula 1.2 - Serviço Móvel Pessoal é o serviço de telecomunicações móvel terrestre de interesse 
coletivo que possibilita a comunicação entre estações móveis e de estações móveis para outras 
estações, observadas as disposições constantes da regulamentação. 
Cláusula 1.3 - A AUTORIZADA tem direito à exploração industrial dos meios afetos à prestação dos 
serviços, observadas as disposições constantes da regulamentação, bem como o disposto nos artigos 
154e 15SdaLGT. < 1 
Cláusula 1.4 . O prazo desta autorização para exploraçlo do SMP 6 indetermin , á _. 
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Cliusula 1.5 - O serviço deve ser explorado com a utili7.ação, pe~O · ·, , 1,,1n,i 
de rediofreqüêncías, sendo 1.895 a 1.900 MHz, para transmissão das Estações Móveis, I.975 .a, .98Q, _ 
MHz,~ transmissão das Estações Rádio Base. · \. · sto 
Cliusula 1.6 - O direito de uso das radiofreqüências mencionadas na cliusula anterior terá prazo~. 
vigência de 15 (quinze) anos, a contar da data de assinatura do presente Termo, prorrogável, uma única - 
vez, por igual período, sendo essa prorrogação a titulo oneroso. 
§ 1 ° - O uso da radiofrequência se dará em caráter primário e restrito à respectiva Área de Prestação 
estabelecida na Cláusula 1.1. 
§ 2° - O direito de uso de radiofreqllência é condicionado à utilização eficiente e adequada da mesma. 
§ 3° - O compartilhamento da radiofreqüêncla, quando nlo implicar ~ interfer~ia prejudicial nem 
impuser limitação à prestação do SMP, poderá ser autoriz.ado pela ANA TEL. 
Cláusula 1.7 -A AUTORIZADA, para prorrogação do direito de uso de radiofreqll!ncias 1WOCiadas a 
esta Autorização, deverá pagar, a cada biênio, durante o período de prorrogação, õnus correspondente a 
2% (dois por cento) de sua receita do ano anterior ao do pagamento, do SMP, liquida de impostos e 
contribuições sociais incidentes. 
§ t• No cálculo do valor referido no caput desta Cláusula, será considerada a receita liquida decorrente 
da aplicação dos Planos de Serviço, Básico e Alternativos, objeto da presente Autom.açlo. 
§ 2• O cálculo do percentual referido no caput desta Cláusula será feito sempre relativamente a receita 
liquida das deduções de impostos e contribuições incidentes, apurada entre janeiro o dezembro do ano 
anterior e obtida das demonstrações financeiras elaboradas conforme príneípios fundamentais de 
contabilidade aprovadas pela Administração da AUTORIZADA e auditadas por auditores 
independentes, e o pagamento terá vencimento em 30 (trinta) de abril do ano subseqüente ao da 
apuração do ônus. 
§ J• A primeira parcela do ônus terá vencimento em 30 (trinta) de abril de 2024, calculada 
considerando a receita liquida apurada de 1 ° de janeiro a 31 de dezembro de 2023, e as parcelas 
subsequentes terão vencimento a cada vinte e quatro meses, tendo como base de cálculo a receita do 
ano anterior. 
§ 4• O atraso no pagamento do ônus previsto nesta Cláusula implicari cobrança de multa moratória de 
0,33% (zero vfrgula trinta e~ por cento) ao dia, até o limite de 100/4 (dez por cento), acrescida de 
juros equivalentes à taxa· referencial do Sistema Especial do Liquidaçlo e Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, a partir do m&s subseqllente ao do vencimento do pruo e de 1 % (um por 
cento) no mês de pagamento. 
Cliusula 1.8 - O requerimento para a prorrogaçlo do direito de uso das radiofreqOências deverá ser 
encaminhado à ANA TEL no interregno de quatro anos, no mâxímo, até tres anos. no mfnimo, 
anteriores à data de vencimento do prazo original. 
Par6araro único. O indeferimento somente ocorrerá se o interessado não estiver fazendo uso racional 
e adequado da radiofreqüência. se houver cometido infrações reiteradas em suas atividades ou se for 
necessária a modificação de destínação do uso da radiofreqO!ncia. 
Cü111ula 1.9 - Fica a ANA TEL autorizada a instaurar novo ? de outorga de autorização para 
exploração do SMP, caso não seja formulado tempestivamonte uerímento dirrrogaçlo em até 24 
(vinte e quatroj meses antes do vencimento do prazo original. ( (~ 

"'o O CARTO~lll ,o 11' IIIITIIITI .11101,1Aklll l'INA E IOA Yl~II / 
'~ Ue,ta ••rw•d• L. A. ,..,.. • f)ltc ••• • Ta•e1t1 e :s Frettetwc, fflllWMftU L. 8a••" • Su•11. ~ ~ ··~~-" •. ~;~-:=.• . ~·,"::,~.:: . ~ •.. 

.,~ ••... ,,.. ,., • "": :.:l'IR 49 ;:$1 , 

~: ~ 13 ••• 2 
.. "· 

z)!: ~ .-,raaz. .. ~.. ' 
~~ a= ,,,,_,;,,a.., O(Jusi: 
:'.;~AUTENTiCAÇ'1"'_,."'°""1D' • . . . , ' 1 ) 
3~c•11ia t fiel G it n . • .. ;:' ~. • . ;f :" 
:!;iE111tl\l1llflllH: 2,5'1• , • .. >C\ ~:..Alat i?,,. Ta ... 

·"Z:. v ··'' ,~,ACA.c t', 
,, r1:>1~ !'..' f1t1 uo (Jr1~:r·1, 
'~,.11.-'hu·,-., ~S2 . .i~ ~~S~'? 



~)íANATEL 

:-:\; . .i,:'íro-;l),'l: .• ,o,(sllmW,)'141 'S(rv /J( r;1 •·,:p., "' 
,V.:.·..:!........: ,_,., •. -·i ,, / , .,. - - .1 ., ~--:·-;------ 1 

,_./.J,4v: '....,_,p ~: /_ (.;,,·r. ; ~-------r-----s.;;:.;_:._:__:_:.,-=1: .,. - 
L.i:/_;l_::~---·"-~·-·:,.·~2 .. ~ .· ~\...f. ;t ,l_.

7 

~ ) 

('>,~,!.) l'.(,•_,'€''~:f. ~· 
, ., ..•. , 

Err, =r= --ij · __ _ •. _, G.t ~ 

) i 1.,,..f .- ; ~P-M- 
--\-;-- 1: - ,e; M[Sr~~JTJi LOP - $ ( 

• • ;ni~~~, ,0\,.1:nnrai:so -:2 .. --...,-----+,~-- . 
~Nº 

Capitulo D ' . vro 
Do Valor da Autorizaçlo '~ 

Cliusula l.l - O valor da Autorlzaçlo para Exploração de SMP e Uso das Radiofreqüências 
Associadas nas Áreas de Prestação definidas pelo Lote 22, no valor de R$ 13.014.9S0,00 (treze 
milhões, quatorze mil e novecentos e cinqOcnta reais), scri. pago da seguinte forma: 
I - o ~alor total proposto ou 100/o (dez por cento) desse valor dever! ser pago na data da assinatura do 
Termo de Autorização, sendo a importAncia a ser paga atualizada pela variaçlo do 1ST dndice de 
Serviços de Telecomuniceções), desde a data da entrep dos Documentos de Identificação, das 
Propostas de Preço e dos Documentos de Habilitaçlo até a data do efetivo pagamento, caso o 
pagamento ocorra após 12 (doze) meses, da data de entrega dos Documentos de Identificação, das 
Propostas de Preço e dos Documentos de Habilitação. 
D - os restantes 90% (noventa por cento) deverlo ser pagos em seis parcelas iguais e anuais. com 
vencimento. respectivamente, om até 36 (trinta e seis), 48 (quarenta e oito), 60 (sessenta), 72 (setenta e 
dois). 84 (oitenta e quatro) e 96 (noventa e seis) meses contados da data de assinatura do Termo de 
Autorização do SMP, sendo a importãncia a ser paga atualizada. pela variação do 1ST (Índice de 
Serviços de Telecomunicações), desde a data da entrep dos Documentos de Identificação, das 
Propostas de Preço e dos Documentos de Habilitação até a data do efetivo pagamento, caso o 
pagamento ocorra após 12 (doze) mesos. da data. de entrega dos Documentos de Identificação, das 
Propostas de Preço e dos Documentos de Habilicaçlo, acreseido de juros simples de 1 % (um por cento) 
ao mês • incidentes sobre o valor corrigido, desde a data de assinatura do Tenno de Autorização do 
SMP. 
§ 1 • - O atraso no pagamento do ônus previsto nesta Cláusula implicará cobrança de multa moratória de 
0,33% (zero virgula trinta e trespor cento) ao dia, até o limite de 10% (dez por cento), acrescida de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidaçlo e Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, a partir do mês subseqüente ao do vencimento do prazo e de 1% (um por 
cento) no mês de pagamento. 
§ lº - O não pagamento do valor estipulado nesta cláusula implicará a caducidade da Autorização, 
independente da aplicação de outras penalidades previstas. 

Capitulo Ill 
Do Mocto, Forma e Condlçla da Prestaçlo do Serviço 

Cl6u,ula 3.1 - A AUTORIZADA se obriga a prestar o aerviço objeto da Autorização de forma a 
cumprir plenamente as obrigaç&a inerentes ao serviço prestado em resime privado, observados os 
critérios. fórmulas e parimetros definidos neste Termo de Autoriaçlo. 
Parqrafo éalco. O descumprimento das obrigações relacionadas ao objeto deste Termo de 
Autori:r.açlo ensejará a aplicação das sanções nele previstas, permitir! a sus_penslo temporária pela 
ANA TEL e, conforme o caso, será decretada a caducidade desta Autorização, na forma disposta no art. 
137daLGT. 
C8'usula 3.l - A AUTORIZADA explorará o serviço objeto desta Autoriuçlo por sua conta e risco, 
dentro do regime de ampla e justa competição estabelecido rGT, sendo remwiµa pelos preços 
cobrados, conforme disposto neste Termo de Autorizaçlo. {. y 
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~ANATEL 
§1° A AUTORIZADA não terá direito a qualquer espécie de exclusividade, qualquer _}!ipó'fusc de 
garantia de equilíbrio econômico fmancciro, nem podcrà reclamar direito quanto à admlsslo de novas 
prestadoras do mesmo serviço. 
12• A AUTORIZADA não terá direito adquirido à pennanência das condições vigentes com a 
expedição desta Autorização ou do início das atividades. devendo observar os novos condicionamentos 
impostos por lei e pela rcgulamentafão. 
§3º As normas concederão prazos suficientes para adaptação aos novos condicionamentos. 
Cláusula 3.3 - A prestação do SMP considerar-se-! iniciada com a regular oferta dos serviços aos 
usuários e a existência de um Contrato de Tomada de Assinatura. 
Cláusula 3.4 - A AUTORIZADA deverâ manter acesso gratuito para serviços públicos de emergência 
confonne estabelecido na rcgulamentaçlo. 
Cláusula 3.5 - A AUTORIZADA dever' assegurar ao seu usuário o livre exereíeíc de seu direito de 
escolha de prestadora de STFC para encaminhamento de chamadas de Longa DistAncia, observado o 
disposto na regulamentação do SMP. 
C1'111ula 3.6 - As alterações no controle societário da AUTORIZADA estarão sujeitas a controle pela 
ANA TEL para fins de verificação das condições indispensáveis à expedição e manutenção da 
autorização, nos termos da regulamentação. 
§lºSão condições indispensáveis à expedição e à manutenção da autorização, entre outras, aquelas 
previstas no art. 7° do Plano Geral de Autorizações do SMP, no art. 1 O, § 2° do PGO e no art. 133 da 
LGT. 
§l· A transferência do Termo de Autorii.açlo estará sujeita à aprovação da ANA TEL, observadas as 
exigências do §2º do Art. 136 da LGT. 
Cláusula 3.7 -A AUTORIZADA estabelecerá, livremente, os preços a serem praticados na prestação 
do SMP, definindo Planos de Serviços com estruturas, formas, critérios e valores que deverão ser 
razoáveis e não discriminatórios, podendo variar em função de características ttcn.icas, de custos 
específicos e de utilidades ofertadas aos usuários, conforme definido na regulamentação do SMP. 

Capitulo IV 
Dos Compromiaoa de Abranalncia 

C1'usula 4.1 - A AUTORIZADA se compromete a: 
I • deter átea de cobertura equivalente a pelo menos 50 % (cinqüenta por cento) da área urbana em 50% 
(cinqüenta por cento) das capitais de Estado, dos municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes e, na Região II, também o Distrito Federal, até 12 (doze) meses após a assinatura do presente 
Termo de Autorização; 
ll ·atenderas capitais de Estado, os municípios com mais de S00.000 (quinhentos mil) habitantes e, na 
Região ll, também o Distrito Federal, até 24 (vinte e quatro) meses após a assinatura do presente 
Tenno de Autorização; 
Ill - deter área de cobertura equivalente a pelo menos SO % (cinqDenta por cento) da área urbana em 
500/4 (cinquenta por cento) dos munic(pios com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes, até 36 
(trinta e seis) meses após a assinatura do presente Termo de Au~· ; 
IV - atender os mwlicfpios com mais de 200.000 (duzentos m' habitan?J-té 48 (quarenta e oito) 
meses após a assinatura do presente Termo de Autorização; e 1 { . 
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V - atender os munlcípios com mais de 100.000 (cem milfhàbitaii!Jaté ~··-(~) meses a~ós a'--·· 
assinatura do presente Termo de Autorizaçlo. / 
Cláu1ala 4.2 - Uma localidade sed considerada atendida quando a área de cobertura contenha, pelo 
menos, 800/4 da área urbana. 
Cláusula 4.J - O nlo cumprimento dos compromissos sujeita a AUTORIZADA às sanções previstas 
neste Termo e na regulamentação, podendo resultar na cxtinçlo da autorizaçlo. 
Cláusula 4.4 - As localidades objeto dos compromissos previstos em 4.1 serio definidas 
considerando-se as estimativas da Populaçlo para Estados e Municfpios, com data de referencia em l 0 
de julho de 2005, divulgadas pelo IDGE por meio da Resolução nº S, de 30 de agosto de 2005, 
publicada no D.OU. de 31 de agosto de 200S. 
Cliusula 4.5 - Além da execução dos seguros-garantia correspondentes, o nlo cumprimento dos 
compromissos sujeita a AUTORIZADA às sanç&:s previstas neste Termo e na regulamentação, 
podendo resultar na extinção da autorizaçlo. 
Cliusula 4.6 - Durante o período de exploração do serviço, para o qual a Proponente vencedora 
receber autorizaçlo, o valor apresentado como seguro-garantia podert ser resgatado, mediante 
solicitação da Proponente contendo comprovação do cumprimento dos compromissos assumidos nos 
prazos fixados. 

Cláusula 4.7 - O resgate referido na cláusula anterior apenas ocorrerá quando o cumprimento dos 
compromissos assumidos se der nas subfaixas dos lotes adquiridos por meio do presente procedimento 
licítatôrio. 

Claiusula 4.8 - O resgate, conforme opções previstas nos itens 6.7, ''a" e "b" do Edital, dar-se-á, após 
atestado, emitido pela Anatei, que se dará mediante procedimento de fiscalii.açlo, da seguinte forma: 

a) por meio de substituição de novo instrumonto correspondente ao valor total restante da 
Autorização e assim sucessivamente; 

b) mediante devolução, por meio do recibo, do sep~garantia. 
Cliusula 4.9 - O nlo cumprimento total ou parcial dos compromissos assumidos relativos aos 
Compromissos de Abrang&cia ensejará a exccuçlo dos Seguros-garantia apresentados, 
proporcionalmente aos compromissos assumidos e nlo cumpridos cm relaçlo à quantidade de 
municípios resultante dos Compromissos de Abranghcia do lote considerado. 
Cláusula 4.10 - Em caso de extinção da Autorizaçlo da Proponente vencedora. a Anatei poderá 
transferir o prêmio do seguro-garantia para a Proponente vencedora de processo licitatório posterior na 
mesma área de prestação , para conclusãc do cumprimento dos compromissos assumidos. 

Capitulo V 
Da Qualidade do Serviço 

Cláusula 5.1 • Constitui pressuposto desta Autorizlçlo a adequada qualidade do serviço prestado pela 
AUTORIZADA, considerando-se como tal o serviço que satisfazer às condições de regularidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia. 
§ l • - A regularidade sera caracterizada pela expl~ntinuada do scrvi~com estrita observância 
do disposto nas normas baixadas pela ANA TEL. { 
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§ 2º - A eficiência será caracterizada pela consecução e preservação dos parâmetros C9ft.Stantes deste 
Termo de Autorização e pelo atendimento ao usuário do serviço nos prazos previstos neste Tcnno de 
Autorização. 
§ 3• - A segurança na exploração do serviço serâ caracterizada pela confidencialidade dos dados 
referentes à utilização do serviço pelos usuários, bem como pela plena preservação do sigilo das 
informações transmitidas no imbito de sua exploração. 
§ 4° - A atualidade será caracterizada pela modernidade dos equipamentos, das instalações e das 
técnicas de exploração do serviço, com a absorção dos avanços teenológicos que, definitivamente, 
tragam beneflcios para os usuários, respeitadas as disposições deste Termo de Autorização. 
§ 5º - A generalidade será caracterizada com a prcstaçlo nlo discriminatória do serviço a todo e 
qualquer usuário, obrigando-se a AUTORIZADA a prestar o serviço a quem o solicite, de acordo com 
a regulamentação. 
§ 6º • A cortesia será caractcriz.ada pelo atendimento respeitoso e imediato de todos os usuários do 
serviço autorizado, bem como peta observlncia das obrigações de informar e atender pronta e 
polidamente todos que. usuários ou nlo, solicitem da AUTORIZADA infonnações, providencias ou 
qualquer tipo de postulaçlo conforme o disposto no presente Termo de Autorização. 
Cláusula 5.2 - A AUTORIZADA deverá cumprir as metas de qualidade fixadas no Plano Geral de 
Metas de Qualidade para o SMP - PGMQ-SMP. 

Cláusula 5.J - A exploração do serviço autorizado somente poderá ser suspensa em confonnidade com 
o Regulamento do SMP, editado pela ANA TEL. 

Capitulo VI 
Do Plano de Numençlo 

Cláusula 6.1 - A AUTORIZADA se obriga a obedecer aos Regulamentos de Numeraçlo editados pela 
ANATEL, devendo assegurar-ao assinante do serviço·a portabilidade de códigos de acesso conforme 
regulamentação. 

Capitulo VII 
Da Cobnaça doa Uaairiol 

Cláusula 7.1 - O valor, a fonna de inediçlo e os critérios de cobrança dos serviços prestados devem ser 
estabelecidos pela AUTORIZADA com base no que determina o Regulamento do SMP. 

Capitulo VIII 
Dos Direitos e Deveres dos Usairlos 

Cliuula 8.1 • Constituem direitos e deveres dos usumos aqueles estabelecidos na LGT e na 
regulamentação sem prejulz.o dos direitos previstos na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 nos 
casos por ela regulados, nem daqueles constantes dos contra&os de p~ do SMP. 
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Cláusula 9.2 - Na contrataÇão de serviços e na aquisição de equipamentos ,e materiais vinculados ao 
objeto deste Termo de Autorização, a AUTORIZADA se obriga a considerar .ofertas de fornecedores 
independentes, inclusive os nacícnaís, e basear suas decisões, com respeito às diversas ofertas 
apresentadas, no cumprimento de critérios objetivos de preço, condições de entrega e especificações 
técnicas estabelecidas na regulamentação pertinente. . 
Parágrafo único. Na contratação em questão, aplicam-se os procedimentos do Regulamento sobre 
Procedimentos de Contratação de Serviços e Aquisição de Equipamentos ou ·Materiais pelas 
Prestadoras de Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução nº 1SS, de s·de agosto de 
1999, alterada pela Resolução nº 421, de 2 de del.Ctrtbro de 200S. 

Capitulo X 
Das Obripç6es e Prerroptivu da ANATEL 

Cl6usula 10.1 - Além das outras prerrogativas inerentes à sua função de órgão regulador e das demais 
obrigações decorrentes deste Termo de Autori7.açio, incumbirá à ANA TEL: 
1 - acompanhar e fiscalizar a exploração do serviço visando ao atendimento da regulamentação; 
U - regulamentar a exploraçlo do serviço autorizado; 
UI - aplicar as penalidades previstas na regulamcntaçlo do serviço e, especificamente, neste Termo de 
Autorização; 
IV - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apwar e solucionar queixas e reclamações dos 
usuários, cientificando-os, cm até 90 (noventa) dias, das providancias tomadas com vista à repressão de 
infrações a seus direitos; 
V • declarar extinta a Autorização nos casos previstos na LGT; 
VI - zelar pela garantia de interconexão, dirimindo eventuais pendências surgidas entre a 
AUTORIZADA e demais prestadoras; 
VII - acompanhar permanentemente o relacionamento entre a AUTORJZADA e demais prestadoras, 
dirimindo os conflitos surgidos; 
VIII - coibir condutas da AUTORIZADA contrárias ao regime de competição, observadas as 
competências do CADE, a regulamentação e em espcçial o disposto nas Cláusulas 10.2. e 10.3. deste 
Capítulo; 
IX - exercer a atividade fiscalizatória do serviço conforme o disposto neste Termo de Autorização; e 
X - arrecadar as taxas relativas ao FISTEL, adotando as providências previstas na legislação. 
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~láusula 10.3 - A ANATEL J>?derá ai.nda ~ procedimento administrativo.desti~·"'fõ 
infração contra a ordem econômica prevista na Lei nº 8.884/94. ·· ·· - · ü 

Capitulo XI 
Do Regime de Flscalizaçlo 

Cláusula 11.l - A ANA TEL exercerá a tisealizaçlo dos serviços a fim de assegurar o cumprimento 
dos compromissos constantes deste Termo de Autorização. 
§ lº - A fiscalização a ser exercida pela ANATEL compreenderá a inspeção e o acompanhamento das 
atividades. equipamentos e instalações da AUTORIZADA, implicando amplo acesso a todos os dados 
e informações da AUTORIZADA ou de terceiros. 
§ 2º - As informações colhidas no exercício da atividade fiscalizatória serão publicadas na Biblioteca, à 
exceção daquelas que, por solicitação da AUTORIZADA. sejam consideradas pela ANATEL como de 
caráter confidencial. 
§ 3º - As informações que venham a ser consideradas de caráter confidencial nos termos do parágrafo 
anterior, somente serio utilizadas nos procedimentos . correlacionados ao presente Termo de 
Autorização, respondendo a ANA TEL e aqueles por ela indicados por qualquer diwlgaçlo, ampla ou 
restrita, de tais informações fora deste Ambito de utilização. 

Cláusula 11.l - A AUTORIZADA, por interm6dio de representante indicado, poderá acompanhar toda 
e qualquer atividade da fiscalização da ANA TEL não podendo obstar ou impedir a atuaçto da 
fiscalização, sob pena de incorrer nas penalidades previstas na regulamentação. 

Capitulo XII 
Das Reda de Telecomunlcaç6a e o Acaso a Uauirlos Visitantes 

Cliasula 1.2.1 - A AUTORIZADA no que respeita à implantação e funcionamento de Redes de 
Telecomunicações destinadas a dar suporte à prestação do SMP deve observar o disposto na 
regulamentação, em especial, no Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, editado pela 
Resolução nº 73, de 25 de novembro de 1998, alterado pelas Resoluções nº 234, de 6 de setembro de 
2000 e nº 343, de 17 de julho de 2003; no Regulamento Gera] de Interconexão, aprovado pela 
Resolução nº 41 O, de 11 de julho de 2005; e na regulamentação do SMP. 

C1'u"1Jla 12.2 - A remuneração pelo uso de redes Krá pactuada entre a AUTORIZADA e as demais 
prestadoras de serviços de telecomunicações, observado o disposto no art. 1 S2 da LGT e na 
regulamentação do SMP. 

Capitulo XIII 
DuSaaç6es 

Cláusula 13,1 - A AUTORIZADA fica sujeita à fl i7.11Çio da ANA TEL, observadas as disposições 
legais e regulamentares pertinentes, devendo, o lhe for exigido, prestar contas conforme 
regulam- do SMP, pormitindo o livre aos """r p técnicos o reaistros conW,cis. 
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Capitulo XIV 
Da E~tlnçlo Da Autorizaçlo 

Cláusula 14. 1 - Considerar-se-â extinta a Autorizaçlo por cassação, caducidade, decaimento, renúncia 
ou anulação, confonne os arts. 138 a 144 da LGT e consoante os procedimentos constantes da 
regulamentação. 
Pa,..gnfo 6nico. A declaração de extinção nlo elidid a aplicação das penalidades cabíveis de 
conformidade com o disposto neste Tenno de Autoriz;açlo pelas infrações praticadas pela 
AUTORIZADA. 
Cláusula 14.2 A Autorização, objeto deste Termo, fica sujeita l caducidade na hipótese de 
descumprimento do compromisso previsto no MODELO nº 2 do ANEXO D do Edital de Licitação. 

Cap(tuloXV 
Do Realme Lepl e dol Docamentol Aplieáveis 

Cláusula 15.1 - Regem a presente Autori7.ação, sem prejuízo das demais normas integrantes do 
ordenamento jurídico brasileiro, a LGT, e a rcguJamcntaçlo dela decorrente. 
Cláusula 15.2 - Na exploração do serviço ora autoriz.ado dcver6 ser cbservada a regulamentação da 
ANA TEL, como parte integrante deste Termo de AutoriDÇlo, em especial os documentos relacionados 
no Regulamento do SMP. 
Cláu1ula 15.3 - Na interpretação das normas e disposiçGes constantes deste Termo de Autorização 
deverão ser levadas cm conta, alán dos documentos referidos neste Capítulo, as regras gerais de 
hermenêutica e as nonnas e princípios contidos na LGT. 

Capitulo XVI 

DoForo t 
Cláusula 16.1 - Para solução de questões decorrentes deste Termo de Au zaçlo será competente o 
Foro da Seção Judici6ria da Justiça Federal de BruJlia, Distrito Federal. ó ~- 
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO Nº 20 /2008/SPV-ANATEL 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
USO DAS RADIOFREQUÊNCIAS 
ASSOCIADAS AO SERVIÇO MÓVEL 
PESSOAL QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A AGítNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES - ANA TELE A 
VIVOS.A. 

Pelo presente instrumento, de um lado a AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES - ANA TEL, doravante denominada ANA TEL, entidade 
integrante da UNIÃO, nos termos da Lei Federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997, Lei 
Geral de Telecomunicações - LGT, combinado com o art. 194, II, do Regimento Interno 
da Anatei, aprovado pela Resolução nº 270, de 19 de julho de 2001, com CGC/MF nº 
02.030.715/0001-12, ora representada pelo seu Superintendente de Serviços Privados 
JARBAS JOSÉ VALENTE, brasileiro, casado, registro CREA-DF Nº 4.346/D e CPF/MF 
nº 184.059.671-68. conforme Portaria n.º 42, de 23 de fevereiro de 2000, publicada no 
0.0.U. de 25 de fevereiro de 2000, conforme aprovação do seu Conselho Diretor pelo 
Ato nº 1701, de 26. de março de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 28 de 
março de 2008, e de outro a VIVO S.A, CNPJ nº 02449992/0001-64, ora representada por 
seus Procuradores GUILHERME DE OLIVEIRA MENDES, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da Carteira de Identidade n.0 2790-D/CRF..A/DF, CPF/MF n.º 
120.399.001-44 e KATlA COSTA DA SILVA PEDROSO, brasileira. casada, advogada, 
inscrita na OAB/RJ sob o n.º 80.864, CPF/MF n.º 006.058.487-42, doravante denominada 
AUTORIZADA, celebram o presente TERMO DE AUTORIZAÇÃO. que será regido 
pelas normas adiante referidas e pelas seguintes cláusulas: 

Capítulo I 
Do Objeto, Área e Prazo de Autorização 

Cláusula 1.1 - O objeto deste Termo é a outorga de Autorização para Uso de Blocos de 
Radiofreqüências. sem exclusividade, em caráter primário, nas Subfaixas de 
radiofreqüências, conforme definido abaixo: 

a) subfaixa J (l.965 MHz a 1.975 MHz para transmissão das Estações Móveis e 2.155 
MHz a 2.165 MHz para transmissão das Estações Rádio Base), nos estados de Alagoas, 
Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte. 

Cláusula 1.1.1 - A Outorgá de Autorização para Uso de Blocos de Radiofreqüências é ato 
administrativo vinculado, associado à concessão, permissão ou autorização para prestação 
de serviço de telecomunicações, que atribui a interessado, -por prazo determinado, o 
direito de uso de radiofreqüência, nas condições legais e regulamentares. 

Cláusula 1.2 - Para fins deste Termo, aplicam-se as seguintes definições: 

I - Municípios sem SMP: área urbana do Distrito Sede do Munic;Epio nde não se aplica o 
disposto na Cláusul~ol0.4 deste Termo. 

! l'¾ i . 
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Capítulo II 
Do Prazo de Vigência 

Cláusula 2.1 - A presente Autorização para Uso de Blocos de Radiofreqüências é 
expedida pelo prazo de 15 (quinze) anos, contados a partir da data de publicação no 
Diário Oficial da União - D.O.V. do extrato deste Tem10, a título oneroso, associada à 
Autorização para Prestação do Serviço Móvel Pessoal - SMP, TERMO DE 
AUTORIZAÇÃO Nº 018/2007/SPV-ANATEL, de 07 de dezembro de 2007, publicado no 
D.O.U. de 10 de dezembro de 2007, prorrogável. uma única vez, por igual período, 
estando sua vigência condicionada à manutenção dos requisitos previstos neste Termo. 

§lº - O uso da radiofreqüência se dará em caráter primário e restrito à respectiva Área de 
Prestação. 

§2º - O direito de uso de radiofreqüência é condicionado à utilização eficiente e adequada 
da mesma. 

§3° - O compartilhamento da radiofreqüência, quando não implicar em interferência 
prejudicial nem impuser limitação à prestação do SMP, poderá ser autorizado pela 
ANATEI... 

Capítuloill 

Do Pr~J-~~la Outorga de Autorização para Uso de Blocos de 
RadiofreqOênciss 

Cláusula 3.1 - O.valor da outorga de autorização para uso da radiofreqüência na Subfaixa 
objeto deste termo, é de RS 43.313.119, 72 (quarenta e três milhões, trezentos e treze mil, 
cento e dezenove reais e setenta e dois centavos), a ser pago da seguinte forma: 
a) O valor total proposto ou 10% desse valor deverá ser pago na data da assinatura do 
presente Termo de Autorização, sendo a importância a ser paga atualizada pela variação 
do 1ST (Índice do Setor de Telecomunicações), desde a data da entrega dos Documentos 
de Identificação e de Regularidade Fiscal, das Propostas de Preço e da Documentação de 
Habilitação até a data do efetivo pagamento, caso o pagamento ocorra após 12 (doze) 
meses, da data de entrega dos Documentos de Identificação e de Regularidade Fiscal, das 
Propostas de Preço e da Documentação de Habilitação; 

b) os restantes 90% deverão ser pagos em seis parcelas iguais e anuais, com 
vencimento, respectivamente. em até 36 (trinta e seis). 48 (quarenta e oito), 60 (sessenta), 
72 (setenta e dois), 84 (oitenta e quatro) e 96 (noventa e seis) meses contados da data de 
assinatura do presente Termo de Autorização, sendo a importância a ser paga atualizada, 
pela variação do 1ST (Índice do Setor de Telecomunicações), desde a data da entrega dos 
Documentos de Identificação e de Regularidade Fiscal, das Propostas de Preço e da 
Documentação de Habilitação até a data do efetivo pagamento, caso o pagamento ocorra 
após 12 (doze) meses, da data de entrega dos Documentos de Identiflcaçãn e de 
Regularidade Fiscal, das Propostas de Preço e da Documentação de Habilitação, acrescido 
de juros simples de 1 % (um por cent.o) ao mês, incident~s bre valor corrigido, desde a 
data de assinatura deste Termo. t ~~ 2 \ 
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Cláusula 3.2. A AUTORlZADA, para prorn\kação do direito para uso de 
radiofreqüências associadas à Autorização para exploração do Serviço Móvel Pessoal, 
deverá pagar, a cada biênio, durante o período de prorrogação, ônus correspondente a 2% 
(dois por cento) de sua receita do ano anterior ao do pagamento, do SMP, líquida de 
impostos e contribuições sociais incidentes, sendo que no 15° ano a AUTORIZADA 
deverá pagar 1 o/o de sua receita do ano anterior. 

§1° - No cálculo do valor referido no caput desta Cláusula, será considerada a receita 
líquida decorrente da aplicação dos Planos de Serviço, Básico e Alternativos, bem como 
as receitas decorrentes dos valores pela remuneração do uso de suas redes, objeto da 
Autorização para exploração do Serviço Móvel Pessoal. 

§2º - O cálculo do percentual referido no caput desta Cláusula será feito sempre 
relativamente à receita líquida das deduções de impostos e contribuições incidentes, 
apurada entre janeiro e dezembro do ano anterior e obtida das demonstrações financeiras 
elaboradas conforme princf pios fundamentais de contabilidade aprovadas pela 
Administração da AUTORIZADA e auditadas por auditores independentes, e o 
pagamento terá vencimento em 30 (trinta) de abril· do ano subseqüente ao da apuração do 
ônus. 

§3º - A primeira parcela do ônus terá vencimento em 30 (trinta) de abril de 2025, 
calculada considerando a receita Iíquida apurada de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 
2024, e as parcelas subseqüentes terão vencimento a cada vinte e quatro meses, tendo 
como base de cálculo 11.{eceita do ano anterior. . ' . 
§4D - O atraso no pagamento do ônus previsto nesta Cláusula implicará cobrança de multa 
moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, até o limite de 10% (dez 
por cento), acrescido da taxa referencial SELIC para titulos federais, a ser aplicada sobre 
o valor da dívida considerando todos os dias de atraso no pagamento. 

§Sº - O não pagamento do valor estipulado nesta cláusula implicará caducidade da 
Autorização para Uso de Blocos de Radiofreqüências, independente da aplicação de 
outras penalidades previstas na Regulamentação da Anate]. 

§6º - O percentual a que se refere o caput será aplicável no intervalo de prorrogação dos 
direitos para uso de radiofrequências, independentemente das Radiofreqüências a que se 
refere a prorrogação. 

§7º - Em quaisquer das situações que levem à extinção desta Autorização, os valores das 
parcelas pagas do preço público e o montante de garantia de execução dos Compromissos 
de Abrangência executado ou a ser executado pela Anatel em decorrência do não 
cumprimento dos Compromissos de Abrangência, até o momento da referida extinção, 
não serão restituídos. 

§8º - Somente em casos de renúncia desta Autorização, as parcelas a vencer do preço 
público e o montante de garantia de execução dos Compromissos de Abrangência ainda 
não resgatado por meio do cumprimento dos Compromissos de Abrangência serão 
considerados indevidos, podendo a Anatei iniciar novo procedimento Jicitatório objeto 
desta autorização. 
§9º - Além da garantia de execuç 
descumprimento dos Compromiss 

dos Compromissos de· Abrangência, caso ocorra 
.e Abrangência. a Autorizada estará sujeita a 

3 6 r 
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Procedimento para Apuração de Descumprimento ~ Obrigações - PADO que levará a 
Anatei a decidir pela sanção cabível à situação detec - 

Cláusula 3.3 - O requerimento para a prorrogação do direito de uso das radiofreqüências 
deverá ser encaminhado à ANA TEL no interregno de quatro anos, no máximo, até três 
anos, no mínimo, anteriores à data de vencimento do prazo original. 

Parágrafo único. O indeferimento somente ocorrerá se o interessado não estiver fazendo 
uso racional e adequado da radiofreqüência, se houver cometido infrações reiteradas em 
suas atividades ou se for necessária a modificação de destinação do uso da 
radiofreqüência. 

Cláusula 3.4 - Fica a ANA TEL autorizada a instaurar novo processo de outorga de 
autorização para exploração do SMP, caso não seja formulado tempestivamente 
requerimento de prorrogação. 

Capítulo IV 
Das Prerrogativas da ANATEL 

Cláusula 4.1. Sem prejuízo das demais disposições regulamentares, compete à ANA TEL: 

I - fazer cumprir as normas e regulamentos vigentes e aqueles que, durante toda a vigência 
do presente T ermo, vierem a ser editados; 

II - coibir comportamentos prejudiciais à livre competição; 

III - impedir a concentração econômica, inclusive impondo restrições, limites ou 
condições ao presente Termo: 

IV - administrar o espectro de radiofreqüências, aplicando as penalidades legais e 
regulamentares; 

V - extinguir o presente Termo nos casos previstos neste instrumento e na legislação 
aplicável. · 

Cláusula 4.2. A ANATEL poderá determinar à Aln"ORIZADA que faça cessar 
imediatamente as transmissões de qualquer estação de telecomunicações que esteja 
causando interferência prejudicial nos serviços de telecomunicações regularmente 
explorados, até que seja cessada a interferência. 

Capítulo V 

Das condições gerais da Outorga de Autorização para Uso de Blocos de 

Radiofreqilências 

Cláusula 5.1. A Outorga de Autorização para Uso de Blocos de Radiofreqüências 
somente poderá ser associada à autorização para exploração do Serviço Móvel Pessoal. 

Cláusula S.2. A AUTORIZADA compromete-se a observar estritamente toda a 
regulamentação que verse sobre a Autorização para Uso de Blocos de Radiofreqüências 
ora OUTORGADA, sujeito-se inclusive às novas regulamentaçõe~e ' · l rações que 
venham a ser editadas. j 
y:::- !] 4 / ~ __ ,,/ 
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Cláusula 5.3. A AUTORIZADA não terá direito adqtido à manutenção das condições 
existentes na data de assinatura deste Termo, devendo observar os novos 
condicionamentos que venham a ser impostos por lei ou pela regulamentação a ser editada 
pela ANATEL. 

C1'usula 5.4. A AUTORIZADA deverá assegurar que a instalação das estações de 
telecomunicações bem como sua ampliação esteja em conformidade com a.<; disposições 
regulamentares, em especial as limitações relativas à distância de aeroportos, aeródromos, 
estações de radiogoniometria e áreas indígenas. · 

Cláusula 5.S. A instalação, funcionamento e desativação de estação de telecomunicações 
obedecerá o disposto na regulamentação. 

Cláusula S.6. A AUTORIZADA utilizará os respectivos blocos por sua conta e risco, 
sendo de sua inteira e exclusiva responsabilidade quaisquer prejuízos decorrentes de seu 
uso. 

Cláusula 5.7. A AUTORIZADA é exclusiva responsável por qualquer dano que venha a 
acarretar a seus usuários, ou a terceiros em virtude da utilização dos respectivos blocos, 
excluída toda e qualquer responsabilidade da ANA TEL. 

Cláusula 5.8. Os equipamentos que compõem as estações de telecomunicações dos 
sistemas devem ter certificação expedida ou aceita pela ANA TEL. segundo a 
regulamentação vigente. 

Capitulo VI 
Da disponibilidade de Autorização para Uso de Blocos de 

Radiofreqüências 

Cláusula 6.1. O direito de uso de blocos de radiofreqüências referido neste Capítulo não 
elide a prerrogativa da ANA TEL de modificar a sua destinação ou de ordenar a alteração 
de potências mi outras características técnicas. 

Cláusula 6.2. A não utilização injustificada dos blocos de radiofreqüências sujeitará a 
AUTORIZADA às sanções cabíveis, conforme a regulamentação. 

Capitulo VII 
Da transferência da Autorização para Uso de Blocos de 

Radiofreqüências 
Cláusula 7.1. É intransferível a autorização para uso de blocos de radiofreqüências sem a 
correspondente transferência da autorização de prestação do serviço a ela vinculada. 

Cláusula 7 .2. A autorização para uso de blocos de radiofreqüências extinguir-se-á pelo 
advento de seu termo final ou no caso de sua transferência irregular, bem corno por 
caducidade, decaimento, renúncia ou ;iulaçã tia autorização para prestação do serviço 
de telecomunicações que dela se utiliza. ri 
' s b// J 
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Capítulo VIII 
Da não obrigação de continuidade e direito de renúncia 

Cláusula 8.1. O presente Termo não impõe à AUTOR1ZADA o dever de continuidade do 
uso dos respectivos blocos, assistindo-lhe o direito de renúncia nos termos do art. 142 da 
Lei nº 9.472, de 1997, observadas as disposições deste Termo. 
§1º O direito de renúncia não elide o dever da AUTORIZADA de garantir aos usuários, 
na forma prevista neste Termo e na regulamentação, o prévio conhecimento da 
interrupção do uso dos blocos de radiofreqüências autorizados. 

§2º O direito de renúncia, igualmente, não elide o dever da AUTORIZADA cumprir os 
compromissos de interesse da coletividade por ela assumidos com a assinatura do presente 
Termo. 

Capitulo IX 
Da Fiscalização 

Cláusula 9.1. A AUTORIZADA deve permitir aos agentes da ANATEL em qualquer 
época, livre acesso aos equipamentos e instalações, bem como deve fornecer-lhes todos os 
documentos e infi?~çôes necessários ao desempenho das atividades fiscalizatórias. 
Parágrafo único. A AUTORIZADA poderá indicar preposto para acompanhar os 
agentes da fiscalização rias suas visitas, inspeções e atividades. 
Cláusula 9.2. A AUTORIZADA compromete-se ao pagamento das taxas de fiscalização 
nos termos da legislação, especialmente as Taxas de Fiscalização de Instalação e de 
Funcionamento. 
Parágrafo único. As taxas de fiscalização serão recolhidas conforme tabela integrante do 
Anexo I da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966. com suas alterações. 

Capitulo X 
Dos Compromissos de Abrangbcia 

Cláusula 10. l - A Autorizada deverá cumprir os seguintes Compromissos de 
Abrangência, para municípios abaixo de 30.000 (trinta mil) habitantes e Municípios sem 
SMP: . · 

I - atender, com SMP prestado nas subfaixas de radiofreqüências J, F, G. l ou demais 
subfaixas autorizadas para a prestação do SMP, os Municípios sem SMP com população 
menor que trinta mil (30.000) habitantes e Municípios sem SMP, listados na Tabela l do 
Anexo I deste Termo; 
11 - atender, com SMP prestado. nas subfaixas de· radiofreqüências J, F. G ou I. os 
municípios com população menor que trinta mil (30.000) habitantes, listados nas Tabelas 
2 e 3 do Anexo I deste Termo; 
§1º O Atendimento dos municípios constantes do inciso l, obedecerá aos seguintes 
prazos: 

a) :;t todos oiicípios em i 12 me:5 após a =~cação ~o Termo de 
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Autorização no Diário Oficial da União- DOU; 

b) 100% de todos os municípios em até 24 meses após a publicação do extrato do 
Termo de Autorização no Diário Oficial da União - DOU. 

§2º O atendimento de todos os municípios com população abaixo de 30.000 (trinta mil) 
habitantes deverá ser realizado com SMP prestado nas subfaíxas de radiofreqüências J. F. 
G ou Ia partir do quadragésimo nono (49°) mês após a publicação do extrato do Tem10 de 
Autorização, devendo a cada ano serem atendidos quinze por cento (15%) da quantidade 
total dos municípios, de acordo com o constante na Tabela 2 do Anexo I deste Termo, até 
que ao final de noventa e seis (96) meses sessenta por cento (60%) dos municípios 
estejam atendidos. 

§3º Para o atendimento dos municípios com população abaixo de trinta mil (30.000) 
habitantes, a Anatei anui pela utilização da mesma rede por duas ou mais prestadoras, 
incluindo. o compartilhamento do bloco de radiofreqüências outorgado para o SMP, de 
acordo com previsão expressa contida no § 2° do Art. Lº do Regulamento sobre 
Condições para Uso de Radiofreqüências nas Faixas do SMP, aprovado pela Resolução 
n.0 454, de 11 de dezembro de 2006. 

§4º Nos termos de regulamentação a ser emitida, a autorizada do SMP, para municípios 
com população abaixo de trinta mil (30.000) habitantes, após dois anos do início da oferta 
regular do serviço, está obrlgada a assinar, com outras prestadoras do SMP que 
solicitarem, contrato que permita a elas comercializarem o serviço, nos referidos 
municípios, utilizando-se da rede da autorizada em operação. . ,. 

§5º A Autorizada, em sua Área ·dê Prestação, é obrigada a atender assinantes visitantes de 
outra(s) autorizada(s) do SMP, inclusive da mesma Área de Prestação, em municípios 
com população abaixo de trinta mil (30.000) habitantes, exceto nos municípios onde a(s) 
aulorizada(s) já disponha(m) de infra-estrutura para a prestação do SMP, respeitado o 
padrão de tecnologia. 

Cláusula 10.2 • A Autorizada deverá cumprir os seguintes Compromissos de 
Abrangência, para municípios com população maior que 30.000 (trinta mil) e menor que 
100.000 (cem mil) habitantes: 

I - atender, com SMP prestado nas subfaixas de radiofreqüências J, F, G ou I, 50% dos 
municípios com população maior que 30.000 e menor que 100.000 habitantes em até 60 
meses após a publicação do extrato do Termo de Autorização no D.O.V. 
Cláusula 10.3 - A Autoriz.ada deverá cumprir os seguintes Compromissos de 
Abrangência, para municípios com população maior que 100.000 (cem mil) habitantes: 

I - atender, com SMP prestado nas subfaixas de radiofreqüências J, F, G ou I, 100% dos 
municípios com população maior que 100.000 habitantes, da seguinte forma: 
a) deter área de cobertura equivalente a pelo menos 50 % (cinqüenta por cento) da área 
urbana em 50% (cinqüenta por cento) das capitais de Estado, dos municípios com mais de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes .e, na Região II, também o Distrito Federal, até 12 
(doze) meses após a publicação do extrato do Termo de Autorização no D.O.U.; 

b) atende; as capitais de Estado, os municípios com mais de_ 500.000 (quinhentos 1!1il) 
habitantes e, na Região II, também o Distrito Federal, até 24 (vinte e quatro) meses apos a 

publicação do extratyo Termo ~t no D.O~ ~-·,; L} 
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e) deter área de cobertura equivalente a pelo menos 5Q % (cinqüenta por cento) da área 
urbana em 50% ( cinqüenta por cento) dos municípios com mais de 200.000 ( duzentos 
mil) habitantes, até 36 (trinta e seis) meses após a publicação do extrato do Termo de 
Autorização no D.O.U.; 
d) atender os municípios com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes até 48 (quarenta 
e oito) meses após a publicação do extrato do Termo de Autorização no D.O.U.; e 

1 

e) atender os municípios com mais de 100.000 (cem mil) habitantes até 60 (sessenta) 
meses após a publicação do extrato do Termo de Autorização no D.0.U. . 
Cláusula 10.4 - Um municf pio será considerado atendido quando a área de cobertura 
contenha, pelo menos, oitenta por cento (80%) da área urbana do Distrito Sede do 
município atendido pelo Serviço M6vel Pessoal. 

Cláusula 10.S - Os municípios são definidos considerando-se as estimativas da População 
para Estados e Municípios, com data de referência em l O de julho de 2006, divulgadas 
pelo lBGE por meio da Resolução nº 2, de 28 de agosto de 2006, publicada no Diário 
Oficial da União - DOU, de 31 de agosto de 2006. 
Cláusula 10.6 - Além da execução das garantias de execução dos Compromissos de 
Abrangência correspondentes, o não cwnprimento dos compromissos sujeita a 
AUTORIZADA às sanções previstas neste Termo e na regulamentação, podendo resultar 
na extinção da autorização. 
Cláusula 10. 7 - Durante o período de exploração do serviço, o valor apresentado como 
garantia de execução do~: ~mpromissos de Abrangência poderá ser resgatado, mediante 
solicitação da Autorizada ·contendo cômprovação do cumprimento dos compromissos 
assumidos nos prazos fixados. 

Cláusula 10.8 - O resgate referido na cláusula anterior apenas ocorrerá quando o 
cumprimento dos compromissos assumidos se der na forma e prazo dispostos neste termo. 

Cláusula 10.9 - O resgate, conforme o caso, dar-se-á após atestado emitido pela Anatel, 
que se dará mediante procedimento de fiscalização, da seguinte forma: 

a) por meio de substituição de novo instrumento correspondente ao 
valor total restante da Autorização e assim sucessivamente; 

b) mediante devolução, por meio do recibo, da garantia de execução 
dos Compromissos de Abrangência 

Cláusula 10.10 - O não cumprimento total ou parcial dos compromissos assumidos 
relativos aos Compromissos de Abrangência poderá implicar na caducidade desta 
autorização, além da execução das garantias de execução dos Compromissos de 
Abrangência apresentados, proporcionalmente aos compromissos assumidos e não 
cumpridos em relação à quantidade de municípios resultante dos Compromissos de 
Abrangência dispostos neste termo. 
Cláusula 10.11 - A Autorizada deve revalidar a(s) garantia(s) de execução dos 
Compromissos de Abrangência até 5 (cinco) dias antes do término do respectivo prazo de 
validade, prorrogando sua validade por períodos mínimos de 12 (do~) meses. d~vendo 
obrigatoriamente o prazo de validade compreender o período de análise do cumprunento 
dos 7;:'missos 7 sua co~nc'.usão e emi: de atestado pela:tel. ~. / 
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Cláusula 10.12 - O atraso na revalidação da~ garantia(s) de execução dos 
Compromissos de Abrangência, poderá implicar na ca&cidade desta autorização. 

Cláusula 10. t3 - Em caso de extinção da Autorização, a Anatel poderá transferir o valor 
da garantia de execução dos Compromissos de Abrangência para a Proponente vencedora 
de processo licitatório posterior na mesma área de prestação, para conclusão do 
cumprimento dos compromissos assumidos e não cumpridos, até a data da extinção, 
dentro dos prazos estipulados. 
Cláusula 10.14- A cada ano relativo ao cumprimento dos compromissos de abrangência, 
a Autorizada deverá encaminhar à Anatei, no 1° (primeiro) dia útil do 10º (décimo) mês, 
correspondência noticiando quais os municípios já se encontram atendidos e quais serão 
atendidos até o término do ano, para fins de início da verificação da Agência quanto ao 
cumprimento dos Compromissos de Abrangência. 

Cláusula 10.15 - Para ÍUlS de resgate de garantia de execução dos Compromissos de 
Abrangência, a verificação da Anatel deve ser concluída em até 2 (dois) meses após o 
prazo máximo estabelecido para o cumprimento dos referidos compromissos. 

Cláusula 10.16 - A Anatei poderá, a qualquer tempo, solicitar à Autorizada lista com a 
estimativa de atendimento na qual deverá conter os municípios a serem atendidos e os 
respectivos prazos de atendimento. 

Cláusula 10.17 - Os valores apresentados como garantia de execução dos Compromissos 
de Abrangência estão listados na Tabela 1 do Anexo II deste Termo. 

Capftillo XI 
Das Sanções 

Cláusula 11.1 - O descumprimento de condições ou de compromissos assumidos, 
associados a Autorização para Uso de Blocos de Radiofreqüências, sujeitará a 
AUTORIZADA às sanções estabelecidas em regulamentação especifica, sem prejuízo 
das sanções de natureza civil e penal. 
Cláusula 11.2 - O descumprimento do disposto na cláusula 15.3 e 15.3.1 deste termo 
poderá implicar na caducidade da Autorização para exploração do SMP ou da 
Autorização para Uso de Radiofreqüências. 

Capítulo XU 
Da Extinção 

Cláusula 12.1 - O presente Termo extinguir-se-á mediante cassação, caducidade, 
decaimento, renúncia ou anulação, observado o previsto neste Capitulo. 

Cláusula 12.2 - A cassação da Outorga de Autorização para Uso Blocos de 
Radiofreqüências poderá ser decretada quando houver perda das condições indispensáveis 
à manutenção da respectiva Autorização para Uso de Blocos de Radiofreqüências. 

Cláusula 12.3 - A caducidade da Outorga de Autorização para Uso de Blocos de 
Radiofreqüências poderá ser decretada nas seguin~es hi t es: 

I - prática de infração grave; -/ ,_ L,.. 
V '1' É L-1 
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1J - transferência da autorização para uso de blocos de rf iofreqüências; 

Ili - descwnprimento reiterado dos compromissos assumidos neste Termo ou no disposto 
na regulamentação; 

IV - não pagamento das Taxas de Fiscalização de Instalação e das Taxas de Fiscalização 
de Funcionamento. conforme disposto na Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, com suas 
alterações. 

Cláusula 12.4 - A anulação da Outorga de Autorização para Uso de Blocos de 
Radiofreqüências decorrerá do reconhecimento, pela autoridade administrativa ou 
judicial. de irregularidade insanável do presente Termo. 

Cláusula 12.S - A rescisão bilateral operar-se-á a partir de requerimento por renúncia, 
formulado pela AUTORIZADA, apontando o período em que pretende continuar 
utilizando os blocos de radiofreqüências antes de sua interrupção definitiva, o qual não 
poderá ser inferior a 6 (seis) meses. 

§1º A rescisão não elide a obrigatoriedade da AUTORIZADA de responder pelos danos 
proporcionados aos usuários. · 

§2° O instrumento de rescisão bilateral conterá disposições acerca das condições e termos 
em que essa resci~~ •. ~e operará. 

Cláusula 12.6. )À ~itinção da Outorga de Autorização para Uso de Radiofreqüências 
deverá ser declarada em procedimento administrativo próprio, garantidos o contraditório e 
a ampla defesa da AUTORIZADA. 
Cláusula 12. 7 - A ANA TEL não poderá ser responsabilizada pelos usuários ou por 
terceiros ou 'por:quaisquer encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou 
com empregados da AUTORIZADA proporcionados pela extinção pronunciada na forma 
prevista na regulamentação e neste Termo. 

Cláusula 12.8 - A extinção ou transferência da presente autorização implicará na extinção 
ou transferência das autorizações objeto dos Termos de Autorização de Uso de 
Radiofreqüência n.os 21/2008/SPV - ANA TEL e 59/2008/SPV - ANA TEL, referentes às 
Áreas de Prestação V com a VI, cofonne Anexo II do edital n.º 002/2007/SPV - 
ANATEL 

Capitulo XJil 
Do Regime Legal e dos Documentos Aplicáveis 

Cláusula 13.1 - O presente Termo é regido pela Lei nº 9.472, de 1997, e regulamentação 
dela decorrente, em especial o Regulamento de Uso do Espectro de Radiofreqüências. 

Capitulo XIV 
Do Foro 

Cláusula 14.1 - Para solução de questões decorrentes deste Termo de Autorização será 
competente o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Brasília, Distrito Federal. 

Lr i i 10 /~ 



Capitulo XV 

Da Disposição Final 

Cláusula 15.1 - Este Termo de Autorização entrará em vigência a partir da publicação do 
seu extrato no Diário Oficial da União. 

Cláusula 15.2 - Na contratação de serviços e na aquisição de equipamentos e materiais 
vinculados ao serviço objeto deste Termo, a Autorizada se obriga a considerar oferta de 
fornecedores independentes, inclusive os nacionais, e basear suas decisões, com respeito 
às diversas ofertas apresentadas, no cumprimento de critérios objetivos de preço, 
condições de entrega e especificações técnicas estabelecidas na regulamentação 
pertinente. 

Cláusula 15.2.1 - Noi casos em que haja equivalência entre ofertas, a autorizada se 
obriga n utilizar como critério de desempate. a preferência a serviços oferecidos por 
empresas situadas. 'no País, .equipamentos, programas de computador (software) e 
materiais produzidos no País, e, entre eles, àqueles com tecnologia nacional. A 
equivalência referida neste item será apurada quando, cumulativamente: 

a) o preço nacional for menor ou igual ao preço do importado, posto no 
território nacional, incluídos os tributos incidentes; 

b) o prazo de entrega for compatível com as necessidades do serviço; e 

e) sejam satisfeitas as especificações técnicas estabelecidas na 
regulamentação pertinente e possuam certificação expedida ou aceita pela 
Anatei, quando aplicável. 

Cláusula 15.2.2 · Compreendem-se como serviços aqueles relacionados com a pesquisa e 
desenvolvimento, planejamento, projeto, implantação e instalação física, operação, 
manutenção, bem como a aquisição de programas de computador (software), supervisão e 
testes de avaliação de sistemas de telecomunicações. 

Cláusula 15.3 - Esta autorização deve ser unificada com as autorizações do SMP já 
existentes, pertencentes a mesma Região do Plano Geral de Autorizações do SMP, no 
caso da Autorizada suas controladas, controladoras e coligadas já deter autorização para 
prestar o SMP na mesma Região do PGA. 

I 11 
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Cláusula 15.3.1 - A unificação deverá ocorrer no prazo 'máximo de 18 (dezoito) meses a 
contar da publicação no DOU do extrato deste Termo. 

E por assim estarem cientes das disposições e condições deste Termo de Autorização, as 
partes o assinam em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, que 
também o assinam, para que se produzam seus legais e jurídicos efeitos. 

Brasília,). ·ide C{, :;j.uJ de 2008 

JARBASJOSÉVALENTE 
Superintendente de Serviços Privados 

' Pela AUTO~A: 

GUILHERME D 
Procurador da Viv~ <!.A. 
C.l. Nº 2790-D/CR~IJ· _ 

~ ~ ~·~ PeMowu 
KA TIA COSTA DA SILVA PEDROSO 
Procuradora da Vivo S.A. 
OAB/RJ Nº 80.864 

Testemunhas: 

~~~ 

NELSON MITSUO TAKA YANAGI 
C.l. Nº 435.023/SSP-DF 

EDU.ARD~ER B 
C.I. Nº 10.608/SSP-R 
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ANEXO I • RELAÇÃO DE MUN1CÍPl0S DOS COMP«OMISSOS DE ABRANGÊNCIA 

TABELA t 
M11nicfpios sem SMP (Ano 1/ ÂIIO 2) 

BA 

Acajutiba; Adustinn; Aiquara; Angjcal; Apora; Baianópolis; Banzaê; Bel 
po; Bonito; Brejolindia;· Buritirama; Canâpolls] CatolAndia; Chorrochó; Fátima: 

eira da Mata; Heliópolis; lpecaetá; Irajuba; Iraquara; Itagi; ltaguaçu da Bahia 
aborandi; Lafaiete Coutinho; Macururé; Mairi; Malhada; Mansidão; Morpará; Muqu 
.e São Francisco; Nova ltarana; Novo Triunfo; Planaltino; Ponto Novo; Ribeira d 

,aro: Sitio do Quinto; Tabocas do Brejo Velho; T81)Cfoá; Terra Nova: Wanderlc"' 
:rejo Grande; Cumbe; Feira Nova; Oararu; Grach.o Cardoso; Ilha das Flores; ltabi 
acambira; Malhada dos Bois; Monte Alegre de Sergipe; Muribcca; Nossa Senho 
parecida; Nossa Senhora de Lourdes; Pedra Mole; Pinh!lo; São Domingos; São Migue 

r:º Aleixo; Tel!t.8.i ·---· _ 

SE 

RJ 
ES 

AM/ AP/MA!P AI 
RR 

: Anamã; Apui; Atalaia do Norte; Caapi.ranga; Canutama; Carauari; Codajâs; 
pixuna; Japurá; Jutaí; Ubrea; Marai; Nhamundi; Novo Airlo; Novo Aripuanã; Pauini 
anta Isabel do Rio Negro; São Paulo de Olivença; São Sebastião do Uatumã; Tapauá 
arceíos; Êiruncp6; Fonte Boa: Nova Olinda do Norte; Santo Antônio do Içá. 

: Calçoene; Ferreira Gomes. 
: Monso Cunha; Água Doce do Maranhão; Altamira do Maranhão; Axixá; Bclágua 

~o de Areia; Capinzal do Norte; Graça Aranha; Jatobá; Lagoa do Mato; Milagres d, 
aranhão; Monção; Nina Rodrigues; Nova Iorque; Peritoró; Pio XII; Santana d 
aranhãc; São Francisco do Maranhão; Sucupira do Norte; Sucupira do Riachão, 
A: Anapu; Bannach; Brejo Grande do Araguaia; Cumaru do Norte: Faro; Melgaço· 
uaná; Palestina do Pará; Piyarra; Rurópolia; Santa Macia das Barreiras; Silo Geraldo d 
guaia; Trairão; Afuá; Jacareacanga; Pacajá. 

· Rorainó"ºlis; Uiramutl. 
L: Belo Monte; Branquinha; Canapi; Coit6 do Nóia; Cralbas; Dois Riachos; Estrelad 
agoas; Inhapi; Jacaré dos Homens: Jaramataia; Maravilha; Olivença; Pariconha; Poç 

as Trincheiras; Santana do MW!daú; Senador Rui Palmeira; Traípu. 
E: Barreira; Cariré; ltatim; Jaguaretama; Jardim; Ocara; Porteiras; Quixelô; Snboeiro· 
amboril. 
8: Alagoa Nova; Aparecida; Araçagi; Areia de Baraúnas; Aroeiras; Cacimba de Areial 
cimba de Dentro: Campo de Santana; Casserengue; Condado; Dona Inês; Gado Bravo; 
tro; Mie d'Água; Malta; Marizópolis; Natuba; Nar.arezinho; Passagem; Plcuí: 
ixabá; Riachão; Santa Cecília; Santa Cruz; Santa Teresinha: São Domingos d 

ombaJ; São Francisco; São Josl! da Lagoa Tapada; São José de Espinharas; São José d 
nfim; Umbuzeiro; Vieirópolis; Vista Serrana. 
E: Afnnio; Brcjão; Calçado; Casinhas; Correntes; Cumaru, Frei Miguelinho; lati, 
taiba; Jataúba; Jaiobá; Jucati; Jupi; Lagoa dos Gatos; Paranatama; Riacho das Almasí 
aloá; Santa Maria do Cambucá; São Joio; Scrrita; Terezinha; Venturosa; Vertente 
ério. 
1: Alagoinha do Piauí; Alegretc do Piaul; Alto Longã; Alvorada do Gurguéia; Anísio d 
breu; Assunção do Piauí; Avelino Lopes; Barreiras do Piauí; Boa Hora; Bom Princípi 
o Piuu(; Bonfim do Piauí; Boqueirão do Piaui; Brejo do Piauí; Buriti dos Montes 
abeceiras do Piauí: Cajueiro da Praia; Campo Largo do Piauí; Capitão de Campos 
aracol; Caraúbas do Piauí; Caxingó; Cocal de Telha; Cocal dos Alves; Coronel Jos 
ias; Cristaltl.ndia do Piaul; Currais; Dirceu Arcoverde; Dom Inocêncio; Domingo 
?~; !'_!11ura do Piaul; Francisco ~anto~j .QLla_ij~;_Jatob, do Piauí; Jo~im Pires; 

AUCEJPBIPI/PEJ 
N 
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oca Marques; Juazeiro do Piauf; Júlio B\tges; Jurema; Lagoa de São 
adeiro; Matias Olímpio; Milton Brandão; Mbnsenhor Hipólito; Monte Alegre do Piauí 
orro Cabeça no Tempo; Morro do Chapéu do Piauí; Murici dos Portelas; Noss 
ora de Nazaré; Nossa Senhora dos Remédios; Novo Santo Antõnio; Padre Marcos· 

'ajeú do Piauí; Palmeira do Piauí; Pamaguá; Pimenteiras; Redenção do Gurguéia; Ríach 
'rio; Santa Luz; Santo Antônio de Lisboa; São Braz do Piauí; São Gonçalo do Gurguéia 
lo João da Fronteira; São João da Serra; São Joio do Arraial; Sio José do Divino; 
ulião; São Lourenço do Piauí; São Miguel do Tapuio; São Pedro do Píaul; Sebastiã, 
arros; Sigefredo Pacheco; Tamboril do Piauí; Vânea Branca. 

: Água Nova; Coronel João Pessoa; Doutor Severiano; Encanto; Major Sales; Pede 
elho; Riacho de Santana; Venha-Ver. 

RS 

lto Alegre; André da Rocha; Barra do Guarita; Boa Vista do Cadeado; Bom Progresso 
ampos Borges; Capão Bonito do Sul; Charrua; Cotiporã; Derrubadas; Dilerrnando d 
guiar; Entre Rios do Sul; Esperança do Sul; Ouabiju; Ibarama; lnhacorá; ltacurubi 
tapuca; Itati; Jaboticaba; Jacuizinho; Mato Queimado; Montauri; Monte Alegre do. 
ampos; Nova Candelária; Nova Ramada; Novo Tu-adentes; Pareci Novo; Pinha 
rande; Protâsio Alves; Rolador; Santa Tcreza; São Domingos do Sul; São João d 
rtiga; São Jorge; São Pedro da Serra; Silo Pedro do Butiá; São Valentim do Sul; SI, 

Valério do Sul; Sede Nova; Senador Salgado Filho; Sete de Setembro; Silveira Martins 
'rês Palmeiras; União da Serra; Valo Verde; Vista Alegre; Vista Alegre do Prata; Vi 
aúcha.; • 

PR/SC 

'R: Alto ~; Amaporl; Atalaia; Cruzeiro do Sul; Diamante do Norte; Esperanç 
ova; Fernandes Pinheiro; Goioxim; Guaplrama; Guaporema; Guaraci; lnajá; ltaguajé· 
tambaracá; Ita<ma do Sul; Japira; Jardim Olinda; Marumhi; Mirador; Nova Aliança d 
vai; Nova Ollmpia: Nova Santa Bárbara; Paranapocma; Pitangueiras; Planaltina 
araná; Porto Rico; Rancho Alegre; Santa Coc:llia do Pavio; Santa Cruz de Mont, 
astelo; Santa Mõnica; Santo Antõnio do Caiuá; São Manoel do Paraná; São Pedro d 
araná; São Temé; Tamboara; Tapira; Tunciras do Oeste; Vinnond. 
C: Bom Jardim da Sem; Ermo; Guarujà do Sul; Iomerê: Pedras Grandes; Petrolândia 
lJJ.ll~l't) Preto; Ponte Alta do Norte;. Rio Fortuna; Rio Rufino; Timbé do Sul· 

AC is Brasll; Pono Acre1 Santa Rosa do Purus; 
DF 

O: Anhanguera; Baliza; Buritinópolis; CWnari; Damianópolis; Davinópolis· 
ivinópolis de Goiás; Ouarani de GoiAs; Mambaf; Mimoso de Goiás; Nazário; Nov 
urora; SimolAndia; Sítio d' Abadia; Vila Boa: Vila Propício. 
'O: Angico; Aparecida do Rio Negro; Barra do Ouro; Cachoeirinha; Carrasco Bonito; 

1tenário; Chapada de Areia; Darcin6polis; Dueré; Goiatins; Ipueiras; ltapiratins ·• 
.agoa do Tocantins; Lizarda; Luzin6polis; Mateiros; Maurilândia do Tocantins; Mont 
o Carmo; Nazaré; Nova Rosalilndia: Novo Acordo; Oliveira de Fátima; Pugmil; 

olãndia; Riachinho; Rio Sono; Sampaio; Sandollndia; Santa Maria do Tocantins: 
anta Tereza do Tocantins; Santa Terczinha do Tocantins; São Bento do Tocantins; Sã, 

·'élix do Tocantins; Slo Scbastíão do Tocantins; Tocantínia· 

MT 
~..., ..,.,111u115u;,1 

RO ovemador Jorge Teixeira; 
SP 
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TABELA2 
llfu11icípios com populaç4o abaixo de 30.000 kabiJa1rJ, 

BA 

agé; Antas; Apuarema; Baixa Grande; Barra da Estiva; Boquira; Cairu; Campo Alegr 
e Lourdcs; Canarana; Central; Coronel Joio Sá; Crisépolis; Filadélfia; Igrapiúna 
tacaré; ltamari; ltanagra; ltapicuru; Itororô; Jaguarari; Jaguarípe; Jitaúna; João Dourado 

\jc; Lapão; Maraú; MWldo Novo; Nilo Peçanha; Nova lbiá; Nova Soure; Olindina 
almas de Monte Alto; Paripiranga; Piritiba; Planalto; Queimadas; Quijingue; Rafae 
ambciro; Riacho de Santana; Sllnla Bárbara; São Desidério; Silo Felipe; São Félix 

; Japero!;_ Várzea do Poço; Wenceslau Guimarães; 

SE 
reia Branca; Boquim; Carmópolis; Cristinápolis; ltaporanga d' Ajuda; Nossa Senhora d 
lória; Nossa Senhora das Dores; Proprii; Rosúio do Catetc; Salgado; Santo Amaro das 
rotas; Umba•',ha, 

RJ 

ES 
guia Branca; Alto Rio Novo; Brejetuba; Divino de São Lourenço; Ecoporanga; F~ndão; 
aguar6; Laranja dn Terra; Pinheiros; Ponto Belo; Presidente Kennedy; Santa Leopoldina· 
,lo Domingos do Norte; Vila Valério; 

AM/ AP/MA/P A/ 
RR 

: Barreirinha; Boa Vista do Ramos; Caapiranga; Humitá; ·1tapiranga; Nhamundá 
lo Sebastião do Uatumã; Silves; Urucan\; Urucurituba. 

: Ferreira Gomes; Mazagão; Porto Grande; Vitória do Jari. 
: Capinml do Norte; Dom Pedro; Monçio; Nina Rodrigues; Peritoró; Pio XTI. PA 
1 Figueiredo; Bagre; Bannach; Bom Jesus do Tocantins; Brasil Novo; Brejo Grand 

.o Araguaia; · Concórdia do Para; Curralinho; Curuá; Faro; Limoeiro do Ajuru 
edicilll'ldia; Melgaço; Muaná; Nova lpixuna; Oeiras do Parã; Palestina do Pa 
içarra; Rurõpolis; Santa Luzia do Pari; Santo Antônio do Tauâ; São Caetano d 
ivelss; São Domingos do Araguaia; Slo Geraldo do Araguaia; São Sebastião da Bo 

ista; Sapucaià; Senador José Porfirio; Terra Santa; Vitória do Xingu. 
:Caracmú. . 
: Agua Branca; Batalha; Branquinha; Canapi; Çoité do Nóia; Colônia Leopoldina 

,is Riachos; Estrela de Alagoas; lgací; Igreja Nova: Inhapi; Jacaré dos Homens 
aramataia; Jequiá da Praia; Junqueiro; Limoeiro de Anadia; Major Isidoro; Maravilha 
aribondo; Mata Grande; Olivença; Pariconha; Passo de Camaragibe; Quebrnngulo 

.oteiro; Santana do Mundaú; Senador Rui Palmeira; Taquarana; Traipu. 
t: Aracoiaba; Aratuba; Assaré; Aurora; Banabuiú; Barreira; Cariré; Caririaçu; Cedro 

paumirim; lrauçuba; ltapiúna; ltatira; Jaguarctama; Moninhos; Nova Russas; Ocara: 
ós; Pereiro; Porteiras; Quixelô; Saboeiro; Tabuleiro do Norte; Umirim. 
8: Alagoa Grande; Alagoa Nova; Aparecida; Areia; Aroeiras; Cacimba de Dentroí 
ampo de Santana; Cruz do Espirita Santo; Doná Inês; Gurinhém; Itabaiana; Malta·' 
arizópolis; Massaranduba; Matur6ia; Mogeiro; Natuba; Nazarezlnho; Piancó; San 

:ruz; Santa Teresinha; Teixeira; Umbuzeiro. 
E: Aftlnio; Amaraji; Brcjão; Calçado; Canhotinho; Capoeiras; Casinhas; Cupira; Frei1 
iguclinho; lati; Itaíba; Jataúba; Jaícbá; Joio Alfredo; Jucati; Jupi; Lagoa dos Gatos; 
caparana: Orobó; Panelas; Paranatama; Pamamirim; Primavera; Riacho das Almas· 

iloâ; Santa Maria do Cambucá; Serrita; Tabira; Trindade; Tuparetama; Verdejante. 
1: Amarante; Batalha; Buriti dos Lopes; castelo do Piaui; Cristino Castro; Elesbã, 
eloso; Fronteiras; Guadalupe: Joaquim Pires; Luis Correia; LuziUlndia; Monsenhor Gil 
lho D'Água do Piauí; Pio IX; Regeneração; São Miguel do Tapuio; São Pedro do Piauí. 

: Acari; Angicos; Arês; Caiçara do Rio do Vento; Doutor Severiano; Itaú: Mon 
__ ·-·---- .-,~~; P~o Velho; Pendências; São Jos6 do Ca~tre; T~&?.~:. --·----·- 

Juricabe; Alecrim; Alegria; Amaral Ferrador; Anta Gorda; Araricâ; Arroio do Sal 
io do Tigre; Arroio dos Ratos; Arroio Grande; Arvorezinha; Barra do Quaraí; Barro 

L
. RS ·assai; Boa Vista do Buricá. ; Boa Vista do Cadeado; Doa Vista do Sul; Caiçara; Camb 

o Sul: Candiota; Capão do Leão: Caraá; Casca; Cem> Grande do Sul; Chapada 
uvisca· Condor; Coro~ Bicaco; Ditennando de Aguiar; Dom Feliciano; Donaj 

_ ... 
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rancisca; Doutor Maurício Cardoso; Encruzi~ do Sul; Entte-ljufs; Erva! Grande 
rval Seco; Espumoso; Fazenda Vilanova; Fontoura Xavier; Formigueiro; Gaurama 
cneral Câmara; Getúlio Vargas; Oirui; Guarani das Missões; Harmonia; Hulha Negra: 
umaitá; Itatiba do Sul: Jacutinga: Jaquirana; Lagoão; Machadinho; Maquiné; Mari 
imentel; Mato Leilão; Miraguaí; Morro Redondo; Mostardas; Muitos Capões; Não-Me 
oque; Nonoai; Nova Bassano; Nova Santa Rita; Novo Cabrais; Novo Machado 

'almares do Sul; Palmitinho; Pantano Grande; Paraíso do Sul; Passo do Sobrado 
inheiro Machado; Piratini; Planalto; Progresso; Redentora; Restinga Seca; Rio do 

Índios; Rondinha; Santana da Boa Vista; Santo Augusto; Santo Cristo; São José d, 
orte; São Martinho; São Paulo das Missões; São Pedro do Sul; Seberi; Segredo 
tinela do Sul; Sertão Santana; Sinimbu; Sobradinho; Taba!; Tavares; Tenente Portela 

iradcntes do Sul; Trindade do Sul; Tupancirctã; Tuparendi; Vale do Sol; Vale Verde 
_______ . ·era Cruz; Viadutos; Vicente Outra; 
~R: Assai; Balsa Nova; Boa Vista da Aparecida; Cambira; Catanduvas; Céu Azul 

taipuIAndia; hapejara d'Oeste; Jandaia do Sul; Juranda; Mandirituba; Marilãndía do Sul 
atellndia; Mauá da Serra; Piên; Pitangueiras; Porto Amazonas; Rebouças; Renascença 
o Azul: Salto do Lontra; Santa Mariana; Santa Terezinha de ltaipu; São Sebastião · 
oreira; Sertanejo; Tijucas do Sul; Turvo; Vera Cruz do Oeste; 
: Anita Garibaldi; Apiúna; Aurora; Bandeirante; Barra Velha; Belmonte; Caibi; 

anelinha; Coronel Freitas; Corupá; Enno; Faxinai dos Guedes; Guaruji do Sul; lbirama; 
lhota; Jacinto Machado: Luiz Alves: Massaranduba; Mondai; Monte Castelo; Otacíli 
-:OSta; Ouro; Passo de Torres; Penha; Ponte Alta; Ponte Alta do Norte; Pouso Redondo 
io dos Cedros: Santa Cecma; Santa HeJena; Santa Rosa do. Sul; Sio Cristovão do Sul 
ão Joio do Sul; Slo Jost do Cerrito; Tun!polis; Urupema: 

PR/SC 

AC ,ruíléia; Bajari; Epitaciolãnd.ia; Xapuri; 
DP 

-O.:· Abadia de Goiás; Alvorada do Norte; Araprças: Aruanl; Cahccciras; Campo 
los; Carmo do Rio Verde; Cavalcante; Edéia; Iaciara; Jtapirapuã; Mara Rosa; Monte 
laros de Goiás; Mundo Novo; Nova Crixás; Nova Veneza; Rio Quente; Santa Terezinh 
e Goiás: SIÕ Joio d'Aliança; Silvirua; Simollndia. 

oo-ro 

ataguassu; Bela Vista; Brasilindia; Caarapó; Eldorado; ltaporl; Ladino; La 
ll; Mundo Novo; Nioaque; Pedro Gomes; Porto Murtinho; Rio Negro; Sete Quedas 

_____ I" ercnos; . 
- lto Araguaia; Alto Garças; Chapada dos Ouimlll'les; Cláudia; Confresa; Denise; Do 

.quino; Feliz Natal; Ouiratinga; Itiquira; Jangada; Jauru; MarcelAndia; Matupá; Nov 
lll1lli do Norte; Nova Olimpia; Nova Xavantina; Paranaita; Pedra Preta; Peixoto d 

edo; Poxoréo: Rosário Oeste; Santa Carmem; Santo Antônio do Levergcr; São Féli 
o Araguaia_i_Slio José do Ri_!) Claro; Tapurah; Terra Nov~ do Norte; Vera; ------···-·- 
ta Floresta O'Oeste; Alto Paraíso; Alvorada O'Oeste; Candeias do Jamari; Espigã, 

·'Oeste; Nova. Mamoré· 

MS 

MT 

RO ·---------·-----·----·----------- 
SP 

/ 



TABELA3 
Municípios com poputaçã» abaixo de 30.000 habitante, 

~-----~-----~ --- -- BA __ -l_ 
SE 

ES 
AM/APIMNPA/R 

R 
ALJCE/PB/PI/PFJR 

N 
·----··--Rs t --------· 1 ---- --------- PR/SC 

AC L DF 1 ----- --·--·---··- 
GO/TO ---- ---1 

MS 
MT 
RO 

SP 

iAraçariguama; Jarinu; Nazaré Paulista; Águas de Santa Bárbara; Altair; Angatuba; 

~

raçoiaba da Serra; Bastos; Buri; Buritama; Cafellndia; Canas; Capela do Alto; Cedral 
erqueira César; Cesário Langc; Cosmorama; Duartina; Esplrito Santo do Turvo; Estreh 
~ Fartura; Fernando Prestes; Guaraçai; Ouatapará; Icém; Iep!; lrapul; Itaberã; Itaí; 
tajo~i; Itaporanga; Itapul; Itatinga; ltirapina; Jambeiro; Martinópolis; Mesópolis; 

~ 

irã(~ do Paranapanema; Nipoã; Orindiúva; Ouroeste; Palmares Paulista; Palmitall 
aranapanema; Pardinho; Pariquera-Açu; Paulo de Faria; Pilar do Sul; Pirajuf: 
ratininga; Planalto; Poloni; Porangaba; Presidente Alves; Quadra; Quintana; Regente 

. : eijó; Reginópolis; Sales; Sete BI.IT8S; Taciba; Taquarituba; Taquarivai; Tarumll; Urânia; 
Valparafso; C~uru; Sales Oliveira. 
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ADITIVO AO TERMO DE AUTORIZAÇÃO Nº 
020/2008/SPV-ANATEL, CELEBRADO ENTRE A 
AGtNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 
- ANATEL E VIVO S.A. 

A UNIÃO, por intermédio da AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - 
ANATEL, na forma das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei nº 9.472, de 16 
de julho de 1997, e do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 
1997, e em conformidade com a delegação de competência conferida pela Portaria n.º 
1.018, de 5 de outubro de 2007, neste ato representada pelo Superintendente de Serviços 
Privados, JARDAS JOSÉ VALENTE, e a VIVOS.A., inscrita no CNPJ/M.F. sob o nº 
02.449.992/0001-64, representada neste ato por seus Procuradores KATIA COSTA 
DA SILVA PEDROSO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n.º 
80.864 e no CPF/MF n.º 006.058.487-42, e GUILHERME DE OLIVEIRA 
MENDES, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de Identidade n.0 2790- 
D/CREA/DF, CPF/MF n.º 120.399.001-44, resolvem, de comum acordo, e na melhor 
forma de direito, firmar o presente Aditivo ao Termo de Autorização Nº 
020/2008/SPV-Anatel, de 29 de abril de 2008, outorgado à VIVO S.A. para uso das 
radiofreqüências associadas ao Serviço Móvel Pessoal - SMP, sem exclusividade, em 
caráter primário, na subfaixa "J", na área geográfica constituída pelos estados de 
Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte, na Região I do 
PGA - SMP, nas seguintes condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Alterar a lista de municípios constantes das Tabelas 1 e 2 
do Anexo I do referido termo, substituindo o município de Afrânio, no Estado de 
Pernambuco, pelo município de Coremas, no Estado da Paraíba. 
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E, por estarem assim justas e acordadas, as Partes fi 
vias de igual teor e forma, perante as testemunhas 
assinam este instrumento. 

o presente Aditivo em 3 (três) 
seguir nomeadas, que também 

Brasília, f i de l'NWiJ/'f'r\ O'\.& de 2008. 

Pela ANA TEL: 

JARBAS JOSÉ V ALENTE 
Superintendente de Serviços Privados 

Pela AUTORIZADA: 

KA TIA COSTA DA SILVA PEDROSO 
Procuradora 

\ ~e:.. 

TESTEMUNHAS: 

NELSON MITSUO TAKAY ANAGI 
C.I. Nº 435.023 SSP - DF 

2 



~.· ANATEL 2 
:j 
< > 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO N.º /2012/PVCP/SPV-ANATEL 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA 
NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 
ANATEL E A VIVO S.A. 

Pelo presente instrumento, de um lado a AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, 
doravante denominada Anatei, entidade integrante da UNIÃO, nos termos da Lei Federal n.º 
9.472, de 16 de julho de 1997, combinado com o art. 194, II, do Regimento Interno da Anatei, 
aprovado pela Resolução n.0 270, de 19 de julho de 2001, e pela Portaria n.º 1.018, de OS de 
outubro de 2007, com CNPJ n.º 02.030.715/0001-12, ora representada pelo seu Superintendente 
de Serviços Privados, BRUNO DE CARVALHO RAMOS, e de outro a VIVO S.A, inscrita no 
CNPJ n.º 02.449.992/0001-64, ora representada por seus bastantes procuradores KÁ TIA COSTA 
DA STLV A PEDROSO, Brasileira, Divorciada, Advogada, portadora da Cédula de Identidade 
com RG n.º 08.383.315-2 IFP/RJ e CPF n.º 006.058.487-42, e LEONARDO PORTUGAL 
FORTUNA NOGUEIRA, Brasileiro, Casado, Engenheiro, portador da Cédula de Identidade 
com RG n.0 10.755. 746-4 IFP/RJ e CPF n.0 079.055.107-19, doravante denominada 
AUTORIZADA, considerando a unificação das autorizações objeto do Ato n.º 284, de 16 de 
janeiro de 2012, publicado no Diário Oficial da União, de 24 de janeiro de 2012, celebram o 
presente TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL 
PESSOAL, doravante denominado Termo, conforme o disposto no item 1.6 e seus subitens do 
Edital de Licitação n.º 002/2007/SPV-ANATEL, que será regido pelas normas adiante referidas 
e pelas seguintes cláusulas: 

Capítulo I 
Do Objeto, Área de Prestação e Prazo de Vigência 

Cláusula 1.1 - O objeto deste Termo é a unificação das Autorizações para exploração do Serviço 
Móvel Pessoal - SMP, prestado em regime privado, nas Áreas de Prestação correspondente à 
Região I do Plano Geral de Autorização do Serviço Móvel Pessoal - SMP, por meio da 
consolidação dos Termos de Autorização n2 013/2002/PVCP/SPV-ANATEL, n2 
014/2002/PVCP/SPV-ANATEL, n2 015/2002/PVCP/SPV-ANATEL e nº 016/2002/PVCP/SPV 
ANATEL, datados de 1 O de dezembro de 2002 e publicados no Diário Oficial da União de 12 de 
dezembro de 2002, n11 O 12/2003/PVCP/SPV-ANA TEL datado de 3 de fevereiro de 2003 e 
publicado no Diário Oficial da União de 5 de fevereiro de 2003, nº 018/2007/PVCP/SPV 
ANATEL, datado de 7 de dezembro de 2007 e publicado no Diário Oficial da União de 1 O de 
dezembro de 2007, e nº 046/2011/PVCP/SPV-ANATEL, datado de 17 de outubro de 2011 e 
publicado no Diário Oficial da União de 18 de outubro de 2011, doravante denominados 
INSTRUMENTOS CONSOLIDADOS. 

§ 1° - A unificação das Autorizações para exploração do SMP, objeto deste Termo, não importa 
na criação, modificação ou extinção dos direitos e obrigações previstos nos INSTRUMENTOS 
CONSOLIDADOS. f 
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Cláusula 1.2 - Serviço Móvel Pessoal é o serviço de telecomunicações móvel terrestre de 
interesse coletivo que possibilita a comunicação entre estações móveis e de estações móveis para 
outras estações, observadas as disposições constantes da regulamentação. 

Cláusula 1.3 - A AUTORIZADA tem direito à exploração industrial dos meios afetos à 
prestação dos serviços, observadas as disposições constantes da regulamentação, bem como o 
disposto nos artigos 154 e 155 da LGT. 

Cláusula 1.4 - O prazo desta autorização para exploração do SMP é indeterminado. 

Cláusula 1.5 - O serviço deve ser explorado com a utilização, pela AUTORIZADA, das 
subfaixas de radiofrequências previstas nos INSTRUMENTOS CONSOLIDADOS e nos Termos 
de Autorização de Uso de Radiofrequência a ela vinculados, bem como daqueles Termos de 
Autorização de Uso de Radiofrequências que venham a ser firmados em decorrência de 
processos licitatórios a serem realizados pela Anatei. 

Cláusula 1.6 - Os Termos de Autorização para Uso das Radiofrequências anteriormente 
associados aos INSTRUMENTOS CONSOLIDADOS, objeto desta unificação, passam a 
associar-se ao presente Termo, dele sendo parte essencial e indissociável, passando a viger em 
conjunto e unificadamente, contudo se preservando direitos e obrigações de cada Termo de 
Autorização para Uso das Radiofrequências e deste Termo. 

Capítulo li 
Do Valor da Autorização para Exploração do SMP 

Cláusula 2.1 - O valor da Consolidação dos Termos de Autorização para exploração do SMP na 
respectiva Área de Prestação é de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

Capítulo III 
Do Modo, Forma e Condições da Prestação do Serviço 

Cláusula 3.1 - A AUTORIZADA se obriga a prestar o SMP de forma a cumprir plenamente as 
obrigações inerentes ao serviço prestado em regime privado, observados os critérios, fórmulas e 
parâmetros definidos neste Termo de Autorização. 

Parágrafo único. O descumprimento das obrigações relacionadas ao objeto deste Termo de 
Autorização ensejará a aplicação das sanções nele previstas, permitirá a suspensão temporária 
pela Anatei e, conforme o caso, será decretada a caducidade desta Autorização, na forma 
disposta no Art. 137 da LGT. 

Cláusula 3.2 - A AUTORIZADA deve prestar o serviço objeto desta Autorização por sua conta 
e risco, dentro do regime de ampla e justa competição estabelecido na LGT, sendo remunerada ~~ 
pelos preços cobrados, conforme disposto neste Termo de Autorização. 
"'"'-''"- ,,._,.,,__,MmR '''"''°--''°'-"'-"'"""""""MOS O, ""'OR~O,_ '~'-"""-""'°_,..._.,_,.,.,oc ~ 
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§1º A ~UTORI_Z,AJ?A não :er~ direito a qualquer espéc~ de exclusividade, qualquer hipótese de 
garantia de equilíbrio econômico-fínanceíro, nem podera reclamar direito quanto à admissão de 
novas prestadoras do mesmo serviço. 

§2º A AUTORIZADA não terá direito adquirido à permanência das condições vigentes com a 
expedição desta Autorização ou do início das atividades, devendo observar os novos 
condicionamentos impostos por lei e pela regulamentação. 

§3º As normas concederão prazos suficientes para adaptação aos novos condicionamentos. 

Cláusula 3.3 - A AUTORIZADA se obriga a iniciar a exploração comercial do serviço, nas 
localidades ainda não atendidas nas condições estabelecidas nos documentos editalícios, nos 
prazos e condições fixadas no(s) Termo(s) de Autorização para Uso de Radiofrequências 
associados ao presente Termo. 

Cláusula 3.4 - A AUTORIZADA deverá manter acesso gratuito para serviços públicos de 
emergência conforme estabelecido na regulamentação. 

Cláusula 3.5 - A AUTORIZADA deverá assegurar ao seu usuário o livre exercício de seu 
direito de escolha de prestadora de STFC para encaminhamento de chamadas de Longa Distância 
a cada chamada por ele originada, observado o disposto na regulamentação do SMP. 

Cláusula 3.6 - As alterações no controle societário das AUTORIZADAS, na forma da Lei e da 
regulamentação em vigor, estarão sujeitas a controle prévio pela Anatei, visando a manutenção 
das condições indispensáveis para a autorização ou de outras condições da regulamentação. 

§1° - São condições indispensáveis à expedição e à manutenção da autorização aquelas previstas 
na regulamentação aplicável e no Art. 133 da LGT. 

§2° - A transferência da Autorização estará sujeita à aprovação da ANA TEL, observadas as 
exigências do §2º do Art. 136 da LGT. 

§3° - Em todos os casos de alteração contratual, a AUTORIZADA deverá apresentar à Anatei 
cópias autenticadas das respectivas alterações, arquivadas ou registradas na repartição 
competente, no prazo de sessenta dias contados de sua efetivação. 

Cláusula 3. 7 - A AUTORIZADA estabelecerá, livremente, os preços a serem praticados na 
exploração do SMP, podendo variar em função de características técnicas, de custos específicos 
e de utilidades ofertadas aos usuários, conforme definido na regulamentação do SMP, observado 
o exposto, quando aplicável, no item 1.3 do anexo à Resolução Anatei nº 318, de 27 de setembro 
de 2002, durante toda a vigência da autorização, sendo reprimida toda prática prejudicial à 
competição, bem como o abuso do poder econômico nos termos da legislação própria. 

§ 1° • A AUTORIZADA deverá dar ampla publicidade de sua tabela de preços de forma a 
assegurar seu conhecimento pelos usuários e interessados na forma da regulamentação aplicável. 

.f;~ 
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~-- ANATEL 
§ 2° - Os valores remuneratórios máximos a serem cobrados 
conjunto, bem como os respectivos critérios de reajuste, serão 
Serviço homologados pela Anatei. 

Capítulo IV 
Dos Compromissos de Abrangência 

Cláusula 4.1 - A AUTORIZADA se compromete a cumprir os Compromissos de Abrangência 
constantes do(s) Termo(s) de Autorização de Uso de Blocos de Radiofrequências associado(s) ao 
presente Termo. 

Capítulo V 
Da Qualidade do Serviço 

Cláusula 5.1 - Constitui pressuposto da Autorização a adequada qualidade do serviço prestado 
pela AUTORIZADA, considerando-se como tal o serviço que satisfizer às condições de 
regularidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia. 

§1º - A regularidade será caracterizada pela exploração continuada do serviço com estrita 
observância do disposto nas normas baixadas pela ANATEL. 

§2º - A eficiência será caracterizada pela consecução e preservação dos parâmetros constantes 
deste Termo de Autorização e pelo atendimento ao usuário do serviço nos prazos previstos na 
regulamentação. 

§3º - A segurança na exploração do serviço será caracterizada pela confidencialidade dos dados 
referentes à utilização do serviço pelos usuários, bem como pela plena preservação do sigilo das 
informações transmitidas no âmbito de sua exploração. 

§4º - A atualidade será caracterizada pela modernidade dos equipamentos, das instalações e das 
técnicas de exploração do serviço, com a absorção dos avanços tecnológicos que, 
definitivamente, tragam beneficios para os usuários, respeitadas as disposições deste Termo de 
Autorização. 

§5º - A generalidade será caracterizada com a prestação não discriminatória do serviço a todo e 
qualquer usuário, obrigando-se a AUTORIZADA a prestar o serviço a quem o solicite, de acordo 
com a regulamentação. 

§6º - A cortesia será caracterizada pelo atendimento respeitoso e imediato de todos os usuários 
do serviço autorizado, bem como pela observância das obrigações de informar e atender pronta e 
polidamente todos que, usuários ou não, solicitem da AUTORIZADA informações, providências 
ou qualquer tipo de postulação conforme o disposto no presente Termo de Autorização. 

Cláusula 5.2 - A AUTORIZADA não poderá, na hipótese de interrupção da exploração do 
serviço, alegar o não adimplemento de qualquer obrigação por parte da ANATEL ou da União. 
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Cláusula 5.3 - A exploração do serviço 
conformidade com o Regulamento do SMP. 

somente poderá ser suspensa em 

Cláusula 5.4 - A AUTORIZADA deverá cumprir as metas de qualidade fixadas em 
regulamentação específica. 

Capítulo VI 
Do Plano de Numeração 

Cláusula 6.1 - Observada a regulamentação, a AUTORIZADA se obriga a obedecer aos 
Regulamentos de Numeração editados pela Anatei, devendo assegurar ao assinante do serviço a 
portabilidade de códigos de acesso no prazo definido na regulamentação. 

Capítulo VII 
Da Cobrança dos Usuários 

Cláusula 7.1 - O valor, a forma de medição e os critérios de cobrança dos serviços prestados 
devem ser estabelecidos pela AUTORIZADA com base no que determina o Regulamento do 
SMP. 

Capitulo VIII 
Dos Direitos e Deveres dos Usuários 

Cláusula 8.1 - Constitui direitos e deveres dos usuários aqueles estabelecidos na LGT e na 
regulamentação aplicável, sem prejuízo dos direitos previstos na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, nos casos por ela regulados, nem daqueles constantes dos contratos de prestação do 
SMP. 

Capítulo IX 
Dos Direitos e Deveres da AUTORIZADA 

Cláusula 9.1 - Constituem obrigações da AUTORIZADA, aqueles estabelecidos na Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997, na regulamentação aplicável e no presente Termo de Autorização. 

Cláusula 9.2 - Na contratação de serviços e na aquisição de equipamentos e materiais vinculados 
ao SMP, a AUTORIZADA se obriga a considerar oferta de fornecedores independentes, 
inclusive os nacionais, e basear suas decisões, com respeito às diversas ofertas apresentadas, no 
cumprimento de critérios objetivos de preço, condições de entrega e especificações técnicas 
estabelecidas na regulamentação pertinente. 

Cláusula 9.2.1 - Na contratação em questão, aplicam-se os procedimentos do Regulamento 
sobre Procedimentos de Contratação de Serviços e Aquisição de Equipamentos ou Materiais 
pelas Prestadoras de Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução nº 155, de 5 de 
agosto de 1999, alterada pela Resolução nº 421, de 2 de dezembro de 2005. 
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Cláusula 9.2.2 - Compreendem-se como serviços aqueles rélacionados com a pesquisa e 
desenvolvimento, planejamento, projeto, implantação e instalação fisica, operação, manutenção, 
bem como a aquisição de programas de computador (software), supervisão e testes de avaliação 
de sistemas de telecomunicações. 

Capítulo X 
Das Obrigações e Prerrogativas da ANA TEL 

Cláusula 10.1 - Além das outras prerrogativas inerentes à sua função de órgão regulador e das 
demais obrigações decorrentes deste Termo de Autorização, incumbirá à ANATEL: 

I - acompanhar e fiscalizar a exploração do serviço visando ao atendimento da regulamentação; 
II - regulamentar a exploração do serviço autorizado; 
III - aplicar as penalidades previstas na regulamentação do serviço e, especificamente, neste 
Termo de Autorização; 
IV - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos 
usuários, cientificando-os, em até 90 (noventa) dias, das providências tomadas com vista à 
repressão de infrações a seus direitos; 
V - declarar extinta a Autorização nos casos previstos na LGT; 
VI - zelar pela garantia de interconexão, dirimindo eventuais pendências surgidas entre a 
AUTORIZADA e demais prestadoras; 
VII - acompanhar permanentemente o relacionamento entre a AUTORIZADA e demais 
prestadoras, dirimindo os conflitos surgidos; 
VIII - coibir condutas da AUTORIZADA, contrárias ao regime de competição, observadas as 
competências do CADE e o descrito na regulamentação; e 
IX - exercer a atividade fiscalizatória do serviço conforme o disposto neste Termo de 
Autorização; e 
X - arrecadar as taxas relativas ao FISTEL e as contribuições relativas ao FUST, adotando as 
providências previstas na legislação. 

Cláusula 10.2 - A ANA TEL poderá instaurar Procedimento Administrativo de Descumprimento 
de Obrigação (PADO) destinado a apurar inverdade ou insubsistência das condições declaradas 
pela AUTORIZADA, relativas à não participação no controle de outras empresas ou a outras 
vedações impeditivas de concentração econômica, sempre que houver indícios de influência 
relevante desta, de suas coligadas, controladas ou controladoras sobre pessoa jurídica prestadora 
de SMP, nos termos do Regulamento para Apuração de Controle e de Transferência de Controle 
em Empresas Prestadoras de Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução nº 101 da 
Anatei, de 4 de fevereiro de 1999. 

Parágrafo único. A comprovação, após o procedimento previsto nesta Cláusula, de existência 
de qualquer situação que caracterize inverdade ou insubsistência das condições declaradas pela 
AUTORIZADA importará a extinção, por cassação, da Autorização, nos termos do Art. 139, da 
LGT. 

Cláusula 10.3 - A ANATEL poderá ainda instaurar procedimento administrativo destinado a 
apurar infração contra a ordem econômica prevista na Lei nº 8.884/94. 
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Capítulo XI 
Do Regime de Fiscalização 

Cláusula 11.1 - A ANA TEL exercerá a fiscalização do serviço a fim de assegurar o 
cumprimento dos compromissos constantes deste Termo de Autorização. 

§1 ° - A fiscalização a ser exercida pela ANATEL compreenderá a inspeção e o acompanhamento 
das atividades, equipamentos e instalações da AUTORIZADA, implicando amplo acesso a todos 
os dados e informações da AUTORIZADA ou de terceiros. 

§2º - As informações colhidas no exercício da atividade fiscalizatória serão publicadas na 
Biblioteca, à exceção daquelas que, por solicitação da AUTORIZADA, sejam consideradas pela 
ANA TEL como de caráter confidencial. 

§3° - As informações que venham a ser consideradas de caráter confidencial nos termos do 
parágrafo anterior, somente serão utilizadas nos procedimentos correlacionados ao presente 
Termo de Autorização, respondendo a ANATEL e aqueles por ela indicados por qualquer 
divulgação, ampla ou restrita, de tais informações fora deste âmbito de utilização. 

Cláusula 11.2 - A AUTORIZADA, por intermédio de representante indicado, poderá 
acompanhar toda e qualquer atividade da fiscalização da ANATEL, não podendo obstar ou 
impedir a atuação da fiscalização, sob pena de incorrer nas penalidades previstas na 
regulamentação. 

Capítulo XII 
Das Redes de Telecomunicações 

Cláusula 12.1 -A AUTORIZADA no que respeita à implantação e funcionamento de Redes de 
Telecomunicações destinadas a dar suporte à exploração do SMP deve observar o disposto na 
regulamentação, em especial, no Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, editado pela 
Resolução nº 73, de 25 de novembro de 1998; e alterado pela Resolução nº 343, de 17 de julho 
de 2003, no Regulamento Geral de Interconexão, aprovado pela Resolução nº 41 O, de 11 de julho 
de 2005, e no Regulamento do SMP. 

Parágrafo Único - A mudança de padrões de tecnologia, promovida pela Autorizada, não pode 
onerar de forma unilateral e arbitrária o usuário, inclusive no que diz respeito as condições 
existentes de atendimento aos usuários existentes. 

Cláusula 12.2 - A remuneração pelo uso de redes será pactuada entre a AUTORIZADA e as 
demais prestadoras de serviços de telecomunicações, observado o disposto no Art. 152, da LGT 
e na regulamentação. 

Capítulo XIII 
Das Sanções 
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Cláusula 13.1 - A AUTORIZADA fica sujeita à fiscali~ão da Anatel, observadas as 
disposições legais e regulamentares pertinentes, devendo, quando lhe for exigido, prestar contas 
conforme regulamentação, permitindo o livre acesso aos seus recursos técnicos e registros 
contábeis. 

Cláusula 13.2 - O descumprimento de condições ou de compromissos assumidos associados à 
autorização sujeitará a AUTORIZADA às sanções de advertência, multa, suspensão temporária 
ou caducidade, conforme disposto na regulamentação. 

Capítulo XIV 
Da Extinção da Autorização 

Cláusula 14.1 - Considerar-se-á extinta a Autorização por cassação, caducidade, decaimento, 
renúncia ou anulação, conforme os Arts. 138 a 144, da LGT, e consoante os procedimentos 
constantes da regulamentação. 

Parágrafo único. A declaração de extinção não elidirá a aplicação das penalidades cabíveis de 
conformidade com o disposto neste Termo de Autorização pelas infrações praticadas pela 
AUTORIZADA. 

Capítulo XV 
Do Regime Legal e dos Documentos Aplicáveis 

Cláusula 15.1 - Regem a Autorização, sem prejuízo das demais normas integrantes do 
ordenamento jurídico brasileiro, a LGT, e a regulamentação dela decorrente. 

Cláusula 15.2 - Na exploração do SMP deverá ser observada a regulamentação editada pela 
ANATEL, como parte integrante deste Termo de Autorização. 

Cláusula 1S.3 - Na interpretação das normas e disposições constantes deste Termo de 
Autorização deverão ser levadas em conta, além dos documentos referidos neste Capítulo, as 
regras gerais de hermenêutica e as normas e princípios contidos na LGT. 

Capítulo XVI 
Do Foro 

Cláusula 16.1 - Para solução de questões decorrentes deste Termo de Autorização será 
competente o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Brasília, Distrito Federal. 

Capítulo XVII 
Das Disposições Finais l 

Cláusula 17.1 - Este Termo de Autorização e seus efeitos são válidos a partir de 1 ° de novembro ~ 
de 2009, nos termos do item 1.6.1. do Edital de Licitação n.0 002/2007/SPV, de 23 de outubro de i·~· 
2007. 
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Cláusula 17.2 - A AUTORIZADA compromete-se a observar estritamente toda a 
regulamentação, sujeitando-se inclusive às novas regulamentações e às alterações que venham a 
ser editadas, nos termos da Lei. 

Cláusula 17.3 - Observado o disposto no artigo 130 da LGT e nos editais de licitação, a 
AUTORIZADA não terá direito adquirido à manutenção das condições existentes na data de 
assinatura deste Termo, devendo observar os novos condicionamentos que venham a ser 
impostos por lei ou pela regulamentação a ser editada pela ANATEL. 

E por assim estarem cientes das disposições e condições deste Termo de Autorização, as partes o 
assinam em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, que também o 
assinam, para que se produzam seus legais e jurídicos efeitos. 

Brasília, 1-' de ~ de 2012. 

Pela ANA TEL: 

BRUN 
Superintendente de ':/erviços Privados 

iah;~~, ~ 
K.Á TIA COSTA DA SILVA PEDROSO 

ARDO PORTUGAL FORTUNA NOGUEIRA 
Procurador 

Testemunhas: 

CPF: 116.757.131-20 
FILIPJ1 SIMAS DE ANDRADE 
RG: 310.821 SSP/DF 

---------------· PUBLICADO NO 0.0.U. ! 
De (2J I /J:Z I ,,t.t?/,2 I 
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LIVRO Nº 0121 

PROCURAÇÃO E REVOGAÇÃO BASTANTE QUE 
S .A. , AJATO TELECOMUNiêAÇÃO , LTDA. f TELEFÔNICA 

_S.A., TELEFÔNICA DATA S.A., A TEÍ.ECOM S.A, COMER~IAL ~ DE 
PAULO . S .A. , LEMONTREE PARTICIPAÇÕES S .A. , GTR-T PARTICIP. 

,-EMPREENDIMENTOS S.A. e TVA SUL PARANÁ S.A. NA/FORMA ABAIXO 

S A I B A M quantos este público instrumento de procuração e revogação bastante virem que aos vinte e/ 
três (23) dias doí mês de maio de dois mil e treze (Z,013), nesta Cidade de São Paulo, em diligência mi 
J\-v. Engº Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32° andar, São .Paulo/SP, perante mim, Escrevente Autorizado .e do/ 
Oficial do 34° Registro' Civil Cerqueira César, que esta subscreve, .cempareceram como , outorgantes: 
TELEFÔNIC4 BRASJL S.A., com sede social na.Av. Eng. Luiz Carlos Berrini, 1.376, Bairro Cidade 
Monções, São ' Paulo, Estado de São Pa,tÍlo, CEP 04571-~36, inscrita no QWJ/MF sob o ,riº 
02.558.1~7/000J.:!62, com seu Estatuto SÓCial Consolidado na Atada 36ª Assembléia Geral Extraordinária, 
realizada em OÍ/03/2013, com sua ata devidamente registrada e arquivada na JUCESP sob o nº 

·' 105.645/13-8, em sessão de 08/03/2013; neste ato de acordo co91 o Capítulo V, Artigo 22º, parágrafos 3º e : 
· .... 4º do mencionado Estatuto Social, legalmente representada por seu Secretário Geral e Diretor Jurídico s-.: 

,BRENO RODR19Q PACHECO DE OtlVEIRA, brasileiro, casado, advogado, portador- da cédula de 
'identidade profissional OAB/RS nº 45.479 e· regularmente inscrito perante o CPF!Mf sob/o nº 
711.936.930-04; eleito' na 193ª Reunião do Conselho de .Administração, ocorrida e~ 14/06/2011, 
devidamente registrada e arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo/- JUCESP, sob o nº ,, 

.. {56.946/11-5, em sessão de 04/07/io11 e por seu Diretor Geral e Executivó 'sr. PAULO CESAR 
\ PEREIRA TEIXE~, brasileiro; cas.ado,. engenheiro, portador da carteira -de identi~de RG nº 
,301.540.175-9, expedida pela SSP/RS, mscnto no CPF/MF sob o nº 284.875.750-72; eleito na 19~ 
Reunião do Conselho .de Administração; ocorrida ern13/09/201 l, devidamente registrada e arquivada na 
Junta Comercial doBstado de São Paulo - JUCESP, sob o nº 379.612/11-2, em sessão de 20/09/2011; 
.ambos com endereço comercial na Av. Eng? Luiz Carlos Berrini, 1376 - 22º andar, São Paulo/SP, ficando 
cópia autenticada das referidas atas arquivadasgesta Servenfia (Pastas 046~'051, 052, 057, ~{>5, 67, 85, 8f>,. 
,.89, 107; .n. 113, 111, 110-113; 088-110; 170-171, 126-152, 001-024;, 084"'t07; 108-11 O; 035-059; 060- 
>062; l )'9-144); VIVOS.A., com sede social.na Av. Higienópolis, n°'-f.365, Londrina, Estado do.Paraná, 

· inscrita, no CNPJ/MF sob o nº 02'.449.992/0001-64, com seuBstatuto: Social Cónsolidado na Ata da 
Assembléia Geral Extraordinária datada de 01/02/2013, com sua áta devidamente registrada e arquivada na 

.~ JUCEPAtl sob o nº 201'30429740, em sessão de 06/02/2013, e suas filiais inscritas sob os seguintes 
'~ , 02.449.992/0Ó02-45, 02.449.992/0003-26i,02.449.992/0056-38, 02.449.992/0181,-01, 02.449.992/0081-49, 
> 02.449.992/0142-;03, 02.449.992/0232-96; 02.449.992/0l55-10/02.449.992/0089-:Q4, 02.449.992/0236-JO, 

02.449 .992/0072-58, 02.449.992/01'05-50, 02 .449. 992/0096-25, 02.449.9~2/0133: 73, 02.449 .992/0246·:91, 
Ól'.449.992/0193-45, 02.449.992/0364-36, 02.449.992/02,11-61, 02.449-.992/0145-48, 02.449.99~01 l l-07, 
02.449.992/01-21- 70, 02.449 .992/0405-49, 02.449 .992/0406-20, 02.449 .992/0407-00, 02.449. 992/0408-9 .I, 
02.449.992/0409-72, 02.449.992/0410-06, i02.449.992/04544-7; neste ato de acordo com o Capítulo V, 
Artigo 110, pará~olº do ~éncionado estatuto social consolidado, legalmente representadJi por seu 
Secretário Geral e Diretor Jurídico Sr. BRENO ROtJRIGO PACHECO l;>E OLIVEIRA, brasileiro, 
casado, advogado, portador da cédula de identidade profissional, OAB/RS nº 45.419 e "regularmente 
inscrito perante o CPF/MF3-ób o nº 711.936.930-04; eleito na Atà da Assembléia Geral Extraordinária 
datada I 0/05/2011, devidamente registrada e arquivada na Junta Comercial do Estado do PARANA - 
JUCEPAR sob o nº 201112:27240~ em sessão de 07106/201 I; ,. por seu Diretor Geral e Executivo, Sr. 
PAULO. CESAR PEREIRA TEIXEIRA, brasileiro, casado,' engenheiro, portador da carteira de _ 1 

identidade nº. 301.5~0.175-91 expedida\pelo ~SP/RS. em 21/08/_1~8?, e inscrito no CPF/MF ~ob o nº 
284.875.750-72, eleito na Ata da Assembléia Geral Extraordinária datada 13/09/2011, devidamente 
registrada e arquivada na Junta Comercial do Estado do PARANÁ- JUCEPAR sob o nº 20113847840, 
em sessão de 07/10/2Pll; ambos com endereço comercial na Av. Engº Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32º 
andar, São Paulo/SP,ficando cópia aute~~cada das referidas atas arquivadas nesta Serventia (Pasta 063; 
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105-121);', AJATO l'ELECOMqN'ICAÇ~O LTDA., com sede nesta C ,"·na Avenida Mo .eJ, '.. < 
1280,.,Parte, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.694.195/0001-66, com seu C:o · to Social Consolid tlà na ':? 
12ª alteração _contratual datada de 10/12/2012,'devidame.nte registrada e arqui.vada ~a Junta Comer ·a1 d~. Nº 
Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 546.969(12-4, em sessão de .. 26/12/2012, neste at em Vf0 

· conformidade com a Cláusula Quinta, Parágrafo 7°, legalmente representada por seu Secretário Ger ' e 
Diretor Jurídico -Sr. B~NO ROµRIGO PAClltCO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado; advogado." --.1.- 
portador ~ cédula de identidade profissional OAB/RS n': -45.479 e regulámÍente úiscritõ'perante o 
CPF/MF sob o nº 711.936.930-04; e por seu Diretor Geral Sr; PAULO CESAR PEREIRA TEIXEIRA, 
.brasíleíro, casado, engenheíro, ·l;'Q~Ôr ~ carteira de identidade nº 3~1.540.175-9 expedida pelo SSP/RS~- 
em 21'108/1987,_e mscnto no CPF/MF sob o nº 284.875.J50-72; ambos com endereço comercial na Av. 
Eng" ~uiz CarTôs_ Berrini, 1376 -32° ~, São Paulo/Si>, eleitos nam.enc'ío~ada alteração, ficand~cópia 
autenticada_ arquivada nesta Serventia (Pasta 092; -Fls ·.009-02}); ·. ·TELEFÔNIC~ SISTEMA DE 
TELEVISÃO S.A., com, sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; na Rua Dr. Rafael de Barros, 
209, 9° andar, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.069.72$/0001~93, com seu Estatuto Social.consolidado na 
Atá da Assembléia Geral Extraordinária', datada de 07/ll/2011, cuja atafoi. devidamente registrada e 

.... arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo -; JUCESP sob o n~ f66.453(\ 1-5, em sessão de 
· 22/11/2011, neste ato em conformidade com o Artigo 11, parágrafo 2°, legalmente representada por seu 
Secretário Geral e Diretor Jurídico Sr. BRENO RODRIGO PACaECO 'DE OLIVEIRA, brasileiro, 
casado, advogado, portador da. cédula de identidade profissional OAB/RS nº; 45.4'.79 e regularmente 
inscrito perante o CPF/MF sob o nº 71 l.9~6.930-04; e por seu Diretor Geral Sr. PAULO CESAR 
PEREIRA TEIXEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 301.540.175-. 
9 expedida pelo SSP/RS em 21/08/1987, 'e.inscrito no CPF/MF sob o nº 284.875,750-72; ambos corri 
endereço .. comercial na Av. Eng? Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32º andar, ~o Paulo/Sl', eleitos na AGE 
acima mencionada, ficando cópia autenticada P,85 atas ;men~ionadas arquivadas nesta Serventia (Pasta 48, 
57, 63, 90;\Fls 134, 126-136, 125-135; 159-1~); T~LEFONIC~ DATA ~;A7, com sede social na Av. 
Tamboré nº 341/ 371;· cidade de Barueri, Estad'Ó de São Paulo, inscrita no ,CNPJ/MF sob o nº 
04.027.547/0001-31, com seu Estatuto .Sofial Consolidado na 39" Assembléia Geral Extraordinária, 
realizada em 10/12/2.012, com sua ata devidamente registrada ·e arquivada na JUCESP sob o nº l 6.4'60/13- 
'3, emsessão de 04L0I/20l3; neste ato de a~rdo com o capítulo IV, parágrafo 3° do mencionado Estatuto 
Social consolidado, legalmente. representada por'seu Secretário Geral e D,iretor Jurídico Sr. BRENO 
RODRIGO PACHECp DE OLIVEIRA, brasileiro, 9asado., ~d:vogàdo, portadorda cédula de identidade 
profissional OAB/RS nº 45.479 e regularrnenteInsorito perante o,CPF/MF sobe nº 711.936.930-04; e por 
seu Diretor Geral Sr. 'PAULO 'CÉSAR PEREIRA TEIXEIRA, brasileiro, casado, engenheiro, portador 
da carteirade identidade nº 301.540.175-9 expedida pelo SS~/RS,,em 21/08/198?, e inscrito-nó ÇP~~ 
sob o nº 284.875.750-72; ambos com endereço comercial na Av. Eng? ,lúiz'Carl9s Berrini, 1376 - 32º 
andar, São Paulo/SP; eleitos na 3'78,Ãsse-mbléia Geral Extraordinária, realizada eJll ô7/1l/2011, com· sua ata 
devidamente registrada e arquivada na JUCESP sob o nº 4 74.:.451 /1 l-2, em sessão de 28/11/2011, ficando 
cópias autenticadas das atas mencionadas arquivadas nesta Serventia (Pasta 67, 77, 82; 89, 90, 94; Fls. 
042-053; 102-103; 118-128; 181-183; 173-179; 166-1771; Ã:TELECOM &.A., com' sede nesta Capital, na 
Alameda Campinas, 1070, lº Andar, Jardim Paulista, inscrita no CNPJ/MF sob o nºi03.498.897/000l~I3, 
com seu Estatuto Social Consolidado na 40ª Assembléia Geral Extraordinária, realizada aos 17 /12/2012, 
devidamente registrada e arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 
20.384/IJ-O, em sessão de 11/01/2013; neste ato em -conformidade com b .Capítulo IV, artigo 15º) 
parágrafo · primeiro e conforme Artigo ·15º parágrafo 1° do mencionado Estatuto Social, legalmente 
representada por seu Secretário Geral e Diretor Jurídico Sr. BRENO RODRIGO..PACHECO DE 
ÓLJYEIRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RS sob &n.0 ~5:479 e inscrito ncrCPF/MF sob 
o n:" 71 l.936.93Ô-04 e por seu Diretor Geral Sr. f AULO CESAR PEREIRA .. TEIXEmA. brasileiro. 
casado, engenheiro, portador da, carteira de ,ideptidade nº 301.540.175~? expedida pelo SSP/RS em 
2J/08/lg~7, e inscrito no CPF/MF sob o-nº 284.875.750-72; ambos com endereço comercial na Av. Engº., 
Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32° andar"São Paulo/SP; reeleitos na AGE acima m~nfiona~ ficando cópia 
autenticada das atas das referidas AGEsàrquivadas nesta Serventia (Pasta 67,77, 89;,90, 106; Folhas 028- 
041;008-009; 173-174; 165-172; 163-175); COMERCIAL C,ABO DE~ SÃ(? PAULOS.A. 7°m sede 
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JUCESP sob o nº 467.353/07-4, em sessão de 20/12/2007; neste ato de aêordo com Artigo i3.-rl~.-111YN1t,~·N° 
1°, 2°, 3° e 4° do mencionado Estatuto Social, com posterior alteração na sua Ata de Assembl ia eral-V~o 
Extraordinária realizada em 08/06/20i2, devidamente registrada na WCESP sob o nº 292.096/ 2-4, ~ 
sessão 06/07/2012, legalmente representada por seu Secretário Geral e Diretor Jurídico 'sr. RENIT"'- 
RODRIGO PACHECO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de id ntidade 
profissional OAB{R.S nº 45.479 e regularmente inscrito perante o CPF/MF sob o.n" 71 l.936.93Q;;.04, 
residente nesta e domiciliada nesta capital no Estado de São Paulo; e por seu Diretor Geral Sr. PAÚLO 
ÇESAR PEREIRA TEIXEIRA, brasileiro, casado..engenheiro, portador da carteira de identidade "nº 
301.540.175-9 e~p~dida pelo SSP/RS em 21/08/1987, e inscrito no CPF/MF sob o nº 284.875.750-72, 
.residentê' nesta e domiciliado nesta capital· no Estado de São· Paulo; ambos com bi;idereço comércíal na .. A v. · 
Engº Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32° andar, São Paulo/SP; eleitos na Atá de Assembléia Geral 
Extraordinária realizada em 08/06/2012, devidamente registrada na JUCESP sob o nº 292.096/12-4, em 
sessão 06/07/2012, ficando cópia autenticada das referidas atas arquivadãs nesta Serventia (Pastas; 099, 
Fls. 080 a 1 O 1 ); LEMONTREE PARTICIPAÇÕES S.A., com sede social na Rua Doutor Rafael de 
Barros, n~ 209, 6~ andar, conjunto 602,, Paraíso, São Paulo - Capital, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
6S.769.903/0001-87, com seu Estatuto Social Consolidada na Ata de Assembléia Geral Extraordinária, 
realizadáeiri 03/12/2007, e com sua Ata devidamente registrada na JUCESP sob o nº-467.328/07~9, em 
sessão de 20/12/2007; neste ato de acordo com Artigo q,•parágrafos 1°, 2°, e 3°,do mencionado Estatuto 
Social, com posterior alteração na sua Ata de Assembléia Geral llictraor<l!_llária realizada em 08/06/2012, 
devidamente registrada na nJCESP sob o n°.i92.093/12-3, êm sessão.06/07/2012, legalmente representada 
por seu Secretário' Geral e Diretor Jurídico Sr. DRENO RODRIGO PACHECO DE-OLIVEIRA, 
brasileiro, "casado, advogado," portador da "cédula de ~dentidade, profissional OAB/RS q~_; 45.479 e 
regularmente inscrito perante o CPf/MF sob o nº 711.936.930-04, residente nesta.e domiciliada nesta 
/capital no Estado de São Paulo; e por seu Diretor Geral Sr. PAULO--CESAR PEREIRA TEIXEIRA~ 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 30 l.540.175-9 expedida pelo SSP/RS 

'" em 21/08/1987, e inscrito no CPFIMF sob o nº 284.875.750-72, residente nesta e domiciliado nesta capital 
no Estado de São Paulo; ambos com endereço comercial na Av. Eng? Luíz.Carlos-Berrini, 1376 - 32° 
andar, São Paulo/SP; eleitos na Ata de Assembléia Geral ,Extraordinária realizada em 08/06/2012, 
devidamente registrada na JUCESP"·sob o· n~ 292.093/12-3, .em sessão 06/07/2012, ,ficando cópia . 
autenticada das referidas atas. arquivadas nesta Serventia (Pastas; !Ó99, Fls. 102 a 1'18); GTR-T .· 
PARTICIPAÇÕES E EMPRÉENDIMENTOS S.A. com sede social na Rua Doutor Rafael de Barros, nº 
209, 6° andar, conjunto 601/P~so, São Paulo .:capital, inscrita no CNPJ/MF sob· o nº .. Q0.241.164/0001- 
00, com seu Estatuto Social Consolidada na Ata de Assembléia Geral Extraordinéría, realizada em 
03/12/2007, 1e com sua Ata devidamente registrada na JUCESP sob o nº 467.329/07-2', em sessão de 
20112/2007; neste ato de. acorde com Artigo 't,2, parágràfos l", 2°, e 3° do mencionado Estatuto Social, com 
posterior alteração o~ sua Ata de.Assembléia Geral Extraordinária realizada em 08/06/2012, devidamente 

- registrada na JUCESP sob o nº 292.092112-0, em sessão 06/07/2011~ legalmente.representada por seu 
Secretário Geral e Diretor Jurídico Sr. DRENO RODRIGO PACHECO DE OLIVEIRA, brasileiro, 

""~asado, advogado, portador da cédula de ,identidade\profissi~nal OAB/RS, nº 45.479 e regularmente 
inscrito perante o CPF/MF sob o nº 711.936:\930-04; residente nesta.e domiciliada nesta capital no EstaFjo 

· de São Paulo; e por seu Diretor.Geral Sr. PAULO CESAR PEREIRA TEIXEIRA, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da carteira de i~)ltidade nº 301.540.175-9 expedida pelo SSP/RS em 21/08/}987, e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 284.875.,750-72, residente nesta e domiciliado nesta capital no Estado de São 
Paulo; ambos com endereço comercial'na Av. Engº Luiz Carlos Berrini, 1376 - 32° andar, São Paulo/SP;· 
eleitos na Ata de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 08/06/2012, devidamente registrada na 
JUCESP so,,b o nº 292.092/12-0, em sessão 06/07/2012, ficando cópia autenticada das referidas atas 
arquivadas nesta Serventia (Pastas; 099;,Fls...-119 a 138); e,TVA SUL PARANÁ S.A. com sede social na 

_; Rua Martha kateiva de oliveira, nº 319, Bairro Pilarzinho, Curitiba ....•. .Paraná, inscrita no, CNP_J/MF sob o nº 
·' 8'4.938.786/QOOl-82, com seu Estatuto Soci~l Consol\d8?a ~a Ata de Assembléia Geral Extraordinária, 
reali~a em 03/12/2007, e com su~ Ata devidamente registrada na JµCEPAA sob o nº 20075631504,em 

, 
socialna Rua Doutor Rafael de Barros, nº 209, 6° andar,/_conjunto'601, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 65.791.444/0001-38, com seu Estatuto S~c- _ -----, 
Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 03/12/2007, é com sua Ata Wevidamênte tegis 
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se~o de 21/12/2007; nest~ ato de acordo com Artigo 13,. garágrafos. lº,2º, 3° e O do mencíonádo lilto 
Social, com-posterior alteração na sua Ata de AssembléíaGeralBxtraordín · realizada em 08/ . 12 ·. 
devidamente registrada na JUCEPAR sob o nº 20124627234 em sess 06/07/2012 le en~"10J Nº 
representada por seu Secretário Geral e Diretor Jurídico. Sr. DRENO ROD~GQ P.Á.CHEC DE Vif6 
OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula 1de identipade profissional OÀB/R 0 

45.479 e.regularmeáte inscrito perante o CPF/MF sob o nº 71'1.936.930-04/residente nesta e domiciliada,__,,.... 
nesta capital no Estado . de São Paulo; e por seu Diretor 'Geral Sr:· PAULO CESAR PEREmA 
TEDC_,EIB,A, brasileiro, casado, engenheiro, portador da càrteira; de-i~entidade} nº 301.?.~0.175-9 expedida 
pelo SSP/RS em 21/08/1987, e inscrito no CPFIMF sob o nº 284.875.150".'72, residente nêsta=e domiciliado 
nesta capital no Estado de Sãp Paulo; ambos com endereço comercial na A.v. Bngº..Lµiz Carlos Berrini, , 
1376 - 32º andar, São Paulo/SP;. eleitos na Ata de Assembléia-Geral Extraordinária rêaliz.;l<ia .em / 
08/06/2012, devidamente registrada na JUCEPAR sob o nº 20124627234, em. sessão 06/07/2012, ficando 
cópia autenticada das referidas atas arquivadas nesta Serventia (Pastas; 099;·Fls: 1J9 a 159). Reconhecidos 
como os próprios de que trato, pelei exame dos documentos· apresentados, do que dou fé. Ê aí, pelas 
referidas OUTORGANTES, na forma acima representada, me foi dito que, por este; público instrumento e 
na melhor . forma de direito, nomeia e constitui por seus bastantes procuradores: GRUPO A: SILVIO 
LUIZ. DA SILVA ANTUNES,.brasileiro, divorciado, administrador, portador da cédula d~ identidade RG 
nº 15.946.345-2 SSI'-SP e inscrito no CPF/MF nº 055.369.638-64;"GRUPO B: ADALMIR JOAQUIM 
ASSEF, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula ,de idditidàde RG nº · 11067265- 
3 SSP-SP e.inscrito no ~PF/MF 020453888-24; ANDERSQN DE OLIVEmA SÍLVA,,!>rasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG n~ M - 5991545 SSP/MG eínscrito no 
CPF/MF sob o nº 017.590.427781; ADRIANA MARINHO MATHEUS, brasÜeira,icàSada, comunicação 
social, portadora ·.da cédula deidentidade RG nº 27.536.512-8 SSP-SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 
286.386.158-17; CARLOS-HENRIQUE RODRIG~S FE~ES, brasileiro, casado, .engenheiro, 

· .... portador da cédula de identidade ~G n°127234493X SSP-SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 269 .592.978- 
18; FAUSTO LUIZ MARTINS PmES JUNIOR, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador.da cédula de 
identidade RG nº 3.266,~23~ IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o n° 436.242.437-72; FELIPE 
.AUGUSTO FE~ µE C~OS, brasileiro, casado; engenheíro.portador da cédula de identidade 
RG nº:2,&.634.832-9 SSP-SP e inscrito no CPF/MF sob o nº ;281.528.568-19; FERNANDO MORE]ITE, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 30.448.308-4.;SSP-SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº '.290.705.108-39; MARCIO PINTO RATIES, brasileiro, casado, administrador, 
portador da cédula dê identidade RG ,n°.,1523033 SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob o nº 022.092.917-39; 
MAURICIO iMONTEIRO DE AZEVEDO/brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de 
identidade RG nº 10.287.807-1 DGPTC/RJ e inscrito no CPF/MF sob-o nº 013.908.707-90; RAPHAEL 
DENADAI SANCIJEZ, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG n.º 
25436766-5 éCPF/MF n.º 199.110.048-56;-RODRIGO EIJJ.SHIMIZU, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG 28. 7Ó2.574-3 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 266.395.928-60; 
VANESSA CONTE DE LIMA , brasileira, separada judicialmente, administradora de empresas, 
portadora de cédula de identidade RG nº 2097667-8 e inscrit.i, no GPFIMF, sob -~ nº ,.262.983.138;85; 
VIVIANE SOARES DE ABREU VIEIRA,. brasileira, casada, engenheira, portadora da cédula de 
identidade RG nº 1.828.164 SSP/MG e inscrita no CPF/MF sob- o nº 589.879.161-20; GRUPO C: 
AQRIANA FEDERICO CALMON, brasileira, casada, engenheira, portadora do RCf nº 18.276.029- 7 · 
SSP'/SP einscrita.no CPF/MF sob o nº 149.13_8.038':81; AIX ANDRE MACHADO CORREA:,·brasileiio, 
casado, administrador de empresas, portador do RG nº 23058598- }{ ~SP/Sj>,,.e inscrito no CPF/MF sob nº 
'252.665818-75;i ALAN RICARDI LARANJEIRA, brasileiro,, casado, idminfstràdor de empresas, 
portador da cédula de identidade RG nº 196700413 SSP/SP e inscrito no C;I>F/MF sob o\nº,q26J75.929- 
66; ALESSANORO ALLGAYEJ:,t, brasileiro, solteiro, administrador de.empresas, portadorda cédula de 
identidade RG nº 3060584715 SSP/R.'S e inscrito ho Clff/MF sob o·n° 927.097.880-04; ALESSANDRO 

! LUIZ V ARME DIAS, brasileiro, divorciado, contador; portador do RG nó '.54635331-9 SSP/SP e inscrito 
., no CPF/MF n. 871.970.066-00: ALEXANDRE BARRETO DA GAMA FREITAS, brasileiro, 
divorciado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº/ 059.75.287-3IFP/RJ e inscrito .no 
CPF/MF sob o nº 806.279.787-20; ALEXANDRE DONA PADILHÃ, brasileiro, casado, analista de 
sistemas, portador da cédula de identidade RG nº 26~6'86.314-0 SSP/SP e inscrito no CPF:280.~8~678- 
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Ol;ALEXANDRE MAC~O SILVA~ brasileiro, solteíro, engenheiro.jio 
.so nº 501.125.2.55 SSP/SP1e inscrita no CPF/MF sob o nº 025.013.437-35; =XANDRE Q 
ANHAI. • A, brasilei:º• casado, administrador . de · empresas, portador da cé a de identi ade -' 
14.380.017 ·e., 6 e mscnto no CPF/MF, sob o nº 048.263.178-32; ANA LUI A ZUPPANI SAK 
brasileira, casada, engenheira, portadora da cédula dp identidadé R.G nº 54393231 SSP/SP e. · se 
/ CPF/MF sob o nº 081.325.647-07; ANDERSON DEVOGLIO, brasileiro, solteiro, admín ~ 

empresas, portador da cédula de identidade RG nº 28.873.228-5 SSP/SP· e inscrito no CPF sob C5 
251.887.588-30·: ANDERSON EMANUEL DE AZEVEDO/ GONÇALVES, brasileiro, -casado, 
engenheiro, portador do RG n. 07042238-l IFP/RJ e inscrito no 'CPF/MF n. 010.212.667-44; ANDRÉ . 
GUIMARÃES SOARES, brasileiro, casado, administrador, portador do RG 27.635.310-9 SSP/SP e 
-inscrito no CPF/MF sob o nº 265.326.478-19; ANGELO ANTONIO AGRESTE JUNIOR, brasileiro, 
casado; engen~eiro, jfortador do RG /nº Í8.696.818-8 .,SSP/SP e CPF/MF sob o pºl67.585.548-05; 
ANTONIO FERNANDO ZACC~ brasileiro, casado, àd.vogado, portador do RGnº 25.754.754- X 
SSP:S~ .e inscritono CPF/MF sob-o nº 161.121.458-04; ANTÓNIO LUIZ ~~1DE CAMARGO, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador do.R'.G 17.287.891 SSP/SP einscrito no CPF/MF 138.93-2:488-54; 
ASSED MOISES ~- brasileiro, divorciado, engenheiro, portadora ,dá Cédula d9 Ide~ti~ade RG nº 
17.534.177 SSP/SP e ínscríto no CPFfMf sob o nº 099.373.528-27;AURORA 'sUH,, brasileira, casada, 
administradora de empresas, portadora da.cédula de identidade RG nº 19:234.158-3 SSP/SP e inscrito no 
,.CPF/MF sob o nº 134.817.348-32; R({UNO EMANUEL 'AGRA DE VICTOR, brasileiro, casado, 
administrador, portador da carteira de identidade nº 4214136 SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o nº 
799.928.204-97; BRUNO PORTNOI, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de-identidade RG 
nº 32.658.059-1 SSP/SP ~ inscrito no CPf/MF sob o n'\,223.89~.608,40; CARLOS ALBERTO 
CARNEm.O BERGAMO,'brasileiro, divorciadocengenheiroi portador do RG 30.273.417-95.,SSP/RS e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 316.669.65.0-49; CARLOS EDUARDO CIPOLOTTI SPEDO, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador do RG 4.290.~55-6 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº-856.234.748-53;; 
CÉSAR AUGUSTO ROSSIGNOLI VI(IRA., brasileiro, casado, administradcrçportador da cédula de 
identidade RG nº 19.679.809-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 149.696.348-23; CLARISSA 
9U1MARÃES GOELZER, brasileira, casada, publicitária, portadora da Cédula de' Identidade RG nº 
'l 6480996S~P/MT e inscrita no CPFJMF sob o nº 59865067072; CLAUDIA Í>A Sll.V A LÉO, brasileira, 
divorciada, publicitária, portadora do RG nº 22.696.572 -7 SSP/ SP e CPF/MF sob o nº 143.399.538-73; 
CLÁUDIO RIBEIRO DE JESUS, brasileiro, casado, administrador, RG 241703347. S.SP/ SP e inscrito 

_,.,ho CPF/MF nº 154-320;688.08; CLEBER PINHEffiO LIMA, brasileirc, casado, matemático, portador da 
cédula de identidade RG nº 1041332741 SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob on" 6S2.051.030-00; CLOVIS 
DELLÀMONICA JÚNIOR, brasileiro, casado, tecnólogo, portador da/cédula de identidade RG nº 
23.319.295-5 SSP/SP e inscrito no CPF~ sob o nº 246.734.058-97; , CRIS'JIANO DIAS TITO, 
'brasileiro, solteiro, engenheiro, _portador do'RG nº 10.117586-7 Detran,'RJ e CPF/MF sob o n~/ 
070.924.9~?-56; DANIEL DE SOUZA, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG n:/~3.633.734-8,, 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF 132.523.208-43; DANIEL NEGREffiOS DO COUTO MARTINS; 
brasileiro, casado, administrador de empresas, .portador do RG nº 25.076.648-6 SSP/SP e inscrito no 

\ CPF/MF sob o nº 296.036.328-05; DANIELE SOPHlA SARMENTO, brasileira, divorciada, bacharel em 
., relações públicas, portadora do RG:aº 25.909.382-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 188.182.328- 

86; DAVIS JOSE ~. brasileiro, união estável, administrador, portadorda Cédula d~Jdentidade RG nº 
4S42.235SSP/PE é.lnscrito no CPF/MF sob o nº 025.850.974-04; ;EDNEI ANTONIO FAVARETTO, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador do R9_no. 27322416-5 e inscrito no CPF/MF sob o nº 260049528- 
26; EDUARDO JÔRGE GOMES PAIVA, brasileiro, solteiro.ceconcmista, portador da cédula de 
identidade RG nº 13.134-64 SSP/PB e inscrito no CPF/MF sob o nº 733,727.574-91; EMERSON 
DIGLIO BOTTER, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da cédulade identidade RG 
n" 21.182.061-1 SSP/SP e tnscríto nó CPF/MF sob o nº 142'.602.368-57; ÉRICA DO NASC,IMENTO DE 
NÁPOLES, portuguesa, casada, Publicitária, portador(a) do RG n~,RNE nº V0104543 CGPI/DIREX/DPE 
e CPF/MF sob o nº 052.073.087-93; ERIVAN BARBOSA DE LIJ.\rµ, brasileiro,.casado, economista, 
portador da cédula de identídade.Rô nº 802027725--SSP/BA e inscrito no CPF/MF nº 788.861.395-00; 
FABIANO FANCHELI FERNANDES, brasileiro, casádo, bach~reiµ direito, portador da cédula de 

c,;c '•"º":":çº"' . identidade RG nº 4347815-0 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob/ o nº 682.236.419-68; FABIO 
!.~ ·.,}::.,;f,,:;e '...:-,lr:o ' 
f;,;1,,:i;ic;, err. 1~ta) 
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HENRIQUE TRINDADE FERRE~. brasileiro, casad9, bacharel em direi ~ - P , ;1 · · 

24.427.959-7 SSP/SPe CPF/MFsob o nº248.3Jl.40ª:-29; FABl()..l\µRQUES D OUZALEVO 1 •):,., 

brasileir9; casado, administrador de empresas, portador d~ cédu!á de identidad RG,:-nº 27 .638_: , -3 ~ri, ':-:- 
SSP/SP e inscrito n°' CPF/MF sob o nº 267221.148.:?6; FABIO PIRES MEDINA, l?ràsileíro, so eir~ Nª . 
engenheiro, portador 1º R? ~5.335.5~6-3 SSP/SP-ejns~rit? no CPF/MF.nº ~74A75.1?8-4~; ; F 10 Vrfo 
ROBERTO PERES, brasileiro, solteiro, bacharel em direito, portador da cedula de identidade R . · ?_ 
29.232.788-2 SSP/SP ejnscríto no CPF/MF sob o nº 196.435.628-83; FÁBIO SARNO BALLADi--·---; - 
brasileiro, casado, arquiteto, portador da cédula de identidade RG nº 22.231.50 l-3 SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 273.924208-52; FELIPE,, SANTOS MARQUES, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da carteira de ide~tldade riº 5016t54~ SDS/PE e inscritóno CPF/MF sob o nº 0~8.884.604-40; 
FERNANDO DA CO~TA DUSCHITZ, brasileiro, casado, economista, portador do RG n'. 6067816972 
SSP/RS e inscrito no CPF/MF n. 893.657.120-68; FIRTON MACEDO ACHA, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador do RG nº 04822506-4 e inscrito no CPF/MF sob o nº 878135217-49; FLÁVIA 
MORINIGO DE OLIVEJRA ORCAS, brasileira, casada, bacharel em Ciência da Computação, portador 
do RG-nº 840291 SSP/MS: e inscrito no CPF/MF sob o nº 526.626.111-87; ·-FLÁVIO CINTRA . 
GU1.l\:1ARÃES, brasileiro, casado, administrador, portador do RG 1158676 SSP/DF e inscrito no· CPF /MF , .. 
sob o nº 490.6Q3 .2;; 1-68; FLA VIO·ORNELAS P ALMEJRA;· brasileiro, casado, administrador, portador · 
do RG nº 35.322.273-4 SSP/SP -~ CPF/fylF sob o nº 923.072.805-53; GE~LDO PINHEIRO JUNIOR, 
brasileira, solteiro, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 196066189 SSP/SP i 

e inscrito no CPF/MF sob o 11º 131.759.088-02; 'GILSON VATERKEMPRER, brasileiro, solteiro, 
administrador, portador do RG nº 52.939.751-1 SSP/SP e CPF/MF sob o nº 044.919.369-19; 
GUILHERME MAGNO GU1)1ARÃES, brasileiro, casado, administrador, por:tjidor do RG M9230I9l 
$S_Pffl_H e inscrito no CPF/MF sob o nº 032.263.536-59; GUii,HÊRME.SARNÓ BALLADI, brasileiro, 
casado, administrador, portador da Cédula de. Identidade RG nº122.213.502-5SSP/~P e inscrito nc{CPF/MF 
sob o nº 287.392.418-74; G:USt:AVO LUIS\ANTUNES DE ARA(JJO, brasileiro, solteiro, engenheiro, 
portador da cédula de identidade RG nº;30.600.045-3 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 281.317.438- 
,61; HELEN VIEIRA MICERIM, brasileira, casada, administradora de emp_re~as, portadora d~ cédula de 

.· identidade .Rg nº 34533418-:8-:..e' inscrita hõ CPF/MF sob o nº 29576~8'4'807; IRO, FRANCISCO 
ANTONIAZZI, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula . de . Identidade RG nº 
1010683025SJPC/2RS e inscrito no CPF/MF sob o.~.nº 41325184004;,. JAQUELINE LIMA 
GUIMARÃES, brasiÍeira, casada, administradora de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 
2206381 SSP/PÀ e inscrita' no CPF/MF sob o nº 249.054.292.34;, JEFFERSON MARTINS 
MADUREIRA, brasileiro, solteiro, administrador, portador da Cédula ,de ,(dentidade RG nº 4.142.963 - 
DGPC/ SSP/GO e inscrito no CPF/MF sob o nº 993.152.461-67; JOSE OSCAR AZEVEDO JUNIOR, 
brasileiro, solteiro, Administrador, portador(a) 'do RO n~ 299123625 ssr.sr- e CPF/MF sob o. nº 
032.860.4 79 - 88; LUCIANA SILVA LIBARINO, brasileira, casada, administradora, RG nº 0319671836 
SSP/BA e 

1
tPF/MF ·· nº 615.124.435-49; JQÃO GERALDO DE SOU~, brasileiro, casado, 

administrador, RG nº 935.191! SSP/MT e CPF/MF nº 595"148.091-49; JESUS DE FRANCISCO 
RAl'10S, espanhol, casado, economista, portador dQ_RNE. V4964483 IfP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
232.694.868-80; JOSE AUGUSTO GUIZARDI CORDEIRO, brasileiro, casado.. bacharel em direito, 
portador do RG nº 24.477.191-1 SSP SP e inscrito no CPF/MF sob o nl) 253':562.028-65; JOSE- - 
EDUÀJU)O MARQUES PEREIRA TOCUNDUVÃ, brasileiro, casado, administrador, portador do RG 
'Í8.88l.900-9 ·S-SP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 162.063.628:-09; JOSÉ EUSTÁQUIO· 

· ,MENDONÇA DA FÕNSECA, brasileiro, casado, çontador/portador'da carteira de identidade RG nº M 
t5432697 SSP/MG e- inscrito no CPF/MF sob/nº 029.678.916.:.06; JOSE LUIZ GUIMARAES 
FERREIRA, NETO, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG 36845204 IFP e inscrito no CPF /Mf 
sob o n~ 729.66S.827-,00; LEONARDO TELES CAMP.QS, brasileiro, casado, administrador, portador do 
RG nº 9.359.273-1 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF n~ 296'.-036.328•05; LORENA MARIEL MO;NTERO, 
argentina, solteira, professora, portadora do passaporte nº 22.863.568N e in·scrita no CPF/MF ~b o n º 

, 231.938.288-74· LUCIANO FARES /MARINHO DE' FARIA, 'brasileiro, casado, administrador, 
portador do RG,nº 3551767 DGPC~GO e CPF/MF sob o nº 054.727.066-61; 'LUIS,ANTONIO PRETTI 
FíLHO, brasileiro, divorciado, administrador de empre,sas, portador da cédula d~ identidade RG nº 
14.724.179 SSP/SP eJnscrito no CPF(MF sob o nº 0'48.810.458.06; LUIS AUGUSTO SANDE~ 
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brasileiro, casado/administrador de empresas, portador do RG 103.552.26 - . ,SJ -~,~~ .. --,.~: .. ;:~ ·;~·: ·· 
CPF/MF sob o nº 5~7.739.750-87;, LUIZ FERNANDO COELHO D S, brasile o, o, < .. , 
administrador de empresas, portador da cédula de identidadeíRG nº -~316 330 9 SSP/BA e

1 
Insc to no ÍJDf O :;. 

CPF/MF sob o n°.490.244.695-20; LUIS OTAVIO.,CAVALCANTI MONTIBELO, brasile o, d~ N 
administrador, portadora da parteira de identidade nº 4664376 SSP/PE e inscrito no CPF l. -~ob nº rº 
770.§73.204-5'3; L~ HENRIQUE FERRI, brasileiro, casado , Economista, portador(a) o R<_? º.__.- 
766695 SSP{MS e <Z:PF/MF sob o nº 637.864.001 - 72; LUIZ SÉRGIO MOTA MAG HAES, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador·da cédula de identidade RG nº 5466627 SSP/MG e in crito no ' 
CPF/MF sôb o nº 758.524.706-00; MARCELO BITIENéOURT GA;RCIA, brasileiro, solteiro, 
Administrador, portador(a) do RG nº 60.863:57845 SSP/RS e·CPF/MF,~ob o nº 908.236.21Q~49; 
MARCELO DA SILVA ASSUNCÃO, brasileiro, casado, administrador de empr~sas, portaêer da cédula 
de identidade RG, nº 18304.607 -.,, SSPJ;~P e inscrito no Cf,F/MF. sob o,.nº 094,6t0,8~8-37; MARCELO 
DE OLIVEmA RIBEIRO, brasileiro.Icasado, Admínístrador, portador(a) do RG nº N.36614 SSP/SÉ e 
CPF/MF sob o nº 720.529.535-15; MARCELO ~ONÇALVES DÁ SILVA, brasileiro, casado', 1 

administrador de empresas, portador do RG nº 19.502.368-7 SSP/SP e inscrito #010PF/MF sob o nº ' 
1'66.491.058-13; MARCEL<) IACABO,_~rasileiro, casado, 'engenheiro, portador do RG 18.501.873 
§SP/SP e inscrito no CPF/MF 108.369.358-10; MARCELO RABETTI, brasileiro, casado, engenheiro, 
-portador do RG' nº 20.316.533-0 SSP/SP e'CPF/MF sob o nºl 48.481.278~66; MARCIO DANJio DE SÁ, 
brasileiro, casado, bacharel em diréíto, portador do.RG nº 16.542.834 SSP'SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 152.499.018-32; MÁRÇIO SANCHOTENE_,IRIZAGA;; brasileiro, casado, analista de sistemas, 
portador do RG n. 3081770442 SSP/RS e inscritÓno CPF/MF n. 692.630.860-87; MARCO Au;RÉLIO 
MARTIN~ AN~OS, brasileiro, solteiro, en~enhJ?,iro, portador da cédula· de identidade RG nº 24. fg 1.186- 7 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 260.275.728-41; -MARCOS FERNANDO BERNARDINO, 
brasileiro, divorciado, Administrador, portador(a) do RGfiº 278i51S.--40 SSP/SC e CPF/MF sob o nº 
785.693.979-68; MARCUS DE ALMEIDA VALENTIM, brasileiro, casado, Administrador, portadorfa) 
do RG nº 4711712 SSP/PE e CPF/MF sob o nº 846_.592.704-91; MARGARETH DA ROCHA PASSOS 
MEDINA RANGEL, brasileira, casada, administradora, 09.332.368-lDE~jRJ e inscrita no C~F/MF 
sob o nº 023.975.597-90; MARG,~TH SOARES,, brasileira, solteira, administradora, portadora da 
cédula de identidade RG nº 1(488.545\ SSP/SP e inscrita-no CPF/MF sob o nº 050.675.498-74;\ ( • 
~ARIANA VIEIRA RANGE~NUNES, brasileira, engenheira, solteira, portitdora RG no. 081093 lj-8 
ffP/RJ e inscrita no CPF/MF sob o nº 05.1481137-40; MARTA R9GERIA DOS SANTOS CORRE,~, 
'brasiieira, casada, administradora de empresas, portad,ora da cédula d~ identidade ~ nº 20.319_.777 
SSP/SP e inscrita no CPF/Mf' .. .sob o nº 138.900.418-09; NILTO~ ClSAR DE AGUILA, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, p~rtador da--céduld de identidade RG nº 24.406~11-9 SSP(S~ e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 148.856.288-14; MUNIQUE DA SILVA JUSTINO MARQUES, brasileira, casada, - 
economista, portador da cédula de ide~titlade RG ·n°Tll65405 SSP/AM e inscrita no CPF/MF sob o nº ... - 
492.950.802.97; NELSON LUIZ DA S0:.:VA, brasileiro.xcasado, engenheiro, portador da Cédula de -. 

1 Identidade RG nº- 08.048.092-4IFP/RJ e inscrito" no CPF/MF sob o nº 013,523.527-88; NlVEA -- .. 
ANTUNES BOVO CADO~A, brasileira, divorciada judicialmente, publicitária, portadora do -..RG 
19.148.906-2 SSP/SP, e inscrita no CPF/MF sob o nº 134:736.478-10; ORIVAL AIRTON TRAJANO 

· -DOS REIS,' brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 
4027732512 SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o nº 392-;J00.570-15; ORLANDO HENRIQUE 
RESENDE',CARDOSO, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula' de Identidade RG nº 
09.879.908-3IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 042.44b.577-65; PAULO RúBERTO ~ÂND.IDO, 
brasileiro, casado, Publicitário, portadona) do RG nº 13015905 SSP/SP e CPF/MF sob'o nº 054.367.958- 
62; PAULO'"ROBERTO ESTEVES GRIGOROVSIQ, brasileiro, solteiro, economista, .portador da, 
cédula de identidade ,RG nº 108.486.226 IFP/RJ e inscrito no· CPF/MF sob o nº 082.366.287-01; ·; 
REGINALDO VIDAL"êANOV A, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG no. 13005017 e 
inscrito no CPF/MF sob o nº'053141658-56; RICARDO MEYERHOF. SALAMA, brasileiro, solteiro, 
administrador de empresas, portador ~a _cédula de identidade RG nº 23293624-9 SSP ie inscrito no ÇPF/MF 
sob o nº 220642508-40; RITA DE CACIA RODRIGUES DE OLIVEIRA KNOP, brasileira, casada, 

'-.engenheira eletricista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 38.942.167-4 SSP/SP e _ _inscrit9, no 
CPF/MF sob o nº 893.841.136-20; RODRIGO CHEIRICATII DE CARVALHO, brasileiro, casado, 
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~ iEmol~m!ntos: R • ~ • T ,50, lOT.4L R~ 3,o,., ~~";-;.'>i.i J~"-r; ,1,,;' 
administrador/portador da carteira de identidade RG nº ~G.6.08,.571 SSP~~ inscrito no CPF/MF ~ : , \ 
nº 036.662.826- 79; ROMCJL9 SALES RAGASSI, brasileiro, ··casado, admini dor, portador do R O ~ .• 

26.211.160-3 SSP/SP e. CPF/MF sob o nº 180256888-36; SABRINA DE'MA OS RAMOS, brasil ira, . . Nº 
c~da:-·Administradora, portadona) do,.R? nº 4I?OS40 SSP~1 é CPF/MF sob, o nº SlQ.866.462- 5; Vi o . 
SERGIO AUGUSTO MARTINS, brasileiro, solteiro, economista, portador do RG 16.882.892 SSP/SP 
inscrito' no CPF/MF sob Ô nº 025.942.798-54; SILVIO AMERICO DE SOUSA MELO, brasileiro, 
casado, administrador, portador da carteira de· identidade RG nº M 7.615.288 SSP/MG e inscrito, no 
CPF/MF sob· o nº. 025.861.906-61; SINCLAIR F.Q>~LIS DA S~VA, brasilêlró, solteiro, publicitário, 
portador do RG n" 30.052.495-x SSP/SP e inscrito no CPFIMF sob o nº 221.262.408-SlyTATIÁNA ./ 
YUMI VACCARI, brasileira, casada, engenheira, portadora da cédula de identidade RG nº 20.712:101-1 
SSP/SP e inscrita no CPF/MF"sob ó nº 252.615.718-80; TIIAISA MAZZEI SABOIA, brasileira, casada, 
engenheira, portadora da Cédula de Identidade RG ·n~ 30.294.4õ5-5SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
303.685.828-84; V ALDIR NOBRE DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, 
portador da cédula de identidade RG nº' 19.544.744 SSP/SP e inscrito no CPFÍMF sob o nº 130.105.598- 
01; VALQUIRIA. AKEMI KAWAGUCHI, brasileira, solteira,' publicitária, porta~ora do·'~G :nº 
25.574.671-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 298.107.638-83/VINÍCIUS ESTEVÃO LEMOS, 
brasileiro, casado;-â\iministrador, portador da cédula ele identidade RO M6.303.396 SSPIMG e inscrito no 
CPF/MF sob, o nº 007.615.946-98; WALTEMIR ÓKIDA ~IRA, brasileiro, casado, engenheiro 
elétrico, portador do RG\nº 18.883.594.lS SSP/SP e CPFIMF sob.o nº132.90~A48-80; WELLINGTON 
ROSA DE ABREU, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG 
nº 10765684-5 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF nº 040473366-:,29; Wil.LIAN J:'EIXEIRAJÕÃ.f), brasileiro, 
casado, fisioterapeuta, portador do RG nº 17.701.201-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº·· 
276.300.55s'-~-62; Wll,SON GODOY COPIANO , brasileiro, solteiro, Administrador, portádor(af do RG 
nº 28.790.626-7_ SSP/SP e CPF/MF sob o nº 188.538.908-60; ZAQUEU ALEIXO DOS SANTOS, 
brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG'nº 21,132.252-0 SSP/SP e inscrito 
no CPF/MF sob o nº I 14.770.028-12; GRUPO ~INÀNCEmO: PAULA B~GANÇA FRANÇA 
MANSUR, brasileira, casada.. administradora de · empresas, portadora .da Cédula de' Identidade n. 
M377.4477 SSP/MG e inscrita no CPF/MF sob n. 706~5:966-87; AL-E:XANDRE CRUZ ALVES, 
brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG n. 50.232.852:6. SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob n. 725.675.620-87; ALEXÀNDRE DOS REIS ALCANTARA, brasileiro, casado, 
administrador, portador da Cédula de ldenti9,ade RG ~._,22.833:462- 7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob n. 
llll.331.388-80; RODRIGO ROSSI M_ONARI, brasileiro, sôlteiro, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade RG .n. 26.738.912-7 SSP/SP eínscrito no ÇPF&1f' sob n. 279.595.528-86;_ aos 
quais conferem poderes pata, em conjunto de dois procuradores, -Q.bserva~os os critérios abaixo 
relacionados, representarem as Outorgantes (1) na assinatura de contratos de prestação de serviços 
oferecidos pelas Outorgantes junto a pessoas jurídicas públicas e privadas, bem como toda a documentação 
diretamente relacionada à execução de tais contratos, além de todos os documentos previstos nos referidos 
contratos, podendo ainda celebrar distratos, notificações, contranotíficações, todos correlatos aos contratos 
anteriormente.mencionados: (2) na assinatura de Contratos de Comodato, Distfi~~içãé;),,Forneqimento e 
Locação de Aparelhos Celulares, bem comotoda.a documentação-di~tamênte.relacionáaa à execúção de 
tais· contratos, além de todos os documentos previstos nos· referidos contratos, podendo ainda celebrar' 
distrates, notificações, contranotificações, todos correlatos aos contratos anteriormente mencionados; (3) 
na assinatura de contratos- de parcerias para intermediação, d~ "yendas dos s~i:vi~ prestados pelas 
Outorgantes, incluindo ativação de serviços, cémercializaçãoe distribuição deprodutos, bem como toda a 
documentação diretamente relacionada à .execução de tais contratos, além de todos os documentos 
previstos nos referidos contratos, podendo ainda celebrardistrates, notificações, contranotificações, todos . 
correlatos aos contratos anteriormente mencionados; (4) na assinatura de contratos padrão devprodutos e · 
serviços ~restados pelas Outorgantes, a serem registrados em Cartório, bem como t~a a documentação 
diretamente relacionada à execução de tais contratos; além de todos os documentos previstos nos referidos 
contratos, podendo ainda celebrár distrates, notificações, contranotificações, todos correlatos aoscontratos 
anteriormente mencionados; (5) na assinatura, de· acordos dé parceria para desenvolvimento <de novos 
produtos e serviços, bem como toda a documentação diretamente relacionada à execução de tais contratos; 
.além de todos os documentos previstos nos referidos contratos, podendo, ainda celebrar distrates, 
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notificações, contranotifícações, todos correlatos, aqs,.contratos anteriorm te men1CK· ~~~ 
assinatura contratos éom fornecedores, relacíonado · a área de Unidade E resas, bem mo t a ,. < 
documentação diretamente relacionada à execução de tais contratos, aléni de todos os oc~ entos 1.,,-,"' ; 
previstos nos referidos contratos, podendo ainda celebrar distratas, notificações, contranotific ~ões, tod~ Nº 
correlatos aos contratos anteriormente mencionados; (7) , na celebração de contratos e/ou· ins men s de f 0 
locação, autorização de uso, permissão de uso, cessão, concessão e comodato de espaço destin 
exclusivamente para a instalação de. centrais PABX, bem; como toda a documentação di tamente 
r~l~ciona~.a à execução de tais contratos, além de todos os documentos previstos nos referidos contratos, 
podendo 'ainda celebrar-edlstratos, notificações, contranotificações, todos correlatos aos contratos 

-- anteriormente mencionados; (8) na assinatura de, cortratos com a Administração Pública resultantes de 
Licitações.i contratações decorrentes de Dispensa, aneiigibJlidade d~ Licitação, bem como toda a 
documentação diretamente relacionada' à execução de tais 'contratós, 'além de todos os documentos / 
previstos nos' referidos contratos, podendo ainda celebrar distratas, notificações, contranotiflcações, todos 1 
correlatos aos contratos anteriormente mencionados; (9) na assinatura, de termos de transferência de 
titularidade e instrumento-de cessão de direitos. e obrigações, unicamente para os contratos destacados nos>: 
itens (1) a (8); (10) na assinatura de contratos relativos a interconexão, co-faturamento, roaming, aluguel de 
meios de transmissão, aluguel de infra-estrutura, interoperabilidade de plataformas (mensagens curtas e 
multimídia), serviço de lçnga distância, serviço de comunicação multimídia, portabílidaãe e operação 
virtual de rede móvel, tudo junto a pessoas jurfdicas públicas ou privadas, bem como toda a documentação 
diretamente relacionada à execução de tais contratos, além de todos os documentos previstos rios referidos 
contratos; podendo aírtda celebrar distratas, pactuações, acordos, termos de quitação, atas de reunião, 
notificações, contranotificações, todos correlatos aos contratos anteriormente mencionados; (11) na 
celebração 'dos instrumentos referenciados. nos itens ( l) a ( 1 O) 'desde, que haja eb .seu bojo, 
autorização/consentimento para a negociação ou cessão de títulos e créditos decorrentes de seus correlatos 
pagament~s no âmbito ~s instrumentos especificados, tais documentos deverão ser celebrados pela 
assinatura .conjunta de 1 ( um) integrante dos, Grupos A ou B de acordo com as alçadas de valores 
especificadas abaixo e necessariamente por 1 (um) integrante do Grupo Financeiro; (12) na celebração de 
aditamentos ou quaisquer documentos complementares aos instrumentos referenciados nos itens (1) a (10) 

,,,; cujo objeto seja a autorização/conse_9t-im~nto paJ"a a negociação '?'\1 cessão de títulos e créditos decorrentes 
§ de seus correlatos pagamentos no âmbito dosinstrumentos especificados, tais documentos deverão ser 
~ celebrados pela assinatura conjànta de 2 (dois) integrantes/do Grupo Financeiro; (13),;pa celebração de 
! acordos de confidencialidade (Non Disclosure Agreement - NO~), termos de ajtàstanfento de conduta e 
~ Memorando de Enténdinientos, correlatos à Uni&de Empresas; (14) na assinatura de atestado de 
~ / capacidade técnica, relacionado à Unidade Empresas; (15) na assinatura de. Termos dê Constituição ~e 
~ 

1 
, Consórcio para Prestação de Serviços oferecidos pelas Outorgantes, bem, como t9da a documentação 

g d~famente relacionada à execução de tais contratos, além de todos os documentos previstos nos referidos 
-j contratos. podendo ainda celebrar distrates, notificações, contranotifícações, todos c9rrhlatos aos' contratos 

anteriormente mencionados; (16) na"âssinatura de Regulamentos' relativos aos' produtos e. serviços 
prestados pelas Outorgantes e correlatos à Unidade Empresas; (17),na celebração de convênios, acordos, 
termos de compromisso, termos de ajustamento 'qe conduta e Memorando de Entendimentos, perante os 

. órgãos de Defesa do 'Consumidor. Fica vedado o substabelecimento. Os aros estabelecidos acima 
deverão ser praticados em conjunto de dois procuradores, ou um procurador em conjunto com um ,/ 
diretor estatutário, de acordo com a regra abaixo, observado o dlspost« nos itens (11) e (12), e os - 
seguintes critérios: a) para os poderes descritos nos itens (1) a (10), sendo que para o item 10,, serão 
considerados os valores anuais dos contratos como .. base para a alçada abaixo: (i) quando envolver valores · 
de atê' R$500.000.00 (quinhentos (mil reais): quaisquer 2 (dois) procuradores do Grupo A, B ou C; (ii) 
quando envolver valores de R$500.000,0l (quinhentos mil reais e um centavo) a R$4.000.000,00 (quatro 
milhões de reais): 2 ( dois) procuradores do Grupo A, B ou C, sendo obrígatoríamente 1 (um) procurador do 

< Grupo A ou B; (iii) quando envolver valores de R$4.000,000,01 (qúatromilhões. de reais e um centavoja 
R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais): quaisquer 2 (dois) procuradores do Grupo A ou B, sendo 
obrigatoriamente um procurador do Grupo A, sendo que na ausência .. ~e 1 (um) procurador do Grupo A; um 
diretor estatutário ; (iv) 'quando envolver valores acima d~ R$40:ooO.OOO,~. (quarenta mil~fS de reais e 
um-centavo): 1 (um) procurador do Grupo A em conjunt9 com l (um) Diretor Estatutário; b) para os 
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poâ~r .. és ?~,~~itQs_ nos itens. (.13·.) .. e({.4)·/·: q.uai·.s·q·_·u· .... _e·r· .. (2_ •. ).-. d.-~~ .. :.-.--_P-.•l._w:a.: .. · .. _-.,.-~.~- ... ·_-i· : ... ·.~-·-·:·Gru.• ·•.-.·_ .pq--k·'._-.~u·B·, ._··s. en .. -.·· \...- --P. ~- obrigatoriamente .. 'um do Grupo A c>"u,._na sua ausên~ll; :um :d~~r e~tut.ã9-. • e) p~ os poderes desc / u'I 

nos itens (15), (1~ e (17): quaisquer (2} dois pi;ocuradores do; Gt:µpóA,' B ô . C~ sénd~- obrigatonáín te 1 f.trv ~ 
(um) procurador ao Grupo A_ ou B. O(s) Outorgado(i) çót,slituídd(s) 'ffeá(in)"c~h'(é(.s) de· q11e o $~ Nº ~ 
efes.lig_ar(em) do .. quadro da .compan~ia, ~o .qucµfaz(en'lf~.art1 nfo mais P/?1erá(!l,d)~~cer 'quai tuer 11~9 _ 
poderes ~pnstantes neste instrumento, ficando sem efeito os: qt{!S prat,câdos- a;, J)t:11''J'~ da data . e _ ; \ 
desligamento, sendo inclusive. responsáveltisr, por perdas e. d(IJlos causai!qs:pé{o.J,s.~ fní:lpyido dos pocleres .. 
revogados em decorrência do desligamento .. .A presente p~ra~ -teri\vafülade\de. :r (UJD) ano a - 

· · contar desta data, com poderes com efeitos. retrolltivos a 04,de Maiço de 2013~ Outr~im, n~te..ato ·a 
'/ outorgante/revoga como.de fato revoga_do tem QS po..terés/Óntotgad.Q_s na pi'Ócllr.ação,;lavrada nes~ 

serventia, no livro nº livro nº 120, folhas: 159 á l~,- aos S/04/2013,, :pà~ _qu"Ji mes'1ia nio_ pr~~~ '· 
mais efeito, (Processun,. 3914). A(s) qnalificação(õe.,}: do(a)(s). procurádor(a)(e)(s) -foi(ra~) 
fornecida(s) pelo(a)(s) cfutorgante(s), que por ela(~) ;sé/r~po11sab~ póis,. çs_te'. Cartório não 

. promoverá alterações posteriores, ateudende aos dispostô nos itens 23...., 23.l, <!o Cap, XIV das 
' Normas de Serviços dà/Correge4ória:Geral da Justiça do Estado·ae São-Paulo. Bmolumentos: Ao 
Ofi~iaJ: R$ 689,52; Ao Estado: R$ !196,0Ó; IPESP: R$ 145,24; .Tr-ibunal de.Justiça1'R$ 36,36; Fundo Lei 
lJ)'.-'199/98': R$ 36,36; Santa Casa: R$ 6,96;,Total: R$ 1.ll0.44>Guia n. U~/20Í3. Assim o disse-doque 
dou fé, .me pediu 4~ lhe lavrasse este instrumento, · o. quel llje sendo feitq ~ lido em voz-alta, por estar 
conforme, outorga, aceita é.,-assióa; Eu, (â.)WILLIAM lfURATTO BARREIRQ SOVZA, Escrevente 
Aut~ri4sJ_o, digitei.vli, lh(i(s) as . --:r-- , e Eu, (•.)J\.D(),LPª(?.-!O~. B~ST(>S;DA CUNHA;. _. 
Oficial, subscrevo e ence---·--~~ nteato. B»'ll'II.IA.-v, DRIGO-PACHECODE-0LIVEIRA I PAULO / 
CESAR PEREIRA--TE . O . . ~T .. llÀ --~ Í ·. TR.ÁSLADA NA 
MESMA DATA. EU . TURATÍ:'O··BARIUURO-·SOUZA, 

, ,: . '<' ; . . / 

/ 

.\ 

/ 

1 

, __ 

/ 
; \ 

/ 
/ ' 
/ 

1 
1 
; 

,/ i ., 
\ 

'. r' \ , 
// 
f 

'. ~ .. , 
'\'"-"-· . 

; 
j 
1 -- 
, /, 

· .......• , l 
/ 

/ 

1 
1 



dS • ºtned ºrs . OL6·6so r, 
dS3l3.J. • ~/S º'"•dº! 





-- ---. -- ---- 

••• a m - r- ,. m N ~ 
a .,. ~ 3 o 

o o .,, m n 
z ~ 

a a. e s m - 1: 
i N a. 

VI CD o VI m o .,, 
••• 8 ;; z 

m w 
~ '8 = E ••• o ~ 8 

•• ••• ••• I(') 

o "" "i t - . r- o ••• ••• 





= e • cw, 
M :e ,n 

o ••• o ••• 0 
aC ~ o - M 

= Ui ••• ••• •• 
0 1 o 

!C 0 •• º cw, 1D •• e o 
"O 1. N u ;; - • z .,, • A. . o o E N 
~ ••• N IU 

e ••• - IU a ••• 





• VIVO 
A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
A/C SRA. PREGOEIRA GLÓRIA REJANE DE MOURA 

Recik, 22 de Julho de 20 rn. 

PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTES AO EDITAL 001/2013 

A empresa Telefonica Brasil S.A., sediada Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini 1376, CEP 04571- 
936, Cidade Monções, São Paulo, SP, CNPJ 02.558.157/0001-62, através do seu representante 
legal para esta Tomada de Preços o Sr. Paulo Sérgio Gonçalves, brasileiro, divorciado, residente 
e domiciliado à Av. Eng. Domingos Ferreira 837, Boa Viagem, Recife, CEP 51011-051, CPF. 
301.975.976-53, e cujos representantes para assinatura de contrato serão os senhores LUIZ 
OTÁVIO CAVÁLCANTI MONTIBELO, Brasileiro, casado, administrador, Cédula de Identidade nº 
4664376, expedida pela SSP-PE e CPF nº 770.673.204-53 e o Sr. DAVIS JOSÉ MAIA, 
Brasileiro, Solteiro, administrador, portador do RG No. 4542235 SSP-PE e CPF 025.850.974-04. 

Especificação do Serviço. 

A presente proposta tem por objeto oferecer prestação do Serviços de Telecomunicações para a 
prestação do Serviço Móvel Pessoal - SMP para comunicação de voz e dados via rede móvel, 
em Plano pós-pago na modalidade LOCAL e Longa Distância Nacional para ligações originadas 
dos terminais móveis com uso do Código de Seleção da Prestadora, para faturamento em 
conjunto dos serviços sob a responsabilidade da Prestadora de SMP; Serviços de Tráfego de 
Dados , Serviços de Gestão para a execução e controle dos Serviços de Voz e Dados, Serviços 
de Tarifa Zero Intra-Grupo Local, com a imediata disponibilização e pleno funcionamento dos 
Serviços em todo Território Nacional, com Rede própria da Prestadora e de suas Coligadas ou 
Controladas e a possibilidade de roaming Internacional automático e por fim o oferecimento de 
Equipamentos Móveis de especificações diversas e anexas, na forma de Comodato, tudo na 
forma que especificado no presente Edital e Anexos, a fim de atender a Câmara Municipal de 
São Lourenço da Mata .. 

Planilha de Preços 

Nos valores da planilha abaixo estão contidos os equipamentos, todos os custos e despesas 
gerados em decorrência de sua execução, tais como custos diretos e indiretos, tributos 

incidentes, taxa de administração, materiais, os relacionados a pessoal, materiais e supervisão 
para execução do serviço, impostos, taxas, seguros, transportes, contribuições sociais e 
trabalhistas e quaisquer outras despesas diretas ou indiretamente incidentes, além da nossa 
remuneração e outros ao cumprimento integral do objeto desta licitação. 

Prazo desta Proposta: 60 dias, podendo ser prorrogada sob consulta. 
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ASSISAffRA :ím,SAL D[ SIR\l_ç_os GESTÃO 1 xnxrros 'º RS 0,00 RS 0,00 
vci IXIRAGRl'PO MO\'EL- ll0\1L\[[SllA 

OPERU)()RA 1 :Mr.\TTOS RS0,23 
ASSISAnll..\ T • .\RIFAZEROLOC.U I L"'.\lDADES RS5,00 RS 200.00 

\'Cl PARA OlTRA OPERADORt llÔ\'EL 1 ~J:\l."TOS 5.000 RS 0,23 RS 1.150,00 
\'Cl PARA FIXO 1 ~~l."TOS 1.000 RS 0,23 RS 230,00 
DSLI / \'C2R 1 ~~1."TOS ISI'.'iTO RS 0,00 RS 0,00 
DSU / \'CJR 1 ~~1. "TOS ISE'.'-"TO RS 0,00 RS 0,00 

AD • D['.'-TRO DA RIDE I E\ 'E'.'-"TO ISI'.'-TO RS 0,00 RS0,00 
AD - FOR.\. DA RIDE I E\ sxro ISE'.'-"TO RS0,00 RS 0,00 

\TDIO\'El - llO\'EL (a11ma opendon) 1 :Mr.\1. "TOS 100 RS0_.3_0 RS 30,00 
100 RS 1,00 RS 100,00 
100 RS 0,80 RS 80,00 

:MI:\ rrr os 100 RS0,30 RS 30,00 
:MI:\ 1. "Tos 100 RSl,00 RS 100.00 
:MI:\ 1. "TOS 100 RS0,80 RS 80,00 

l"'.',IDADE 20 RS 19,90 Rsm.oo 
l-:-IDADE 20 

PACOTE DI DADOS \1A llODI'.', - 3GB I D1DADE 1 21 
RS 49,90 
RS 59,90 

1899S:Oil 
RS 1.25',90 

VALOR TOTALANVAL: (DEZMIL, SETECDi'TOSI NOVI!,"T.l RIAIS) RSS.118,90 

A prestação dos serviços objeto desta licitação se dará em total conformidade com as 
especificações deste Edital e do seus Anexos 

Os aparelhos a serem usados neste processo são: 

20 Nokia Lumia 520 

20 Nokia 500 

20 Modens Huawei 

1 Tablet Samsung 8000 

Atenciosamente 

-,=:, - lo ~ -::::> ~ ~ 

Paulo Sérgio Óonçal~~ 
.;~~~A Gerente de Contas V"""*M'fn 09 47 47 

e-mail: 1>aulo.goncalves@telefonica.co111 



VIVO S.A. (PE, PB, PA, BA, SE, MA, CE, AL, RR, MG, RN, AP, RJ, ES, AM, PI) 

Plano Pós-Pago Alternativo de Serviço 
Plano Nº 121 -VIVO EMPRESAS FLEXIVEL 

Requerimento de Homologação Nº 8137 

1 - Aplicação 
Este Plano Pós-Pago Alternativo de Serviço é aplicável pela autorizatária VIVO, doravante denominada VIVO, em sua 

respectiva Área de Prestação, estando disponível a qualquer usuário que habílíte sua estação móvel nesta empresa. Este 
Plano Pós-Pago Alternativo de Serviço se aplica às comunicações realizadas para qualquer usuário dos Serviços de 
Telecomunicações de Interesse Coletivo. Este Plano Pós-Pago Alternativo de Serviço será ofertado, simultaneamente ao Plano 
Básico de Serviço, a todos os usuários e pretendentes usuários, os quais têm o direito de livre opção, migração e vinculação, a 
qualquer tempo, a outros Planos de Serviço da VIVO. · 

2 - Características deste Plano de Serviço 
Este Plano de Serviço, do tipo Pós-Pago, é destinado preferencialmente a pessoas jurídicas e possui as seguintes 

características: a) pagamento mensal, por parte do usuário, da fatura dos serviços prestados; b) contratação mensal 
antecipada e obrigatória, por acesso móvel, do pacote de tráfego de 50 (cinquenta) minutos de comunicação dos tipos VC-1 
e/ou VC e/ou VC-IR. originadas ou recebidas a cobrar dentro da sua Área de Registro, compartilhados ou não, obedecendo as 
condições estabelecidas no item 10.3.1 deste Plano de Serviço; c) contratação média obrigatória, por acesso, igual ou acima 
de 100 (cem) minutos; d) somente os acessos que sejam habilitados sob a mesma titularidade e sob a mesma conta poderão 
usufruir o compartilhamento de minutos; e) serão oferecidos pacotes adicionais de contratação opcional de 50 (cinquenta) 
minutos de tráfego dos tipos VC-1 e/ou VC e/ou VC-IR, compartilhados ou não. f) os minutos que ultrapassarem o tráfego 
contratado serão tarifados conforme consta no item 10.3.1 deste Plano de Serviço; g) eventual saldo existente de tráfego 
contratado e não utilizado em um ciclo de faturamento não será transferido para o ciclo de faturamento subseqüente; h) para 
vincular-se a este Plano de Serviço, o usuário deverá assinar o Contrato de Prestação do SMP junto à VIVO. 

3 - Área de Mobilidade 
A Área de Mobilidade deste Plano de Serviço coincide com a Área de Registro na qual o usuário é registrado, sendo esta 

correspondente, no mínimo, com a Área de Numeração do Plano Geral de Códigos Nacionais (PGCN). 

4 - Critérios e formas de aplicação de cada item de cobrança deste Plano de Serviço: 

4.1 - Critérios Gerais 
As chamadas de longa distância Nacionais ou Internacionais originadas ou terminadas no Serviço Móvel Pessoal, a cobrar 

ou não, estão sujeitas às Normas e tarifas ou preços do Serviço Telefônico Fixo Comutado, às quais se subordinam. 

As chamadas locais recebidas a cobrar pelo usuário deste Plano de Serviço serão por ele devidas, de acordo com os 
valores dos itens de comunicação dos tipos VC-1, VC e VC-IR, constantes deste Plano de Serviço. 

4.2 - Habilitação 
É o valor a ser cobrado do usuário deste Plano de Serviço, no ato de ativação de sua estação móvel. 

4.3 - Assinatura 
Corresponde ao valor a ser cobrado do usuário deste Plano de Serviço, com periodicidade mínima mensal, pelo fato do 

mesmo ter a seu dispor o SMP sob as condições previstas neste Plano de Serviço. 

4.4 - Adicional Por Chamada 
Correponde ao valor fixo cobrado por chamada recebida ou originada, quando o usuário estiver localizado fora de sua Área 

de Mobilidade. 

4.5 - Utilização 
Os valores relativos aos itens descritos em 4.6, são devidos pelo usuário a esta empresa, pelas chamadas realizadas ou 

recebidas a cobrar, na estação móvel vinculada a este Plano de Serviço, com exceção de: 

. Chamadas originadas a cobrar; 

. Chamadas originadas franqueadas; 

. Chamadas originadas para os Serviços Públicos de Emergência e de Utilidade Pública ofertadas pelas prestadoras dos 
serviços de telecomunicações (Art. 9° do Anexo à Resolução Nº 357 de 15/03/2004). 

4.6 - Itens de Comunicação 
4.6.1 - VC-1 (Móvel-Fixo), Por Minuto : valor devido pelo usuário: por unidade de te~po, pela .reallzaçao de ch~mada 
destinada a Código de Acesso do STFC, associado à Área Geográfica interna à Área de Registro de origem da chamada, 

4.6.2 • vc (Móvel-Móvel), Por Minuto : valor devido_ pelo usuário, por unidade. de temp~, pela realização _de comunicação 
destinada a usuário do SMP ou SME, que esteja associado a mesma Area de Registro de origem da chamada, 

4.6.3 • VC-IR (Móvel-Móvel Intra-Rede), Por Minuto : valor devido pelo usuário, por unidade de .tem~o, pela realização de 
comunicação originada e terminada na rede desta prest,8,dora, porém den~ro da mesma Área de Registro, ... , , , 
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VIVO S.A. (PE, PB, PA, BA, SE, MA, CE, AL, RR, MG, RN, AP, RJ, ES, AM, PI) 

4.6.4 - VC-1-R (Móvel-Fixo em Roaming), Por Minuto : valor devido pelo usuário, por unidade de tempo, pela realização de 
chamada fora de sua Área de Mobilidade, destinada a código de acesso do STFC, associado à Área Geográfica interna à Área 
de Registro de origem da chamada; 

4.6.5 - VC-R (Móvel-Móvel em Roaming), Por Minuto : valor devido pelo usuário, por unidade de tempo, pela realização de 
chamada fora de sua Área de Mobilidade, destinada a usuário do SMP e SME, que habilitou sua estação móvel na Área de 
Registro de origem da chamada; 

4.7 - Unidades de Tempo de Tarifação 

Neste Plano de Serviço, devem ser observados os seguintes limites: 
* O tempo inicial de tarifação é de 30 (trinta) segundos; 
* Somente serão faturadas as chamadas com duração superior a 03 (três) segundos; 
* A partir do 30° (trigésimo) segundo, a unidade de tempo de tarifação é de 06 (seis) segundos, onde será cobrado 1/10 do 

preço do minuto; 
* Caso haja chamadas sucessivas com duração superior a 3 (três) segundos e inferior a 30 segundos, efetuadas entre o 

mesmo Código de Acesso de origem e destino, e o tempo compreendido entre o final de uma chamada e o inicio da chamada 
seguinte for inferior ou igual a 120 (cento e vinte) segundos, os tempos das chamadas devem ser somados, considerando-se o 
somatório do tempo das chamadas como sendo uma única ligação. 

5 - Horário para Aplicação dos Valores 

Intervalo 

Destinação Grupo Modulação Modulação 
Dias úteis Sibados Domingos 

Fartados 

Itens de Serviço Sem Modulação Horária Todos os dias da semana 00:00 • 23:59 00:00 - 23:59 00:00 • 23:59 (00:00 ás 23:59h) 

Itens de Comunicação Sem Modulação Horária Todos os dias da semana 00:00 • 23:59 00:00 - 23:59 00:00 • 23:59 (00:00 ás 23:59h) 

Tráfego Contratado Obrigatório Sem Modulação Horária Todosos dias da semana 00:00 - 23:59 00:00 - 23:59 00:00 • 23:59 
(00:00 ás 23:59h) 

Tráfego Contratado Adicional Sem Modulação Horária Todos os dias da semana 00:00 • 23:59 00:00 - 23:59 00:00 - 23:59 
(00:00 ás 23:59h) 

6 - Prazo de Carência 
Não se aplica a este Plano. 

7 - Transferência entre Planos de Serviço 
Não se aplica a este Plano. 

8 - Desistência dos Serviços 

Não se aplica a este Plano. 

9 - Reajuste dos Valores 
Os valores dos itens tarifários integrantes deste Plano de Serviço poderão ser reajustados, observado o período mínimo de 

12 meses contados da data de seu lançamento comercial, com base na variação do IGP-DI, ou, no caso de sua extinção, por 
outro índice que venha a substituí-lo. No caso da legislação pertinente admitir reajuste em prazo inferior ao anual, os valores 
dos itens tarifários poderão ser reajustados na menor periodicidade permitida em lei. 

10 - Valores estabelecidos para este Plano Pós-Pago Alternativo de Serviço 
Estão definidos a seguir, os valores máximos aplicáveis para este Plano de Serviço, expressos em Reais (R$), líquidos de 

impostos e contribuições sociais: 
10.1 - Itens de Serviço 

QTDE. APLICAÇÃO VALORES EM REAIS • R$ OBSERVAÇÃO 
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10.2 • Itens de Comunicação 

DESCRIÇÃO HORÁRIO DE APLICAÇÃO VALORES EM REAIS· R$ 
(SEM TRIBUTOS) 

VC-1-R (Móvel-Fixo em Roamlng), Por Minuto Todos os dias da semana (00:00 às 23:59h) 1,0000 

VC-R (Móvel-Móvel em Roamlng), Por Minuto Todos os dias da semana (00:00 às 23:59h) 1,0000 

10.3 - Tráfego Mensal Contratado 
10.3.1 - Obrigatório 

É obrigatória a contratação, pelo usuário deste Plano Pós-Pago Alternativo de Serviço, do Pacote de Tráfego de 50 
(cinquenta) minutos de comunicação, compartilhados ou não compartilhados, dos tipos VC-1 e/ou VC e/ou VC-IR, originados 
ou recebidos a cobrar dentro da sua área de registro, conforme valores estabelecidos abaixo: 
Compartilhado 

De Até Minutos 
(Acessos) (Acessos) Obrigatórios Valor(R$) Valor dos Minutos Excedentes (R$) Observações 

VC-1 

Todos os dias da semana (00:00 às 23:59h) r,5000( 

vc O compartilhamento ocorrerá entre acessos 

50 25,0000 
r.sooo 

pertencentes a mesma titularidade, sob uma 

Todos os dias da semana (00:00 às 23:59h) mesma conta, dentro de um ciclo de 
faturamento. 

VC-IR 

Todos os dias da semana (00:00 às 23:59h) r.5000( 

Não Compartilhado 

De Até Minutos Valor(R$) (Acenos) (Acenos) Obrigatórios Valor dos Minutos Excedentes (R$) Observações 

VC-1 

Todos os dias da semana (00:00 às 23:59h) r,soooc 

vc 
50 25,0000 r,5000( Todos os dias da semana (00:00 às 23:59h) 

VC-IR 

Todos os dias da semana (00:00 às 23:59h) p.soooc 

10.3.2 -Adicional 
Opcionalmente, o usuário deste Plano Pós-Pago Alternativo de Serviço, poderá a seu critério contratar pacotes adicionais 

de tráfego do tipos VC-1 e/ou VC e/ou VC-IR, conforme valores estabelecidos abaixo: 

De Até Minutos Valor(R$) Valor dos Minutos Excedentes (R$) Observações 
(Acenos) (Acenos) Adicionais 

Minutos compartilhados ou não, a critério do usuário, 
VC·1 consumlveis após o tráfego contratado mensal 

50 25,0000 obrigatório. O compartilhamento ocorrerà entre 

Todos os dias da semana (00:00 às 23:59h) p,5000< acessos pertencentes a mesma titularidade, sob uma 
mesma conta, dentro de um ciclo de faturamento. ... - ·- 
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11 - Itens adicionais aplicãveis para este Plano de Serviço 

11.1 - Contrato de Prestação do SMP 
O Contrato de Prestação do SMP será firmado, em loja próprias ou representantes legais da VIVO S.A. (PE, PB, PA, BA, 

SE, MA, CE, AL, RR, MG, RN, AP, RJ, ES, AM, PI). Versão atualizada do presente Contrato estará permanentemente 
disponibilizada no site da VIVOS.A. (PE, PB, PA, BA, SE, MA, CE, AL, RR, MG, RN, AP, RJ, ES, AM, PI). 
11.2 - Regras para o bloqueio parcial ou total da prestação do serviço por inadimplência do usuãrlo 

~onstatada a inadimplência do usuário, poderá ocorrer a suspensão parcial ou total da prestação do serviço, conforme 
previsto no Contrato de Prestação do SMP e regulamentação l(igente. 
11.3 - Critérios para originar e receber chamadas 

11.3.1 - Dentro da Área de Mobilidade: 
a) O usuário poderá receber chamadas locais, nacionais e internacionais, sem restrições; 
b) O usuário poderá originar chamadas locais, estando sujeito ao pagamento da chamada intra área de registro dos tipos 

VC-1 e/ou VC e/ou VC-IR e/ou VC-IRG (quando aplicável), deste Plano de Serviço; 
c) O usuário poderá originar chamadas a cobrar, para qualquer usuário dos Serviços de Telecomunicações de Interesse 

Coletivo; 
d) O usuário poderá receber chamadas a cobrar de qualquer usuário dos Serviços de Telecomunicações de interesse 

Coletivo, estando sujeito aos valores deste Plano de Serviço. 
11.3.2 - Fora da Área de Mobilidade: 

a) O usuário poderá receber chamadas locais, nacionais e internacionais, e estará sujeito à cobrança do valor do AD 
(Adicional por Chamada), deste Plano de Serviço; 

b) O usuário poderá originar chamadas locais e estará sujeito à cobrança do valor do AD e da chamada local em Roaming 
(VC-1 R e/ou VC-R), deste Plano de Serviço; 

c) O usuário poderá originar chamadas a cobrar para qualquer usuário dos Serviços de Telecomunicações de Interesse 
Coletivo, estando sujeito ao pagamento do valor do AD, deste Plano de Serviço; 

d) O usuário poderá receber chamadas a cobrar, devendo pagar o valor das chamadas envolvidas e o valor do AD, deste 
Plano de Serviço. 
11.4 - Critérios para originar chamadas para códigos ofertados pelo STFC 

O usuário poderá originar chamadas para códigos especiais de serviços de emergência especificados na legislação, sem 
nenhuma cobrança. 
11.5 - Utilização de estação móvel certificada pela Anatei 

É responsabilidade do usuário somente fazer uso das estações móveis cuja certificação haja sido expedida ou aceita pela 
ANATEL. A VIVOS.A. (PE, PB, PA, BA, SE, MA, CE, AL, RR, MG, RN, AP, RJ, ES, AM, PI) poderá suspender a prestação do 
SMP. havendo comprovação de desvio nos padrões técnicos do aparelho ou na utilização do serviço. 

12 - Área de Prestação 
A Área de Prestação deste Plano Pós-Pago Alternativo de Serviço é determinada pela área geográfica constante do Termo 

de Autorização nº 078/2012 da empresa:VIVO S.A. - REG. 1 (02.449.992/0001-64). 
Fora da Área de Prestação da VIVO S.A. - REG. 1 (02.449.992/0001-64), ou seja, dentro da área de autorização de outra 

Prestadora do Serviço Móvel Pessoal, e, dependendo de acordo firmado com a Prestadora visitada, o usuário poderá receber e 
efetuar chamadas quando tecnicamente possível e tecnologicamente compatível, sendo cobrados os valores das chamadas 
locais em Roaming (VC-1 R e/ou VC-R) e do AD (Adicional por Chamada), especificados neste Plano de Serviço, bem como 
serão devidos os valores da chamada de longa distância nacional e/ou internacional, a cobrar ou não, de acordo com as 
normas, tarifas ou preços do Serviço Telefônico Fixo Comutado, às quais se subordinam. 

13 - Critérios Alternativos 
Poderão ser adotados critérios alternativos, não discriminatórios, de acordo com a regulamentação em vigor, que resultem 

para os usuários em facilidades adicionais e valores inferiores àqueles estabelecidos neste Plano Pós-Pago Alternativo de 
Serviço. 
14 - Comprovante dos Serviços Prestados 

1 1 



VIVO S.A. (PE, PB, PA, BA, SE, MA, CE, AL, RR, MG, RN, AP, RJ, ES, AM, PI) 

O usuário tem direito ao recebimento, sem ônus, de relatório detalhado, conforme previsto na legislação. 

15 • Extinção deste Plano de Serviço 
Este Plano de Serviço poderá deixar de ser comercializado, visando sua extinção, mediante prévia comunicação aos 

usuários que a ele aderiram, com antecedência mínima de 180 dias. Neste caso os usuários poderão optar por qualquer outro 
Plano de Serviço oferecido por esta empresa, desde que atenda as condições do novo Plano de Serviço. 

16 • Outras Disposições 

16.1 • Facilidades ou Comodidades Adicionais 
Neste Plano de Serviço não será oferecida nenhuma Facilidade e Comodidade Adicional. 
Havendo interesse do usuário deste Plano de Serviço em Facilidades e Comodidades Adicionais, os valores e condições 

para a sua comercialização poderão ser obtidos por meio da Home Page 
http://www.vivo.com.br/portal/para-voce-servicos.php?WT.ac=paravoce.home.menu.servicos 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERA TIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
02.558.157/0001-62 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO! DATADEABERTURA 
CADASTRAL 0410611998 

[ 
NOME EMPRESARIAL 
TELEFONICA BRASIL S.A. 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) --· 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
61.10-8-01 - Servl_ç_os de telefonia fixa comutada - STFC 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS-AT-1\/IDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multlmidia - SCM 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
204-6 - SOCIEDADE ANONIMA ABERTA 

LOGRADOURO 
AV ENGENHEIRO LUIZ CARLOS BERRINI 

NÚMERO 
1376 

[ COMPLEMENTO 

CEP 
04.571-936 [ 

BAIRRO/DISTRITO 
CIDADE MONCOES 

1 MUNlciPIO I fui= 
SAOPAULO ~ 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL --- DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ·-- 
Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 01/07/2013 às 15:26:34 (data e hora de Brasília). 
,;.;Y.,'?!~Ct: 

Páaina: 1/1 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua página 

http://www.receita.fazenda.gov. br/PessoaJuridica/CNP J/cnpjreva/Cnpjreva _ Comprov. .. O 1 /07/2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO D 
CASA JAIR PEREIRA DE OLIVEIRA 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO 

O Presidente da Câmara Municipal de São Lourenço da Mata, Vereador José Leopoldo Afonso 
Neto, no desempenho de suas atribuições, tendo em vista o resultado do julgamento do Processo 
Licitatório 006/2013, Tomada de Preço nº 001/2013, após constatar que não houve recurso às 
fases de habilitação e proposta de preço do Certame, na forma da lei, em que a Comissão de 
Licitação procedeu ao exame e concluiu favoravelmente pela contratação da Licitante. 

Resolve: 

Adjudicar e Homologar o resultado Processo Licitatório 006/2013, Tomada de Preço nº 
001/2013, realizado em 22 de julho de 2013, destinada a selecionar a melhor proposta para a 
Contratação de empresa prestadora de Serviços de Telecomunicações, em especial Outorgada 
para a prestação do Serviço Móvel Pessoal - SMP para comunicação de voz e dados via rede 
móvel, em Plano pós-pago na modalidade local. 

J 

Telefônica Brasil SA- VIVO CNPJ 02.558.157/0001-62, estabelecida à Av. Egenheiro Luiz 
Carlos Berrine, 1376, Bairro Cidade Monções, São Paulo, São Paulo, neste ato representada por 
Luiz Otávio Cavalcanti Montibelo, brasileiro, casado, Administrador e Gerente de Divisão, 
CPF 770.673.204-53, RG 4.664.376 SSP - PE e Davis José Maia, brasileiro, solteiro, 
Administrador , Gerente de seção, CPF 025.850.974-04, RG 4.542.235 SSP/PE, endereço 
funcional, Av. Domingos Ferreira, 837, Bairro Boa Viagem, Recife, Pernambuco 

A vencedora do Processo Licitatório foi a Empresa Telefônica Brasil AS- VIVO CNPJ 
02.558.157/0001-62 apresentou o valor mensal para execução dos serviços no montante de R$ 
5 .118,90 ( cinco mil cento e dezoito reais e noventa centavos), totalizando o valor global de R$ 
61.426,80 (sessenta e um mil quatrocentos e vinte e seis reais e oitenta centavos) por um período 
de 12 (doze) meses, devido a ter apresentado a proposta mais vantajosa para a Câmara 
Municipal, e ter cumprido regularmente as formalidades da Lei que rege a matéria e os termos do 
instrumento convocatório. 
Autorizo a contratação do Licitante vencedor para executar os serviços objeto do Certame 
Licitatório. 

São Lourenço da Mata, 23 de julho 2013. 

Jos~~eto 
Pre!i!n~:~:!âmara 

Rua Dr. Joaquim Nabuco. 208- Centro - São Lourenço da Mata - PE - CEP. 54735-790 
Fone: (81) 3525.0722- Fax: (81) 3519.1254- CNPJ: 11.480.878/0001-98 

E-mail: contato@camarasaolourencodamata.pe.gov.br 
www.c'amarasaolourencodamata.pe.gov.br 


